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Olnoo  lapides  do  deus  Endovellioo 

Dadira  de  Sua  Mi^estade  El-Rel  ao  Museu  Ethnologíco  Português 

Sua  Majestade  El-Rei  digiiou-so  offerecer,  e  ordenar  que  fossem 
remettidas,  ao  Museu  Ethnologieo  Português,  onde  entraram  no  dia  10 
de  ÂbríL  as  einco  lapides  epigraphicas  do  deus  lusitano  Endovellico 
que  estavam  encravadas  na  igreja  dos  Agostinhos,  em  Villa -Viçosa, 
pertencente  á  Casa  de  Bragança. 

Estas  lapides  correspondem  aos  n.***  130,  131,  136,  138  e  142  do 
Corpuê  Inscriptionum  Latinai'um,  vol.  il;  a  ellas  me  referi  também 
nas  Religiões  da  Lusitânia,  vol.  ii,  p.  122. 

O  Senhor  D.  Carlos,  ao  mesmo  tempo  que  nesse  acto  de  gene- 
rosidade, com  que  enriqueceu  a  secção  epigrapbica  do  Museu  Ethno- 
logieo, mostrou  o  desvelo  que  a  todo  o  chefe  de  estado  devem  merecer 
os  assuntos  de  instrucção  publica,  e  que  a  Sua  Majestade  merecem 
em  particular,  como  homem  de  scieucia  e  delicado  artista  que  c.  quis 
também,  por  assim  dizer,  continuar  uma  tradição  de  família,  pois  no 
sec.  XVI  um  seu  antepassado,  o  esclarecido  duque  de  Bragança  D.  Theo- 
dosio  I,  salvou  sete  lapides  epigraphicas  de  Endovellico,  mandando- 
as  transportar  do  outeiro  de  S.  Miguel  da  Mota,  onde  era  o  templo 
do  deus,  para  Villa -Viçosa.  Assim  o  diz  André  de  Resende,  o  pae  da 
archeología  portuguesa:  Ibi  (em  Villa -Viçosa)  etiam  modo  visuntitr  ín- 
scriptiones  EndoveUicij  quas  clarissimus  dux  Theodosius  ex  antiquofano, 
qtiod  extat  iuxta  oppidulum  Therennam,  asj)ortari  curauit,  <t  insei*i  in 
frontispício  coenobii  fratrum  ordinis  diui  Augustini  *.  A  taes  lapides 


VicL  De  Antiquitatibuê  Lusitaniae,  Eborae  1593,  fl.  231. 
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foram  depois  d'isso  acrescentadas  seis,  que  durante  certo  tempo  se 
conservaram  em  Villa- Viçosa,  na  referida  igreja.  Das  treze  porém  só 
restam  hoje  cinco,  que  são' as  que  constituem  a  dadiva  de  El-Rei. 

Como  director  do  Museu  Ethnologico  Português,  cumpre-me  con- 
signar n-0  Archeologo  a  régia  míignanimidade,  o  que  respeitosamente 
faço. 

Lisboa,  17  de  Abril  de  190G. 

1)R.  J.  LErrE  DE  Vasconxellos. 


Medalhas  de  D.  Miguel 

Collecção  orgraiilzada  por  José  Lamas 

As  repetidas  intrigas  e  conspirações,  tramadas  no  Paço  pela  Rainha 
U.  Carlota  Joaquina,  punham  em  constante  sobresalto  a  pessoa  do 
monarcha  e  impediam  a  regular  marcha  do  governo  do  país.  Ambiciosa 
em  extremo,  pretendia  a  irrequieta  Rainha,  a  todo  o  custo,  assenho- 
rear-se  do  poder,  como  soberana  absoluta,  e  desthronar  o  seu  próprio 
esposo,  a  quem  votava  ódio  profundo.  Para  conseguir  os  seus  fins  ar- 
vorou-se  em  chefe  do  partido  absolutista,  chamando  para  junto  de  si 
o  filho  querido,  o  Infante  D.  Miguel,  que,  apesar  de  bastante  novo, 
cumpria  fielmente  as  prescriçSes  que  sua  mãe  lhe  indicava. 

Uma  das  mais  importantes  tentativas  empregadag  com  aquelle  in- 
tuito foi  a  célebre  revolta,  preparada  no  anno  de  1823,  em  Trás-os- 
Slontes,  Santarém  e  Villa  Franca,  que  abortou  no  ridiculo  episodio 
da  «Poeira». 

Mallograda  esta  tentativa,  foi  necessário  machinar  nova  revolução. 

Na  manhã  do  dia  30  de  Abril  do  anno  seguinte  appareceu  a  cidade 
em  estado  de  sitio.  As  tropas  da  capital,  com  o  Infante  D.  Miguel  á 
frente,  reuniram-se  no*  Rocio  e  d'ali  foram  ordenadas  varias  pris5es  de 
pessoas  affectas  ao  monarcha. 

O  próprio  D.  João  VI  esteve  prisioneiro  do  filho,  durante  algumas 
horas,  no  seu  Palácio  da  Bemposta,  aonde  era  expressamente  prohi- 
bida  a  entrada,  sem  uma  senha  do  Infante. 

Para  salvar  um  pouco  as  apparencias  fez-se  constar,  por  meio  de 
proclamações,  que  havia  sido  descoberta  uma  conspiração  contra  o  rei, 
tramada  pelos  pedreiros-livres,  de  quem  D.  Miguel  o  queria  libertar. 

Doesta  critica  situação  foi  D.  João  VI  salvo  pelo  corpo  diplomático 
que,  rompendo  o  cordão  de  tropa,  penetrou,  quasi  que  á  força,  nos 
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Paços  Reaes,  onde  foi  encontrar  o  pobre  monarcha,  chorando  com  amar- 
gura, por  se  ver  assim  tão  vilipendiado  pela  esposa  e  pelo  filho! 

Em  vista  da  inesperada  attitude  do  corpo  diplomático,  D.  Miguel 
cedeu.  As  tropas  retiraram  a  quartéis  e  o  movimento  serenou,  appa- 
ren  temente. 

Estes  tristes  acontecimentos  determinaram  a  saida  de  D.  Miguel 
para  fora  do  reino.  A  sua  presença  na  corte,  até  ali  bastante  incom- 
moda,  tornou-se  então  insustentável.  Por  isso  D.  João  VI,  aconse- 
lhado pelos  ministros  estrangeiros,  retirou  para  bordo  da  nau  inglesa 
Wíndsor-Castle,  a  fim  de  poder,  com  mai»  segurança,  sob  a  protecção 
de  uma  bandeira  amiga,  decretar  as  medidas  enérgicas  que  o  caso  re- 
clamava. 

D.  Miguel  foi  chamado  a  bordo,  onde,  na  presença  do  pae,  soube 
representar  a  costumada  comedia:  chorou  e  pediu  perdão. 

Não  lhe  foi  permittido  voltar  a  terra.  Ficou  alojado  na  camará  do 
immediato  e  recebeu  ordem  de  ir  viajar  pela  Europa.  Em  13  de  Maio 
de  1824,  dia  do  anniversario  natalício  do  pae,  embarcou  em  um  navio 
de  guerra  português,  a  fragata  Pérola,  que  dentro  em  pouco  tempo 
saia  a  barra  do  porto  de  Lisboa. 

D.  João  VI  retirou  para  terra  no  dia  seguinte.  Foi  muito  acclamado 
pelo  povo,  e  pôde  viver  um  pouco  mais  tranquillo  durante  os  poucos 
annos  que  lhe  restaram  de  vida*. 


1  No  próprio  dia  da  saida  de  D.  Miguel  para  o  estrangeiro,  que  como  vimos, 
coincidiu  com  o  do  anniversario  natalicio  do  rei,  foram  largamente  recompen- 
sados, por  decreto  da  mesma  data,  todos  os  membros  do  corpo  diplomático,  bem 
como  a  ofl&cialidade  dos  navios  ingleses,  Windsor-Ciistle  e  Livdy,  e  do  brigue 
francês  2^hrt, 

Alem  de  vários  titulos  e  condecorações,  cujo  conhecimento  nSo  interessa 
directamente  ao  nosso  estudo,  foram  conferidas  medalhas  especiaes.  Ao  gene- 
ral Henrique  Dearborn,  uma  medalha  circulada  de  diamantes,  com  o  retrato 
de  EI-Rei  D.  João  VI.  «A  todos  os  mais  Officiaes  da  Tripulação,  Guarnição 
e  Guardas  Marinhas  das  trez  embarcações  de  Guerra  Inglezas  e  Franceza, 
surtas  no  Tejo,  Medalhas  pendentes  de  huma  fitta  com  as  cores  da  Casa  Real, 
com  o  retrato  de  S.  M.  em  hum  circulo  de  diamantes,  segundo  a  classificação  que 
se  ha-de  designar».  {Gazeta  de  Lisboa  n.*»  114,  de  14  de  Maio  de  1824,  p.  532: 
«Relação  das  DistincçÕes,  e  prezentes  concedidos  por  S.  Magestade  etc.»). 

Um  mês  depois,  por  aviso  de  14  de  Junho  de  1824,  foram  mandados  abrir 
na  Casa  da  Moeda  os  cunhos  para  as  referidas  medalhas  «para  serem  conde- 
corados os  officiaes  inglezes  da  nau  Windsor-Castle  e  das  mais  embarcações  de 
guerra  da  mesma  nação  (uma  era  francesa)  que  se  achavam  no  porto  de  Lisboa, 
quando  cl-rci  residiu  a  bordo  da  dita  nau»  (Arch.  da  Casa  da  Moeda  de  Lisboa, 
Registo  Geral,  liv.  xiv,  fl.  28  v).  Vid.  Aragão,  tomo  ii,  p.  128,  nota  3. 
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D.  Miguel  foi  desembarcar  em  França,  no  porto  de  Brest,  e  d'ali 
seguiu  por  terra  em  direcção  a  Paris,  aonde  chegou  em  19  de  Junho 
de  1824,  hospedando-se  no  «hotel  Meurice».  Luis  XVIII,  a  quem  se 
havia  pedido  que  vigiasse  o  Infante,  de  modo  que  elle  nSo  pudesse 
voltar  para  Portugal,  reoebeu-o  com  todas  as  attençSes  devidas  á  sua 
alta  categoria. 

D.  Miguel  em  Paris  visitava  ameudadas  vezes  a  familia  real,  pas- 
seava, ia  frequentemente  á  escola  de  natação  e  a  vários  outros  diver- 
timentos, mas  sobretudo  entretinha-se  com  exercicios  de  equitação, 
que  executava  todos  os  dias,  sendo  os  seus  trabalhos  muito  apreciados. 
Também  visitou  museus  e  estabelecimentos  públicos,  começando  pelos 
Inválidos  e  pela  Casa  da  Moeda. 

A  visita  a  este  ultimo  estabelecimento  realizou-se  no  dia  28  de  Julho 
de  1824.  Ali  foi  recebido  pelo  director,  M.  Puymaurin-junior,  e  exami- 
nou, com  muita  attenção,  as  magnificas  coUecçSes  de  punçSes  e  cunhos. 

Para  conmiemorar  esta  visita,  foi  cunhada,  na  sua  presença,  a  se- 
guinte medalha *.Veja-se  a  fig.  1.* 

Anv.  Armas  de  Infante  de  Portugal,  d^aquella  época.  (O  escudo 
Real  assente  sobre  a  esphera  armillar,  como  tinha  sido  ordenado  pela 
Carta  de  Lei  de  13  de  Maio  de  1816),  e,  em  volta  da  orla,  a  legenda, 
que  começa  em  baixo  do  lado  esquerdo:  DOM.  MIGUEL  INFANT 
DE  PORTUGAL  VISITE  LA  MONNAIE  R.'*=  DES  MÉDAILLES. 
No  exergo,  a  data  da  visita,  28  JUILLET  1824,  e,  por  baixo  da  es- 
phera, a  assinatura  do  gravador:  BARRE.  F. 

Rev.  A  direita,  uma  figura  de  mulher,  em  pé,  personificadora  da 
Numismática,  encostada  negligentemente  ao  braço  d*um  balance;  com 
a  mão  esquerda  apresenta  uma  medalha  a  Clio,  uma  das  Musas  da 
Historia,  que  na  sua  frente  está  registando  em  umas  tabulas  o  acon- 
tecimento da  visita. 

Ambas  as  figuras  estão  descalças  e  vestidas  com  leves  roupagens, 
graciosamente  dispostas.  A  figura  da  Numismática  tem  a  perna  direita 
traçada  sobre  a  esquerda,  e  a  Musa,  para  poder  apoiar  as  tabulas  so- 
bre o  joelho,  tem  o  pé  esquerdo  assente  na  base  do  balance.  Leg.: 
RERUM.  GEST.  FIDEI  ET.  uETERN.  No  exergo,  que  está  separado 


1  Gazeta  de  Lisboa,  de  17  de  Agosto  de  1824,  p.  917.  Moniteur  Univerael,  de 
29  Jaillet  de  1824,  p.  1063.  1.»  col.  in  fine.  Este  era  o  jornal  official  naquella 
cpoca,  e  encontra-sc  na  Biblioteca  Nacional. 


r 
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por  um  traço,  vêem-se  as  seguintes  letras,  que  se  encontram  em  algu- 
mas moedas  romanas:  JE.  A.  A.  P.  F.  (aere,  argento^  atiro,  fiando, 
ferittndo  cpara  fundir  e  cunhar  o  cobre,  a  prata  e  o  ouroi;  legenda 
que  se  refere  ao  balance). 

Esta  medalha  é  de  cobre;  pesa  36,60  grammas;  tem  de  diâmetro 
40,5  miilimetros  e  de  espessura  3,5.  Está  em  óptimo  estado  de  con- 
servação, e  no  bordo  não  tem  indicação  do  metal  de  que  é  cunhada. 

É  bastante  conhecida:  vem  estampada  na  obra  de  Lopes  Fernan- 
des, Memoria  daê  Medalhas,  etc.,  n.^  96,  e  descrita  em  LeitXo,  Nu- 
miêviatica,  n.®  95;  Aragfto,  Hiatoire  du  Travail,  n.®  1432;  na  Gazeta 
de  Lisboa,  de  17  de  Agosto  de  1824,  p.  917;  no  Moniteur  Universel, 
de  29  de  Julho  de  1824,  p.  1063;  no  Catalogue  des  poinçom,  coins 
et  mádaUles  da  Musée  Monétaire  (ed.  de  1833),  p.  423,  n."  87;  etc. 

Ao  Infante  oflFereceu  o  director  três  exemplares,  um  de  ouro,  outro 
de  prata  e  o  terceiro  de  cobre.  Doeste  ultimo  metal  mandou  o  director 
mais  25  para  a  Legação  de  Portugal  em  Paris,  dos  quaes  alguns  foram 
distribuidos  pelo  ministro  aos  fidalgos  e  officiaes  da  Legação,  e  os  res- 
tantes enviados  á  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros,  para  ficarem 
ás  ordens  de  Sua  Majestade  ^ 

Não  foi  D.  Miguel  o  único  príncipe  que  visitou  a  Casa  da  Moeda 
de  Paris.  A  visita  áquelle  estabelecimento  entrava  quasi  sempre  no 
programma  quando  algum  príncipe  ou  soberano  estrangeiro  ia  àquella 
cidade,  e  a  cunhagem  da  medalha  commemorativa  do  acontecimento 
era  uma  attenção  com  que  o  director  costumava  mimosear  os  illus- 
três  visitantes.  Assim,  para  darmos  alguns  exemplos,  citamos  as  se- 
guintes visitas,  conmaemoradas  por  medalhas :  do  rei  e  rainha  de  West- 
phalia,  em  Novembro  de  1807;  do  rei  da  Saxonia,  em  Dezembro  de 
1809;  dos  reis  da  Baviera,  em  Fevereiro  de  1810;  da  imperatriz  María 
Luisa;  da  príncesa  Paulina;  da  rainha  de  Nápoles;  do  imperador  da 
Rússia,  em  1814;  do  imperador  da  Áustria  e  do  rei  da  Prússia  no 
mesmo  anno;  dos  príncipes  da  Dinamarca,  em  1822;  e  do  príncipe 
de  Carígnan  em  7  de  Janeiro  de  1824*. 


1  Despacho  de  4  de  Agosto  de  1824,  enviado  pela  Legação  de  Portugal  cm 
Paris.  Ârcb.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  caixa  n.^  32  da  Leg.  de 
Port.  em  França,  1823-1824. 

É  bom  que  se  saiba  que  o  digno  archi vista  doeste  ministério,  o  Sr.  José 
Carlos  Pinto  Garcia,  é  fimccionario  seiozo  e  intelligente,  que  está  sempre  pronto 
a  auxiliar  os  estudiosos  nas  saas  pesquisas,  relativamente  fáceis  ali,  em  vista 
da  boa  ordem  com  que  organisou  o  archi vo  a  seu  cargo.  Por  nossa  parte  já  lhe 
devemos  bastantes  £avores,  e  por  isso  lhe  somos  muito  gratos. 

*  Catalogue  despoinçons,  coins  et  médailles,  du  Musée  Monétaire,  1833;  passim. 


6  O  Archeologo  Português 

O  cunho  do  anverso  da  medalha  que  foi  offerecida  a  D.  Miguel, 
como  a  assinatura  o  indica,  foi  feito  expressamente  pelo  gravador 
Barre  (Jean  Jacques),  artista  francês  de  grande  fama,  que  durante 
muitos  annos  trabalhou  na  Casa  da  Moeda  de  Paris,  onde  executou 
grande  numero  de  medalhas*,  algumas  d'ellas  referentes  a  Portugal. 

Para  o  reverso  parece  que  serviu  o  cunho  feito  para  a  medalha 
que,  no  mesmo  anno  e  por  motivo  idêntico,  tinha  sido  dedicada  ao 
Príncipe  de  Carignan,  Carlos  Amadeu  de  Sabóia^. 

Ora  o  anverso  doesta  ultima  é  assinado  por  Caqué,  e  por  isso  é  li- 
cito suppor  que  foi  este  gravador  quem  fez  também  o  reverso  da  mesma, 
que  depois  veio  a  servir  para  a  de  D.  Miguel.  Para  confirmar  esta 
supposição  parece  que  será  bastante  o  confronto  das  letras  das  legen- 
das, de  um  e  outro  lado  da  medalha,  que  são  de  aspecto  differente,  o 
que  prova  que  foram  feitas  por  artistas  diversos. 

Caqué  (Armando  Augusto),  foi  também  gravador  francês  célebre, 
que  deixou  numerosas  producçSes.  Nasceu  em  1793  e  falleceu  em 
1881^.  Gravou  algumas  medalhas  portuguesas. 

Os  cunhos  da  medalha  que  foi  offerecida  a  D.  Miguel  devem  estar 
na  Casa  da  Moeda  de  Paris,  devidamente  archivados,  como  é  de  uso 
naquelle  estabelecimento;  e,  visto  serem  propriedade  da  Casa,  perten- 
cem ao  numero  d'aquelles  de  que  se  pode  obter  reproducçoes.  Estas, 
sendo  modernas,  são,  porém,  fáceis  de  distinguir,  pois  que  todas  tem 
no  bordo  a  indicação  do  metal  em  que  são  feitas:  cuivre;  bronze; 
argent;  or. 

Esta  medalha,  não  obstante  commemorar  uma  simples  visita,  tem 
grande  interesse  histórico,  pois  que  é  documento  que  attesta  a  passa- 
gem do  Infante  D.  Miguel  por  aquella  cidade,  e  está  assim  relacionada 
com  os  acontecimentos  politicos  da  época. 

II 

Depois  de  permanecer  durante  algum  tempo  em  Paris,  retirou  D.  Mi- 
guel para  Vienna  de  Áustria,  onde  se  conservou  cerca  de  três  annos. 


*  Vid.  Biographical  Dictionary  of  me.dallÍ8ts,  por  Forrer,  onde  vem  indicada 
esta  medalha  entre  as  suas  numerosas  producções.  Este  diccionario  está  sendo 
publicado  no  jornal  Monthly  NumismcUic  Circular,  da  casa  inglesa  Spiuk  and 
Son.  Em  separata,  já  estão  publicados  dois  volumes. 

2  Compare-se  no  Catalogue  des  poinçans,  já  citado,  o  n.*»  87  de  p.  423,  com 
o  n.«  8õ  a  p.  422. 

í  Vid.  Diccionario  de  Forre r,  já  citado. 
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Em  10  de  Março  de  1826  falleeeu  D.  João  VI.  A  Infanta  I).  Isa- 
bel Maria  assumiu  a  regência  do  reino,  por  nomeação  ainda  de  seu 
pae,  e  D.  Pedro,  Imperador  do  Brasil,  foi  proclamado  successor  da 
coroa  e  Rei  de  Portugal.  Nesta  qualidade  outorgou  a  «Carta»,  que 
foi  posta  em  vigor,  e  d^ahi  a  dias  abdicou  os  seus  direitos  em  sua  filha, 
D.  Maria  da  Gloria,  com  a  condição  de  casar  com  seu  tio,  o  Infante 
D.  Miguel. 

Sendo  necessário  esperar  algum  tempo  para  que  este  casamento 
se  pudesse  realizar,  pois  que  a  Princesa  ainda  era  menor,  foi  resol- 
vido que  D.  Miguel  partisse  immediatamente  para  Portugal,  a  fim 
de  governar,  desde  logo,  como  regente  em  nome  de  seu  irmão.  Tem 
a  data  de  3  de  Julho  de  1827  o  decreto  que  o  nomeou  para  tão  alto 
cargo. 

D.  Miguel  acceitou  de  bom  grado  a  missão  que  lhe  deram  e  pro- 
metteu  que  empregaria  todos  os  seus  esforços  a  fim  de  manter  as  ins- 
tituições então  vigentes,  e  que  havia  de  contribuir  quanto  pudesse 
para  a  conservação  da  tranquillidade  publica!  ^ 

Em  consequência  da  difficuldade  de  communieaçÕes  que  então  ha- 
via, não  foi  possivel  saber-se,  immediatamente,  qual  o  caminho  que 
D.  Miguel  tencionava  seguir,  no  seu  regresso  ao  reino.  Presumia-se, 
porém,  com  grandes  probabilidades,  que  não  viesse  directamente,  «up- 
pondo-se  que  passasse  por  Paris  e  Londres.  Assim  succedeu,  e,  em  20 
de  outubro  de  1827,  chegou  a.esta  ultima  cidade  a  noticia  official  da 
resolução  do  Infante^. 

Havia  então  em  Londres,  como  ainda  hoje  succede,  grande  numero 
de  negociantes,  e  outros  individues  portugueses,  que,  logo  que  tiveram 
conhecimento  da  passagem  de  D.  Miguel  por  aquella  cidade,  trataram 
de  reunir  a  fim  de  combinarem  a  melhor  forma  de  lhe  prestarem  home- 


*  Conhecida  carta  que  escreveu  a  D.  Pedro,  em  19  de  Outubro  de  1827. 

2  Despachos  e  corirapandenda  do  Duque  de  Palmella^  publicados  por  J.  J. 
dos  Reis  e  Vasconcellos,  tomo  iii,  p.  324.  Vimos  citado  este  livro  em  uma  nota 
escrita  pelo  saudoso  uumismata,  o  Dr.  Teixeira  de  Aragão,  d  a  margem  do  exem- 
plar, que  lhe  pertencia,  do  livro  de  medalhas  de  Lopes  Fernandes,  Memoria 
das  Medalhas  e  Condecorações  Portuguesas  e  das  Eêtrangeiras  com  relação  a  Por- 
tugal, por  Manoel  Bernardo  Lopes  Fernandes,  hoje  em  poder  do  nosso  bom  amigo, 
o  Sr.  D.  Fernando  de  Almeida,  a  quem  agradecemos  o  empréstimo  que  d'elle  nos 
fez.  Como  a  referida  citação  serviu  de  ponto  de  partida  para  o  estudo  da  medalha 
de  que  vamos  tratar,  julgámos  ser  um  dever  de  lealdade  não  oecultar  o  nome 
d'aquelle  que  nos  preparou  o  terreno,  o  Dr.  Teixeira  de  Aragão,  cuja  memoria 
tem  de  ser  venerada  por  todos  os  numismatas. 
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nagem*.  Deliberaram  fazer  um  tprojeoto  de  discurso  congratulatorio, 
sem  nenhuma  mistura  de  outros  assumptos t  e  mandar  cunhar  uma 
medalha  para  lhe  offerecerem*. 

As  reuniões  dos  portugueses  realizavam-se  no  «City  of  London 
Taverna,  sob  a  presidência  do  Cônsul  Geral,  Francisco  Teixeira  de 
Sampaio,  que  tinha  por  secretario  António  Joaquim  Freire  Marreco, 
e  d'ellas  se  faziam  as  respetivas  actas  ^ 

Apesar  dos  grandes  esforços  quê  empregámos  para  termos  conhe- 
cimento do  conteúdo  d*essas  actas,  só  conseguimos  o  nosso  desejo  em 
relação  a  uma  d^ellas,  a  da  sessão  que  se  realizou  no  dia  20  de  De- 
zembro de  1827 ^ 

Nesta  sessão,  que  foi  muito  importante,  apresentou  a  commissão. 
anteriormente  nomeada,  o  esboço  do  discurso  que  havia  de  ser  entregue 
a  D.  Miguel.  Segundo  a  acta,  era  esse  projecto  escrito  no  estilo  com- 
mum  a  taes  documentos,  e  os  seus  autores  manifestavam  o  desejo  de 
que  o  Infante  governasse  na  conformidade  do  espirito  da  Carta  Cons- 
titucional! Estas  allusoes  á  Constituição  levantaram  algumas  duvidas, 
pois  que  havia  alguns  que  as  não  julgavam  convenientes;  comtudo, 
depois  de  alguma  discussão,  o  projecto  foi  approvado.  Em  seguida 
foi  nomeada  uma  commissão  encarregada  de  ir  saber,  no  momento 
da  chegada  do  Infante,  se  elle  se  dignaria  acceitar  a  homenagem  que 
lhe  queriam  prestar.  Por  fim,  resolveu-se,  por  unanimidade,  pedir  ao 
Marquês  de  Palmella  que  acceitasse  o  cargo  de  apresentar  a  D.  Mi- 
guel a  medalha  e  o  discurso.  A  parte  da  acta  que  se  referia  a  este 
assunto  foi  copiada  e  remettida  ao  Marquês  acompanhada  de  um  of!i- 
cio,  datado  de  22  de  Dezembro  de  1827,  que  secundava  o  pedido.  D'ahi 
a  quatro  dias,  26  de  Dezembro,  o  Marquês,  sempre  diplomata,  respon- 


1  Despacho  de  19  de  Dezembro  de  1827,  no  livro  Despachos  e  ctírresjxmdencia, 
tomo  III,  pp.  373-374. 

2  Despacho  de  26  de  Dezembro  de  1827  do  Marque»  de  Palmella,  do  Arehivo 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  caixa  n.°  63  da  Legação  de  Portugal 
em  Inglaterra,  1826-1827.  £ste  despacho  também  vem  transcrito  no  livro  que 
citamos  nas  notas  autecedentes,  tomo  iii,  pp.  384-386,  mas  é  preciso  notar  que 
na  copia  a  redacção  está  ligeiramente  modificada. 

3  £  possivel  que  estas  actas  ainda  se  encontrem  no  Consulado  Geral  em 
Londres,  pois  que  o  presidente  era  o  cônsul  geral. 

*  A  copia  de  uma  parte  d*esta  acta  vem  acompanhando  o  despacho  de  26  de 
Dezembro  de  1827  do  Marquês  de  Palmella,  já  citado^  e  também  foi  transcrita  no 
livro  Despachos  e  correspondência,  no  logar  também  já  citado.  A  outra  parte^ 
que  ó  a  mais  importante,  vem  extratada  na  Gaaeta  de  Lisboa,  n."  8,  de  9  de  Ja- 
neiro de  1828,  p.  42.  Londres,  21  de  Dezembro. 
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deu  agradecendo,  mas  escusando-se.  Aconselhava  a  que  escolhessem 
um  dentre  elles  para  se  desempenhar  da  missão  ^ 

Em  30  de  Dezembro  de  1827  chegou  D.  Miguel  a  Inglaterra,  de- 
sembarcando em  Greenwich  pela  uma  hora  e  meia  da  tarde.  Ali  era 
esperado  pelo  Duque  de  Clarence,  almirante  em  chefe  da  marinha  in- 
glesa, por  outros  altos  personagens  da  corte  e  por  grande  numero  de 
populares  que  se  achavam  espalhados  pelo  cães. 

Depois  de  almoçar  na  casa  do  governador  do  hospital,  seguiu  para 
Londres  com  a  sua  comitiva,  em  carruagens  de  gala,  escoltadas  por 
uma  guarda  de  cavallaria.  Quando  chegou  á  ponte  de  Westminster, 
era  tal  o  concurso  de  povo  que  as  carruagens  tiveram  de  parar  alguns 
momentos. 

Em  Londres  hospedou-se  no  palácio  de  Lord  Dudley*,  na  rua  Ar- 
lington,  e  ali  recebeu  novas  provas  de  consideração. 

Foi  cumprimentado  pelo  primeiro  camarista  do  rei  Jorge  IV,  em 
nome  d'este  soberano,  pelos  ministros  do  gabinete,  pelos  embaixadores 
estrangeiros,  etc. 

No  dia  31  foi  a  Windsor  visitar  o  rei,  que  nesse  mesmo  dia  lhe 
offereceu  um  magnifico  banquete^. 

Houve  em  sua  honra  vários  festejos,  concertos,  caçadas  aos  faisSes 
e  visitas  a  edificios  públicos,  bem  como  ás  obras  do  tunnel  do  Tamisa, 
que  estava  em  construcção,  o  qual  desabou  alguns  minutos  depois  da 
retirada  do  Infante^. 

Teve  pois  D.  Miguel  esplendida  recepção  em  Inglaterra,  tanto  da 
parte  do  monarcha  e  da  nobreza,  como  da  parte  do  povo,  que  o  ac- 
elamava  na  sua  passagem.  Quando  appareceu  no  camarote  do  theatro 
Covent  Garden,  o  publico  cantou  em  coro  o  hymno  nacional  inglês, 
mas  com  versos  apropriados,  cujo  sentido  vem  extrahido  no  jornal 
francês  Le  Moniteur  Universd,  de  12  de  Janeiro  de  1828:  Soyez  le  bien 
venu  dane  Vtle  de  la  Bretagne  od  sourit  la  liberte,  oh!  Miguel  le  brave. 
Quand  votre  regiie  coinn^encera,  puissent  tous  les  cceurs  faire  connaitre 
leur  joie  pour  Varrivée  de  leur  noble  prince.  Dieu  sauve  le  roi. 


^  Estes  dois  últimos  officios,  bem  como  a  parte  da  acta  que  lhes  diz  respeito, 
andam  annexos  ao,  já  por  vezes  citado,  despacho  de  26  de  Dezembro  de  1827, 
e  também  vêem  publicados  no  livro  Despachos  e  correspondência. 

2  Descripção  da  chegada  de  D.  Miguel  a  Inglaterra,  na  Gazeta  de  Lisboa^ 
de  21  de  Janeiro  de  1828,  p.  139. 

3  Gazeta  de  Lisboa,  de  30  de  Janeiro  de  1828,  p.  198. 

*  José  Maria  de  Sousa  Monteiro,  Historia  de  Portugal,  tomo  iii,  p.  379,  in  fine. 
Foi  considerado  este  acontecimento  como  um  milagre. 


10  o  Archeologo  Português 

A  colónia  portuguesa,  residente  em  Londres,  foi  admittida  á  pre- 
sença de  D.  Miguel,  como  desejava,  em  Butland-House,  e  oflfereceu- 
Ihe  a  medalha  que  nas  suas  reimiSes  lhe  havia  votado. 

Acompanhando  a  medalha  foi-lhe  dirigido  o  discurso,  de  cujo  pro- 
jecto já  atrás  falíamos. 

Este  discurso  vem  publicado  na  Gazeta  de  Lisboa  n.®  24,  de  se- 
gunda feira,  28  de  Janeiro  de  1828,  p.  182,  d'onde  o  transcrevemos: 

«O  seguinte  he  o  discurso,  que  os  Portuguezes  residentes  em  Lon- 
dres dirigirão  a  Sua  Alteza  o  Senhor  Infante  Doni  Miguel  em  Butland- 
House,  traduzido  da  Gazeta  de  França,  de  13  do  corrente: 

«Os  portuguezes  abaixo  assignados,  que  residem  em  Londres,  uni- 
dos cordealmente  á  Pátria,  cuja  gloria  e  prosperidade  forma  o  objecto 
de  todos  os  seus  votos,  penetrados  dos  sentimentos  de  fidelidade  que 
anima(m)  toda  a  Nação  Portugueza,  vem  ofFerecer  a  Vossa  Alteza  Real, 
no  momento  da  Sua  passagem  por  Inglaterra,  o  tributo  do  seu  res- 
peito, prevenindo  por  esta  forma  as  unanimes  acclamaçÕes  com  que 
toda  a  Nação  Portugueza  receberá  o  Príncipe  Magnânimo,  que  vai 
assegurar  a  felicidade  nacional,  sustentando  as  Leis  do  Reino  e  as 
Instituições  dadas  pelo  seu  Grande  Rei  o  Senhor  DoM  Pedro,  rea- 
lizando-se  assim  as  esperanças  que  os  generosos  sentimentos  de  Vossa 
Alteza  Real,  já  annunciados  a  Sua  Augusta  Irmã*,  tem  feito  nascer 
nos  corações  Portuguezes. 

Desejosos  de  transmittir  á  posteridade  huma  memoria  do  aconte- 
cimento importante  da  passagem  por  Inglaterra  de  hum  Príncipe  da 
Casa  de  Bragança,  os  abaixo  assignados^  fizeram  cunhar  huma  meda- 
lha, e  tem  a  honra  de  a  oiFerecerem  a  Vossa  Alteza  Real. 

Digne-se  Vossa  Alteza  Real  acceitar  este  tributo  de  fidelidade». 

A  resposta  foi  a  seguinte: 

«Agradeço  aos  Portuguezes  residentes  em  Londres  os  sentimentos 
que  me  testemunhão,  e  acceito  as  suas  expressões  como  nascidas  da- 
quella  fidelidade,  que  sempre  ha  distinguido  os  Portuguezes  em  todos 
os  séculos  e  em  todos  os  Paizes». 

Mostra  bem  claramente  este  discurso  o  estado  dos  espirites  naquelle 
momento.  D.  Miguel  era  uma  esperança;  todos  o  estimavam,  e,  de 
facto,  ninguém,  melhor  do  que  elle,  poderia  ter  salvo  a  Pátria,  evi- 
tando, em  parte,  a  calamitosa  guerra  que  tanto  sangue  fez  derramar! 


*  Allusao  á  carta  de  19  de  Outubro  de  1827,  que  D.  Miguel  escreveu  a  sua 
irmã  D.  lí^abel  Maria. 

2  Na  Gazeta^  d'oude  estamos  transcrevendo,  nao  vem  as  assinaturas. 
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Os  bondosos  portugueses  que  redigiram  e  approvaram  o  discurso 
tiveram  decerto  de  se  arrepender!  Se  adivinhassem  o  futuro,  ou  a  re- 
dacção seria  outra. . .  ou  a  medallia  não  teria  sido  cunhada. 

Demais,  ignoravam  que  D.  Miguel  estava  em  Inglaterra  para  tratar, 
com  Lord  Wellington  e  outros,  dos  seus  interesses  particulares  e  não 
dos  interesses  da  Pátria*. 

Estavam  illudidos  os  ingénuos  portugueses! 

O  nosso  estudo  neste  ponto  tem  de  ficar  com  uma  lacuna  impor- 
tante. Succede  que  em  nenhum  dos  documentos  que  consultámos  vem 
descrita  a  medalha  que  foi  offerecida  a  D.  Miguel  pelos  portugueses 
residentes  em  Londres,  e  por  isso,  não  podemos,  com  certeza,  indicá-la.  i  jS 

Suppomos,  porém,  que  seja  a  seguinte:  Fig.  2.* 

Anv.  Busto  á  esquerda  de  D.  Miguel,  fardado  com  grande  uniforme; 
a  cabeça  está  descoberta,  tendo  o  cabello  puxado  para  a  frente.  Tanto 
o  collarinho,  que  é  de  volta,  como  a  golia  da  farda  são  bastante  altos.  No 
peito  ostenta  varias  condecorações  e  uma  banda  de  gran-cruz  atiracollo. 

A  dragona,  que  se  vê  sobre  o  hombro  esquerdo,  tem  grossas  franjas 
e  uma  pequena  coroa  real,  em  cima.  O  busto,  com  bastante  relevo, 
é  bem  trabalhado.  Em  volta  da  orla  a  legenda,  que  começa  em  baixo, 
do  lado  esquerdo,  e  é  interrompida  em  cima  pela  cabeça:  DOM  MI- 
GUEL. REGENTE— DE  PORTUGAL, 

Por  baixo  do  hombro  está  a  assinatura  do  gravador:  D.  CHAR- 
DIGNY    F 

Rev.  Dois  ramos,  um  de  oliveira,  outro  de  louro,  atados  em  baixo 
com  um  pequeno  laço,  de  modo  que  formam  uma  coroa,  occupam  toda 
a  orla,  em  volta. 

No  campo,  em  sete  linhas,  a  seguinte  legenda: 

NASCEO 

EM  LISBOA,  EM 

26  D^OUTUBRO  DE  1802 

NOMEADO  REGENTE 

DE  PORTUGAL,  EM 

3  DE  JULHO  DE 

1827. 

Esta  medalha  é  de  cobre;  pesa  Õ9,õ7  grammas;  tem  de  diâmetro 
51  millimetros  e  de  espessura  3,5.  Está  muito  bem  conservada  e  não 
é  commum. 


*  Silva  Maia,  Memorias  históricas,  etc,  p.  7,  nota  4. 
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Vem  estampada  na  obra  de  Lopes  Fernandes,  n.^  100,  e  descrita 
em  Leitão,  n.°  97,  e  AragSo,  Histoire  du  Travail,  n.°  1435. 

A  nossa  supposiçfto  de  que  esta  medalha  seja  a  cunhada  em  Lon- 
dres, é,  porém,  bastante  duvidosa. 

Se  não  nos  preoccupa  a  expressão,  empregada  no  discurso,  f  fizeram 
cunhar  uma  medalhai,  por  ser  maneira  vulgar  de  dizer,  que  não  si- 
gnifica uma  medalha  única,  não  succede  o  mesmo  com  relação  ao  outro 
ponto  do  mesmo  discurso,  onde  se  diz  que  o  intuito  que  os  portugueses 
tinham  em  vista,  era  •transmittirem  d  posteridade  uma  memoria  do 
(tcontecimento  importante  da  paisagem  por  Inglaterra  de  um  Príncipe 
da  Casa  de  Bragança»,  pois  que  na  medalha  não  se  faz  a  menor  al- 
lusão  a  esse  facto. 

Mas,  por  outro  lado,  poderá  talvez  admittir-se,  com  certo  funda- 
mento, que  a  medalha  fosse  a  que  descrevemos. 

Não  obstante  a  redacção  do  discurso,  a  principal  intenção  dos  of- 
ferentes  era  prestarem  homenagem  ao  seu  novo  regente,  e  para  isso 
fizeram  cunhar  uma  medalha  com  o  retrato,  tendo  o  cuidado  de  lhe 
mandar  gravar  a  data  do  decreto  que  o  nomeou  para  aquelle  cargo. 

Se  assim  é,  a  incoherencia  que  existe  entre  a  medalha  e  o  discurso 
pode  ter  uma  explicação.  A  primeira  vez  que  reuniram,  tomaram  duas 
resoluçSes:  fazer  um  discurso  e  mandar  cunhar  uma  medalha. 

O  tempo  era  pouco  e  para  cada  um  dos  objectos  foi  nomeada  uma 
commissão  especial.  Ora  nada  mais  natural  do  que,  em  virtude  da 
forçada  precipitação  por  falta  de  tempo*,  não  se  haverem  entendido 
entre  si  essas  duas  commissões,  e  d^ahi  ter  resultado  a  incoherencia 
indicada  a  cima. 

A  medalha  está  assinada:  D.  CHARDIGN Y  •  F  •  No  Diccíonario 
de  Forrer  vem  indicado  com  este  appellido  um  gravador  francês,  que 
viveu  naquella  época,  mas  que  tinha  os  nomes  próprios  Pierre-Joseph. 
A  lettra  inicial.  D,  que  se  encontra  na  assinatura  da  medalha,  não 
corresponde  a  nenhum  dos  referidos  nomes;  o  que  significará  então? 
Haveria  outro  gravador  com  o  mesmo  appellido?  Forrer,  porém,  não 
o  menciona. 

A  explicação  talvez  seja  a  seguinte:  Chardigny,  segundo  o  mesmo 
Diccionario,  alem  de  medalhista,  era  escultor,  e,  como  tal,  também  mo- 


*  Como  prova  de  que  houve  precipitarão  basta  ver  o  officio,  que  já  citámos, 
de  26  de  Dezembro  de  1827,  em  que  o  Marquês  de  Palmella  dirigiu  a  sua  recusa 
aos  portugueses.  O  officio  é  datado  de  26  e  D.  Miguel  chegou  a  30,  pois  no  final, 
ainda  o  Marquês,  fallando  na  medalha,  diz:  a  Cozo  esteja  jyronta». 
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delava  e  desenhava.  Ora  não  sendo  crível  que  um  artista,  escultor, 
admittisse  que  outro  qualquer  lhe  entregasse  o  desenho  para  elle  sim- 
plesmente gravar,  a  assinatura  da  medalha  deve  ser  assim  interpre- 
tada: D(eliniavit)  Chardigny  F(eoit). 

Continuando  a  caminhar  um  pouco  mais  no  terreno  falso  em  que 
estamos  collocados,  mais  uma  duvida  se  levanta.  Chardigny  era  francês; 
estaria  naquelle  momento  trabalhando  em  Londres?  Forrer  nSo  escla- 
rece este  ponto.  Foram-lhe  enconmiendadas  as  medalhas  para  Paris, 
ou  para  qualquer  outro  ponto  de  França? 

Como  se  vê,  as  nossas  dúvidas  subsistem,  e,  para  que  não  tenhamos 
de  destruir  todas  as  conjecturas  que  acabamos  de  formular,  nem  fal- 
íamos na  possibilidade  de  que  esta  medalha.  •.  tivesse  sido  cunhada 
pela  simples  resolução  do  gravador  francês  e  editada  por  qualquer  das 
muitas  casas  que  nesse  género  existiam  em  Paris. 

Só  algum  documento  poderá  decifrar  este  enigma,  e  por  isso,  em- 
quanto  elle  não  apparece,  vamos  seguindo  a  viagem  do  Senhor  Dam 
Migfud, 

No  dia  13  de  Janeiro  o  Infante  deixou  Londres,  e  depois  de  passar 
alguns  dias  em  Strathfíeld,  na  casa  de  campo  do  Duque  de  Wellington, 
seguiu  para  Plymouth,  a  fim  de  embarcar  para  Lisboa.  O  mau  tempo 
obrigou-o  a  permanecer  muitos  dias  naquelle  porto,  até  que  por  iBm, 
em  9  de  Fevereiro,  conseguiu  embarcar  a  bordo  da  fragata  portuguesa 
JPerolaj  que  veio  acompanhada  por  alguns  navios  ingleses. 

Com  bastante  antecedência  havia  sido  decretado  que  o  dia  da  che- 
gada do  Infante,  bem  como  os  dois  dias  seguintes,  fossem  de  grande 
gala^;  por  isso,  em  21  de  Janeiro  de  1828,  ccomo  essa  occasião  estava 
próxima»,  foram  expedidos  avisos,  pelo  Ministério  da  Justiça,  a  todos 
os  corregedores  e  juizes  de  fora,  ordenando-lhes  que pemútHsiem  quaes- 
quer  demonstraçdes  de  jubilo,  que  não  fossem  prohibidas  por  lei^. 

O  povo  preparou- se  para  a  recepção. 

Ill 

D.  Miguel  chegou  á  hai^a  no  dia  22  de  Fevereiro  de  1828.  Houve 
por  esse  motivo  grandes  demonstraçSes  de  regozijo. 

Pelas  duas  horas  da  tarde  começaram  a  ouvir-se  as  salvas  das  for- 
talezas e  dos  navios  de  guerra,  e  por  entre  esse  ruido  festivo  nave- 


^  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1827. 

2  Gazeta  de  Lisboa,  de  22  de  Janeiro  de  1828,  p.  141. 
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gava  a  Pérola  serenamente  pelo  Tejo  acima.  O  rio  estava  coalhado 
de  barcos  e  os  navios  embandeirados  em  arco. 

Esperava-se  que  o  Infante  desembarcasse  em  Lisboa,  no  Terreiro 
do  Paço,  que  estava  ornamentado  e  onde  havia  sido  armada  uma  bar- 
raca de  campanha  *  para  o  receber,  mas  sua  alteza  quis  desembarcar 
em  Belem,  perto  do  local  aonde,  pouco  mais  de  três  séculos  antes,  tinha 
embarcado  Vasco  da  Gama.  Que  palavras  tiraria  do  experto  peito  o 
vdho  d'aspeito  venerandçj  já  tão  descrente  naquella  gloriosa  época,  se 
novamente  ali  estivesse  então  na  praia  entre  a  gente  f! 

As  Infantas  foram  a  bordo  buscar  o  irmão,  que  pelas  quatro  horas 
desembarcou. 

O  enthusiasmo  do  povo  chegou  então  ao  delirio.  De  todos  os  lados 
vinha  concorrendo  gente  que  o  acciamava,  dando  vivas  e  fazendo  es- 
talar milhares  de  girandolas  de  foguetes. 

Os  sinos  das  torres  repicavam  sem  cessar,  e  pelas  ruas  iam  musicas 
que  tocavam  hymnos  alegres. 

A  marcha  até  ao  Palácio  da  Ajuda  foi  verdadeiramente  tritimphal 
e  magnifica.  Todas  as  janellas  estavam  adornadas  com  colchas  de  seda, 
e  as  senhoras  arremessavam  flores. 

Em  volta  dos  coches,  que  subiam  vagarosamente,  por  causa  da 
inclinação  da  rua,  bandos  de  vadios,  facinorosos,  lacaios  e  carnicei- 
ros^ ^  amontoavam-se,  gritando,  gesticulando,  dando  vivas  ao  Senhor 
D,  Miguel  I  nosso  rei  absoluto,  e  morras  a  D.  Pedro  e  á  Constituição. 

Chegando  o  Infante  ao  Paço,  concorreram  a  dar-lhe  as  boas  vin- 
das o  Senado  da  Camará,  os  pares  e  os  deputados,  grandes  do  reino, 
autoridades  civis  e  militares,  bem  como  o  general  Clington,  comman- 
dante  das  tropas  inglesas,  que  se  apresentou  com  todo  o  seu  estado 
maior. 

Emquanto  D.  Miguel  recebia  as  homenagens  das  classes  elevadas, 
cá  fora,  no  Largo  da  Ajuda,  os  bandos  ie  facinorosos,  rotos  e  descai- 


*  Como  D.  Miguel  desembarcou  em  Belem,  não  entrou  nesta  barraca,  e  d*ahi 
a  Origem  dos  conhecidos  versos : 

O  Rei  chegou — Rei  chegou 
£  em  Belem  desembarcou; 
Na  barraca  iião  entrou, 
E  o  papel  não  assinou. 

A  barraca  foi  armada  pela  Camará;  vid.  D,  Miguel  em  Portugal:  Historia 
contemporânea^  motivo  da  sua  exaltação,  causa  da  sua  decadência,  p.  247.  Anoynmo. 
2  Apontamentos  da  vida  de  um  homem  obscuro,  pag.  107. 
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ços^  commandados  por  João  dos  Santos  e  por  outros,  de  quem  recebiam 
120  réis  por  dia,  continuavam  a  acclamá-lo,  com  delirio,  rei  absoluto, 
apedrejando  aquelles  que  os  não  acompanhavam  na  sua  manifestação!  ^ 

A  noite  houve  illuminação  geral,  continuando  as  mesmas  demons- 
trações de  regozijo.  Cantava-se  então  o  célebre  hymno:  «O  Rei  chegou, 
Rei  chegou»  e  nessa  mesma  noite  alguns  bandos  de  caceteiros,  em- 
briagados, deram  expansão  á  sua  alegria,  começando  a  fazer  das  suas 
tropelias  pelas  ruas  da  cidade. 

Os  festejos  continuaram  durante  alguns  dias,  havendo  Te-Deum, 
recepção,  luminárias  e  foguetes*. 

Em  26  de  Fevereiro,  pela  uma  hora  da  tarde,  foi  entregue  o  go- 
verno do  país  a  D.  Miguel,  na  sua  qualidade  de  regente.  Esta  ceri- 
monia realizou-se  na  Sala  das  sessões  do  Palácio  da  Ajuda,  e  a  ella 
assistiram  as  duas  Camarás,  toda  a  corte,  bem  como  o  corpo  diplo- 
mático. 

Em  logar  reservado  estavam  o  Infante  D.  Miguel  e  sua  irmã  D.  Isa- 
bel Maria;  esta,  depois  de  proferir  um  discurso,  retirou-se  para  junto 
da  outra  irmã,  D.  Maria  da  Assumpção,  e  o  Infante,  já  de  posse  do 
governo,  prestou  juramento,  na  forma  da  Carta  ConstitucionaP. 

Nesse  mesmo  dia  em  que  tomou  posse  do  governo  nomeou  D.  Mi- 
guel os  seus  ministros,  escolhendo,  é  claro,  as  pessoas  que  lhe  convi- 
nham. 

Para  ministro  assistente  ao  Despacho,  foi  nomeado  o  Duque  do 
Cadaval;  para  a  pasta  do  Reino  e  interinamente  para  a  da  Marinha, 
José  António  de  Oliveira  Leite  de  Barros ;  para  a  da  Justiça,  Luis  de 
Paula  Furtado  do  Rio  de  Mendonça;  para  a  da  Guerra  e  interinamente 
para  a  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  Conde  de  Villa  Real;  e  para  a  da 
Fazenda,  o  Conde  da  Lousã,  D.  Diogo  de  Menezes  Ferreira  d'Eça. 

A  fim  de  commemorar  a  fdiz  chegada  ao  Tyo  de  D.  Miguel,  este 
Ministro  da  Fazenda,  o  Conde  da  Lousã  D.  Diogo,  mandou  gravar  á 


*  Apontamentos  da  vida  de  um  homem  obscuro,  pp.  107  e  108.  José  Liberato, 
Ensaio  Politico,  etc,  p.  150. 

2  Como  se  pode  ver  nos  n.°"  da  Gazeta  de  Lisboa,  de  23,  25  e  27  de  Fevereiro 
de  1828  e  no  jornal  A  Trombeta  Final,  de  28  de  Fevereiro  de  1828,  etc. 

3  Gazeta  de  Lisboa,  de  27  de  Fevereiro  de  1828,  p.  368.  Para  fazerem  crer 
que  r>.  Miguel  nSo  tinha  quebrado  este  juramento,  é  sabido  que  os  seus  parti- 
dários diziam  que  elle  nao  tinha  jurado  sobre  os  Santos  Evangelhos,  mas  sim 
balbuciado  algumas  palavras,  pondo  a  mâo  sobre  o  poema  Os  Burros,  de  José 
Agostinho  de  Macedo,  devidamente  encadernado,  de  forma  que  parecesse  que 
era  o  livro  sagrado. 
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sua  custa,  pelo  gravador  Francisco  de  Borja  Freire,  a  seguinte  me- 
dalha (fig.  3.*): 

Anv.  Pyramide  interceptada  na  parte  superior,  que  tem  escrita, 
em  três  linhas,  a  data  da  chegada.  # 

XXII— FEBR.—MDCCCXXVIII. 

A  direita,  em  pé,  uma  figura  de  mulher,  que  traja  leves  roupagens, 
e  segura  com  a  mão  direita  uma  coroa  de  louro,  que  eolloca  por  cima 
da  data,  para  a  qual  aponta  com  a  outra  mSo. 

Á  esquerda  está  o  Ho  Tejo,  personificado  na  figura  de  um  velho. 
Tem  o  joelho  direito  em  terra  e  os  braços  abertos.  Olha  para  a  inscrip- 
ção,  em  attitude  de  quem  quer  mostrar  o  seu  jubilo  pelo  successo  que 
ella  commemora.  O  velho  está  em  meio  estado  de  nudez  e  sustenta  com 
a  m%o  esquerda  um  bordão,  que  tem  em  cima  as  armas  da  cidade  de 
Lisboa;  a  seus  pés  tem  a  competente  amphora  que  derrama  agua. 

No  fundo  da  medalha,  divisam-se  montanhas,  e  á  esquerda  o  sol 
a  nascer. 

No  exergo  a  legenda:  L.  C.  OFFEREBAT. 

Visto  a  medalha  ter  sido  oflfereeida  pelo  Conde  da  Lousã,  as  duas 
primeiras  letras  significam:  L(ausanensis)  C(omes). 

No  exergo,  da  direita,  em  cima,  a  assinatura  do  gravador  FREI- 
RE. F. 

Rev.  Em  dez  linhas  a  seguinte  legenda: 

MICHAELI.  I. 
LUSITAN.  FELICITEK. 

RESTITUTO. 
GLORIA.  L  AURE  ATO. 
TAGO.  OBSTUPENTE. 
ATQUE.  EXULTANTE. 
CIVIUM.  FIDELITAS. 

NUMISMATICUM. 

HOC.  MONUMENTUM. 

DEDICAT. 

Este  exemplar  é  de  prata;  pesa  76,76  grammas,  e  está  muito  bem 
conservado.  Tem  de  diâmetro  52,5  millimetros  e  de  espessura  4,5. 

Vem  esta  medalha  estampada  na  obra  de  Lopes  Fernandes,  n.'*  99, 
e  descrita  em  Leitão,  n.®  96,  e  em  Aragão,  Histoire  du  travaU,  n.°.1434. 

Estas  medalhas  são  raras. 
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Cunharam-se  de  ouro,  de  prata,  de  cobre  e  de  chumbo  ou  esta- 
nho*, na  Casa  da  Moeda,  onde  o  Dr.  Teixeira  de  Aragão  encontrou 
a  seguinte  nota  que  lhes  é  referente,  e  que  transcrevemos  do  seu  livro*. 

«El-Rey  Nosso  (Senhor)  He  Servido  Ordenar  que  na  Real  Caza 
da  Moeda  se  acceite  ao  abridor  delia  Francisco  de  Borja  Freire  a  quan- 
tia de  oitenta  e  dois  mil  oitocentos  e  oitenta  e  cinco  reis  em  Moeda 
metálica,  valor  dos  Metaes  constantes  da  Relação  inclusa  assignada 
pelo  conselheiro  Joaquim  António  Xavier  Annes  da  Costa,  ofHcial  liilaior 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  que  ao  mencionado 
Francisco  de  Borja  Freire  forão  entregues  na  dita  Real  Caza  afim  de 
serem  empregados  na  Medalha  offerecida  ao  Mesmo  Augusto  Senhor, 
representando  a  perpetuação  da  memoria  da  sua  feliz  chegada  ao  Tejo 
no  dia  22  de  fevereiro  de  1828,  por  mim  ordenada  a  referida  Medalha, 
e  pelo  dito  abridor  desempenhada.  O  que  participo  a  V.  M.^®  para  sua 
intelligencia  e  assim  o  fazer  executar. — Deos  Guarde  aV.  M.**  —  Pa- 
lácio de  Çamora  Corrêa  24  de  Maio  de  1832.=^Conrfc  da  Loxizãa 
D.  Diogo. — Sr.  António  Joaquim  Alpoim  Serrão». 

Relação,  de  que  se  faz  menção,  dos  metaes  que  levarão  as  Me- 
dalhas feitas  e  cunhadas  na  Real  Caza  da  Moeda  por  ordem  do  111.'"^ 
e  Ex.'"®  Snr.  Conde  da  Louzãa  D.  Diogo,  Ministro  e  Secretario  d^Es- 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Erário  Régio,  cujos 
pezos  e  importâncias  são  as  seguintes,  a  saber: 

Uma  medalha  de  ouro  da  Mina  d'Adiça,  do  toque  de  22 
quilates,  pezando  4  onças  e  6  grãos,  a  115^^200  reis  o  marco  õT^STõO 

Dez  ditas  de  prata  de  lei  de  11  dinheiros,  pezando  3  mar- 
cos, 3  onças,  1  oitava  e  2  grãos,  a  reis  7^350,  32,.^  o  marco  24'^í)25 

Dezoito  medalhas  de  cobre,  pezando  hum  e  meio  arráteis 
a  1 40  reis  o  arrátel ^210 

Somma 82^885 

Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  24  de  Mayo  de 
\><'ò2,=  Joaquim  António  Xavier  Annes  da  Costas. 

Este  documento  é,  como  se  vê,  muito  interessante  para  o  nosso 
estudo,  visto  que  nos  dá  muitas  informações. 

Alem  do  numero  das  medalhas  ali  indicadas,  é  natural  que  se 
cunhassem  mais  algumas,  mas  cremos  bem  que  não  seriam  muitas. 


*  Catalogo  da  coUecção  Carmo,  n.«  71. 

*  Deêerição  geral  e  histórica  das  moedaSf  tomo  ii,  p.  1G5,  2.*  parte  da  nota  3. 
Arch.  fia  Caaa  da  Moeda,  liv.  xiv  do  Begiato  Geral,  foi.  126  t». 
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O  exemplar  de  ouro  da  mina  de  Adiça  foi  feito  evidentemente  para 
ser  entregue  a  D.  Miguel. 

Não  deixaremos  sem  reparo  a  legenda  do  reverso.  Quando  D.  Mi- 
guel chegou  ao  Tejo,  facto  que  a  medalha  commemora,  era  elle  apenas 
simples  regente,  e  na  legenda  está  escrito:  MICHAELI  I,  isto  é  fi- 
gura já  como  rei. 

Ora,  se  é  verdade  que  logo  no  dia  da  sua  chegada  os  bandos  de 
facinorosos  o  acclamavam  rd,  não  é  crivei  que  o  ofFerente,  Conde  da 
Lousã,  manifestasse  na  medalha  as  mesmas  intençSes.  Se  assim  o  fi- 
zesse seria  muito  imprudente,  pois  que  naquelle  momento  a  acciamação 
ainda  era  duvidosa. 

A  medalha  deveria,  pois,  ter  sido  cunhada  algum  tempo  depois 
da  chegada  de  D.  Miguel,  quando  elle  já  era  rei  de  facto. 

Sendo  bastante  conhecida  a  biographia  de  Francisco  de  Borja 
Freire,  autor  doesta  medalha,  julgamos  desnecessário  falar  nella  *. 


*  Teixeira  de  Aragão,  tomo  i,  p.  87.  Bispo  Conde,  D.  Francisco,  Lista  de 
alguns  artistas  portugueses,  p.  55. 

Vem  contudo  a  propósito  fazer  referencia  a  uni  trabalho  inédito  d'e8te  artista. 

No  logar  acima  citado,  falando  de  Borja  Freire,  o  Dr.  Teixeira  de  Aragão, 
diz  o  seguinte:  «Em  portaria  de  12  de  janeiro  de  1836  foi  mandado  a  Londres 
para  se  aperfeiçoar  na  sua  arte,  onde,  por  espaço  de  seis  meses,  debaixo  da  di- 
recção do  hábil  artista  mr.  Taylor,  se  exercitou  no  desenho  e  em  abrir  nos  metaes, 
recolhendo  ao  reino  a  9  de  novembro  de  1837». 

E  no  logar  citado  do  livro  do  Bispo-Coude,  falando  do  mesmo  artista,  diz-se: 
«Em  1836  foi  mandado  a  corte  de  Londres  para  melhor  se  aperfeiçoar  na  gravura, 
e  ahi  fez  excellentes  cunhos  de  retratos  cavados  em  fundo,  e  todos  os  puncçÔes 
de  S.  Magestade  a  Rainha  Senhora  D.  Maria  2."  Actualmente  (o  livro  é  de  1839), 
continua  no  estudo  de  cunhos  de  medalhas  na  caza  da  moeda  d'e8ta  capital». 

A  scfruinte  prova,  de  estanho,  que  possuímos,  é  evidentemente  um  d'aquelles 
estudos  a  que  os  dois  escritores  se  referem. 


Anv.  Busto  juvenil  e  muito  gracioso  de  D.  Maria  11,  á  direita,  com  uma  coroa 
de  rosas  a  enfeitar-lhe  a  cabeça. 
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IV 

Depois  da  morte  do  Duque  de  LafSes,  que  havia  sido  eleito  pre- 
sidente perpetuo  da  Academia  Real  das  Sciencias,  em  1  de  Abril  de 
1791,  foi  deliberado,  em  13  de  Janeiro  de  1810,  que  a  presidência, 
d'ahi  para  o  futuro,  fosse  occupada  por  um  príncipe  de  sangue,  da 
Casa  Real  Portuguesa  ^ 

Em  virtude  doesta  deliberação,  foi  eleito  para  aquelle  cargo  o  In- 
fante D.  Pedro  Carlos,  filho  de  D.  Gabriel,  de  Hespanha,  e  da  In- 
fanta portuguesa  D.  Mariana  Victoria.  Desempenhava  este  príncipe 
as  altas  funcçSes  de  almirante  general  da  marinha  portuguesa,  e  era 
sobrinho  de  D.  João  VI. 

O  monarcha  approvou  esta  resolução  por  aviso  de  9  de  Abril  de 
1810. 

Fallecendo  aquelle  Infante,  em  26  de  Maio  de  1812,  foi  D.  Miguel 
occupar  o  logar  de  presidente,  e,  nessa  qualidade,  recebeu  os  cumpri- 
mentos da  Academia,  em  Queluz,  no  dia  17  de  Julho  de  1821,  quando 
regressou  do  Brasil. 

No  dia  1  de  Agosto  de  1828,  foi  a  Academia  novamente  recebida 
em  audiência  por  D.  Miguel,  a  fim  de  lhe  beijar  a  Real  Mão  pela  mui 
plausível  e  feliz  exaltação  de  Sua  Augusta  pessoa  ao  throno  português^. 

O  vice-secretarío,  Manoel  José  Maria  da  Costa  e  Sá,  proferíu  um 
discurso,  e  D.  Miguel  respondeu. 

Ka  véspera  do  dia  da  audiência,  quis  D.  Miguel  dar  uma  prova 
de  distincção  á  Academia,  que  muito  o  auxiliava  com  o  estudo,  parecer 
e  publicação  das  celebres  cortes  de  Lamego;  «na  concorrência  ao 
palácio  e  morada  real,  todos  os  académicos  seríam  admittidos  á  Sala 
do  docel».  (Decreto  de  31  de  Julho  de  1828). 

D.  Miguel,  apesar  de  rei,  quis  continuar  a  ser  presidente  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias.  Por  tão  grande  prova  de  attenção,  o  guarda- 
mór,  Alexandre  António  Vandelli,  na  sessSo  extraordinária  do  Conse- 


Em  baixo  a  assinatura,  FREIRE.  NSo  tem  legenda  alguma. 

Rev.  Em  tomo  da  orla  uma  coroa  de  louro,  formada  por  dois  ramos,  atados 
em  baixo  com  um  pequeno  laço.  Tampem  não  tem  legenda. 

O  seu  diâmetro  é  de  41,5  millimetros,  e  está  bem  conservada. 

Existia  outro  exemplar  igual  na  collecçâo  do  Sr.  Cyro  Augusto  de  Carvalho. 
Vide  o  Catalogo  de  Scbnlman,  n.°  1508. 

*  Silvestre  Ribeiro,  Historia  dos  estabelecimentos  scientificos  em  Portugal, 
tomo  II,  p.  300. 

2  Gazeta  de  Lisboa,  de  7  de  Agosto  de  1828,  p.  1009. 
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lho,  de  13  de  Outubro  de  1828,  apresentou  por  escrito  uma  proposta 
para  que  ase  cunhasse  uma  medalha  em  testemunho  de  gratidão  aca- 
démica a  Sua  Magestade  pela  alta  mercê  de  continuar  na  sua  presi- 
dência ainda  agora  que  subiu  ao  throno»^ 

A  proposta,  é  claro,  foi  approvada  por  unanimidade,  e  o  vice-pre- 
sidente ficou  encarregado  de  saber  se  D.  Miguel  acceitaria  a  home- 
nagem. 

Assinavam  a  acta  relativa  a  esta  sessão  os  seguintes  sócios:  Mar- 
quês de  Borba,  Alexandre  António  Vandelli,  Manoel  José  Pires,  José 
Cordeiro  Feyo,  Inácio  António  da  Fonseca  Benevides,  Fr.  Matheus 
de  Assunção  Brandão,  António  Dinis  do  Couto  Valente,  Joaquim  Pe- 
dro Fragoso  da  Mota  de  Siqueira  e  Conselheiro  Manoel  José  Maria  da 
Costa  e  Sá. 

A  Academia  occupou-se  seriamente  do  assunto. 

Logo  que  o  vice-presidente  lhe  communicou,  por  intermédio  do 
vice-secretario,  que  D.  Miguel  se  dignara  acceitar  a  homenagem,  foi 
nomeada  uma  commissão,  composta  dos  três  directores  das  classes, 
que  tinham  como  adjunto  Monsenhor  Ferreira,  encarregada  de  propor 
o  que  melhor  conviria  fazer,  para  dar  execução  á  proposta. 

Á  sessão  extraordinária  de  16  de  Dezembro  de  1828,  que  havia 
de  ocoupar-se  da  medalha,  concorreram  «os  sócios  de  todas  as  classes 
e  condições». 

A  commissão  anteriormente  nomeada  apresentou  o  seu  parecer, 
e  por  fim  foi  decidido  que,  no  prazo  de  três  dias,  cada  um  dos  sócios 
remettesse  ao  guarda-mór  um  projecto  para  a  tnscripção  (certamente 
legenda).  Segundo  diz  a  acta,  approvaram-se  também  todos  os  demais 
objectos  que  a  commissão  propusera  acerca  da  medalha,  mas  infeliz- 
mente não  diz  quaes  foram. 

Em  8  de  Janeiro  de  1829,  reuniu  novamente  o  conselho  para  re- 
ceber do  guarda-mór  as  inscripçdes  enviadas  pelos  sócios.  Em  vista  da 
importância  do  assunto,  foi  resolvido  remette-las  ao  director  da  classe 
de  literatura,  para  as  estudar,  devendo  ouvir  o  parecer  dos  sócios 
Bispo  do  Porto  e  Conselheiro  João  Pedro  Ribeiro.  Este  ultimo  escre- 
veu sobre  o  assunto  uma  carta,  que  foi  lida  na  sessão  de  5  de  Feve- 
reiro de  1829. 


1  Livro  das  Sessões  do  Conselho  da  Academia  Beal  das  Sciencias,  que  começa 
em  11  de  Janeiro  de  1827  e  acaba  em  5  de  Novembro  de  1834.  No  arehivo  da 
Academia.  Vide  neste  livro  a  acta  relativa  áquella  sessão,  assim  como  as  das 
outras  que  adianto  citamos. 


ih 
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O  conselho,  em  5  de  Março  de  1829,  tomando  conhecimento  dos 
dois  novos  projectos  para  a  inscripção,  o  do  Bispo  do  Porto  e  o  de  João 
Pedro  Ribeiro,  resolveu  enviá-los  também  ao  director  da  classe  de  li- 
teratura, Francisco  Ribeiro  GuimarSes,  encarregando-o  de  fazer  o  se- 
guinte trabalho:  reduzir  estes  dois  novos  projectos  a  um  só,  e  de  todos 
os  outros  extrahir  o  que  julgasse  conveniente,  reduzindo-os  a  dois,  de 
de  modo  que  na  sessão  seguinte  fossem  apresentados  três,  dos  quaes 
seria  escolhido  um.  Para  o  auxiliar  nesse  trabalho  foi  nomeado  o  sócio 
Fr.  Matheus  de  Assunção. 

O  concurso  realizou-se  a  14  de  Março  de  1829.  Apresentados  os 
referidos  três  projectos,  «decidiu-se  que  fosse  o  projecto  n.®  2,  rubri- 
cado pelo  Ex."**  Sr.  Vice-Presidente,  o  que  servisse  para  a  formação 
da  Medalha».  E  deveras  para  lastimar  a  forma  incompleta  por  que 
estão  redigidas  estas  actas.  Assim  neste  ponto,  com  taes  indicaçSes, 
não  é  possivel  saber-se  se  o  vice-presidente  havia  rubricado  o  projecto 
da  inscripção,  como  autor,  ou  se  o  fez,  simplesmente,  para  o  authen- 
ticar. 

Realizado  o  concurso,  foi  o  guarda-mór  encarregado  de  mandar 
fazer  a  medalha,  devendo  escolher  para  esse  fim  o  artista  mais  hábil 
para  o  seu  perfeito  desempenho. 

Na  sessão  de  2  de  Julho  de  1829,  appareceram  o  desenho  e  o  mo- 
delo, que  foram  entregues  a  uma  commissão,  á  qual  se  deram  plenos 
poderes  para  mandar  fazer  as  alterações  que  julgasse  necessárias,  de- 
vendo para  isso  entender-se  com  o  abridor. 

Pensava-se  já  na  entrega  da  medalha  a  D.  Miguel,  e  para  resolver 
esse  ponto  íicou  assente  que  houvesse  nova  reunião,  na  primeira  quinta 
feira  do  mês  seguinte,  Agosto,  pelas  oito  horas  da  manhã. 

Por  fim,  foi  encarregado  o  vice-secretario  de  redigir  um  officio  ao 
ministro  da  guerra,  pedindo-lhe  autorização  para  que  a  medalha  fosse 
cunhada  no  balance  do  Arsenal  do  Exercito,  pedido  que  foi  satisfeito, 
como  consta  da  acta  da  sessão  do  conselho,  de  1  de  Outubro  de  1829*. 
Não  obstante  haver  sido  nomeada  uma  commissão  para  ir  acompa- 
nhando os  trabalhos  da  medalha,  parece  que  estes  não  corriam  tão  bem 
como  era  o  desejo  da  maior  parte  dos  Académicos,  pois  que  na  sessão 
que  se  realizou  no  dia  6  de  Agosto  de  1829,  «na  hora  extraordinária», 
8  da  manhã,  o  conselho  tomou  as  seguintes  importantes  deliberações, 
acerca  do  projecto  que  lhe  foi  apresentado:   «1.*',  que  a  posição  de 


^  Nesta  acta  diz-se,  por  engano,  Arsenal  da  Marinha,  om  vez  de  Arsenal 
do  Exercito,  onde  havia  o  balance. 
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S.  Mag.*  fosse  á  direita  dos  Espectadores;  2.®,  que  o  traje  fosse  o 
moderno  actual;  3.^,  que  o  sceptro  estivesse  na  mSo  direita;  4.^,  qae 
a  mão  esquerda  esteja  apontando  para  os  emblemas  da  Academia;  5.^, 
que  estes  se  colloquem  á  frente  no  pavimento  em  que  está  a  figura 
d^Academia;  6.^,  que  a  figura  d' Academia  não  tenha  ferro  e  lança  que 
se  lhe  assigna,  sendo  a  sua  attitude  mais  reverente;  7.^,  que  se  imitta 
o  característico  do  diploma*;  8.**,  que  a  cadeira  fosse  d'espaldar  e  hou- 
vesse o  apparecimento  de  parte  do  cortinado  do  Throno». 

Mas,  como  o  principal  fim  doesta  sessão  era  estudar  a  forma  da  en- 
trega da  medalha,  ficou  resolvido  a  esse  respeito  que  o  vice-presidente 
se  encarregasse  de  saber  a  vontade  de  D.  Miguel. 

Na  sessão  de  1  de  Outubro  de  1829,  o  abridor  apresentou  nova 
prova  da  medalha,  certamente  modificada  mais  ou  menos,  de  harmonia 
com  as  célebres  resoluções  tomadas;  contudo,  ainda  d'esta  vez  não 
conseguiu  obter  a  approvação  dos  Académicos,  pois  que  decidiram  o 
seguinte:  «que  deve  ser  conforme  ao  que  foi  determinado  na  sessão 
de  6  de  Agosto  deste  anno,  rectificando-se  pelo  desenho  entregue  ao 
mesmo  abridor  para  que  o  escultor  Assis  se  deverá  entender  com  elle». 
D^aqui  em  deante,  1  de  Outubro  de  1829,  até  29  de  Julho  de  1830, 
não  encontrámos  mais  nenhuma  acta  que  se  refira  ao  assunto,  e  as 
que  depois  se  seguem,  29  de  Julho,  5  de  Agosto  e  7  de  Outubro 
de  1830,  são  bastante  lacónicas  e  confusas. 

Contudo,  parece  que  d'ellas  se  poderá  talvez  deprehender  que 
a  medalha,  provavelmente  de  ouro,  viria  a  ser  entregue  a  D.  Miguei 
pelo  vice-presidente,  sem  solemnidade,  em  1  de  Agosto  de  1830*. 

Na  ultima  d^aquellas  três  sessSes,  apresentou  o  guarda-mór  duas 
medalhas,  uma  de  cobre  e  outra  de  prata,  participando  que  já  exis- 
tiam 38  cunhadas,  e  na  sessão  de  conselho  de  9  de  Junho  de  1831 
approvaram-se  as  contas  relativas  á  despesa  com  ellas  feita. 

A  medalha  é  a  seguinte  (fig.  n.°  4): 

Anv.  Da  direita  do  observador,  sobre  um  throno,  D.  Miguel  sen- 
tado numa  cadeira  de  espaldar,  voltado  á  esquerda,  vestido  com  o  traje 
real  da  época,  calção  e  meia,  manto,  etc:  sobre  a  cabeça  tem  a  coroa 
e  com  a  mão  direita  segura  o  sceptro,  que  está  apoiado  no  hombro; 
com  a  esquerda  aponta,  talvez  com  certa  indifferença,  para  uns  livros  e 


1  Isto  é,  que  se  mandasse  imitar  na  gravura  o  decreto  de  31  de  Julho  de 
1828,  que  concedeu  á  Academia  a  honra  que  mencionámos. 

2  E  para  notar  que  neste  dia,  1  de  Agosto,  dois  annos  antes,  íbram  os  Aca- 
démicos felicitar  D.  Miguel  pela  sua  «feliz  exaltação  ao  throno».  Talvez  fosse 
por  isso  este  dia  o  escolhido.  A  medalha  está  datada  de  1829. 
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emblemas  académicos  (mocho,  esphera  e  escudo  das  armas),  que  estão 
collocados  aos  pés  da  figura  da  Academia  que  está  na  sua  frente. 

Por  detrás  da  cadeira  apparece  parte  do  cortinado  do  throno. 

A  Academia  está  personificada  na  figura  de  uma  mulher,  com  ca- 
pacete de  plumas  e  traje  antigo.  Tem  a  mão  esquerda  sobre  o  peito, 
em  attitude  de  quem  quer  mostrar  a  sua  gratidão,  e  com  a  direita 
segura  um  papei  que  tem  escrito:  DECRET— 31— JULHO— 1828 
(o  celebre  decreto  que  concedeu  aos  Académicos  a  honra  de  entrarem 
na  Sala  do  docel). 

Na  parte  superior  da  orla,  a  legenda:  PROTEGIT  AC  PRíESI- 
DET.  O  exergo,  separado  por  traço,  é  liso. 

Rev.  Em  11  linhas  a  seguinte  legenda: 

MICHAELI  I. 

PORTVGAL  &  ALGARB 

REGI 

ACADEMIA  SCIENT.  OLYSIPON. 

CVI  PR^ERAT  INFANS 

ET 

PRiEEST  REX 

SVMMVM  INSOLITVM  DECVS 

GRATVLANS  PERENNANS. 

F.  C. 

MDCCCÍXXIX. 

Esta  medalha  é  de  cobre,  pesa  õl,27  grammas;  tem  de  diâmetro 
57  millimetros  e  de  espessura  2,5.  Está  muito  bem  conservada  e  não 
é  commimi. 

Apresenta  grandes  semelhanças  no  typo  e  na  ideia,  com  a  que  a 
mesma  Academia  offereceu  á  Rainha  D.  Maria  I  (Lopes  Fernandes, 
n."  59),  e  nella  se  inspiraram  certamente  os  Académicos. 

Vem  estampada  na  obra  de  Lopes  Fernandes,  n.^  101,  e  descrita 
em  Leitão,  n.°  98,  e  em  Aragão,  Histoire  du  Travail,  n.®  1436. 

Silvestre  Ribeiro  *  diz  que  também  vem  estampada  no  principio 
do  tomo  XI  da  Historia  e  Memorias  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
e  que  esse  desenho  é  precedido  da  seguinte  indicação:  «Medalha  que 


'  Historia  dos  eatabtlecimtntas  sdentificoe,  tomo  v,  p.  340,  nota  1 . 
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a  A^-ademia  Real  das  Scíencías  mandoa  cnnhar  para  perpetaar  a  me- 
moria da  sublime  bonoríficencia  que  el-rei  nosso  sehbor  lhe  fizera,  di- 
gnando-se  continuar  a  sua  presidência,  que  tinha  assumido  sendo  ainda 
Infante,  não  obstante  a  sua  exaltação  ao  throno». 

Guiados  por  fsta  indicação,  procurámos  no  referido  volume  a  es- 
tampa da  medalha  mas  não  a  encontrámos.  Viemos,  porém,  a  descobrir 
a  causa  d'essa  falta.  A  (rozeta  de  Liêboa,  de  23  de  Dezembro  de  1831, 
p.  1308,  diz  que  no  dia  19  d*esse  mês  havia  rennido  a  Academia  em 
sessão  publica,  e  que  depois  da  leitura  do  programma  foram  distribuí- 
dos exemplares,  ceom  gravuras  da  medalha  que  esta  Academia  mandou 
abrir  para  perpetuar  a  memoria  da  honra  que  lhe  fez  Sua  Majestade 
o  Muito  Augusto  Senhor  Dom  Miguel  I,  dignando-se  de  continuar  a  ser 
SííU  Presidente  depois  de  haver  sido  Acclamado  Rei  desta  Monarquia, 
em  Cortes  verdadeiramente  portnguezas,  etc.  etc». 

Isto  é,  fizeram-se  uns  impressos  avulsos  com  a  medalha  estampada 
e,  por  acaso,  um  d^elles  teria  sido  encorporado  no  tal  volume  xi  que 
Silvestre  Ribeiro  consultou. 

A  medalha  uão  está  assinada.  Talvez  que  isso  tivesse  sido  prohi* 
bído  ao  artista,  pois  que  seria  uma  irreverência  coUocar  o  nome  do 
gravador  no  mesmo  sitio  em  que  estava  a  figura  de  D.  Miguel ! 

Lopes  Fernandes  não  indica  quem  foi  o  seu  autor,  e  as  actas  apenas 
falam  no  «abridon,  sem  dizerem  o  nome,  e  no  escultor  «Assis»,  com 
(juem  aquelle  se  deveria  entender. 

Mas,  segundo  consta  do  livro  de  Teixeira  de  Aragão  *,  o  abridor 
foi  João  José  Dubois,  que  era  de  origem  francesa  e  esteve  em  Lisboa 
durante  bastante  tempo,  onde  executou  algumas  medalhas  e  abriu  fer- 
ros para  umas  moedas. 

Para  terminar  esta  noticia,  resta  falar  de  um  interessante  caso, 
succedido  por  causa  d'esta  medalha,  que,  para  a  historia  d'aquella 
época,  não  deixa  de  ser  curioso. 

Como  vimos,  a  posição  em  que  D.  Miguel  havia  de  ficar  foi  es- 
tudada e  discutida  pelos  Académicos,  que  para  esse  fim  reuniram  em 
hora  extraordinária;  pois  apesar  de  todos  esses  cuidados,  o  gravador 
foi  apodado  de  jyedreiro-livre,  vendo-se  obrigado  a  fugir,  porque,  diziam, 
havia  collocado  propositadamente  a  figura  de  D.  Miguel  apontando  com 
indifferença  para  os  livros,  querendo  assim  mostrar  que  elle  tinha  des- 
prezo pelas  sciencias!* 


í  J )cHcripção  geral  o  histórica,  etc,  tomo  i,  p.  80  (biographia),  e  tomo  ií,  p.  166. 
'  Teixeira  do  Aragão,  oL  cit.,  tomo  ii,  p.  166,  nota. 
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Mas  o  principal  motivo  da  accusaçâo  talvez  fosse  outro ;  os  migue- 
listas ter-se-hiam  lembrado  que  Dubois  fora  o  autor  da  medalha  allu- 
siva  á  Carta  Constitucional  *,  e  dedicada  a  D.  Pedro  IV,  no  tempo  da 
Regência,  e  d'ahi  o  seu  ódio  ao  pedreiro-livre! 


Referente  a  D.  Miguel  ha  mais  a  seguinte  medalha  (fig.  õ.*^): 

Busto  do  Infante  á  esquerda,  com  o  eabello  penteado  para  a  frente. 
Está  fardado  de  grande  uniforme  e  no  peito  ostenta  varias  condecora- 
ções e  uma  banda  de  gran-cruz  a  tiracollo.  A  farda  é  ornamentada 
e  tem  gola  bastante  alta,  por  baixo  da  qual  apparece  o  coUarinho, 
também  alto,  que  é  de  volta. 

No  hombro  tem  uma  grande  dragona  franjada. 

Leg.  DOM  MIGUEL  P— REI  DE  PORTUGAL. 

No  exergo:  1828.  Por  baixo  do  hombro,  a  assinatura  do  gravador: 
THEVENON. 

Rev.  Três  braços  unidos  assentes  num  fundo  de  raios  luminosos; 
a  mão  do  braço  de  cima  sustenta  uma  balança,  a  do  da  direita  uma 
cruz  e  a  do  da  esquerda  uma  espada. 

Por  baixo  dos  braços,  em  duas  linhas,  a  legenda: 

DOM  ilIGUEL  I^ 

1828 

e  no  exergo,  dois  ramos  de  louro  atados  com  uma  fita.  No  semi-cir- 
eulo  superior  da  orla,  outra  legenda:  DEOS  E  MEU  DIREITO. 

Tem  de  diâmetro  51  millimetros. 

Quem  olhar  desprevenidamente  para  o  anverso  doesta  medalha,  jul* 
gará  á  primeira  vista  que  é  a  mesma  que  descrevemos  com  o  n.®  2, 
mas  com  leve  attenção,  notará  que,  alem  de  outras  diíFerenças,  tem 
a  da  assinatura,  que  é  de  outro  gravador. 

Não  conseguimos  saber,  nem  mesmo  podemos  calcular,  o  facto  que 
esta  medalha  commemora.  Comtudo  vê-se  que  nella  ha  evidentemente 
manifestadas  allusSes  politicas:  D.  Miguel  é  rei,  e  no  reverso  são  si- 
gnificativas as  palavras  da  legenda,  Deibs  e  meu  direito,  que  por  sinal 
são  a  traducção  da  (Uvisa  das  armas  inglesas,  Dieu  et  mon  droit. 

Acerca  do  gravador  também  nada  sabemos;  é  pois  tudo  raysterioso. 


*  I^pes  Fernandes,  n."  98. 
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Este  exemplar  não  é  original;  é  repro^ucção  galvanoplastica  que, 
com  mais  algumas  outras,  foi  feita  na  Casa  da  Moeda,  para  experiên- 
cias de  apparelhos  e  estudo  do  pessoal,  quando  ali  se  installou  a  oflB- 
cina  de  galvanoplastia. 

Outro  exemplar  como  este  existia  na  colleçâo  do  Sr.  Cyro  de  Car- 
valho *. 

•MEDALHA  DA  REAL  EFFIGIE  DO  SENHOR  DOM  MIGUEL  U 

Uma  das  formas  mais  curiosas  por  que  grande  parte  do  povo  mani- 
festava a  sua  sympathia  pelo  Infante  I).  Miguel,  era  o  culto  que  pres- 
tava ao  seu  retrato,  cReal  Effigie»,  como  enUHo  se  dizia. 

Durante  a  sua  ausência  no  estrangeiro,  apesar  das  rigorosas  me- 
didas tomadas  pela  Regência  contra  os  miguelistas,  circulavam  já  mi- 
lhares de  retratos  do  Infante,  de  diversas  formas  e  feitios,  que  o  publico 
adquiria  para  applicar  a  broches,  caixas  de  rapé,  alfinetes  e  medalhas 
que  trazia  ao  peito. 

Alguém  houve  que  até  mesmo  no  Paço  se  apresentava  com  um 
d'esses  retratos,  já  de  coroa,  mettido  em  um  anel!* 

Mas  depois  do  regresso  é  que  a  paixão  pelo  retrato  veio  a  attingir 
maior  desenvolvimento. 

O  numero  das  pessoas  que  usavam  as  medalhas  ao  peito  aumentou 
consideravelmente;  já  não  havia  receios  de  perseguições.  A  medalha 
tornou-se  então,  propriamente,  o  distinctivo  do  partido. 

Por  toda  a  parte  apparecia  o  retrato.  Assim,  a  €  feliz  chegada  ao 
Tejo»  era  annunciada  ao  povo  nas  diversas  terras  do  reino  pelo  repicar 
dos  sinos  da  freguesia,  o  trabalho  cessava  e  de  todos  os  lados  irrompiam 
unanimes  applausos  e  manifestações  de  contentamento;  á  noite  havia 
illuminação  geral,  musica,  foguetes  e  vivas,  mas  o  momento  de  maior 
enthusiasmo  era  sempre  quando  se  descerrava  a  cortina  e  apparecia 
o  retrato,  que  estava  coUocado  na  janella  principal  da  Câmara,  no  alto 
de  um  throno  ou  no  cimo  de  um  arco  de  triumpho.  Nalguns  sitios  con- 
duziam-no  em  procissão,  debaixo  do  pallio,  para  o  local  onde  devia  ser 
coUocado,  illuminavam-no  com  cera  e  ficava  guardado  com  tropa! 
Chegavam  a  pô-lo  dentro  das  igrejas! 

Em  Elvas  pegou  o  fogo  nas  ornamentações  do  arco  de  triumpho, 
onde  estava  a  venerada  imagem.  Todos  se  esforçaram  para  o  extinguir, 
de  modo  que  ella  não  fosse  attingida,  mas  como  o  perigo  se  tornasse 


'  Calalogo  de  Schulman^  n.*  1455. 

*  D.  Miguel  em  Portugal:  Historia  contemporânea,  motivo  da  ma  exaltação^ 
causa  da  sua  decadência,  p.  240,  nota. 
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immiiiente,  um  dos  rapazes  mais  valentes  da  terra  trepou  pelo  arco, 
envolvido  pelas  chammas,  e  conseguiu  salvá-la,  com  grande  risco  da 
própria  vida*. 

A  paixão  do  povo  pela  Effigie  de  D.  Miguel  cada  vez  se  desen* 
volvia  mais,  e  como  prova  de  que  veio  a  tornar-se  verdadeira  loucura 
basta  citar  o  caso  do  major  Perné*:  No  dia  26  de  Novembro  de  1831 
havia  exposição  do  Santíssimo  na  ermida  do  presidio  da  Trafaria.  Por 
esse  motivo,  o  respectivo  commandante,  tenente  Alexandre  Evaristo 
de  Lemos,  convidou,  para  assistirem  á  festa,  numerosas  pessoas,  entre 
as  quaes  foi  comprehendido  o  major  do  exercito  Martinho  José  Perné, 
que  vivia  em  Pedrouços.  Querendo  este  fazer  uma  agradável  surpresa 
aos  seus  coUegas  da  Trafaria,  arranjou  €um  magestoso  andor»  e  sobre 
elle  coUocou,  entre  anjos  e  flores,  a  Real  Effigie  do  seu  adorado  rei. 
Para  acompanhamento  da  imagem  organizou  um  cortejo  em  que  figu- 
ravam, Marte,  Minerva,  Astrêa,  o  Génio  da  Lusitânia  e  Mercúrio;  oito 
soldados  romanos  e  dois  anjinhos,  papeis  que  eram  desempenhados 
por  officiaes  inferiores  e  soldados  da  sua  brigada!  As  9  horas  da  manhã 
embarcou  toda  a  procissão  em  dois  escaleres,  dirigindo-se  para  a  Tra- 
faria. Logo  que  ali  chegou,  vieram  ao  cães  receber  a  imagem  o  com- 
mandante e  officialidade  do  presidio,  com  alguma  tropa  para  lhe  fazer 
guarda  de  honra.  Feito  o  desembarque,  foi  o  andor  conduzido  pelo 
major  Perné  e  outro  ofiicial^  entre  alas,  até  o  centro  da  parada,  onde 
as  figuras  recitaram  um  elogio  a  Sua  Majestade  composto  pelo  P.®  José 
Agostinho  de  Macedo^. 

Depois  d'esta  cerimonia  voltaram  todos  de  novo  para  os  escaleres, 
mas  d'esta  vez  veio  a  imagem  conduzida  pelo  commandante  do  presidio 
e  seus  officiaes. 

Durante  dois  dias  andou  o  major  Perné,  com  a  imagem  e  compe- 
tentes figuras,  fazendo  visitas;  foi  a  casa  do  Duque  de  Cadaval,  ao 
Intendente  da  Policia  e  ao  Arsenal  da  Marinha,  sendo  por  todos  muito 
bem  recebido. 


*  Veja-se  uma  descripção  das  festas  que  houve  em  Elvas  num  folheto  avulso, 
de  4  paginas,  que  foi  distribuído  grátis  com  o  numero  da  Gazeta  dt  Litòoa,  de  21 
de  Maio  de  1828.  Este  folheto  está  encorporado  no  exemplar  do  referido  numero 
que  existe  na  Bibliotheca  Nacional. 

2  Gazeta  de  Lisboa,  de  9  de  Novembro  de  1831,  p.  1123.  Lisboa,  8  de  No- 
vembro ;  artigo  commanicado. 

'  É  para  notar  que  José  Agostinho  havia  fallecido  muito  pouco  tempo  antes, 
por  isso  ou  o  elogio  lhe  havia  sido  encommendado  com  muita  antecedência,  ou, 
o  que  é  mais  crivei,  serviu  para  aquclla  occasiâo  outro  qualquer  elogio  que 
o  mesmo  houvesse  composto  com  outro  fim. 
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Quando  a  Real  Effigie  recolheu  a  Pedrouços,  havia  por  esse  mo- 
tivo luminárias. 

Segundo  a  Gazeta,  toda  esta  t invenção  inteiramente  nova»  causou 
grande  jubilo  a  todas  as  pessoas  que  a  presenciaram! 

Mas  nXo  era  só  o  povo  que  venerava  o  retrato  de  D.  Miguel.  A 
própria  Rainha,  D.  Carlota  Joaquina,  tinha  especial  adoração  por  um 
célebre  retrato  de  seu  filho,  que  ainda  hoje  cremos  que  existe  em  uma 
das  salas  do  palácio  de  Queluz. 

Quando  D.  Miguel  não  podia  comparecer  em  qualquer  log-ar,  era 
a  sua  presença  substituída  pela  Effigie,  Assim,  no  dia  22  de  Fevereiro 
de  1829,  dia  de  grande  gala  por  ser  o  do  primeiro  anniversario  da 
sua  chegada  a  Lisboa,  segundo  um  annuncio  publicado  na  Gazeta^, 
A  tribuna  do  theatro  de  S.  Carlos  seria  c decentemente  armada  e  ilhi- 
minada»,  e  nella  deveria  apparecer  a  Real  Effigie,  na  presença  da  qual 
seria  cantado  o  hymno. 

Em  Paris  foram  mandados  gravar  uns  grandes  retratos  de  D.  Mi- 
guel, que  se  vendiam  na  papelaria  de  A.  F.  Boch,  aos  Martyres,  n.^  33: 
na  loja  do  Costa,  defronte  da  portaria  do  Espirito  Santo;  na  do  Aldós- 
ser,  á  Moeda,  n."  38;  e  na  do  Fonseca,  da  Rua  do  Arsenal,  n.®  27-. 

lUuminados  a  cores  custavam  960  (dois  pintos),  mas  de  uma  cor 
só  custavam  apenas  480  (um  pinto). 

Outros,  estampados  a  óleo,  vindos  também  de  Paris,  vendiam-se 
na  Calçada  do  Sacramento,  n.®  2,  1 .°  andar,  ao  Chiado,  e  também  em 
frente  do  correio^. 

Na  loja  de  Faustino  José  Teixeira,  na  Rua  da  Prata,  n.®  151,  indi- 
cava-se  pessoa  que  aprontava  retratos  de  El-Rei,  próprios  para  lumi- 
nárias^. 

Os  retratos  neste  género  eram  alguns  bastante  caros;  assim,  na 
loja  de  «ornatos  de  casa»,  de  António  Raphael,  ao  Passeio  Publico, 
havia  para  vender  um  «retrato  de  S.  M.  pintado  em  transparente  para 
luminárias,  em  quadro  de  seis  palmos  de  alto  e  cinco  de  largo,  pelo 
preço  ultimo  de  vinte  mil  réis  na  lei»*. 

Depois  da  acclamação  appareceram  outros  retratos  com  manto, 
sceptro  e  coroa,  que  se  vendiam  uns  a  720  reis  e  outros  a  ljJ440  réis^ 
na  loja  do  Boch,  á  esquina  da  Rua  de  S.  Francisco,  n.®  33.  Segundo 


*  Gazeta,  de  14  de  Fevereiro  de  1829,  p,  158,  annuncios. 

2  Gazeta,  de  13  de  Junho  de  1828,  p.  790. 

3  Gazeta,  de  17  de  Julho  de  1828,  p.  922. 

*  Gazeta,  de  16  de  Julho  de  1828,  p.  918,  annuncios. 

*  Gazeta,  de  9  de  Agosto  de  1828,  p.  1022,  annuncios. 
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o  annanciante,  eram  «os  mais  bem  parecidos»  que  até  então  se  tinham 
visto  *. 

Mas  nSo  era  só  de  Paris  que  vinham  os  retratos  de  D.  Miguel. 
A  industria  nacional  conseguiu  produzi-los  também. 

Havia  na  Rua  Nova  da  Palma,  n.^  13,  2.^  andar,  uma  fabrica  que 
os  estampava  de  diversos  formatos,  cujos  preços  annunciava  ao  pu- 
blico^. 

Em  oitavo,  para  medalhas  grandes  e  para  caixas,  sendo  de  cor 
preta,  custavam  um  pataco  a  dúzia,  e  illuminados,  doze  vinténs.  Para 
medalhas  menores,  oito  vinténs  ou  30  réis  a  dúzia,  conforme  fossem 
ou  não  illuminados.  Para  alfinetes  e  anéis,  o  seu  custo,  por  dúzia  era 
<Je  vintém,  mas  sendo  com  cores,  custavam  seis  vinténs. 

Para  quem  quisesse  comprar  aos  centos  o  preço  era  «mais  com- 
modoi>,  e  acceitava-se  o  pagamento  jaa  forma  da  lei. 

Havia  também  na  mesma  fabrica  retratos  em  ponto  grande,  de  to- 
das as  qualidades  e  preços.  As  pessoas  das  provindas  que  os  quises- 
sem adquirir  concediam-se  todas  as  facilidades;  nada  mais  tinham  que 
fazer  senão  diri^rem-se  por  carta  franca  a  António  Patrício  Pinto 
Bodrígues. 

O  livreiro  João  Henriques,  da  rua  Augusta,  N.^  1,  também  vendia 
retratos  para  medalhas^,  mas  uma  das  principaes  lojas  deveria  talvez 
ser  a  do  «primeiro  quarteirão  do  rua  do  Ouro,  do  lado  esquerdo  vindo 
do  Rocio,  n.^  149»,  aonde  se  vendiam  medalhas  com  o  «Retrato  d^El* 
Rei  Nosso  Senhor»,  «muito  bem  feitas  e  bem  douradas»;  também  ali 
se  faziam  de  prata  por  preços  «commodos»^. 

Da  quantidade  de  fabricas  e  lojas,  em  que  se  vendiam  as  medalhas 
oom  a  Real  Effigie,  se  pode  avaliar  o  grande  numero  de  pessoas  que 
as  traziam  ao  peito. 

Segundo  parece,  o  uso  da  medalha  era  a  principio  facultativo. 
Usava-a  quem  queria.  Mas  com  o  decorrer  do  tempo,  essa  faculdade 
veio  a  ser  restringida,  como  naturalmente  estava  indicado. 

A  medalha  era  um  poderoso  auxilio  a  que  o  governo  podia  lançar 
mão,  servindo-se  d^elle  como  instrumento  da  sua  politica:  os  cidadãos, 
pedindo  e  acceitando  a  graça  de  a  usarem,  ficavam  na  sua  dependên- 
cia, recebiam  um  favor,  que  ao  governo  saia  barato  conceder.  As  pes- 


^  Gazela,  de  8  de  Agosto  de  1828,  p.  1016,  annuucioa. 

2  Gazeta,  de  4  de  Agosto  de  1828,  p.  996. 

3  Gazeta  de  25  de  Agosto  de  1828,  p.  1082. 
*  Gazeta  de  5  de  Julho  de  1828,  p.  874. 
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soas  que  as  usassem  mostravam  as  suas  sympathias  por  D.  Miguel, 
e,  desde  que  assim  o  declaravam  publicamente,  ser-lhes-hia  mais  dif- 
ficil  a  saida  do  partido. 

O  direito  de  conceder  autorização  para  o  uso  da  medalha  passou 
pois  a  ser  uma  regalia  do  Soberano;  o  povo  não  podia  usá-la  sem  o  seu 
consentimento. 

Esta  transformação  do  caracter  da  medalha  operou-se  depois  de 
D.  Miguel  ter  sido  acclamado  rei,  e  por  isso  ella  foi  elevada  á  categoria 
de  Real,  ficando  a  denominar-se :  Medalha  da  Real  Effigie  do  Senhor 
Dom  Miguel  Primeiro, 

Como  consequência  da  mudança  de  caracter,  veio  o  aperfeiçoa- 
mento material,  como  se  ve  no  seguinte  annuncio: 

«Francisco  dos  Santos  Leite,  com  escrip tório  da  sua  fabrica  na 
rua  do  Ouro  n.^  25,  querendo  levar  á  maior  perfeição  o  desempenho 
de  diversas  Medalhas  com  a  Real  Effigie  de  Sua  Magestade  o  Senhor 
Dom  Miguel  I,  o  conseguio,  formando -as  de  diversos  tamanhos,  feitios, 
e  preços,  já  em  ouro,  já  com  esmalte,  já  douradas,  etc,  as  quaes  tem 
tido  a  maior  acceitação  pela  sua  qualidade  intrínseca  e  extrínseca;  e 
da  mesma  forma  se  venderão  na  Cidade  do  Porto,  em  a  rua  das  Flores, 
na  loja  de  Francisco  José  Soares,  Números  122  e  123,  sendo  os  pre- 
ços os  mesmos  que  em  Lisboa»  *. 

Mas  como  foi  operada  a  transformação  do  caracter  da  medalha? 
Teria  havido  algum  decreto  ou  qualquer  outro  diploma  no  qual  D.  Mi- 
guel chamasse  a  si  a  prerogativa  de  conceder  ao  povo  a  graça  de  a 
poder  usar?  Não  o  encontrámos  e  cremos  que  não  o  houvesse. 

A  mudança  fez-se  naturalmente  e  a  ideia  partiu  talvez  do  povo, 
que  por  todos  os  meios  queria  mostrar  a  D.  Miguel  os  seus  sentimentos 
de  fidelidade  e  vassallagem. 

Assim  é  que  um  dia,  10  de  Julho  de  1828,  os  soldados  de  t uma 
das  brilhantes  companhias  dos  Voluntários  reaes  urbanos»,  do  Carmo, 
apresentando-se  no  Paço  da  Bemposta,  com  os  seus  novos  fardamentos, 
garbosamente  vestidos,  para  felicitarem  D.  Miguel  pela  sua  «feliz  exal- 
tação ao  throno»,  lhe  solicitaram,  pela  boca  do  commandante,  o  ca- 
pitão Francisco  Telles  de  Mello,  a  honra  de  lhes  permittir  a  faculdade, 
«que  muito  appeteciam»,  de  poderem  usar  uma  medalha  «com  a  Real 
Effigie  de  um  soberano  tão  caro  aos  seus  corações»^.  D.  Miguel,  com 


*  Gazeta  de  17  de  Junho  de  1829,  p.  591.  Annimcios. 
2  Gazeta  de  25  de  Julho  de  1828,  p.  954. 

£  possível  que  não  tivessem  sido  estes  os  primeiros  a  solicitarem  a  graça, 
mas  para  as  nossas  conjcctaras  não  faz  isso  differença. 
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«paternal  bondade»,  concedeu  a  graça  pedida  e  os  voluntários  passa- 
ram a  usá-la  do  lado  esquerdo  do  peito. 

Passado  algum  tempo  enviou  a  Gamara  de  Aldeia  Gallega  dois  emis- 
sários a  D.  Miguel,  também  para  o  felicitarem  pelo  motivo  da  sua  ac- 
clamaçio.  Eram  o  prior,  António  Joaquim  Lino  de  Sousa  e  o  segundo 
vereador  Francisco  António  da  Veiga  Marques.  Depois  de  proferido 
um  discurso  pelo  primeiro,  ajoelharam  ambos  e  «receberão  a  mui  hon- 
rosa Mercê  de  serem  condecorados  com  a  Regia  Effigie  pendente  ao 
peito,  de  Sua  Magestade». 

Também  o  major  graduado  José  Raphael  Pinto  Pessoa,  comman- 
dante  da  1.*  divisão  das  ordenanças  do  termo  da  cidade,  quando  teve 
a  honra  de  beijar,  «pela  quarta  vez»,  a  mão  de  D.  Miguel,  pediu  li- 
cença para  que  elle,  e  toda  a  officialidade  da  divisão  do  seu  commando, 
pudessem  usar  a  medalha  da  Real  Effigie;  D.  Miguel  prontamente 
annuiu  «por  serem  os  primeiros  officiaes  que  lhe  haviam  jurado  obe- 
diência e  fidelidade,  no  dia  27  de  Abril»  *. 

O  espirito  de  imitação,  o  servilismo  e  a  hypocrisia  fizeram  desper- 
tar a  outros  o  desejo  de  receberem  igual  graça  e,  desde  então,  começa 
o  diluvio  dos  pedidos. 

Raro  é  o  numero  da  Gazeta,  durante  os  annos  de  1828,  1829  e 
1830,  em  que  não  apparecem  noticias  de  dezenas  e  centenas  de  con- 
cessões, podendo  talvez  calcular-se,  pelo  seu  grande  numero,  que  um 
terço  da  população  foi  mimoseada  com  a  graça  de  poder  usar  a  me- 
dalha da  Real  Effigie. 

Os  pedidos  eram  feitos  directamente  pelos  próprios  interessados 
ou  por  intermédio  de  pessoas  de  importância.  Uma  das  que  estava 
nestas  condições,  e  que  por  isso  grande  numero  de  pedidos  fez,  era 
«Fr.  Francisco  de  Santa  Rosa  de  Viterbo  Moreira  Braga,  Leitor  de 
Theologia  em  S.  Francisco  da  Cidade,  Pregador  Régio,  Examinador 
Sinodal  do  Patriarchado,  das  Três  Ordens  MiHtares  e  do  GrSo  Priorado 
do  Crato,  Emigrado  da  Hespanha,  e  condecorado  com  as  Medalhas 
da  Real  Effigie,  com  a  da  Imperial  e  Real  Effigie,  e  com  a  da  Fideli- 
dade ao  Rei  e  á  Pátria». 

Muitas  vezes  o  pedido  era  feito  para  uma  familia  inteira,  e  como 
exemplo  curioso  de  uma  concessão  neste  género,  veja-se  o  seguinte 


^  Gazeta  de  9  de  Agosto  de  1828,  p.  1022.  Nesta  noticia  se  diz  que  a  audiên- 
cia se  efiFectuou  no  dia  31  de  Junho  ultimo.  Evidentemente  é  engano.  Nem  o  mês 
de  Junho  tem  31  dias  nem  é  o  antecedente  ao  mês  de  Agosto.  Deve  pois  ser  31 
de  Julho.  Esta  correcção  é  necessária,  pois  que,  caso  contrario,  teriam  estes  offi- 
ciaes precedido  os  realistas  urbanos  no  pedido  da  medalha. 
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annuDcio:  «£1-Rei  Nosso  Senhor,  attendendo  ao  que  lhe  representou 
o  Padre  Mestre  e  Doutor  Fr.  Joio  de  S.  Boaventura. . .  por  occasiâo 
de  ter  pregado  o  Sermão  de  PaixSLo  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo .  . . 
foi  Servido  conceder  o  uso  da  Medalha  de  Ouro  da  Real  Eí&gie,  ás 
pessoas  seguintes:  a  Bernardino  José  Fazd.*,  da  Villa  de  Cêa,  a  suas 
filhas  e  a  toda  a  mais  familia;  a  seu  irmão  Luís  Xavier,  e  a  suas  filhas, 
a  sua  irmã,  cunhado,  primos,  primas,  filhas,  e  filhos,  doestes»  ^;  ete. 

A  concessão  chegava  a  abranger  também  povoaç5es  inteiras,  como 
por  exemplo,  o  logar  de  Pêra,  no  Algarve,  cujos  moradores  todos  a 
obtiveram  *. 

Até  os  próprios  conventos  de  freiras  solicitavam  a  mesma  graça, 
assim  como  as  irmandades.  Uma  d'estas,  a  do  SS.  de  S.  Bartolomeu, 
foi  condecorada  por  despacho  de  24  de  Julho  de  1829,  abrangendo  a 
concessão  os  irmãos  e  irmãs,  que  podiam  usar  medalha  tanto  de  ouro 
como  de  prata.  Pelo  secretario  da  Mesa  foram  enviados  ofiicios  impres- 
sos a  todos  os  irmãos,  participando-lhes  a  feliz  nova^. 

Havia  todo  o  interesse  em  que  a  noticia  da  concessão  fosse  conhe- 
cida do  pubUco,  pois  que,  por  convicção  ou  por  medo,  a  todos  convi- 
nha que  se  soubesse  que  pertenciam  ao  partido  miguelista  e  não  faziam 
parte  da  terrível  facção  dos  pedreiros  livres.  Por  isso  a  noticia  era 
logo  communicada  para  a  Gazeta,  e  se  continha  algum  erro  era  este 
cuidadosamente  desfeito.  Assim,  no  numero  de  27  de  Abril  de  1829, 
p.  402,  encontra-se  a  seguinte  rectificação :  «  Declara-se  que  a  Medalha 
concedida  por  Sua  Magestade  a  Pedro  da  Cunha  Souto  Maior,  foi  no 
dia  3,  e  não  no  dia  4  de  Abril,  como  por  engano  se  annunciou  na  Gazeta 
n."  95».  Outra,  apparece  no  mesmo  jornal  no  numero  de  10  de  Julho 
de  1830:  fiN.B.  Na  Gazeta  n.^  139,  no  annuncio  em  que  se  refere  que 
Sua  Magestade  Se  dignou  conceder  a  Graça  de  poder  usar  da  Real 
Efiigie  D.  Rosália  Bandeira,  deve  accrescentar-se,  filhos  e  filhas».  Etc. 

Homens,  mulheres  e  crianças,  officiaes  e  paisanos,  frades  e  freiras, 
músicos,  fidalgos,  operários  e  criados,  todos  eram  igualados  perante 
a  medalha  da  Real  Effigie. 

Todos  a  queriam  e  ambicionavam,  porque  a  todos  convinha.  Para 
prova,  vejam-se  pacientemente  todos  os  números  das  Gazetas  da  época, 
onde  se  encontram  noticias  de  milhares  de  concessões. 


1  Gazela  de  17  de  AbrU  de  1830,  p.  365. 

2  Gazeta  de  24  de  Dezembro  de  1828,  p.  1527. 

3  Possue  um  d'estes  officios  o  Sr.  Dr.  Xavier  da  Cunha,  illustre  Director 
da  Bibliotheca  NaeioDal,  que  teve  a  amabilidade  de  nos  mostrar  tão  interes- 
sante documento,  o  que  muito  agradecemos. 
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Mas,  apesar  d  este  grande  numero,  não  se  julgue  que  era  muito 
fácil  o  obter  a  g7*aça  de  poder  usar  a  medalha  da  Real  Effigie,  8e 
alguns  a  alcançavam,  vocalmente  concedida  por  D.  Sliguel,  outros  ti- 
nham de  se  sujeitar  a  uma  prova  á  qual  nem  todos  podiam  resistir. 
Formava-se  um  processo  de  inquirição  a  que  era  applicado  todo  o  ri- 
gorismo da  época,  e  por  isso  a  muitos  era  negada. 

Tivemos  conhecimento  doestes  processos  por  um  livro  manuscrito, 
ha  pouco  adquirido  pela  Bibliotheca  Nacional,  que  nos  foi  indicado 
pelo  Sr.  José  António  Moniz,  illustrado  conservador  d'aquelle  estabe- 
lecimento *. 

Segundo  se  pode  deprehender  doesse  precioso  livro,  o  processo  se- 
guia os  seguintes  tramites:  o  pretendente  dirigia  o  seu  requerimento 
a  D.  Miguel,  devidamente  fundamentado,  e  entregava-o  na  Secretaria 
dos  Negócios  do  Reino,  por  onde  o  processo  corria.  Era  então  ministro 
d'esta  pasta  o  Conde  de  Basto.  Recebido  o  requerimento,  o  ministro 
officiava  ao  intendente  geral  da  policia,  pedindo  informaçSes  acerca  do 
supplicante. 

Para  que  estas  fossem  exactas,  o  intendente  exigia  dos  correge- 
dores do  crime  que  procedessem  a  um  rigoroso  inquérito  de  testemu- 
nhas e  a  outros  meios  de  informação.  Concluidas  estas  formalidades, 
os  corregedores  remettiam  o  processo,  devidamente  ordenado,  ao  in- 
tendente e  este,  por  sua  vez,  o  enviava  ao  Conde  de  Basto,  acompa- 
nhado de  um  officio  em  que  expunha  o  sèu  parecer,  sobre  se  se  deveria 
conceder  a  medalha. 

Segundo  vários  annuncios  de  concessões  que  se  encontram  na  Ga- 
zeta, muitos  despachos  eram  conferidos  por  D.  Miguel,  mas  nestes 
processos  o  despacho  é  concebido  nos  seguintes  termos,  postos  a  lápis: 
«Permittasse — JS»^. 

Ora  este  B  significa  decerto  Basto,  o  que  indica  que  o  Conde  de 
Basto  também  tinha  autoridade  para  conceder  a  graça  de  poder  usar 
a  medalha. 


*  Foi  um  grande  favor  que  S.  Ex.*  nos  prestou,  e  por  isso  aqui  lhe  protes- 
tamos o  nosso  reconhecimento.  Sem  ello  ficaria  o  nosso  trabalho  bastante  mais 
incompleto  do  quo  está. 

O  livro,  devidamente  encadernado,  forma  um  vol.  de  411  fl.  numeradas  a 
lápis ;  contém  nma  coUeccão  de  59  processos  para  concessões  de  medalhas. 

Está  na  secção  dos  manuscritos,  com  o  n.<»  8:636 — Papeis  vários;  59  Peti- 
ções para  usar  a  Real  Effigie  del-rei  D.  Miguel,  em  medalha.  1829.  —  Com  muitos 
documentos  appensos. 

*  Quer-nos  parecer  que  esta  ultima  letra,  seja  na  verdade  um  B  e  nao  um  R, 
pois  que  nesse  caso  significaria  Rei. 
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Obtida  a  concessão  era  o  despacho  registado  no  «Livro  da  Porta»' 
do  Ministério  do  Reino,  e  por  fim  os  interessados  tiravam  um  diploma 
na  Secretaria  do  mesmo  Ministério^. 

Se  o  pretendente  residia  fóra  de  Lisboa,  o  processo  era  idêntico, 
mas  deixava  de  figurar  o  intendente  gerai  da  policia.  As  ordens  eram 
transmittidas  directamente  aos  corregedores. 

O  manuscrito  que  citámos  é  deveras  curioso  e  por  isso  merece 
attenção. 

A  linguagem  dos  requerimentos  em  que  se  pede  a  medalha  é  muito 
semelhante  em  quasi  todos.  Os  supplicantes  prostravam-se  submissa- 
mente ás  Reaes  Plantas  de  Sua  Majestade,  declaravam  que  os  seus  ca- 
racteres eram  de  perfeitos  e  verdadeiros  Realistas,  de  sentimentos  hon- 
rados e  amantes  dos  Inauferíveis  Direitos  de  Sua  Majestade  ao  Throno 
de  Seus  Avós;  protestavam  que  eram  amantes  do  Altar  e  do  Throno, 
amantes  da  Realeza,  inimigos  declarados  da  Carta  Constitucional,  dos 
pedreiros  livres  e  da  terrível  facção  desorganizadora;  ou  entalo  que  eram 
totalmente  oppostos  á  impia  e  aniquiladora  facção  destruidora! 

Os  depoimentos  das  testemunhas  deviam  confirmar  estes  protestos, 
pois  que,  caso  contrario,  a  medalha  era  recusada. 

Até  as  letras  iniciaes  de  qualquer  palavra  que,  ainda  que  remota- 
mente, se  referisse  a  D.  Miguel,  eram  maiúsculas,  em  signal  de  maior 
respeito. 

Os  que  não  sabiam  escrever  pediam  a  outros  que  lhes  fizessem 
os  requerimentos;  em  alguns  doestes  ha  um  estilo  irrisório,  e  noutros 
apparecem  erros  de  orthographia,  não  obstante  serem  de  pessoas  de 
certa  posição  social,  como  por  exemplo,  o  do  coronel,  governador  da 
praça  de  Tavira,  Carlos  José  Félix  da  Costa  e  Sousa  Fortunato,  que 
tem  escrito:  «á  munto,  Sobrania,  prefundo  e  huzar^. 

Entre  todos  os  processos  apparece  uma  recusa,  a  António  José  de 
Sousa  e  Sampaio^,  que  pedia  a  graça  de  usar  a  medalha,  para  si  e  para 
a  familia.  Mas  o  seu  proceder  foi  julgado  duvidoso.  Segundo  o  officio 
do  corregedor,  o  pretendente  não  tinha  boa  reputação  no  publico  e  não 
vivia  com  a  familia;  um  dos  seus  irmãos  até  estava  preso  por  motivos 
políticos ! 


^ 


^  Assim  se  diz  nos  annuucios  de  concessões  que  vem  publicados  na  Gazeta 
de  14  de  Fevereiro  de  1829,  p.  157,  e  na  de  6  de  Março  do  mesmo  anno,  p.  230. 

2  Assim  se  declara  na  Gazeia  de  27  de  Junho  de  1829,  p.  623,  Depois  de  apre- 
sentar uma  grande  lista  de  concessões  de  medalhas,  diz:  «podendo  todos  tirar 
os  seus  respectivos  Diplomas  na  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  do  Reino». 

3  Processo  a  p.  273. 
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Mas  as  boas  qualidades  dos  supplicantes  não  esqueciam  aos  infor- 
madores :  António  Antunes  Ferreira  Rasquinho,  de  Beja,  era  um  bom 
devotado  á  causa^  e,  alem  d'isso,  rico,  influente  e  um  dos  quatro  de- 
positários dos  bens  sequestrados.  No  final  da  informação,  nota  o  cor- 
regedor: «Era  bem  para  estimar  que  todos  os  que  se  prezão  do  nome 
Portuguez,  tivesse(m)  o  caracter  do  supp.®». 

Houve  um  que,  entre  as  provas  da  sua  fidelidade,  apresentou  uma 
certidão  passada  pelo  P.®  Manoel  Jorge  Lopes,  em  que  mostrava  que 
tinha  mandado  celebrar  doze  missas  em  louvor  da  Virgem  Santíssima 
Nossa  Senhora  da  Piedade  para  rogar  a  seu  Bendito  Filho  de  Saúde 
e  mUhoras  a  Sua  Magestade  Fidelíssima  o  Senhor  D.  Miguel  Primeiro  *. 

Voltando  de  novo  á  Gazeta  ahi  encontramos  outro  pedido  curioso*: 
José  da  Cunha  e  Mello,  supplicando  a  medalha  da  Real  Effigie  para 
varias  pessoas,  pediu  que  seu  irmão,  João  de  Mello  da  Cunha  Sotto 
Maior,  a  pudesse  usar  com  a  seguinte  legenda:  «El  Rei  o  Senhor 
Dom  Miguel  I,  o  Desejado  da  Nação» . . , 

A  medalha  da  Real  Effigie  era  usada  suspensa  de  uma  fita,  cremos 
que  do  lado  esquerdo  do  peito.  Assim  deveria  ser;  desde  que  a  imagem 
era  tão  venerada,  o  seu  logar  mais  apropriado  era  junto  do  coração! 

A  seguinte  excepção  confirma  até  certo  ponto  essa  regra.  Um  em- 
pregado da  contadoria  do  Senado,  tendo  já  obtido  a  graça  de  a  poder 
usar,  via-se  seriamente  afflicto,  porque  no  exercício  das  suas  funcçSes, 
a  capa,  que  era  obrigado  a  trazer,  lhe  encobria  a  sagrada  imagem,  por 
isso,  como  graça  especial^  pedia  autorização  para  que,  durante  o  exer- 
cicio  do  seu  mister,  a  pudesse  trazer  suspensa  ao  pescoço  por  uma  fita 
larga. 

A  côr  da  fita  era  variável.  Havia  distincç5es  que  é  necessário  es- 
tudar. 

Nas  diversas  noticias  publicadas  na  Gazeta  encontram-se  as  seguin- 
tes referencias  com  respeito  ás  cores  da  fita: 

1.'  Fita  com  as  cores  da  Casa  de  Bragança''^, 

2.*  Fita  Nacional^. 


1  Processo  a  p.  140. 

2  Gazeta,  de  22  de  Outubro  de  1828,  pp.  1301  e  1302. 

3  Gazetas:  de  6  de  Maio  de  1830,  p.  429,  penúltima  linha;  de  14  de  Maio 
de  1830,  p.  460-,  de  6  de  Setembro  de  1830,  p.  854,  onde  parece  querer  significar 
uma  excepção ;  de  30  de  Setembro  do  mesmo  anno,  p.  937.  Grande  concessão ; 
de  15  de  Abril  de  1831,  p.  360,  etc. 

*  Gazeias:  de  15  de  Abril  de  1830,  p.  358,  linhas  9  e  10;  de  18  de  Maio 
do  mesmo  anno,  p.  471  no  final  da  concessão. 
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3.*  Fita  da  Realeza^. 

4.*  Fita  encarnada  e  azul  ou  azul  e  escarlate^. 

5.*  Fita  encarnada^  orlada  de  azvl^. 

6.*  Fita  das  cores  da  Casa  Real^. 

7.*  Fita  rôxa^. 

8.*  Fita  inherente^. 

9.*  Fita  encarnada,  orlada  de  branco'^. 

Ora  segando  cremos,  durante  o  governo  de  D.  Miguel  as  cores 
da  Casa  Real  confundiam-se  com  as  da  nação,  de  modo  que  as  indi- 
cadas sob  os  n.^^  2  a  6  são  as  mesmas,  isto  é,  aztil  e  encarnado^. 


^  Gazeta  do  23  de  Março  de  1830,  p.  281,  ultima  noticia,  linha  8.» 

2  Gazeias:  de  8  de  Maroo  de  1830,  p.  229,  2."  coL,  3.»  artigo;  de  1  de  Agosto 
de  1829,  p.  743;  de  13  de  Fevereiro  de  1830,  p.  151. 

5  Gazeta  de  9  de  Novembro  de  1830,  p.  1076. 

*  Gazeta  de  15  de  Março  de  1831,  p.  256. 

^  Gazeta  de  30  de  Janeiro  de  1830,  p.  103,  ultima  noticia  de  concessão, 
10.'  linha:  «O  Padre  João  Homem  Telles  Freire,  pendente  em  fita  roxa». 

«  Gazeta  de  22  de  Abril  de  1831,  p.  384. 

"  Gazetas:  de  8  de  Maio  de  1829,  p.  442;  de  1  de  Agosto  do  mesmo  anuo, 
p.  743;  e  na  de  11  do  mesmo  mês  e  anno,  p.  777. 

^  Cremos  que  assim  fosse  pelo  seguinte :  O  decreto  de  7  de  Janeiro  de  1796 
ordenou  que  os  ofiiciaes  e  soldados  do  exercito,  k  imitação  do  que  se  havia  feito 
com  os  oíliciaes  e  criados  de  C'asa  Real,  usassem  das  cores  da  libré,  que  era  escar- 
late e  azul  escuro.  Isto  é,  por  este  diploma  foi  ordenado  que  se  tornassem  nado- 
naes,  visto  que  as  mandava  adoptar  pelo  exercito,  as  cores  da  Casa  Real.  (Com 
respeito  ás  cores  da  libré  da  Casa  Keal  veja-se  também  Hist.  Gcn.,  tomo  viii, 
p.  275). 

Durante  a  reforma  liberal  appare^eram  os  seguintes  decretos  que  reforma- 
ram as  cores.  Decreto  de  23  de  Agosto  de  1821,  que  diz  que  não  sendo  admissí- 
vel o  estabelecido  no  decreto  antecedente,  estabelecia  o  «Laço  Nacional»,  que, 
conforme  o  modelo  annexo,  seria  composto  das  cores  branca  e  nzul,  por  serem 
aquellas  que  formaram  a  divisa  da  Nação  Portuguesa,  desde  o  principio  da  Mo- 
narchia,  em  muito  gloriosas  épocas  da  sua  Historia.  Usariam  o  laço  tanto  os  of- 
fíciaes  e  empregados  públicos  como  quaesquer  cidadãos  que  quisessem.  Como 
complemento  deste  appareceu  o  decreto  de  17  de  Janeiro  de  1822  que,  fixando 
os  fardamentos  dos  empregados  públicos  c  dos  ministros,  ordena  que  estes  usem 
casaca  azul  com  calção  e  meia  brancos. 

Por  conseguinte  estes  diplomas  determinaram  que  o  azul  e  branco,  fossem  as 
cores  nacionaes.  Mas  vem  depois  o  decreto  de  18  de  Junho  de  1823  que  diz  que, 
havendo  mudado  as  circunstancias  que  ditaram  os  decretos  ou  cartas  de  lei  de 
23  de  Agosto  de  1821  e  de  17  de  Janeiro  de  1822,  revogava  todas  as  suas  dispo« 
sições  e  punha  em  vigor  a  legislaçSo  anterior. 

Ora  a  legislação  anterior  era  fixada,  como  vimos,  no  decreto  de  1796  que  fixou 
o  azul  e  encarnado  para  divisa  da  nação  e  da  Casa  Real,  e  segundo  cremos  foi 
este  diploma  que  vigorou  durante  o  governo  de  D.  Miguel,  pois  que  depois  disso 
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Se  assim  é,  as  variedades  das  cores  das  fitas  íicam  reduzidas  ás 
seguintes:  verde  e  branca  (Casa  de  Bragança);  roxo;  azul  e  encarna- 
do; e  encarnado  orlado  de  branco. 

Ás  duas  primeiras  cores  significavam  talvez  uma  distincçfto  que 
nSo  conseguimos  apurar  qual  fosse ;  o  azul  e  encarnado  eram  as  cores 
para  as  concessões  communs,  e  o  encarnado  orlado  de  branco  servia 
de  distinctivo  para  os  emigrados  na  Hespanha  ^,  que  eram  os  individues 
que  se  tinham  revoltado  com  o  marquês  de  Chaves  e  Magessi,  por 
occasião  de  juramento  da  Carta,  e  que,  sendo  repellidos,  foram  obri- 
gados a  fugir  para  Hespanha.  O  ter  sido  emigrado  na  Hespanha,  por 
este  motivo,  imprimia  caracter  no  tempo  de  D.  Miguel  e  por  isso  se 
criou  este  distinctivo  especial. 

A  medalha  da  Real  Effigie,  segundo  as  noticias  de  concessão,  de- 
veria ser  de  ouro  ou  prata.  Esta  ultima  concedia-se  menos  vezes,  e 
talvez  fosse  destinada  a  pessoas  humildes  ou  para  os  que  tinham  logar 
inferior,  quando  a  concessão  abrangia  uma  corporação^. 

Não  obstante  as  medalhas  deverem  ser  de  ouro,  a  maior  parte 
d'ellas  são  de  prata  dourada  ou  de. . .  latão. 

Do  anno  de  1831  em  deante,  até  o  final  do  governo  de  D.  Miguel, 
as  concessões  parece  que  diminuíram.  A  guerra  era  mais  viva  e  a  ma- 
nia teria  talvez  passado.  Pelas  datas  se  pôde  apreciar  este  facto  pois 
que  a  maior  parte  são  de  1828  e  1829. 

Alem  doestas  medalhas,  outras  havia  com  a  effigie  da  Rainha  I).  Car- 
lota Joaquina,  que  eram  denominadas  medalhas  da  Imperial  e  Real 
Effigie. 


8Ó  encontrámos  o  decreto  n."  22  de  18  de  Outubro  de  1830,  da  Regência  da  Ter- 
ceira, qnc  diz  que  o  governo  usurpador  também  havia  usurpado  as  cores  e  por 
isso,  sendo  necessário  distinguir  os  usurpadores  dos  que  tinham  acompanhado 
a  rainha,  ordenava  que  a  bandeira  portuguesa  fosse  azul  e  branca,  da  forma  que 
hoje  é,  e  que  nos  laços  dos  militares  se  asassem  as  mesmas  cores,  sendo  o  branco 
por  fóra. 

Muitos  cidadãos  usavam  um  pequeno  distinctivo,  azul  e  branco,  collocado  no 
chapéu  alto,  como  se  pode  ver  no  jornal  de  caricaturas,  de  1837,  O  Ocular. 

'  É  a  própria  Gazeta  que  esclarece  este  ponto  com  toda  a  precisão.  No  nu- 
mero de  10  de  Março  de  1830,  a  p.  236,  no  meio  de  uma  noticia  de  concessões, 
diz :  «a  estes  últimos  como  Emigrados  pendente  na  fita  concedida  aos  mesmos, 
escarlate  com  orlas  brancas.»  E  isto  confirmado  por  varias  outras  noticias  onde 
por  vezes  se  repete  cuidadosamente  a  expressão,  «com  a  fita  dos  emigrados». 

*  Assim  se  deprehende  das  noticias  que  vem  na  Gazeta  de  5  de  Agosto  de 
1829,  p.  755,  e  na  de  14  do  mesmo  mês  e  anno,  p.  789,  onde  se  diz  que  foi  con- 
decorado todo  o  batalhflo  de  Voluntários  Realistas  da  Covilhã  e  Fundão,  sendo 
os  officiaes  com  a  de  ouro  e  os  soldados  com  a  de  prata. 


38  O  Arciieologo  Português 

São  estas  mais  raras.  Alem  de  não  possuirmos  nenhuma,  só  as 
vimos  em  estampa  no  Catalogo  de  Schulman,  CoUecçJlo  de  Cyro  de 
Carvalho,  n.®'  1388  e  1387,  onde  vem  erradamente  classificadas  como 
condecorações  da  Ordem  de  Santa  Isabel. 

A  própria  Rainha  as  concedia,  e  depois  da  sua  morte  passou  seu 
filho  a  concedê-las  também. 

O  enthusiasmo  por  estas  não  era  tão  grande,  e  na  Gazeta  poucos 
annuncios  vem  que  lhes  digam  respeito. 

Também  appareciam  algumas  com  a  Effigie  de  D.  João  VI  *. 

Segundo  parece,  a  medalha  da  Imperial  e  Real  Effigie  era  usada 
com  uma  fita  diflFerente  da  da  Real  Effigie. 

Assim,  na  noticia  que  vem  na  Gazeta  de  16  de  Março  de  1831, 
p.  258,  se  diz  que  D.  Miguel  havia  concedido  a  medalha  da  sua  Effi- 
gie a  F.  F.  e  a  da  Imperial  e  Real  a  F.  F.,  pendentes  em  respectivas 
fitas.  Na  Gazeta  de  20  de  Novembro  de  1830,  p.  1116,  encontra-se  de- 
claração idêntica:  com  as  distinções  de  fita.  Mas  em  que  consistiam  essas 
diiSFerenças  se  na  própria  Gazeta,  ao  referir-se  á  medalha  da  Rainha, 
se  encontram  também  as  seguintes  cores  da  fita:  da  Casa  Real^,  da  Casa 
de  Bragança^,  isto  é  as  mesmas  que  para  a  de  D.  Miguel? 

Apenas  encontrámos  uma  única  distincção  e  nada  mais:  foi  na 
Gazeta  de  21  de  Março  de  1831,  p.  277,  onde  consta  que  um  suppli- 
cante  pediu  para  usar  a  Impei'ial  e  Real  Effigie,  pendente  em  cfita 
das  cores  da  casa  de  Bragança  e  Infantado,  que  hé  verde,  escarlate, 
e  azuh. 

As  medalhas  da  Real  Effigie  não  obedeciam  a  nenhum  typo  defi- 
nido. Tinham  porém  o  aspecto  de  condecorações,  umas  em  forma  de 
estrella,  outras  circulares. 

O  numero  das  variantes  é  pois  enorme,  visto  que  a  sua  forma  es- 
tava inteiramente  ao  capricho  do  fabricante. 

Ainda  hoje  apparecem  nos  mercados,  mais  ou  menos  abundante- 
mente, e  também  se  encontram  em  todas  as  coUecçSes. 

Na  nossa  temos  onze  (vid.  figuras  n.®*  6  a  16),  cuja  descrição  geral 
julgamos  desnecessária,  por  irem  representadas  em  estampa. 

A  da  fig.  6.*  tem  no  circulo  em  volta  do  busto  as  seguintes  letras, 
que  são  fáceis  de  interpretar:  D — M — 1." — R.,  e  nos  braços  da  cruz, 
RE— LI— GI— AO. 


1  Gazeta  de  20  de  Novembro  de  1830,  p.  1116,  e  de  4  de  Janeiro  de  1831,  p.  11. 
«  Gazeta  de  10  de  Setembro  de  1830,  p.  869. 

5  Gazeta  de  21  de  Outubro  de  1830,  p.  1010;  e  de  26  de  Março  de  1831,  p.  299, 
2.*  col.,  2.*  linha. 
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No  reverso  está  gravada,  como  recordação,  uma  data  celebre:  25 
D'ABRIL  D1828,  que  fi>i  o  dia  em  que  o  partido  miguelista  levantou 
o  primeiro  grito  de  revolta;  emquanto  no  Paço  se  apresentavam  os 
cumprimentos  á  Rainha,  por  ser  o  dia  do  seu  anniversario  natalicio, 
o  povo  nas  ruas  acolamava  D.  Miguel,  rei  de  Portugal.  Seguiu-se  de- 
pois a  perseguição  por  causa  das  assinaturas  e  todos  os  outros  episó- 
dios bastante  conhecidos. 

A  da  fíg.  7.*  tem  o  fundo  de  esmalte,  e  no  reverso  a  legenda: 
D.  M.  !.«>  — 1829. 

A  da  fig.  8.*  tem  em  volta  da  Effigie  a  legenda:  D.  MIGUEL  1.^ 
REI  DE  PORT.  1828.  Esta  ainda  conserva  as  fivelas  e  a  fita,  cujas 
cores  estão  muito  alteradas;  deviam  ter  sido  azul  e  encarnado. 

A  da  fig.  9.*  não  tem  legenda,  e  a  Effigie  está  coroada  de  louro 
e  com  traje  romano. 

A  da  fig.  10.*  tem  a  legenda:  S.  M.  O.  S.  D.  M.  I.  — 1828. 

A  da  fig.  11.*  tem  a  legenda  um  pouco  estragada,  mas  parece  ser 
a  seguinte:  D.  MIGUEL— PRIMEIRO.  O  busto  tem  traje  romano  e 
coroa  de  louro. 

A  da  fig.  12  é  circular.  Tem  a  leg.  D.  M.  I.«  e  a  data,  1828. 

A  da  fig.  13  tem  escrito:  S.  M.  O.  S.  D.  M.  I.  1828. 

A  da  fig.  14  tem:  D.  M.  I.^  1829. 

A  da  fig.  15  é  circular,  sem  legenda. 

Uma  das  mais  interessantes  da  serie  é  sem  duvida  a  que  vae  re- 
presentada na  fig.  16.  E  formada  por  uma  caixa  ou  caixilho  de  zinco 
ou  folha,  de  trabalho  simples  e  tosco,  onde  está  mettido  um  papel  com 
o  retrato  de  D.  Miguel,  estampado  a  cores,  com  a  legenda  em  volta: 
D.  MIGUEL  I.  REI  de  PORTUGAL  e  ALGARV. 

E  um  exemplar  das  taes  medalhas  de  papel  de  que  falíamos.  Sobre 
o  retrato  tem  vidro  (que  está  partido),  e  por  cima  tem  argola,  feita 
com  um  pedaço  de  arame. 

A  estampa  que  d'ella  apresentamos  dá  ideia  bastante  aproximada 
da  medalha;  comtudo  por  ella  parece  que  o  original  é  mais  perfeito 
do  que  na  realidade  é.  Como  o  exemplar  se  não  prestava  a  ser  pho- 
tographado  directamente,  foi  necessário  primeiro  copiá-lo  em  desenho, 
e  doeste  tirar  a  photographia;  d^ahi  o  ter  ficado  ligeiramente  aperfei- 
çoado *. 


*  Deve  dizor-8e  que  esses  leves  defeitos  foram  motivados  pela  impossibili- 
dade de  se  poder  fazer  melhor,  porque  a  medalha  se  nSo  prestava.  O  trabalho, 
tanto  de  desenho  como  de  photozincogravura,  que  foi  executado  nas  officinas 
do  Sr.  Marinho,  deve  eonsiderar-se  de  primeira  ordem. 
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A  falta  das  cores  na  estampa  também  lhe  faz  perder  muito  do 
original.  As  cores  predominantes  são  as  seguintes:  a  farda  é  azul  fer- 
rete com  as  dragonas  e  enfeites  amarellos;  o  manto  e  o  interior  da  coroa, 
encarnados;  o  reposteiro  é  verde  muito  claro  com  franja  amarella; 
doesta  mesma  cor  é  o  circulo  da  orla  onde  está  escrita  a  legenda,  com 
letras  pretas,  de  typo  bastante  mais  reduzido  que  o  da  estampa. 

O  circulo  serrilhado  que  se  vê  na  orla,  não  existe  no  original. 
Neste,  esse  circulo  é  liso  e  formado  pela  dobra  do  zinco  que  segura 
o  vidro.  Ha  no  oMuseu  Etimológico  Português  uma  bella  coUecção  de 
medalhas  d'este  typo,  ha  pouco  oflFerecidas  pelo  Sr.  Dr.  Pedro  Au- 
gusto Dias,  Professor  jubilado  da  Escola  Medica  do  Porto,  e  numis- 
mata  distincto,  autor  do  magnifico  catalogo  da  collecção  cCarmo». 


Fica  assim  concluido  este  pequeno  estudo  acerca  das  medalhas 
de  I).  Miguel  que  existem  na  collecção  organizada  por  meu  Pae.  Não 
é  trabalho  completo.  A  tanto  não  podiamos  aspirar.  O  nosso  intuito  foi 
apenas  tornar  públicos  alguns  breves  apontamentos,  na  persuação  de 
que,  sendo  tão  escassos  os  subsidies  que  existem  para  o  estudo  da  me- 
dalhistica,  pudessem  vir  a  ter  alguma  utilidade  para  o  futuro.  8e  tal 
succeder  daremos  por  bem  empregado  o  penoso  trabalho  que  tivemos. 

O  leitor  desculpará,  com  benevolência,  alguma  falta,  mais  ou  me- 
nos grave,  que  decerto  encontrou. 

Junqueira,  Janeiro  de  190G. 

Artiiuu  Lamas. 


Estações  prehlstorloas  dos  arredores  de  Setúbal 

Castro  de  Chlbaniies 

iContluuaçSo.  Vid.  o  Arch.  Port.,  x,  185) 

Das  camadas  de  calcareo  terciário,  que  cobriram  todo  o  terreno 
que  formava  a  Arrábida,  na  época  do  seu  levantamento,  ficou,  como 
resto  deixado  pelas  erosões  feitas  na  sua  primitiva  cobertura,  uma 
serie  de  serros,  que,  partindo  do  morro  em  que  estão  edificados  o  cas- 
tello  e  villa  de  Palmella,  segue  para  S().  doesta  villa  com  os  nomes 
de  serras  do  Louro,  Torres,  S.  Francisco,  S.  Simão,  Coina,  etc,  e  vae 
terminar  na  foz,  próximo  do  Cabo  Espichel. 

A  crista  doesta  cordilheira,  constituida  pela  linha  que  servdu  de 
limite,  pelo  lado  do  norte,  á  destruição  que  soíFreram  as  camadas  de 
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calcareo  miocenico  qae  cobriu  toda  a  Arrábida,  divide  o  terreno  em 
duas  vertentes,  de  diversa  natureza  e  aspecto.  ^ 

A  vertente  do  iado  do  sul  é  formada,  na  sua  parte  mais  alta,  p^ 
uma  escarpa  de  calcareo,  talhada  quasi  a  prumo,  e  qut^  dá  para  a  en- 
costa de  um  profundo  mas  deleitoso  valle,  que,  cavado  pelas  erosSes 
no  antigo  massiço  da  Arrábida,  corre  parallelamente  á  cordilheira  com 
os  nomes  de  Açudes,  Barris,  Alcube,  Picheleiro,  Calhariz,  etc. 

A  vertente  do  lado  septentrional  é  menos  asperamente  inclinada, 
e  dá  para  o  amplo  valle  do  Tejo,  que  se  estende  entre  a  Arrábida 
ao  sul  e  a  serrania  que  ao  norte  se  dirige  de  Cintra  para  o  Monte- 
junto e  d'aqui  continua  para  as  serras  de  Aire  e  Estrella. 

Por  isso  o  panorama  que  se  disfruta  para  o  lado  boreal  da  crista 
da  cordilheira,  que  de  Palmella  se  dirige  por  Azeitão  ao  Cabo  Espi- 
chel, é  surprehendente  de  belleza,  tanto  pela  sua  vasta  extensão,  como 
pela  graça  e  variedade  dos  seus  accidentes. 

A  longa  fita  azulada  do  Tejo,  tocando  em  dezenas  de  povoações, 
que  a  marginam  de  um  e  outro  lado,  entre  ai)  quaes  avulta  a  immensa 
casaria  de  Lisboa;  o  limite  do  horizonte  projectando-se  no  ceu  pelos 
pittorescos  recortes  das  serras  de  Cintra  e  Montejunto,  e  ao  longe,  a 
perderem-se  numa  nublada  distancia,  as  serras  de  Aire,  Domes,  Mel- 
riça,  etc. :  formam  um  dos  quadros  mais  maravilhosos  que  a  natureza 
nos  pôde  oflFertar. 

Pelas  encostas  septentrionaes  de  todas  as  serras  que  constituem 
a  cordilheira  acima  referida,  sobresaem  por  entre  a  verdura  do  arvo- 
redo as  alvas  paredes  de  centenares  de  casaes  e  de  pequenas  povoa- 
ções, que  dão  um  tom  gracioso  ao  primeiro  plano  de  tão  soberbo  pa- 
norama. 

Era  em  eumiadas  assim  dispostas,  desassombradas  de  alturas  que 
mascarassem  o  horizonte,  e  defendidas  por  obstáculos  contra  as  sur- 
presas dos  inimigos,  que  o  homem  primitivo  poderia,  em  doce  tranquili- 
dade de  espirito,  criar  as  industrias  mais  necessárias  á  vida,  e  ao  mesmo 
tempo  fantasiar  as  primeiras  concepções  do  mundo,  bem  como  a  reli- 
gião, a  moral,  a  poesia  e  a  arte. 

Quem,  partindo  de  Palmella,  quiser  percorrer  a  cumiada  da  cor- 
dilheira, a  que  nos  temos  referido,  pôde  seguir  uma  antiga  estrada 
concelhia,  que,  dirigindo-se  pela  dita  cumiada,  serve  actualmente  os 
moinhos  situados  na  serra  do  Louro. 

Tendo  seguido  esta  estrada  a  uns  1:600  metros  a  SO.  do  chafariz 
de  Palmella,  no  sitio  denominado  alto  de  Chibannes,  encontrei  uma 
pequena  mesa  ou  chã  em  forma  de  segmento  de  circulo,  com  a  corda 
de  proximamente  300  metros,  onde  vi  disseminados  pelo  solo  muitos 
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restos  da  industria  humana  primitiva,  taes  como  martellos  de  pedra, 
facas,  pontas  de  flecha  e  raspadeiras  de  silex,  machados  e  outros 
instrumentos  de  pedra  polida  e  ainda  innumeros  fragmentos  de  louça, 
tendo  alguns  d^elles  gravuras  em  que  predominam  as  ãguras  angalares 
e  em  zig-zag,  da  mesma  maneira  que  nos  restos  de  cerâmica  prehis- 
torica  achados  na  Rotura. 

Alem  doestes  objectos,  alguns  dos  quaes  denunciam  claramente  que 
houve  neste  logar  uma  estação  onde  se  usavam  objectos  fabricados 
conforme  a  arte  neolithica,  também  encontrei,  depois  de  algumas  exca- 
vaç3es  pouco  profundas,  um  fragmento  de  fibula  de  bronze  (fig.  264.*), 
tendo  as  duas  hélices,  que  deviam  envolver  a  cabeça  do  alfinete,  uma 
forma  semelhante  á  que  se  tem  attribuido  a  época  de  La  Tène  *,  bem 
como  muitos  fragmentos  de  grandes  amphoras  e  pedaços  de  louça 
saguntina  (terra  Bigillata),  lustrada  o  pintada  uma  de  preto  outra  de 
vermelho,  um  fragmento  de  vaso  de  bronze  muito  bem  polido,  contas 
de  vidro  azul,  etc. 

Se  á  primeira  vista  o  conjunto  de  circunstancias,  que  acabamos 
de  apontar,  nos  suggere  a  ideia  de  que  esta  chã  fosse  o  assento  de 
um  antigo  recinto  fortificado,  esta  ideia  é  confirmada  por  um  exame 
mais  attento  do  solo  da  dita  planura  e  suas  vizinhanças. 

Na  verdade,  pelo  lado  do  sul,  e  correspondente  á  corda  do  segmento 
circular,  que  forma  a  planta  da  mesa  no  alto  de  Chibannes,  é  esta  de- 
fendida por  uma  escarpa,  que  constituo  uma  muralha  natural  comple- 
tamente inaccessivel,  e  cuja  crista  dá,  a  grande  altura,  para  o  valle 
dos  Barris. 

Pelo  mesmo  lado,  uma  fenda,  que  naturalmente  se  abriu  na  rocha 
parallelamente  a  esta  crista,  constituo  uma  espécie  de  fosso,  cuja  con- 
tra-escarpa  é  formada  pelas  rochas  que  se  destacaram  da  escarpa  e 
que  servem  á  fortaleza  como  de  barbacã. 

Pelo  lado  do  norte,  o  terreno  tem  a  configuração  de  uma  encosta 
ou  ladeira  áspera,  e  nella,  seguindo  o  arco  do  segmento  da  chã,  se  vê 
um  cômoro  formado  artificialmente  de  terra  e  pedras.  Creio  que  este 
cômoro  é  o  resto  de  um  antigo  muro,  que,  ao  mesmo  tempo  que  servia 
de  supporte  a  um  aterro  que  amplificava  a  mesa,  era  destinado  á  prin- 
cipal defesa  da  pequena  planura  pelo  lado  do  norte. 

Exteriormente  a  esta  linha  de  defesa,  para  o  lado  septentrional, 
ainda  se  succedem  outros  pequenos  degraus  ou  socalcos  também  sup- 
portados  por  muros,  de  que  restam  alguns  vestigios,  que  o  tempo  tem 


>  Vid.  O  Arch,  Port.f  v,  837,  o  viii,  163,  artigos  do  8r.  Dr.  J.  Leite  de  Vas- 
concellos  referentes  ás  fibnlas  existentes  nos  museus  de  Bragança  e  Beja. 
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quasi  nivelado  com  o  solo.  Parece-me  serem  restos  de  muros  auxi- 
liares da  defesa  principal,  cujos  vestigios  se  vêem  no  cômoro  acima 
referido. 

Fora  do  recinto  doesta  antiga  fortaleza,  nas  encostas  que  ficam  j 

tanto  ao  norte  do  alto  de  Chibannes  como  ao  sul  do  mesmo  alto  e  da  > 

escarpa  que  dá  para  o  valle  dos  Barris,  tenho  encontrado  innumeros  « 

fragmentos  de  objectos  com  os  mesmos  caracteres  dos  achados  dentro  : 

do  recinto.  f 

Apesar  de  todos  os  exemplares  archeologieos  encontrados  em  Chi-  .    [ 

bannes  se  acharem  confundidos  na  camada  superficial  do  terreno,  que  c 

apenas  sondei  nalgumas  partes,  creio  não  se  poder  harmonizar  chro-  li 

noiogicamente  a  fabricação  de  machados  e  outros  instrumentos  de  pe-  c 

dra,  de  que  achei  innumeros  fragmentos,  com  o  uso  da  louça  chamada  i 

saguntina.  f 

Com  eflFeito,  por  mais  dilatado  que  se  supponha  o  período  em  que 
se  fabricavam  machados  de  pedra,  é  certo  que  a  tradição  do  seu  uso 
e  fabrico  já  se  tinha  extinguido  na  parte  da  Europa  que  estava  em 
relaçSes  com  a  Grécia  no  sec.  II  antes  de  Christo,  pois  que  Sotaco, 
um  dos  primeiros  historiadores  gregos,  que  viveu  neste  século  ou  an- 
tes, attribuia-lhes  origens  sobrenaturaes  e  virtudes  magicas.  Esta  opi- 
nião, reproduzida  ulteriormente  por  Plinio  e  outros  historiadores  roma- 
nos, mostra  que  nem  Sotaco  nem  os  historiadores  romanos  que  lhe  sue- 
cederam  conheceram  ao  menos  pela  tradição  a  proveniência  industrial 
de  taes  instrumentos  ^  Se  pois  quaesquer  machados  de  pedra  autên- 
ticos se  devem  tomar  como  prehistoricos,  a  sua  abundância  no  mesmo 
logar  parece  indicar  proveniência  neolithica,  isto  é  de  uma  época  em 
que  se  fazia  largo  uso  d'eUes. 

Sendo  também  certo  que  a  louça  conhecida  com  o  nome  de  sa- 
guntina não  saiu  da  antiga  cidade  etrusca  de  Aretium  (hoje  Arrezo, 
na  Toscana),  seu  centro  de  origem,  senão  no  sec.  ii  antes  de  Christo, 
e  que  só  depois  é  que  se  fundaram  novas  fabricas,  entre  as  quaes  as 
de  Samos  e  Sagunto*,  que  espalharam  os  productos  da  mesma  louça 


^  Suetonio,  historiador  romano  que  escreveu  no  soe.  ii  da  era  christã,  refe- 
rindo-se  a  una  prodigio  que  foi  tomado  como  sinal  da  ascensão  de  Galba  ao  tlirono 
imperial^  acrescenta:  «pouco  depois  um  raio  caiu  num  lago  da  Cantábria  e  alii 
se  encontraram  doze  machados,  presagio  certo  do  império».  Vê-se  pois  que  o  his- 
toriador Suetonio  suppunha,  como  ainda  hoje  o  nosso  povo,  que  os  machados 
de  pedra  provinham  doa  raios  (Cf.  Les  ages  de  Ia  pierre,  par  John  Evans,  p.  66 , 
'e  ReligiÔeê  da  Lvsitania,  pelo  Dr.  J.  Leite  de  Vasconcellos,  i,  404,  nota). 

*  Cf.  Restos  de  uma  viUa  lusitano-romana,  pelo  Sr.  José  Fortes,  p.  35. 
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peia  Europa,  vemos  que  os  vestígios  da  cerâmica  saguntina  achados 
no  aito  de  Chibannes,  apesar  de  não  se  encontrarem  associados  no 
mesmo  local  ás  tegulas  e  outros  restos  de  industria  genuinamente  ro- 
mana, só  podem  provir  de  vasos  usados  neste  logar  depois  do  sec.  ii 
antes  de  Christo,  e  portanto  no  tempo  em  que  toda  a  Hispânia  já  es- 
tava sob  o  dominio  dos  romanos. 

Parece-me  pois  que  esta  estação,  tendo  origem  na  época  neolithica, 
perdurou  alem  doesta  época  até  o  tempo  do  dominio  romano. 

Julgo  também  que  numa  exploração  methodica  da  planura  de  Chi- 
bannes se  deverão  apresentar  provas  que  mais  confirmem  o  que  acabo 
de  dizer,  e  que  nella,  a  julgar  pelos  muitos  objectos  que  se  me  depa- 
raram próximo  da  superfície  da  terra,  se  devem  exhumar  preciosos 
elementos,  que  nos  elucidem  sobre  o  modo  de  viver  dos  povos  que  ha- 
bitaram este  logar. 

Por  ora  limitar-me-hei  a  dar  noticia  dos  objectos  que  se  podem 
attribuir  á  idade  neolithica*,  e  que  encontrei  a  pouca  profundidade 
ou  mesmo  á  superfície  do  solo. 

A)  Instrumentos  de  pedra  lascada  e  retocada  : 

à)  Pontas  de  flecha.  Algumas  d'estas  pontas  (fígs.  192.*  a  203.*)  são 
de  silex,  outras  (fígs.  204.*  e  205,*)  são  de  schisto  vermelho  escuro, 
e  a  representada  na  fíg.  20G.*  é  de  schisto  cinzento. 

Todas  estas  peças  são  retocadas  com  muita  perfeição  e  tem  o  lado 
inferior  em  forma  de  curva  reintrante. 

Algumas  pontas  de  silex  apresentam- se  avermelhadas  pela  acção 
do  fogo  (fígs.  193.*  e  201.*). 

b)  Facas  de  silex.  Estas  facas  tem  geralmente  a  folha  direita,  al- 
gumas porém  são  encurvadas  próximo  das  pontas  (fígs.  208.*,  210.* 
e  211.*). 

c)  Raspadeiras.  Eram  provavelmente  destinadas  a  descarnar  as 
pelles  dos  animaes. 

A  maior  que  encontrei  (fíg.  215.*)  é  de  silex  e  está  muito  bem  re- 
tocada. 


1  Sobre  alguns  d'est('8  objectos,  designadamente  os  productos  cerâmicos, 
tenho  bastante  duvida  se  foram  fabricados  na  época  da  pedra  polida^  se  na  eo- 
metallica  ou  ainda  posteriormente ;  pois  que,  apesar  de  terem  caracteres  da  arte 
neolithica,  poderiam  continuar  a  fabricar-se  em  épocas  posteriores.  Na  duvida 
descrevo-os  ao  tratar  da  época  neolithiea^  podendo  conitudo  ser  dVsta  época 
apenas  a  origem  da  arte  de  os  fabricar  e  não  a  própria  fabricação  dos  objectos. 


o  Akcueologo  Português  45 


B)  Instrumentos  de  pedra  polida: 

a)  Machados.  Encontrei  alguns  machados  de  pedra  polida  inteiros 
(figs.  216.*  a  221.*)  e  muitos  fragmentos  de  outros.  Todos  estes  ins- 
trumentos s&o  do  typo  commum.  Â  sua  abundância  nesta  estação  é 
notável  e  concorre  para  se  poder  conjecturar  a  sua  origem  neolithica* 

h)  Pedra  de  amolar.  E  de  grés,  tendo  a  superfície  superior  em 
forma  de  curva  reintrante  e  polida  pelo  attrito.  Servia  provavelmente 
para  amolar  machados  e  outros  instrumentos  de  pedra. 

c)  Fragmento  de  clava.  Este  objecto  (fig.  2(52.*)  é  semelhante  a  ou- 
tro que  achei  na  lapa  de  S.  Luis,  e  que  já  foi  representado  na  fig.  160.* 

d)  Martellos.  São  seixos  com  a  forma  de  uma  camada  espherica, 
tendo  as  bases  umas  vezes  formadas  por  planos  circulares  outras  ve- 
zes deprimidas  para,  como  julgava  Filipe  Simões  *,  fincar  os  dedos 
nas  cavidades,  e  assim  poder  qualquer  doestes  seixos  ser  apertado  na 
chave  da  mão  com  mais  força  na  occasiSo  em  que,  servindo  de  mar- 
tello,  se  percutia  com  a  zona  espherica  que  limita  lateralmente  o  ins- 
trumento. 

Julgo  que  estes  martellos  foram  destinados  a  britar,  á  maneira 
de  galga,  algum  fruto  sobre  uma  mó  dormente. 

Três  d'elles  estão  representados  nas  figs.  222.*  a  224.*  Um  doestes 
(fig.  224.*)  tem  na  zona  lateral  duas  cavidades  muito  irregulares,  de- 
vidas ao  choque  sobre  os  objectos  percutidos. 

d)  Trituradores.  São  também  seixos  em  geral  achatados  e  ellip- 
soidaes,  que  apresentam  uma  face  planificada  e  polida  pelo  uso  que 
tinliam  de  moer  qualquer  substancia  pela  fricção. 

Nestes  instrumentos  vêem-se  muitas  vezes,  na  superfície  opposta 
á  que  está  polida  pelo  uso,  algumas  covas.  A  frequência  d'estas  covas 
em  muitos  trituradores,  e  o  facto  de  se  encontrarem  também  em  ins- 
trumentos semelhantes  achados  nas  ginitas  de  Cascaes,  fazem-me  sup- 
por  que  estas  covas  eram  aproveitadas  para  qualquer  destino  que  não 
posso  determinar. 

E  provável  que  estes  trituradores,  á  maneira  de  pilòes,  servissem 
para  moer  sobre  uma  espécie  de  gral  ou  mó  dormente  o  trigo  ou  qual- 
quer outro  fruto,  depois  de  primeiramente  ser  percutido  e  britado  com 
um  martello  em  forma  de  galga  do  typo  anteriormente  descrito.  * 

Assim,  seria  triturado  e  reduzido  a  farinha  em  rama  o  trigo  antes 
da  invenção  dos  moinhos  de  grandes  mós,  que  sendo  picadas,  como 


1  Vid.  Introdttcçào  á  Archeologia  da  península  ibérica,  p.  4G. 
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o  que  encontrei  na  gruta  sepulcral  da  Rotura,  destroçavam  mais  o  &- 
rello  e  tomavam  a  farinação  mais  completa  nas  partes  exteriores  do 
fruto. 

e)  Seixos  rolados.  Estes  seixos  são  em  geral  de  quartzo,  de  forma 
ellipsoidal,  e  com  a  superficie  naturalmente  bem  polida.  Em  geral  n&o 
excedem  0",1  de  comprimento,  e  apresentam-se  avermelhados  pela 
acção  do  fogo. 

Julgo  que  eram  destinados  a  cozer  uma  espécie  de  pão  azymo, 
para  o  que  se  lançava  sobre  estas  pedras,  elevadas  a  alta  temperatura, 
a  massa  formada  com  agua  e  farinha  obtida  pelo  processo  anterior- 
mente indicado.  O  calor  da  pedra  cozia  o  pão  que  por  este  processo, 
semelhante  áquelle  que  ainda  se  usa  na  confecção  das  folhas  para 
obreias,  ficava  com  a  forma  de  bolo  folhado  ^ 

C)  Productos  cerâmicos: 

Encontrei  a  pequena  profundidade  e  mesmo  á  superfície  da  terra 
muitos  restos  cerâmicos,  fabricados  uns  sem  o  auxilio  da  roda  de  oleiro 
outros  com  este  auxilio. 

O  barro  empregado  na  factura  dos  vasos  ou  era  bastante  arenoso, 
ou  não  tinha  a  areia  suficiente  para  evitar  pelo  travamento  a  formação 
de  gretaduras,  quando  as  diversas  partes  de  qualquer  vaso  desseca- 
vam desigualmente. 

Neste  caso  misturava-se  ao  barro  uma  quantidade  de  areia  tal, 
que,  sem  prejudicar  a  plasticidade  da  massa,  lhes  dava  a  necessária 
cohesão. 

Esta  areia,  em  geral,  não  era  passada  pelo  crivo,  e  d'ahi  provém 
o  verem-se  no  interior  dos  fragmentos  de  louça  pequenas  pedras  de 
quartzo. 

Alguns  cacos  são  luxuosamente  ornamentados  com  chevrons^  in- 
cisos, como  os  representados  nas  figs.  229.*  a  245.*  e  247.*  a  257.* 

A  maior  parte  dos  restos  figulinos  que  achei  em  Chibannes  são 
tão  reduzidos,  que  me  foi  impossivel  com  elles  determinar  a  forma 
da  louça  a  que  pertenciam. 

Encontrei  porém  alguns  (figs.  232.*  a  241.*  e  249.*  a  253.*)  com 
que  pude  completar  o  contorno  e  mesmo  a  ornamentação  de  alguns 
vasos  primitivos. 


1  Cf.  Le  prtkidorique,  por  G.  Mortillet,  p.  582. 

*  Chevron  é  o  termo  francês  adoptado  por  C.  Ribeiro  para  designar  os  de- 
senhos prehistoricos  formados  com  ângulos  de  lados  parallelos.  (Vid.  Ettudos 
prehistoricos  fh  Portugal ,  ii,  51). 
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Confrontando  estes  vasos  com  outros,  inteiros  ou  reconstituídos 
com  fragmentos,  encontrados  na  Rotura  (figs.  225.*  a  228.*),  nota-se 
tanto  no  seu  contorno  como  na  ornamentação  muita  semelhança. 

Todos  os  restos  cerâmicos  achados  em  Chibannes  podem  ser  clas- 
sificados em  diversos  grupos,  de  que  tratarei  nas  alineas  seguintes: 

a)  Fragmentos  de  potes.  Com  alguns  pedaços  de  louça  (figs.  232.*  a 
241  .*)  pude  reconstituir  a  espécie  de  vasos  representada  na  fig.  246. *-A. 

A  forma  da  parte  superior  doestes  potes  é  notável  por  apresentar 
no  coUo  uma  reintrancia  ou  depressão,  em  cujo  fundo  se  abre  a  boca. 
Próximo  do  bordo  vêem-se  orificios,  certamente  destinados  á  passagem 
de  cordas  que  serviam  de  aselhas. 

Estes  vasos  eram  muito  ornamentados  com  chevroiiSj  havendo  prin- 
cipal cuidado  na  decoração  em  volta  da  boca,  que  ficava  nalguns  com 
o  aspecto  de  roseta,  como  se  vê  no  pote  representado  na  fig.  246. *-A. 

Para  dar  mais  estabilidade  a  estes  potes  eram  envolvidos  até  uma 
altura  inferior  ao  bojo  em  barro  amassado,  que  lhes  servia  de  supporte 
e  tomava  a  forma  de  anéis.  É  o  que  tenho  inferido  da  observação 
de  fragmentos  de  anéis  de  barro,  que  achei  na  Rotura  e  em  Chibannes. 
Num  pedaço  de  anel  ainda  se  vê  distinctamente  não  só  a  superficie 
da  cavidade  cónica  formada  pelo  pote  que  nella  descansava,  mas  tam- 
bém as  impressões  da  ornamentação  da  superficie  do  vaso  feitas  no 
momento  em  que  o  barro  do  anel  ainda  moUe  recebia  o  pote,  que 
nelle  ficava  assente.  Nestas  impressões  nota-Se  que  as  reintrancias  dos 
traços  feitos  na  superficie  dos  vasos  correspondem  ás  saliências  dei- 
xadas no  barro  do  anel,  que  lhes  servia  de  supporte. 

Nas  explorações  que  se  tem  feito  nas  antigas  habitações  lacustres 
da  Siiissa  também  se  tem  encontrado  objectos  análogos  *. 

b)  Fragmentos  de  malga.  Encontrei  restos  figulinos  (fig.  247.*  a 
257.*),  que  são  evidentemente  de  uma  espécie  de  grandes  tigelas  ou 
malgas  com  a  forma  de  calote  espherica,  como  a  que  está  represen- 
tada na  fig.  263.*,  que  foi  reconstituída  com  um  fragmento  (fig.  249.*). 

Esta  espécie  de  productos  cerâmicos  é  idêntica  á  que  foi  desco- 
berta nas  grutas  sepulcraes  da  Quinta  do  Anjo  por  C.  Ribeiro,  e  que 
se  acham  hoje  no  Museu  do  Serviço  Geológico  de  Portugal. 

Muitas  malgas  eram  cobertas  era  toda  a  superficie  por  uma  camada, 
aproximadamente  0'°,001  de  espessura,  de  pasta  ennegrecída,  e  por 
vezes  tão  bem  lustrada  que  tinha  o  aspecto  de  esmalte. 


Vid,  Uhomme  préhtstoriqiie,  por  Sir  John  Lubbock,  i,  187. 
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O  brunido  provavelmente  era  feito,  como  nos  productos  cerâmicos 
achados  na  Rotura  e  como  ainda  hoje  se  faz  nas  olarias  de  louça 
preta,  pelo  attrito  de  um  seixo  rolado  sobre  o  barro  cru.  Este  bru- 
nido, dado  sobre  a  camada  de  pasta  que  cobria  alguns  vasos,  era  por 
vezes  tão  perfeito  que,  se  não  fosse  a  grossaria  do  barro  interior  e  os 
desenhos  com  a  forma  de  chevrons,  tio  frequentes  nas  producç3es  de 
proveniência  prehistorica,  poderíamos,  á  primeira  vista,  tomar  esta 
espécie  de  louça  como  a  de  fabricação  saguntina  {terra  sigUlata). 

Â  zona  da  superfície  exterior  doesta  forma  de  louça  desde  a  boca 
até  meia  altura  era  muito  bem  ornamentada  com  chevrons  como  se  vê 
na  fig.  263.*  Desde  meia  altura  até  o  fundo  doestes  vasos,  umas  vezes 
não  havia  ornamentação  alguma,  outras  vezes  era  esta  extensiva  a  toda 
a  superfície  exterior,  consistindo  a  decoração,  a  partir  de  meia  altura 
para  baixo,  em  feixes  de  linhas  parallelas,  que,  convergindo  para  o 
fundo,  formavam  um  desenho  com  o  aspecto  de  estrella. 

A  estreita  coroa  circular,  que  horizontalmente  constituia  o  plano 
superior  do  bordo,  era  também  em  muitos  doestes  vasos  delicadamente 
ornamentada.  Para  melhor  receber  os  desenhos,  esta  zona  alargava-se 
quanto  possivel,  fazendo-se  para  isso  mais  espesso  o  bordo  do  lado 
interior  das  malgas,  como  se  vê,  na  que  foi  restaurada  (fig.  263.*), 
pelos  fragmentos  representados  na  fig.  249.* 

Sem  se  poder  comparar  com  a  ornamentação  do  estylo  árabe,  ca- 
racterizada pela  extrema  complexidade  de  engenhosas  combinações 
geométricas,  a  decoração  dos  vasos  prehistoricos  cujos  restos  foram 
encontrados  em  Chibannes  era  também  exclusivamente  geométrica  -e, 
se  nesta  decoração  as  combinaçSes  de  linhas  rectas  eram  simples 
e  quasi  sempre  subordinadas  ao  mesmo  motivo,  o  chevron,  ainda  assim 
apresentavam  uma  grande  variedade  de  desenhos. 

As  incisSes  rectilíneas,  com  que  se  faziam  as  decorações  figulinas, 
eram  executadas  com  um  instrumento  cortante  de  pedra  ou  de  metal 
sobre  o  barro  ainda  moUe. 

Como  se  deprehende  das  series  de  covas  impressas,  que  se  vêem 
no  fundo  das  incisões,  eram  estas  algumas  vezes  pontuadas  com  um 
punção. 

A  cor  negra,  que  tem  os  fragmentos  dos  vasos  prehistoricos,  a 
maior  parte  das  vezes  só  aíFecta  as  partes  exteriores  do  barro,  apre- 
sentando-se  este  vermelho  no  interior. 

Este  facto  prova  que  toda  a  pasta  foi  completamente  cozida;  pois 
que  se  assim  não  fosse,  a  parte  interna,  que  é  sempre  a  ultima  a  ex- 
perimentar o  efl^eito  da  cocção,  ficaria  escura  e  não  vermelha,  cor  que 
toma  o  barro  quando  é  bem  cozido. 
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Se  pois  a  louça  preta  era  bem  cozida,  nSo  se  pôde  attribuir  a  sua 
cor  á  cocção  imperfeita. 

Creio  que  a  negrura  dos  productos  cerâmicos  prehistoricos  é  de- 
vida ao  negro  do  fumo^  que  no  acto  da  cozedura  se  incrustava  no 
barro,  quando  o  dito  negro  se  não  queimava  completamente  em  fornos 
com  pouca  tiragem  ou  em  que  esta  propositadamente  se  suspendia', 
na  occasião  em  que  os  vasos  estavam  quasi  cozidos. 

Ainda  hoje  se  fabrica,  numa  olaria  nas  proximidades  de  Palmella, 
louça  com  a  cor,  os  desenhos  e  o  lustro  semelhantes  aos  que  tem 
os  vasos  prehistoricos.  O  processo  empregado  consiste  em  brunir  com 
una  seixo  rolado,  parecido  com  os  que  tenho  encontrado  muito  gastos 
pelo  serviço  nas  estações  neolithicas,  a  superfície  dos  vasos,  sobre 
a  qual  se  fazem  depois  os  desenhos  incisos  com  rodetes  metallicos. 
A  côr  negra  obtem-se  no  forno  quando  a  louça  está  quasi  cozida. 
Para  isso,  quando  os  vasos  ainda  estão  ruborizados  pelo  calor,  lança- 
se  na  fornalha  bagaço  de  azeitonas  ou  qualquer  substancia  que  pro- 
duza muito  fumo,  e  em  seguida  abafa-se  a  louça,  isto  é,  suspende-se 
a  tiragem,  obturando  a  chaminé  e  todos  os  respiradouros  do  forno. 
Então  o  negro  do  fumo,  desenvolvido  pela  combustão  do  bagaço,  é 
absorvido  pelo  barro  incandescente  até  uma  certa  profundidade.  Não 
restabelecendo  a  tiragem  e  deixando  a  louça  no  forno  até  arrefecer, 
o  negro  do  fumo  incrustado  não  se  queima.  D'este  modo  a  superfície 
dos  vasos  fica  preta  e,  quando  polida,  adquire  brilho  metallico  como 
se  fosse  plombaginada. 

Se  tomarmos  pedaços  de  louça  negra,  tanto  prehistoricos  como 
actuaes,  e  os  mandarmos  recozer  num  forno  em  que  nunca  se  suspende 
a  tiragem,  a  côr  preta  perde-se  inteiramente,  o  que  julgo  devido  á 
combustão  completa  do  carbono  incrustado  no  barro  pela  fumigação. 

Se  depois  d'isto  mandarmos  recozer  novamente  os  mesmos  pedaços 
pelo  processo  actualmente  empregado  na  factura  da  louça  preta,  estes 
readquirem  a  côr  negra  que  tinham  perdido. 

Estas  experiências  parecem  provar  que  o  modo  actual  de  fazer 
a  louça  preta  é  pelo  menos  muito  semelhante  ao  empregado  nos  pri- 
mitivos tempos. 

A  côr  negra  da  louça  do  typo  saguntino  (te^ra  sigillata)^  da  qual 
também  se  encontram  muitos  fragmentos  no  alto  de  Chibannes,  é  que 
era  obtida  por  um  processo  muito  differonte  do  usado  na  cerâmica 
prehistorica. 

Com  effeito,  nos  productos  fignlinos  d^aquelle  typo,  a  côr,  umas 
vezes  preta  outras  vermelha,  não  interessava  senão  a  tenuissima  ca- 
mada de  substancia  muito  polida,  que  revestia  os  vasos  e  é  absoluta- 
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mente  inalterável,  mesmo  quando  taes  productos  se  submettem  ao 
reeozimento  em  fomos  de  perfeita  tiragem;  ao  passo  que  nos  vasos 
prehistoricos  o  barro  apresenta  a  cor  negra,  desde  a  superfície  até 
uma  certa  profundidade,  e  perde-se,  como  já  ficou  dito,  pelo  reeozi- 
mento em  fornos  de  boa  tiragem. 

Algumas  malgas  tinham  orifícios  no  fundo,  talvez  destinados  a  se- 
parar a  agua  do  leite,  que  se  deitava  na  malga  *. 

Julgo  que  todos  estes  vasos  eram  destinados  a  servir  para  a  comida 
no  acto  da  refeição,  á  maneira  das  malgas  e  dos  pratos  actuaes. 

c)  Panellas.  A  forma  de  alguns  fragmentos  de  louça  achados  em 
Chibannes  leva-me  a  crer  que  taes  objectos  pertenciam  a  vasos  seme- 
lhantes a  outros  cujos  restos  encontrei  na  estação  da  Rotura,  e  que 
me  parece  terem  ser\ndo  para  o  mesmo  fim  que  as  panellas  e  caldeiras 
actuaes. 

Muitos  doestes  vasos  eram  bem  ornamentados  (como  o  5.^  da  fig. 
225.^)  e  tinham  junto  da  boca  orificios,  certamente  destinados  a  pas- 
sagem de  fios  para  suspensão  ou  para  aselhas. 

d)  Tijolos  para  suspensão.  Também  encontrei  no  alto  de  Chiban- 
nes e  encostas  adjacentes  muitos  fragmentos  de  tijolos  rectangulares 
(fig.  258.*  a  261.*),  com  um  furo  em  cada  um  dos  cantos  para  a  pas- 
sagem dos  fios  de  suspensão. 

Um  d'estes  objectos,  que,  segundo  os  irmãos  Sirets,  serviam  para 
pesos  de  teares,  tem  numa  das  faces  um  desenho  triangular  (fig.  259.*), 
differente  de  outro  que  encontrei  em  um  objecto  semelhante  (fig.  147.*) 
achado  no  castro  da  Rotura. 

{CouHmta),  A.  J.  MaRQUES  DA  CoSTA. 


Memoria  sobre  o  conoellio  de  Sabugal^ 

Origens 
As  terras  de  Kiba-Còa 

Comprehendiam  as  terras  de  Riba-Côa  uma  orla  de  terra,  que  me- 
dia aproximadamente  quinze  léguas  de  comprimento  e  quatro  de  lar- 
gura, limitada  ao  norte  pelo  Douro,  ao  sul  e  occidente  pelo  rio  Côa  (de 


*  Cf.  Uhomme  prtkisiorique,  por  Sir  John  Lubbock,  vol.  i,  p.  187. 
'  Parte  dVste  artigo  foi  publicado  na  EhtrtUa  do  Côa;  tendo,  por  falta  de 
revisão  algamas  incorrecções,  modificamo-lo  agora. 
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onde  lhes  vem  a  denominação  de  Terras  de  Riba-Côa)^  ao  oriente  pela 
província  de  Leão  e  parte  da  Extremadura  hespanhola.  Transcudanoa 
se  chamaram  em  tempos  anteriores  á  época  portuguesa  os  povos  que 
habitavam  numa  das  margens  do  rio  Côa.  Ha  no  território  de  Riba-Côa 
muitas  povoações,  sendo  asprincipaes:  Sabugal,  Alfaiates,  Villar  Maior, 
Castello  Bom,  Castello  Rodrigo,  Castello  Melhor  e  Almeida.  Menciona- 
remos ainda  as  freguesias  seguintes:  Aldeia  do* Bispo,  Aldeia  da  Ponte, 
Aldeia  da  Ribeira,  Aldeia  Velha,  Alfaiates,  Badamallos,  Bismulta,  Rui- 
voz,  Ruvina,  Rebolosa,  Nave,  Soito,  Valle  das  Éguas,  Villa  Boa,  Rendo, 
Quadrazaes,  Valle  de  Espinho,  Foios,  Forcalhos,  Lageosa  e  PousafoUes, 
todas  pertencentes  hoje  ao  concelho  de  Sabugal. 

Alem  d'estas,  seguiam-se:  Algodres,  Almendra^,  Almofala,  Cinco 
Villas,  Colmeal,  Escalhão,  Freixeda  do  Torrio,  Junca,  Rio  Seco,  Valle 
de  Affonsinho,  Valle  de  la  Mulla,  Vermiosa,  Villar  de  Amargo,  Villar 
Formoso,  Villar  Torpim,  Reigada,  Luzellos,  Malhada  Sorda,  Malpar- 
tida,  Mata  de  Lobos,  Nave  de  Haver,  Nave  Redonda,  Naves,  Penha 
de  Águia,  Poço  Velho,  Quintans  de  Pêro  Martins,  Valle  de  Coelha  e 
Escarigo. 

Todo  este  território  era  antigamente  denominado — Bispado  Novo. 

Alguns  escritores  sustentam  que  tinha  sido  doado  á  Rainha  Santa 
Isabel,  quando  casou  com  D.  Dinis;  mas  consultando  os  nossos  antigos 
chronistas,  que  a  respeito  d'este  reinado  escreveram,  vimos  que  tal 
opinião  é  falsa  e  destituída  de  fundamento,  \âsto  que  aquella  santa 
rainha  dote  algum  recebeu,  como  é  fácil  demonstrar  e,  a  tê-lo  recebido, 
nunca  as  terras  de  que  nos  estamos  occupando  teriam  feito  parte  d*elle. 

O  que  alguns  chronistas  dizem  é  que  estas  terras  foram  conquis- 
tadas por  D.  Sancho  II  aos  Mouros  e,  por  motivos  hoje  ignorados — 
desleixo,  usurpação,  etc.,  estiveram  sob  o  poder  de  Leão  até  o  reinado 
de  D.  Dinis. 

Este  rei,  talvez  sabendo  que  aquellas  terras  haviam  pertencido  a 
Portugal,  e,  ignorando  o  motivo  por  que  estavam  sob  um  dominio  es- 
tranho, meditou  a  melhor  maneira  de  as  rehaver. 

Dizem  Rui  de  Pina  e  Duarte  Nunes  de  Leão  que  Sancho  de  Le- 
desma,  o  maior  donatário  de  Riba-Cõa,  se  declarou  vassallo  de  D.  Di- 
nis, a  troco  de  grossas  quantias  de  assentamento  e  que  com  estas  depois 
o  guerreara;  mas  os  chronistas  castelhanos  attribuem  tudo  a  D.  Mar- 
garida, sua  mãe,  que  pactuava  com  D.  Dinis,  não  sabendo  depois  de- 
fender o  filho. 


1  A  dois  kilometros  de  distancia  d*e8ta  villa,  num  cabeço,  existem  ruinatf 
de  nina  antiga  povoação  lusitanica. 
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Não  achamos  necessária  a  intervenção  doesta  nobre  dama  e  do  filho 
para  facilitar  a  conquista,  desde  que  tudo  se  explica  por  motivos  di« 
versos,  como  brevemente  vamos  demonstrar. 

Já  no  tratado  de  Alcanizes  se  allude,  como  adeante  veremos,  a  an« 
tigos  direitos,  reconhecidos  por  D.  Fernando  ao  rei  D.  Dinis,  e  embora 
não  sejam  especificados  todos  os  logares,  não  é  mister  grande  esforço 
para  repellir  a  ideia  de  que  não  fosse  precisa  a  força  armada  para 
Portugal  entrar  na  posse  de  Riba-Côa,  e  que  esta  fora  doada.  O  facto 
da  invasão  destroe  a  ideia  de  dote,  que  não  foi  allegada  nesse  tempo. 

Por  vários  motivos  — necessidades  em  que  as  suas  aventuras  por 
Castella  o  coUocaram,  o  desejo  de  dilatar  o  seu  reino  e  a  convicção 
de  que  por  direito  pertencia  ao  reino, — -  resolveu  D.  Dinis  conquistar 
a  chamada  comarca  de  Jliba-Côa,  nome  por  que  então  eram  ainda  co- 
nhecidas as  terras  de  que  nos  vimos  occupando. 

Poderosas  razoes  tinha  D.  Dinis,  para  levar  a  effeito  tal  empresa» 

Estas  terras  eram  abundantes  de  aguas  e  muito  próprias  para 
a  agricultura,  de  que  era  desvelado  protector,  havendo  ahi  pinhaes 
e  soutos  de  castanheiros,  carvalhos,  oliveiras,  amendoeiras,  e  amorei* 
ras,  alem  de  muitas  vinhas,  como  se  deduz  da  leitura  do  foral  do 
Sabugal. 

Devemos  ainda  acrescentar  que  neste  território  havia  muitas  e  for- 
tes praças  de  guerra,  bem  situadas  e  próprias  para  assegurar  a  con- 
quista, motivos  mais  que  sufficientes  para  não  hesitar  D.  Dinis  em 
d^ellas  lançar  mão. 

Achou,  pois,  asada  occasião  de  fazer  a  conquista  e  empregando-se^ 
durante  esse  tempo,  meios  mui  violentos  e  dignos  de  censura.  Mas 
o  que  era  de  esperar  de  um  exercito,  que  da  pátria  sairá  sedento  de 
gloria  e  a  ella  regressava  faminto  e,  não  diremos  coberto  de  vergonha, 
mas  certamente  irritado  por  lhe  não  terem  dado  ensejo  de  se  bater 
em  forma  com  o  inimigo,  que  tão  bem  soube  evitar  combates? 

O  abuso  dá-se  no  exercito  mais  disciplinado  e  ainda  nos  paises 
mais  civilizados.  Não  foram  só  os  antigos  que  abusaram  da  força  e  das 
circunstancias,  mas  até  nos  exércitos  modernos  se  commettem  as 
maiores  irregularidades. 

Que  diremos  do  exercito  do  inmiortal  Napoleão,  cuja  heroicidade 
não  era  inferior  ao  seu  despotismo? 

E  que  poderiamos  dizer,  mais  próximo  de  nossos  dias,  das  guerras^ 
fratricidas,  onde  as  atrocidades  se  praticavam  inpunemente?! 

O  certo  é  que  D.  Dinis  invadiu  a  comarca  de  Riba-Côa,  desde  a 
ribeira  de  Tourões  e  o  rio  Águeda,  que  ficou  sendo  a  linha  divisória 
dos  dois  paises  áté  ao  Côa,  que  anteriormente  separava  as  duas  naç5es* 
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A  importância  do  assunto  obíiga-nos  a  ser  um  tanto  demorados; 
mas  tâo  pouco  se  tem  escrito  modernamente  doesta  região,  que,  embora 
nos  pese,  temos  de  alongar-nos  em  investigaçSes,  que  um  dia  poderão 
ser  completadas  por  quem  disponlia  de  mais  competência. . 

Feita  a  conquista,  D.  Dinis  tratou  de  a  assegurar,  e  para  isso  cons- 
truiu castellos,  edificou  fortes  muralhas  em  volta  das  villas  e  levantou 
pontes  sobre  o  Côa,  guarnecendo  fortemente  as  praças.  E,  para  mostrar 
a  sua  generosidade,  nomeou  alcaides-mores  os  homens-ricos  e  de  maior 
influencia  que  ali  havia,  dando  foraes  ás  villas,  concedendo  aos  mora- 
dores immensos  privilégios,  sobretudo  aos  cavalleiros  que  mais  con- 
fiança lhe  mereciam. 

Villar  Maior,  Alfaiates,  Almeida,  Castello  Rodrigo,  Castello  Bom  e 
Sabugal  foram  contemplados  com  foraes,  ou  confirmados  os  que  tinham. 

Em  8  de  Novembro  de  1296,  achando-se  no  Sabugal,  confinnou 
os  foraes  de  Almeida,  Castello  Rodrigo  e  Castello  Bom;  era  10  do 
mesmo  mês,  achando-se  em  Trancoso,  o  do  Sabugal  *,  e  a  27  do  refe- 
rido mês  confirmou  o  de  Villar  Maior.  Devemos,  comtudo,  advertir  que 


*  Foral  do  Sabugal : 


Carta  per  que  El  Rey  outorgou  os  foros  e  os  costumes 
que  auya  o  Concelho  do  Sabugal 

Eu  o  nome  de  Deus  amcD.  Sabham  todos  quautos  esta  carta  vyrem  que  eu 
Don  Dinis  pela  graça  de  Deus  Rey  de  Port.  e  do  Algarve  eii  senbra  cora  mha 
molher  a  Rayna  domma  Isabel  e  com  meus  filhos  Infante  domma  (sic)  Áffonso 
e  domma  Costança  dou  a  uob  concelho  e  pobradores  da  mha  vila  de  Sabugal  c  de 
seu  termho  todo  o  noso  foro  e  boos  custumes  conpridamente  pêra  todo  senpre. 
Outrosy  uos  dou  e  outorgo  a  nosa  feyra  geeral  que  a  facades  cada  ano  e  que  en- 
tre oyto  dias  andados  de  Julho  e  dure  quinze  dias.  £  seya  franquida  e  contada 
oyto  dyas  ante  e  oyto  depoys  e  outrosy  os  quinze  dias  assy  como  era  aquela 
que  ante  auiadcR.  Outrosy  uos  dou  e  outorgo  e  defendo  que  nenhum  de  fora  parte 
nom  encube  \yno  nen  no  leve  a  vender  a  essa  vila  e  termho  de  sabugal  en  quanto 
o  hy  ouuerdes  de  uosa  collecta.  Outrosy  uos  dou  e  outorgo  a  cada  bun  de  uos  que 
auiades  os  uosos  herdamentos  e  todalas  outras  cousas  pêra  todo  senpre  assy  como 
os  ante  auiades  que  eu  filhase  essa  villa  como  manda  o  uoso  foro.  Outrosy  outorgo 
e  prometo  que  nunca  essa  villa  e  Castelo  de  Sabugal  com  todas  sas  Âlcaydias 
e  termho  de  nen  leyxe  a  Infante  nen  a  Ricomen  nen  a  outra  pesoa  nenhuma 
en  prestamo  nen  en  doaçon  nenhuma  toda  nen  parte  dela  Mais  que  fique  e  que 
seya  meu  e  dos  Reys  que  despos  mim  ueeren  e  que  reynaren  no  Reyno  de  Port. 
£  nenhun  non  seya  ousado  dos  meus  propincos  nen  dos  stranhos  que  contra  o  noso 
foro  c  boos  custumes  nen  contra  este  meu  outorgamento  queira  vtir  mays  valhau 
c  tenhan  pêra  todo  cempre.  £  dou  beençon  a  todos  meus  suscesores  que  depôs 
mim  ueeren  que  o  uoso  foro  e  boos  custumes  c  esta  mha  otorgaçon  aguardaren. 
£  aqueles  que  contra  elles  ueeren  seyam  malditos  e  aian  a  ira  de  Deus.  £  por 
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esta  data  tem  sido  posta  em  duvida,  affinnando  Brandão  qae  o  foral 
de  Villar  Maior  fora  dado  em  Agosto  de  1296. 

Pouco  nos  interessa,  porém,  a  data. 

Relataremos  alguns  acontecimentos,  para  melhor  comprebensão, 
e  sobretudo  para  que  nSo  reste  duvida  alguma  sobre  este  assunto  im- 
portante. • 

Corria  o  mês  de  Abril  de  1295,  quando  chegou  aos  ouvidos  de 
D.  Dinis  que  D.  Sancho,  rei  de  Castella,  estava  em  imminente  perigo 
de  vida,  o  que  effectivamente  acontecia.  A  morte  d^aquelle  monarcha 
trouxe  serias  perturbações  aos  estados  da  peninsula;  e  nestas  condições 
D.  Dinis,  para  melhor  observar  os  acontecimentos,  estabeleceu-se  na 
cidade  da  Guarda  a  27  do  mês  de  Junho. 

A  26  de  Abril  do  mesmo  anno  era  acclamado  rei  o  filho  de  D.  San- 
cho, D.  Fernando  IV,  que  a  esse  tempo  contava  nove  annos  de  idade. 
A  cubica  ou  desejo  de  reinar  excitou  o  espirito  de  vários  pretendentes 
á  tutela  do  joven  monarcha,  que  pouco  se  importava  com  as  difficul- 
dades  de  que  era  causa.  A  mHe,  D.  Maria  de  Molina,  a  braços  com 
a  intriga  dos  pretendentes  e  com  a  peste  e  fome  que  assolaram  o  pais, 
foi  obrigada  a  abolir  a  sisa  e  a  conceder  privilégios  aos  povos  com 
o  fim  de  08  captivar  e  tornar  seguro  o  throno  do  filho.  Entre  os  des- 
contentes contava-se  D.  João,  tio  do  pequeno  Fernando,  que  ligado 
com  os  mouros  andou  em  assaltos  e  correrias.  Por  fim,  faltando-lhe 
os  meios,  veio  pedir  auxilio  ao  rei  Dinis,  que,  como  vimos,  se  achava 
na  Guarda,  onde  lhe  vendeu  a  cidade  e  o  castello  de  Coria*,  para 


tal  que  esto  mays  ualha  c  tenha  pêra  senprc  dou  a  uos  esta  mha  carta  seelada 
de  mha  bola  do  chumbo  que  tenhades  eu  testemoyuo.  Dante  cn  Trancoso  dez  dias 
de  Novenbro  el  Rey  o  mandou.  Era  de  Mil  e  tresentos  e  trinta  e  quatro  anos. 
Inffante  don  Affon8so=Don  Martin  Gil  alferez.  Don  Joan  Affunsso  de  albo- 
querquesadon  Pêro  eaness=Don  Joan  Fernandiz  de  limha  =  don  Joan  rodrigniz 
de  briteyro8=don  Feman  periz  de  Baruo8a=don  Lourenço  soariz  de  Valada- 
res =Jhoan  o*  meendiz  de  briteiros  =  Johan  Symhon  =  duran  martríz  o  moor- 
domo — Silvestre  mijecr  sobreioir  =  Pêro  aíTonsso  ribeyro=don  Martino  arce- 
bispo de  braga = Don  Eanes  Johan  Bispo  de  Lisboa = A  Eglesia  de  Coinbra  que 
sta  uagante  =  don  Pêro  Bispo  de  Évora = Don  Sancho  Bispo  do  Porto =Don 
Egas  Bispo  de  Uizeu  =  Don  Vasco  Elleyto  de  Lamego = don  Frey  Joan  Bispo 
da  Guarda  ass  don  Frey  Domingo  Bispo  de  Silue=Don  Steuani  enes  Chamçeler= 
Girai  dominguez  dayam  de  Bragaa==Paay  dominguiz  dayam  de  Évora = Joan 
dalprau  =  Eu  Domingo  perez  scriuan  da  Chancelaria  a  escreuy. 

Livro  2.®  de  Doaçuei  de  I).  Dinií^,  fl.  128. 

^  Vamos  trangcrevcr  a  rectificação  do  contrato  da  venda  de  Coria : 
«Saibam  quantos  esta  carta  virem  como  nós,  D.  João  pela  graça  de  Deus  rei 
de  Leon,  de  Galiza  e  de  Sevilha,  reconhecemos  e  outhorgamos,  qae  nós  recebe- 
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Dí) 


ocoorrer  ás  despesas,  compra  que  depois  foi  ratificada  em  1324.  Alii 
mostrou-se  com  direito  á  coroa  de  Castella,  allegando  para  isso  que 
seu  fallecido  irmão  casara  com  D.  Maria  de  Molina,  de  quem  era  pa- 
rente em  3.**  grau  de  consanguinidade,  e  sem  que  para  isso  tivesse 
licença  do  Pontífice,  e  que,  portanto,  D.  Fernando  era  filho  illegitimo. 

D.  Dinis,  tendo  previamente  consultado  as  pessoas  mais  importan- 
tes e  os  príncipaes  prelados,  resolveu  favorecer  o  pretendente  e  inti- 
mou Castelhanos  e  Leoneses  a  que  o  recebessem  como  rei,  promettendo 
auxiliá-lo,  e  mandou  a  D.  Maria  o  cartel  de  desafio,  a  que  não  res- 
pondeu, vindo  pessoalmente,  com  o  filho  e  seus  ministros,  a  Ciudad  Ro- 
drigo, onde  celebraram  um  acordo,  pelo  qual  D.  Dinis  recebeu  Moura, 
Serpa,  Arronches  e  Aracena. 

Combinou-se  também  que  deviam  ser  demarcadas  as  fronteiras, 
sendo  para  isso  fixado  o  dia  vinte  de  Janeiro  de  1296. 

Mas  os  commissarios  de  Castella  não  appareceram,  e  D.  Dinis,  va- 
lendo-sé  d'esse  pretexto,  rompeu  as  hostilidades,  invadindo  o  reino 
vizinho  e  aproveitando  as  grandes  dissençSes  e  discórdias,  que  então 
lavravam  no  seu  auge. 

Indo  por  Ciudad  Rodrigo,  seguiu  até  Salamanca,  onde  se  lhe  reu- 
niram D.  Pedro  Coronel  e  Affonso  de  Lacerda,  partindo  todos  em  di- 
recção a  Valladolid,  chegando  a  Tordesilhas. 

Mas  a  situação  mudou  e,  como  diz  Lafuente  los  descontentes  cas- 
tellahos,  que  le  acompanaban  se  redtijeron  á  su  deber  e  los  estrangeros 
desbandados  retiraran-se  a  toda  a  prisa, 

Effectivamente  D.  Dinis,  quando  estava  na  aldeia  de  Simancas, 
perto  de  Valladolid,  soube  que  D.  João  já  tinha  reconhecido  seu  so- 
brinho D.  Fernando  como  legitimo  rei,  e  que  a  maior  parte  dos  des- 
contentes se  tinham  pacificado. 


mos  do  mui  nobre  D.  Dinis,  pela  graça  de  Deus  rei  de  Portugal  e  do  Algarve, 
tresentos  e  qainze  vezes  mil  maravedis  leoneses,  por  razão  da  venda  que  fizemos 
a  elle  do  Castello  e  cidade  de  Coria,  assim  como  se  contém  em  uma  nossa  carta 
que  esse  rei  d'essa  venda  tem.  £  se  por  algum  embargo  ou  por  qualquer  maneira 
acontecesse  que  se  esse  castello  e  a  cidade  de  Coria  perdesse  tomando-o  alguém 
ou  por  outra  guiza  qualquer,  nós  ficamos  obrigados  a  dar  esses  dinheiros  a  el-rei 
de  Portugal  em  paz  e  em  salvo. ..  e  obrigamo-nos  e  todos  os  nossos  bens  a  fazer 
embolsar  esse  rei  de  Portugal  dos  ditos  dinheiros;  e  promettemos  á  boa  fé  de 
cumpri-lo  assim.  E  porque  isto  seja  firme  e  não  venha  em  duvida,  mandei  sellar 
esta  carta  com  meu  sêllo  de  cera  colgada. 

Dada  em  Castello  Verde,  19  dias  de  novembro  de  1324.  £n  Justo  Perez  a  ^ 
escrever  por  mandado  de  £1-Rei.  —  Domingos  Abbat».  (Torre  do  Tombo,  Direitos 
reaes,  fl.  60,  H.  Portugal,  v.  ii,  p.  66). 
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Nestas  circunstancias,  D.  Dinis  nâo  tinha  outro  meio  senão  retirar 
para  Portugal,  descontente  com  o  verdadeiro  logro  e  manifesto  desas- 
tre e  vexame  que  lhe  haviam  succedido. 

Inquieto  e  despeitado  pelo  péssimo  resultado  da  expedição,  apro- 
veitou o  bello  ensejo  de  conquistar  as  terras  de  Riba- Côa,  a  que,  como 
vimos,  se  julgava  com  direito. 

Esta  aventura  de  I).  Dinis  foi  a  causa  da  conquista,  ou  seja,  a  re- 
vindicação  doestas  terras. 

Vejamos  o  que  a  respeito  d'ellas  consta  na  Monavchia  Lusitana: 

«Foi  esta  comarca  libertada  do  poder  dos  árabes  e  reduzida  á  obe- 
diência dos  reis  de  Leão  no  anno  do  Senhor,  1139,  como  nos  diz  uma 
abreviatura  da  Historia  dos  Godos  nestas  palavras:  «EMLXXVIJ  ca- 
piuntur  in  extremadurij  multae  populationes  eis  et  citra,  per  villam 
Turpini  Talmeyda,  Egitania  et  usque  ad  ripam  Tagi». 

«Entrava  naquelle  anno  Fernando  Magno  pelas  terras  dos  mouros, 
passando  do  reino  de  Leão  e  Douro  para  esta  parte,  de  Riba-Côa,  que 
são  as  primeiras  que  se  lhe  avizinham,  passou  correndo  ao  sul  até 
as  Idanhas,  que  lhe  ficam  contíguas,  e  chegou  até  o  rio  Tejo». 

Por  isso  o  rei  não  teve  o  menor  escrúpulo  e  lançou  mão  de  toda 
a  comarca  e  nella  se  demorou  algum  tempo,  vivendo  no  Sabugal,  na- 
turalmente nas  casas  que  eram  de  D.  Sancho  de  Ledesma,  que  retirou 
dos  seus  ricos  domínios,  perdida  a  esperança  de  os  salvar. 

Estas  terras,  diz  o  mesmo  historiador,  foram  mais  tarde  recon- 
quistadas pelos  Mouros  e  D.  Sancho  II  lh'as  conquistou,  sendo,  por 
circunstancias  hoje  duvidosas,  tomadas  pelo  rei  de  Leão,  sem  titulo 
plausivel,  segundo  affirmam  vários  escritores,  e  confirmou  o  próprio 
Fernando  IV  no  tratado  de  Alcanizes,  de  que  havemos  de  falar. 

A  posse  doestas  terras  era,  como  disse  o  mallogrado  escritor  Dr. 
Bernardino  Pinheiro:  «indemnização  material  e  moral  para  o  país  do 
desperdício  a  que  obrigara  a  guerra  com  uma  nação  estranha,  sem 
necessidade  e  razão  justificativa  e  que  só  justificaria  aos  olhos  do  povo 
com  as  vantagens  obtidas»*. 

Em  virtude  de  uma  serie  de  acontecimentos  occorridos  em  período 
mui  curto,  estreitara  D.  Dinis  as  relações  com  Fernando  IV  de  Cas- 
tella  a  ponto  de  se  estipularem  dois  casamentos,  o  de  D.  Fernando, 
então  de  doze  annos  de  idade,  com  D.  Constança,  filha  de  D.  Dinis, 
e  do  irmão  d'ella,  D.  Affonso,  de  idade  de  sete  annos,  com  D.  Brítes, 
menor  de  quatro  annos. 


1  Historia  de  Portugal  da  Empresa  Literária,  vol.  ii,  p.  65. 
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Bons  tempos,  em  que  as  crianças  eram  como  que  a  moeda  com 

que  se  comprava  a  paz  e  sea  bafavam  discórdias  ou  dirimiam  pleitos ! 

O  certo  é  que  estes  dois  casamentos  foram  como  que  a  base  do 

Tratado  de  Aloanizes 

Fica  esta  povoação  perto  de  Zamora,  e  tornou-se  celebre  por  se  ter 
ali  realizado  o  tratado  que  é  conhecido  por  este  nome,  e  cujas  conse- 
quências foram  notáveis. 

Nâo  podemos  deixar  de  transcrever  parte  doesse  tratado,  que  foi  tão 
solemne  e  deslumbrantemente  celebrado  em  12  de  Agosto  de  1297,  com 
assistência  das  familias  reinantes,  a  que  nos  referimos,  e  dos  Bispos  do 
Porto,  de  Tuy,  Braga,  Lisboa,  Lamego,  mestre  do  Templo  e  grandes 
personagens  das  duas  cortes. 

Nelle  figuram  quatro  crianças,  em  nome  de  quem  se  praticaram 
actos  de  que  não  tinham  ainda  consciência,  actos  permittidos  pelas 
conveniências  politicas,  mas  condemnados  pela  moral  e  o  bom  senso. 

Vamos,  pois,  sem  mais  delongas,  transcrever  parte  d*esse  tratado, 
servindo-nos  da  obra  de  Rui  de  Pina,  esse  íiotavel  chronista: 

«Em  nome  de  Deus  amem,  Saybam  quantos  esta  carta  virem,  e 
Leer  ouvirem  que  como  fosse  contenda  sobre  Villas,  termos,  e  parti- 
mentos,  posturas,  e  preytos  antre  nós  D.  Fernando  pela  graça  de  Deos 
Rey  de  Castella,  e  de  Liam  e  de  Toledo,  e  Dalgezira,  Sevilha  e  Cor- 
doua,  e  de  Murcia  e  Jaem,  e  do  Alguarve,  e  senhor  de  Molina  de 
huma  parte,  e  D.  Diniz  pela  mesma  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal 
e  do  Alguarve,  da  outra,  por  razão  doestas  contendas  sobreditas  nacem 
antre  nós  muitas  guerras,  e  amizios,  e  excessos  em  tal  maneyra  que 
de  nossas  terras  dambos  foram  muitas  roubadas,  queymadas,  e  estra- 
guadas,  em  que  se  fes  hy  muito  pezar  ha  Deos  nosso  Senhor,  por 
morte  de  muytos  homens 

Outro  si  eu  El  Rey  D.  Fernando  entendendo,  e  reconhecendo  que 
vós  tendes  direyto  eni  fdguns  Luguares  dos  CcisteUos,  e  Villas  do  Sabu- 
gual,  e  Alfayates,  e  de  Castel-Rodriguo  e  Villar  mayor,  e  de  Castela 
bom  e  Dalmeyda,  e  de  Castel-milhor^  e  Monforte,  e  doutros  Luguares 
de  Riba  de  Coa,  hos  quays  vos  Rey  D.  Diniz  tendes  aguora  em  vossa 
mão  e  por  que  vós  vos  partis  e  tiraaes  do  direyto  que  tínheis  em  Va- 
lença e  em  Ferreyra  e  no  Esparragual,  que  agora  tem  a  ordem  Dal- 
cantra  em  sua  mão,  e  do  direyto  que  aviadcs  em  Aya  monte,  e  em 
outros  Luguares  que  aviades  em  Liam  e  em  Gualiza,  e  assi,  porque 
vós  vos  partis  e  tiraaes  dos  desmandos  que  me  vós  fazieis  por  rezão 
dos  termos  que  sam  antre  o  meu  Senhorio,  o  ho  vosso,  por  esso  eu 
me  parto,  e  tiro  dos  ditos  castellos . . .  que  aguora  vós  tendes  em  vossa 
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maXo,  com  todos  seus  terrenos  e  pertenças,  e  parto-me  de  toda  a  de- 
manda, que  eu  tenho  on  poderia  ter  contra  vós,  ou  contra  vossos  so- 
cessores  por  rezam  destes  Luguares  sobreditos  de  Riba  Coa 

E  eu  El-Rey  D.  Diniz  asima  dito  por  Olivença,  e  por  Campo  mayor 
e  por  S.  Felizes  de  los  Gualegos,  que  me  Vós  dais,  e  por  Ouguella, 
que  meto  em  meu  Senhorio  segundo  acima  he  dito,  eu  me  parto  e  tiro 
dos  casteilos  e  Villas  Darronches  e  Darecena  e  de  todos  seus  termos 
e  direytos  e  de  todas  suas  pertenças . . .  outro  si  eu  El  Rey  D.  Diniz, 
porque  vós  vos  tiraaés  dos  Casteilos,  e  Villas  do  Sabugual,  e  Dal- 
fayates,  e  de  Castel  Rodriguo,  e  de  Villar  mayor,  e  de  Castel  bom, 
e  Dalmeyda,  e  de  Castel  milhor,  e  de  Monforte;  e  doutros  Luguares 
de  Riba  Coa,  com  seus  termos,  que  eu  aguóra  tenho  em  minha  maão, 
assi  como  assima  he  dito,  eu  também  me  tiro,  e  aparto  de  todo  o  di- 
reyto,  que  eu  ey  em  Valença  e  em  Ferreyra,  e  no  Espan^agnal  é  em 
Ayamonte»*. 

Depois  do  que  atrás  dissemos  facilmente  se  percebe  a  importância 
doeste  tratado,  e  por  isso  ocioso  seria  encarece-la. 

Doeste  documento  se  vô  que  as  terras  de  Riba-Côa  não  fizeram 
parte  do  dote  da  Rainha  Santa  Isabel. 

Quando  o  tratado  teve  logar  estava  D.  Dinis  de  posse  d'ellas  como 
ahi  se  lê,  e  o  affirmam  tanto  elle  como  D.  Fernando. 

Claro  é  que,  tendo  sido  doadas,  D.  Dinis  devia  allegar  tal  facto; 
mas  elle  apenas  se  limita  a  dizer. . .  «que  eu  tenho  aguóra  em  minha 
mão»,  o  que  também  confessou  D.  Fernando  nas  palavras:  «doutros 
Lugares  de  Riba  de  Côa,  has  quaes  vos  Rey  D.  Dinis  tendes  aguóra 
em  vossa  maão»! 

Não  obstante  isto,  alguns  illustres  escritores,  entre  os  quaes  men- 
cionaremos os  Srs.  Conselheiro  Francisco  da  Fonseca  Benevides,  na 
sua  curiosa  e  interessante  obra  Bainhas  de  Portugal,  Luciano  Cordeiro 
e  Abel  Acácio  num  artigo  do  Occírf^ntó^  .affirmam  ter  feito  este  terri- 
tório parte  do  dote  da  Santa  Esposa  de  D.  Dinis.  E  verdadeira  teme- 
ridade ir  de  encontro  á  opinião  de  tão  illustres  escritores;  mas,  apesar 
do  elevado  conceito  que  nos  merecem  e  respeitando-os  como  é  nosso 
dever,  julgamos  insustentável  tal  opinião,  já  pelo  que  temos  dito,  já 
por  outros  motivos,  que  vamos  ainda  expor. 

Na  Monarchia  Lusitana  vê-se  a  p.  65  do  liv.  xvi:  «Em  todo  o  dis- 
curso dos  tratos  deste  cazamento  não  achei  claussula  que  fallasse  no 
dote  que  se  deu  com  a  Rainha  Sancta  Izabel.  O  certo  é  que  não  trouxe 


í  Rui  de  Pina,  Chrartica  de  D.  Dinis. 
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dote  nem  enxoval,  como  se  liquidou  em  tempo  de  D.  Affonso  IV,  quando 
se  tractou  o  casamento  da  Infanta  D.  Leonor,  sua  filha,  com  El-rey 
de  Aragão,  Do  Pedro  o  Quarto.  Menos  auctoridade  seria  de  El-rey 
D8  Diniz  aceitar  casamento  sem  dote,  sendo  a  esposada  qualquer  ou- 
tra: mas  com  os  ganhos  de  receber  por  mulher  a  esta  Sancta  desne- 
cessário era  pretender  outro  dote  mais». 

Vê-se  que  já  Frei  Francisco  Brandão  contestava  a  existência  do 
dote  que  o  Sr.  Conselheiro  Benevides  admitte  nos  seguintes  termos: 
«E  no  consorcio  de  D.  Dinis  com  D.  Isabel  de  Aragão  que  se  vê  pela 
primeira  vez  claramente  estabelecida  a  jurisprudência  romana  nos 
contratos  matrimoniaes  das  rainhas,  pois  que  seu  pae  lhe  deu  um  dote, 
como  se  deprehende  do  testamento  de  D.  Pedro  III  de  Aragão,  feito 
a  26  de  Dezembro  de  128(>,  no  qual  declara  deixar-lhe  cem  mil  mera- 
verdiz,  alem  do  que  já  lhe  havia  dado».  (Rainhas  de  Portugal,  tomo  l, 
p.  162). 

Lê-se  eflfectivamente  isso  no  testamento  de  Pedro  III  de  Aragão, 
mas  tão  vaga  é  a  expressão  a  alem  do  que  já  lhe  havia  dado»  que  mal 
podemos  concluir  que  se  referisse  ás  terras  de  Riba-Côa. 

Mal  se  pôde  conciliar  o  que  se  diz  no  testamento  com  o  que  nos 
affirma  Brandão,  pois  que,  se  nem  enxoval  deram  á  esposada,  menos 
lhe  fariam  dote. 

Admittindo,  porém,  que  fora  dotada  em  dinheiro,  ou  jóias,  não 
apparece  documento  que  mostre  ter  recebido  estas  terras. 

Lafuente,  o  grande  historiador  do  reino  vizinho,  conta-nos  que 
causou  grande  estranheza  e  se  notou  muito  em  Castella  o  ter  I).  Bea- 
triz como  dote  Ouguella,  Olivença  e  Campo  Mayor  e  dá-nos  a  razão 
seguinte:  tPero  estabam  de  tal  condicion  las  cosas  por  cá. . .  que  era 
preciso  não  ai  tender  muito  ao  ponto  e  ao  decoro  para  comprar  a  paz!» 

Esta  estranheza  prova  á  saciedade  que  não  estava  em  uso  o  dote,, 
e  se  nessa  occasião  causou  espanto  o  facto  de  ser  dotada  uma  princesa, 
muito  mais  devia  cansá-lo  alguns  annos  antes. 

O  que  primeiro  deveria  averiguar-se  é  se  Portugal  antes  de  D.  Dinis 
tinha  a  posse  de  Riba-Côa,  posse  afiirmada  por  Frei  Francisco  Brandão 
e  negada  pelo  maior  historiador  que  temos  tido,  Alexandre  Herculano, 
fundado  nos  limites  de  uma  viUa,  exarados  no  respectivo  foral. 

Ha,  porém,  contra  a  opinião  d'este  notável  investigador  o  facto 
incontestável  de  no  tratado  de  Alcanizes  se  fazer  referencia  expressa 
a  essa  posse  e,  mais  do  que  isso,  aos  direitos  do  nosso  pais:  . . .  cquo 
vós  tendes  o  direyto  em  alguns  luguares  dos  Castellos  e  villas  do  Sa- 
bugal de  Alfayates,  e  de  Castel-Rodrigo  e  Villar  mayor,  e  de  Castel- 
bom  e  Dalmeida,  e  de  Castel-millior  e  Monforte,  etc. . . .». 
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Mas  antes  que  o  pequeno  rei  Fernando  IV,  representado  pelo  tutor 
D.  Aurique,  reconhecesse  tal  direito,  o  rei  de  Portugal  tomava  posse 
de  toda  a  comarca,  conquistava  esta,  expulsando  d'ella  o  maior  dona- 
tário, D.  Sancho  de  Ledesma,  tomando  posse  das  suas  casas  do  Sa- 
bugal, que  depois  doara  ao  Mestre  do  Templo,  como  brevemente  se 
verá  pela  respectiva  carta. 

Não  admira,  porém,  que  o  espirito  penetrante  e  investigador  de 
Herculano  deixasse  no  escuro  este  ponto,  porque  só  por  incidente  e 
mui  vagamente  a  elle  se  refere,  e  sobretudo  porque  nos  archivos  da 
Camará  do  Sabugal  e  outras  villas  da  Beira  nenhum  documento  en- 
controu que  pudesse  esclarecê-lo,  como  nos  assegurou  ha  annos  o  fal- 
lecido  João  Bastos,  que  com  elle  trabalhara  muito  tempo. 

Depois  d'isto  parece  de  maior  fundamento  a  opinião  de  Brandão, 
que  affiima  terem  os  portugueses  possuído  Riba  Côa. 

Não  é  hoje  fácil  averiguar  como  passaram  estas  terras  para  Por- 
tugal, antes  de  D.  Dinis,  nem  tão  pouco  em  que  reinado  vieram  para 
o  seu  dominio.  Não  seria  para  admirar  que  Sancho  I,  que  tomou  a 
Galliza  e  pôs  cerco  a  Castello  Rodrigo,  sem  conseguir  tomá-lo,  tomasse 
depois  Riba-Côa,  sabendo-se  alem  d'isto  que  o  Papa  Celestino  III, 
na  sua  bulia,  dada  em  8.  João  de  Latrão,  concedia  ao  rei  de  Portugal 
regalias  e  privilégios  na  guerra  feita  ao  reino  de  Leão,  iguaes  ás  con- 
cedidas a  quem  fizesse  guerra  aos  infiéis,  porque  o  rei  de  Leão  se  tinha 
alliado  com  Ali-Mansor,  amir  de  Marrocos,  o  que  irritara  profunda- 
mente aquelle  chefe  poderosíssimo  da  igreja. 


Mas,  se  ha  dúvida  a  respeito  da  época  em  que  se  adquiriu  e  perdeu 
tal  território,  não  pode  havê-la  a  respeito  do  modo  por  que  foi  readqui- 
rido pelo  rei  lavrador. 

Entrou  ali  como  conquistador,  demorou-se  como  senhor,  restaurando 
os  castellos,  e,  se  não  tinha  a  força  do  direito  para  assegurar  a  sua 
posse,  tinha  o  direito  da  força,  o  direito  do  mais  forte,  direito  que 
talvez  fosse  reconhecido  pelo  rei  de  Leão,  representado  por  um  tutor, 
por  hão  poder  bandear-se  com  tão  poderoso  inimigo. 

É  forçoso,  porém,  confessar  que  no  tratado  a  que  nos  vimos  refe- 
rindo se  reconhece  o  direito  a  Portugal,  ou  antes  ao  seu  rei,  porque 
nesse  tempo  os  reis  eram  tudo  e  tudo  era  d'elles. 

No  dote  não  podia  fundar-se  esse  direito,  porque  a  elle  se  não  re- 
feriram, como  seria  natural,  nem  podiam  referir,  pois  que,  se  teve  dote 
a  excelsa  filha  do  rei  Pedro  de  Aragão,  não  consistia  nas  terras  de 
que  nos  vimos  oecupando. 
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Não  é  só  pelo  texto  do  referido  tratado  que  se  conclue  não  terem 
essas  villas  sido  doadas.  A  seguinte  carta  é  ainda  poderoso  argumento: 

«Dom  Donis  pila  graça  de  deus  Rey  de  portugal  e  algarve.  Atodos 
Alcaydes  juyses  Commendadores  e  a  todalas  outras  justiças  e  Con- 
celhos de  meus  Regnnos  que  esta  carta  virem.  Saúde  sabede  que  quando 
eu  tomey  o  fiiabugal  querendo  fazer  bem  e  merecee  aos  dessa  villa  e 
do  seu  termo  outorguey-lhes  o  foro  que  ante  auiam. 

E  porque  em  esse  foro  diz  que  nara  paguem  em  meu  Regnno  por- 
tagem porque  vos  mando  que  cada  de  vos  em  vossos  luguares  assy  o 
façades  comprir  e  guardar  bonde  ai  nom  façades  se  nam  a  vos  me 
tornarei  eu  porem.  E  emtestemunho  desto  dey  esta  minha  carta  aos 
do  sabugal. 

Dante  em  Coimbra  primeiro  dia  de  janeiro.  Rey  ho  mandou  martim 
pirez  a  fez. 

Era  de  1335». 

Se  houvessem  sido  doadas  aquellas  terras,  devia  esse  facto  causar 
descontentamentos  e  provocar  commentarios ;  se  como  diz  Lafuente, 
«quando  os  hespanhoes,  ambicionando  a  paz»,  se  atreveram  a  fazer 
apreciações  acres  e  criticas  severas,  o  que  fariam  elles,  se  realmente 
tivessem  sido  doadas  tão  importantes  povoações! 

E,  todavia,  nem  Lafuente,  nem  outros  historiadores  dão  noticia  de 
que  fosse  eommentado  o  dote  da  filha  de  D.  Pedro,  prova  de  que  ou 
não  existira  ou  não  havia  dado  logar  a  commentarios,  por  não  encerrar 
alienação  do  território. 

Seria  extremamente  ridiculo  que  entrasse  o  rei  de  Portugal  tão 
hostilmente  em  terras  de  sua  mulher,  e  muito  de  estranhar  também 
que  elle  nunca  allegasse  terem  sido  doadas,  sabendo-se  que  no  seu  rei- 
nado se  usava  já  de  certa  diplomacia. 

Portanto,  apesar  de  muitos  e  consagrados  escritores  terem  affiir- 
mado  que  a  comarca  de  Riba-Côa  fizera  parte  do  dote  de  D.  Isabel, 
parece-nos  destituída  de  fundamento  semelhante  afirmação,  já  pelo 
modo  como  entrou  naquella  comarca,  attitude  que  nella  manteve,  num 
apparato  bellico  que  irritou  e  trouxe  a  campo  os  homens  de  guerra  do 
donatário,  que  ficaram  vencidos  ou  desistiram  da  luta;  já  porque  dois 
illustres  historiadores  negaram  a  existência  de  tal  doação;  já  porque 
Fernando  IV  de  Leão  reconhece  o  direito,  embora  não  diga  o  funda- 
mento doeste,  já  porque  não  ha  documento  qué  prove  tal  doação;  já 
finalmente  porque  o  próprio  rei  de  Portugal  não  só  no  tratado  de  Alca- 
canizes,  mas  nácartii  que  fica  transcrita  assevera  ter  tomado  o  SabugaL 
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Seria  hoje  impossível  averiguar  se  teve  graude  Inta  para  realizar 
a  conquista,  assim  como  para  a  garantir,  mas  é  provável  que  não, 
porque  o  despeito  que  os  escritores  hespanhoes  manifestam  attribuindo 
a  usurpação  a  negociações  com  D.  Margarida,  é  seguro  indicio  de  que 
causara  admiração  a  facilidade  com  qne  ali  se  manteve. 

Passados  perto  de  14  meses  depois  que  deu  foral  ao  Sabugal,  dava 
D.  Dinis  ao  Mestre  do  Templo  as  casas  que  foram  de  3.  Sancho  de 
Ledesma,  como  consta  da  seguinte  carta,  existente  na  Torre  do  Tombo, 
Kv.  de  D.  Dinis: 

«Dom  Dinis  pela  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve. 
A  quantos  esta  carta  virem  faço  saber  que  eu  emsembra  com  a  Rai 
nha  Dona  Isabel  minha  mulher:  filha  do  mui  nobre  D.  Pedro  Rei  de 
Aragão  e  com  o  infante  D.  Affonso  nosso  filho  primeiro  e  herdeiro, 
querendo  fazer  graça  e  mercê  a  Dom  Vasco  Fernandes  mestre  da  Or- 
dem da  Gavallaria  do  Templo  nos  meus  reinos  e  a  essa  ordem,  outro- 
sim  dou  e  outorgo  a  esse  Mestre  e  a  essa  ordem  para  todo  o  sempre 
as  minhas  casas  que  eu  hei  no  Sabugal  fora  da  villa  á  porta  que  cha- 
mam do  Barroso  na  freguesia  de  Santa  Maria  Magdalena  com  todas  as 
entradas  e  saidas  e  com  seus  eurraes  e  com  todos  seus  direitos  e  pre- 
tenças  assim  como  as  eu  melhor  e  mais  compridamente  hei  e  poderia 
haver.  E  isto  lhes  dou  c  outorgo  por  minha  alma  e  pelo  serviço  que 
esse  mestre  me  fez.  E  mando  e  outorgo  que  este  mestre  e  a  dita  Or- 
dem façam  destas  casas  e  das  cousas  que  a  ellas  pertencem  todas  as 
cousas  que  por  sua  vontade  assim  como  fariam  de  qualquer  outro 
herdamento  próprio.  As  quaes  casas  foram  do  infante  D.  Pedro  e  de 
Dona  Margarida  e  de  D.  Saucho  seu  filho.  Em  testemunho  disto  dei 
a  esse  Mestre  e  a  essa  Ordem  esta  carta  selada  de  chumbo. 

Dat.  em  Coimbra  vinte  e  sete  dias  de  Setembro. 

El-Rei  o  mandou  por  Rui  Pais  Bugalho.  —  Manoel  Eannes  a  fez. — 
Era  de  1336».  (Torre  do  Tombo). 

Ha  quem  affirme  ter  este  Mestre  do  Templo  fallecido  em  1323, 
commendador  de  Montalvão  e  professo  na  Ordem  de  Christo,  mas 
pareee-nos  erro  de  data,  visto  ter  a  carta  a  de  1336. 

Não  pôde  hoje  affiançar-se  qual  seja  a  casa  doada  ao  Mestre  do 
Templo,  porque  não  só  desappareceu  a  porta  chamada  do  Barroso, 
mas  também  a  freguesia  da  Madalena. 

Da  existência  doesta  conserva  a  tradição  o  nome  do  sitio  da  Moda- 
néla^  dado  ao  local  onde  a  igreja  existia,  havendo  no  muro  de  um  pré- 
dio, pertencente  ao  nosso  mallogrado  amigo  Rev.*^^  P.^  António  José 
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Bigotti,  pedras  talvez  dos  modilhSes,  onde  se  vê  insculpida  a  cruz  de 
Malta. 

Na  parede  da  igreja  da  Misericórdia  do  Sabugal  existe  embutida 
uma  pedra,  onde  se  vê  a  mesma  cruz  e  uma  inscripção,  além  das  an- 
tigas medidas  de  comprimento,  vara  e  covado. 

É  natural  que  esta  pedra  fosse  retirada  da  porta  do  Barroso,  e 
quando  se  edificou  a  igreja  da  Misericórdia  a  collocassem  na  parede. 
Na  porta  da  muralha  de  Sortelha  existem  as  antigas  medidas  em  sul- 
cos abertos  numa  pedra.  No  sitio  da  Madanéla  ha  um  prédio  rústico, 
onde  o  povo  diz  ter  existido  um  forte.  Effectivamente,  á  simples  ins- 
pecção nota-se  que  o  terreno  tem  nivel  muito  superior  ao  circunja- 
cente  em  toda  a  sua  área. 

Como  a  historia  não  se  funda  em  simples  presumpçSes,  mas  em 
factos  positivos,  e  eu  não  disponho  de  elementos  para  affirmar  que 
existiu  ali  um  forte,  nem  onde  era  a  casa  doada,  aqui  deixo  exposta  a 
dúvida  a  quem  a  quiser  tirar.  Seria  uma  casa  da  Rua  da  Misericórdia, 
toda  de  cantaria  lavrada  e  ameaçando  já  ruinas?  Não  é  fácil  responder. 

Joaquim  Manoel  Correia. 


As  Fragas  de  Panoias 

A  Ex."*  Gamara  Municipal  de  Yilla  Real,  reunida  em  sessão,  resolveu  dis- 
pensar a  sua  protecção  aos  celebres  monumentos  lusitano-romanos  de  Panoias, 
de  que  O  Archeologo  já  varias  vezes  se  tem  oceupado^ 

É  cheios  de  satisfação  que  dirigimos  aos  magistrados  municipaes  de  Yilla- 
Beal  os  calorosos  parabéns,  que  a  sua  recente  decisão  reclama,  não  só  d^aquelles 
que,  na  brecha,  esgrimem  a  pena  em  defesa  da  archeologia  nacional,  mas  ainda 
do  pais  inteiro  que,  por  brio  seu,  agora  nos  propomos  representar.  Aos  outros 
municipios  rogamos  se  dignem  lançar  olhos  de  ver  para  esta  nobre  iniciativa 
dos  nossos  compatriotas  de  Trás-os-Montes,  e  voltá-los  depois  para  a  própria 
consciência,  onde  muitos  encontrarão  o  rebate  de  algumas  responsabilidades 
nesta  matéria. 

Sacudam  resolutamente  a  sua  indecisão  aquelles  em  quem  a  nossa  modesta 
voz  cale,  e  ponham  o  empenho  do  seu  pundonor  patriótico  em  seguir  o  nobre 
exemplo  do  senado  de  Yilla-ReaL 

Damos  aqui  a  copia  da  parte  da  acta  em  que  o  assunto  foi  tratado. 

Outubro  de  1906. 

F.  A.  P. 


«  Vols.  I,  36,  38,  271;  ii,  CS  e  177. 
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Proposta 

Considerando  que  no  logar  de  Panoias,  limite  da  povoação  do  As- 
sento, freguesia  de  Valnogueiras,  d'este  concelho,  existe  uma  impor- 
tante estação  archeologica  luso-romana,  que  ha  séculos  tem  despertado 
a  attençâo  dos  sábios  e  estudiosos; 

Considerando  que  a  esses  verdadeiros  monumentos  archeologicos, 
como  são  os  rochedos  de  Panoias,  tem  sido  dado  um  valor  excepcional 
por  esses  homens  de  Sciencia,  tanto  em  Portugal  como  no  estrangeiro, 
segundo  se  vê  das  obras  do  inglês  W.  Kingston,  do  allemão  Hubner, 
da  Biblioteca  de  la  Poligrajia  Espanola,  de  Rodriguez  &  Nassare,  das 
Memorias  do  Arcebispado  de  Braga,  de  Contador  d'Argote,  das  Re- 
ligiões da  Lusitânia,  de  José  Leite  de  Vasconcellos  e  de  vários  artigos 
publicados  por  este  e  por  outros  no  Archeologo  Português,  na  Revista 
Archeologica  e  no  Boletim  da  Associarão  dos  Archeologos  Portugueses; 

Considerando  que  a  archeologia  tem  ha  muito,  mas  hoje  principal- 
mente, um  alto  valor  para  o  estudo  da  Historia  da  Civilização,  forne- 
cendo-lhe  meios  de  comprovação  directa  de  alguns  factos; 

Considerando,  porém,  que  os  referidos  monumentos  de  Panoias, 
num  dos  quaes,  segundo  a  opinião  do  Director  do  Museu  Ethnologico 
Português,  existe  uma  inscripção  greco-latina  que  é  a  única  no  seu 
género  em  Portugal,  não  se  acham  convenientemente  resguardados  e 
livres,  portanto,  da  ignorância  dos  aldeãos  d^aquelle  local,  que  ora  par- 
tem os  rochedos,  onde  se  acham  lavradas  as  inscripçSes,  ora  fazem 
desapparecer  estas; 

Considerando  que,  por  consequência,  se  impSe  a  necessidade  de 
evitar  uma  completa  destruição  d 'esses  monumentos  e  evitá-la  é  real 
mente  prestar  um  valioso  serviço  á  Sciencia,  e  mostrar  quanto  este 
municipio  se  interessa  pelo  Progresso  e  Civilização  dos  povos,  pondo-se 
termo  ás  queixas,  aliás  justas,  que  escritores,  tanto  nacionaes  como 
estrangeiros,  tem  feito  contra  a  incúria  e  desprezo  havido  para  com 
esses  monumentos; 

Proponho  que,  para  relatar  a  esta  Camará  o  numero  e  estado  dos 
monumentos  archeologicos,  que  ainda  se  encontram  em  Panoias,  e  es- 
tudar e  propor  a  forma  mais  conveniente  de  os  guardar  e  conservar, 
se  nomeie  uma  commissão  e  para  ella  sejam  convidados  os  Srs.  Dr*  An- 
tónio Branco  de  Moraes  ISarmento,  director  das  obras  publicas  doeste 
districto,  Dr.  Henrique  Manoel  Ferreira  Botelho,  medico  e  director 
da  Escola  de  Habilitação  ao  Magistério  Primário,  d'esta  villa,  Adelino 
Gonçalves  da  Silva  Samardan,  jornalista,  Dr.  José  Coelho  Mourão 
Teixeira  de  Carvalho,  advogado  e  governador  civil  substituto  d*éste 
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Districto,  Fernando  Albuquerque,  tenente  do  artilharia,  em  conunis- 
são  na  Direcção  de  Estatística  no  Ministério  da  Fazenda,  Dr.  João 
António  Cardoso  Baptista,  advogado,  e  Dr.  Agostinho  José  da  Costa 
Lobo,  advogado  e  administrador  dVste  concelho. 

Por  proposta  do  vereador  Sr.  Domingos  Gonçalves  de  Carvalho, 
foi  também  nomeado  para  fazer  parte  da  referida  commissão  o  Presi- 
dente d'esta  (.Gamara. 


Poesia  e  Numismática 

Como  nas  moedas  ou  ha  datas,  ou  outras  indicações  que  corres- 
pondem a  datas,  tem  sido  prática  seguida  nío  só  em  Portugal,  mas 
lá  fora,  lançar  nos  alicerces  de  certos  edifícios  moedas  coevas  da  edi- 
ficação,— para  ficarem,  por  assim  dizer,  datados  esses  edifícios. 

Eis  aqui  o  titulo  de  um  curioso  opúsculo  poético  que  se  refere  a 
tal  costume  no  sec.  xvi  (1): 

Al  averse  ij  haUado  I'  ma  moneda  de  |;  oro  dei  se^or  rey  doa  [  Ma- 
noel de  Pm^tugcd,  con  \  vna  crvz  enlazada  de  diversos  ';  labores,  y  leu 
armas  de  \\  PoHvgal  por  j  otra  pnHe,  ^  en  vna  piedra  qve  se  des-  '1 
cubHò  en  Villa  de  Coiide,  en  la  CapUla  Jíayor  de  la  ]'  Iglesia  de  ASanta 
Lúcia,  Niieua  fabrica  que  oy  Jiaze  ||  d  Licenciado  Andres  de  Villasboas, 
en  cuíH'  II  plimiento  de  lo  que  dispuêo  Martin  Vaa  ;[  VUlasboas  su  her» 
mano,  singular  |j  Varon  en  Letras,  y  \  Vlrtud,  ■'  El  doctor  JuAN  Ax-  | 
TONIO  DE  LA  PeSa,  Abogado  (ni  los  Reates  jj  Consejos,  natural  de  Ma- 
drid^ II  Dedica  estos  Versos  \\  (.?•)  '|  .  Sem  logar  nem  data  de  impres- 
são; é  porém  do  sec.  xvii  (2). 

Nos  versos  diz-se  que  D.  Manoel, 

1   Aqael  famoso  Rey  de  Lusitauos, 

5    . .  a  cuya  Boberaua  Monarquia 

fl   Deue  el  Oriente  luz  mojor  que  ai  dia, 

indo  em  romaria  a  Santiago  de  (íalliza,  passara  por  Villa  do  Conde  o  se 
hospedara  na  nobre  casa  dos  Villasboas,  á  qual  outorgara  o  direito 
de  asylo: 

tu    No  la  justicia  aqui  su  braço  estiemle 
Por  priuilegio  de  que  goza  el  reo, 
Que  en  esta  ilustre  Casa  se  defíende, 
En  quien  es  la  piedad  noble  trofeo : 
Porque  Casa,  que  a  un  rey  sirui')  de  abrigo, 
Arco  ha  de  ser  de  paz  para  el  castigo. 
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Ao  pé  da  casa  havia  no  sec.  xvi  uma  capella  da  invocação  de 
Santa  Luzia  (que  foi  destruida  ha  poucos  annos,  e  de  que  ainda  lá  vi 
restos  em  1905): 

73  Deste  Santo  edificio  en  el  cimiento 
(Sin  dada)  puso  el  Rey  la  primer  piedra, 
De  que  oj  es  conjctnra,  j  argumento 
La  moneda,  que  el  tiempo  dcsempiedra  (3) ; 
Pues  eu  la  Cruz,  las  Quinas,  y  lo  escrito 
Muestran,  que  es  de  Manoel  Rey  ta  invicto. 

A  moeda  achou-se  por  occasião  da  reediiicação  que  se  fez  da  ca- 
pella no  século  xvii  (vid.  annotação  5),  ordenada  em  testamento  pelo 
P.*  Martim  Vaz  Villasboas,  de  Villa  do  Conde,  e  executada  por  André 
Vaz  Villasboas,  irmão  doeste : 

79  La  capilla  mayor  de  aqueste  Templo 
Obra  es  de  Martin  Vaz  (4) 

85   Andres,  su  ilustre  hermano,  executando 
De  Martin  el  afecto  Religioso, 
La  capilla  mayor  ya  fabricando 
Para  hazer  su  renombrc  mas  glorioso  (5). 

91   Aqui,  abriendo  de  nuevo  el  fundamento 
Del  dedicado  a  Dios  noble  edificio, 
Yna  moneda  se  halla  en  el  cimiento, 
De  ilustre  duracion,  diuino  auspicio, 
Pues  siendo  de  Manoel,  Rey  Lusitano, 
La  fabrica  eterniza  de  su  mano  (6). 

Nos  versos  citados  acima  foi  a  moeda  já  descrita,  de  modo  geraL 
Nestes  agora  descreve-se  particularmente  o  reverso: 

121   Mas  no  quiero  oluidar  aquella  Pena 
Que  mostro  la  moneda  misteriosa  (7), 
Que  si  yna  Cruz  con  lazos  mil  ensena  (8), 
Empressa  es  para  Christo  mas  gloriosa, 
Pues  sus  amantes  y  divinos  braços 
De  Adan  sou  cuerdas  y  dei  hombre  lazos  (9). 

Termina  a  poesia  por  elogios  a  Martim  e  André,  por  outra  allasão 
ao  achado,  e  pelo  louvor  do  próprio  poeta: 

137   Este  (10)  a  los  pobres  com  su  capa  cubre  (11), 
Aquel  (12)  medallas  de  la  Cruz  descubre. 

139   Yiuan  ambos  eternos  a  la  Fama 


143   Viua  la  piedra  descnbierta,  y  yiua 

Pe&a  inmortal  que  su  yalor  escriua  (13) ! 
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Comquanto  um  chronista  do  sec.  xvi,  Damião  de  Góes,  ao  fallar 
da  romaria  que  D.  Manoel  fizera  a  S.  Tiago  de  Compôs tella,  diga  que 
Ei-Rei  partira  de  Lisboa  em  Outubro  de  1502  e  passara  pelo  Porto  e 
por  Valença  (14),  nada  diz  da  estada  d'elle  em  Yilla  do  Conde;  mas 
é  tradição  ainda  hoje  corrente  nos  Villacondenses  (nas  pessoas  cultas, 
já  se  vê,  porque  o  povo  não  costuma  conservar  a  memoria  de  factos 
doesta  espécie)  que  não  só  EI-Rei  passara  por  ahi,  mas  se  hospedara 
na  casa  dos  Villasboas,  illustre  familia  que  então  existia  em  Villa  do 
Conde.  Esta  tradição  vem  já  de  longe. 

No  traslado  de  uma  escritura  do  sec.  xvii  lê-so  o  seguinte : 

ctSaibâo  q.^**^  este  estromento  dedoasão  remuneratória  vii'em  q  noano  dona- 
sim.***  de  nosos.**'  jezacristo  demil  eseissentos  etrinta  edous  anos  ao  prim.'^  dia 

domes  de  julho  do  ditto  anno  en  villa  decõde 

apareseo  prezente  M."*  daraujo  villasboas  m."'  nesta  ditta  villa  decõde  e  nella 
resebedor  das  sizas  de  suamag.***  pesca  que  eu  t.*"  reconheso  epor  elle  foi  dito 
q  tinha  resebido  boas  obras  de  seu  irmão  agostinho  de  villasboas  e  por  esa  re- 
zSo  e  por  outros  m.***  ejustos  respeitos  q  aiso  o  movião  dise  que  por  este  pp.** 
estrom.^*  dava  e  doava  como  de  feito  doou  ao  ditto  agostinho  de  villasboas  seu 
irmão  a  sexta  pJ*  das  cazas  sobradadas  coseu  quintal  ecaza  de  torre  que  lhe 
coubera  porpartilha  no  inventario  q  sefez  de  ana  de  noronha  sua  may  antes  do 
dito  agostinho  de  villasboas  as  reformar  denovo  como  reformou  nas  quaea  ca^ 
zas  pouzou  elrei  dam  nianuel  quando  ia  posando  por  estavilla  pêra  sào  tiago 
de  galiza  as  quaes  cazas  estão  nesta  ditta  villa  sitas  narua  de  santaluzia  onde 

o  dito  agostinho  devillasbôas  e  elle  doador  morao 

esteestrom/o  de  que  forão  t/*  presentes  João  . .  dazevedo,  juiz  dos  órfãos  des- 
tavilla  e  o  p.*  M.*'  Joaqu."  Cam/'*  m.**  nestavilla  de  cõde  pesoas  que  eu  taba- 
lião  reconheso  e  esta  escretura  de  doasão  li  eut.**"  ao  doador  antes  deser  asinada 
migel  luiz  debarros  t.*"  oescrevi»  (15). 

De  um  manuscrito  do  sec.  xviii,  intitulado  Antiguidades  do  Le- 
thes  (16),  pelo  P.®  António  Machado  Villasboas,  liv.  ii,  fls.  172-r, 
extraio  o  que  vai  ler-se  (17): 

cEsta  nobre  Villa  auetorisou  El-rey  D.  Manoel,  com  sua  real  prezença, 
onde  se  deteve  alguns  dias  com  algumas  occupassoens  e  despachos  especial- 
mente com  a  fundação  da  cappella  de  Santa  Luzia  em  cujo  simento  deytou  a  prí- 
mejra  pedra,  que  benzeo  o  Bispo  da  Guarda,  que  consigo  trazia,  pondolhe  (18) 
debajxo  huma  moeda  de  ouro,  das  que  elle  avia  mandado  bater,  que  depois 
fo7  achada,  quando  a  mandou  reedificar  o  Senhor  Martin  Vaz  Villas  boasi. 
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O  P.®  António  Machado  Yillasboas  era  provavelmente  aparentado 
com  Martim  Vaz,  como  se  ve  do  appellido  (19).  O  que  elle  assevera, 
talvez  se  baseie  numa  tradição  de  familia,  até  certo  ponto  alimentada 
por  uma  phrase  de  Damião  de  Góes,  segundo  a  qual  o  Bispo  da  Guarda 
ia  na  companhia  de  El-Rei  (20),  e  avivada  em  parte  pelos  versos  de 
Juan  António  de  la  Pefta,  que  constituem  a  base  do  meu  artigo. 


Se  pode  pois  acceitar-se  que  D.  Manoel,  seguindo  do  Porto  para 
Valença,  itinerário  indicado,  como  vimos,  por  Damião  de  Góes,  passou 
de  facto  em  Villa  do  Conde,  e  esteve  na  nobre  casa  dos  Villasboas, 
nenhum  valor  deve  attribuir-se  á  outra  affirmação  do  poeta,  de  que  o 
mesnio  rei  concedera  àquella  casa  o  j^rivilegio  de  dar  abrigo  aos  crimi- 
nosos contra  a  acção  da  justiça  (ao  que  se  chama  direito  de  asylo). 

Sem  dúvida  o  direito  de  asylo  teve  grande  extensão  e  importância 
na  antiguidade  e  na  idade- média.  «Confugientes  in  asylum  rei  (21) 
9a  legibus  tuti  erant,  neque  abstrahi  inde  poterant,  ne  loci  sanctitas 
Dviolaretur»:  diz  Tácito  (22).  No  romance  ou  poema  francês  intitulado 
Sone  de  Nansai,  que  nos  é  conhecido  por  um  manuscrito  do  sec.  xiv, 
conta-se  que  o  heroe  Sone,  para  escapar  ao  castigo  que  o  esperava 
por  ter  assassinado  o  rei  da  Irlanda,  se  refugiara  com  Odée,  sua  na< 
morada,  num  convento  de  Templários,  que  gozava  do  direito  de  asylo : 

55)77    .  .«Sirc  [diz  um  valet]^  entendes.  Et  dist  Sones:  «Si  le  ferai, 

Eu  ce  castiel  errant  entres  A  mon  pooir  me  garirai». 

E  feres  en  chelle  abeye  

Qui  soiir  ce  port  est  hierbregie. 

Qiiant  oes  (la)  banclo<pie  sonner      0990  Li  templier  les  virent  venir, 

ÒIW2   Et  pour  voas  prendre  et  afine r,  La  grant  porte  lor  font  ouvrir. . . 

Si  garisses  voiis  et  vos  gens,  Dou  bac  ont  lor  harnas  osté 

U  vous  i  morres  a  tourmeutw.  Kt  si  Tout  mis  a  saaveté  (23). 

Embora  coubesse  principalmente  aos  templos  e  a  outros  locaes  de 
caracter  religioso  o  desfrutarem  aquelie  direito,  elle  também  ás  vezes 
andava  annexo  aos  palácios  e  casas  fidalgas.  Sobre  o  direito  de  asylo 
em  França,  vid.  HiM.  des  Institui,  Polit,  et  Administr,  de  la  France, 
por  P.  VioUet,  t.  i  (1890),  p.  401 ;  ahi  se  citam  varias  obras  acerca 
do  mesmo  direito  na  idade  media  e  na  antiguidade  (24). 

Pelo  que  toca  em  especial  ao  nosso  país,  vid,  um  curto  artigo  no 
Panorama,  III  (1839),  38,  e  sobretudo  a  Hist.  da  Administr,  Pública 
em  Portugal,  por  Gama  Barros,  t.  i,  p.  332-336,  onde  se  estuda  o 
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assunto  com  relação  ás  igrejas,  desde  o  tempo  de  D.  AfFonso  Hen- 
riquez  até  o  de  D.  João  II  (25);  o  direito  de  asylo  estendia-se  certo 
número  de  passos  no  recinto  {dextro)  fora  da  igreja  (26).  Mas,  se- 
gundo a  opinião  do  mesmo  illustre  historiador,  e  meu  amigo,  a  quem 
consultei  sobre  este  ponto,  seria  anachronismo  suppor  que  D.  Manoel 
concedera  tal  direito  a  uma  casa  nobre,  como  da  dos  Villasboas,  em 
Villa  do  Conde,  aíHrma  o  poeta  La  Peria.  De  facto,  nas  Ovdenaçdes 
Manoelinas,  publicadas  em  1514,  isto  é,  12  annos  depois  da  passa- 
gem de  el-rei  por  aquella  villa,  lê-se  o  seguinte:  cPoemos  por  ley  q 
»uenhuu  senhor:  nS  prelado:  n§  fidalgo  nem  outra  pessoa:  de  qlquer 
testado  e  condigam  que  seja  nom  faça  nouamente  coutos:  nem  honr- 
3>ras:  nem  acolha  nem  acoute  nelles:  nem  nos  coutos:  e  honrras  antij- 
Bguas:  e  aprouadas  que  teuer:  nenhuns  malfeitores:  nem  degradados. 
]>£  sendolhe  reqrido  p  nossas  justiças  q  entregue  os  ditos  malfeyto- 
»res:  ou  degradados:  q  em  seus  coutos  ou  honrras  se  acolher?.  Man- 
»damos  q  logo  lhos  entregue:  ou  lhos  leixe  prender  §  os  ditos  coutos 
BC  hSrras:  como  p  os  reys  nossos  pdeçessores  antijgamete  foi  deter- 
j»minado.  E  pello  dito  modo  defendemos  q  nenhua  pessoa  d'  qualquer 
•estado  e  c5diçam  que  seja  no  faça  bairros  coutados:  nS  acolha:  nê 
» acoute  nelles  nenhuus  malfeitores.  E  acolhedoos  mãdam**  aas  nossas 
•justiças  q  os  pr?dã  em  esses  bairros:  e  faça  d'lles  dereito  e  justiça. 
»E  defendem**  q  que  no  seja  nehuu  tã' ousado  sob  pena  da  nossa  merçe 
»q  os  defêda  e  elles:  ne  ebargue  a  execuçã  da  justiça  (27)».  —  Nas  Or- 
denaçôes  do  mesmo  rei,  impressas  em  1521  (28),  estabelecem-se  dis- 
posições análogas. 

Devemos,  por  consequência,  ver  na  affirmaçSo  de  Juan  António 
de  La  Peila,  ou  um  recurso  poético,  — para  lisonjear  os  seus  amigos 
e  dar  ao  estilo  certa  graça  histórica — ,  ou  o  eco  de  uma  tradição  vaga. 
Tradições  d'esta  natureza  não  são  raras.  A  titulo  de  exemplo  referirei 
uma  do  Minho,  de  uma  terra  não  muito  afastada  de  Villa  do  Conde. 
E  o  P.*'  Torquato  Peixoto  quem  falia,  escritor  também  do  sec.  xvii, 
como  La  PeSa,  ainda  que  posterior  a  este:  cGil  Lourenço  de  Miranda, 
•  escrivão  da  puridade  d'el-rei  D.  João  o  1.^,  e  alcaide-mór  de  Miranda 
•do  Douro,  d'onde  nasce  seu  appellido,  instituio  morgado  com  casas 
•e  torre  na  Rua  das  Flores  em  Guimarães,  que  seus  descendentes  dei- 
•xaram  arruinar,  e  perder  os  grandes  privilégios  que  tinham,  pois 
•estava  atravessada  diante  da  porta  uma  cadêa  de  ferro 
•presa  a  duas  columnas  de  pedra,  dentro  da  qual  se  não 
•podiam  prender,  nem  ainda  os  fugitivos  á  justiça  (29)>. — 
Em  nota  cito  a  este  propósito  uma  tradição  moderna  da  Estrema- 
dura (30). 
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Refutada  assim  a  lenda  do  direito  de  asylo,  que  La  Pefia  assevera 
que  D.  Manoel  concedera  á  casa  dos  Villasboas,  passarei  a  discutir, 
em  breves  palavras,  a  terceira  asserção  do  poeta,  —  de  que  fora  elle 
quem  lançara  os  fundamentos  da  eapella  de  Santa  Luzia. 

No  meu  entender,  esta  asserção  é  também  mera  lenda  como  a  an- 
tecedente. Os  antigos  genealogistas  costumavam  relacionar  com  os  reis 
as  familias  fidalgas  que  elles  queriam  ainda  nobilitar  mais.  Juan  An- 
tónio de  La  Peila,  amigo  intimo  dos  Villasboas,  segue  a  mesma  orien- 
tação; a  este  motivo  acresce  o  escrever  em  verso,  o  salvaguardar  na 
sua  narrativa,  como  vimos,  com  um  judicioso  sin  duda  a  ai&rmação 
de  que  o  rei  português  ^m^o  la  primer  piedra  en  el  cimiento  deste  santo 
edificio,  e  o  ponderar  que  suppoe  isso  por  causa  da  moeda:  de  que  oy 
es  conjectura  y  argumento  la  moneda. 

Que  valor  havemos  de  attribnir  a  uma  affirmação  não  só  poética, 
mas  que  o  próprio  autor  apresenta  como  hypothese  illogicamente  de- 
duzida? Digo  Uloglcamente,  porque  de  ter  apparecido  uma  moeda  de 
D.  Manoel  nos  alicerces  da  eapella  não  se  conclue  que  fora  o  próprio 
rei  quem  lá  a  collocára.  O  poeta  é  que  (achando-se  talvez  em  Villa  do 
Conde  por  occasião  do  occorrido)  conclue  isso,  após  mais  de  um  século 
de  distancia,  para,  como  notei,  dar  maior  brilho  á  familia  dos  seus 
amigos  Villasboas.  Ou  se  não  foi  propriamente  o  poeta  quem  tirou 
a  conclusão,  mas  a  familia  interessada,  ou  algum  erudito  cicerone,  o 
poeta  tornou-se  arauto  da  presumida  gloria. 


Em  todo  o  caso  fica  4^  P^?  ^^  seguida  a  esta  discussão  dos  ver* 
SOS,  um  facto  positivo:  o  apparecimento  de  uma  moeda  de  ouro  de 
el-rei  D.  Manoel  en  una  piedra  (provalmente  «caixa  de  pedra»)  dos 
alicerces  da  eapella  de  Santa  Luzia  em  Villa  do  Conde.  Já  acima  notei 
que  factos  d'estes  eram  frequentes,  tanto  no  nosso  pais,  como  noutros. 
Em  logar  de  moedas,  ou  juntamente  com  ellas,  lançavam-se  também 
não  raro  medalhas,  ás  vezes  mesmo  cunhadas  de  propósito.  Sem  poder 
agora  aqui,  — nem  isso  era  preciso — ,  alargar-me  em  muitas  conside- 
raçSes  sobre  o  assunto,  apontarei  alguns  factos  comprovativos  da  minha 
affirmação. 

Quando  se  fundou  o  convento  do  noviciado  dos  Jesuitas  na  quinta 
do  monte  Olivete,  á  Cotovia,  em  Lisboa,  em  23  de  Abril  de  1603, 
lançaram-se  na  concavidade  da  pedra,  assente  no  fundo  do  alicerce, 
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€  algumas  medalhas  de  nossa  Senhora,  de  S.  Pedro  &  S.  Paulo,  do 
»nòsso  Padre  Santo  Ignacio  e  Santo  Xavier,  alguns  reales  de  prata; 
>e  o  fundador  lançou  hum  portuguez  de  ouro,  moeda  da  quelle  tempo, 
»e  se  tapou  a  pedra  (31)».  —  TratandíJ  da  fundaçXo  da  igreja  do  con- 
vento de  Mafra,  no  tempo  de  D.  João  V  (1717),  diz  o  P.*  Francisco 
de  Santa  Maria  que,  ao  assentar-se  a  pedra  fundamental,  foi  coUocada 
á  sua  cabeceira  uma  uma,  também  de  pedra,  te  sobre  a  pedra  lançou 
»o  esmoler-mór  de  cada  dinheiro  que  se  acunha  em  Portugal,  ouro, 
»prata  e  cobre,  doze  moedas,  que  faziaS  em  numero  trinta  e  seis  di* 
»nheiros  de  ouro,  cento  e  outenta  de  prata,  e  quarenta  e  oito  de  cobre. 
•Dentro  da  urna  estava  um  cofre  de  prata  sobre  dourado,  que  guar- 
»dava  . .  doze  medalhas,  quatro  de  ouro,  quatro  de  prata,  e  quatro  de 
ibronze,  da  grandeza  de  huma  palma  de  mão:  nas  de  ouro  tinha  a 
•primeira  o  retrato  dei  Rej  de  huma  parte,  e  da  outra  o  da  Rainha; 
»a  segunda,  de  uma  parte  a  imagem  de  S.  António,  e  da  outra  hum 
•templo;  a  terceira  tinha  o  retrato  do  Pontifice  reynante,  de  huma 
•parte,  e  da  outra  as  suas  armas;  a  quarta  tinha,  de  huma  parte,  o 
•retrato  do  Patriarcha,  e  da  outra  as  suas  armas:  as  de  prata  e  bronze 
•tinhão  as  mesmas  figuras  (32) •. — Do  auto  da  erecção  da  estatua  de  El- 
Rei  D.  Pedro  IV,  no  Porto,  Praça  Nova,  em  1862,  consta  que  nos  ali- 
cerces d'ella  se  depositaram,  devidamente  acondicionadas,  moedas  de 
ouro,  prata,'  bronze  e  cobre  correntes  nessa  época  (33). — Por  occasiSo 
de  também  se  assentar  a  pedra  fundamental  do  monumento  dos  Res- 
tauradores na  Avenida  da  Liberdade,  em  Lisboa,  em  1875,  foi  mettido 
no  respectivo  cabouco  um  cofre  com  «uma  moeda  de  ouro,  outra  de 
>prata  e  outra  de  cobre»  do  reinado  de  D.  Luis,  e  bem  assim  um  exem- 
plar da  medalha  de  ouro  distinctiva  da  Commissão  do  i.^  de  Dezem- 
bro (34). — Finalmente  (e  assim  terminarei  a  ennumeraçâo  doestas  no- 
ticias a  respeito  de  Portugal),  em  1895,  no  acto  do  lançamento  dos 
alicerces  da  estação  ferro-viaria  de  S.  Bento,  no  Porto,  collocaram-se 
ahi  moedas  de  S.  M.  El-Rei  D.  Carlos;  entre  ellas  está  uma  de  ouro, 
de  5)$000  réis,  o  único  exemplar  que  por  ora  se  cunhou  no 
actual  reinado,  particularidade  esta  cujo  conhecimento  interessará 
de  certo  aos  numismatas  (35). 

Pelo  que  toca  a  paises  estrangeiros,  contentar-me-hei  com  a  men- 
ção de  dois  factos. — Em  1615,  no*  momento  da  coUocação  da  pedra 
fundamental  dos  alicerces  do  Palácio  do  Luxemburgo,  em  Paris,  de- 
positaram-se  nelles  muitas  medalhas  de  ouro  e  de  prata  (36).  —  Na  ca- 
pella  da  abbadia  de  Saint-Saéns  (França)  encontrou-se  em  1873  uma 
caixa  com  dois  objectos  relativos  á  fundação  da  abbadia,  um  dos  quaes 
consistia  no  seguinte:  cune  plaque  de  cuivre  longue  de  onze  centi- 
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Binètres  et  large  de  neuf,  contenant  d'uii  côté  les  armes  de  1'abbesse 
»surmontées  de  la  crosse  et  parfaítement  gravées;  c'était  Técu  de  Ma- 
»rie  Cafisagnet  de  Tilladet,  soenr  de  TévOque  de  Mâeon  et  abbesse  du 
«monastère,  de  1682  à  1692  (37)». 

Quem  pois  lançou,  certamente  no  see.  xvi,  ou  talvez  ainda  nos 
iins  do  XV  0)8),  uma  moeda  de  el-rei  D.  Manoel  nos  alicerces  da  ca- 
pella  de  Santa  Luzia,  em  Villa  do  Conde,  obedeceu  a  um  uso  tradicio- 
nal, que  ainda  muito  posteriormente,  porquanto  chegou  até  os  nossos 
dias,  continuou  a  vigorar. 


Para  terminar  as  minhas  considerações,  vou  agora,  — pela  descri- 
ção feita  por  La  Pena  no  titulo  do  folheto  e  nos  versos — ,  especificar 
qual  foi  a  moeda  encontrada  nos  alicerces  da  capella.  O  poeta  escreveu 
evidentemente  com  o  exemplar  deante  dos  olhos. 

A  moeda,  segundo  elle,  tinha  o  seguinte:  as  quinas  ou  armas  de 
Portugal;  um  escHto  com  o  nome  de  El-Rei  D.  Manoel;  uma  cruz  en- 
laxada  de  diversos  labores  ou  lazos  miL  O  escrito  é  o  que  em  numis- 
mática chamamos  «legenda» . 

Esta  descrição  corresponde  exactamente  ao  cruzado  de  D.  Ma- 
noel. Para  maior  clareza,  junto  uma  estampa  em  que,  com  as  cores 
e  dimensões  naturaes,  se  representa  a  moeda,  conforme  a  um  exem- 
plar existente  no  Museu  Ethnologico  (39). 

Anv.  -t-EMAXVEL  'P{rímus),  K(ej)  V(ortugalie)  ET  A{lgarbiorum)^ 
D^ominus)  Guinbe.  Armas  do  reino  encimadas  da  coroa  real  e  postas  entre  or- 
natos constitnidos  por  arcos. 

Rev.  -HEmani/kl  l\rimus)  R(cjc)  F{o}iugalie)  ET  A{lgarbiorum)^  D(omi- 
mís)  GuiNE(e\  Cruz  de  S.  Jorge  numa  espécie  de  epicycloide  quadrilobada, 
e  uma  estrella  em  um  dos  ângulos  da  cruz. 

Este  exemplar  differe  do  que  vem  em  Teixeira  de  Aragão,  DescHpçào 
Geral  das  Moedas,  t.  i,  est.  xiii,  n.**  4,  em  o  nome  do  rei  estar  seguido  de 
V^^^Primtís,  em  estar  uma  estrella  (marca  monetária)  em  um  dos  ângulos  da 
cruz,  e  em  não  haver  três  pontos  sobre  esta.  A  primeira  particularidade  e  a 
terceira  encontram-se  também  reunidas  no  quarto  de  cruzado  que  o  mesmo 
autor  traz,  loc,  cit,,  n.®  5. 

Vê-se  que  os  diversos  labores  ou  lazos  viU  (hyperbole  hespanhola), 
de  que  falia  o  poeta,  são  a  epicycloide  em  que  está  a  cruz. 

Não  se  conhece  outra  moeda  de  ouro  de  D.  Manoel  á  qual  con- 
venha aqiiella  descriçãO;  senão  o  cruzado.  Por  isso  não  ha  dúvida 
de  que  foi  o  cruzado  a  moeda  realmente  encontrada  na  capella  de 
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Santa  Luzia,  e  que  deu  origem  ao  poemeto  de  Juan  António  de  La 
PeSa  (40). 

Em  vista  da  grande  raridade  do  folheto,  e  de  elle  constituir  certa 
curiosidade  na  nossa  bibliographia  numismática,  reproduzo-o  adeante 
em  fac-simile.  como  appendice  a  este  trabalho, 

Annotações 

(1)  Deu-me  conhecimento  d^ste  opusciilo  meu  prezado  primo  o  Engenheiro 
Lais  Xavier  Barbosa  (de  Yianna  do  Castello) ,  que  o  conserva,  com  muita  es- 
tima, em  sua  selecta  livraria,  onde  o  li  e  extractei.  O  Sr.  Conselheiro  Adolfo 
Loureiro  possue  outro  exemplar  da  mesma  obra,  o  qual  também  tive  entre  mãos^ 
por  permissão  generosa  do  seu  possuidor. 

(2)  Juan  António  de  La  Pena  nasceu  em  Madrid  e  floresceu  nos  sec.  xvi- 
XVH.  Sabe-se  pouco  da  sua  vida.  «Peíia  disfrutó  sin  duda  el  afecto  ó  la  protec- 
ción  de  grandes  personages,  como  indican  los  asúntos  de  casi  todas  sus  obras»: 
vid.  Diccion,  Enciclopéã.  Hiiq)aiW' Americano,  t.  xv,  Barcelona  1894,  p.  48, 
col.  3.  Acerca  das  suaç  obras  vid.  Barrera,  Catálogo  Biblíogr,  //  Biogr,  dei 
Teatro  Ant.  Eap»,  Madrid  1860,  p.  299  (onde  se  citam  outras  obras  alem  das 
theatraes),  e  o  f  Catalogo  de  los  autores  citados  en  el  Laurel  de  Apolo ^  que  vem 
na  Biblioteca  de  Autores  Espaiiolen  («  Colección  escogida  de  obras  no  dramáticas 
de  Lope  de  Vega»),  Madrid  1856,  p.  536;  em  ambos  esses  catálogos  falta  men- 
çfio  do  opúsculo  poético  de  que  me  estou  occupando. 

No  Laurel  de  Ajwh  de  Lope  de  Vega,  silva  viii  (a  p.  216,  col.  2,  do  ci- 
tado volume;  a  1.'  ed.  do  Laurel  é  de  1630),  lêem-se  estes  versos: 

Si  la  corona  ilustro  á  los  atletas 

Y  latinOB  poetaít, 
£n  tan  alta  ocasion  competidores, 

Ofi  parece  pequena, 
Murtai^,  laureiem,  mirtop.  hiedran,  flores, 
Oh  Musan,  prevenid  ai  doctor  Peua, 

Que  á  vuestro  monte  sube, 
Pefla  tan  alta  que  parece  mibc ! 

Barrera,  ob.  cit,,  ibid.,  diz  sem  hesitação  que  taes  versos  se  referem  a  Juan 
António  de  la  Pena.  O  Autor,  porém,  do  referido  c  Catalogo  de  los  autores  cita- 
dos en  el  Laurel  de  Apolo*  não  é  tão  afiirmativo,  pois,  quando  cita  o  appellido 
Pena,  p.  536,  diz:  «acaso  el  doctor  Juan  António».  No  Diccion.  Enciclapéd,, 
também  citado  acima,  a  dúvida  vai  mais  longe.  Ao  tratar-se  de  Juan  de  la 
Pbna,  humanista,  natural  de  Sevilla,  diz-se  ahi,  t.  xv,  p.  49:  «Acaso  Lope 
»de  Yega  se  refiera  á  este  escritor  sevillano  . .  Algunos  suponen  que  estos 
•versos  se  dirigen  à  un  Juan  António  de  la  Peíia,  natural  de  Madrid  y  autor- 
>de  varias  obras,  algunas  dramáticas,  á  pesar  de  que  ninguna  de  aqnellas  se 
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thalla  escrita  en  el  idioma  dei  Lacio.  Nada  puede  afirmarse  en  contra  de  esta 
•  opinión,  por  carecer  de  datos». 

Lope  de  Vega,  na  silva  viu,  está  fallando  dos  escritores  nascidos  ou  domi* 
ciliados  nos  campos  do  Mançanares  (rio  madrileno),  assnnto  que  já  vem  da 
silva  VII.  Depois  de  citar  a  Jusepe  Fellicer  de  Salas,  que,  comquanto  natural 
de  Çaragoça,  viveu  muito  tempo  e  morreu  em  Madrid,  grande  polygotta  (tque 
tantas  leuguas  sabe»,  umas  antigas  outras  modernas)  e  autor  de  muitas  obras, 
em  prosa  e  verso,  cita  Lope  de  Vega  a  outro  varão,  homonymo  d'este  (tdel 
nombre  mismo»),  o  qual  também  bonrou  as  margens  do  Mançanares  (thonor 
de  los  laureies  de  tu  orilla !  > )  e  foi  noble  y  élocuente  cabcUlero,  varão  que  não 
se  sabe  ao  certo  quem  seja  («la  cita  de  Lope  se  referirá  acaso  a  don  António 
Pellicer  de  Salas  y  Tobar,  capitan  de  caballos  en  tiempo  de  dou  Felipe  IV, 
.  .autor  de  algunas  composiciones  poéticas»,  —  como  se  diz  no  Catalogo  do 
Laurel  de  Apolo).  E  em  seguida  ao  elogio  d'e8tes  que  se  encontram  os  versos 
transcritos  a  cima.  Com  a  expressão  latinos  poetas,  que  se  lê  nos  versos,  allude 
Lope  de  Vega  a  Jusepe  Pellicer,  ou  por  que  escreveu  versos  era  latim,  ou  por- 
que manuseou  muito  os  poetas  latinos ;  com  a  expressão  atletas  allude  ao  cabal- 
lero  bomonymo  do  antecedente,  ^o  vejo  qual  a  razão  por  que  o  autor  do  artigo 
do  Diccion,  Enciclopéd.  escreve  que  Lope  de  Vega  parece  querer  indicar  que 
o  Dr.  Pena  era  poeta  latino,  isto  é,  escritor  de  versos  latinos;  se  elle  tivesse 
na  mente  tal  indicação,  também  se  bavia  de  dizer  que  Lope  queria  significar 
que  Pena  era  atleta. 

Da  menção  de  um  Dr.  Pena  depois  de  tantos  poetas  naturaes  de  Madrid, 
ou  lá  residentes,  como  os  que  se  citam  nas  silvas  vii  e  viii,  não  julgo  muito  duvi- 
doso que  esse  Peiía  seja  o  nosso  Juan  António,  que,  como  vimos,  era  de  Madrid. 
O  outro  Juan  António,  natural  de  Sevilla,  não  consta  que  habitasse  a  cidade 
do  Mançanares. 

Em  apoio  do  que  digo  ha  ainda  dois  factos,  que,  comquanto  não  tenham 
grande  importância,  tem  alguma:  um,  refiro- o  adeante,  na  annotação  13;  o  ou- 
tro é  o  ter  Juan  António  de  La  Peiía  escrito  em  1635  uma  Egloga  elegíaca 
a  la  fama  inniortal  de  frey  Lope  Félix  de  Vega  Caipio,  o  que  mostra  que  os 
dois  autores  estavam  em  boas  relações  entre  si,  c  que  era  pois  natural  que 
Lope,  que  tão  pródigo  foi  de  elogios  aos  poetas  da  Península,  o  contemplasse 
também  a  elle  no  Laurel  de  Apolo. 

Em  todo  o  caso  o  que  fica  dito  foi  mero  incidente  no  meu  estudo,  pois  é  aos 
que  se  occupam  de  litteratura  hespanhola,  e  não  a  mim,  que  pertence  atacar  o 
problema. 

Voltando  a  fallar  do  opúsculo  em  que  Juan  António  de  La  Peiia  narra  o 
apparecimento  da  moeda  nos  alicerces  da  capella  de  Santa  Luzia,  acrescentarei 
que,  tanto  doesse  opúsculo,  como  do  outro  do  mesmo  autor,  Fama  Podkuma, 
que  cito  infra,  na  annotação  4,  se  vê  que  La  Pena  era  amigo  intimo  dos  Villas- 
boas,  de  Villa  do  Conde,  em  cuja  casa  de  certo  esteve  hospedado  longas  tem- 
poradas. A  Fama  Posthuma  é  de  1636.  O  poemeto  da  moeda  não  tem  data, 
coma  acima  digo,  mas  deve  ser  de  1637  ou  pouco  posterior,  por  quanto  a  rB«  - 
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tauraçâo  da  capella,  a  que  o  poemeto  allude,  fez-se  em  1637,  como  adeante 
provo,  annotaç&o  5.  Com  estes  opúsculos  correspondia  lisongeirameute  La  Peâa^ 
ao  agasalho  affectuoso  que  recebia  dos  Yillasboas.  Então  estava  Portugal  sob 
o  sceptro  ominoso  dos  Felipes  de  Castella.  Pelas  relações  que  havia  entre  Hes- 
panba  e  Portugal  se  explicam  as  dos  Villasboas  com  La  Pena.  Ao  menos,  nem 
só  vexames  recebíamos  dos  nossos  dominadores,  pois  de  vez  em  quando  nos 
mimoseavam  com  versos!  Bons  ou  maus, — pouco  importa  para  o  caso. 

(3)  Isto  é :  que  o  tempo  tira  de  dentro  da  pedra  onde  ella  tinha  sido  posta. 
O  autor  falia  em  estylo  gongorico. 

(4)  Do  P.*  Martim  Vaz  Villasboas,  que  também  foi  escritor,  se  lembra 
Barbosa  Machado,  Bibliofheca  Lusitana,  iii,  438,  dizendo  que  elle  vivera  de 
1577  a  1636,  e  que  fora  sepultado  no  convento  de  S.  Francisco,  em  Lisboa; 
segundo  informações  do  Sr.  Dr.  Figueiredo  da  Guerra,  os  ossos  de  Martim  Vaz 
foram  trasladados  para  Villa  do  Conde,  para  a  capella  de  Santa  Luzia,  ao  que 
allude  certamente  a  inscripçSo  que  transcrevo  na  annotaç&o  5.  Barbosa  Machado 
cita  varias  obras  de  Martim  Vaz  deixadas  manuscritas ;  esta  noticia  pode  ser 
ampliada  com  o  que  se  lê  na  Farna  Posthuma  (cfr.  annotaç&o  2),  obra  a  elle 
consagrada  pelo  mesmo  poeta  Juan  António  de  La  Pefia,  impressa  em  Madrid 
em  1636.  (Doesta  obra  me  occuparei  noutro  trabalho). 

(5)  Junto  do  altar-mór,  do  lado  da  epistola,  havia  uma  pedra  com  uma  ins- 
cripç&o  allusiva  ao  facto.  Esta  pedra  creio  que  está  hoje  em  Azurara,  em  poder 
do  comprador  e  destruidor  da  capella.  Pelo  cuidado  e  boa  vontade  de  Monsenhor 
José  Augusto  Ferreira,  illustrado  Conego-Prior  da  Matriz  de  Villa  do  Conde, 
a  quem  tomo  a  referír-me  na  annotaç&o  15,  pude  obter  cópia  da  inscrição,  e, 
com  os  meus  agradecimentos  a  S.  Hev.*,  aqui  a  publico: 

MARTIN  VAZ  VILLAS  BOAS  NO  TES  |1  TA.™  COM  QUE  FALLEU  *  EM  LX>  1|  A  DEZ  DABRIL 
DO  ANNO  DE  1686  MAN  H  DOU  FAZER  ESTA  CAPELLA  MOR  E  RE  D  TABULO  E  IMAGENS 
DELLE  E  POR  NO  SA  )|  CRARIO  EM  UBÍA  LTINA  DE  PRATA  DOURADA  }|  A  RELÍQUIA  DO 
SANTO  LENHO  E  QUE  ||  HOUVESSE  LÂMPADA  SEMPRE  ACESA  |)  E  EM  DIA  DA  INVO- 
CAÇÃO DA  SANTA  t«;{  HOUVESSE  MISSA  E  PREGA  ti ÇÂO  E  REPARTISSE  SEU  HBIU 
DEIRO  SUCCES  I|  SOR  NO  MOR  |I  GAD[o]  SESSENTA  ALQUEIRES  1|  DE  PÃO  COZIDO  OU  EM 
GRÃO  PELOS  FO  R  BRES  E  QUE  EM  [dia]  DE  S.  MARTINHO  BISPO  i|  TURUNBNSE  HOU- 
VESSE TAMBÉM  MISSA  j]  CANTADA  E  PREGAÇÃO  E  REPARTISSE  O  fl  DITO  SUCCESSOB 
POR  MULHERES  NECE  fl  CITADAS  TRE8  MANTOS  TRÊS  SAIAS  E  TRÊS  |1  GIBÕES  EM  CADA 
ANNO  DEIXOV  A  O  CA  |i  PELLÃO  NOMEADO  PELO  SEO  SUCCESOR  ]]  25  MIL  REIS  PÊRA 
NESTA  CAPELLA  DIZER  MIS  ji  SA  TODOS  OS  DLálS  E  TRASLADA[r]  A  SEPULTU  []  RA 
ONDE  NELLA  TEM  SEUS  OSSOS.  ANDRÉ  y  DE  VILLASBOAS  SEO  IRMÃO  E  HERDEIRO 
E  O  U  PRIMEIRO  SUCC[e]SSOR  NO  DITO  MORGADO  U  MANDOU  FAZER  AS  DITAS  OBRAS 
E  TODA  O  A  ERMIDA  E  HOUVE  O  PADROADO  HO  H  NORIFICO  DELL  A  PARA  TODOS  OS 
SUCCES  !I  SORES  NO  DITO  MORGADO  1  . 


'    Isto  é :  FALLECEU. 

*  £ntenda-se  «da  santa  Cruzt, 
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Ao  mesmo  facto  allude  a  segQÍnte  inscrição,  que  estava  no  fundo  da  ca- 
pella-mór,  e  cuja  cópia  me  foi  também  enviada  por  Monsenhor  Ferreira. 

b.      l  • 

DD.MATÍK»  .TVR  .ET  LU  CS  AC 

SVB  VRB.PP.VIll 

ET   PHIL.IIII   HISr.REÍi 

8  .  P  .  Q  .  8  .  M  .  P 

MART.VAZ  VILLA8BOAS 

POSTR .KAL.MAI 

A  PART.VIRG. 

AN   1637 

A  sua  transcrição  penso  ser  a  seguinte:  Sanctae  Cintei  Damittis  Mmiino. 
Turunensi  et  Liiciae  sacnim  stib  Urbano  Papa  VIII  et  Philippo  IIII  fíispa- 
niae  (vel  Hispaniainnn)  rege,  Sibi  posterisqtie  suis  momimeiífum  i>08iiit  Mar-- 
tinus  Vaz  Villasboas  postrkJie  kaiendas  Maias  a  parfu  Virginis  anno  1637, 
Isto  é :  «Consagração  feita  á  Santa  Cruz,  a  S.  Martinho  de  Tours  e  a  Santa  Lu- 
zia, no  tempo  do  papa  Urbano  VIII  e  no  de  D.  Felipe  IV,  rei  de  Hespanha. 
Para  si  e  para  os  seus  de&cendeutes  fez  este  monumento  MartimVaz  Yillasboas 
no  dia  2  de  Maio  do  anno  do  parto  da  Virgem  de  1637». 

D^aqui  se  vê  que  a  restauração  da  capella  foi  em  1637.  Com  esta  data 
concorda  a  de  um  apontamento  que  o  Dr.  Figueiredo  da  Guerra  tomou  na  lei- 
tura de  vários  papeis  manuscritos  do  cartório  da  casa  do  Visconde  da  Carreira, 
apontamento  de  que  me  fez  conhecedor. 

(6)  Isto  é :  eterniza  a  capella  de  Santa  Luzia,  cuja  fabrica  ou  construcção 
o  poeta  attribue  a  D.  Manoel. 

(7)  Talvez  o  poeta  quisesse  mais  ou  menos  fazer  equivoco  gongorico  com 
o  seu  appellido  Peita  (pois  que  escreveu  a  palavra  com  lettra  inicial  maiúscula) 
e  a  pedra  em  que,  como  se  diz  nos  w.  74  e  76,  appareceu  a  moeda.  O  poeta 
refere-se  claramente  a  si  no  v.  144,  como  notarei  no  logar  respectivo. 

(8)  ensetla,  «indica»,  «mostra»,  porque  a  moeda  tinha  uma  cruz  no  reverso, 
como  logo  veremos. 

(9)  Creio  que  com  a  expressão  De  Adan  son  merdas  o  poeta  quer  dizer 
que  Deus  prometteu  o  Redemptor  (e  por  tanto  a  Cniz)  a  Adão  e  Eva  quando 
os  expulsou  do  Paraiso:  estão  pois  os  braços  da  cruz  ligados  ou  atados  com 
cordas  ao  primeiro  homem.  O  respectivo  texto  biblico  diz  assim  (é  Jehovah 
quem  falia  á  serpente) :  «Inimicitias  ponam  inter  te  et  mulierem  et  sémen  tuum 


í  Assim  se  Ic  na  cópia,  mas  deve  ser  MARTIN,  ou  M.RTIN.  O  I  tei-á  i>onto 
ou  não. 
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et  sémen  illius:  ipsa  conterei  capnt  tnum,  et  ta  insidiaberis  calcaneo  eius», 
GeneA,,  ni,  15, — texto  que  os  commentadores  tem  torcido  de  toda  a  maneira 
para  o  obrigarem  a  annonciar  a  vinda  de  Christo.  Nada  posso  aqui  citar  melhor 
a  este  propósito,  visto  que  estou  occupado  com  um  poeta  de  Hespanba,  do  que 
Z»a  Bíblia  Vulgata  Latina  traducida  eu  espaítol  y  anotada. .  porei  P.*  Phelipe 
Seio  de  San  Miguel,  t.  i,  Valência  1791,  p.  29,  nota:  o  El  Hijo  de  la  Mnger, 
)•  Jesu  Christo  Hijo  de  Dios,  e  Hijo  de  una  Virgen,  quebrantará  tu  cabeza:  o 
:>una  Muger  quebrantará  tu  cabeza,  aquella  que  Uena  de  gracia  dará  á  luz  un 
>jHijo  Dios».  O  poeta  La  Peiia  foi  ainda  mais  longe,  pois  que  em  vez  de  dizer, 
conforme  a  esta  interpretação,  cuenlas  de  Eva,  disse  ciicrdas  de  Adan:  fez 
de  conta  que  tudo  ficava  na  familia. 

A  outra  express&o,  dei  hombre  lazos,  explica-se  nos  versos  seguintes,  que 
omitti  em  cima,  porque  eram  descabidos,  mas  que  importa  reproduzir  agora. 
O  poeta  continua  a  fallar  dos  braços  da  cruz : 

127    En  ellos  dei  Amor  aprisionados 

Dulcemente  los  hombres  son  cautivus. 

(10)  Martin. 

(11)  Cfr.  a  disposição  testameutaria  allegada  na  prímeira  das  inscrições  da 
annotação  5. 

(12)  André. 

(13)  Este  verso  concorda  singularmente,  na  forma,  com  o  de  Lope  de  Vega 
transcrito  na  annotação  2 : 

Pena  tíin  alta  que  parece  nube ! 

Teríamos  assim  mais  um  argumento  para  provar,  como  tentei  na  citada  an- 
notação, que  os  louvores  de  Lope  de  Vega  se  referiam  a  Juan  António  de  La 
Pena ;  este  quereria  apropriar  de  novo  a  si  o  verso  do  autor  do  Laurel  de  Apolo. 

(14)  Chronica  dU'lrei  D.  Manoel,  parte  i,  cap.  64,  lis.  49-v.  (Lisboa  1619). 

(15)  O  traslado  doesta  escritura,  passado  em  data  de  1  de  Julho  de  «seis 
oentos  e  trinta  e  dous  annos»,  está  no  archivo  da  Casa  da  Praça,  de  Villa  do 
Conde,  hoje  representada  pelo  Sr.  Dr.  Pedro  de  Barbosa  Falcão  de  Azevedo 
c  Bourbon,  Conde  de  Azevedo.  — A  cópia  que  acima  publico  obtive-a  do  mesmo 
Sr.  por  intermédio  de  Monsenhor  José  Augusto  Ferreira,  Conego-Prior  de  Villa 
do  Conde.  Aqui  manifesto  a  ambos  a  minha  gratidão. 

(16)  Lethes  está  aqui  poeticamente  por  Linia,  conforme  á  falsa  noção  de 
que  este  rio  tivera  outr  ora  aquelle  nome.  Vid.  o  que  sobre  o  assunto  escrevi 
nas  Religiões  da  Lusitânia,  ii,  229-233. 
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(17)  Este  livro  foi  redigido  de  1712  a  1715,  como  consta  de  uma  nota  exa- 
rada no  começo  d'elle.  Consultei-o  em  casa  do  meu  amigo  Dr.  Figueiredo  da 
Guerra,  em  Ti  anua  do  Castello,  o  qaal  possue  bella  collecçáo  de  mss.  históricos 
ç  genealógicos  reti^rentes  ao  Alto-Minho. 

(ISj  No  original  Gstk  jyondelhe , 

(19)  A  seu  respeito  vid.  Barbosa  Machado,  Bihliotheca  Lusitana,  vi,  43, 
^ne  porém  nada  di£  da  familia. 

(20)  Chrojiiúa  d^el-rei  D.  Manoel^  loc.  cit. 

(21)  Cítis  reuHB. 

(22)  Annuleíí,  m,  60. 

(23)  Ed.  de  Goldschmidt,  na  Bibliothek  des  litterarischen  Vereins  in  Stittt» 
garij  1899,  n.**  ccxvi  (Por  nâo  ter  a  mSo  o  poema,  pedi  ao  meu  antigo  Pro- 
feseor  na  Universidade  de  Paris,  o  Sr.  Dr.  Antoine  Thomas,  o  obsequio  de  copiar 
e  enviar-me  0&  versos  transcritos  acima,  o  que  muito  lhe  agradeço).  — Cfr.  tam- 
bém Ch.  -Y.  Langlois,  La  Société  Française  au  xm*  síècle,  2.*  ed..  Paris  1904, 
p.  287-288.  O  autor,  ao  fazer  o  resumo  do  poema,  expõe  a  súmmula  doestes 
Tersos» 

(24)  Por  eí:emplo:  Beaurepaire,  Essai  sur  Vasile  religieux  dans  Vempire 
romain  et  la  fttoiiarchie  française  (na  Biblioth^que  de  VEcole  des  Chartes, 
3/  ser.,  t.  iv^  pp.  351  e  573,  e  t.  v,  pp.  151  e  341);  Fuld,  Das  Âsylrecht  im 
AUerthurn  und  MUidaUer  {tía  Zs.fiir  verglekhende  Rechtswissenschaft ,  t.  vir, 
1887,  p.  102). 

(25)  A  tradição  do  asylo  ecclesiastico  manteve-se  até  nossos  dias  no  mos- 
teiro de  Santa  Clara  em  Coimbra. 

No  primitivo  edificio  d'este  mosteiro  havia  um  pateo  com  duas  portas,  uma 
das  quaes  ee  chamava  Porta  da  cadêa  ou  do  couto,  «por  estar  pregada  nella 
.»hua  cadea  iie  ferro,  da  qual  pêra  dentro  se  prohibo  ás  justiças  prender  os  ho- 
uniziados.  E  como  está  em  posse  deste  grande  privilegio,  já  no  anno  1428  deu 
1  sentença  o  ouvidor  de  Coimbra  Gil  Eannes,  que  tinha  foros  de  couto;  e  no  de 
» 1572  julgou  ^  o  seu  Vigairo  geral  que  nelle  também  avia  immunidade  ecclesias- 
tticíip  Pelo  que  amboB  mandarão  restituirlhe  os  prezos,  que  d'ahi  tinhão  tirado» . 
Fr*  Manoel  da  EííptTança,  Historia  Seráfica,  u  (1666),  36-37.  Cfr.  também 
Dr.  António  de  Yasconcellos,  D.  Isabel  de  Aragào,  i  (1894),  143,  que  cita 
e«te  e  outros  passos. 

No  actual  ediâcio  do  mosteiro  ha  ainda,  como  me  diz  o  Sr.  Dr.  A.  Mendes 
Simões  de  Castro,  um  carta  de  11  de  Fevereiro  de  1906,  t uma  cadeia  ou  corrente 
ide  ferro,  de  alguns  metros  de  comprido,  que  se  vê  presa  ao  solo  pelas  suas  duas 


*  Isto  é:  lavrou  sentença. 
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•extremidades,  próximo  da  porta  que  dá  entrada  para  o  grande  pateo  que  pre- 
icede  o  convento».  O  Sr.  Dr.  Simões  de  Castro  snppõe  que  esta  corrente,  á  qual 
anda  ligada  a  tradição  do  asylo,  provém  do  antigo  edifício  do  mosteiro,  e  qne 
é  a  elle  que  alludem  as  palavras,  acima  citadas,  de  Fr.  Manoel  da  Esperança. 

Na  lUustraçào  Portuguesa,  2.*  serie  (1906),  n.°  4,  p.  119,  vem  uma  gra- 
vura da  entrada  do  pateo  de  S.^  Ciara,  na  qual  se  representa  um  rapaz  «que 
está  agarrando  uma  corrente,  vestígio  do  .  .  direito  de  asylo  que  tinham  este 
e  outros  mosteiros». 

O  uso  de  correntes  ou  cadeias  de  ferro  para  os  criminosos  se  agarrarem 
existia  também  em  outros  paises.  A  respeito  de  Portugal,  cito  mais  um  exemplo 
no  texto. 

(26)  A  respeito  da  palavra  dextro,  vid.  Viterbo,  Elucidário,  s.  v.  pas- 
soes.  Também  nas  actas  do  concilio  de  Coyanza,  celebrado  em  1050,  no  tempo 
de  Fernando  I,  vem  citada  a  mesma  palavra:  «Duodécimo  quoque  titulo  prae- 
•cipimus  ut  si  quilibet  homo  pro  qualicumque  culpa  ad  ecclesiam  confugerit, 
•non  sit  ausns  eum  aliquis  inde  violenter  abstrahere,  nec  percutere,  nec  per- 
»8equi  infra  dextros  ecclesiae,  qui  sunt  triginta  passus. .  >  Cortes  de  León  y 
de  Castilla  da  Acad.  R.  de  Hist.,  t.  i,  Madrid  1861,  pp.  24-25. 

(27)  Yid.  liv.  V,  tit.  48.  Acábouse  de  empremir  ho  liuro  quinto  das  orde- 
nares , .  Em  Lyxbôa  per  lohà  pedro  bonhomini.  Aos  xxviii.  dias  de  lunho 
de  mil  e  quinhentos  e  quatorze  anos.  Sirvo-me  de  um  dos  exemplares  existentes 
na  nossa  Bibliotheca  Nacional.  O  texto  que  transcrevi,  vem  no  foi.  39-v.  e 
40-r. — Segundo  diz  Tito  de  Noronha,  Ordenações  do  Reino ^  edições  do  sec.  xvf, 
Porto -Braga  1871,  p.  17  sqq.,  a  edição  de  1514,  que  aqui  cito,  é  a  1.* 

(28)  Vid.  liv.  v,  tit.  90.  Este  livro  y  foi  impresso  em  ha  cidade  de  Lixboa 
2x>r  lacobo  cronhergtier  alemam:  aos  onze  dias  do  mes  de  Março:  anno  de  mill 
e  quinhêtos  e  vinde  e  huu  annos,  Sirvo-me  também  de  um  dos  exemplares  per- 
tencentes á  Bibliotheca  Nacional.  O  passo  a  que  me  refíro  acha-se  no  foi.  79-r. 

(29)  Memorias  resuscifadas  da  antiga  Guimaràes,  Porto  1845,  p.  362.— 
O  P.'  Torquato  Peixoto  de  Azevedo  nasceu  em  Guimarães  em  1622  e  morreu 
em  1705.  Alem  das  Memorias  de  Guimarães,  que  foram  publicadas  em  1845 
(Porto,  Typographia  da  Revista)^  deixou  muitas  obras  mss.  de  genealogias  e 
biographias.  Vid. :  Barbosa  Machado,  Bibliotheca  Lusitana,  iii,  763-764;  In- 
nocencio  da  Silva,  Diccionario  Bibliographico,  vii,  375 ;  P.*  Ferreira  Caldas, 
Guimarães,  i  (Porto  1881),  240. 

(30)  Lê- se  no  Panorama,  iii,  38:  t  Ainda  em  nossos  dias  [1839]  o  largo 
«fronteiro  ao  paço  de  Caxias  ert^  uma  espécie  de  asylo ;  porque  os  mancebos, 
> perseguidos  para  serem  soldados,  que  chegavam  na  sua  fuga  a  salvar-se  dentro 
>do  espaço  fechado  pelos  frades  de  pedra,  que  rodeiam  aquelle  terreiro,  não 
•podiam  ser  ali  presos  pelos  que  os  seguiam»  • 


80  O  Archeologo  Português 

(31)  r.*  António  Franco,  Itiiageni  da  rhiude  em  o  )ioviciado  da  Compa- 
nhia de  Jesus  na  corte  de  Lisboa,  Coimbra  1717,  p.  10. — A  mesma  menção 
vem  na  Lisboa  antiga  e  Lisboa  mMema^  de  D.  Angelina  Vidal,  t.  ii  (1901), 
p.  71,  para  onde  evidentemente  passou  da  obra  precitada. 

(32)  Anno  Histórico,  vol.  iii  (1744),  pp.  347-348.  -— Vid.  também  Lopes 
Fernandes,  Meniai*ias  das  medalhas  e  condecorações  portuguesas,  Lisboa  1861, 
p.  24,  que  descreve  mais  minuciosamente  as  medalhas  e  cita  outros  trabalhos 
sobre  o  assunto. 

(33)  No  Museu  Etimológico  existe  a  cópia  authentica  do  respectivo  auto, 
feita  na  Secretaria  da  Camará  Municipal  do  Porto. 

(34)  Vid.  Fastos  históricos  da  Commissão  Central  L^  de  Dezembro  de 
IÔ-Mj  ou  o  monumento  aos  Restauradores*  de  Poiiugal,  pelo  A'isconde  de  San* 
chez  de  Baena,  1.*  parte,  Lisboa  1885,  pp.  125-126. — Este  passo  foi-me 
indicado  pelo  meu  amigo  Dr.  Arthur  Lamas,  a  quem  a  medalhistica  portuguesa 
está  actualmente  devendo  valiosos  estudos,  que  tem  sido  publicados  n-0  -ár- 
cheologo  Português. 

(35)  A  tal  propósito  diz-me,  em  carta  de  10  de  Novembro  de  1905,  o  dis- 
tincto  funccionario  da  Casa  da  Moeda,  o  Sr.  Casimiro  José  de  Lima :  cEsta  moeda 
>tem  muna  das  faces  as  armas  reaes,  as  mesmas  do  reinado  de  D.  Luis.  Na  ou- 
»tra  face  o  retrato  de  El-Rei  D.  Carlos,  e  a  era  de  1895.  E  o  mesmo  cunho 
»da  actual  moeda  de  prata  de  200  réis.  No  reinado  de  D.  Pedro  e  D.  Luis  os 
«cunhos  das  moedas  de  prata  (effigie)  de  200  réis  e  100  réis  eram,  como  se  sabe, 
»applicados  á  cunhagem  das  moedas  de  ouro  de  5S000  réis  e  2J000  réis*. — 
Como  illustraçâo  do  assunto  notarei  «jue,  quando  se  cunhou  esta  moeda  de  ouro, 
se  cunharam  (como  provas},  pelo  menos,  mais  dois  exemplares  de  rermeil. 

Dou  aqui  o  desenho  da  moeda,  segundo  o  decalque  que  de  uma  das  men- 
cionadas provas  me  foi  offerecido  pelo  Dr.  Arthur  Lamas  (o  desenho  foi  feito 
pelo  desenhador  do  Museu,  Guilherme  Gameiro): 


^36)  Vid.  A.   Blanchet,  Médailles  de  Marie  de  Médicis  et  d'Henri  IV, 
Paris  1905  (separata  das  Actas  da  Soe.  Franc.  de  Numismática). 

i37)  Mélanges  de  Xumismatique,  t.  i  (1874-1875),  p.  150. 
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(38)  Vide  a  este  respeito  o  que  digo  na  annotaçâo  40. 

(39)  Este  exemplar  fui  comprado  por  mim  em  Veneza,  em  1905,  em  casa 
dos  Srs.  Morcbio  &  Majer,  negociantes  de  moedas  antigas.  O  desenho  que  serviu 
de  base  á  estampa  foi  executado  pelo  Sr.  Guilbenue  Gameiro,  desenhador  do 
Museu. 

(40)  Quando  começou  a  cunhagem  do  cruzado  de  D.  Manoel? 

O  cbronista  Damião  de  Góes,  ao  passo  que  na  Chroiiica  do  ftlicLssimo  rei 
Dom  Emanuel,  pt.  TV,  c.  Lxxxvi  (Lisboa  lõtí6,  foi.  112-v),  diz  que  o^ífw- 
gu€8,  — outra  moeda  de  ouro  do  mesmo  reinado  — ,  foi  lavrado  em  1499,  apenas 
diz  da  moeda  que  nos  occupa  que  El- Rei  «continuou  nos  cruzados  do  mesmo 
peso,  &  lei  que  bos  elRei  do  Afonso  quinto  seu  tio,  &  elRei  dom  loam  segundo 
seu  primo  fezeram».  Este  texto  nâo  nos  responde  porém  á  pergunta. 

Nas  actas  das  cortes  de  1498,  cap.  57,  estabeleeeu  D.  Manoel  o  seguinte: 
citem  porque  sseempre  aveemos  muyto  de  folguar  de  a  nosos  pouos  e  naturaes 
«ffazer  toda  mercee,  lembrdmdo-nos  de  como  em  nosa  Moeda*,  nos  custos  do 
•lanramento  do  ouro  que  ha  ella  vaâo  laurar,  allguuas  partes  rrecebiam  perda 
spor  pagnareem  em  mu^la  comthia  os  taaes  la^^ramentos  do  dito  ouro :  porque 
Duisso  rreçebessem  fauor,  Ordenamos  de  lemitar  e  emendar  os  dictos  custos  em 
>tall  maneyra  que  pasase  com  mais  sseu  descamsso,  e  prouve -nos  que  homde 
»atee  quy  sse  pagou  de  lavramento  de  cada  cruzado  quatro  rrs.  ffique  daquy  em 
»diamte  e  sse  nam  pague  mais  de  huu  Eeaal  e  quatro  ceitis  de  cada  cruzado, 
ncomo  mais  compridamente  he  asemtado  e  decrarado  no  Regimento  da  dita 
» Moeda,  que  dello  e  doutras  conssas  delia,  que  nam  amdauam  em  tal  horde- 
>nança  como  deuiam,  ora  nouamente  mandamos  ffazer^.  E  assy  mandamos  que 
«sse  compra  e  guarde»'. — Visto  que  o  cbronista  diz,  como  acima  se  leu,  e  se 


^  Isto  é :  Casa  da  moeda. 

2  O  mais  antigo  Regimento  que  se  conhece  é  o  de  1506,  que  está  na  Torre 
do  Tombo,  t.  viu,  E,  foi.  245.  Vid.  Teixeira  de  Aragão,  Moedas,  i,  58,  n.  4. 

3  Pergaminho  da  Torre  do  Tombo,  maço  4.»  de  Cortes,  n.*»  2,  fl.  13.  Segundo 
me  informa  o  Sr.  Pedro  de  Azevedo,  ha  na  Torre  do  Tombo  mais  duas  relações 
doeste  texto:  maço  4.»,  n.<»  3,  fl.  24  (papel);  maço  4.*»,  n.*  4,  fl.  34  (papel).  Cha- 
marei successivamente  a  estes  teitos  A,  B  e  C. — O  texto  A  é  a  redacção  defini- 
tiva; o  texto  B  ó  cópia  d'elle;  o  texto  C  é  a  minuta. 

Este  ultimo  apresenta  as  seguintes  variantes  do  texto  que  aqui  adopto 
(texto  A): 

1.  5  nisso  lhe  fezessemos  fauor  em  vez  de  nisso  rreçebessem  fauor ; 
].  7  pagaua  em  vez  da  pagou; 
1.  12  guarde  daqui  e  diamte  em  vez  de  só  guarde. 
Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  ha  um  ms.  moderno,  intitulado  Cortes  do 
reino  desde  o  anno  de  1475  até  o  anno  de  1498;  o  nosso  texto  encontra-se  lá  copiado 
a  pag.  416-417  (a  cópia  não  di£Père  do  ms.  A  da  Torre  do  Tombo  senão  na  ortho- 
graphia). 
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sabe  pelo  exame  das  series  monetárias  do  sec.  xv,  que  os  cruzados  de  D.  Ma- 
noel eram  continuação  dos  dos  dois  monarcbas  anteriores,  a  conclusão  qne  tem 
de  se  tirar  do  teor  das  actas  é  que  se  a  determinação  real  nellas  exarada  podia 
referir- se  a  um  abuso  do  tempo,  isto  é,  á  cunbagem  de  cruzados  do  próprio 
D.  Manoel,  podia  também  pi^etender  cobibir  para  o  futuro  um  abuso  que  já  pro- 
vinha de  tempos  anteriores.  Portanto  ficamos  igualmente  sem  saber  d' aqui  se  já 
em  1498,  data  das  cortes,  lia  via  cruzados  de  D.  Manoel  ou  não. 

Todavia  é  quasi  certo  que  sim,  pelo  que  vou  dizer.  Gaspar  Correia,  fal- 
lando  de  cem  cruzados  mandados  dar  por  Vasco  da  Gama  aos  pilotos  do  rei  de 
Melinde,  em  1498,  pondera  que  este  «folgou  de  ver  os  cruzados,  e  os  tomou,  e 
deo  a  valia  d^elles  aos  pilotos  em  moeda  da  terra  o  ^  Poucas  linhas  antes,  relata 
o  mesmo  historiador  o  acto  da  implantação  de  um  padrão  português  num  outeiro 
do  porto  de  Melinde,  e  acrescenta  que  esse  padrão  consistia  em  chuma  coluna  de 
•mármore  branco  com  sen  pé  e  capitel,  que  tinha  encima  o  escudo  das  quinas 
Dcom  sua  coroa,  e  da  outra  banda  outro  escudo  em  que  estana  a  espera'  e  ao  pé 
»letras  tal  liadas  na  pedra  e  dentro  douradas,  que  diziãao:  uey  Manuel.  Das 
«quaes  colunas  vinham^  seis,  que  £1  Rey ^  mandara  fazer»^.  Ora,  se  D.  Manoel 
enviava  já  preparados  e  prontos  para  serem  implantados  nas  terras  novamente 
descobertas  padrões  de  pedra  com  o  sen  nome,  qne  proclamassem  ao  longe  a  lem- 
brança e  a  gloria  d^elle,  e  enviava  com  os  padrões  moedas  de  ouro  para  serem 
oferecidas,  da  sua  parte,  aos  habitantes  dessas  terras:  poderá  deixar  de  se 
admittir  que  não  fossem  moedas  suas,  e,  pelo  contrario,  tivessem  os  nomes  de 
monarcbas  já  adormecidos  no  tumulo,  quaes  eram  D.  Affonso  Ve  D.  João  U? 
Ao  mesmo  tempo  que  £l-Rei  com  as  moedas  pretendia  dar  recompensas  ou  pre- 
sentes, pretendia  também,  como  com  os  padrões,  tomar  conhecida  a  sua  pessoa, 
e  portanto  o  seu  reinado  e  o  seu  pais.  Devemos  por  consequência  supporque  os 
cruzados  existiriam  não  só  em  1498,  data  doeste  acontecimento,  mas  já  mesmo 
em  1497,  porquanto  Vasco  da  Gama,  que  levava  de  Lisboa  comsigo  as  moedas, 
partiu  de  cá  em  8  de  Julho  d^aquelle  anno. 

£m  vista  doestas  considerações  é  que  digo  acima  que  a  moeda  que  serve  de 
assunto  ao  presente  trabalho  poderia  ter  sido  lançada  nos  alicerces  da  capella 
de  Santa  Luzia  ainda  no  sec.  xv. 

J.  L.  DE  V. 


1  Ijcndas  da  índia,  t.  i  (Lisboa,  1858),  p.  67.  Gaspar  Correia  viveu,  como 
é  sabido,  no  soe.  xvi,  mas  esta  obra  só  foi  impressa  no  sec.  xix. 

2  Hoje  diz-se  «esphera»  a  palavra  que  no  sec.  xvi  se  dizia  tspera.  Ainda  em 
Lisboa  ha  uma  TSravesêa  da  Espera,  que  deve  conservar  a  antiga  pronuncia, 
porque  ahi  houve  certamente  outr'ora  uma  esphera,  isto  é,  tapera.  Escrevi  um 
breve  artigo  sobre  o  assunto  na  Revue  Hispanigue,  iv  (1897),  213-214,  a  propó- 
sito do  qual  G.  Paris  publicou  algumas  notas  na  Bamania,  xxviii,  333. 

3  Dentro  da  nau. 

*  D.  Manoel. 

*  06.  cit,  p.  66. 


AL  AVERSE 

HALLADO 

VNA   MONEDA  DE 

ORO    DEL  SEÍ?OR   REY    DOM 

^MANOELDE   PORTVGAL,CÓN 
Vna  crvzenlazada  de  diversos 
l  a  b  o  res,  t  las  armas  de 

portvgalpor 
otra  parte, 

EN  VNA  PIEDRA  QVE   SE  D  E  S- 

cubnò  en  Villa  de  Condccn  la  Capilla  Mayor  de  Ia 

Iglclia  de  Santa  Lúcia » Nueua  fabrica  que  oy  haze 

ei  Licenciado  Andres  de  Villasboas,  En  cum- 

plimicnto  de  Io  que  difpufo  Maitih  Vas 

^  Villasboas  fu  Hermano ,  íingular 

Varon  en  Letras  ,  y 

Virtud. 

E  L  DOCTOR    J  F  A  N   J  N- 

tomo  de  U  Pens  ,  Abogâdotnlos  Rtdltr 

Confi\õs  ,  natural  d<  Madrid, 

Didica  ejos  ytrfis. 


AQVEL  FamofoRcydfrLufitanos; 
Lu2  de  ia  Iglefia)Soldel  nueuo  Onent^ 
Oluido  sIõrioío>a  los  Romanos» 
A  quien  poftrò  Neptuno  k  Tridente» 
Y  a  cuyafobetana  Monarquia 
Deue  el  Oriente  Luz  mejor  que  ai  dia. 

Aqttél)(]ue  el  Euan^elio  dilatando 
EnarDolò  de  Chrifto  el  Eílandarte 
£n  tan  remotas  tierras^conquiftando 
Almas  a  Dios»y  triunfosalDios  Marte» 
Por  quien  f;^rado  el  Tibre  defde  ^oma» 
Del  Indo  mas  feroz  las  fiíerças  donòa. 

Aquel  que  ennobleciò  las  dnco  Quinas» 
Timbre  de  Portugal^tan  foberano» 
Quehizoíiis  Armas  íacras,y  diuinas» 
Pues  las  diò  a  Alfbnfo  el  cieío  de  fu  mano» 
Moftrando,que  Ç\x  cetro  (acà  en  el  fiielo) 
Era  continuacion  de  todo  vn  cielo» 

Aquel  por  quien  Lisboa  puTo  luto 
Viendo  morirlaluz,que  lediò  gloria» 
Por  quien,aun  oy  no  eftà  de  llanto  enxuto 
El  Texo»en  quien  íè  efcriue  iii  memoria» 
Pues  ai  ronco  raudalideíiiscriftales 
Hazepreicntes  lospa|Oulos  males» 

Partiò 


Pattiò  a  Santiago  hazleodo  Romena^ 
O&eciendo  ai  Patioo  diuino  y  Santo 
Su  deuocbn>íit  afeâo»y  Monarquia» 
Yvna  Diadema  en  perlas  de  fuUanto»    . 
Tanto  de  mas  vabrjtanto  mas  bellas» 
ComoesUorarel  Altta,^las  EílreUas. 

Llegòeíhgnm  Monarca  alíkloydonde 
El  Abe  críílalino  íè  dilata» 

Y  en  margen  de  efineralda  alegre  efconde 
Villa  de  Conde,liquidala  plata» 

Que  ai  Sol  fube  de  punto  en  ias  reâejos» 

Y  ai  muro  dela  Villaofi^ce eipejos* 

Hofpedòfc  en  Ia  Caía  venturoià» 
Solar  de  losiluílrcs  Villasboas. 
Villa  de  Conde eíluao  tan  gloriofa» 
Que  con  elU  fc  vieron  dos  tisboas» 

Y  la  pudo  embidiar  el  Firmamento, 
Viendo,que  a  tanto  Sol  daua  apoi^o. 

El  noble  Villasboastquè  era  direno 
De  aqufflla  Caía  iiuftrc,agradccido 
Al  íingular  fauor^eanueuo  empeno 
Sc  iiaUòde  tanto  Rey  fauorecido» 

Y  con&rmearu8Íuerças%Ivai!aUo 
Smieaíu  aey>y  quiereagailajalkx. 


/qui 


A^  ya  conaerôda  en  Real  Palácio 
Aquefti  Cafii  iluftre  Famacobra. 
DeZafir^de  EfineraldatydeTopacb 
£1  Sol  ftèdificò  la  antigua  Obra» 
Porque  a  tan  grande  Rby  &e  conuemente) 
Que  labra0e  PaUcio  el  daro  Oneote. 

Deib  Ia  noble  Caíàeonqtiezida 

£1  Saoto  Rey  Manoel^v  no  me  cfyuxto, 
Qoeen  ellateoga  A&ilo  humana  vida» 
Si  elnombre  de  Manoel  es  nombie  Santo^ 
Que  íi  Dios  con  noíbtros  figpi£ca» 
I^e  inmnnidad»no  es  mucbo^è  tan  rica* 

Ko  Ia  jufticia  aqui  fu  braço  efliende 
Por  priuilegio  de  que  goza  el  reo» 
Que  en  ella  iluftre  Caía  fe  defiende^ 
£a  quien  e$  la  piedad  noble  trofeo: 
Porque  Cafa»que  aun  Rey  íiiuiò  de  abrigo^ 
Arco  ha  de  fer  de  piaz  para  el  caíUgo* 

Aqui  junto  ai  Palaâo  enobra  Ephefia» 
Vn  Paateoo  ai  Cieb  &  erigia, 
Queta  piedadconfagra  por  Iglefía» . 
Donde  Chriílo»quees  Liiz»luze  en  Lucla» 
Porque  para  fiióiros  eiplendores, 
Todala  Iglefiaes  Luzttoda  Candores. 

Defte 


Dcdc  Sioto  edificlo  en  et  òmicotó 
(Sinduda)  pufo  el  Rey  U  prímer  píeM 
De  que  ojr  es  çoo  jeturasy  arg;amento 
La  moiioda,que  el  tiempo  doTempiedra^i 
Pucf  enUCruzilas  Quioat»y  loocnto 
Aluefiran»  que  es  dé  Manoel  Rey  tá  ioviâoT 

La  caplllamayordeaqaeíb  Templo»  ^ 
Obraet  de  Martin  Vas,cuya  memoria,' 
£tena  vluiià  en  fu  buen  exemplos 
A  ViUasboasdando  honor,y  gloria; 
Pues  en  todas  virtudes^iceleote 
Su  nombre  durara  de  gente  en  gente. 

Andres^íuiludre  liermano>executando 
De  Martin  elafeâo  Religioío» 
La.capilla  mayor  vafabncando 
Para  nazer  £i  renombre  mas  glorioib» 
Que  quien  a  Dios  en  Aras  foiemniza, 
Fénix  rejubenece  en  iu  ceniza. 

Aqui  abriendo  de  nueuo  el  fundamento 
Dei  dedicado  a  Dios  noble  edifício; 
Vna  moneda  fe  halia  en  el  cimiento» 
De  iluftre  duracion^diuino  aiifpicio» 
Pues  Hendo  de  Manoeí  Rey  Luíltano^ 
Lafkbrica  c^ernisadeíii  mano. 


Fué 


Fae  damos  a  entender,  <|ue  merecia» 
Que  el  miímo  Rey  aqui  Ia  piedra  echaíTe» 

Y  que  ai  noble  Martin  en  db  dia 
Repitiendo  la  accion  de  nueuo  honraílê^ 

Y  mi  eíle  honor  el  íàbio  Rev  preuino» 
Quando  ala  Caía  de  íii  agiielo  vino. 

Vadcinò  fin  doda  enlo  fiiturcs 

,    Deíleiluíirevaronmerecimientos» 

Y  honrando  de fiiábudoelnoblemurò^ 
Efdareciò  íbCaík  en  los  cimiento^ 
Pagando  en  eíle  honor  anticipado» 

Lo  que  deuiò  Lisboa  a  íii  cuiiudo* 

Loquedealòaíttzelo>y  a  ínplutB«, 
Lo  quedeuiò  afuamor»?  buen  exemplo» 
Lo  que  a  íii  Religlon  ledeiie  enfurna» 
Pues  ai  Obs  veraadero  erige  Templo» 
Que  íi  lo  era  de  Dios  quando  viuia» 
£1  Tempb  viuo  muda  alde  Lúcia. 

Aqui  ofiece  fu  hazlenda  por  deípojòs» 

Para  que  firua  a  Dios  perpbtuamentc: 
Ya  de  Lúcia  Eftrellâs  fon  bs  ojos 

£n  lafabrica»quees  cielo  patente^ 
Y  Areos  de  fupiedad,y  íu  cuydado> 
Guarda  eíle  Tempb  a  Diosrcèdificado. 


Mas 


M  as  t)o  quiero  o&iídar  aquella  PeSa, 
Que  moíbrò  la  Moneda  miftcriofa, 
Que  íi  vna  Cniz  con  lazos  mil  cnfena, 
£mpreí£i  es  para  Chriíb  mas  gloríoía» 
Pues  fus  amaiitcs,y  diuinos  braços, 
De  Adanlbncaeraas,ydclhombrc  lazos. 

En  ellòs  dei  Amor  aprifiooados, 

Dulcemeote  los  hombres  fon  cautiuos, 
Pues  deamor  tan  inmcnfo  ya  obligados, 
Hallan  parafu  amor  mas  incentiuos, 
Que  íolo  el  Mundo  conquiftarfc  pudo 
ConvnDio*enIaCni2pobrc,ydefnudo. 

La  Cruzlecupoâ  Andrcs  porfiirenombrc, 
y  ai  gfan  Martin  la  dcíhudcz  de  Chrifto, 
Y  oy,porque  masla  admiracion  fe  aflombre, 
y  n  Andrcs,y  vn  Manin  juntos  fe  hao  viíb: 
Eftc  a  los  pobres  con  fu  capa  cubrc, 
Aquel  medallas  dd  la  Cruz  defcubrc. 

yiuan  ambos  eternos  a  U  Fama, 

f  «Cf  en  los  dos  tendrà  ViUa  de  Conde, 
Iluftre  rerpIandor,ardientc  Ilama, 
Que  dei  amor  de  Diòs  d  fue^o  efconde^ 

Viuala  piedra,defcubierta,y  viua. 
Pena  mmorutquelii  valor  cíçriíu. 
F       I       N 
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Vestigrios  romanos  em  Bragança  ^ 

Obsequiosamente  me  publicaram  a  p.  127  do  ultimo  fascículo  que 
saiu  á  luz  da  Portugália,  que  é  o  1.^  do  tomo  li,  duas  lapides  romanas 
inéditas  descobertas  por  mim,  uma  no  Castro 
de  Aveilãs,  na  parede  de  um  velho  torreão  ogi- 
val  pegado  ao  adro,  e  que  ainda  lá  se  conserva 
por  nãò  se  poder  arrancar  para  vir  para  o  museu 
de  Bragança;  a  outra,  que  já  entrou  no  Museu, 
e  que  este  desenho  reproduz  por  copia  do  que 
vem  naquella  revista  (fig.  1.*). 

Foi  esta  encontrada  em  Bragança  (ponto  A 
do  esboço,  fig.  2.*),  no  sitio  que  chamam  do 
Couto,  que  é  uma  terra  murada  que  fica  a  700 
metros  em  projecção  para  nordeste  do  seu  cas- 
tello  ou  torre  de  menagem,  limitada,  em  parte, 
do  lado  noroeste  pela  estrada  de  Gemonde,  e  do 
norte  pelo  caminho  velho  que  doesta  se  destaca 
para  a  ponte  velha  sobre  o  Sabor,  de  que  dista 
1:000  metros.  É  de  granito  grosseiro,  está  per- 
feitamente conservada,  e  tem  as  letras  bem  cla- 
ras. Mede  0™,96  de  alto  e  0»",34  de  largo.  Foi 
desenterrada  por  uns  trabalhadores  quando  pre- 
paravam a  terra  para  a  cultura. 

Posteriormente,  e  ha  poucos  dias,  perto  do 
mesmo  ponto,  desenterraram  outra  pedra  gra- 
nitica  plano-convexa  com  a  forma  e  dimensSes 
indicadas  no  desenho  (fig.  3.*),  a  qual  julgo  apropriada  para  capa  de 
muro,  a  não  ser  que  pertencesse  á  sua  cornija. 

Estes  achados,  e  os  fragmentos  de  tijolos  antiquíssimos  encontrados 
no  local,  convenceram-me  que  nelle  houve  uma  estação  romana  ou  luso- 
romana,  ou  algum  monumento  que  fez  parte  d'ella.  £,  sendo  assim,  con- 
gratulo-me  por  ter  sido  o  primeiro  a  descobrir  elementos  que  confirmam 
a  tradição  de  ter  existido  um  povoado  antiquíssimo,  talvez  uma  cidade, 
onde  é  hoje  Bragança,  o  qual  se  estendia  pelos  campos  de  S.  Fran- 
cisco e  valles  de  S.  Lazaro,  e  por  ver  confirmados  todos  os  pareceres, 
consideraçSes  e  conjecturas  que  sobre  este  assunto  tenho  feito  e  publi- 


Pig.  !.• 


*  Cf.  o  Árek.  Port,  in, ! 
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cado,  tanto  na  monographia  Bragança  e  Bemquerença  (separata  do 
Boletim  da  Sociedade  de  Geographia,  n.*»»  3  e  4,  de  1898-1899),  como 


Bfâoança 


S.  Seba^nãio 

£sC9/ã 


^'fionto  ^ondt  se 

encontroa  a  /^/f/d^  t 
os  outros  Vestígios. 


2o:qoo 


úã2 


ViíS.  2.*— Esboço  do  ititio  do  ('outo  em  Bragança  aonde  apparcccu  a  lapido 

n-0  Arch,  Port.,  V,  14,  aonde  desejo  que  também  fique  esta  noticia 
registada,  como  complemento  d^essas  informações,  pois  a  acompanho 
de  elementos  que  podem  servir  de  guia  aos  que  do  fu- 
turo pertenderem  averiguar  se  a  estação  romana  ou  luso- 
romana,  a  que  estes  achados  pertencem,  se  denominava 
ou  não  Brigantia,  como  creio. 

E  desde  hoje  ficam  desfeitos  todos  os  argumentos 
dos  que,  por  não  se  conhecerem  vestigios  concludentes 
d^essa  época  encontrados  em  Bragança,  a  localizavam 
noutros  pontos  das  suas  immediaçSes,  e  com  mais  insis- 
tência no  Castro  de  Avellãs.  Chamo  também  a  attenção 
para  a  circunstancia  curiosa,  que  se  dá,  da  muita  seme- 
lhança da  inscripção  d'esta  lapide  com  a  encontrada  nesta 
povoação  e  publicada  n-0  Arch.  Port,,  v,  192. 


Bragança,  Novembro  1905. 


Albino  Pebeibá  Lopo. 
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O  regulamento  de  1392  da  oidade  de  Évora 
e  o  seu  aroMvo 

Com  a  acclamação  de  D.  Jo&o  I,  em  1385,  as  cidades  e  villas  per- 
deram quasi  toda  a  sua  importância  e  independência.  Os  komens-bona, 
ou  patrícios  que  governavam  os  concelhos  por  meio  dos  alvazis  (em 
castelhano  alguaciles)  de  eleição  annual,  tiveram  de  submetter-se  aos 
corregedores  enviados  pelo  rei. 

A  morte  de  D.  Fernando,  em  1383,  deixara  Portugal  submerso  no 
chãos,  em  que  ninguém  sabia  qual  era  o  seu  legitimo  rei.  Os  funcciona- 
rios  reaesy  os  senhores  das  terras  e  os  concelhos  eram  quasi  todos  favo- 
ráveis á  filha  do  defunto  monarcha,  casada  com  o  soberano  de  Castella, 
a  qual  viria  effectivamente  a  ser  acclamada  no  throno  de  D.  Affonso 
Henriques,  se  duas  circunstancias  o  não  tivessem  tolhido:  a  fraqueza 
da  regente  e  a  força  dos  operários.  D.  Leonor  Telles,  infamada  pelo 
povo  e  pouco  menos  do  que  desprezada  pela  nobreza  insaciável,  nSo 
pôde  impedir  a  união  dos  proletários,  nem  as  suas  primeiras  violências 
contra  as  classes  pudentes.  Todo  o  reinado  de  D.  Fernando  fôra  de 
larga  preparação  pai*a  a  explosão  social  que  haveria  de  mudar  a  socie- 
dade portuguesa.  Já  as  alterações  no  reino,  por  motivo  do  consorcio  do 
rei  com  D.  Leonor,  não  tinham  sido  mais  que  pretexto;  pois  que  im- 
portava ou  interessava  ao  povo  a  moralidade  ou  immoralidade  do  acto? 
Nesta  occasião,  em  que  os  operários  ou  mesteiraes  se  manifestaram,  a 
administração  estava  bem  organizada  e  o  movimento  mallograra-se. 
Annos  depois,  esses  mesmos  logravam  o  seu  intento,  e  como  premio  al- 
cançavam a  entrada  no  governo  dos  concelhos.  Este  movimento  social 
era  dirigido  também  contra  a  aristocrática  Castella;  e  por  isso  a  vic- 
toría  do  quarto  braço  não  foi  completa,  porque  teve  de  a  compartilhar 
com  muitos  nobres  aventureiros  de  segimda  condição,  que  desespera- 
damente tinham  lutado  também  contra  os  invasores.  Um  irmão  natural 
do -defunto  rei  foi  elevado  pelos  insurrectos  ao  throno,  onde  rodeado 
dos  seus  companheiros  de  armas  com  horizontes  políticos  limitados^ 
aos  quaes  todas  as  mercês  satisfaziam,  e  aconselhado  pelos  juriscon- 
sultos plebeus  embebidos  do  cesarismo  romano,  preparou  o  inicio  do 
absolutismo,  de  que  haveria  de  sair  depois  o  Estado  modernq  por  meio 
das  revoluçSes  de  1820  e  1833. 

No  tratado  de  1223  entre  D.  Sancho  II  e  suas  tias  D.  Teresa, 
D.  Sancha  e  D.  Branca,  os  concelhos  de  Montemor-o- Velho  e  Alemquer, 
de  um  lado,  e  os  concelhos  de  Coimbra  e  Santarém,  do  outi*o,  obriga- 
ram-se  a  fazer  manter  o  acordo  entre  as  altas  partes  contratantes  resol- 
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vido*.  Esta  intervençáo  dos  concelhos  no  governo  do  Estado  difficil- 
mente  se  poderia  repetir  dois  séculos  depois. 

O  novo  estado  de  cousas,  preparado  pela  intervenção  dos  obreiros 
no  governo  dos  concelhos,  foi  o  que  facilitou  a  tutela  do  rei  por  meio  de 
delegados  nos  negócios  municipaes.  Muito  commodamente  se  pôde  estu- 
dar essa  tutela  em  Évora  com  os  elementos  publicados  pelo  Sr.  Gabriel 
Pereira  nos  Documentos  Históricos  da  Cidade  de  Evora^  1885-1891. 

Em  1392,  Johanne  Mendes  de  Góes,  corregedor  da  corte,  elabora 
um  regimento  de  Évora,  talvez  por  algum  modelo  italiano,  por  não 
haver  um  «per  que  se  a  cidade  e  moradores  delia  ouuessem  de  reger; 
outrosy  os  oíliciaaes  nom  sabiam  o  que  avyam  de  fazer  cada  hum  em 
seus  officios  e  asy  os  mesteiraaes  nom  tynham  regra  como  elles  ouues- 
sem de  usar,  e  os  beens  e  rendas  do  Concelho  nom  andavam  etn  recada- 
çoni  e  suas  escripturas  privilégios  foros  sentenças  cartas  que  hi  avya 
nom  eram  postas  em  tombo  e  as  tiravam  das  arcas  e  depois  as  torna- 
vam. . . .  »^. 

Insistirei  agora  no  desleixo  que  reinava  no  cartório  do  concelho  de 
Évora,  nas  disposições  que  se  tomaram  e  na  falta  de  execuçio  d^^llas. 

Para  evitar  os  extravios  dos  bens  do  concelho,  moveis  e  immoveis, 
mandou  o  corregedor  fazer  tum  livro  de  tombo  em  o  qual  seiam  es- 
criptos  todollos  beens  e  rendas  do  Concelho  .s.  os  beens  de  raiz  em 
seu  titulo,  e  que  beens  som  e  onde  jazem,  e  com  quem  partem,  e  os 
que  aforados  ou  emprazados  logo  a  quem  e  o  que  por  elles  am  de 
paguari.  No  segundo  háo  de  ser  apontadas  as  rendas  do  concelho.  No 
terceiro  todos  os  bens  moveis-  No  livro  serão  mencionados  «todos  os 
livros  foros  privilégios  e  cartas  e  estormentos  e  sentenças  que  hi  ha 
que  nom  fique  algum  por  escrever». 

Sobre  a  guarda  dos  documentos  recommenda  «todas  estas  espri- 
turas  seram  postas  em  arca  de  duas  chaves  das  quaaes  hua  delias 
teerá  hum  vereador  e  a  outra  o  procurador». 

Uma  bella  disposição  é  a  recommendação :  «quando  huns  [verea- 
dores] sairem  e  entrarem  os  outros  logo  as  [escrituras]  asy  entreguem 
per  o  dito  livro  como  lhe  forem  entregues  assi  o  escrepva  o  escripvam». 

Sobre  a  restituição  dos  documentos  diz  o  corregedor:  «Porque 
andam  ora  alguas  destas  escripturas  fora  o  estam  em  mãao  dalguas 
pessoas  a  que  foram  dadas  pêra  as  levar  a  casa  delRey  e  pêra  as  mos- 
trarem em  alguns  feitos  mandey  que  logo  se  trabalhasse  o  procurador 


*  Monarchia  Lusitana^  iv,  272. 

*  Doe.  Hist  da  Cidade  de  Évora,  i,  157. 
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que  as  fezesse  viir  aa  dita  arca  e  se  ponham  e  escrevam  em  o  dieto 
livro». 

O  archivo  municipal  era  archivo  também  publico:  «E  daqui  en 
diante  mandey  e  defendy  aaquelles  que  asy  as  ditas  chaves  teverem 
que  nom  tirem  escripturas  nenhuas  pêra  aB  darem  a  outras  pessoas 
pêra  as  levarem  fora  e  se  as  ouuerem  mester  tomennas  em  publica 
forma  per  taballiom  com  actoridade  do  Juis  e  se  necessário  for  seer  le- 
vado e  mostrado  o  originall  fique  ante  o  trelado  deli  na  arca  feito  per 
tabaliom  per  actoridade  do  Juis  em  tall  guisa  que  acontecendo  per  alguu 
causo  fortuito  se  o  original  perdesse  possa  esse  trellado  fazer  fee». 

Sobre  a  saida  dos  documentos  recommenda-se :  «E  quando  essa  es- 
criptura  for  dada  logo  seia  escripto  a  quem  a  entregam  e  esse  a  que 
entregue  for  faça  em  tal  guisa  que  do  dia  que  chegar  aa  cidade  se  de 
fora  ouver  de  seer  levada  ataa  oyto  dias  a  leve  e  entregue  logo  e  nora 
o  fazendo  asy  pague  pêra  as  obras  da  cidade  de  cada  oyto  dias  que 
a  mais  tever  dez  mill  libras». 

Também  não  sáo  esquecidos  os  documentos  que  ao  tempo  da  pu- 
blicação do  regimento  andarem  fora  «quanto  perteence  aas  escripturas 
que  ora  andam  fora  da  arca  façam  logo  edicto  pruvico  e  se  dê  pregom 
que  qualquer  que  as  tever  que  as  traga  e  as  entregue  ao  procurador 
do  Concelho  ataa  quinze  dias  e  nom  as  entregando  pague  mil  brancos 
pêra  as  obras  do  Concelho». 

O  regimento  onde  se  contém  estas  disposições  existe  no  archivo 
municipal  num  códice  que  tem  o  nome  de  Livro  pequeno  de  per f/aminho, 
sabendo-se  que  teve  outrora  o  nome  Livro  de  pergaminho  dos  cinco 
pref/08  (--  brochas).  Alem  do  regimento  da  cidade  encontra-se  nelle 
o  regimento  dos  coudeis  do  Infante  1).  Pedro.  O  documento  original 
perdeu-se,  mas  d'elle  ficou  a  copia  mencionada.  O  concelho  de  Arraiolos 
recebeu  idêntico  regimento. 

Os  inventários  de  documentos  que  o  corregedor  mandou  organizar 
ainda  hoje  existem  no  livro  l.*'  de  pergaminhos  da  camará  de  Évora, 
onde  se  diz  que  o  referido  corregedor  «mandou  fazer  aventairo  de  to- 
dallas  escrituras  privillegios  e  possissSoes  e  outras  cousas  que  o  con- 
celho da  dieta  cidade  havia  e  ha.  por  se  nom  emalhearem  nem  mudarem 
e  pêra  o  concelho  saber  quaaes  e  quejandas  erom  e  porá  esto  mandou 
a  mim  Joham  Affonso  escripvam  da  camará  do  dicto  concelho  que  fe- 
zesse livro  en  que  fosem  escriptas  as  dietas  cousas  eu  aventairo  o  quall 
livro  lie  este.  .  .»*.  O  inventario  dos  documentos  é  importante,  porque 


*  Doce  Híat.  da  Cidade  de  Erora,  i,  155. 
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nos  mostra  — não  obstante  as  penas  consignadas  no  regimento —  quan- 
tos documentos  importantes  se  peixleram.  Diz  o  sr.  Gabriel  Pereira: 
a  O  corregedor  da  corte  ainda  encontrou  no  cartório  muitos  documentos 
dos  primeiros  reinados,  o  foral  concedido  por  D.  Affonso  Henriques, 
os  foros  e  costumes,  cartas  dos  Sanchos,  dos  1.®*  ÁíFonsos,  etc.  etc.i*. 

Os  documentos  guardavam-se  na  arca  do  Concelho,  os  livros  porém 
nos  almarios  ^.  O  livro  por  onde  constava  o  nome  de  todos  os  moradores 
guardava>se  na  arca  do  Concelho,  conforme  a  disposição  do  regimento 
dos  coudeis'. 

O  clero,  ao  contrario  dos  seculares,  não  precisava  que  a  tutela  real 
lhe  apontasse  o  modo  de  melhor  defender  os  seus  bens  e  os  seus  do- 
cumentos. Já  em  1321  o  cabido  de  Évora  mandara  ao  cónego  Lourenço 
Eanues  de  Oliveira  que  compilasse  «huu  liuro  en  qiie  ouuessem  todas 
as  possissSes  e  os  enprazamentos».  Este  livro,  que  tem  o  nome  de  livro 
dos  herdamentos  do  cabido,  contém  «todolos  herdamentos  uinhas  e  casas 
e  farregeaes  que  o  cabidoo  d^Evora  ha  en  eesa  uila  e  en  seu  termbo 
e  en  no  bispado  e  nos  outros  logares  fora  do  bispado  i  ^. 

O  vocábulo  tombo  que  se  encontra  no  principio  do  regimento  da  ci- 
dade de  Évora,  precisa  ainda  de  aclaração.  A  sua  etiúiolog^a  é  fácil. 
É  uma  palavra  grega  que  encontramos  na  terminologia  scientifica  em 
átomo,  anatomia,  laparotomia,  tracheotomia,  etc  A  sua  significação  é 
a  de  cortar,  dividir.  TomttSj  TÓfxsç,  significa  portanto  pedaço,  mae  a  evo- 
lução até  chegar  ao  significado  moderno  ainda  a  não  posso  documentar. 
Tombo  corresponde  ao  francês  terrier^. 

Xão  faltam  pois  determinações  sobre  o  cuidado  a  haver  na  arru- 
mação dos  archivos  municipaes,  cuidados  que  os  mais  interessados  na 
conservação  dos  monumentos  foram  os  primeiros  a  desprezar.  Uma  cir- 
cular de  26  de  Março  de  1841  prohibiu  que  os  cartórios  municipaes 
estivessem  nas  habitações  dos  respectivos  escrivães.  Sobre  o  estado 
actual  do  assunto,  limito-me  a  transcrever  o  que  o  meu  collega  Dr.  An- 
tónio Baião  escreveu  no  livro  intitulado  O  Archivo  da  Torre  do  Tombo, 
p.  199:  f  E  quer  o  leitor  saber  que  disposições  se  encontram  no  Código 
Administrativo  actual  acerca  dos  archivos  municipaes  e  dos  governos 
civis?  Leia  os  seus  artigos  109,  n.®  9,  e  260,  n.'*  3,  onde  se  diz  res- 
pectivamente que  ao  secretario  da  camará  compete  cconser\'^ar  sob  sua 
guarda  e  responsabilidade,  nos  paços  do  conselho,  o  archivo  municipal» 


»  Doe,  Hist.  da  Cidade  de  Évora,  i,  100. 

2  Id.,  159. 

3  Id.,  II,  a3. 
*  Id.,  1,41. 
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e  ao  secretario  geral  c  conservar  sob  sua  guarda  e  responsabilidade 
o  archivo  do  governo  civil».  Leia  e  pasme;  porque  nem  Índices,  nem 
inventários,  nem  ordem  chronologica,,  nem  cousa  alguma  mais  deter* 
mina  o  Código  quanto  a  esses  arcbivõs  de  tanta  importância,  especial- 
mente para  a  historia  dos  respectivos  municipios  ou  districtos!!»^ 

O  que  se  contém  no  regimento  da  cidade  de  Évora,  datado  de  1392, 
sobre  o  cartório  merece  ainda  o  nosso  respeito  e  sob  muitos  pontos 
de  vista,  e  no  meu  entender,  é  superior  ao  regulamento  por  que  hoje 
se  rege  o  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

Pedro  A.  de  Azevedo. 


Acquisições  do  Museu  Etimológico  Português 

Abril  de  1905 

O  Sr. -Júdice  dos  Santos  enviou  dois  machados  de  pedra. 

O  Sr.  Dr.  Joaquim  Manoel  Correia  ofFereceu  uma  pedrinha  com 
a  escultura  de  uma  cara. 

O  Sr.  Manoel  Espada  offereceu  uma  asa  romana  de  situla,  repre- 
sentativa de  uma  cara. 

O  Sr.  Dr.  António  Pereira  de  Carvalho  offereceu  uma  moeda  ro- 
mana de  prata,  da  republica. 

O  Sr.  João  Filipe  Guerreiro  offereceu  três  machados  de  pedra, 
e  duas  moedas  romanas  de  cobre,  imperíaes. 

O  Sr.  Francisco  Inácio  da  Costa  Palma  offereceu:  um  azulejo  his- 
pano arábico;  trinta  e  seis  moedas  romanas;  um  instrumento  de  pedra; 
uma  collecçSo  de  bilhetes  postaes  illustrados. 

O  Sr.  Bernardo  António  de  Sá,  Conductor  de  Obras  Publicas  em 
ser\'iço  no  Museu,  comprou  para  a  secção  de  ethnographia  duas  tra- 


'  Xa  AllemaDha,  império  formado  ])or  vários  estados,  e  que  nós  coDtinuamos 
falsamente  a  julgar  ser  um  pais  meio- feudal,  mas  no  qual  em  verdade  o  direito 
da  associação  goza  incomparavelmente  de  extrema  franquia,  na  Allemanha,  re- 
pito, pronunciou,  em  30  de  Junho  de  1900,  o  archivista  da  cidade  de  Miihlhausen, 
o  professor  Dr.  Heydenreicli,  delegado  (Obmann)  do  congresso  dos  archivistas 
(Ia  Thuringia,  um  discurso  na  reunião  principal  da  alliança  das  cidades  daThu- 
riugia,  o  qual  tinha  por  thcma  os  archivos  municipaes.  O  discurso  foi  impresso 
vm  Erfurt  num  folheto  de  70  paginas,  com  o  seguinte  titulo :  Díe  Bedeutung  der 
Stadtarchive,  ihrt  Einrichtung  und  Verwaltung.  Attente-se  também  em  que  os  ar- 
chivistas allemíles  sSo  todos  superiormente  habilitados  e  quasi  sempre  especial- 
mente preparados  para  a  carreira  que  vão  exercer. 
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vessas  de  louça  nacional,  e  duas  colheres  de  madeira  pastoris;  e  para 
a  secção  prehistorica,  um  machado  de  pedra  e  metade  de  outro. 

O  Sr.  Dr.  Felix  Alves  Pereira,  Official  do  Museu,  obteve  os  se- 
guintes objectos  para  a  secção  de  ethnographia  portuguesa:  um  flo- 
rete; uma  espada  de  cavalleiro;  ura  modelo  de  moinho  de  moer  fa- 
rinha; um  modelo  de  carro  de  lavoura;  ura  modelo  de  carro  de  arado 
com  caniço;  um  modelo  de  engenho  de  serra;  um  modelo  de  grade 
de  gradar;  um  modelo  de  charrua;  um  modelo  de  espigueiro  com  seu 
coimcho;  um  folie  de  pelle  para  farinha;  uma  cestinha  de  castanho; 
um  modelo  de  taramela  para  afugentar  os  pássaros;  um  fato  completo 
soajeiro,  de  lã;  um  par  de  tamancas  soajeiras.  E  para  a  secção  de 
ethnographia  africana  obteve:  um  machado  de  ferro,  encabado;  seis 
setas  africanas;  dois  cabaços. 

Continuação  da  lista  dos  objectos  obtidos  pelo  director  do  Museu 
no  Sul  (vid.  supra, — mês  de  Janeiro): 

reproducção  de  uma  inscripção  arábica,  e  de  duas  inscrip- 
ções  romanas,  do  Museu  de  Alcácer; 

uma  telha  com  a  data  de  1789,  e  um  fragmento  de  outra, 

com  a  mesma  data,  ofterta  do  Sr.  Jorge  de  Vasconcellos  Xuiies; 

um  cavallo  de  ferro,  da  cozinha;  um  candieiro  antigo;  uma 

trempe  de  espeto,  de  ferro,  para  assar  carne:  —  tudo  ofterta 

do  mesmo  Sr.; 

uma  esphingc  de  pedra  (fracturada),  e  uma  mó,  encontra- 
das numa  estação  lusitano-romana,  o  oftereeidas  ])elo  Sr.  Au- 
gusto Ernesto  Teixeira  de  Aragão; 
uma  inscripção  romana,  do  Sul; 

duas  telhas  romanas  e  vários  pondera  de  barro  romanos; 
vários  utensílios  de  pedra,  pre-romanos,  offerta  do  Sr.  Dr. 
Manoel  Mateus; 

três  antigos  boiões  de  pharmacia,  offerecidos  pelo  Sr.  Cou- 
tinho Mota; 

um  barril  de  barro;  cinco  pregos  de  madeira  para  reparação 
de  cortiços  de  colmeias;  um  copeiro  de  madeira  feito  de  um 
gancho ;  um  fuso  de  ferro  para  torcer,  e  três  fusos  de  madeira 
com  cossoiros  ornamentados; 
O  Sr.  Mário  de  Abreu  Marques  offereceu  três  machados  de  pedra; 
umà  lapide  com  uma  inscripção  romana;  um  pedaço  de  columna  anti- 
ga; uma  lapide  com  um  fragmento  de  inscripção. 

O  Sr.  Dr.  Francisco  Coi*dovil  de  JBarahona  offereceu  dois  vasos 
de  barro  antigos. 
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Maio  de  1905 

O  Sr.  Bernardo  Aiitoiúo  de  Sá,  Conductor  de  Obras  Publicas  em 
serviço  no  Museu,  adquiriu  numa  escavação  archeologiea  a  que  pro- 
cedeu :  um  percutor  de  ferro  e  outro  de  pedra ;  dois  jjondera  de  barro, 
romanos;  dois  machados  de  pedra;  um  prego  de  ferro,  romano;  e  duas 
moedas  de  cobre,  romanas;  um  disco  de  bronze,  romano. 

Para  a  secção  de  ethnographia  obteve-se  um  prato  vidrado,  ama- 
rello,  encontrado  ao  pé  do  Museu  Ethnologico. 

Junho  de  1905 

O  Sr.  Dr.  Félix  Alve^  Pereira,  Official  do  Museu,  obteve:  dois 
troíiços  de  madeira,  do  Alto-Minho,  e  dois  marcos  miliarios  romanos, 

do  Norte. 

* 

O  Sr.  Director  da  Escola  Polytechiiica  cedeu  ao  Museu,  cora  au- 
torização do  Governo,  numerosos  objectos  que  estavam  na  mesma  Es- 
cola, os  quaes  terão  menção  especial  noutro  fasciculo. 

Julbo  de  1905 

O  Sr.  I).  Vicente  Paredes  y  Guillén  offereceu-me  uma  placa  de 
ardósia  com  uma  inscripção ;  um  machado  de  pedra  prehistorico,  pro- 
vido de  uma  letra  ibérica;  um  amuleto  moderno. 

O  Sr.  D.  Eugénio  Escobar,  deão  da  sé  de  Plasencia,  offereceu-me 

um  ornato  de  lâmpada  de  bronze,  com  uma  inscripção  latina  medieval. 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  Pinto,  de  Lisboa,  offereceu  ao  Museu  um 

grande  pelouro  de  pedra,  encontrado  numa  escavação  na  Rua  da  Boa 

Vista,  nesta  cidade. 

Comprei  para  o  Museu  os  seguintes  objectos: 

uma  carraca,  brinquedo  infantil  hespanhol; 

um  livro  de  pergaminho,  do  século  xv,  com  letras  illuminadas; 

varias  formas  antigas  de  cartas  de  jogar; 

um  livro  com  encadernação  dourada  antiga; 

uma  medalha  de  Edrosa; 

uma  chronica  manuscrita  do  século  xvi; 

um  tratado  de  fabrico  de  pólvora,  manuscrito  do  século  xvi; 

vários  livros  e  manuscritos  do  século  ;cvi,  etc; 

varias  estampas  (gravuras  de  artistas  portugueses,  etc); 

vários  machados  de  pedra,  da  Estremadura; 

uma  ligurinha  romana  de  bronze,  da  Estremadura; 

uma  moeda  hispânica,  de  bronze,  achada  na  Estremadura; 

dois  amuletos  antigos,  encastoados  em  prata; 
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um  quadro  pintado  em  cobre; 

um  pião  de  madeira  muito  grande; 

varias  estampas  religiosas; 

uma  caixa  de  rapé,  com  allusão  a  D.  Maria  II; 

uma  tampa  de  caixa  com  outra  allus&o  histórica; 

um  azulejo,  com  inscripçio,  do  convento  da  Conceição  de  Beja; 

varias  moedas  que  serviram  de  amuletos  (de  cobre  e  prata); 

uma  couraça  portuguesa,  do  século  xvii; 

a  Vida  de  Santa  Quitéria,  impressa  no  século  xvii,  onde  vem 

a  descrição  de  um  castro; 
um  tinteiro  de  pedra. 
O  Kr.  Antouio  Manoel  Thea  offereceu  uma  lucerna  romana,  do  Alem- 
tejo,  por  intermédio  do  Sr.  José  Garvalhaes,  Preparador  do  Museu. 

O  Sr.  Manoel  Dias  Xunes  offereceu  onze  machados  de  pedra  po- 
lida, do  Alemtejo. 

P  Sr.  Gon<^alves  dos  Santos,  Director  do  CoUegio  Nacional  (Lis- 
boa), offereceu  um  conto  de  contar,  varias  moedas  indo-portuguesas^ 
e  varias  moedas  romanas,  uma  d^ellas  achada  em  Lisboa. 

O  Sr.  Conselheiro  Manoel  Francisco  de  Vai*gas  offereceu  dois  contos 
de  contar. 

O  Sr.  Conselheiro  Adolfo  Loureiro  offereceu  reproducçijes  de  vários 
ex-UbrÍ8  portugueses. 

O  Sr.  António  Filipe  Camarão  offereceu  um  fragmento  de  inscrip- 
ção  romana  e  vários  pondera  de  barro,  romanos. 

O  Sr.  Dr.  Arthur  Lamas  offereceu:  quatro  moedas  portuguesas  con- 

tinentaes,  de  prata,  e  trinta  e  cinco  de  cobre;  sete  de  cobre,  dos  Açores 

e  Madeira;  dezoito  de  cobre  portuguesas  coloniaes  (Africa  e  Brasil). 

O  Sr.  João  Osório  de  Castro  offereceu  três  moedas  romanas. 

O  Sr.  Capitão  Marques  da  Costa  offereceu  fragmentos  de  barro 

romanos  com  os  quaes  se  recompôs  uma  amphora. 

O  Sr.  General  Eusébio  Marcelly  Pereira  offereceu  uma  urna  de 
mármore  funerária  romana,  com  uma  inscripção  e  lavores  artisticos. 
O  Sr.  Dr.  José  Mousinho  deVasconcellos  Almadanim  offereceu  um 
machado  de  bronze  e  dois  de  pedra,  do  Alemtejo. 


Também  entrou  no  Museu  uma  coUecção  de  mais  de  quatrocentos 
objectos  archeologicos  que  adquiri  na  Grécia,  Itália,  Suiça,  França  e 
Hespanha,  os  quaes  terão  noutro  fasciculo  menção  especial. 

J.  L.  DE  V. 
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Oatalogo  dos  pergaminlios  existentes 
no  arcMvo  da  Insigne  e  Real  OoUegiada  de  Ouimarfies 

(Continuavio.  Vid.  O  Areh.  PorL,  x,  344) 

CLXIII 

10  (?)  de  setembro  de  1882 

Emprazamento  de  metade  de  um  pardieiro,  que  foi  casa,  sito  na 
rua  de  Dona  Nais,  com  obrigação  de  ahi  fazer  casas,  feito  pelos  clé- 
rigos do  coro,  sendo  prioste  Lourenço  Estevez  e  dois  d'elles  Affonso 
Gil,  abbade  de  S.  Romão  de  Meijomfrio,  e  Gonçalo  Domingues,  ab- 
bade  do  Inferno,  a  Pêro  (?)  Pires  e  mulher. 

Feito  a  10  (?)  de  setembro  da  era  de  1420  pelo  tabellião  AíFonso 
Fernandes. 

CLXIV 

11  de  junbo  de  13^^) 

Carta  de  el-rei,  dada  no  Porto  a  11  de  junho  da  era  de  1423,  pas- 
sada por  João  AíFonso,  bacharel  em  degredos,  doando  ao  chantre  de 
Guimarães  João  Lourenço,  pelo  muito  serviço  que  lhe  fizera  e  ao  reino, 
de  todos  os  bens  que  no  termo  de  Guimarães  e  em  outros  possuia 
Vasco  Martins,  filho  do  mestre-escola,  que  andava  em  desserviço  seu 
e  do  reino. 

Tem  pendente,  envolvido  em  bolsa  de  pergaminho,  o  sêllo  régio  em 
cera,  mas  todo  esmigalhado. 

CLXV 

28  de  maio  de  1386 

Composição,  feita  entre  o  chantre  João  Lourenço,  o  cabido  e  João 
Estevez  e  mulher  Aldonça  Annes,  sobre  os  damnos  e  malfeitorias  que 
estes  últimos  causaram  na  vinha  do  Ospital,  sita  na  freguesia  da  Cos- 
ta, na  vinha  da  Povoa  e  casal  do  Reguengo,  na  freguesia  de  S.  Fraus- 
to,  e  no  casal  de  Codessal  de  Riba  de  Selho,  que  por  emprazamento 
traziam  do  cabido. 

O  cabido  recebeu  em  compensação  imia  quinta  sita  na  freguesia 
de  Santa  Eufemia;  o  casal  de  Quintella  na  freguesia  de  Ronfe;  a  vinha 
que  jaz  na  capela  soblo  Castello;  umas  casas  á  porta  da  Garrida;  ou- 
tras no  mesmo  sitio;  outras  no  Castello  sob  os  Caldeireiros;  outras  na 
roa  de  S.  Tiago;  com  reserva  do  usufruto  para  a  dita  Aldonça  Annes. 

Feito  em  Guimarães,  a  28  de  maio  da  era  de  1424,  pelo  tabellião 
Vasco  Martins. 
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CLXVI 

7  de  janeiro  (?)  de  1387 

Empréstimo  de  uma  cova  e  jazigo,  que  está  na  crastra  entre  o 
portal  do  Paço  do  Prior  e  o  portal  da  nave  do  cruzeiro  da  capella, 
feito  pelos  clérigos  do  coro,  a  quem  pertencia,  para  nelle  se  enterrar 
Tareja  Fernandes,  mulher  de  Affonso  Vieira. 

Feito  a  7  de  janeiro  (?)  da  era  de  1425  pelo  tabellião  Vasco  Mar- 
tins. 

CLXVII 

1  de  fevereiro  de  1388 

Doação  de  2  maravidis  velhos,  impostos  em  casas  da  rua  de  Santa 
Maria,  feita  por  Leonor  Martins  aos  clérigos  do  coro,  com  a  obrigação 
de  duas  missas  oíBciadas  annualmente  por  sua  alma,  de  Maria  Pires 
e  de  João  Lourenço,  o  mestre;  e  posse  das  mesmas  casas  pelo  prioste 
João  Annes. 

Escrito  a  1  de  fevereiro  da  era  de  1426  pelo  tabellião  AflFonso 
Fernandes. 

CLXVIII 

?  de  novembro  de  1388 

Publica-forma  das  clausulas  testamentárias  de  Maria  AíFonso,  viuva 
de  Vasco  Seco,  moradora  que  foi  na  Praça,  pelas  quaes  lega  ao  cabido 
1  Ys  maravidi  imposto  em  casas  da  Torre  Velha,  com  a  obrigação  de 
uma  missa  ciliciada  por  sua  alma  por  dia  de  S.  Miguel,  e  outro  tanto 
imposto  nas  casas  de  sua  morada,  com  obrigação  de  uma  missa  offi* 
ciada  por  sua  alma  e  de  seu  marido  Domingos  Martins. 

Passada,  a  requerimento  do  cabido,  por  mandado  de  Gil  Martins 
de  Basto,  juiz  ordinário  de  Guimarães,  pelo  tabellião  Álvaro  Annes, 
no  Paço  do  concelho  a  ...  de  novembro  da  era  de  1426,  sendo  teste- 
munhas, entre  outros,  João  Annes,  que  foi  tabellião;  Gil  Pires,  João 
Pires,  Affonso  Fernandes,  João  Lourenço  e  Pêro  Annes,  tabelliães. 

CLXIX 

3  de  janeiro  de  1389 

Troca  de  terrenos  e  arvores,  feita  por  consentimento  do  cabido, 
entre  Gonçalo  Domingues,  senhor  do  casal  dos  Carvalhos,  e  Nuno  Ri- 
beiro, senhor  do  de  Guilhomil,  freguesia  de  Polvoreira,  sendo  chantre 
João  Lourenço. 
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Escrito  pelo  tabclliâo  Poro  Aftnes,  no  eôro  da  coUegiada,  a  3  de 
janeiro  da  era  de  1427  *. 

CLXX 
28  de  fevereiro  de  138Í) 

Traslado  da  verba  testamentária  de  Catarina  Annes,  pela  qual  lega 
três  libras  aos  clérigos  do  coro  com  obrigação  de  uma  missa. 

Passado,  a  requerimento  do  prioste  Veríssimo  Martins,  a  28  de  fe- 
vereiro da  era  de  1427. 

CLXXI 
13  de  jalho  de  1379 

Declaração  de  que  foram  celebrados  no  mosteiro  de  S.  Torquato 
dois  annaes  de  missas,  na  era  de  1424  e  1425,  por  alma  de  D.  Bartho- 
lomeu,  bispo  que  foi  da  Guarda,  e  d'aquelles  que  o  criaram. 

Passada  no  dito  mosteiro,  a  13  de  julho  da  era  de  1427,  pelo  ta- 
bellião  de  Guimarães  Pêro  Annes. 

Em  seguida:  Idêntica  declaração  relativa  á  era  de  1427,  passada 
pelo  mesmo  tabellião  a  22  de  julho  da  era  de  1427,  sendo  testemunha, 
entre  outros,  João  Annes,  tabellião  que  foi  da  dita  villa. 

No  verso:  Apresentação  das  ditas  declarações  ao  juiz  do  couto  de 
S.  Torquato  Pêro  Annes  de  Gondomar,  feita  a  dois  dias  andados  da 
era  de  1435  por  Gonçalo  Annes,  filho  de  D.  João,  irmão  do  bispo, 
morador  em  Ribeira  de  Soaz  e  administrador  das  capellas  instituidas 
pelo  dito  bispo  seu  tio. 

Escrito  pelo  tabellião  de  Guimarães  Vasco  Martins. 

CLXXIl 
31  de  março  de  1390 

Traslado  da  carta  de  visitação  do  arcebispo  D.  Lourenço,  dada  no 
mosteiro  de  S.  Torquato  no  postumeiro  dia  de  março  da  era  de  1428, 
pela  qual  admoesta,  sob  pena  de  excomunhão,  aos  moradores  de  29 
freguesias  a  assistirem,  segundo  o  antigo  uso  e  costume,  á  missa  e  á 
pregação,  que  na  terceira  sexta  feira  da  quaresma  vinha  fazer  na  igreja 
do  mosteiro  um  frade  do  convento  de  S.  Francisco  de  Guimarães. 

Passado  por  mandado  do  arcebispo  D.  Martinho,  em  visita  no  mesmo 
mosteiro,  a  26  de  abril  da  era  de  1448,  a  requerimento  do  prior  do 
mesmo  D.  Frey  João  Annes. 


^  A  ultima  palavra  da  era  poderá  ser:  seis.  Assim  será  1426. 
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A»  frftguesbtô  admoestadas  sIo:'S.  Torquato,  Gomínhães.  Mosteiro 
de  Souto,  Santa  Maria  de  Souto,  Prazins,  Santa  Offenaea.  Corrite. 
S.  Lourenç^i  de  Riba  de  Selho,  S.  Frausto,  Taagilde.  Infantes,  S.  João 
daí»  Caldas,  ilatamá,  S.  Romi^i  d^ArSes,  Santa  Christina  d*Ar5es.  Gul- 
lâeíi,  1'aços,  Travaçós,  Villa  Cova,  Serafão,  Freitas,  Gonça,  Santa  Lo- 
griça  de  Sixto,  Rendufe,  Lobelra,  Atães,  Cabide,  ilezãofrio,  S.  Xo- 
medfs 

CLXXIII 

24  (?)  de  abril  de  13^)0 

Traslado  de  uma  clausula  testamentária  pela  qual  se  lega  á  confraria 
áinA  tiit>elliães,  que  se  chama  do  Serviço  de  Santa  ]i[aría,  1  7i  mara- 
vidi  imposto  em  umas  casas  da  rua  de  Coiros.  O  testamento  foi  feito 
a  24  (?)  de  abril  da  era  de  1428;  a  data  em  que  foi  passado  o  tras- 
lado i*  illegivel. 

Este  documento  está  copiado  a  fl.  4  v  de  um  livro,  composto  de 
'M  fullias  de  pergaminho,  em  que  estão  exarados  contratos  de  empra- 
K^rih^^iUos,  e  outros,  da  confraria  dos  tabelliães,  ou  de  Nossa  Senhora 
Ho  HtTviço.  Pelos  dizeres  da  capa  parece  que  este  livro  foi  primiti- 
varnpiite  destinado  á  escritura  dos  estatutos  da  confraria,  mas  depois 
denvíoíi-se  d'estc  fim;  pouca  cousa  encerra  do  assunto  primitivo. 

A  il.  1  V  foi  exarado,  a  8  de  dezembro  de. . .,  pelo  tabellião  João 
de  Housa,  um  contrato  de  escambo,  do  qual  nada  mais  podemos  ex- 
traettir  por  illegivel.  O  mesmo  dizemos  de  um  outro  documento  lançado 
a  fl.  2. 

A  fl.  2  r  e  3  está  o  inventario  dos  bens  da  confraria  e  da  dos 
alfaiai*  3  sob  a  invocação  de  S.Vicente,  que  se  lhe  uniu.  Ei-lo: 

aEístcs  som  os  bees  que  ha  a  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria. 

iVimeiramonte  hum  calez  de  prata  dourado  que  pesa  com  sua  pa- 
ttma  troze  honças  e  meya. 

Item  huma  vistimenta  com  seu  manto  de  sirgo. 

itfrn  outra  vistimenta  alua. 

Item  hum  destalho. 

Item  hum  lençol  de  linho. 

Item  hum  pano  daltar  com  sinaes  de  cabeças. 

Item  hum  manto  que  põem  a  ymagem  de  Santa  Maria. 

Item  huma  trena  douro  e  hum  botom  que  tem  esmalte  e  aljoffar. 

Itera  hum  livro  de  quanto. 

Item  dous  pichos  destanho. 

Item  duas  buchas. 

Item  dous  corporaaes  huns  de  pano  de  linho  e  outros  de  ayalna  (?). 


o  Archeologo  Português  97 

Item  estes  som  os  bees  que  juntarem  a  esta  confraria  da  confraria 
de  Sam  Vicente  primeiramente  que  se  chama  dos  alfaiates. 

Item  hnma  cruz  de  prata  que  pessa  seis  marcos  e  sete  honças. 

Item  dous  eixaraniros  velhos. 

Item  hum  manto  de  coconia  com  alfres  verde  velha  e  escrituras 
as  quaes  som  em  huma  arca. 

Item  mais  a  confraria  de  Sam  Vicente  que  se  ajuntou  a  confraria 
do  Serviço  de  Santa  Maria  estes  begs  que  se  seguem  primeiramente. 

Item  hnma  cruz  dalimojens. 

Item  huma  vistimenta  velha  rota. 

Item  hum  liuro  missal  mistico  coberto  de  purgaminho. 

Item  huma  hucha  que  nom  tinha  chaue  e  com  escrituras  e  pro- 
sigos  (?). 

Item  feseram  depois  pêra  a  dita  coníFraria  hum  tribolo  dourado 
e  as  cadeas  brancas  que  pessa. 

Item  mais  dous  pichos  de  prata  que  Gil  Lourenço  deu  aa  dita  con- 
fraria que  pesom. 

Item  mais  huma  estante. 

Item  mais  hum  pano  de  ...  e  de  lano  que  põem  sobre  esta  es- 
tante». 

A  fl.  3  t;  está  em  branco  e  na  4  está  um  documento  incompleto. 

A  fl.  4  v  existe  o  documento  que  acima  extractámos,  e  nas  folhas 
seguintes  existem  outros  que  coUocaremos  neste  catalogo  segundo  a 
ordem  chronologica  que  lhes  pertencer. 

A  fl.  26  estão  os  Estatutos  da  confraria,  não  completos  nem  data- 
dos, feitos  sendo  juiz  Gil  Lourenço,  vassallo  de  el-rei.  Eis  o  preambulo: 

a  Vendo  e  consyrando  em  como  a  dita  confraria  de  Santa  Maria 
Nossa  Senhora  e  auogada  e  enpetrador  de  todalas  graças  e  merçees 
que  nos  e  todolos  pecadores  recebemos  de  seu  bemdito  Filho  Jehu 
Christo  em  este  mundo  e  esso  medes  pêra  o  outro  he  huma  das  con- 
frarias a  milhor  que  ha  em  esta  villa  de  Guimarães  onde  a  ditta  Se- 
nhora he  seruida  de  muitos  fiees  christaãos  asy  do  logar  como  doutras 
partes  e  por  suas  emprezas  e  rogos  faz  muitos  milagres  e  outrossy 
veendo  em  como  a  dita  confraria  da  dita  Senhora  he  mal  seruida  dos 
confrades  delia  e  cada  uez  se  serue  peor  asj  em  vyr  aas  missas  da 
dita  Senhora  por  as  suas  festas  como  aos  sábados  e  se  alguns  vêem 
logo  como  alçam  o  corpo  do  Senhor  logo  se  partem  da  missa  e  de- 
semparom  seu  Senhor  ao  qual  prasa  por  a  sua  merçee  de  nos  nom 
iesemparar  em  este  mundo  nem  no  outro  nem  outrosy  voom  dizer  as 
orações  poios  finados  o  que  todos  somos  theudos  de  fazer  rogar  a  Deus 
huns  por  os  outros  e  majormente  por  os  nossos  irmaãos  confrades  que 
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se  finarom  n^m  outrosy  querem  vyr  aos  sábados  aa  noute  dizer  a  Salue 
Kegiua  que  ora  noiíaraente  ordenarom  de  se  dizer  cada  sábado  depois 
de  véspera  por  honra  e  louuor  da  dita  Senhora  nem  outrosy  quando  se 
tína  e  jax  finado  o  nosso  irmaão  confrade  nom  he  honrado  nem  aguar- 
dado dos  fious  irmaàos  confrades  em  sua  morte  nem  na  sepultura  e  se 
alguns  voom  (.om  elle  aa  Igreja  como  hy  he  logo  se  partem  da  Igreja 
e  noni  fica  nenhum  que  o  ajude  depois  levar  aa  coua  e  esto  se  faz 
porque  a  dita  confraria  nom  he  rejuda  por  esses  juizes  e  ofíciaaes  que 
delia  som  por  esses  annos  e  tempos  e  majormente  por  esses  que  mayores 
e  mais  honrados  som  que  a  esto  desejam  tornar  e  fazer  reger  a  con- 
fraria como  sempre  foy  rejuda  por  os  boons  e  honrados  que  delia  foram 
confrades  e  porem  nos  susoditos  confrades  veendo  todas  estas  cousas 
e  L'omo  som  mai  feitas  e  que  he  grande  doesto  e  vitupério  da  confraria 
e  perdimcnto  das  almas  dos  confrades  da  dita  confraria  e  contra  ser- 
uiço  da  dita  Senhora  ordenamos  e  estabelecemos  que  por  honra  e  lou- 
uor da  dita  Senhora  e  por  prol  das  almas  dos  confrades  da  dita  con- 
fraria se  tenha  e  guarde  este  regimento  que  se  segue  e  que  o  que  for 
juiz  c  moordomo  da  dita  confraria  sejam  theudos  de  o  fazer  conprir 
e  aguardar  80  pena  tle  pagarem  as  penas  ajuso  scriptas  de  suas  casas». 
Era  seguida  vem  as  determinações  estatutárias,  que  se  reduzem  ao 
seguinte:  obrigação  de  assistir  á  missa  e  orações  sob  pena  de  1  real 
branco;  acompanhar  e  dormir  á  noite  velando  o  irmão  finado  aquelles 
dos  confrades  que  morarem  perto  e  forem  indicados  pelo  mordomo, 
sob  pena  de  meia  libra  de  cera;  acompanhar  o  irmão  finado  á  igreja 
e  assistir  até  o  enterramento,  havendo  para  isso  aviso  de  campa  tan- 
gida pela  villa,  sob  pena  de  2  reaes  brancos;  o  confrade  pagará  pela 
sua  entrada  duas  libras  de  cera  e  será  expulso  se  tolher  qualquer  pe- 
nhor que  seja  feito  pela  confraria. 

CLXXIV 

5  de  juDho  de  1390 

Doação  de  2  maravidis,  impostos  no  casal  do  Espital,  freguesia 
áe  S.  Martinho  do  Fareja,  feita  ao  cabido  por  Martim  Annes  e  mulher, 
moradores  em  Guimarães. 

Escrito  em  5  de  junho  da  era  de  1428  pelo  tabellião  Antoninho 
Ãffonso. 

CLXXV 

9  de  janbo  de  1390 

Traslado  da  verba  testamentária  de  Affonso  Vieira  iáZ/«iire  (?),  mer- 
eador,  pela  qual  lega  os  seus  bens  de  raiz  aos  clérigos  do  coro  com 
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reserva  do  usufruto  para  sua  mulher  Tareja  Affonso,  que  devia  de- 
signar o  numero  de  missas  que  elles  deviam  celebrar  annualmente  por 
alma  do  testador. 

Foi  passado,  a  requerimento  do  procurador  dos  clérigos  Gonçalo 
Fernandes,  abbade  de  Gondomar,  a  9  de  junho  da  era  de  1428,  pelo 
tabellião  Áffonso  Fernandes,  sendo  testemunha  Gonçalo  Pires,  abbade 
de  Beente. 

CLXXVI 

15  de  junho  de  1390 

Composição  sobre  a  obrigaçSo  de  uma  pensão  annual,  feita  entre 
os  clérigos  do  coro  e  Pêro  Carneiro. 

Escrito  a  15  de  junho  da  era  de  1428  pelo  tabellião  Pêro  Ánnes. 
Está  bastante  illegivel. 

CLXXVII 

24  de  junho  de  1391 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  uma  casa  sita  na  rua  da  Judaria, 
ante  a  porta  da  Synagoga,  feita  pelos  clérigos  do  coro  a  Lourenço  Es- 
tevez,  coreiro  e  abbade  de  Gondar,  com  o  foro  de  1  maravidi  velho 
da  moeda  antiga. 

Entre  outros  eram  clérigos  coreiros:  Gonçalo  Fernandes,  abbade 
de  Gondomar;  Gonçalo  Vicente,  abbade  de  S.  Lourenço  de  Riba  de 
Selho;  Pêro  Affonso,  abbade  de  Aroes  (?). 

Escrito  na  Crasta  de  Santa  Maria,  a  24  de  junho  da  era  de  1429, 
pelo  tabellião  Vasco  Gonçalves,  sendo  uma  das  testemunhas  Martim 
Annes,  mordomo  da  villa  de  Guimarães. 

CLXXVIII 

20  de  setembro  de  1392 

« 

Publica-forma  do  emprazamento  feito  pelo  cabido  (de  que  faziam 
parte  João  Lourenço,  chantre;  D.  Luis  de  Freitas,  deão  de  Braga; 
João  Pires,  abbade  de  Raufe);  em  20  de  setembro  da  era  de  1430, 
a  Álvaro  Gonçalves  de  Freitas,  vassallo  de  el-rei,  e  mulher  Beringeira 
Gil,  que  fora  casada  com  Vasco  Domingues,  de  quem  não  tivera  ge- 
ração, moradores  em  Guimarães. 

Este  emprazamento,  escrito  pelo  tabellião  Álvaro  Annes  na  Igreja 
de  Santa  Maria  <hu  ora  está  o  coro»,  sendo  testemunhas  Gonçalo  Fer- 
nandes, chantre  de  Silves;  Lourenço  Estevez,  abbade  de  Gondar,  e 
João  Affonso,  abbade  de  Santa  Comba  de  Montelongo;  foi  feito  em 
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attenção,  não  só  ás  bemfeitorias  que  nos  prédios  emprazados  fizera  o 
dito  Vasco  Domingues,  mas  também  ao  rogo  de  el-rei,  que  pedira  ao 
cabido  o  fizesse  ao  dito  Álvaro  Gonçalves,  seu  criado,  e  em  virtude 
do  acréscimo  de  renda,  que  os  novos  emphyteutas  se  prestavam  a  pa- 
gar, 2  maravidis  e  um  par  de  capSes  na  segunda  vida  e  4  maravidis 
na  terceira,  e  ainda  ao  serviço  que  a  igreja  de  Santa  Maria  recebera 
d^elle  Álvaro  Gonçalves  de  Freitas,  que  tratou  alguns  feitos  d*ella,  e 
ao  ser\'iço  do  cónego  Gil  Annes,  pae  de  Beringeira  Gil,  e  ao  de  Maria 
de  Sousa,  mae  d'esta,  que  ambos  fizeram  legados  ao  Cabido. 

Os  prédios  emprazados  foram  os  seguintes:  o  iogar  de  Margaride, 
que  chamam  Pernelhe,  na  freguesia  da  Costa;  o  Iogar  de  Fonte  Boa 
de  Torpecido,  na  freguesia  de  Santa  Ovaya  de  ForamontSes;  umas 
casas  na  rua  Nova  do  Muro;  umas  casas  na  rua  de  Traspom;  umas 
casas  de  Dona  Nays,  que  foram  reconstruidas,  jazendo  em  pardieiro, 
por  Vasco  Domingues  e  Beringeira  GiL 

As  condições  impostas  foram  de  nelles  fazerem  toda  a  bemfeitoria 
e  melhoramento,  salvo  de  fogo  e  de  arrunhamento,  e  de  pagarem  annnal- 
mente:  pelo  Iogar  de  Margaride  12  maravidis  a  primeira  pessoa,  13 
a  segunda  e  14  a  terceira;  pelo  de  Fonte  Boa  16  maravidis  a  primei- 
ra, 17  a  segunda  e  18  a  terceira;  pelas  casas  da  rua  Nova  do  Muro 
5  maravidis  e  um  par  de  capões;  pelas  da  rua  de  Traspom  3  Ya  ma- 
ravidis; pelas  da  rua  de  Dona  Nays,  em  que  Álvaro  Gonçalves  tem 
a  adega,  3  libras. 

Foi  passada  a  publica-forma  por  mandado  de  Gil  Lourenço,  pre- 
bendeiro  do  cabido  e  juiz  de  Guimarães,  a  30  de  maio  de  1424,  pelo 
tabellião  João  Annes,  sendo  uma  das  testemunhas  João  Gonçalves, 
tripds  queentes.  O  sinal  do  tabellião  é  seguido  das  seguintes  palavras: 
«Crux  Corona  |  spinea  plage  |  eiusdem  donj». 

CLXXIX 

14  de  fevereiro  de  1393 

Sentença  proferida  em  Lisboa,  a  14  de  fevereiro  da  era  de  1431, 
pelos  sobre-juizes  e  vassallos  de  el-rei  AflFonso  Domingues  e  Bartolomeu 
Martins,  em  aggravo  levado  da  decisão  do  juiz  de  Guimarães,  confir- 
mando esta  e  decidindo  que  pertencia  ao  cabido  a  pensão  annual  de 
4  Yj  maravidis,  impostos  no  casal  de  Riba  de  Selho. 

No  verso:  Notificação  da  dita  sentença  ao  juiz  de  Guimarães  Gon- 
çalo Annes,  em  21  de  abril  da  era  de  1431,  que  a  mandou  cumprir. 

Em  seguida:  Posse  do  dito  casal  tomada  em  presença  do  tabellião 
Vasco  Aflfonso.  Este  documento  está  em  sua  maioria  illegivel. 
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CLXXX 

27  de  março  de  1394 

Emprazamento,  em  três  vidas,  feito  pelo  chantre  João  Lourenço 
e  cabido  a  João  Pires,  tabellião  de  Guimarães,  e  mulher  Margarida  Gil, 
com  a  renda  annual  de  16  libras  e  6  soldos,  dos  seguintes  bens,  que 
foram  de  Vasco  Seco:  casas  na  praça  da  Villa,  casas  na  rua  do  Gaado, 
vinha  e  devesa  das  Ameas,  pardieiro  na  rua  Nova  do  Muro,  almuinha 
e  casa  na  rua  de  Gatos,  o  forno  da  Judairia,  casal  da  casa  erma  e  pe- 
dra furada  na  freguesia  de  Brito. 

Escrito  na  capella  de  S.  João  da  igreja  de  Santa  Maria,  onde  se 
faz  cabido,  a  27  de  março  da  era  de  1432,  pelo  tabellião  Affonso 
Annes,  sendo  uma  das  testemunhas  Álvaro  Annes,  inquiridor. 

CLXXXI 

27  de  junho  de  1394 

Traslado  da  Carta  de  visitação  da  igreja  de  S.  Gens  de  Montelon- 
go,  dada  em  Braga  a  27  de  junho  da  era  de  1432  pelo  arcebispo 
D.  Lourenço,  que  ordena  que  na  referida  igreja  haja  três  raçoeiros, 
que  perceberiam  a  quarta  parte  dos  frutos  d'ella,  com  obrigação  de 
a  servirem  cada  um  sua  semana,  rezarem  ahi  as  horas  canónicas  e 
dizerem,  nas  igrejas  suffraganeas  de  S.  Lourenço  e  de  S.  Fruytuoso 
da  Prouoação,  missa  nos  dias  dos  oragos. 

O  arcebispo  averiguara  em  acto  de  visita,  estando  presente  o  ab- 
bade  Pêro  Estevez,  que  na  referida  igreja  existiram  em  tempo  raçoei- 
ros, que  algumas  testemunhas  elevavam  a  doze,  outras  só  a  oito  e 
outras  reduziam  a  quatro,  e  apenas  havia  dois  á  data  da  posse  do  ab- 
bade  e  actualmente  nenhum. 

Neste  beneficio  foi  então  coUado  Martim  Estevez. 

O  traslado  foi  passado  por  mandado  do  juiz  de  Guimarães  Fer- 
nando Affonso  Leborão,  escudeiro  do  Duque  de  Bragança  e  de  Gui- 
marães, a  24  de  dezembro  de  1478,  pelo  tabellião  Fernando  Annes, 
também  escudeiro  do  mesmo  senhor,  sendo  uma  das  testemunhas  Fer- 
não Carvalhaes,  escudeiro  da  Marquesa  de  Montemor. 


CLXXXII 

22  de  maio  de  1395 


Carta  do  arcebispo  D.  Lourenço,  dada  em  Braga,  pela  qual  confirma 
e  confere  a  instituição  canónica  a  Martinho  Annes,  cónego  regular  do 
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mosteiro  de  S-  Torquato,  como  vigário  perpetuo  da  igreja  de  S.  Romão 
de  Randnfff?  na  qual  fora  apresentado  pelo  prior  e  convento  do  dito 
mosteiro- 

A  côngrua  do  vigário,  paga  ás  terças  do  anno,  é  taxada  pelo  arce- 
bispo em  50  libras  da  moeda  antiga,  que  é  de  vinte  soldos  a  libra, 
e  o  soldo  de  nove  dinheiros  novos,  ou  de  doze  dinheiros  velhos,  ou  a 
barbuda  por  dois  soldos  e  quatro  dinheiros,  o  grave  por  quatorze  di- 
nheiros, e  o  pillarte  por  sete  dinheiros. 

Tem,  pendente  de  cordão  azul,  o  sêllo  do  prelado,  oval,  em  baixo 
relevo  verde  sobre  cera  branca.  No  centro  uma  portada  gothica,  que 
na  parte  inferior  tem  uma  imagem  e  aos  lados  dois  escudetes  (?),  na 
parte  media  duas  imagens  sob  baldaquinos.  Na  orla  ainda  pôde  ler-se : 
LAVRKNTir  DEL.. 

CLXXXIII 

11  de  j  alho  de  1395 

Posse  da  igreja  de  S.  Romão  de  Randuffe  conferida  a  Martinho 
AnneSj  cónego  regular  de  S.  Torquato,  a  11  de  julho  da  era  de  1433, 
por  JoSo  Rodrigues,  abbade  de  S.  Cosmade  de  Lubeira,  em  virtude 
de  mandado  do  Arcebispo. 

Foi  lavrado  este  documento  pelo  tabellião  de  Guimarães  Pêro  Annes. 

Em  seguida :  Paga  e  quitação  dada  pelo  prior  do  mosteiro  de  S.  Tor- 
quato, D,  Lourenço  Martins,  ao  cónego  Martinho  Annes,  que  fez  a  en- 
trega de  todos  os  géneros,  pratas,  ouro  e  alfaias  que  estavam  a  seu 
cargo* 

Escrito  no  dito  mosteiro,  na  Casa  Nova,  a  12  de  agosto  da  era 
de  1433. 

Em  seguida:  Testamento  de  Lourenço  Annes,  morador  no  Togai, 
freguesia  de  Santa  Logriça  do  Sixto,  feito  a  15  de  janeiro  da  era  de 
1434,  no  dito  logar,  pelo  tabellião  Pêro  Annes.  Manda  sepultar-se  em 
S,  Torquato^  e  deixa  legados  ás  gafarias  de  Santo  André  e  de  Santa 
Luzia. 

CLXXXIV 

13  de  fevereiro  de  1399 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas  sitas  na  rua  de  Dona 
Naís,  feito  pelos  clérigos  coreiros,  sendo  prioste  Lourenço  Estevez  e 
fazendo  parte  d'©lks  Nicolau  de  Freitas,  abbade  de  S.  João  das  Caldas, 
a  Álvaro  Gonçalves  de  Freitas,  vassallo  de  el-rei  e  almoxarife  em  Gui- 
marães, e  mulher  Boringeira  Gil,  com  a  renda  annual  de  4  maravidis. 

Feito  na  capella  de  S.  João,  a  13  de  fevereiro  da  era  de  1437,  pelo 
tabellião  Estevão  Pires. 
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CLXXXV 

26  de  agosto  de  1390 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Senhorinha  Ânnes,  viuva 
de  Vicente  Pires,  moradores  que  foram  na  rua  de  Dona  Nais,  que 
lega  as  casas  da  sua  morada  aos  clérigos  do  coro,  com  obrigação  de 
duas  missas  por  sua  alma  e  do  marido. 

Passado,  por  mandado  de  Martim  Gomes,  vassallo  de  el-rei  e  juiz 
de  Guimarães,  a  requerimento  de  Lourenço  Esteves,  abbade  de  S.  João 
de  Gondar  e  prioste  dos  clérigos,  pelo  tabellião  Vasco  Gonçalves,  no 
Paço  do  concelho  a  26  de  agosto  da  era  de  1437,  sendo  testemunhas 
Vasco  Martins,  João  Lourenço,  João  Gonçalves,  Affonso  Annes,  Affons© 
Fernandes,  tabelliães. 

No  verso  existe  outro  documento,  mas  é  illegivel. 

CLXXXVI 

28  de  abril  de  1400 

Carta  de  apresentação,  confirmação  e  instituição  canónica,  de  Vasce 
Gonçalves,  clérigo  de  missa  e  criado  do  thesoureiro  do  cabido,  come 
abbade  e  reitor  no  temporal  e  espiritual  da  igreja  de  S.  Vicente  de 
Mascotellos,  vaga  pela  morte  do  ultimo  abbade,  Antoninho  Esteve^ 
a  28  de  abril  da  era  de  1438. 

A  collação  foi  feita  pelo  thesoureiro  Braz  Estevez,  em  nome  de 
chantre  João  Lourenço  e  do  cabido,  e  por  Álvaro  Vasques,  prior  de 
Creixomil,  como  procurador  de  Ruy  Lourenço,  deão  de  Coimbra  e  prior 
da  igreja  de  Santa  Maria  de  Guimarães,  cujo  criado  elle  ei'a,  em  vir- 
tude de  procuração  passada  em  Santarém,  a  8  de  abril  da  era  de  1438, 
pelo  tabellião  Vicente  Annes. 

A  apresentação  e  confirmação  da  dita  igreja  pertencia  conjunta- 
mente ao  prior  e  ao  cabido,  e  por  isso  cada  um  dos  procuradores  segu- 
rou o  barrete,  ou  capello,  por  seu  lado,  e  assim  o  coUocaram  na  cabeça 
do  dito  clérigo. 

Lavrou  o  instrumento  de  collação  o  tabellião  de  Guimarães  Affonso 
Fernandes. 

CLXXXVII 

2  de  outubro  de  1400 

Doação  de  umas  casas  sitas  na  rua  do  Sabugal,  feita  por  Constança 
Annes,  tendeira,  e  filho  João  Vasques,  á  confraria  do  Serviço  de  Santa 


104  O  Archeologo  Português 

Maria,  com  obrigação  de  uma  missa  annual  e  pela  entrada  ou  admissão 
d^elles  na  confraria,  com  dispensa  dos  respectivos  encargos. 

Feito  na  capella  de  S.  João  da  igreja  de  Santa  Maria,  pelo  tabellião 
Vasco  Martins,  a  2  de  outubro  da  era  de  1438. 

CLXXXVIII 

21  de  outubro  de  1400 

Carta  de  confirmação  e  instituição  canónica  de  JoSo  Ánnes,  como 
vigário  perpetuo  no  espiritual  da  igreja  de  S.  Martinho  do  Conde,  vaga 
pelo  óbito  do  ultimo  vigário  Lourenço  Annes,  conferida  pelo  arcebispo 
D.  Martinho  em  Braga  a  21  de  outubro  da  era  de  1438.  O  collando 
foi  apresentado  pelo  cabido  de  Guimarães. 

CLXXXIX 

1  de  junho  de  1401 

Composição  feita  entre  o  cabido  e  Gil  Lourenço  e  mulher  Sen.* 
(Senhorinha?)  Martins,  moradores  na  rua  do  Sabugal,  sobre  as  rendas 
da  quinta  de  Ryal,  freguesia  de  S.  Vicente  de  Paços. 

Era  chantre  João  Lourenço,  thesoureiro  Braz  Estevez,  e  cónegos, 
entre  outros,  Vasco  Martins,  abbade  da  Castanheira,  e  João  Estevez, 
abbade  das  Caldas. 

Escrito  o  documento  na  capella  de  S.  João,  onde  se  faz  cabido,  a 
1  de  junho  da  era  de  1439,  pelo  tabellião  Vasco  Martins,  sendo  uma 
das  testemunhas  Nicolau  de  Freitas,  abbade  das  Caldas. 

CXC 

21  de  junho  de  1401 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Maria  Estevez,  que  lega  de- 
terminados cirios  para  se  accenderem  ás  missas  da  confraria  do  Ser- 
viço de  Santa  Maria. 

Passado  a  21  de  junho  da  era  de  1439. 

CXCI 

30  de  julho  de  1401 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Gil  Eanes  de  Basto,  escrivão 
do  almoxarifado  de  Guimarães,  que  lega  á  confraria  do  Serviço  de 
Santa  Maria  5  libras  annuaes  da  moeda  antiga,  com  obrigação  de  uma 
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missa  officiada  na  terça  feira  da  oitava  de  Páscoa,  e  recitando-se  ora- 
ções e  lançando-se  agua  benta  sobre  a  sua  sepultura. 

Passado  no  Paço  do  Concelho,  a  30  de  julho  da  era  de  1439,  a  re- 
querimento de  Affònso  Vieira,  procurador  da  dita  confraria. 

CXCII 

9  de  março  de  1404 

Traslado  da  clausula  do  testamento  de  Pêro  Gonçalves,  feito  em 
Thomar  pelo  tabellião  Estevão  Vaaz,  pela  qual  lega  á  confraria  do  Ser- 
viço de  Santa  Maria  a  sua  direita  parte  na  herdade  de  Vai  de  Boyro 
de  Basto. 

O  testamento  foi  apresentado  pelo  procurador  do  numero  Affonso 
Vieira,  em  nome  de  sua  filha  Branca  Vieira,  viuva  de  Pêro  Gonçalves, 
e  foi  passado  o  traslado  por  mandado  de  Gil  Lourenço,  juiz  de  Gui- 
marães, no  Paço  do  Concelho,  a  9  de  março  da  era  de  1442,  pelo  ta- 
bellião Christovam  Pires. 

CXCIII 

21  d  3  fevereiro  de  1405 

Composição  feita  entre  o  cabido  e  João  Pires,  tabellião,  e  sua  mu- 
lher Margarida  Gil,  acerca  da  demanda  que  versava  sobre  o  empraza- 
mento de  metade  dos  bens,  que  foram  de  Vasco  Seco  e  mulher  Maria 
Affonso,  sobre  a  qual  houvera  sentença  proferida  pelo  cónego  Gomes 
Fernandes,  vigário  geral  de  Braga,  e  agora  pendia  por  appellação  á 
Santa  Sé  perante  D.  Gil,  bispo  do  Porto. 

Escrito  a  21  de  fevereiro  da  era  de  1443,  na  capella  de  S.  João, 
pelo  tabellião  Vasco  Martins,  sendo  testemunhas,  entre  outros,  Gil  Lou- 
renço, prebendeiro  do  cabido,  e  Pêro  Annes,  tabellião. 

No  verso:  Outorga  do  contrato  supra  dada  pelo  procurador  do  ca- 
bido João  Affonso,  abbade  de  Freitas,  e  por  João  Pires,  tabellião,  pe- 
rante Gil  Lourenço,  juiz  de  Guimarães,  estando  em  audiência  a  15  de 
julho  da  mesma  era. 

CXCIV 

11  de  agosto  de  1406 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Senhorinha  Lourenço,  viuva 
de  Martim  Lourenço,  pela  qual  deixa  2  maravidis  ao  cabido  e  2  á  con- 
fraria do  Serviço  de  Santa  Maria,  com  obrigação  respectivamente  de 
uma  missa  annual,  impostos  no  seu  casal  do  Couto,  freguesia  de  S.  Mi- 
guel das  Caldas. 
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O  testamento  foi  apresentado  pelo  herdeiro  e  testamenteiro  Áffonso 
de  Freitas,  e  o  traslado  passado,  por  mandado  de  Diogo  Martins  e  Ál- 
varo Annes,  juizes  de  Guimarães,  a  11  de  agosto  da  era  de  1444,  pelo 
tabellião  Vasco  Martins. 

CXCV 

15  de  dezembro  de  1406 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas  e  eixido  sitas  na  rua 
de  S.  Tiago,  ante  os  fornos,  feito  pelos  clérigos  do  coro,  sendo  prioste 
Vasco  Affonso,  a  Tareja  Pires,  servidor  do  chantre,  com  o  foro  annual 
de  2  maravidis  da  moeda  antiga. 

Escrito  na  Crasta  de  Santa  Maria,  ante  a  porta  do  Paço  do  Prioll, 
a  15  de  dezembro  da  era  de  1444,  pelo  tabellião  Estevam  Pires,  sendo 
uma  das  testemunhas  Martim  Lourenço,  abbade  de  Santo  Estevam  de 
Briteiros. 

CXCVI 

13  de  outubro  de  1409 

Sub-emprazamento  da  vinha  velha  da  Granja,  da  quintS  de  Mo- 
reira, feito  a  diversos  por  Gil  Lourenço,  cevadeiro-mór  de  el-rei,  como 
procurador  de  sua  sogra  Maria  Domingues,  viuva  de  Gonçalo  Romeu, 
que  a  trazia  por  prazo  do  cabido,  com  o  foro  annual  do  terço  do  vinho, 
uma  gallinha,  uma  cabaça  de  vinho  pelo  S.  Martinho  e  dois  dias  de 
serviço,  alem  das  geiras  que  cada  um  dos  sub-emphyteutas  pagaria  ao 
cabido  e  que  foram  computadas  para  cada  um  respectivamente  em  600 
libras,  550,  dois  em  530  e  cinco  em  500  annualmente.  Feito  o  prazo 
no  pomar  da  dita  quinta,  a  13  de  outubro  da  era  de  1447,  pelo  tabel- 
lião de  Guimarães  Nicolau  de  Freitas. 

CXCVII 

14  de  novembro  de  1409 

Carta  de  prazo,  dada  em  Braga  nos  Paços  do  Arcebispo  a  14  de 
novembro  da  era  de  1447  por  João  Garcia,  escolar  em  direito  e  vi- 
gário geral  do  arcebispo  D.  Martinho,  pela  qual  João  Annes,  prior  do 
mosteiro  de  S.  Torquato,  emprazou  em  três  vidas  a  João  Gonçalves, 
abbade  de  S.  Miguel  das  Caldas,  umas  casas,  que  chamam  do  Rego,  si- 
tas na  rua  de  Santa  Maria  de  Guimarães,  que  confrontam  com  as  casas 
onde  mora  Pêro  Annes,  mestre  de  grammatica,  com  o  foro  annual  de 
3  maravidis  velhos  de  dinheiros  portugueses  aíFonsis  da  moeda  antiga, 
ou  o  verdadeiro  valor  d^ella,  e  obrigação  de  reparar  as  ditas  casas  ainda 
que  caiam  ou  se  desfaçam  por  fogo,  guerra,  terremoto,  arrunhamento, 
ou  qualquer  outro  caso  fortuito. 
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CXCVIII 

15  de  abril  de  1411 

Doação  de  casas  sitas  na  rua  Çapateira,  de  Guimarães,  feita  por  Af- 
fonso  Pires,  çapateiro,  morador  na  rua  das  Alldas  da  cidade  do  Porto, 
em  nome  e  como  testamenteiro  de  Margarida  Rodrigues,  viuva  de  Gil 
Martins,  a  Pêro  Affonso  Carneiro  e  mulher  Catalyua  Martins. 

Feita  em  Guimarães  a  15  de  abril  da  era  de  1449  pelo  tabelliSo 
Affonso  Vasques. 

CXCIX 

14  de  novembro  de  1411 

Sentença  proferida  pelo  juiz  de  Guimarães  Affonso  Annes  do  Cas- 
tello,  estando  em  audiência,  a  14  de  novembro  da  era  de  1449,  man- 
dando destruir  uma  sebe,  que  Álvaro  de  Mozeje  fizera  junto  ao  rego 
que  da  foz  de  Ria!  conduz  a  agua  para  o  mosteiro  de  S.  Torquato,  e 
de  que  se  queixava  o  prior  d'este  mosteiro. 

Escrito  pelo  tabeliião  Nicolau  de  Freitas,  sendo  testemunhas  Vasco 
Dias,  João  Pires,  Estevam  Pires  e  Affonso  Annes,  tabelliâes. 

No  verso: 

1.®  Sentença  do  juiz  de  Guimarães  Álvaro  Annes  impondo,  a  pena 
de  50  libras  para  o  concelho  se  o  reu  não  cumprir  a  sentença  supra. 
Escrito  pelo  mesmo  tabeliião  a  16  de  janeiro  da  era  de  1450  (Ch.  1412). 

2.®  Sentença  proferida,  a  17  de  novembro  de  1442,  no  Paço  do 
concelho,  pelos  juizes  de  Guimarães  Affonso  Vasques  Peixoto  e  Bar- 
tholomeu  Affonso,  vassallos  de  el-rei,  acerca  do  mesmo  rego  e  caminho 
para  elle. 

CC 

16  de  dezembro  de  1412 

Sentença  proferida  pelo  juiz  de  Guimarães  Gil  Domingues  a  16 
de  dezembro  da  era  de  1450,  julgando  que  os  clérigos  do  coro,  re- 
presentados pelo  seu  prioste  João  Annes,  clérigo  confirmado  na  capel- 
lania  de  Santa  Ovaya  de  Riba  de  Selho,  tinham  direito  a  penhorar 
o  casal  da  Batoca,  freguesia  de  S.  Martinho  de  Candoso,  (pertencente 
a  Vasco  Annes,  escrivão  dos  contos  de  que  era  Contador  Vicente  An- 
nes), pela  renda  annual  de  ^/t  maravidi. 

A  questão  começara  a  12  de  novembro  perante  o  juiz  Álvaro  An- 
nes, e  foi  continuada  perante  um  e  outro  juizes. 

Escrito  pelo  tabeliião  Rodrigue  Annes. 
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CCI 

29  de  jolho  de  1413 

Sentença  de  Álvaro  Annes,  inquiridor  e  ouvidor  em  logar  de  Diogo 
Martins,  almoxarife  de  Guimarães,  sobre  a  agua  da  foz  de  Requeixo, 
em  questão  entre  o  prior  de  S.  Torquato  e  Affonso  da  Batoca,  dada 
no  Paço  do  concelho,  a  29  de  julho  da  era  de  1451,  e  escrita  por  Ál- 
varo Annes,  escrivão  do  almoxarifado. 

CCII 
20  de  setembro  de  1414 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas  sitas  na  rua  do  Gaado, 
feito  pelos  clérigos  do  coro,  sendo  prioste  Vasco  Affonso,  a  Aldonça 
Affonso,  com  a  renda  de  8  maravidis  da  moeda  antiga. 

Escrito  na  capella  de  Santo  Estevam  da  igreja  de  Santa  Maria, 
estando  os  clérigos  em  cabido,  a  20  de  setembro  da  era  de  1452,  pelo 
tabellião  Affonso  Vasques,  sendo  uma  das  testemunhas  Álvaro  Gomes, 
criado  do  Conde. 

CCIII 

25  de  março  de  1415 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Affonso  Domingues,  genro 
de  João  Gonçalves,  pela  qual  lega  30  soldos  ao  Serviço  de  Santa  Ma- 
ria, impostos  em  umas  casas  da  rua  da  Roehella. 

O  testamento  foi  apresentado  pelo  testamenteiro  Diogo  Martins, 
almoxarife  de  Guimarães,  e  o  traslado  passado  a  25  de  março  da  era 
de  1453,  pelo  tabellião  João  Annes,  por  mandado  do  juiz  de  Guimarães 
Affonso  Lourenço. 

CCIV 

20  de  novembro  de  1415 

Sentença  homologando  a  declaração  de  Affonso  Vieira,  procurador 
do  numero,  pela  qual  a  confraria  do  Serviço  haveria  annuahnente  2  ma- 
ravidis, impostos  no  casal  do  Souto,  freguesia  de  Fareja,  com  obri- 
gação de  uma  missa  oíiiciada  por  alma  de  João  de  Braga,  de  quem  elle 
foi  criado. 

Proferida  no  Paço  de  Vereaçom,  a  20  de  novembro  da  era  de  1453, 
pelo  juiz  de  Guimarães  Affonso  Lourenço  de  Refojos,  e  lavrada  pelo 
tabellião  Estevão  Pires. 

{Continda). 

O  abbade  J.  G.  de  Oliveira  GuimarXes. 
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Onomástico  medieval  português 

(Contianaç&o.  Vid.  o  Ârch.  Port,,  x,  383) 

Goldom.  Vide  Galdoni. 

Goldora,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  164  e  369. 

Goldorez,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  204  e  369. 

Goldoy,  n.  h.,  1258.  Inq.  558,  1.*  cl. 

Goldra,  n.  h.,  1258.  Inq.  569,  1.*  cl. 

Goldregodo,  n.  m.,  1220.  Inq.  163,  2.*  cl. 

Goldregoto,  n.  m.,  1077.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  330. 

Goldpies,  n.  h.,  1028.  L.  D.  Mum.  Dipl.  163. 

Goldrogodo  e  Goldrogodro,  n.  m.;  964.  L.  Preto.  Dipl.  55. 

Goleia,  geogr.,  1258.  Inq.  699,  2.*  cl. 

Golelaa,  geogr.,  1258.  Inq.  366,  2.*  cl. 

Golesiolas,  geogr.,  sec.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  563. 

Golfamir,  geogr.,  1258.  Inq.  711,  2.*  cl. 

Golha,  geogr.,  sec.  xv.  S.  202. 

Golia,  geogr.,  1258.  Inq.  511,  2.*  cl. 

GoUa,  geogr.,  sec.  xv.  S.  372. 

Golodo  (Petram  de),  geogr.,  652,  2.*  cl. 

Golondus,  n.  h.,  1033.  Doe.  ap.  sec.  xviil.  Dipl.  171. 

Golpeleira,  geogr.,  1258.  Inq.  435,  1.*  cl. 

Golpes,  app.  h.  (?),  1258.  Inq.  373,  2.*  cl. 

Goltreeodo,  n.  m.,  1038.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  184. 

Golvira,  n.  m.,  1072.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  311.— Id.  315. 

Gomâaos,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  339. 

Gomadiz,  app.  h.,  1004.  L.  Preto.  Dipl.  118.— Id.  130. 

Gomados,  bispo,  870.  L.  D.  Mum.  Dipl.  3,  n.^  5. 

Gomadum,  n.  h.,  922.  L.  Preto.  Dipl.  16. 

Gomaldo,  bispo,  915.  L.  Preto.  Dipl.  13,  n.«  20. 

Gomar,  n.  h.,  973.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  67. 

Gomarigo,  n.  h.,  922.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  17.— Id.  129. 

Gomapíz,  villa,  1081.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  357.— Inq.  300. 

Gomazao,  geogr.,  1258.  Inq.  529,  1.*  cl. 

Gom^alle,  i^.  h.,  sec.  xv.  S.  296  e  318. 

Gomec,  n.  h.,  985.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  92. 

Gomece,  n.  h.,  974.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  72. 

Gomecino,  n.  h.,  1220.  Inq.  75,  2.»  cl.— Id.  640. 

Gomecius,  n.  h.,  sec.  xi.  For.  de  Guimarães.  Leg.  351 

Gomesindi,  n.  h.,  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3,     - 
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Gondim,  villa,  1066.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  283.  — S.  182. 

Gondimar,  geogv.,  1258.  Inq.  716,  1.*  cl. 

Gondimares,  geogr.,  1258.  Inq.  690,  1.*  cl. 

Gondimir,  g^ogr.y  1258.  Inq.  359,  1.*  cl. 

Gondimira.  Vide  Godomira. 

Gondina,  n.  m.,  1039.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  188. 

Gondinazos  (S.^*  Ovaye  de),  geogr.,  1258.  Inq.  400,  2.*  cl. 

Gondini,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  13. 

Gondisindo,  n.  h.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  46. 

Goiídissalha,  n.  m.,  994.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  106. 

Goiídissaluo,  n.  h.,  979.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  78. 

Gondiaadi,  geogr.,  1039.  L.  Preto.  Dipl.  187.— Id.  271. 

Gondinado,  n.  h.,  989.  Dipl.  98. 

Goudívalinus,  n.  h.  Inq.  ? 

Gondixa,  geogr.,  1258.  Inq.  319,  2.*  cl. 

Gondizendi,  villa,  1258.  Inq.  479,  2.*  cl.— Id.  485. 

Gondoíelos  e  Gundoíelos,  geogr.,  1220.  Inq.  185,  2.^  cl. 

Gondolfyz,  app.  h.,  974.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  72. 

Gondomarino,  geogr.,  1258.  Inq.  521,  2.^  cl. 

Gondufiz,  app.  h.,  1258.  Inq.  394,  2.*  cl. 

Gondulfiz,  app.  h.,  985.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  92. 

Gondulío,  n.  li.,  953.  Doe.  most.  Guimarães.  Dipl.  39.  —  Id.  5. 

Goneseudo,  n.  h.,  1096.  Doe.  ap.  auth.  sec.  xv  most.  Pendorada. 
Dipl.  500. 

Goniei,  app.  h.,  1068.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  288. 
Gonizi,  app.  m.,  1081.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  361. 
Gonsal,  n.  h.,  sec.  xiv  (?).  For.  de  Tomar.  Leg.  401. 
Gonsaluit,  app.  h.,  1049.  L.  D.  Mum.  Dipl.  227.— Id.  229. 
Gonseudo,  Gonsiudo  e  Gunsíndo,  n.  li.^  1059.  Dipl.  263. 
Gonta,  n.  h.,  953.  Doe.  coUeg.  Guimarães.  Dipl.  38. — Id.  178. 
Gontadi^  geogr.,  1258.  Inq.  397,  1.*  cl. 
Gontadiz,  app.  h.,  1068.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  296. 
Gontado,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  73.— Inq.  422. 
Gontados,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  436,  1.^  cl. 
Gontadus,  n.  h.,  995.  L.  Preto.  Dipl.  107. 
Gontarazi,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  9. 
Gontatiz,  app.  h.,  1066.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  283. 
Gontatus,  n.  h.,  944.  L.  Preto.  Dipl.  32. 
Goiítaz,  app.  h.,  1089.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  435. 
Gontazi,  app.  h.,  1008.  L.  D.  Mum.  Dipl.  124. 
Gontegiz  e  Guntigiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  90,  2.^  cl. 
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Goiítemir,  geogr.,  1258.  Inq.  518,  2.*  cl. 

Goutemiriz,  app.  h.,  985.  Dipl.  92. 

Goutemoudiz,  app.  h.,  995.  L.  Preto.  Dipl.  107. 

GoQtemoudo,  n.  h.,  1040.  L.  Preto.  Dipl.  189. 

Gontenu,  n.  h.,  1085.  Dipl.  384,  n.«  642. 

Gonteingo,  n.  h.,  1043.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  197. 

Gonterigos  (Casal  de),  geogr.,  1253.  Inq.  678,  2.*  cl. 

Gonteriz,  app.  h.,  1220.  Inq.  90,  1.*  cl. 

Gontigio,  n.  h.,  991.  Dipl.  lOJ,  n.«  163.— Id.  134. 

Goutigiz,  app.  k.,  1073.  Doe.  most.  Âvè-Maria.  Dipl.  314. 

Gontildi,  n.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258. 

Gontili,  n.  h.,  1068.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  293. 

GontiUi,  n.  m.,  1013  (?).  Dipl.  136. 

Gontimir,  geogr.,  1258.  Inq.  312,  1.*  cl. 

Gontiu,  geogr.,  1220.  Inq.  60,  1.*  cl.— Id.  90  e  150. 

Gouthia,  n.  m.,  1072.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  311.— Id.  2S2. 

Goiítiiiaes,  geogr.,  1258.  Inq.  348,  2.*  cl. 

Goutiuarra,  geogr.,  1258.  Inq.  407,  1.*  cl. 

Goutinha,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  196, 

Gonthiiz,  app.  h.,  1046.  L.  Preto.  Dipl.  213. 

Goutiuo,  n,  h.,  1012.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  134. 

Goutirigo  (Casal),  geogr.,  1258.  Inq.  335,  2.*  cl. 

Goutiríz,  geogr.,  1258.  Inq.  435,  2.^  el. 

Goutisaluo,  n.  h.,  1001.  L.  Preto.  Dipl.  114,  n.*>  186. 

Goutisi,  villa.  1066.  Doe.  moBt.  Pendorada.  Dipl.  283. 

Goutoigio,  app.  h.,  989.  L.  Preto.  Dipl.  97. 

Goutouízi,  app.  h.,  1088.  L.  Preto.  Dipl.  419. 

Gontrede,  n.  m.,  1100.  L.  Preto.  Dipl.  553. 

Goutrigai  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  673,  1.*  cl. 

Goutrigaiz,  app.  h.,  1258.  Inq.  673,  1.^  el. 

Goutro,  n.  h.  (?),  1065.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  282. 

Gontrode,  n.  m.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  46.— Id.  254. 

Goutualdo,  n.  h.,  990.  L.  Preto.  Dipl.  99.— Id.  275. 

Gontnigius,  n.  h.,  985.  Dipl.  92. 

Goiíza,  n.  m.,  1057.  L.  Preto.  Dipl.  245.— Id.  312. 

Gonzalveriz,  app.  h.,  1258.  Inq.  321,  1.*  el. 

Gouzari,  n.  h.,  985.  Dipl.  92. 

Gouziíià,  n.  m.,  994.  L.  D.  Mnm.  Dipl.  103.— Id.  292. 

Gooesj  geogr.,  sec.  xv.  S.  209. — Id.  280. 

Gordo,  app.  li.,  1220.  Inq.  167,  2.*  el.  — Id.  308. 

Gorgooza  (Souto  de),  geogr.,  1258.  Inq.  431,  2.*  cl. 
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Corgulíos,  geogr,,  1258.  Inq.  B44,  1.*  cl. 

Gorizoj  app.  h.,  sec-  xv.  Azur,,  (lir.  da  Guiné,  419  e  422. 

Gormiri,  n.  Ih,  940.  Doe.  niost.  Moreira.  Dipl.  32. 

Gosetida,  n.  m.,  1258.  loq.  333,  2.*  cl. 

Goseudeis^  app,  h.,  sec.  xv.  S.  163. 

Gosc>udU.r  app.  luj  1033.  Doe,  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  171. 

Gaseiidiz,  app.  h.,  1097.  Dipl.  512,  n.*»  862.— Inq.  15. 

GoseudOj  n,  h,,  1059.  Dipl.  263. 

GosBle  (Souto  de),  geogr*,  1258.  Inq.  370,  2.»  cl. 

Goí^senda,  n.  m.,  995*  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  107. 

Gostelzf  Goesteiz  o  Goestiíz^  app.  h.,  1220.  Inq.  145,  2.*  cl. 

Gosleoj  n.  h.,  1258,  Inq,  328,  L*  il. 

Goster,  n.  h.,  1186.  For.  Covillia.  Leg.  459. 

Gostem^  u.  h.,  sec.  xv.  S.  261. 

Gosteyz,  app.  h-,  1258.  Inq.  472,  1.*  cl. 

Gostiiz.Vidè  Gosteíz, 

Gosuldi,  n.  h.  (?),  967.  L.  Preto.  Dipl.  58. 

Goterniías,  n.  h.^  982,  L.  Preto.  Dipl.  83. 

Goterie,  villa,  1079.  Doe,  ap.  sec.  xii.  Dipl.  347. 

Geterrmo,  n.  h.j  1220,  Inq.  187,  2,*  cl. 

GoteiTio,  n,  h.,  1220.  Inq.  114,  2.*  cl. 

Goterriz,  app.  h.,  1046.  L.  Freto,  Dipl.  212. 

Gotesendoj  n.  li.,  995  (?).  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  108. 

Gotj,  app.  li.,  103t5,  L,  D,  Mum,  Dipl.  178. 

Gotierrk,  app.  m-,  1U87.  Dipl.  407. 

Gotlgiz  e  Gontigiz,  app.  B.,  1220.  Inq.  86,  1.*  cL 

Gotiio,  geogr.,  1258.  Inq.  607,  2,^  cl. 

Gotíua,  n,  m.^  957.  Doe,  most.  S.  Vicente.  Dipl.  41. — Id.  175. 

Goííiiaz^  app.  h.,  1088.  L,  Preto.  Dipl.  419. 

Gotiiiiei,  app.  h.,  1094,  Doe,  ap.  auth.  sec.  xni.  Dipl.  484. 

Gotitiizj  app.  h.,  995.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  108. — Id.  468. — 

Inq.  144. 
Coto,  n,  m,,  1047.  Doe.  Univ,  Coimbra.  Dipl.  218.— Id.  241. 
Gotom  e  Godom,  n.  h.,  1067.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  287. 
Gotoní,  n.  h.,  925.  Do<j.  most.  Arouca.  Dipl.  20. 
Gotu,  n.  m.j  968,  Doe,  most.  LorvSo.  Dipl.  60. 
Gondela  (Gouveia),  villa,  1186.  For.  Gouveia.  Leg.  454,  1.  9. 
Gouivaes  (S.^**  Maria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  189,  2.*  cl.— Id.  120. 
Gouuianes^  geogr.,  1162.  For,  Covas.  Leg.  387. 
Gouuíatiis^  gcogr.,  1257,  For.  Gouviâes.  Leg.  668. 
Gouuíaz^  app.  m.,  1100.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  546. 
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Gouuinas,  app.  h.,  1151.  For.  LousS.  Leg.  377. 
Goauoso,  geogr.,  1258.  Inq.  562,  1.*  cl. 
Gouva  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  733,  2.*  cl. 
Goavanis,  geogr.,  1220.  Inq.  44,  1.*  cl. 
Gouvas.  Vide  Goivas. 

Gonvia  (Casal  de),  geogr.,  1220.  Inq.  150,  2.*  cl. 
Gouviaes  (S.'*  Maria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  39,  1.*  cl. 
Goavians,  geogr.,  1258.  Inq.  594,  2.*  cl. 
Gouvinas,  n.  h.,  1220.  Inq.  128,  2.»  cl.— Id.  192. 
Gouvios  (S.*»  Maria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  32,  1.*  cl.— Id.  112. 
Gouviosas,  geogr.,  1258.  Inq.  561,  2.*  cl. 
Gouyianes,  geogr.,  1160.  For.  Celeiros.  Leg.  387. 
Govlnos,  geogr.,  1220.  Inq.  112,  2.»  cl. 
Goyães,  geogr.,  1258.  Inq.  421,  1.*  cl. 
Goyçoy.  Vide  Goeyçoy. 
Goydo,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  227. 
Goyli,  geogr.,  1258.  Inq.  362,  1.*  cl. 
Goym,  geogr.,  1258.  Inq.  545,  2.*  cl. 
Goymir,  geogr.,  1258.  Inq.  501,  2.*  cl. 
Goyua,  n.  m.,  1258.  Inq.  319,  1.*  cl. 

Goyseuda,  n.  m.,  1085  (?).  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  387. 
Goyteyz?  geogr.,  1258.  Inq.  633,  2.*  cl. 
Gozalao,  n.  h.,  1083.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  369. 
Gozelhas,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  162. 
Gozeudes,  app.  fa.,  sec.  xv.  S.  163. 
Gozendez,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  143. 
GozendOy  n.  h.,  sec.  xv.  S.  175. 
Gozmam,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  172. 

Gozman,  app.  h.,  sec.  xm  (?).  Figanière,  Mem.  das  rainhas  de  Por- 
tugal, p.  247. 
Graâ,  app.  h.,  sec.  XV.  Azur.,  Chr.  da  Guiné,  185. 
Graada,  geogr.,  sec.  xv.  S.  277. — Azur.,  Chr.  da  Guiné,  27. 
Graçia,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  322. 
Graeiis,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  268. 
Grada,  geogr.,  sec.  xv.  S.  150. 
Gradafes,  geogr.,  sec.  xv.  S.  178. 
Gradaindi,  app.  h.  (?),  1258.  Inq.  717,  2.*  cl. 
Grades  (Sauto  de),  geogr.,  1258.  Inq.  716,  2.'  cl. 
Gradi,  geogr.,  1258.  Inq.  382,  1.*  cl. 
Gradili,  app.  h.,  1048.  Dipl.  224. 
Gradim,  geogr.,  1258.  Inq.  556,  1.'  cl. 
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Gi-atlmas  e  Oraudiíiíiâ^  casal,  1220,  luq.  9,  2.^  cl. 

Gradíiela,  geogr,,  V22iX  laq.  67,  1,*  cl.— Id.  159. 

Crado,  geogr.,  1081.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  357. 

GraUuifiE,  app-  h,,  1139,  For,  de  Penella.  Leg.  375,  1.*  cl. 

*;ralal,  geogr.j  1258,  Inq.  715,  l.'*  cl. 

Gralelra,  geogr.,  1258.  Inq-  666,  1.=^  cl. 

Tiraliaria^  geogr.,  1ÍJ98.  l>oc,  most,  Pendorada.  Dipl.  527. 

tiraloo  (Poia),  g^^gr»  1'^õS.  Inq-  602,  1.*  cl. 

Grama,  geogr.,  1258.  Inq.  G33,  2.»  el. 

Gramai  e  Gramale,  geogr,,  1258,  Inq.  582,  1.*  cl. — Id.  725. 

Gramido,  geogr.,  1258.  Inq,  698,  2,*^  cl. 

Grainir  (Casal  de)j  geogr-,  1258.  laq.  367,  1.*  cl. 

Gramoíía,  geogi".^  see,  XI,  L,  D*  Mum.  Dipl.  563. — Inq.  576. 

Graiulaes  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  727,  2.*  cl. 

Graiidal,  geogr.,  1258.  Inq,  36G,  2.^  cl.— Id.  371. 

Grandeauior,  app.  li,,  sec,  xv,  S.  287. 

Giaiigiaj  geogr.,  1258.  Inq-  596,  1.*  cl.— Id.  186. 

Gratiiom,  g^ogn  ('?),  1258.  Inq.  408,  1.*  cl. 

Granja,  geogr.,  sec,  XV,  S.  342. 

<;ranoni  (Agro  de),  geogr.,  1258.  Inq.  646,  1.*  cl. 

4rra!iconho,  n.  h,,  sec.  xv,  S.  201* 

Grasia,  n.  li,,  1086,  L,  Preto.  Dipl.  400. 

Grastiiia,  n.  m.  {?),  1021  (?).  L.  Preto.  Dipl.  153. 

Gratiuuni,  n,  h.,  99 L  Doe*  most,  Moreira.  Dipl.  99. 

Gratiosaj  n.  m,,  1020-  L.  Preto,  Dipl.  152,  n.«  245. 

Gratia,  geogr.,  952,  L*  D,  Mum.  Dipl.  38. 

GraueUia,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  BOI . 

Granel,  app.  h-,  sec.  xv.  S.  216. 

Grava  (Casal  da).  Vide  Nigntas. 

Gravei  e  Gavel,  app.  Ii-,  1220,  Inq.  109.— Id.  115. 

Gravo^  app.  li.,  sec,  xv*  S*  174* 

Gredo,  n.  m.,  949.  L,  D-  Mum,  Dipl.  34. 

Gregorins,  n.  li.,  982  (?).  L.  D-  Mum.  Dipl.  83. 

Grés,  geogr,,  sec-  XV,  S,  164. 

Gresconiu^  n.  h.,  968.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  62. 

Grosomarix^  app-  li.,  1050-  Doe-  most.  Pedroso.  Dipl.  230. 

Gresoniarus,  n.  h.,  919,  Doc-  most.  LorvSo.  Dipl.  15. — Id.  91. 

firessonarus^  n,  li.,  906.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9. 

Gi-eslello,  n.  h.,  104G.  L-  Preto-  Dipl.  215. 

GresuUo,  n.  h,,  953*  Doc*  coUeg.  <Juimarães.  Dipl.  39. 

Greij  g^ogi^j  sec.  xv.  S.  386* 
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Griffouiario,  n.  h.,  968.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  62. 

Grijó  e  Egrijó,  geogr.,  sec.  xv.  S.  143  e  182. 

Grilo,  app.  h.,  1258.  Inq.  650,  2.*  cl. 

Grílio,  app.  h.,  1220.  Inq.  3.— Id.  211. 

Grímaz,  app.  h.,  1258.  Inq.  357,  1.*  cl. 

Grisandi,  geogi\,  1055.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  242. 

Grisomariz,  app.  h.,  976.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  75. 

Grisomaras,  n.  h.,  959.  L.  D.  Miim.  Dipl.  48. 

Grixuera,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  254. 

Grossim,  app.  h.,  1220.  Inq.  163,  1.»  cl.— Id.  206. 

Grossin,  app.  h.,  1258.  Inq.  349,  2.*  cl. 

Grosso,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  272. 

Grou,  rio  (?),  1270.  For.  Villa  Viçosa.,  Leg.  717. 

Groualo,  n.  h.,  870.  L.  D.  Mum.  Dipl.  4. 

Grouvelas,  geogr.,  1220.  Inq.  37,  1.*  cl.— Id.  117. 

Grova,  geogr.,  1258.  Inq.  425,  2.*  cl.— Id.  548. 

Gpovelas,  geogr.,  1220.  Inq.  117,  1.*  cl.— Id.  188. 

Guaamir,  geogr.,  1220.  Inq.  32,  1.*  cl.— Id.  111. 

Gaadaíez,  geogr.,  sec.  xv.  S.  362. 

Guadalfajara,  geogr.,  sec.  xiii  (?).  Figanière,  Mem.  das  Rainhas  de 

Portugal,  p.  247. 
Guaday,  app.  b.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr,  D.  J.  1.°,  p.  1,*,  C.  125. 
Gnadilaz,  app.  h.,  985.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  92. 
Guadillo,  n.  h.  (?),  1034.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  173. 
Gnadla,  n.  h.,  985.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  92. 
Guaendes,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  159. 
Guaes.Vidè  Goaes. 

Gualamiro,  n.  b.,  985.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  92. 
Gualdefes,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  170. 
Gualdim,  n.  b.,  sec.  xv  (?).  For.  Tomar.  Leg.  388. 
Gualdiuus,  n.  b.,  1159.  For.  Redinba.  Leg.  386. 
Gualiamiriz,  app.  h.,  1021.  L.  Preto.  Dipl.  154. 
Gualtar,  geogr.,  1220.  Inq.  245,  2.»  cl. 
Gualtari,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  13. 
Gnamdila,  n.  b.,  985.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  90. 
Guamir.Vidè  Goamir. 
Gnanadi,  app.  m.,  957.  L.  Preto.  Dipl.  44. 
Guanadildi,  app.  b.,  955.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  40. 
Guanadilli,  n.  m.,  984.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  89. 
Guanda,  n.  h.,  1032.  L.  Preto.  Dipl.  169. 
Guandala,  geogr.  (?),  1010.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  130. 
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Guaudalari,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  259.  1.  17. 

Guandila,  n.  h.,  961.  L.  D.  Mum.  Dipl.  52.— Id.  74. 

Guaudilanes,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262,  I.  20. 

Guandilaniz,  app.  h.,  1039.  L.  Preto.  Dipl.  187. 

Guandilaz,  app.  h.,  985.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  92. — Id.  128. 

Guandili,  app.  h.,  994.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  106. 

Gnandilizi,  app.  h.,  991.  Doe.  most.  Vairão.  Dipl.  101. 

GuandUo,  n.  m.,  971.  Doe.  most.  S.Vieente.  Dipl.  65. 

Guandiu,  villa,  1258.  Inq.  495,  1.*  el. 

Guardaes,  geogr.,  1258.  Inq.  379,  2.*  cl. 

Guardai,  geogr.,  1258.  Inq.  347,  1.*  cl.— Id.  737. 

Guardavales,  app.  h.,  1258.  Inq.  308,  2.*  cl. 

Guardila,  n.  h.,  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  252. 

Guapili  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  368,  1.»  cl. 

Guarrido,  app.  h.,  1258.  Inq.  599,  2.*  cl. 

Gucterizi,  app.  h.,  1081.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  357. 

Guetu,  n.h.,  994.  L.  Preto.  Dipl.  106. 

Guda,  n.  m.,  991.  L.  Preto.  Dipl.  106. 

Gudegeba.  Vide  Goiídegeba. 

GudeUa,  n.  m.,  1068.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  294. 

Gudeuandiz,  app.  h.,  952.  L.  D.  Mum.  Dipl.  38. 

Gudesiudizy  app.  h.,  985.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  92. 

Gudesteici,  app.  h.,  1087.  Dipl.  412. 

Gudesteiei,  app.  h.,  1087.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  412- 

Gudesteiz,  app.  h.,  943.  Doe.  most.  Arouca-  Dipl.  31. — Id.  89. 

Gttdesteo,  n.  h.,  882.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  6. 

Gudesteu,  n.  h.,  965.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 

Gudesteua,  n.  m.,  960.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  49.  —  Id.  556. 

Gudesteut,  app.  h.,  1053.  L.  D.  Mum.  Dipl.  237. 

Gudesteici,  app.  h.,  1087.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  412. 

Gudeteiçi  e  Gudeteizi,  app.  h.,  1094.  Dipl.  484. 

GudUa,  n.  h.,  965.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 

Gudilanici,  app.  li.,  965.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 

Gudilo,  n.  m.  (?),  915.  L.  Preto.  Dipl.  14. 

Gudilolfi,  n.  h.,  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

Gudilone,  n.  m.,  915.  L.  Preto.  Dipl.  13. 

Gudina,  n.  m.,  1002.  L.  Preto.  Dipl.  116.— Inq.  574. 

Gudinic,  app.  h.,  1083.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  370. 

Gudiniei  e  Gudinizi,  app.  h.,  1069.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  299. 

Gudiniz,  app.  h.,  897.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  8. — Id.  116. 

Gudinizo,  n.  h.,  1027.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  162. 
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Gudino,  n.  h.,  882.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  6. 

Gudio,  n.  h.,  10Õ9.  Dipl.  263. 

Gadisalho,  n.  h.,  1090.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  440. 

Gadiseua,  n.  m.,  1038.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  183. 

Gudissaluiz,  app.  h.,  1012.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  134. 

Gudo,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  346,  1.*  cl. 

Gudonis,  n.  h.,  1258.  Inq.^  499,  1.*  cl. 

Gudu,  n.  h.  (?),  1091.  L.  Preto.  Dipl.  451. 

Guear,  geogr.,  1258.  Inq.  479,  1.*  cl. 

Gueda,  n.  h.,  995.  L.  Preto.  Dipl.  107.— Inq.  52  e  138. 

Guedaâo,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  211. 

Guedas  e  Guedes,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  153. 

Guedaz,  app.  h.,  1220.  Inq.  42,  2.*  cl.— Id.  51.— S.  215. 

Guede,  n.  h.,  1258.  Inq.  612,  1.*  cl.— Id.  726. 

Guedeia  e  Guedelia,  app.  h.,  1220.  Inq.  145,  2.'  cl. 

Gaedelha,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  211. — Id.  246. 

Guedelia.  Yidè  Guedeia. 

Gueediz,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  316. 

Gueeiíar,  geogr.,  1258.  Inq.  402,  1.*  cl. 

Gueeudez,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  333. 

Gueendi,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  378. 

Gueeudiz,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  334. 

Gueeral,  app.  h.,  1258.  Inq.  486,  1.*  cl. 

Gueey,  geogr.,  1258.  Inq.  391,  1.*  cl. 

Gaeifanes,  villa,  1258.  Inq.  505,  1.»  cl.— Id.  506. 

Gueirar,  geogr.,  1258,  Inq.  431,  2.*  cl. 

Gueirogua,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  166. 

Guela  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  735,  1.*  cl. 

Gueleiros,  geogr.,  1220.  Inq.  78,  2.*  cl. 

Guella,  n.  h.,  1058.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  251. 

Guenandiz,  app.  h.,  1004.  L.  Preto.  Dipl.  118. 

Gaendo,  n.  h.,  924.  L.  Preto.  Dipl.  19. 

Gaeraldos  (Casal  dos),  geogr.,  1258.  Inq.  365,  1.*  cl. 

Guerra,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  259. 

Guestreiros,  app.  h.,  1258.  Inq.  375,  1.^  cl. 

Gueta,  n.  h.,  1058.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  252. 

Guetesenda,  geogr.,  1098.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  526. 

Gufiz,  app.  m.,  1097.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  501. 

Guiaes  e  Goíaes,  geogr.,  1220.  Inq.  179,  1.*  cl. 

Guiam  e  Goiam  (Pena),  geogr.,  1220.  Inq.  153,  2.*  cl. 

Guiau;  app.  h.,  1162.  For.  Tomar.  Leg.  389,  1.*  cl. 
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Guiario,  n.  h.,  1090.  L.  Preto.  Dipl.  442. 

Guiçoy,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  17õ. 

Guidaz,  app.  h.,  1258.  Inq.  630,  1.*  cL— Id.  fi92. 

Guide,  app.  li.,  1258.  Inq.  693,  1.*  cl. 

Guidi,  geogr.,  1258.  Inq.  390,  2.*  cl. 

Guidones,  çeogr.,  1258.  Inq.  480,  1.*  cl.— Id.  491.  , 

Guiela,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  167. 

Giiiffones,  geogr.,  1258.  Inq.  469.— Id.  470. 

Guiladeses,  geogr.,  1258.  Inq.  389,  1.*  cl. 

Guiladi,  geogr.,  1258.  Inq.  403,  1.*  cl.  —  Id.  725. 

GuiJado,  geogr.,  1258.  Inq.  437,  2.*  cl. 

Guilami,  geogr.,  1258.  Inq.  731,  1.»  cl. 

Guilamieli-o,  geogr.,  1258.  Inq.  690,  l.*"  cl. 

Guilamii*o,  geogr.,  1258.  Inq.  690,  1.*  ol. 

Guaapeii,  n.  h.,  1258.  Inq.  478,  1.*  cl. 

Guilaveu,  geogr.,  1258.  Inq.  639,  1.*  cl. 

Guilavrei,  n.  h.,  1258.  Inq.  366,  1.*  cl. 

Guilavpen,  villa,  1258.  Inq.  490,  2.*  cl. 

Guilavrey,  geogr.,  1258.  Inq.  540,  1.*  cl. 

Guilelme  e  Guilelmus,  n.  h.,  1220.  Inq.  165,  2.*  ól. 

Gailham,  n.  h.,  sec.  XV.  S.  346. 

Guilhamiro  e  Gaylamiro,  n.  L.,  1220.  Inq.  2,  1.*  cl. 

Guilhão,  n.  h.,  sec.  XV.  S.  322. 

Guilhelnie,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  300. 

Guilheni,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  272. 

Guilherme,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  206. 

Guilhifouso,  Guiliíouso  e  Guilifoso,  n.  b.,  1220.  Inq.  121,  1.^  cl. 

Guiliandi,  geogr.,  1220.  Inq.  60,  2.*  cl. 

Guilieuus,  n,  h.,  1115.  Concilio  Ovet.  Leg.  141,  1.*  cl. 

Guiliffrey,  geogr.,  1258.  Inq.  675,  2.*  cl. 

Gttiliíouxi,  geogr.,  1258.  Inq.  378,  2.^  cl. 

Guiliíosso,  geogr.,  1258.  Inq.  695,  2.*  cl. 

Guilimiris,  Guiliníriz  e  Guilhimiriz,  app.  h.,  1220.  Inq.  107,  1.^  cl. 

GuiUa,  geogr.,  1258.  Inq.  689,  1.*  cl. 

Guilmela,  app.  h.,  1220.  Inq.  116,  2.^  cl. 

Gailmiriz.  Yidè  Gailimiris. 

Gnilo,  n.  m.,  1096.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  497. 

Guilofo  e  Guilufo,  n.  h.,  1220.  Inq.  145,  1.*  e  2.*  cl. 

Guiloi,  n.  h.,  1220.  Inq.  98,  2.*  cl. 

Guilu,  n.  m.  (?)j  1075.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  321. 

Guiluffi,  geogr.,  1258.  Inq.  577,  2.»  cl. 
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Guilufiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  144,  2.*  cl.— Id.  159. 

Guiluío,  Vide  Guilofo. 

Guilussos  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  673,  l.'"*  cl. 

GuiJvira,  geogr.,  1220.  Inq.  50,  1.*  cl. 

GuimandaSy  n.  h.,  936.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  25. 

Guimar,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  177. 

Gaimara,  n,  h.,  1220.  Inq.  147,  1.»  cl.— Id.  191.— Dipl.  215. 

Guimaraz,  app.  h.,  1220.  Inq.  20,  2.*  cl.— Id.  GO  e  178. 

Guimareis  (Longara  dos),  geogr.,  1258.  Inq.  344,  1.*  cl. 

Guimareo,  n.  h.,  1220.  Inq.  344,  1.^  cl. 

Guimare}',  geogr.,  1258.  Inq.  525,  1.*  cl. 

Guimarigus,  n.  L.^  951.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  36. 

Gttimariz,  app.  h.,  1040.  L.  Preto.  Dipl.  189. — Inq.  94. 

Guimarus,  n.  h.,  1009.  L.  Preto.  Dipl.  127. 

Guimiric,  app.  h.,  1075.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  320. 

Guimirici,  app.  h.,  924.  L.  Preto.  Dipl.  19. 

Guimiríz.  Vide  Goimiriz. 

Gaimiro,  n.  h.,  958.  Dipl.  28.— Inq.  98. 

Guiu,  geogr.  (V),  1258.  Inq.  508,  2.»  cl.     ' 

Gaina,  n.  m.,  1083.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  371.— Id.  391.— 

Inq.  149. 
Guiiiilli,  n.  m.  (?),  874.  Dipl.  5. 

Guinizi,  app.  h.,  1012.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  133.— Id.  232. 
Guio,  app.  h.,  1258.  Inq.  308,  1.*  cl. 
Guiomar,  n.  m.,  1258.  Inq.  479,  1.*  cl. 
Guisamar  (Casal  de),  geogr.,  1220.  Inq.  143,  2.*  cl. 
Guisaude,  geogr.,  sec.  xv.  S.  169. 
Guisandi,  geogr.,  1220.  Inq.  16,  1.*  cl.— Id.  87. 
Guiscalco,  n.  h.  (?),  1081.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  357. 
Guiseuda,  n.  m.  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3.— Id.  57. 
Guisi,  app.  h.,  1258.  Inq.  650,  1.*  cl. 
Guiso,  app.  h.,  1220.  Inq.  51,  2.»  cl. 
Guisopiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  96,  2.»  cl. 
Guistari,  app.  h.,  1115.  Concilio  Ovet.  Leg.  140,  2.*  cl. 
Guistilanes,  geogr.,  1220.  Inq.  81,  1.*  cl. 
Gnistola,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  529,  1.*  cl. 
Guisirariz,  app.  h.,  1098.  L.  Preto.  Dipl.  529. 
Guitin,  rio,  territ.  port.,  1082.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  364.— Id.  459. 
Gnitom,  app.  h.,  1258.  Inq.  549,  1.^  cl. 
Guizoi  e  Guzoi,  n.  h.,  1057.  L.  Preto.  Dipl.  248. 
Guizois  e  Guizoriz,  app.  h.,  1220.  Inq.  80,  2.^^  cl.  «> 
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Guizoiz,  app.  h.,  1005.  L.  Preto.  Dipl.  119. 

Guizoy,  geogr.,  1258.  Inq.  426,  2.»  cl.— Id.  735. 

Gulderediz,  app.  h.,  1006.  L.  Preto.  Dipl.  120. 

Guldregodo,  n.  m.,  1011.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  132. 

Guldi-egudo,  n.  m.,  1030.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  165. 

Guldres,  app.  h.,  1Ç)90.  L.  Preto.  Dipl.  442. 

Gulfar,  app.  h.,  1258.  Inq.  508,  2.»  cl.  — Id.  526. 

Gulfarana,  geogr.,  1258.  Inq.  559,  2.*  cl. 

Gulfareira,  geogr.,  1258.  Inq.  293,  2.*  cl. 

Gulfariz,  app.  h.,  1056  (?).  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  243— Id.  563. 

Galíelro,  n.  h.,  sec.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  564. 

Gulias,  app.  h.,  1258.  Inq.  341,  2.*  cl. 

Gullanes,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  259,  1.  45. 

Gulodo,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  696,  2.*  cl. 

Gulpeleiras,  geogr.,  1258.  Inq.  312,  1.*  cl.— Id.  319. 

Guluira,  n.  m.,  1092.  L.  Preto.  Dipl.  458. 

Guma,  n.  h.,  924.  L.  Preto.  Dipl.  18. 

Gumaraz  e  Guimariz,  app.  h.,  1220.  Inq.  94,  2.*  cl. — Id.  147. 

Gumarigu,  n.  h.,  952.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  37. 

Gamdema^  n.  h.,  1033.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  171. 

Gumdesido,  n.  h.,  1069.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  299. 

Gumdesindi,  villa,  1069.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  299. 

Gunidesindo,  n.  h,,  1069.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  299. 

Gumdiuadici,  app.  h.,  1080.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  352. 

Gumdalfici,  app.  h.,  1080.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  352. 

Gumeci,  app.  h.,  1084.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  376. 

Gumice,  n.  h.,  1084.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  374.— Id.  251  e  484. 

Gumilaes,  serra,  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  249,  1.  37. 

Gumilanes,  geogr.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  46,  1.  2.— Id.  138  e  260. 

Gamiro,  app.  h.,  976.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  73. 

Gumiriz,  app.  h.,  1072.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  311. 

Gumize,  n.  h.,  1044.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  206. 

Gumsalbizi,  app.  m.,  1072.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  310. 

Gamtigici,  app.  h.,  1088.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  420. 

Gumzalalci,  app.  h.,  1084.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  376 — Id.  423. 

Gumzina.  Vide  Goncina. 

Guncalbiz,  app.  h.,  1081.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  359. 

Gunçalbiz,  app.  h.,  1080.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  348. 

Guucalbo,  n.  h.,  1056.  Doe',  most.  Pendorada.  Dipl.  243. 

Gunçaiuç,  n.  h.,  1085.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  386. 

Giineaiuiz^*app.  h.,  1068.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  288. 
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Guncaluas,  n.  h.,  1061.  Doe.  ap.  auth.  sec.  xiv.  Dipl.  269. 

Guncido,  n.  h.  (?),  1018.  L.  Preto.  Dipl.  147. 

Guucina,  n.  m.,  1026.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  161. 

Gandaar,  geogr.,  1220.  Inq.  83.  1.*  cl.— Id.  707. 

Gundamari,  app.  h.,  1038.  L.  D.  Mum.  Dipl.  185. 

Gundar,  geogr.,  1220.  Inq.  62,  1.*  cl.  — Id.  152. 

Gundebredo,  n.  h.  (?),  906.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9. 

Guodefelos  e  Gonderelos,  geogr.,  1220.  Inq.  31,  1.*  e  2.*  cl. 

Gandeíreli,  n.  h.,  906.  Doo.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9. 

Giiudelinl.  Vide  Goudeline. 

Gundemar,  monte,  987.  L.  Preto.  Dipl.  96.— Id.  107. 

Gundemari,  castro,  995,  L.  Preto.  Dipl.  107.— Id.  152. 

Gandemariz.  Yidè  GoDdemariz. 

Gondemaro,  n.  h.  (?),  1220.  Inq.  134,  1,*  d. 

Gondemams,  n.  h.,  970.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  65. 

Gundemiro.  Vide  Gondemiro. 

Guudesalbez,  app.  m.,  1072.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  310. 

Gundesalbiz,  app.  h.,  897.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  8. 

Gunderediz,  app.  h.,  1009.  L.  D.  Mum.  Dipl.  129.— Id.  185. 

Gunderiquíz,  app.  h.,  1091.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  455. 

Gunderona,  n.  m.  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

Guudeseudizi^  app.  h.,  991.  L.  Preto.  Dipl.  106. 

Gundesendo,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  73. 

Guudesindezi,  app.  h.,  965i  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 

Gandesiiidic  e  Gundesindící,  app.  h.,  1083.  Doe.  sé  de  Coimbra.  DipL 

370. 
Gundesindiz,  app.  h.,  968.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  61. 
Guudesindus,  bispo  de  Coimbra,  943.  Doe.  most.  Lorvão. — Dipl.  30, 

1.  3.— Id.  20. 
Gundessalbus,  n.  h.,  1075.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  320. 
Gandesteiz,  app.  h.,  1082.  L.  Preto.  Dipl.  365. 
Guudeyro  (Vadum  de),  geogr.,  1258.  Inq.  607,  1.*  cl. 
Gandia,  n.  m.,  1096.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  497.  — Inq.  343. 
Gundiaes  de  Regalados,  geogr.,  1220.  Inq.  22,  2.*  cl. — Id.  97. 
Gandiar  e  Gundar,  geogr.,  1220.  Inq.  152,  2.*  cl. 
Gundiario,  n.  h.,  946.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  33. — Id.  460. 
Gundiçalvus,  n.  h.,  1033.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  171. 
Gundigulío,  n.  h.,  1011.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  132. 
Gundila,  n.  m.,  870.  L.  D.  Mum.  Dipl.  3. 
GundUat,  app.  li.,  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  253. 
Gnndilo,  n.  m.,  960.  Doe.  most.Vairão.  Dipl.  50. 
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Guiidiu;  geogr.,  1070.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  304. — Inq.  555. 

Guiidinus,  n.  h.,  1008.  L.  D.  Mum.  Dipl.  124. 

Gundipsalbiz,  app.  h.,  1020.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  152. 

Gundipsaluiz,  app.  h.,  1020.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  151. 

Gundisalba,  n.  m.,  987.  L.  Preto.  Dipl.  9G. 

Guudisalbiz,  app.  h.,  lOOG.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  120. 

Gundisaluie,  app.  h.,  1089.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  434.— Id.  448. 

Gundisaluizi,  app.  h.,  994.  L.  Preto.  Dipl.  106. 

Gnndisaluus^  n.  h.,  915.  Doe.  ap.  auth.  sec.  xiv.  Dipl.  13. — Id.  2. 

Gundisauo,  n.  h,  1002.  L.  Preto.  Dipl.  117. 

Gaiidiscaleos,  n.  h.,  1012.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  134. 

Guiidisendo,  n.  h.,  994.  L.  Preto.  Dipl.  105. 

Guiidisila,  n.  m.,  1070.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  305. 

Guiidisiiido,  n.  h.,  1043.  L.  Preto.  Dipl.  198. 

Gundissalbici,  app.  h.,  1026.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  161. 

Gundissalbiz,  app.  h.,  985.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  92. 

Guudissalus,  n.  h.,  981.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  81. 

Gundiuadi,  villa,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  179. 

Guudiuadici^  app.  h.,  1080.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  352. 

Guiidiuadi'/,  app.  li.,  1002.  L.  Preto.  Dipl.  117.— Id.  287. 

Gundiuado,  n.  h.,  957.  L.  Preto.  Dipl.  44.— Id.  105. 

Gundiuai,  villa  e  rio,  1099.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  542. 

Guiidizidiz,  app.  li.,  1088.  L.  Preto.  Dipl.  418. 

Guudoda,  n.  h.  (V),  1093.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  473. 

Gaiidofelos.  Vide  Gondofelos. 

Guiidufi  e  Gaiidufi,  geogr.,  1220.  Inq.  24,1.*  el.— Id.  101. 

Guudufiz  6  Gueiidiifiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  78,  1.*  cl. 

Guiidulfiz,  app.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258. 

Guudiilfizi,  app.  h.,  991.  Doe.  most.Vairão.  Dipl.  101. 

Guudulfu,  n.  h.,  939.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  29.— Id.  62. 

Guiidulfugiiz,  n.  h.,  998  (?).  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  111. 

Guneoniinis,  n.  b.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  48. 

Guiiisalbo,  n.  h.,  1037.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  179. 

Guiiquieslndo,  n.  h.,  1060.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  265. 

Gunsalbus,  n.  h.,  882.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  6. 

Gunsaluo,  n.  h.,  1002.  L.  Preto.  Dipl.  117. 

Guusaluus,  n.  b.,  1032.  L.  Preto.  Dipl.  169. 

Gunsalvlci,  app.  li.,  1049.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  227. 

Gunsendiz,  app.  b.,  1087.  L.  Preto.  Dipl.  404. 

Gunsindo,  n.  b.,  1059.  Dipl.  263. 

Guust  e  Gnudisaluus,  n.  b.,  1136.  For.  de  Miranda.  Leg.  373. 
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Guutadiz,  app.  h,  915.  L.  Preto.  Dipl.  14.— Id.  280. 

Gantado,  geogr.,  1220.  Inq.  95,  1.*  cl. 

Guiitadu,  n.  h.,  968.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  61. 

Guntagio,  n.  h.,  994.  L.  Preto.  Dipl.  106. 

Guutaldo,  n.  h.,  1001.  L.  Preto.  Dipl.  114. 

Guntatizi,  app.  m.,  1097.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  511. 

Guntato,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  73. 

Gautelli,  n.  li.,  974.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  72. 

Gantemirl,  app.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  259. 

Gantemíríz,  app.  h.,  953.  Doe.  coUeg.  Guimarães.  Dipl.  39. 

Guutemiro,  n.  h.,  953.  Doe.  coUeg.  Guimarães.  Dipl.  39. 

Gantericiis,  n.  h.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  47. 

Guiiteriquiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  2,  2.*  cl.— Id.  212. 

Guuterigu,  n.  h.,  1067.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  285. 

Gunterode,  n.  m.,  1020.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  151. 

Guiiterodis,  n.  h.,  978.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  77. 

Gauterote,  n.  m.,  1067.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  98. 

Gnuierti,  n.  h.,  1094.  Doe.  ap.  auth.  sec.  xiii.  Dipl.  485. 

Guutesiudiz,  app.  h.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  46. 

Guiitigici,  app.  h.,  993.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  103. 

Guutigio,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  73. — Id.  131. 

Guutígiz.  Vide  Goiítegiz. 

Guntildi,  n.  m.  (V),  1021  (?).  L.  Preto.  Dipl.  152. 

Guntilli,  n.  m.,  998.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  110. 

Guutiu,  geogr.  1220.  Inq.  249,  1.»  c!. 

Gttutma,  n.  m.,  983.  Dipl.  85,— Id.  244. 

Guiitiiiiz  6  Gotiiiiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  144,  2.^  cl. 

Gaiitluu,  n.  h.,  985.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  92. 

Guutirigos,  n.  h.,  1220.  Inq.  78,  2.*  cl. 

Guiitiriguiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  78,  2.*  cl.— Id.  170. 

Guutiziz,  app.  h.,  1010.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  131. 

Guiitrode^  n.  m.,  1067.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl*  284. 

Guutrote,  n.  m.,  1081.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  358. 

Guutsalbez,  app.  h.,  1053.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  236 

Guntsalbiz  e  Guntsalaiz,  app.  h.,  1013  (?).  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl. 

134.— Id.  218,  n.^  356. 
Gantsalbo,  n.  h.,  1056  (?).  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  243. 
Ganuaaldus,  n.  h.,  989.  L.  Preto.  Dipl.  97. 
Guuza.  Vide  Gouça. 

Guiizabo,  n.  h.,  1077.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  334. 
Gunzalbi,  villa;  1090.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  437. 
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Gunzalbo,  n.  h.,  1088.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  424.— Id.  334. 

Guiizalbiz,  app.  m.,  1009.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  126. 

Gunzaluiz,  app.  933.  Doe.  most.  Lorvio.  Dipl.  23. — Id.  80. 

Gunzaluizi,  app,  m.,  1075.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  324. 

Gunzaluo,  n.  h.,  9G1.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  53. 

Gunzalviíms,  n.  h.,  1220.  Inq.  7,  1.*  el.— Id.  197. 

Guuziíia,  n.  m.,  1068.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  293. 

Guodiiz,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  320. 

Gaodinho,  n.  h.,  see.  xv.  S.  320. 

Gaomecio,  n.  h.,  12Ô8.  Inq.  347,  2.*  cl. 

Guonçalvo,  n.  h.,  1033.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  171. 

Gusano  e  Gusao  (Tauoadelo  de),  geogr.,  1202.  For.  de  Tavoadello. 

Leg.  524. 
Gusmiadi,  geogr.,  1258.  Inq.  707,  2.»  cl. 
Gustelaes,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  717,  1.*  cl. 
Gusteianis.  Vide  Giustilanis. 
Gusteuz,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  261. 
Gasto,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  261. 

Gustodias,  monte.  1045.  Doe.  most.  Ponderada.  Dipl.  212. 
Guta,  n.  m.  (?),  1032.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  168. 
Gutayz,  app.  h.,  924.  Doe.  ap.  auth.  most.  da  Graça.  Dipl.  18. 
GuteUa.Vidè  Godella. 

Gatelliz,  app.  h.,  968.  Doe.  most.  Mpreira.  Dipl.  62. 
Gutellos,  geogr.,  1014.  L.  D.  Mum.  Dipl.  138. 
Gutemondo,  geogr.,  965.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 
Gutener,  n.  h.,  915.  Doe.  ap.  auth.  see.  xiv.  Dipl.  13. 
Guterezi,  app.  h.,  1058.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  253. 
Guteriei,  app.  h.,  1069.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  297. 
Guterizi,  app.  h.,  1077.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  329. 
Guteppino,  n.  h.,  1220.  Inq.  35,  1.*  el.— Id.  234. 
Guterrit,  app.  h.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  47. 
Guterrius,  n.  h.,  1115.  Concilio  Ovet.  Leg.  141,  1.*  cl. 
Guterriz,  app.  h.,  985.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  92. 
Gutidiuo,  n.  h.,  1059.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  255. 
Gntier,  n.  h.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  45.— Id.  92. 
Gutierez,  app.  h.,  1030.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  164. 
Gutierit,  app.  h.,  882.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  6.— Id.  87. 
Gutierizi,  app.  h.,  1042.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  195. 
Gutierre,  n.  h.,  919.  Doo.  most.  Lorvão.  Dipl.  15. 
Gutierrez,  app.  m.,  1072.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  310. 
Gutierrezi,  app.  h.,  1067.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  284. 
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Gutieppici,  app.  h.,  1069.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  299. 

Gatierriz,  app.  h.,  978.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  77. 

Gutin,  geogr.  (?),  1072.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  309. 

Gutina,  n.  m.  (?),  983.  L.  D.  Mum.  Dipl.  85.— Id.  94. 

Gutiniz,  app.  h.,  1006.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  120.— Id.  304. 

Gatinizi,  app.  h.,  1025.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  158. 

Gutiuo,  n.  h.,  1049.  L.  D.  Mum.  Dipl.  227. 

Gutinum,  n.  h.,  991.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  99. 

Gutinus,  n. 'h.,  1032.  L.  Preto.  Dipl.  169. 

Gutírezi,  app.  h.,  1077.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  329. 

Gutirriei,  app.  h.,  1080.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  354. 

Gutteriz,  app.  h.,  1092.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  468. 

Guttier,  n.  h.,  964.  L.  D.  Mum.  Dipl.  56. 

Guttiheríz,  app.  li.,  911.  Doe.  ap.  Aead.  Real  das  Seiene.  Dipl.  11. 

Guttirizi,  app.  h.,  1079.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  345. 

Gutuniz,  app.  h.,  1094.  Doe.  ap.  auth.  see.  xiii.  Dipl.  484. 

Gaandisalbo,  n.  h.,  1059.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  255. 

Gaylhelmez  e  Gayihelme,  app.  m.,  see.  xiii.  Figanière,  Mem.  das 

Rainhas  de  Portugal,  p.  246  e  247. 
Guymar,  n.  m.,  1258.  Inq.  545,  2.*  cl. 
Guymarancelos,  villa,  1258.  Inq.  298,  1.*  el. 
Gaynaa,  geogr.,  1258.  Inq.  378,  2.*  el. 
Gayomar,  n.  m.,  1258.  Inq.  476,  2.*  el. 
Guytarrio,  geogr.,  1258.  Inq.  514,  2.*  cl. 
Guyterri,  geogr.,  1258.  Inq.  374,  1.*  cl. 
Guzalvel,  n.  h.,  1220.  Inq.  36,  1.*  cl. 
Guzares,  app.  h.  (?),  see.  XV.  S.  151. 
Guzoi.  Vide  Gaizoi. 
Guzois,  app.  h.,  1220.  Inq.  101,  2.*  cl. 

Habdela,  n.  h.,  935.  Doe.  most.  Lorv2o.  Dipl.  25. 
Habdelmek,  n.  h.,  954.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  40. 
Haboleazan,  n.  h.,  968.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  60. 
Habomaríz,  app.  h.,  1056.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  244. 
Habraam,  app.  h.,  1220.  Inq.  234,  2.*  el. 
Habubeyra,  geogr.,  1160.  For.  Celleirós.  Leg.  387,  1.  14 
Habandantius,  n.  h.,  950.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  35. 
Habzaada,  n.  h.,  937.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  27. 
Habzec,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  74. 


128  O  Archeologo  Português 

llabzecri,  app.  h.,  967.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  59. 
llaceni^  n.  h.,  1016.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 
llalaf,  app.  h.,  1016.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 
Halafa,  app.  h.,  1040.  L.  Preto.  Dipl.  189. 
llalafac,  n.  h.,  101  ".  Doe.  most.  Lorvlo  Dipl.  143, 
llalafe,  app.  h.,  1053.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  237. 
llalahoueíue  e  Alahoueiie,  geogr.,  1083.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  372. 
Halaz  c  Ilallaz,  n.  h.,  1016.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 

(Continua), 

A.  A.  CORTESXO. 


BibliograpMa 

o  Dr«  Capltan  c  a  «IVolice  sor  dea«  momumeiíl»  <^pi||ra- 
plilquofi);  apresentada  ao  Consrei«»o  prelilslorlco  de  Fran- 
ça»— por  F.  Tavares  Proença,  Coimbra  1906. 

A  propósito  de  um  dos  opúsculos  apresentados  pelo  Sr.  Tavares  Proença  ao 
Congresso  de  Périgueux,  — aquelle  em  que  se  descrevem  duas  curiosas  pedras 
insculpturadas  que  o  autor  descobriu  em  S.  Martinho,  districto  de  Castello 
Branco  (vid.  O  Arch,  Port,,  x,  403)  — ,  publicou  o  Dr.  Capitan  na  liev.  de 
VEcole  d'Anthrop,,  Nov.  de  1905,  p.  373,  a  seguinte  affirmaçfio:  «des  reserves 
ont  été  faites  sur  Tauthenticité  de  ces  figures  t,  contra  a  qual  o  Sr.  Tavares 
Proença  se  insurge. 

Ainda  nSo  examinei  estas  insculpturas ;  mas  tenho  a  maior  confiança  na 
probidade  do  joven  archeologo  de  Castello  Branco,  para  que  eu  possa  um  ins- 
tante descrer  da  authenticidade  dos  monumentos. 

No  folheto  com  que  rebate  a  asserção  do  Dr.  Capitan,  transcreve  o  Sr.  Ta- 
vares Proença  dois  artigos  de  uma  revista  francesa  em  que  se  estabelecem  pa- 
rallelos  entre  esses  monumentos  e  monumentos  congéneres  de  França  ^  parallelos 
que  em  parte  coincidem  com  os  que  produzi  n-0  ArcJi,  Port,,  loc.  citato, 

Em  Agosto  de  1905  encontrei  numa  montanha  do  Alto-Minho  uma  figura 
de  pedra,  que  poderá  em  certo  modo  comparar-se  com  os  monólithos  de  Castello 
Branco,  e  que  está  hoje  no  Museu  Ethnologico  Português,  mercê  da  dedicação 
do  meu  bom  amigo  o  Sr.  Dr.  Narciso  Cândido  Alves  da  Cunha,  que  foi 
quem  me  chamou  a  attençâo  para  ella  e  m'a  obteve.  Vê-se  que  vão  assim  appa- 
recendo  pouco  a  pouco  documentos  portugueses  da  esculptura  prehistorica.  Es- 
pero que,  quando  eu  publicar  o  monumento  do  Alto-Minho,  o  Dr.  Capitan  não 
duvidará  da  sua  autiienticidade ! 

J.   L.  DK  V. 


*  L*Homme  préhiõtoriquef  iii,  345-352  e  379.  Oá  monumentos  franceses  citados 
8ao  as  estatuetas-menhires  de  Aveyron  (Saint-Sernin)  cTarn  (Puéch-Rcal),  figu- 
radas por  Hermet  no  Bidletin  Archéologíque,  1898,  est.  xxi. 
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Antiguidades  do  Conoelho  do  Sabugal 

Continuando  as  humildes  linhas  a  respeito  do  Sabugal,  vamos  hoje 
dar  noticia  das  ruinas  de  Caria  Atalaia,  existentes  num  elevado  monte 
banhado  pelo  rio  Coa,  em  frente  da  Rapoula,  mas  pertencente  á  fregue- 
sia da  Ravina,  que  fica  a  três  kilometros  da  margem  direita  d'esse  rio. 

O  cabeço  ãe  Caria  Atalaia  ou  da  Senhora  das  Preces,  nome  por  que 
é  mais  conhecido,  ornado  de  vetustos  carvalhos  e  verdejantes  pinhaes 
e  coroado  por  penhascos  alvíssimos  de  quartzo  e  granito,  offerece  um 
aspecto  pitoresco,  especialmente  visto  do  lado  NO. 

£,  porém,  na  encosta  oriental  que  o  amador  de  antiguidades  ainda 
pode  examinar  restos  da  vetusta  fortaleza  e  povoação  ha  muito  de- 
sapparecida. 

Do  lado  SE.  existe  ainda  um  grande  lanço  de  muralha,  formada 
de  grossas  e  regulares  camadas  de  cantaria  granítica. 

A  muralha  cercava  o  monte,  sendo  nalguns  sítios  substituída  por 
elevadíssimos  rochedos  escarpados. 

No  interior  nada  apparece  a  descoberto  que  se  oíFereça  digno  de 
exame,  porque  tudo  foi  revolvido  para  plantação  de  vinha,  sendo  ar- 
rasado um  torreão  e  grande  porção  da  muralha. 

O  que  ali  atrae  muitos  visitantes  é  a  ermida  da  invocação  da  Se* 
nhora  dos  Prazeres,  onde  annualmente  se  celebra  uma  festividade,  no 
domingo  de  Paschoela,  sempre  muito  concorrida;  hoje,  porém,  menos, 
por  causa  das  desordens  que  costumava  haver,  devidas  principalmente 
ao  facto  de  nesse  dia  ali  se  reunirem  os  habitantes  de  sete  freguesias 
que,  em  romagem  com  o  parocho  e  insígnias  próprias  do  culto,  subiam 
a  íngreme  encosta,  que  ostentava  aspecto  deslumbrante,  sobretudo, 
quando  o  povo  reunido  em  volta  da  ermida  offerecia  as  variegadas  cores 
dos  seus  vestidos,  as  irmandades  exhíbiam  as  vermelhas  e  compridas 


lâo 
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opas  6  os  mocetSes  mais  afamados  desfraldavftn  ao  vento  as  bandei- 
ras, estandartes  ou  guiões  de  damascos  preciosos. 

Mas  o  elevado  critério  de  um  prelado  restringira  a  romaria  á  po- 
voação da  Ruvina,  o  que  não  representou,  comtudo  remédio  infallivel 
contra  as  desordens,  porque  em  17  de  abril  de  1898  houve  no  cimo 
do  monte  uma  desordem  medonha,  em  que  ficou  morto  Manoel  Fran- 
cisco Galante,  um  dos  mais  valentes  rapazes  da  Eapoula,  ficando  muitos 
feridos  de  ambos  os  lados,  tendo  pena  de  prisão  correccional  dois  dos 
que  foram  pronunciados. 

A  ermida  e  casas  adjacentes  foram  construidas  com  pedra  tirada 
das  muralhas.  Na  parede  rebocada  das  casas  contíguas  existem  umas 
inscripçSes,  dispostas  doeste  modo  e  com  os  seguintes  caracteres: 


AQBME 
HSIOL 


166 


NEMGEM. 
OLEMEAIVES 
MENTEVNIDA 
AVDPA.^EDMR 


Correm  a  respeito  doesta  extincta  povoação  varias  lendas,  que  o 
povo  diz  ter  desapparecido  ora  em  virtude  de  uma  praga  de  formigas, 
ora  em  seguida  a  uma  guerra  em  que  ficou  arrasada.  É  verosímil  a 
ultima  versão,  mas  quando  se  deu  tal  acontecimento? 

Na  Monarchia  Lusitana  diz-se  a  tal  respeito  <E1  Rey  D.  Fernando, 
o  Sancto,  filho  deste  Rey  D.  Affonso  &  da  Rainha  D.  Berengela. .  *  deu 
foral  (ao  Sabugal)  e  por  termo  Villar  Maior  e  Caria  Talaya,  outra  po- 
voação e  castello  a  duas  léguas  do  Sabugal,  para  o  Norte^  de  que  hoje 
não  ha  mais  que  ruinas». 

Já  no  tempo  em  que  se  escreveu  a  Monarchia  Lusitana  não  exis- 
tiam senão  ruinas  de  Caria  Talaia.  Devia  ter  sido  povoação  e  castello 
importante  no  dominio  leonês,  sendo  natural  que  decaísse  e  fosse  aban- 
donada depois  que  D.  Dinis  fez  a  conquista  do  Riba-Coa,  dando  grande 
importância  ao  Sabugal,  Villar  Maior  e  Alfaiates,  visto  que  o  Coa  não 
era  ji  a  linha  divisória  entre  Portugal  e  Leão.  Vê-se  que  já  no  tempo 
de  Fernando,  o  Santo,  tinha  pouca  importância. 

Tillares 


Tendo  tratado  de  Caria  Atalaia,  occorre  dizer  algumas  palavras  a 
respeito  dos  Yillares,  sitio  que  jaz  na  outra  margem  do  Coa  a  poucos 
kilometros  das  ruinas  que  acabámos  de  visitar.  Fica  o  sitio  dos  Villares 
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A  pequena  distancia  do  rio,  no  limite  da  antiga  Villa  do  Touro,  numa 
árida  campina  onde  a  custo  medra  a  giesta,  e  o  centeio, — de  três  em 
três  annos,  mal  paga  ao  lavrador  o  trabalho  da  sementeira. 

Âffirmava-se  que  naquelle  sitio  houvera  uma  importante  povoação, 
e  o  espirito  mal  se  conforma  com  a  tradição  ao  contemplar  tanta  aridez 
e  pobreza  dos  terrenos. 

Ali  nos  dirigimos  numa  manhã  de  inverno,  quando  as  geadas  co- 
briam oe  campos,  dando-lhes  quasi  o  aspecto  de  nevão. 

Perto  andava  um  homem  lavrando,  a  aguilhada  entalada  entre  o 
braço  direito  e  a  jaqueta  de  saragoça,  mettida  a  mão  numa  abertura 
do  colete,  por  causa  do  rigoroso  frio. 
Bons  dias,  disse  eu  ao  Carreto. 

— Deus  lh'os  dê  muito  alegres.  Então  que  se  lhe  offereoe?  disse  elle, 
calcando  com  o  pé  esquerdo  o  temão  do  arado  e  fallando  ás  vacas: 
pára  ahi.  Castanha. 

— Desejo  ver  o  sitio  dos  Villares.  O  homem  olhou-me  com  espanto 
e  quasi  compaiz&o,  mas  sempre  se  resolveu  a  dizer: 

— É  este. . .  Ah!  que  vem  cá  por  oausa  do  bezerro  de  ouro. 
— E  verdade. 

— Olhe,  eu  lhe  digo,  foi  alem  naquella  tapada;  se  quer  eu  lhe  vou 
ensinar. 

— Basta  diser,  e  eu  vou  só,  para  não  lhe  roubar  tempo. 
— Não  ha  duvida,  não  perco  muitos  regos,  porque  ainda  ha  muito 
eódam  (terreno  gelado)  e  entrementes  descansa  a  junta. 

Chegámos  ao  sitio  ao  tempo  em  que  o  Manoel  Thomás,  embrulhado 
em  uma  manta,  ralhando  ao  cão  do  seu  rebanho,  que  ladrava  furiosa- 
mente, chegava  também. 

— Nosso  Senhor  nos  dê  bôs  dias. 
—Este  é  que  sabe  cum^isso  foi. 

O  Manoel,  percebendo  o  que  o  Carreto  desejava,  de  chapéu  na  mão 
e  coçando  a  cabeça,  numa  inquietação  nervosa  disse:  «Que  havia  uns 
pares  de  dias  uma  vaca  do  ti'  J.  do  Ch.  enterrou-se  inté  ós  curvilhSes 
e  elle  viu  que  por  baixo  tudo  era  ovado  e  vae  disse  ao  ganhão  que  fosse 
ceifar  marfolho  (centeio  em  rama),  porque  aquella  vaca  se  tinha  enta- 
lado e  aqui  quedava  com  ajunta  d'elle  a  lavrar,  inté  cobrir  a  simente». 
«O  ganhão  foi  e  o  amo  foi  logo  a  escrafunchar  com  a  aguilhada 
aqui  neste  £dtio,  não  digo  bem,  no  buraco  onde  a  vaca  metteu  a  perna, 
e  c'a  cobiça  nas  riquezas  foi  tamem  p'ra  casa  e  contou  tudo  á  mulher 
e  lá  pela  noite  adiente  pegou  numa  linterna  e  deu  um  canavilho  (cesto 
pequeno)  á  mulher,  botou-lhe  um  fatroco  de  pão  e  uma  talhada  de 
queijo  derento,  e  elles  lá  vem  em  prècura  de  riquezas,  comendo  o  pão 
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com  o  pigiiilho  do  queijo.  Cando  chegaram  já  o  sete  estrello  ia  bem 
alto  e  a  lua  batia  naquella  pia  que  o  ti'  Carreto  tem  visto,  e  que  o 
Dr.  Cravélla,  que  foi  morto  pelos  patuleias  na  villa,  dizia  ser  sepuU 
tura» . 

«Onde  ia  eu?» 

—  Que  vinham  os  dois . . . 

— «Ah!  Esquecia-me  dizer  que  tròguéram  um  ferro  das  pedras, 
uma  enxada  e  uma  marra.  Elle  pespiou  logo  a  rachar  tudo  co'a  marra, 
e  os  tilhSes  quebravam  que  era  um  regalo. 

«Mas  aquillo  era  a  modos  como  uma  capelinha,  como  vomecês  vêem, 
toda  forrada  de  tilhSes  por  riba  e  dos  lados. 

«Lá  cando  le  parceu  o  home  acindeu  com  lumes  prontos  que  trazia 
no  sartum  (coUete)  a  linterna  e  pulou  p'ra  derento. 

«A  mulher  gritou-lhe  que  tomasse  tento  não  houvesse  lá  algum  bi- 
cho e  não  esmurrasse  a  testa.  Elle  é  que  nan  deu  ouvidos  e  cando  ella 
mal  se  precatou  abrangeu-lhe  um  bezerrinho  d^ouro  que  relumbrava 
muito  e  que  achara  n'uma  copeira,  cum'ós  nichos  das  santas  e  es- 
gueirara-se  pra  casa  mai'  la  companheira,  vendendo-o  depois  por  uma 
conta  calladH. 

« Arreparem  quTa  lá  se  vê  a  tal  copeira. . . ». 
*No  Districto  da  Guarda,  segundo  consta,  veio  a  noticia,  e  afBrma-se 
que  o  dono  do  prédio  vendera  um  bezerro  de  ouro  a  um  ourives  de 
Guimarães. 

Se  vendeu  ou  não,  mal  o  podemos  nós  asseverar,  mas  que  no  sitio 
ficou  a  descoberto  uma  espécie  de  tanque,  cujas  paredes  eram  feitas 
de  tijolo,  tendo  dois  metros  de  largura  e  altura  e  de  comprimento  uns 
três,  pouco  mais  ou  menos,  ninguém  o  pôde  duvidar.  Era  coberto  de 
abobada  de  tijolo  e  tinha  eifectivamonte  no  topo  do  lado  do  nascente 
uma  espécie  de  nicho. 

Seria  iim  silo,  d'esses  que  Lafuente  diz  serem  feitos  pelos  Árabes 
onde  guardavam  o  trigo  e  milho  durante  muitos  annos?  Não  podemos 
responder. 

A  pequena  distancia  vimos  também  uma  sepultura  aberta  num  ro- 
chedo, em  tudo  igual  á  que  existe  em  Valle  das  Éguas,  e  no  sitio  da 
Pesqueira,  num  prédio  contiguo  ao  caminho  de  Vallongo  onde  se  cruza 
com  o  de  Valle  das  Éguas  e  Seixo. 

Yalle  Mourisco 

Nessa  mesma  occasic^o  nos  disse  Manoel  Thomás  que  apparecêra 
uma  cousa  semelhante  na  junta  das  Aguas  e  que  fora  destruida  pelo 
José  Monteiro,  da  Lomba  dos  Palheiros. 
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O  sitio  fica  perto  e  por  isso  não  hesitei  em  visitá-lo  no  mesmo  dia. 

A  poucos  passos  alem  da  ponte  da  junta  das  Aguas,  na  margem 
esquerda  da  ribeira  e  perto  do  pont&o,  recolhi  vários  fragmentos  de 
tijolos  e  telhas  de  rebordo,  de  uma  grande  consistência  e  como  que 
vitrificados  pelo  fogo,  a  contrastarem  com  os  achados  em  Ruivos,  na 
Tapada  das  Cruzes,  que  eram  mal  cozidos,  embora  de  igual  feitio. 

Passados  dias  inquiri  do  Monteiro  o  que  sabia  a  tal  respeito,  e  elle 
respondeu-me:  «Que  o  António  Afonso  de  Pousafolles  o  encarregara 
de  escangalhar  umas  cousas  no  seu  chão,  indo  munido  de  ferros,  enxada 
e  uma  marra.  O  homem  scismava  que  havia  ali  grandes  riquezas,  mas 
não  appareceram  senão  telhSes.  Aquillo  era  um  quartinho  todo  feito 
de  telhoes  e  telhas  rijas  como  ferro  e  coberto  todo  do  mesmo  tijolo, 
esbarrundando-o  com  porradas  de  marra  e  picareta». 

Informou-me  que  ali  perto  havia  mais  quartos  assim,  e  que  quando 
fizeram  a  estrada  destruiram  outros. 

Pela  descrição  que  o  homem  fez  pareceu-me  que  se  tratava  de 
um  forno.  Merece  a  pena  explorar  o  sitio  antes  que  desappareçam  os 
outros  de  que  faz  menção  o  José  Monteiro. 

O  nome  de  Valle  Mourisco,  a  tradição  de  ter  havido  ali  uma  po- 
voação a  pequena  distancia  da  actual,  e  o  apparecimcnto  doeste  quar- 
tinho^ como  o  Monteiro  lhe  chamou,  dão  todas  as  probabilidades  de 
bom  êxito  numa  exploração,  fazendo-se  excavaçSes  com  pnidencia. 


*  Lapa  de  Maria 

Existe  no  limite  de  Vallongo,  na  margem  direita  do  rio  Goa,  a  pou- 
cos passos  doeste  rio  e  perto  do  moinho  de  Afonso  Pires.  E  diíficilima 
a  entrada  nesta  gruta  porque  tem  uma  abertura  muito  estreita  e  baixa, 
espécie  de  cano  natural,  feito  de  rochedos  graniticos  que  se  afastaram 
e  por  onde  a  custo  passa  um  homem  deitado,  subindo  difficilmente  e 
sem  poder  dobrar-se  na  extensão  de  1™,5,  tapando-o  hermeticamente 
se  quiser  chegar  ao  interior. 

Depois  chega-se  a  um  recinto  muito  irregular,  constituido  por  diffe- 
rentes  anfractuosidades  de  rochedos  e  onde  mal  penetra  a  luz.  Consta 
que  existia  ahi  outr'ora  uma  galeria  que  a  ligava  ao  rio,  o  qual  não  dista 
vinte  passos. 

Nesta  gruta  estiveram  escondidas  trinta  pessoas  no  tempo  da  guerra 
peninsular,  algumas  das  quaes  nós  conhecemos  e  que  da  gruta  nos 
deram  conhecimento,  assim  como  de  assassinatos  e  barbaridades  com- 
mettidos  pelos  soldados  franceses. 

Em  volta  do  terreno  que  a  cerca  foram  feitas  varias  excavaçoes 
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no  intuito  de  procurarem  riquezas,  porque  muitos  tem  sonhado  com 
ellas  naqnelle  sitio. 

Ignoramos  se  appareceram  alguns  instrumentos  de  pedra,  e  que 
seriam  ricos  para  uma  reg^fto  onde  o  estudo  da  prehistoría  é  ainda 
quasi  um  mytho. 

Tudo  leva,  porém,  a  crer  que  fosse  gruta  utilizada  pelo  homem 
prehistoríco. 

Cardeal,  Talle  de  Espinho  e  Folha  da  Torre 

Perto  do  Cardeal,  pequena  povoaçSo  pertencente  á  freguesia  de 
Bendo,  existe  um  outeiro  que  o  povo  chama  Castello  dos  Mouros,  e  com 
esta  mesma  designação  existe  outro  nas  proximidades  de  Yalle  de  Es- 
pinho. 

Num  descampado,  a  dois  kilometros  de  Rendo,  entre  esta  freguesia 
e  a  da  Ruvina,  existe  um  sitio  que  chamam  Folha  da  Torre,  onde  ap- 
parecem  telhas  grossas  e  tijolo  junto  de  um  pequeno  outeiro,  formado 
por  enormes  rochedos  granitícos,  na  base  do  qual  existem  ainda  restos 
de  construcçSes  muito  singelas. 

No  cimo  do  outeiro  apruma-se  um  monolito  elevado,  de  base  apro- 
ximadamente rectangular,  único  objecto  que  hoje  poderia  trazer  á 
mente  a  ideia  de  torre;  mas  só  com  grande  esforço  podemos  acceitar 
que  elle  originasse  o  nome  dado  ao  sitio,  e  por  isso  achamos  presumivel 
que  ali  existisse  alguma  torre,  aproveitando-se  aquella  elevação  do 
terreno  e  talvez  o  referido  rochedo.  • 

Existe  uma  ermida  a  poucos  passos  d'ali,  e  pequenos  filSes  metalli- 
feros,  pyrites  de  ferro,  apparecem  á  superficie  do  solo  a  curta  distancia. 

Da  Folha  da  Torre  vê-se  o  cabeço  de  Caria  Talaia  e  as  muralhas 
em  mina. 

Tudo  leva  a  crer  que  ali  existisse  alguma  atalaia  no  tempo  em  que 
este  território  pertencia  ao  reino  de  Leão,  e  não  seria  menos  plausível 
a  ideia  de  que  os  Romanos  ou  outros  povos  fizessem  pesquisas  ou  mesmo 
breves  explorações  nos  jazigos  de  minério,  cujos  filSes  abundam  d^ali 
até  a  Ruvina.  Occore  ainda  suppor  que  fossem  restos  de  tosco  monu- 
mento elevado  á  memoria  de  algum  chefe.  Tudo,  porém,  é  problemático 
e  não  vemos  motivo  para  largas  indagaçSes,  naturalmente  infructiferas. 

Parada 

Devemos  ainda  dar  noticia  do  Castello  dos  Mouros,  nome  de  um 
cabeço  na  freguesia  de  Parada,  concelho  de  Almeida,  que  confina  com 
o  do  Sabugal.  É  digno  de  visita.  No  ponto  mais  elevado,  abre-se  em 
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granito  uma  grande  pia,  certamente  artificial,  que  serve  de  varanda 
ao  visitante  para  d'ali  contemplar  um  vastissimo  horizonte.  Disseram* 
me  que  existia  perto  uma  gruta,  o  que  não  verifiquei. 


Muitas  noticias  podia  ministrar  ainda  a  respeito  do  concelho  do  Sa- 
bugal, porque  em  muitas  freguesias  existem  monumentos  que  attestam 
a  sua  antiguidade,  alguns  abandonados,  outros  ignorados,  e  todos  su- 
jeitos ao  primeiro  que  se  julgue  com  direito  de  destrui-los  ou  pelo  menos 
mutilá-los,  como  succede  aos  pelourinhos  e  castellos. 

O  pelourinho  de  Villar  Maior,  ainda  ha  pouco  intacto,  corre  o  risco 
de  desapparecer,  tendo  já  sido  destruida  parte  da  gaiola. 

D'esses  monumentos  fiz  menç&o  numa  memoria  a  respeito  do  Sa- 
bugal. 

Joaquim  Makoel  Correu. 


Estudos  de  numismática  colonial  portuguesa 

10.  Classificação  de  taogas  do  sec*  XYII 

Nas  collecçSes  de  alguns  numismatas  portugueses  e  estrangeiros 
ha  certas  moedas  que  estão  omissas  na  obra  de  Teixeira  de  Arag&o, 
e  que,  apesar  de  mostrarem  typos  já  conhecidos,  nSo  tem  sido  clas- 
sificadas de  modo  positivo.  Posto  que  indiquem  com  clareza  a  officina 
monetária  da  procedência,  tem  dado  causa  a  discussScs,  quanto  á  inter- 
pretação completa  das  letras  DIS,  que  estão  gravadas  no  campo  do 
reverso,  para  se  saber  em  qual  dos  dominios  portugueses  do  oriente 
tiveram  curso. 

Esta  inconveniência  é,  como  outras,  resultante  do  descuido  com 
que  os  antigos  deixavam  expressas  certas  ideias,  quasi  obscuras  de 
sentido,  enygmaticas,  quando  não  tiveram  intenção  especial  de  per- 
petuá-las. Quem  hoje  remexe  em  taes  cinzas,  frias  ha  séculos,  raras 
vezes  chega  a  conhecer  as  causas  dos  incêndios. 

As  leis  monetárias  do  Oriente  promulgadas  no  tempo  de  D.  Joío  IV 
ainda  hoje  são  menos  conhecidas  que  as  que  regularam  o  fabrico  de 
numerário  para  o  curso  no  continente  do  reino,  e  por  esta  causa  temos 
largado  de  mão  tentativas  de  estudo,  sendo  tão  imperiosa  a  necessidade 
de  salvar  do  olvido  a  lembrança  fugitiva  de  cousas  do  passado. 
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Não  é  despropósito  revelar  aqui  a  serie  de  esforços  empregados 
para  achar  a  solução  do  enygma,  representado  no  reverso  das  figuras 
seguintes ; 


T\g.  3.» 


Flf.  ♦/ 


Fig,  1.* — Tanga  dobrada  de  1642  (equivalente  a  meio  xerafim). 

Peso  4^^,46,  ou  89  Vs  grSos.  Tem  o  carimbo  V  da  Verenig  Oostindis- 
che  Compafjnie.  Pertence  ao  Sr.  Álvaro  de  Araújo  Ramos,  residente  na 
Bahia.  Proveio-lhe  do  leilão  realizado  em  Amsterdam  no  dia  29  de 
Setembro  de  1903.  Estava  incluida  no  catalogo  da  collecção  de  Vilhelm 
Bergsòe,  onde  tinha  o  numero  de  ordem  2:116. 

Fig.  2.*— Tanga,  singela,  de  1642.  Peso  2«'',21,  ou  44  Vs  grilos. 
Pertence  ao  Sr.  Henry  Grogan,  de  Londres. 

Fig.  3.*— Tanga  dobrada  de  [16J43.  Peso  ^',bO,  ou  90  grãos. 
Existe  na  collecção  do  Sr.  Julius  Meili.  Teve  o  n.**  500  num  catalogo 
de  vendas  que  o  fallecido  expert  Weyl,  de  Berlim,  fez  imprimir  e  dis- 
tribuiu no  anno  de  1892. 

Fig.  4.*— Tanga,  singela,  de  [1]643.  Peso  2«^,20,  ou  44  grãos. 
Pertence  ao  Sr.  Julius  Meili.  Adquiriu-a  no  leilão  que  teve  logar  em 
Londres  no  anno  de  1899,  relativo  á  collecção  do  coronel  B.  Lousley. 

Fig.  5.*— Tanga  dobrada  de  1G49.  Peso  4«'",47,  ou  89  Vf  grãos. 
O  Sr.  António  Pedro  de  Andrade  adquiriu  esta  moeda  no  leilão  que 
se  realizou  em  Amsterdam  no  dia  20  de  Setembro  de  1904,  respectivo 
á  collecção  de  White  King,  em  cujo  catalogo  teve  o  n.**  1:563, 


o  Archeologo  Português  137 

Estas  moedas  são  de  idêntica  filiação;  distingue-as  apenas  a  chro- 
nologia  dos  millesimos.  No  anverso  as  armas  do  reino,  entre  as  letras 
G-A,  dentro  de  um  circulo  de  glóbulos.  No  campo  do  reverso  o  mo- 

nogramma    x    entre  D-S  com  a  data  no  exergo. 

A  primeira  interpretação  que  occorreu  dar  a  este  quadro  myste- 
rioso  foi  a.  de  T(ANG)A  D(E)  S(OFALA).  Demonstramos  que  não 
é  verdadeira. 

De  1642  a  1649  o  governo  central  de  Goa  ainda  tutelava  a  admi- 
nistração civil  e  militar  de  Monomupata,  Moçambique,  Senna  e  Sofala, 
ou  ÇoflFala  *,  colónias  que  estanceiam  na  parte  oriental  do  continente 
africano;  porém  a  sede  do  governo  subalterno  de  tão  dilatados  terri- 
tórios já  não  existia  nesta  ultima  localidade,  mas  sim  em  Moçambique. 

Com  este  argumento  apenas  se  prova  que  é  errónea  a  interpre- 
tação dada^  mas  convém  consultar  outras  frases  da  Historia  e  adduzir 
proposiç5es  para  completa  elucidação. 

Em  1607  os  hoUandeses  tinham  assediado  e  combatido  o  recinto 
amuralhado  de  Moçambique,  ponto  estratégico  e  commercial  que,  por 
muito  afastado  de  Sofala  e,  portanto,  da  immediata  acção  protectora 
do  respectivo  capitão-mór,  fora  de  preferencia  atacado. 

A  aggressão  repetiu-se  em  1608.  Seria  este  o  principal  motivo, 
inconfessável,  que  influiu  na  mudança  da  sede  governativa  para  Mo- 
çambique ainda  naquelle  anno.  Qualquer  emissão  de  numerário  que 
houvesse  de  ser  enviada  para  aqui,  de  1642  a  1649,  no  caso  de  ser 


D^S,  ^ 


semelhante  ao  typo  d1  S,  mostraria  no  reverso  DlM.  A  letra  M  de- 
signaria Moçambique^.  ^ 


*  A  fórma  Çnffala  vem'  na  carta  que  FernSlo  de  Eslava,  mestre  da  Casa  da 
Moeda  de  Cochim,  escreveu  a  D.  João  III  acerca  da  venda  do  ouro  virgem  im- 
portado de  Africa.  Cônsul te-se  o  Arch,  Port,,  vii,  p.  50.  ÇofcUaj  fórma  levemente 
variada  d^aquella,  pode  ler-se  a  p.  26  do  Livro  dos  pesos  da  Yndia,  t  assy  medidas 
e  mokedasy  por  António  Nunez  (sec.  xvi),  e  ainda  a  pp.  7  e  13  do  Tombo  do  Estado 
da  índia,  por  SimRo  Botelho,  um  e  outro  incluídos  nos  Subsídios  para  a  historia 
da  índia  portuguesa,  publicados  em  1848  pela  Academia  Real  das  Sciencias. 

2  No  reinado  de  D.  Filipe  III  foram  cunhadas  em  Goa  tangas  cujos  rever- 
sos, nesta  conformidade,  significavam  T(ANG)A 
D(E)  M(ALACA).  Mostra-se  na  ^q.  A  uma  doestas 
moedas,  que  existe  na  collecção  do  Sr  Henry 
Grogan.  Convém  saber-se  que  pesa  2"'',68,  ou 
53  V2  grãos.  Parece  que  foi  emittida  na  confor- 
midade da  estiva  appensa  á  lei  de  27  de  Agosto 
de  1631  (AragSio,  doe.  n.*  79).  Neste  caso  é  uma 
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Vejamos  se  o  dinheiro  era  ou  nSo  indispensável  no  oriente  portu- 
guês do  continente  negro  no  tempo  de  D.  JoSo  IV. 

As  condiçSes  do  oommercio  entre  a  Ásia  e  a  Africa  Portuguesa 
nSlo  eram  então  as  dos  tempos  passados,  em  que  o  negro  fora  mais 
ou  menos  lesado  com  a  permuta.  E  certo  que  tinham  melhorado  con- 
sideravelmente, mercê  da  concorrência  estrangeira  ao  resgate  do  ouro. 
A  moeda  negociava  em  Moçambique,  principalmente  a  pataca,  a  me- 
dianeira hespanhola  que  tanto  viajou  nos  dominios  ultramarinos  de  Por- 
tugal. Fraccionada  em  Macau,  inteira  em  Angola,  transformada  nos 
cadinhos  de  Goa  e  de  Diu,  manteve  preponderância  por  largos  annos. 
O  negro,  que  assistia  á  decadência  da  permuta  nos  povoados  litoraes, 
comprehendêra  que  a  moeda  era  um  poder  supremo  e  dominador,  um 
meio  especulativo  de  tão  largo  alcance  que  supplantava  a  importância 
do  metal  precioso  no  estado  virgem,  lavrado  afadigadamente  nas  minas 
de  Quiteve  ou  nos  grandes  rios  do  sertão,  e  a  imponência  da  «presa» 
do  elefante,  arrancada  em  lances  perigosos.  Como  estas  grandezas  com- 
merciaveis  do  país  se  curvavam  ao  império  da  moeda  entre  os  brancos, 
era  natural  que  o  negro  cubicasse  a  posse  d'aquella  espécie  de  feitiço 
com  caracter  reconhecível,  que  se  via,  se  palpava,  e  que  muito  lhe 
convinha  na  aquisição  de  tecidos  e  bugigangas,  que  importavam  os 
mercadores  adventícios,  quando  fosse  escasso  o  ouro  e  o  marfim. 

O  governo  de  Moçambique  reconheceu  a  falta  de  moeda  local, 
ou  quem  sabe  hoje  se  tentou  combater  a  influencia  da  pataca;  o  certo 
é  que  pediu  numerário  português,  que  lhe  foi  remettido  de  Goa  con- 
forme a  ordem  que  o  conselho  da  fazenda  deu  em  14  de  Janeiro  de 
1646*. 

O  typo  das  moedas  remettidas  é  hoje  desconhecido.  Sabe-se  apenas 
que  ellas  eram  cruzados,  com  o  peso  de  345  grãos,  o  dos  patac5es 
lavrados  no  tempo  do  Vice-Rei  D.  Miguel  de  Noronha,  pela  estiva  da 
antiga  deliberação  de  13  de  Novembro  de  1630^.  Parece  que  não  foram 
bem  acceites,  porque  até  o  anuo  de  1735  nenhuma  outra  espécie  de 
moeda  de  prata  foi  madada  oflicialmente  para  a  Africa  Oriental.  Ali 
a  moeda  local  não  conviria  aos  mercadores,  por  nSo  ser  acceite  no 


das  8:119  peças  que  derivaram  de  110  marcos  e  uma  onça  de  prata  baixa,  com 
o  peso  de  61  V2  gi^^os  cada  uma.  A  differença  ponderal  do  9  grftos,  relativamente 
á  letra  da  lei,  derivaria  das  imperfeitas  condições  do  fabrico,  alliadas  ao  cerceio 
e  ao  gasto.  Para  comparação,  veja- se  também  o  n.®  8  da  estampa  11  do  vol.  iii 
de  Aragão. 

1  Aragão,  p.  427  do  vol.  já  referido. 

»  Idem,  doe.  n.®  77. 
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oonunercio  de  Goa?  Se  o  tnusado,  bo  valor  aproximado  de  16  tangas, 
cujo  diâmetro  n&o  era  de  proporçSes  mesquinhas,  foi  vencido  pela  pa- 
taca, podemos  suppor  que  o  negro  não  receberia  de  bom  grado  a  moeda 
menda,  a  tanga,  que  elle  facilmente  se  arriscava  a  perder  na  sua  vida 
agitada  pelas  regi5es  do  mato. 

O  quadro  hypothetico  T(ANG)A  D(E)  S(OFALA)  é  apagado  pelo 
colorido,  inalterável,  da  Historia,  quando  o  nfto  seja  pelos  argumentos 
offerecidos. 

A  segunda  interpretação  dava  T(ANG)A  D(E)  S(ALSETE).  Não 
podia  ser  mais  infeliz !  A  via  sacra  do  investigador  é  por  vezes  tão 
oocupada  por  precipícios . . . 

O  território  da  península  de  Salsete  foi  sempre  membro  aggregado 
ao  corpo  central  de  Goa,  para  todos  os  effeitos;  portanto  não  carecia 
de  prerogativas  monetárias  especiaes,  como  as  tiveram  as  praças  do 
norte — Diu,  Damão,  Chaul,  Baçaim,  e  as  do  sul — Cochim,  Ceilão 
e  Malaca. 

A  nenhuma  outra  possessão  portuguesa  africana  ou  asiática  seria 
applicavel  a  corrente  da  investigação,  tomada  a  letra  S  como  inicial 
de  nome.  Que  fazer?  Finalmente  pensámos  que  esta  letra  podia  refe- 
rir-se  a  Ceilão,  ou  Seilão,  ilha  que,  pela  sua  situação  geographica  ao 
SO.  do  golfo  de  Bengala,  era  naquelle  tempo  centro  de  actividade, 
que  ainda  rivalizava  com  a  altiva  Malaca,  em  cuja  fortaleza  já  tre- 
mulava o  estandarte  hoUandês.  Para  a  navegação  que  da  Europa  de- 
mandasse o  Oriente  era  porto  de  escala,  quasi  obrigatório,  aquella 
preciosa  jóia  insular,  cujos  productos  de  cultura,  e  ainda  a  pesca  de 
pérolas  em  Manaar,  muito  a  recommendavam  á  cubica  dos  grandes 
entendidos  na  rapacidade  colonial  d'aquelles  tempos,  os  hollandeses. 

Quanto  á  etymologia  da  palavra  Ceilão,  Elisée  Héclus  diz:  «Le 
mot  Ceylam,  ou  Ceylon,  employé  par  les  Européens,  celui  de  Serendib 
dont  se  servent  les  Árabes,  ne  sont  autres  que  Tantique  désignation 
de  Sinhala^  ^,  palavra  que  significa  oêylo  de  ledes.  Taes  feras  jamais 
existiram  no  país.  Houve  allusão  á  bravura  patriótica  dos  naturaes, 
que  repelliram  invasSes  de  vários  povos  asiáticos  desde  remota  anti- 
guidade, e  combateram  contra  as  depredaçSes  dos  piratas  árabes  an- 
teriormente á  época  em  que  os  portugueses  levantaram  fortalezas  em 
Columbo,  em  Galles,  em  Trincomali  e  em  Djaffha,  ou  Djaflfanapatam, 
e  estabeleceram  no  litoral  da  ilha  o  seu  dominio,  imposto  pela  força 
das  armas,  que  era  a  melhor  diplomacia  d^aquelles  tempos. 


*  Nouvdle  Géoffraphie  Universdle,  vol.  viu,  p.  579. 
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f  ir  6  * 


Aquella  affirmativa  de  Réclus,  é  valiosa,  e  em  virtude  d'ella  es- 
forçámo-nos  por  saber  se  ainda  hoje  existem  na  índia  Portuguesa 
manuscritos  do  sec.  xvii,  ou  mais  antigos,  em  que  as  letras  C  e  S 
se  empregassem  indiflferentemente. 

Na  ortographia  phonetica  do  sec.  xvii  a  letra  S  iniciava  palavras 
que  depois  foram  escritas  com  a  letra  C,  como,  por  exemplo,  ainqui- 
nho.  Por  outro  lado  no  sec.  xiv  houve  a  substituição  contrária,  como 
na  palavra  Çamora,  hoje  Samora,  indicada  por  Ç — ^A  em  moedas  do 
tempo  de  D.  Fernando  I. 

Sem  ultrapassar  o  campo  numismático,  ao  qual  ambos  estes  exem- 
plos pertencem,  sabemos  mais  que  Cipriano  do  Couto,  gravador  mo- 
netário no  tempo  de  D.  João  IV,  marcou  um  typo  de  moeda  de  tostão 
com  a  letra  C,  inicial  do  seu  nome  de  baptismo,  ao  passo  que  noutro 
gravou  S ;  isto  certamente  por- 
que ambas  as  letras  tinham  para 
o  caso  idêntica  applicação.  Um 
exemplar,  raríssimo  e  ainda  ha 
pouco  desconhecido,  em  que  S 
está  bem  visivel  á  direita  do  es- 
cudo de  armas  do  reino,  mostra- 
se  na  fig.  6.*  Existe  na  collec- 
ção  do  Sr.  Dr.  António  Augusto  de  Carvalho  Monteiro.  Foi  adquirido, 
por  compra,  no  leilão  de  moedas  e  medalhas  portuguesas  e  outras  que 
se  realizou  em  28  de  Janeiro  de  1906  na  Casa  Liquidadora,  Avenida 
da  Liberdade,  n.®*  93  a  113,  Lisboa.  Tem  o  numero  de  ordem  195 
no  respectivo  catalogo,  em  cuja  estampa  iv  vem  representado  pela 
photogravura. 

Nos  alvarás  régios  de  15  de  Setembro  de  1646  e  28  de  Outubro 
de  1647,  que  publicámos  no  Arch.  Fort,  (ix,  109  e  110),  referentes  ao 
mesmo  gravador,  lê-se  quasi  no  começo  do  primeiro  a  forma  Cepriano 
e  no  segundo  a  variante  Sipriano. 

Fortalecida  a  opinião  com  taes  exemplos,  mantinhamo-nos  firme  na 
suspeita  de  que  as  moedas  representadas  nas  figs.  1.*  até  5.*  foram 
fabricadas  expressamente  para  o  curso  na  ilha  de  Ceilão^  ou  Seilão;  po- 
rém, depois  que  o  Sr.  José  Maria  do  Carmo  Nazareth  nos  remetteu  de 
Nova  Goa  o  documento  original  seguinte,  que  fizemos  reproduzir  pho 
tographicamente  em  grandeza  natural,  entendemos  que,  sem  objecçío 

possivel,  deve  interpretar-se  Dls  por  T(ANG)A  D(E)  S(EILÃO). 
Até  aqui  lutámos  com  armas  diversas  contra  o  enygma;  agora 
apparece  esta,  que  lhe  dá  o  golpe  de  misericórdia. 
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Trata-se  de  uma  certidão  em  que  o  capitão  geral  da  ilha  de  SeUão, 
Francisco  de  Mello  de  Castro,  declara  que  Âmies  de  Sá,  cavidleiro 
professo  da  Ordem  de  Christo,  prestou  ali  serviços  relevantes  durante 
as  lutas  sustentadas  contra  os  hoUandeses  e  contra  o  Rei  de  Cândia, 
como  conselheiro  experimentado  em  assuntos  militares,  e  que,  portanto, 
era  digno  da  munificência  regia. 

E  manifesta  a  autoridade  respeitável  da  palavra  Seãão,  bem  dis- 
tincta  na  segunda  linha  de  tal  exposição  laudatoria,  em  cujo  termino 
se  lê  a  data  de  16SS  (S  =  5)  antes  da  abreviatura  CL.®,  que  repre- 
senta a  palavra  «CoLumbO»,  hoje  Colombo,  nome  da  cidade  capital  da 
colónia. 

Esta  abreviatura  é  notória  na  tanga  que  se  mostra  na  fig.  7.*  Diz 
Teixeira  de  Aragio,  a  p.  226  do  vol.  m,  que  ella  provavelmente  si- 
gnifica «CeyLaO»,  ou  tCouLSO».  Convém 
que  nSo  mais  subsista  o  parecer  vacillante, 
que  preoccupou  o  sempre  lembrado  numis- 
mata. 

Esta  moeda,  característica  pela  gravura 
da  grelha  de  S.  Lourenço,  foi  batida  em  Co- 
lumbo, como  ella  diz,  mas  não  conforme  as  prescripçSes  da  lei  mone- 
tária de  27  de  Agosto  de  1631,  que  dava  á  tanga  singela  o  peso  de 
62  Yí  grãos.  Em  3  exemplares,  iguaes,  de  que  vamos  tratar,  acham-se 
pesos  muito  menores:  um,  da  coUecção  do  Sr.  Meili,  pesa  2^'',30,  ou 
46  grãos;  outro,  da  do  Sr.  Grogan,  pesa  2^,39,  ou  41^/%  grãos; 
e  outro,  da  nossa  coUecção,  gasto,  pesa  2^'',17,  ou  43  ^/%  grãos. 

Outras  moedas  semelhantes,  representadas  nas  fig.  8.*  e  9.*,  teem 
pesos  quasi  nas  mesmas  proporções.  São  tangas  singelas. 


Big.  7.» 


Pig.  8.* 


Fig.  9.« 


A  fig.  8.*,  batida  no  anno  de  1640,  existe  na  coUecção  do  Sr.  Gro- 
gan*. Pesa  2«'',18,  ou  43  Yj  grãos,  e  a  fig.  9.*,  do  anno  de  164S,  per- 


*  Outro  exemplar  da  collecção  do  Sr.  Meili,  n.«  22  das  Poi-tugiesisdie  Mãnzenj 
Varietãten  und  einige  unedirie  StUcke,  pesa  2*^,20,  ou  44  grãos.  É  provável  que 
a  data  fosse  a  de  1640.  O  algarismo  da  unidade  nâo  é  visivel. 
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tence  ao  Sr.  Meili.  Pesa  2^'',10,  ou  42  grSos.  Absolutamente  iguaes 
no  typo,  foram  cunhadas  em  Goa  para  Ceilão.  Pela  data  da  segunda 
prova-se  que  nâo  devem  ser  classificadas  nas  series  de  Malaca,  jóia 
que  a  pirataria  militar  dos  hollandeses  desengastou  da  coroa  de  Por- 
tugal em  14  de  Janeiro  de  1641. 

Entre  os  documentos  n.®*  85  e  86  transcritos  por  Aragfto,  num 
período  de  6  annos,  não  foram  compendiadas  as  resoluções  que  o  go- 
verno de  Goa  adoptaria  acerca  de  numerário.  As  tangas  de  1640  e  de 
1645  existem,  portanto  foram  cunhadas  em  harmonia  com  a  letra  de 
uma  lei  monetária  de  Malaca  ainda  hoje  não  conhecida,  e  bem  assim 
as  tangas  dobradas  e  as  singelas,  figs.  1.*  até  5.*,  que  todas  sSo  de 
prata  pobre. 

Não  sabemos  se  em  época  posterior  a  1645  houve  ou  não  emiss3es 
de  dinheiro  especial  para  Ceilão,  a  fertilissima  Taprobana  dos  antigos, 
que  já  não  era  o  país  importador  dos  degredados  de  Goa,  como  o  foi 
no  tempo  de  D.  Filipe  I  de  Portugal.  Ainda  hoje  os  naturaes,  os  que 
descendem  de  Portugueses,  ou  de  Goenses  que  ali  se  estabeleceram, 
falam  o  idioma  português,  alterado,  e  mantém  a  religião  dos  seus 
maiores. 

Em  tempos  mais  antigos  houve  casa  monetária  em  Columbo.  Pela 
carta  que  o  Vice-Rei  D.  Miguel  de  Noronha  enviou  a  D.  Filipe  III, 
em  9  de  Dezembro  de  1634,  sabe-se  que  D.  Jerónimo  de  Azevedo, 
antes  de  ser  promovido  a  Vice-Rei,  quando  era  simples  capitão  da 
ilha,  antes  de  1612,  bateu  ali  moeda  sem  para  isso  ter  licença  de 
D.  Filipe  II,  e  bem  assim  Constantino  de  Sá.  Não  existe  hoje,  que 
nós  saibamos,  imi  só  exemplar  d'essas  cunhagens,  que  depois  foram 
censuradas  por  este  rei;  mas,  como  a  numismática  é  uma  das  scien- 
cias  em  que  mais  frequentemente  ha  surpresas,  aguardemos  que  o  agri- 
cultor singalês  encontre  casualmente  algum,  ou  que  o  pescador  de  pé- 
rolas o  traga  1l  superfície  das  aguas,  talvez  encravado  em  petrificações 
marítimas  ^. 


1  São  maito  raros  os  achados  de  moedas  nestas  condições  interessantes,  que 
parecem  fantásticas.  Na  coUecçfto  do  Sr.  Meili  existe  um  exemplar  de  tostão  do 
tempo  de  D.  Pedro  II  engastado  em  supporte  de  vasa  petrificada.  Foi  encontrado 
por  um  marítimo  em  Lisboa,  na  maré  baixa  do  Tejo^  perto  da  antiga  praia  de 
Santos,  em  1894.  Ha  annos  vimos  uma  moeda  espanhola  de  prata,  do  tempo  de 
Fernando  e  Isabel,  apertada  em  leito  da  mesma  natureza. 

Ha  ainda  o  caso  seguinte :  Quasi  no  fim  do  anno  de  1904,  o  Sr.  Bland,  resi- 
dente em  Singapura,  obteve  4  typos  de  moedas  portuguesas  de  calaim,  até  então 
desconhecida»,  cunhadas  em  Malaca  durante  o  reinado  de  D.  Manoel.  Foram  arran- 
cadas do  fundo  do  rio  de  Malaca,  junto  á  fortaleza  do  mar,  por  um  pescador  de 
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No  final  doesta  inquiriçáo  trabalhosa  fica  desvendado  o  mysterío 

que  se  occultava  em  D 1 8.  Bem  vinda  foi  a  certidio,  que  provavelmente 
nJlo  seria  mais  útil  a  Annes  de  Sá  em  1655  do  que  o  é  na  actualidade 
a  quem  devassa  ideias  do  passado.  Incompativel  na  sua  essência  com 
a  numismática,  é  notável  ter  resolvido  um  problema  e  aniquilado  uma 
supposiçao ! 

Francisco  de  Mello  de  Castro,  o  intrépido  defensor  de  Columbo, 
não  poderia  pensar  que  o  documento  por  elle  facultado,  origem  pro- 
vável de  vantagens  para  um  politico  illustre,  houvesse  de  produzir 
no  futuro  tão  diversos  frutos  para  a  sciencia  do  numisma. 

Lisboa,  Junho  de  1906. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Documentos  para  a  historia  do  oastello  de  S.  Jorge 

Sobre  o  castello  de  Lisboa,  a  que  podemos  chamar  acrópole  da  cidade,  pu- 
blicou o  membro  do  Conselho  dos  Monumentos  Nacionaes  e  engenheiro  distincto, 
Sr.  Augusto  Yieira  da  Silva,  completamente  desajudado  de  favores  ofíiciaes, 
mediante  apenas  o  estudo  das  rainas  que  estão  a  ceu  aberto,  do  manuseamento 
dos  mappas  antigos  e  da  reduzida  literatura  que  existe  sobre  a  matéria,  uma 
importante  monographia.  Maior  cuidado  das  estações  competentes,  especialmente 
do  Ministério  da  Gruerra,  Secretaria  de  Estado  a  que  pertencem  hoje  todas 
aquellas  muralhas  e  edifícios,  mereceria  a  fortificação  que  desde  1147  está  em 
poder  da  Nação.  Com  a  Sé  de  Lisboa  litiga  em  antiguidade  e  recordações  his- 
tóricas; mas  se  áquella  actualmente  são  dispensados  carinhosos  cuidados,  a  esta 
(á  Alcáçova  de  Lixbona)  são-lhe  retiradas  as  attenções,  restando -lhe  como  fraca 
compensação  ser  emphaticamente  citada  nos  logares  communs  dos  compêndios 
da  historia.  Decerto  que  não  falta  ao  Ministério  da  Guerra,  não  direi  a  compe- 
tência, mas  o  gosto  pela  archeologia,  ao  menos  militar,  de  que  são  prova  as 
quantiosas  sommas  dispendidas  no  edifício  do  Museu  de  Artilharia,  que  fícará 
como  modelo,  pela  disposição  artistica  e  habilidade  profíssional  dos  nossos  pin- 


pérolas.  £stavam  encorporadas  em  greda  azul,  desaggregavel.  Existem  no  Raffles 
Museum.  O  Sr.  R.  Hanitsch  publicou  uma  noticia,  interessantissima,  acerca  doestas 
moedas  e  apresentou  as  respectivas  photogravuras  no  «/ourna^o/^/te^S/ratte  Branch 
of  the  Roycd  Adatic  Societi/,  fascículo  n.^  44  do  anno  de  1905.  Já  anteriormente 
o  mesmo  autor  descrevera  e  figurara  em  duas  estampas  diversos  typos  de  moedas 
do  mesmo  metal,  também  desconhecidas,  cunhadas  em  Malaca  durante  os  reina- 
dos de  D.  Manoel,  D.  João  III  e  D.  Sebastião,  no  fascículo  n.*"  39  do  mesmo  jornal, 
respectivo  ao  anno  de  1903.  O  Sr.  Dr.  Silva  Telles  deu  noticia  desenvolvida  doeste 
assunto  num  ai'tigo  publicado  no  jornal  O  tSectdo  de  28  de  Setembro  de  1903. 
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tores  modernos,  de  om  museu  da  especialidade,  visto  que  o  pouco  cuidado  dos 
portugueses  em  conservar  recordações  mais  não  permitte.  Se  a  Secretaria  da 
Guerra  não  hesita  em  applicar  á  archeologia  militar  e  ao  edificio  apropriado 
centenas  de  contos,  muito  menos  difficuldade  teria  em  olhar  convenientemente 
pelo  castello  de  S.  Jorge  e  outros  bastiões  que  em  volta  d^elle  existem,  já  apon- 
tados pelo  Sr.  Vieira  da  Silva  na  Cerca  Moura,  Esse  cuidado  não  se  limitaria 
a  limpar  e  por  vezes  a  caiar  as  ennegrecidas  muralhas ;  iria  mais  longe,  estu- 
dando-lhe  a  estmctura,  sondando-lhe  os  alicerces  e  procurando  adivinhar  o  pen- 
samento dos  archi tectos  que  as  ergueram.  O  solo  das  esplanadas  e  pateos  do 
Castello  deverá  conter  algumas  surpresas  archeologicas,  que  bem  compensarão 
as  despesas  realizadas. 

No  nosso  tempo  de  especialização  e  differenciação,  todos  os  edifícios  que 
se  continham  no  castello  de  S.  Jorge  foram  cedidos  ao  Ministério  da  Guerra, 
que  os  possue  sem  por  acaso  ter  titulo  de  propriedade  de  algum  d^elles;  mas 
na  Idade-Media  a  separação  das  funcções  era  pouco  conhecida,  sendo  a  carreira 
das  armas  não  só  aberta  a  todos  os  homens  livres  não  ecclesiasticos,  mas  obri- 
gatória e  indispensável  a  qualquer.  O  espirito  militar  penetrava  todas  as  func- 
ções do  Estado  e  é  por  isso  que  vamos  encontrar  na  Alcáçova  e  nas  proidmidades 
do  Castello  todos  os  edifícios,  em  que  se  tratava  de  negócios  públicos.  De  uns, 
como  o  Paço  real,  nenhum  vestígio,  nem  o  mais  insignifícante,  desponta  do 
solo;  de  outros,  como  a  Torre  chamada  do  Tombo,  apenas  vestígios  que  mal 
&zem  suppor  o  que  ella  seria. 

É  a  falta  de  trabalhos  de  explorado  no  terreno  do  Castello  que  emprehendi 
preencher  com  a  publicação  de  alguns  documentos  que  encontrei  nos  livros  da 
Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  da  Secretaria  do  Conselho  de  Guerra  e  da  CoU 
lecçào  do  convento  de  S.  Vicente  de  Fora.  O  conhecimento  exacto  da  Alcáçova, 
e  outros  edifícios  é  importante  para  a  nossa  Historia  geral  e  liga- se  também 
de  perto  com  a  origem  do  Archi vo  do  pais — a  Torre  do  Tombo. 

PxDBO  A.  DE  Azevedo. 


a).  Tendesse  reprezentado  a  V.  M.  por  alguas  vezes  o  aperto  e  des- 
coinodo  com  que  viuem  as  Donzellas  do  Recolhimento  das  orfans  que 
sam  da  protessam  de  V.  M.**®  nas  cazas  em  que  estam  Recolhidas  ao 
Castello  e  Pedido  ouuesse  V.  M/*  por  seu  seruiço  que  ellas  se  mu- 
dassem para  outras  cazas  em  que  pudessem  viuer  com  menos  desco- 
modidade.  Hé  tal  a  que  padessem  de  prezente  e  seguensse  tantos 
outros  incoQuenientes  e  indescencias  não  só  do  aperto  do  guazalhado, 
mas  pella  deuassidam  do  sitio,  que  nos  pareçeo  deuiamos  tornar  a 
fazer  a  V.  M.*'®  a  mesma  proposta -e  petição  lembrando  aV.  M.^®  para 
esta  mudança  as  cazas  que  foram  das  EscoUas  Geraes  que  oje  sam 
da  irmandade  da  misericórdia  desta  cidade  porque  temos  entendido 
que  as  larguarSo,  querendo  V.  M.^*  fazer  mercê  as  orfans  de  lhe  mandar 

4) 
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aplicar  algum  alaitre  em  que  se  possa  consignar  o  paguamento  desta 
compra  e  nSo  auendo  V.  M.**'  por  seu  seruiço  que  ella  se  faça  temos 
alcanssado  que  em  certa  parte  dos  paços  do  mesmo  Castello  ha  cazas 
em  que  as  orfans  poderam  estar  com  mais  larguesa,  recolhimento, 
e  descencia  da  que  tem  nas  em  que  oje  viuem;  Estas  sam  as  que  ja 
nos  annos  passados  o  Mestre  de  Campo  e  capitães  ordenarão  para  re- 
colhimento de  meninas  orfans  filhas  dos  soldados  e  capitães  que  ally 
falleciam  que  de  alguns  annos  a  esta  parte  esta  desfeito.  E  porque 
estas  cazas  ficarão  já  ordenadas  com  Dormitório  e  algunas  (sic)  outras 
officinas  e  se  podem  seruir  da  Capella  de  S.  Miguel  que  he  dos  mes- 
mos Paços  como  faziam  as  meninas  nos  parecem  as  mães  acomodadas 
em  sitio  e  recolhimento  e  de  menos  despeza  para  a  fazenda  de  V.  M.*** 
por  que  sam  todas  suas  e  fazendo  lhe  V.  M/*  também  mercê  de  licença 
para  que  se  possam  seruir  da  sistema  baxa  que  fica  entre  todas  estas 
cazas  e  para  o  castello  não  he  de  seruiço  algum  ficará  para  as  orfans 
de  grande  comodidade  e  quando  estas  não  bastarem  podensse  facil- 
mente tomar  alguas  outras  daquella  vizinhança  e  as  mais  acomodadas 
sam  as  em  que  viue  o  capitão  Vsedo  e  o  cabo  dos  artelheiros  e  outras 
em  que  se  recolhe  a  artelharia  e  corpos  de  armas  que  se  poderem 
passar  ao  Castellejo,  sem  por  isso  a  fazenda  de  V.  M.**®  ficar  mais 
carreguada  do  que  haguora  esta  suposto  que  Y.  M.*^®  em  carta  sua 
de  26  de  dezembro  de  1613  tem  mandado  que  as  cazas  em  que  hoje 
se  Recolhem  as  orfans  se  pague  por  sua  fazenda  ao  Duque  de  Aueiro 
por  aluger  de  cada  anno  o  que  parecer  conueniente,  E  nellas  se  po- 
deram acomodar  as  pessoas  e  seruiços  que  se  tirarem  das  que  temos 
apontado  ficandosse  com  o  mesmo  guasto  enteressando  melhor  guasa- 
Ihado  e  mães  recolhimento  das  orfans,  porque  como  aquelle  sitio  fica 
no  alto  do  Castello  e  com  as  vistas  de  tam  longe  não  podem  ser  deuas- 
sas  de  parte  algua  e  estando  ellas  na  proteção  de  V.  M.**®  razam  he 
que  nem  o  guazalhado  nem  a  Clausura  lhe  falte  mormente  que  com 
o  Bom  exemplo  que  tem  dado  nos  muitos  annos  que  ha  estam  reco- 
lhidas no  Castello  sendo  parte  tam  periguoza  e  de  tantas  ocaziSes  me- 
recem mui  bem  toda  a  mercê  que  IheV.  M.^*  fizer.  Lisboa  25  de  junho 
de  1614.— P.— C— B.— P/* 

Outra  {consulta)  sobre  a  descomodidade  e  aperto  do  aposento  em 
que  estSo  as  donzellas  do  recolhimento  do  castello  desa  cidade  e  o  modo 
porque  se  poderão  melhorar  e  para  se  tomar  nesta  resolução  ordena- 
reis que  se  saiba  se  está  por  pagar  ao  fisco  o  preço  das  casas  das 
escolas  gerais  que  se  venderão  á  misericórdia  desa  cidade.  E  que  se 
o  pagamento  não  estiver  feito  se  suspenda,  e  se  me  de  logo  conta  e 
estando  já  feito  uos  informareis  por  quanto  se  uenderão  e  fareis  tratar 
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cÕ  o  prouedor  e  irmãos  da  misericórdia  de  como  se  lhe  acomodara  a 
satisfação  delias  tomando  se  por  conta  de  minha  fazenda  e  quanto 
tempo  poderão  esperar  por  ella,  e  me  auizareis  de  tudo.=D3  Fran- 
cisco de  Castro, — Por  carta  de  S.  Mag/®  de  16  de  Julho  de  1614. 

{M€9a  da  Conâdeneia  e  Ordens.  Registos  do  Consultas  de  1614  a  1615| 
n.'  63  de  ordem,  fl.  271). 

II 

A  Regente  da  casa  das  orphans  do  Castello  desta  Cidade  fez  pe- 
tição a  V.  M.^'  nesta  mesa  em  que  diz  que  pello  aperto  em  que  viuião 
há  muitos  annos  ouve  V.  M.^®  por  seu  serviço  mandar  passar  prouisam 
para  se  passarem  para  outras  cazas  que  estam  dentro  nos  paços  do 
dito  Castello  que  Gonçalo  Pirez  Carualho  prouedor  das  obras  do  Reyno 
lhe  foi  assinar  por  ordem  de  V.  M.*'  e  Requerendosse  com  ella  ao 
Capitan  de  Artelharia  do  dito  Castello  despelasse  hfla  ou  duas  delas 
que  tinha  ocupadas  com  petrechos  da  guerra,  o  não  quiz  fazer,  dizendo 
que  a  prouisão  auia  de  ser  pella  Coroa  de  Castella,  e  com  ordem  do 
seu  general,  e  Replicando  ella  supplicante  a  V.  M.**  sobre  esta  re- 
posta mandou  V.  M.^*  per  Carta  sua  de  março  passado  se  Requeresse 
ao  Marquez  Vizo  Rey  tanto  que  viesse  e  leuando-lhe  o  Bispo  Prouedor 
os  papeis  em  mayo  ficaram  em  seu  poder  para  lhe  deflFerir  e  per  que 
até  oie  não  tem  Reposta  auendo  mais  de  dous  annos  que  esta  mercê 
lhe  he  feita:  P.  a  V.  M.**®  que  auendo  Respeito  a  sua  necessidade  pe- 
rigo e  aperto  em  que  está  lhe  faça  merçe  mandar  ao  dito  Capitam  da 
artelharia  despele  logo  as  ditas  cazas  e  passe  os  ditos  petrechos  de 
guerra  para  as  cazas  de  dom  fadrique  como  está  apontado  ou  para 
as  próprias  donde  ellas  moram  onde  ficará  tudo  bem  acomodado. 

Pareceo  que  deue  V.  M.^*  ser  seruido  mandar  que  com  eflfeito  se 
execute  o  que  V.  M.^*  tem  mandado  per  Carta  sua  visto  a  necessidade 
que  se  reprezentou  e  tello  V.  M.***  assy  mandado.  Lixboa  9  de  agosto 
de  617. ==P.  Mascarenhas — Ferreira — Pereira — Mesquita. 

{Meia  da  ConacUncia  e  Ordene.  Registo  de  Consultas  de  1616  a  1617| 
u.'  64  do  ordem,  fl.  215  v). 

III 

A  Regente  dos  Orphans  do  Castello  fez  a  pitição  inclusa  a  V.  M.'*^ 
nesta  meza  em  que  torna  a  lembrar  a  muita  necessidade  que  tem  de 
auer  effeito  a  mercê  que  V.  M.**®  lhe  fez  do  4.®  das  casas  do  Castello 
que  para  as  mesmas  casas  será  de  vtilidade  serem  abitadas  porque 
se  conseruaram,  o  qu&  não  será  estando  dezertas  como  a  experiência 
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tem  mostrado  nos  mesmos  paços  do  Castello.  V.  M.**®  seja  seruido  man- 
dar tomar  rezolução  nesta  matéria  como  já  esta  meza  reprezentou  a 
V.  M.^®  em  prezença  do  Marquez  Vizo  Rey.  Lixboa  17  de  dezembro 
de  j  617. =P.  Mascarenhas — Pereira — Mesquita. 

(Id.,  ibid.,  fl.  252). 

IV 

Senhor.  —  O  Duque  de  Aueiro  Pede  a  V.  M.*^*  nesta  mesa  seja  ser- 
uido mandar  lhe  pagar  os  alugueres  que  lhe  estão  deuendo  das  suas 
casas  em  que  morão  as  órfãs  do  Castello  desta  Cidade  e  se  lhe  mandem 
despeiar  as  ditas  casas,  sobre  que  mandamos  Informar  o  Bispo  dom  frei 
Jerónimo  Prouedor,  respondeo  que  sendo  V.  M.*®  informado  do  aperto 
en  que  ueuião  as  ditas  orfJLs  lhe  fes  mercê  de  parte  dos  paços  do  cas- 
tello e  ordenou  na  prouizão  que  o  fatto  que  nellas  estivesse  se  mudasse 
as  casas  de  Dom  fradique  que  V.  M.**^  tinha  comprado  E  que  assy  fi- 
carião  as  casas  do  duque  despeiadas.  E  o  tenente  da  Artelharia  que 
as  ocupa  Respomdeo  que  as  não  auia  de  despeiar  senão  mandando-lhe 
o  Marquez  de  São  GermSo  ou  o  Conselho  de  guerra,  de  que  tudo  se 
auizara  a  V.  M.**®  a  perto  de  dous  annos  sen  té  gora  uer  reposta. 
E  que  as  casas  não  auia  duuida  serem  do  duque  o  que  lhe  constara 
pelas  doaçSes  que  vio,  e  jnformação  que  tomara.  E  que  delias  pagaua 
o  duque  quatro  mil  e  quinhentos  réis  de  foro  cada  anno  ao  musteiro 
de  Auis.  E  que  V.  M.^®  deuia  ser  seruido  ordenar  ao  Marquez  uiso 
Rey  faça  dar  a  execução  á  prouisão  por  que  V.  M.^®  faz  mercê  as 
orflls  dos  paços  do  Castello  para  que  assy  fiquem  agazalhadas. 

Pareceo  que  V.  M.^®  deue  mandar  ao  Marquez  Viso  Rey  que  co 
eifeito  em  conformidade  da  prouizão  passada  mande  recolher  estas  orfíLs 
nas  cazas  do  Castello,  que  por  V.  M.**®  lhe  estão  dadas,  porque  não 
parece  justo  que  ao  Duque  se  lhe  tirem  os  alugueres  delias  pois  são 
suas  e  está  pagando  penção  ao  direito  Senhorio,  mormente  que  das 
cazas  caio  ya  parte  e  as  orfas  estão  em  grande  perigo,  por  estarem 
todas  muy  perto  de  se  arruynarem.  Lixboa  a  14  de  Agosto  de  618.= 
Mascarenhas — J.  Ferreira — Pereira. 

Outra  sobre  as  casas  de  que  as  órfãs  do  Recolhimento  do  Castello 
dessa  cidade  tem  falta  e  tenho  mandado  que  por  uia  do  Conselho  de 
Guerra  se  de  a  ordem  nesessaria  para  que  o  tenente  da  artelharia  que 
as  tem  ocupado  as  despeje.  E  a  uos  emcomendo  muito  que  o  acomodeis 
de  maneira  que  assy  elle,  como  as  orfas  fiquem  com  bastante  gaza- 
Ihado. = Mascarenhas. 

(Mtna  da  Conwiencia  e  Ordma.  Regiuto  do  Consultas  de  1618  a  16111, 
n.®  6â  de  ordem,  fl.  309;. 
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A  Regente  e  mais  orfans  do  recolhimento  do  Castello  desta  Cidade 
lhe  fízerão  petição  em  que  dizem  que  Represemtandosse  a  V.  Mg.^* 
o  aperto  em  que  estauSo  e  trabalho  que  padeci%o  nas  casas  em  que 
hora  estão  asy  por  não  terem  bastante  gazalhado  como  per  alguas  das 
ditas  cazas  estarem  caidas  lhes  fes  V.  Mg.**®  mercê  das  do  Castello 
em  que  está  a  artelharia  e  mandando  V.  Mg.^®  per  muitas  cartas  suas 
que  o  tenente  da  dita  artelharia  que  as  ocupa  as  despeiasse  não  ouue 
efeito  the  gora,  por  se  dizer  que  não  tinha  ordem  do  tenente  da  mesma 
artelharia,  e  porque  uem  emtramdo  o  inuerno  e  temem  que  as  ditas 
cazas  em  que  estam  cayão  e  ellas  supplicantes  fiquem  sem  cómodo 
algum:  P.  a  V.  M.*®  lhe  faça  mercê  de  mandar  que  com  effeito  se  de 
a  execução  o  que  V.  Mg.^*  tem  dito  mandando  ordenar  ao  tenente 
da  artelharia  as  despele  com  briuidade  pêra  se  poderem  meter  nellas. 
Pareçeo  que  uisto  ter  V.  M.**®  feito  mercê  das  ditas  cazas  do  castelo 
as  orfans  pelas  rez5es  que  se  tem  represemtado  por  muitas  consultas 
e  ate  gora  nam  ter  effeito  que  V.  M.^*  deue  ser  seruido  mandar  ordenar 
com  toda  a  briuidade  que  o  tenente  as  despele,  e  se  de  a  execução 
o  que  V.  M.^*  tem  por  tantas  uezes  mandado.  Visto  outrosy  ser  este 
recolhimento  da  protesão  de  V.  M.***  e  as  cazas  em  que  hora  estão 
estarem  caindo  e  não  poderem  pasar  o  inuerno  nellas.  Lixboa  27  de 
agosto  de  619. 

Outra  sobre  as  cazas  do  castello  dessa  cidade  que  tenho  ordenado 
se  dem  para  o  Recolhimento  das  orfSs  e  pella  via  a  que  toca  se  tratara 
de  execução . = Mazcarenhas . 

[Mesa  ãa  Conêcimcia  e  Ordau.  JlegUto  de  consultas  de  1618  a  1619, 
D.**  65  de  ordem,  fl.  376  »). 

VI 

Por  muitas  e  diuersas  consultas  temos  Reprezentado  a  V.  Mg.^* 
o  aperto  em  que  uiuem  as  donselas  que  estam  no  Recolhimento  do 
Castello  desta  cidade  de  que  rezultou  fazerlhes  V.  Mg.'**  mercê  de 
outras  Cazas  no  mesmo  Castello  em  que  estaa  recolhida  alguma  arte- 
lharia, e  outras  se  ocupam  por  gente  de  fora,  e  requerendo  por  muytas 
uezes  ao  marquez  Viso  Rey  a  execuçam  deste  negocio  por  V.  Mg.*^* 
o  mandar  assy  como  se  ue  das  cartas  cujas  copias  se  emuiam  Responde 
que  não  tem  ordem  do  Conselho  de  guerra  para  as  mandar  despelar 
e  porque  mouidos  das  quexas  e  clamores  das  ditas  orphanz  de  que 
esta  mesa  anda  chea  de  petições  nos  foi  forçado  irmos  aquelle  reco- 
lhimento assy  para  fazermos  executar  algus  Cappitulos  do  Regimento 
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que  fomos  informados  se  não  guardauão  como  para  uer  se  fazendosse 
algrum  conserto  nas  Casas  se  ficariam  assy  podendo  Remedear  achamos 
que  em  nenhua  maneira  podem  ficar  aly,  assy  pello  grande  aperto  em 
que  estam,  como  polias  casas  estarem  caindo,  e  com  qualquer  tromenta 
se  pode  esperar  se  uenham  abayxo.  Pello  que  nos  pareceo  deuiamos 
Reprezentar  a  V.  M.*^*  o  estado  em  que  estas  pobres  molheres  estam 
e  pedir  lhe  se  sirua  mandar  que  com  effeito  se  de  a  execuçam  o  que 
V.  M/*  pellas  ditas  cartas  tem  mandado  ordenando  se  passe  a  proui- 
zão  necessária  por  onde  toca  e  nos  uenha  com  toda  a  breuidade  visto 
outrosy  serem  estas  orphans  da  protessam  de  V.  Mg.^®  e  as  casas  em 
que  estam  serem  do  Duque  de  Aueiro  que  por  petiçSo  que  fez  a  Esta 
meza  pede  os  alugueres  delias  a  que  conuem  satisfazer.  Lisboa  29  de 
outubro  de  620.=Mesquita — Pereira — Carualho. 

Outra  sobre  a  dilligencia  que  tenho  mandado  fazer  aserqua  de  se 
largaar  o  sitio  da  uiuenda  das  orphans  do  Castello  dessa  cidade.  E  esta 
se  fica  \ieiido.==  Mascarenhas. 

{Mua  da  Con$eimeia  «  Ordens.  "RegÍBto  de  consultas  do  1680  a  1622^ 
n.<*  66  de  ordem,  fl.  59  v). 

VII 

E  com  esta  ocasião  lembramos  a  V.  Mg.^®  que  estas  orphans  nas 
casas  em  que  estam  uiuem  com  grandes  incomodidades  como  por  di- 
uersas  consultas  temos  representado  aV.  Mg.^°  que  foi  seruido  mandar 
que  se  Recolham  as  casas  dos  paços  do  Castello  que  se  apontarão  sobre 
quo  de  prezente  tem  mandado  fazer  dilligencia  com  o  Marques  de  Mer- 
tara  a  que  V.  Mg.^®  se  sirua  de  lhe  ordenar  a  faça  com  breuidade 
para  se  dar  comprimento  ao  que  neste  particular  tem  mandado  em 
meza  a  10  de  janeiro  de  621.=Mascarenhas — Pereira — Carualho. 

(Id.,  ibld.,  fl.  98  r). 

vm 

Reprezentandosse  a  V.  Mg.^®  o  aperto  e  imcomodidade  com  que  as 
orphans  do  Castello  desta  cidade  uiuem  nas  casas  em  que  hora  estão 
ouue  V.  Mg.^'  por  bem  por  carta  de  12  de  janeiro  de  1621  que  se  lhe 
dessem  as  casas  que  apontamos  dos  passos  (sic)  do  mesmo  Castello 
onde  poderião  estar  com  o  resgardo,  recolhimento  e  comodidade  ne- 
cessária. E  porquanto  nellas  estavão  algumas  munições  e  artelharia 
duuidou  o  marquez  de  Alenquer  mandallas  despeiar  sem  ordem  do  Con- 
selho de  guerra  desse  regno  de  Castella  e  posto  que  se  fez  com  elle 
dilligencia  por  vezes  se  não  pode  concluir  outra  couza  e  por  esta  resâo 
se  não  tem  dado  comprimento  a  de  V.  Mg.^®  sendo  cousa  muy  neces- 
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sariâ  por  que  as  cazas  em  que  as  orphans  ora  uiuem  estão  ameaçando 
ruina  e  ha  poucos  dias  que  lhe  cahio  hua  varanda  em  que  as  mais  das 
orphans  tinhâo  suas  arcas  e  fatto  por  não  auer  outro  logar  em  que  o 
ter  pello  que  parece  que  V.  Mg.^*  deue  ser  seruido  mandar  ordem 
pello  conselho  de  guerra  para  se  despejarem  as  casas  da  artelharia 
e  munições  que  tiverem  o  que  se  poderá  fazer  com  muita  facilidade 
mudandosse  para  as  casas  de  dom  fadrique  que  estão  no  mesmo  Cas- 
tello  e  com  isso  se  mudará  logo  as  orphans  e  se  dará  comprimento 
a  mercê  que  V.  Mg.^^  tem  feito  das  cazas  dos  paços  do  castello  e  isto 
mesmo  temos  representado  a  V.  Mg.^*  por  outras  consultas  a  que  atte 
gora  se  não  deíferio.  Lixboa  9  de  março  de  1623. 

{Mua  da  ComeUneia  «  Ordttu.  Registo  do  Con saltas  de  1628  a  1624, 
n.*  67  de  ordem,  fl.  195). 


I 

b).  O  sargento  mór  do  Castello  de  São  Jorge  Rui  Tavares  Viegas 
para  guarda  de  soldados  a  Thomos  Dibio  e  a  Dom  Fernando  Daluia  de 
Castro  para  que  lhes  assistão  de  dia  e  de  noite  sem  os  deixarem  sair 
nem  comonicar  se  de  Pallaura  nem  per  escrito  tomando  lhes  os  papeis 
que  entrarem  e  sairem  em  suas  casas  os  quais  remetera  a  este  Con- 
selho. Lixboa  2  de  março  de  641. 


(Liv.  II  da  Sterttaria  da  Querraf  fl.  42  v). 


n 


Dom  António  de  Meneses 

Sua  Magestade  que  Deus  Guarde  rezolueo  que  o  Choronel  mais  an- 
tigo desta  cidade  meta  com  o  seu  terço  guarda  da  Porta  do  Paço  e 
os  outros  três  com  os  seus  no  Castello.  Áduirto-o  a  V.  M.  da  parte 
de  Sua  Magestade  para  que  (ainda  que  ate  gora  não  tenha  patente 
que  se  esta  fazendo)  procure  pello  que  toca  ao  terço  que  he  o  que 
o  snr.  Mestre  de  Campo  Dom  António  Luiz  de  Meneses  tinha  a  cargo 
se  dê  a  execução  esta  resulução  de  Sua  Magestade.  Guarde  Deus  a 
V.  M.  como  dezejo.  Paço  13  de  julho  de  641.  E  isto  se  ha  de  entender 
que  desde  hoje  se  ha  de  meter  esta  guarda.  =^  António  Pereira  ^ 

(Id.,  fl.  84). 

in 

Dom  João  etc.  faço  saber  aos  que  esta  minha  Carta  patente  virem 
que  pella  confiança  que  tenho  de  Lazaro  Caldeira  ajudante  e  por  es- 
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perar  deile  que  nas  cousas  de  que  o  encarregar  me  seruirá  c5  muita 
satisfaçSo  e  tendo  outro  sy  Respeito  a  suas  partes  merecimentos  e 
seruiços  que  fez  nas  fronteiras  de  Africa  e  Brasil  por  discurso  de  muitos 
anos  Hey  por  bem  e  me  praz  de  o  prouer  do  cargo  de  ajudante  do 
castello  de  san  Jorge  desta  cidade  para  me  seruir  nelle  ou  aonde  se 
lhe  ordenar  em  quanto  eu  ouuer  per  bem  e  nSo  mandar  o  contrario 
com  o  qual  cargo  hauerá  o  soldo  que  lhe  pertencer  e  gosara  de  todos 
os  preuilegios  prerrogatiuas  Liberdades  e  franquezas  que  lhe  dereita- 
mente  tocarem  pello  que  mando  ao  Mestre  de  Campo  do  dito  castello 
que  dando  lhe  a  posse  do  dito  cargo  lhe  deixe  exercitar  e  usar  delle 
assy  e  da  maneira  que  o  exercitauão  os  mais  ajudantes  que  o  forão 
do  dito  castello  e  aos  capitães  delle  o  tenhão  e  conheçâo  por  tal  e  aos 
mais  oíHciaes  e  soldados  facão  o  mesmo  cumprindo  e  executando  as 
ordens  que  lhe  der  como  deuem  e  sSo  obrigados  e  por  firmeza  do  que 
dito  he  lhe  mandey  dar  esta  carta  por  mim  asinada  e  selada  com  o 
sello  grande  de  minhas  armas.  Dada  na  cidade  de  Lisboa  a  dezanoue 
dias  do  mes  de  Janeiro  ano  do  nacimento  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo 
de  mil  seiscentos  corenta  e  hu.  Eu  António  Pereira  a  fiz  escrever. 

(Llv.  I  da  Secretaria  da  Ouerra,  fl.  18  v). 

IV 

Outra  tal  patente  de  ajudante  do  castello  [de]  S.  Jorge  desta  ci- 
dade a  Pedro  Qonçaluez  por  seruiços  que  fez  em  Fraudes  por  discurso 
de  muitos  anos. 

(Llv.  I  da  Secretaria  da  Guerra j  fl.  18  v). 


O  Prouedor  dos  Almazens  fará  preuinir  logo  no  Castello  de  SEo 
Jorge  desta  cidade  alojamento  para  noueeentos  soldados  do  terço  do 
mestre  de  campo  Dom  António  Lnis  de  Menezes  e  poderão  chegar 
aqui  hoje  ate  menhã.  Lisboa  20  de  março  de  641. 

(Liv.  X  da  Secretaria  da  Qmrra,  fl.  46). 

VI 

Para  D6  António  Luis  de  Meneses  sobre  as  guardas. — ^^Sua  Magcs- 
tadc  tem  resoluto  que  o  terço  de  V.  M.  que  manda  alojar  no  castello 
desta  cidade  faça  as  guardas  delle  desobrigando  delias  aos  terços  da 
cidade  que  até  agora  as  fizerão.  E  que  V.  M.  va  alistando  mais  gente 
no  seu  terço  abrindo  lhe  para  o  auer  de  fazer  titulo  no  almazem  para 
o  que  se  da  ordem  ao  Prouedor  delle,  de  que  auiso  a  V.  M.  de  parte 
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de  Sua  Magestade  para  que  tendo  o  entendido  trate  de  que  se  exetceu 
esta  ordem  de  Sua  Magestade.  Guarde  Dexis  aV.  M.  como  desejo. 
De  casa  26  de  março  de  641.= António  Pereira. 

(Llv.  nx  da  Stertíaria  da  Querroj  fl.  46). 

VII 

Sua  Magestade  que  Deus  guarde  por  consulta  de  25  deste  mes 
resolueo  que  dos  três  ajudantes  que  ha  no  Castello  de  Sam  Jorge  desta 
cidade  se  escusem  os  dous  e  fique  hum  somente  para  acudir  ao  ser- 
uiço  e  exercício  da  milícia  delle  auiso  o  asi  a  V.  S.*  para  que  tendo 
o  entendido  de  a  execução  esta  ordem  de  S.  Mag.***  Deus  Guarde 
a  V.  S.  como  desejo.  De  casa  29  de  maio  de  641.= António  Pereira. 

A  margem  :=Fa,rsí  o  Conde  Monsanto  sobre  os  ajudantes. 

(LIt.  III  da  Sterttaria  da  Qv^uraf  fl.  67  v). 

VIII 

Para  Luís  César. — Hauendosse  representado  a  S.  Mag.**®  que  es- 
tando nomeado  Domingos  Gonçaluez  de  Tauora  por  capitam  de  mar 
e  guerra  de  hu  dos  galeses  se  lhe  não  nomeou  galeão  e  tem  leuantado 
nos  almazens  perto  de  cincoenta  soldados  ficando  por  fiador  da  mor 
parte  delles  que  pede  se  mandem  alojar  no  castello  desta  cidade  e  so- 
correr em  quanto  se  lhe  não  ordena  onde  ha  de  ir  seruir  com  esta  com- 
panhia manda  Sua  Magestade  em  consulta  de  18  do  mes  passado  que 
este  capitam  continue  a  leua  ate  prefazer  o  numero  de  soldados  de  que 
ha  de  constar  esta  companhia  e  que  se  alojem  e  seião  socorridos  no  cas- 
tello desta  cidade  ate  se  determinar  o  que  ella  e  as  outras  que  la  estão 
hão  de  fazer  tenha  o  V.  M.  sabido  para  ordenar  se  execute  esta  ordem 
de  S.  M.^®  Guarde  Deus  a  V.  M.  como  desejo.  Da  pousada  11  de  ou- 
tubro de  641.= António  Pereira. 

(Liv.  XI  da  Stenlaria  da  Qvtrra,  fl.  102  v). 

IX 

Para  Domingos  Miguel  dalmeida. — S.  Mag.^*  que  Deos  guarde  em 
reposta  de  hua  consulta  do  conselho  de  guerra  de  7  do  presente  tem 
resoluto  que  ao  mestre  de  campo  Andres  Peres  trigueiro  e  a  Pedro 
Martins  tenente  de  mestre  de  campo  general  que  agora  vierão  do  Brasil, 
e  estão  por  serem  Castelhanos,  retidos  no  castello  de  São  Jorge  desta 
cidade  se  de  o  mesmo  para  seu  sustento  que  se  da  aos  mestres  de  campo 
Dom  Christouão  Mexia  Bocanegra  e  Dom  Francisco  de  Ludenho  de 
que  auizo  a  V.  S.  da  parte  de  S.  M.**"  para  que  pello  Conselho  da  fa- 
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zenásL  se  faça  dar  a  execução  esta  ordem  de  S.  Mag/®  e  qne  se  dee 
também  o  que  conuenha  para  que  com  as  porçSes  que  se  lhes  sinalar 
se  lhes  acuda  a  villa  de  Santarém  para  donde  S.  Mag.***  os  manda 
mudar  em  quanto  se  não  ordena  outra  cousa.  Guarde  Deus  a  V.  S. 
como  dezejo-.  Do  paço  11  de  outubro  de  641.= António  Pereira. 

(Liv.  n  da  Sterdaria  da  Gnerra,  fl.  103). 

X 

Para  Ruy  Corrêa  Lucas. — Por  quanto  Sua  Magestade  manda  que 
se  desembarque  o  terço  da  armada  e  as  companhias  que  se  aggregarão 
a  elle  vão  passar  mostra  ao  castello  de  Sam  Jorge  e  pêra  o  fazerem 
o  tenente  geral  da  artelharia  fará  se  lhe  dem  as  armas  necessárias 
e  pêra  que  fique  o  terço  armado  para  entrar  e  sair  de  guarda.  Lisboa 
26  de  outubro  de  641.  E  porquanto  desta  gente  manda  Sua  Mages- 
tade que  quatrocentos  soldados  se  lhe  daram  também  armas  pêra  irem 
armados.  Lisboa  dito  dia  (26  de  outubro  de  1641). 

(Llr.  u  da  Seertiaria  da  Guerra^  il.  lOG  r). 

XI 

Jorge  de  Mello. — S.  Mag.^*  que  Deos  Guarde  respondendo  a  hua 
consulta  do  Conselho  de  guerra  de  6  do  prezente  ordena  que  hus  treze 
galegos  que  o  general  Dom  Gastão  Coutinho  inuiou  a  esta  Corte  e  estão 
no  castello  de  São  Jorge  e  os  outros  prezioneiros  que  tem  vindo  das 
fronteiras  trabalhem  como  peSes  nas  obras  da  forteficação  da  cidade 
pagando  lhe  seu  Jornal  como  se  faz  com  os  trabalhadores  que  leuem 
nellas  de  que  auizo  ettc.  como  sua  Magestade  manda  se  faça  para  que 
façam  executar  esta  resulução.  Guarde  Deus  a  V.  S.  Como  desejo 
9  de  9.^~  de  641.= António  Pereira. 

(LIv.  n  da  Sêtrttarim  da  Querraj  fl.  109  r). 

XII 

Dom  João  ett.*  faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  patente  virem 
que  hauendo  respeito  aos  merecimentos  e  úiais  partes  que  concorrem  na 
pesca  do  capitão  Constantino  Cadena  e  aos  seruiços  que  tem  feitos  na 
índia  Brasil  Angola  armadas  e  outras  partes  em  que  continuou  com 
particular  satisfação  por  discurso  de  muitos  annos  e  a  experiência  que 
tem  das  cousas  de  guerra  e  por  esperar  que  no  de  que  o  encarregar 
me  seruira  com  toda  a  satisfação  e  conforme  a  que  delle  faço  Hey  por 
bem  e  me  praz  por  todos  estes  respeitos  de  o  prouer  do  cargo  de  sar- 
gento mor  do  castello  de  Sam  Jorge  desta  cidade  que  vagou  por  morte 
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de  Rui  Tavares  Viegas  para  que  o  sirua  oom  os  mesmos  poderes  e 
mando  com  que  elle  o  seruio  e  exercitou  e  com  o  mesmo  soldo  e  or- 
denado que  elle  gosava  e  outrosi  gozara  de  todos  os  priuilegios  pre- 
heminencias  graças  izençSes  e  franquesas  que  direitamente  lhe  tocão 
e  deuem  tocar  Pello  que  mando  ao  Alcaide  mor  do  dito  Castello  o  tenha 
e  conheça  honre  e  respeite  como  a  tal  sargento  mor  e  lhe  deixe  seruir 
e  exercitar  o  dito  cargo  de  que  por  esta  será  metido  de  posse  jurando 
na  forma  costumada  que  comprirá  inteiramente  as  obrigaçSes  delle 
E  aos  capitães  oí&ciaes  e  soldados  que  assistirem  no  dito  castello  lhe 
obedeção  cumprão  e  guardem  suas  ordens  dadas  por  escritos  e  de  pala- 
ura  tão  inteiramente  como  deuem  e  sSo  obrigados.  E  por  firmesa  de 
tudo  lhe  mandei  dar  esta  minha  carta  por  mim  assinada  e  sellada  com 
o  sello  grande  de  minhas  armas.  Dada  nesta  cidade  de  Lisboa  aos  de- 
zoito dias  do  mes  de  feuereiro.  Domingos  Luis  a  fez  anno  do  naci- 
mento  de  Noso  Senhor  Jesu  Christo  de  1642.  E  eu  António  Pereira 
a  fiz  escreuer.=Rey. 

^  (Llv.  in  da  SecrtíaHa  da  Ouerraf  fl.  125). 

^  XIII 

Ao  Thenente  Belchior  de  Lemos  de  Brito. — De  aqui  em  diante  ne- 
nhu  CapitSo,  Tenente,  ou  qualquer  outro  ministro  a  cujo  cargo  estiuer 
o  gouemo  e  presidio  do  Castello  de  Silo  Jorge  desta  cidade  de  Lisboa 
nem  seus  officiaes  das  portas  delle  para  fora  possfto  exercitar  nem 
exercitem  jurisdiçSo  algua  nem  impidâo  as  justiças  ordinárias  fazer 
seus  oíficios  liuremente  nem  leuem,  nem  possSo  leuar  tributo  ou  di- 
nheiro algum  das  cousas  que  no  bairro  do  Castello  se  uenderem  sem 
embargo  do  abuso  que  S.  Mag.^'  he  informado  se  introdusio  pelos  Ca- 
pitães gerais  castelhanos  das  portas  dalfofa  para  dentro.  E  o  Tenente 
de  mestre  de  campo  geral  Belchior  de  Lemos  de  Brito  fará  notória 
esta  resolução  de  S.  Magestade  no  castello  na  forma  desta  ordem  por 
hum  bando,  e  editaes  que  se  fixarão  nas  portas  delle  e  nas  dalfofa.  Lis- 
boa 27  [de  agosto]  de  642. =Meneses==  Jorge  de  Mello=Vasconce- 
lo8=0  Conde  de  Penaguião. 


(Tiiv.  XY  da  Secretaria  da  Guerra,  11.  4). 


XIV 


Ordem  a  Luis  César. — Por  se  ter  entendido  que  hauendo  no  Cas- 
tello de  São  Jorge  mais  de  mil  xeragSes  para  o  alojamento  dos  soldados 
de  prezente  se  não  achão  nelle  mais  que  dezoito  ou  dezanoue,  o  Pro- 
aedor  dos  Almazens  que  fará  auerigoar  logo  o  que  se  ha  feito  delles 
e  que  se  cobrem  das  pessoas  a  que  se  entregarão  e  que  se  prouejão 
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logo  os  necessários  para  os  soldados  que  de  prezente  assistem  no  Cas- 
tello  dando  conta  a  este  Conselho  do  que  ouuer  feito  em  comprimento 
desta  ordem.  Lisboa  6  de  Nouembro  de  1642.= António  Pereyra. 

(Liv.  iT  d«  Stertiaria  da  Querra,  fl.  29). 

XV 

Para  Belchior  de  Brito  de  Lemos. — O  Conselho  de  Guerra  ordena 
que  V.  M.  busque  a  António  Pereira  de  Lacerda  capitão  mor  de  Mar- 
ulo  que  de  prezente  se  acha  nesta  corte  e  o  prenda  e  leue  ao  castello 
de  S.  Jorge  para  estar  preso  no  Castellejo  fazendo  entrega  delle  na 
forma  que  se  costuma  ao  sargento  mor  Constantino  Cadena,  e  também 
ordena  o  Conselho  que  despois  de  V.  M.  auer  feito  esta  diligencia  lhe 
uenha  dar  conta  de  como  a  fez.  Guarde  Deus  a  V.  M.  Do  Paço  9  de 
junho  de  1645.  Em  meu  poder  esta  hua  carta  do  Conde  de  Castello 
Melhor  em  que  avisa  a  S.  Magestade  que  Diogo  Sanches  dei  Posso  auen- 
do-lhe  tocado  a  reformação  uem  a  esta  corte.  =  António  Pereira. 

(Liv.  VI  d»  Secretaria  da  Guerra,  fl.  11  v). 

XVI 

Constantino  Cadena. — O  Sargento  mor  do  Castello  de  San  Jorge 
Costantino  Cadena  fará  recolher  logo  nelle  aos  soldados  e  officiaes  pri- 
sioneiros castelhanos  que  se  achão  nesta  corte  para  se  effectuarem  suas 
trocas  em  quanto  não  tiuerem  eifecto  e  achandosse  algum  delles  fora 
do  castello  sem  ordem  expressa  de  S.  Mag.^®  ou  deste  conselho  se  pro- 
cedera contra  o  dito  sargento  mor.  Lisboa  17  de  abril  de  646.  rubricado 
pelo  conde  do  castello  melhor,  Martim  Affonso  de  Mello  e  D.  João  da 
Costa. 

(I.lv.  TI  da  Secretaria  da  Guerra,  fl.  62  »). 

XVII 

Dom  João  ett.  faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  patente  virem 
que  hauendo  respeito  aos  merecimentos  e  mais  partes  que  concorrem 
na  pessoa  de  Manuel  de  Sousa  e  aos  seruiços  que  me  tem  feito  por 
discurso  de  muitos  annos  na  praça  de  Ceuta  guerras  do  Brasil  e  das 
fronteiras  da  Beira  e  de  Alemtejo  e  Armadas  desta  Coroa  em  que  pro- 
cedeo  com  grande  satisfação  e  valor  nas  occasiòes  em  que  se  achou  e 
particularmente  na  occasiSo  do  sitio  dEluas,  e  na  do  Rio  Real  no  Brasil 
quando  delle  se  desalojou  o  Olandês,  e  nas  quatro  batalhas  nauais  que 
com  a  sua  armada  teue  o  Conde  da  Torre  na  costa  de  Pernambuco 
indo  a  recuperação  daquella  praça,  e  por  esperar  do  dito  Manuel  de 
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Sousa  que  em  tudo  o  de  que  o  encarregar  me  seruirá  muito  a  minha 
satisfação  e  com  aquelle  zello  com  que  o  ha  feito  até  agora  E  por  todos 
estes  respeitos  e  por  hauer  ocupado  os  postos  de  Alferes  e  de  Ajudante 
folgar  de  lhe  fazer  mercê  Hey  por  bem  e  me  praz  de  lha  fazer  do 
cargo  de  Ajudante  do  Castello  de  Sam  Jorge  desta  cidade  que  vagou 
por  deixação  que  delle  fez  Dom  Francisco  de  Buitrago  etc.  Dada  na 
cidade  de  Lisboa  aos  11  dias  do  mes  de  dezembro.  Domingos  Luis  a 
fez  Ano  do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1646.  E  eu 
António  Pereira  a  fiz  escreuer.=ElRey. 

(Liv.  TU  da  Swntaria  da  Guerra^  11.  168  r). 

XVIII 

Portaria. — ElRey  nosso  Senhor  tendo  de  respeito  ao  que  João  de 
Siqueira  Varejão  lhe  reprezentou  em  rasão  das  incomodidades  com  que 
passa  na  fortaleza  de  São  Gião  donde  por  ordem  sua  [está]  prezo,  e  do 
major  dano  que  pode  temer  em  seus  achaques  naquelle  sitio  Ha  por  bem 
que  elle  seia  mudado  para  o  castello  de  São  Jorge  desta  cidade  para 
estar  ahy  prezo  na  mesma  forma  em  que  o  esta  em  São  Gião,  e  manda 
S.  Mag.***  que  o  tenente  daquella  fortaleza  Balthasar  Barbosa  Palhares 
o  traga  e  entregue  ao  Sargento  mor  do  mesmo  Castello  Constantino 
Cadena  para  ahy  estar  prezo  na  forma  referida  de  que  se  farão  os  autos 
que  forem  necessários  assim  da  saida  de  São  Gião  como  da  entrega 
no  Castello  de  São  Jorge  na  forma  que  se  costuma  de  que  vira  dar 
conta  no  Conselho  de  guerra  e  tendo  o  tenente  de  São  Gião  legitimo 
impedimento  para  não  vir  com  João  de  Siqueira,  uira  com  elle  o  ca- 
pitão mais  antigo  dos  da  guarnição  daquella  fortaleza  e  fará  a  entrega 
na  forma  referida.  Lixboa  a  9  de  novembro  de  1649.=Antonio  Pereira. 

(Liv.  XII  da  iSeeretofta  da  Querra,  fl.  28). 

XIX 

Bando. — Manda  ElRey  nosso  Senhor,  que  todas  as  pessoas  que  qui- 
zerem  a  sentar  praça  de  soldado  de  infantaria  em  qualquer  das  quatro 
companhias,  que  S.  Mag.'**  manda  leuantar  nesta  cidade  para  guar- 
nição do  Castello  de  S.  Jorge  delia,  guarda  e  segurança  delle,  accudão 
aos  Armazéns,  Russio,  São  Paulo  e  Ribeira  porque  em  cada  hum  destes 
lugares  asistira  hum  dos  quatro  capitães  destas  companhias  com  di- 
nheiro adonde  os  soldados,  que  se  assentarem  receberão  quatro  mil  rs. 
de  duas  pagas  e  serão  socorridos  com  meo  tostão  na  forma  que  se 
costuma  e  manda  outrosy  S.  Mag.^®  que  toda  a  pessoa  que  ouuer  tido 
praça  asentada  e  não  estiver  obrigada  a  terço  ou  seia  soldado  ou  oíiicial 
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acuda  assentar  praça  nestas  companhias,  o  que  S.  Mag.^®  lhes  terá 
em  seruiço  para  seus  despachos  e  os  que  asim  o  não  fizerem  serão 
castigados  com  o  rigor  que  pede  a  occasião  prezente  e  asim  mesmo 
ha[S.  Mag.^"  por  bem,  e  manda  declarar  que  os  que  assentarem  praça 
nestas  companhias,  não  serão  obrigados  a  seruir  mais  que  nesta  occa- 
sião que  poderá  durar  ao  mais  tarde  atte  o  mes  de  outubro  próximo 
que  vem.  Lisboa  2i  de  Junho  de  6sO. 

(Llv.  zii  da  Seentaria  da  Oturra,  fl.  84). 

XX 

Dom  João  ettc.  faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  patente  virem 
que  tendo  respeito  aos  merecimentos  e  mais  partes  que  concorrem  na 
pessoa  de  Joã  de  Lemos  de  Araújo  e  aos  seruiços  que  me  ha  feito 
desde  o  anno  de  641  ate  o  presente  asi  na  fronteira  do  Algarue  onde 
assistio  noue  annos  quatro  mezes  e  sete  dias  ocupando  o  posto  de  Al- 
feres de  mestre  de  campo  como  na  armada  que  foy  a  Cadiz  e  na^que 
o  anno  de  642  sahio  a  correr  a  costa  hauendo  seruido  em  Alentejo 
onde  foy  de  socorro  todo  o  tempo  que  durou  a  campanha  do  anno  de 
646  e  procedido  cbm  satisfação  e  vallor  nas  occasi8es  em  que  se  achou 
e  ter  por  certo  do  dito  Joã  de  Lemos  de  Araújo  que  em  tudo  o  de 
que  o  encarregar  me  seruirá  muito  a  meu  contentamento  e  com  a  mesma 
satisfação  e  valor  com  que  ategora  o  ha  feito  por  todos  estes  respeitos 
hey  por  bem  e  me  praz  de  o  nomear  como  por  esta  carta  o  nomeo  por 
capitã  de  hua  das  companhias  de  Infanteria  que  se  hão  de  formar  da 
gente  que  tem  vindo  das  leuas  que  mandey  fazer  e  esta  alojada  no 
castello  desta  cidade  para  que  a  sirua  em  quanto  Eu  ouuer  por  bem 
e  nam  mandar  o  contrario  com  o  qual  posto  hauera  de  soldo  por  mes 
quarenta  cruzados  pagos  na  forma  de  minhas  ordens  e  gozará  de  todas 
as  honrras  priuilegios  liberdades  izençôes  e  franquezas  que  dereita- 
mente  lhe  pertencerem.  Pello  que  mando  ao  mestre  de  campo  geral 
Junto  a  minha  pessoa  e  ao  mestre  de  campo  do  terço  em  que  o  dito  João 
de  Lemos  serue  com  a  dita  companhia  o  tenhão  e  conheção  por  capitão 
delia  e  aos  oíBciaes  e  soldados  da  mesma  companhia  lhe  obedeção 
cumprão  e  guardem  suas  ordens  tam  inteiramente  como  deuem  e  sam 
obrigados  e  o  dito  Joã  de  Lemos  jurara  na  forma  costumada  que  cum- 
prirá em  tudo -as  obrigações  deste  posto  do  qual  lhe  dará  a  posse  o 
mesmo  mestre  de  campo  geral  junto  a  minha  pessoa  e  o  soldo  delle 
se  lhe  assentara  nos  liuros  a  que  tocar  para  lhe  ser  pago  na  forma 
acima  referida.  Por  firmeza  do  qual  lhe  mandey  dar  esta  carta  por  mim 
asinada  e  sellada  com  o  sello  grande  de  minhas  armas.  Dada  na  cidade 
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de  Lisboa  aos  vinte  e  doas  dias  do  mes  de  abril.  Marcos  Velho  a  fez. 
Anno  do  Nascimento  do  Nosso  Senhor  Jesu  Christo  de  1653.  E  eu  An- 
tónio Pereyra  da  Cunha  a  fiz  e8creuer.=ElHey. 

(Liv.  zvu  da  Secretaria  da  Guerra,  n.<*  15  de  ordem,  fl.  75  v). 

XXI 

c).  Os  Particulares  que  S.  M.  que  Deos  guarde  me  mandou  que 
lhe  aduertisse  per  escrito  são  os  seguintes: 

Que  conuem  tratarse  dos  reparos  das  muralhas  do  Castello  e  que 
haia  separação  das  ditas  muralhas,  as  mais  cazas  da  cidade,  pois  he 
couza  tSo  danoza,  como  se  sabe  e  as  muralhas  estão  abertas  totalmente 
e  muy  rotas 

Que  os  almoxarifes  dos  Paços,  e  officiaes  da  Tapesaria  não  morem 
da  porta  da  prassa  das  armas  para  dentro  assy  pela  pouca  segurança 
que  disto  reprezenta  o  alcaide  mor,  como  porque  para  o  serviço  de 
S.  M.  basta  que  esta  gente  viua  dentro  do  Castello,  sem  que  scia  na 
prassa  da  artelharia,  pois  he  entrada,  vedada,  e  fechada. 

Que  conuem  muito  que  S.  M.  nomeye  apozento  aos  Alcaides  mores, 
porquanto  o  que  antigamente  tinhão  no  Castelejo  reduzirão  os  Castel- 
lãos,  a  Almazens,  e  alojamentos  dos  soldados. 

Que  torno  a  aduertir  a  S.  M.  que  sem  ordem  sua  se  uza  naquelle 
Castello,  a  imposição  dos  vinhos  na  entrada  e  a  outra  imposição  das 
tauernas,  e  que  posto  que  isto  paresa  proueito  do  Alcaide  mor,  eu 
não  uzo  delle  e  pella  mesma  razão  não  posso  consentir  sem  ordem  ex- 
pressa de  S.  M.  e  tenho  para  my  que  tudo  he  em  danmo  dos  mesmos 
soldados,  e  meu  sargento  mor  uza  disto  com  a  pratica  que  hauia  dos 
Castellãos. 

Que  os  prezos  que  estão  naquelle  castello  tem  ocupado  os  melhores 
apozentos,  com  o  que  cauzão  estreiteza  de  gasalhados,  e  podendo  estar 
no  Limoeyro  ficava  aquillo  mais  dezembaraçado^  e  que  a  mesma  razão 
se  deue  de  obseruar  nos  mais  prezos  portuguezes,  pois  sempre  a  prizão 
do  Castello  foi  estimada  para  particulares  cazos,  e  pessoas  e  não  para 
qualquer  briguasinha  de  mancebos,  para  o  que  sobeião  os  caçeres  do 
Limoeyro. 

Da  rezolução  de  S.  M.  me  faça  V.  M.  responder  para  que  não  erre 
em  pouco,  nem  em  muito. 

E  quanto  ao  Particular  do  cargo  de  fronteiro  mor  faça  me  V.  M. 
mercê  de  Lembrar  a  S.  M.  da  restituição  que  ha  poucos  dias  temos 
visto  no  cargo  de  Regedor,  que  poderá  ser  que  com  exemplo  de  me- 
resimentos  tão  diversos  se  escuzem  facilmente  novos  aggrauos. 


'1 


160  O  Abcheologo  Português 

Torno  a  lembrar  a  V.  M.  o  soldo  de  quinze  oa  daqaelles  poucos 
soldados  que  ficarão  no  Castello  que  morrem  viziuelmente  de  fome, 
e  a  my  me  esqueseo  falar  oje  nelles  a  V.  M.  a  quem  Deos  Guarde. 
Andaluz  4.'  feira. 

Esta  nSo  he  carta  de  amores  e  sabe  Deus  que  me  acusa  a  cSsien- 
sia  de  o  não  seia.=£  Conde  de  nionsanio  ^ 

(ilrchivo  da  Torre  do  Tombo,  Colteeçio  de  S.lletMh,  xn,  489). 


'  O  conde,  segoindo  o  uso  do  tempo,  antecedeu  a  assinatura  com  a  inicial 
do  nome  de  sua  mulher.  Chamava-se  esta  D.  Barbara  Estefimia  de  Lara,  com 
a  qual  casou  em  segundas  núpcias  em  1637.  (Cfr.  Anronio  Caetano  de  Sousa, 
Memorias  históricas,  p.  101).  Os  condes  de  Monsanto,  depois  marqueses  de  Cas- 
cães,  eram  alcaides-mores  de  Lisboa. 


Musée  Ethnologique  Portugrais— Belém  (Lisbonne) 

Plan  de  la  visite: 
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Premier  et  second  paliers  du  grand  escalíer 

conduisant  du  rez-de-chaussée  au  premier  étage: 

petite  section  étrangère  (archéolo^e  et  ethnographie). 
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2*  étage:  Sections  d^archéologic  portngaise  proprement  dite  (exce- 
ption  faite  des  monuments  lapidaires),  d'ethnographie  portugaise  mo- 
derne  et  d'anthropologie. — Les  sections  d^archéologie  et  d'ethiiographie 
portugaises  sont,  naturellement,  réunies  et  disposées  d-après  Ia  nature 
spécifique  des  matériaux:  vie  agricole,  objets  de  pêche,  industries  do- 
mestiqaes,  religion,  vie  enfantiue,  beaux-arts,  ete. 


Pavillon  à  gaúche  de  Tentrée  du  Musée:  monuments  lapi- 
daires  lusitano-romains  et  préromains  trop  lourds  pour  être  plaeés  dans 
la  grande  salle  du  rez-de-chaussée ;  monuments  lapidaires  de  Tépoque 
portugaise. 

J.  L.  DE  V. 


Moedas  illegraes  destinadas  á  Africa  Portuguesa 


A  firma  commercial  Bernardo  Daupias  &  C.*,  com  sede  em  Lisboa, 
constituiu  uma  companhia  portuguesa  para  a  administração  e  explora- 
ção de  territórios  da  provincia  de  Moçambique,  autorizada  pelo  decreto 
(ie  26  de  Setembro  de  1891. 

Por  decreto  de  9  de  Março  de  1893,  a  companhia,  fortalecida  com 
ò  capital  social  de  4.500:0003000  réis,  recebeu  a  denominação  de  Com- 
panhia do  Nyassa,  Na  organização  territorial  entraram  os  concelhos  do 
antigo  dSstricto  de  Cabo  Delgado,  a  saber:  Ibo,  Quissanga,  Macimboa 
e  Tongue. 

A  portaria  de  11  de  Setembro  de  1894  ordenou  que  o  governador 
geral  da  provincia  de  Moçambique  desse  posse  d^aquella  vasta  área 
ao  representante  da  companhia,  o  facultativo  da  armada  Joaquim  San- 
ches EoUão  Preto.  A  cerimonia  realizou-se  na  villa  do  Ibo  em  27  de 
Outubro  do  mesmo  anno,  sendo  o  governador  geral. representado  pelo 
t^apitão  Caetano  Joaquim  Fialho  dos  Reis,  governador  interino  do  dis- 
tricto  de  Cabo  Delgado. 

Esta  é  a  breve  historia  da  fundação  da  companhia,  cujo  gerente, 
com  residência  em  Londres,  era  o  inglês  George  Wilson.  Este.homem, 
por  motu  próprio,  longe  de  consultar  o  conselho  administrativo,  mandou 
fabricar  estampilhas  postaes  e  moedas  de  cobre  com  destino  aos  ter- 
ritórios da  companhia.  Pelo  facto,  assumiu  direitos  majestáticos,  vio- 
lando as.  leis  portuguesas  qne  regem  o  fabrico  e  emissão  de  moedas 
para  curso  nos  dominios  da  coroa  de  Portugal. 
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Em  Outubro  de  1894  expediu  a  remessa  de  Londres  para  o  Ibo, 
sem  difficuldades,  antevendo  o  melhor  êxito  para  o  seu  estranho  ca- 
pricho. 

As  moedas  eram  de  cobre,  valorizadas  em  20  e  10  réis,  com  re- 
versos idênticos  aos  anversos,  como  se  vê  nas  figs.  1.*  e  2.* 

Fig.  1.*  PIg.  2.* 


Estas  moedas  existem  em  diversas  coilecções  numismáticas  de  par- 
ticulares. 

Do  millesimo,  1894,  infere-se  que  George  Wilson  tinha  mandado 
executar  o  seu  plano  antes  de  ser  dada  posse  dos  territórios  á  com- 
panhia! Preveniu-se  com  antecipaçSo. 

Acaso  presumira  que  as  autoridades  portuguesas  do  ultramar  accei- 
tassem  de  bom  grado  e  silenciosamente  qualquer  resolução  particular 
em  assunto  da  exclusiva  competência  da  Casa  da  Moeda  de  Lisboa? 

Logo  que  o  conselho  administrativo  teve  conhecimento  do  facto  *, 
«empregou  junto  do  gerente  em  Londres  todos  os  meios,  até  os  mais 
enérgicos,  para  que  elle  ordenasse  para  o  Ibo  que  não  fossem  postas 
em  circulação  nem  as  estampilhas  nem  a  moeda.  E  ao  mesmo  tempo 
solicitava  do  Governo  autorização  para  que  na  Casa  da  Moeda  se  fa- 
bricassem estampilhas  postaes,  papel  sellado  e  sellos  forenses  com  um 
carimbo  especial  apropriado,  sendo  este  pedido  deferido  pelo  decreto 
de  21  de  Novembro  de  1894. 

«Em  Março  do  anno  passado,  logo  que  cessaram  os  poderes  ex- 
traordinários do  antigo  gerente  da  companhia  em  Londres,  o  conselho 
de  administração  ordenou  ao  governador  dos  territórios  que  remettesse 
do  Ibo  para  Lisboa  toda  a  moeda  de  bronze  e  sellos  que  de  Londres 
lhe  tinham  sido  mandados,  e  dos  quaes  nem  um  só  sairá  dos  caixotes 
e  envolucros  em  qne  tinham  ido. 


1  Transcrevemos  na  integra  o  que  se  lê  a  p.  17  do  relatório  que  a  Compa- 
nhia do  Nyassa  apresentou  á  assembleia  geral  em  29  de  Abril  de  1895. 


16G  O  Archeoloqo  Português 

«Chegada  essa  remessa  a  Lisboa,  o  conselho  de  administração  assim 
o  participou  ao  Governo,  em  3  de  Julho,  pedindo-lhe  para  tomar  conta 
de  tudo  e  pondo  á  sua  disposição  os  respectivos  conhecimentos.  Da 
mesma  forma  se  procedeu  com  as  estampilhas,  recolhidas,  na  sua  maior 
parte,  de  uma  pequena  quantidade  vendida  pelo  Sr.  Wilson  aos  col- 
leccionadores  em  Inglaterra  (facto  de  que,  aliás,  logo  em  Novembro 
de  1894  o  Governo  teve  conhecimento),  e  que  o  conàelho  de  adminis- 
tração resgatou  aos  que  as  possuiam,  pelo  preço  por  estes  exigido». 

O  Governo  recebeu  a  remessa,  que  chegou  intacta  a  Lisboa  no 
vapor  «Grek»,  em  3  de  Julho  de  1895. 

Ignoramos  qual  era  o  valor  total  das  moedas  e  a  sua  quantidade, 
a  qual  occupava  136  caixotes.  As  fórmulas  de  franquia  postal  accomo- 
davam-se  apenas  em  dois  caixotes. 

A  Casa  da  Moeda  aproveitou  o  metal  para  o  fabrico  de  moeda  con- 
tinental e  inutilizou  os  valores  postaes,  cujo  typo  nEo  conhecemos. 

II 

Na  fig.  3.*  vae  representada  uma  moeda  de  cobre  do  valor  de  20 
réis,  certamente  mandada  cunhar  em  Londres  por  qualquer  fantasista, 
desconhecido,  em  1895. 

Pig.  8.* 


A  moeda  tem  legendas  que  se  referem  a  outra  companhia  portu- 
guesa do  oriente  africano,  a  do  Luabo. 

Nenhuma  emissão  doesta  moeda  foi  remettida  para  a  Africa,  nem 
vimos  exemplar  algum  d'ella  em  Portugal. 

Recebemos  o  respectivo  decalque  directamente  do  estrangeiro. 

A  companhia  do  Luabo  foi  absolutamente  estranha  a  este  caso, 
do  qual  nada  consta  nos  relatórios  da  sua  administração,  que  tem  dis- 
tribuído aos  seus  accionistas.  E  pois  certo  que  esta  moeda  não  passou 
de  projecto,  contrariado,  talvez  á  nascença,  pelo  mau  êxito  da  reso- 
lução de  George  Wilson,  tomada  no  anno  anterior.  O  exemplar  pôde 
ser  uma  prova  de  cunho. 

As  curiosidades  illegaes  de  que  tratamos  pertencem  á  historia  das 
pretensões  monetárias,  portanto  devem  registar- se,  principalmente  as 
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que  se  referem  á  Companhia  do  Nyassa,  para  sciencia  de  futuros  estu- 
diosos que,  por  ignorância  dos  acontecimentos  aqui  narrados,  desconhe- 
cidos da  maior  parte  dos  numismatas  actuaes,  houvessem  de  attribuir 
á  Casa  da  Moeda  de  Lisboa  emissões  de  padrões  valorizados  para  be- 
neficiar companhias  soberanas,  e  inutilmente  se  esforçassem  por  conhe- 
cer leis  que  se  referissem  ao  assunto. 
Lisboa,  Dezembro  de  190Õ. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Medalhas  da  guerra  da  suooessão  de  Hespanha, 
referentes  a  Portugal 

Collecçao  organizada  por  José  Lamas 

Durante  o  desenrolar  doesta  perniciosa  guerra  houve  grande  abun- 
dância de  episódios  notáveis,  a  maior  parte  dos  quaes  ficaram  com- 
memorados  por  medalhas.  Os  medalhistas  aguardavam  com  avidez  as 
noticias  vindas  dos  campos  de  batalha,  e,  logo  que  tinham  conheci- 
mento de  qualquer  facto  importante,  tratavam  immediatamente  de  o 
registar  no  metal. 

As  medalhas  satyricas  abundavam,  e  cada  qual  interpretava  os 
acontecimentos  ao  sabor  das  suas  paixões;  pelas  legendas  se  aprecia 
este  facto. 

Os  partidários  de  Filipe  V  coUocavam  em  uma  medalha  a  seguinte 
interrogação:  QUIS  JUSTIUS  INDIJIT  ARMA?  (Van-Loon,  iv, 
452),  e  os  do  partido  contrario  ridicularizavam  a  divisa  de  Luis  XIV, 
o  Sol.  A  coincidência  da  tomada  de  Barcelona  com  um  eclipse  também 
nâo  escapou  aos  gravadores. 

Havia  naquella  época  um  medalhista  muito  notável,  Christiano 
Wermuth,  nascido  em  Altemberg  no  anno  de  1661,  que  tinha  estudado 
o  seu  ofBcio  em  Dresde,  com  Emes  to  Gaspar  Diirr,  e  que  então  oc- 
cupava  o  logar  de  gravador  na  Casa  da  Moeda  de  Gotha.  Com  auto- 
rização imperial,  montou  em  sua  própria  casa,  em  1699,  uma  oíficina 
de  medalhas  onde  teve  muitos  discipulos,  que  trabalhavam  por  conta 
d'elle. 

Era  doeste  recanto  que  safam  em  grande  quantidade  as  medalhas 
allusivas  á  guerra  da  successão. 

A  officina  esteve  em  actividade  durante  cerca  de  vinte  annos,  pro- 
duzindo mais  de  1:300  medalhas,  muitas  d^ellas  referentes  áquelle  as- 
sunto, ou  com  elle  relacionadas. 

Algumas  das  satyricas  foram  apprehendidas. 
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Wfrrmutfa  publicou  um  catalogo  das  suas  prodncçoes'. 

Muíto;»  outroH  gravadores  se  oceupavam  do  mesmo  assunto. 

Toáã.^  as  medalhas  referentes  á  guerra  da  successão  de  Hespanha 
dev^;m  interessar  a  Portugal,  por  isso  que  esta  naçlo  tomou  parte 
muito  activa  na  campanha;  mas  a  serie  é  interminável  e  o  collecciona- 
dor  mais  paí'iente  desanima  perante  a  impossibilidade  de  a  completar. 
Querendo  marcar  um  limite,  resolvemos  incluir  na  nossa  collecçâo  ape- 
nas aquella^que  teem  referencia  directa  a  Portugal,  mas  apesar  d'esta 
restrícçSo,  temos  bem  poucas,  como  vamos  mostrar. 

Tig,  1.*— Medalha  commemoratlva  da  vinda  do  ▲rchidaqne  (Carlos  ni), 

para  Lisboa 

Anv.  Sobre  o  mar  os  navios  das  duas  esquadras,  inglesa  e  hol- 
landcHa.  que  conduziram  o  archiduque  para  Lisboa,  com  as  velas  en- 
tufadas e  as  bandeiras  desfraldadas.  Ao  centro,  nm  grande  globo  ter- 
reste,  que  tem  escrito  HISP. — LVSIT.,  sobre  o  qual  paira  uma  grande 
águia,  de  asas  abertas  que  tem  no  bico  um  ramo  de  oliveira  e  uma 
espada  na  garra  esquerda.  Com  a  outra  garra  sustenta  a  cornucopia 
da  abundância,  que  derrama  flores  sobre  a  parte  do  globo  onde  está 
escrito  HISP. 

No  arco  superior  da  orla  tem  a  seguinte  legenda:  PARC£R£  * 
S VBIEÍJTIS  •  ET  •  DEBELLARE  SVPERBOS  ,  e  no  exergo,  que 
é  separado  por  um  friso,  a  data:  CIOIOCCIlI. 

U^.  Em  quatorze  linhas  a  seguinte  legenda: 

FELICI    ADVENTVI 

CAROLI  •  III  • 

HI8PANIARVM    REGLS 

qvvm'  PROFECTIONEM    MARITIMAM 

E  •  BATAVIAE  •  ORIS    DEO  •  AVSPICE 

ET    VENTIS  •  SECVNDIS  •  SVSCIPERET    IN 

LVSIT ANIAM  •  VT    DEBITVM    SIBI 

SOLIVM    HISPANIAE    FOEDERATORVM 

ARMIS  •  AC    CONSILIIS  •  ADIVTVS 

VIRTVTE  •  DVCE    AC  •  VICTRICE 

IVSTITIA  •  SIBI  •  VINDICARET 

ATQVE  •  PROFLIGATO  •  HOSTE 

BONIS    AVIBVS 

CONSCENDERET 


i  Acerca  do  quo  acabamos  de  dizer  sobre  C.  Wermuth,  vid.  o  livro  MedcUlie 
lUuêtrationê,  etc,,  de  Franks  and  Grueber,  ii,  743. 
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Esta  medalha,  que  não  está  assinada,  é  de  prata  e  pesa  47,38 
grammas.  Tem  de  diâmetro  49  millimetros  e  de  espessura  3.  Está 
muito  bem  conservada  e  é  rara. 

Vem  estampada  e  descrita  na  obra  de  Lopes  Fernandes,  onde  tem 
o  n.®  22,  e  no  livro  de  Van-Loon,  iv,  406,  n.°  1  (edição  francesa). 

Fig.  2.*  — Ontra  medallia  referente  ao  mesmo  assunto 

Anv.  Cabeça  laureada  de  Carlos  III,  com  grande  cabeileira,  vol- 
tada á  direita;  por  baixo,  no  exergo,  a  assinatura  do  gravador:  J  • 
BOSKAM  •  F.  Em  torno  da  orla  a  legenda,  que  começa  em  baixo,  do 
lado  esquerdo:  CAROLVS  •  III  •  HISPANIAR  •  INDIAR  •  REX  • 
CATHOL • 

Çé-.  No  alto  mar  as  esquadras  reunidas,  cujos  navios  tem  as  ban- 
deiras desfraldadas  e  as  velas  entufadas. 

Por  cima  paira  uma  águia,  com  as  asas  abertas,  que  segura  no 
bico  um  ramo  de  oliveira,  e  nas  garras  feixes  de  raios. 

No  arco  superior  da  orla  a  legenda:  LIBERATOR  •  ET  •  ULTOR  ■ , 
e  no  exergo,  que  é  separado  por  friso,  em  quatro  linhas,  tem  escrito: 

CAROL    III    HISPAN  •  REX 

BRITAN    BATAV.  Q    CLÃS  • 

IN  LVSIT    PROFICISC  • 

MDCCIII 

Esta  medalha  é  de  prata.  Tem  de  peso  36,98  grammas,  de  diâmetro 
43,5  millimetros  e  de  espessura  3.  Está  muito  bem  conservada  e  é  rara. 

E  inédita  na  Historia  Genealógica  e  na  obra  de  Lopes  Fernandes, 
mas  vem  estampada  e  descrita  em  Van-Loon,  iv,  406,  n.°  2,  e  somente 
descrita  no  livro  Medallic  IllustrcUions,  II,  251,  n.®  42. 

Foi  seu  autor,  como  a  assinatura  indica,  Jan  Boskam,  artista  na- 
tural de  Nimwegen,  que  viveu  nos  fins  do  século  xvii  e  principies  do 
xvin.  Não  se  sabe  quando  morreu.  Trabalhou  para  Guilherme  III  até 
1703,  e  nesta  data  foi  para  Berlim  e  d*ahi,  posteriormente,  para  Ams- 
terdam  *. 


Para  commemorar  o  25.°  anniversario  da  paz  de  Utrecht  cunhou-se 
na  HoUanda  a  seguinte  medalha: 


*  BiographiccU  Dictionary  of  MedaUists,  por  Porrer,  s.  v.  Bo8kain.yid.  também 
Medallic  Illuetrations,  ii,  721  e  746. 
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Fig.  3.« 

Ánv.  Â  esqaerda  o  templo  de  Jano,  com  as  portas  fechadas,  tendo 
sobre  a  cimalha  as  duas  cabeças  doeste  deus  ^ 

Sentada  nos  degraus  do  templo  está  a  Bélgica,  personificada,  des- 
calça, com  vestuário  simples., Com  a  mão  direita  segura  uma  lança, 
enfeitada  com  uma  palma  e  um  ramp  de  oliveira,  a  qual  tem  em  cima 
o  barrete  da  c Liberdade».  Com  a  outra  mão  ampara  umas  tabulas,  que 
tem  a  seguinte  inscripção:  EU — AN — GE — LI — UM  (Evangelium), 
as  quaes  estão  apoiadas  sobre  as  pernas.  Com  os  pés  calca  uma  espada 
e  dois  estandartes.  Junto  d'esta  figura  está  deitado  um  leão,  coroado, 
que  segura  um  feixe  de  setas,  e  um  pouco  mais  afastado  jaz,  prostrado 
no  chão,  um  guerreiro  antigo  (Marte?),  que  tem  os  pés  ligados  com 
grossa  corrente  de  ferro,  presa  no  chão. 

Por  cima  doestas  figuras  paira  a  Fama,  tocando  em  duas  trombe- 
tas adornadas  com  bandeiras,  onde  se  lêem  as  seguintes  inscripçSes: 
lUBI— LATE.— XXV. 

Leg.  V.  LUSTR:  F(ED:  BELG:  PACE  STABII: 

No  exergo,  tem  mais:  XI.  APRIL.— MDCCXXXVIII,  em  duas 
linhas. 

No  friso  que  separa  o  exergo  está  a  assinatura  do  gravador: 
N.  V.  SWINDEREN.  F.  Esta  ultima  letra  está  mais  afastada,  fi- 
cando por  baixo  do  guerreiro. 

^.  Suspensos  por  laços  de  fitas,  que  dão  muitas  voltas,  estão  sete 
escudos  de  armas  pertencentes  ás  nações  que  entraram  na  guerra  da 
successão;  entre  elles  está  o  de  Portugal. 

CoUocada  também  sobre  uma  fita,  em  torno  da  orla,  tem  a  legenda, 
que  começa  do  lado  direito,  ORBIS  CHRISTIAN:  QUIETE  INTER 
SE  COMPÓSITA. 

Esta  medalha  é  de  prata.  Pesa  62,51  grammas;  tem  de  diâmetro 
56  millimetros,  e  de  espessura  2,5.  Está  muito  bem  conservada,  e  não 
é  commum. 

Foi  feita  por  Nicolau  Van  Swinderen,  gravador  hoUandês,  que  tra- 
balhou em  Haya,  desde  1736  até  1760,  aonde  fez  varias  series  de 
medalhas  referentes  á  Casa  de  Orange,  á  qual  era  obrigado^. 


^  Vid.  Diecionario  da  Fabula,  s.  v.  Janus. 

É  costume  figurar  este  deus  com  duas  cabeças.  O  templo  que  lhe  era  dedi- 
cado, em  Roma,  tinha  as  portas  abertas  durante  a  guerra,  e  fechadas  em  tempo 
de  paz. 

2  Vid.  Medallic  Illvslrationê,  ii,  741  e  747.  K.  S. 
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Esta  medalha,  que  interessa  a  um  grande  numero  de  naç5es,  vem 
descrita  no  livro  Medallic  lllustraiions,  ii,  525,  n.®  85,  assim  como 
na  obra  do  Dr.  Teixeira  de  Aragão,  ii,  68,  nota  2. 

Entrada  publiea  do  Gonde  da  Ribeira  em  Paris,  no  anno  de  1715 

Celebrada  a  paz  em  Utrecht,  entre  Portugal  e  a  França,  enviou 
D.  João  V,  por  esse  motivo,  um  embaixador  extraordinário  a  Luis  XIV. 
Para  o  desempenho  de  tão  delicada  missão  foi  escolhido  o  Conde  da 
Ribeira  Grande,  D.  Luis  Manoel  da  Camará^,  fidalgo  muito  distincto 
que,  durante  a  guerra  que  então  terminara,  havia  dado  provas  de 
grande  valor  na  defesa  de  Campo  Maior. 

Acompanhavam  o  Conde,  fazendo  parte  da  embaixada,  um  con- 
fessor, um  estribeiro,  dois  secretários,  um  dos  quaes  era  o  conhecido 
escritor  Alexandre  de  Gusmão,  oito  gentis-homens,  seis  pagens,  quatro 
moços  de  camará,  dois  suíços,  cinco  cocheiros,  cinco  postilhSes,  vinte 
e  quatro  homens  de  pé  e  muitos  outros  criados. 

Logo  que  a  embaixada  chegou  a  Paris  installou-se  numa  casa  de 
campo,  e  o  Conde  da  Ribeira  mandou  pedir  a  Luis  XIV,  por  intermédio 
do  Marquês  de  Torcy,  que  lhe  fixasse  o  dia  em  que  deveria  fazer  a 
sua  entrada  publica.  Esta  cerimonia  obedecia  a  certas  regras:  os  em- 
baixadores partiam  do  convento  de  Picpus,  e,  depois  de  atravessarem 
a  cidade,  solemnemente,  iam  hospedar-se  em  um  palácio,  que  para 
esse  fim  lhes  era  destinado,  onde  se  conservavam  até  o  dia  em  que 
obtinham  audiência  de  recepção. 

Por  vaidade  dos  nossos  reis,  gastavam-se  quantias  fabulosas  para 
que  as  entradas  publicas  das  embaixadas  portuguesas  fossem  reves- 
tidas de  grande  apparato.  E  sabido  que  a  que  foi  enviada  por  D.  Ma- 
noel em  1514,  ao  Papa  Leão  X,  deslumbrou  o  mundo  inteiro,  pela 
forma  como  se  apresentou  em  Roma;  mas  poucas  foram  revestidas  de 
tanta  magnificência  como  as  do  tempo  de  D.  João  V,  entre  as  quaes 
sobresaiu  esta  de  que  nos  occupamos,  que  foi  de  extraordinária  osten- 
tação. 

Concedida  audiência  de  despedida  ao  embaixador  da  Pérsia,  que 
então  occupava  o  palácio,  fixou-se  o  dia  18  de  Agosto  de  1715  para 
a  realização  da  cerimonia. 

Começaram  logo  os  preparativos  para  a  festa.  O  superior  do  con- 
vento de  Picpus  foi  avisado  para  que  tivesse  as  salas  preparadas,  deu- 


*  Vid.  D.  António  Caetano  de  Sousa,  Memorias  Históricas  e  Genealógicas  dos 
Granáts  de  Portugal,  pp.  510-603, 
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se  parte  ao  corpo  diplomático  e  aos  grandes  de  França  e  activaram-se 
os  trabalhos  no  arranjo  dos  coches  de  gala,  que  haviam  de  figurar  no 
cortejo. 

Depois  de  alguns  dias  chuvosos  e  tristes,  que  faziam  prever  mau 
êxito  á  festa,  chegou  emfim  o  dia  18  de  Agosto,  em  que  o  sol  appa- 
receu  com  o  brilho  sufficiente  para  que  o  esplendor  d^ella  nSo  fosse 
ofiFuscado. 

Logo  de  manhã  cedo  partiram  os  coches  para  o  convento;  ás  1 1  ho- 
ras seguiu  o  Conde  o  mesmo  destino,  sendo  ali  recebido  solemnemente 
pelo  superior  e  religiosos  que  o  vieram  esperar  á  porta. 

A  1  hora  da  tarde  recebeu  o  nosso  embaixador  os  cumprimentos 
dos  gentis-homens  dos  príncipes  e  princesas  que  estavam  em  Paris, 
dos  ministros  estrangeiros  e  dos  grandes  de  França,  sendo  as  apresen- 
taç5es  feitas  por  Mr.  Merlin,  secretario  de  Luis  XIV. 

As  3  horas,  tendo  concluído  a  recepção,  chegaram  no  coche  real,  que 
vinha  buscar  o  embaixador,  o  marechal  de  Tallard  e  Mr.  de  Sainctôt, 
introductor,  que  apresentaram  ao  Conde  da  Ribeira  os  cumprimentos 
da  parte  do  Rei. 

Depois  doestas  formalidades,  organizou-se  o  majestoso  cortejo. 

Na  frente  ia  o  coche  do  introductor,  puxado  a  seis  cavallos,  junto 
do  qual  marchavam,  em  duas  alas,  os  vinte  e  quatro  criados  do  Conde, 
todos  de  libré  verde,  com  enfeites  de  ouro  e  prata. 

Logo  a  seguir  ia  o  estribeiro  do  Conde,  luxuosamente  vestido,  que 
era  acompanhado  por  seis  pagens,  todos  a  cavallo,  com  fatos  de  velludo 
amarello,  bordados  a  prata,  laços  nos  hombros,  chapéus  com  plumas 
brancas  e  enfeites  de  prata,  gravatas  e  punhos  de  finissima  renda, 
sapatos,  e  meias  de  seda  preta  bordadas. 

Apparecia  depois  o  coche  real,  em  que  iam  o  embaixador,  o  ma- 
rechal de  Tallard  e  Mr.  de  Sainctôt,  o  qual  era  ladeado  pelos  lacaios 
doestes  dois  últimos. 

Trajava  o  Conde  da  Ribeira  um  magnifico  vestuário,  que  foi  notado 
pela  extraordinária  riqueza.  Os  botSes  eram  de  diamantes,  no  chapéu 
levava  um  enorme  brilhante  e  o  habito  de  Christo  era  de  pedras  pre- 
ciosas. 

Uma  longa  fila  de  coches,  conduzindo  altos  personagens  da  corte, 
fechava  o  primeiro  corpo  do  cortejo. 

A  sessenta  passos  de  distancia,  os  dois  criados  suíços  do  Conde, 
muito  bem  vestidos  e  montados  em  soberbos  cavallos,  abriam  o  se- 
gundo corpo,  em  que  iam  os  cinco  coches  de  gala  do  nosso  embaixador. 

O  primeiro  era  envidraçado  e  forrado  de  velludo  verde  escuro,  com 
bordados  de  ouro,  em  relevo,  que  representavam  figuras  allegoricas 
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allusivas  á  paz  de  Utrecht.  Em  volta  do  tejadilho  havia  oito  tdragões 
da  Casa  de  Bragança»,  coroados  por  anjos.  No  alto,  o  remate  do  forro 
formava  uma  grande  rosa.  Era  puxado  por  oito  magnificos  cavallos 
negros,  da  Frisia. 

O  segundo  coche,  allufiivo  a  Portugal,  era  enfeitado  com  bellas 
pinturas  e  bons  ornatos;  num  dos  quadros  a  figura  da  Lusitânia  sus- 
tentava um  medalhão  onde  estava  desenhada  a  c Magnificência».  Era 
conduzido  por  oito  soberbos  cavallos  polacos,  brancos  com  malhas 
negras. 

O  terceiro,  que  alludia  ao  commercio  de  Portugal  no  Oriente  e  que 
era  puxado  por  oito  cavallos  alazSes  tostados,  de  raça  dinamarquesa, 
era  prateado  e  enfeitado  com  pinturas  que  representavam  meninos  a 
apanhar  pérolas,  coral  e  ouro.  No  quadro  grande  do  fundo,  os  t  Gé- 
nios» colhiam  folhas  de  uma  palmeira  e  com  ellas  coroavam  os  «Por- 
tugueses». 

Era  a  primeira  vez  que  em  Paris  apparecia  um  coche  prateado,  e 
por  isso  este  causou  sensação. 

O  quarto,  igualmente  rico,  tinha  a  forma  chamada  de  estufa.  Era 
puxado  por  oito  cavallos  russos  de  raça  allemã. 

O  quinto,  também  do  feitio  de  estufa,  era  puxado  por  oito  cavallos 
hoUandeses,  de  grande  elegância  e  corpolencia. 

Os  postilhões  e  outros  criados,  que  acompanhavam  estes  coches, 
trajavam  ricos  vestuários. 

No  meio  da  admiração  do  povo  seguiu  vagarosamente  o  cortejo, 
gastando  no  trajecto,  que  era  de  uma  légua,  cinco  horas. 

Um  dos  factos  mais  importantes  doesta  entrada  publica,  que  muito 
concorreu  para  a  tomar  celebre,  foi  a  ideia  que  teve  o  Conde  da  Ri- 
beira de  mandar  atirar  pelo  seu  estribeiro,  durante  todo  o  percurso, 
medalhas  de  ouro  e  prata,  allusivas  e  commemorativas  da  paz  de 
Utrecht. 

Com  a  mira  nas  medalhas,  muita  gente,  depois  de  assistir  á  pas- 
sagem do  cortejo  num  sitio,  corria  pelas  ruas  transversaes  a  fim  de  o 
ir  surprehender  noutro,  o  que  obrigava  a  paragens  repetidas,  por  causa 
da  agglomeração  do  povo. 

Nos  dias  seguintes  as  medalhas  de  prata  vendiam-se  pelo  dobro 
do  valor,  e  as  de  ouro,  que  naturalmente  foram  atiradas  em  menor 
quantidade,  por  preços  elevadissimos. 

Logo  que  o  embaixador  chegou  ao  palácio,  recebeu  os  cumpri- 
mentos do  Rei,  dos  Duques  de  Orleans  e  de  outros  Príncipes,  por 
intermédio  dos  seus  gentis-homens;  a  todos  estes  foram  amavelmente 
offerecidas  medalhas  de  ouro  em  abundância. 
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Alguns  dias  se  conservou  o  Conde  no  palácio  esperando  a  audiência 
de  recepção.  Para  cada  dia  tinha  um  vestuário  novo,  de  grande  ri- 
queza. 

As  gratificações  que  distribuiu  foram  todas  em  dobro  do  que  era 
costume  darem  outros  embaixadores;  e  ao  mattre-d^hôtel,  ao  escrivão 
da  cozinha  e  ao  guarda  deu  de  presente  caixas  de  ouro  cheias  de  me- 
dalhas do  mesmo  metal. 

Emfim,  para  se  poder  fazer  ideia  da  despesa  feita  com  esta  embai- 
xada, bastará  lembrar  que,  alem  das  elevadas  quantias  de  dinheiro 
que  D.  João  V  deveria  ter  dado,  o  Conde  da  Ribeira  se  viu  na  neces- 
sidade de  contrahir  dividas  de  valor  superior  a  400  contos  de  réis,  das 
quaes  algumas  ainda  tiveram  de  ser  pagas  pelos  seus  herdeiros^. 

Realizou-se  esta  solemnidade  no  fim  do  espectaculoso  reinado  de 
Luís  XIV,  e  houve  quem  affirmasse  que  havia  muitos  annos  se  não 
vira  em  Paris  festa  tão  bella*. 

Por  esta  occasião  já  Luis  XIV  estava  doente,  e,  por  fim,  a  sua 
morte  impediu  que  se  realizasse  em  Versailles  a  audiência  solenme  de 
recepção  do  nosso  embaixador. 

A  cerimonia  da  entrada  publica  foi  registada  pelo  Duque  de  Saint- 
Simon,  nas  suas  memorias^,  como  se  segue:  tCe  même  jour  (domingo, 
18  de  Agosto),  le  comte  de  Ribeira,  ambassadeur  extraordinaire  de 
Portugal,  dont  la  mère,  qui  etoit  morte,  etoit  soeur  du  prince  et  du 
cardinal  de  Rohan,  fit  à  Paris  son  entrée  avec  une  magnificence  ex- 
traordinaire, et  jeta  au  peuple  beaucoup  de  médailles  d'argent  et  quel- 
ques-unes  d*or*. 

Dada  esta  resumida  noticia,  tratemos  agora  das  medalhas  que, 
como  dissemos,  foram  atiradas  á  multidão. 

Começaremos  por  estudar  a  medalha  que  possuimos,  cuja  descrição 
é  a  seguinte: 

Fig.  4.- 

Anv.  Busto  laureado  de  D.  João  V,  á  direita,  com  grande  cabel- 
leira.  Sobre  a  armadura  tem  lançado  um  manto  que  se  prende  sobre 
o  hombro  direito  com  um  broche. 


*  Tradição  de  familia. 

2 avec  tant  de  Magnificence  qu'on  n'en  a  point  vn  de  si  Splendide,  que 

celle-la,  depais  longtems^  Ijettres  historigues,  que  adeante  citamos. 

3  Mémoirea  comjdets  d  atUhentiqttes  du  Duc  de  Saint-Simonf  ttc.  Paris  1857, 
t.  zii,  p.  315  tn>;n«e  816. 


Ortbograpbia  antiga. 


o  Archeologo  Português  175 

Leg.  JOANNES  V  •  D  G  •  PORTUGÁLIA  REX.  No  exergo 
a  data,  M    DCCXV 

^.  Num  campo  relvoso  ha  uma  oliveira,  que  tem  frutos,  e  somente 
três  ramos  compridos,  que  partem  do  tronco  commum  e,  formando  cur- 
vas, vSo  unir-se  no  alto,  próximo  das  extremidades.  Em  cada  um  dos 
dois  ramos  lateraes  está  mettida  uma  coroa  de  sete  bicos. 

No  arco  superior  da  orla,  a  legenda:  NECTIT  ET  FIRMAT.  e 
no  exergo,  que  é  separado  por  um  traço,  em  duas  linhas,  outra  legenda: 
PAX-TRAIECTENSIS. 

No  bordo  tem  serrilha  simples,  que  se  prolonga  para  um  e  outro 
lado  da  orla. 

Esta  medalha  é  de  ouro.  Pesa  10,92  grammas,  tem  de  diâmetro 
30  millimetros  e  de  espessura  apenas  1. 

Está  muito  bem  conservada  e  é  muito  rara,  especialmente  por  ser 
d'este  metal. 

Temos  outra  de  prata,  soffrivelmente  conservada,  que  pesa  7,68 
grammas. 

Vem  estampada  e  descrita  nas  seguintes  obras:  Hist.  Gen.,  iv, 
T.  G  G.,  n.^  4,  e  p.  493;  no  livro  de  Van-Loon,  t.  v,  p.  258,  n.«  1; 
e  no  de  Lopes  Fernandes,  n.®  24.  Vem  somente  descrita  nos  seguin- 
tes trabalhos :  Elogio  fúnebre  e  histórico  de  D.  João  V,  por  Francisco 
Xavier  da  Silva,  p,  230;  AragSo,  Histoire  du  Travail,  n.®  1374;  Lei- 
tão, Numisraaiica,  n.®  17;  nos  dois  folhetos  que  narram  a  entrada  pu- 
blica, a  que  adeante  fazemos  referencia;  e  nos  jomaes  que  também 
adeante  citamos :  Mercure  hiêtorique  et  politique  e  Lettres  historiquea, 
etc,  mas  nestes,  muito  incompletamente.  Os  cunhos  d'esta  medalha 
também  foram  descritos  pelo  Sr.  Mazerolle  no  Bulletin  de  Numismor 
tique,  u,  42. 

Não  ha  duvida  de  que  as  medalhas  foram  mandadas  fazer  pelo 
Conde  da  Ribeira  em  Paris,  e,  segundo  uma  transcriçlo  do  Journal 
de  la  Régence,  que  vem  publicada  no  referido  BuUetin  de  Numismati- 
que,  n,  19,  foram  cunhados  no  balance  do  Louvre, 

Os  cunhos  estão  hoje  devidamente  archivados  na  Casa  da  Moeda 
de  Paris,  onde  tem  o  numero  2:129,  e  são  propriedade  do  estabeleci- 
mento, como  nos  foi  communicado  em  carta,  datada  de  15  Novembro 
de  1905,  pelo  Sr.  Augusto  Martin,  illustre  conservador  do  Museu 
Monetário  de  Paris  *,  mas  não  podem  servir,  porque  estão  estragados. 


^  Cumpre-nos  registar  aqui  o  nosso  mais  vivo  reconhecimento  para  com  este 
illustre  funccionario,  que  tem  sido  para  comnosco  de  extrema  gentileza. 
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Os  damnos  que  tem  sâo  porem  susceptíveis  de  arranjo  e,  desde  que 
isso  se  faça,  os  colleccionadores  poderão  obter  reproducçÕes  d'ellas. 

Quando  o  Dr.  Teixeira  de  Aragão  visitou  aquelle  estabelecimento 
em  1867,  o  director,  por  attençâo,  mandou  reproduzir  uma  d'aquellas 
medalhas,  que  lhe  offereceu*. 

Não  sabemos  quem  foi  o  gravador  que  as  fez. 

Segundo  o  testemunho  de  Alexandre  de  Gusmão,  no  folheto  que 
adeante  vae  citado,  cunharam-se  10:000  de  prata  e  mais  de  200  de 
ouro.  O  peso  das  primeiras  equivalia  a  três  tostões  e  o  das  segun- 
das a  perto  de  6íJ000  réis.  O  numero  das  de  prata  não  condiz  com 
o  que  vem  indicado  em  Lopes  Fernandes.  Este,  que  se  guiou  pelo  fo- 
lheto de  Barbosa  Machado,  diz  que  se  cunharam  apenas  1:000,  mas 
Gusmão  indica  o  numero  de  10:000.  É  evidente  que  o  folheto  doeste 
ultimo  escriptor  merece  mais  credito,  por  isso  que  foi  visto  e  approvado 
pelo  próprio  Conde,  e  Gusmão  foi  secretario  da  embaixada.  Alem  d'isso 
o  numero  de  1:000  era  bastante  diminuto  para  atirar  durante  cinco 
horas,  apesar  das  cpoignées»  serem  lançadas  de  items  en  tems»*. 

Existe  na  collecção  da  Bibliotheca  Nacional  um  exemplar  d'estas 
medalhas,  de  latão,  e  ha  outro  igual  na  collecção  da  Academia  Real 
das  Sciencias. 

Os  autores  que  descrevem  a  solemnidade  não  se  referem  a  meda- 
lhas d'este  metal;  como  porém  ellas  existem,  tudo  leva  a  crer  que, 
de  mistura  com  as  de  ouro  e  prata,  iam  algumas  de  latão,  ainda  que 
esse  facto  prejudique  muito  a  magnificência  da  festa. 

Segundo  aíBrma  o  Sr.  MazeroUe  (Btdletin  de  Numismatique,  n,  42), 
existe  na  Casa  da  Moeda  de  Paris  um  cunho  do  anverso  das  meda- 
lhas doeste  typo,  que  não  tem  a  data  inscrita  debaixo  do  busto  do  rei. 


Alem  das  medalhas  a  que  nos  referimos  ha  outras,  de  typo  diffe- 
rente,  relacionadas  com  o  mesmo  assunto.  Não  possuimos  nenhuma, 
mas  vimos  um  exemplar,,  que  existe  na  collecção  da  Bibliotheca  Na- 
cional, cuja  descrição  é  como  se  segue: 


*  Aragão,  Deseripção  histórica,  etc.j  i,  93. 

O  mesmo  numismata  mandou  nessa  occasiâo  «fazer  4  reprodacçdes»,  como 
consta  de  uma  nota  por  elle  lançada  no  exemplar  do  livro  de  Lopes  Fernandes, 
que  lhe  pertencia,  o  qual  hoje  está  em  poder  do  nosso  amigo  o  Sr.  D.  Fernando 
de  Almeida,  como  já  tivemos  occasiâo  de  dizer  em  outro  artigo. 

2  Mercure  historique.  A  orthographia  é  antiga. 
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Anv.  Armas  da  casa  t Ribeira  Grande»,  collocadas  a  prumo  so- 
bre um  friso  ornamentado,  amparadas,  de  um  e  outro  lado,  por  dois 
criados,  de  libré.  A  legenda,  que  começa  em  baixo  do  lado  esquerdo, 
é  a  seguinte:  LVDOVICVS  DA  CAMARÁ  COMES  DA  RIBEYRA. 
No  exergo  um  pequeno  florão. 

5r.  CoUocada  sobre  um  terreno  relvoso  está  a  parte  de  uma  arma- 
dura antiga,  que  se  destinava  ao  tronco  do  corpo.  Pela  abertura  sae 
um  ramo  de  oliveira  e  no  arco  superior  da  orla  tem  a  legenda:  YNDE 
MINVS  RERIS.  No  exergo,  que  é  separado  por  um  traço,  em  duas 
linhas,  outra  legenda:  PAX.  LVS.  HISP.  — 1715.  Por  baixo  da  data, 
um  pequeno  florão.  Na  orla,  de  um  e  outro  lado,  circulo  serrilhado. 
Mede  de  diâmetro  29  millimetros.  É  de  cobre,  está  mal  conservada, 
e  tem  algumas  letras  da  legenda  apagadas.  Pelo  aspecto  parece  ser 
fundida  ou  falsa. 

Esta  variedade  vem  estampada  na  obra  de  Lopes  Fernandes  com 
o  n.®  25.  A  p.  20  diz  este  autor  que  não  viu  o  original,  tendo  feito 
a  estampa  guiado  por  uma  das  reproducç5es  de  Bouch^ 

Van-Loon  igualmente  a  representa  em  estampa  na  sua  Histoire 
Métallique^y^  258,  n.^  2,  e  o  Sr.  MazeroUe,  no  BuUetín  de  Numiâmati" 
que,  II,  42,  também  descreve  os  cunhos  d'ella.  Um  doestes,  o  do  rev., 
ainda  está  na  Casa  da  Moeda  de  Paris.  O  outro  perdeu-se.  Esta  va- 
riedade é  raríssima. 

As  legendas  e  a  dat^  doestas  medalhas  levam-nos  á  convicção  de 
que  estão  relacionadas  com  a  cerimonia  da  entrada  publica  do  Conde 
da  Ribeira,  mas  não  se  comprehende  a  razSo  por  que  os  diversos  es- 
critores, que  a  relatam  tão  minuciosamente,  lhes  não  façam  a  menor 
referencia.  Teriam  sido  feitas  apenas  para  serem  attenciosamente  offe- 
recidas  ao  Conde? 

Van-Loon,  no  logar  citado,  apresenta  em  estampa  ainda  mais  um 
terceiro  typo  de  medalhas,  que  diz  terem  sido  atiradas  ao  povo  pelo 
«secretario»^  do  nosso  embaixador,  cuja  descrição  é  a  seguinte: 

Anv.  Busto  laureado  de  Luis  XIV,  á  direita,  com  grande  cabel- 
leira,  vestido  com  armadura  e  manto.  Leg. :  Louis  xiiii  •  koy  de  fran  ■ 
ET  •  DE  NAVAR.  gr .  Em  onze  linhas  a  legenda:  65 — né  1638 — succede 

1643  —  DUELS  ABOLIS  1662  —  EDIT  DE  KANTES  —  REUOQUE  1685. — 
PHILIPES  DE  FRANGE  —  ROY  DES  ESPAGNES.— V.  DU  NOM  1700.  —  PAIX 
GENERALE.  — 1715. 


1  Vide,  a  respeito  de  Bouch,  a  mesma  obra,  p.  2. 

2  Quem  atiroa  as  medalhas  foi  o  estribeiro,  segundo  diz  Alexaudre  de  Gusmão» 
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Van-Loon  affirma  o  seguinte,  antes  da  apresentação  das  estampas: 
cLes  trois  Médailles  qui  suivent  furent  faites  à  Toccasion  de  cette  Paix 
(de  Utrecht),  et  jettées  au  peuple  par  le  Secrétaíre  de  l'Ambassadeur 
de  Portugal,  lorsque  ce  Ministre  íit  son  Entrée  à  Paris,  le  18  d'Aoút 
de  cette  année»  (1715). 

Como  tivéssemos  dúvidas  acerca  d'esta  medalha,  não  obstante 
a  affirmação  de  Van-Loon,  resolvemos  consultar  o  douto  numismata 
francês,  M.  Fernand  Mazerolle,  que,  com  ínexcedivel  amabilidade, 
se  prontificou  a  fornecer-nos  importantes  informações,  que  muito  agra- 
decemos. 

Á  presente  medalha  não  tem  nenhuma  relação  com  a  cerimonia 
cia  entrada  publica  do  Conde  da  Ribeira,  em  Paris.  Faz  parte  de  uma 
interessante  serie,  denominada:  ^Collectton  des  Eois  de  Francês,  man- 
dada fazer  pelo  antigo  director  da  Casa  da  Moeda  de  Paris,  M.  Launay, 
e  executada  pelo  gravador  Thomás  Bernard,  como  consta  de  Le  Jour- 
nal de  la  Monnfiie  des  Médaãles,  que  foi  publicado  pelo  Sr.  Mazerolle 
na  Gazette  numUmatique  française,  anno  de  1897,  p.  329  e  sqq. ; 
1898,  p.  149  e  sqq,,  247  e  sqq.  e  355  e  sqq.;  1899,  p.  31  e  sqq., 
199,  249  e  sqq.  e  357.  (Vid.  a  explicação  que  vem  a  seguir  ao  n.®  570 
e  todos  os  números  seguintes  até  ao  635). 

Vid.  também  o  catalogo  das  medalhas  da  Casa  da  Moeda  de  Paris, 
intitulado :  Médailles  françaises  dont  les  coins  sont  consey^véa  au  nmste 
monétaire,  ed.  de  1892,  p.  525  e  sqq. 

Ainda  que  não  fossem  feitas  expressamente,  nem  mesmo  podiam 
ter  sido  atiradas  pela  embaixada,  na  occasião  da  entrada  publica,  pois 
que  esta  se  realizou  em  18  de  agosto,  e  as  medalhas,  como  dos  citados 
livros  consta,  foram  apresentadas  ao  rei  seis  dias  depois,  em  24  de 
agosto,  dia  de  S.  BaHholomeu. 

O  n."  65  que  encima  a  legenda  do  reverso  indica  o  logar  que  ella 
occupa  na  serie. 

No  Bullttin  de  Numismatique,  ii,  18  e  19,  sob  o  titulo  t  Jetons  du 
Comte  da  Ribeira»,  foi  dada  uma  breve  noticia  acerca  da  existência 
das  medalhas  do  primeiro  typo  que  descrevemos.  Essa  noticia  termina 
cora  a  seguinte  pergunta:  t Les  jetons  sont-ils  connus,  et  ont-ils  été 
publiés?» 

No  mesmo  BuUetin,  ii,  42,  respondeu  o  Sr.  Mazerolle,  fazendo  a 
descrição  dos  cunhos  dos  typos  que  existem  na  Casa  da  Moeda  de 
Paris.  Tanto  a  consulta  como  a  resposta  foram  transcritas  n-0  Arch. 
Port,,  II,  28,  sob  o  titulo  «Medalhas  do  Conde  da  Ribeira  Grande», 
e  accrescentadas  com  informações,  dadas  pelo  Sr.  Dr.  José  Leite  de 
Vasconcellos,  director  do  Museu  Ethnologico  Português. 
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Obras  citadas 

ÇSo  texto  já  foram  inilIcAcIoH  ihiJk  livro»,  cujos  tituIoK  juljjraino»:  desnecessário  repetir  aqiiij 

Helaçam  da  entrada  publica  qne  fez  em  Paris  aos  18  de  Agosto  de  Í7ÍÕ  o  E. 
Sr.  Dom  Luiz  da  Camará  Condt  da  Hibeyra  Gramh  etc.  Paris,  1715,  por  Alexandre 
de  Gusmão,  secretario  do  embaixador.  Folheto  de  23  pag.,  que  foi  approvado  pelo 
Conde,  antes  de  ser  publicado,  como  nelle  se  declara. 

Nâo  existe  na  Bibliothoca  Nacional,  mas  cooBeguimos  consultar  um  exemplar 
doeste  trabalho,  rarit^t^imo,  que  amavelmente  foi  posto  ao  nosso  dispor  pelo  Sr. 
Dr.  Xavier  da  Cunha,  a  quem  somos  muito  reconhecidos,  por  este  e  vários  outros 
favores  que  8.  Ex."  nos  tem  dispensado. 

Notícia  da  entrada  publica  (pie  fez  na  Corte  de  Paris  em  18  de  Âgos'o  de  17 lò 
o  excellentissimo  Senhor  D,  Luiz  Manoel  da  Camará,  etc,  Lisboa,  1716.  Folheto 
de  14  pag.  Appareceu  anonymo,  mas  é  attribuido  a  Ignacio  Barbosa  Machado. 
Existe  este  na  Bibliotheca  Nacional,  onde  também  estáo  mais  as  seguintes  obras 
que  consultámos : 

Menture  Histm'ique  et  Politique — contenant  Vetat  present  de  VEnrope,  ce  qui 
se  passe  dans  toutes  les  Cours,  etc,  A  la  Haye.  Tomo  t.ix,  em  que  estão  contidos  os 
números  referentes  aos  meses  de  Julho  a  Dezembro  de  1715,  pag.  321,  iv-4,  m 
fine.  Traz  apenas  uma  rápida  noticia. 

Lettres  Historiques :  Contenant  ce  qui  se  passe  de  plus  important  en  Europe, 
Et  les  Rfflexions  necessaires  sur  ce  sujet,Tomo  xlvhi.  que  comprehende  os  meses 
de  Julho  a  Dezembro  de  1715.  Jm])resRO  em  Ainsterdam,  «chez  Jaques  (sic)  Des- 
bordes», pag.  295.  Mês  de  Setembro  —  Carta  iv — Atfaires  de  France.  Paris.  Traz 
uma  noticia  com  regular  desenvolvimento,  que  })arece  ^>er  um  resumo  do  trabalho 
de  Gusmão.  Quem  sabe  se  foi  elle  próprio  (juem  forneceu  elementos  no  redactor 
do  jornal? 

Junqueira,  Julho  de  1906. 

Akthur  Lamas. 


Estudos  sobre  a  época  do  bronze  em  Portugal 

No  estado  actual  da  sciencia  seria  prematuro  eroprchender  qualquer 
estudo  systematico  sobre  a  época  do  bronze  em  Portugal.  O  melhor 
que  tem  de  se  fazer  é  publicar  monographias  ou  notas  sobre  objectos 
avulsos,  thesouros,  estações  archeologicas  e  espólios  funerários  — , 
embora  acompanhadas^  quando  a  occasião  o  permittir.  de  considerações 
othnographicas. 

Inauguro  hoje  no  Archeologo  uma  S3cção  nesse  sentido,  á  maneira 
do  que  já  no  mesmo  jornal  se  fez  com  relaçSlo  a  outros  assuntos.  Referir- 
me-hei  em  especial  á  collecçSo  de  objectos  de  bronze  (q  cobre)  exis- 
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tente  no  Museu  EthnologicO;  que  é,  como  penso,  a  mais  abundante 
que  ao  presente  ha  em  Portugal ;  mas  nSo  deixarei  de  recorrei^  a  col- 
leeçSes  estranhas  a  elle. 

Tanto  a  respeito  de  outros  países*,  como  do  nosso  em  especial*, 
tendem  os  archeologos  para  reconhecer  que  o  uso  do  bronze  propria- 
mente dito  foi  precedido  do  uso  do  simples  cobre.  Sem  procurar  pôr- 
me  em  desaccôrdo  com  essa  opinião,  cuja  importância  reconheço,  e 
adeante  confirmarei,  incluo  porém  no  meu  trabalho  o  estudo  dos  objec- 
tos de  cobre  puro.  Podemos  admittir  provisoriamente  na  época  do 
bronze  um  primeiro  período  chamado  do  cobre,  como  fez  Oscar  Mon- 
telius^,  que  é  quem  tem  modernamente  estudado  com  mais  efficacia 
o  problema  da  chronologia  prehistorica  em  geral.  Todavia  este  período, 
em  certas  estaç3es,  não  se  distingue  do  da  pedra,  pelo  que  também 
pôde  denominar-se  cJicdcolUhico,  palavra  que  corresponde  perfeitamente 
a  esta  ideia*. 

I 
Sepulturas  de  Santa  Tietoria»  Erridel  e  Beringel 

No  Museu  Municipal  de  Beja  existem  vários  monumentos  archeo- 
logicos  muito  interessantes,  que  convém  comparar  entre  si  e  descrever 
juntos.  Provém  de  dois  grupos  de  sepulturas,  como  vou  dizer. 

!.•  Gmpo 

As  sepulturas  que  constituem  o  primeiro  grupo  appareceram  em 
campos  situados  entre  as  aldeias  de  Santa  Victoria  e  Ervidel,  no  con- 
celho de  Beja.  São  em  numero  de  três.  Por  commodidade  da  descri- 
ção, designá-las-hei  por  A,  B  e  C. 

Sepultura  A. 

Combinando  uma  noticia  publicada  n-0  Bejense  n.®  I:6õ9,  de  22 
de  Outubro  de  1892,  com  umas  informações  que  o  fallecido  José  Um- 


1  Vid.  Much,  Dit  Kupfe^^tit,  2.»  ed.,  1893. 

2  Vid.  Estacio  da  Veiga,  Aiúig.  mon.  do  Algarve,  iii-iv,  onde  se  pronuncia 
manifestamente  pela  existência  de  uma  idade  do  cobre.  O  Dr.  Santos  Rocha 
sustenta  nas  Memorias  sobre  a  antiguidade,  pp.  111  a  140,  na  Portugália,  i,  132, 
341  e  342,  e  no  Boletim  da  Sociedade  do  seu  nome,  n.»  3,  p.  5(5  sqq.,  a  existência 
d'es8a  mesma  idade.  Nas  Religiões  da  Lusitânia,  i,  72  sqq.,  expus  o  estado  da 
questão  até  1897. 

3  In  IJÂntkropologie,  xii,  GlO. 

*  Vid.  líeligiòes  da  Lusitânia,  I,  xxxii,  nota  2. 
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belino  Palma,  de  Beja,  teve  a  bondade  de  me  dar,  apuro  o  segainte, 
Procedendo-se  a  escavações  na  estrada  que  de  Santa  Victoria  segue 
para  Ervidel,  encontrou-se  uma  sepultura,  de  1™,060  de  comprimento, 
toda  forrada  de  lousas.  Dentro  d'ella  estava  «um  esqueleto  encolhido» 
(palavras  textuaes  do  informador),  com  estes  objectos  ao  pé:  um  faim, 
curto,  de  metal*;  e  dois  vasos  de  barro, — objectos  que  foram  adqui- 
ridos pelo  Sr.  António  Lourenço  Rita'. — O  faím  perdeu-se;  e  os  dois 
vasos  oflFereceu-os  o  Sr.  Rita  ao  Museu  Municipal  de  Beja,  onde  hoje 
se  acham. 

Foi  pena  perde r-se  o  faím,  pois  da  sua  forma  poderiam  tirar-se 
algumas  conclusSes  ethnographicas. 

Eis  aqui  na  fig.  1.*  e  na  fig.  2.*  (a  e  6),  ambas  em  metade  do  ta- 
manho natural,  desenhos  dos  vasos  que  tem  no  Museu  de  Beja  res- 
pectivamente os  n.***  14  e  50. 

O  vaso  da  fig.  1.*  é  bojudo  e  de  barro  avermelhado,  com  orna- 
tos no  bojo.  Infelizmente  está  falho  na  sua  metade  superior;  nfio  po- 
demos saber  se  ahi  havia  uma  asa  ou  não. 

O  vaso  ou  taça  da  fig.  2.*  é  do  barro  avermelhado,  revestido  de 
camada  de  verniz  preto.  O  fundo  é  convexo,  e  o  bojo  apresenta  larga 
depressão  artistica  em  toda  a  volta,  o  que  tudo  se  vê  claramente  do 
desenho.  Na  fig.  2.*-a  mostra-se  o  vaso  de  pé.  A  fig.  2.*-6  representa 
o  fundo  do  mesmo  vaso  ou  taça,  olhado  pelo  lado  interno,  onde  está 
um  ornato.  Este  ornato  consta  de  duas  estrellas  sobrepostas,  cada  uma 
de  quatro  raios;  o  conjunto  das  duas  estrellas  dá  ao  repente  o  aspecto 
de  uma  única  de  oito  raios.  No  centro  d'ellas  existe  uma  depressão 
digital;  em  volta  ha  um  ornato. 

Sepultura  B. 

Esta  sepultura,  a  que  também  se  refere  o  citado  numero  di-O  Be- 
jense,  descobriu-se  em  Outubro  de  1892.  Differença-se  da  outra  em 
não  ser  forrada;  mas  continha,  como  ella,  um  vaso  ou  taça  que  se  vê 


^  O  povo  quando  diz  metal  entende  geralmente  cobre,  bronze  ou  latão. 

2  Dizem  que  também  ahi  appareceu  uma  moeda  em  que  se  via  uma  «águia 
de  asas  abertas».  Ha  de  certo  engano  na  informação,  pois  a  sepultura,  como  ve- 
remos, é  de  época  anterior  á  existência  de  moedas.  A  moeda  de  que  se  trata 
seria  talvez  de  MyrtUis  ou  de  Murais,  ou  porventura  de  Corduba  (águia  legioná- 
ria;, mas  appareceria  noutras  condições.  Esta  moeda  consta  que  foi  utilizada  por 
um  filho  do  Sr.  António  Lourenço  Rita  para  alfinete  de  gravata,  o  qual  depois 
se  extraviou. 
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representado  na  fig.  3.*  (a  e  h).  E  de  barro  avermelhado,  revestido 
de  uma  camada  de  verniz.  A  fifr-  3.*-«  mostra  o  vaso  de  pé,  d'onde 
se  vê  que  o  vaso  é  análogo  ao  da  íig.  2.*  A  6p.  3.*-ò  mostra  o  fundo, 
que  é  ornado  com  uma  estrella  ou  cruz  de  quatro  raios  sobreposta  nu- 
ma cruz,  de  modo  que  os  raios  ou  braços  da  primeira  cortam  os  ângulos 
da  segunda.  Este  ornato  tem  certa  semelhança  com  o  da  fig..2.*-6^ 
embora  lhe  falte  a  depressão  central.  O  vaso  foi  adquirido  pelo  Sr.  Ma- 
noel Lourenço  Rita,  que  o  deu  ao  Sr.  Tavares  Lança,  o  qual  por  sua 
vez  o  doou  ao  Museu  de  Beja,  onde  tem  o  n.®  24. 

Sepultura  C. 

A  sepultura  C,  segundo  me  informou  José  Umbelino  Palma,  foi 
descoberta  em  18G8.  Estava  junto  da  aldeia  de  Santa  Victoria.  numa 
coirella  pertencente  ao  Sr.  António  Correia.  Era  de  tijolo  e  continha 
ossos  humanos  o  uma  taça  de  barro,  que  hoje  se  guarda  no  Museu  de 
Beja.  na  sala  de  <rA.  Dória»  onde  tem  o  n.°  Õ9.  Vac  representada  na 
tíg.  4.*  em  tamanho  natural.  A  taça  é  também  de  barro  vermelho, 
revestido  de  verniz  preto.  A  sua  forma  é  análoga  ás  dos  vasos  das 
íig.**  2.'^  e  3.*  Differe  porém  dos  vasos  representados  nestas  figuras 
em  não  ter  ornatos  nenhuns. 

A  sepultura  estava  coberta  com  uma  lage  de  schisío,  de  que  se  vê 
no  Museu,  sala  de  «Gomes  Palma»,  sob  o  n.®  21.  um  fragmento  que 
tem  de  altura  uns  O^^.Oõ,  de  largura  uns  (".õõ  e  de  espessura  uns 
O"' ,06.  Este  interessante  fragmento  tem  ornatos  em  alto  relevo,  como  se 
mostra  na  fig.  5.^  A  esquerda  (com  relação  ao  observador)  vê-se  uma 
espada  embainhada,  junto  de  cuja  parte  superior  ha  uns  traços,  que 
representarão  correias  (lat.  balfeus,  port.  boldrié  ou  talirn)^  e  junto 
de  cuja  parte  inferior  está  a  figura  de  um  machado,  certamente  enca- 
bado,  a  julgar  da  extensão  da  haste.  No  centro  representa-se  um 
objecto  que  ou  pode  ser  arco  de  arremessar  flechas,  ou  machado, 
cujo  cabo  seria  a  haste  que  o  atravessa  perpendicularmente;  admittida 
a  hypothese  do  arco  (que  me  parece  a  mais  provável),  esta  haste  seria 
um  cabo  de  lança.  A  direita  vê-se  um  machado  encabado.  mas  diverso 
do  primeiro. 

S.^"  Grupo 

As  outras  sepulturas  de  que  tenho  de  falar  appareceram  em  1892 
em  Trigaxes,  freguesia  de  Beringel,  também  no  concelho  de  Beja.  em 
um  ferragial  pertencente  ao  Sr.  João  dos  Santos  Júnior.  Designá-las- 
hei  respectivamente  por  D  e  E. 
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Sepultura  D. 

Não  pude  obter  informações  acerca  da  sua  cstructura.  Apeuas 
apurei  que  continha  ossos  humanos  fragmentados  e  uma  chapa  de 
bronze  análoga  a  uma  moeda  completamente  obliterada*. 

A  tampa,  porém,  que  a  cobria,  e  de  que  está  no  Museu  de  Beja 
um  fragmento  (n.**  22  da  sala  de  «Gomes  Palma»),  ç,  como  o  da  se- 
pultura <7,  muito  importante,  por  causa  dos  ornatos  que  contém.  Estes 
oníatos  são  também  em  alto  relevo.  A  tampa  é  de  schisto,  como  as 
outras,  e  tem  estas  dimensões:  altura  uns  O'", 72;  largura  uns  O*", 35; 
espessura  uns  O™ ,02.  Vae  representada  na  íig.  6.*  Ao  centro  vê-se  uma 
espada  completa,  embainhada,  quo  differe,  nos  copos,  da  da  fig.  5.*; 
na  sua  parte  superior  ha  umas  curvas  que  no  meu  entender  repre- 
sentam também  um  boldrié  ou  talim.  Aos  lados  da  espada  vê-se, 
em  baixo,  á  direita,  um  objecto  rectangular,  em  forma  de  grelha  ou 
grade,  que  não  sei  o  que  representa  (para  ser  fivela,  é  muito  grande 
em  proporção  com  a  espada  e  com  o  que  julgo  ser  boldrié;  em  escudo 
ninguém  p:^nsará);  á  esquerda  vC-se  um  instrumento  em  forma  de 
gancho  duplo. 

Sepultura  E. 

Disseram-me  que  nesta  sepultura  tinha  apparecido  o  objecto  de 
ferro  representado,  com  o  n.®  27,  na  panóplia  3.*  da  sala  de  «Gomes 
Palma»,  no  Museu  de  Beja;  não  creio  porém  nesta  informação. 

A  sepultura  era  coberta  com  tampa  ornamentada  como  as  sepul- 
turas C  e  J5;  está  no  Museu  de  Beja  um  fragmento  d'ella  (n.**  23  da 
referida  sala),  o  qual  mede  pouco  mais  ou  menos  0"\7õ  de  altura, 
()"*,36  de  largura  e  O*" ,03  de  espessura.  Vae  representado  na  fig.  7.**. 
A  pedra  está  bastante  maltratada;  dos  ornatos  resta  um,  que  pode 
indicar  um  machado  ou  picareta,  com  seu  cabo  (cf.  o  machado  da 
fig.  5.'^). 


Como  de  Beringol  ao  local  em  que  ficam  Ervidel  e  Santa  Victoria 
ha  apenas  a  distancia  de  três  léguas,  e  todas  essas  três  aldeias  ficam 


^  Quem  me  informou,  disse  mesmo  que  tinha  apparecido  «uma  moeda» ;  mas 
isto  parece-me  impossível. 

2  O  desenho  que  serviu  para  a  gravura  3."  foi  feito  pelo  Sr.  Maximiano  Ga- 
briel ApoUinario.  Os  desenhos  que  serviram  para  todas  as  outras  gravuras  dVste 
capitulo  foram  feitos  pelo  8r.  Luís  Couceiro. 
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dentro  do  concelho  de  Beja,  podemos  considerar  como  pertencentes  a 
ama  só  região  as  sepulturas  supra- mencionadas. 

Na  sepultura  E  e  D  não  se  encontraram  vasos,  como  nas  outras; 
a  semelhança  das  suas  tampas  com  a  da  sepultura  C,  onde  appare- 
ceram  vasos,  é  evidente;  e  os  vasos  de  C  são  semelhantes  aos  das 
sepulturas  A  e  B,  Logo,  todas  essas  cinco  sepulturas,  se  eram  de  um 
mesmo  território,  pertenciam  também  a  uma  única  época  e  civilização. 

II 
Sepultaras  de  Mombeja 

Em  1898  estive  em  Mombeja,  aldeia  pertencente  ao  concelho  de 
Beja,  aonde  fui  em  companhia  do  meu  amigo  Rev.  António  da  Silva 
Pires,  ao  tempo  prior  de  Santa  Victoria,  o  qual  me  apresentou  ao 
Rev.  António  Maria  de  Brito,  prior  de  Mombeja. 

Percorrendo  com  estes  bondosos  ecclesiasticos  a  povoação,  encon- 
trei no  pateo  da  casa  de  um  lavrador,  amontoadas  a  um  canto,  três 
lages  de  schisto  que  me  chamaram  a  attenção  por  conterem  varias  es- 
culturas. Tratei  immediatamente  de  as  obter  e  fazer  transportar  para 
o  Museu  Etimológico. 

Aqui  represento*  e  descrevo  duas  d^ellas;  a  terceira,  que  é  a  menos 
Importante,  extraviou-se  com  as  mudanças  do  Museu,  e  apenas  a  posso 
indicar  com  um  esboço  que  tomei  na  occasião  em  que  a  obtive*. 

Lage  n.*»  1  (fig.  8.*). 

Tem  de  comprimento  uns  0"*,65;  de  largura  máxima  0™,27;  e  de 
espessura  O"* ,035  a  0™,04.  Na  parte  superior  vê-se  o  desenho  de  um 
machado  ornamentado  na  folha  com  quatro  linhas  ondeadas  e  dispostas 
parallelamente  entre  si,  e  no  começo  do  coUo  com  três  linhas  mais 
ou  menos  rectas,  dispostas  também  em  direcção  parallela.  Por  baixo 
d'esta  figura  vêem-se  os  copos  de  uma  espada  e  a  parte  superior  da 
bainha  da  mesma;  os  copos  apresentam  vários  pontos  ou  pequenos 
circules  que  correspondem  a  cabeças  de  pregos  que  fixavam  no  metal 
o  revestimento  (de  coiro,  de  madeira  ou  de  outra  substancia)  dos  copos. 


1  Os  desenhos  que  serviram  para  as  gi'ayuras  que  figuram  neste  capitulo 
foram  executados  pelo  Sr.  Guilherme  G-ameiro. 

^  O  Museu  Ethnologico,  antes  de  oecupar  o  local  que  hoje  occupa,  esteve  pri- 
meiramente no  edifício  da  Academia  das  Bciencias  (parte  junto  da  Direcç&o  Geo- 
lógica, parte  no  claustro),  e  depois  na  ala  do  Mosteiro  dos  Jerónimos  onde  foi  o 
extincto  Museu  Agricola.  Nestas  mudanças  não  admira  que  alguma  cousa  se  ex- 
traviasse.—Espero,  porém,  ainda  encontrar  a  lage  de  que  estou  falando. 
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Entre  as  duas  figuras  ha  uns  traços,  como  nas  lages  sepulcraes  do 
Museu  de  Beja  acima  descritas,  os  quaes  podem  representar  boldriés. 

Lage  n.«  2  (fig.  9.»). 

Tem  de  comprimento  O", 70;  de  largura  O™ ,48;  e  de  espessura  0°,03õ 
a  0"",04.  Nesta  lage  vê-se  um  desenho  que  representa  certamente  parte 
de  uma  arma;  nada  mais  porém  posso  adeantar. 

Lage  n.**  3  (fig.  10.*):  simples  esboço. 
O  desenho  talvez  represente  também  uns  copos  de  espada. 


Est-as  três  lages,  com  outras  que  não  continham  esculturas,  foram 
encontradas  numa  fazenda  no  sitio  das  Alçarias,  que  fica  a  uns  2  ki- 
lometros  de  Mombeja.  Serviam  de  paredes  e  tampas  de  sepulturas. 
Infelizmente  não  pude,  como  é  de  suppor,  colher  noticias  circunstan- 
ciadas acerca  doestas;  parece,  porém,  que  as  lages  esculturadas  consti- 
tuiam  as  tampas,  e  as  outras  as  paredes.  Disseram-me  que  dentro 
havia  cinzas;  mas  provavelmente  o  que  os  meus  informadores  cha- 
maram cinzas  eram  ossos  muito  moidos. 

No  mesmo  sitio  das  Alçarias  appareceram  vários  objectos  de  época 
posterior  áquella  a  que  as  sepulturas  evidentemente  pertencem,  taes 
como  mós  manuarias,  fragmentos  de  tegulas,  tijolos  grossos  em  forma 
de  quarto  de  circulo. 

III 

Considerações  sobre  os  objectos  de  que  se  fala  nos  capítulos  I  e  II 

A  comparação  dos  vasos  e  armas  figurados  nas  lousas  com  objec- 
tos congéneres  do  nosso  país  e  de  fora  lançará  alguma  luz  sobre  a 
época  a  que  pertencem  as  sepulturas  de  Beja. 

Os  ornatos  do  vaso  da  fig.  1.^  são  análogos  aos  que  se  vêem  em 
um  vaso  da  Bohemia,  da  época  do  bronze*;  a  forma  dos  dois  vasos 
differe  porém  muito  uma  da  outra.  Para  achar  forma  semelhante,  é 
necessário  recorrer  a  um  vaso  da  estação  lacustre  de  Laibach  (Áustria- 
Hungria)  dos  fins  dos  tempos  neolithicos  *,  embora  este  vaso  tenha 
asa,  que  falta  no  nosso,  ou  porque  nunca  a  teve,  ou  porque  se  quebrou. 
Veja-se  também  a  ornamentação  de  um  vaso  da  terraviare  de  Castione, 


í  Hoernes,  Bildend.  Kunst,  Vienna  1898,  p.  265,  fig.  90. 
'  Hoernes,  Bildend.  Kunst,  est.  vii,  fig.  4. 
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publicado  por  G.  &  A.  de  Mortillet^ — Na  ornamentação  dos  vasos 
da  época  do  bronze  encontram-se  frequentemente  ornatos  angulares 
(fr.  chevrons)  e  ornatos  formados  por  secçSes  de  ovaes  concêntricas. 

Vasos  com  a  forma  dos  das  íigs.  2.*  e  3.*  encontram-se  em  Portugal 
em  varias  estações  da  época  do  bronze  (ou  cobre):  vid.  Estacio  da 
Veiga,  Antíg.  do  Alg.,  vol.  iv.  est.  xiii  (Algarve);  no  Museu  Etimo- 
lógico ha  vários  espécimes.  No  Megalitho  do  Facho  (Figueira  da  Foz), 
onde  porém  não  appareceram  objectos  de  metal  e  somente  espolio 
neolithico,  achou  o  Dr.  Santos  Rocha  também  um  vaso  d'este  typo, 
que  elle  próprio  compara  com  os  da  primeira  época  dos  metaes*. 
O  vaso  da  fig.  4.*  aproxima-se  bastante  dos  das  figuras  antecedentes. 
Quanto  aos  ornatos,  lembrarei  em  Portugal  os  que  se  vêem  num  vaso 
da  gruta  chalcolithica  de  Palmella^,  e  na  Hespanha  os  que  se  vêem 
em  vasos  da  estação  de  Ciempozuelos  (idade  do  cobre)*;  na  fig.  11.* 
represento  o  fundo  de  um  vaso  da  estação  de  Grésine,  época  do  bronze, 
do  qual  diz  Chantre:  «avec  bouton  central  d'oú  partent  de  quadruples 
filets  formant  croix  .  .  Leur  ornementation  est  .  .  à  la  partie  intérieure, 
tandis  que  la  partie  extérieure  est  fruste»^;  esta  ornamentação  c  bem 
semelhante  á  dos  nossos  vasos,  só  ao  botão  do  vaso  de  Grésine  cor- 
responde no  nosso  uma  depressão.  Veja-se  alem  disso  a  ornamentação 
de  outro  vaso  de  Grésine,  e  a  de  um  de  Parma,  ambos  da  época  do 
bronze,  figuradas  no  Musée  prehistorique^, 

O  primeiro  machado  que  se  representa  na  fig.  õ.*  é  comparável 
a  um  de  bronze,  de  Plymstock,  no  condado  de  Devou  (Inglaterra), 
publicado  por  Evans  ^;  reproduzo-o  na  fig.  12.''*  No  Museu  Etimológico 
não  ha  nenhum  exemplar  exactamente  igual,  mas  ha  dois  que  se  lhe 


*  Mna.  préhist.y  2."  ed.,  est.  xcv,  úg,  1247. 

2  Antig.  da  Figueira^  IV,  213,  266  e  est.  xxv,  n."  318.  O  vaso  de  que  se  trata, 
descreve-o  elle  assim:  «forma  hemisplieriea;  mas  com  uma  concavidade  ou  ca- 
nelara de  O^íOS  de  largura  em  todo  o  contorno,  logo  abaixo  do  bordo,  que  é  ligei- 
ramente iuclinado  para  fora»*,  de  barro  negro,  com  mintura  de  espatho  calcareo; 
trabalhado  á  mào;  diâmetro  interno  da  boca  O^^flé,  altura  0"*,06õ.  Ob.  cit.j  p.  213. 

3  Cartailliac,  J^e*|)r^/ii'W.,  p.  124.  Cfr.  também  Boletim  da  Soe.  Arch.  «Santos 
Bocha»,  I,  est.  xiii. 

*  Boletin  de  la  Academia  de  la  Historia,  XXV,  436-450,  est.  i-ix. — Ha  outras 
mais  analogias  entre  a  cerâmica  du  Ciempozuelos  e  a  de  Palmella :  vid.  sobretudo 
os  vasos  das  est.  vi  e  vii,  dos  typos  que  os  italianos  chamam  bicchieri  a  campana; 
cfr.  Colini:  Eapporli  fra  V Itália  ed  altri  paesi,  Roma  1904,  p.  12  e  18.  Pelo  que 
toca  a  Palmella,  vid.  Cartailhac,  Ages  préhist ,  p.  123-124. 

»  Âgt  du  bronze,  Álbum,  Lyon  1875,  est.  lxix,  fig.  6.* 

«  Est.  xcv,  figs.  124G  e  1252. 

"  Uâge  du  bronze,  Paris  1882,  p.  53,  fig.  9. 
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aproximam^  e  que  pabiíco  nas  tigs.  13.*  e  14.*,  provenientes,  o  pri- 
meiro, do  Alemtejo,  onde  o  adquiri  em  1890  (em  Estremoz),  o  se- 
gundo, do  concelho  de  Barcellos,  onde  o  adquiriu  o  fallecido  Dr.  Costa 
Kebello,  juiz  de  direito  de  Monção,  que  m'o  cedeu  com  outros;  em 
ambos  elles  a  base,  cuja  extremidade  inferior  (gume)  é  curva,  revira 
levemente  de  cada  lado. — Segue-se  a  representação  de  uma  espada 
mettida  na  respectiva  bainha.  Na  obra  do  Dr.  J.  Naue,  Die  vorromi- 
^chen  Schwerter^,  acho  representada  uma  de  bronze  que  lhe  é  com- 
parável, e  que  na  fig.  15.*  reproduzo*,  proveniente  de  um  tumulo  de 
Jalysos:  esta  espada  é  semelhante  a  uma  de  Mycenas,  e  datará  de 
cerca  do  sec.  xv  a.  C.^. — O  segundo  machado,  que,  como  disse,  está 
provido  de  cabo,  representa  também  certamente  um  da  época  do  bron- 
ze, dos  de  typo  de  cunha,  tão  frequentes  no  nosso  país.  Como  o  cabo 
doestes  machados  devia  ser  de  pau,  e  por  tanto  de  matéria  facilmente 
^estructivel,  não  o  poderemos  comparar,  assim  encabado,  senão  com 
gravuras  análogas;  neste  sentido  remetto  o  leitor  para  Hoernes,  Die 
Urgeschichte  des  Menschen^^  onde  se  representa  um  monumento  sueco 
da  época  do  bronze  com  a  gravura  de  um  machado  provido  de  cabo ; 
xeproduzo-o  na  fig.  16.*  Dá-se  a  coincidência  de  este  machado  ser 
parecido  com  os  nossos  das  figs.  13.*  e  14.* 

Passarei  agora  á  fig.  6.*  Dos  três  objectos  aqui  representados  só 
tenho  de  me  referir  á  espada,  porque  os  outros,  -como  disse,  são  in- 
definiveis,  pelo  menos  para  mim.  Se  imaginarmos  desembainhada  a 
espada,  poderemos  compará-la,  quanto  aos  copos,  á  da  fig.  17.*,  extra- 
hida  da  citada  obra  do  Dr.  Naue,  Die  vorrómischen  SchweHer,  est.  xi, 
n.**  4;  esta  espada,  que  é  de  bronze  e  provém  da  estação  lacustre  de 
Forel  (Suiça),  forma  transição  para  as  espadas  da  época  de  Hallstatt 
(1.*  idade  do  ferro)'. 

O  instrumento  esboçado  na  fig.  7.*,  se  representa  um  machado, 
é  comparável,  em  certo  sentido,  ao  da  fig.  õ.*;  se  representa  uma 
picareta,  poderemos  talvez  aproximá-lo  dos  instrumentos  de  cobre  da 
Servia  que  Hoernes  reproduz  no  seu  citado  livro,  e  que  elle  chama 
viS^réitóaríe  «achas  de  armasi  (ant.  «fachas  d' armas»)*:  vid.  fig.  18.* 
Cfr.  G.  &  A.  de  Mortillet,  Musée  préhisL,  est.  xcix,  n.^  1333  (Hxm- 


^  Manich  1903,  com  um  Albam  em  separata. 
2  Vid.  o  Álbum,  est.v,  úg.  4. 
^  Die  vorrómischen  Sckwerter,  pp.  10-11. 
«  Vienna  1892,  p.  389. 

*  Naue,  ob.  cU.,  p.  26. 

*  Die  Vrgerchichle  des  Menschen,  p.  337. 
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gria).  Em  Portugal  não  conheço  instrumentos  de  bronze  semelhantes 
a  estes. 

Na  fig.  8.^  temos  a  folha  de  um  machado,  e  a  parte  superior  de 
uma  espada.  Machados  de  bronze  doeste  typo,  com  a  folha  ornamen- 
tada, são  correntes  no  Norte  da  Europa:  vid.  figs.  19.^  (condado  de 
Sussex, — Inglaterra),  20.*  (Dorsetshire, — Inglaterra),  extrahidas  de 
um  livro  de  Evans*;  e  figs.  21.*  (Rosenfors, — Suécia)  e  22.*  (Dina- 
marca), extrahidas  de  um  livro  de  Chantre*.  Espada  de  bronze,  de  typo 
semelhante  ao  que  se  revela  no  fragmento  do  desenho,  possue  uma  o 
Museu  Etimológico,  proveniente  do  concelho  de  Óbidos:  vae  represen- 
tada na  fig.  23.*  (na  sequencia  doestes  artigos  voltarei  a  ella). 

O  objecto  representado  na  fig.  9.*  parece-se  com  os  cabos  de  certos 
punhaes  da  época  do  bronze  (cfr.  Musée  Préhistorique,  de  G.  &  A.  de 
Moltillet,  est.  lxxiii,  n.***  837  e  838),  mas  é  grande  de  mais. 

O  objecto  representado  na  fig.  10*  é,  como  creio,  comparável  a 
um  dos  da  fig.  6.*,  de  que  falei  acima. 


As  curtas  notas  que  ahi  deixo  e  os  desenhos  que  as  acompanham 
s2o  sufiicientes  para  provarem  que  os  objectos  de  que  tratei  nos  cap.  i 
e  n,  vasos  de  barro  e  lousas  sepulcraes,  pertencem  á  época  do  bronze, 
pois  que  se  assemelham  a  objectos  característicos  d'ella. 

As  lousas  cobriam  evidentemente  campas  de  guerreiros;  e,  se  nos 
dão  conta  de  um  interessante  uso  funerário,  mostram  ao  mesmo  tempo 
que  também  chegaram  a  Portugal,  vindos  do  Centro  e  Norte  da  Eu- 
ropa, alguns  dos  bons  productos  da  civilização  d'aquella  época.  O  ma- 
chado representado  na  fig.  8.*  é,  por  exemplo,  um  dos  taes  productos. 

IV 
Lousa  de  Marmelete 

Ha  annos  vi  no  Museu  Archeologico  da  Figueira  da  Foz  um  frag- 
mento de  lage,  com  umas  esculturas,  que  me  chamou  muito  a  attenção. 
Tendo  obtido  do  digno  conservador  e  fundador  d^aquelle  Museu,  o  Sr. 
Dr.  Santos  Rocha,  um  desenho  d'elle,  e  autorização  para  o  publicar^ 
aqui  o  represento  na  fig.  24.*  É  de  schisto,  e  tem  as  seguintes  dimen- 


1  Vage  du  bronze,  2.*  parte,  Paris  1875-1876,  fig.  14  (p.  57)  e  fig.  124  (p.  290). 

2  Age  du  bronze,  Lyon  1875,  parte  i,  fig.  33  (p.  52)  e  fig.  14  (p.  41). 
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Fig.  1.* 
Vaso  do  Museu  de  Beja  ('/») 


Fig.  a.* 
VaBO  do  Museu  de  Beja  ('/«) 


Fig.  4.« 
Vaso  do  Museu  de  Beja  ('/■) 


Fig.  8.* 
Vaso  do  Museu  de  Beja  (•/»  ?) 


■■/ 


Fig.  5.» 
Lousa  sepulcral  do  Museu  de  Beja 
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II 


6^  : 


Fig.  6.* 
Looaa  sepulcral  do  Mu8cn  do  Beja 


Fig.  7." 
Loiua  sepulcral  do  Museu  do  Beja 


Fig.  8.« 
Lousa  sepulcral  do  Museu  Ethuologico  (^/a) 


Fig.  9." 
Lousa  sepulcral  do  MuMeu  Ethuologico 
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soes:  0"*,45X0",20.  Nelle  estio  gravados  objectos  que,  em  vista  do 
que  disse  nos  cap.  I  a  ui,  considero  extremidades  de  armas,  e  certar 
mente  armas  de  bronze. 

A  respeito  da  proveniência  d'este  fragmento  lapidar  diz-me  o  Dr. 
Santos  Rocha,  em  carta  de  6  de  Dezembro  de  1905,  que  o  encontrou 
no  Algarve,  no  Monte  Amarello,  concelho  de  Lagos,  onde  cobria  um 
cortiço  de  abelhas ;  o  dono  informou-o  de  que  o  trouxera  de  Marmelete, 
concelho  de  Monchique,  de  uma  sepultura  já  destruida. 

Sendo,  como  supponho,  justa  a  minha  explicação,  achamos  que  o 
costume  funerário  de  representar  na  cobertura  das  campas  dos  guer- 
reiros da  época  do  bronze  as  armas  doestes  vigorava  em  uma  área 
bastante  extensa,  no  sul  do  pais,  pois  ia,  pelo  menos,  desde  perto  de 
Beja  até  perto  de  Lagos. 

Comprehende-se  que  tal  costume  existisse,  quando  é  certo  que,  por 
outro  lado,  se  coUocavam  junto  dos  mortos  as  suas  próprias  armas; 
todavia  ainda  elle  não  havia  sido  observado  em  Portugal  como  vigente 
em  tempos  tão  antigos  ^ 

J.  L.  deV. 


Tapetes  de  Arraiolos 

Restituidos  á  evidencia  pelo  gosto,  hoje  tão  generalizado,  do  bric- 
à-brac,  os  tapetes  bordados  de  Arraiolos  não  estão  ainda  devidamente 
estudados.  Como  nesta  revista  (vol.  vi,  n.**  1)  disse  já  o  illustre  escri- 
tor e  critico  de  arte,  o  Sr.  Joaquim  deVasconcellos,  nem  a  suapolychro- 
mia  está  rigorosamente  definida,  nem  os  vários  schemas  do  desenho 
methodicamente  determinados,  nem  caracterizada  a  distincção  entre  os 
que  são  producto  da  industria  caseira  popular,  e  os  bordados  em  con- 
ventos, que  reproduzem  padrdes  mais  ou  menos  correctos  e  eruditos. 

O  meu  intuito,  nesta  nota,  não  é  realizar  esse  estudo, — interessan- 
tíssimo, aliás,  porque  as  industrias  populares  e  tradicionaes  são  o  do- 
cumento mais  genuíno  e  mais  authentico  do  génio  esthetico  de  um  povo, 


'  De  então  para  cá,  pelo  que  toca  á  antiguidade,  só  tornamos  a  achar  o  cos- 
tume entre  nós  na  época  lusitano-romana.  £m  Hespanha  é  que,  do  tempo  das  ins- 
cripções  ibéricas,  existe  o  fragmento  de  uma  interessante  tabula  lapidea  que  sem 
dúvida  pertence  á  mesma  classe  de  monumentos,  pois,  conjuntamente  com  um  le- 
treiro em  caracteres  indígenas,  tem  gravadas  cinco  folhas  de  lanças;  appareccu 
cm  Cretas  (Aragão),  e  foi  publicado  nos  Monum.  ling.  Ihericae,  de  Hiibner,  p.  151, 
n.*>  XVIII,  e  no  Boletin  de  la  Acad.  dt  la  Hist.,  t.  xxvi,  p.  492. 
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e  nellas  deve  inspirar-se,  para  ser  fecunda  e  perdurável,  toda  a  ten- 
tativa de  resurgimento  artistico-industrial. 

Estas  breves  linhas  teem  somente  por  fim  acompanhar  a  repro- 
ducçâo,  ainda  não  feita  na  integra,  do  que  acerca  dos  tapetes  de  Ar- 
raiolos e  especialmente  dos  processos  de  tingir  as  lãs  que  nelles  se 
empregavam,  compilou  o  erudito  escritor  J.  H.  da  Cunha  Rivara*. 

Os  bordados  de  Arraiolos  eram,  sem  duvida,  inspirados  nas  tape- 
çarias orientaes,  havendo  exemplares  cuja  analogia  com  os  tapetes  da 
Pérsia  é  evidentissimia. 

Não  é  fácil  estabelecer  a  data  da  introdncçâo  doesta  curiosa  indus- 
tria em  Arraiolos.  Existia  já  na  primeira  metade  do  século  xviii,  e, 
porventura,  no  anterior. 

O  P.*  Luís  Cardoso,  quando,  no  seu  Dlccionario  Geographico 
(1747)*,  falia  d^essa  villa,  diz-nos: — iHa  nesta  villa  fabrica  de  tapetes, 
que  d'aqui  levam  para  outras  terras  do  reino».  (Advirta-se  que  tudo  leva 
a  crer  que  a  industria  de  que  tratamos  teve  sempre  caracter  propria- 
mente caseiro,  não  devendo,  pois,  tomar-se  no  sentido  hoje  mais  cor- 
rentio  a  palavra /aòWca). 

Na  Corografia  Portuguesa,  do  P.*  António  Carvalho  da  Costa 
(1708),  não  vemos  citada  esta  industria, — o  que,  todavia,  não  cons- 
tituo (é  claro)  prova  de  que,  ao  tempo,  não  era  ainda  cultivada  na 
antiga  villa  do  Alemtejo. 

Num  dos  livros  mais  movimentados,  mais  pinturescos,  mais  reve- 
ladores, por  assim  dizer,  que  estrangeiros  teem  consagrado  á  vida  por- 
tuguesa, livro  repassado,  é  certo,  de  fina  ironia,  mas,  ao  mesmo  tempo, 
animado  de  grande  benevolência  para  comnosco,  o  livro  de  Beckford, 
Italy  with  sketches  of  Spain  and  Portugal,  ha  curiosas  referencias  aos 
tapetes  bordados  de  Arraiolos. 

Aqui  as  reproduzo,  da  versão  portuguesa  da  parte  doesse  livro  re- 
ferente ao  nosso  pais,  versão  ha  poucos  annos  dada  á  estampa  sob 
o  titulo  A  corte  da  Rainha  D,  Maria  I — Correspondência  de  W.  Beck- 
ford (Lisboa,  1901):  «Fiz  uma  provisão  de  tapetes  para  a  minha  via- 
gem, todos  de  um  desenho  grotesco  e  de  cores  retumbantes, — pro- 
ducto  de  uma  fabrica  da  villa  que  dá  trabalho  a  trezentos  operários». 

a  Os  meus  tapetes  foram  úteis  para  me  preservarem  os  pés  da  humi- 
dade do  ladrilho  (na  hospedaria  em  Estremoz).  Mandei-os  estender  em 


1  Memoiias  de  Arraiolos,  me.  da  Bibllctheca  de  Évora. 

2  Tomo  I,  p.  591,  ccl.  ?.• 
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volta  do  leito ;  e,  olhando-os,  a  sua  diversidade  de  cores  offereceu-me  um 
aspecto  completamente  exótico»,  ((l^arta  de  1  de  Dezembro  de  1787)*. 

Cumpre  observar  que  a  palavra  inglesa  traduzida  y^qv  fabrica  é  ma- 
nufactory,  que  significa,  propriamente,  manufactura,  O  vocábulo  inglês 
correspondente  áquelle  nosso  è  fa/ctory. 

O  autor  do  poema  Caloiriados,  que  faz  parte  da  conhecida  Maçar- 
ronea  Latino- Poíiuguesa,  descrevendo  a  jornada  de  um  caloiro,  de 
Reguengos  para  Coimbra,  allude  também  aos  tapetes  de  Arraiolos: 

Cnm  Rayolos  intrat,  dives  terra  tapotum. 

Assim  o  recorda  o  erudito  Ri  vara,  que  também  faz  notar  que  numa 
das  peças  do  Judeu,  ao  indicar-se  a  mobilia  de  uraa  sala,  se  menciona 
um  caixão  coberto  com  um  tapete  de  Arraiolos. 

E  de  crer  que  nogtros  pontos  do  Alemtejo  se  bordassem  tapetes, — 
embora,  talvez,  só  em  Arraiolos  se  tingissem  as  làs.  Que,  em  todo 
o  caso,  tiveram  larga  diffusão,  é  incontestável.  Na  zona  dos  Saloios, 
por  exemplo,  abundavam,  quando  começou  a  procura,  e  ainda  hoje 
appareeera  alguns.  Em  Alpolentim,  logarejo  das  cercanias  de  Cintra, 
adquiri  eu  os  dois  que  possuo. 

Parece  que,  em  Hespanha,  porventura  na  And^iluzia,  houve  uma 
industria  parallela.  Nos  tapetes  considerados  hespanhoes,  o  ponto,  for- 
mado como  o  dos  nossos,  toma  diversas  direcções,  o  que  não  succede 
nas  tapeçarias  de  Arraiolos.  As  lôres  sào  menos  numerosas  (seis  ou 
sete.  apenas),  e  mais  vivas,  predominando  o  azul  e  o  amarello.  Os  moti- 
vos ornamentaes,  contornados  sl ponto-ffr-pé ,  apresentani-se  mais  geomé- 
tricos e  mais  complicados.  Assim,  numa  flor.  por  exemplo,  inscrevem- 
se  vários  pequeninos  motivos,  como  rodollas.  triângulos,  folhas,  etc, 
por  sua  vez  contornados  por  aquelle  ponto. 


# 
*     * 


Eis  agora  o  que  se  refere  aos  processos  empr^^ gados  no  tingir  das 
lãs,  aos  preços  das  drogas  e  áquelles  por  que  se  vendiam  os  diversos 
exemplareis  produzidos  pelas  bordadoras  arraiolenses: 

Azul 

Deita-se  o  auil  (na  proporção  abaixo  declarada)  de  molho,  na  vtspcra,  numa 
tigela  ou  alguidarinho  com  agua.  Xo  dia  seguinte  jupn  lli-,  se  urina  num  tacho, 
c  vão-se  juntando  as  differi  ntcs  tachadas,  depois  ih'  quentes,  numa  tarefa,  asado,. 


í  P.  183  e  184. 
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ou  outro  grande  vaso  de  barro,  tendo  attençSo  a  que  seja  liquido  suficiente  para 
lhe  caber  folgadamente  a  Ift  que  se  quer  tingir.  Nesta  urina  assim  junta  e  quente 
se  vae  a  pouco  e  pouco  lançando  a  tinta  acima,  do  anil,  esmagando  a  pedra  ou 
massa  do  anil  no  alguidarinho  com  uma  mfto  de  almofariz  até  de  todo  se  desfizer, 
para  o  que  se  lhe  vae  accrescentando  a  agua,  se  tanto  é  preciso.  Meze-se  todo 
o  liquido  até  ficar  nelle  a  tinta  toda  distribnida  por  igual,  e  conserra-se  ao  pé 
do  lume,  sempre  morno.  Mette-se-lhe  a  Ift  suja,  e  como  vem  da  costa  da  ovelha, 
mas  bem  aberta  e  escolhida,  a  qual  todos  os  dias  se  tira  para  fora,  se  espreme, 
e  se  põe  um  pouco  ao  ar;  aquece-se  novamente  a  calda,  e  toma-se-lhe  a  metter 
a  lã;  e  isto  se  repete  por  tantos  dias,  quantos  sejam  sufficientes  para  a  lâ  tomar 
aquelle  azul  que  se  quer.  Três  dias  são  de  ordinário  sufficientes;  e,  se  o  anil 
é  bom,  bastam  dois.  O  bom  anil  é  em  pedra  e  côr  de  cobre,  e  tanto  melhor  quanto 
mais  côr  de  cobre.  Estando  a  lã  tinta,  espreme-se,  lava-se  em  agua  limpa,  e 
põe- se  a  enxugar  á  sombra,  porque  o  sol  faz  a  lã  áspera,  e  só  o  amarello  e  tal- 
vez o  verde  se  não  resentem  da  influencia  do  sol.  E  assim  fica  a  lã  pronta  para 
se  cardar^,  fiar,  desengredar^  e  fabricar,  etc. 

Na  mesma  calda  que  ficou  d*esta  primeira  tintura,  continuando  a  mctter-se 
mais  lã  com  as  mesmas  manipulações,  vae  de  cada  vez  saindo  uma  côr  azul  mais 
clara,  até  o  que  chamam  pombinho,  que  anda  quasi  por  uma  côr  de  pérola. 

E  assim  deita  esta  calda,  ao  menos,  três  diversas  tintas. 

Se  metterem  lã  sem  sugo  no  anil,  não  tinge  bem. 

Onça  e  meia  de  anil  pôde  tingir,  da  primeira  côr,  quatro  arráteis  de  lã,  e  pôde 
regular  para  outros  quatro  mais  claros,  sendo  o  anil  e  a  lã  bons. 

Quando  o  anil  sae  da  calda,  mostra  côr  verde,  mas,  em  se  deitando  no  chão, 
fica  logo  anil.  Conhece-se  que  a  calda  já  não  pôde  deitar  azul  capaz,  quando  es- 
tiver já  muito  grossa  e  com  uma  côr  de  cinza  não  espelhenta. 

A  lã  grossa  toma  melhor  as  tintas  do  que  a  lã  fina. 

Se  a  calda  das  tintas  não  for  sufficiente  para  acravar  a  lã,  fica  esta  ou  o  fiado 
com  manchas  na  côr. 

A  tinta  azul  é  a  única  para  a  qual  se  emprega  a  lã  suja  e  com  sugo.  Para 
todas  as  outras  serve  a  lã  já  lavada  do  sugo  e  esfregada  em  agua  morna.  Seca-se 
depois,  acarmeia-se,  carda-se  e  fia-se  á  roda.  Depois  de  fiada  e  torcida,  tira-se-lhe 
o^  azeite  da  cardança  com  greda.  Para  isso,  desfaz-se  a  greda  num  alguidar  em 
agua,  de  forma  que  fique  um  polme  grosso;  mettem-se  as  meadas  neste  polme, 
e,  estando  bem  embebidas  na  greda,  põem-se  a  secar  ao  sol  até  secar  a  greda,  de 
forma  que,  sacudida  a  meada,  sae-lhe  a  greda  fora.  Depois,  lavam- se  as  meadas 
em  agua,  e  ficam  assim  limpas  do  azeite,  mas  com  muito  menos  peso. 

Encarnado 

Primeiramente,  huma-se  a  lã.  —  Para  isso,  desfaz-se  a  pedra  huuie  pisada  e 
bem  moida  (V4  e  2  oneas  de  pedra  hume  chegam  para  2  arráteis  de  fiado,  e  em 
cada  arrátel  costumam  entrar  4  meadas,  depois  de  desengredado)  em  agua  clara 
(la  fonte,  quanta  ba-^^te  para  acravar  a  lã.  Pega-se  nas  meadas  do  fiado  já  desen- 
gredado e  pronto,  molham-so  em  agua  pura,  e,  depois  de  molhadas,  mettem-se 
na  agua  humada.  ^lolham-se  primeiro,  para  ficar  o  fiado  todo  humado  por  igual 


1 


'  Se  carmear  (Na  entrelinha). 
"  Tirar  do  azeite  (Na  entrelinha). 
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e  sem  manchas.  Vae  ao  fogo,  o  forve  o  fiado  na  agua  Immada  uma  hora  bom  pu- 
cbada;  mas  basta  uma  fervura  pouco  aberta.  Depois,  arreda-se,  e  deixa- se  estar 
ató  arrefecer  o  liquido,  o  que  auda  por  uma  hora. 

2.*  operação. — Tiuta  do  pau. — Toma-se  pau  Brasil  bem  picado  (1  */2  arrátel 
de  pau  bom  tiuge  2  arráteis  de  fiado),  e  uma  metade  desta  dose  deita-se  mim 
taleigo,  c  mette-se  dentro  num  tacho  do  agua,  e  pòe-se  ao  lume  ató  principiar 
fervura  e  tingir  a  agua  da  côr  de  carne;  tira-sc  depois  para  fora  da  agua  o  ta- 
leigo do  pau,  e  nessa  tinta  se  mettc  o  fiado  já  humado,  e  ali  se  deixa  estar  por 
algimi  tempo;  tira-se  depois  para  fora  e  pÔe-sc  as  meadas  a  escorrer,  sem  torcer. 
E,  como  a  tiuta  não  costuma  ficar  boa  d'este  primeiro  olho,  dào-se-lhe  sempre 
mais  olhos,  para  o  que  fervc-so  na  mesma  agua  a  outra  i)orçâo  do  pau,  acres- 
centando a  agua,  se  é  preciso,  porque  as  meadas  devem  sempre  ficar  aeravadas; 
torna-se-lhc  a  mctter  da  mesma  sorte  o  fiado,  e  assim  se  repetem  estas  operações, 
até  ficar  o  encarnado  com  a  côr  que  se  quer. 

Se,  por  acaso,  logo  desde  a  primeira  vez  a  lã  sair  muito  carregada  em  côr 
(o  que  não  convém,  porque,  em  não  tingindo  a  pouco  e  pouco,  não  fica  a  côr  es- 
pelhenta  e  brilhante),  deita-se  uma  pequena  porção  de  pedra  hume  no  tacho, 
e  mexe-se,  e  logo  abranda  a  côr. 

A  tinta  encarnada  é,  de  todas,  a  mais  custosa  de  fabricar;  ás  vezes,  gasta-se 
lun  dia  inteiro  para  uma  só  tintura,  dando  olhos,  etc. 

Côr  de  rosa  c  còr  de  carne 

Nesta  calda  que  ficou  do  encarnado,  metteudo  lã  nova,  hnmada  como  acima, 
e  com  todas  as  mais  diligencias  ditas,  mas  sem  novo  pau,  vae  saindo  tingida,  pri- 
meiro de  côr  de  rosa,  depois  de  côr  de  carne,  que  é  a  mais  desmaiada  que  fazem. 

Estas  ultimas  cores,  porém,  podem-se  carregar  á  vontade,  com  mais  ou  menos 
pau,  que  novamente  se  ferve  na  calda. 

Amarello 

A  lã  preparada  em  meada  como  acima,  etc. 

1."  operação.  —  Cozedura  do  lirio. — Fervo-se  o  lirio  num  tacho  (8  ou  9  mo- 
lhos de  lirio  chegam  para  as  duas  operações  sobre  2  arráteis  de  fiado)  até  ficar 
bem  cozido,  e,  depois,  deixa-se  assentar  e  escorre-se  a  agua  para  outro  vaso. 

2.*  operação. — Humação  no  lirio. — Pisa-sc  bem  a  pedra  hume  (nas  propor- 
ções já  ditas)  e  desfaz-se  nesta  agua  do  lirio;  depois,  mette-se-lhe  a  lã  já  molhada, 
que  fique  acravada  no  liquido,  e  ferve-se  por  espaço  de  uma  hora. 

3.*  operação. — Lirio  com  urina. — A  parte,  coze- se  mais  lirio  (outra  tanta 
porção)  em  agua  limpa,  e,  depois  de  tirado  o  lirio,  como  acima,  mistura-se  nesta 
agua  uma  tigela  de  urina.  Nesta  agua,  torna-se  a  metter  a  lã  que  saiu  d*aquella, 
vae  ao  lume,  onde  ferve  até  uma  hora ;  depois,  arreda-se,  e,  em  esfriando,  bandeia- 
se  a  lã  em  agua  clara;  e  está  a  tinta  pronta. 

Quando  se  quer  amarello  mais  claro,  o  que  cá  chamam  côr  de  palha,  basta 
tingir  a  lã  naquella  primeira  agua  da  humação. 

Amarello  torrado 

É  o  amarello,  que  saiu  do  processo  acima,  mettido,  depois,  ua  agua  do  encar- 
nado quente ;  e  basta  estar  ahi  um  bocado  de  molho. 

i4 
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Vermelho 

!.■  e  2."  operação. — A  lâ,  em  meadas  da  mesma  sorte,  huma-se  em  agua  de 
trovisco,  assim  como  o  amarcllo  se  liumou  com  agua  de  lirio. 

3.*  operação. — Tiota  do  pau. — Depois,  prcpara-se  a  tinta  do  pau  Brasil  da 
mesma  sorte  que  para  o  encarnado,  e  igualmente  se  lhe  mette  a  la.  Com  esta 
diíFerença,  porém :  que,  quasi  no  fim  da  fervura,  se  lhe  lança  irnia  porção  de  urina. 
E  não  se  lhe  bota  antes,  para  não  arroxar;  e,  logo  que  arroxe,  deita- se-lhe  então 
uma  pedrinha  de  pedra  hume,  como  acima,  e  aclara  a  côr.  Dao-se  também  vários 
olhos  na  lã,  como  no  encarnado,  deitando,  porém,  na  calda,  em  cada  olho,  bastante 
urina. 

Doesta  côr,  tiram  uma  só. 

Costumam  aproveitar,  para  esta  tintura,  as  sobras  da  calda  que  ficou  do  en- 
carnado e  côr  de  rosa. 

Verde 

£  a  lã  já  preparada  de  anil,  que  se  mette  na  tinta  amarella,  exactamente 
com  o  mesmo  processo,  que  lá  ficou  descrito  para  a  lã  branca;  e  até  se  mette 
promiscuamente  na  mesma  operação  lã  azul  e  lã  branca.  £  assim  sae,  o  que  era 
azul,  verde ;  e  o  que  era  branco,  amarello. 

Conforme  o  azul  já  era  mais  ou  menos  carregado,  mais  ou  menos  espelheuto, 
assim  também  sae  o  verde  com  as  mesmas  qualidades. 

Se  o  verde  se  quer  mais  ferrete,  laiiça-sc  na  calda  uma  pequena  porção  de 
capa  rosa. 

Roxo 

A  lã,  já  pronta  de  encarnado,  mette-se  em  decoada  quente,  mas  não  precisa 
ir  ao  lume.  Está  o  tempo  que  parece  sufficiente,  e  depois  enzagua-se,  porque  ne- 
nhuma côr  se  estraga. 

A  decoada  querem  algumas  tintureiras  que  seja  por  força  a  lixívia  que  passou 
pela  roupa  da  barreia,  etc.  Mas  ha  quem  se  tenha  servido  de  qualquer  cenrada 
ou  lixivia  simples,  com  o  mesmo  resultado. 

COr  de  pulga 

É  a  lã  preta,  lavada,  fiada  e  pronta  em  meadas,  mettida  na  tinta  do  vermelho, 
na  forma  acima  declarada. 


Não  usam  da  côr  preta  na  lã,  porque,  sendo  necessária  para  esta  côr  a  tinta 
do  pau  de  campeche;  esta  tinta  larga  muito,  e  suja  por  isso  as  outras  tintas. 


A  lã  grossa  toma  melhor  as  tintas  que  a  fina. 


Uma  arroba  de  lã  suja  deita  metade  doeste  peso  depois  de  cardada;  e,  depois 
de  tirado  o  azeite,  fica  nuns  13  a  14  arráteis. 
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Os  pesos  de  lâ,  de  que  acima  se  dâo  as  proporções  para  as  tintas,  entenda-se 
que  é  a  lâ  pesada  já  depois  de  reduzida  a  este  ultimo  limite,  á  excepção  da  tinta 
azul,  para  a  qual,  como  yimos,  serve  a  lã  suja. 


Preço  das  drogas  da  tinturaria 

Anil — onça,  120  réis. 
Pedra  hnme — arrátel,  80  réis. 

Pau  Erasil — sendo  da  Rainha,  que  é  o  da  melhor  qualidade,  200  a  240  réis 
o  arrátel ;  ordinário,  120  réis. 

Pau  campeche — arrátel,  80  réis. 

Lirio — o  molho,  que  costuma  caber  num  punhado,  20  réis. 

Trovisco — apanha-se  grátis  nos  campos. 

Caparosa — ? 

• 

Um  enxalmo  bom — 2JB000  réis. 

Carapuças  grandes— a  dúzia,  960  réis. 

Meias  carapuças — a  dúzia,  600  réis. 

Car&pQças  pequenas — a  dúzia,  480  réis. 

Tapetes. — Costumam  medir-se  pelas  varas  de  canhamaço  que  levam.  Custa 
a  vara  1^000, 1^200  réis  e  ás  vezes  mais. 

Um  tapete  de  vara  e  meia  chega  para  a  albardadura  de  uma  cavalgadura, 
e  estes  tiram- se  de  2^100  a  2j04OO  réis. 

Vários  arreios  e  enfeites  de  bestas  de  carga,  com  diversos  nomes  c  feitios, 
e  mui  variadas  peças  >. 

* 
•      • 

O  apreciado  decorador  José  Queiroz,  que  tão  perseverante  e  lou- 
vavelmente procura  filiar  os  seus  trabalhos  em  as  nossas  tradiçSes  ar- 
tísticas, acariciava,  ha  muito,  o  pensamento  de  resuscitar  essa  velha 
industria  portuguesa,  multiplicando-lhe  e  corrigindo-lhe  os  padrões, 
embora  sem  lhe  alterar,  na  essência,  o  systema  decorativo.  O  ponto 
seria  fielmente  conservado,  e  seguidos  com  rigor  os  antigos  processos 
de  tingir  as  ISs  (ultimamente  modificados  já  pelo  uso  das  anilinas);  para 
que  as  cores  não  perdessem  aquella  entonação  especial,  que  é  uma  das 
características  dos  bordados  de  Arraiolos. 

Pôde  já  o  distincto  artista  ensaiar  a  realização  do  seu  bello  pensa- 
mento, fazendo  executar  naquella  villa,  sob  os  seus  auspicies,  dois 
interessantissimos  trabalhos,  que  tive  ensejo  de  apreciar. 


*  Esta  curiosa  indicação  de  preços  foi  já  publicada  pelo  Sr.  António  Francisco  Barata  (D.  Bruno 
da  SUtm)f  em  ama  daa  notas  ao  seu  romance  hUtorico,  O  ultímo  Ctarimxo  (p.  998). 
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Um  d'elles  é  um  amplo  reposteiro,  encommendado  pelo  meu  amigo 
o  Sr.  Anselmo  Braamcamp  Freire:  tem,  sobre  fundo  azul,  o  escudo 
das  armas  do  illustrado  possuidor,  e  apresenta  uma  larga  cercadura, 
muito  graciosa,  de  folhagens  e  flores,  sobre  fundo  amarello. 

O  outro  é  uma  serie  de  oito  panos  para  a  sala  de  bilhar  do  pala- 
cete do  Sr.  José  Vianna  da  Silva  (Carvalho.  São  todos  salpicados  de 
pequeninas  rosas  sobre  fundo  azul,  e  tem  dupla  cercadura:  a  exterior, 
vermelha,  com  os  cantos  rosetados  e  interceptada  por  quatro  pequenos 
escudos;  a  interna,  constituida  por  uma  delicadíssima  grinalda  de  flores, 
que  destaca  de  fundo  amarello  claro. 

Das  antigas  tapeceiras,  três  representantes  somente  encontrou  o 
Sr.  José  Queiroz,  e  de  nenhuma  se  pude  valer  para  a  execução  dos 
trabalhos  de  que  se  encarregara,  porque  uma  era  octogenária,  e  as 
outras  — suas  discípulas —  bordavam  de  preferencia  jaezes,  —  aquelles 
jaezes  tão  pinturescos  e  tão  característicos  das  muares  alemtejanas. 

Tomaram  conta  da  tarefa  a  Sr.*  D.  Angélica  Perdigão  de  Carva- 
lho e  suas  irmãs,  que  reproduziram  habilmente  os  desenhos  do  artista, 
parte  copiados  de  tapetes  antigos,  parte  seus,  mas  inspirados  nos  pa- 
drões tradicionaes.  As  lãs,  obtidas  na  localidade,  foram  tintas  em  Ar- 
raiolos pelas  antigas  receitas,  havendo  o  Sr.  Queiroz  posto  o  máximo 
escrúpulo  em  que  nada  fosse  alterado,  a  ponto  de  ter  vindo  a  Lisboa 
expressamente  para  adquirir  o  pau  rainha,  que  alli  se  não  encontrara. 

Em  Évora,  onde  se  alojava  sempre  que  ia  a  Arraiolos  vigiar  a  exe- 
cução da  sua  obra,  o  Sr.  Queiroz  fallava  d'ella  com  enthusiasmo,  e 
mostrava  como  seria  interessante  e  fácil  promover  o  resurgimento 
d'essa  tradicional  industria. 

Foi,  acaso,  devido  á  suggestão  das  suas  palavras  e  do  seu  exemplo 
que  o  governador  civil  do  districto,  o  Sr.  Henrique  de  Sá  Nogueira, 
determinou  emprehender  essa  resurreição,  ofiiciando  sobre  o  assunto, 
em  dezembro  de  1899,  ao  Sr.  Conde  da  Serra  da  Tourega,  então  pro- 
vedor da  Casa  Pia  d^aquella  cidade.  Vierami  de  Arraiolos  dois  indiví- 
duos que  conheciam  o  preparo  das  lãs  e  das  tintas,  e,  dentro  em  pouco, 
bordavam  as  alumnas  doesse  instituto  alguns  tapetes,  por  encoçimenda. 
O  fallecido  engenheiro  Henrique  Telles  Massano  da  Silva  Amorim,  que 
succedeu  na  provedoria  ao  Sr.  Conde,  interessou-se  muito  pelo  desen- 
volvimento d'essa  industria,  que  ainda  hoje  alli  é  exercida. 

As  tapeçarias  de  Arraiolos  tem  ultimamente  captivado  a  attenção 
de  algumas  senhoras  portuguesas, — entre  as  quais  as  senhoras  D.  Ma- 
ria da  Ascensão  Castello-Branco  de  Arantes  e  D.  Maria  Adelaide  Ca- 
minha da  Silva  Pessanha.  Uma  e  outra,  combinando  motivos  colhidos 
em  exemplares  authenticos,  e, — quanto  possível, — empregando  lãs  ob- 
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tidas  em  Arraiolos  e  tintas  pelos  processos  tradicionaes,  tem  já  produ- 
zido lindos  tapetes,  de  bello  eíFeito  decorativo,  e,  quer  no  desenho,  quer 
na  polychromia,  com  aqaelie  caracter  especial,  aquella  inconfundível 
accentuação,  que  distingue  os  productos  da  velha  industria  de  Arraiolos. 
A  primeira  tem,  alem  d'isso,  restaurado,  com  summa  habilidade,  tape- 
tes antigos,  — alguns  tão  damnificados,  que  deve  antes  dar-se  o  nome 
de  restituição,  que  o  de  restauração,  ao  difficil  trabalho  de  que  foram 
objecto. 

Das  obras  d'esta  senhora,  tanto  num  como  noutro  género,  pôde  o 
publico  apreciar  alguns  espécimes  na  ultima  exposição  da  Sociedade 
Nacional  de  Bellas-Artes,  onde  constituiam  a  nota  mais  interessante 
da  secção  de  arte  decorativa,  e  foram  premiados  com  medalha  de 
terceira  classe. 

Junho  de  1906. 

D.  José  Pessanha. 


Relatório  de  uma  excursão  archeologica 
ao  Alemtejo  e  Algarve 

Tendo  sido  encarregado  pelo  Sr.  Director  do  Museu  Ethnologico 
de  adquirir  diversas  antiguidades  de  valor  archeologico^  muitas  d'ellas 
já  promettidàs  ao  Museu,  parti  no  dia  7  de  Fevereiro  d'este  anno  (190G) 
para  Villa  Nova  de  Portimão  em  cumprimento  doesse  encargo. 

De  Villa  Nova  de  Portimão  dirigi-me  a  casa  do  Sr.  Patrício  Jú- 
dice, morador  no  logar  da  Mexilhoeirinha,  concelho  de  Lagoa,  a  fim 
de  tomar  conta  da  collecção  archeologica  que  pertenceu  ao  Sr.  An- 
tónio Joaquim  Júdice,  já  fallecido*,  irmão  do  Sr.  Patrício  Jú- 
dice, e  por  este  amavelmente  cedida  ao  Museu  Ethnologico. 

Mas,  antes  de  fazer  a  enumeração  dos  objectos  adquiridos,  devo 
renovar  os  meus  agradecimentos  ao  Sr.  Patrício  Júdice,  pela  penho- 
rante affabilidade  com  que  me  recebeu  e  facilitou  o  bom  desempenho 
da  minha  missão. 

Eis  a  lista  dos  objectos  por  elle  offerecidos  ao  Museu : 

1)  Um  grande  instrumento  de  ferro  antigo, — talvez  instrumento 
de  supplicio. 


*  Cfr.  O  Arch.  Port.,  ix,  320*321,  onde  vem  a  respectiva  noticia  necrologica. 
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2)  Três  candeias  arábicas,  mutiladas. 

3)  Uma  lucema  romana,  mutilada. 

4)  Cinco  moedas  arábicas  de  prata,  quadradas. 
õ)  Uma  lança  de  silex,  prehistorica. 

6)  Dois  machados  de  bronze,  em  fórma  de  cunha,  prehistorícos. 

7)  Uma  lança  de  ferro  oxidada,  romana. 

8)  Um  objecto  cruciforme  de  ferro,  romano. 

9)  Uma  bala  de  chumbo  romana,  em  fórma  de  amêndoa,  glans  de 
funda. 

10)  Duas  balas  de  pedra  de  funda  (glandes). 

11)  Duas  carinhas  de  barro,  antigas. 

12)  Um  fragmento  de  cabeça  romana,  de  mármore. 

13)  Uma  faca  prehistorica  de  silex,  e  três  fragmentos  de  outras. 

14)  Uma  cabecinha  de  carneiro,  de  bronze,  romana. 

15)  Seis  machados  prehistoricos,  de  pedra. 

16)  Um  garfo  de  prata  antigo. 

17)  Uma  argola,  de  bronze. 

18)  Uma  chave  denteada,  de  bronze. 

19)  Metade  de  outra. 

20)  Um  objecto  de  bronze  denteado  (para  marcar  doces?). 

21)  Diversos  fragmentos  de  mármore,  provindos  de  Milreu. 

22)  Um  fragmento  de  mármore  de  uma  balaustrada  romana,  tam- 
bém de  Milreu. 

23)  Fragmento  de  um  «unguentarium». 

24)  Uma  enfiada  de  moedas  chinesas. 

25)  Um  vasinho  prehistorico,  encontrado  num  sitio  chamado  VaUe 
de  Amargura,  a  3  kilometros  de  Estombar,  quando  se  procedia  a  tra- 
balhos de  campo. 

Alem  dos  objectos  mencionados  na  lista  precedente,  obtive  em 
Villa  Nova  um  bello  machadinho  prehistorico  de  serpentina,  obse- 
quiosamente cedido  pelo  Sr.  Joaquim  Gualdino  Pires,  aquém 
o  Museu  é  já  devedor  de  outros  serviços. 

Por  indicação  e  intermédio  doeste  senhor,  dirigi-me  a  Silves  com 
uma  carta  de  apresentação  para  o  Dr.  Francisco  Vieira,  distincto 
clinico,  que  com  captivante  amabilidade  me  deu  para  o  Museu  os  seguin- 
tes objectos: 

1)  Um  capitel  arábico,  encontrado  numa  escavação  no  interior 
da  cidade  a  uns  três  ou  quatro  metros  de  profundidade. 
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2)  Uma  travessa  funda  (espécie  de  assadeira)  de  cerâmica  arábica 
ornamentada. 

3)  Uma  candeia  de  barro  branco,  arábica,  com  vestígios  de  pintura. 

4)  Outra  candeia  de  barro  vermelho,  arábica,  com  a  particulari- 
dade interessante  de  ter  sido  fabricada  sem  asa. 

Estes  objectos  de  cerâmica  foram  encontrados  nos  arredores  da 
cidade  em  trabalhos  de  campo. 

De  Silves  dirigi-me  a  Loulé,  a  fim  de  examinar  uma  collecção  de 
louça  e  moedas  apparecidas  quando  se  procedia  aos  trabalhos  de  desa- 
terro,  terraplenagem  e  abertura  de  caboucos  para  a  constrncção  do 
novo  mercado  doesta  villa,  situado  no  recinto  das  antigas  muralhas, 
defronte  da  porta  chamada  «de  Nossa  Senhora  do  Carmo»,  ha  pouco 
demolida. 

O  desaterro.  foi  levado  á  profundidade  média  de  uns  dois  metros, 
e  a  esta  profundidade  se  encontraram  poços  empedrados  com  uns 
0™,70  de  abertura  média  de  boca,  silos,  vestigios  de  alicerces,  etc. 
Todos  os  poços  e  silos  foram  pesquisados,  e  num  dos  poços  estava 
parte  da  louça  a  que  me  refiro,  tendo  sido  a  outra,  assim  como  as 
moedas,  achadas  avulsamente. 

Todas  estas  informações  me  foram  dadas  pelos  possuidores  da  louça 
e  das  moedas,  os  Srs.  António  dos  Santos  Brito,  José  Fran- 
cisco dos  Santos  e  João  de  Sousa  Bento  de  Oliveira, 
que  levaram  a  sua  generosidade  a  offerecerem-me  para  o  Museu  todos 
esses  objectos. 

O  Sr.  Bento  de  Oliveira  presenteou-me  também  com  uma  moeda 
de  prata  do  reinado  de  D.  Pedro  II,  achada  numa  propriedade  deno- 
minada «Sena»,  freguesia  de  S.  Sebastião,  concelho  de  Loulé. 

Renovando  mais  uma  vez  os  meus  agradecimentos  a  todos  estes 
senhores,  não  devo  esquecer  a  valiosa  coadjuvação  que  me  foi  pres- 
tada pelos  Srs.  Dr.  Francisco  Xavier  de  Athaide  Oliveira, 
Dr.  João  Fragoso  Mascarenhas  Barreiros  Neto  e  José 
de  Azevedo  Pacheco. 

Dou  em  seguida  a  lista  dos  objectos  colhidos  em  Loulé,  dividindo-a 
em  duas  partes:  na  primeira  mencionarei  os  objectos  encontrados  no 
poço,  e  na  segunda  os  objectos  encontrados  avulsamente. 

Objectos  encontrados  no  poço: 

1)  Uma  grande  talha  de  barro  branco  (arábica). 

2)  Uma  caneca  de  barro  vermelho,  com  asa,  quebrada. 
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3)  Uma  piicara  com  gargalo  alto,  de  barro  com  a  marca  \^ . 

4)  Uma  bilha,  quebrada,  8em  asa. 

5)  Duas  peças  que  foram  de  uma  talha,  com  ornamentações  feitas 
com  carimbo  em  filas  parallelas. 

6)  O  fundo  de  um  vaso  de  barro. 

7)  Uma  bilha  sem  asa  nem  gargalo,  de  barro  vermelho. 

8)  Parte  de  uma  escudella  de  madeira. 

Objectos  encontrados  avulsamente: 

1)  Ura  pedaço  de  alguidar,  parte  da  borda,  com  quatro  furos  para 
gatos,  vidrado  internamente. 

2)  Parte  de  uma  panela  de  barro  vermelho,  com  uma  asa,  e  si- 
naes  de  ter  estado  ao  lume. 

3)  Um  vasinho  de  barro  branco,  inteiro,  com  duas  asas. 

4)  Uma  chaleira  de  cobre,  com  asa,  amolgada. 

õ)  Um  azulejo  vidrado,  do  typo  chamado  hispano-arabico. 

6)  Um  pelouro  de  pedra:  diâmetro  O^^^OT. 

7)  Parte  de  uma  infusa,  com  vidrado  de  cor  verde  na  superfície 
externa. 

8)  Uma  candeia  vidrada  de  amarello  escuro,  aberta. 

9)  Quatro  pedaços  de  candeia  de  barro,  também  abertas. 

Alem  dos  objectos  acima  mencionados,  obtive  as  seguintes  moedas: 

1)  Um  dinheiro  do  D.  Affonso  III. 

2)  Um  dinheiro  de  D.  Dinis. 

3)  Um  real  de  10  soldos  de  D.  João  I,  marca  L-B. 

4)  Um  dinheiro  de  D.  João  I. 

5)  Um  dinheiro  de  D.  Duarte,  marca  P(orto). 

6)  Dois  ceitis  de  D.  Affonso  V. 

7)  Três  ceitis  de  D.  JoSo  II. 

8)  Um  tostão  de  D.  Pedro  II  (lxxx)  de  prata. 

9)  \Lm.jeton,  francês,  de  latSo. 

Terminados  os  meus  trabalhos  em  Loulé,  segui  para  Beja,  onde, 
demorando- me  um  dia,  o  aproveitei  em  adquirir  por  compra  os  objectos 
seguintes : 

1)  Uma  cabaça  de  louça  (antiga),  do  extincto  convento  da  Espe- 
rança. 

2)  Um  frasco  de  vidro  com  pintura,  da  mesma  proveniência. 
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3)  Um  pente,  uma  verónica  e  um  par  cie  «luvetes»,  encontrados, 
juntamente  com  um  esqueleto,  na  sepultura  de  uma  freira  do  mesmo 
convento. 

4)  Quatro  sinetes  para  marcar  doce,  dos  typos  usados  no  Alemtejo. 
õ)  Uma  galheteira  de  louça  da  extincta  fabrica  da  Bica  do  Sapato. 
G)  Um  copo,  uma  colher  e  um  garfo  de  buxo,  feitos  por  um  pastor 

do  logar  da  Boa  Vista. 

7)  Uma  colher  e  uma  faca  de  ferro,  encontradas  na  expropriação 
de  uma  casa  da  Rua  Ancha. 

De  Beja  parti  para  Mertola,  a  fim  de  fazer  remover  para  o  Museu 
mais  algumas  das  amphoras  encontradas  por  occasiâo  da  minha  ultima 
exploração  nesta  villa  *. 

Estas  amphoras,  todas  ellas  mais  ou  menos  quebradas,  estavam 
em  poder  da  Ex.™*  Camará  Municipal;  e  os  novos  vereadores,  reconhe- 
cendo a  conveniência  de  acautelar  tâo  preciosos  documentos  archeolo- 
gicos,  offertaram-nas  ao  Museu.  Fácil  se  me  tornou  portanto,  coadju- 
vado, com  todo  o  empenho  de  me  serem  prestáveis,  pelos  Srs.  Dr. 
Eduardo  Nunes,  medico  municipal,  Bartholomeu  José  Pe- 
reira, vice-presidente  da  Camará,  e  João  Manuel  da  Costa, 
secretario  da  mesma,  — a  quem  aqui  novamente  aproveito  a  opportu- 
nidade  de  insistir  nos  meus  agradecimentos — ,  o  desempenho  do  en- 
cargo de  que  ia  incumbido. 

As  amphoras,  em  numero  de  nove,  acham-se  já  no  Museu,  com- 
pletamente restauradas:  são  seis  do  typo  esguio,  e  três  do  typo  bo- 
judo, já  descritos  no  Arch.  Port.,  x,  92. 

Alem  doestes  exemplares  inteiros,  vieram  mais  vários  gargalos  e 
bicos  fundeiros  de  outras  amphoras. 

Também  obtive,  em  Mertola,  por  dadiva  de  um  pedreiro: 

1)  Dois  fusos  de  ferro,  um  com  cossoiro  ornamentado  de  sulcos 
no  bordo,  outro  sem  cossoiro; 

2)  Um  pequeno  vaso  de  barro,  sem  asas,  vidrado  de  verde  exter- 
namente. 

Estes  objectos  foram  encontrados  na  demolição  das  paredes  de 
taipa  de  um  velho  edificio  da  villa. 

De  Mertola  regressei  a  Lisboa. 

Bernardo  de  Sá. 


1  Vid.  O  Arch,  Port.,  x,  92. 
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Um  Grovio  autentico 

Em  uma  incursão  archeologica  que,  no  mês  de  Janeiro  do  anno  pre- 
sente, pacificamente  dirigi  a  territórios  de  Ponte  de  Lima,  tive  noticia 
de  uma  ara  votiva  a  Juppiter,  encontrada  na  freguesia  de  Villa-Mou, 
concelho  de  Vianna  do  Castello.  Encarregou-se  o  meu  illustrado  amigo, 
P.*  Manoel  José  da  Cunha  Brito,  de  inquirir  do  paradeiro  da  lapide^ 
por  intermédio  de  um  prestimoso  clérigo,  o  Rev.^**  Manoel  Gonçalves. 

Ao  instincto  scientifico  de  um  parocho  d^aquella  freguesia,  segtmdo 
fui  informado,  estávamos  porém  em  grande  obrigação  pelo  interessan- 
tissimo  monumento,  de  que  lhe  devemos  o  teor,  já  que  depois  não 
pôde  quebrantar  a  insana  fúria  de  aniquilamento  que  de  uso  é  acom- 
metter  as  mãos  de  pessoas,  aliás  muito  honradas,  em  presença  dos 
espólios  da  antiguidade. 

Nos  entulhos  da  igreja  parochial  em  reconstrucção,  por  agosto  de 
1892,  apparecera,  pelo  que  soube,  a  lapide  preciosa;  teve  logo  aso  de 
a  copiar  o  curioso  abbade.  E  mais  do  que  isso.  Acudiu  a  seu  pedido 
á  freguesia  o  Sr.  Dr.  Luis  Figueiredo  da  Guerra,  que  examinou  a  ara 
e  mais  tarde  deixava  a  transcrição  d'ella  n-0  Arch.  Port.,  v,  177. 
Os  pedreiros  porém,  topando-se  a  sós,  expungiam  depois  cuidadosa- 
mente do  granito  a  epigraphe  para  a  esconderem  com  os  outros  hu- 
mildes calhaus  na  estructura  das  paredes  em  refazimento.  Lá  jaz,  pois, 
anepigrapho  e  mudo  o  monumento  que  num  fugidiço  relâmpago  falou 
á  critica  epigraphica  da  nossa  pátria.  A  cópia  incompleta,  tal  qual  foi 
tirada  pelo  Rev.™®  Palhares,  mostra-se  na  seguinte  zincographia: 


\/!VS'  VOT-V 
MjOVí  DP 


' 
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No  que  não  pôde  deixar  de  se  ler: 
1    


RVFI • GRO. 
VIVS    VOTV 
M    lOVI    OP 
T  V  M   O    •    M 
A  XVM  O 


Informou-me  ha  pouco,  por  carta,  o  mesmo  Rev.****  abbade  que, 
alem  das  antigualhas  enumeradas  pelo  Sr.  Dr.  Figueiredo  da  Guerra, 
appareceram  varias  outras  pedras  com  letras,  e  entre  ellas  uma  com 
a  palavra  VICTORIA,  talvez  Victoriae,  Não  parece  duvidoso  que  deve 
ter  sido  aquelle  um  logar  do  culto  pagão,  exornado  de  aras  votivas. 
Se  o  incêndio,  que  já  presumiu  o  Sr.  Dr.  Figueiredo  da  Guerra, 
devorou  o  fanum  da  época  romana  ou  a  igreja  que  lhe  succedeu,  não 
podemos  agora  saber.  O  que  é  muito  interessante  observar,  é  mais 
uma  vez  o  phenomeno  da  installação  do  culto  christão  nos  mesmissimos 
legares  consagrados  ás  divindades  do  polytheismo. 


O  conhecimento  do  traslado  doesta  epigraphe  moveu-me  extraor- 
dinário interesse,  por  ter  chegado  poucos  meses  depois  da  publicação, 
em  O  Archeologo  Português  (x,  10-12),  do  estudo  0«  Grovios  do  Sr. 
Dr.  Leite  de  Vasconcellos,  e  obter  da  sua  matéria  uma  bella  e  inespe- 
rada contraprova. 

A  coincidência  desperta-me  agora  a  lembrança  de  umas  regras  de 
critica  epigraphica,  deduzidas  por  René  Cagnat  no  seu  Cours  d'épi' 
graphie  latine,  p.  341  e  sqq.  Aqui  porém  não  se  trata  de  nenhum 
Pirro  Ligorio,  erudito  e  falsario,  que  se  comprouvesse  de  forjar  uma 
mscripção  abonatoria,  aliás  desnecessariamente,  da  these  proclamada 
pelo  autor  do  artigo  a  que  me  refiro.  A  cópia  presente  não  pôde  ficar 
litigiosa.  Está  honestamente  feita  por  assim  dizer,  e  attestada  pela  do 
Sr.  Dr.  Figueiredo  da  Guerra  n- O  Archeologo  de  1899-1900. 

O  achadb  d'este  e  dos  outros  monumentos  foi  do  domínio  publico 
na  freguesia  e  testemunham-no  o  Rev.^®  abbade,  o  Sr.  Dr.  Figueiredo 
da  Guerra,  o  Sr.  professor  official  e  o  mestre  de  obras.  Pessoas  todas 
vivas,  que  Deus  conserve  por  longos  annos. 
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A  these,  definida  em  toda  a  largueza  da  sua  verdade  pelo  Sr.  Di- 
rector d'esta  Revista,  de  que  a  área  geographica  dos  Grovii  se  deduzia 
da  área  do  actual  onomástico  derivado  d'aquella  palavra,  já  tinha  um 
relacionamento  na  epigraphe  Huberiana  n.°  2550  (ii),  cuja  procedência 
é  Compostella  e  cujo  teor  é:  Procula  \  Camáli  \  f.  Crovia  \  an.  XXX  | 
h.  8.  €.  Se  \  cundua  et  D.  \  . 

Crovia  está  em  vez  de  Grovia,  pensa  Hubner.  Mas  Compostella 
estava  dentro  da  área  já  cpnhecida  dos  Qrovios. 

A  inscripção  agora  publicada  procede  porém  da  margem  direita 
do  Lima,  não  longe  da  sua  foz,  e  portanto  corresponde  a  uma  parte 
da  ampliação  de  fronteiras  que  o  novo  commentador  dos  textos  de 
P.  Mela,  Plinio,  Silio  Itálico  e  Ptolemeu  traçou  com  os  interessantíssi- 
mos vestígios,  que  no  onomástico  actual  descobriu  de  um  gnipo  ethnico 
anterior  aos  romanos. 

Agora  o  que  nos  resta  d'esta  inscripção  é  a  cópia  de  um  fragmento. 
Perdeu-se  evidentemente  a  primeira  linha,  que  declinava  o  nome  do  de- 
dicante.  Nenhuma  epigraphe  começa  pelo  genitivo  da  filiação;  a  tanto 
não  chegam  os  privilégios  dos  barbarí,  no  seu  desrespeito  pelas  leis  da 
epigraphia  romana  *.  D'essa  personagem  salvou-se  apenas  o  cognomen, 
ou  o  pseudo-ethnico  no  seu  logar,  de  Gi^oviíis.  Diz  Cagnat  (o6.  cit,, 
p.  58)  que  a  filiação  se  exprime  pelo  pi^aenoineii  do  pae  em  genitivo, 
precedido  do  praenomen  e  do  nomen  do  filho,  seguidos  da  sigla  F- 
e  logo,  ou  com  interposição  da  tribu,  do  cognomen  do  filho.  Ora  nem 
RVFVS  é  prenome,  embora  se  empregue  como  tal,  nem  a  sigla  F  •  está 
expressa,  do  que  o  clássico  epigraphista  se  não  escandahza  em  pais 
bárbaro.  Aqui  temos  anomalias  epigraphicas  embora  absolviveis.  Rufus^ 
é  cognome  assaz  frequente  no  vol.  ii  do  Corpus  (Vid.  p.  743  e  do 
Supp,  p.  1091)  e  suspeito  de  céltico  (Vid.  Holder,  Alt-celt.  SpracL: 
«villeicht  auch  celtisch»). 

Grovivs,  porém,  é  importante  elemento.  Antes  de  mais,  é  a  forma 
genuína  do  ethnico;  vid.  Arch.  Port.  citado.  Creio  que  esta  palavra 
pertencia  á  graça  pessoal  do  dedícante  e  não  estava  ali  para  indivi- 
duahzar  o  agrupamento  social  a  que  elle  pertencia,  como  succede  com 
um  Uxamensis,  com  um  Igaedit{anu8),  com  um  Balsiensis)^  com  um 
ValabHcensis,  que  se  referem  intencionalmente  á  terra  natal  das  pes- 


^  £  esta  a  ordem  cias  denominacdes  pessoaes :  prenome,  nome,  filiação,  tribn, 
cognome,  sobrenome  (Serafíno  Ricei,  Epigrafia  latina,  p.  91). 
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soas.  (Vid.  Relig.  da  Lusit,,  ii,  250,  299,  303,  328).  É  o  que  me  acena 
o  facto  de  encontrar  este  mesmo  epitheto  tanto  na  própria  região  dos 
Grovios,  como  em  estranha  a  estes.  EfFectivamente  ha  uma  epigraphe 
de  Caurium  (Lusitânia)  onde  se  lê:  Bassiis  \  Medamif.  \  Crovus,  etc. 
{Coiy,  Inscr.  Lat.,  ii,  774).  Grovius  e  Crovus  não  são  palavras  sem 
parentesco;  esta  parece  um  ^víolatum  nomen^, 

Grovius  seria  no  nosso  caso  um  cognome  do  dedicante,  primiti- 
vamente originado,  é  certo,  na  sua  ethnicidade  ou  na  dos  seus  maio- 
res, como  se  vê  no  Celtiua,  filho  de  Camalo  e  neto  de  Ulpino  (Camali 
Ulpini  f.  Celtius  JUius)  da  ara  de  Bandoga  (Relig,  da  Lusit,,  ii,  316- 
vid.  também  p.  250);  no  Celti  de  Aleba  Celti  f,  {Corp.  Inscr,  Lat,,  ii, 
755);  noutro  Celti  (Celtus  ou  Celtius)  de  uma  lapide  inédita  da  Idanha- 
a- Velha  {S,  Valério  Celti  f );  etc. 

Num  ex-voto  lavrado  em  antiga  região  de  Grovios,  como  este  de 
Villa-Mou,  por  um  cliente  de  Juppiter,  e  em  plena  época  romana, 
pouca  explicação  teria  a  circunstancia  de  se  acrescentar  ao  onomástico 
do  dedicante  o  epitheto  sobrecelente  e  acaso  obsoleto  de  Grovio,  quando 
não  fosse  por  mero  cognomen  individual,  do  qual  aliás  a  critica,  embora 
modestamente  representada,  não  se  inhibe  de  tirar  sen  partido. 


Passarei  á  analyse  epigraphica  da  lapide,  de  que  conheço  as  di- 
mensões: 0'°,25  X  0*",88,  e  a  natureza  da  pedra:  granito. 

Al.*  linha  conteria  mais  provavelmente  uma  só  palavra,  um  só 
nome  acaso  indigena,  o  dedicante  do  ex>voto,  em  nominativo.  Lamen- 
temos a  sua  perda.  Poderia  ser  um  inédito. 

Na  2.*  linha  supprimiu-se  a  sigla  F.  ou  FIL.  (filius),  (Eicci,  oh, 
cit,,  p.  94).  Nenhum  reparo  merece  o  facto.  Comquanto  as  leis  epir 
graphicas  não  sejam  absolutamente  rigorosas  (Cagnat,  oh,  cit,^  223) 
o  nome  da  divindade  é  o  primeiro  elemento  da  formula,  vindo  só  depois 
o  do  dedicante  e  mais  incidentes  accessorios  com  a  clausula  no  fim. 
Nlo  seguiu  estes  preceitos  o  quadratario  de  Villa-Mou,  mas  os  exem- 
plos não  surgem  raros  a  quem  compulsar  series  de  epigraphes  congé- 
neres, por  exemplo,  as  colleccionadas  ineditamente  nas  Religiões  da 
Lusitânia  (vol.  ii,  por  ex.,  pp.  330  e  190). 

Na  3.*  linha  lê-se  VOTVM.  E  um  dos  vulgarissimos  termos  da 
clausula  final  dos  formulários  votivos;  por  ex.  votvm  solvit,  votvm 
LiBENS  P08VIT  ou  VOTVM  SOLVIT  LiBENS  ANIMO,  tres  das  mais  simples 
glosas  votivas  adoptadas  na  epigraphia  romana.  Mas  o  que  se  nota  aqui 
é  a  intersecção  da  clausula  pelo  nome  da  divindade  invocada.  Isto  é  que 
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é  menos  vulgar.  Comtudo  em  Hiibner,  que  me  ensina  o  reparo,  os 
n.®*  2458,  6288  e  5247  (Corp,  Inscr.  Lat.,  u)  apresentam  igual  in- 
terpolação *. 

Quanto  a  OPTVMO  por  ÓPTIMO  e  MAXVMO  ou  MAXSUMO 
(cfr.  O  Arch.  Port.,  v,  177)  por  MÁXIMO  são  casos  exemplificados 
em  epigraphia  da  Lusitânia  [Corpus,  ii,  170)  e  da  Betica  (Ibid.,  2104)^. 
Vê-se  ainda  legitumej  praestantissumus,  etc. 

Na  cópia  que  me  foi  enviada,  a  dedicatória  occupava  ainda  mais 
duas  linhas.  NSo  posso,  porém,  preenche-las  com  exactidão. 

O  que  deveria  narrar-se  nesta  parte  da  epigraphe,  sabemo-lo  pelos 
formulários;  mas,  quaesquer  que  fossem  os  termos  preferidos,  é  im- 
possível adaptá-los  ao  campo  da  inscripçfto,  confessada  em  mau  estado 
nas  duas  ultimas  regras. 

Effec  ti  vãmente,  a  clausula  podia  ser  mais  ou  menos  simples,  e  estar 
em  siglas  ou  in-extenso  (Cagnat,  de  pp.  422  a  425,  dá-nos  vários  mode- 
los). Alem  da  clausula  podia  ainda  gravar- se  nalguma  d'aquellas  linhas 
o  motivo  do  voto,  em  satisfação  do  qual  o  filho  de  Rufo  rendia  graças 
a  Juppiter;  pi^o  saltite,  por  ex.  {Corpus,  ii,  2552  a  2555  e  2635,  etc). 
De  qualquer  modo  se  poderiam  preencher  as  duas  linhas  gastas. 


Um  dos  aspectos  mais  interessantes  doesta  defunta  lapide  deVilla- 
Mou  é  a  contribuição  que  ella  pôde  dar  para  o  problema  do  celtismo 
dos  Grovios.  O  Sr.  Dr.  Leite  de  Vasconcellos  abeira-se  doesta  questão 
nas  suas  Religiões  da  Lusitânia,  ii,  74  e  77,  e  ahi  affirma,  interpretando 
P.  Mela,  que  os  Grovii  eram  tribu  secundaria  dos  Celtici.  Besalvada 
a  estrema  consideração  que  tenho  pelas  opiniões  do  meu  Mestre,  não 
se  me  afigura  que  das  palavras  do  corographo  hispano  se  possa  deduzir 
directamente  asserção  tão  categórica. 

O  texto  é  o  seguinte:  Totam  Celtici  colunt,  sed  a  Duino  ad  Flexum 
Grovii;  Jíuuntque  per  eos  Avo,  Celadus,  Nehis,  Minius  et  cui  oblivionis 
cognomen  est  Limia  (De  situ  orbis,  ed.  de  1742,  p.  247);  que  se  pode 
traduzir  assim:  Célticos  habitam  esta  frente  toda;  porém  desde  o  Du- 
rius  até  áquella  pequena  volta,  os  Grovios,  correndo  entre  elles  o  rio 


1  Estas  epigraphes  também  se  eocontram  nas  Religiões  da  Lusitânia,  ii,  190, 
314  e  334. 

2  Cláudio  tinha  inventado  um  sinal  particular  para  exprimir  este  som  inter- 
médio de  i  e  u  que  os  romanos  emittiam  em  optimus  e  talvez  em  maxim?<«..(Ricci, 
ob.  cit.,  p.  43). 
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Avo,  Gelado,  Nebis,  Minio  e  o  Limia,  que  tem  por  sobrenome  o  do 
Olvido  (Cfr.  Fragmentos  relativos  á  historia  e  geographia  da  peninsula 
ibérica,  do  Sr.  Gabriel  Pereira,  1880,  p.  30).  Se  alguma  cousa  d'aqui 
se  pode  inferir  é  que,  emquanto  os  Célticos  habitavam  a  região  que 
Mela  descrevia  naquella  altura  da  sua  corographia,  outros  povos  porém 
(sed),  os  Grovios,  oecupavam,  d^essa  mesma  região,  a  área  sulcada 
pelos  rios  Ave,  Cávado,  Neiva,  Lima  e  Minho.  A  adversativa  sed.  não 
autoriza,  julgo  eu,  a  interpretação  tão  decisiva  do  Sr.  Dr.  Leite  de  Vas- 
concellos.  E  comtudo,  é  innegavel  que  não  só  a  região  dos  Grovios 
se  dilatava  mais  para  o  norte  (Arch,  PorL,  x,  287-292),  como  nella 
existia  com  certa  densidade  demographica  (e  talvez  preponderância 
social)  *  o  elemento  céltico,  o  que  se  prova  pelo  onomástico  epigraphico 
da  Citania,  de  Vizella,  de  Valdevez,  de  Vianna,  etc,  cuja  data  coincide 
pouco  mais  ou  menos  com  as  referencias  dos  A  A. 

A  epigraphe  de  Villa-Mou  adduz  para  o  caso  seu  concurso,  pois  que 
Eufus  é  talvez  céltico  (Holder,  Alt  Celtischer  SprachschatZj  s.  v.  Rtifua)^ 
e  o  N.  Crrovius,  será  portanto  filho  de  um  homem  com  nome  céltico; 
o  que  assaz  abona  a  celtieidade  d' este  Grovio. 

Dos  autores,  se  alguma  illação  se  pode  tirar  quanto  a  Grovios,  é 
que  estes  eram  um  povo  aparte  dos  Célticos,  embora  o  mutuo  parea- 
tesco  também  não  seja  por  elles  expressamente  negado.  Assim  Floro 
diz  que  em  138-136  a.  C.  o  cônsul  Junio  Bruto  submetteu  os  Célticos, 
os  Lusitanos  e  todos  os  povos  da  Gallecia  {Floras,  1.  ii,  c.  17,  §  12). 
Estrabão  explica  que  no  seu  tempo,  ao  norte  do  Lima,  na  região  cir- 
cunjacent?.  do  promontório  Nerios,  6  que  se  fixaram  os  Celtas,  depois 
de  desavindos  com  os  Turdulos.  De  P.  Mela  já  falei.  No  sentido  de 
Ptolemeu,  os  Grovii  seriam  um  ramo  dos  Bracari  (Religiões  da  Lusi- 
tânia, II,  p.  324).  E  inútil  inventariar  mais  citações,  porque  o  que  eu 
pretendo  demonstrar  é  que  a  celtieidade,  ou  melhor,  o  celtiberismo  dos 
Grovios  não  se  joeira  dos  textos.  Mas  colhe-se  em  grande  parte  nos 
monumentos  epigraphicos  ^. 

O  autor  que  traz  a  mais  antiga  referencia  aos  Grovios  ó  Silio 
Itálico,  pois  que  com  ella  alcança  o  sec.  iii  a.  C,  no  tempo  de  Han- 


'  Estrabão  informa  que  os  Iberos  se  acbavam  no  estado  selvagem,  excepto 
os  do  litoral  do  mar  interior  {Estrabão j  trad.  do  Sr.  Gabriel  Pereira,  13,  p.  12). 

^  Se  ac6rca  de  Grovios  houvesse  um  texto  como  de  Plinio  ha  para  os  Ne- 
rios  (Cdtici  coffnomine  Neri,  Plinio,  1.  iv,  §  iii),  povo  cumviainho  do  promontório 
Nerios,  outro  seria  o  meu  cantar.  («Les  celtes  cn  Espagne»,  por  D^Arbois  de 
Jubainville  in  Eeoue  CeltiquCf  xiv).  Caso  análogo  se  dá  com  P.  Mela;  vid.  Beli- 
gioes  da  Lusitânia. 
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nibal,  em  cujo  exercito  havia  pois  Grovios  {Arch.  Port,,  x,  288). 
Já  a  este  tempo  os  altivos  ribeirinhos  do  entre  o  Douro  e  Minho  (Mela) 
haviam  rasgado,  juntamente  com  os  Turdetanos,  Lusitanos  e  Astures, 
o  sagum  dos  seus  dominadores,  Celtas,  para  só  se  curvarem  ás  cohortes 
de  Junio  Bruto,  um  século  depois  (Revuc  Cdtique,  xiv,  382)  *.  Repare- 
se  porém  em  que  aquelle  A.,  como  os  outros  do  sec.  1,  conferem 
o  nome  de  Grovios  aos  mesmos  povos,  ou  sejam  do  sec.  iii  a.  C, 
ou  sejam  contemporâneos  seus  e  portanto  romanizados.  Ora  esta  pa- 
lavra não  é  de  natureza  céltica,  mas  ibérica^,  e  comtudo  foi  a  que 
sempre  se  adoptou,  como  se  tivesse  apenas  sentido  geographico.  Pôde 
bem  concluir-se  d^aqui  que  o  fundo  da  população  era  ibérico. 

A  invasão  céltica,  que  se  deve  attribuir  á  época  anterior  á  2.*  me- 
tade do  sec.  v  a.  C.  {Revue  Celtique,  xiv,  358  e  359)  foi  porém  uma  ino- 
culação de  sangue,  na  qual  se  geraram  Celtiberos;  bem  diflFerente  da 
conquista  romana  que  etimologicamente,  por  assim  dizer,  não  passou 
de  subjugaçSlo  politica. 

Estrabão  diz  por  exemplo:  ao  norte  dos  Celtiberos.  . .  habitam  os 
Veronosj  filhos  também  da  grande  emigração  céltica  (Gabriel  Pereira, 
Fragmentos,  IV,  12,  p.  11).  Estarão  os  Grovios  no  mesmo  caso? 
Nenhum  autor  o  diz  nitidamente. 

Devo  ainda  notar  que  uma  observação  acode  a  quem  comparar 
entre  si  os  titules  já  referidos  dos  n.®*  774  e  2550  de  Hubner  c  este 
de  Villa-Mou;  é  que  tanto  a  Crovia  da  Gallecia  como  o  Croviis  da 
Lusitânia  eram  célticos,  ao  menos  pela  costella  paterna.  Camalo,  pae 
da  primeira,  Medamo,  pae  do  segundo,  são  celtas  (Holder,  Alt  Celt 
Spracht.^  s.  vv.).  Rufo  tem  também  visos  de  o  ser. 

Apesar  d'isto  o  autor  d'aquelle  diccionario,  chegado  a  Crovia, 
ainda  pergunta  se  este  nome  será  ibérico? 


^  Só  os  povos  que  occupavam  os  arredores  do  cabo  Finisterra,  os  Célticos 
dos  AÂ.  do  sec.  I,  é  que  continuaram  vivendo  na  dependência  da  raça  immi- 
grada,  porque  acaso  se  sentiam  irmãos  de  sangue. 

Fora  do  domiuio  dos  invasores  do  sec.  v  a.  C.  ficaram  os  Tnrdetanos,  os 
Lusitanos,  os  Callaicos  e  os  Âstures.  («Les  Celtes  en  Espagne»,  por  D^Arbois 
de  Jubainville,  in  Revut  Cdtique,  ziv,  382).  £  porém  innegavel  que  o  sangue 
céltico,  em  alguns  doestes  povos,  teve  transfusão  copiosa. 

*  Hiibner  considera  GBOVII  nome  ibérico  {M<m.  Ling.  Iber.,  prologo,  p.  106). 
A  frequência  dos  nomes  terminados  em  aicOj  os  quaes  fora  de  Hespanha  são  ra- 
ríssimos e  na  Gallecia  ó  que  mais  abundam,  alguma  cousa  indica  quanto  á  im- 
portância do  fundo  ibérico  nesta  parte  da  península  (VtBtig,  das  ant.  ling,  da 
jyenins,  iber.,  pelo  Sr.  Adolfo  Coelho,  ín  Bti\  de  Guimarães,  iii,  169). » 
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Já  não  é  pouco,  neste  problema,  averi^uar-se  pela  epigrapliia  (não 
pelos  textos)  qu3  três  Grovios  especificados  usavam  nomes  de  origem 
céltica  e  elles  mesmos  tinham  sangue  de  Celtas  ^. 

Mas  uma  importantissima  inscripção  de  que  em  breve  me  hei  de 
occupar,  e  que  pertence  precisamente  á  ároa  geographica  dos  Grrovios, 
traz  comsigo  a  prova  de  que  o  elemento  ibérico  existia  ali  innegavel- 
mente  copulado  com  o  elemento  gaulês. 


Considerei  o  epitheto  GROVIVS  da  ara  de  Villa-Mou  como  um 
cognome  e  não  uma  distincção  ou  referencia  ethnica.  Não  foi  isto  des 
pir  o  valor  ao  monumento  minhoto.  A  causalidade  do  sobrenome  não 
pode  ter  sido  outra  senão  o  sangue  do  dedicante  ou  da  sua  linhagem. 
Os  Grovii  eram- nos  revelados  pela  literatura  histórica;  mas  do  vocá- 
bulo Grovius,  no  singular,  não  havia  citação  na  epigraphia;  depois  da 
edição  doesta  preciosa  cópia,  assinala-se  um  GROVIVS  na  epigraphia 
lusitano-romana  (já  havia  CROVIA  na  Gallecia,  como  se  viu  supra) 
e  o  que  mais  vale,  na  epigraphia  da  própria  região  dos  Grovios,  tal 
como  ella  foi  recentemente  delimitada  pela  concepção  original  do  Sr. 
Dr.  Leita  de  Vasconcellos.  As  informaçSes  que  até  nós  chegaram  dos 
geographos  e  historiographos  da  antiguidade  obtém  d'esta  maneira  uma 
confirmação  e  ampliação  não  pouco  brilhante. 

Nisto  consiste  a  valia  do  achado. 

F.  Alves  Pereira. 


SituãQão  monetária  de  Minas-Oeraes  em  1808 

No  vol.  IX  d- O  Arciieologo j  a  pp.  259-270,  tratou  o  Sr.  Manoel  Joaquim 
de  Campos,  tão  sympathico  como  erudito  numismata,  das  pretensões  monetárias 
de  Villa  Boa  de  Goiaz,  na  penúltima  década  do  sec.  xviir.  As  pretensões  não 
eram  exclusivas  d'aqnella  capitania,  pois  cerca  de  30  annos  depois,  em  1808, 
as  autoridades  de  Minas- Geraes  pensaram  no  mesmo  assunto.  Na  incompetência 
de  fazer  um  estudo  mesmo  resumido  delle,  limito-me  a  transei ever  aqui  três 
documentos,  dois  oflBcios  e  um  relatório,  em  que  a  matéria  vem  expendida; 
offerecendo-os  aos  competentes,  entre  os  quaes  brilha  o  nome  que  ha  pouco  citei. 


*  «Sous  la  domination  roniainc  il  y  avait  encore  dans  les  régions  de  TEspa- 
gne,  considérées  comme  exclusivement  ibériques,  des  populatlous  celtiques  qui 
conscrvaient  leurs  moeurs».  {Rtvue  celtiqvef  xv,  38). 
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As  três  peças  são  devidas  a  Manoel  Jacintho  Nogueira  da  Gama,  escrivão 
deputado  da  Junta  da  Keal  Fazenda  de  Minas-Geraes,  e  tem  a  data  de  IBOS. 

Pedro  A.  de  Azevedo. 


111."**  e  Ex."'^  Senhor. — Pensando  sobre  a  lembrança  que  V.  Ex.* 
teve  de  procurar  hum  prompto  soceorro  de  numerário  as  actuaes  pre- 
cizoens  do  Estado,  aproveitando-se  a  grande  quantidade  de  moeda 
Espanhola,  que  agora  existe  nesta  Corte,  para  se  fabricar  moeda  Por- 
tugueza  de  prata,  em  porção  tal,  que  com  ella  se  possa  fazer  o  troco 
do  oiro  em  pó,  que  circula  na  Capitania  de  Minas  Geraes,  a  fim  de 
obter  o  dobrado  lucro  para  a  Real  Fazenda  do  ganho,  que  lhe  dá  o 
fabrico  da  moeda,  que  he  de  28  por  ^/o  nos  sellos  de  640  reis,  e  do  õ.^ 
do  oiro  em  pó,  que  circula  na  mesma  Capitania,  ainda  que  á  primeira 
vista  me  pareceo  depender  esta  interessantissima  operação  de  se  pôr 
em  pratica  o  Alvará  de  13  de  Maio  de  1803,  ocorrerão-me  depois  meios 
de  se  poder  realizar  a  lembrança  de  V.  Ex.**^  independentemente  do 
mesmo  Alvará,  huma  vez  que  se  podesse  obter  moeda  de  prata  em 
quantidade  sufficiente,  o  que  não  era  de  esperar  nas  actuaes  circums- 
tancias  da  Caza  da  moeda  desta  Corte,  que  nem  pode  dar  expedição 
ao  troco  das  barras  por  moeda  de  oiro.  O  génio  porem  de  V.  Ex.* 
fecundíssimo  em  recursos  aplanou  esta  minha  difficuldade  com  a  feli- 
cissima  lembrança  de  que  se  podia  evitar  o  fabrico  da  moeda  de  prata, 
impremindo-se  sobre  os  pezos  Hespanhoes  o  Busto  de  S.  A.  R.,  ope- 
ração de  nenhum  momento,  para  depois  ter  emetido  como  moeda  Pro. 
vincial. 

Passei  á  Caza  da  Moeda  afim  de  examinar  do  Provedor,  se  esta 
operação  podia  ser  feita  sem  estorvo  do  actuai  trabalho,  e  para  me 
certificar  do  lucro,  que  se  obteria,  reduzindo-se  os  pezos  Hespanhoes 
á  nossa  moeda  Provincial  de  640  reis,  a  fim  de  calcular  em  conse- 
quência o  valor,  com  que  deveria  correr  o  pezo  Hespanhol,  depois  de 
marcado  com  o  Real  Busto  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor.  Obtive 
a  mais  agradável  resposta,  certificando-me  o  dito  Provedor,  que  se 
podia  fazer  esta  operação  com  toda  a  commodidade  e  promptidão,  e  que 
o  lucro  no  fabrico  da  moeda  de  prata  de  640  reis  era  de  28  por  ^o» 

Portanto,  sem  mais  embaraço  passei  a  organizar  as  minhas  ideas 
sobre  tão  interessante  objecto,  que  pode  dar  pelo  menos  hum  inexpe- 
rado  recurso  de  280  contos  de  reis  da  Capitania  de  Minas  Geraes,  a  fim 
de  as  apresentar  a  V.  Ex.*  para  que  se  digne  insinuar-me,  se  ellas  me- 
recem, ou  não  chegar  ás  Mãos  do  Hl.™®  e  Ex."**  Senhor  D.  Fernando 
Jozé  de  Portugal,  a  quem  dizem  respeito,  em  razão  da  matéria,  de  que 
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trato. — Deus  guarde  a  V.  Ex.*  por  muitos  annos.  Rio  de  Janeiro,  27 
de  Maio  de  1808.— 111.'"^  e  Ex.™«  Sr.  D.  Rodrigo  de  Souza  Couti- 
nho =ilfaníí€Z  Jacinto  Nogueira  da  Gama. 

II 

A  Capitania  de  Minas  Geraes  deve  sahir  do  abatimento,  em  que 
se  acha,  e  tornar  a  ser  útil  ao  Real  Thezouro,  pondo-se  em  pratica  o 
Alvará  de  13  de  Maio  de  1803  com  as  alteraçoens,  que  forão  lembradas 
em  officio  do  Governador,  e  Capitão  General  da  mesma  Capitania 
datado  em  2  de  Novembro  de  1807,  rezulta  das  conferencias,  que  em 
Villa  Rica  se  fizeram  em  prezença  do  mesmo  General,  e  a  que  assis- 
tirão o  Dezembargador  Intendente  dos  Diamantes  Manoel  Ferreira  da 
Camera,  o  Escrivão  Deputado  da  Junta  da  Fazenda  Manoel  Jacinto 
Nogueira  da  Gama,  e  o  Dezembargador  Ouvidor  da  Camará  Lucas 
António  Monteiro  de  Barros. 

Nada  tenho  que  acrescentar,  ao  que  se  ponderou  naquelle  Officio, 
á  excepção  de  me  parecer  conveniente  a  presistencia  da  Caza  da  moeda 
nesta  Corte,  em  razão  das  actuaes,  e  inexperadas  circunstancias  de 
achar-se  nella  rezidindo  o  Nosso  Augusto  Soberano. 

Esta  alteração,  que,  me  parece,  também  se  deve  fazer  na  execução 
do  Alvará  nenhum  inconveniente  offerece,  antes  dá  não  pequena  faci- 
lidade á  mesma  execução,  como  passo  a  mostrar: 

Alem  da  despeza,  e  incSmodos,  que  trará  comsigo  a  mudança  da  Caza 
da  moeda  desta  Corte  para  a  Capitania  de  Minas  Geraes,  será  necessá- 
rio fazer-se  de  novo  hum  Edifício  próprio  para  tal  Estabelecimento. 

Frohibindo-se  a  circulação  do  oiro  em  pó,  e  das  barras  na  Capitania 
de  Minas  Geraes,  será  necessário  hum  grande  fundo  de  moeda  de  oiro, 
prata,  e  cobre  para  com  elle  se  resgatar  immediatamente  todo  o  oiro 
em  pó,  e  em  barra,  que  circula  na  dita  Capitania,  fundo,  que  com 
grande  difficuldade  se  poderá  conseguir. 

Pelo  contrario,  ficando  nesta  Corte  a  Caza  da  moeda,  e  prohibindo- 
se  a  circulação  do  oiro  em  pó  em  todas  as  transaçoens  de  Commercio, 
devendo-se  estas  fazer  com  barra,  moeda  de  oiro,  de  prata  e  de  cobre, 
não  teremos  os  incommodos,  e  despeza  do  estabelecimento  da  Caza  da 
moeda  em  Minas  Geraes,  nem  se  se  necessitará  do  grande  fundo,  que 
exigiria  o  resgate  das  barras  que  circulão  na  Capitania,  sendo  bastante 
hum  fundo  incomparavelmente  menor  para  o  troco  do  oiro  em  pó  nas 
Cazas  de  Permuta,  cujo  troco  somente  se  deverá  fazer  de  muito  pe- 
quenas quantidades,  aos  Faiscadores,  e  de  nenhum  modo  aos  Mineiros 
de  profissão,  que  serão  obrigados  a  fundir  em  barras  todo  o  oiro  que 
tirarem  de  suas  lavras. 
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Hé  certo  que  ou  este  methodo  deve  ficar  existindo,  pelo  menos, 
liuma  Caza  de  Fundição  de  oiro  na  Capitania  de  Minas  Geraes,  quando 
Be  puzer  em  pratica  o  dito  Alvará,  despeza  que  se  evitava  com  a  mu- 
dança da  Caza  da  moeda:  mas  persuado-me  de  que  nâo  deve  entrar 
em  linha  de  conta  esta  despeza,  á  vista  dos  inconvenientes  ponderados. 

Continuando  o  luminozo  sistema  de  se  guiarem  nos  Registos  as 
barras  de  oiro,  que  individamente  circulavão  como  moeda  nesta  Ca- 
pital, seríio  todas  levadas  á  Casa  da  moeda,  e  se  augmentará  conside- 
ravelmente a  Renda  da  Coroa  com  o  Direito  Real  de  Moedagem. 

Não  circulando  o  oiro  em  pó  nas  Capitanias  mineiras,  e  não  po- 
dendo este  passar  ás  maons  dos  negociantes  de  toda  a  espécie,  que  são 
os  que  fazem  o  contrabando  de  oiro  em  pó,  crescerá  concideravelmente 
o  Real  Quinto.  Emquanto,  porem,  S.  A.  R.  não  ordenar,  que  se  ponha 
em  pratica  o  Alvará  de  13  de  Maio  de  1803  com  as  alteraçoens,  que 
á  sua  Piedade,  e  vasta  Comprehencão  julgarem  convenientes  para  se 
conseguirem  os  saudáveis  e  interessantissimos  tinz  a  que  se  propôs 
por  bem  do  Régio  Património  e  dos  Vassallos,  á  sombra  do  respeito, 
amor  e  fidelidade,  com  que  me  empenho  no  Real  Serviço,  seja-me  to- 
lerável a  liberdade  que  tomo,  de  fazer  chegar  ao  Trono  minhas  ideyas, 
movido  da  magoa  que  me  cauza  o  abatimento  que  tem  tido  os  Reaes 
Interesses  na  Capitania  de  Minas  Geraes,  onde  tenho  a  honra  de  ser- 
vir a  S.  A.  R.  no  importante  emprego  de  Escrivão  Deputado  da  Junta 
da  Real  Fazenda,  e  mais  que  tudo  movido  da  magoa  que  me  cauza 
a  concideração  da  impossibilidade  em  que  se  acha  a  mesma  Capitania 
de  acodir  ás  presentes  necessidades  do  Estado. 

Todo  o  oiro  em  pó,  que  circula  na  Capitania  de  Minas  Geraes 
nas  transaçoens  mercantiz,  forma  huma  muito  concideravel  somma  de 
arrobas,  de  que  S.  A.  R.  não  percebe  o  Quinto;  pois  que  este  somente 
se  paga  quando  passa  o  oiro  a  ser  fundido  em  barras. 

Para  se  conseguir  imniediatamente  este  5.®,  e  alem  delle,  hum 
prorapto  e  grande  socorro  ás  precizoens  do  Estado,  sem  gravame,  an- 
tes beneficio  dos  Povos,  emquanto  se  não  proceder  á  execução  do 
Alvará  de  13  de  Maio  de  1803,  persuado-me  que  convirá  ordenar-se: 

1.®  Que  nos  registos  se  não  deixe  passar  para  esta  Capitania  do 
Rio  de  Janeiro  moeda  alguma  de  prata  de  600,  300,  150,  75  reis. 

2.®  Que  fica  prohibida  nesta  Capitania  o  giro  das  ditas  moedas  dô 
prata,  sendo  obrigados  a  levarem  dentro  de  certo  tempo  á  Caza  da 
moeda,  todas  as  pessoas  que  as  tiverem,  para  lhes  serem  trocadas 
pelas  moedas  de  prata  de  640,  320,  160,  80  reis,  próprias  desta  Ca- 
pitania do  Rio  de  Janeiro,  e  por  moeda  de  oiro  sem  perda  alguma. 

3.*^  Que  seja  fundido  nas  quatro  Cazas  de  Fundição  de  oiro  da 
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Capitania  das  Minas  Geraes  todo  o  õ.®  que  nellas  se  cobrar  e  redu- 
zido a  barras  de  differentes  valores  para  facilidade  dos  trocos,  servindo- 
se  nas  ditas  Cazas  da  determinação  do  quilate  por  toque,  e  não  por 
ensaio  para  inaior  expedição  e  economia,  como  se  pratica  em  quazi 
todas  as  fundiçoens  de  barras  dos  particulares. 

4.'*  Que  se  remetta  do  Real  Erário  á  Junta  da  Fazenda  de  Minas 
Geraes  toda  a  moeda  de  prata  de  G0(),  300,  150,  7;")  reis  que  ouver 
recolhido  da  circulação,  e  igualmente  20  contos  de  reis  de  moeda  de 
oiro  de  4  mil  reis,  2  mil  reis  e  mil  reis,  era  que  avulte  a  mais  miú- 
da, e  60  contos  de  reis  de  moeda  ou  patacas  Hespanliolas,  que  fácil 
e  promptamente  marcadas  na  Gaza  da  Moeda  com  o  Busto  de  S.  A.  R., 
poderão  immediatamente  sem  augmonto  de  despeza  na  Fundição  e  moe- 
dagem  emitir-se  ao  giro  do  Comercio  de  Minas  Geraes,  como  moeda 
provincial,  correndo  com  o  valor  de  9G0  reis  cada  huma  devendo  a 
mesma  Junta  mandar  logo  ao  Real  Erário  em  barras  de  oiro  igual 
quantia,  á  que  receber,  e  guardando-se  a  referida  moeda  nos  Reaes 
Cofres,  assim  como  toda  a  que  delles  concorrer  em  pagamentos,  para 
ao  depois  ser  emittida  em  tempo  oportuno. 

ò.^  Que  havendo  sufficiente  fundo  de  barras  nas  Cazas  de  Fundi- 
ção se  mande  recolher  toda  a  prata  de  GOO,  300,  150  e  75  reis,  que 
gira  na  Capitania  de  Minas,  para  ser  trocada  por  barras,  moedas  de 
oiro  de  4,  2  e  mil  reis,  e  por  moeda  de  prata,  sem  perda  alguma, 
fazendo-se  publica  esta  Dispozição  por  Bandos  e  Editaes,  em  que  se 
marque  certo  tempo. 

6.®  Que  recolhida  ás  Cazas  de  Fundição  toda  a  moeda  de  prata 
de  600,  300,  150  e  75  reis  que  gira  na  Capitania,  e  as  lembradas  na 
Dispozição  4.*,  se  faça  a  sua  distribuição  pelas  differentes  Cazas  de 
Permuta,  que  se  devem  estabelecer  nas  villas,  Arrayaes  e  Povoaçoens, 
como  recommenda  o  Alvará  de  13  de  May  o  de  1803. 

7.°  Que  estabelecidas  as  Cazas  de  Permuta,  seja  prohibida  a  cir- 
culação do  oiro  em  pó  em  todos  os  mercados,  com  as  pessoas  prescriptas 
no  Alvará,  sendo  obrigadas  todas  as  pessoas  de  qualquer  estado  e 
condição,  os  Negociantes,  Mercadores  de  retalho.  Mascates,  Vendi- 
Ihoens  de  qualquer  espécie,  a  levarem  em  certo  e  limitado  prazo  de 
tempo  ás  Cazas  de  Fundiçam,  todo  o  oiro  em  pó  que  tiverem,  para 
nellas  ser  fundido  immediatamente,  ou  trocado  por  moeda  de  oiro, 
prata  e  cobre  sendo  quantia  menor  que  quinze  oitavas,  pelo  methodo 
estabelecido  para  troco  do  oiro  dos  Faiscadores. 

8.®  Que  nas  Cazas  de  Permuta,  logo  que  for  prohibida  a  circula- 
ção do  oiro  em  pó,  se  troque  aos  Faiscadores  o  oiro  em  pó  por  moeda 
de  prata,  e  cobre,  seguindo-se  neste  troco  as  Tabeliãs  dos  valores,  que 
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offereço,  sendo  o  oiro  permutado  limpo,  e  indo  falcificado,  respondendo 
o  Encarregado  da  Permuta  pela  impureza,  e  faleificaçUo  do  oiro  que 
receber,  e  trocar,  e  percebendo  o  lucro,  que  lhe  prescreve  o  §  3.**  do 
Art.  6  do  referido  Alvará,  que  hé  meio  por  cento  do  lucro  que  houver 
para  a  Real  Fazenda. 

9.®  Que  sejEo  obrigados  todos  os  Mineiros  a  levar  á  Caza  da  Per- 
muta de  seu  Destricto  todo  o  oiro  em  pó,  que  apurarem  de  suas  la- 
vras, a  fim  de  ser  guiado  para  as  Cazas  de  Fundição,  devendo  ser 
nellas  aprezentado  dentro  de  certo  tempo  marcado,  conforme  a  distan- 
cia, e  podendo  trocar  na  Caza  da  Permuta  ate  20  oitavas,  conforme  as 
Tabeliãs  para  os  Faiscadores. 

10.**  Para  evitar-se  o  extravio  do  oiro  em  pó,  ou  a  sua  demora  na 
mâo  do  Mineiro,  o  Encarregado  da  Permuta  deverá  mandar  ao  Inten- 
dente respectivo  do  Oiro  em  todas  as  semanas  huma  RelaçSo  dos  nomes 
das  Pessoas,  a  quem  guiarão  oiro  em  pó,  declarando  a  quantia  guiada, 
e  o  tempo  marcado  para  que  este  a  faça  logo  entrar  na  Fundição. 

11.®  Quando  principiar  o  troco  nas  Cazas  de  Permuta,  e  se  achar 
não  somente  prohibida  a  circulação  do  oiro  em  pó,  mas  recolhida  toda 
a  moeda  de  prata  de  600,  300,  150,  e  75  reis,  dever-se-ha  emitir-se 
esta  com  augmento  de  valor  para  correr  no  Commercio,  e  ser  recebida 
em  toda  a  Capitania  pelo  mesmo  valor,  que  tem  as  suas  correspon- 
dentes, isto  he  640,  320,  160,  e  80  reis,  sendo  reputada  como  moeda 
Provincial,  que  não  possa  sahir  dos  limites  da  Capitania,  bem  como  os 
pezos,  ou  patacas  Hespanholas  marcadas  com  o  Busto  de  S.  A.  R.  na 
Caza  da  moeda  com  o  valor  de  960  reis  cada  huma. 


Tabeliã  para  o  troco  do  oiro  em  pó  nas  Cazas  de  Pemiiita 


Vintoins  de  oiro 

Moeda 

de 
prata 

ou 
cobro 

Réis 

Vinteins  do  oiro 

Moeda 

de 
prata  , 

on 
cobre 

_ 

Kéis 

1 

Vinteins  do  oiro 

1 

Moeda 

de 
prata 

ou 
cobre 

Réis 

1 

35 

70 
105 
140 
175 
180 
245 
280 
315 
350 
385 

12 

13 

14 

15 

16  ou  meya  oitava 
17 

420 
455 
490 
525 
560 
595 
630 
665 
700 
735 
770 

1 

123 

805 

2 

24  ou  três  quartos 
25 

840 

3 

875 

4 

26 

910 

5 

27 

945 

6 

28 

980 

7 

18 

29 

U015 

8  ou  meya  pataca 
9 

19 

30 

U050 

20 

31 

1 1^085 

10 

21 

32  ou  huma  oitava 

1*120 

11 

22 
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TabelU  para  o  troco  do  oiro  do  Destricto  de  PirAcatú, 
e  das  Lavras  do  Morro  Velho  do  Termo  de  Sabará 


YinteiDS  de  oiro 

Moeda 

do 
prata 

ou 
cobre 

Kéis 

Vlntolus  de  oiro 

Morda 

do 
prata 

ou 
cobro 

Réis 

Vintoins  de  oiro 

Moeda 

do 
prata 

ou 
cobre 

Réiff 

1 

30 
60 
90 

120 
150 
180 
210 
240 
270 
300 
330 

12 

360 
390 

420 
450 
480 
510 
540 
570 
600 
630 
660 

23 

690 

2 

13 

24  ou  tres  quartos 
25 

720 

3 

14 

750 

4      

15 

26 

780 

5 

16  ou  meya  oitava 
17 

27 

810 

6 

28 

840 

7 

18 

29 

870 

8  ou  me^a  pataca 
9 

19 ; 

30 

900 

20 

31 

930 

10 

21 

32  ou  buma  oitava 

960 

11 

22 

Fundamentos  das  11  Dlsposlçoens  lembradas 

Para  se  fazer  o  resgate  do  oiro  em  pó  dos  Faiscadores  convém 
haver  sufficiente  fundo  de  moeda  de  prata,  e  cobre. 

Al.*  Dispozição  he  necessária  para  que  na  Capitania  de  Minas  Ge- 
raes  se  conserve  a  Prata,  que  nella  deve  girar  como  moeda  Provincial. 

A  2.*  e  4.*  para  se  augmentar  sufficientemente  o  fundo  necessário 
ao  troco  do  oiro  em  pó. 

A  3.*  para  sem  inconveniente  algum  haver  com  que  pagar  imme- 
diatamente  aos  Particulares,  e  ao  Real  Erário,  a  moeda  de  prata,  e  de 
oiro,  que  se  remetter  aos  Cofres  da  Junta  da  Fazenda. 

A  5.*  e  G.*  e  seguintes  até  a  10.*  tendem  ao  modo  de  resgatar  todo 
o  oiro  em  pó,  e  á  prohibiçílo  do  seo  giro  no  Commercio. 

A  11.*  se  dirige  a  hum  prompto  lucro  da  Real  Coroa,  sem  prejuizo 
dos  Povos,  sendo  o  ganho  sobre  a  moeda,  ou  pezo  Hespanhol  depois 
de  marcada  cora  o  Busto  de  S.  A.  R.  de  28  por  ^o  igual  ao  ganho 
que  a  Real  Coroa  percebe  do  fabrico  da  moeda  Provincial,  que  corre 
por  640  reis;  e  o  da  moeda  de  600,  300,  lõO,  7õ  reis  que  passa  a  cir- 
cular por  640,  320,  160,  80  reis  de  6,666  2/3  por  7o:  esta  ultima 
alteração  também  hé  conveniente  á  facilidade  do  Commercio,  ficando 
com  o  mesmo  valor  a  moeda  de  prata,  que  hé  do  mesmo  pezo,  e  ta- 
manho, fácil  por  isso  de  enganos  na  sua  contagem.  Suppondo,  que  há 
60  contos  de  reis  desta  moeda  em  giro,  lucrará  a  Real  Coroa  com  o 
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augmento  proposto  4  contos  de  reis :  e  será  o  ganho  prompto  rezultante 
destas  duas  espécies  de  moeda  Provincial  de  20:800^000  reis. 

Quando  se  tema,  que  se  não  possa  recolher  aos  Reaes  Cofres  toda 
a  moeda  de  prata  de  000,  300,  150,  e  7õ  reis  para  ao  depois  ser  emi- 
tida com  augmento  de  valor,  aproveitando-sc  individamente  deste  aug- 
mento os  Particulares,  que,  apezar  da  Real  Ordem,  a  conservarem  no 
seo  poder  até  á  nova  emissão  da  mesma  moeda,  pode-se  evitar  esta 
fraude,  marcando-se  na  Gaza  da  moeda,  e  nas  de  Fundição  da  Capi- 
tania de  Minas  Geraes  a  sobredita  moeda,  que  a  ellas  se  recolher,  para 
que  ao  depois  da  sua  emissão  só  tenha  o  valor  proposto,  a  que  se  achar 

assim  marcada. 

Fundamento  das  Tabeliãs 

O  oiro  em  pó  troca-se  por  barra,  du  moeda  de  prata  no  Commercio 
de  Minas  Geraes,  quazi  geralmente  sendo  limpo  com  abatimento  de 
6  por  %  a  excepção  do  oiro  do  Destricto  de  Piracatú,  e  o  do  Morro 
Velho  do  Termo  de  Sabará,  que  por  ser  de  muito  baixo  quilate  se  troca 
por  barra,  ou  prata  com  abatimento  de  12,  a  13  por  %. 

Este  troco  se  faz  com  attenção  á  perda,  que  de  ordinário  se  expe- 
rimenta nas  Cazas  de  Fundição,  já  pela  quebra  do  fogo  em  razão  da 
impureza  do  mesmo  oiro,  já  pelo  seo  baixo  quilate,  quando  este  he  in- 
ferior a  22,  devendo-se  pagar  o  Real  Quinto.  Com  eflFeito  levando-se  a 
Fundição  por  exemplo  100  oitavas  de  oiro  em  pó,  cujo  valor  no  giro 
licito  do  Commercio  he  de  120^000  reis  correndo  cada  oitava  por 
l)52CO  reis  sem  attenção  ao  seu  quilate  tirão-se  para  o  5.®  20  oitavas, 
e  o  resto  que  sSo  80  oitavas  se  funde,  e  determina  o  seu  quilate:  se 
este  he  de  22  entrega- se  ao  portador  huma  barra  com  o  pezo  de  80  oi- 
tavas, e  valor  120á'000  reis;  pois  que  cada  oitava  de  oiro  de  22  qui- 
lates vale  1^500.  Se  porem  o  oiro  contiver  algumas  partes  etorogeneas, 
e  em  razão  delias  ouver  quebra  na  fundição,  sahirá  a  barra  com  menos 
80  oitavas  de  pezo,  e  portanto  valerá  menos  de  120/J0()0  reis.  Primeira 
razão  de  perda  para  o  portador  do  oiro  em  pó,  ainda  sendo  de  22 
quilates. 

Se  o  quilate  do  oiro  for  menos  que  22,  sendo  por  exemplo  21,  cujo 
valor  he  de  1)9431  por  oitava,  não  levando  em  conta  a  primeira  perda, 
com  que  sempre  se  deve  contar,  as  80  oitavas  valerão  somente  114f>480 
reis,  e  portanto  receberá  seo  dono  hum  prejuízo  de  5^1520  reis  nas 
100  oitavas,  que  levou  á  Fundição. 

Maior  será  o  prejuízo,  sendo  menor  o  quilate  do  oiro:  e  somente 
haverá  lucro  quando  o  oiro  for  absolutamente  izento  de  xumbo,  ferro, 
cobre,  prata  etc.  com  que  quazi  sempre  anda  combinado,  e  quando  o 
quilate  exceder  a  22. 
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Esta  a  razSo  por  que  o  troco  geral  do  oiro  em  pó,  que  circula  na 
Capitania  de  Minas  Geraes  por  barra,  ou  moeda  de  prata  se  faz  com 
o  abatimento  acima  indicado. 

Logo  parece  que,  prohibindo-se  a  circulação  do  ouro  em  pó,  e  só 
permittindo-se  o  fazerem-se  todas  as  transaçoens  mercantiz  com  barra, 
moeda  de  oiro,  de  prata,  e  cobre,  a  Real  Fazenda  podo  igualmente 
mandar  trocar  todo  o  oiro  em  pó,  que  levarem  os  Faiscadores  ás  Cazas 
de  Permuta,  que  se  devem  estabelecer  nas  Villas,  Arrayaes,  e  Po- 
voaçoens  por  prata,  e  cobre,  seguindo  o  mesmo  abatimento  do  Com- 
mercio.  Portanto  para  facilidade  dos  trocos  e  se  evitarem  fracçoens, 
podem  se  estabelecer  as  Tabeliãs  de  valores  do  oiro  em  pó  dos  Fais- 
cadores, correspondentes  á  moeda  de  prata,  e  cobre  pela  maneira,  que 
proponho. 

Yantagrens»  que  a  Kcal  Coroa  perceberá 

Suppondo,  que  na  Capitania  de  Minas  Geraes  ha  SOáiOOO  Faisca- 
dores, e  que  cada  hum  destes  tira  por  dia  dois  vinteins  de  oiro,  ou  75 
reis,  duas  hypothesis  muito  admissiveis,  c  bem  fundadas,  teremos  que 
será  necessário  trocar-se  diariamente  1^5875  oitavas  de  oiro  em  pó  no 
valor  de  2:250iJ000  reis  por  moeda  de  prata,  e  cobre  no  valor  de 
2:100áí000,  vindo  a  lucrar  diariamente  a  Real  Fazenda  neste  troco,  o 
Quinto,  que  será  de  375  oitavas,  cujo  5.®  não  perceberia  girando  o 
oiro  em  pó  no  Commercio,  alem  do  ganho  que  terá  sendo  o  oiro  tro- 
cado, bem  limpo,  e  de  22  quilates,  em  cujo  cazo  lucrará  mais  150^000 
reis  por  dia  no  referido  troco,  lucro  que  crecerá,  sendo  o  quilate  mais 
subido. 

Na  hipothesi  sobredita  terá  a  Real  Coroa  somente  do  5.®  do  oiro 
dos  Faiscadores  mais  de  33  arrobas  de  oiro  por  anno,  que  a  razão  de 
IrJõOO  por  oitava,  sendo  de  22  quilates  vai  a  quantia  de  136^5875  oi- 
tavas de  oiro  em  pó  tirada  pelos  Faiscadores  ou  205:3 12i55(X)  reis,  á 
que  ajuntando  o  lucro  proveniente  do  troco  regulado  todo  pela  primeira 
Tabeliã,  cujo  lucro  annual  será  de  54:750^000  reis,  teremos  hum  aug- 
mento  de  renda  de  260:062íJ500  reis. 

Receberá  a  Real  Coroa  o  lucro  que  lhe  provem  da  emissão  do  pezo 
Hespanhol  depois  de  marcado  com  o  Busto  de  S.  A.  R.  pelo  valor  de 
960  reis,  o  que  dará  nos  60  contos  de  reis  hum  avanço  prompto  de 
16:800/5(000  reis,  e  no  augmento  da  moeda  de  prata  de  600,  300,  150, 
75  reis,  orçando  a  sua  quantidade  em  60  contos  de  reis,  perceberá 
mais  4  contos  de  reis. 

Portanto  devemos  esperar  que  a  Capitania  de  Minas  Geraes  possa 
contribuir  logo  no  primeiro  anno  com  280:862/^(500  reis. 
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Não  será  esta  a  única  vantagem  de  se  prohibir  a  circulação  do  oiro 
em  pó  peio  methodo  que  proponho:  com  a  difficuldade  de  ser  extra- 
viado por  contrabando,  pois  não  vai  ás  mãos  dos  Negociantes,  o  actual 
5.®  deve  receber  hum  considerável  augmento,  e  este  prompto,  bem 
como  a  sobredita  quantia  para  com  ella  se  acodir  ás  precizoens  do 
Estado. 

Resta-nos  comente  o  exame  do  bem,  ou  mal,  que  esta  medida  po- 
derá fazer  aos  Vassallos. 

Não  há  dispoziçãó  alguma  contra  a  qual  mais  se  clame,  do  que 
contra  a  circulação  do  oiro  em  pó,  em  razão  da  sua  fácil,  e  prompta 
falcificação,  tendo  de  passar  pelas  mãos  de  pessoas  de  todas  as  daces, 
e  em  razão  das  perdas,  que  se  experimentão  nos  continuos,  e  miúdos 
pezos:  portanto  a  prohibição  de  huma  tal  moeda  he  muito  dezejada, 
e  será  recebida  com  gerai  aplauzo. 

A  maneira  de  se  fazer  o  troco  aos  Faiscadores  não  gravara  o  pu- 
blico com  o  abatimento,  que  lembro:  1.**  porque  os  géneros,  que  se 
comprâo,  sendo  pagos  com  oiro  em  pó,  custao  mais,  e  geralmente  se 
obtém  abatimento  de  preço  dec!arando-se,  que  se  fará  o  pagamento 
em  barra,  ou  prata:  1.®  (sic)  porque  se  segue  muito  proximamente  o 
mesmo  abatimento,  que  fazem,  se  bem,  que  voluntariamente,  os  que 
trocão  oiro  em  pó  por  moeda  de  prata,  ou  barra. — Rio  de  Janeiro  27 
de  Maio  de  1808.  —  O  Escrivão  Deputado  da  Junta  da  Real  Fazenda 
da  Capitania  de  Minas  Geraes  ^JíanoeZ  Jacinto  Nogueira  da  Gama. 

III 

111."***  e  Ex."*®  Sr. — Ponho  na  Presença  de  Vossa  Excellencia  o  re- 
sultado de  algumas  meditaçoens,  fructo  do  desejo  de  que  a  Capitania 
de  Minas  Geraes,  onde  tenho  a  honra  de  seruir  a  S.  A.  R.  possa  con- 
correr para  as  actuaes  precisoens  do  Estado.  Persuado-me  de  que  será 
fácil  o  obter-se  promptamente  hum  socorro  de  280  contos  de  reis,  pelo 
menos,  sem  gravame,  antes  vantagem  dos  Povos.  V.  Ex.*  decidirá  se 
esta  minha  persuasão  he  ou  não  fundada  em  seguros  principies. 

A  emissão  dos  pezos  Espanhoes,  depois  de  marcados  na  Casa  da 
Moeda"  com  o  Busto  de  S.  A.  R.  evita  o  trabalho,  que  nas  actuaes  cir- 
cunstancias se  não  poderia  fazer,  qual  o  de  se  fundir  a  prata,  ensaiar, 
laminar  e  cunhar  os  sellos  de  640  reis,  em  huma  limitada  e  única  Casa 
da  Moeda,  desprovida  de  boas  fieiras  e  outras  maquinas  que  abrevião 
a  mão  de  obra,  e  que  por  isso  mal  pode  dar  aviamento  ao  fabrico  da 
moeda  de  oiro  tão  necessária  ao  troco  das  barras.  O  valor  de  960  reis, 
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que  indico  para  o  pezo  Espanhol  depois  de  marcado,  he  o  que  lhe  com- 
pete relativamente  aos  sellos  de  640  reis,  pois  que  com  8  pezos  se  fa- 
bricão  12  sellos,  que  tem  de  valor  no  giro  do  Commercio  7j$680  reis, 
vindo  por  consequência  a  corresponder  á  cada  pezo  o  valor  de  960  reis, 
sem  outro  trabalho  mais,  do  que,  o  insignificante  de  ser  marcado  com 
o  Real  Busto  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  para  correr  como 
moeda  Provincial,  o  sem  que  se  possa  julgar  excessivo  o  Direito  de 
Moedagem,  por  ser  o  mesmo  relativamente,  que  o  estabelecido  nos 
sellos  de  640  reis. 

Digne-se  V.  Ex.*  aceitar  benignamente  os  grandes  desejos,  que  tenho 
de  ser  útil  ao  Real  Ser\'iço. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  por  muitos  annos.  Rio  de  Janeiro  30  de 
Maio  de  1808. =111."^  e  Ex."*^  Snr.  D.  Fernando  José  de  Portugal^ 
ManoelJacinto  Nogueira  da  Gama. 

(Archivo  da  Torre  do  Tombo,  Casa  de  Tratados, 
Papel»  varioê  «obre  a» poêM^êde»  ultramarina»). 


Catalogo  dos  pergaminlios  existentes 
no  archivo  da  Insigne  e  Real  Oollegiada  de  Guimarães 

(Contimiavilo.  Vid.  O  Arch.  Port.,  XI,  93) 

ccv 

21  de  novembro  de  1415 

Sentença  proferida  pelo  juiz  de  Guimarães  AfFonso  Lourenço,  jul- 
gando que  a  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria  tem  direito  a  20 
soldos  annualmente,  que  lhe  foram  legados  no  testamento  de  Affonso 
Gonçalves  do  Canto. 

Dada  no  Paço  da  Rolaçam  da  Villa  de  Guimarães  a  21  de  novem- 
bro da  era  de  1453,  e  escrita  pelo  tabellião  Luiz  da  Maya. 

CCVl 

24  do  maio  de  1416 

Emprazamento  perpetuo  de  herdades  sitas  na  freguesia  de  Gon- 
domar, feito  por  Álvaro  Gonçalves  de  Freitas,  vedor  da  fazenda  de 
el-rei,  morador  em  Guimarães,  viuvo  de  Beringeira  Gil,  a  João  Pereira 
e  mulher  Maria  Pires,  com  a  pensão  annual  de  2  maravidis. 

Escrito  em  Guimarães,  a  24  de  maio  da  era  de  1454,  pelo  tabellião 
Nicolau  de  Freitas,  sendo  testemunhas  João  Affonso,  abbade  de  Frei- 
tas, e  Bartholomeu  Gonçalves,  j^^f^oU  de  Odemira. 
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CCVII 

24  de  maio  do  141G 

Emprazamento  perpetuo  de  herdades  sitas  em  Gondomar,  feito 
pelo  mesmo  Álvaro  Gonçalves  de  Freitas  e  escrito  pelo  mesmo  tabel- 
liâo  Nicolau  de  Freitas  no  mesmo  dia,  mes  e  era  do  documento  an- 
tecedente, 

CCVIII 

25  de  janeiro  de  1417 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Affonso  de  Freitas  pela  qual 
lega  á  confraria  dos  tabelliães  40  soldos,  impostos  na  herdade  de  Nes- 
pereira, que  chamam  o  Bairro,  com  a  obrigação  annual  de  uma  missa 
de  sobre  altar. 

O  testamento  foi  apresentado  por  Pedro  Vasques  de  Montelongo, 
genro  de  Maria  Martins,  viuva  e  testamenteira  de  Aflfonso  de  Freitas, 
e  o  traslado  foi  passado  por  mandado  de  Luis  Martins,  vereador,  em 
logar  do  juiz  de  Guimarães  Paio  Pires,  a  25  de  janeiro  da  era  de 
14ÕÕ,  pelo  tabellião  Vasco  Martins. 

CCIX 
24  de  outubro  de  1417 

Declaração  feita  por  Rodrigo  Annes,  vassallo  de  el-rei,  e  mulher 
Maria  Estevez,  pela  qual  ficaram  impostas  em  umas  casas  da  rua  Ça- 
pateira  5  libras  de  moeda  antiga,  que  Gil  de  Basto  legou  á  confraria 
do  Serviço  de  Santa  Maria. 

Feito  o  documento  na  capella  de  S.  João  da  igreja  do  Santa  Maria 
a  29  de  outubro  da  era  de  14Õ5. 

CCX 

4  de  dezembro  de  1417 

Arrendamento  vitalicio  de  umas  casas,  sitas  na  rua  do  Sabugal, 
feito  pela  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria,  sendo  juiz  d'ella  Gil 
Lourenço,  alcaide  de  Miranda,  e  confrades,  entre  outros,  Affonso  Viei- 
ra, vogado,  e  Álvaro  Annes,  inquiridor,  ao  padre  Vasco  Gonçalves,  com 
obrigação  de  uma  missa  annual  e  o  encargo  de  ajudar  ás  missas  da 
confraria  nos  sabbados  e  festas  de  Santa  Maria. 

Escrito  na  capella  de  S.  João,  á  saida  da  missa  da  confraria,  a  4 
de  dezembro  da  era  de  1455,  pelo  tabellião  João  Annes. 
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CCXI 

24  de  fevereiro  de  1418 

-Emprazamento,  em  três  vidas,  de  casas  sitas  na  rua  de  S.  Tiago ^ 
feito  por  Margarida  Juyaaez,  viuva  de  Gonçalo  Martins  Cachas,  a  Ál- 
varo Vasques,  clérigo,  com  o  foro  de  5  maravidis  da  moeda  antiga» 
Escrito  a  24  de  fevereiro  da  era  de  1456  pelo  tabellião  Nicolau 
de  Freitas. 

CCXII 

7  de  outubro  de  1419 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Leonor  Gonçalves,  mulher 
de  Diogo  Martins,  almoxarife  de  Guimarães,  pela  qual  deixa  á  con- 
fraria do  Serviço  de  Santa  Maria  1  maravidi  da  moeda  antiga,  com 
obrigaçSo  de  uma  missa  em  dia  de  S.  Braz,  devendo  o  capellão  fazer 
ementa  d'ella  na  oração. 

Passado,  por  consentimento  do  dito  Diogo  Martins  e  mandado  do 
juiz  de  Guimarães  Vasco  AfFonso  de  Castro,  a  7  de  outubro  da  era 
de  1457,  pelo  tabellião  Nicolau  de  Freitas. 

CCXIII 

15  de  fevereiro  de  1421 

Doação  de  umas  casas,  sitas  atrás  de  S.  Tiago,  feita  por  Marga- 
rida Juyaaez,  viuva  de  Gonçalo  Cachas,  á  confraria  do  Serviço,  sendo 
um  dos  confrades,  Diogo  Affonso,  contador  de  Trás-os-Montes,  com  a 
obrigação  annual  de  duas  missas  rezadas  na  primeira  segunda  feira  de 
quaresma,  por  sua  alma  e  de  seu  marido. 

Escrito  na  Clasta  de  Santa  Maria,  a  pai*  da  capella  de  S.  Blas^ 
á  saida  da  missa  da  confraria,  a  15  de  fevereiro  da  era  de  1459,  pelo 
tabellião  João  Annes. 

A  posse  doestas  casas  effectuou-se  a  1  de  março,  sendo  uma  das 
testemunhas  Diogo  Martins,  almoxarife. 

CCXIV 

24  de  agosto  de  1422 

Escambo  feito  entre  o  cabido  de  Guimarães  e  Gil  Vasques,  abbade 
de  Trandeiras,  do  Couto  de  Braga,  do  censo  annual  de  5  maravidis^ 
que  o  cabido  possuia  na  freguesia  de  Villa  Cova,  do  mesmo  Couto, 
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pertencentes  á  suecessão  de  Rodrigo  Alvello,  pelo  casal  do  Outeiro, 
da  freguesia  de  S.  Cloyo,  que  era  pertença  da  igreja  de  Trandeiras. 

Este  escambo,  depois  de  feitas  as  diligencias  preliminares  de  ava- 
liação e  vedoria  por  António  Gonçalves,  abbade  de  S.  Cloyo,  foi  au- 
torizado por  sentença  de  Affonso  Annes,  arcediago  de  Barroso  e  vi- 
gário geral  do  arcebispo  D.  Fernando,  dada  em  Braga  a  24  de  agosto 
da  era  de  1460. 

Em  seguida:  Confirmação  do  dito  escambo  pelo  vigário  geral  João 
Fernandes,  bacharel  em  degredos  e  cónego  de  Braga,  por  o  anterior 
ter  fallecido  sem  assinar  o  documento  supra,  concedida  por  alvará  dado 
em  Braga  a  10  de  janeiro  de  1430. 

CCXV 
6  de  outubro  de  1422 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas  sitas  na  rua  de  Gatos, 
feito  pelos  clérigos  do  coro,  sendo  prioste  Vasco  Affonso,  e  um  d'elles 
Nicolau  de  Freitas,  abbade  de  S.  João  das  Caldas,  a  Affonso  Annes, 
barbeiro,  e  mulher  Joanna  Martins,  moradores  a  par  de  Santa  Maria 
da  Oliveira,  com  o  foro  de  10  soldos  da  moeda  antiga. 

Escrito  na  crasta  de  Santa  Maria,  ante  a  porta  que  sae  para  a 
capella  de  Santo  Estevam,  estando  elles  em  cabido,  na  data  supra,  pelo 
tebellião  Nicolau  de  Freitas. 

CCXVI 

26  de  maio  de  1423 

Nota  de  emprazamento,  em  três  vidas,  de  casas  e  eixido  sitas  na 
rua  do  Gado,  abaixo  da  albergaria  de  S.  Torquato,  que  se  compro- 
metteu  fazer  o  prior  D.  João  Annes  e  convento  de  S.  Torquato  a 
Mem  Sella  com  o  foro  annual  de  4  libras  de  moeda  antiga,  devendo 
fazer-lhe  titulo  de  prazo  por  Braga  á  custa  do  emphyteuta. 

Escrito  no  mosteiro  de  S.  Torquato  na  data  referida  pelo  tabellião 
de  Guimarães  João  Annes,  sendo  testemunhas  Affonso  Lourenço,  prior 
do  Souto,  e  Gil  Lourenço,  prebendeiro  do  cabido  de  Guimarães. 

CCXVII 

17  de  junho  de  1423 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  uma  vinha  na  Aldeia,  feito  pela 
confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria,  sendo  juiz  o  abnoxarife  Diogo 
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Martins,  a  João  do  Souto,  cutileiro,  e  mulher  Catarina  Estevez,  da 
rua  de  Gatos,  com  o  foro  de  5  maravidis  de  moeda  antiga,  ou  a  como 
el-rei  manda. 

Escrito  na  Clasta  de  Santa  Maria  pelo  tabellião  João  Annes. 

CCXVIII 
5  de  agosto  de  1423 

Entrega  e  desembargo  de  parte  e  quinhão  de  um  forno  sito  na  rua 
de  Gatos,  feita  por  Martira  Affonso  de  Freitas  á  confraria  do  Serviço 
de  Santa  Maria,  á  qual  fora  legado  pela  mãe  d*elle. 

Escrito  na  rua  de  Gatos  pelo  tabellião  João  Annes. 

CCXIX 

20  de  dezembro  de  1423 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas  sitas  na  viella  que 
vae  da  rua  Çapateira  para  a  rua  Felgueiras,  feito  pelos  clérigos  do 
coro  (entre  outros  Nicolau  de  Freitas,  abbade  de  S.  João  das  Caldas; 
Vasco  AflFonsó,  abbade  de  Pensello;  Fernando  AflFonso,  abbade  de  Cor- 
tegaça) a  Martim  Gonçalves  e  mulher  Catalina  Martijis. 

Escrito  á  porta  da  igreja  de  Santa  Maria,  que  sae  para  a  banda 
da  rua  de  Santa  Maria,  pelo  tabellião  Nicolau  de  Freitas,  sendo  uma 
das  testemunhas  João  Martins,  abbade  de  S.  Lourenço. 

ccxx 

4  de  novembro  de  1424 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Gonçalo  de  Freitas,  capa- 
teiro  do  conde  D.  AflFonso,  pela  qual  lega  o  seu  logar  de  Santa  Luzia 
á  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria  com  obrigação  de  uma  missa 
annual  por  sua  alma,  reservando  sua  filha  Beatriz  a  novidade  que  ora 
ha  no  dito  logar. 

Passado  por  mandado  do  juiz  de  Guimarães  Gil  Lourenço,  vassallo 
de  el-rei,  no  Paço  do  concelho  pelo  tabellião  Fernando  AflFonso. 

CCXXI 

6  do  novembro  de  1424 

Doação  de  2  maravidis  impostos  no  casal  de  Montezinhos,  freguesia 
de  S.  João  das  Caldas,  feita  á  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria 
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por  Luís  Martins,  mercador,  e  mulher,  em  cumprimento  do  testamento 
de  Vasco  Martins,  que  era  quinhoeiro  no  dito  casal. 
Escrito  pelo  tabelliâo  Nicolau  de  Freitas. 

CCXXII 

1423 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas  sitas  da  rua  de  Vai 
de  Donas,  feito  pelos  clérigos  do  coro  a  Vasco  Annes,  clérigo. 

Escrito  no  anuo  supra,  segundo  uma  nota  do  verso  feita  posterior- 
mente. O  documento  está  bastante  illegivel. 

CCXXIII 
29  de  novembro  de  1424 

Sentença  do  juiz  de  Guimarães  Gil  Lourenço,  vassallo  de  el-rei, 
proferida  no  Paço  do  concelho,  julgando  a  favor  do  cabido  a  demanda 
entre  este  e  Jo5o  Lourenço,  morador  em  Villa  Nova  dos  Infantes,  genro 
de  Martim  Annes  e  Maria  Gonçalves,  acerca  do  foro  de  2  maravidis 
legados  por  estes  e  impostos  nas  herdades  do  O^pííaí^  estando  o  ca- 
bido representado  pelo  cónego  Affonso  Rodrigues,  abbade  de  8.  Mar- 
tinho de  Candoso. 

Escrita  pelo  tabelliâo  Pêro  Annes. 

CCXXIV 
24  de  abril  de  1425 

Sentença  do  arcebispo  D.  Fernando,  a  requerimento  de  Álvaro 
Martins,  prior  do  mosteiro  de  S.  Torquato,  decidindo  que  a  Igreja 
de  S.  Cosmadc  da  Lobeira  ficasse  annexa  in  perpetuum  a  este  mosteiro, 
por  quanto  já  em  tempo  lhe  fora  annexada  por  D.  Guilherme  Pellote, 
vigário  geral  do  arcebispo  D.  Guilherme,  com  consentimento  do  cabido 
de  Braga,  annexação  esta  que  depois  foi  confirmada  pelo  arcebispo 
D.  Lourenço,  e  visto  provar-se  por  inquirição  testemunhal  que  no 
tempo  d'este  arcebispo  e  sendo  prior  de  S.  Torquato  D.  Lourenço 
Martins  estivera  annexa,  recebendo  o  mosteiro  os  frutos  e  rendas  e 
curando-a  João  Rodrigues,  cónego  do  dito  mosteiro,  por  uma  pensão 
certa  e  determinada. 

A  sentença  teria  pleno  effeito  depois  da  vacatura  da  referida  igreja 
na  qual  o  arcebispo  confirmara  e  instituirá  abbade  João  Annes  Alber- 
naz,  por  óbito  do  ultimo  abbade  Gil  Estevez,  apresentado  pelo  prior 
e  convento  de  S.  Torquato. 
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CCXXV 

1425 

Emprazamento,  em  tres  vidas,  de  um  eixido  sito  na  rua  da  Enfesta, 
feito  pelos  clérigos  do  coro  a  Maria  Affonso,  moradora  na  rua  do  Sa- 
bugal, com  o  foro  de  20  soldos. 

Escrito  pelo  tabellião  Nicolau  de  Freitas.  O  dia  e  mês  é  illegivel. 

(X^XXVI 

14  do  agosto  de  142Õ 

Emprazamento,  em  tres  vidas,  de  umas  casas  c  eixido  sitas  na  rua 
de  Santa  Maria,  feito  pelos  clérigos  do  coro,  sendo  prioste  Vasco  Annes, 
a  Mendo  Annes,  cónego,  com  o  foro  de  4  Ya  maravidis. 

As  confrontações  são:  casas  de  Pcro  Vasques,  genro  que  foi  de  Af- 
fonso de  Freitas;  casas  de  João  Gonçalves,  ou  Gil,  abbade  de  S.  Gon- 
çalo de  Amarante;  rua  que  vae  por  trás  o  adro  da  igreja  de  S.  Tiago. 
Escrito  a  par  da  capella  de  Santo  Estevam  pelo  tabellião  Nicolau  de 
Freitas,  sendo  uma  das  testemunhas  Affonso  Annes,  abbade  de  S.  Payo 
e  cónego  de  Santa  Maria. 

CCXXVII 
1  de  janeiro  de  1426 

Confirmação  e  instituição  canónica,  conferida  pelo  thesoureiro  da 
igreja  de  Santa  Maria  de  Guimarães,  Brás  Estevez,  por  commissão 
do  arcebispo  D.  Fernando  dada  em  alvará  datado  de  Braga  a  22  de 
dezembro  de  1425,  de  Estevam  Gonçalves,  abbade  de  Castro  Lebo- 
reiro,  na  igreja,  sem  cura,  de  S.  Tiago  da  villa  de  Guimarães,  em  que 
fora  apresentado  pelo  prior  e  cabido  de  Guimarães. 

Esta  igreja  estava  vaga  por  morte  de  Álvaro  Vasques,  ultimo  reitor, 
e  foi  apresentada  a  renuncia  do  direito  que  nella  pretendia  ter  Álvaro 
Gonçalves,  clérigo,  em  31  de  dezembro,  e  também  renunciou  em  1  de 
janeiro  o  abbade  confirmado  d'ella,  Rodrigo  Annes  d'Asnaaes,  criado 
de  Lopo  Vasques  da  Cunha,  por  intermédio  do  seu  procurador  Fernão 
Gonçalves  de  Araújo,  cónego  de  Guimarães  e  abbade  de  S.  Gens  de 
Montelongo. 

Este  ultimo  foi  igualmente  procurador  do  prior  Rui  da  Cunha  para  a 
apresentação  da  referida  igreja  em  virtude  do  substabelecimento  de  pro- 
curação feito  por  Lopo  Vasques  da  Cunha,  irmão  e  procurador  do  prior. 

A  coUação  realizou-se  na  igreja  de  Santa  Maria  e  cm  seguida  foi 
conferida  a  posse  da  dita  igreja  pelo  mesmo  thesoureiro  e  de  tudo  la- 
vrou o  instrumento  o  tabellião  João  Annes. 

16 
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CCXXVIII 

1  de  janeiro  de  1426 
Documento  em  tudo  igual  ao  numero  antecedente. 

CCXXIX 

20  de  maio  de  1426 

Emprazamento  perpetuo  de  parte  e  quinhlo  de  uma  casa  e  adega, 
que  chamam  do  Passaduyro,  sita  na  rua  de  Santa  Maria,  feito  por 
AfFonso  Vieira,  procurador  do  numero  que  foi  em  Guimarães,  filho 
de  Lourença  Bartholomeu,  mulher  que  foi  de  AflFonso  Domingues  das 
Tendas,  já  passados,  ao  tabellião  Fero  Annes  e  mulher  Maria  Vasques, 
com  o  foro  annual  de  40  soldos  pagos  á  confraria  dos  tabelliães  para 
esta  celebrar  annuahnente  uma  missa  officiada  por  sua  alma  e  dos  ditos 
seus  pães. 

Escrito  pelo  tabellião  João  Annes,  sendo  testemunhas  Gil  Lourenço, 
prebendeiro,  e  Vasco  Martins,  abbade  d^Arões. 

ccxxx 

29  de  junho  de  1426 

Emprazamento  vitalicio  de  cinco  dias  por  semana,  contando  oito 
dias  por  semana,  da  casa  e  moinhos  da  Bouça,  no  rio  de  Selho,  fregue- 
sia de  Creixomil,  feito  por  JoFio  Paez,  morador  no  Miradoiro,  a  Vasco 
Pires,  morador  em  Çenaaes,  freguesia  de  Silvares,  com  a  renda  de 
3  maravidis  da  moeda  antiga. 

Em  seguida:  Recibo  das  rendas  vencidas,  passado  no  mesmo  dia, 
mês  e  anno. 

CCXXXI 

9  de  julho  de  1426 

Carta  de  apessoamento  pela  qual  Lourenço  Estevez,  cónego  de  Gui- 
marães e  abbade  de  Gondar,  nomeou  a  segunda  vida  no  prazo  de  umas 
casas  sitas  na  Judaria,  das  quaes  eram  directos  senhores  os  clérigos 
do  coro  e  primeira  vida  Abraão  Çaa  Dyas,  judeu. 

Escrito  em  Guimarães  pelo  tabellião  João  Annes. 

CCXXXII 

26  de  julho  de  1426 

Emprazamento  de  uma  casa  e  eixido  sita  na  rua  Caldeiroa,  feito  por 
Rodrigo  Annes,  vassallo  de  el-rei,  e  mulher  Maria  Estevez,  moradores 
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na  rua  de  Santa  Maria,  a  Pêro  (?)  Affonso,  çapateiro.  e  mulher,  com 
o  foro  de  3  Ya  maravidís. 

Escrito  pelo  tabelliâo  Nicolau  de  Freitas. 

CCXXXIII 

28  de  agosto  de  1426 

Emprazamento,  em  três  vidas,  do  casal  das  Lamas,  freguesia  de 
S.  João  de  Gondar,  pertencente  á  igreja  de  S.  Tiago  de  Guimarães, 
feito  por  mestre  Francisco,  frade  de  S.  Domingos,  governador  da  dita 
igreja,  a  Lourenço  das  Lamas  e  mulher  Margarida  Gil,  com  o  foro 
de  5  maravidis  da  moeda  antiga. 

Escrito  no  mosteiro  de  S.  Domingos  pelo  tabelliâo  Nicolau  de  Frei- 
tas, sendo  uma  das  testemunhas  D.  Frey  Gonçalo,  abbade  de  S.  Sal- 
vador da  Torre. 

CCXXXIV 

2  de  setembro  de  1426 

Doação  de  2  maravidis  menos  quarta,  impostos  em  uma  herdade 
sita  na  freguesia  de  S.  Juyaão  de  Çerafaão,  feita  por  Affonso  Vieira, 
procurador  que  foi  do  numero  em  Guimarães,  morador  na  Praça  da 
villa,  á  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria  com  obrigação  de  uma 
missa  officiada  por  sua  alma  e  de  sua  mulher  Maria  Gonçalves. 

Escrito  pelo  tabelliâo  Nicolau  de  Freitas. 

ccxxxv 

5  de  abril  de  1427 

Doação  de  uma  casa  e  eixido,  sita  alem  da  porta  de  Vai  de  Donas 
a  par  de  Santa  Luzia,  feita  por  mestre  Thomás,  alfaiate,  e  mulher 
Beatriz  Gonçalves,  á  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria,  com  a  obri- 
gação annual  de  uma  missa  rezada. 

Escrito  na  capella  de  S.  Blaa  pelo  tabelliâo  João  Annes. 

CCXXXVI 

5  de  abril  de  1427 

Emprazamento,  em  três  vidas,  da  casa  e  eixido  de  que  trata  o  nu- 
mero antecedente,  feito  pela  confraria  aos  mesmos  doadores  com  o  foro 
de  2  maravidis. 
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Escrito  pelo  mesmo  tabellião,  sendo  juiz  da  confraria  o  almoxarife 
Diogo  Martins. 

CCXXXVII 

4  de  setembro  de  1428 

Composição  acerca  das  despesas  feitas  com  o  repaíraniento  de  nmas 
casas  sitas  na  rua  do  Castello,  cuja  terça  parte  pertencia  aos  clérigos 
do  coro  e  duas  terças  a  João  Annes,  abbade  de  Raufe.  Os  clérigos  do 
coro  pagaram  a  este  600  reaes  brancos  pela  sua  quota  parte  da  des- 
pesa. 

Escrito  pelo  tabellião  João  Annes  no  eixido  das  casas  do  cónego 
Fernão  Gonçalves  de  Araújo. 

CCXXXVIII 
28  de  setembro  de  1428 

Procuração  dos  clérigos  corciros  (sendo  dois  d  elles  João  Annes, 
capellão  de  S.  Martinho  de  Conde,  e  João  Annes,  capellão  de  Fareja) 
nomeando  seus  procuradores  para  administração  das  rendas  e  raais  ne- 
gócios os  seus  companheiros  João  Martins,  abbade  de  S.  Lourenço,  e 
Fernando  Affonso,  abbade  de  Cortegaça. 

Escrito  na  Crasta  de  Santa  Maria  pelo  tabellião  João  Annes. 

CCXXXIX 

23  de  dezembro  de  1428 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas  sitas  na  nia  de  Dona 
Nais,  feito  pelos  clérigos  coreiros  (sendo  prioste  João  Annes,  capellão 
de  S.  Martinho  de  Conde,  e  coreiros  João  Martins,  abbade  de  S.  Lou- 
renço; Vasco  Affonso,  capellão  de  Silvares;  Vasco  Affonso,  abbade  de 
Pensello)  a  Vasco  Affonso,  capellão  de  Silvares,  nas  quaes  este  mora, 
com  o  foro  de  5  maravidis  de  moeda  antiga. 

Escrito  no  coro  da  igreja  de  Santa  Maria  pelo  tabellião  João  An- 
nes, sendo  uma  das  testemunhas  Affonso  Pires,  alfcdeme. 

CCXL 

27  de  setembro  de  1429 

Carta  de  annexação  perpetua  da  igreja  de  Santo  Estevam  de  Ur- 
gezes  á  mesa  capitular  do  cabido  de  Guimarães,  que  era  da  sua  apre- 


o  Archeologo  Pobtuguês  229 

scntação,  para  sortir  efFeito  depois  da  primeira  vacatura,  feita  com  con- 
sentimento do  cabido  de  Braga  pelo  arcebispo  D.  Fernando. 

Esta  annexação  foi  feita  em  attenção  ás  grandes  perdas,  que  o 
cabido  soffrera  nas  suas  rendas  pelas  pestenenças  e  guerras  que  em 
estes  rregnos  ftyram  e  som,  pelo  grande  defraudamento  nas  moedas  e 
ainda  pelos  grandes  encargos  a  que  está  sujeito  por  serem  37  raç3es 
de  numero  na  sua  igreja.  Esta  carta,  dante  na  nossa  camará  de  S.  Mar- 
tinho de  Mateus,  impSe  ao  cabido  a  obrigação  de  ter  na  dita  igreja 
um  cura  confirmado  pelo  arcebispo  para  a  reger  no  espiritual,  e  um 
caseiro  nas  terras  d'ellas  para  as  lavrar,  etc. 

Em  seguida:  Declaração  feita  pelo  mesmo  arcebispo  em  Braga,  a 
24  de  novembro  do  mesmo  anno,  estipulando  que  ao  cabido  de  Braga 
devia  ser  pago  pelo  de  Guimarães  de  luctuosa,  pelo  fallecimento  de 
cada  cura  confirmado,  10  maravidis,  como  elle  estava  em  posse  de 
receber. 

Em  seguida:  Consentimento  do  cabido  de  Braga  dado  por  alvará 
de  25  do  mesmo  mês  e  anno. 

(Continua). 

O  abbade  J.  G.  de  Oliveira  Guimarães. 


Protecção  dada  pelos  Oovemos,  corporações  offioiaes 
e  Institutos  soientiflcos  á  Aroheologia 

25.  Yerbas  defttlnadâs  pelo  Gorerno  Allemfto  a  explorações 
110  Ef7pio  e  na  China 

A  enumeração  de  missões  ou  commissSes  até  hoje  enviadas  ao  es- 
trangeiro pelo  Governo  Português  com  intuito  de  recolher  materiaes  ar- 
cheologicos,  ethnographicos,  históricos  e  linguisticos  que  possam  servir 
depois  dentro  do  pais  para  trabalhos  de  investigação  e  comparação, 
parece-me  não  ser  longa.  Julgo  mesmo  não  haver  qualquer  pronuncia- 
mento da  parte  dos  nossos  estabelecimentos  scientiíicos  na  direcção 
que  indico,  sendo  este  o  maior  mal  e  não  a  inércia  e  a  má  vontade 
dos  nossos  estadistas,  que  se  peccam  é  muitas  vezes  pela  falta  de  bom 
conselho  *.  Ao  passo  que  isto  succede  entre  nós,  todos  os  annos  vemos 


1  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  Bispo  de  Viseu  e  Reformador  Geral  dos  Es- 
tados, em  officio  de  16  de  Novembro  de  1830  dirigido  ao  ministro  Conde  de  Basto 
(Torre  do  Tombo,  Documentos  da  aula  de  diplomática  recolhidos  com  o  cartório  do 
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chegar  a  Portugal  alguns  eruditos  desejosos  de  recolherem  materiaes 
para  o  progresso  das  sciencias  acima  indicadas,  retirando-se  muitas 
vezes  amplamente  providos  do  que  pretendiam. 

Os  comqpissionados  são  enviados  pelos  diversos  ministérios  de  que 
se  compSe  o  governo  do  respectivo  Estado,  ou  pelos  estabelecimentos 
scientificos  que  para  esses  fins  tem  dotações  especiaes  ou  legados;  e 
não,  como  se  poderia  julgar,  só  pelo  ministério  da  instrucção. 

Onde  a  colheita  é  notável,  a  qual  entre  si  disputam  mutuamente 
a  França,  a  Allemanha,  a  Grã-Bretanha  e  os  Estados  Unidos,  é  nas 
regiSes  não  civilizadas,  com  especialidade  o  Oriente.  Dentro  do  nosso 
meio  e  da  nossa  educação  é  diílicil  sentir  e  fazer  sentir  a  necessidade 
de  taes  explorações;  apenas  o  exemplo  que  aquellas  potencias  e  outras 
menores  offerecem,  fará  meditar  alguns  instantes  um  ou  outro. 

As  considerações  que  faço  são  suggeridas  pela  leitura  de  um  ar- 
tigo do  jornal  de  Berlim,  Deutsche  Tageazeitung^^  relativo  ao  orçamento 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Allemanha,  no  qual  se 
lê  o  seguinte:  «Para  trabalhos  archeologicos  no  Egypto  são  destina- 
dos pela  primeira  vez  18:500  marcos  (4:255ái00()  réis)  e  para  estudos 
ethnologicos  e  architectonicos  na  China  16:000  marcos  (3:680f$000 
réis)f. 

E  escusado  referir  quanto  os  governos  que  enviam  missões  ao  es- 
trangeiro dispendem  no  próprio  pais,  sendo  até  resultado  da  explo- 
ração intensa  nelle  feita,  em  virtude  da  qual  os  materiaes  novos  faltam, 
que  estudos  genéticos  e  comparativos  se  impõem  naturalmente,  não 
como  disciplinas  insuladas,  mas  como  complemento  indispensável  das 
investigações  realizadas  no  solo  pátrio. 

Seria  pois  absurdo  exigir  entre  nós,  na  parte  unicamente  archeo- 
logica,  para  não  falar  noutras  sciencias,  uma  dotação  para  excavações 
na  Grécia  ou  no  Egyto,  quando  Cetobriga,  Eminio,  Medobriga  e  Osso- 
noba  ainda  esperam  por  explorações  methodicas! 

Pedro  A.  d'Azevedo. 


Ministério  do  Reino  em  20  de  Maio  de  1881)^  diz  o  Beguinte:  «Hua  das  cauzas 
que  o  [cofre  da  Universidade]  trouxerão  a  tal  condição,  e  não  o  menor,  consistio 
em  despezas,  como  esta,  extraordinárias;  pois  basta  dizer  a  V.  £x."  que  com  Di- 
plomática, Pharmacia  e  Docimastica  em  Lisboa,  com  viajantes  de  Mathematica 
e  Filosofia  a  Paizes  remotos  e  estranhos  tem  despendido,  como  mostra  por  hua 
Relação  o  Vice  Reitor,  acima  de  110.  Contos  de  reis  ou  acima  de  275.  mil  cru- 
zados :  e  o  mais  he  que  não  tirou  de  tamanhos  sacriticios  o  mais  leve  proveito? 
quer  de  luzes,  quer  de  reputação  e  credito!  1»  O  erudito  Bispo  devia  notar  que 
a  escolha  dos  individues  commissionados  é  que  fora  má. 

*  Transcrito  por  Da»  Echo,  xxv,  de  22  de  março  de  1906,  p.  933. 
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Capacete  lusitanico  de  pennaclios 

O  geographo  EstrabSo,  que  vivia  em  Roma  no  tempo  do  imperador. 
Augusto,  diz  que  alguns  raros  povos  da  Lusitânia  usavam  de  capa- 
cetes com  três  pennachos:  aizávioi  . .  j^pwvrat  . .  Tpi)vO<ptatç*. 

O  historiador  Diodoro  Siculo,  outro  contemporâneo  de  Augusto, 
attribue  aos  Lusitanos  capacetes  semelhantes  aos  dos  Celtiberos:  xpáv>3 
. .  7rafa7:l>í(7ta  KsXTtêyjpdtv *.  Que  espécie  de  capacetes  eram  estes,  vemo- 
lo  nós  do  texto  em  que  fala  dos  Celtiberos:  irspi  $é  Tá^  xeçaiáç  xpóvyi 
yjxhã  TreptTíOsvrat  çoivucoí;  -hfjxriiMéva  yiçou,  i.  é,  t  trazem  na  cabeça  capa- 
cetes de  bronze  enfeitados  com  pennachos  cor  de  purpura»'. 

Portanto  as  noticias  ministradas  a  esíe  respeito  pelos  dois  autores 
concordam  entre  si. 

Interessante  será  saber  que  pelo  estudo  da  Archeologia  as  podemos 
confirmar. 

Entre  as  moedas  da  família  Carisia  ha  uma,  bastante  curiosa, 
cunhada  por  Publio  Carisio,  legado  de  Augusto  e  pro-pretor  na  His- 
pânia, o  reverso  da  qual  é  o  seguinte:  p(ublius)  C(arisius)  LEG(atus) 
PROPR(aetor);  no  campo  allusões  á  ethnographia  ibé- 
rica: um  elmo  (com  dois  pennachos  e  viseira);  á  direita 
do  elmo  uma  espada  curta  ou  um  pugio;  á  esquerda 
uma  hipennis. — Para  maior  clareza,  reproduzo  aqui 
o  desenho  doeste  reverso,  conforme  vem  na  obra  do 
Sr.  Babelon*  (vid.  fig.  1.*).  Do  elmo  em  especial  diz 
o  mesmo  autor:  «ce  casque  devait  envelopper  toute  la 
tête  et  couvrir  le  visage  dont  il  imite  grossièrement  la  forme»  *^.  Tal 
particularidade  parece  estar  também  assinalada  nas  palavras  de  Dio- 


^  Geographia,  III,  iii,  tí. — Estrabao  especifica  oTTflwtci  «raros»,  pois  que  oatros, 
por  exemplo,  os  Lusitanos  do  N.  de  Trás-OB-Montes,  usavam  capacetes  Iíbos,  como 
se  vê  da  notabilissima,  embora  rude,  estatua  do  guerreiro  de  Capelludos,  que 
tomei  conhecida  n-0  Archeologo,  vii,  24-25,  e  que  existe  no  Museu  Ethnologico. 

*  Bibliotheea  Histórica,  v,  34. 
3  BibLHÍ8t.,y,  33, 

*  Monnaies  de  la  republique  romaine,  1. 1  (1885),  p.  320,  u.*»  21.— Cfr.  também 
Benndorf  nas  Denkschrifien  der  Kaiserl.  Akademie  der  Wissenchafien,  de  Vienna 
(Philosoph.-hist.  Classe),  vol.  xxviii  (1878),  p.  359,  onde  cita  Borghesi,  Osser- 
vazioni  Numismaiiche,  xxvii,  9  {(Euvres,  ii,  333  sqq.).  É  notável  que,  reproduzindo 
Benndorf,  segundo  Borghesi,  um  texto  de  Diodoro  Siculo  em  que  este  falia  dos 
capacetes  de  bronse  dos  Celtas  (Galliae),  Bihl.  Hist.,  v,  30,  nâo  reproduzisse 
aquelle  em  que  precisamente  Diodoro  falia  dos  capacetes  dos  Celtiberos  e  dos 
Lusitanos. 

5  Oh.  cU.,  p.  318. 
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doro  referidas  a  cima:  ircfi  ..  záç  xâçaiá;  ..  rcfcTíGâvrat.  Quanto  ao 
texto  de  Estrabão,  ha  leve  differença  entre  elle  e  o  reverso  da  moeda: 
ao  passo  que  nesta  o  elmo  figura  com  dois  pennachos.  a  não  ser  que 
quiséssemos  ver  mais  um  na  saliência  mediana  (que  creio  ser  mera 
argola  ou  botio  de  segurança),  o  geographo  fala  claramente  de  três, 
Tpt?^tat$;  mas  isto  não  tem  nenhum  valor  como  objecção  ao  parallelo 
que  estabeleço,  pois  ou  podia  haver  divergências  locaes  no  ornato  dos 
pennachos,  ou,  o  que  é  mais  provável,  o  artista  romano  que  gravou 
â  moeda  não  foi  ethnographicamente  exacto. 

Se  o  elmo  que,  segundo  um  hábito  muito  em  voga  na  cunhagem 
das  moedas  da  republica  romana,  allude  provavelmente  aos  feitos  mi- 
litares praticados  por  Publio  Carisio  nos  Astures  e  nos  Cantabros  *,  e 
por  conseguinte  ás  armaduras  d'esses  povos,  elle  pôde  convir  também 
aos  Lusitanos,  em  vista  dos  textos  que  produzi  de  Estrabão  e  de  Dio- 
doro.  Alem  disso,  na  concepção  geographica  de  alguns  AA.  antigos, 
a  que  Estrabão  allude*,  os  Astures  confinavam  com  os  Lusitanos;  em 
todo  o  caso  uns  eram  vizinhos  dos  outros,  e  isto  justifica  que  houvesse 
parallelismo  nos  respectivos  costumes. 

Seja-me  permittido  estabelecer  mais  um  confronto. 
Numas  interessantíssimas  folhas  de  ouro  pre- romanas  que  estão  no 

Museu  do  Louvre,  e  que  consta  appa- 
receram  em  Cáceres  (Lusitânia  Hes- 
panhola),  figuram  vários  guerreiros, 
uns  a  pé,  outros  a  cavallo,  nas  cabe- 
ças de  alguns  dos  quaes  se  observam 
tríplices  pennachos.  Estas  folhas  fo- 
ram  estudadas  pelos  Srs.  Schlumber- 

ger',  Cartailhac  *  e  Pierre  Paris'.  Reproduzo  aqui  do  Hvro  do  Sr.  Pierre 

Paris  dois  dos  guerreiros:  fig.  2.* 


*  Vid.  L.  Floro,  iv,  12;  Orosio,  vi,  21 ;  Dion  Cassio,  liii,  25:  textos  já  citados 
por  Cortês  y  Lopez,  Dicc.  de  la  EspcLha  antigtta,  iii,  120-121,  e  Babelon,  Motmaies 
de  la  republique,  i,  31T,  nota,  a  propósito  da  conquista  do  Lancia  Astvrum, 

*  Geograpkia^  II í,  iir,  3. 

5  In  GazeUe  archéologique,  1885,  p.  4,  est.  ii  («Bandeaux  d'or  estampes  d'é- 
poque  archaique»). — Este  artigo  só  o  conheço  pelos  extractos  que  d'ellc  fazem 
os  Srs.  Cartailhac  e  P.  Paris  nos  logares  citados  infra. 

*  Les  ages  préhúfforiqueê  de  VEapagne  et  du  Portugal,  Paris  1886,  pp.  334-336, 
e  est.  IV. 

*  Essai  8ur  VaH  et  Vinduatrie  de  VEspagne primitive  [et  du  Portugal  primitifj, 
t.  II,  Paris  1904,  pp.  248-263,  e  est.  ix. 


r^~- 
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Com  quanto  os  mencionados  autores  comparassem  estes  monumen- 
tos com  outros  antigos,  a  nenhum  cVelies  occorreu  a  comparação  dos 
fruerreiros  com  os  textos  esíraboniano  e  diodoriano  que  transcrevi 
acima,  e  com  a  moeda  de  P.  Carisio.  Ora  eu  creio  que  era  da  menção 
doestes  textos  e  da  da  moeda  que  se  devia  partir.  Em  verdade,  nas  fi- 
guras das  laminas  de  ouro  não  se  percebem  capacetes,  e  os  pennachos, 
feitos  de  plumas,  como  que  saem  directamente  da  cabeça  pura  e  sim- 
ples; tal  facto  porém  resulta  de  imperfeição  artistica,  pois  as  figuras, 
quer  ellas  o  sejam  de  deuses,  quer,  o  que  julgo  mais  natural,  de  ho- 
mens, representam  guerreiros,  como  se  vê  do  escudo  e  das  armas:  e, 
já  que  os  guerreiros  estavam  armados,  ó  claro  que  também  haviam 
de  ter  capacete  na  cabeça;  mas  o  artista  só  esboçou  o  que  era  mais 
apparente,  isto  é,  os  pennachos.  As  plumas  que  o  artista  teve  em 
mente  delinear  podiam  ser  pintadas,  como  dos  pennachos  lusitano- 
oeltibericos  diz  Diodoro.  No  que  toca  ao  escudo,  dá-se  a  circunstancia 
de  ser  redondo  (clipeus),  e  portanto  igual  ao  das  estatuas  lusitanicas 
de  que  o  próprio  Sr.  P.  Paris  publicou  desenhos  no  t.  i  da  sua  bella 
obra,  p.  64  sqq.,  e  de  que  também  se  occupa  n-0  Archeologo,  vili, 
1  sqq. 

Assim  se  corrobora  a  ideia  do  Sr.  Pierre  Paris,  de  que  o  trabalho 

das  folhas  de  ouro  de  Cáceres  é  indígena,  pois  na  minha  hypothese  o 

artista,  pelo  menos  com  relação  aos  guerreiros,  inspirou-se  na  ethno- 

£rraphia  ibérica. 

^    ^  J.  L.  DE  V. 


Notiolas  varias 

1*  Sessfio  archeologica  da  Camará  Maniclpai  de  Gaia 
de  18  de  Janeiro  de  1906 

iLeram  se  vários  oíficios  concernentes  a  assuntos  municipaes,  entre 
elles  o  do  Sr.  José  de  Sousa  Barroso,  abbade  de  Grijó,  respondendo 
ao  officio  da  Camará  de  12  do  corrente,  que  o  cruzeiro  denominado 
Padrão  Vdho,  situado  no  logar  do  Curral,  indica  o  sitio  onde,  ferido 
por  D.  Martinho  Gil  de  Soverosa,  falleceu  um  dos  mais  antigos  fidal- 
gos da  sua  época,  D.  Rodrigo  Sanches,  e  cujas  ossadas  estão  num 
sarcophago  na  capella-mor  do  mosteiro  d'aquella  freguesia.  Era,  se- 
gundo dizem,  este  D.  Rodrigo  Sanches  filho  de  D.  Sancho  I,  Rei  de 
Portugal,  e  de  D.  Maria  Paes  Ribeiro.  Devido,  talvez,  a  questSes  amo- 
rosas teve  uma  contenda  com  o  citado  D.  Martinho,  á  qual  se  seguiu 
um  desafio,  e,  ferido  na  peleja,  falleceu  D.  Rodrigo  no  sitio  do  Padrão 
Velho,  a  2  de  julho  de  1245.  Diz-se  que,  tanto  o  padrão  como  o  sar- 
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cophago  que  se  encontra  nos  claustros  do  mosteiro,  foram  mandadus 
construir  por  D.  Constança  Sanches,  irmSl  de  D.  Rodrigo. 

Do  Sr.  Dr.  Innocencio  Osório  Lopes  Gondim,  de  Avintes,  ex-vt;- 
reador  da  Municipalidade  de  Gaia,  participando,  em  resposta  a  um 
officio  que  recebera  da  Camará,  que  naquella  freguesia  não  ha  monu- 
mentos históricos,  existindo  apenas  alli  a  chamada  Pedra  da  Audiên- 
cia^ que  é  o  ultimo  vestígio  do  antigo  Couto  de  Avintes.  A  Pedra  da 
Audiência  é  uma  mesa  de  pedra,  de  1"',53  de  comprimento  e  0'",70 
de  largura,  tendo  na  frente  entalhada  a  data  de  1742,  que  existe  de- 
baixo de  um  sobreiro  secular,  em  um  pequeno  largo,  que  fica  na  antiga 
estrada  do  Porto.  Esta  mesa  é  ladeada  por  dois  bancos,  também  du 
pedra,  tendo  á  cabeceira  um  terceiro,  banco,  que  é  mais  alto  do  que 
a  mesa.  Era  neste  banco  que  se  sentava  o  juiz  do  Couto,  nas  audiên- 
cias que  alli  se  faziam  ao  ar  livre  e  apenas  ao  abrigo  do  sobreiríi, 
O  Sr.  Dr.  Osório  Gondim  lembra  que  a  Camará  deve  mandar  collocar 
no  seu  logar  um  dos  bancos  que  foi  ha  pouco  tempo  derrubado  dtiá 
pedestaes;  e  que,  ainda  como  monumento  de  importância,  se  podo 
considerar  a  igreja  matriz  de  Pedroso,  indubitavelmente  o  mais  antiga 
monumento  do  concelho  de  Gaia,  e  um  dos  mais  antigos  de  Portugal  ^ 
o  Padrão  Velho,  de  Grijó  (vid.  Portugal  Antigo  e  Moderno,  vol.  ili, 
artigo  Grijó,  a  p.  324). 

O  Sr.  Presidente  disse  que  estes  dois  últimos  officios  eram  a  res- 
posta a  outros  que  dirigira  aos  signatários,  no  intuito  de  melhor  elucidar 
a  digna  Direcção  da  Associação  dos  Architectos  Civis  e  Archeologoa 
Portugueses;  por  isso  propunha  que,  alem  das  indicações  nelles  con- 
tidas, se  informasse  existir  naquelle  concelho,  como  dignos  de  serem 
conservados  como  monumentos  nacionaes,  as  igrejas  de  Grijó  eVilbr 
de  Paraiso,  sendo  esta  notável  pela  sua  capella-mor  de  estilo  gothic<i, 
templo  e  claustros  do  extincto  mosteiro  da  Serra  do  Pilar  e  o  pelou- 
rinho que  se  encontra  no  cães  Capello  e  Ivens,  d^aquella  villa;  e  que 
ao  mesmo  tempo  se  pedisse  áquella  DirecçSo  que  instasse  junto  do 
Governo  para  mandar  proceder  aos  reparos  urgentes  de  que  carece 
a  abobada  da  igreja  da  Serra  do  Pilar  e  claustros  annexos,  pois  que 
o  telhado  está  em  tão  completo  estado  de  ruina  que  pôde  occasionar, 
alem  da  queda  da  abobada  e  da  perda  d'e8te  monumento  de  inestimável 
valor  histórico,  qualquer  desastre  nas  pessoas  que  se  encontrem  no 
templo  quando  alli  se  pratique  algum  acto  de  culto. 

Esta  proposta  foi  approvada. 

O  mesmo  Sr.  Presidente  propôs  agradecimentos  ao  parocho  de  Grijó 
e  ao  Sr.  Dr.  Osório  Gondim,  o  que  foi  approvado». 

(D-0  Nortej  de  19  de  janeiro  de  1906). 
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2.  Nota  Tilla 

A  Folha  Official  publicará  terça-feira  o  seguinte  decreto: 

«Attendendo  ao  que  me  representou  ajunta  da  parochia  e  diversos 
moradores  da  freguesia  de  Oliveirinha,  do  concelho  de  Tábua,  e  ás 
informações  do  governador  civil  do  districto  de  Coimbra,  e  querendo, 
por  este  motivo  e  outras  circunstancias  plausiveis,  dar  á  mesma  fre- 
guesia um  testemunho  de  consideração :  hei  por  bem  fazer-lhe  a  mercê 
de  a  elevar  á  categoria  de  villa  com  a  denominação  de  Villa  Nova  de 
Oliveirinha,  e  me  apraz  que  nesta  qualidade  goze  de  todas  as  prero- 
gativas,  liberdades  e  franquezas  que  directamente  lhe  pertencerem, 
expedindo-se  a  competente  carta  em  dois  exemplares,  um  para  titulo 
da  sobredita  junta  de  parochia  e  o  outro  para  ser  depositado  no  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,'em  16  de  janeiro  de  1906.==: 
IXEl.^^Eduardo  José  Cotlhoi. 

(Do  Diário  de  Noticias,  de  21  de  janeiro  de  1906.) 

Nota. —O  presente  decreto  necessita  de  varias  explicações.  O  termo  villa  ó 
um  diminutivo  do  latim  vicii8  e  como  tal  tinha  significação  diversa  da  de  hoje. 
A  villa  romana  era  uma  propriedade  rústica  habitada  por  servos,  os  quaes  pelo 
tempo  adeante  se  foram  emancipando  cada  vez  mais  dos  senhores  a  que  perten- 
ciam, até  o  ponto  de  alcançarem  liberdade  completa,  vindo  em  muitos  casos  a 
depender  só  da  coroa.  A  terra  a  que  estavam  primitivamente  presos  íicou  em 
poder  d^elles  e  formou  os  limites  do  concelho.  Eis  aqui,  portanto,  ligados  o  con- 
celho e  a  villa.  Sempre  que  o  rei  criava  um  concelho  dava  aos  habitantes,  junta- 
mente com  o  termo,  fronteira  ou  limites,  o  titulo  de  villa  á  povoação  principal. 
O  mesmo  succcdia  com  a  criação  de  um  condado.  No  sec.  xvi,  quando  Vasco  da 
Gama  foi  elevado  a  conde,  a  concessão  da  mercê  demorou-se  algum  tempo  até 
encontrar-se  uma  villa  que  pudesse  pertencer  ao  grande  descobridor.  Mais  recen- 
temente ainda,  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  ao  ser  elevado  à  dignidade 
condal,  recebeu  também,  como  sede  do  titulo,  Oeiras  (que  nessa  occasião  foi  ele- 
vada a  villa  e  concelho  e  recebeu  foral),  a  qual  teve  de  ser  desmembrada  do  re- 
guengo de  Algés,  ou  Riba-Mar.  Titnlos  de  conde  (ou  outros)  sem  concessão  ou 
administração  de  terras  nunca  os  houve  antigamente  em  Portugal  ^  a  não  ser 
palatinos  por  concessão  do  Imperador  de  Allemanha. 

Tendo  mostrado  que,  num  certo  periodo  da  nossa  historia,  quando  o  rei  elevava 
uma  povoação  a  villa  a  fazia  concelho,  preciso  de  explicar,  posto  o  já  tivesse 
feito  implicitamente,  a  existência  de  numerosas  povoações,  principalmente  no 
norte  de  Portugal,  que  tem  no  seu  nome  o  vocábulo  villa  (Villa  Boa,  Villa  Nova 


'  Na  primeira  dynasUa  os  rico8-homoii8,  feneniet  de  torras^  tinham  o  titulo  de  comités  ou  condes, 
sem  caratcr  vitalício. 
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etc),  ou  podem  demonstrar  com  documentos  que  tiveram  antigamente  esse  titulo. 
As  povoações  da  primeira  classe  são  hoje  as  legitimas  representantes,  quanto  ao 
nome  conservado  automaticamente,  das  propriedades  rústicas  uco-goticas ;  as  se- 
gundas são  povoações  que  foram  sedes  de  concelhos,  extinctos  pelo  meado  do 
sec.  XIX. 

Applicando  á  povoação  de  Oliveirinha,  elevada  pelo  decreto  recente  á  qua- 
lidade de  villa,  para  gozar  hypotlieticos  privilégios,  as  precedentes  considerações, 
achamos  que  a  mercê  ó  honorifica,  porquauto  nao  trouxe  em  consequência  a  cons- 
tituição de  um  novo  concelho,  desmembrado  do  de  Tábua.  Ignoro  todavia  se  este 
caso  será  o  primeiro  do  nosso  direito  administrativo.  Análoga  a  esta  elevação 
é  a  de  uma  villa  declarada  cidade.  Outrora  porém  só  eram  elevadas  a  cidade 
aa  viUas  que  passavam  a  ser  sede  de  bispados,  posto  que  haja  documentos  do 
sec.  XIV  que  chamam  a  Lisboa  simplesmente  villa. 

O  termo  arábico  correspondente  á  antiga  villa  é  aldeia,  como  se  diz  num  es- 
crito de  Innocencio  III,  datado  de  1246,  em  que  confínna  a  criação  da  igreja  do 
Lamegal,  termo  de  Pinhel:  villam,  que  vulgo  dicitur  aldea^. 

Nova,  também,  é  a  doutrina  exarada  no  decreto  de  serem  lavradas  duas  cartas 
iguaes  da  mercê,  uma  para  ficar  no  archivo  da  junta  de  parochia  c  outra  para 
ser  depositada  na  Torre  do  Tombo.  No  principio  da  monarchia,  quando  não  havia 
registos  da  chancellaria,  lavravam-se  numerosos  exemplares-  do  mesmo  diploma 
para  diversos  destinos*,  mas  esse  uso  decaiu,  e  quando  por  motivo  de  extravio 
se  tinha  de  escrever  novo  diploma,  o  segundo  exemplar  tinha  e  ainda  tem  o  nome 
de  caria  com  salva, 

Pedro  A.  de  Azevedo. 

3.  Achado  arctaíologieo 

•Condeixa,  10.  —  C. — No  dia  8  do  corrente  mês,  em  Condeixa- 
a- Velha,  a  antiga  e  histórica  «Conimbrica  dos  romanos»,  andando  Ma- 
noel da  Cruz  Coelho  com  uns  homens  a  arrancar  pedra  numa  sua 
propriedade,  a  certa  altura  do  trabalho  descobriram  uma  pedra  bem 
talhada,  que  logo  suppuseram  ser  cousa  antiga  e  de  valor,  visto  a 
frequência  doestes  achados  por  aquelles  sities. 

Arrancando  os  homens  a  pedra,  viram  que  ella  servia  de  tampa 
a  uma  espécie  de  carneiro ;  abrindo-o,  ficaram  admirados  ao  verem  que 
dentro  continha  um  esqueleto  humano  e  junto  uma  garrafa  branca, 
cheia  de  um  liquido  desconhecido.  Além  doeste  carneiro  encontraram 
mais  três,  mas  que  ainda  não  abriram,  suppondo-se,  comtudo,  que 
contenham  objectos  de  valor  archeologico. 

É  frequente  a  apparição  doestes  objectos  naquella  povoação;  facil- 
mente ali  se  encontram  moedas  antigas  com  a  eíBgie  de  vários  impe- 
radores romanos  e  legendas  interessantes. 

Muitos  outros  objectos  que  ali  tem  apparecido,  e  que  poderiam 


1 


*  José  Pedro  Ribeiro,  DiMería^s,  \,  51. 
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ser  aproveitados  para  um  museu  archeologieo,  tem  sido  inutilizados 
pelo  povo  ignorante,  que,  na  ânsia  de  encontrar  riquezas,  as  perde, 
como  aconteceu  ha  dias  com  uns  homens  que,  na  mesma  propriedade, 
acharam  um  vaso  guarnecido  de  vários  adornos  e  coUocado  sobre  uma 
espécie  de  pires  muito  bonito.  Os  homenzinhos,  julgando  encontrar 
dinheiro  dentro  do  vaso,  partiram  tudo,  até  o  próprio  pires,  pelo  qual 
alguém,  vendo-o,  quando  elle  ainda  estava  inteiro,  chegou  a  ofFerecer 
10)51000  réis. 

Pena  é  que  os  srs.  directores  dos  museus  archeologicos,  e  demais 
pessoas  que  se  interessam  por  estas  cousas,  não  tratem  de  adquirir 
objectos  tão  interessantes  c  rarosf. 

(Do  Século^  de  12  de  Fevereiro  de  1906). 

4.  Achados  archeologicos — Ás  sepultaras  de  Condeixa 
*    Uma  eicursfio  de  estudo 

«Coimbra,  19. — C.  —  Como  dissemos,  os  sócios  da  Escola  Livre 
das  Artes  do  Desenho,  em  numero  superior  a  trinta,  acompanhados 
pelo  seu  professor  Sr.  António  Augusto  Gonçalves  e  pelo  Sr.  José  An- 
tónio Domingos  dos  Santos,  conservador  da  secção  de  anthropologia  e 
archeologia  prehistorica  da  faculdade  de  philosophia,  realizaram  hontem 
uma  excursão  de  estudo  ás  sepulturas  romanas  ultimamente  desço- 
bertas  em  Condeixa-a- Velha,  doeste  districto,  partindo  d'aqui  ás  6  horas 
da  manhã  e  regressando  á  noite. 

Pouco  depois  da  chegada  áquelle  local  foi  posto  a  descoberto  um 
tumulo,  formado  por  um  bloco  de  pedra  cavada  á  medida  do  cadáver 
e  por  uma  tampa  também  de  pedra,  semelhante  ás  gravuras  reprodu- 
zidas no  n.®  3  da  Illustração  Portuguesa^  sob  o  titulo:  «Os  túmulos 
romanos  de  Condeixa». 

Este  trabalho  de  exploração  e  completo  desaterro  do  tumulo  foi 
auxiliado  pelos  excursionistas. 

Dentro  da  sepultura  foi  encontrado  um  esqueleto,  completo,  tendo 
a  caveira  em  muito  bom  estado  de  conservação,  vendo-se  ainda  os 
dentes  presos  ás  maxillas. 

O  esqueleto  foi  retirado  com  todo  o  cuidado  pelo  Sr.  José  António 
Domingos  dos  Santos,  sendo  logo  transportado  para  o  gabinete  de  an- 
thropologia da  Universidade. 

O  tumulo  foi  removido  para  o  museu  de  antiguidades  do  Instituto 
de  Coimbra. 

Não  continha  lacrimatorio,  como  foi  encontrado  no  outro  recente- 
mente transportado  para  o  mesmo  museu. 
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Suppoe-se,  com  fundada  razão,  que  aquelle  recinto  foi  cemitério 
romano  ou  visigodo.  Os  túmulos  são  de  pedra  das  Mocifas,  local  dis- 
tante de  Condeixa  cerca  de  dez  kilometros,  e  acham-se  revestidos  su- 
periormente de  uma  espessa  camada  de  argamassa. 

Ainda  está  por  explorar  uma  grande  parte  de  terreno.  Seria  um 
grande  auxilio  para  os  estudos  e  investigações  archeologicas  que  o  go- 
verno mandasse  proceder  a  essa  exploração.  Estamos  certos  de  que 
os  l-esultados  compensariam  elevadamente  a  despesa  que  se  fizesse  com 
esse  trabalho. 

O  Sr.  António  Augusto  Gonçalves  fez  acquisição  de  uma  vasilha 
de  barro,  de  uma  colher  de  metal,  da  base  de  uma  columna  collossal 
©  parte  de  uma  grandiosa  cimalha,  destinadas  ao  museu  do  Institutos. 

(Do  Scculo,  de  20  de  Março  de  1906). 

5.  O  Penedo  das  Merendas 

ttKum  terreno  montanhoso  pertencente  á  freguesia  de  Santa  Marta, 
exiiite  um  penedo  com  uns  riscos.  Chama-se-lhe  o  Penedo  das  Meren- 
das* , .  porque  nesta  quadra  ali  se  vão  comer  bons  merendeiros. 


o  Penedo  das  Merendan 

A  nossa  gravura,  expressamente  tirada  para  este  jornal,  representa- 

0  talqualmente». 

(J>fi  Bit  trio  de  Noticias,  de  5  de  Junho  de  1906). 

Nofíi.  —  E  provavelmente  o  Forno  dos  Mouros  descrito  n-0  Sectdo  xix,  1864, 
n.'*  5,  c  transcrito  n-0  Arch.  Part.,  i,-16.  Em  17.58  tinha  já  o  nome  de  Forno  dos 
AfottroSj  coincidindo  a  descrição  d'elle,  feita  pelo  parocho  de  Santa  Marta,  com 
o  desenho  acima  (O  Arch.  Port.,  v,  190).  O  nome  de  Penedo  das  Merendas,  assim 
como  o  fatto  que  ali  se  realiza,  deverá  ser  de  origem  muito  recente.  —  Pedro 
A.  DH  Akevudo. 
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6.  O  castello  de  Evora-Monte 

«Um  nosso  prezado  amigo  e  illustre  filho  de  Evora-Monte  pede-nos 
que  chamemos  a  attenção  das  estações  competentes  para  os  estragos 
que  um  inconsciente  vandalismo  está  fazendo  no  castello  daquella 
histórica  villa. 

Diz-nos  o  nosso  amigo,  que  ha  poucos  dias  esteve  em  Evora-Monte, 
que  veio  d'alli  com  grande  impressão  de  tristeza  por  ver  que  cada 
dia  o  formoso  monumento  soffre  novos  estragos,  causados  menos  pelo 
tempo  que  pela  acção  destruidora  do  rapazio.  Ainda  ha  pouco  foi  der- 
rubada grande  parte  da  abobada  do  primeiro  andar.  Amanhã  deitarão 
por  terra  mais  ura  bocado  de  muro,  no  dia  seguinte  uma  columna, 
e  assim  se  irá  destruindo  estupidamente  uma  reliquia  histórica  e  ar- 
tística, que  temos  o  dever  de  conservar. 

Chamamos^  portanto,  para  o  assunto  a  attenção  de  todos  os  indi- 
viduos  e  corporações  que  podem  e  devem  interessar-se  por  elle.  Pareee- 
nos  que  a  Junta  de  Parochia  de  Evora-Monte  poderia,  com  vantagem, 
iniciar  o  movimento  em  favor,  não  diremos  da  restauração,  mas  da 
conservação  da  histórica  fortaleza. 

Podendo,  faria  por  sua  conta  o  que  é  necessário  para  obstar  á  con- 
tinuação do  lamentável  vandalismo;  se  não,  entender-se-hia  com  a  Ca- 
mará Municipal  de  Estremoz,  pedindo  o  seu  auxilio  material  e  moral. 

Também  se  pôde  e  deve  recorrer  á  Direcção  das  Obras  Publicas 
do  districto,  e  á  Commissão  dos  Monumentos  Nacionaes,  que  provavel- 
mente se  interessarão  pelo  assunto. 

Muito  nos  alegrará  saber  que  o  nosso  appello  é  ouvido  e  secundado, 
o  que  se  tomam  desde  já  providencias  no  sentido  de  evitar  que  o  ra- 
pazio ignorante  ou  mal  intencionado  continue  a  destruir  o  castello  de 
Evora-Monte». 

(DO  Meridional,  n.«  781,  de  10  de  Junho  de  1906). 

7.  Á  sala  dos  actos  da  Universidade  de  Évora 

a  Attrahidos  pelo  desejo  de  apreciar  o  trabalho  de  reparação  da  an- 
tiga e  celebre  sala  dos  actos  da  universidade  de  Évora,  vimos  que  esta 
soffrera  a  fúria  do  moderno  vandalismo,  pois  está  completamente  inu- 
tilizada. 

Não  sabemos  a  quem  se  deva  attribuir  a  responsabilidade  de  um 
facto  tâo  importante,  para  o  qual  chamamos  as  attenções  dos  homens 
que  tomaram  a  peito  a  defesa  e  conservação  dos  monumentos  nacio- 
naes e  de  outras  obras  que  são  uma  reliquia  do  passado. 
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O  nosso  desejo  seria  que  o  individuo,  que  superintende  nas  obras 
do  lyceu  de  Évora*,  estudasse  cuidadosamente  a  obra  de  reparação  na 
sala  dos  actos  da  antiga  universidade  a  que  nos  referimos  e  conse- 
guisse do  governo  os  subsidies  necessários  para  esse  fim,  e  não  desse 
uma  prova  tão  flagrante  da  sua  incompetência  mandando  arrancar  os 
esplendidos  mármores  d^essa  celebre  sala,  que  estão  expostos  no  jar- 
dim do  lyceu  ás  inclemências  do  tempo  e  de  tudo  o  mais. 

Já  nos  constou  que  essas  pedras  seriam  vendidas,  para  com  o  seu 
producto  se  completar  a  obra  modernissiraa  que  nunca  se  devia  ter 
emprehendido. 

Contra  este  facto  protestamos,  e  aos  Ex.'"*^'  Drs.  Leite  de  Vascon- 
cellos  e  Camará  Manoel  pedimos  o  favor  de  chamarem  a  si  esta  ques- 
tão, a  fim  de  se  guardarem  as  relíquias  da  sala  dos  actos  da  antiga 
universidade  de  Évora,  evitando-se  que,  por  uma  bagatella,  sejam  ad- 
quiridas por  qualquer  privilegiado  da  fortuna. =ilí.  J,  E.9 

(Do  Meridional  (Montemor-o-Novo),  de  1  de  Julho  de  1906). 


Onomástico  medieval  português 

(Continuaçio.  Vid.  o  Areh,  Port.,  xi,  109) 

Halifa,  app.  h.,  1083.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  373. 
flamdon,  n.  h.,  968.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  60. 
Ilamed,  n.  h.,  1018  (?).  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  149. 
ilamer,  n.  h.  (?),  927.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  21. 
Hamit,  n.  h.,  967.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  59. 
Ilaiidones,  geogr.  (?),  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  75. 
Haimi,  n.  h.,  974.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  72.  — Id.  81, 
Hansurlz,  app.  h.,  1010.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  130. 
Ilauta  (Anta),  villa,  1043.  L.  Preto.  Dipl.  198. 
liarit,  n.  h.  (?),  968.  Doe.  ap.  sec.  xiii.  Dipl.  60. 
Ilarraze,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  73. — Id.  110. 
Hatau,  n.  h.,  1016.  L.  Preto.  Dipl.  142. 
Haue,  rio,  870.  L.  D.  Mum.  Dipl.  3. 
Haze,  app.  h.,  1047.  Dipl.  220,  n.«  359. 
Hazem,  app.  h.,  952.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  38. — Id.  66. 
Ilazemou,  n.  h.,  984.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  88. 
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Heerosa,  geogr.,  1091.  Duc.  most.  Pendorada.  Dipl.  400.  —  Inq.  656. 

Ilegelo,  n.  h.  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

Hegica^  n.  h.,  953.  L.  D.  Murn.  Dipl.  41. 

Ileíara,  app.  h.,  1088.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  424. 

Heibele,  n.  h.,  967.  L.  Preto.  Dipl.  58. 

Ileicar,  n.  h.,  980.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  80. 

lleido.  Vide  Eido. 

Ileiírciro,  n.  h.,  993.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  103. 

Ileiquiani,  g^ogr.,  1258.  Inq.  647,  1.*  cl. 

Ileirena,  rio  (?),  1142.  For.  Leiria.  Leg.  376. 

Heiribo,  villa,  1258.  Inq.  591,  1.*  cl. 

Heirigo  (Potra  de),  geogr.,  1258.  Inq.  595,  2.*  cl. 

ileiriz,  geogr.,  1258.  Inq.  559,  1.*  cl. 

ileirizosa,  g^ogr.,  1258.  Inq.  597,  1.*  cl. 

Heiroho,  geogr.,  1258.  Inq.  496,  2.*  cl. 

Heisco,  n.  m.,  1258.  Inq.  574,  1.*  cl. 

IleiUm,  app.  h.,  1258.  Inq.  673,  1.*  cl. 

lleíuva,  n.  m.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  1.  11. 

Ileja,  geogr.,  1258.  Inq.  587,  1.»  cl. 

Heldoiiza,  n.  m.,  1064.  Dipl.  276. 

llelias,  n.  h.,  lOJO.  L.  Preto.  Dipl.  152,  n.«  245. 

Ilemerto,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  581,  2.»  cl. 

Ileurichus,  n.  h.,  1097.  Dipl.  512. 

Ilenrici,  n.  h.,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  544. 

lleiíríco,  n.  h.,  1258.  Inq.  714,  1.*  cl. 

Ileiírieus,  n.  h.,  1098.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  525. 

Ileremiguudía,  n.  m.,  999.  Dipl.  113,  n.«  184. 

Ilereuego,  n.  h.,  see.  xi.  Dipl.  562. 

Herlz,  app.  h.,  1087.  L.  Preto.  Dipl.  405. 

Ilerraar,  villa,  1258.  Inq.  676,  1.*  cl. 

llenuegildus,  bispo,  931-950.  L.  D.  Mum.  Dipl.  23. 

lleimiegouça,  n.  m.,  sec.  XV.  S.  214. 

llernieiio,  geogr.,  1136.  For.  Seia.  Leg.  372,  1.  5. 

Ilei-niesinda,  n.  m.,  1039.  L.  Preto.  Dipl.  187.— Id.  334. 

liermieirn,  n.  h.,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  538. 

llenuígíus,  n.  h.,  1258.  Inq.  593,  1.*  cl. 

liermigiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  229,  1.*  cl. 

lleioiíigo,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  163. 

llefníiildo,  n.  h.,  1070.  Doe.  ap.  sec.  xii.  Dipl.  301.— Id.  302. 

llermogeuens,  geogr.  (?),  1090.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  440. 

Ilernagiz,  app.  h.,  1063.  Doe.  ap.  sec.  xii.  Dipl.  273. 
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Herosa,  geogr.,  1258.  luq.  G61,  1.*  cl. 

Hepus,  n.  h.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  46. 

Hiarellas  (Ualle  de),  geogr.,  967.. Doe,  most.  LorvSo.  Dipl.  59. 

Hiariz,  app.  h.,  1090.  L.  Preto.  Dipl.  436. 

Hieronius,  n.  h.,  1049.  Dipl.  227. 

lloceni,  n.  h.,  980.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  79. 

Hodoarias,  n.  h.,  924.  L.  D.  Mum.  Dipl.  19. 

Hohoriz,  app.  h.,  1258.  Inq.  475,  2.*  cl.. 

Holidi,  n.  h.,  1048.  Dipl.  221. 

Holiti,  n.  h.,  946.  Doo.  most.  Moreira.  Dipl.  33. 

liomar,  n.  h.,  950.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  36. — Id.  66. 

Homeir,  n.  h.,  972.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  66.— Id.  71. 

Homeite,  n.  h.,  977.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  76.— Id  79. 

Homem,  app.  h.,  see.  xv.  S.  263. 

Homem-catiuo,  app.  h.,  see.  xv.  S.  296. 

HomiuemHiiortuam,  geogr.,  1258.  Inq.  587,  1.*  cl. 

Homoroz,  n.  h.,  957.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  43. 

Honecea  e  Houuecca,  n.  m.  (?),  928.  Doe.  moat.  Lorvão.  Dipl.  21, 

Houega  e  Omiiega,  n.  m.  (?),  1032.  L.  Preto.  Dipl.  168. 

Honerigoz,  app.  h.,  1045.  L.  D.  Mum.  Dipl.  208. 

Ilouueca,  n.  m.,  968.  L.  D.  Mum.  Dipl.  61. 

Houorici,  app.  h.,  1185.  For.  Palmella.  Leg.  431. 

Honopigit,  app.  m.,  1014.  L.  D.  Mum,  Dipl.  138. 

Honorigo,  n.  h.,  915.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  14. 

Honoriguiz,  app.  h.,  1181.  For.  Melgaço.  Leg.  423. 

Honoriquiz,  app.  h.,  999.  L.  D.  Mum.  Dipl.  112. 

Honoriquizi,  app.  m.,  1098.  L.  Preto.  Dipl.  521. 

Houorlzi,  app.  h.,  1095.  L.  Preto.  Dipl.  485. 

Hoor,  geogr.,  1258.  Inq.  637,  2.*  cl. 

Uordouius,  rei,  850-866.  Doe.  most.  Lor\'ão.  Dipl.  2. 

Ilori,  villa,  1258.  Inq.  329,  1.*  cl. 

Horosa,  geogr.,  1258.  Inq.  655,  2.*  cl. 

Houda,  app.  h.,  1018  {?).  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  149. 

lioudonius,  n.  h.,  943.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  30, 

Houecco,  n.  h.,  985.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  93. 

Iluario,  n.  h.,  1085.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  378. 

Hueirez,  app.  h.,  see.  xv.  S.  364. 

Hueris,  app.  h.,  see.  xv.  S.  161. 

Huío,  n.  h.,  see.  xv.  S.  190. 

Ilaliolae  e  Vhulíae,  rio,  950.  Doe.  ap.  see.  xiii.  Dipl.  35. 

Hulvar,  geogr.,  1258.  Inq.  495,  2.*  cl. 
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Humar,  n.  h.,  1016.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 

Humia,  rio,  1085.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  381. 

Hunia,  n.  h.  (?),  1006.  L.  Preto.  Dipl.  120. 

HuniscD,  n.  m.,  990.  L.  Preto.  Dipl.  99. 

Ilurbauensi,  geogr.,  981.  Doe  most.  Lorvão.  Dipl.  82. 

Husco^  n.  m.,  sec.  xv.  S.  329.  1 

Hygarey,  villa,  1258.  Inq.  480,  2.*  cl.  '^ 

Hyma,  n.  m.  (?),  1258.  Inq.  458,  2.'*  cl. 


lacintas,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262,  1.  2. 

lacobizi,  app.  h.,  994.  L.  Preto.  Dipl.  106. 

lacobas,  bispo  lamecense,  981.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  80. 

lacoui  (Sancti),  geogr.,  1079.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  346. 

lacuiido,  n.  h.,  1001.  L.  Preto.  Dipl.  114. 

iafar,  n.  h  ,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261. 

laffar,  n.  h.,  953.  Doe.  eoUeg.  Guimarães.  DipL  39. 

lafori  ou  Jaforí,  n.  h.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  45. 

lagobo  (Sancto)  de  Traiia^oos,  geogr.,  1068.  Doe.  ap.  sec.  xiii.  Dipl. 

290. 
laguuo  (Sancto),  geogr.,  1009.  Dipl.  126. 
lahia  e  labie,  n.  h.,  1016.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 
lala,  app.  h.,  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  231. 
lamfane,  geogr.  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 
lamiz,  app.  h.,  1091.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  456. 
lama,  n.  h.,  1091.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  456. 
laiiardi,  villa,  1096.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  494. 
Tanardíci,  app.  m.,  1075.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  321. 
lanardiz,  app.  h.,  908.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  11. 
lanardizí,  app.  h.,  1068.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  289. 
lanardo,  n.  h.,  908.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  11. — Id.  62. 
lanariadizi,  app.  h.,  1025.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  158. 
lanes  e  Joannes,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  141. 
laonardiz,  app.  h.,  1091.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  445. 
lanneiro,  n.  h.,  998.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  111. 
laqainta,  n.  m.,  1083.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  372. 
laqaintiz,  app.  h.,  1039.  L.  Preto.  Dipl.  187.— Id.  241. 
laquinto,  n.  h.,  882.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  6. — Id.  67. 
laquito,  n.  h.,  1043.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  201. 
laudo,  n.  b.,  1017.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  144. 
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iauini^  11,  h,,  882.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  6. 

Iliati,  villH,  1098.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  525. 

IbaraiOj  rio  {?),  10&2.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  460. 

Ibaxhiuií,  n.  h..  1045.  L.  Preto.  Dipl.  211. 

Ibdoiiza^  n.  m.j  1074.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  31G. 

Ibera,  n.  m.  Dipl.  ? 

Ibéria^  ik  m,,  1)53.  Doe.  coUeg.  Guimarães.  Dipl.  38. 

IhraiHi,  n.  m.  (?),  1080.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  355. 

Ibrili,  u.  m,,  1091.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  446. 

Iccila,  n,  h.,  1075.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  320. 

leia,  n.  h,,  1097.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  509. 

Idla,  n.  b,,  999.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  112.— Id.  316. 

Iczila,  n.  b.,  1044.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  206. 

Idaes,  geogr.j  1258.  Inq.  555,  2.*  el. 

Idaiiha,  geogr.,  sec.  xii  (?).  Chron.  Gott.  S.  9,  2.*  el. 

Iddia,  Tl.  m.,  1096.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  500. 

Ideuiiiu,  n.  b.,  875.  Dipl.  6,  n.*»  8. 

Idiaes,  Eidiaes  e  Idiaues,  geogr.,  1220.  Inq.  165,  2.*  el. 

Ididu,  n.  m.,  1065.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  282. 

Idila,  n.  h.,  1021.  L.  D.  Mum.  Dipl.  153.— Id.  163. 

IdíJai,  app.  b.,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  537. 

Iditauiz^  app.  b.,  998  (?).  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  111. 

Idilo  e  Idilu,  n.  m.,  988.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  97.  — Id.  67. 

Idiuerto  e  Ildluerto,  n.  h.,  973.  L.  D.  Mum.  Dipl.  70.— Id.  129. 

Idola,  villa,  964.  L.  Preto.  Dipl.  55. 

Idónea^  app.  m,  (?),  1099.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  543. 

Idras  e  Ildras,  ii.  b.,  1055.  L.  Preto.  Dipl.  240. 

Idy,  II,  h,,  1258.  Inq.  357,  1.*  el. 

ledeaãn,  app-  h.,  see.  xv.  S.  225. 

lelduavaj  n.  m.,  1087.  Dipl.  407. 

leloira,  n.  m.,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  180.— Id.  304. 

lelitiia,  n.  m.,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  179.— Id.  16  e  65. 

leliiíre,  n.  m.,  1031.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  165. 

TemlaSf  n.  b.,  1077.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  329. 

lemula  (Sauto  de),  geogr.,  1067.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  287. 

lemuiidi,  villa,  1047.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  218. 

lemundo^  n.   h..  1002.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  115. — Leg.  391. 

lendo,  Tl.  b.,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  181. 

letiesta^  villa,  1(>55.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  242. 

leuiiecuíi,  n*  b.y  1086.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  399. 

If^olníra,  u,  m,.  1083.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  366. 
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Ieoi*gio  (Sancto)   de  Moraria,  g^ogr.,   1077.  Doe.   most.  da  Graça. 

Dípl.  330. 
lermias,  n.  h.,  1079.  L.  D.  Miim.  Dipl.  344. 
leroiizo,  monte,  937.  Dipl.  26.  —  Id.  37. 
lesmando^  n.  h.,  1080.  Doo.  niost.  Moreira.  Dipl.  352. 
Ifardo  eTifardo,  n.  h.,  1123.  Doe.  ap.  sec.  xiii.  Leg.  362. 
Igarey,  villa,  1258.  Inq.  486,  2.*  el.— Leg.  362. 
Igestro,  n.  h.,  1039.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  186. 
Igiiia,  rio,  1078.  Doo.  most.  Pedroso.  Dipl.  335. 
Igo,  n.  h.,  957.  Doe.  most.  S.Vicente.  Dipl.  41,— Id.  243. 
igu,  n.  h.,  985.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  92. 
Igulfu,  n.  h.,  1032.  L.  Preto.  Dipl.  168.— Id.  368. 
Iheluira,  n.  m.,  971.  Doe.  most.  S.Vicente.  Dipl,  65. 
Iheremias,  n.  h.,  1053.  L.  D.  Mum.  Dipl.  236. 
Ihoanniz,  app.  h.,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  279.  — Id.  344. 
Ikila,  n.  h.,  938.  Doe.  most.  Lorvfio.  Dipl.  28. 
Ikilani,  bispo  visense,  981.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  81, 
Ilauam  (Ílhavo),  villa,  1095.  L.  Preto.  Dipl,  485. 
lidara,  n.  m.,  1070.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  301, 
ndefousus,  n.  h.,  1087.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  411.— Id.  484. 
Tldefredus,  n.  h.,  933.  Doo.  most.  Lorvão.  Dipl.  23. 
llderani,  n.  h.,  1051.  Doe.  most.  Loi-vâo.  Dipl.  231. 
llderigus,  n,  h.,  951.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  36. 
llderizi,  villar,  974.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  71. 
Udesiuda.  Vide  Eldesinda. 
Ildiaerto.  Vide  Idiuerto. 
Ildole,  n.  m.,  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 
Udoiieie,  n.  m.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  48. 
Udoiiza  e  Eldonza,  n.  m.,  1043.  L.  Preto.  Dipl.  198. 
Ildosiudo,  n.  h.,  1098.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  525. 
Udras,  n.  h.,  952.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  37. — Id.  90. 
Ildraz,  app.  h.,  1098.  L.  Preto.  Dipl.  528. 
Ilduara,  n.  m.,  1049.  L.  D.  Mum.  Dipl.  227.— Id.  230. 
Ildaare,  n.  m.,  964.  L.  D.  Mum.  Dipl.  56. 
Ildura,  D.  h.,  1020.  L.  Preto.  Dipl.  152.  — Id.  181. 
Ileua  e  Ileuua,  n.  m.,  1075.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  320. 
Ileuba,  n.  m.,  1053.  L.  D.  Mum.  Dipl.  236. 
Ilhoa,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.°,  p.  2.*,  C.  39. 
Ilíauo  (Ílhavo),  villa,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  279.— Id.  418  e  485. 
Iliseo,  n.  h.,  982.  L.  Preto.  Dipl.  83. 
lUampas,  geogr.  (?),  1054,  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  238. 
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Uliano  e  Illiabum  (Ílhavo),  villa,  1088.  L.  Preto.  Dipl.  419. 

llnhiUi,  11.  m.,  967.  L.  Preto.  Dipl.  58. 

Ima.  Vido  Lama  de. 

Imnotomacl^  app.  h.,  1083.  Doe.  só  de  Coimbra.  Dipl.  370. 

Itiagulatia,  geogr.,  1220.  Inq.  45,  1.*  cl. 

IncruciHaía,  geogr.  (?),  924.  L.  D.  Mum.  Dipl.  19. 

1iH-n>£Í1aclas^  geogr.,  1258.  Inq.  511,  1.*  cl. 

IniruKiliada,  geogr.  (?),  1034.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  174,  n.*>  286. 

Iiiderquina,  n.  m.,  957.  L.  Preto.  Dipl.  42.— íd.  316. 

Itidura,  n.  h.,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  279. 

Inàs,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  320. 

In  fane  111111  f  Villa  Nova),  geogr.,  1258.  Inq.  700. 

Iiifantadiíjo  (valle  do),  geogr.,  1258.  Inq.  374,  2.*  cl. 

infesta  (Cá.sal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  600,  1.*  cl. 

Inflai  (S/*  Maria  de),  geogr.,  1258.  Inq.  694,  2.*  cl. 

IiHjeiíiOj  jLreogr.,  1258.  Inq.  718,  2.*  cl. 
IiK|ladius^  n.  h.,  926.  L.  D.  Mum.  Dipl.  20. 

In£|ratt'rra^  naçíío,  sec.  XV.  Azur.,  Chr.  da  Guiné,  p.  17. 

Ingres,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.",  p.  1.*,  C.  48. 

Itihua.,  geogr.  (?),  sec.  xv.  S.  381. 

Innia,  geogr.  (?),  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261. 

Inquiaiio  íCasal  do),  geogr.,  1258.  Inq.  396,  2.*  cl. 

liHiuiris,  va!le,  967.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  59. 

Insaa,  geogr.,  1258.  Inq.  331,  2.»  cl.— Id.  343. 

Insoela,  geogr.,  1258.  Inq.  404,  2.*  cl. 

Inspafiie  g  Hispanie,  nação,  1055-1066.  For.  de  Penella.  Leg.  343. 

Iiiíínla,  geogr.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  1.  7. 

In.siiJa  rodotida,  villa,   1059.  L."  D.  Mum.  Dipl.  258. 

In^lnrio,  geogr.  (?),  1077.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  334. 

luMilsido,  geogr.  (?),  1034.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  174. 

Inter  Amhais  Aves,  geogr.,  1220.  Inq.  66,  2.*  cl. 

Inter  Ambos  Rios  (S.»«  Michael  de),  geogr.,  1220.  Inq.  37,  2.*  cl. 

Iritesta  (?),  monte,  984.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  89. 

Intrado,  apj).  h.,  1258.  Inq.  315,  1.*  cl. 

Tntrand,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  480,  2.*  cl. 

Inh  ida,  app.  h.  (?),  1258.  Inq.  679,  2.»  cl. 

Inneandiz,  app.  h.,  1075.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  320. 

Inueaiido^  ri.  h.,  1087.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  403 — Id.  459. 

Inuenandiz^  app.  h.,  1041.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  193. — Id.  251. 

Tnnenando^  n.  h.,  977.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  76. 

Inuenundnj  n.  h.,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  539. 
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Inuoladi,  viUa,  1059.  L.  D.  Miim.  Dipl.  258. 

Inuoladiz,  app.  h.,  952.  L.  D.  Mum.  Dipl.  38. 

Inuolati,  geogr.,  1053.  L.  D.  Mum.  Dipl.  236. 

Invernizo,  geogr.,  1258.  Inq.  735,  2.*  cl. 

loacini,  geogr.,  1089.  Uoc.  most.  Pendorada.  Dipl.  432. 

loaeino,  n.  h.,  957.  Doe.  most.  S.Vicente.  Dipl.  41. — Id.  77. 

loan,  n.  h.,  1091.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  454,  n.«  762. 

loauiz,  app.  h.,  1079.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  342,  n.®  565. 

loanues,  n.  h.,  950.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  36. 

loany,  villa,  1258.  Inq.  475,  2.*  cl. 

loazim,  villa,  1097.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  507. 

loazÍDÍt,  app.  h.,  1095.  L.  D.  Mum.  Dipl.  474. 

loaziuo,  n.  h.,  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  230. 

lociuiz,  app.  h.,  946.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  33. 

loliachiniz,  app.  h.,  1092.  Doe.  eolleg.  Guimarães.  Dipl.  457. 

lohaunici  e  lohannizi,  app.  h.,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  181. 

lohaniiiz,  app.  h.,  109H.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  526.— Id.  528. 

lolla,  geogr.,  sec.  xv.  S.  2:^6. 

lonas,  n.  h.,  924.  L.  Preto.  Dipl.  18. 

louaz,  geogr.  (?j,  1083.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  366. 

louíto,  n.  h.,  953.  Doe.  eolleg.  Guimarães.  Dipl.  39. 

Ipsulis^  geogr.,  1258.  Inq.  534,  2.*  cl. 

Iqaareizi,  app.  h.,  1096.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  495. 

Iqula  (Petra  de),  geogr.,  1258.  Inq.  666,  1.*  cl. 

Iqulaz,  app.  m.,  1220.  Inq.  153,  2.*  cl. 

Iquila,  n.  h.,  933.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  25,  n.^  39.— Id.  54. 

Iquílani,  bispo  visense,  981.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  80. — Id.  207. 

Iquilo,  app,  h.  (?),  1088.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  425. 

Irígiz,  app.  h.,  1095.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  490. 

Irigus,  n.  h.,  1010.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  131. 

Irmigít,  app.  h.,  1258.  Inq.  341,  1.*  cl. 

Isabet,  n.  m.,  sec.  xii-xiii.  Chron.  Conimbr.  S.  5,  2.*  cl. 

Isgueira,  geogr.,  1057.  L.  Preto.  Dipl.  247. 

Isidro,  n.  h.,  1258.  Inq.  406,  2.*  cl. 

Ismael,  n.  h.,  946.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  32. 

Ismahel,  n.  h.,  972.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  66. 

Issidoro  (Sancto),  geogr.,  1095.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  488. 

Ista  (?),  n.  h.,  1012.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  133. 

Itila,  n.  h.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  48.— Id.  163. 

Itilaues,  villa,  946.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  33,  1.  15. 

Itilaiii,  n.  h.,  1054.  Dipl.  239. 
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Itilu,  n.  ni.,  1077.  L.  D.  Mum.  Dipl.  331. 

Ithnondo,  n,  h.,  965.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 

luaba,  n.  m.,  9G5.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  56. 

Iiiaeinum,  n,  h-,  1041.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  191. 

luaune,  in  h*,  99Õ.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  108. 

[uaiiueif  app.  h.,  995.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl  108. 

Iubariuí$^  n.  li.,  954.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  40. — Id.  108. 

Iiibeliii  e  Ivbelju,  n-  h.,  1036.  L.  Preto  Dipl.  177. 

liibpuí^  n.  h.,  930,  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  26. 

Iiicif,  n,  li.,  943.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  30. 

fudaeliiD^  n-  h.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  471. 

luyavjos,  villa,  1085.TomDo  D.  Maior  Martinz.  Dipl  381. 

lalia,  n-  ra.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  74.  —  Id.  76. 

luliaiia,  n,  m.,  1077.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  334. 

luliaiiiis,  app.  h.,  1052.  L.  D.  Mum.  Dipl.  232.— Id.  252. 

lulíaiiizi,  app.  li.,  1038.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl  183. 

luliz,  app.  li.,  984.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  89. 

lunu^z^  app,  ]i,,  1080.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  355. 

tunas,  app-  h.,  1013.  L.  D.  Mum.  Dipl.  135. 

luiiizi,  n,  h.,  980.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  80. 

luittjoj;!!,  ^eog:r,3  1054.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  239. 

[ui-gíz.^  app.  h.,  1091.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  456. 

iusta,  n.  m,,  1077.  L.  Preto.  Dipl.  333. 

lustes^  gGOgr.^  1223.  For.  Sanguinhedo.  Leg.  598. 

loiítici,  app.  h.,  1005.  L.  Preto.  Dipl.  119.— Id.  363. 

lustiij  app.  h.,  1002.  L.  Preto.  Dipl.  117. 

lustízj,  app.  h,,  1030,  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  165. 

luslo,  n.  h.,  1052.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  232.— Id.  456. 

luuazo  (Parada),  ^ogr.,  1020.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  151,  n.** 244, 

luueíro,  n.  1k,  972*  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  66. 

luuíiii^  n.  h.  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

luuiiiío,  11.  h.  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

luya,  gf^ogr.  (?),  set^.  XV.  S.  201. 

luipf,  n.  h,,  1016.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 

Izerac,  n.  h.,  1086.  L.  Preto.  Dipl.  392. 

Uila,  n,  h,,  984.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  89. 


Jaani  ou  «loaiii  (Salvador  de),  geogr.,  1220.  Inq.  65,  1.*  cl. 
Jabar,,  app.  h.,  1258.  Inq.  507,  1.*  cl. 
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Jacente,  geogr.,  sec.  xv.  S.  308. 

Jacintu,  n.  h.,  995.  L.  Preto.  Dipl.  107. 

Jacobus,  bispo  lamec,  981.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  81-82. 

Jaeuiidi,  n.  h.,  1258.  Inq.  648,  1.»  cl. 

Jafari,  n.  h.,  961.  L.  D.  Mum.  Dipl.  52. 

Jafori.  Vide  lafori. 

Jagoes,  geogr.,  1258.  Inq.  437,  2.*  cl. 

Jagundus,  n.  h.,  1220.  Inq.  51,  l.'^  cl. 

Jaimes,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  156. 

Jalado,  rio  (?),  1034.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  173. 

Jales  e  Joles,  geogr.,  1220.  Inq.  42,  1.*  cl. 

Jalíaes  e  Joiiaes,  villa,  1220.  Inq.  115,  1.*  cl. 

James,  n.  h.,  1275.  Leg.  231.— F.  López,  Chr.  D.  J.  1.%  p.  2.% 

C.  39.  — S.  252. 
Jami,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  150 — Id.  271. 
Jamu,  app.  h.  (?),  sec.  xv.  S.  178. 
Janardus,  n.  h.,  973.  L.  Preto.  Dipl.  69. 
Japhar,  n.  h.,  992.  L.  D.  Mum.  Dipl.  102. 
Jaquintus,  n.  h.,  915.  L.  Preto.  Dipl.  14. 

Jaraz  (S.**  Leocadia  de),  geogr.,   1220.  Inq.  132,  l.*^  cl.— Id.  193. 
Jardo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  3.Õ8. 
Jayam,  app.  h.,  1258.  Inq.  327,  2.*  cl. 
Jaymes,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  288. 
Jaz,  app.  h.,  1220.  Inq.  11,  2.*  cl.— Id.  83  e  216. 
Jazeda,  geogr.,  1258.  Inq.  316,  1.*  cl.— Id.  437. 
Jazenti,  geogr.,  1258.  Inq.  551,  2.*  cL— Id.  261. 
Jeella,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  333. 
Jelbira,  n.  m.,  1033.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  171. 
Jelnitru,  n.  h.,  1033.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  171. 
Jelvira,  n.  m.,  1098.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  518. 
Jemiiiís,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  1.*  cl. 
Jenardo,  geogr.,  1258.  Inq.  541,  2.*  cl. 
Jendo,  n.  h.,  1039.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  186. 
Jeiíesls  (Sancto),  geogr.,  1258.  Inq.  548,  1.*  cl. — Id.  586. 
Jermias,  n.  h.,  1039.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  186. 
Jesufo,  n.  h.,  1220.  Inq.  12,  2.*  cl. 
Jesulfo,  n.  h.,  973.  L.  D.  Mum.  Dipl.  70. 
Joab,  n.  m.,  973.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  97. 
Joam,  n.  h.,  1258.  Inq.  297,  l."*  cl.— Id.  304  e  318. 
Joamio  e  Jobaníiio,  n.  h.,  1220.  Inq.  191,  1.^  cl. 
Joaiiaría  (Sancti),  geogr.,  1258.  Inq.  137,  1.*  cl. 


2r>0  o  AUCHEOLOGO  POKTUGUÊS 

Joiíiiel,  geogr.  (?j,  1258.  Inq.  312,  2.*  cl. 

Joaiiftíi,  n.  m.,  1258.  Inq.  310,  1.*  cl. 

Joaziíii,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  594,  2.*  d. 

Joazino,  ru  h.,  1087.  Dipl.  405,  n.«  678. 

Joeunduâ  o  «layundo,  n.  h.,  1220.  Inq.  195,  1.*  cl. 

Joguiidus  e  Faguiidus,  n.  h.,  1220.  Inq.  135,  2.^  cL 

JoliaiiiiLu,  Vide  «loauio. 

<rolianiiet(%  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  355,  1.*  cl. 

JohaiiniHo,  n.  h.,  1220.  Inq.  155,  2.*  cl.  — Id.  401. 

Joiori*!^  e  Jaiores  (8.**  Maria  de  Borva  de),  geogr.,  1220.  Inq.  139, 

L*  cl.— Id.  53. 
Jola  e  «lolda,  geogr.,  sec.  xv.  S.  149. 
Joh^s,  VUln  «lales. 
Joliaos,  Vide  Jalíaes. 
«lolla^  ^co^v.j  sec.  xv.  8.  174. 
J**rgio,  n.  li.,  1258.  Inq.  703,  1.*  cl. 
Jorra,  geogr.,  1258.  Inq.  390,  1.*^  cl.— Id.  393. 
Joviíii,  gL'í*gr.,  1258.  Inq.  515,  l.'"*  cl. 
Joyara,  geogr.,  1258.  Inq.  326,  1.*  cl. 
Juabi^  g*^t>gr.,  1258.  Inq.  647,  1.*  cl. 
Juaiiid^  n,  h.,  1258.  Inq.  549,  1.*  cl. 
■lufmi^  apjj.  h.,  sec.  XV.  S.  342. 
«fugaeH  úe  Cambeses,  g^ogr.,  1258.  Inq.  665,  2,^  cl. 
Jugal  íS    Salv^tore  de),  geogr.,  1220.  Inq.  191,  2.*  cl.— Leg.  599. 
ffuijeiro,^^  g^^ogr»?  1220.  Inq.  73,  1.*  cl. 
.ftigrall,  app.  h.,  1272.  For.  Azambuja^  Leg.  727. 
Jugrar,  app.  h.,  1258.  Inq.  349,  1.*  cl. 
JuguiidD.  ^  ide  «locuiidus. 
J 1 1 L o t*f*s ,  V i  dò  Joiores . 

Jiilianiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  169,  2.*  cl.— Id.  211. 
Jiilmezc^^  n^ogr.,  1258.  Inq.  311,  1.*  cl. 
JiilviíM,  n.  m.,  1258.  Inq.  354,  1.*  cl. 
Juiiu^eos  e  Jumezes,  geogr.,  1258.  Inq.  309,  2.*  cl. 
Juiiral  (Porto  do),  geogr.,  1258.  Inq.  316,  1.*  cl. 
Juiicías,  £,n  ogr.,  1258.  Inq.  384,  2.*  cl. 
Juncido,  tr^^ogr.,  1258.  Inq.  580,  2.»  cl. 
Juncaso,  gvogr.,  1258.  Inq.  586,  2.*  cl. 
JuiiLz^  11.  h.,  968.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  60. 
tPuiiqitMra  (S.  Simeon  de),  geogr.,  1220.  Inq.  28,  1.*  cl. 
«luiiquoiro,  geogr.,  1258.  Inq.  435,  2.*  cl.  —  Id.  437. 
«Iiiuzaria^  geogr.,  1258.  Inq.  511,  2.*  cl. — Id.  498. 
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Juiizas,  geogr.,  1258.  Inq.  305,  1.*  cl. 

Jurdam^  app.  h.,  1258.  Inq.  355,  1.*  cl. 

Jurdana,  n.  tn.,  1258.  Inq.  297,  2.»  cl. 

Jurdauus,  n.  h.  For.  Lourinhã.  Leg.  448. 

Jurgio,  n.  h.,  1220.  Inq.  171,  1.*  cL  — Id.  213. 

Juriieíroo,  geogr.,  1220.  Inq.  363,  2.*  cl. 

Juruffo,  geogr.,  1258.  Inq.  G99,  2.*  cl. 

Juramenam  e  Jurunienia,  geogr.,  1270.  For.  Villa  Viçosa.  Leg.  717. 

Justiça,  app.  h.  For.  de  Tomar. 

Justiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  16,  1.*  cl.— Id.  137. 

Justus,  n.  h.,  933.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  25. 

Juuarius,  bispo,  850-866.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  3. 

Juxta  Casiellum  (S.  Jacobo  de),  geogr.,  1220.  Inq.  26,  1.*  cl. 

Ja^^aão,  n.  h.  For.  Lisboa.  Leg.  415. 

Juyam  inferior,  villa,  1258.  Inq.  485,  2.*  cl. 

Juyam  medianus,  villa,  1258.  Inq.  485,  2.'^  cl. 

Juyam  supernns,  villa,  1258.  Inq.  485,  2.^  cl. 

Juyâo,  n.  h.,  1273.  Leg.  231. 

Juzif,  n.  h.,  938.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  28. 

Kabauones,  villa,  1026.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  161. 

Racem,  n.  h.,  1020.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  152. 

Kadabon,  rio,  1074.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  319.— Id.  321. 

Kadauo,  rio,  1044.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  204. 

Kaeiros,  villa,  1021.  L.  Preto.  Dipl.  154. 

Kagiti,  villa,  964.  L.  D.  Mum.  Dipl.  56. 

Kagitiz,  app.  h.,  1011.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  132. 

Kagito,  n.  h.,  990.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  99. 

Ralbo,  app.  h.,  946.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  33. 

Kalifazi,  app.  h.,  1034.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  174. 

Kalquim,  villa,  1052.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  233. 

Kamina,  geogr.,  994.  Dipl.  104,  n.*^  169. 

Kanabe,  n.  h.,  1040.  L.  Preto.  Dipl.  189. 

Kanallas,  geogr.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  75. 

Kaiiaue,  n.  h.,  1001.  L.  Preto.  Dipl.  114. 

Kanauiz,  app.  h.,  1075.  Doe.  mOst.  Moreira.  Dipl.  323. 

Kaiidaneto,  monte,  1070.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  305. 

Kanelas,  villa,  1015.  Dipl.  141,  n.«  226. 

Kaiíeto,  geogr.,  1088.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  420. 
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Kapaiiuellas,  villa,  1073.  Doe.  niost.  Pendorada.  Dipl.  312. 
Karaldo  (Casal  de),  geogr.,  1074.  Doe.  sé  de  Braga.  Dipl.  317. 
Karií,  apj).  h.,  1047.  Dipl.  220,  n.**  359. 
Kariiotaf  geogr.  (?),  897.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  8,  1.  7. 
Karteniiro^  n.  h.,  883.  Doe.  ap.  see.  XI.  Dipl.  G. 
Karualído,  villa,  1030.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  164. 
Karuulirlii^  villa,  1076.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  325. 
Kaiíaiiko,  geo^r.,  1088.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  429. 
KasoTiLPs,  ê^eogr.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  73. 
Kastí^llarius,  villa,  1081.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  357. 
Kai^trello^  g^ogr.,  1097.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  507. 
Kastro  piLoso,  geogr.,  1044.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  204. 
Ka,stro  saiicto  ioaiic,  geogr.,  1080.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  352. 
Kataho,  rio,  1024.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  157. 
Katialíones,  geogr. ^  1083.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  372. — Id.  453. 
Kaualutio,  rio,  882.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  6. 
Katialufiiiiu,  rio,  1085.  Dipl.  385,  n.*»  643. 
Kaii^o^  monte,  897.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  6,  1.  28. 
Kazem^  n.  h.,  915.  L.  Preto.  Dipl.  14.— Id.  60. 
KaKomaiies,  villa,  972.  Doe.  most.  S.Vieentc.  Dipl.  66.  — Id.  223. 
Kazume^  n,  li.,  1026.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  161. 
KediseJU,  app.  h.,  1016.  L.  Preto.  Dipl.  142. 
Kediselo,  n.  h.,  1016.  L.  Preto.  Dipl.  142. 
líeirauos,  villa,  1013  (?).  Dipl.  136,  1.  32. 
Kemdaâ,  n*  li.,  1068.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  295. 
iConíinàa), 

A.  A.  Cortesão. 


Addltamento  á  noticia  necrologlca 
do  Dr.  Teixeira  de  Aragão 

(Vid.  O  Arch.  Port.,  ix,  134  «iq.). 

A  lista  das  obras  que  eitei  como  eseritas  pelo  Dr.  Teixeira  de  Ara- 
glo  tenho  de  aereseentar  mais  as  seguintes: 

—  Catalogo  descriptivo  das  moedas  e  medalhas  poHuguezas  que  for- 
mim  parte  da  collecçào  do  Visconde  de  Sanches  de  Daena,  Lisboa  1869, 
62  pp.  -p  2  nlo  numeradas. 

Eí^te  Catalogo  nSo  tem  nome  de  autor,  e  foi  por  esse  motivo  que 
o  nSo  citei  no  meu  artigo,  com  quanto  me  constasse  que  era  de  Ara- 
gão- mas  o  Sr.  Manoel  Joaquim  de  Campos  ehamou-me  a  attenção 
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para  o  vol.  i  da  Descripção  doa  moedas,  p.  96,  onde  Aragão  diz  que 
coordenou  o  referido  Catalogo :  agora  não  tenho  pois  dúvida  de  o  dar 
como  d'elle. 

— Aa  minhas  ferias,  Lisboa,  Typ.  da  Academia  das  Bellas  Artes, 
1843,  pequeno  folheto,  de  caracter  literário. 


O  Sr.  Augusto  Ernesto  Teixeira  de  Aragão,  filho  do  Dr.  Teixeira 
de  Aragão,  diz-me  que  seu  Pae  collaborou  no  Almaiiach  Arsejas,  pelo 
menos  no  do  anno  de  1876,  com  um  artigo  intitulado  cTypos  políticos: 
Mestre  Manoel  Camões»,  escrito  em  1872.  O  mesmo  Sr.  accrescenta 
(em  carta  de  12  de  Janeiro  de  1906):  fSei  que  escreveu  mais  alguns 
romances  e  um  drama,  alguns  dos  quaes  foram  publicados,  mas  os 
exemplares  que  possa  haver  serão  poucos».  Tenho  ideia  de  ter  visto 
dramas  manuscritos,  devidos  á  penna  de  Aragão. 


Do  opúsculo  Afieis,  citado  por  mim  a  p.  140,  fez-se  em  1904  se- 
gunda edição,  de  32  pp.,  com  duas  estampas,  e  um  prologo  assinado 
por  Alexandre  César  Mimoso  Ruiz.  Consta-me  que  este  folheto  esti 
não  só  fora  do  mercado,  mas  da  circulação.  Possuo  um  exemplar  por 
dadiva  do  Sr.  Augusto  Ernesto  Teixeira  de  Aragão,  filho  do  fallecido. 


Dos  opúsculos  mencionados  a  p.  141,  Breve  noticia  sobre  o  desco- 
brimento da  America  e  Catalogo  dos  objectos  de  arte,  fizeram-se  ediçSes 
em  papel  especial.  Creio  que  também  se  fez  ediçSes  em  papel  especial  da 
Descripção  HistoHca  das  moedas  romanas  do  Gabinete  Re^l  da  Ajuda, 
citada  na  p.  138. 

J.  L.  DE  V. 


BibliogpapMa 

Oas  Hrafilllanificlie  C!eld%«efien*  ii  Theil.  Díe  Miinzen  àes  unah* 
hãngigen  Brazilien.  1822  his  1900,  por  Julius  Meili.  Um  grosso  volume  in-4.°, 
cartonado. 

Decorreram  apenas  dois  annos  depois  que  o  autor  publicou  o  magnifico  livro 
intitulado  A  moeda  fidticiana  do  Brasil,  1771  até  1900,  de  que  dêmos  breve 
noticia  a  pp.  321  e  322  do  vol.  ix  do  Arck,  Port.,  e  eis  que  elle  novamente 
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vem  enriquecer  a  literatura  numismática  com  um  novo  trabalho  de  largo  fôlego 
e  de  utilidade  indiscutível,  que  completa  a  historia  do  numisma  brasileiro. 

Em  seguida  ao  indice,  o  autor  enumera,  em  series  de  mappas  successivos, 
08  diversos  systemas  monetários  que  o  Brasil  adoptou  desde  a  sua  independeu* 
cia,  1822,  até  1900. 

Segue -se  a  resenha  de  todas  as  publicações  que  o  autor  consultou  para  de- 
senvolver o  trabalho,  apoiando-se  na  autoridade  de  escritores  abalisados,  e,  logo 
após,  apresenta  tabeliãs  de  câmbios  sobre  Londres,  relativas  aos  valores  mo- 
netários de  que  trata,  com  referencia  a  todos  os  metaes  amoedados. 

De  pp.  XXX VI I  a  xlii  vem  a  nota  dos  valores  estimativos  que,  desde  6  até 
800  francos,  razoavelmente  sfio  attribuidos  &s  moedas  mais  raras.  De  algumas 
acompanhadas  de  asterisco,  por  não  pertencerem  ao  autor,  lêem- se  os  nomes  dos 
possuidores  em  pp.  xliii  e  XLiv. 

A  historia  propriamente  dita  das  cunhagens  começa  a  p.  9  e  segue  até  o 
fím,  p.  377.  Nella  se  encontra,  intercalado,  o  desenvolvimento  descritivo  de 
todos  os  exemplares,  figurados  em  Lvin  estampas  de  phototypia,  de  bellissimo 
efFeito,  nada  inferiores  áquellas  que,  executadas  pelo  mesmo  processo  artistico, 
se  comprehendem  noutras  obras  publicadas  pelo  autor. 

Sâo  interessantes  as  marcas  de  fantasia,  monogrammas,  letras  iniciaes  de 
nomes  e  carimbos  grutescos,  batidos  em  moedas  legaes  ou  de  particulares.  Letras 
isoladas,  algarismos  e  datas  são  menos  frequentes  e  de  menor  interesse. 

Nas  14  estampas  finaes  são  i^presentadas  senhas  de  caracter  mais  ou  menos 
monetário,  que  o  publico  acceitou  de  casas  de  negocio,  de  hotéis,  de  companhias 
de  viação  terrestre,  de  navegação,  de  pesca,  de  agricultura,  etc,  etc.,  na  maior 
parte  com  valores  indicados  por  algarismos. 

A  obra  é  verdadeiramente  magistral  e  pôde  ter-se  como  completa,  pois  que 
não  exclue  moedas  imitadas  ou  falsas,  de  que  é  sempre  útil  tratar  em  obras  de 
tal  natureza,  para  sciencia  dos  incautos  e  dos  colleccionadores  que  iniciam 
a  conquista  de  numisma  antigo. 

Sabemos  que  para  Portugal  e  ilhas  adjacentes  vieram  20  exemplares  doesta 
obra:  um  foi  ofFerecido  a  Sua  Majestade  El -Rei,  e  os  restantes  foram  distri- 
buídos, sob  o  mesmo  pensamento  obsequioso,  a  numismatas  com  quem  o  autor 
mantém  relações  literárias  ou  de  particular  estima. 

Com  os  seus  trabalhos  primorosos  o  Sr.  Julius  Meili  tem  honrado  o  Bra- 
sil, pais  onde  por  largos  annos  residiu.  Na  Bahia  exerceu  o  elevado  cargo  de 
cônsul  da  nação  helvética  durante  dez  annos. 


Moedas  romanas  da  BtMiotheea  da  Uniwersidade  de 
Coimbra  (ensaio  de  catalogo)^  por  Mendes  dos  Remédios.  Coimbra  1905. 
Um  folheto  in-8.%  de  73  pags. 

Trata-se  de  um  verdadeiro  catalogo,  elaborado  conscienciosamente,  e  não 
de  um  ensaio,  como  o  autor  diz  por  modéstia. 
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A  quantidade  de  moedas  romanas  da  Bibliotheca  do  Universidade,  as  que 
foram  devotamente  catalogadas  pelo  autor,  é,  na  verdade,  exígua.  São  362  exem- 
plares; nada  mais. 

Outras  collecções  do  mesmo  género,  que  existem  em  Portugal,  primam  pelo 
elevado  numero  de  espécies  nas  mesmas  circunstancias  de  apreço.  A  exiguidade, 
porém,  não  desanimou  o  autor,  que  a  fez  conhecida  dos  estudiosos.  É  bem  vindo 
para  o  estudo  este  núcleo  de  antiguidades,  que  a  civilizaç&o  do  povo-rei  deixou 
no  pais. 

A  quantidade  primitiva  de  moedas  romanas,  que  no  anno  de  1789  foi  trans- 
ferida do  Museu  de  Historia  Natural  para  a  Universidade,  era  de  2:313  exem- 
plares, mas  apenas  aquelles  362  de  que  o  autor  trata  estavam  no  caso  de  ser 
classificados  num  primeiro  esforço  de  boa  vontade,  pelo  estado  de  conservação 
em  que  ainda  se  encontram. 

A  coUecçáo  conser^'ou-se  quasi  ignorada  até  o  anno  de  1832,  em  que  houve 
o  pensamento  de  a  expor  methodica  e  scientifícamente,  pensamento  que  foi  posto 
de  parte,  contrariado  por  causas  que  o  autor  não  deixa  em  silencio. 

Ainda  no  prefacio  ha  noticias  históricas  interessantes,  relativas  a  outras 
moedas,  que  foram  legadas  a  Universidade  por  João  Pedro  Bibeiro. 

A  p.  19  começa  o  capitulo  descritivo,  que  se  divide  em  duas  partes.  A  pri- 
meira trata  de  188  moedas  consulares,  em  que  apenas  4  são  raras,  as  das  famí- 
lias Axia,  Flavia,  Petronia  c  Sestia.  Na  segunda  parte  são  comprehendidas 
174  moedas  do  império,  11  das  quaes  tem  raridade;  exhibem  os  bustos  de  Tibé- 
rio, Cláudio,  Galba,  Othão,  Yespasiano,  Antonino  e  Faustina,  a  mãe,  Faustina, 
a  filha,  Commodo,  Septimio  Severo,  Balbino  e  Gordio,  o  pio.  As  restantes  são 
mais  ou  menos  communs. 

Pôde  Ruppor-se  que  entre  os  exemplares  não  estudados,  que  se  contam  por 
milhares,  certamente  alguns  haverá  cuja  raridade  conviria  notar  e  apreciar. 
Lamentamos  que  o  autor  deixasse  de  os  classificar,  pela  fadiga  que  o  trabalho 
realizado  lhe  trouxe  aos  órgãos  visuaes.  Esta  causa  é,  realmente,  séria,  mas 
o  autor  confessa-a  por  agora. 

Devemos  esperar  que  no  futuro  se  resolva  a  dar-nos  outras  provas  da  sua 
actividade  como  catalogador  consciencioso  e  methodico? 

Lisboa,  Junho  de  1906. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Ciwitaii  lilmlcorum  pelo  Dr.  Marcelo  Macias,  Orense  1904,  73  pags., 
com  um  mappa  e  photographias  de  inscrípções  romanas. 

O  A.  estabelece  que  o  Fórum  Limicaruni  de  Ptolemeu,  capital  da  Civitas 
Limicorum,  ficava  situado  na  planície  do  monte  do  Viso,  chamado  a  Ctbdd, 
junto  de  Lodoselo  e  Nocelo  da  Pena,  a  duas  léguas  de  Ginzo  de  Limia,  na  pro- 
víncia de  Orense  (Galliza).  Chegou  a  este  resultado  pelo  exame  de  inscrípções 
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romanas  apparecidas  nesge  sitio,  nas  quaes  se  lê,  nnma  Ciuitas  Limicatnnn, 
noutra  simplesmente  civitaíi,  com  snppressfto  do  nome  etknico. 

Este  opúsculo,  que  está  escrito  com  erudição  e  sobriedade  de  estilo,  contém 
outras  noticias  interessantes  que  dizem  respeito  aos  Limici,  e  um  capitulo  sobre 
o  bispo  Idacio. 

Observações  a%nilsa8.  P.  13:  a  propósito  da  falsa  forma  Gravios,  vid. 
O  Ârch,  Port,y  x,  288  sqq.,  onde  provo  que  Gravios  é  a  correcta.  P.  24:  sobre 
os  nomes  e  lendas  do  rio  Lima,  vid.  Religiões  da  Lusitânia,  ii,  225  sqq.,  onde 
me  parece  que  restabeleço  a  verdade.  P.  24,  nota:  a  respeito  áonoNai'ea^= 
Navia,  cfi*.  a  mesma  obra  e  vol.,  p.  277  sqq.  (deusa  Nabia  ou  Navia), 

3.  L.  DB  V. 

O  Archeologo  Portugruôs  — 1906 
Begisto  blbliographleo  das  permutas 

Coniinnaçio.  Vid.  o  Areh,  PoH,,  x,  407 

Revista  de  Estremadura,  n.<>*  lxx,  lxxi,  lxxh,  lxxui,  lxxiv  e  lxxvh.  O  n.°  lxxv 
tem  a  seguinte  memoria:  Atlantes  extrtméhos  (simbolismos  ardiaicos  de  Estre* 
madura)  por  M.  Roso  de  Luna,  na  qual  se  estudam  as  covinhas  prehistoricas 
c  o  seu  symbolinmo  astronómico.  O  n.°  lxxvi  insere  entro  outros  escritos,  esta 
commnnicação :  Nuevas  inscripliones  romanas  de  la  region  Norbense,  por  M. 
Roso  de  Luna.  O  n.®  lxxviii  refere  algumas  inscripçòes  inéditas  a  p.  Õ99. 

Boletin  de  la  Comision  provincial  de  monumentos  de  Oran,  1905,  n.°  43.  Epi- 
grafia romana  de  la  ciudad  de  Astorga  (Marcelo  Macias)  e  Los  caminos  antiguos 
y  el  Itinerário  n."  18  de  Antonino  en  la  provinda  de  Orense  (M.  Diez  Sanjurjo). 
N.°  44 :  Los  caminos  antiguos,  etc.  N.«  45 :  San  Pedro  de  la  Mezqyita  (A.  Vas- 
quez Nuiíez);  é  um  estudo  de  uma  bella  igreja  rural  do  estilo  românico  do 
transiçílo.  O  autor  pensa  que  o  cpitoto  de  mesquita  dado  a  uma  igreja  româ- 
nica u3o  pôde  provir  de  que  a  sua  origem  fossem  templos  muçulmanos,  poÍB 
que  ba  três  denominações  d'eBtas  o  que  é  muito  na  provinda  de  Orense  onde 
os  sarracenos  nSlo  se  demoraram  e  ha  apenas  oito  em  toda  a  Espanha,  o  que 
é  pouco.  O  que  ha  aqui  de  curioso  é  que  a  Sé  Velha  de  Coimbra,  o  nosso 
melhor  templo  românico,  também  foi  considerada  mesquita,  contra  o  que 
Filipe  Simões  nas  Relíquias  da  Architectura  romano-bysantina  se  insurge. 
Teremos  aqui  um  phenomeno  análogo?  I^s  caminos  antiguos,  ctc.  N.**  4G: 
Cementerios  israelitas  gallegos  (B.  F.  Alonso).  Dos  iglesias  de  los  templários 
(A.  Vasquez  Nuuez).  N.**  47:  Epigrafia  romana  de  la  ciudad  de  Astorga  (M. 
Macias).  CemeíUerios  israelitas  gallegos  (B.  F.  Alonso). 

Revista  de  Aragon,  1905.  —  Euero-Febrero:  Las  iglesias  espanolas  de  ladrillo 
(Mariano  de  Passo).  Marzo-Abril :  Diblingrafia  de  la  historia  dtl  Espaha 
(G.  D.  de  Dezert).  Maio:  idem.  Dos  inventários  de  la  Iglesia  de  S.  Afaria 
Mayor  de  Saragoza  de  Í265  e  1BÍ2  (G.  LI  abres).  Junio:  Bibliografia,  etc. 
Júlio,  Agosto  y  Septiembre:  idem.  Ouctubre:  idan.  Noviembre:  idem.  Neste 
fascículo  vem  a  bibliographia  prehistorica,  prcromana,  romana,  visigótica, 
arábica,  medieval  e  local.  Diciembre :  Bibliographia  archeologica. 

F.  A.  P. 
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Este  fascículo  vae  illustrado  com  26  estampas. 
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COLLECÇAO  ILLUSTRADA  DE  NATERIÂES  E  NOTICIAS 

PUBUCADA  PBL.O 

MUSEU  ETHNOLOGICO  PORTUGUÊS 


VOL.  XI        SETEMBRO  A  DEZEMBRO  DE  1906        N.°'  9  A  12 

Numismática  Portugruesa 
Notleiâ  de  omâ  rariante  do  real  branco  de  D.  Âffonso  Y 

O  primeiro  monarcha  português  que  ordenou  a  cunhagem  das  moe- 
das de  prata  que  são  conhecidas  pelo  nome  de  rml  ou  leal,  foi  D.  Fer- 
nando. Nos  reinados  subsequentes,  até  D.  João  III,  como  se  sabe, 
continuou  a  emissão  d'essas  moedas,  que  tiveram  nesse  longo  período 
de  quasi  dois  séculos  variadissimas  modificaçSes,  nomeadamente  no 
tempo  de  D.  João  I. 

No  reinado  de  D.  Âffonso  V,  do  qual  nos  vamos  occupar,  encon- 
tramos não  só  o  real  ou  leal  com  a  denominação  de  real  grosso,  mas 
também  outras  moedas  sob  a  designação  de  reaes  brancos,  lavradas 
desde  o  reinado  anterior,  e  dadas  de  arrendamento,  no  anno  de  1460, 
a  Pêro  da  Costa, — devendo  ser  o  seu  toque  de  um  e  meio  dinheiro. 

Estas  moedas  foram  batidas  nas  nossas  oíEcinas  de  Lisboa  e  Porto, 
de  certo  em  pequena  quantidade,  attendendo  ao  diminuto  numero 
d'ellas  que  hoje  existem,  mesmo  nos  bons  medalheiros. 

No  nosso  ha  um  exemplar  que  julgamos  digno  de  estudo,  e  por 
isso  vamos  dar  noticia  d'elle,  acompanhada  de  algumas  consideraçSes 
que  esse  estudo  nos  suggeriu. 

Em  primeiro  logar,  a  moeda  a  que  nos  referimos  apenas  se  encon- 
tra citada  por  Teixeira  de  Aragão  sob  o  n.®  549,  a  p.  271  da  sua  obra 
Description  deé  monnaies,  médaUles  et  autres  objects  d'art,  concemant 
rhistoire  du  travaU,  moeda  a  que  o  mesmo  illustre  numismata  ne- 
nhuma referencia  faz  no  vol.  i  do  seu  excellente  trabalho  Descripção 
geral  e  histórica  das.  moedas  cunhadas  em  nome  dos  reis,  regentes  e 
governadores  de  Portugal,  como  era  de  esperar  em  obra  tão  cuidada 
e  tão  desenvolvida. 
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Em  segundo  logar,  o  typo  e  a  disposição  geral  dos  caracteres  e 
mais  accesaorios  do  exemplar  que  possuímos,  se  tem  muita  analogia 
com  o  real  branco  de  D.  AfFonso  V,  apresentam,  comtudo,  notáveis 
differenças  no  modulo,  no  peso  e  nas  legendas. 

Senão,  vejamos: 

O  rerd  branco,  cujo  desenho  se  vê  em  varias  obras  e  que  repro- 
duzimos na  lig*  1.*,  para  servir  de  termo  de  comparação  com  o  nosso, 
tem  de  diâmetro  0",025  e  de  peso  3^,54. 


Fig.  !.• 


As  legendas  são  as  seguintes:  ALFON  ;  DEI :  G  .'  REX  .'  POR- 
TUGALIE  +  Quinas  no  centro  de  uma  ogiva. 

!t.  ALERCANODR. .  .ECRC. .  .DEO  +  UANTES  :  MICHI  + 
MALA -j- escrito  em  dois  circules  no  centro  dos  quaes  se  vê  um  A 
coroado  e  á  direita  a  letra  L  (Lisboa). 

O  nosso^exemplar,  fig.  2.*,  tem  de  diâmetro  0™,022  e  de  peso  1^,77. 


As  suas  legendas  são:  DOMINUS  0  ALFO  O  R. . .  As  quinas 
dentro  de  um  circulo  ogival. 

IJf.  - . .  R  G  RETRORSU  [M] . . .  COGIT ANTES 0 MALA :  escrito 
em  dois  círculos:  no  centro  um  A  coroado,  á  direita  a  letra  L  (Lis- 
boa) e  parece  ter  tido  á  esquerda  um  pequeno  sinal  occulto. 

Como  se  vêj  as  differenças  são  bastante  notáveis  no  modulo,  e  es- 
pecialmente no  peso,  que  é  metade  do  da  fig.  1.* 


Ê  geralmente  sabido  que  D.  João  I  ordenou  em  1415  a  cunhagem 
das  moedas  denominadas  real  de  dez  reaes  ou  trinta  e  cinco  libras 
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(700  soldos)  da  lei  de  três  e  um  dinheiro,  e  que  foram  estas  as  pri- 
meiras moedas  do  seu  reinado  em  que  mais  se  assinalou  a  quebra  da 
moeda,  tendo  sido  posteriormente  chamadas  (pela  primeira  vez)  reaes 
brancos  com  o  fim  de  se  distinguirem  dos  reaes  pretos,  moeda  muito 
baixa,  cujo  valor  no  reinado  de  D.  Affonso  V  era  ainda  inferior  ao 
do  ceUUy  visto  serem  precisos  dez  recLes  pretos  para  perfazerem  um 
real  branco,  quando  dos  ceitis  bastavam  seis. 

No  reinado  de  D.  Duarte  continuou,  em  muito  pequena  quantidade, 
a  cunhagem  dos  rea£s  brancos,  com  liga  Ínfima  e  o  modulo  mais  redu- 
zido; mas  conservaram  a  primitiva  legenda  do  reverso:  Adjutorium 
nostrum  quifecit  cadum  et  terram, 

É  só  no  reinado  de  D.  Affonso  V  que  esta  legenda  varia,  vendo-se 
no  verso  dos  exemplares  cunhados  em  Lisboa  que  temos  examinado, 
aliás  bem  differentes  dos  que  foram  cunhados  no  Porto,  o  versiculo  iv 
do  psalmo  xxxiv,  Avertentur  retrorsum  et  confundantur  cogitantes  michi 
mala,  muito  deturpado  e  incorrecto. 

O  novo  exemplar  que  apresentamos,  comquanto  lhe  faltem  algumas 
letras,  pôde  ler-se,  porque  as  palavras  acham-se  correctamente  es- 
critas nas  duas  faces. 

Posto  isto,  eis  o  problema :  esta  moeda,  que  pela  primeira  vez  appa- 
rece  desenhada,  é,  sem  dúvida  alguma,  variante  muito  notável  da  que 
se  representa  na  fig.  1.';  mas,  será  ella,  pelo  seu  modulo  tão  reduzido 
e  peso  tSo  diminuto  (apesar  do  excellente  estado  de  conservação  em 
que  hoje  está)  simples  quebra  do  real  branco,  ou  um  ensaio  do  meio 
realf 

Teixeira  de  Aragão  teve  dúvida  semelhante  a  respeito  de  um  espa- 
dim de  D.  Affonso  V,  desenhado  no  vol.  i  da  sua  obra*,  estampa  xi, 
n.®  16,  porque,  devendo  ter  aquellas  moedas  o  peso  de  40  grãos,  pouco 
mais  ou  menos,  este  pequeno  espadim,  aliás  muito  bem  conservado  e 
sem  indicio  de  cerceamento,  pesa  apenas  15  grãos  ^. 

De  facto  D.  Affonso  V  fez  diversas  reducçSes  nas  moedas  de  6o- 
Ihão,  dando  origem  a  que  nas  cortes  de  1481  e  1482  os  povos  se  lhe 
queixassem  dos  prejuizos  que  lhes  causava  o  lavramento  das  moedas 


1  Deacripção  histórica^  etc,,  p.  235. 

2  Esta  moeda  pertencia  a  António  Dionieio  Mendonça  Bonicho,  de  Loulé, 
quando  foi  desenhada  para  a  obra  de  Teixeira  de  Aragão;  depois  foi  adquirida 
pelo  8r.  Cyro  Augusto  de  Carvalho  e  por  esse  Sr.  vendida  com  a  sua  bella  col- 
lecção  a  J.  Schulman,  de  Amsterdam.  Em  leilão  feito  nesta  cidade,  em  Setembro 
de  1905,  foi  o  exemplar  arrematado  pela  quantia  de  dezoito  florins  para  a  col- 
lecçâo  do  Sr.  Dr.  Francisco  Cordovil  de  Barahona,  residente  em  Portalegre. 
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pequenas,  que,  nXo  só  tinham  liga  muito  baixa,  mas  também  eram 
exploradas  pelos  rendeiros,  que  as  desfaziam. 

Ora,  as  queixas  do  povo  n&o  se  referiam  á  reducção  do  modulo, 
nem  tSo  pouco  ao  peso  das  moedas  ultimamente  emittidas:  referiam-se 
apenas  ao  toque,  o  que  nos  leva  a  crer  que  os  reclamantes  se  revolta- 
vam tSo  somente  contra  a  cunhagem  de  moedas  tSo  depreciadas,  como 
eram  os  espadins  e  cotrins. 

Somos,  portanto,  de  opiniZo  que  este  nosso  exemplar,  bem  como 
o  espadim  n.**  16  (AragSo)  podem  ter  sido  ensaios,  se  nSo  moedas 
effectivas,  expressamente  cunhadas  para  terem  curso  por  metade  do 
valor  do  real  branco  e  do  espadim. 

Falta-nos,  por  emquanto,  a  este  respeito,  base  solida,  constituida 
por  algum  facto  incontroverso  ou  documento  irrefutável,  para  produ- 
zirmos uma  affirmação  satisfatória;  comtudo,  emquanto  esses  elementos 
não  apparecem,  submettemos  o  problema  aos  nossos  numismatas  estu- 
diosos e  investigadores,  cuja  competência,  tantas  vezes  provada,  será 
penhor  seguro  de  solução  justa  e  definitiva. 

Novembro  de  1906. 

Ferbeiha  Braga. 


Villa  do  Conde 
Notas  históricas 

Um  dos  nossos  mais  eruditos  publicistas*  diz  que  o  futuro  histo- 
riador da  Peninsula,  que  um  dia  vier  continuar  a  obra  de  Alexandre 
Herculano,  só  por  meio  de  monographias  communaes,  despidas  de  com- 
mentarios,  poderá  escrever  a  historia  fiel  e  imparcial  da  nação  portu- 
guesa; que  para  isto  bastaria  que  cada  município,  na  proporção  da 
riqueza  dos  seus  archivos,  fizesse  reproduzir,  sob  a  direcção  de  um 
colleccionador  perito  e  intelligente,  todos  os  monumentos  que  a  vio- 
lação ou  o  influxo  das  revoluçSes  ainda  não  destruíram.  Só  assim,  diz 
elle,  os  municípios  lograrão  saber  a  sua  linhagem;  só  assim,  também, 
o  povo  português  entrará  ao  certo  no  conhecimento  da  sua  historia — 
a  lei  social,  inorgânica,  que  de  servo  o  tornou  vassaUo,  e  que,  de  vas- 
saUo  o  vae  lentamente  transformando  em  cidadão  livre. 

Para  o  futuro  coUector  d'es8as  monographias  parciaes  de  caracter 
communalistico  escrevi,  pois,  hoje  umas  breves  notas  ou  apontamentos 
acerca  de  Villa  do  Conde,  e  por  grandemente  recompensado  do  meu 


<  O  Sr.  José  Caldas. 
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trabalho  me  darei,  se  essas  parcelas  minimas  de  verdade  lhe  apro- 
veitarem de  algum  modo. 

Conforme  nota  Viterbo  no  seu  Elucidário,  a  palavra  vUla,  até  o  se* 
culo  XII,  não  teve  a  significação  actual  de  povoação  urbana  ou  de  casa- 
rias unidas;  mas  sim  a  de  propriedade  rústica,  que  continha  a  habi- 
tação do  proprietário,  a  dos  colonos  ou  trabalhadores,  os  estábulos, 
os  celleiros  e  os  terrenos  cultos  e  incultos, — constituindo  tudo  uma 
unidade  rural.  Se  as  vUUm  estacionavam  perto  da  foz  de  um  rio,  em 
sitio  estratégico  ou  confluência  de  estradas,  construído  ahi  um  castello 
ou  mosteiro,  diz  o  iUustre  escritor  A.  Sampaio,  nasciam  ás  vezes  po- 
voaçSes  urbanas,  e  foi  só  nessas  que  se  conservou  posteriormente  o 
nome  de  vitta;  porquanto,  exceptuados  esses  agrupamentos  urbanos 
nascidos  aqui  e  ali,  as  viUas  em  geral  transformaram-se  nas  freguesias 
ruraes  da  actualidade. 

Ka  primitiva  accepção  de  prédio  rústico,  as  mllas  deviam  ter  co* 
meçado  depois  da  conquista  e  pacificação  completa  da  Península  no 
tempo  de  Augusto  (anno  14  depois  de  C),  pelo  descenso  dos  povos 
das  montanhas  para  a  planicie,  em  virtude  da  segurança  individual 
assegurada  em  todo  o  pais,  accrescida  ainda  do  conhecimento  das  des- 
vantagens do  viver  nos  cerros  e  do  exemplo  e  influencia  dos  vence- 
dores estabelecidos  nas  baixas. 

Todavia,  como  no  dominio  romano  da  Peninsula  os  bens  immoveis 
só  se  converteram  em  propriedade  effectiva  depois  de  lhes  ser  confe- 
rido o  jus  Latii  por  Vespasiano  (annos  69-79),  é  d'aqni  só  também 
que  se  devem  datar,  com  o  apparecimento  do  dominua  ou  proprieta- 
riu8,  os  nomes  de  mlla  ou  valar  e  outros  por  que  se  designavam  as 
áreas  apropriadas. 

Nos  principies  do  sec.  v  invadiram  os  Bárbaros  do  Norte  a  Hespa- 
nia;  mas  o  seu  advento  não  provocou  mudanças  radicaes,  pois  que 
em  breve  se  uniram  invasores  e  invadidos,  e  nem  uns  nem  outros, 
como  se  vê  do  Código  Visigótico,  destruíram  os  costumes,  nem  no  seu 
próprio  interesse  alteraram  o  regime  e  limite  das  propriedades. 

Os  marcos  mantiveram-se,  e  existiam  ainda  no  período  asturíco* 
leonês,  visto  que  os  títulos  d'essa  época  os  mencionam. 

De  modo  que,  quando  dos  diplomas  consta  que  a  viUa  era  limitada 
per  suos  términos  antiquos,  sabe-se  logo  até  onde  ascende  essa  antigui- 
dade: o  prédio  designado  foi  fundado  e  demarcado  no  período  romano. 

Postos  estes  príncipios,  que  proficientemente  estão  desenvolvidos 
no  brilhante  trabalho  de  Alberto  Sampaio,  As  vUlas  romanas  do  Norte 
de  Portugal,  encontra-se  facihnente  a  filiação  histórica  de  Villa  do  Conde 
e  pôde  admittir-se  que  era  viUa  romana. 
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Pertence  ao  sec.  x  o  documento  mais  antigo  que  se  conhece  acerca 
doesta  villa:  é  a  carta  de  venda  da  mesma,  feita  no  anno  de  953  por 
Flâmula  Deovota,  sobrinha  da  condessa  D.  Mumadona,  ao  Mosteiro 
Beneditino  duplex,  por  esta  fundado  na  sua  villa  de  Vimaraneê  (Gui- 
marães) nos  annos  de  927  a  929. 

Pode  ler-se  o  texto  completo  nos  Portugaliae  Monumenta  Histórica, 
iDiplomata  et  Chartae»,  n.^  67,  de  que  dou  este  excerpto; 

<ViLX.A  DE  Comité  quomodo  dividet  cum  villa  fromarici  et  cum 
villa  euracini  et  inde  per  aqua  maris  usque  in  suos  términos  antiquos 
ah  intecro  vobis  concedimus  cum  suas  salinas  et  cum  piscarias  et  eccle- 
&ia  que  est  funda  ta  in  Castro  vocitato  Sancto  Johanne». 

Doeste  importante  diploma,  escrito  na  lingoagem  latino-barbara  do 
lempo,  conclue-se: 

1.*,  que  a  frase  per  suos  términos  antiquos  demonstra  que  V^lla  do 
Conde  era  uma  vala  romana;  porquanto,  segundo  os  principies  estabe- 
lecidos,  os  antigos  para  os  homens  do  sec.  x  eram  a  anterior  sociedade 
germânica  que  se  havia  fundido  na  romana; 

2p**,  que  a  expressão  ab  intecro  prova  que,  embora  nesta  época  as 
vãlca  estivessem  em  adeantada  decomposição  e  no  seu  interior  se  pro- 
duzisse já  nova  evolução  agraria,  a  Villa  de  Comité  comtudo  ainda  per- 
manecia unida  e  integra; 

3.°,  que  as  suas  confrontações  de  outr'ora,  — exactamente  as  mes- 
mas da  actualidade, —  elucidam  que  esta  viUa,  perfeitamente  delimi- 
tada^  era  de  uma  superfície  extensa,  talvez  de  5:500  hectares  apro- 
ximadamente ; 

4,^,  que  a  parochia  de  Villa  do  Conde  é  antiquíssima  e  existe  desde 
longínqua  data,  pois  que  nesta  altura  já  a  villa  estava  munida  de  uma 
igreja  para  o  serviço  religioso. 

Ao  Castro  referido  no  mencionado  diploma  allude-se  também  nas 
actas  do  Concilio  de  Lugo,  celebrado  no  1.^  de  Janeiro  do  anno  569 
a  instancias  de  Theodomiro,  rei  dos  Suevos,  onde  se  estabeleceu  nova 
divisão  e  circunscrição  diocesana,  dando-se  á  diocese  de  Braga  por 
limite  de  um  lado  a  corrente  do  Ave  desde  Burgães  (acima  da  Trofa) 
até  o  Castro  (Villa  do  Conde).  (Padre  Argote,  Memorias  para  a  His- 
toria Ecdesiastica  do  Arcebispado  de  Braga). 

No  sec.  XI  ainda  a  Villa  de  Comité  pertencia  ao  mosteiro  de  Gui- 
marães, como  consta  do  Inventario  dos  bens  e  igrejas  do  mesmo  mos- 
teiro, feito  no  annò  de  1059  e  transcrito  nos  Portugaliae  Monumenta 
Histirrica,  tDiplomata  et  Chartae»,  n.®  420,  onde  se  lê  o  seguinte: 

fiEatenus  et  in  ripa  maris  ad  foze  de  Ave  Villa  de  Comitis  cum 
Buas  salinas  et  piscarias  et  ecclesia  Sancti  Johannis.  Et  intus  in  maré 
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heremita  Sancti  Juliani  Martyris  ab  integro  per  suos  términos  antiquos 
et  cunotis  praestationibus  suis». 

Nesta  época  havia,  pois,  em  Villa  do  Conde,  alem  da  igreja  paro- 
chial  de  S.  João  Baptista,  a  ermida  de  S.  Julião,  hoje  mais  conhecida 
pelo  nome  suggestivo  de  Nossa  Senhora  da  Gaia. 

De  onde  resulta  ser  apocrypha  a  inscripçSo,  que  se  diz  apparecera 
numa  pedra  da  capella  de  S.  Tiago,  e  que,  depois  de  copiada  no  dic- 
cionario  de  Pinho  Leal,  foi  por  outros  admittida  como  auterdica. 

A  inscripção  foi  lida  doeste  modo: 

«Esta  capella,  consagrada  a  S.Tiago  Apostolo  Maior,  erigida  noutro 
tempo  pelos  Templários  de  Azurara,  foi  a  primeira  edificada  nesta 
parte  do  povo  de  Castro.  Hoje,  restaurada  pelo  religiosíssimo  zelo,  de- 
voção, piedade  e  voto  de  D.  Mendo  Bofino,  Conde  e  Senhor  doeste 
território.  No  anno  de  Christo  Nosso  Senhor  de  1314». 

Ora  em  1314  já  o  Conde  D.  Mendo  Bofino  não  era  vivo,  pois  que 
é  coevo  da  fundação  da  nacionalidade  portuguesa,  assinando,  como 
assina  a  doação  que  D.  Teresa,  viuva  do  Conde  D.  Henrique,  fizera 
ao  bispo  D.  Hugo,  do  Burgo  Portucalense,  no  anno  de  1120.  (Cunha, 
Catalogo  dos  bispos  do  Porto,  parte  ii,  p.  15). 

E  ainda  que  a  Inscripção  fosse  mal  interpretada  na  sua  data,  e  ahi  se 
lesse  1114  em  logar  de  1314,  também  essa  não  podia  acceitar-se,  porque 
a  Ordem  dos  Templários  só  principiou  na  Palestina  no  anno  de  1118. 

Como  vêem  os  leitores,  não  ha  conmientario  possivel.  No  sec.  xii 
estava  a  ViUa  de  Comité  no  dominio  e  posse  da  Coroa,  porquanto 
D.  Sancho  I  no  anno  de  1189  a  doou  a  D.  Maria  Paes  Ribeira  e  aos 
filhos  e  filhas  que  d'ella  tinha  tido,  com  confirmação  do  Senhor  D.  Af- 
fonso  n,  de  8  de  fevereiro  do  mesmo  anno.  (O  texto  autentico  d'esta 
doação  encontra-se  no  Archivo  Nacional,  no  maço  12  de  Foraes  an- 
tigos, n.^  3,  fl.  63,  col.  i).  Apesar  doesta  transição  ou  transmissão 
da  Villa  de  Comité  para  a  Coroa,  é  de  notar  que  a  igreja  de  Guima- 
rães continuou  a  manter  o  padroado  ecclesiastico  em  Villa  do  Conde, 
como  se  vê  não  só  das  Inquirições  de  D.  Afibnso  III,  mas  também  do 
Antigo  Pergaminho  da  CoUegiada  de  Guimarães,  n.®  38,  até  que  depois 
da  fundação  do  Real  Mosteiro  de  Santa  Clara  de  Villa  do  Conde  foi  por 
este  adquirido,  talvez  no  anno  de  1329,  em  troca  da  igreja  de  S.  Tiago 
de  Murça,  cujo  padroado  pertencia  ao  referido  Mosteiro  por  doação 
de  el-rei  D.  Dinis.  (Pergaminhos  antigos  da  Collegiada  de  Guimarães, 
n.*»»  38,  75,  88  e  332,  extractados  pelo  Abbade  de  Tàgilde). 

No  sec.  XIII  D.  Constança  Sanches,  filha  de  el-rei  D  Sancho  I  e 
de  D.  Maria  Paes  Ribeira,  fez  doação  á  infanta  D.  Sancha,  filha  de 
D.  Afibnso  III  e  de  D.  Beatriz,  de  niedietates  de  Villa  Comitis  (metade 
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de  Villa  do  Conde)  aos  lõ  de  janeiro  de  1269  de  C.  (Chancellaria  de 
Affonso  III,  livro  i  de  Doardes,  fl.  96  v,  no  Archivo  Nacional. 

São  d'esta  época  as  Inquirições  ordenadas  por  D.  Affonso  III  ás 
freguesias  de  entre  Cávado  e  Ave  e  começadas  no  1.*  de  agosto  de 
1266  de  C. 

Nestas  Inquirições,  inéditas  ainda  na  parte  respeitante  a  Villa  do 
Conde,  se  depôs  que  esta  villa  pertencia  aos  descendentes  de  D.  Maria 
Paes  Ribeira;  que  esta  a  houvera  por  doação  de  el-rei  D.  Sancho  I; 
que  o  padroado  ecclesiastico  era  da  igreja  de  Guimarães;  que  a  im- 
portância da  villa  era  tal  que  nella  havia  mais  de  trezentos  casaes,  e 
que  pela  foz  do  Ave  entravam  annualmente  embarcaçSes  em  numero 
superior  a  sessenta;  que  os  direitos  do  mesmo  rio  pertenciam  a  D.  Maria 
Paes,  excepto  os  navans  que  os  povos  de  Pindello  e  Azurara  pagavam 
á  Coroa;  que  a  igreja  de  Guimarães  possuia  em  Villa  do  Conde  dois 
casaes  e  o  mosteiro  da  Costa  outros  dois;  etc,  etc. 

No  sec.  XIV,  logo  no  principio,  no  reinado  de  D.  Dinis,  seu  filho 
bastardo  Affonso  Sanches  e  mulher  D.  Teresa  Martins  insHtuiram  e 
dotaram  o  Real  Mosteiro  de  Santa  Clara  de  Villa  do  Conde  por  escri- 
tura de  7  de  Maio  de  1318,  dotação  esta  que  foi  amplamente  confirmada 
por  Carta  Regia  de  4  de  Janeiro  de  1319. 

Digo  amplamente,  porque  D.  Dinis  alem  de  confirmar  os  bens  cons- 
tantes da  escritura  de  dote  ainda  lhe  acrescentou  outros;  d^aqui  o  di- 
zerem as  freiras  que  El-Rei  D.  Dinis  fez  o  dito  mosteiro  e  seus  JUhos 
os  infantes  de  Portugal  (D.  Affonso  Sanches  e  D.  Teresa  Martins)  o 
edificaram. 

D.  Affonso  Sanches,  tendo  havido  o  senhorio  ou  dominio  de  Villa 
do  Conde,  por  herança,  pelo  facto  de  sua  mulher  D.  Teresa  Martins  ser 
quarta  neta  de  el-rei  D.  Sancho  I  e  de  D.  Maria  Paes  Ribeira,  demo- 
liu o  paço  e  o  castello  por  ambos  habitado,  que  ficavam  no  Castro, 
e  no  mesmo  logar  edificou  com  sumptuosidade  uma  igreja,  em  forma 
de  cruz  latina,  e  com  grandeza  levantou  as  officinas  do  mosteiro. 

Os  motivos  são  mysteriosos :  quer  fosse  a  visão  em  sonhos  da  es- 
cada mystica,  como  diz  Fr.  Manoel  da  Esperança,  quer  fosse  o  desejo 
de  imitar  a  rainha  Santa  Isabel,  que  no  mesmo  anno  restaurou  o  mos- 
teiro de  Santa  Clara  de  Coimbra,  ou  ainda  pela  geral  devoção  á  sa- 
grada religião  dos  frades  menores  de  S.  Francisco,  como  diz  Fr.  Fran- 
cisco Brandão,  o  certo  é  que  o  Sunmio  Pontífice  João  XXII,  em  15 
de  Março  de  1318,  expediu  a  Bulia  Ordinem  Sanctae  Clarae,  deter- 
minando a  regra  que  no  mosteiro  se  havia  dé  guardar,  e  que  era  a 
Regra  primeira  observada  pela  própria  Santa  Clara  no  convento  de 
S.  Damião  de  Assis,  isto  é,  sem  as  dispensas  e  moderaçSes  concedidas 
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pelo  papa  Urbano  IV  á  segunda  Ordem  de  S.  Francisco,  a  quat  tam- 
bém, conforme  a  expressa  vontade  dos  veneráveis  fundadores,  deveria 
ser  professada  por  fidalgas  pobres,  para  que  a  vida  no  mundo,  por 
causa  da  pobreza,  não  as  forçasse  a  commetterem  baixezas;  em  se- 
gundo logar  seriam  admittidas  as  fidalgas  ricas,  e  só  na  falta  de  umas 
e  de  outras  se  poderia  admittir  diversa  gente,  comtanto  que  a  virtude 
e  limpeza  do  estado  supprissem  a  qualidade  que  lhe  faltava  no  sangue. 

Porém  como  esta  Regra  primeira  nSo  permittia  os  senhorios  e  ren- 
das consignados  ao  mosteiro,-  isto  é,  nSo  lhe  permittia  possuir  pro- 
priedades, o  Summo  Pontifico  João  XXII,  a  instancias  dos  veneráveis 
infantes,  pela  Bulia  Apoêtolicae  Sediê,  concedeu  ás>  religiosas  que,  não 
obstante  o  rigor  do  seu  institiito,  pudessem  livremente  senhorear  os 
bens  que  lhes  applicassem. 

Fr.  Manoel  da  Esperança,  chronista  do  convento,  por  causa  dos 
incêndios  havidos  no  cartório  do  mesmo,  nao  pôde  apurar  de  onde 
vieram  as  freiras  que  primitivamente  povoaram  o  mosteiro;  mas  é 
presumível  que  viessem  de  Hespanha,  semelhantemente  ao  que  acon- 
teceu em  Santa  Clara  de  Coimbra,  da  mesma  época,  cujas  primeiras 
freiras  vieram  de  Santa  Clara  de  Samora. 

Não  sabe  por  isso  também  o  mesmo  chronista  quem  fosse  ao  certo 
a  primeira  abbadessa,  suppondo  ser  D.  Teresa,  da  qual  se  diz  no  Ar- 
chivo  da  Sé  de  Lisboa  que  no  anno  de  1347  apresentara  Vicente  Pires 
na  igreja  de  Alcoentre,  da  mesma  diocese;  todavia,  a  ultima  abbadessa 
antes  da  reforma  observante  foi  D.  Joanna  de  Menezes,  que,  por  se  não 
querer  sujeitar  i  mesma  reforma,  deixou  o  governo  em  1517  e  retirou- 
se  para  Athei,  freguesia  do  concelho  de  Mondim  de  Basto. 

Sucoedeu-lhe  D.  Isabel  de  Castro,  que  foi  a  primeira  abbadessa 
no  regime  da  Observância,  reforma  que  levou  a  cabo  com  nove  reli- 
giosas vindas  do  Convento  da  Conceição  de  Beja;  eztinguindo-se  com 
a  morte  de  D.  Anna  Augusta  do  Nascimento,  em  1893,  ultima  abba- 
déíssa,  esta  casa  cinco  vezes  secular  e  que  foi  um  dos  mosteiros  mais 
notáveis  que  floresceram  no  norte  do  pais. 

Desconhece-se  também  a  data  precisa  do  fallecimento  dos  veneran- 
dos fundadores. 

Fr.  Fernando  da  Soledade  diz  que  D.  Affonso  Sanches  falleceu  em 
Castella  provavehnente  a  12  de  Agosto  de  1329,  e  que  D.Teresa  Mar- 
tins fallecera  em  Portugal  provavelmente  a  17  de  Setembro  de  1350 
ou  1351. 

Só  depois  da  morte  de  ambos,  seu  filho  D.  JoSo  Affonso,  querendo 
honrar  a  memoria  dos  progenitores,  mandou  construir  na  galUé,  que 
os  mesmos  Infantes  edificaram  junto  á  Igreja  para  lhes  servir  de  ce- 
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miterio,  dois  soberbos  túmulos  de  uma  excepcional  grandeza,  feitos 
de  pedra  de  AnçS,  e  que  constituem  uma  obra  de  arte  primorosa  no 
seu  género;  porém,  tendo  fallecido  pouco  depois,  no  anno  de  1354,  fi- 
caram 08  faustosos  sepulcros  a  cargo  da  sua  testamenteira  D.  Maria 
de  Villa  Lobos,  que  os  mandou  concluir,  e  só  no  anno  de  1367  seriam 
os  augustos  restos  mortaes  dos  mesmos  veneráveis  fundadores  trasla- 
dados para  ali,  cumpríndo-se  assim  a  sua  vontade,  expressa  na  própria 
escritura  da  dotação  do  mosteiro,  de  serem  sepultados  fora  da  Igreja; 
e  fora  d'elia  permanecerem  até  que,  no  anno  de  1Õ26,  D.  Isabel  de 
Castro,  primeira  abbadessa  da  Observância,  mandou  abrir  na  parede 
da  referida  Igreja  o  formoso  arco  de  uma  capella,  que  os  cingiu  e  re- 
colheu dentro  sem  se  deslocarem  do  seu  primeiro  assentamento.  Re- 
pousam também  em  sarcopbago  magnifico,  coUocado  na  extremidade 
sul  do  transepto  do  templo,  as  venerandas  cinzas  dos  Condes  de  Can- 
tanhede, D.  Fernando  de  Menezes,  terceiro  neto  dos  fundadores,  e  sua 
mulher  D.  Brites  de  Andrade,  as  quaes  para  ali  foram  trasladadas  da 
galilé.  No  coro  de  baixo,  oratório  das  freiras,  está  também  o  tumulo 
que  encerra  os  respeitáveis  despojos  de  D.  Brites  Pereira  de  Alvim, 
condessa  de  Barcellos,  filha  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  e  de  D.  Leo- 
nor de  Alvim,  a  qual  morreu  de  parto  em  Chaves,  ignorando-se  o  mês 
e  anno.  Era  casada  com  o  Infante  D.  Affonso,  primeiro  Duque  de  Bra- 
gança, filho  de  D.  João  I.  (Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Portu- 
guesa, t.  V,  p.  87  sgs). 

Uma  das  prerogativas  de  incontestável  valor  para  o  mosteiro  foi 
certamente  o  senhorio  ou  jurisdição  da  villa,  mas  que  ao  mesmo  tempo 
lhe  causou  enormes  desgostos  e  graves  perturbações. 

O  convento  adquiriu  este  senhorio  por  doação,  parece  que  onerosa, 
de  D.  Maria  de  Villa  Lobos,  meia  irmã  da  fundadora  D.  Teresa  Mar- 
tins, a  qual  no  anno  de  1367  quis  com  isso  cumprir  o  testamento  dos 
fundadores  da  casa  e  de  seu  sobrinho  D.  João  Affonso,  filho  doestes, 
que  a  nomeara  testamenteira,  pois  que  com  este  encargo  o  tinha  obtido 
por  meio  de  renuncia  de  D.  Isabel  de  Menezes,  viuva  de  D.  João 
Affonso,  á  morte  doeste  e  do  filho  D.  Martinho. 

Esta  acquisição  foi  no  reinado  de  D.  Fernando  e  tomou-se  sem- 
pre objecto  de  questSes  por  parte  dos  funccionarios  da  Coroa,  até  que 
no  reinado  de  D.  João  III  surgiu  de  novo  com  grande  intensidade  o 
pleito  sobre  as  rendas  da  dízima  da  alfandega  da  villa,  allegando  a 
Coroa  que  lhe  pertenciam  e  que  o  convento  as  arrecadava  ha  muitos 
annos  sem  ter  para  isso  doação  ou  titulo  algum. 

Liquidada  a  contenda  a  favor  da  Coroa,  por  sentença  passada  em 
julgado,  averiguou-se  que  os  direitos,  que  o  convento  havia  indevida- 
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mente  recebido,  sommavam  a  quantia  de  3:600^000  réis,  depois  da 
lite  contestada;  pelo  que  el-rei  D.  João  III  em  1537  fez  penhora  no 
senhorio  da  vilia,  que  por  isso  foi  posto  em  praça  e  arrematado  pelo 
infante  D.  Duarte,  irmfto  de  el-rei,  passando  assim  o  êenhorio  ou  ju- 
risdição da  mesma  villa  para  a  Serenissima  Casa  de  Bragança,  e  cor- 
rendo todo  este  processo  com  a  devida  autorização  canónica,  como 
pôde  ver-se  na  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Portuguesa,  doe. 
n.^  246,  fProvasi,  t.  iv,  anno  de  1602. 

£  porque  não  me  parece  conveniente  alterar  a  serie  chronologica 
dos  factds  mais  notáveis  da  historia  d'esta  villa,  deixo  aqui  o  convento 
de  Santa  Clara  para  começar  presto  a  occupar-me  da  edificação  da 
igreja  matriz,  que  aconteceu  no  principio  do  sec.  xvi,  mas  cujos  es- 
tudos e  trabalhos  preliminares  deviam  ter  começado  nos  fins  do  sec.  xv. 
Por  ser  monumento  nacional  muito  assinalável,  precisa  de  algum  de- 
senvolvimento, embora  compativel  com  o  reduzido  espaço  de  que  dis- 
ponho. 

A  igreja  matriz  de  Villa  do  Conde,  sob  a  invocação  de  S.  JoSo 
Baptista,  é  de  facto  um  templo  majestoso  e  um  dos  exemplares  mais 
perfeitos  do  estilo  manoelino  ou  gothico  florido,  ou  do  período  româ- 
nico de  transição  do  Norte  do  pais. 

A  enorme  fabrica,  toda  de  magnifica  silharia  de  pedra,  levantada 
no  largo  ou  campo  de  S.  Sebastião,  foi  principiada  em  1500,  sendo  os 
seus  primeiros  architectos  João  de  Rianho  e  Sancho  Goia,  biscainhos, 
e  depois  Gonçalo  Annes,  português,  de  Villa  Real. 

Só  em  5  de  Dezembro  de  1502,  de  Santa  Maria  deArrifana  (Feira) 
expediu  el-rei  D.  Manoel  uma  carta  regia  acerca  da  edificação  doesta 
Igreja,  no  regresso  da  romagem  a  S.  Tiago  de  Compostella,  tendo  na 
ida  estado  nesta  Villa  do  Conde,  onde  se  hospedou  na  casa  do  Morgado 
Villas  Boas,  da  Rua  de  Santa  Luzia,  como  claramente  se  demonstra 
no  lúcido  e  notável  trabalho  do  Sr.  Dr.  Leite  de  Vasconcellos. 

Esta  Carta  Regia,  cujo  original  se  encontra  no  Archivo  Municipal 
d'esta  villa,  é  simultaneamente  uma  lei  de  meios,  um  projecto  do  edi- 
ficio  religioso  e  um  decreto  de  expropriação  por  utilidade  publica. 

A  Igreja  afinal  feita  á  custa  do  convento  de  S.^  Clara,  que  construiu 
a  capella-mór,  do  Rei  e  do  povo,  foi  concluída  provisoriamente  e  aberta 
ao  culto  em  1518,  anno  em  que  D.  Diogo  de  Sousa,  arcebispo  de  Braga, 
a  requerimento  do  povo,  a  instancias  de  el-rei  D.  Manoel  e  supplicas 
das  freiras  de  S.'*  Clara,  instituiu  uma  collegiada,  composta  do  prior 
presidente  e  de  quatro  beneficiados  chamados  raçoeiros,  a  qual  foi  con- 
firmada em  Roma  por  Breve  de  Clemente  VII  em  1524,  e  que  se  ex- 
tinguiu em  1834  com  a  abolição  dos  dizimes,  seu  principal  rendimento. 
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A  Igreja,  que  exteriormente  tem  um  soberbo  pórtico,  de  ornamen- 
tação opulenta,  embora  abafado  pela  torre  pesada  e  alta,  construcçSo 
posterior,  dos  princípios  do  sec.  xvui,  e  duas  ordens  de  ameias  em 
toda  a  extensão,  que  lhe  dão  aspecto  imponente  de  fortaleza,  é  inte- 
riormente de  três  naves,  sendo  as  paredes  das  naves  lateraes  uma  vara 
mais  altas  do  que  as  da  igreja  de  Barcellos,  e  as  paredes  da  nave  cen- 
tral como  as  do  mosteiro  de  S.  Francisco  da  cidade  do  Porto,  cons- 
tando de  quatro  pilares  e  cinco  arcos  de  volta  inteira.  O  coro,  com 
«tisereiet^-cadeiraea,  por^ima~da  porta  principal j  aasenta-em  um  auda- 
císsimo arco  abatido  muito  admirado  pelos  visitantes. 

A  nave  central  termina  pela  abside  ou  capella-mór,  coberta  por 
uma  abobada  de  penetração,  ricamente  artezonada,  tendo  nos  fechos 
dois  brasSes:  um  attríbuido  a  D.  Maria,  segunda  mulher  de  D.  Ma- 
noel—  é  o  brasão  de  Castella;  o  outro  attríbuido  aos  veneráveis  fun- 
dadores do  convento  de  S.** Clara — Affonso  Sanches  e  D.Teresa  Mar- 
tins. Aos  lados,  em  concordância  com  as  duas  naves,  estão  as  capellas 
absidaes,  também  abobadadas,  com  a  differença  notável  de  que  estas 
teem  o  arco  em  ogiva  e  a  capella-mór  o  arco  de  volta  inteira. 

Actualmente  a  igreja  tem  a  projecção  cruciforme,  que  a  principio 
não  tinha,  em  virtude  da  construcção  ulterior  dás  duas  capellas  tran- 
septaeê:  a  da  epistola  foi  edificada  pelos  mareantes  de  Villa  do  Conde 
no  anno  de  1542  e  dedicada  a  Nossa  Senhora  da  Boa  Viagem,  e  a  do 
lado  do  evangelho  consagrada  a  Nossa  Senhora  da  Assunção  por  An- 
tónio Martins  Gajo,  illustre  fidalgo  villacondense,  no  segundo  quartel 
do  sec.  XVI,  e  que  nella  está  sepultado  em  campa  brasonada. 

As  coberturas  doestas  capellas  são  também  de  abobada  no  mesmo 
estilo  das  anteriores,  e  os  arcos,  de  volta  inteira,  são  de  um  apparato 
luxuoso. 

As  paredes  da  primeira  doestas  capellas  estão  forradas  de  ricos  azu- 
lejos polychromicos  dos  principies  do  sec.  xvu,  predominando  as  cores 
azul  e  branca,  e  na  parede  da  segunda  em  frente,  á  janela,  numa  gra- 
ciosa misula  manoelina,  está  a  estatua  de  S.  João  Baptista,  de  pedra  de 
Ançã,  do  principio  do  sec.  x\i,  reputada  gothica,  e  muito  apreciada  pelos 
visitantes  eruditos.  As  naves  lateraes  tem  três  altares  cada  uma,  com 
talha  do  sec.  xviii,  estilo  Luis  xv  (época  de  D.  João  V  em  Portugal). 

O  púlpito,  de  talha  primorosa,  estilo  da  renascença,  obra  dos  prin- 
cipies do  sec.  xvili,  com  escada  grainitica,  de  vão  livre,  gentilmente 
curva,  encimada  por  elegante  corrimão  de  madeira  do  mesmo  estilo, 
é  um  dos  espécimes  mais  formosos  d'este  género  existentes  no  país. 

A  igreja  é  illuminada  por  uma  janela  de  arco  de  volta  inteira,  de 
grandes  dimensSes,  aberta  na  frontaria,  coando-se  a  luz  através  de 
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um  rico  vitral  polychromico  feito  em  Bordéus  (França)  no  anno  de 
1904,  representando  o  quadro  da  Ceia  de  Jesus  Christo. 

Ha  mais  seis  janelas  nas  paredes  das  naves  lateraes,  três  por  lado. 
São  de  arco  de  volta  inteira,  com  seis  vitraes  polychromicos,  de  figuras 
allusivas  á  vida  de  S.  João  Baptista,  orago  da  igreja. 

No  clerestory  ha  oito  janelas  mais  pequenas,  quatro  por  lado,  tam- 
bém de  arco  de  volta  inteira,  com  vitraes  mosaicos,  uns  e  outros  feitos 
em  Paris  em  1906. 

Os  tectos  das  naves  sXo  de  madeira  a  vigas  descobertas,  e  a  sa- 
cristia parochial,  relativamente  pequena,  tem  a  recommendá-la  um  es- 
plendido quadro,  obra  de  talha  valiosa,  dos  fins  do  sec.  xviii,  enci- 
mado pelo  brasão  de  Villa  do  Conde — uma  nau  á  vela,  navegando  de 
bolina  em  mar  azul,  e  no  alto  do  lado  esquerdo  um  pequeno  escudo 
com  as  quinas  em  cruz.  Este  brasão  enoontra-se  no  Tombo  da  Nobreza^ 
de  Francisco  Coelho,  Rei  de  Armas,  conduido  em  1675.  (Archivo  Na- 
cional). 

O  brasão  de  D.  Manoel,  embora  apagado  por  ordem  da  Intendência 
da  Policia,  como  medida  geral,  em  12  de  Abril  de  1808,  ostenta-se  na 
frontaria  da  igreja  para  attestar  o  régio  auxilio  prestado  por  aquelle 
venturoso  monarcha  ao  monumento,  e  para  perpetuar  a  abençoada  me- 
moria do  seu  augusto  nome  nesta  villa,  a  que  também  deu  a  reforma 
do  seu  foral  a  10  de  Setembro  de  1516.  {Livro  dos  Foraes  iwvos  da 
comarca  de  Entre-Douro  e  Minho,  a  fls.  14  v. — Archivo  Nacional). 

E  como  remate  doestas  notas  sem  forma  litteraria,  que  no  entre- 
tanto aqui  ficam  á  disposição  de  quem  as  queira  utilizar,  vão  os  meus 
agradecimentos  ao  illustre  Conde  de  Azevedo  pela  sua  valiosa  coadju- 
vação neste  estudo  muito  incompleto,  que  demais  só  tem  a  valorizá-lo 
a  convicção,  em  que  estou,  de  que  ha  de  ser  com  estes  poucos,  como 
contava  Hesiodo,  que  um  dia  se  virá  a  fazer  obra  verdadeiramente 
grande. 

Villa  do  Conde,  25  de  Novembro  de  1906. 

Monsenhor  Ferreira. 


cPara  se  encontrar  a  verdade  histórica,  é  longa  a  faina  nos  archi- 
vos,  estudando  pergaminhos  encarquilhados  de  letra  amarellada,  quasi 
sumida  e  por  vezes  indecifrável  •• 

Teixeira  db  Arâoâo,  Vasco  da  Gama  e  a  Vidiguàra,  Lisboa,  1898, 
pag.  ziv. 
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Arolieologia  de  Trás-os-Montes  (Villa  Real) 

1.  Vftaog  de  Parada  de  Canhes 

Ha  meçes,  muna  propriedade  do  empregado  da  administração  do 
concelho  de  Villa  Real,  Manoel  José  Botelho,  encontraram  os  trabalha- 
doresj  occupados  em  abrir  covas  para  a  plantação  de  bacellos,  umas 
pedras  de  pequenas  dimensões,  de  cantaria,  que  formavam  um  recinto 
quasi  quadrado  de  pequenas  dimensões,  0™,6  a  0",8  de  comprimento 
e  de  largura j  e  poueo  mais  ou  menos  outro  tanto  de  altura,  e  dentro 
d'elle  dois  vasos  de  argilla. 


Tig.í*  Pig.  2.* 

Um  d*ellea  (fig,  1,*),  é  de  argilla  acinzentada,  de  pasta  homogénea 
e  fina,  sem  vidrado,  nem  ornamentação,  mais  bojudo,  foi  maltratado 
pelas  enxadas  dos  jornaleiros,  e  apresenta  uma  grande  fractura. 

O  otitro  (tíg*  2.*)  de  argilla  vermelha,  de  pasta  também  homogénea 
«  âna,  sem  vidrado,  nem  ornamentação  de  espécie  alguma,  muito  bem 
conservado,  apenas  com  algumas  pequenas  quebraduras  no  rebordo 
da  boca  de  data  nSlo  recente. 

OfiFereci-os  ambos  ao  Museu  Ethnologico  Português. 

As  pedras,  pedi  que  fossem  conservadas,  e  principalmente  uma 
d^ellas  em  que  ha  quatro  sulcos,  bem  visíveis,  que  formam  dous  ân- 
gulos agudos  representativos  de  dois  V  V. 

A  grande  quantidade  de  pedaços  de  tijolos  vermelhos,  evidente- 
mente romanos,  a  forma  e  estructura  dos  vasos,  e  o.apparecimento 
do  capitel  de  uma  t^olumna,  ha  annos,  não  deixam  a  menor  dúvida  de 
^ue  os  vasos  são  effecitiv^amente  romanos. 


o  iahNitii  PntDfob 


Td.  11-1006 


PULSEIRA  COMPRADA  EM  UM  OURIVES  DE  TRAS-OS-MONTES 

(Tamanlio  Bfttvral) 


-^ 


^%\. 
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2.  Xorca  de  ouro  de  Ylnhós 

Nas  proximidades  da  povoação  de  Vinhos  (Douro),  andando  uns 
rapazes  a  apascentar  ovelhas,  encontraram  uma  manilha  de  ouro,  quasi 
circular,  com  a  face  externa  convexa,  e  curva  a  interna,  lisa,  sem  lavo- 
res de  espécie  alguma,  tendo  de  peso  17^,090. 

Está  perfeitamente  conser\''ada  e  foi-me  cedida  para  o  Museu  Etimo- 
lógico, com  Q  maior  desinteresse,  pelos  Srs.  Teixeiras,  ourives  e  relo- 
joeiros doesta  villa. 

Como  esta  manilha,  com  pequenas  differenças,  foram  vendidas  em 
Chaves  ao  ourives  do  Porto,  Miguel  Taveira  da  Rocha,  três,  que  elle 
fundiu  no  seu  estabelecimento  ha  um  anno. 

Villa  Real  de  Trás  os-Montes,  Agosto  de  1905. 

Henrique  Botelho. 


Evora-Monte 


A  evocação  do  passado  de  um  povo  e  a  contemplação  dos  monu- 
mentos que  erigiu,  constituem  simples  gozo  para  muitos,  e  só  para 
alguns  devoção.  Somos  dos  últimos,  e  sentimos  por  isso  confranger- 
se-nos  o  coração  ao  sabermos  que  vae  caminhando  em  progresso  deso- 
lador o  desmoronamento  do  castello  de  Evora-Monte. 

Sem  falar  no  norte  do  país,  onde  abundam  os  monumentos  ligados 
á  historia  pátria,  já  por  lendas  curiosissimas,  já  por  factos  sobejamente 
comprovados,  e  nos  quaes  ha  muito  que  aprender  em  arte  e  historia 
sob  os  aspectos  militar,  religioso  e  heráldico,  trataremos  agora  do 
castello  de  Evora-Monte  (fig.  1.^),  padrão  de  quatro  séculos  de  exis- 
tência, erecto  ainda  por  mercê  do  acaso  na  provincia  alemtejana. 


Apaziguada  a  guerra^  que  durou  séculos,  entre  christãos  e  muçul- 
manos, jazeu  ainda  por  largos  annos  esquecida,  no  ermo  dos  seus 
montados,  a  villa  de  Evora-Monte  até  o  dia  13  de  Janeiro  de  1344 
(era  de  César),  em  que  por  mandado  do  mui  nobre  senhor  D.  Denis 
foi  começado  aquelle  castello^  como  se  lê  numa  inscripção  gravada  sobre 
uma  das  portas  das  muralhas  exteriores  denominada  do  Freixo;  to- 
davia, parece  que  já  a  esse  tempo  ali  existiam  quaesquer  fortificaçSes; 
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nem  mesmo  seria  provável  que  uma  posição  tão  vantajosa  para  as 
guerras  d'aquelle  tempo  estivesse  desprovida  dos  meios  então  usados 
para  defender  as  povoaç5es  mais  importantes  do  ataque  dos  inimigos. 

Não  será  portanto  temerário  aventar  que  D.  Denis,  apreciando 
devidamente  a  posição  estratégica,  como  fez  a  tantos  outros  legares 
e  villas  do  Alemtejo,  ali  mandasse  levantar  um  novo  castello  e  con- 
certar os  seus  ameados  muros,  que  hoje  mesmo  conservam  ainda  as- 
pecto de  antiguidade  muito  maior. 

Sem  escarpados  que  offereçam  insuperável  difiiculdade  de  accesso 
ao  inimigo,  não  é  oomtudo  fácil  transpor  de  golpe  as  encostas  do  fa- 
moso morro,  mercê  da  sua  forte  inclinação.  O  planalto  é  coroado  pela 


Fig.  1.*  — Castello  de  Evora-Moote 


villa  cercada  de  onde  se  disfruta  dilatado  horizonte,  cujos  confins  ao 
norte  são  limitados  pelas  serras  de  Portalegre,  ao  sul  pela  de  Ossa  e 
ao  nascente  por  terras  de  Hespanha ;  ao  poente  perde-se  em  faixa  mo- 
nótona de  uniformidade  que  faz  presentir  a  próxima  bacia  do  Tejo. 
É  constituido  o  castello  de  Evora-Monte  em  planta  por  um  grande 
quadrado,  cujos  lados  são  levemente  côncavos  e  rematados  em  cada 
angulo  por  quatro  enormes  torres  circulares  a  toda  a  altura,  espécie 
de  baluartes  que  dão  ao  conjunto  exterior  o  aspecto  de  força  e  o  ca- 
racter romano  de  que  também  são  exemplos,  entre  outros,  os  castellos 
de  Villa  Viçosa  e  Alvito.  Duas  doestas  torres  acham-se  já  hoje  por 
terra,  mercê  do  abandono  a  que  tudo  foi  votado. 
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Ao  nivel  dos  seus  dois  principaes  pavimentos  existem  exterior- 
mente em  toda  a  perípheria  da  edificação,  como  que  a  demarcá-los,  dois 
grossos  cordões  que  graciosamente  atam  as  suas  extremidades  nas 
suas  quatro  faces,  ornamento  este  que  só  noB  monumentos  manoelinos 
se  observa  hoje,  e  vem  no  caso  presente  fazer  alguma  confusão. 

Será  esta  parte  obra  da  renascença  depois  que  em  1531  um  terre- 
moto abalou  aquellas  paragens,  ou  já  no  tempo  de  D.  Denis  se  usou 
d^aquelle  motivo  ornamental? 

Os  seus  dois  pavimentos  são  formados  por  abobadas  em  artesões 
que  se  apoiam  em  oito  famosas  columnas  de  rendilhado  normando 
(quatro  por  cada  pavimento),  nas  quaes  alguém  descobre  traços  e  in- 
dicies de  um  gothico  indeciso  ainda  para  a  época  da  construcção, 
abobadas  e  columnas  estas  que  ameaçam  derruir  por  completo,  por 
malevolencia  dos  gaiatos  que,  procurando  refugio  no  ermo  d'aquellas 
históricas  paredes,  ali  dão  largas  ao  seu  génio  ignorante  e  destruidor. 


Evora-Monte  tem  o  seu  nome  gravado  na  historia  para  não  mais 
desapparecer,  depois  que  nesta  villa,  dentro  das  muralhas,  e  em  casa 
do  Dr.  Joaquim  António  Dias  Saramago,  foi  assinada  a  célebre  con- 
venção de  tréguas  entre  os  exércitos  realista  e  libertador,  pelo  tenente 
general  José  António  de  Azevedo  Lemos  de  uma  parte,  e  os  mare- 
chaes  Duque  da  Terceira  e  Conde  de  Saldanha  da  outra,  em  26  de 
Maio  de  1834. 

Foi  nesta  modesta  casa,  ainda  hoje  erecta,  que  se  pôs  termo  ao 
regime  absoluto  que  durante  sete  séculos  presidiu  aos  destinos  do  pais, 
e  foi  d^essa  pequena  casa  e  d^essa  villazinha,  ainda  hoje  de  aspecto 
medieval,  que  partiu  o  inicio  do  periodo  de  progresso  e  civilização  que 
tem  aumentado  a  riqueza  publica,  anno  a  anno  e  dia  a  dia. 

O  tinteiro  que  serviu  para  este  célebre  acto  foi  publicado  em  gra- 
vura no  n.®  35  do  Occidente,  conservando-se  em  poder  dos  descenden- 
tes do  Dr.  Saramago,  bem  como  as  canetas  e  outros  objectos  dignos 
de  figurarem  no  nosso  museu  militar. 


Mas  voltando  ao  castello,  que  contemplou  o  perpassar  de  quatro- 
centos annos,  que  viu  succederem-se  quinze  ou  dezaseis  gerações  doesse 
heróico  povo  de  assinalados  feitos  em  todo  o  mundo,  que  resistiu  aos 
embates  das  invasões  estrangeiras  como  atalaia  vigilante  nesse  des- 
campado Alemtejo  onde  se  feriram  muitas  das  nossas  melhores  bata- 

19 
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lhas :  jaz  hoje  numa  situação  deplorável  de  abandono,  pela  incúria  ou 
desleixo  d'aquelles  a  quem  incumbe  a  sua  guarda,  desleixo  e  incúria 
que  se  repete  em  todos  os  edifícios  similares  espalhados  pelo  país. 

Perfeitamente  ás  escancaras,  para  o  povo  ignorante  ir  pouco  a  pouco 
demolindo  para  utilizar  os  materiaes  em  novas  construcçSes,  ou  só  por 
malvadez,  que  a  acção  do  tempo  vae  completando,  continuam  a  con- 
servar-se  os  antigos  castellos  portugueses  que  não  tem  ainda  podido 
ser  vendidos  em  praça  por  quantias  irrisórias  de  120,  200  e  500  mil 
réis,  como  succedeu  em  Crato,  Mourão,  etc . . . 

Os  accessos  são  difficeis,  os  carretos  caros  para  o  transporte  da 
pedra,  senão  todos  já  estariam  vendidos,  todas  as  inscripç5es,  todos 
os  emblemas  perdidos  para  a  historia  e  para  a  arte! 

Quanto  aos  que  restam,  ignora-se  quem  esteja  encarregado  da  sua 
guarda;  não  se  sabe  a  quem  pertencem;  a  autoridade  administrativa 
diz  que  não  é  da  sua  competência,  a  militar  não  existe  na  localidade, 
e,  se  o  bom  senso  de  alguém  de  maior  consideração  na  terra  se  não 
impõe,  a  destruição  é  rápida  e  completa. 

Mas  porque  não  se  aproveitam  para  a  guarda  doestes  edifícios  os 
veteranos  que  ha  nalgumas  terras  da  provincia,  que  bem  podiam  ter 
sob  sua  responsabilidade  essas  moles  de  pedra  dispostas  para  defen- 
der outrora  a  independência  da  pátria  ameaçada  pelo  mouro  ávido  de 
revindicta,  ou  pelo  castelhano  raivoso  de  nSo  poder  aniquilar-nos  para . 
sempre?  É  lastimoso,  é  profundamente  lastimoso  tudo  isto,  e  comtudo 
a  indifferença  publica  corre  parelhas  com  tudo  isto  porque  prefere  vi- 
sitar Paris  e  a  Suiça  porque  é  moda,  e  fazer  uma  estação  de  aguas 
porque  é  chie,  a  eflfectuar  excursões  de  estudo  aos  legares  pátrios  di- 
gnos ás  vezes  de  uma  epopeia. 

(D-0  Meridional,  n.«  788,  de  29  de  Novembro  de  1906). 

II 

Publicamos  hoje  mais  algumas  suceintas  notas  sobre  esta  histórica 
e  antiquissima  villa  do  nosso  districto  que,  como  já  aqui  se  escreveu 
mais  de  uma  vez,  tem  o  seu  nome  ligado  a  um  facto  importantíssimo 
da  historia  nacional! — o  termo  da  guerra  fratricida  entre  miguelistas 
e  constitucionaes. 

Acerca  do  castello  da  histórica  villa,  que  reproduzimos  em  gravura 
no  nosso  numero  de  29  de  Julho,  e  acerca  do  seu  valor  architectonico 
e  archeologico,  escreveu  o  nosso  obsequioso  collaborador  Sr.  H.  L. 
um  bello  artigo,  também  publicado  no  já  alludido  numero  d-0  Meri- 
dional. 
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Nós  diremos  algumas  palavras  sobre  o  seu  modo  de  ser  actual,  seus 
recursos  agrícolas,  commercio,  vestigios  históricos,  curiosidades  natu- 
raes,  vias  de  communicação,  etc. 

Evora-Monte  está,  actualmente,  dividida  em  duas  povoaçBes.  Uma 
é  a  antiga  villa  (fig.  2.*),  hoje  reduzida  a  poucas  edificaçSes  que  dentro 
das  velhas  muralhas  ainda  se  conservam  de  pé — a  igreja  Matriz,  sede 
de  uma  das  freguesias;  a  igreja  da  Misericórdia  (pequenina  mas  inte- 
ressante pelos  azulejos  que  a  revestem)  e  o  modesto  hospital  annexo; 
os  antigos  paços  do  concelho  e  cadeia;  e  mais  alguns  prédios  particula- 
res que  uma  entranhada  dedicaçSo  ao  local  ainda  conserva.  Mas,  no  dia 
em  que  desabarem  os  dois  velhos  templos  ainda  erectos  junto  ás  ruinas 
da  antiga  povoação,  as  poucas  familias  que  ali  habitam  emigrarão  com 
certeza  para  a  base  do  monte,  onde  se  está  formando  agora  a  moderna 
villa  (fig.  3.*). 

Esta,  por  si  mesma,  é,  por  emquanto,  pequena,  se  bem  que  nos  úl- 
timos annos  tenha  tido  certo  aumento.  Quando  se  der  um  certo  numero 
de  circunstancias,  como,  por  exemplo,  a  convergência  para  aquelle 
ponto  dos  principaes  elementos  da  vida  local,  a  criação  de  uma  ou  outra 
industria,  o  estabelecimento  de  boas  vias  de  communicação  com  as  loca- 
lidades mais  próximas,  quando  estas  circunstancias  ou  algumas  d^ellas 
se  derem,  a  moderna  villa  de  Evora-Monte  ha  de  tornar-se  maior  e  al- 
cançar progressos  sob  vários  pontos  de  vista.  Para  a  consecução  doestes 
fins  também  se  deve  contar  com  a  cooperação  de  seus  filhos,  que  po- 
dem e  devem,  por  varias  formas,  trabalhar  para  o  engrandecimento  da 
sua  terra. 

Merece  referencia  o  procedimento  do  nosso  amigo  Sr.  tenente- 
coronel  Miguel  António  Xavier,  que,  mau  grado  a  quasi  total  ruina  a 
que  está  reduzida  a  antiga  povoação  amuralhada,  teve  a  coragem  de 
edificar  sobre  os  escombros  de  um  velho  prédio  que  herdara  de  seus 
pães  uma  bonita  vivenda,  que  corre  o  risco  de  ficar  ali,  só,  como  uma 
sentinella,  guardando  os  legares  onde  outrora  se  viveu  uma  vida  mo- 
vimentada e  se  desenrolaram  importantes  factos  históricos. 

Nãa  se  diga,  porém,  que  o  Sr.  Xavier  obedeceu  apenas  aos  impulsos 
do  seu  amor  ao  logar  em  que  nasceu  e  a  saudade  por  seus  pães.  Se 
estes  sentimentos  imperaram,  principalmente,  como  é  natural,  no  seu 
animo,  deve  dizer-se  que  não  podia  hygienicamente  escolher  melhor 
local  para  naidir,  pois  a  antiga  Evora-Monte  é  constantemente  lavada 
de  puríssimos  ares,  que  até  serviriam  a  um  sanatório,  e  do  outeiro 
onde  foi  edificada  disfruta-se  um  admirável  e  vasto  panorama.  Aos 
pés  do  monte  começam  as  grandes  herdades,  das  melhores  do  districto, 
que  se  estendem  em  todas  as  direcç(5es,  numa  extensão  de  muitos  ki- 
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lometros  e  cobertas  de  frondoso  e  vasto  arvoredo;  avistam-se  de  ali 
Évora,  Estremoz,  Redondo,  Vimieiro,  Arraiolos,  Pavia  e  outras  locali- 
dades, as  serras  de  Ossa,  Sousel  e  S.  Mamede  e  outros  pontos  curiosos. 

A  área  occupada  pelas  duas  freguesias  que  hoje  constituem  Évora- 
Monte  é  de  muitos  kilometros  quadrados,  cobertos  na  sua  quasi  tota- 
lidade de  vastos  sobreiraes,  azinhaes  e  olivedos  d'onde  todos  os  annos 
se  extraem  muitos  milhares  de  arrobas  de  cortiça,  de  carne  de  porco, 
de  lenha,  de  carvão  e  de  decalitros  de  azeite. 

Esta  importante  riqueza  agrícola  tem  grande  peso  no  valor  econó- 
mico de  Evora-Monte,  mas  mais  valeria  se  melhor  fosse  o  accesso  aos 
respectivos  mercados  e  maior  facilidade  houvesse  em  chamar  os  com- 
pradores interessados. 


Plg.  2.'  —  Evora-Monte  —  A  antiga  villa 

Cabe  aqui  fallat*  das  péssimas  vias  de  communicaçâo  entre  Evora- 
Monte  e  as  localidades  vizinhas.  Estremoz,  sede  do  concelho,  e  com 
a  qual  mantém  durante  todo  o  anno  frequentes  relações,  dista  de  Evora- 
Monte  16  kilometros,  cinco  dos  quaes  entre  esta  villa  e  a  ribeira  de 
Ter,  de  estrada  a  macadam,  construida  ha  trinta  e  tantos  annos  e  que 
ainda  não  recebeu  o  beneficio  de  uma  reparação.  E  fácil  suppor  em 
que  estado  se  encontrará.  O  resto  da  distancia  são  mai^uns  oito  kilo- 
metros de  caminho  velho  e,  a  partir  da  casa  da  guarda  do  ribeiro  da 
Villa,  uns  três  ou  quatro  de  estrada  em  bom  estado. 

Para  Azaruja,  distante  cerca  de  10  kilometros,  ha  caminhos  velhos, 
nem  senípre  transitáveis,  e  vários  atalhos.  Para  o  Redondo,  afastado 
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uns  vinte  kilometros,  serve  um  caminho  que  já  devia  existir  no  começo 
da  monarchia.  Para  o  Vimieiro,  tio  afastado  como  Estremoz,  metade 
do  caminho  é  também  primitivo. 

A  estação  do  caminho  de  ferro  de  Evora-Monte  (ramal  de  Estre- 
moz), fica  a  4  kilometros. 

Ha  outras  mais  afastadas,  é  facto;  mas  comquanto  seja  importante 
a  quantidade  de  carvEo,  cortiça,  etc.,  que  por  ali  sae,  também  é  certo 
que  para  muitos  negócios  commerciaes  e  agricolas  não  aproveita  o  ca- 
minho de  ferro. 

Ora  Evora-Monte  é  uma  das  freguesias  do  concelho  de  Estremoz 
que  mais  pagam  para  os  cofres  públicos;  tem  portanto  direito  a  que 
beneficiem  as  suas  condições  de  existência,  sendo  o  melhoramento  das 


Pig.  3.*  — Evora-Montc— A  Baixa 

vias  de  communicaçSo  com  as  localidades  vizinhas  uma  das  suas  maio- 
res necessidades. 

E  tempo  de  dar  a  esta  terra  um  pouco  do  que  ella  merece,  pela 
paciente  resignação  com  que  se  sujeita  a  todos  os  sacrificios  tributários. 
E  tempo  de  acabar  com  o  vergonhoso  estado  em  que  se  encontra  prin- 
cipalmente a  estrada  para  Estremoz  (lanço  até  a  ribeira  de  Ter),  re- 
duzida a  enormes  e  perigosos  barrancos  e  a  pedaços  de  rocha  appa- 
recendo  aqui  e  ali.  Faça-se  justiça!  Basta  de  desleixo! 

No  tempo  em  que  existia  a  descentralizaçSo,  quando  as  camarás 
municipaes  e  as  juntas  de  parochia  ainda  tinham  uma  certa  indepen- 
dência de  acção,  ajunta  de  parochia  de  Evora-Monte  realizou  vários 
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benefícios,  como  a  construcção  da  casa  para  a  escola  do  sexo  mascu- 
lino, auxilio  em  livros  e  roupas  a  estudantes  pobres,  macadamização 
de  muitas  azinhagas  quasi  intransitáveis,  escoamento  de  aguas,  aber- 
tura de  um  poço  no  Rocio,  etc.  Se  n2o  surgissem  as  leis  que  tutelaram 
apertadamente  a  vida  administrativa  dos  concelhos  e  parochias,  outros 
melhoramentos  podia  ter  Evora-Monte. 

Benefícios  recebidos  do  poder  central  ou  do  municipio,  nem  um  se 
aponta! 

Pois  que  se  juntem  os  fílhos  e  amigos  d'esta  terra,  que  conjuguem 
o  seu  amor  pátrio,  a  sua  boa  vontade  e  energia  no  sentido  de  conse- 
guirem para  Evora-Monte  o  que  esta  merece,  o  que  de  direito  lhe 
pertence. 

Deve-se  tratar  da  conquista  de  uma  cadeira  de  vereador  na  camará 
de  Estremoz. 

Conseguindo-se  que  haja  ali  uma  voz  a  pugnar  pelos  interesses 
doesta  localidade,  hão  de  ouvir-se  por  fím  as  reclamações  da  sua  justiça. 


Um  investigador  consciencioso  colheria  em  Evora-Monte  interes- 
santes apontamentos  archeologicos  e  históricos.  Em  mais  de  um  local 
tem  apparecido  vasos  e  armas  antigas,  soterrados  em  ruinas  de  velhis- 
simas  edifícaç5es. 

.   E  é  de  suppor  que,  bem  pesquisados  certos  legares,  mais  alguma 
coisa  apparecesse. 

A  fonte  do  Chafariz  que,  segundo  a  tradição  popular,  communi- 
cava,  por  meio  de  um  subterrâneo,  com  o  castello,  tem  uma  inscripção, 
referente  ao  Duque  de  Barcellos,  digna  de  apreço. 

A  cinco  kilometros  corre  a  ribeira  de  Ter,  abundantissima  em  peixe 
de  primeira  qualidade. 

Nesta  ribeira  existe  o  afamado  pego  do  Sino,  sobre  o  qual  parece 
ter  havido,  em  tempos  remotos,  uma  ponte,  cujos  alicerces  ainda  se 
percebem. 

A  este  pego,  notável  também  pela  sua  grande  profundidade,  terror 
dos  pescadores  do  sitio,  que  os  ha  e  dos  melhores,  anda  ligada  a  lenda 
de  que  á  meia-noite  de  24  de  Junho  se  ouve  ali  tocar  um  sino,  no 
seio  das  aguas. 

Nos  rochedos,  quasi  impraticáveis,  que  naquelle  sitio  são  as  mar- 
gens da  ribeira,  vêem-se  uns  sulcos  semelhantes  aos  que  produzem  os 
rodados  das  carretas  e  as  patas  dos  bois.  O  povo  crê  que  effectiva- 
mente  passaram  por  ali  bois  conduzindo  carretas. 
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Já  que  falíamos  em  lendas,  digamos  também  que  é  cren^  popular 
que  no  poço  chamado  do  Clérigo,  nos  arredores  de  Evora-Monte,  existe 
uma  moura  encantada,  que  na  noite  de  S.  Jo2o  vem  sentar-se  na  borda 
do  poço  a  pentear  os  formosos  cabellos  louros . . . 

Os  nomes  de  algumas  propriedades  dos  arredores — Mesquitas, 
Dona  Amada,  Roque  Marques,  Agostinhas,  Hospital,  Gil  de  Veiros, 
etc,  fazem  crer  em  episódios  ou  factos,  talvez  interessantes,  ligados 
a  esses  nomes.  Outro  assunto  de  valia  para  um  investigador  estudioso. 

Evora-Monte  tem  uma  escola  primaria  para  cada  sexo,  regularmente 
frequentadas.  Misericórdia  e  hospital,  celleiro  commum  e  algumas  con- 
frarias; é  sede  de  um  juizo  de  paz.  A  Misericórdia  paga  ordenado  a 
um  medico  que  faz  duas  visitas  por  semana. 

As  duas  freguesias  tem  a  invocação  de  Santa  Maria  (com  sede  na 
antiga  villa)  e  S.  Pedro  (com  sede  na  baixa). 

EstSo  annexadas  administrativamente. 

Na  herdade  da  Borralheira,  a  uns  8  kilometros  da  povoação,  ob- 
serva-se  a  fonte  de  pedra, — uma  curiosa  nascente  de  agua  férrea,  que 
rebenta  no  seio  de  uma  grande  pedra.  Nasce  aos  borbotSes,  formando 
já  a  pedra  uma  espécie  de  concha.  No  local  percebe-se  como  que  um 
ruido  subterrâneo  que  se  supp5e  ser  o  borbulhar  da  agua. 

(D- O  Meridional,  de  Montemor-o-Novo,  n.°»  805  e  806,  de  18  e  25  de  Novem- 
bro de  1900). 

III 

Sr.  Redactor  d- O  Meriodinal. — Li,  com  a  alegria  de  quem  vê  re- 
ferencias amigas  á  sua  terra,  os  artigos  publicados  no  seu  excellente 
jornal  em  18  e  25  do  corrente.  E  não  foi  só  em  mim  que  esses  artigos 
produziram  grata  impressão;  posso  asseverar-lhe,  Sr.  Redactor,  que 
todos  os  filhos  d'esta  terra,  que  d'elles  tiveram  conhecimento,  os  ap- 
plaudem  e  agradecem. 

Posto  que  V.  já  tenha  chamado  a  attenção  das  estações  competen- 
tes para  o  vandalismo  de  que  está  sendo  victima  o  castello  d'esta  antiga 
villa,  permitta-me  que  eu  também  me  refira  a  esse  ponto  com  tanta 
mais  razão  quanto  é  certo  que  ultimamente  esse  vandalismo  tem  au- 
mentado, como  uma  provocação  ao  justo  pesar  de  quem  vê  destruir 
estupidamente  uma  relíquia  histórica  e  architectonica.  Da  abobada  e 
arcaria  da  sala  do  primeiro  andar  resta  uma  terça  parte,  e  as  colum- 
nas,  que  tem  bastante  valor  artistico,  começam  também  a  ser  atacadas 
por  mãos  selvagens  que  não  sabem  o  crime  que  estão  commettendo! 

Ora  seria  fácil  e  pouco  dispendioso  resguardar  o  velho  monumento 
de  tal  selvajaria,  tapando  as  portas,  com  excepção  de  uma,  com  ai- 
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venaría.  A  outra  seria  apenas  fechada  com  uma  grade  ou  cancella, 
cuja  chave  estaria  em  mao  segura  para  o  acaso  de  alguma  visita  ás 
venerandas  ruinas.  Um  dos  muitos  reformados  que  ha  por  esse  país 
podia  ser  o  guarda  do  castello. 

Como  quer  que  seja,  o  que  nSo  se  pôde  nem  deve  consentir  sem 
protesto  é  deixar  destruir,  assim,  estupidamente,  um  dos  mais  curio- 
sos monumentos  do  nosso  pais  e  que  se  ergue,  de  mais  a  mais,  numa 
terra  que  tem  o  seu  nome  ligado  á  Convenção  de  1834,  que  pôs  termo 
ás  lutas  fratricidas  entre  miguelistas  e  constitucionaes. 

AppellemoB  para  a  Junta  de  Parochia  de  Evora-Monte,  para  a  Ca- 
mará Municipal  de  Estremoz,  para  o  Conselho  dos  Monumentos  Nacio- 
naes,  para  o  Ministério  da  Guerra,  para  todas  as  corporaç5es  e  indi- 
vidues que  tem  obrigaçSo  ou  devoção  de  velar  pelas  cousas  pátrias. 
Que  cada  corporação  ou  individuo  em  particular  e  todos  em  geral  se 
empenhem  no  sentido  de  obstar  a  que  o  castello  seja  de  todo  abando- 
nado e  destruido. 

Seria  para  desejar  que  alguém  em  Evora-Monte  secundasse  os  es- 
forços que  O  Meridional  vem  empregando  neste  sentido.  Vamos,  mexa-se 
alguém,  faça-se  alguma  cousa,  que  quem  trabalhar  para  tal  fim  terá 
cumprido  um  dever.  Velemos  pela  conservação  do  património  histórico 
que  possuimos. 

A  propósito  da  Convenção,  devo  dizer-lhe,  Sr.  Redactor,  que  ainda 
existe  a  casa  onde  foi  assinado  esse  documento  celebre  na  nossa  his- 
toria politica.  Não  seria  patriótico  adquirir  para  a  parochia,  para  o  mu- 
nicipio  ou  para  o  Estado,  essa  casa  que,  sendo  como  é  e  sempre  foi, 
modesta,  recordaria  aos  vindouros  um  facto  de  grande  importância  nos 
fastos  nacionaes?  A  minha  consciência  de  português  diz-me  que  sim. 

Evora-Monte,  28  de  Novembro  de  1906. 

Um  filho  de  Evora-Monte. 

(D- o  Meridional j  de  2  de  Dezembro  de  1906)^ 


A  densa  Nabia 

I 

O  Bóletin  de  la  Comisión  prov.  de  mon.  hisL  y  artiêt.  de  Orense, 
in,  23,  correspondente  ao  n.®  49  de  Março-Abril  de  1906,  traz  a  boa 
nova  de  se  ter  descoberto  a  lapide  que  contém  a  inscripção  publicada 
incorrectamente  no  Corp.  Inscr.  Lat.,  ii,  2524. 
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No  texto  dado  pelo  Corpus  ai.*  linha  da  inscripção  é:  ABIA  •  FE- 
lábsvrRíFRO,  dativo  de  um  nome  interpretado  no  Index  dos  nomes  dos 
deuses  e  deusas,  pp.  758  e  1126,  como  ^Abiafélaesurraecus,  d'onde  pas- 
sou para  as  minhas  Religides  da  Lusitânia,  ii,  341,  na  fónna  ^Abia[e]fe' 
laesurraecíAs. 

No  citado  lugar  do  Boletin  publica- se  de  novo  a  inscripção,  em 
lição  mais  correcta,  mas  ainda  assim  não  definitiva,  pois  no  respectivo 
artigo,  assinado  pelo  Sr.  Vázquez  Nuôez,  lê-se:  [nJabiae  ■  elaesvr- 
RANEC  I  SACRVM  |  [p]osiTVM  CVRA  viccislon[is],  ao  passo  que  a  es- 
tampa que  o  acompanha  contém: 

•  .  ABIAE  £LAESVRR^EC 

SACRVM 

.  .  OSITVM  CVRA  VICCISlON 

Estão  muito  bem  restituidas  as  letras  do  começo  da  1.*  e  3.*  linhas, 
mas  com  relação  ás  terminações  das  mesmas  linhas  devia  o  autor  do 
artigo  fazer  algumas  observaçSes  paleographicas,  a  fim  de  que  as  pes- 
soas que  não  podem  ver  a  inscripção  ficassem  habilitadas  para  a  julgar. 

Assim  é  preciso  saber  se  a  terminação  da  1.*  linha  pôde  ser  anec 
ou  AEC  (nexo  de  ane  ou  de  ae).  A  antepenúltima  letra  da  3.*  linha 
é  L  ou  I  prolongado?  A  ultima  letra  é  realmente  N?  O  mais  provável 
é  que  na  1.*  linha  se  leia  elaesvrr^c,  por  ela£SVRRw£c(ae),  dativo 
feminino  de  elaesvrraecvs,  nome  certamente  composto  do  thema  de 
Elaesus,  =  Elaes-us,  nome  de  homem  que  se  lê  em  varias  inscripç3es 
hispânicas  *,  e  de  Elaisicum=Elais-icum,  por  Elaes-icum,  nome  ethnico 
(em  genetivo  do  plural,  segundo  parece)*  que  se  lê  em  inscripções  de 
Paredes  de  Nava  e  de  Traguntia  (esta  ultima,  porém,  mutilada)^; 
-a^cus  é  suffixo  muito  conhecido,  que  também  se  encontra  em  Gallae- 
cus.  Quanto  á  ultima  palavra  da  inscripção,  ella  é  provavelmente  vic- 

CISI0N[I8]. 

Em  vista  de  tudo  isto,  o  texto  será:  [N]abiae  Elaesurraec{ae)  sa- 
crum.  \F\ositum  cura  Viccision[is\  Isto  é:  «monumento  consagrado/á 
deusa  Nabia  Elaesurraeca,  posto  aqui  pelo  cuidado  de  Viccisio 


frado/á 


*  Corp,  Inscr.  Lat.,  ii,  2633,  2688  e  5034. 

*  Cfr.  Corp,  Inscr,  Lat,  t.  ii,  p.  1161,  é  Belig,  da  LusiL,  ii,  250. — A  desinên- 
cia -tif»  do  genetivo  do  plural  corresponde  á  indo-germanica  primitiva  -Õm,  con- 
servada no  lat.  deum  (por  deomm)^  em  grego  -««v,  etc. :  vid.  Brugmann,  Ahrégé 
de  gramm,  eomparét,  %  486. 

3  Corp,  Inscr.  Lat,,  ii,  5763  e  5034. 


282  O  Abcheologo  Português 

A  deusa  apparece-nos  com  um  epitheto  ethnico  ou  geographico  ter- 
minado em  -aeca,  á  semelhança  de  outras  divindades  lusitanicas,  como 
Lares  Cerenaeci  */  cf.  também  BandioUienaico  (dat.)  ou  Bandio  Jlie- 
naico^.  A  maior  parte  das  vezes  o  epitheto  ethnico  ou  geographico 
junta-se  a  um  nome  commum  que  significa  cmatres»,  cnympha»,  fia- 
res», fdeus»,  como  o  citado  exemplo  de  Lares  Cerenaeci  mostra,  e  de 
outros  se  pôde  também  ver,  taes  como  Matres  GaUaicae,  Lares  Erre- 
diciy  Lares  l'urolici,  Nymphae  Lupiaruie,  Deus  Endovellicus ;  mas  tam- 
bém ha  casos  de,  como  aqui,  o  epitheto  se  juntar  a  um  nome  indi- 
gena,  por  ex,  Ataegina  Turibrigensis^. 

Da  extensão  do  culto  de  Nabia  na  Peninsula  Hispânica  me  occupei 
nas  Religides,  ii,  277-281;  cf.  alem  d^isso  O  Arch.  PoH.,  x,  399-400. 
A  inscripção  publicada  agora  no  Boletin  contribue  bellamente  para  o 
conhecimento  doeste  culto,  provando-nos  que  a  deusa  era  também  ado- 
rada por  um  povo  que  parece  se  chamava  Elaesurraeci,  e  que,  a  jul- 
gar da  analyse  do  nome,  talvez  fosse  parente  do  que  na  inscripçXo  de 
Paredes  de  Nava  se  chama  Elaisici-^Elaesici^. 

Propriamente  não  temos  uma  só  deusa  Nabia,  mas  mais  de  uma 
do  mesmo  nome*. 

II 

No  Corp.  Inscr,  Lat.,  II,  2602,  publica-se  uma  inscripção  encon- 
trada na  Galliza,  em  sitio  indeterminado,  na  qual  se  lê :  naviae  |  ses- 
MA  I  CAE  .V  I  ANNiv. .  |  Refere-se,  como  se  vê,  á  deusa  Navia,  que  ahi 
recebe  o  epitheto  de  Sesmaca.  Hubner,  a  p.  1621,  transcreve  o  nome 
assim:  Navia  *  Sesmaca,  com  um  asterisco  indicativo  de  que  elle  julga 
incerta  a  lição.  Em  verdade  o  nome  termina  em  -aca,  feminino  de  -actis, 
sulfixo  que  se  encontra  noutros  nomes  divinos,  por  exemplo  Turiacas 
e  Tongoenabiagus^j  por  isso  não  vejo  motivo  para  duvida  (com  quanto 
não  fosse  impossível  sesile  |  cae,  com  o  suff.  -aecus'^^  não  temos  pro- 
vas certas  d*isso). 


1  Rtlig.  da  Lusit,  ii,  183. 
*  Relig.  da  Lusit,  ii,  317. 

3  Eelig,  da  LubíL,  ii,  146. 

4  A  incerteza  em  qae  estamos  acerca  das  antigas  lingoas  da  Peninsula  Ibé- 
rica permittir-me-ha  fazer  aqui  lembrado,  por  causa  do  -urr-^  o  povo  dos  Seurri 
(conhecido  por  vários  textos),  sem  eu  porém  doesta  aproximação  me  atrever  a 
tirar  illações  nenhumas. 

5  Cfr.  Edig.  da  Lttsit,  ii,  279-281. 

6  Religiões  da  Lusitânia,  ii,  239  e  324. 

^  Cf.  Elaesurraeca,  forma  citada  no  cap.  i,  onde  ha  o  suffixo  -aecus  (quasi 
certo). 
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Ao  preceder  de  um  asterisco  Sesmaca,  nâo  se  lembrou  Húbner, 
como  Holder  *,  de  comparar  essa  palavra  com  8ESM-  que  se  lê  noutra 
inscripção  gallega,  n.^  2601 ,  de  mais  a  mais  precedido  de  O  - ,  abreviatura 
de  que  fallo  abaixo;  a  respectiva  pedra  está  quebrada,  mas  parece-me 
que  a  inscripçXo  se  pôde  restituir  toda,  como  faço  aqui: 

NAVIA[E] 

ANCETOLV[S] 
3  ARI  EXS  O 

SE  SM  [aca] 

VOTVM 
6P0SSIT 

QE  C  I 

Lin.  2.  Vid.  o  que  diz  Hâbner. 

Lin.  3.  Ari  =  AHi;  vid.  outro  exemplo  no  Corp,  Inscr,  Imí.,  ii,  6290  e  n-OArch, 
Portj  II,  134;  e  cfr.  Arrius. 

Lin.  4.  No  espaço  que  falta  no  fim  cabia  -aca  (ou  jeca). 

Lin.  6.  poê9Ít  é  latim  popular  por  posuit,  cf.  Corp.  Inscr.  Lai.,  ii,  p.  1189. 

Lin.  7.  Vid.  o  que  diz  Hiibner. 

A  abreviatura  O  encontra-se  também  numa  inscripçSo  de  Trás-os- 
Montes  publicada  n-0  Arch.  Port.,  ii,  134-135,  correspondente  ao 
Corp.  Inscr.  Lat,,  n,  6290:  O  narelia^  Numa  inscripçXo  das  Astúrias 
acha-se  igualmente:  o*  beriso,  publicada  no  Corpus^]  Hubner  app5e 
sem  razSo  um  asterisco  dubitativo  a  O-,  p.  1173.  Nfto  na  forma  o-  j 
mas  na  forma  >.,  temos  a  mesma  abreviatura  numa  importantíssima 
lapide,  de  Trás-os-Montes,  existente  no  Museu  Ethnologico:  £XS  ^. 
SERANTE,  ainda  inédita.  Na  forma  7  temo-la  noutra  inscripção  astu- 
riana: Ex-  7  (o  resto  está  corrupto)*. 

Que  significam  estas  abreviaturas?  Já  Húbner  pergunta  no  Corpus , 
p.  1174,  se  significam  gens  ou  centúria  não  militar.  NSo  me  parece 
duvidoso  que  ellas  tenham  essa  ou  análoga  significação,  já  pela  natu- 


^  AU-cdt.  Sprachsckatz,  s.  v. 

2  A  transcripçâo  doesta  inscripção  é :  Bebxtrrus  Ari  (filius)  Sturus  D  NartLia, 
an.  Ixii.  A  palavra  Seurtis  não  está  por  Severus,  como  aventei  ibidem,  mas  cor- 
responde a  Seurrus:  vid.  Bdigioe»,  ii,  370. 

3  N.o  5739. 

*  Corp.  Inscr.  TjcU.,  ii,  2711. 
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reza  dos  nomes  próprios  que  se  lhes  juntam  (ethnicos  ou  geographicos), 
já  porque  7  significa  claramente  conventua  em  EX  7  bracar  (augus- 
tanó)  *  e  noutros  exemplos*. 

m 

Havendo  eu  dito  nas  Religiões  da  Lusitânia,  ii,  279-281,  que  exis- 
tiam diversas  deusas  com  o  nome  de  Navia  ou  Nabia,  pois  que  este 
nome  tinha  ainda  para  o  povo  significaç&o  commum  (como  se  viu  do 
nome  dos  rios,  etc),  as  observações  feitas  nos  capitules  precedentes 
confirmam  o  que  enunciei  naqnelle  livro.  De  facto  cada  Nabia  se  apre- 
senta com  seu  epitheto,  conforme  o  povo  ou  tribu  em  que  o  culto  se 
praticava:  aqui  Nabia  Elaesurraeca,  adorada  pelos  Elaesurraed;  alli 
Navia  Sesmaca  ou  (Sesmaecaf),  adorada  pelos  Sesmad  ou  (Sesmaecif). 

O  mesmo  acontecia  com  outros  deuses:  por  ex.  Juppiter  Ladicus 
entre  os  Limici^,  e  Juppiter  Candiedo  em  um  local  gallego  que  n2o 
se  sabe  ao  certo  qual  era^;  embora  Juppiter  fosse  originariamente 
deus  único,  de  caracter  geral,  os  povos  localizavam-no,  como  hoje  se 
faz,  com  a  Virgem  Maria,  que  tem  differentes  cultos,  — Senhora  dos 
Remédios  em  Lamego,  Senhora  dos  Martyres  em  Castro-Marim,  Se- 
nhora  da  Abbadia  no  Minho,  Senhora  da  Nazareth  na  Extremadura, 
Senhora  do  Naso  em  Miranda  do  Douro — ,  e  em  cada  um  doestes  san- 
tuários o  povo  a  considera  divindade  local,  mais  benéfica  e  milagrosa 

que  em  nenhum  dos  outros. 

J.  L.  DErV. 


AcquisiQões  do  Museu  Etimológico  Português 

Agosto  de  1905 

O  Sr.  Pedro  Ferreira  offereceu  quarenta  e  três  moedas  imperiaes 
romanas  e  uma  ibérica  de  Evíom,  todas  de  bronze. 

O  Sr.  Joaquim  Nunes  da  Cunha  offereceu  um  anel  de  ouro,  antigo. 

O  Sr.  Bernardo  António  de  Sá,  Conductor  de  Obras  Publicas  em 
serviço  no  Museu,  adquiriu  oito  machados  de  pedra  do  Mocifal  (arre- 
dores de  CoUares). 

O  Sr.  Aires  Gomes  offereceu  uma  chapa  metallica,  medieval,  com 
uma  cabeça  de  leão  coroado. 


1  Corp.  Inscr.  Lat.,  11,  4257. 

*  Corp.  Inacr.  Lat.,  p.  1174. 
5  Corp.  Inscr.  IaU.,  ii,  2525. 

*  Corp.  Inscr.  Lat.,  11, ! 
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O  Sr.  Dr.  Ferraz  de  Macedo  entregou  vinte  e  dois  crânios  e  alguns 
ossos,  prehistoricos,  que  foram  da  collecção  de  Estacio  da  Veiga,  os 
quaes  estavam  confiados  á  sua  guarda:  vid.  O  Arch,  Port.,  x,  6  e  71 
(nota). 

O  Sr.  Conde  de  VUla  Real  offereceu  uma  ara  romana  e  uma  te- 
gula  romana  completa. 

O  Director  do  Museu  comprou  os  seguintes  objectos: 

uma  bolsa  de  missanga  (industria  de  pretos  africanos); 
um  amuleto  de  metal  amarello,  em  forma  de  crescente, 
adequado  para  ser  suspenso  na  testa  de  animal  de  tiro; 
dois  anéis  de  ouro,  antigos; 

duas  moedas  portuguesas  antigas,  uma  de  cobre  e  outra  de 
prata,  e  um  conto  de  contar; 

duas  fivelas  de  ouro  com  pedras,  e  uma  pedra  engastada  em 
ouro,  da  época  visigótica,  provenientes  de  um  cemitério  de 
Beja; 

duas  xorcas  de  ouro,  uma  torcida  e  a  outra  lisa,  as  quaes 
consta  que  foram  achadas  em  Torres  Vedras ; 

um  anel,  romano  ou  visigótico,  com  a  inscripçSo  inédita: 

uma  conta  de  vidro  azul,  denteada,  romana  ou  visigótica; 

uma  moeda  ibérica,  de  prata; 

uma  collecçSo  de  varias  cartas  autographas  de  escritores 
contemporâneos,  nacionaes  e  estrangeiros,  dirigidas  a  um  ar- 
cheologo  português,  e  vários  papeis  manuscritos,  antigos. 

Setembro  de  1905 

O  Sr.  Mário  Abreu  Marques  offereceu  um  vaso  de  argila  vermelha 
e  um  machado  de  pedra. 

O  Sr.  Dr.  Nai*ciso  Alves  da  Cunha  offereceu  um  idolo  de  pedra,, 
prehistorico,  e  differentes  machados  de  pedra. 

O  Sr.  Anselmo  Braamcamp  Freire  offereceu  um  fragmento  de 
mármore  branco,  com  legenda,  encontrado  por  elle  em  Tróia  de  Setu- 
bal  no  anno  de  1874. 

O  Sr.  Abb.*  José  Augusto  Tavares  offereceu: 
doze  machados  de  pedra; 
uma  fivela  ornamentada; 

dois  cossoiros  de  barro,  provenientes  de  Mogadouro; 
três  fibulas,  uma  moeda  municipal  ibérica,  um  pucarinho 
de  barro  antigo  e  uma  pequena  espátula  de  bronze  antiga; 
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um  caDhão  de  bronze  para  fazer  meia,  muito  ornamentado, 
uma  candeia  de  ferro,  antiga,  uma  parafusa  de  pau  e  um  pe- 
sinho  romano,  de  barro,  tndo  i§to  proveniente  do  concelho  de 
Moncorvo; 

uma  placa  de  cinturão,  visigótica,  uma  carinha  de  barro  an- 
tiga e  uma  glans  fundibular  romana,  de  chumbo; 

um  peso  romano  com  a  marca  H  e  dois  outros  pesos,  sem 
marca,  também  romanos; 

uma  chave  de  ferro,  da  época  romana,  e  um  peso  de  barro, 
romano,  com  quatro  orificios; 

um  machado  de  bronze,  chato,  outro  de  pedra  com  sulco 
transversal,  outro  com  sulco  semelhante  e  um  buraco  na  extre- 
midade, um  martelo  de  pedra,  dois  outros  com  sulcos  mediaes, 
uma  aguçadeira  e  uma  mòzinha,  de  pedra,  prehistoricas; 
três  rocas  ornamentadas  e  ura  fuso. 
O  Sr.  P.®  Alipio  Felgueiras  offereceu  os  três  seguintes  instrumentos 
músicos : 

uma  trompa  de  mão,  um  jlageóUt  e  um  óboe ; 
um  canhão  de  fazer  meia,  um  chisme  (isqueiro)  com  o  seu 
fuseiro  e  pederneira,  um  machado  de  pedra,  uma  costella  de 
madeira  para  apanhar  pássaros,  vários  pesos  de  tear,  uns  an- 
tigos, outros  modeiTios; 

uma  lapide  romana  com  inscripção. 
O  Sr.  Dr.  António  de  Pinho  offereceu  dois  podiUios  de  aço,  enca- 
bados,  um  aríeiro  de  louça  antiga  da  fabrica  de  Vianna  do  Minho  e 
uma  funda. 

O  Sr.  Albano  Bellino  offereceu  um  sêllo  antigo,  propriamente  ca- 
rimbo, de  Braga. 

O  Sr.  Dr.  Narciso  Alves  da  Cunha  offereceu  dois  machados  de 
bronze,  varias  mós  romanas  de  pedra  e  um  fragmento  de  faca  de  siler. 
O  Sr.  Dr»  Félix  Alves  Pereira  adquiriu  os  seguintes  objectos  no 
Norte : 

uma  lapide  com  epigraphe,  do  Norte; 
duas  lapides  anepigraphas,  do  Norte. 
O  Sr.  Director  do  Museu  adquiriu : 

um  relógio  de  prata,  antigo  (cebola); 
uma  caixa  de  chifre,  antiga; 
uma  tabaqueira  de  chifre,  antiga; 

seis  arieiros,  um  tinteiro,  três  canequinhas  e  uma  malga 
de  louça,  antiga,  de  Vianna  do  Minho ; 
dois  piSes  de  buxo  cora  duplo  ferrão; 
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a  obra  intitulada  Varias  Antiguidades,  por  Gaspar  Estaco 
(sec.  xvii); 

um  livro  com  encadernaçSo  antiga  de  coiro; 

um  funga-gatos  (brinquedo),  feito  de  uma  casca  de  noz  in- 
teira, de  Paredes  de  Coura; 

duas  piorras  e  um  zinão,  da  mesma  proveniência; 

dois  dobadores  de  pau,  de  Mondim  da  Beira; 

um  bilro  (piasca  ou  piorra)  de  madeira,  do  Alto  Minho; 

três  trouços  de  torcer  linha  e  uma  costella  de  arame  para 
apanhar  pássaros,  de  Carviçaes; 

um  zang&o,  brinquedo  infantil,  um  abanador,  sete  piSes  ou 
piascas  e  um  rapa,  tudo  de  madeira,  de  Monção; 
Numa  exploração  archeologica  no  Mocifal  obtiveram-se  trinta  e  nove 
pondera  de  barro,  de  diversas  dimens8es. 

Outubro  de  1905 

O  Sr.  Dr.  Henrique  Botelho  offereceu  dois  v^sos  de  barro,  romanos, 
dois  raspadores  neolithicos,  mais  dois  objectos  prebistoricos  de  pedra 
polida  e  um  pergammho  heráldico. 

O  Sr.  Mário  Abreu  Marques  offereceu  nove  verónicas  e  um  ma- 
chado de  pedra  achado  no  Casal  do  Paul  (Almoster). 

O  Sr.  Pedro  Ferreira  offereceu  uma  cautela  com  o  n.®  31:810  da 
lotaria  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  do  anno  de  1844, 
e  a  quarta  parte  do  bilhete  n.**  6:094  da  lotaria  de  7  de  Março  de  1867. 
O  Director  comprou  para  o  Museu  os  seguintes  objectos: 

quatro  retábulos  com  pintura  em  madeira,  do  sec.  xviii; 
um  sinete  de  ferro,  antigo,  folheado  de  ouro; 
uma  medalha  commemorativa  da  visita  de  Loubet  a  Lisboa; 
uma  pulseira  de  ouro,  antiga. 

NoTeuibro  de  1905 

O  Sr.  Pedro  Ferreira  offereceu  quatorze  verónicas. 
O  Sr.  Dr.  António  dos  Santos  Rocha  offereceu  cinco  machados  de 
pedra,  de  vários  pontos  do  concelho  de  Figueira  da  Foz,  e  duas  facas 
de  silex,  do  Cabeço  dos  Moinhos. 

O  Director  comprou  para  o  Museu  os  seguintes  objectos: 

varias  moedas  portuguesas  de  cobre,  prata  e  bronze,  an- 
tigas; vários  contos  de  contar  e  senhas. 
O  Sr.  Commendador  Manoel  Francisco  Gomes  offereceu  três  lapi- 
des romanas  cupiformes. 
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Deseinbro  de  1905 

O  Sr.  Pedro  Barruncho  ofFereeen  dois  machados  de  pedra  do  Casal 
Cochim,  freguesia  de  Pêro  Negro;  um  dito  da  Ribeira  de  Carenque, 
concelho  de  Cintra;  outro  dito  da  freguesia  de  Chelleiros,  concelho  de 
Mafra;  outro  dito  do  Monte  Suiço,  logar  de  Venda  Seca,  freguesia  de 
Bellas,  e  metade  de  um  machado  de  pedra,  de  Bellas. 

O  Sr.  José  Ferreira  Braga  offereceu  um  unguentario  de  vidro, 
romano,  outro  de  barro,  uma  lucema,  um  machado  de  pedra,  um  disco 
de  barro,  um  fragmento  de  barro  e  uma  carinha  de  louça  vidrada. 

O  Sr.  João  Gomes  Lazaro  offereceu  dois  machados  de  pedra,  in- 
teiros, e  metade  de  outro. 

O  Sr.  Pedro  de  Azevedo  offereceu  três  machados  de  pedra  polida: 
um  de  Lobão,  concelho  de  Tondella,  e  dois  de  Santa  O  vaia,  do  mesmo 
concelho. 

O  Sr.  Pedro  Feri*eira  offereceu  uma  medalha  de  barro,  comme- 
morativa  da  visita  de  Suas  Majestades  ás  ilhas  dos  Açores. 

O  Sr.  Manoel  Joaquim  Xavier,  servente  do  Museu  Ethnologico, 
offereceu  quinze  estampas  religiosas,  duas  moedas  de  bronze,  romanas, 
e  uma  moeda  de  bolhão,  portuguesa. 

O  Sr.  Dr.  Henrique  Botelho  offereceu  um  machado  de  pedra. 
O  Sr.  Ghristovam  Brochado  offereceu  um  nlachado  de  pedra. 
O  Sr.  Dr.  Félix  Alves  Pereira,  Official  do  Museu,  adquiriu: 

duas  lanças  de  cobre,  duas  moedas  antigas,  um  mediano 
bronze  romano  e  dois  ceitis,  que  vieram  de  Medelim  (Beira 
Baixa). 
O  Director  do  Museu  comprou: 
quatorze  pergaminhos; 

onze  machados  de  pedra  do  concelho  de  Óbidos; 
quarenta  e  nove  estampas  de  ex-libris,  ori^naes,  nove  di- 
tas, reproducç5es,  e  mais  vinte  e  seis,  coUadas  em  cartões;  qua- 
tro chapas  originaes  de  ex-libris,  gravura  em  cobre. 
Obteve-se  uma  lapide  que  veio  de  Albufeira,  commemorativa  da 
fundação  do  castello  da  villa.  Offerta  do  Ministério  da  Guerra. 

Obtiveram-se  sessenta  e  dois  machados  de  pedra,  do  Alemtejo. 
Do  local  em  que  se  faz  a  exploração  do  mosaico  romano  de  Almo- 
çageme,  da  qual  está  encarregado  o  Sr.  Bernardo  de  Sá,  deram  entrada 
no  Museu  os  seguintes  objectos: 

seis  moedas  romanas,  de  bronze; 

uma  mó  de  pedra; 

duas  bases  de  columnas  de  pedra; 
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metade  do  bocal  de  um  dolium; 
um  pedaço  de  bocal  de  um  grande  vaso  de  argilla; 
um  telhão; 

uma  telha,  ornamentada; 
fragmentos  de  ossos  humanos; 
quatro  pedaços  de  mineral,  que  parece  ferro; 
um  martello  de  pedra,  inteiro; 
outro  dito,  partido; 
outro,  inteiro,  muito  pequeno; 

differentes  pedaços  de  cerâmica,  restos  de  amphoras; 
dois  fragmentos  de  uma  argolinha  de  bronze; 
um  firagmento  de  bronze,  ornamentado,  que  parece  ter  feito 
parte  de  uma  fibula; 
três  pregos,  oxidados; 
um  furador  de  osso; 
uma  lamina  de  bronze; 
um  pedaço  de  maçame  do  mosaico; 
uma  gargalheira  de  ferro; 
dois  pedaços  de  ferro,  sem  formas  definidas; 
uma  lança; 

um  fragmento  de  faca  de  silex; 
áois  pondera  de  barro; 
uma  asa  de  lâmpada; 
dois  cossoiros; 
diversas  peças  do  mosaico. 
De  Mocifal  entraram  os  objectos  seguintes: 
uma  mó  de  pedra; 
um  mediano  bronze  romano; 
duas  mós  de  pedra; 
metade  de  um  cossoiro; 
um  machado  de  pedra; 
vinte  e  cinco  pondera  de  barro ; 
um  capitel,  de  calcareo. 

Janeiro  de  1900 

O  Sr.  Dr.  Joaquim  Manoel  Correia  offereceu  nove  instrumentos 
de  pedra  (raspadores  e  machados)  e  dois  fragmentos  de  outros,  duas 
moedas  coloniaes  da  Hispânia,  um  fragmento  de  instrumento  de  bronze, 
um  peso  belga  de  pesar  moedas  de  ouro  portuguesas,  e  varias  moedas 
romanas. 

O  Sr.  Dr.  Pedro  Medeiros  offereceu  um  machado  de  bronze. 
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O  Sr.  Jaime  Leite  oíFereceu  um  machado  de  bronze. 

O  Sr.  Joaquim  GamilJo  Pereira  Soares  offereceu  um  machado  de 
bronze. 

O  Sr.  Francisco  Simão  oflfereceu  um  peso  de  barro,  uma  campainha 
de  bronze,  uma  foice  de  ferro,  fragmentos  d'outras  foices,  um  instru- 
mento cruciforme,  de  ferro,  uma  faca,  vários  fragmentos  e  uma  grelha 
de  ferro,  um  machado  de  pedra,  uma  taça  de  bronze,  carcomida,  e 
uma  asa  de  situla, — tudo  da  época  lusitano-romana. 

O  Sr.  Francisco  de  Almeida  Carvalho  offereceu  um  sêilo  antigo  com 
a  legenda  bu£NA  ventura,  achado  nas  muralhas  de  um  castello  da  Beira. 

O  Sr.  Dr.  Ernesto  Garcia  Marques  offereceu  uma  bala  e  uma 
placa  de  cinturão  da  invasão  francesa,  achadas  na  Beira,  num  campo 
onde  houve  uma  batalha. 

O  Sr.  P.*  Joaquim  Bernardino  de  Sena  Martins  offereceu  uma 
moeda  de  ouro  do  rei  visigodo  Suintilla,  e  um  objecto  de  ouro,  antigo, 
que  parece  ter  sido  pingente  de  orelha. 

O  Sr.  José  Joaquim  Nunes  offereceu  uma  candeia  arábica,  de  louça. 

O  Sr.  Henrique  Loureiro  offereceu  uma  coUecção  com  impressões 
de  sellos  em  lacre. 

O  Sr.  José  Cândido  de  Aires  Gomes  offereceu  uma  moeda  romana, 
de  bronze. 

O  Sr.  António  Henrique  de  Meneses  offereceu  dois  cajados,  um 
bordão,  uma  moca  ou  moleta,  uma  bengala,  uma  moca-bengala  e  um 
cajado  transtagano,  tudo  de  pau,  e  amostras  de  papel  sellado  dos 
sec.  XVII,  XVIII  e  primeira  metade  do  sec.  xix. 

O  Sr.  Paulino  José  Luis  offereceu  uma  cachamorra  de  pau  e  um 
cortiço  para  abelhas. 

O  Sr.  Joaquim  Correia  Baptista  offereceu  quatro  pesos  romanos 
de  rede  e  um  instrumento  de  pedra  com  vestigios  de  trabalho. 

O  Sr.  Dr.  Manoel  de  Mello  Ferrari  offereceu  um  vasinho,  uma 
lamina  de  silex,  rendilhada,  e  um  fragmento  de  placa  de  lousa,  tudo 
de  uma  anta  de  Mora. 

O  Sr.  Dr.  António  Alves  Pereira  offereceu  uma  these  de  seda  com 
gravura,  cinco  cartas  com  estampilhas  de  1854,  1856,  1857,  1858  e 
1867,  e  um  bilhete  de  visita,  oval,  com  cercadura  rendilhada. 

O  Sr.  José  Alves  Pereira  offereceu  uma  bengala  ou  bastão. 

O  Sr.  Dr.  Félix  Alves  Pereira,  Official  do  Museu,  offereceu  uma 
gravura  colorida. 

O  Sr.  P.®  José  Saraiva  de  Miranda  offereceu  um  triturador  e  um 
machado  de  pedra. 

O  Sr.  Manoel  Peixe  de  Sousa  offereceu  mn  machado  de  bronze. 
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O  Sr.  P.^  Manoel  José  da  Caiiha  e  Brito  oíFereceu  dois  machados 
de  pedra. 

O  Sr.  Director  adquiria  para  o  Museu^  em  varias  excursões,  os 
seguintes  objectos: 

do  Pó  (concelho  de  Óbidos)  um  machado  de  pedra  com  sulco  trans- 
versal, dezasete  machados  de  pedra  de  differentes  dimensSes,  oito  frag- 
mentos de  outros  e  uma  pedra  de  moer,  arredondada; 

da  Columbeira,  do  mesmo  concelho,  seis  machados  de  pedra  e  cinco 
fragmentos  de  outros; 

da  Osseira,  do  mesmo  concelho,  três  machados  de  pedra  e  quatro 
fragmentos  de  outros; 

da  Roliça,  do  mesmo  concelho,  um  fragmento  de  machado  de  pedra 
e  um  peso  de  barro; 

dos  arredores  da  villa  de  Óbidos,  três  machados  de  pedra  e  me- 
tade de  um; 

do  Juncal,  concelho  de  Porto  de  Mós,  um  machado  de  pedra  e 
metade  de  outro; 

do  castello  de  Porto  de  Mós,  uma  grande  moeda  de  bronze,  ro- 
mana; dos  arredores  da  villa,  um  pequeno  bronze  da  mesma  época  e 
dois  machados  de  pedra ; 

da  estação  romana  da  Terra  do  Lagar,  freguesia  do  Juncal,  um  peso 
de  barro,  uma  foice  de  ferro,  um  fragmento  de  objecto  de  ferro  e  uma 
pequena  moeda  de  bronze,  romana,  por  intermédio  do  Sr.  José  Callado; 
do  Juncal,  um  coração  de  louça  (consciência  das  tecedeiras)^  um 
painel  de  alminhas  em  forma  de  azulejo,  um  prato,  uma  terrina  com 
tampa,  tudo  de  louça  da  antiga  fabrica  da  localidade,  e  um  coração 
de  pedra  (outra  consciência  de  tecedeiras), 

do  Casal  Brás,  freguesia  da  Amoreira,  uma  moeda  de  bronze  de 
Gordiano ; 

oito  amuletos  de  osso,  feitos  pelos  presos  da  cadeia  das  Caldas  da 
Rainha ; 

de  diversas  proveniências: 

cincoenta  e  seis  pergaminhos  dos  séculos  xii,  xiii,  xiv  e  xv; 
um  volume  de  pergaminho  do  sec.  xv  e  outro  do  sec.  xvi; 
um  volume  manuscrito,  papel,  do  sec.  xv  e  dois  outros  do 
sec.  XVI ; 

um  livro  de  officios  de  defuntos  (monástico?)  do  sec.  xvi; 
vários  livros  que  pertenceram  aos  frades  de  Alcobaça,  com 
ex-libris  carimbados; 

três  moedas  de  prata  portuguesas  e  duas  de  cobre  brasi- 
leiras; 
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ires  moedas  de  20  bazarucos  da  índia  portuguesa; 

um  quadro  português,  de  bronze,  pintado  a  óleo; 

uma  medida  portuguesa  de  barro,  antiga; 

um  canudo  para  estender  doce; 

uma  taça  portuguesa,  vidrada; 

um  botão  de  bronze  com  o  n.**  24; 

um  disco  de  pedra  (romano?); 

uma  pistola  antiga; 

uma  medida  para  secos,  antiga; 

dois  cabaços  pára  sal  e  azeitonas; 

um  descanso  de  pedra  para  ferro  de  engomar; 

três  pondera  de  barro ; 

um  azulejo  hispano-arabico; 

um  «burro»  de  madeira  (assento); 

um  «tropeço»  de  cortiça  (assento  para  crianças); 
.    um  cacifro  de  lata  com  cabo  (espécie  de  certa); 

três  machados  de  pedra; 

uma  garfeira  com  sete  furos ; 

crânios  e  ossos  humanos,  um  vaso  de  barro  e  uma  haste, 
de  cobre  ou  bronze,  de  cinco  sepulturas  por  elle  exploradas  na 
Extremadura  Transtagana; 

três  instrumentos  de  pedra; 

um  instrumento  de  ferro  e  parte  de  outro,  de  origem  romana, 
obtidos  em  Porto  de  Mós; 

diflferentes  moedas  de  cobre. 
O  Sr.  Gabriel  Pereira  depositou  três  machados  de  bronze. 
Obtiveram-se  os  seguintes  objectos,  provenientes  todos,  ou  quasi 
todos,  da  antiga  neoropole  de  Alcácer  do  Sal: 

quatro  fragmentos  de  ferro,  que  pertenceram  a  rodas  de 
carro ; 

quatro  fragmentos  de  lanças  de  ferro,  enroladas; 

um  instrumento  agrário,  de  ferro^  que  é  ao  mesmo  tempo 
machado  e  picareta; 

onze  fibulas  romanas,  inteiras; 

dois  fragmentos  de  fibula; 

oito  fivelas,  sendo  sete  de  bronze  e  uma  de  ferro; 

três  argolinhas  de  ferro; 

quatro  pingentes  de  bronze; 

uma  espada,  curta,  com  restos  de  bainha; 

três  folhas  de  espada  de  ferro; 

um  ferro  de  lança  e  respectivo  coto,  de  ferro; 
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dois  freios  de  ferro; 

um  bracelete  de  bronze  com  nove  pmgentes; 

dois  fragmentos  de  braceletes  de  bronze  com  pingentes; 

qnatro  facas  de  ferro; 

uma  peça  de  bronze,  que  pertenceu  a  roda  de  carro; 

seis  agulhas  de  rede,  de  bronze; 

um  anel  de  bronze; 

quatro  pregos  de  bronze  e  um  de  ferro; 

um  coto  de  lança,  de  bronze; 

três  ornatos  de  bronze; 

uma  biqueira  de  bronze; 

um  cavallinho  de  bronze  (insignia); 

um  anzol  e  um  pequeno  cubo,  de  bronze. 
O  Sr.  Dr.  Félix  Alves  Pereira,  official  do  Museu,  obteve  no  Minho 
os  seguintes  objectos: 

um  pergaminho  manuscrito  em  latim; 

um  diploma  do  Collegio  das  Artes; 

uma  folha  impressa  com  antífona  relativa  á  lenda  do  Campo 
de  Ourique; 

um  folheto  impresso,  intitulado  Summario  das  Indulgências; 

um  Almanack  do  Povo,  de  1858; 

os  retratos  de  Pascoal  José  de  Mello,  de  José  Agostinho 
de  Macedo,  de  Martinho  Vaz  Villas  Boas,  do  Dr.  Gomes  de 
Abreu  e  de  Diogo  Barbosa  Machado; 

vinte  gravuras  ou  registos  de  santos,  algumas  com  allusSes 
ás  suas  lendas; 

uma  gravura  de  S.  Theotonio; 

uma  lithographia  com  a  imagem  de  S.  Pedro; 

outra  com  a  fachada  da  igreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra; 

uma  folha  impressa  com  a  ordem  do  dia  do  quartel  de  Ca- 
xias (11  de  Julho  de  1832); 

outra  do  quartel  da  Figueira  (31  de  Julho  de  1833) ; 

outra,  dobrada,  com  a  ordem  do  quartel  de  Trancoso  (23 
de  Janeiro  de  1827); 

um  pequeno  cartaz,  ou  diploma,  impresso  no  Collegio  das 
Artes  (mdcccxxx); 

duas  grandes  gravuras  francesas,  que  representam  os  mon- 
tes Apeninos  e  os  Alpes; 

uma  fechadura  de  barco  do  rio  Lima; 

um  feixe  de  stiças; 

um  velador  de  madeira; 
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um  pí?rgaminho  com  sêllo  de  Soajo; 

um  rosário  antigo; 

ã\ms  bolsas  pequenas  para  amuletos; 

cinco  volumes  de  obras  diversas; 

dois  Avolumes  manuscritos; 

um  iivro  antigo,  encadernado,  com  fechos  de  latão. 

* 
#     # 

Para  eoroar  a  resenha  das  offertas  mencionadas,  damos  noticia  es- 
pecial de  uma,  que  se  distingue  pela  natureza  e  variedade  das  suas 
partes  componentes. 

Correspondendo  ao  appello  que  foi  feito  pelo  director  do  Sluseu 
Ethnologico  aos  assinantes  do  Archeologo  Português,  e  a  todos  os  ca- 
valheiros que  tomam  a  peito  o  engrandecimento  do  mesmo  Museu,  o 
sr.  Dr<  Pedro  Augusto  Dias,  lente  jubilado  da  Escola  de  Medi- 
cina do  PortOj  e  mimismata  muito  distincto,  que  publicou  em  1877  o 
Catalogo  da  collecção  monetária  do  fallecido  negociante  portuense 
Eduardo  Luis  Ferreira  do  Carmo,  oflFereceu  moedas,  medalhas,  contos 
para  contar,  senhas,  etc,  como  vamos  indicar. 

a)  Moedas  do  continente  do  reino: 

Uma  serie  que  comprehende  moedas  de  bolhão,  prata,  cobre  e 
bronze,  desde  o  reinado  de  D.  Dinis  até  o  de  D.  Luis,  entre  as  quaes 
sSlo  notáveis  as  seguintes:  Um  exemplar  do  patacão  de  D.  João  III, 
de  bellissimo  aspecto;  series  completas  de  moedas  de  cobre  desde  o 
reinado  de  D.  Pedro  II  até  o  de  D.  João  VI^  no  mais  perfeito  estado 
de  conservação,  onde  não  falta  o  raro  exemplar  de  3  réis  de  1818,  e 
bem  assim  as  moedas  de  bronze  de  40  réis,  vulgo  patacos,  desde  a  1.* 
cunhagem  de  1811  até  a  ultima  de  1847. 

6)  Moedas  falsas  do  continente  do  reino  (úteis  para  estudo) : 

Uma  serie  de  1 7  moedas,  de  padrões  diflFerentes,  de  cobre,  chumbo 
e  latão,  que  foram  folheadas  de  prata,  e  assim  correram.  É  notável 
uma  de  V  réis  de  1874,  de  latão,  a  qual  não  sabemos  que  moeda  de 
prata  pretendeu  representar. 

c)  4  moedas  açoreanas  de  cobre  e  bronze. 

d)  24  contos  de  contar,  de  latão,  bolhão  e  cobre,  dos  reinados  de 
D,  Affonso  V,  D,  João  II,  D.  Manoel  e  D.  João  III. 

e)  2  senhas  portuguesas,  de  cobre. 

/)  14  medalhas  estrangeiras,  de  prata,  cobre,  latão  e  estanho. 
ff)  1  jêtons  ingleses,  franceses  e  hoUandeses,  de  cobre  e  latão. 
h)  3  tokensj  de  cobre. 
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i)  13  medalhinhas  religiosas  estrangeiras,  de  latão. 
j)  2  moedas  hespanholas,  de  bolhão. 
k)  2  sellos  com  a  marca  R — F,  de  chumbo. 
l)  10  moedas  imperiaes  romanas,  de  bronze. 
m)  1  senha  de  Bruxellas,  de  cobre. 
n)  1  florão  rosáceo  de  filigrana. 

o)  2  bustos  de  porcelana:  um  de  D.  Pedro  III  e  outro  de  D. 
João  VI. 

p)  Um  busto  de  D.  Maria  II,  de  latão. 

q)  7  medalhas  portuguesas,  a  saber:  Um  exemplar  da  grande 
medalha  galvanoplastica  que  o  Sr.  Dr.  Arthur  Lamas  deu  á  estampa 
no  artigo  publicado  no  Arch.  PoH.,  x,  1-6. 

Medalha  da  estatua  equestre  de  D.  José,  de  latão: 
Medalha  da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  do  Porto,  de  prata; 
Medalha  da  Sociedade  Agrícola  do  Porto,  de  prata; 
Medalha  de  D.  Maria  II  (Gloria,  Salus,  Pátria,  Libertas),  de  cobre; 
Medalha  dedicada  aos  restauradores  de  Portugal,  de  chumbo; 
Medalha  dedicada  pelo  Atheneu  Commercial  do  Porto  a  Capello  e 
Ivens,  de  cobre,  com  caixa. 

r)  5  pequenas  medalhas  com  bustos  de  soberanos  portugueses, 
pintados  a  cores,  em  papel,  encerrados  em  aros  de  metal  e  protegidos 
por  vidros,  como  se  mostra  nas  figs,  n.®'  1  a  5: 

Fig.  1.*  — Busto  do  Príncipe  D.  João,  á  esquerda,  fardado,  num 
oval  entre  a  legenda  V(iva)  O  PRÍNCIPE  DE  PORTUGAL.  Parece 
que  serviu  de  pingente  de  orelha. 

Fig.  2.* — Busto  de  D.  Miguel,  de  frente,  fardado  e  com  o  manto 
real.  A  esquerda  a  coroa  e  o  sceptro  sobre  uma  almofada.  Medalha 
circular  com  argola  para  suspensão. 

Fig.  3.* — Busto  de  D.  Miguel,  de  frente,  fardado.  Á  esquerda  a 
coroa  real.  Medalha,  oval,  cercada  de  16  pedras  brancas,  seguras  com 
garras.  Parece  que  serviu  para  alfinete  de  gravata. 

Fig.  4.* — D.  Pedro  IV,  de  pé,  fardado,  colloca  a  coroa  real  na 
cabeça  de  sua  filha.  Grupo  muito  original  e  curioso.  Medalha  quadran- 
gular com  argola. 

Fig.  5.* — Busto  de  D.  Maria  II,  de  frente,  com  diadema  e  fartas 
plumas,  entre  a  legenda  «  D.  MARIA  II.  RAINHA  DE  PORTUGAL. 
E  ALGARVES.  Medalha  circular  cercada  de  19  pedras  brancas,  cra- 
vejadas por  meio  de  garras. 

Estas  5  medalhas  são  todas  inéditas  e  de  extrema  raridade. 

Manoec  Joaquim  de  Campos. 
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Noticias  varias 
1.  Cisada  humana 

Ka  antiga  quinta  do  Machado,  hoje  quinta  da  Viuva  Machado,  si- 
tuada junto  do  Caminho  de  Baixo  da  Penha  e  do  cemitério  do  Alto 
de  S*  João,  andavam  ontem  trabalhando  alguns  homens  na  explora- 
ção dti  um  areeiro,  quando  descobriram  uma  sepultura  feita  de  tijolo  e 
coberta  com  uma  pedra,  com  um  esqueleto  dentro,  já  bastante  desfeito. 

A  sepultura  estava  construida  regularmente  e  á  profundidade  de 
dois  metros. 

O  achado  é  um  tanto  extraordinário,  pelas  circunstancias  em  que 
se  deu, 

A  primeira  impressão  que  o  caso  produziu  foi  a  de  tratar-se  de 
algum  crime  antigo,  cuja  victima  fosse  sepultada  no  sitio  em  que  se 
encontrou  a  ossada. 

O  fecto,  porém,  da  sepultura  ser  construida  de  tijolo,  fez  pôr  de 
parte  a  idôa  do  crime,  por  nSo  ser  verosímil  que  qualquer  assassino 
se  desse  ao  incommodo  de  construir  um  jazigo  para  a  sua  victima. 

De  sorte  que  a  hypothese  mais  acceitavel  é  a  seguinte. 

Comu  já  se  disse,  a  quinta  do  Machado  fica  situada  junto  ao  ce- 
mitério do  Alto  de  S.  João,  do  qual  é  separada  apenas  pela  antiga 
estrada  da  circumvallação. 

Nestas  condições,  pode  muito  bem  acontecer  que  o  esqueleto  hon- 
tem  encontrado  seja  o  de  alguma  pessoa  a  quem,  por  qualquer  motivo, 
não  foi  concedida  sepultura  em  sagrado,  isto  é,  no  cemitério,  sendo 
por  isso  sepultada  da  parte  de  fora  como  ainda  hoje  se  faz  em  algu- 
mas terras  da  provincia. 

Pod?  sBr  também  que  o  esqueleto  pertencesse  a  algum  judeu,  visto 
que  as  sepulturas  d'estes  são  de  ordinário  construídas  de  tijolo,  dando- 
se  a  circunstancia  do  cemitério  israelita  ficar  a  pequena  distancia  do 
local  onde  agora  appareceu  a  ossada. 

As  autoridades  ordenaram  a  remoção  dos  ossos  para  o  cemitério 
do  Alto  de  S.  João. 

(Do  Diário  de  Noticias,  de  4  de  Abril  de  1906). 

2.  EitadoB»  poYoaçflo  abandonada  do  Âlemtejo 

Mina  de  S.  Domingos,  16. — Como  no  nosso  jornal  do  dia  13  do 
corrente  figure  uma  noticia  sobre  reptis,  seja-nos  permittido  hoje  re- 
latar também  um  raro  caso  da  mesma  espécie,  dado  aqui  no  dia  14, 
de  que  nos  informaram  pessoas  de  inteiro  credito. 
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£i-lo,  pois,  sem  a  menor  exageração  ao  que  ouvimos. 

Quando,  no  mesmo  dia  14,  Francisco  Brioso,  José  da  Conceição, 
António  Bernardino  e  António  Jorge  (Sapos)  andavam  caçando  junto 
aos  Eitados,  povoação  completamente  demolida  e  abandonada  ha  quasi 
um  século,  viu-se  sair  das  ruinas  e  investir  com  o  primeiro  dos  men- 
cionados individues,  desalentando-o  logo,  uma  grande  cobra,  que  de- 
certo o  teria  levado  de  vencida  se  não  fosse  soccorrido  a  tempo  pelos 
outros  caçadores  seus  companheiros. 

{Diário  de  Noticias,  de  19  de  Junho  de  1906). 

8.  CoUegio  de  Campolide 

Inauguração  da  bibliotheoa — Distribuição  de  prémios 

Realizou-se  ante-hontem,  no  CoUegio  de  Campolide,  a  festa  a  S.  Luis 
Gonzaga,  com  missa  solemne  por  instrumental  e  sermão. 

Pelas  duas  horas  da  tarde  foi  inaugurada  a  nova  bibliotheca,  a 
qual  está  installada  numa  sala  bastante  elegante  e  espaçosa,  que  tem 
por  cima  uma  vasta  galeria  ornada  de  estantes  para  livros  e  de  qua- 
dros de  bons  autores. 

No  tecto  vê-se  um  symbolico  quadro  que  representa  aVirgem,  a  qual 
tem  a  offertar-lhe  os  seus  trabalhos  um  alumno  que  empunha  em  uma 
das  mãos  a  bandeira  do  collegio  e  na  outra  um  livro,  e  em  planos  supe- 
riores Cam5e8  e  o  Padre  António  Vieira,  que  offerecem  também  as  suas 
obras  á  Virgem. 

O  artístico  quadro  foi  inspirado  pelo  Rev.  Dr.  Gonzaga  Cabral,  di- 
rector do  collegio,  e  executado  pelo  Sr.  Baeta,  ex-alumno  da  casa. 

A  bibliotheca  conta  mais  de  50:000  volumes,  e  tem  ao  centro  os 
bustos,  em  mármore,  de  CamSes  e  Padre  António  Vieira. 

{Século,  de  23  de  Junho  de  1906). 

Nota, — O  Collegio  de  Campolide,  da  Companhia  de  Jesus,  fundado  ha  meio 
século,  possue,  como  se  lê  na  local  acima,  uma  livraria  com  50:000  volumes  obti- 
dos com  recursos  particulares,  o  que  o  torna,  em  frente  da  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa  fundada  em  1796,  que  possue  hoje  só  400:000  volumes,  alcançados 
grande  parte  na  extincçSo  dos  conventos  e  pela  lei  obrigatória  da  offerta  de  um 
exemplar  de  cada  obra  publicada  em  Portugal,  credor  de  elogios. 

Ao  passo  que  no  anno  corrente  de  1906  o  Collegio  inaugura  uma  sala  digna 
d*este  nome,  a  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  estipendiada  pelo  Estado  e  fre- 
quentada (é  licito  suppôr-se)  por  todos  os  estadistas  e  pessoas  intelligentes  de 
Portugal  que  procuram  assimilar  os  conhecimentos  do  passado  com  o  progresso 
constante  das  sciencias,  não  offerece  aos  estudiosos  nenhuma  das  commodidades 
vulgares  dos  estabelecimentos  congéneres. 
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4.  0  Coureoto  de  Xabregas 
A  fabrica  inoendiada 

.  , ,  a  fabrica  de  taliacos  de  Xabregas  estava  installada  no  antigo 
eonvento  dos  frades  franciscanos  existente  naquelle  bairro.  Desde 
1867  que  ali  se  mantpuUva  tabaco,  a  principio  por  conta  de  empresas 
particulares,  e  depois  por  ooota  da  actual  companhia  concessionaria 
do  monopotio. 

Compoe-se  o  edifício  de  vários  corpos  ligados  entre  si,  que  occupam 
um  espaço  de  mais  de  dois  mil  metros  quadrados.  A  frontaria  dá  para 
a  Rua  Direita  de  Xabregas^  ficando  exactamente  ao  centro  a  igreja  do 
velho  mosteirOj  que  presentemente  se  encontra  profanada,  servindo 
de  arrecadação  de  tabaco  em  rama,  caixotes,  sacaria,  etc.  A  fachada 
do  templo  possue  apreciáveis  trabalhos  de  pedra,  havendo  também  no 
interior  capiteis,  ornatos  e  coluranatas  de  valor. 

(Sfcitloj  de  1  de  Julho  dç  líiOtíJ. 

Nota. — Seria  conveniente  qne^  por  occasião  da  rcconstrucçSo  do  novo  edifi- 
cio^  tórios  oa  trabalhos  artÍBtí<;fií«  nàu  danificados  pelo  iucendiOf  que  na  noite  de 
30  Junho  de  190<>  devorou  o  ex-eon vento,  fossem  removidos  para  os  museus  que 

Actualmente  exietem  em  Lisboa, 

^*  BlbUotheea  publica  em  Loanda 

Parece  que  uma  das  primeiras  providencias  do  novo  governador 
será  a  criação,  em  Loanda,  de  uma  bibliotheca  publica  com  uma  secção 
do  Museu  Ethnographieo, 

Nessa  bibliotheca  serão  archivados  todos  os  documentos  que  pos- 
sam importar  á  historia  politica  doesta  colónia. 

E  uma  obra  necessária  que  vae  ser  executada  pelo  Sr.  Conselheiro 
Eduardo  Costa,  e  a  que  ligará  para  sempre  o  seu  nome. 

{Diário  de  NotictaSf  de  9  de  Julho  de  1906). 

6.  Fao-stiuLle  do  padrflo  das  arruas  do  aqueducto  Sertoriano 

ÉVORA,  10  de  JuUio.^ — Nâo  deixa  de  ter  certa  opportunidade  o 
oonhecer-se  o  padrão  que  indica  as  quantidades  de  agua  que  differentes 
proprietários  tem  direito  de  receber  do  aqueducto  Sertoriano  de  Évora, 
o  que,  devido  á  falta  de  agua  por  que  se  tem  passado,  a  camará  deve 
fazer  cumprir. 

A  reproducção  que  fademos  do  padrão  está  reduzida  a  metade  do 
seu  tamanho* 
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«Esta  estampa  da  medida  da  Agoa  qve  tem  por  svas  provizões  os 
Donatários  do  Aqvedvcto  Honrozo  desta  Cidade  dEvora,  se  fes  no 
Ànno  de  1692  sendo  Provedor  Diogo  dBrito  e  Lacerda  Fidalgo  da 
casa  d  S  Mag.*^*  Caul.**^  do  Habito  dX.'^  a  Reqverim.***  do  Sindico  da 
dita  Agoa  da  Prata  o  Dovtor  en  Artes  Advogado  Pedro  dAzevedo 
Maldonado,  para  Perpetvid.®  E  serteza  nas  Vestorias  E  CorreiçSes, 
qve  se  Fizerem  &c. 


9.  9.9. 90 


anACA  S   TOAM      CARTvtA       S**C»I?  SAlVAp.       PlAOAOt        CAl>A«*.*     HOSPTAL 


Q.  9  9 


1*         X         ?o  21  XZ 


Hvma  Penna,  qve  he  oitavo  de  Anel,  Lança  em  Vinte,  E  qvatro 
Horas  estando  a  Caxa  chea  Mil,  Qvatro  Centas,  E  Qvarenta  Canadas ; 
Fesse  esta  experiência  para  se  satisfazer  a  Ambição  dos  Donatários 
qve  sempre  pedem  mais  Agoa,  não  para  o  svstento,  comdamno  do 
Povo,  qve  para  elle  só  Vza  delia.  &c.»- 

(Diário  de  Noticias,  de  13  de  Julho  de  1906). 
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7«  Agencia  do  Baneo  de  Portigal  em  Erora 

Como  (Usse  o  nosso  solicito  correspondente  em  Évora,  em  carta 
datada  de  19  do  corrente  e  hontem  publicada,  já  começaram  os  tra- 
balhos de  demolição  dos  antigos  paços  do  concelho  e  cadeia  civil,  para 


Erora  —  Paços  do  concelho  e  cadeia  ciril,  ediflcios  qne  estio  sendo  demolidos 

em  seu  logar  ser  construído  o  edifício  destinado  á  agencia  do  Banco 
de  Portugal,  naquella  cidade. 

A  nossa  gravura  representa  os  edifícios  que  vSo  ser  demolidos. 

(Diário  de  Noticia8j  de  13  de  Julho  de  1906). 

8.  Âramenha 

....  Deram  também  o  seu  passeio  por  aquelles  sitios  de  Âramenha, 
onde  admiraram  os  vestigios  da  antiga  cidade  de  Modobriga,  como 
restos  de  muralhas,  de  casas  bem  modeladas,  pedras  de  granito,  que 
ali  tem  apparecido  em  escavações,  etc,  etc. 

(Diário  de  Noticias,  de  15  de  Julho  de  1906). 

9.  Beconstracçfto  dos  paços  do  concelho  de  Oeiras 

OEIRAS,  13. — Sempre  afinal  foi  derruida  a  frontaria  dos  paços 
do  concelho.  Na  tradicional  Inglaterra  conservar-se-hia  intacto  esse 
pequeno  monumento  com  que  o  grande  Marquês  de  Pombal  doou  o 
pequeno  largo,  sua  terra  querida,  que  escolheu  para  residência  de  ve- 
rão ;  mas  entre  nós,  onde  predominam  as  ideias  evolutivas,  entendeu-se 


o  Abcheologo  Português  301 

que  se  devia  ampliá-lo,  o  que  equivale  a  destrui-lo.  Ainda  não  vimo» 
o  alçado  da  nova  frontaria,  mas,  a  avaliar  pelo  acanhado  das  janelas 
lateraes  do  edificio,  parece-nos  que  lhe  ha  de  fazer  «pendant»;  e,  se 
ainda  é  tempo,  entendiamos  que  á  tal  frontaria  se  devia  imprimir  um 
cunho  pombalino,  tomando  por  modelo  as  janelas  do  palácio,  ou  mesma 
as  do  palheiro  próximo,  com  boas  cantarias  lavradas,  guardadas  as  de» 
vidas  proporções.  Dê-se  á  terra  querida  do  grande  Marquês  um  fron- 
tispicio  do  seu  municipio  tendente  a  perpetuar  publicamente  a  memoria 
d'aquelle  que  não  foi  grande  só  nesta  terra,  mas  em  todo  o  mundo. 
Já  que  se  destruiu  o  que  estava,  ao  menos  que  seja  para  se  melhorar. 
Está  cumprido  o  nosso  dever. 

{Dtario  de  Noticias,  de  15  de  Julho  de  1906). 

10.  Congresso  de  Ânthropolofia  em  Colónia  (Âllemanlia) 

£  com  a  maior  satisfação  que  se  dá  publicidade  á  seguinte  circu- 
lar que  foi  recebida  no  Museu  Ethnologico  Português.  Para  ella  se 
chama  a  attenção  dos  especialistas: 

«Société  d'Anthropologie — Cologne  (Allemagne),  21  juillet  1906 — Ubier- 
-Riôgl. 

Monsieur. — £n  Aoút  1907  aura  liea  à  Cologne  laV*  Assemblée  réanie 
des  Sociétés  d^Anthropologie  d^Allemagne  et  de  Yienne  (Autríche)  en  même 
temps  que  la  xxxviii*  Assemblée  générale  des  Sociétés  d' Anthropologie  d^Alle- 
magne. 

Nous  espérons  transformer  ces  Assemblées  en  Congrès  internacional  des 
Sociétés  d^Anthropologie  par  la  participation  des  Sociétés  et  Savants  de  TEtran- 
ger  poursuivant  le  même  but. 

Nous  nous  permettons  donc  de  vous  inviter  et  noas  espérons  avoir  le  piai- 
sir  de  vous  voir  suivre  notre  invitation.  Tous  nos  efforts  tendront  à  rendre 
aussi  agréable  que  possible  à  nos  invités  le  séjour  aux  bords  da  Rhin  et  dans 
la  vieille  cite  de  Cologne. 

Noas  aurons  Thonnear  de  vous  soumettre  dans  un  avenir  procbain  les  dé- 
tails  de  Tonlre  du  jour  et  noas  pouvons  dire  dés  aajoard'hai  qae  la  qaestion 
des  eolithes  occapera  un  large  espace  dans  les  discassions. 

Noas  ne  croyons  pas  abuser  de  votre  bonté  en  voas  príant  de  donner  dans 
votre  pays  la  pias  large  publicite  possible  à  cette  invitation  auprès  des  Sociétéa 
d^Anthropologie  et  Savants,  dans  la  presse  scientifíqae  et  les  joamaox. 

£spérant  recevoir  bientôt  votre  acceptation  de  príncipe,  noas  vous  príons, 
Monsieur,  d^agréer  Pexpression  de  notre  pias  parfaite  considération. — La  So- 
ciété d*  Anthropologie  de  Cologne.  =  C.  Rademacher,  Rektor.  =Dr.  med.  Berm- 
bach», 

P.  A.  DE  ÂZEYKDO. 
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Onomástico  medieval  portogrués 

iCoflliunsfiv-  \ld.  o  Artk.  Forl^  xi,  240) 

Kera^  O-  h,,  946.  Doc.  itiasl.  Moreira.  Dipl.  33. 

Kerleda,  gtogr.,  li.m,  DipL  518,  I.  19. 

KetetiandOf  d-  h.,  993-  Duc.  most.  Moreira.  Dipl.  103. 

Ket4?sinda,  n.  h.,  1067.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  285. 

Ketid^  app.  h.,  985.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  91. 

líetki,  app.  h,,  919.  Doo.  most.  Lorvão.  Dipl.  15,  n.^  22. 

Kiaias,  vílla,  10tt2.  L.  Preto.  Dipl.  458. 

KiníiJa,  n.  K,  083.  DipK  87. 

KiiitilaK^  app.  h.,  HXíL  Doe,  sé  de  Coimbra.  Dipl.  452. 

KijitiJaii,  app.  h.^  983.  IHpl.  87. 

Kirum,  n.  h.,  936.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  26. 

liÍ£ois^  app.  K.j  diML  Doe.  sé  do  Coimbra.  Dipl.  9. 

Kuruianes  (a^rumj,  geog^r.,  906.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9. 


Laaiiia  (foate  de),  gtíogr.,  1018.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  147. 

Lãbf*elos  (coutum  de),  geogr,^  1258.  Inq.  652,  1.*  cl. 

Laheira,  geogr.,  12'20.  Inq.  õO,  1.*  cl. 

Labra,  g^ogr.,  897.  I>oc.  most.  Pedroso.  Dipl.  8,  1.  25. — Id.  252. 

Labruyla^  rio,  1075*  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  323. — Id.  11. 

Labruia^  geogr.,  1058.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  251,  1.  3. — Id. 

2Õ5. 
Lacaro,  ii.  Ii.  (?),  1043.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  200. 
Laceiras,  geogr.,  1258.  Inq.  363,  2.*  cl.  —  Id.  648. 
Lacerda,  app.  h.,  see.  XV.  S.  264. 
Laciueto,  villa,  927.  Doe,  most.  Lorvão.  Dipl.  20. 
Laco,  villa,  1025.  L.  D.  Mum,  Dipl.  160. 
Lacom,  app.  h.,  sec.  xv,  íí.  349. 

Laeoua  de  ohiJ,  geogr,,  lUUO.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  441. 
Lacrieio,  n,  h.,  1022.  L.  D,  Mum.  Dipl.  156. 
Lacii  maio,  geogr.,  1257.  For.  Lago  Mau.  Leg.  669. 
Laeiíiia  vessata,  gtfgr.,  1258.  Inq.  489,  2.*  cl. 
Lacuiielas,  motite,  lU94.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  483. 
LacurMas,  geogr.^  1258.  Inq-  594,  1.*  cl. 
Ladaes,  geogr.,  1258.  Inq.  386,  1.*  cl. 
Ladal,  geogr.,  1258.  loq,  367,  1.*  cl. 
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Ladea,  geogr.,  sec.  xv  (?).  For.  Penella.  Leg.  374. — Id.  433. 

Ladeia,  geogr.,  1139.  For.  Penella.  Leg.  374,  1.*  cl. 

Lado,  app.  h.,  1258.  Inq.  367,  2.*  cl.— Id.  318. 

Ladonizi,  app.  h.,  1002.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  115. 

Ladredo  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  425,  1.^  cl. 

Ladroeira,  geogr.,  1258.  Inq.  690,  2.*  cl. 

Ladroni,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  165. — Inq.  399,  2.*  cl. 

LadroDes,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  53. 

Laedra,  geogr.,  sec.  XV.  S.  183. 

Laedram  e  Leedram,  geogr.,  1220.  Inq.  124,  2.*^  cl. 

Laiafi,  villa,  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  231,  1.  20. 

Lagarelios,  villa,  1097.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  509. — Inq.  385. 

Lagareo,  geogr.,  1220.  Inq.  14,  2.*  cl. 

Lagares,  geogr.,  1258.  Inq.  584,  1.*  cl. — Dipl.  106,  1.  4. 

Lagartariam,  geogr.,  1258,  Inq.  608,  1.*  cl. — Dipl.  513. 

Lagarteira,  geogr.,  1258.  Inq.  305,  1.*  cl. 

Lagarto  (Petra  do),  geogr.,  1258.  Inq.  720,  ].*  cl.— Id.  561. 

Lagartum,  geogr.,  1258.  Inq.  561,  2.*  cl. 

Lagauzolos,  monte,  1091.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  448. 

Lage  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  724,  l.*cl. 

Lagea,  villa,  1258.  Inq.  536,  1.*  cl. 

Lageeda,  geogr.,  1253.  For.  Cativelos.  Leg.  638,  1.  5. 

Lageedo,  geogr.,  1258.  Inq.  513,  2.*  cl. 

Lageela,  geogr.,  1258.  Inq.  620,  2.^  cl. 

Lageelas,  geogr.,  1258.  Inq.  674,  2.*  cl. 

Lagena,  villa,  1258.  Inq.  716,  2.*  cl. 

Lagenam  de  Sartagiue,  geogr.,  1220.  Inq.  71,  2.*  cl. 

Lageuelas,  villa,  1092.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  462. 

Lagenoso,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  l.  43. 

Lagilelas,  villa,  960.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  49. 

Lagiuas  planas,  geogr.,  1010.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  130. 

Laginosa,  geogr.,  1258.  Inq.  494,  1.*  cl. — Villa.  Dipl.  93. 

Lagioo  (S."^*  Maria  de)  geogr.,  1220.  Inq.  23,  1.*  cl. 

Lagneses  e  Laneses,  geogr.,  1258.  Inq.  337,  1.*  e  2.*  cl. 

Lago  (S.  Martino  de),  geogr.,  1220.  Inq.  177,  2.*  cl. 

Lagoa  de  Madeira,  geogr.,  1220.  Inq.  106,  2.*  cl. 

Lagoa  lada,  geogr.,  1258.  Inq.  316,  2.*  cl. 

Lagoa  e  Lagea  de  Fonte,  geogr.,  1220.  Inq.  155,  1.*  cl. 

Lagomar,  geogr.,  1115.  Doe.  do  Elucid.  de  Vit.,  1.®,  p.  241,  2.*  cl. 

Lagona,  rio,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  181. 

Lagoua,  villa,  1057.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  247. 
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Lagona  de  Mileíroos,  geogr.,  12Ô8.  Inq.  345,  1.*  cl. 

Lagonella,  monte,  1078.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  340. 

Lagus,  g^ogr.,  sec.  xiii.  Leg.  2Õ3. 

Lagusta,  geogr.,  1258.  Inq.  534,  2.*  cl. 

Laias  (S.  Thome  de),  geogr.,  1220.  Inq.  19,  2.»  cl.— Id.  63. 

Laim  e  Laym,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  257. 

Laindez,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  257.   ' 

Laioso,  geogr.,  1220.  Inq.  55,  1.*  cl.— Id.  149. 

Lala  (Pomar  de),  geogr.,  1258.  Inq.  397,  l.«  cl. 

Lali,  geogr.,  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  231,  1.  16. 

Lalim,  geogr.,  950.  Doe.  ap.  sec.  xiii.  Dipl.  35. 

Lalini,  villa,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  45.— Id.  51  e  236. 

Lalla,  n.  h.  (?),  961.  L.  D.  Mum.  Dipl.  52. 

Lalo,  n.  h.,  1032.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  169. 

Lama  d  angeira,  geogr.,  1258.  Inq.  574,  1.^  cl. 

Lama  deela,  geogr.,  1258.  Inq.  713,  2.*  cl. 

Lama  de  ima,  geogr.,  1258.  Inq.  708,  2.*  cl. 

Lama  de  Portella,  geogr.,  1258.  Inq.  560,  2.*  cl. 

Lama  de  veedo.  Vide  Veedo. 

Lama  Outarii  de  Sapis.  Vide  Sapis. 

Lamaes,  geogr.,  1258.  Inq.  562,  2.*  cl. 

Lamaes  de  igo,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  53. 

Lama  longa,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  1.^  cl.  , 

Lamario,  geogr.,  1258.  Inq.  735,  2.*  cl. 

Lamarosa,  villa,  1092.  L.  Preto.  Dipl.  462. 

Lamas,  geogr.,  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  231. 

Lamas,  villa,  981.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  81,  n.*^  132. 

Lamas  de  CerA^a,  geogr.,  1220.  Inq.  44,  2.*  cl. 

Lamas  de  Oreliam  ou  Grelham,  geogr.,  1220.  Inq.  125,  1.*  cl. — Id. 

41,  122  e  124. 
Lamas  de  Pomarelos,  geogr.,  1258.  Inq.  578,  2.*  cl. 
Lamasma,  geogr.,  1087.  L.  Preto.  Dipl.  405,  1.  11. — Inq.  538. 
Lama  Tremúa,  geogr.,  1150.  Doe.  do  Elucid.  de  Vit.,  2.®,  p.  32,  1.*  cl. 
Lamazaes,  geogr.,  1258.  Inq.  429,  2.*  cl. 
Lamazales,  geogr.,  1091.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  450. 
Lamazedu,  geogr.,  sec.  xui.  Leg.  391. 
Lambat,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  162  e  320. 
Lambeduris  (Portelam  de),  geogr.,  1258.  Inq.  666,  1.*  cl. 
Lanibra,  n.  m.,  sec,  xv.  S,  261. 
Lsimeco,  geogr.,  1088.  L.  Preto.  Dipl.  419, 
Lamedeiro  de  ííeege.Sj  geogr,,  1258.  Inq,  363,  2/  cl. 
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Lamedo,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  54. 

Lamega^a,  geogr.,  1258.  Inq.  640,  2.*  cl. 

Lamego,  g©ogr.,  952.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  37. 

Lameira  e  Lameiro,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  1.*  cl. 

Lamela,  geogr.,  1258.  Inq.  380,  1.*  cl.— Id.  433. 

Lameni  e  Lemoni  (S.  Salvatore  de),  geogr.,  1220.  Inq.  64,  1.*  cl. 

Lameselo,  geogr.,  1258.  Inq.  535,  2.*  cl. 

Lamesiims,  villa,  1080.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  448. 

Lameyrum  chousum,  geogr.,  1257.  For.  Barvadães.  Leg.  668. 

Lamielas  (Casal  de)  e  Lamelas,  geogr.,  1220.  Inq.  150,  2.*  cl. 

Lamis,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  2.*  cl. 

Lamisino  e  Lamisio,  geogr.,  1220.  Inq.  30,  2.*  cl. — Id.  293. 

Lamoes,  geogr.  (?),  sec.  XV.  S.  173. 

Lamosa,  geogr.,  1258.  Inq.  705,  1.*  cl. 

Lamesela,  geogr.,  1258.  Inq.  440,  1.*  cl. 

Lamosino  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Jnq.  372,  1.*  cl. 

Lamoso,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261,  1.  33.— Inq.  428. 

Lampacas,  monte,  1099.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  540. 

Lampaxas  e  Lampazas,  geogr.,  1187.  Fer.  Bragança.  Leg.  463. 

Lampazam,  geogr.,  1258.  Inq.  626,  2.^  cl. 

Lampazas.  Vide  Lampaxas. 

Lampazes  e  Loupazes,  geogr.,  sec.  xv.  S.  150. 

Lampazo,  geogr.,  1258.  Inq.  626,  2.^  cl. 

Lana,  geogr.,  1258.  Inq.  717,  1.*  cl. 

Lanar,  rio,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  537. 

Lançarote,  n.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.**,  p.  1.*,  C.  43, — 

Azurara,  Chr.  Guiné,  p.  105. 
Lande,  app.  h.,  1258.  Inq.  388,  2.*  cl. 
Landeiras,  app.  h.,  1258.  Inq.  627,  1.*  cl. 
Landi,  geogr.,  1258.  Inq.  686,  2.*  cl. 

Landomanes,  geogr.  (?),  1026.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  161. 
Landoy,  geogr.,  1258.  Inq.  438,  2.*  cl. 
Laneses.  Vide  Lagneses. 

Lanioso,  castro.  Era  1159.  Dissert.  ehron.,  t.  3.®,  p.  72. 
Lanti,  geogr.,  1258.  Inq.  639,  1.*  cl. 
Lantido,  geogr.,  1258.  Inq.  369,  2.*  cl. 
Lantili,  geogr.,  1258.  Inq.  435,  2.»  cl. 

Lanuandeiran,  geogr.,  1008.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  121,  n.®  198. 
Lanusio,  app.  h.,  1258.  Inq.  364,  2.*  cl. 
Lanutus,  monte,  1033.  Dipl.  172,  n.*  281. 
Lanzoes  (Casal  dos),  geogr.,  1258.  Inq.  419,  1.*  cl. 

21 
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Lanzom  e  Lazom^  app.  h.,  1220.  Inq.  98,  1.*  cl. 

Laordelo,  geogr.,  1220.  Inq.  67,  1.*  cl.— Id.  313. 

Lapa,  geogr.,  12Õ8.  Inq.  371,  2.»  cl.— Id.  595,  1.*  cl. 

Lapela,  villa,  1220.  Inq.  36,  2.*  cl.— Id.  52. 

Lara,  geogr.,  1258.  Inq.  371,  1.*  cl. 

Larangeira,  geogr.,  1258.  Inq.  708,  2.*  cl. 

Laratom,  geogr.,  950.  Doe.  ap.  sec.  xiii.  Dipl.  35. 

Laravasas,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  716,  2.*  cl. 

Larazo,  geogr.,  952.  L.  D.  Mum.  Dipl.  38. 

Larea  calua,  geogr.,  937.  Dipl.  26,  n.**  43. 

Lareas  tortas,  geogr.,  1042  (?).  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  196. 

Larigo,  geogr.,  1258.  Inq.  370,  2.*  cl. 

Larinío,  geogr.,  897.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  8,  1.  7. 

Larinu,  geogr.,  1065.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  282. 

LarioUa,  geogr.,  984.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  89. 

Larzaua  (Larçl),  villa,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  73. — Id.  75 

e  149. 
Larva,  geogr.,  1258.  Inq.  348,  1.*  cl. 
Laschas,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  418,  1.*  cl. 
Laso,  app.  h.,  1220.  Inq.  235,  1.^  cl. 
Lasso,  app.  h.,  1220.  Inq.  116,  2.*  cl.— S.  274. 
Lassos,  geogr.,  1258.  Inq.  710,  1.*  cl. 
Lata,  geogr.,  1258.  Inq.  514,  1.*  cl. 
Latido,  geogr.,  1258.  Inq.  298,  2.*  cl. 
Latito,  monte,  961.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  n.*^  82. 
Latrom,  arroio,  1079.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  346. 
Lattido,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  260,  1.  26. 
Lattito,  geogr.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  48.  — Id.  226. 
Lauacolizinos,  rio,  1257.  For.  Valle  Florido.  Leg.  675. 
Lauadores,  villa,  1044.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  206. — Id.  521. 
Laualos,  geogr.,  1096.  Dipl.  492.— Id.  493. 
Lauatores,  villa,  1074.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  316. — Id.  508. 
Laudandiz,  app.  h.,  946.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  33. 
Laudandus,  n.  h.,  937.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  27. — Id.  36. 
Laudonie,  n.  h.  (?),  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  73. 
Laudos  (S.  Michael  de),  geogr.,  1220.  Inq.  32,  2.*  cl.— Id.  186. 
Lauercos,  villar,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261,  1.  43. 
Launa,  n.  m.  (?),  1021.  L.  Preto.  Dipl.  154. 
Laurario,  villa,  993.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  103. — Id.  197. 
Laurbanus,  villa,  968.  Doe.  ap.  sec.  xni.  Dipl.  60. — Id.  79. 
Laurdello,  geogr.,  1035.  L.  Preto.  Dipl.  176,  1.  8.— Inq.  14. 
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Laureda,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  257. 

Laupedo,  villar,  850-866.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  2.— Id.  26. 

LaupeUe,  castro,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  539,  I.  4. 

Laureii<20  e  Laurenzo,  n.  h.,  1258.  Inq.  302,  1.*  e  2.*  cl. 

Laurentiz,  app.  h.,  1258.  Inq.  354,  2.*  cl. 

Laurenza,  n.  m.,  985.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  92. 

Laurenzia,  n.  m.,  985.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  91. 

Laureio,  villa,  1009.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  128. 

Laurian  e  Lauriana,  villa.  For.  Lourinhã.  Leg.  448. 

Lauribano  (Lorvão),  villa,  966.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  58. — Id.  2 

e  21. 
Lauribano,  monte,  933.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  23. 
Laupidello,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262,  1.  7. 
Lauridelus,  villa,  1010.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  130. 
Laurido,  geogr.,  1258.  Inq.  586,  2.*  cl. 
Lauridosa,  villa,  882.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  6. 
Laurino,  geogr.,  1220.  Inq.  103,  2.*  cl. 
Lauritello,  villa,  922.  L.  Preto.  Dipl.  17,  1.  3. 
Laupito,  villa,  1043.  L.  D.  Mum.  Dipl.  199. 
Lauriuano,  geogr.,  998.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  109. 
Laurizal.  Vide  Lourizal. 

Lauposa,  geogr.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  45,  1.  4L— Id.  126  e  262. 
Lauposella,  villa,  1092.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  460. 
Lausadam,  geogr.,  1258.  Inq.  573,  1.*  cl. — Id.  74. 
Lausata,  n.  m.  (?),  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  231. — Id.  357. 
Lausato,  n.  h.,  1077.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  334. 
Lauseira,  villa,  1081.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  357. 
Lauupgia,  rio,  1096.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  495. 
Lauza,  geogr.,  sec.  xiii.  Doe.  do  Arch.  Port.,  ix,  p.  70. 
Lauzana,  geogr.,  1220.  Inq.  130,  1.*  cl. 
Lauzani,  app.  h.,  1258.  Inq.  526,  1.*  cl. 
Lauzano,  app.  h.,  1258.  Inq.  378,  1.^  cl. 
Lavado,  app.  h.,  1258.  Inq.  690,  2.*  cl. 

Lavandaria,  geogr.,  1090  (?).  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  441. 
Lavandeira,  geogr.,  1220.  Inq.  195,  2.»cl.— Id.  430.— S.  356. 
Lavandeiras,  geogr.,  1258.  Inq.  316,  2.*  cl. 
Lavarrabos,  geogr.,  1299.  Doe.  citado  no  índice  chronol.  íos.pergt 

e  foraes  de  Coimbra,  p.  3. 
Lavatopes,  villa,  1258.  Inq.  466,  2.*  cl. 
Lavepcos,  geogr.,  1258.  Inq.  626,  2.*  cl. 
Lavetores,  geogr.,  1258.  Inq.  529,  2.*  cl. 
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Lavicala  (Riipta),  ^eogn,  1258,  Inq.  488,  2.*  cl. 

Lavorada^  (fonte  de),  geo^.,  12r>8.  Inq.  384,  1.*  cl. 

Lavra,  villa,  1258.  Inq.  475,  2,*  cl. 

Lavrigia  e  Ljtvrigte,  villa,  1258.  Inq.  478. — Id.  479. 

Lavragía^  g^ogr.,  1258.  Inq.  341,  1.*  cl. — Id.  478. 

Lavrugjoo,  geogr,,  1258-  Inq.  341,  2.*  cl. 

Lavurugja,  geogr.,  1258.  Inq.  340,  1.*  e  2.*  cl. 

Lâynas^  geogr.,  1093.  L.  D.  Al  um.  Dipl.  474. — Inq.  429. 

Laynelas,  g^^gi^-j  1258.  Inq,  350,  2.*  cl. 

Lazariín,  geogr.,  1258-  Inq.  724,  2.*  cl. 

Lãzarú,  app.  h.,  I(í65,  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  282. 

Lazaro,  vUla,  1020.  L.  Preto.  Dipl.  152,  n.**  245. 

Lazarnii^  n*  h.,  967,  Doe.  mo«t.  Lorvão.  Dipl.  60. 

Lazelras^  g^í^^r.,  1194.  For.  Manaelar.  Leg.  489. 

Lazerado^  app.  h.,  1258.  Inq.  324,  1.*  cl. 

Lazero  (Sam)j  sec,  Xin,  Doo,  Arch.  Port.,  ix,  p.  67. 

Lazom.  Vide  Lanzoiu. 

Lazoro  e  Lazaro,  n*  h,j  í)9U,  Doe,  most.  Moreira.  Dipl.  112. 

Lea,  geogr,,  1258.  Inq.  695,  2.*  cl. 

Leal,  app.  h.,  1258.  Inq.  327,  L*  cl. 

Leandri,  vUla,  1258.  Inq,  508,  2,*  cl. 

Leanor,  n.  m.,  sec  xv.  S,  165- 

Lebof,  monte,  1097.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  514. 

Leboreira,  geogr.,  1258,  Inq-  317,  1.*  cl. 

Leboreiro,  app.  h,,  1220.  laq.  180,  1.*  cl.  — Qeogr.,  1258.  Inq.  375 

e  382. 
L<*boriiu,  geogr.j  1220.  Inq.  126,  2.*  cl. 
Lpboiíiio,  n.  h.  (?),  1258.  Inq,  697,  1.*  cl. 
Leburoiii,  app.  h.,  1258,  Inq.  665,  2.*  cl. 
Leça,  ríOj  1098.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  522. — Id.  542. 
L«eía,  geogr.,  1258.  Inq.  482,  2.*  cl. 
Leda,  app,  m,,  1258,  Inq,  396,  2.*  cl. 
Ledecuiidia,  n.  m.,  1087.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  415. 
Ledeguiidia^  n.  m.,  928.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  21,  n.®  34. 
Lediuigti,  n.  h,,  1051,  Doe,  most,  Lorvão.  Dipl.  232. 
Ledliiiz,  app.  h.,  1100.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  559. 
Ledosa,  geogr.,  1258.  Inq.  713,  L*  cl. 
Leodra^  geogr.,  sec.  xm.  Leg.  253. 
Leedram,  Vide  Laedra. 

Lepgandia  ©  Leegundia,  n,  m.,  1220.  Inq.  157,  2.*  cl. 
Li^egunda^  n,  m.,  sec.  3CV.  S.  27L 
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Leegundia  e  Leoguiidia,  n.  m.,  1094.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  478  e  479. 

Leenti,  villa,  1258.  Inq.  488,  2.*  cl. 

Legei,  n.  h.,  922.  L-  B.  Ferr.  Dipl.  17. 

Lego,  app.  h.,  1220.  Inq.  14,  1.*  cl. 

Legaeícut,  app.  h.,  1009.  L.  D.  Mum.  Dipl.  129. 

Legundia,  n.  m.,  1064.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  274. 

Leim,  n.  h.,  977.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  76. 

Leira,  geogr.,  1258.  Inq.  534,  2.»  cl.— Id.  27,  2.*  cl. 

Leiradas,  villa,  1268.  Inq.  669,  1.*  cL 

Leiradelas,  geogr.  (?),  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  49. 

Leira  de  Lobo,  geogr.,  1258.  Inq.  422,  2.^  cl. 

Leiradelo,  geogr.,  1258.  Inq.  373,  2.*  cl.— Id.  727. 

Leira  Maior,  villa,  1258.  Inq.  631,  1.»  cl. 

Leiras,  villa,  1258.  Inq.  535,  2.*  cl. 

Leireiía,  geogr.,  1142.  For.  Leiria.  Leg.  376. 

Leiria,  geogr.,  1153.  Doe.  do  Elucid.  de  Vit.,  1.®,  p.  76. 

Leiris  boguis,  geogr.,  1258.  Inq.  602,  1.*  cL 

Leiroo,  geogr.,  1258.  Inq.  581,  2.*  cl.— Id.  695. 

Leiroos,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  2.*  cl.— Id.  363. 

Leite,  app.  h.,  1258.  Inq.  556,  1.*  cl. 

Leitoa,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  344. 

Leitom,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  161.  — Id.  297. 

Leitones  (Portella  de),  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  259,  1.  5. 

Lelolia,  n.  m.,  1041.  L.  Preto.  Dipl.  194. 

Lemani,  Lemeni  e  Lameui,  geogr.,  1220.  Inq.  155,  1.'  cl. 

Lemeni,  villa,  1057.  L.  D.  Mum.  Dipl.  246,  1.  11.— Id.  258.— Inq. 

155. 
Lemini,  geogr.,  1220.  Inq.  113,  1.*  cl. 
Lemoni  e  Lameni,  geogr.,  1220.  Inq.  64,  1.*  cl. 
Lemos,  geogr.,  sec.  xv.  S.  168. — Id.  362. 
Lempeda,  n.  m.,  984.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  88. — Id.  97. 
Lempede,  n.  m.,  1043.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  200. 
Lenca,  geogr.,  1258.  Inq.  367,  1.*  cl. 
Lendarius,  app.  h.,  1258.  Inq.  461,  1.*  cl. 
Leueti,  villa,  1021.  Doe.  most.  Viúrlo.  Dipl.  155.— Id.  310. 
Leobele,  n.  h.,  998  (?).  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  111. 
Leobigildo  e  Lubigildo,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  73. 
Leobon,  n.  h.,  1008.  L.  Preto.  Dipl.  118. 

Leocaia  e  Locaia  (Sancta)  de  Jaraz,  geogr.,  1258.  Inq.  241,  2.^  cl. 
Leoccadia,  n.  m.,  955.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  40.  —  Id.  74. 
Leocricie,  n.  m.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262. 
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Leodecundia,  n.  m.,  1100.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  547. 

Leodegildo,  n.  h.,  1009.  L.  D.  Mum.  Dipl.  129. 

Leodegundie,  n.  m.,  990.  L.  D.  Mum.  Dipl.  99.— Id.  108. 

Leodemariz,  app.  h.,  1001.  L.  Preto.  Dipl.  114. 

Leodemarizi,  app.  h.,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  180. 

Leodemaro,  n.  h.,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  180. 

Leodemuudo,  n.  h.,  915.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  14. 

Leoderico,  n.  h.,  1092.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl  463. 

Leoderígus,  n.  h.,  sec.  xm.  Dipl.  18. — Id.  105. 

Leoderiguz,  app.  h.,  985.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  91. 

Leoderíquiz,  app.  h.,  1080.  Doe.  most.  Pendorada.  DipL  355. 

Leoderiz,  geogr.,  1080.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  3õ5. 

Leodesinda,  n.  m.,  1001.  L.  Preto.  Dipl.  113. 

Leodesindo,  n.  h.,  967.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  60. 

Leogoida,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  153. 

Leogunda,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  181. 

Leoguudia.  Vide  Leegaudia. 

Leomiras,  n.  h.,  943.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  30. 

Leonegildas,  n.  h.,  1033.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  171. 

Leonel,  n.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.**,  p.  2.%  C,  88, 

Leonguida,  n.  m.,  sec.  XV.  S.  277. 

Leopelle,  n.  h.,  952.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  38. 

Leopicini,  n.  h.,  980.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  79. 

Leordelo,  geogr.,  1258.  Inq.  540,  2.*  cl. 

Leouami,  villa,  995  (?).  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  108. 

Leouegildiz,  app.  h.,  988.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  97, 

Leouegildo,  n.  h.,  1008.  L.  Preto.  Dipl.  125.— Id.  114. 

Leoaereda,  n.  h.,  960.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  49. 

Leouerigu,  n.  h.,  1044.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  205,  n.*  335. 

Leoueriz,  geogr.,  1097.  Dipl.  513,  1.  4. 

Leouesendiz,  app.  h.,  984.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  89,  n.*  142- 

Leouesendo,  n.^h.,  1008.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  124. 

Leouesindo,  n.  h.,  1100.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  552, 

Leooildiz,  app.  h.,  991.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  99. 

Leouildo,  n.  h.,  980.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  79. 

Leouilli,  n.  m.,  973.  L.  Preto.  Dipl.  69.— Id.  244. 

Lereas,  g^ogr.,  1258.  Inq.  511,  2.*  cl. 

Lesmiri,  geogr.,  911.  Doe.  sé  de  Braga.  Dipl.  12. 

Lestedo,  geogr.,  1258.  Inq.  376,  1.*  cl. 

Lestosa,  geogr.,  1220.  Inq.  71,  2.»  cl.— Id.  164. 

Lestremo,  geogr.  (?),  1186.  For.  Gouveia.  Leg.  455,  1.  20, 
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Lesza,  rio,  1090.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  440. 
Letanias  (campo  de),  geogr.,  1212.  For.  Canedo.  Leg.  561. 
Letifíeus,  n.  h.,  91õ.  L.  Preto.  Dipl.  14. 
LetifiXiz,  app.  m.,  1100.  L.  Preto.  Dipl.  560. 

Letíuigiz,  app.  h.,  1086.  Doe.  most,  LorvSo.  Dipl.  397,  :■ 

Letiuigo,  n.  h.,  1043.  L.  Preto.  Dipl.  200.  .:; 

Letiviga,  n.  m.,  994.  Dipl.  105,  1.  4.  ^^ 

Leto,  n.  h.,  1070.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  301.— Id.  526.  ^> 

Letaa^  n.  m.  (?),  1081.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  357.— Id.  429.  ^'^ 
Letnla,  n.  m.,  907.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  10. — Id.  18. 

Leaecoto,  n.  m.,  1087.  Doo.  most.  Pendorada.  Dipl.  412.  :■[, 

Leuegodo,  n.  m.  (?),  1013.  Dipl.  136.  í 

Lenegoto,  geogr.  (?),  1085.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  388.  .fi 

Leueidiz,  app.  h.,  1039.  L.  Preto.  Dipl.  187.  \^ 

Leuel,  app.  h.,  see.  xv.  S.  380.  '  i 

Leueri,  n.  h.  (?),  922.  L.  Preto.  Dipl.  16.  '^ 

Leuesindiz,  app.  h.,  1039.  L.  Preto,  Dipl.  187.  _v^ 

Leuidigus,  n.  h.,  1032.  L.  Preto.  Dipl.  169.  | 

Leuidiz,  app.  h.,  1043.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  201.  | 

Leuitico,  n.  h.,  1043.  L.  Preto.  Dipl.  199.  -^ 

Leuitiz,  app.  h.,  1097.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  504.  •] 

Leuuili,  n.  m.,  1097.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  508.  }i 

Levada,  geogr.,  1258.  Inq.  698,  2.*  el.  -í 

Lavandaria,  geogr.,  1258.  Inq.  646,  1.*  cl.  '"] 

Leverino,  geogr.,  1258.  Inq.  524,  1.*  cl.  "^ 

Levezino,  app.  h.,  1258.  Inq.  315,  1.*  cl.  : 
Leyrea,  geogr.,  sec.  xv.  S.  296. 
Leyreea,  geogr.,  sec.  xiii.  Leg.  284. 

Leytalls,  geogr.,  1258.  Inq.  562,  2.*  el.  '^^ 

Leza,  rio,  967.  L.  Preto.  Dipl.  58.— Id.  125.  ^ 

Lezeniz,  app.  h.,  1046.  L.  Preto.  Dipl.  213.  ": 

Lezza,  rio,  1087.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  468.— Id.  429.  ^ 

Lhehila,  rio  (?),  952.  Doe.  most.  LorvKo.  Dipl.  37.  j^ 

Liandre,  n.  h.,  see.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  562.  '^ 

Liandriz,  app.  h.,  see.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  562.  1^ 

Liares,  geogr,  1220.  Inq.  97,  1.*  cl.- Id.  405.— Dipl.  280,  1.  5.  | 

Libi,  geogr.,  1220.  Inq.  79,  1.*  cl.— Id.  718.  { 
Licena  (Liceia),  rio,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  538,  1.  16. 
Lico,  n.  h.,  943.  Doe.  most.  Lorvío.  Dipl.  30. 
Lidiana,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  2.*  el. 
Lidimio,  geogr.,  1258.  Inq.  429,  2.*  cl. 
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Lídiíia,  geo^r.,  1258.  Inq.  34a,  2.*  cl. 

Lidoira,  geogr.,  1:258.  Inq.  386,  2.*  cl. 

Líedraniz,  app.  h.,  981.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  82. 

Ligelj  n.  h,,  sec,  XV.  S.  380. 

Ligell,  o.  h.,  sec.  XV.  S.  280. 

Ligioo  (S.^  Maria  de)  e  Llgoo,  geogr.,  1220.  Inq.  26,  l.*^  cl.  —  Id. 

42  e  103, 
Ligo,  n.  h*,  998*  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  110. 
Lígoo  de  uedro,  g^ogr.j  1224.  For.  Murça.  Leg.  600. 
Ligos  (Casal  dej,  geogr.,  1258.  Inq.  672,  2.*  cl. 
Ligoiialitj  app.  h*,  998.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  111. 
Lihoriz^  app.  h.j  985.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  92. 
LiiUJ,  app,  h.,  1002.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  115. 
Lila,  app.  h.,  1220.  Inq.  7,  1.*  cl.— Villa,  1258.  Inq.  510,  1.^  cl. 
lili,  n.  h,,  973.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  70.— Id.  344. 
Liliaí^  app-  h,,  1008.  L.  D.  Mum.  Dipl.  124. 
Lilh,  app,  h.,  1043.  L.  D.  Mum.  Dipl.  199.— Id.  208. 
Lilla  (Uiilar  de),  geogr.,  1013  (?).  Dipl.  136,  ult.  1. 
Lima,  app.  h,,  1258.  [nq.  439,  2.*  cl. 
Limaiiuj^^  app*  h*,  1258.  Inq.  480,  2.'*  cl. 
Limia,  rio,  1081.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  357. 
Limíaiii,  app.  h.,  1258.  Inq.  300,  1.*  cl. 
Limiauo,  app.  h.,  1258.  Inq.  378,  1.*  cl. 
Límiao,  app.  h,,  1258.  Inq.  364,  2.*  cl. 
Lmioo^  geogr,,  1258.  Inq.  317,  1.*  cl. 
Lltiarp  centeiro,  geogr.,  1258.  Inq.  476,  2.*  cl. 
Líiiare  de  Petieda  ou  Peuazedo,  geogr.,  1220.  Inq.  16,  l."^  cl. 
Litiarelio,  geúgr.^  sec.  XI.  L.  D.  Mum.  Dipl.  563,  1.  24. 
Liiiarelio^^  geogr, ,  906.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9,  1.  19. 
Línares,  geogr. ,  1258.  Inq.  434,  2.*  cl.— Id.  407. 
Linaríim,  g^ogr.,  1258.  Inq.  672,  1.*  cl. 
Linaritio»,  geogr,,  1258.  Inq.  434,  2.*  cl. 
Línaris  mnuriscus.^  geogr.,  1258.  Inq.  512,  2.*  cl. 
Liiias,  app,  li.,  1258.  Inq.  304,  2.*  cl.— Id.  419. 
Línea j  n,  m.j  sec.  xv*  S.  334. 
Lindoso,  app.  b,,  1258.  Inq.  387,  2.*  cl.— Id.  413. 
Liiieirus,  app.  h*,  1258.  Inq.  483,  1.*  cl. 
Linhares,  vilia,  1033.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  170. 
Litiioluni,  geogr.,  1085.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  382. 
Liiiqiia,  app*  h.,  1258.  Inq.  608,  1.*  cl. 
Lititigal,  geogr,,  lt>G7.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  287. 
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Lintilaes,  geogr.,  1055-1065.  For.  Paredes.  Leg.  347. 

Lionel,  n.  h.,  sec.  xv.  Azurara,  Chr.  da  Guiné,  p.  263. 

Liqniz,  app.  h.,  978.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  78. 

Listosa,  geogr.,  1258.  Inq.  540,  2,*  cl.— Id.  560. 

Liuan,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  12. 

Liuaue,  geogr.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  1.  5. 

Liueri,  geogr.,  922.  L.  Preto.  Dipl.  16. 

Liuidiz,  app.  h.,  1086  (?).  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  402. 

Liuilo,  n.  h.  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

Liuira,  geogr.,  1020.  L.  Preto.  Dipl.  152. 

LIxboa,  sec.  xiv.  For.  Lisboa.  Leg.  415. 

Liz,  geogr.,  1258.  Inq.  574,  1.*  cL 

Lizenius,  n.  h.,  983.  Dipl.  87. 

Lizira,  geogr.,  1258.  Inq.  602,  1.*  cl. 

Llabrugia,  villa,  1074.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  314. 

Llabruia,  rio,  1079.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  345. 

Llagiuosa,  villa,  957.  Doe.  most.  S.Vicente.  Dipl.  41. 

Llalina,  n.  m.  (?),  1013  (?).  Dipl.  136,  1.  25. 

Ualli,  n.  h.,  1076.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  328. 

Lledegundia,  n.  m.,  1080.  Doe.  most.VairSo.  Dipl.  349. 

Lleodeguudia,  n.  m.,  1058.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  250. 

Lloveglldo,  n.  h.,  1033.  Dipl.  171. 

Lluba,  n.  m.,  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  231. 

Lluulgiidi,  n.  h.,  921.  Doe.  most.Vairão.  Dipl.  15. 

Loacino,  n.  h.,  1045.  Dipl.  211. 

Lob,  n.  h.,  1115.  Concilio  Ovet.  Leg.  141,  2.*  cl. 

Loba  e  Lopa,  n.  m.,  1060.  L.  D.  Mum.  Dipl.  267.— Inq.  344. 

Loba  farta,  geogr.,  1258.  Inq.  363,  2.*  cl. 

Lobagariam,  geogr.,  1258.  Inq.  732,  1.*  cl. 

Lobagarie,  monte,  1258.  Inq.  628,  2.*  cl. 

Lobagueira,  app.  h.,  1258.  Inq.  407,  2.*  cl. 

Lobal  (Fogio),  geogr.,  1258.  Inq.  181,  2.*  cl. 

Lobaria,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262,  1.  17. 

Lobatenos  e  Lobetenos  (Cabeza  dos),  geogr.,  1253.  For.  Cativellos. 

Leg.  638,  1.  3. 
Lobato,  app.  h.,  1258.  Inq.  405,  2.*  cl. 
Lobato,  app.  h.,  1220.  Inq.  19,  1.*  cl. 
Lobatom,  app.  h.,  1220.  Inq.  92,  2.*  cl. 
Lobaz,  app.  h.,  1258.  Inq.  507,  2.*  cl.— Id.  662. 
Lobazim,  geogr.,  1258.  Inq.  624,  1.*  cl. 
Lobeira,  geogr.,  1220.  Inq.  50,  2.*  cl.— App.  h.,  1220.  Inq.  79. 
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Lobela,  geogr.,  1258.  Inq.  614,  1.*  cl.— Id.  138. 

LaheUui,  app.  h.,  1068.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  295. 

Lobella,  n,  h.,  1065.  L.  D.  Mum.  Dipl.  278. 

Lobelo,  app,  h.,  1220.  Inq.  107,  l.»  cl.— Id.  315. 

Laliianij  geogv,^  1258.  Inq.  367,  1.*  cl. 

Lobíli  (S/'^  Maria  de),  geogr.,  1258.  Inq.  353,  1.*  cl. 

Lobom^  app.  h.,  1258.  Inq.  384,  2.»  cl. 

Lobon,  n.  h-,  1036.  L.  Preto.  Dipl.  177.— Id.  342. 

Lobrediz,  app.  h.,  1044.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  203. 

Lobr4^do^  n.  m*,  1044.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  203. 

Locaia.  Vide  Leocaia. 

Locaye  (Sane te)  de  Tamial,  geogr.,  1258.  Inq.  306,  2.*  cl. 

Locrh,  geogr.j  1078.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  338. 

Lodacim,  villa,  1076.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  326. 

Lodares  e  Lodores,  geogr.,  907.  Doe.  most.  Lorvío.  Dipl.  10. — Id. 

2G1.  — Inq,  564. 
LodaHo,  geogr,,  1258.  Inq.  679,  2.*  cl.— Id.  728. 
Lodarium,  geogr.,  1258.  Inq.  589,  2.*  cl.— Id.  690. 
Lodeiroj  geogr.,  1258.  Inq.  305,  1.*  cl.— Id.  144. 
Lodeii^  de  Archa,  geogr.,  1258.  Inq.  666,  2.*  cl. 
Lodemiro,  n,  h,,  Era  1102.  L.  Preto.  Dipl.  277. 
Lodf^ri,  n.  h.,  985.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  92. 
I.odengu,  n.  h,,  985.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  92. — Id.  337. 
Loderigiiz,  app.  h.,  985.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  92. 
Loderiz,  geogr,,  1086.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  390. 
Lodoeiro^  geogr.,  1258.  Inq.  626,  2.*  cl. 
LodoU,  D.  h.j  sec.  xv.  S.  252. 
Lodores-Vidè  Lodares. 
Lodoselo,  geogr.,  1258.  Inq.  382,  2.*  cl. 
Loelreii  e  Defraiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  150,  1.*  cl. 
Loflfe,  app,  h.,  1258.  Inq.  458,  1.*  cl. 
Lofiua,  geogr.  j  1258.  Inq.  429,  2.*  cl. 
Logeedo,  geogr.  (?),  1220.  Inq.  144,  2.*  cl. 
Logefreí,  geogr.,  1091.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  450. 
Logreca,  app.  m.,  sec.  XV.  S.  321. 
Logrira  (Sancta),  geogr.,  sec.  XV.  S.  334. 

Logricia  ou  Lugricia  (Sancta),  geogr.,  1220.  Inq.  65,  2.*  cl. — Id.  256. 
Logritia  (Sancta),  geogr.,  1077.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  330. 
Loifrei,  geogr.,  1220.  Inq.  62,  1.*  cl. 

Loirki,  villa,  1090.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  438,  n.®  734. 
Loisj  n.  h,,  sec.  XV.  S.  253. 


o  AscHEOLOGo  Português  315 

Loitiz,  app.  h.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  47. 

Lomar,  geogr.,  sec.  xv.  S.  169. 

Lomba,  geogr.,  1258.  Inq.  537,  1.^  cl. 

Lomba  de  eotello,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2.*  cl. 

Lombam  de  texuguetis,  geogr.,  1258.  Inq.  647,  1.^  cl. 

Lombardo,  app.  h.,  1220.  Inq.  19,  1.*  cl.— Id.  400,  2.»  cl. 

Lombatella,  villa,  970.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  65,  1.  13. — Id.  68. 

Lombelam,  geogr.,  1258.  Inq.  735,  1.*  cl. 

Lombo,  geogr.,  1258.  Inq.  438,  1.*  cl. 

Lombo  do  juncal,  geogr.,  1258.  Inq.  339,  2.'  cl. 

Lomgo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  381. 

Lone,  n.  h.,  973.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  67. 

Lones,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  73. 

Longara.  Vide  Bícum  de  Longara. 

Longaram,  geogr.,  1258.  Inq.  312,  1.*  cl.— Id.  322. 

Lengaras,  geogr.,  1258.  Inq.  696,  2.*  cl. 

Longarelias,  geogr.,  1258.  Inq.  317,  2.*  cl. 

Longaria,  geogr.,  1258.  Inq.  734,  2.*  cl. 

Longobria,  geogr.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  1.  8.— Id.  262. 

Longora  (Sautum  de),  geogr.,  1258.  Inq.  694,  1.^  cl. 

Longos,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261,  1.  5.— Inq.  76  e  170. 

Longovares,  geogr.,  1258.  Inq.  361,  2.*  cl.— Id.  369. 

Longoyros,  geogr.,  1258.  Inq.  312,  1.*  cl. 

Longrova,  geogr.,  1211.  Doe.  do  Elucid.  de  Vit.,  2.**,  p.  405,  2.*  cl. 

Lonogindus,  app.  h.,  1033.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  171,  n.^  278. 

Loomar,  geogr.,  1220.  Inq.  70,  1.*  cL~Id.  162.  — S.  361. 

Loordellum,  geogr.,  1258.  Inq.  486,  1.^  cl. 

Loordelo,  geogr.,  1258.  Inq.  734,  l.»cl.— Id.  459. 

Lopa.  Vide  Loba. 

Lopazer,  app.  h.,  967.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  60. 

Lope,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  202. 

Lopit,  app.  h.,  1258.  Inq.  434,  2.*  cl. 

Lopiz,  app.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  260,  1.  17.— Inq.  177  e  220. 

Lopo,  app.  h.,  1220.  Inq.  182,  1.*  cl. 

Lopone,  geogr.,  1055.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  242. 

Lopos,  geogr.,  1094.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  480. 

Loppns,  n.  h.,  sec.  xii.  S.  3,  1.*  cl. 

Lopus,  n.  h.,  1220.  Inq.  243.— Id.  321. 

Lora,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.**,  p.  2.*,  C.  90. 

Lorbanum,  geogr.,  1257.  For.  MidSes.  Leg.  674. 

Lorido,  app.  h.,  1258.  Inq.  414,  2.*  cl. 
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Lonrani  e  Lorvano,  geogr.,  1258.  Inq.  665,  1.*  cL 

Loêij  geogr.,  1258.  Inq.  584,  1.*  el. 

honiály  vílla,  943.  Doe.  most.  Arouca.  Dípl.  31. — Id.  464. 

Losidizy  app.  h.,  1^)23.  L.  Preto.  Mpl.  156. 

Losii^  villa,  1097.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  514. 

Losiis,  geogr.,  1258.  Inq.  538,  2.*  cl. 

Lo«ío,  app.  h.,  1258.  Inq.  538,  2.*  cl.— Id.  540. 

Lotares,  geogr.j  1086.  Doe.  sé  de  Cobnbra.  Dipl.  399^  1.  3. 

Lotonarío,  geogr.,  1067.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  285. — Id.  295. 

Loaaz  (parata;,  monte,  territ.  portng.,  1088.  Doe.  most.  Avè-Maria. 

Dipl.  421. 
Looçáao,  app.  h.,  Era  de  1416.  Doe.  do  Arch.  port.,  X,  p.  318. 
Loução,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.**,  p.  2.*,  C.  17. 
Looegido,  n.  h.,  1020.  L.  Preto.  Dipl.  152,  n.*  245. 
Louegild,  n.  h.,  1087.  L.  Preto.  Dipl.  402,  n,*  677. 
Loaegildici  e  Looegildizi,  app.  h.,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  180. 
Louegildit^  vilU,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258.  1.  11. 
Looegildo^  n.  h.,  870.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  4. — Id.  17. 
Loaeneuzi,  app.  h.,  1046.  L.  Preto.  Dipl.  214. 
Loueredo^  n.  h.,  1070.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  301. 
Louereo,  n.  h.,  1100.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  551. 
Louerigoz,  app.  h.,  1079.  L.  D.  Mum.  Dipl.  344. 
Loueriquiz,  app.  h.,  1028.  L.  D.  Mum.  Dipl.  162. 
Loueriqaizi,  app.  h.,  1079.  Doe.  ap.  see.  xii.  Dipl.  344. 
Louesenda,  n.  m.,  1065.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  282. — Id.  365. 
Louesendici^  app.  h.,  1046.  L.  Preto.  Dipl.  213. 
Louesendiz,  app.  h.,  1013  (?),  Dipl.  137. 
Louesindizi,  app.  h.,  1041.  L.  Preto.  Dipl.  192.— Id.  334. 
Louesindo,  n.  h.,  999.  L.  D.  Mum.  Dipl.  112.— Id.  321. 
Louila,  n.  h.  (?),  1092-1098.  L.  Preto.  Dipl.  532. 
Louildiz,  app.  h.,  1092-1098.  L.  Preto.  Dipl.  532. 
Louildo,  n.  h.,  1070.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  303. 
Louío,  n.  h.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51.— Id.  238. 
Loupazes.  Vide  Lampazes. 
Loural,  geogr.,  1258.  Inq.  406,  1.*  cl. 
Louras,  geogr.,  sec.  xv.  S.  285. 
Loupeda,  villa,  1258.  Inq.  381,  1.»  cl. 

Louredo  e  Lauredo,  geogr.  1220.  Inq.  143,  1.*  cl. — Id.  424. 
Loureido,  n.  h.,  938.  Dipl.  28. 
Lourentim,  geogr.,  1258.  Inq.  302,  2.*  cl. 
Lourido,  geogr.,  1258.  Inq.  401,  1.*  d.— Id.  413. 
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Lourína,  n.  h.,  1139.  For.  Penella.  Leg.  37õ,  1.*  cl. 

Looriuhãa,  geogr.,  sec.  xv.  S.  336. 

Lourino,  geogr.,  1258.  Inq.  365,  1.*  cl.  — Id.  307. 

Louriz,  geogr.,  1258.  Inq.  628,  2.*  cl. 

Lourizal  e  Laurizal,  geogr.,  1142.  For.  Leiria.  Leg.  377. 

Lourosa,  geogr.,  1258.  Inq.  344,  L*  cl.— Id.  682. 

Lousãa,  geogr.,  sec.  xv.  S.  286. 

Lousado,  geogr.,  1258.  Inq.  346,  1.*  cl. 

Lonsa  longa,  geogr.,  1258.  Inq.  339,  2.*  cl. 

Lousam,  geogr.,  1160.  For.  Celleirós.  Leg.  387,  1.  16. 

Lousanis  (casale  de),  geogr.,  1258.  Inq.  678,  2.*  cl. 

Lousa  perra,  geogr.,  1258.  Inq.  339,  2.*  cl. 

Lousas  perras,  geogr.,  1258.  Inq.  316,  2.*  cl. 

Louzaa,  geogr.,  1258.  Inq.  347,  2.*  cl. 

Louza],  geogr.,  1212.  For.  Canedo.  Leg.  561. 

Louzano,  app.  h.,  1258.  Inq.  336,  1.*  cL— Id.  349. 

Louzao,  app.  h.,  1258.  Inq.  328,  2.*  cl.— Id.  336. 

Lovegelli,  geogr.,  1258.  Inq.  570,  1.*  cl.— Id.  702. 

LovegUdiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  134,  2.*  cl.— Id.  194^ 

LovegiUi,  geogr.,  1258.  Inq.  688,  1.*  cl. 

Loverigo,  n.  h.,  1220.  Inq.  135,  1,*  cl. 

Loveriz,  geogr.,  1258.  Inq.  628,  2.*  cl.— Id.  533. 

Loveseuda,  geogr.,  1258.  Inq.  386,  2.*  cl. 

LovigiUdus,  villa,  1258.  Inq.  461,  2.*  cl. 

LovUU,  geogr.,  1258.  Inq.  591,  2.*  cl. 

Lovio,  geogr.,  1258.  Inq.  353,  1.*  cl.— Id.  358. 

Lovios  (Casal  de)  geogr.,  1220.  Inq.  152,  2.*  cl. 

Lovo  (Chousal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  587,  1.*  cl. 

Lovyo  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  352,  1.*  cl. 

Loy,  n.  h.,  sec.  XV.  S.  196. — Id.  214. 

Loyfrey,  geogr.,  sec.  xv.  S.  286. — Id.  184. 

tioymir,  geogr.,  sec.  xv.  S.  376. 

Loynhos,  geogr.,  sec.  xv.  S.  368. 

Loytoseudi,  geogr,,  1258.  Inq.  347,  1.*  cl. 

LozeUo,  geogr.,  1065.  Dipl.  281. 

Luadiz,  app.  h.,  1006.  L.  Preto.  Dipl.  120. 

Luariz,  geogr.,  1258.  Inq.  577,  1.*  cl. 

Lubagueira,  geogr.,  1220.  Inq.  118,  1.*  cl. 

Lnban\}5,  n.  h.,  850-866.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  2. 

Lobapia,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  259,  1.  41. 

Lubata,  geogr.,  1258.  Inq.  697,  2.*  cl. 
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Lubato,  n.  h.,  1220.  Inq.  195,  1.*  cl.— Id.  51. 

L«ÍNiziiii,  geogr.^  1077.  Doe.  most.  GnçjL  IKpl.  330. 

Lubdele,  geogr.  (?),  1098.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  IMpI.  586. 

Lubeira,  geogr.,  1258.  Inq.  647,  1.*  cl. 

Lubela,  geogr.,  1258.  Inq.  665,  2.*  cl. 

Lubenel,  n.  h.,  973.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  68,  n.*  108. 

Lubígildo.  Vide  Leobigildo. 

Lubo,  app.  h.,  955.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  40. — Inq.  189. 

Lubon,  n.  h.,  967.  L.  Preto.  Dipl.  59. 

Laca,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  177. 

Lucas,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  291. 

Locencie  (campum),  geogr.,  1258.  Inq.  564,  2.*  cl. 

Lncezes,  villa,  1045.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  206. 

Liici,  app.  h.,  922.  L.  Preto.  Dipl.  16.  — Id.  317. 

Lucidi,  app.  h.,  1088.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  418.— Id.  12  e  14. 

{Continua). 

A.  A.  Cortesão. 


Necrologia 
Albano  Beillno 


(Noticia  lida  em  leiaio  do  Conielho  dos  MoDuiuentos  Nacionacs, 
em  5  de  Dezembro  de  1906). 

Chegou-me  ontem  a  noticia  de  qne  fallecera  em  Guimarães  o  Sr.  Al 
bano  Bellino,  que,  a  par  de  ser  vogal  provincial  do  Conselho  dos  Mo- 
numentos Nacionaes,  era  apaixonado  e  dedicado  cultor  da  Archeolo^a. 

Ao  seu  zelo  se  deve  a  salvação  de  varias  inscrípç5es  romanas  do 
Baixo -Minho,  que  conservava  em  Braga,  onde  residia  parte  do  anno. 
Estas  inscripçSes  faziam  parte  de  uma  collecçSo  archeologica  que  es- 
tava organizando. 

Alem  d^isso  emprehendeu  ha  annos  a  exploraçSo  das  minas  lusitani- 
cas  do  castro  ou  oppidum  de  Monte-Redondo,  na  freguesia  de  Guisande, 
«oncelho  de  Braga,  e  ahi  descobriu  espécimes  cerâmicos  e  esculturaes 
de  muito  valor  para  o  conhecimento  da  civilização  protohistorica. 

Com  todos  estes  objectos  desejava  elle  constituir  o  núcleo  de  um 
museu  archeolog^co  bracarense,  o  que  não  chegou  a  effectuar,  porque 
as  pessoas  influentes  que  ém  Braga  o  podiam  attender  e  dar-lhe  au- 
xilio, o  não  ouviram.  Isto  havia-o  desgostado  muito,  e  feito  talvez  afrou- 
xar um  tanto,  durante  os  últimos  annos,  as  suas  investigaçSes  históri- 
cas. Nem  o  caso  era  para  menos,  porque,  sendo  Braga  herdeira  da 
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Bracara  Augugta,  e  possuindo  dentro  dos  seus  minros  monumentos  an- 
tigos de  grande  merecimento,  era  natural  que  fosse  acolhida  com  ap- 
plauso,  o  que  nSo  aconteceu^  s  ideia  da  fundação  de  um  museu,  que 
não  6Ó  como  que  servisse  de  legitima  salvaguarda  d'esses  monumentos, 
mas  fosse  centro  de  estudos  históricos,  e  contribuisse  para  que  os  Bra- 
carenses (falle  de  modo  geral,  pois  alguns  ha  que  pensam  como  Bellino 
pensava)  pudessem  chegar  com  brevidade  a  compenetrar-se  do  senti- 
mento das  cousas  do  passado. 

A  falta  de  tal  sentimento  manifeston-se  claramente  ainda  ha  pouco, 
por  occasião  da  demoliçSo  das  muralhas  do  seu  venerando  castello,  sau- 
dada nas  ruas  com  estrondosas  acclamaçSes  pela  populaça,  que  levava 
i  frente,  em  lúgubre  procissão,  alguns  dos  magnates  da  cidade  ^.  A  de- 
molição, a  que  Bellino^  com  outros  raros  patriotas^  de  Braga  e  de  fora, 
tinha  em  vão  tentado  oppor-se,  determinou  nelle  violenta  commoçSo 
moral:  e  o  saudoso  archeologo  era  logo  em  seguida  acommettido  de 
apoplexia,  da  qual,  com  outras  complicaçSes  mórbidas,  veio  a  morrer 
em  Guimarães,  em  2  do  corrente,  na  idade  de  43  annos'. 

Não  limitou  Albano  Bellino  a  sua  actividade  a  fazer  excavaç5es, 
pesquisas  e  acquisiçSes  archeologicas.  Também  publicou  sobre  este 
assunto  diversos  trabalhos  que  patenteiam  o  seu  génio  investigador: 
uns  em  volume,  outros  em  revistas.  Dos  trabalhos  publicados  em  vo- 
lume cito  aqui  os  principaes: 

1)  2n«cripç3e«  e  letreiros  da  cidade  de  Braga  e  algumas  freguesias 
ruraes.  Porto  1895; 

2)  Inscripçdes  romanas  de  Braga,  Porto  1895; 

3)  Novas  inscripçdes  romanas  de  Braga,  Braga  1896; 

4)  Cartas  sobre  epigraphia  romana,  Braga  1898; 

5)  Catalogo  de  moedas  romanas,  cdtíbericas  e  visigóticas  do  Museu 
de  Guimarães,  Porto  1901; 

6)  Archeologia  Christà,  Lisboa  1900. 

Das  revistas  em  que  coUaborou,  lembro :  a  Revista  de  Guimarães, 
O  Archeologo  Português  e  a  Portugália, 

Estando  ainda,  como  estão,  atrasadas  entre  nós  as  sciencias  ar- 
cheologicas, pois  os  impulsos  que  recentemente  tem  tido  não  são  ainda 
sufficientes  para  fazerem  que  o  publico  em  geral  deixe  de  olhar  para 


*  Cf.  O  Arch.  Port.y  x,  378-379,  onde  se  citam  os  nomes. 
>  Albano  Bellino  era  natural  de  Gouveia  (Beira-Baixa),  filho  de  Francisco 
Bellino. 
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ellas  com  indifferença,  senSo  ás  vezes  com  desdém, — comprehende-se 
que  a  falta  de  Albano  Bellino  seja  bastante  sensível,  principalmente 
na  região  em  que  elle  vivia,  onde  factos  como  a  destniição  das  mura- 
lhas do  castello  de  Braga,  a  que  ha  pouco  alludi,  e  a  obstinação  da 
maioria  dos  Bracarenses  em  menosprezarem  a  fundação  de  um  museu 
local,  trazem  á  memoria  os  ominosos  tempos  medievaes  em  que,  como 
diz  Idacio  no  seu  Chronicon,  dirigindo-se  Theudorico,  rei  dos  Godos, 
com  grande  exército  para  Bracara,  a  cidade  foi  mettida  a  saco  por 
maneira  horrível  e  lastimosa:  moesta  et  lacrimábilis  eiusdem  direptio^. 
Por  isso  proponho, — e  está  de  certo  na  mente  de  todos  approrá- 
lo — ,  que  na  acta  da  sessão  de  hoje  se  exare  um  voto  de  sentimento 
pela  morte  do  nosso  consócio,  e  d^isto  se  dê  conhecimento  á  inconso- 
lável viuva. 

J.  L.  DE  V. 

Como  appendice  á  noticia  precedente,  direi  que,  se  O  Archeologo 
mereceu  a  Albano  Bellino  alguns  artigos,  também  o  Museu  Ethno- 
lógico  lhe  deve  serviços.  Apesar  de  coUeccionador,  Bellino  não  era 
egoista,  e  não  só  auxiliava  os  outros,  mas  repartia  com  elles  do  que 
tinha.  Alem  da  inscripção  romana  de  um  caleiro  publicada  n- O  Arch. 
PorL,  vm,  297,  obtida,  como  se  disse  ibidem  e  em  x,  47,  por  sua  in- 
tercessão, e  de  um  machado  de  bronze  e  outros  objectos  archeologicos 
que  adquiri  em  Guimarães  e  Braga  com  o  seu  auxilio.  Albano  Bellino 
offereceu  ao  Museu  vários  espécimes  de  ethnographia  moderna,  um  an- 
tigo sêllo  metallico  de  Braga  (carimbo)  e  uma  moeda  romana  amuleti- 
forme,  e  contribuiu,  ainda  o  anno  passado,  para  que  o  Museu  recebesse 
uma  importante  collecção  de  alguns  centenares  de  moedas  romanas  do 
sec.  IV,  pertencentes  a  um  thesouro  archaico  encontrado  em  Braga  em 
1891, — moedas  generosamente  offerecidas  pelo  Sr.  Narciso  António 
Rebello  da  Silva,  d^essa  cidade. 

Outra  excellente  qualidade  que  exornava  o  espirito  de  Albano  Bel- 
lino: qualquer  observação  critica  que  lhe  faziam,  acolhia-a  com  bran- 
dura, e,  longe  de  se  melindrar,  via  nella  um  elemento  de  estudo,  e  se- 
guia-a:  e  assim  progredia.  Que  exemplo  para  muitos! 

O  desventurado  amigo  succumbiu  na  força  da  vida,  quando  ainda 

muito  se  esperava  de  um  trabalhador  tão  sincero  como  elle.  Grande 

desigualdade  é  a  da  sorte!  Tantos  inúteis  que  ficam,  e  tantos  bons  e 

prestimosos  que  se  vão! 

^  ^  j.  L.  DE  V. 


1  Vid.  a  ed.  feita  por  Flores  na  Hespaha  Sagrada,  iv,  372. 
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Poriusalâa»  niateriaes  para  o  estudo  do  poro  porlngruez.  PnblieaçAo  pe- 
riódica redif^Ida  por  Ricardo  Severo»  Bocha  Peixoto  e  Fonseca  Cardoso. 
Tomo  I,  Porto  1899-1908  (4  fasciculos);  tomo  II,  Porto  1905-1906  (2  ftis- 
cicalos) 

Ha  muito  tempo  devia  O  Archeologo  Português,  como  órgão  oíBcial 
do  Museu  Ethnologico,  ter  dado  noticia  doesta  apparatosa  e  notável 
publicação:  mas  a  falta  de  tempo  obstou  a  que  isso  se  realizasse  mais 
cedo. 

No  prospecto-prologo  diz  o  seu  redactor  principal  que  a  Portugá- 
lia a  será  desde  o  primeiro  tomo  um  ARCHivo  nacional  de  materiaes 
para  o  estudo  do  povo  portuguez,  monographias  de  inquérito  a  toda 
uma  collectividade  desde  as  suas  origens,  considerando  o  individuo, 
as  raças,  os  povos,  na  sua  natureza  intima  e  modos  de  ser,  usanças, 
civilização,  historia..».  Como  se  vê,  os  redactores  da  nova  publica- 
ção vem  animados  do  mesmo  espirito  com  que  em  1887  se  fundou  a 
Revista  Lusitami,  que  igualmente  se  subintitula  ARCHIVO  DE  ESTUDOS 
PHILOLOGICOS   E   ETHN0L0GIC08  RELATIVOS   A  PORTUGAL,   e   em   CUJO 

prologo,  pp.  1-2,  se  diz  pouco  mais  ou  menos  o  mesmo  que  no  prós- 
pecto  da  Poríu^aZia*.  Também  elles  estão  de  accôrdo  com  o  programma 
d- O  Archeologo  Português"^,  onde  o  sub- titulo  é  coUecção  illustrada  de 
MATERIAES  6  noticios.  Isto  para  quem  escreve  estas  linhas  é  motivo 
de  júbilo,  porque,  sendo  maior  o  numero  de  cavadores,  mais  depressa 
se  cavará  a  grande  vinha.  Continua  o  supra-citado  redactor :  a  Portu- 
gália f  propor-se-ha  o  renascimento  da  verdadeira  alma  popular — ini- 
cia-se  com  patriotismo  e  esperança  obra  de  reivindicação  pela  grey 
portugueza».  A  segunda  parte  do  trecho  é  um  tanto  enigmática;  a  pri- 
meira está  logo  exemplificada  na  gravura  que  encabeça  o  prospecto, 
onde  se  vê  uma  joven  de  braços  abertos  e  ar  grave,  emblema  da  Por- 
tugália, em  vez  do  ancião  (vid.  adeante)  ou  do  guerreiro  (por  ex.  numa 
medalha  do  sec.  xviii^)  que  costumam  symbolizar  Portugal.  Pois  que  á 
palavra  Portugal,  que  é  masculina,  corresponde  Portugália,  que  é  femi- 
nina, também  a  redacção  do  periódico  pretende  harmonizar  com  essa 
mudança  de  géneros  grammaticaes  a  mudança  dos  sexos  symbolicos, 
metamorphoseando  o  velho  ou  o  guerreiro  em  rapariga, — metamorphose 
que,  alem  d'isso,  está  de  accôrdo  com  o  plano  de  renascimento  patrió- 
tico, emprehendido  pelos  intrépidos  labutadores  do  Septentrião. 

Como,  porém,  a  palavra  Portugália  é  do  latim  maçorral,  forjada 
hybridamente,  á  imitação  de  Brittannia,  Francia,  Gallia,  Germânia, 
Hispânia,  Itália,  por  meros  latinóphilos,  que  em  matéria  de  ethnolo- 


1  •  Da  Revista  Lusitana  estão  publicados  até  o  presente  nove  volumes. 

2  O  vol.  I  data  de  189Õ. 

3  Vid.  Lopes  Fernandes,  Memoria  das  Medalhas  e  Condecorações  Portuguesas 
Lisboa  1861,  n.»  48. 
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gia  geral  não  iam  alem  do  conhecimento  de  terminações  vocabulares 
em  'ia,  ao  passo  que  a  genaina  palavra  nacional  seria  Portugale  ou 
Portucale,  ou  adjecti vãmente  Portugalensia  ou  Portucalensia,  não  com- 
prehendo  como  é  que  os  patrióticos  e  indefessos  fundadores  do  perió- 
dico de  que  me  estou  occupando  explicam  a  flagrante  contradicção  que 
existe  entre  o  seu  intuito  de  fazerem  rejuvenescer  a  alma  do  povo  por- 
tuguês, e  a  adopção  de  um  lemma  bárbaro  para,  por  assim  dizer,  syn- 
thetizar  esse  rejuvenescimento. 

Em  verdade  Portugália,  como  traducção  latina  de  c Portugal»,  está 
consagrada  pelo  uso  das  moedas,  de  muitos  documentos,  da  Acade- 
mia das  Sciencias  nos  seus  Portugaliae  Monunienta  Histórica^  etc. ;  mas 
tal  palavra  é  errónea,  e  a  todo  o  tempo  é  tempo  de  extirpar  um 
erro, — empresa  tanto  mais  fácil  para  a  redacção  da  Portugália,  quanto 
é  certo  que  ella  se  apresenta  denodadamente  com  ideias  de  renasci- 
mento e  nacionalização. 

Na  origem,  Portucale  é  conhecidamente  o  nome  da  cidade  do  Porto  *. 
Idacio  (em  latim  Hydatius)^  ehronista  do  sec.  v,  diz  na  sua  Chronica*, 
p.  29,  §  175:  Rechiarius  ad  locum,  qui  portui^cale  appellatur,  pi^ofu- 
gui  regi  Theudeinco  captivus  adducitur.  A  p.  30,  §  187:  Aioulfus  dum 
regnum  Suevorum  speratj  Portucale  moritur  mense  lunio.  Num  ms. 
do  sec.  vii-vm,  cod.  parisiens.  n.**  10:910,  da  Chronica  de  Fredegario, 
lê-se  num  passo  correspondente  a  este  ultimo:  Portugale.  A  p.  31, 
§  195,  de  Idacio:  et  Portumcale  casti^m  idem  hostis  invadit;  no  cod. 
berlin.  da  mesma  obra,  sec.  ix,  lê-se  Portocale  num  passo  similar,  e  no 
cod.  fredegariano,  nis.  do  sec.  vii-viii,  lê-se  Portugali  no  mesmo  passo. 
Na  Hist.  Gothortim  de  S.  Isidoro,  escritor  do  sec.  vii,  ed.  de  Mommsen 
dos  Chronica  minora,  p.  280,  §  31,  lê-se:  ad  locum  PoRTUCALE.  Como 
a  Chronica  de  S.  Isidoro  relata  acontecimentos  que  vão  até  o  anno 
de  624,  e  como  no  ms.  de  Idacio  do  sec.  vii-viii  vem  já  Portugale, 
podemos,  a  julgar  d'esses  documentos,  concluir  que  a  data  em  que  -g- 
substitue  graphicamente  -c-  oscilla,  pelo  menos,  do  sec.  vii  para  o  viu. 
As  moedas  visigóticas  dão-nos:  Portocale  no  tempo  de  Leovigildo 
(sec.  VI),  Reccarédo  (sec.  vi-vii),  Liuva  ii  (secvii)  e  Sisebuto  (sec.  vii)'. 
Na  Historia  pseudo-isidoriana^,  t.  ii,  p.  385,  §  13,  le-se:  e1  pergens 
Conimbriam  quae  est  in  terra  PoRTUGALENSi ;  Mommsen  dá  este  passo 
como  extrahido  da  obra  de  João  Biclarense.  A  Hist.  pseudo- isidoriana 
é  de  um  A.  posterior  ao  anno  de  1000,  e  acha-se  em  um  cod.  do  sec.  xiii; 
João  Biclarense,  escritor  natural  de  Santarém,  é  do  sec.  vi-vii.  Em  do- 


'  Lê-se  na  nossa  epopeia  nacional  : 

Lâ  na  Ical  cidado,  d'onde  tcvo 
Origem,  como  é  fama,  o  nome  eteruo 
De  Portugal... 

canto  VI,  est.  52. 

2  Tenho  presente  a  ed.  de  Mommsen  nos  Monum.  German.  Histórica,  vol.  ii, 
fase.  1.» 

3  Heiss,  Monnaies  des  róis  vistgoths,  pp.  83,  92,  97  e  lOõ. 
*  Ed.  de  Mommsen,  Chronica  minora. 
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ciimentos  latinos  de  Portugal  encontra-se,  ora  com  relação  ao  Porto, 
ora  com  relação  a  um  território  mais  extenso,  do  sec.  x  em  deante: 
Portugal,  Portugcãis,  Portugule,  ou  com  -c-  *.  Num  sêllo  de  D.  Sancho  1 
lê-se  sigUlum  domini  Sancii,  regis  PORTUGALENSIS*;  este  rei,  ao  passo 
que  num  documento  figura  como  Portuga  Li  ae  rex^,  no  sêllo  usa  o  ad- 
jectivo Portugalei\8i8,  como  se  viesse  de  Portugale  (o  adj.  de  Porhi- 
galia  devia  terminar  em  -iensis).  D.  Affonso  II  usa  regis  Portugaliae 
a  par  de  regis  Portugalis^. — Bem  sei  que  estas  nótulas  fatigam  os 
redactores  Ab,  Portugália,  que,  como  veremos  adeante,  zombam  dos  tex- 
tos, e  se  comprazem  mais  com  flammancias  de  estilo,  eivado  de  estran- 
geirismos, do  que  com  ellas;  em  todo  o  caso,  é  meu  dever  apresentá-las. 

A  conclusão  que  se  tira  é  que,  se  os  referidos  redactores  procede- 
ram com  patriotismo,  emprehendendo  a  publicação  do  seu  jornal,  pro- 
cederam com  pouca  discrição,  e  nenhum  conhecimento  do  assunto, 
escolhendo  para  titulo  um  nome  espúrio,  que  obriga  Portugal  a  mudar 
periodicamente  de  género  grammatical  e  de  sexo  emblemático,  quando 
elles  podiam  ter  escolhido  outro  que  tivesse  a  seu  favor  a  génese  ety- 
mologica.  —  Sem  dúvida  ha  casos  de  a  um  antigo  nome  de  país  cor- 
responder um  moderno,  de  outro  género,  como  entre  nós  mesmos  se 
vê:  ao  nome  Lusitânia,  que  é  feminino,  corresponde  Portugal,  que  é 
masculino;  cf.  também  Belgium,  neutro,  e  Belgique  (em  francês),  fe- 
minino^. No  nosso  caso,  porém,  nâo  só  Portugália  se  formou  errada- 
mente, pois  a  terminação  -ia  deve  juntar-se  a  themas  de  adjectivos, 
como  em  Hispânia,  de  Hispanus,  etc,  e  não  a  substantivos,  como 
aqui,  mas  dá-se  ainda  a  circunstancia  de  Portugália  ser  mais  moderno 
que  Portugal.  Quanto  aos  symbolos,  ainda  se  pôde  comprehender  que 
se  represente  a  Lusitânia  em  forma  de  mulher  (por  ex.  numa  medalha 
de  D.  Pedro  IV ^),  e  Portugal  em  forma  de  velho  ou  guerreiro,  por  isso 
que  Portugal  e  Lusitânia  não  são  exactamente  a  mesma  cousa;  o  que 
não  se  pôde  admittir  é  que  se  vista  theatralmente  um  e  mesmo  pais* 
de  duas  maneiras,  conforme  a  dose  de  latim  do  ensaiador  scenico'. 

Feitas  estas  observações  preliminares,  passarei  a  fallar  da  obra. 


1  Port.  Mon.  Histf  Dipl.  et  Ch.,  pasâim. 

*  Sousa,  Historia  Genealógica,  iv,  17. 

5  Port.  Mon.  Hist,,  Leg.  et  Cons.,  p.  162. 

*  Sousa,  Historia  Genealógica,  iv,  20-21. 

i  A  par  de  Belgium,  em  latim,  lia  Bélgica  (substantivamente). 

*  Vid.  Lopes  Fernandes,  Memoria  das  Medalhas  (já  cit),  n.*»  98,  onde  a  fi- 
gara  corresponde  á  legenda  lvsitan(a. 

"  Realmente  acontece  que,  por  conveniências  litteraria.*»,  é  ás  vezes  necessá- 
rio alatinar  um  nome  moderno,  como  Algarve  e  Brasil.  Regula- se  entSo  o  critério 
pela  analogia  (falsa).  André  de  Resende,  De  Antigvit.  Lusit.,  fl.  177  r,  escreve, 
por  ex.,  Algarbium  (nas  moedas:  genet.  sing.  Algarbii,  genet.  pi.  Algarbiorvm); 
A.  de  Sousa  de  Macedo,  Lusitânia  Literata,  Londres  1645,  p.  10,  escreve  ^/^ar6ia. 
Este  ultimo  A.  escreve  também  Brasília,  p.  23,  e  é  essa  a  forma  adoptada  nas 
moedas  dos  reis  de  Portugal  destinadas  ao  Brasil.  No  primeiro  caso,  Algarbium 
é  melhor  do  que  Algarbia;  no  segundo,  seria  preferível  Brasilivm:  pois  que  em 
ambos  os  casos  sâo  masculinos  os  nomes  modernos.  Mas  nenhuma  d^essas  formas 
barbaras  pôde  ser  substituída  por  outras  latinas  legitimas,  o  que  não  se  dá  com 
Portugal. 
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Tomo  I,  fasoiculo  1."* 

A  arte  mycenica  no  Norte  da  Hispânia,  por  Martins  Sar- 
mento (pp.  1-12),  com  dezaseis  gravuras  no  texto. — Comparação  do 
estilo  ornamental  de  pedras  da  Citania  e  Sabroso  com  o  estilo  orna- 
mental de  My cenas  e  Creta.  Defesa  da  sua  these  querida,  muito  pro- 
blemática porém,  de  que  nos  castros  minhotos  não  houve  Celtas,  mas 
Ligures.  cAqui,  escreve  Sarmento,  não  podiam  entrar  outros  Celtas 
senão  o  bando  que  se  destacou  dos  Célticos  do  Ana,  e,  acamaradado 
com  outro  bando  de  Turdulos,  fez  para  o  Norte  uma  excursão,  cujo 
fim  é  ignorado.  Mas  Celtas  e  Turdulos,  chegados  ás  margens  do  Lima, 
rompem  em  hostilidade  aberta,  dizimam-se  mutuamente,  e  nós  sabemos 
que  08  Celtas,  destroçados  e  sem  chefe,  foram  fixar- se  nas  immediações 
do  promontório  Nerioi.  Sarmento,  embora  o  não  cite,  refere-se  visivel- 
mente ao  conhecido  texto  de  Estrabão,  Geogr.,  III,  lii,  5,  texto  que 
me  parece  que  já  foi  reduzido  ao  seu  justo  valor  nas  Religiões  da 
Lusitânia,  li,  65  e  229.  O  mesmo  benemérito  investigador  esqueceu- 
se  de  citar  Pomponio  Mela,  Chorogr.,  I,  iii,  c.  i,  onde  este,  como  expli- 
quei na  obr.  cit,,  p.  63,  considera  povoada  de  Célticos  a  região  situada 
ao  Norte  do  Douro.  Ora  é  curioso  notar  que  sabendo  nós  algo  dos  Cel- 
tas, testemunhados  ahi  pelos  textos  e  pelo  onomástico,  e  não  sabendo 
nada  de  Ligures,  tanto  se  queira  àquelles  e  tanto  se  engeitem  estes. 

Arcainhas  do  Seixo  e  da  Sobreda,  por  Santos  Rocha, 
(pp.  13-22),  com  quatorze  gravuras  no  texto. — O  A.  começa  por  con- 
tar as  difficuldades  cora  que  lutou  para  explorar  estas  arcainhas  ou  dol- 
mens,  por  causa  do  atraso  intellectual  dos  povos  da  Beira.  Factos 
semelhantes  tem  acontecido  a  outros  investigadores. — Descripção  dos 
monumentos,  e  do  seu  espolio  (cerâmica,  ás  vezes  ornamentada;  ins- 
trumentos de  pedra;  ossos  humanos).  A  ornamentação  de  vários  restos 
de  vasos  faz  lembrar  a  das  grutas  (chalcolithicas)  de  Palmella,  como 
o  próprio  A.  diz.  O  vaso  da  fig.  12.*,  que  elle  compara  com  um  da  anta 
da  Ordem  (Avis)  representado  vl-O  Arch.  Port.,  i,  122,  fig.  10.*,  maior 
semelhança  tem  com  os  das  orcas  do  concelho  de  Sátão  (no  Museu 
Ethnologico;  ainda  inéditos) — o  que  se  comprehende,  em  vista  da  vi- 
zinhança das  regiões. — Num  dos  esteios  de  um  dolmen  descobriu  o  A. 
uns  traços  vermelhos,  que  elle  duvida  fossem  pinturas  prehistoricas, 
mas  que  eu  supponho  e  defendo  que  eram,  porque  traços  análogos 
os  descobri  em  dolmens  do  concelho  de  Sátão,  de  que  está  um  espécime 
no  Museu  Ethnologico;  cf.  Religiões  da  Lusitânia,  i,  389  nota  e  431, 
passos  a  que  o  A.  poderia  ter-se  referido.  Fica  pois  assim  archivado 
mais  um  facto  que  confirma  as  minhas  ideias  emittidas  naquelle  livro. 
A  analogia,  na  forma  dos  vasos,  que  acima  indiquei,  corresponde  a  da 
pintura  prehistorica.  As  arcainhas,  de  que  se  trata  aqui,  são  no  con- 
celho de  Oliveira  do  Hospital.  Eu  já  estive  no  local,  e  o  exame,  a  que 
procedi,  da  pintura  não  me  deixou  dúvida  de  que  ella  pertencesse  á 
mesma  classe  que  eu  primeiro  havia  estudado.  A  pintura  dos  esteios 
dolmenicos  é  parallela  á  das  grutas  prehistoricas,  que  hoje  está  na 
ordem  do  dia  dos  estudos  paleoethnologicos. — Naquella  região  não  se 
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usa  o  vocábulo  orca;  o  A.  o  diz,  e  eu  o  confirmo*.  Os  dolmens  chamam- 
83  casíis  dos  Moiros.  A  palavra  Arcainha  ouvia-a  porém  somente  como 
nome  de  um  sitio,  e  não  como  nome  conmium:  casa  dos  Moiros  á  Ar- 
cainha. 

O  Minhoto  de  Entre  Cávado  e  Ancora,  por  Fonseca  Car- 
doso (pp.  23-56),  com  duas  gravuras  no  texto  e  duas  estampas. — Es- 
tudo de  anthropometria.  Diz  o  A.:  «O  presente  estudo  é  feito  sobre 
3:202  estaturas  extrahidas  dos  registos  das  inspecções  de  recrutamento 
do  districto  n.**  24,  durante  o  quinquennio  de  91  a  95,  e  nas  medidas 
de  cabeça  e  seus  caracteres  descritivos,  obtidas  por  mim  em  110  re- 
crutas do  contingente  de  1895»  (p.  24).  Neste  trabalho  ha  dois  elemen- 
tos: um,  qua  resulta  de  observações  e  medidas;  o  outro,  baseado  em 
comparações  de  que  o  A.  deduz  theorias  ethnogenicas.  O  segundo  pre- 
jud'ci  o  primeiro,  e  quasi  pôde  dizer-se  que  o  trabalho  ficava  b(}m,  se 
estivesse  reduzido  aos  mappas  e  tabeliãs  que  o  terminam.  De  facto  os 
conhecimentos  ethnologicos  do  A.  não  sSo  seguros,  e  elle  até  pretende 
identificar  as  suas  deducções  anthropometricas  com  as  incertas  theorias 
liguristicas  de  Sarmento:  «o  Minhoto  da  região  de  Entre  Cávado  e 
Ancora  seria  Liguret  (p.  54),  e  supp5e  que  outros  povos,  entre  elles 
os  Godos,  exerceram  maior  influencia  civilizadora  do  que  ethnica,  no 
sentido  anthropologico  da  palavra  (p.  54). 

A  respeito  da  influencia  dos  Godos,  notarei  que  Fonseca  Cardoso 
está  em  opposição  comsigo  mesmo.  A  p.  33  diz  elle  que  <o  Minhoto 
actual  é  cartamente  o  mestiço  das  raças  pequenas  dolicocephala  e  bra- 
chycephala,  com  a  raça  alta  nórdica,  a  gaulezai»,  que  Paula  e  Oliveira 
encontrou  nos  cemitérios  dos  arredores  de  Cascaes;  a  isto  objectarei 
que  os  cemitérios  dos  arredores  de  Cascaes  nSo  são,  de 
nenhum  modo,  gauleses,  isto  é,  protohistoricos,  como 
Paula  e  Oliveira  julgava,  e  Fonseca  Cardoso  acceita,  mas,  muito 
pelo  contrário,  germânicos*.  Logo,  se  para  a  mestiçagem  mi- 


^  Sobre  o  uso  da  palavra  orca  na  Beira,  como  synonima  de  «dolmen»,  vid. 
Bdif/iòes  da  Lusitânia^  i,  253  e  nota. 

2  Quem  quiser,  se  pode  convencer  do  que  digo,  examinando  o  respectivo  es 

Çolio  arclieologico  que  está  no  Museu  da  Direcção  dos  Serviços  Geológicos  em 
âsboa:  os  fívelòes,  as  contas,  etc.  são  os  mesmos  que  se  vêem  nas  collecçÕes  ger- 
mânicas da  Allemanha,  Franca,  Bélgica,  Itália.  Vid.  também  as  estampas  appen- 
sas  ao  trabalho  de  Paula  e  Oliveira  intitulado  Antiquités  det  environs  de  Cascats, 

Sublicado  nas  Commnnicaçoes  da  Commissão  doa  Trabalhos  Geológicos,  t.  ii,  fase.  1.** 
á  o  Dr.  Feliz  Alves  Pereira,  n-0  Arch.  Port.,  x,  18,  nota,  classiíicon  de  post- 
romanas  não  só  as  sepulturas,  mas  dois  dos  anéis  encontrados  nellas.  Não  admira 
qne  Paula  e  Oliveira  se  equivocasse,  porque  então,  como  ainda  hoje,  a  arcbeo- 
logia  visigótica  era  pouco  conhecida  em  Portugal ;  além  dUsso  a  sua  afiirmação 
tem  outra  attenuante,  porque  o  seu  trabalho  foi  publicado  póstumo,  e  ninçuem 
sabe  se,  quando  Paula  e  Oliveira  chegasse  a  re vê-lo  para  o  prelo,  mudaria  de 
opinião. — Baseados  nas  conclusões  de  Paula  e  Oliveira,  outros  se  tem  enganado, 
e  eu  também  entre  elles;  mas  corrijo  agora  qualquer  affirmação  que  eu  fizesse 
algures  sobre  o  assunto. 

A  influencia  germânica  no  Sul,  posto  que  apagada  em  parte  pelo  dominio 
arábico,  foi  mais  intensa  do  que  muitos  supporão.  Do  Algarve  ha  no  Museu 
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nhota  contribuiu  sangue  das  raças  representadas  nos  cemitérios  dos 
arredores  de  Cascaes,  e  se  estas  raças,  a  julgar  do  espolio  archeolo- 
gico,  deviam  ser  germânicas,  é  que  os  Germanos  inaniriam  mais  no 
Minhoto  do  que  o  nosso  autor  suppde.  Não  sei  que  valor  possam  pois 


Ethoologico  vários  objectos  d^essa  época,  proveoientes  da  antiga  collecçâo  orga- 
nizada por  Estacio  da  Veiga.  De  Pax  Itilia  ha  no  mesmo  Museu  alguns  bellos 
adereços  de  ouro,  e  no  Museu  Monicipal  de  Beja  uma  espada  de  ferro, — objectos 
visigóticos  apparecidos  em  orna  sepultura.  Em  MyHiUs  desenvolveu-se,  do  sec.v 
ao  VIII,  uma  notável  sociedade  christiano- visigótica,  o  que  se  vê  daa  inscripçdes; 
se  a  maioria  dos  nomes  mencionados  nellas  é  de  origem  greco-romana  (em  parte 
por  influencia  ecclesiastica),  por  exemplo,  Adiutor,  Afranius,  Amanda,  AndreaSf 
Donata,  Glandarius,  Grania,  Simplicius,  etc,  um  é,  como  penso,  de  oiigem  ger- 
mânica, a  saber,  Maxnabia,  do  gótico  manna  «homem».  Vid.  os  respectivos  textos 
no  Inscriptiati.  christian.  suppíementum,  de  Hubner,  p.  6  scjq.  (muitas  das  lapides 
estão  no  Museu  Ethnologico).  No  concelho  de  Montemor-o-Novo  encontrou  o 
Sr.  José  de  Almeida  Carvalhaes,  preparador  do  Museu  Ethnologico,  um  cemitério 
com  espolio  em  parte  análogo  aos  dos  arredores  de  Cascaes;  com  este  facto  coin- 
cide o  existir  na  villa  de  Montemor  uma  inscrípçâo  do  sec.  v  ou  vi  em  que  se  lê 
[  SiJsEHANDus,  nome  igualmente  de  origem  germânica.  Vid.  o  cit.  Supplementum, 
p.  16,  e  alem  d^isso  o  Corp.  Inscr,  Lat.,  ii,  5189.  No  aro  de  Lisboa  temos,  alem 
dos  cemitérios  de  Cascaes,  que  deram  origem  a  esta  nota,  as  inscripçÔes  de  Chel- 
las.  Ha  annos  appareceram  em  Rio  Maior  numerosos  trientes  visigóticos,  que  se 
dispersaram  (pude  obter  um,  que  está  no  Gabinete  Numismático  da  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa) ;  por  toda  a  provinda  se  encontram  de  vez  em  quando  outros. 
Em  Évora  não  parece  duvidoso  que  vários  reis  visigodos  dos  sec.  vi-vii  cunhassem 
moeda,  apesar  do  que  diz  Heiss,  Monnaies  des  róis  wisigolhSf  p.  51,  contra  Florez, 
MedalUis,  t.  ui,  p.  184;  de  facto  Évora  tinha  nesse  tempo  certa  importância, 
e  o  nome  Elvora,  que  se  lê  nas  moedas,  é  o  mesmo  que  apparece  em  documentos 
medievaes. — A  propósito  de  Elbora  =  Elvora  juntarei  as  seguintes  notas.  Nos 
textos  litterarios  latinos  da  idade-media,  como  o  Chronicon  Conimbricense  e  a 
Chronica  Gothonim,  encontra-se  Elbora:  vid.  Port  Mon.  Hist.,  Scriptores,  p.  2  b 
e  15  B.  Mas  nas  Chronicas  breves  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  que  são  em  português, 
vem  Évora:  vid.  Port.  Mon.  Hist.,  Scriptores,  p.  24b.  Em  regra  os  documentos 
latinos  dos  sec.  xii  e  xiii  emanados  de  Évora  tem  Elbora;  os  documentos  portu- 
gueses dos  sec.  xiii  e  sqq.  emanados  da  mesma  cidade  tem  Évora:  vid.  exemplos 
em  G.  Pereira,  Doe,  Hint.  da  cid.  de  Évora,  i  e  ii,  passim.  Ainda  no  sec.  xvi  temos 
o  Missale  secundum  consuetttdinetn  elborensis  ecclesie,  Olisipone  1509,  e  o  Brevia- 
rivm  secundum  consueludinem  sancte  elbobessis  ecclesie,  Hyspali  1528.  De  ser  El- 
bora (e  Elvora),  nome  de  cidade  hespanhola  ou  portuguesa  trataram :  Lucas 
Tudense,  ed.  da  Hispânia  lllvstraia,  t.  iv,  p.  58;  Mariana,  Historia  de  Espaiia^ 
lib.  IV,  cap.  13  (baseado  certamente  no  escrito  antecedente);  André  de  Resende, 
na  raríssima  Epistola  ad  Bartholomeum  Kebedivm,  escrita  em  Évora  em  lõ67  (re- 
produzida na  Hispânia  lUustrata,  t.  ii,  Francofiirti  1603,  p.  1003  sqq.),  e  na  Hist. 
da  antiguidade  da  cidade  de  Évora  (!.■  ed.  1576),  cap.  1;  Gaspar  Estaco,  Varias 
Antiguidades  de  Portugal  (Lisboa  1625),  capp.  46  e  47.  Também  Florez  tratou  do 
assunto  na  Espana  Sagrada,  xiv,  107:  diz  que  o  nome  Elbora  se  acha  attribuido 
a  Talavera  com  certeza  em  Lucas  deTuy  (sec.  xiii),  em  alguns  breviários  anti- 
gos, na  Historia  de  Sampiro  (sec.  x)  e  no  Monge  Silense  (sec.  x)  — sendo  estes 
08  textos  mais  antigos  que  conhece  do  uso  de  Elbora  dado  a  Talavera — ,  mas 
tem  para  si  que  todos  descendem  do  Catalogo  das  cidades  que  mudaram  de  nome 
no  tempo  dos  Sarracenos,  posto  no  fim  da  divisão  dos  bispados  do  rei  Wamba,  e 
coordenado  pelo  bispo  de  Oviedo,  D.  Pelayo,  ao  qual  Florez  não  dá  nenhuma 
fé. — Adolfo  Coelho.  Questões  da  Ling.  Port.,  i,  118,  explica  o  Z  de  Elvora  (i.  é, 
Elbora)  por  influencia  do  de  Elvas,  mas  essa  explicação,  para  ser  acceite,  pre- 
cisava de  ser  provada,  pois  não  só  Elvora  figura  já  em  documentos  do  sec.  vi, 
época  em  que  de  Elvas  nada  ainda  sabemos,  mas  a  cidade  de  Évora  teve  sempre 
outra  importância  que  Elvas  nunca  teve. 
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ter  as  deducçííes  de  Fonseca  Cardoso  ^.  E  mais  prudente,  para  que  os 
estudos  anthropologieos  progridam,  limitá-los  por  ora  á  parte  descri- 
tiva, e  deixar  as  theorias  para  tempos  ulteriores,  ou  para  investigado* 
res  mais  habilitados. 

A  p.  28  usa  a  fórma  Gronios  em  vez  de  Grovios;  a  forma  Gronii, 
comquanto  adoptada  em  algumas  ediySes,  é  errónea:  of.  já  em  1748 
Voss,  Ad  Pomponium  Mdam^vol.  II,  p.  786.  Quando  a  sciencia  adeanta, 
para  que  havemos  de  estar  a  seguir  as  ideias  velhas? 

Na  mesma  pagina  28  lê-se  o  seguinte:  «foi  nas  margens  do  Le- 
»thes,  entre  Vianna  e  Ponte  do  Lima,  que  Decio  Juno  Binito,  o  con- 
»quistador  da  Gallaecia,  teve  de  dominar  a  insubordinação  dos  seus 
«soldados,  quando,  após  uma  porfíosa  campanha  em  que  se  teve  de 
afazer  a  tomadia^  monte  a  monte,  das  cividades  e  castros  que  as  coroa- 
»vam,  se  viram  de  repente  ante  as  formidáveis  obras  de  defeza  da 
«serrania  d'Arga  e  dos  seus  contrafortes.  Strabão,  que  narra  este  facto 
»d'um  modo  anecdotico.  .».  Ha  aqui  quasi  tantos  enganos  quantas  são 
as  aíHrmaçSes: 

1)  Deixando  de  lado  a  palavra  Lethes,  que  nunca  foi  applicada  ao 
rio  Limia  na  antiguidade,  senão  por  Appiano,  e  erradamente*,  per- 
gunto ao  Sr.  Cardoso  qual  é  o  autor  clássico  que  lhe  diz  que  a  insu- 
bordinação dos  soldados  de  Bruto  se  passou  entre  Vianna  e  Ponte  de 
Lima?  Que  documentos  tem  para  se  referir  tão  peremptoriamente  á 
serra  de  Arga?  Não  romantizemos,  segundo  a  nossa  fantasia,  a  histo- 
ria antiga.  O  que  diz  Tito  Livio,  na  Periocha  do  liv.  LV,  e  Lúcio 
Floro,  Ees  in  Hispânia  gestae,  I,  xxxiii,  é  que  a  aventura  de  Bruto 
com  os  seus  soldados  foi  nas  margens  do  Limiaj  e  nenhum  d'elle«  es- 
pecifica o  logar;  podia  pois  ella  ter  succedido  muito  alem  de  Ponte 
de  Lima,  visto  que  o  rio  nasce  na  Galliza.  Quanto  a  Arga,  maior  é  o 
desacerto,  por  Fonseca  Cardoso  localizar  ainda  mais  o  feito. 

2)  A  propósito  de  Decio  Juno  Bruto  notarei  que  o  que  se  encontra 
geralmente  escrito  é  D-  lunius  Brutus j  onde  a  abreviatura  D-  denota 
o  j)^'^^nomen  e  significa  Decimus,  em  português  Decimo;  o  nomen  gen- 
tilicium  é  o  segundo,  e  acaba  geralmente  em  -itiSj—^  for  isso  lunius, 
em  português  Junio  e  não  Juno, 

3)  Affirma  o  Sr.  Fonseca  Cardoso  que  a  Estrabão  se  deve  anecdo- 
ticamente  a  menção  dos  acontecimentos  das  margens  do  rio  Lima.  Já 
a  cima  notei  que  a  anecdota  foi  contada  por  Tito  Livio  e  Lúcio  Floro. 
0  que  £strabão  diz  de  Decimo  Junio  Bruto  é  a  serio,  e  como  sim- 


^  A  titulo  de  mera  coincidência,  notarei  que  na  própria  região  de  Entre  Cá- 
vado e  Ancora  a  que  se  refere  o  artigo  de  Fonseca  CardoBO,  região  composta  dos 
concelhos  de  Esposende,  Ponte  de  Lima,  Vianna  e  Barcellos,  abundam  nomes  geo- 
graphicos  de  origem  germânica  mais  ou  menos  manifesta,  como,  em  Esposende  : 
o  próprio  nome  do  concelho;  em  Ponte  de  Lima  :  Boriz,  Tresmonde,  Gondim,  Sala- 
mondty  Grijiife,  Cartemilf  Valdomar,  Roseiidej  Esmorigos,  Rendvfe;  em  Vianna  : 
Amo)id€y  Armamil, Marufe,  Romariz,  Samonde,  Sahariz;  e  em  Barcellos:  Argufe, 
Valdemil,  Sogilde,  Sàmilf  Seiocomil,  Reimonde,  Sandim,  Guilhufe,  Valdemir,  Ar- 
mamil,  Roriz,  Atufe,  Bermil^  Sindim. 

2  Discuti  isto  nas  Heligideê  da  Lusitânia,  ii,  229-230.  Escuso  de  repetir  aqui 
o  que  lá  disse. 
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pies  allusão  histórica:  vid.  Geographia,  III,  iii,  1  e  2.  O  Sr.  Fonseca 
Cardoso  confundia  aqui  duas  cousas:  a  lenda  do  rio. do  esquecimento, 
posta  por  Estrabão  na  Geographia,  III,  iii,  5,  á  conta  dos  Célticos 
e  dos  Turdulos,  quatro  ou  cinco  séculos  antes  da  era  de  Christo,  e 
o  feito  de  Decimo  Junio  Bruto,  praticado  nos  meados  do  see.  ii  da 
mesma  era,  e  referido  pelos  autores  romanos  que  citei  a  cima. 

A  pedagogia  do  povo  português,  por  F.  Adolpho  Coelho 
(pp.  57-78). — O  A.  faz  propósito  de  escrever  sobre  os  elementos  tra- 
dicionaes  da  educação  da  familia.  Este  primeiro  artigo  constitue  a  in- 
troducção  geral  do  trabalho,  que  provavelmente  fica  por  concluir,  como 
quasi  tudo  quanto  o  A.  começa*,  porque  elle  é  pouco  cuidoso  do  pre- 


^  Por  curiosidade,  e  para  prova  do  que  digo,  aqui  formo  uma  lista  de  vários 
trabalhos  do  autor,  inacabados,  ou  promettidos  e  nunca  publicados,  —  lista  ainda 
susceptível  de  augmento: 

A  língua  portuguesa,  1868.  Saiu  o  1.*»  fasciculo.  Nas  capas  annmicia  mais 
três  fasciculos  que  nunca  sairam  a  lume. 

Theoria  da  a/njugação,  1870.  Na  capa  diz  que  a  este  estudo  se  seguiriam 
mais  quatro,  que  nunca  appareceram. 

Questões  da  língua  portuguesa,  l.«  parte,  1874.  No  prologo,  pp.  vii-viii, 
annuncia  outras  partes,  mas  só  saiu  mais  uma,  e  a  primeira  ficou  por  acabar. 

Revista  d*Eihnologta,  1880-1881.  Nas  capas  annuncia  seis  fasciculos,  mas 
só  publicou  quatro. 

Curso  de  Utteratura  nacional,  começado  a  publicar  em  1881.  Annuncia 
três  volumes,  mas  só  publicou  dois. 

Bihliotheca  de  educação  nacional,  começada  em  1882.  Annuncia  seis  volu- 
mezinhos,  mas  só  publicou  três. 

Jogns  e  rimas  infantis  (no  Boletim  da  Soe.  de  Geogr.,  ser.  4.',  n.**12).  An- 
nuncia oito  partes,  mas  só  publicou  a  primeira,  e  ainda  assim  constituida 
toda  ella  por  um  trabalho  que  A.  Thomás  Pires  lhe  ministrou. 

Ethnograpkia  Portuguesa  (no  Boletim  da  iSoc.  de  Geogr.).  O  plano  consta 
de  varias  secções,  mas  só  publicou  a  primeira. 

Na  Itevista  Occidental  publicou  uns  artigos  sobre  contos  populares ;  pro- 
mette  outros,  mas,  que  eu  saiba,  nunca  appareceram. 

No  Positivismo  começou  uma  serie  de  materiaes  para  o  estudo  da  origem 
e  transmissão  dos  coutos  populares,  mas  só  publicou  um  pequeno  artigo,  que 
diz  no  fim  continda,  c  que  nâo  continuou  nunca. 

Notas  mythologicas  (na  Benascença).  No  fim  diz:  «fica  para  outra  occa- 
sião  faltar  da  fórmula  do  tangro-mangro»,  mas  nunca  fatiou. 

Num  opúsculo  publicado  em  1870  sobre  o  Dtccionario  Bibliographico  de 
Innocencio  da  Silva  annuncia  a  publicação  successiva  de  mais  quatro,  mas 
nunca  A'ieram  á  luz. 

Notas  physiopsycholngicas  sobre  a  linguagem.  Saiu,  que  eu  saiba,  só  o 
cap.  I. 

Vestigios  das  antigas  línguas  da  Península  Ibérica,  1886,  l.«  artigo.  Não 
publicou  mais  nenhum. 

Estudo  sobre  a  influencia  ethnica  na  transformação  das  línguas,  Promette 
na  capa  (1901)  mais  sete  volumes,  dos  quaes  por  ora  náo  appareceu  ainda 
nenhum.  Este  primeiro  é,  porém,  manta  de  girÕes,  de  tecido  tão  áspero,  que 
creio  não  se  tornará  sensivel  a  falta  dos  restantes. 

N-0  Pantheon,  i,  377,  diz:  «Um  dia  publicaremos  um  trabalho  sobre  o 
positivismo  comtista  em  que  mostraremos  toda  a  fraqueza  das  suas  concep- 
ções fundamentaes».  Este  grandioso  trabalho  nunca  appareceu. 

No  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  começou  ura  estudo 
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ceito  expresso  por  Bertran  Carbonel,  trovador  provençal  do  sec.  xii, 

de  que  não 

deu  uulhs  comensar, 

segou  razo,  obra  c*a  fí  do  venha  ^ 

Neste  artigo  expõe  e  trata  o  Sr.  Coelho  de  conciliar  ou  confutar  varias 
opiniões  de  psychologos,  o  que  faz  de  maneira  bastante  abstrusa,  em- 
bora com  muita  erudição.  O  A.  devia  ter-lhe  juntado  um  summario 
preliminar,  para  orientação  do  misero  leitor. 

Habitação:  os  palheiros  do  litoral,  por  Rocha  Peixoto 
(pp.  79-96). — Já  a  Rev.  Lusitana,  m,  226-228,  se  tinha  occupado, 
posto  que  concisamente,  do  assunto.  O  A.  porém  desenvolve-o,  amplia-o 
e  junta  estampas  com  vistas  de  palheiros,  ou  casas  de  madeira  sobre 
estacas,  do  areal  da  Cova  de  Lavos.  A  mais  curiosa  das  estampas  é 
a  que  reproduz  um  ex-voto  da  capella  da  Senhora  da  Encarnação  de 
Buarcos,  onde  o  artista  popular  representou  um  naufrágio  deante  dos 
palheiros. 

As  vi  lias  do  Norte  de  Portugal,  por  Alberto  Sampaio 
(pp.  97-128,  281-324,  549-584  e  757-806).— E  dos  artigos  mais  im- 
portantes publicados  na  Portugália,  Já  tinham  saido  fragmentos  d'elle, 
por  várias  vezes,  na  Revista  de  Portugal,  na  Revista  de  Guimarães  e 
na  Revista  de  sciencias  naturaes  e  sociaes.  O  A.  só  todavia  considera 
definitiva  esta  edição.  Como  do  artigo  se  fez  separata,  em  forma  de 
livro*,  consagrar-lhe-hei  noutro  logar,  se  puder,  noticia  especial. 

Estatueta  romana,  por  Ricardo  Severo  (p.  129  sqq.).  Noticia 
de  uma  estatueta  romana  de  bronze  representativa  de  Juppiter,  en- 
contrada na  bouça  de  Soutello,  termo  da  Maia.  —  O  A.  cita  a  propó- 
sito um  trecho  latino  com  muitas  falhas  grammaticaes :  in  manum 
tenes  em  vez  de  in  vianu  tenens  ^ ;  fulmine  em  vez  áefulmen;  ad  infero, 
com  ad  a  reger  ablativo.  Por  outro  lado,  diz  ^palUum  ou  clâmides  e 
aclamide  ou  paludamenturm^ ,  devendo  dizer  em  qualquer  dos  casos 
clamis  (isto  é,  chlamys)  ou  chlamyda,  pois  que  emprega  pallium  e  pa- 
ludamentum  em  nominativo.  Também  diz  «o  feixe  de  raios  (fulmine)T>^ 


sobre  os  crioulos,  de  que  saíram  três  artigos:  no  terceiro  promette  outro  ar- 
tigo, que  nunca  publicou. 

Verdadeira  encyclopedia  de  promessas !  Sem  dúvida,  todos  os  que  escrevem 
82o  muitas  vezes,  por  varias  circunstancias,  obrigados  ou  a  suspender  as  suas  pu- 
blicações, ou  a  procrastinarem  a  realização  dos  seus  planos ;  mas  no  caso  presente 
vê-se  que  o  facto,  por  muito  repetido,  depende,  ou  de  falta  de  methodo,  ou  de  in- 
capacidade de  trabalho. 

*  Karl  Bartsch  &  Eduard  Roschwitz,  Chrestomathie  procençale.  Marburgo 
1904,  eol.  298. 

2  As  aviflasn  do  Norte  de  Portugal,  estudo  sobre  as  origens  e  estabelecimento 
da  propriedade,  Porto,  Imprensa  Moderna,  1903,  172  pag. 

^  De  certo  está  assim  no  livro  de  que  o  nosso  A.  se  serve.  Abstraio  do  tenes, 
que  é  certamente  erro  typographico;  o  meu  reparo  é  só  para  o  accusativo  em  vez 
de  ablativo. 
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em  vez  de  «o  feixe  de  raios  (fuhnen)^.  Isto  sSo  pequenos  nadas,  que 
eu  noutras  circunstancias  não  assinalaria;  mas  como  o  A.,  segundo 
veremos,  censura  os  que  se  servem  dos  textos  clássicos,  é  bom  que 
os  leitores  vSo  desde  já  apreciando  a  força  da  hermenêutica  do  censor. 

Sociedade  archeologica  da  Figueira:  leituras  feitas  em 
ses^sXo  de  19  de  Março  de  1898  (pp.  131-146).  — Cf.  OArch.  Port.,  iv, 
267,  onde  já  saiu  uma  noticia  d'esta  sessão;  é  escusado  repeti-la  aqui» 

A  pesca  em  Buarcos,  por  P.  Fernandes  Thomás  (pp.  147- 
1Õ4). —  Depois  de  uma  curta  introducçâo,  que  teria  sido  útil  documen- 
tar, trata  o  A.  successivamente:  1)  da  pesca  do  alto;  2)  da  pesca 
costeira;  3)  da  pesca  com  anzol  e  vários  apparelhos;  4)  do  encasque  e 
secagem  das  redes;  5)  das  companhas  e  vencimentos  ou  salários.  O  ar- 
tigo é  acompanhado  de  gravuras  representativas  de  barcos,  redes,  etc, 
e  vale  tanto  por  ellas,  como  pela  nomenclatura  que  o  A.  cuidadosa- 
mente especifica. 

Noticias  (pp.  155-160.):  a  Sociedade  «Carlos  Ribeiro»,  breves 
indicações  por  Rocha  Peixoto;  o  lluseu  Municipal  do  Porto,  pelo  mesmo 
(o  A.  do  artigo  clama  pela  reorganização  d'aquelle  Museu,  que  foi 
comprado  pelo  município  em  1850;  de  passagem  allude  á  colíecção  de 
cerâmica  organizada  pelo  poeta  Guerra  Junqueiro,  e  por  este  vendida 
a  um  particular); —  a  Sociedade  Archeologica  e  o  Museu  Municipal  da 
Figueira  da  Foz,  por  Ricardo  Severo  (noticia  histórica  e  descritiva); — 
eommissão  archeologica  do  Porto,  por  Rocha  Peixoto  (esta  commis- 
s8o  foi  nomeada  pela  Camará  para  inventariar  os  monumentos  archeo- 
logicos  da  cidade);  —  os  archivos  dos  municípios,  pelo  mesmo  (consi- 
derações a  propósito  da  deliberação  tomada  pela  Camará  de  Guimarães 
para  a  publicação  dos  documentos  do  seu  archivo). 

Os  mortos  (pp.  161-162):  G.  de  Mortillet  (com  o  retrato), 
por  Ricardo  Severo;  D.  Cecília  Schmidt  Branco,  por  Rocha  Pei- 
xoto (cf.  Rev,  Lusitana,  vii,  80). 

Bibliographia  (pp.  163-166): 

a)  Livros  e  opúsculos: 

1.  Ora  marítima  de  ]\Iartins  Sarmento,  por  Ricardo  Severo. — 
Caloroso  e  incondicional  elogio  da  obra,  seguido  da  traducção  francesa 
das  conclusões  d'ella.  —  A  pag.  164  lê-se  «o  Cautes  Sacras,  em  vez 
de  «a  Cautes  Sacrat,  porque  Cautes  é  do  género  feminino,  como  clara- 
mente o  mostra  Sacra.  Na  mesma  pagina  escreve  Severo  Cynetos,  em 
vez  de  Cynetes^  que  é  como  vem  em  Avieno.  O  primeiro  é  erro  sem 
importância,  o  segundo  não,  porque  revela  desconhecimento  da  disci- 
plina de  que  o  mesmo  A.  mais  adeante,  como  veremos,  desdenha.  Já 
também  Sarmento  escreveu  inexactamente  Cynetos;  competia  ao  seu 
panegyrista  notar  a  inexactidão.  A  respeito  de  Cynetes  vid.  Religiões 
da  Lusitânia,  ii,  8,  9  e  72.  Que  Cautes  Sacra  não  podia  correspon- 
der ao  moderno  cabo  de  Santa  Maria,  como  queria  Sarmento,  acom- 
panhado inconscientemente  nisto  por  Ricardo  Severo,  mostra-o  o  ser 
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este  cabo  formado  de  areia,  que  não  tem  a  rigidez  de  uma  cantes; 
alem  d^isso,  Avieno,  Ora  rtuiritíma,  v.  215,  faliando  da  Cautes  Sacra^ 
diz  inhorret,  que  um  traductor  hespanhol  interpretou  muito  ao  vivo 
por  horrible  de  peíiascos  se  levanta^:  como  poderia  esta  expressão  ap- 
plicar-se  a  um  areal? 

2.  ReliqiOes  da  Lusitânia  de  J.  L,  de  V.,  por  Ricardo  Severo. — 
Exposição  do  plano  do  livro^  acompanhada  de  considerações  tão  super- 
ficiaes,  que  valem  tanto  como  nada. 

3.  Índices  cephalicos  dos  Portugueses  de  Álvaro  Basto,  por 
Fonseca  Cardoso. — Analyse  com  extractos. 

4.  L'anthropologie  et  la  Préhistoire  en  Espagne  et  en  Por- 
tugal de  L.  de  Hoyos  Sáinz,  por  Rocha  Peixoto. — Resumo  com 
complementos. 

6)  Publicações  periódicas: 

Noticia  geral  da  Revista  de  Sciencias  Naturaes  e  Sociaes,  pu- 
blicada no  Porto  em  õ  volumes,  de  1890  a  1898,  da  qual  procede  a 
Portugália.  A  noticia  é  assinada  por  Rocha  Peixoto. 

Tomo  I,  fascículo  2.° 

O  ossuario  da  freguezia  de  Ferreiro,  estudo  anthropo- 
logico  por  Ricardo  Severo  &  Fonseca  Cardoso  (pp.  177-200). — Este 
estudo,  que  é  precedido  de  algumas  indicações  topographico-archeolo- 
gicas,  consta  de  medidas  craniometricas  e  osteometricas  (feitas  em 
esqueletos  do  cemitério  de  Ferreiro,  concelho  deVilla-do-Conde),  e  de 
considerações  ethnogenicas,  que  os  AA.  resumem  assim:  «sobre  uma 
população  mixta,  de  pequena  estatura,  formada  pela  combinação  da 
raça  dolichocephala  autochtone  ou  mediterrânea  com  a  raça  brachy- 
cephala,  incidiu  a  influencia  de  uma  raça  alta,  dolicocephala,  com  a 
harmonia  craneo-facial  própria  do  emigrante  nórdico,  gaulez  ou  ger- 
mânico, que  intensamente  actuou  sobre  a  população  então  existente 
para  lhe  dar  o  seu  actual  aspecto»  (p.  200). 

Entendo  que  no  estado  actual  da  sciencia  o  mais  valioso  não  são 
as  considerações  doesta  espécie,  sempre  vagas,  mas  as  medidas,  como 
as  que  constituem  a  primeira  parte  do  artigo  e  a  tabeliã  final.  Anthro- 
pologos  principiantes,  num  país  onde  de  mais  a  mais  os  estudos  ethno- 
logicos  estão  ainda  atrasados,  não  obstante  o  empenho  com  que  muitos 
trabalham,  e  entre  elles  os  próprios  redactores  da  Portugália^  não 
devem  preoccupar-se  demasiado  com  theorias  que  podem  ser  illusorias ; 
mas. . .  como  diz  um  autor  do  sec.  xvi,  7nanha^  he  de  Português — 
com  qualquer  cousa  que  alcança  de  algtla  sciencia,  parecer-lhe  que  está 
no  cabo  d'ella^. 

A  pedagogia  do  povo  português,  por  F.  Adolfo  Coelho 
(pp.  201-226). — Continuação  do  artigo  citado  a  cima.  Consta  de  dois 


*  Cortês  y  Lopez,  D  ice.  Geogr.  de  la  Espafía  autiguaj  i,  320. 

*  Isto  é:  «qualidade»,  «caractcra,  «feição». 

3  Jorge  Ferreira,  Comedia  ÁuUgrafia,  Lisboa  1619,  fl.  128  (iv,  2). 
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capítulos:  i)  As  phases  da  educação  e  a  linguagem;  ii)  Dos  íins  e  meios 
da  educação  popular. 

No  cap.  I  trata  o  A.  principalmente  da  definição  e  etymologia  de 
vários  termos  portugueses  e  de  outras  linguas,  relacionados  com  a 
educação,  como  pedagogia,  ducei*e,  élever,  aUevare,  erztehen,  to  teach. 

No  cap.  II  trata  de  varias  contradições  ou  contrastes  que  se  notam 
na  educação;  trata  do  ideal  ou  tjpo  nacional,  e  dos  meios  tradicionaes 
da  educação  popular.  Fallando  do  typo  nacional  português,  diz  que 
não  temos  na  nosaa  lingua  uma  fórmula  que  o  defina,  a  não  ser,  com 
relação  ao  passado,  a  expressão  português  vdko,  que  indica  «o  ponto 
culminante  do  verdadeiro  caracter  morala.  Em  vez  áe  português  velho, 
creio  que  se  diz  mais  frequentemente  Portugal- VeUio.  Podia  o  A.  ter 
citado  o  que  a  este  propósito  se  disse  na  Revista  Lusitana,  iii,  220: 
«O  typo  chamado  entre  nós  Portugal-Velho,  bondoso,  lhano,  com  quem 
a  gente  logo  á  primeira  vez  sympathiza,  encontra-se  mais  vezes  nas 
provincias  do  Norte  e  Centro  do  que  nas  do  Sul.  A  pátria  do  fidalgo 
antigo,  que  se  revê  nos  seus  brasões,  e,  sem  deixar  de  estimar  os  ou- 
tros, nao  se  desapruma  porém  da  linha,  é  também  principalmente  no 
Norte  e  no  Centro  do  reino».  Já  um  autor  quinhentista  disse,  fallando 
de  certa  classe:  «ameação  com  a  galharda,  e  sospirão  por  Portugal 
o  veZAo»*.  É  frequente  encontrar,  tanto  no  Entre-Douro-e-Minho  eTrás- 
oa-Montes,  como  na  Beira,  antigas  edificações  desmanteladas,  mas 
ainda  com  brasões  de  armas,  que  attestam  o  brilho  de  outros  tempos. 
Com  razão  notou  Faria  y  Sousa,  no  sec.  xvii,  fallando  da  primeira 
d'aquellas  provincias:  «La  nobleza  ahogada  aora  en  la  necessidad  que 
»resultó  de  la  multitud  de  los  habitadores,  mas  que  en  las  personas 
» resplandece  en  las  ruínas  de  algunas  torres  ó  castillos  honrados, 
»pero  tristes  monumentos  de  aquellos  ilustríssimos  solares»*. — Frase 
corrente  também  entre  nós  é :  á  antiga  portuguesa. 

Outras  observações  farei  a  este  artigo,  que,  comquanto  um  pouco 
embrulhado,  é  porém  superior  ao  primeiro.  A  p.  207  diz  o  A.  que  o 
port.  dereçar  (endereçar)  vem  de  *directiare;  melhor  seria  dizer 
*derectiare,  porque  a  base  é  derectus,  não  directus:  cf.  hesp.  dere- 
cho,  port.  ant.  dereito  (pop.  direito),  A  pag.  211  escreve  crear,  e  accres- 
centa:  <d'ahi  o  substantivo  criai»;  ora,  visto  que  cria  vem  de  crear,  que 
se  pronuncia  criar ^  mais  harmónico  seria  escrever  criar  {criança^  cria- 
ção) do  que  crear;  cf.  as  flexões  rhizo tónicas  do  presente:  crio,  crias, 
cria,  cries,  crie.  A  pag.  217  diz:  «é  velha  a  formula  viverepost  PHILO- 
SOPHARE,  mas  superior  é  est'outra  vivavius  ut  philosophemus»;  o  Sr. 
Adolfo  Coelho  queria  dizer,  no  primeiro  passo  philosophari,  e  no  se- 
gundo philosopheniur,  porque ...  o  verbo  é  depoente. 

Industrias  populares.  As  olarias  de  Prado,  por  Rocha 
Peixoto  (pp.  227-270),  artigo  acompanhado  de  noventa  e  quatro  gra- 
vuras.— Consta  de:  preliminares,  onde  o  A.  divaga  summariamente 


*  Jorge  Ferreira,  Comedia  Aulegrajia,  Lisboa  1619,  fl.  163  i'  (v,  5). 

*  Europa  Portuguesa,  iii,  158. 
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sobre  a  historia  da  cerâmica  eni  geral;  cap.  i,  onde  o  A.  trata  da  te- 
chnica  da  cerâmica  do  Prado  (Miniio);  cap.  ii,  onde  trata  da  forma 
d'essa  cerâmica;  cap.  iii,  intitulado  ornamentação  (decoração  linear); 
cap.  IV,  estatuária  (i.  é,  objectos  de  barro  zoomorphicos);  cap.  v,  inti- 
tulado conspecto  social.  Acompanham  o  artigo  numerosos  desenhos  (va- 
sos, figuras,  etc).  A  parte  a  forma  litteraria,  nem  sempre  didáctica, 
e  a  linguagem,  por  vezes  barbara,  este  artigo  merece  ser  assinalado 
por  conter  importantes  elementos  para  o  conhecimento  da  nossa  ethno- 
graphia.  Conviria  que  a  representação  de  cada  vasilha  e  de  cada  ob- 
jecto estivesse  acompanhada  do  respectivo  nome,  e  de  uma  escala  por 
onde  se  conhecessem  logo  as  dimensões. 

Ethnographia  do  Alto  Alemtejo  (concelho  de  Elvas), 
por  José  da  Silva  Picão  (pp.  271-280). — Este  artigo  não  somente  con- 
tinua noutros  fasciculos,  mas  foi  ulteriormente  incluido  num  livro  que 
o  A.  está  publicando  á  parte.  Por  isso  abstenho-me  de  fallar  nelle 
aqui.  —  Cf.  Ensaios  Ethnographicos,  iii,  349. 

As  villas  do  Norte  de  Portugal,  por  Alberto  Sampaio  (pp. 
281-324).  Vid.  o  que  se  disse  supra. 

Ex-voto  de  bronze  da  collecção  «Manoel  Negrão»,  por 
Ricardo  Severo  (pp.  326-331),  com  três  gravuras  e  uma  phototypia. — 
Neste  artigo,  que  é  acompanhado  de  uma  estampa  muito  boa,  estuda 
seu  A.  o  ex-voto  de  bronze  que  também  foi  estudado  nas  Religiões  da 
Lusitânia,  t.  ii,  p.  289  sqq.  O  ex-voto  pertencia  a  meu  fallecido  primo 
Manoel  Negrão,  que  possuia  uma  interessante  collecção  archeoíogica 
na  sua  quinta  de  Mosteiro:  cf.  O  Arch.  Port.,  i,  33-35.  O  Sr.  Severo 
não  conheceu  o  artigo  que  antes  do  d'elle  eu  publicara  sobre  o  assunto 
no  Bullet.  de  la  Soe.  Nac.  des  Antiq.  de  France,  1900,  p.  212. 

Observações  avulsas:  não  parece  virem  totalmente  a  propósito  vá- 
rias divagações  que  o  A.  faz;  o  objecto  não  appareceu  em  Arnoia, 
como  elle  diz,  mas  no  castello  de  Moreira  (cfr.  ÈeligiZes,  ii,  290,  n.) ; 
a  pag.  327  ha,  entre  outros,  estes  lapsos:  coluher  fiagelliformi  (subs- 
tantivo em  nominativo  a  concordar  com  um  adjectivo  em  caso  obliquo) 
e  viriflaviís  por  viridifiavus. 

O  Penedo  de  Santa  Comba,  por  Rocha  Peixoto  (p.  332). — 
Noticia  de  um  penedo  insculpturado,  do  género  dos  que  se  assinalaram 
nas  Religiões,  i^  350  sqq.,  aos  quaes  o  próprio  A.  se  refere.  Este  pe- 
nedo fica  no  logar  de  Santa  Comba,  concelho  dos  Arcos  de  Vai  de  Vez  *• 


'  O  logar  de  Santa  Comba  é  na  freguesia  de  Guilhafonxe.  Alguns  escrevem 
Villa  Fonche,  e  entre  elles  o  Sr.  Peixoto.  Já  o  Dr.  Alves  Pereira  n-0  Arch.  Port., 
X,  256-2Õ9,  discutiu  esta  graphia,  e  mostrou  que  a  verdadeira  é  Guilhafonxe^ 
De  facto  a  palavra  representa  •Viliafonsi,  genetive  de  «Viliafonsns, 
do  germânico  latinizado  «Wiliafunsus,  nome  próprio  que  significa  «projiko 
da  vontade»  (gótico  wilja  «vontadei»,  alto-allemão  ant. /«m«  «pronto»).  O  «  bubA» 
de  «Viliafonsi  palatalizou-se  em  x  ao  contacto  do  vizinho  i,  como  na  forma 
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Diz  o  Sr.  Peixoto  que.  segundo  a  lenda  actual;  a  imagem  de  Santa 
Comba  appareceu  no  penedo  do  seu  orago  *.  Podia  elle  ter  citado,  muito 
a  propósito,  o  poemeto  do  Dr,  António  Ferreira  (sec.  xvi)  intitulado 
Historia  de  Santa  Comba  dos  Valles^,  onde  se  relata  uma  lenda  antiga, 
localizada  pelo  poeta  em  Trás-os-Montes.  Um  rei  mouro  persegue 
a  santa;  depois: 

lâ'  a  pastora^  chegaua  ao  alto  cume 

Da  serra,  onde  he  mais  alta  a  penedia, 
Dond'o  olho,  abaixo  olhando,  perde  o  lume; 
£  entrVlla  &  eIRey  só  a  lança  se  metia. 
Tâ  lhe  chega  oTyranno,  &  iá  presume 
Que  nem  em  terra  ou  ceo  lho  escaparia, 
Quando  Comba  gritou:  «O'  rocha  alta,  onde 
«Venho  buscar  abrigo,  em  ti  me  esconde!» 

O  marauilha  grande !  abrio-se  a  pedra. 
Obedeceo  á  santa  a  rocha  dura, 
Obedeceo  á  santa,  &  abrio-se  a  pedra, 
£  defendeo-a  da  cruel  ventura  '. 
Também  a  lança  do  Mouro  abrio  a  pedra. 
Ao  pé  fica  assinada  a  ferradura, 
Ao  pé  da  rocha,  onde  hoje  inda  parece®, 
£  na  pedra  a  lançada  se  conhece. 

A  omissão  doeste  curioso  texto  é  tanto  mais  estranharei,  quanto  é  certo 
que  já  ao  Sr.  Peixoto  se  havia  tornado  conhecido  o  poemeto  de  António 
Ferreira  no  citado  logar  das  Religiões,  i,  382,  nota. 

Sociedade  archeologica  da  Figueira:  leituras  feitas  em 
em  sessão  de  24  de  Outubro  de  1898  (pp.  333-359).— Cf.  O  Arch. 
Port.,  VI,  267-269,  onde  já  saiu  uma  noticia  d*esta  sessão.  Apenas 
farei  aqui  uma  observação  ao  artigo  intitulado  Amuletos  de  Buarcos, 
publicado  a  p.  347  sqq.  O  A.  não  explica  bem  o  que  são  amuletos, 
que  elle  confunde  com  outras  cousas:  assim,  as  alcachofras  não  são 


archaica  e  popular  dixe  <  dixi  <  dissi  <  lat.  dixi  (não  se  confunda  o  port.  x 
com  o  lat.  x^  pois  este  vale  por  ca)  e  na  forma  popular  inxinar  <  ensinar;  também 
em  português  archaico  ha  anxiedadef  mas  nSo  posso  agora  dizer  se  aqui  x  é 
palatal,  se  representa  o  x  latino  de  anxietatem.  Cfr.  «Casal  de  Fotiod»  (<A1- 
phonsi)  num  documento  do  sec.  xiii  citado  por  A.  Cortesão  n- O  Arch.  Port,  x, 
271,  e  Fotixi,  nome  de  um  logar  no  concelho  da  Lourinhã.  Os  aue  dizem  GuUha- 
fonxe,  dizem  bem,  e  os  que  escrevem  Villa-Fonche,  escrevem  mal  a  ultima  sjUaba; 
quanto  ao  Villa-,  ê  mera  etymologia  popular  moderna,  e  nâo  reflecte  o  wilja  ger- 
mânico. A  forma  •  Viliafonsus  é  análoga  a  Viliamirus,  que  se  lê  nos  Dipl.  et  Chartat 
n.*»  71,  e  se  compõe  de  wilja  -h  mêrs  «grande»,  i.  é,  «grande  da  vontade». — In- 
cidentemente notarei  que  temos  em  Guilhafonxe  mais  um  elemento  germânico 
para,  entre  centenares  de  outros,  juntar  aos  que  citei  supra,  pp.  325-326,  nota  2. 

1  Pela  minha  parte  direi  que  também  ouvi  contar  a  mesma  lenda  ao  Dr.  Feliz 
Alves  Pereira,  que  é  natural  dos  Arcos  de  Vai  de  Vez. 

*  Vid.  Puemas  Ltmtanoê,  Lisboa  1598,  p.  116  sqq. 

3  =jâ. 

4  L  é,  Santa  Comba. 
&  «Aventura»,  «risco». 

apparece»». 
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amuletos,  mas  (de  modo  geral)  oráculos;  a  varinha  do  condão  é  ins- 
trumento magico;  os  dois  bonecos  são  symbolos  igualmente  mágicos. 

Excavaçoes  nas  ruínas  de  Conimbriga,  por  A.  Gonçalves 
(pp.  359-365),  com  duas  gravuras. — Descripçâo  geral  do  sitio  das 
ruinas.  Noticia  especial  de  dois  mosaicos  ahi  encontrados,  e  agora  guar- 
dados no  Museu  do  Instituto. — A  p.  361,  nota,  propõe  o  A.  aos  ar- 
cheologos  que  decidam  se  ConimbHga  era  castinim  ou  oppidum;  mas, 
a  não  ser  que  elle  quisesse  dizer  castra  em  vez  de  castrum,  não  vejo 
que  importância  tenha  para  o  caso  esta  distincção,  pois  oppidum  e  caa- 
trum,  nos  fins  do  império,  erão  synonimos:  vid.  as  obras  citadas  a  este 
respeito  na  Bevue  des  Études  AncienneSj  iv,  43  e  nota;  e  cfr.  também 
Religiões  da  Lusitânia^  il,  82. 

As  candeias  na  industria  e  nas  tradições  populares 
portuguesas,  por  Sousa  Viterbo  (pp.  365-368),  com  três  gravuras. 
— Artigo  acompanhado  de  três  estampas  de  candeias  do  Norte.  O  ar- 
tigo consta  principalmente  de  transcripção  de  trechos  archaicos  em  que 
se  menciona  a  palavra  candea,  a  qual  significava  então,  não  «candeia» 
no  sentido  moderno,  mas  «vela  (de  cera,  etc.)».  Por  isso  nada  tem  o 
artigo  com  as  candeias  figuradas  nelle,  as  quaes  de  certo  foram  juntas 
pelos  redactores  da  Portugália,  levados  da  falsa  comparação  das  can- 
deias dos  textos  com  as  candeias  da  industria  moderna. — Num  dos 
versos  citados  diz-se  candeas  queimar;  se  cand^as  estivesse  aqui  no 
sentido  actual,  não  se  diria  queimar^  mas  accender.  Nos  doce.  de  p.  366 
falla-se  de  candeas  que  se  vendiam  ás  portas  de  um  mosteiro :  eram  evi- 
dentemente «velas».  Num  d'elles  trata-se  mesmo  de  uma  contenda  entre 
candieiros  («fabricantes  de  candeasn)  e  cerieiros;  isto  mais  confirma  o 
que  digo.  Cfr.  lat.  candeia,  hesp.  candeia,  fr.  chandelle. 

Industria  caseira  de  fiação,  tecelagem  e  tingidura 
de  substancias  textis*  no  districto  de  Vianna  do  Gas- 
te Ho,  por  B.  D.  Coelho  (pp.  369-378). — Artigo  acompanhado  de 
uma  óptima  estampa  colorida,  que  representa  os  tecidos  vianneses, 
e  de  treze  gravuras  que  representam  vários  instrumentos  e  apparelhos 
relacionados  com  a  arte  de  tecelagem,  como  dohadoira,  tear,  maça, 
pente,  etc.  O  A.  entra  em  muitas  minúcias  importantes.  Alem  do  seu 
valor  ethnographico,  este  artigo  tem  também  valor  philologico,  pois  ha 
nelle  muitos  termos  technicos.  O  peso  que  se  vê  no  tear,  a  pag.  375, 
tem  a  mesma  forma  dos  pondera  de  barro  romanos, — observação  que 
fiz  noutros  concelhos  (por  ex.  Marco  de  Canaveses  e  Baião);  no  Museu 
Ethnologico  ha  alguns  espécimes  d  esses  pesos  modernos  (de  pau,  e 
de  barro).  Cf.  O  Arch.  Port.,  v,  199. 


1  Seria  preferível  adoptar  têxteis  em  vez  de  textisj  e  no  singular  têxtil  (nao 
textU), — do  latim  têxtil  is.  Comquanto  se  diga  usualmente  reptilf  do  lat.  rep- 
til is  (mas  Moraes  manda  pronunciar  réptil),  e  o  plural  clássico  de  pênsil  seja 
pênsiles  (ex.  hortos  pênsiles),  a  palavra  têxtil  é  de  introducçiío  reconte,  e  convém 
fiujcitá-la  ás  regras  gramaticaes. 
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Pesos  de  tear,  por  P.  Belchior  da  Cruz  (p.  378),  com  Ires 
gravuras.  O  A.  descreve  e  figura  vários  pesos  cordiformes  de  calcareo 
usados  em  teares  de  Maiorca. — Em  algumas  localidades  chamam  aos 
pesos  de  tear  consciencicu  das  tecedeiras.  —  Conheço  muitas  variedades 
de  pesos  de  tear  no  pais:  de  louça,  de  barro,  de  madeira  (alem  dos 
de  calcareo)*. — No  Museu  Ethnologico  ha  espécimes  de  todas  ellas; 
e  creio  que  foi  ahi  que  Belchior  da  Cruz  viu  pela  primeira  vez  os 
typos  de  que  se  occupa. 

A  pesca  fluvial,  por  Pedro  Fernandes  Thomás  (pp.  379-384), 
com  sete  gravuras.  Com  estampas  de  barcos  e  redes. — Continuação 
do  assunto  tratado  no  fascículo  antecedente,  p.  147:  vid.  supra.  Este 
artigo  desperta  o  mesmo  interesse  ethnographico  e  philologico  do  pri- 
meiro. 

•Costumes  algarvios,  notas  e  observações,  por  J.  Nunes 
(pp.  384-388). — Consta  de  dois  capitules:  um,  sobre  os  sjstemas  de 
abastecer  de  agua  as  povoações  do  Algarve;  outro,  sobre  os  moinhos 
de  vento  e  de  agua.  Artigo  curioso,  e  com  vários  termos  technicos. 

Folklore  trasmontano,  por  Tavares  Teixeira  (pp.  388-390). 
Transcripçâo  dos  romances  de  Gerinaldo  e  de  Albaninha,  e  de  varias 
cançSes  e  perlengas. — Trás-os-Montes  é  a  provincia  portuguesa  mais 
rica  de  romances  tradicionaes.  O  A.  do  artigo  já  publicou  abundante 
messe  d^elles  na  Rev,  Lusitana,  viii,  71-80. 

Noticia  da  estação  romana  de  Tralhariz,  por  Ricardo 
Severo  (pp.  391-398),  com  três  gravuras.  Da  estação  romana  de  Tra- 
lhariz fallou-se  n-0  Arch.  Port.,  v,  193  sqq.,  em  artigo  especial.  O  ar- 
tigo do  Sr.  Severo  e  o  que  saiu  n- O  Archeologo  coincidem,  em  parte, 
um  com  o  outro. 

Alfaia  agricola  portuguesa  (Exposição  da  Tapada  da  Ajuda 
em  1898),  por  F.  Adolfo  Coelho  (pp.  398-416),  com  nove  gravu- 
ras.— Descripçâo  circunstanciada  de  vários  instrumentos  agrários  (en- 
xada, enxadão,  picareta,  arado,  charrua,  etc),  com  indicações  histó- 
ricas e  ethnographicas  do  uso  d^elles  em  diversos  povos,  e  explicações 
tstymologkías  dos  noméii.  Artigo  instructivo.  Far-lhe-hei  algumas  obser- 
vações.— A  par  dt!  en.mda,  p.  í199,  temos  em  gallego  e  mirandês  eixada, 
que  está  maia  próximo  do  lat,  aseiata,  e  temos  também  em  mirandês 
í^ada^  que  corre&ponde  ao  hesp,  (à)zada;  a  par  de  enxadão,  temos  em 
mirandês  ^addu  e  ançadt^u. ^-Diz  Ad.  Coelho,  p.  400,  que  picareta  e 
picartte  vem  de  picar,  como  voltarete,  de  voltar;  a  comparação  não  foi 


'  Re&ro-nie  a  pesog  feitos  ad  hoc;  pfiis  as  tecedeirafi,  para  esse  eflfeito,  nSo 
raro  ac  serrem  de  qualquer  objecto  pesado  (uma  ferradura,  um  peso  de  pesar,  uma 
pildra  embrulhada  num  pé  de  meia,^ — e  até  também  pesos  romanos,  pondera,  en- 
contrado b  casualmente  cm  exeavafôea  oii  ruínas). 
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feliz,  porque  voltarete  passou  por  voUerete  ^,  e  esta  palavra  veio  certa- 
mente do  hespanhol  voUereta^. — A  pag.  404,  ao  fallar  dos  instrumentos 
agrários  da  America,  feitos  de  pedra,  podia  citar  certos  instrumentos 
prehistoricos  portugueses  que  teriam  tido  também  esse  uso:  cf.  Santos 
Rocha,  Antig.  da  Figueira,  li,  72-73  e  82,  e  as  minhas  Religiões  da 
Lusitânia,  i,  37,  nota  1. — P.  408:  a  propósito  do  arado  em  França, 
vid.  Fõrster,  in  Zeitsehrift  fiir  Romanische  PhUologie,  xxix,  1  sqq.  Do 
arado  em  Portugal  havia  ainda  bastaate  que  dizer. 

Os  mortos  (pp.  417-424): 

a)  F,  Martins  Sarmento,  por  Alberto  Sampaio.  Biographia  seguida 
da  lista  das  publicações  de  Martins  Sarmento. 

6)  Eduardo  Augusto  AUen,  por  fiocha  Peixoto.  Noticia  biographica, 
seguida  da  lista  de  varias  publicações  de  Allen.  Sendo  o  Sr,  Peixoto 
successor  de  Allan  no  Museu  e  Bibliotheca  Municipaes  do  Porto,  noto 
com  extranheza  que  entre  as  obras  d'aqueile  não  citasse  o  opúsculo 
intitulado  Monnaies  d'or  suévo-lusitaniennes,  publicado  em  1865,  com 
a  coUaboração  de  H.  Nunes  Teixeira  (extr.  da  Revue  Numismatique, 
vol.  x) — trabalho  muito  importante,  e  que  rasgou  novos  horizontes 
á  Numismática  nacional. 

c)  Manoel  Paulino  de  Oliveira,  por  Rocha  Peixoto. 

d)  Edmundo  de  Magalhães  Machado,  pelo  mesmo. 

Bibliographia  (pp.  425-432). — Analyse  de  livros  e  opúsculos  de 
vários  A  A.  (Fortes,  Sousa  Viterbo,  Mesquita  Carvalho,  Sant'Anna 
Marques,  Costa  Ferreira,  Lepierre,  A.  Thomás  Pires,  Fernandes  Tho- 
más,  etc),  feita  por  Ricardo  Severo,  por  Rocha  Peixoto  e  por  Fonseca 
Cardoso,  ora  elogiativa,  ora  depreciativa,  conforme  os  sentimentos  be- 
névolos ou  hostis  dos  críticos  para  com  os  criticados.  Assim,  ao  passo 
que  um  dos  redactores  da  Portugália,  a  respeito  de  um  trabalho  que 
analysa,  sem  dúvida  bom,  diz  que  seria  útil  que  os  ociosos  de  pro- 
vincia  ao  menos  uma  vez  na  vida  exhumassem  e  publicassem  traba- 
lhos análogos,  outro  redactor,  ao  fallar  de  um  livro  de  Sant'Anna 
Marques  sobre  anthropometria,  analysa-o  com  azedume,  e  não  tem 
para  elle  uma  única  palavra  de  louvor,  nem  de  incitamento,  embora 
este  livro,  que  constitue  a  dissertação  inaugural  de  um  estudante  de 
medicina,  represente  também  sinceramente  um  esforço  e  uma  empresa 
dignos  de  todo  o  apreço. 


1  Vid.  a  4.*  ed.  do  Diccionario  de  Moraes.  Esta  ed.  é  de  1831.  Todavia  já  em 
1814  se  dizia  concomitantemente  voltarete,  como  consta  de  um  folhetinho  que 
possuo  e  que  se  intitula:  Tratado  do  jogo  do  voltarete. 

2  Não  só  ha  vários  jogos  de  cartas,  mas  termos  de  jogo,  auc  tem  directa  ou 
indirectamente  origem  hespanhola,  como :  manilha  (^ue  ascende  a  malillay  e  não, 
como  dizem  Ad.  Coelho  e  o  Caturra  nos  seus  respectivos  Diccionarioê,  a  manilla. 
Tanto  o  port.  manilha^  como  o  fr.  manille^  que  também  vem  do  hespanhol,  resiil- 


palavra  como  de  origem  hespanhola  (embora  ahi  saisse,  por  lapso,  voltareta  em 
vez  de  voltereta). 

sa 
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Tomo  I,  fasoionlo  3.^ 

Grutas  de  Alcobaça,  por  M. Vieira  Natividade  (pp.  433-474), 
com  duzentas  e  trinta  e  sete  gravuras  e  vinte  e  quatro  estampas. 
O  Sr.  Vieira  Natividade,  de  Alcobaça,  possue  uma  valiosa  coUecção 
archeologica,  parte  d'ella  obtida  em  excavações  que  elle  próprio  rea- 
lizou, outra  parte  obtida  avulsamente.  Neste  fasciculo  da  Portugália 
dá  noticia  das  suas  exploraçSes  feitas  em  gratas.  As  grutas  são  em  nu- 
mero de  quarenta  e  três,  que  elle  reparte  por  sete  grupos,  consoante 
a  qualidade  dos  espólios  ethnographicos  que  continham.  As  grutas  de 
Alcobaça  já  haviam  sido,  de  modo  geral,  objecto  de  uma  referencia 
do  próprio  Sr.  Natividade  num  seu  opúsculo  (Roteiro  dos  Coutos  de  Al- 
cobaça, 1890),  de  estudos  do  Sr.  J.  Filipe  Nery  Delgado,  e  de  uma  nota 
nas  Religiões  da  Lusitânia,  i,  40-42,  onde  se  citam  e  resumem  os  tra- 
balhos do  Sr.  Delgado;  era  natural  que  o  Sr.  Natividade  começasse 
por  dar  estas  indicações  bibliographicas,  o  que  não  fez.  Ha  grutas  onde 
o  A.  do  artigo  só  achou  objectos  neolithicos;  ha  outras  onde  a  par  de 
objectos  neolithicos  achou  objectos  de  cobre;  ha  outras  onde  só  appa- 
receram  objectos  de  cobre;  outras  onde,  com  instrumentos  d'esse  me- 
tal, havia  objectos  que  podem  pertencer  á  idade  do  ferro;  outras, 
finalmente,  onde  só  se  descobriram  objectos  da  idade  do  ferro.  A  acção 
dos  Romanos  também  ahi  se  manifesta,  como  se  vê  do  apparecimento 
de  uma  moeda  de  Caligula,  etc. ;  este  facto  é  comparável  ao  que  se 
observa  em  alguns  dolmens,  onde  tenho  achado  igualmente  moedas 
romanas. 

E  de  opinião  o  Sr.  Natividade  que  pelo  menos  algumas  das  suas 
grutas  serviram  de  habitação;  a  este  assunto  se  fez  referencia  já  nas 
Religides,  i,  40-42,  nota.  A  pag.  448  diz  elle  a  este  propósito,  com  re- 
lação á  gruta  de  Colatras-Alta:  «em  muitos  exemplares  [de  machados] 
vê-se,  pela  nitidez  do  gume,  que  são  armas  que  não  chegaram  a  servir- 
Creio,  portanto,  estarmos  na  presença  de  uma  gruta-officina».  O  appa- 
recimento de  taes  machados  não  prova  isso,  prova  apenas  que,  se  junto 
do  morto  se  coUocavam  muitas  vezes  objectos  usados,  outras  se  col- 
locavam  objectos  novos.  Poucos  dias  antes  de  escrever  estas  linhas 
recolheu-se  no  Museu  Ethnologico  o  espolio  archeologico  de  uma  gruta 
estremenha,  evidentemente  funerária*,  e  nelle  havia  muitos 
machados  novos  em  folha.  Machados  análogos  os  tenho  encontrado  em 
dolmens,  cujo  caracter  funerário  ninguém  hoje  nega.  Se  nas  grutas 
se  encontram  núcleos  de  silex,  é  que  se  entendia  que  o  morto  os  uti- 
lizaria no  outro  mundo.  Cf.  também  sobre  o  assunto  Santos  Rocha, 
Antig.  da  Figueira,  il,  86. 

No  rico  espolio*  encontrado  pelo  Sr.  Natividade  figura  uma  placa 
de  ardósia  que  appareceu  partida  em  duas,  e  de  que  já  se  tinha  publi- 


^  Pois  ahi  86  encontraram  ossadas  humanas. 

2  Tratando  dos  objectos  archeologicos  apparecidos  em  grutas  funerárias, 
dohnens,  etc,  prefiro  dizer  espolio  a  mobiliário,  como  muitos  dizem,  porque  mobi' 
liario  vem  de  mobília,  e  não  pôde  com  propriedade  chamar-se  móbilia  a  uma  faca 
de  silex,  a  uma  conta,  etc. 
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cado  a  parte  superior  nas  Religiões,  i,  165;  o  Sr.  Natividade  adaptou- 
Ihe  a  outra  parte,  e  ficou  um  bello  e  original  objecto  (aqui  o  repre- 
sento, reduzido,  na  fig.  1.^).  Esta  placa  é  trabalhada  nas  duas  faces,  e 
representa  um  busto,  provido  de  um  collar  muito  grande.  No  Museu 
Ethnologico  ha  três  esculturas  de  pedra  prehistoricas  (ou,  pelo  menos, 
preromanas),  também  providas  de  collares.  Posto  que  já  soubéssemos, 
pelo  apparecimento  de  contas  em  estações  e  sepulturas,  que  os  homens 
prehistoricos  usavam  de  collares,  interessante  é  comtudo  verificar  isso 
em  algumas  das  poucas  representações  anthropomorphicas  que  de  tão 
remotos  tempos  chegaram  até  nós.  Ou- 
tras placas,  inteiras  ou  fragmentarias,  en- 
controu o  Sr.  Natividade;  mas  estas  são 
dos  typos  já  mais  ou  menos  conhecidos. 
A  distribuição  geographica  das  pla- 
cas de  schisto  ornamentadas  é  assunto 
muito  importante,  e  que  dia  a  dia  se  vae 
esclarecendo.  Sabe-se,  pelos  achados,  que 
ellas  estiveram  em  uso  no  Algarve,  no 
Alemtejo,  em  parte  da  Estremadura,  e 
em  parte  da  Beira:  cf.  Religiões  da  Lu- 
sitânia, I,  155  e  nota.  Na  Estremadura 
temo-las  na  Transtagana  (grutas  de  Pal- 
mella  e  castro  da  Rotura)  e  na  Cistagana, 
em  muitas  estações,  mas  não  em  Pra- 
gança,  apesar  da  riqueza  archeologica 
d*este  castro  *.  Na  Beira  só  se  encontra- 
ram por  ora  na  Baixa  (Idanha):  d'ahi  é 
a  magnifica  placa  zoomorphica  publicada 
nas  Religiões,  i,  164,  e  a  que*  se  publicou 
a  pag.  167 — uma  e  outra  pertencentes 
hoje  ao  Museu  Ethnologico,  mercê  da  ge- 
nerosidade do  illustre  fidalgo  e  biblio- 
philo,  o  Sr.  António  Pereira  da  Nó- 
brega. Também  tem  apparecido  placas 
semelhantes  em  Hespanha.  No  Museu 
Archeologico  de  Madrid  ha  dois  fragmen- 
tos, de  que  estão  reproducções  no  Ethnologico,  em  Lisboa:  vid.  as  figu- 
ras 2.*  e  3.*,  na  nota  1  de  p.  340  (reduzidas);  estes  fragmentos  provém 
de  Garrovillas  de  Alconetar,  provincia  de  Cáceres,  vizinha  da  nossa  da 


Fig.  1." 


i  Entendo  que  nos  estudos  ethnologicos  convém  considerar  dividida  a  Estre- 
madura em  Transtagana  e  Cistaoana,  cnamando  Transtagana  aos  territórios  que, 
embora  fiquem  na  margem  esquerda  do  Tejo,  não  pertencem  aos  districtos  admi- 
nistrativos do  Alemtejo,  e  pertencem,  pelo  contrario,  aos  da  Estremadura.  De 
facto,  esses  territórios,  ethnologicamente  considerados,  relacionam-se  mais  com 
o  Alemtejo  do  que  com  a  Estremadura  Cistagana ;  mas,  como  não  podemos  alte- 
rar a  divisão  administrativa,  evitamos  doeste  modo  o  inconveniente  que  d*ella 
resulta  para  a  Ethnologia. 

Já  André  de  Hesende  nas  Annotationea  ao  seu  poemeto  Vtncentivs  levita  et  mar- 
tyr,  Olisipone  1545,  fl.  40-i;,  se  serve  d*aquellas  expressões :  Tagus  autem  mediam 
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Beira  Baixa  *.  Rei  de  ouíros  fragmentos,  provenientes  da  mesma  lo- 
calidade.  e  existentes  em  poder  do  Sr.  D- Vicente  Paredes;  represento- 
os  reduzidos  nas  figs,  4*^,  õ/  e  G**  por  estarem  ainda  inéditos*.  Creio 


Fig.  4,' 


Fiff.  fl." 


que  é  agora  a  primeira  vez  que  se  publicam  placas  beí^panholas  d'estes 
lypos.  Na  Beira  Alta  e  na  Beira  Marítima  nem  o  Sr,  Dr.  Santos 
Kocha  nem  eu,  nas  nossas  explorações  dolmenicas,  as  temos  encon- 
trado; tão  pouco  m  sabe  do  apparecimento  d  ellas  nas  duas  províncias 
septantrionaes  de  Portugal,  Potiemos  pois  provisoriamente  coneliiir  que 
&8  placas  foram  do  Sul  ou  Sueste  para  o  Norte,  o  que 


óptima  Lttjfilanim  juri-M^  Allenta  gio  \idffo  dicihtr;  noji  Tuasíítaoaííají  yVcími/ff, 
<è  pnpitio A  Ts.AUByAfiAUif^  .  .  rt.  couira  Cistaganub  adpelfarimua  Oíisipoíit^uêfê^  iScai* 
lalfilanos  tjt  rffírptos  vífquc  a  d  Durhtm,  S6^  íííimo  se  vé^  flh*  eh  ama  regia  Trtitisfa- 
ffima  !i  tofio  D  Aleintejo*  »n  pnsâo  que  l'U  restrinjo,  âe{2:unUi>  fica  ilit^»,  et-^ã  e^c- 

Nfí  tompo  tlí*  Amlfí  <3e  Resende  a  re^uio  (]iie  fica  para  lá  d(>  Tejo  chama va-se 
nSti  í»d  ÂlrmifjOf  o  fjne  elle  mesmo  nota,  mas  fainbeni  Anf^'r  T^jn  e  Odiana:  viíL 
JíetJ*  LífHitatuír  ití,  2í7t  e  alem  d^isííu  F*  Lúpez*  iruntca  df  D.  Fn^ni^tán^  cap.  lv, 
e  líent^dirtiniJt  Lamitina,  i,  263.  Aí>iâini,  AltnadaT  que  hoje  pertence  ú  Estremadura, 
estava  Btihordiuada  àquelia  designa  eào.  —  O  reino  do  Âfgarfc  constitui  a  território 
á  parte. 

^  A  fíg,  2.*  representa  a  parte  superior  de  uma  cara.  Na  f]g.  S.'  vêem- se  duas 
mios  (eom  parte  dos  braços)  a  segurarem  iitn  obj«?eto  indetenniDndo.  E^^te  ultimo 

typfi  nào  se  encontra  naií  piacaf^  portu- 
guesas, mas  ha  outras  represe otaçÔei*  ar- 
chcologieas  analoftas  a  elle,  tanto  em 
Portu^íal,  como  na  Heripaiiha,— pura  coin- 
eideneia,  de  eerto. 

^  A<i  benemerltíj  antiquário  o  8r,  Pa- 
redes ajifradeyfí  o  ter-me  enviado  os  res- 
pectivos decahinea  de  que  so  fízeram  os 
desejihoii  para  as  gravura?!.  Segundo  elle 
me  disse  em  cnrta,  os  fragmentos  dat*  pla- 
eas  appare ceram  em  dolmen^  situados 
•  à  orillas  dei  riaehuelo  Guadancil,  en  el  sitio  denominado  Vegas  de  Garvúlf^  tér- 
-mino  de  (iarrovillas,  entre  esta  villa  y  el  pueblo  Canaveral^f  cerca  de  ta  margen 
■toccidental  dei  rio  Tajo  (una  legua),  j  atrave^ada  dieha  Vega,  ó  IlaDO^  por  la  via 
•férrea» 
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melhor  se  vê  do  mappa  junto,  onde  se  not;im  os  pontos  extremos  do 
apparecímento  das  placas,  e  alguns  dos  pontos  centraes.  Já  Kstâcio 
da  Veiga  fez  também  um  mappa  das  placas  conhecidas  no  sen  tempo  ^. 

Se  as  placas  são  originarias  do  país,  ou  se  o  seu  uso  veio  de  fora^ 
é  o  que  por  ora  nâo  pôde  saber-se*. 

As  nossas  placas  de  schisto  ornamentadas  apparecem  eom  frequên- 
cia nos  dolmens  e  nas  grutas  do  Sul,  e  coincidem  em  certas  eataçdes 
com  o  apparecimento  dos  primeiros  instrumentos  de  cobre,  Parece-me 
importante  assinalar  isto.  O  nXo 
apparecer  metal  em  estações  onde 
appareceram  placas,  não  é  motivo 
para  deixar  de  attribuir  estas  ao 
periodo  chalcolithico  (transição  do 
periodo  neolithico  para  o  periodo 
do  cobre),  pois  não  só  o  cobre  nos 
primeiros  tempos  era  muito  raro, 
mas  ás  vezes  os  objectos  eram 
tão  delicados,  que  facilmente  se 
deterioravam  e  desappareciam  em 
pó  no  seio  da  terra.  Appareceram 
placas  cora  instrumentos  de  cobre, 
por  exemplo,  nas  grutas  de  Pal- 
mella,  no  castro  da  Rotura  (Se- 
túbal) e  em  dolmens  de  Avis  e 
Montemór-o-Novo.  Como,  porém, 
segundo  notei  a  cima,  ainda  não 
appareceram  placas  em  Pragança, 
onde  estavam  representadas  a  ida- 
de neolithica  e  a  do  bronze,  a  con- 
clusão que  se  deve  tirar  é  que, 
se  a  civilização  a  que  as  placas 
pertencem  é  coeva  com  aquella  a 
que  pertencem  os  primeiros  ins- 
trumentos de  cobre,  não  lhe  será  idêntica;  isto  é,  quem  diz  fcubnít, 
não  poderá  sempre  dizer  c placas •;  mas  quem  diz  «placas»,  talvez  deva 
dizer  «cobre». 

Ao  espolio  das  grutas  de  Alcobaça  pertence  um  curioso  obji:*cto  de 
marfim  com  dois  cortes  numa  das  extremidades,  que  mostram  que 


Mg.  €-' 


i  Antiguidades  do  Algarve,  ii,  entre  pp.  452  e  453. 

2  A  titnlo  de  coincidência,  notarei  que  no  Egypto,  nas  excavaçòes  da  Nágada 
(40  secnlos  antes  de  Christo),  se  encontraram  com  objectos  noolltliicas  plncaí^ 
de  lousa,  umas  lisas,  providas  ou  não  de  orificios,  outras  zoomorphicíis,  que  em 
verdade  lembram  bem  as  de  Portugal.  A  primeira  vez  que  me  icnpresiiiioD^i  eom 
esta  coincidência  foi  em  1899  no  Museu  de  arte,  «KunstmuseLnn»,  de  Bnnna  ou 
Bonn,  na  Allemanha.  Uma  das  placas  rectangulares  e  provida  de  nrifioio  era  tâo 
semelhante  ás  de  cá,  que  escrevi  no  meu  caderno  de  viajem  o  seguinte;  -so  eu 
a  encontrasse  em  Portueal,  não  a  distinguiria  das  nossas!».  Depois^  d^ii^eo  vi 
muitas  mais  placas  de  Nágada  em  vários  museus  (Berlim,  BruxelUa,  etr.)^  No 
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ellv  se  trazia  suspenso;  em  Pragança  appareceu  um  análogo  objecto 
de  marfim.  Comquanto  nas  cavernas  paleolithicas  da  França  se  en- 
contrassem objectos  d'esta  substancia,  e  o  marfim  possa  ter  varias 
origens  e  procedências,  todavia  é  provável  que  o  das  nossas  estações 
prehistoricas  viesse  do  Norte  da  Africa.  A  respeito  de  objectos  de  mar- 
fim achados  em  Creta  (época  do  bronze)  vid.  um  artigo  de  S.  Reinach 
em  UAnihropologie,  xv,  265-266*. 

Outra  curiosidade  encontrada  nas  grutas  são  os  cossoiros  (/u- 
saioles  dos  Franceses,  fusaiuole  dos  Italianos).  O  Sr.  Natividade  cita 
três  a  pag.  452,  que  diz  apparecidos  com  instrumentos  de  pedra  e  osso 
na  gruta  alta  da  Cabeça  dos  Mosqueiros  (gruta  xm).  Como  não  encon- 
trei jamais  cossoiros  em  dolmens,  e  elles  também  ainda  não  apparece- 
ram  nos  castros  da  Rotura  (Setúbal)  e  de  S.  Mamede  de  Óbidos,  que, 
até  demonstração  em  contrário,  tenho  por  estações  typicas  da  época 


Museu  Etimológico  estão  dois  exemplarett,  que  me  foram  offerecidos  pelo  uotavel 
archeologò  o  Sr.  Professor  Lõschcke,  e  cujos  desenhos  aqui  reproduzo,  reduzidos 
do  tamanho  natural:  a  primeira (fig.  7.')  representa  o  contorno  de  um  peixe,  e 
apresenta  um  orificio;  a  segunda  (íig.  8.')  é  meramente  rectangular,  e  sem  orifício. 
Embora  eu  tenha  como  religiosas  as  nossas  placas,  ou  pelo  menos  como  amule- 
tiformes,  e  os  objectos  egypcios  se  encontrem  ás  vezes  associados  a  objectos  re- 
ligiosos, o  destino  doestes  era  na  origem  muito  diverso  do  das  nossas  placas: 
serviam  de  paletas  de  pintor;  em  algumas  tem-se  mesmo  encontrado  restos  de 
tintas.  Cf.  J.  Capart  «Les  debuts  de  Tart  en  Egypte*  in  Annalea  de  la  Soe.  d'Ar- 
chéolog.  de  Bruxelles,  xvii,  e  355  xviii,  144;  este  A.  cita  a  propósito  vários  trabalhos 
(Morgan,  Flinders  Petrie,  etc).  D'essa  dissertação  extraio  o  desenho  seguinte 
(fíg.  9.*);  a  semelhança  com  as  nossas  placas  é  bem  notável. 


Fig.  7.* 


Pig.  8.* 


Fig.  ».« 


Coincidência  não  menos  curiosa  entre  o  Egypto  e  Portugal  é  a  que  apresen- 
tam certas  pontas  de  setas  de  pedra  dos  tempos  prehistoricos :  cfr.  uma  estam})a 
que  vem  na  fíev.  de  VÈcoU  d' Anthropologie,  ix,  304.  O  Dr.  Félix  Pereira  notou  já 
também  esta  e  outras  coincidências,  e  prepara  um  artigo  sobre  o  assunto.  Igual- 
mente me  parece  que  são  comparáveis  as  nossas  contas  prehistoricas  de  pedra 
a  algumas  das  do  Egypto,  e  creio  haver  bastante  analogia  entre  uma  figurinha 
de  quadrúpede,  feita  de  ribeirite,  encontrada  por  mim  numa  anta  do  concelho  de 
Montemór-o-Novo,  e  outras,  de  procedência  egypcia,  que  tenho  visto  em  museus 
estrangeiros. 

Já  depois  de  escritas  as  linhas  precedentes,  publicou  o  Sr.  D.  José  Ramón 
Mélida  a  sua  Ibéria  Arqueológica  ante-romana,  Madrid  1906,  onde  igualmente 
procura  estabelecer  correlações  da  archeologia  peninsular  com  a  egypcia :  vid. 
pp.  22,  27  e  40. 

^  Intitula-se  La  Crlte  avard  Vhistoire. 
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do  bronze,  sou  levado  a  concluir  que  o  seu  uso  em  Portugal  é  posterior 
não  só  ao  período  neolithico,  mas  á  época  do  bronze  (pelo  menos  ao  pe- 
ríodo do  cobre);  por  isso,  ou  os  objectos  que  o  Sr.  Natividade  chama 
cossoiros  o  não  são  (elle,  infelizmente,  não  dá 
o  desenho  d'elles),  ou  a  gruta  foi  utilizada  em 
tempos  mais  recentes  do  que  parece. 

Este  ultimo  facto  não  causará  estranheza, 
porque  na  gruta  baixa  do  Cabeço  dos  Mos- 
queiros appareceu  um  elegante  vaso  de  barro 
feito  com  roda  de  oleiro,  o  qual  sobresae  aos 
vasos  das  outras  grutas,  e  uma  conta  de  vi- 
dro azul  esmaltado  de  branco,  que  pertence 
de  certo  á  idade  do  ferro  * ;  ahi  appareceu  tam- 
bém outro  cossoiro.  Alem  d'isso  na  gruta  da 
Casa  da  Genia  (gruta  xiv)  appareceram  bar- 
rinhas de  ferro,  embora  muito  alteradas, 
e  uma  esculptura  de  osso  representativa  de 
uma  figura  humana,  trabalho  já  dos  tempos 
proto-historicos  ou  históricos.  De  passagem 
notarei  que  no  Museu  Ethnologico  existe  um 
objecto  semelhante,  e  da  mesma  substancia, 
o  qual  provém  de  Hespanha,  onde  foi  adqui- 
rido pelo  Sr.  Júdice  dos  Santos;  aqui  o  repre- 
sento em  tamanho  natural  na  fig.  10.*'. 

As  grutas  de  Alcobaça  provocam,  como  se 
vê,  interessantes  problemas.  Elias  reflectem, 
nos  seus  espólios,  a  successão  de  várias  civi- 
lizações. As  grutas  xm  e  xiv,  pelo  menos, 
mostram  que  os  homens  continuaram  a  utilizá- 
las  até  relativamente  tarde  (época  do  ferro). 
Comqnanto  a  gruta  xiv  não  contivesse  ossos, 
e  a  xni  não  fosse  completamente  explorada, 
pelo  que  não  sabemos  se  os  conterá  ou  não, 
é  provável  que  ambas  ellas  servissem  de  se- 
pulturas. 

Seguidamente  ao  estudo  das  grutas,  faz  o  fí    lo* 

Sr.  Natividade  algumas  considerações  ethno- 

graphicas,  e  junta  a  descripção  de  vários  objectos  do  seu  museu,  um 
dos  quaes  é  um  curioso  machado  de  pedra  com  sulco  longitudinal. 


^  À  respeito  das  contas  d*esta  espécie  vid.  um  importanMHKgo  de  P.  Rei- 
necke  em  Dit  AlterthUmer  unstrer  keidnis€he)i  Vorzeit,  Moguncia,  vol.  v,  fase.  3, 
com  uo(^a  estampa  colorida  (tab.  14.*). 

2  £  incerto  se  elle  appareceu  em  Mérida  ou  Granada.  Consta  que  estava 
dentro  de  uma  sepultura. — £stá  gravado  só  de  frente.  Os  orifícios  representam 
os  seios  e  o  umbigo,  o  que  parece  mostrar  aue  o  artista  quis  fazer  nua  a  figura. 
£m  cima  ha  um  orifício  que  passa  de  lado  alado,  a-b,  o  qual  podia  servir  ou  para 
encabar  Iwaços  postiços,  ou  para  pendurar  a  figura.  O  traço  horizontal  que  se  vê 
superiormente  aos  olhos,  ou  pode  indicar  um  diadema,  ou  a  linha  ideal  que  se- 
para a  testa  e  o  cabello,  da  mesma  maneira  que  os  traços  angulares  que  se  vêem 
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A  pedagogia  do  povo  português,  por  F.  Adolfo  Coelho 
(pp.  476-496). — Continuação  do  artigo  mencionado  acima.  Cap.  iii: 
Os  provérbios  em  geral.  Consta  de  três  paragraphos. 

No  §  I  dá  o  A.  algumas  notas  bibliographicas  sobre  os  provérbios 
e  sentenças  na  antiguidade.  Podia  o  A.  ter  citado  o  copioso  livro  de 
A.  Otto,  Die  Sprichtcortei'  und  sprichwdrtlichefi  Redensarten  der  Rd- 
mer,  Leipzig  1890  (já  ha  2.*  ed.),  onde  se  acham  colligidos  os  antigos 

Íroverbios  latinos.  A  p.  477  da  Portugália  cita  o  Sr.  Adolfo  Coelho 
Demétrio  de  Phcderio;  o  Sr.  Ad.  Coelho  queria  dizer  Demétrio  de  Pha- 
lero,  mas  parece  que  traduziu  o  francês  PÂafòr«  =  Phalêrum  (^a?.r]fcv) 
por  Phcderio,  O  philosopho  chamava-se  Demetrius  Phalereus  =  Arjur- 
Tfto;  ò  ^xlTé^Jç.  Dizer  Demétrio  de  Phalerio  é  absui*do.  Eu  já  estive 
em  Phalero,  e  posso  assegurar  o  nosso  A.  de  que  lá  não  se  diz  Phalerio, 
No  §  11  começa  por  fazer  um  esboço  histórico  da  nossa  paremiogra- 
phia.  Diz  que  a  mais  antiga  collecção  de  adágios  portugueses  está 
incluida  na  obra  do  hespanhol  Hernan  Nuffez;  esse  facto  foi*  pela  pri- 
meira vez  assinalado  nos  Ensaios  Ethnographicos,  i,  155  sqq.,  embora 
o  A.  do  artigo  de  que  estou  tratando,  nem  ao  menos  por  deferência, 
citasse  o  livro.  Se  se  comparar  o  esboço  feito  pelo  Sr.  Coelho  cora  o 
que  se  lê  nos  mencionados  Ennaios  Ethnographicos,  i,  114  sqq.  e  245 
sqq.,  II,  277  sqq.  e  290  sqq.,  e  iii,  307  sqq.  e  335  sqq.,  vê-se  que  os 
conhecimentos  d'elle  em  matéria  paremiographica  são  ainda  imperfeitos. 
As  designaç5es  dos  provérbios,  que  dá  a  pag.  482,  podia  ter  accres- 
centado  verso,  que  se  lê  em  Gil  Vicente,  Obras,  iii,  371: 

Diz  um  verso  acostumado : 
Quem  quer  fogo,  busque  a  lenha. 

Num  texto  do  sec.  xiv-xv  que  publiquei  na  Rev.  Lusitana  (vid. 
vol.  VII,  p.  132)  essa  palavra  tem,  no  mesmo  sentido,  a  forma  vesso. 
Posteriormente  ao  artigo  do  Sr.  Ad.  Coelho,  occupou-se  do  assunto  a 
Sr.*  D.  Carolina  Michaêlis  no  seu  opúsculo  Tausend  pmiugiesische 
Sprichwdrter  (separata  da  Festschrift  Adolf  Tobler)^  onde  também  se 
occupa  da  nomenclatura,  e  cita  por  conseguinte  verso  e  vesso.  De  refrão, 
no  sentido  de  «ditado»,  posso  citar  outro  exemplo,  colhido  em  obra  por- 


em baixo,  na  cara,  deliniarão  a  barba;  todavia  a  figura  achada  em  Alcobaça 
apresenta  na  testa,  não  um  traço,  mas  três,  o  que  fará  preferir  a  hjpothese  ao 
diadema  (nessa  figura  o  pescoço  tem  também  um  traço  horizontal,  que  significará 
acaso  um  collar,  e  de  cada  lado  da  cabeça  ha  uns  traços  que  significarão  as  ore- 
lhas). Os  recortes  do  extremo  da  cabeça  serão  o  cabello.  As  linhas  que  se  cruzam 
a  cima  dos  seios  delimitarão  os  ombros  e  o  começo  dos  braços  (na  figura  de  Al- 
cobaça ha  logo  a  baixo,  no  logar  correspondente  ao  peito,  vários  traços  arqueados 
que  podem  representar  as  costellas, — anatomia  barbarica,  em  parte  comparável 
a  das  figuras  dos  tricntes  visigóticos,  moedas  de  ouro).  Os  traços  a  baixo  do  um- 
bigo dennem  as  verilhas.  O  traço  vertical  que  se  lhe  segue  indica  o  sulco  formado 
pelas  pernas  qjuando  juntas.  Os  traços  horizpntaes  da  extremidade  inferior  da  fi- 
gura indicam  de  modo  pouco  claro  os  pés. — £  muito  notável  a  grande  semelhança 
que  as  duas  figuras  tem  uma  com  a  outra;  são  evidentemente  resultado  da  mesma 
inspiração  artística. 
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tuguesa  do  sec.  xvi:  «nlo  queirais  mais  que  o  refrão:  Por  molherea 
vão  ao  inferno,  eíc.t*. 

No  §  III  indica  alguns  critérios  morphologicos  que  servem  para  de- 
terminar a  data  (relativa,  não  absoluta)  da  origem  de  certos  provérbios, 
e  dá  amostras  de  muitos,  classificados  por  assuntos  (referencias  reli- 
giosas e  ecclesiasticas,  referencias  geographicas  e  históricas).  Em  geral 
a  chronologia  é  difficil  de  determinar,  porque  muitos  adágios  sSo  tra- 
ducç2o  ou  modernizaçSo  de  outros  mais  antigos.  Por  isso  o  critério 
lexicologico  que  elle  adopta  nem  sempre  é  tão  seguro  como  supp5e; 
num  adagio,  como  Amifos  de  namorados  \  são  amores  dobrados,  que 
elle  diz  ser  posterior  ao  anno  de  408,  por  causa  do  vocábulo  germânico 
arrufos,  pôde  arrufos  estar  em  vez  de  outra  palavra  de  origem  latina: 
elle  próprio  indica  o  adagio  latino  Amantium  irae,  amoins  integratio 
est. — O  ditado  Todos  os  caminhos  vdo  dar  a  Roma,  que,  segundo  o 
Sr.  Ad.  Coelho,  será  medieval  (Roma  christã),  é  provavelmente  ante- 
rior, e  referir-se-ha  ás  vias  militares  que  de  vários  pontos  do  império 
iam  ter  á  capital^.  Do  ditado  Quem  tem  boca  \  vae  a  Roma  ha  parai- 
lelos  noutros  paises:  Quí  langíie  a,  \  à  Rome  va;  Chi  tiene  língua,  va 
in  Sardegna^.  As  expressões  8,  Cerejo,  S.  Nunca  á  tarde.  Para  a  se- 
mana dos  nove  dias.  Quando  as  gallinhas  tiverem  dentes  e  Para  as  ca- 
lendas gregas,  já  eu  no  prologo  das  Canhões  da  Beira  de  F.  Thomás, 
p.  xviii,  e  noutros  Içgares,  as  havia  comparado  entre  si,  o  que  o  Sr.  Ad. 
Coelho  nXo  diz. —  A  classe  d  de  pag.  486  pertence  mais  um  ditado 
nosso:  Ensinar  o  padre-nosso  ao  vigário;  cfr.  em  grego:  yiaOx  'A6r,vaÇc 
e  y)aíj}C  eiq  A6r,vaç,  porque  a  coruja,  y/^íiÇ,  era  o  typo  do  reverso 
das  moedas  de  prata,  que  vulgarmente  se  chamavam  yloLvuuç  t  coru- 
jas», sendo  pois  ridiculo  levar  coi^jas  para  uma  cidade  onde  ha- 
via tantas*.  Para  indicar  superfluidade  os  Franceses  dizem:  porter 
de  Veau  à  la  rivière;  e  os  nossos  antigos  diziam:  levar  agoa  ao  mar, 
A  rima  é  frequentemente  causa  de  transformações  de  adágios:  nSo 
notou  o  nosso  A.  que  em  Alma  até  Almeida,  etc,  que  cita  a  pag.  490, 
segundo  um  trabalho  meu,  ha  alliteraçXo.  Curioso  exemplo  de  alli- 
teração  é  também  este,  que  accrescentarei  á  sua  lista:  Seiya,  ser- 
pente I  boa  terra,  má  gente,  a  que  os  Serpenses  respondjem :  Você  men- 
te, I  se  boa  é  a  terra,  melhor  é  a  gente.  Que  a  rima  é  meramente  a 
causa  doeste  ditado,  resulta  de  elle  se  encontrar  noutros  paises,  por 
ex.  no  Sul  da  França:  Sempesslrro  |  machantos  gens  e  bouno  tèrro^,  Cf. 
também  esta  variante  portuguesa,  em  rima  consoante:  VillaBoim  |  terra 
boa  e  gente  ruim, — A  pag.  495  escreve:  «Provocado  pelas  nossas  dis- 
sençSes  com  Castella,  sem  que  possa  inarcar-se  lhe,  creio,  a  época  da 
producção,  é  o  seguinte:  De  Castella  nem  bom  vento,  \  riem  hom  casa- 


^  Jorge  Ferreira  de  Vasconcellos,  Comedia  Ev/rosina^  ii,  7,  fl.  95  da  ed.  de 
1616,  e  p.  154  da  de  Sousa  Farinha  (1786). 

*  Cf.  G.  Paris  in  Journal  des  Savardtt,  1884,  p.  559. 
5  In  -La  Traditian,  xvii,  172. 

4  Cf.  também  E.  Babelon,  Traité  des  monnaies  grecques  et  romaines,  t.  i,  Paris 
1901,  p.  505. 

*  Bladé,  Conte»  et  proverbes  reetieillis  en  Armagnac,  Paris  1867,  p.  75. 
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mento».  Ora  já  em  1884  eu  havia  escríto,  a  propósito  do  Blasan  popu- 
laire  áe  la  France,  de  H.  Gaidoz  &  P.  Sébillot:  cEm  Portugal  [diz-se]: 
De  Hespanha  nem  bom  vento,  \  nem  bom  casamento.  O  ditado  de  Forez, 
De  VAuvergne  ne  vient  ní  bon  vin,  ni  bon  vent,  ni  bon  argent,  ni  bon- 
nes  gene,  mostra  qae  o  nosso  é  o  eeho  de  uma  tradição  espalhada,  e  não 
a  expressão  de  um  facto  particular»  ^.  Cf.  na  mesma  obra,  pag.  332: 
D'Angleterre  \  ne  vient  ni  bon  vent  ni  bonne  guerre.  Certamente  ha 
muitas  vezes  razões  para  que  um  provérbio  se  diga;  mas  as  causas 
de  adaptação  não  devem  confundir-se  com  a  origem:  a  origem  pôde 
ser  muito  diversa.  Com  relação  ainda  ao  referido  adagio  português, 
accrescentarei  que  os  de  Maçores,  no  concelho  de  Moncorvo,  dizem: 
Da  Açoreira  nem  bom  vento,  \  nem  bom  casamento  e  que  os  de  Arcos 
de  Val-de-Vez  dizem:  Nunca  de  Braga  veio  bom  tempo  \  Nem  de  Coura 
bom  casamento.  Estes  adágios  estão  intimamente  relacionados  com  o 
primeiro;  em  todo  o  caso  mostram  como  a  matéria  paremiographica  é 
fluctuante,  e  que  não  podem  facilmente  tirar-se  d'ella  deducçSes  históri- 
cas peremptórias.  — A  propósito  dos  ditados  históricos,  pag.  493,  devia 
o  A.  ter  citado  A  Historia  de  Portugal  na  voz  do  povo,  de  Theophilo 
Braga,  primeiro  publicada  em  um  jornal*,  e  depois  reproduzida  n-0 
Povo  Portugtiês,  II,  494  sqq.  Com  os  ditados  de  pag.  494  compare-se 
um  conto  popular  em  que,  perguntando  uma  mulher  de  quem  são  cer- 
tos palácios,  se  trava  este  dialogo  entre  ella  e  o  seu  interlocutor: 

—  Sâo  do  príncipe  D.  Denis. 
— Ai  de  mim  que  o  não  quis! 

— A  pag.  496  cita  o  A.  a  expressão  na  era  dos  Affonsinos;  o  mais  vul- 
gar é  dizer- se  7ia  era  dos  affonsiiihos:  cf.  a  minha  Poesia  Amorosa  do 
povo  português,  p.  65,  onde  também  a  comparei  com  a  expressão  no 
tempo  do  arroz  de  16,  como  o  A.  aqui  faz. 

Sobre  as  estampas  ou  gravuras  dos  livros  populares 
portugueses,  por  Theophilo  Braga  (pp.  497-512). — Artigo  feito  ao 
correr  da  penna;  serve  de  complemento  ao  que  escreveu  n-0  Povo  Por- 
tuguês, II,  448  sqq.  Dá  o  A.  amostras  de  gravuras  que  se  encontram 
em  obras  da  chamada  «litteratura  de  cordel  •,  de  que  forma  varias  cate- 
gorias; 1)  folhetos  que  resumem  antigos  poemas  medievaes,  por  ex.  a 
Historia  do  Imperador  Carlos  Magno;  2)  lendas  de  santos,  por  ex.  o 
Auto  de  Santa  Barbara;  3)  sátiras  descritivas  e  aventuras  cómicas, 
por  ex.  a  Malicia  das  mulheres  e  os  Três  corcovados  de  Setúbal;  4) 
descriçòes  de  grandes  phenomenos  naturaes  e  apparecimento  de  mons- 
tros; 5)  relações  históricas,  por  ex.  a  Historia  de  D.  Pedro  que  correu 
as  sete  paHidas  do  mundo.  Podia  considerar  também  os  folhetos  que  se 
relacionam  com  costumes  e  superstições  populares,  por  ex.  estes: 

Serraram  da  velha,  s.  d.  (sec.  xvili); 


*  In  Revista  de  estudos  livres,  it,  414. 

*  In  Rev.  de  estudos  livres,  ii,  414. 
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Emiargos  por  parte  de  huma  neta  da  velha  que  ha  de  ir  serrar 
na  cidade  de  Lisboa  este  anno  de  1752; 

Nova  relação  do  trágico  successo  . .  da  velha  Maria  Quaresma,  1752; 

Relação  curiosa  da  fugida  que  fez  uma  velha  para  o  deserto,  com 
temor  de  ser  serrada j  1785; 

Dezengano  dos  rapazes  ou  successos  da  serração  da  velha,  178G; 

O  testamento  da  velha  que  foi  a  serrar,  1821. 
Alguns  d^elles  contém  gravuras  aliusivas.  Também  podia  o  A.  citar 
a  curiosa  classe  dos  almanaques  chamados  sarrabaes,  com  gravuras 
(astrólogo  a  deitar  o  óculo  para  o  ceu,  astrólogo  com  o  compasso  a 
medir  o  mundo,  astrólogo  com  penna  de  pato  na  mão).  Aos  sarrabaes 
me  referi  na  Rev,  Lusitana,  vi,  292  *. 

Subsidies  para  a  formação  do  refraneiro  ou  adagiario 
português,  por  Sousa  Viterbo  (pp.  513-534). — Já  fallei  d'este  tra- 
balho na  Rev,  Lusitana,  vii,  160;  escuso  de  repetir  o  que  lá  disse. 

Ethnographia  do  Alto-Alemtejo,  por  Silva  Picão  (pp.  535- 
548).— Cf.  supra  p.  333. 

As  villas  do  Norte  de  Portugal,  por  Alberto  Sampaio  (pp. 
549-584).— Cf.  p.  333. 

Vária  (pp.  585-632).  Esta  secção  contém:  artigos  sobre  azule- 
jos por  Rocha  Peixoto;  artigos  lidos  na  Sociedade  Archeologica  da 
Figueira  (cf.  O  Arch.  Port.^  v,  203  sqq.);  artigos  sobre  o  lagar  de  Mou- 
ros, de  Amarante,  por  José  Fortes;  sobre  uma  povoação  soterrada  no 
concelho  de  Vianna  do  Castello,  por  Figueiredo  da  Guerra;  sobre 
formas  da  habitação  urbana,  por  A.  Bellino;  sobre  amuletos,  por  A. 
Thomás  Pires;  sobre  cultura  dos  trigaes  no  Alemtejo,  por  Mello  de 
Mattos;  sobre  cercos,  ou  cramoes,  espécie  de  procissSes  em  volta  das 
freguesias,  por  Rocha  Peixoto;  sobre  a  industria  dos  palitos,  por  Ro- 
drigues Monteiro;  sobre  a  orfgem  de  uma  fórmula  magica  {Sator 
Arepo,  etc),  por  Rocha  Peixoto ;  sobre  a  industria  das  candeias,  por 
Sousa  Viterbo ;  sobre  romanceiro  e  cancioneiro  de  Trás-os-Montes,  por 
Tavares  Teixeira. 

Noticias  (pp.  633-653).  —  Esta  secção  contém:  Alfaia  agrícola, 
por  F.  Adolpho  Coelho  (conclusão:  vid.  supra  p.  336);  a  carta  geolo- 


1  Os  sarrabaes  são  almanaques  com  proguosticos.  A  palavra  sarrahal  provém 
.  de  um  nome  de  antigos  almanaques  italianos :  Almanacco  nniversale  sopra  Vanno 
dd  sig,  1718  dei  gran  pescatore  di  CntARÁVALLE  é  o  titulo  de  um  raro  opúsculo 
que,  após  bastantes  buscas,  comprei  em  MiUo  em  1905.  De  Itália  passou  a  pa- 
lavra para  a  Hespanha :  El  gran  piscaior  el  Sarbabal  de  Milán  para  este  aho  de 
1750  é  o  titulo  de  um  folheto  análogo.  De   Chiaravalle  fez-se  pois  Sarrahal, 

Í>alavra  commum  ao  hespanhol  e  ao  português.  O  nome  da  pátria  do  autor  do 
blheto  passou  a  ser  o  do  próprio  autor,  e  depois  tornou-se  o  da  sua  obra,  e  d*ahi 
o  de  «almanaque»  em  geral. 
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gíca  de  Porta^I,  por  Rocha  Peixoto;  a  coUecçIo  archeologíea  de  Al* 
bano  Bellino,  por  Ricardo  Severo. 

Os  Mortos  ("pp.  654-656). — Noticias  necrologicas  de  Emília 
HQbner,  por  Joaquim  de  Vasconcellos  (cfr,  O  Ãrch.  Port..  \i,  49- 
59;,  e  Luciano  Cordeiro,  por  Rocha  Peikoto. 

Bibliographia  Tpp.  657-664). — Noticias  de  vários  trai  saibos  de 
Santos  Rocha,  Gonçalves  Lopes,  Esteves  Pereira,  etc,  umas  pura- 
mente  laudatorías,  outras  eausticantes. 

Tomo  I,  fascicnlo  4.* 

A  necropole  dolmenica  de  Salles,  por  José  Fortes  (pp. 
665-686),  com  quatorze  gravuras. — O  A.  encontrou  nos  estoios  de 
um  dos  dolmens  pinturas  consistentes  em  linhas  onduladas.  E^ta  impor- 
tante observação  vem  confirmar  as  que  eu  tinha  feito  em  dolmens  da 
Beira.  Vid.  supra  p.  324. 

As  necropoles  dolmenicas  deTrás-os-Montes,  por  José 
Brenha  &  Ricardo  Severo  (pp.  687-706),  com  vinte  e  seis  gravuras 
e  dezascis  estampas. — Apresentação  do  problema  das  formosas  escul- 
pturas  zoomorphicas  e  anthropomorphicas  de  Alvão. 

Ethnographia  do  Alto-Alemtejo,  por  Silva  Picão  ípp.  751- 
756).  Vid.  supra  p.  347. 

As  villas  do  Norte  de  Portugal,  por  Alberto  Sampaio  (pp. 
757-806).  Vid.  supra  p.  347. 

Varia  (pp.  807-809): 

a)  A  pedra  dos  namorados,  por  Roclia  Peixoto,  com  uma  gravura. — 
Descripção  de  um  monumento  de  pedra  em  que  se  vêem  esculpid/is  duas 
figuras,  cada  uma  das  quaes  segura  na  mão  um  objecto  indecifrável.  Diz 
o  A.  a  respeito  d'este8  objectos  symbolicos,  que  elles  t recordam  niutivos 
similares  exhibidos  como  accessorios  em  algumas  esculpturas  prehisto- 
ricas  «em  certos  baixos-relevos  hittitas,  como  os  comos  ou  crinas, 
os  vasos  ad  umbilicum  em  varias  figuras  gallo- romanas,  a  maçã  emble- 
mática da  fecundação  e  o  corno  da  abundância  na  plástica  gauleza,  a 
patera,  contra  o  peito,  de  certas  terras-cottas  {sic)  phenicias  e  roma- 
nas». Isto  é,  podem  ser  indistinctamente  tudo  quanto  ha!  Esqiieceu-se 
o  A.  de  dizer  que  o  objecto  da  figura  da  esquerda  lembra  um  escudo^ 
(o  escudo  redondo  dos  Lusitanos),  e  que  este  monumento  é  comparável 
ao  da  Saia,  que  está  no  museu  de  Guimarães.  Primeiro  comparemos 
os  nossos  monumentos  com  os  congéneres  do  pais;  só  depois  é  que 
devemos  sair  para  fora  d'elle. 

b)  Sociedade  archeologica  da  Figueira  (pp.  810-825). — Publicação 
das  memorias  lidas  na  sessão  de  7  de  Janeiro  de  1900:  instrumentos 
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neolithicos  do  concelho  de  Nellas;  orca  do  Outeiro  do  Rato;  ruínas 
romanas  de  Ánçã;  necropole  lusiiano-romana  dos  arredores  de  Lagos; 
cálix  e  relicário  da  igreja  de  S.  Pedro;  cerâmica  negra  de  Coimbra  e 
Aveiro;  cerâmica  de  Timor.  Os  artigos  são  assinados  por  vários  inves- 
tigadores: Santos  Bocha,  Belchior  da  Cruz,  J.  J.  Nunes,  F.  Loureiro, 
F.  Thomás,  Goltz  de  Carvalho  e  J.  Jardim. 

c)  Os  outros  artigos  doesta  secção  intitulada  Varia  são  os  seguin- 
tes: instrumentos  de  bronze  de  Villa  Beal,  pelo  Dr.  Henrique  Botelho 
(cf.  O  Arch.  PorL,  ix,  166-167;  o  prestimoso  autor  do  artigo  oíFe- 
receu  ao  Museu  Ethnologico  todos  os  objectos  de  que  falia);  emprego 
recente  da  mó  manual,  por  Rocha  Peixoto;  o  Boato,  pelo  mesmo  (mais 
um  exemplar  das  estatuas  de  guerreiros  lusitanos);  ethnographia  aço- 
reana, por  Armando  da  Silva  (alfaia  marítima);  a  debulha  no  Ribatejo, 
por  D.  Luís  de  Castro;  azenhas  do  rio  Ardilla,  por  Mello  de  Mattos; 
usos  e  costumes  religiosos  do  Minho  (óbitos),  pelo  Abb.®  Oliveira  Gui- 
marães; jogos  infantis,  por  J.  J.  Nunes;  as  candeias  na  industria  e 
tradições  populares,  por  Sousa  Viterbo  (é  pena,  quando  se  transcrevem 
passos  de  A  A.,  não  se  citarem  as  obras  nem  as  paginas,  o  que  torna 
difficil  a  consulta);  exogamia  em  Cibòes  no  sec.  xv,  por  Pedro  de 
Azevedo;  folklore  trasmontano,  por  Tavares  Teixeira  (romanceiro  e 
cancioneiro). 

Os  mortos  (pp.  863-864). — Noticias  necrologicas  de  Teixeira 
de  Aragão  (cf.  O  Arch.  PoH.,  ix,  134-142)  e  do  Conde  de  Fi- 
calho,  por  Rocha  Peixoto. 

Bibliographia  (pp.  865-869).  Noticia  de  vários  trabalhos  de 
José  Fortes,  Pereira  Lopo,  Sáins,  Áranzadi,  A.  Thomás  Pires,  Mély, 
Lambertini  e  Barbosa^du  Bocage. 

Tomo  II,  fasoionlo  1.^ 

O  t besouro  de  Lebução,  por  Ricardo  Severo  (pp.  1-14),  com 
cinco  gravuras  e  duas  estampas. — Descripção  do  magnifico  thesouro 
áureo  encontrado  em  Lebução,  concelho  de  Valpaços  (Trás-os-Montes)*, 
o  qual  se  compSe  de  uma  ai*milla,  de  um  forques,  e  de  fragmentos  de  uma 
manilha.  A  armilla  é  riquissimamente  ornamentada,  e  o  A.  do  artigo  diz 
^com  razão  que  ella  só  por  si  constituo  um  museu.  A  data  doestes  e 
semelhantes  objectos  é  difficil  de  determinar;  mal  apparecem,  cae-lhes 
logo  em  cima  a  garra  sórdida  dos  que,  sem  lhes  importar  o  valor 
que  elles  poderiam  ter  para  a  historia  nacional,  só  os  aquilatam  mer- 
cantilmente,  e  por  isso  não  se  averiguam  as  condições  archeologicas  do 
apparecimento.  Quanto  á  armilla,  o  Sr.  Severo  attribue-a  aos  come- 
ços da  idade  do  ferro  (p.  7);  o  torques  tem-no  por  céltico  (p.  11);  da 
manilha,  pelo  seu  estado  de  deterioração,  nada  diz.  A  armilla  do  Sr.  Se- 


1  O  A.  do  artigo  escreve  ValjpassoM,  com  ssj  mas  a  graphia  correcta  é  coia 
ç;  vid.  Eev.  Lusitana,  ii,  255  (artigo  de  J.  de  Castro  Lopo). 
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vero  está  incompleta;  parte  d'ella  existe  no  Museu  Ethnologico *.  O  tor- 
ques  lembra  sem  dúvida  os  da  época  do  ferro. 

As  fibulas  do  Noroeste  da  Península,  por  José  Fortes 
(p.  15),  com  trinta  e  oito  gravuras  no  texto. — O  A.  baseia  o  seu  cir- 
cunstanciado e  valioso  estudo  em  fibulas  existentes  em  museus  públicos 
e  collecções  particulares.  Consta  de  quatro  capitules:  i,  Typos;  ii, 
Commentario  geral;  lu.  Nótula  a  cada  typo;  iv.  Conclusão.  Os  typos 
que  estuda  denomina-os:  1)  de  Sahroso,  inspirado  no  typo  marniano 
ou  de  La  Tène  i;  2)  da  fihtãa  anular,  derivado  do  typo  de  sabroso 
e  da  fivela  anular;  3)  de  La  Tine  lii;  4)  de  Santa  Luzia,  em  que 
o  arco  não  se  continua  em  mola  espiraliforme,  mas  termina  em  oval; 
5)  trasmontano;  6)  de  longo  travessão  sem  espira.  Acho  conveniente 
esta  divisão  provisória,  e  feita  com  elementos  do  pais  (e  da  Galliza). 
Só  depois  de  coUigidos  muitos  materiaes  se  poderão  fazer  classificações 
definitivas.  Que  a  divisão  feita  pelo  Dr.  Fortes  é  provisória,  mostra-o 
bem,  por  exemplo,  o  typo  5.®,  que  eomprehende  dois  ou  três  sab- 
typos.  Do  2.®  typo  (anular)  ha  muitos  exemplares  no  Museu  Ethno- 
logico,  provenientes  do  Sul  (Alemtejo  e  Estremadura  Transtagana), 
e  também  ha  um  proveniente  de  Hespanha. — Se  nem  sempre  encontra- 
mos no  país  os  typos  clássicos,  não  nos  devemos  surprehender,  pois 
os  artistas  locaes  podem  ter  modificado  os  seus  modelos. 

A  julgar  de  outro  trabalho  publicado  n-0  Arch.  PoH.,  ix,  1  sqq., 
o  Dr.  Fortes  fez  doeste  assunto  uma  especialidade,  o  que  é  muito  digno 
de  applauso.  Quanto  mais  especialistas  houver  nos  diversos  ramos  da 
sciencia,  mais  esta  progredirá. 

Como  observação,  de  carácter  puramente  externo,  direi  que  era  me- 
lhor que  os  desenhos  das  fibulas  estivessem  juntos  em  uma  ou  mais 
estampas,  porque  na  posição  em  que  estão,  intercalados  no  texto,  fazem 
perder  tempo  ao  leitor  que  tem  de,  a  propósito  da  respectiva  descri- 
pção,  estar  sempre  a  folhear  o  artigo  todo. 

Illuminação  popular,  por  Rocha  Peixoto  (pp.  35-48),  com 
trinta  e  seis  gravuras. — Dá  ideia  dos  principaes  processos  de  illumi- 
nação, desde  os  guiços  de  carquejo  da  Serra  da  Amarella,  até  o  bello 
candieiro  de  latão.  Pena  é  que  o  artigo  esteja  escrito  em  forma  de 
folhetim  — tão  predilecta  do  autor! — ,  e  não  tenha  o  tom  grave  que 
lhe  convinha.  O  autor  mistura  a  descripção  dos  nossos  usos  com  outros  . 
de  fora.  Sem  embargo,  o  trabalho  é  curioso,  e  tornam-no  ainda  mais 
as  figuras  que  acompanham  o  texto. 


'  A  p.  2,  nota  2,  dá  o  Sr.  Severo  a  cutender  que  eu  me  interpus  ás  negocia- 
ções em  que  entrou  para  a  compra  do  thesouro.  Comquanto  eu  nenhuma  duvida 
tivesse  de,  no  limite  das  minhas  posses,  concorrer  com  elle  em  qualquer  com- 
pra, aqui  porém  fiz  para  o  Museu  Etimológico  acquisição  de  dois  fragmentos 
da  armilla,  níio  só  sem  saber  que  havia  um  concorrente,  mas  mesmo  ignorando 
que  existia  o  resto  do  objecto.  O  negocio  foi  tratado  por  mim  com  uma  pessoa  do 
Porto  por  intermédio  do  Sr.  Joaquim  Henriques,  negociante  estabelecido  em 
Lisboa. 
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De  um  rústico  processo  de  illuminação  em  voga  na  serra  de  Arga 
(Minho)  no  sec.  xviii  diz  o  P.®  Luis  Cardoso:  «Pela  falta  de  azeite 
9usa5  os  moradores  de  huns  paosinhos  accesos,  que  lhe  servem  de 
vcandea^  e  lhe  dão  luz  com  que  se  allumiaS» '.  O  mesmo  costume  o 
observei  em  Castro-Laboreiro ;  dos  guiços  que  servem  para  isso  ha 
espécimes  no  Museu  Ethnologico,  bem  como  os  ha  de  muitas  das  can- 
deias, lampejes,  etc,  de  que  falia  o  autor  do  artigo. — Das  candeias^ 
tanto  no  sentido  moderno,  como  no  de  «velas»,  se  fallou  já  na  Portu- 
gália^ I,  p.  629  sqq.  e  858  (vid.  supra). — Nos  cerieiros  lisbonenses  é 
frequente  encontrar  á  venda  velas  e  cirios  muito  ornamentados  (para 
promessas,  etc). — O  candieiro  de  bicos,  feito  de  latão,  não  é  especia- 
lidade peninsular;  vi,  por  ex.  (em  1905),  muitos  em  Athenas  á  venda  ^. 

Os  barcos  da  ria  de  Aveiro,  por  Luis  de  Magalhães  (pp. 
49-62),  com  uma  estampa  chromolithographica  e  nove  figuras  no  texto. 
—  Consta  de  dois  capitules:  i,  espécie  de  introducçSo  a  respeito  da  ria 
de  Aveiro;  u,  descripção  dos  barcos.  O  artigo  é  muito  valioso,  por 
estar  feito  com  toda  a  minudência  ethnographica  e  lexical. — A  pag.  53 
diz  porém  o  A.:  «se  a  tradição  da  fundação  de  uma  colónia  de  gente  do 
Archipelago  ou  da  Grande  Grécia  nessa  região  da  costa  portuguesa  é  a 
insistente  reminiscência  de  um  velho  facto  histórico. . . ».  Tal  tradição, 
<;om  caracter  antigo,  não  existe;  não  passa  de  sonho  de  litteratos. 

Vária  (pp.  63-108): 

a)  Os  braceletes  de  ouro  de  Âmosella,  por  Ricardo  Severo,  com 
uma  estampa,  e  doze  figuras  no  texto. — Descripção  de  outro  impor- 
tante thesouro  áureo:  nada  menos  de  vinte  braceletes,  uns  lisos,  outros 
ornamentados.  O  thesouro  appareceu  na  freguesia  de  Âmosella,  co- 
marca de  Fafe,  outr'ora  termo  de  Basto,  «num  pequeno  valle  da  vertente 
norte  da  serra  de  Penouta,  onde  o  acharam  uns  pedreiros,  quando 
•excavavam  junto  a  um  penedo,  a  dois  palmos  de  profundidade»,  perto 
da  estrada  velha  que  de  Cabeceiras  de  Basto  ia  para  o  Porto,  pela 
Lixa.  Com  os  braceletes  não  consta  que  apparecesse  mais  nada,  d'onde 
o  A.  do  artigo  concluo  que  elles  constituiriam  realmente  um  thesouro 
escondido. 

O  bracelete  ondulado  compara-o  o  A.  com  o  de  Lebução  (cf.  su- 
pra); pela  minha  parte  accrescentarei  que  no  Museu  Ethnologico  ha 
um,  no  mesmo  gosto,  mas  muito  mais  grosso,  e.que  como  este  ultimo 
-vi  um  em  Santiago  de  Compostella,  em  casa  do  Sr.  D.  Ricardo  Blanco 
Cicerón,  apparecido,  segundo  creio,  na  Galliza.  No  Museu  Ethnologico 
Português  ha  um  bracelete,  muito  pequeno,  de  bronze,  com  caneluras, 
mas  só  externamente,  pois  por  dentro  é  liso;  provém  do  Sul,  e  tenho-o 
•como  da  idade  do  ferro.  No  mesmo  Museu  ha  dois  análogos,  que  ad- 
quiri em  França,  da  época  céltica  3.  Estes  factos  são  em  apoio  das 


1  Dicc,  Geogr.f  t.  i,  Lisboa  1747,  p.  553. 

2  Cf.  também  H.  Havard,  Diction.  dt  Vamtublement,  t.  iii,  col.  207. 

3  Ha  poacos  dias  comprei  com  alguns  braceletes  lisos  um  também  canelado 
«xteriormente.  São  todos  de  oure,  e  consta  que  appareceram  no  districto  de  Beja. 
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deducçSes  do  Â.  de  que,  tanto  os  braceletes  de  Arnosella,  como  o 
thesouro  de  Lebução  pertencem  á  idade  do  ferro,  sendo  célticos  uns, 
ibéricos  os  outros.  Á  mesma  deducçâo  se  havia  antes  já  chegado  n-0 
Arch.  PorL,  II,  22-23,  com  relaçSo  á  xorca  de  Cintra,  onde  especial- 
mente se  attribuem  as  armillas  ao  tempo  de  Viriato,  i.  é,  ao  sec.  n  a.  C, 
(época  de  LaTène,  ou  céltica).  Severo  compara  a  molhada  de  braceletes 
de  Arnosella  com  um  grupo  que  está  no  Museu  de  Madrid  e  que  consta 
de  pequenos  anéis  de  ouro  enrolados  em  espiral  e  enfiados  num  bra- 
celete. Também  me  occorreu  a  mesma  comparação  quando  estive  na- 
quelle  Museu  em  1905  *.  Ultimamente  adquiri  para  o  Museu  Ethnolog^co 
quatro  grupos  de  anéis  como  o  de  Madrid,  e  estou  em  véspera  de  ad- 
quirir outro^,  e  sei  de  mais,  achados  cá;  todos  elles  são  do  Alemtejo. 
Maior  é  a  semelhança  dos  anéis  de  Madrid  com  estes,  do  que  com  os 
braceletes  de  Arnosella. 

O  A.  do  artigo  inclina-se  a  considerar  como  moedas  os  braceletes 
e  anéis  citados  por  elle  (os  de  Arnosella  e  os  de  Madrid),  indo  assim 
de  accordo  com  a  hypothese  que  Désor  emittiu  em  187(J  pára  explicar 
o  uso  dos  anéis  de  bronze  achados  em  estações  lacustres.  Sem  dúvida 
os  antigos  serviram-se  de  anéis  á  guisa  de  moeda,  ao  que  já  me  referi 
no  meu  Elenco  das  liçdes  de  Numismática,  i  (1889),  18;  mas  no  caso 
presente  prefiro  considerar  os  anéis  de  Madrid  e  os  seus  congéneres  do 
Alemtejo  antes  como  material  destinado  para  qualquer  uso  industrial, 
ou  simples  valor  accumulado,  do  que  propriamente  como  espécies  mo- 
netárias. Os  anéis  monetários  que  conhecemos  pelos  desenhos  egypcios 
sâo  de  outra  forma.  Além  d^isso  sabemos  por  Estrabâo  que  antes  de  se 
introduzir  a  moeda  no  nosso  território,  os  Lusitanos  se  serviam  de  la- 
minas de  prata,  e  trocavam  as  mercadorias^;  em  verdade  os  anéis  po- 
diam pertencer  á  segunda  categoria.  O  encontrarem-se  reunidos  vários 
braceletes,  como  os  de  Arnosella,  não  é  facto  que  espante,  pois  não 
raro  se  usavam  braceletes  sobrepostos,  o  que  ainda  hoje  acontece. 

Como  noticia  final,  direi  que  o  interessante  thesouro  de  Arnosella 
foi  por  mim,  com  o  concurso  de  um  amigo,  comprado  na  integra  para 
o  Museu  Ethnologico,  onde  já  está. 

b)  Os  torques  de  Almoster,  por  Ricardo  Severo,  com  uma  figura 
no  texto.  — E  fértil,  como  se  vê,  a  Portugália  em  descripção  e  figuração 
de  xoreas.  Bom  sinal,  porque  corresponde  á  fertilidade  do  solo  archeo- 
logico  do  nosso  pais  em  taes  jóias.  Os  torques  de  Almoster,  de  que  o 
Sr.  Severo  falia  neste  numero,  pertencem,  o  que  elle  também  nota, 
ao  Museu  Ethnologico.  Depois  da  descrição  geral  dos  objectos,  feita 
por  uma  photographia,  escreve:  «Quanto  á  data  que  compete  aos  tor- 
ques de  Almoster,  tanto  poderia  ser  a  da  era  do  bronze,  como  a  de 
outras  subsequentes  . .  CoUoquemos  entretanto  esses  torques  ao  lado 
das  restantes  armillas  lizas  . .  e  chamemos-lhes  genericamente  jotas 


'  O  grupo  ãureo  do  Museu  de  Madrid  foi  publicado  por  H.  à  L.  Siret  na  sua 
obra  Lespremierê  ages  du  metal,  p.  250;  suppoe-se  que  provém  de  Menjibar  (Jaeii). 
2  Já  depois  de  escrito  isto,  o  adquiri :  consta  de  duas  roscas. 
^  Geogr.,  IH,  iii,  7.— Cf.  O  Arch.  Port,  vi,  89. 
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iberiais;  . .  esta  epigraphe  geral  e  provisória  .  .  exprime  a  ideia  de 
que  são  protohistoricas,  prè romanas,  de  arte  indigena.  E  o  que,  por 
emquanto,  prudencialmente  se  poderá  avançar».  Pouco  mais  ou  menos 
á  mesma  conclusão  cheguei  quanto  á  xorca  de  Cintra,  cuja  semelhança 
morphologica  com  as  de  Almoster  o  A.,  a  pag.  73,  accentua.  Com 
eíFeito  tinha  eu  escrito  n-0  Arch.  Port.,  ii,  22:  cA  xorca  de  Cintra 
deve  remontar  á  época  protohistorica,  isto  é,  áquella  que  fica  entre  a 
prehistorica  propriamente  dita,  e  a  romana.  Autoriza  tal  attribuiçlo, 
de  um  lado,  o  encontrarem-se  em  objectos  caracteristicos  da  idade  do 
bronze  e  da  primeira  idade  do  ferro  ornatos  análogos  a  este;  do  outro 
lado,  o  não  convir  a  forma  e  qualidade  do  objecto,  nem  á  civilização 
dos  fins  do  neolithico,  nem  á  da  época  romana». 

A  propósito  da  xorca  de  Cintra,  faz  o  Sr.  Severo  algumas  consi- 
derações para  mostrar  que  ella  era  torques,  e,  referindo-se  ao  artigo 
que  sobre  o  assunto  escrevi  n-0  Arch,  PorL,  ii,  17  sqq.,  onde  aventei 
a  possibilidade  de  ella  ter  servido  para  se  trazer  na  parte  inferior  da 
coxa,  diz:  «Nada  esclarecem  a  este  respeito  as  suas  provas,  e  em 
contrario  me  levam  a  considerar  de  nenhum  valimento  tal  supposição». 
Quem  ler  isto,  ha"  de  suppôr  que  quebrei  lanças  a  favor  de  tal  hypo- 
these.  Ora  eu  havia  escrito  unicamente  o  seguinte,  onde  está  também 
incluida  a  hypothese  que  elle  defende: 

«Em  que  parte  do  corpo  se  trazia  este  objecto?  A  differeuça  dos  diâmetros, 
que  dá,  como  disse,  aspecto  levemente  cónico  ao  objecto,  permittia  que  elle  se 
adaptasse  bem  á  parte  inferior  da  coxa;  depois  de  adaptado,  techava  pelo  colchete, 
e  mantinha-se  em  parte  por  alguma  pressão  nos  tecidos  da  coxa,  em  parte  talvez 
por  uma  fita  que  se  prenderia  nas  campaunlas.  Seria  pois  um  adereço  da  coxa, 
de  trazer  logo  por  cima  do  joelho.  Para  a  parte  inferior  da  perna  e  para  o  pulso 
seria  largo  de  mais;  para  o  pescoço  podia  servir,  num  pescoço  não  muito  grosso, 
mas,  não  obstante  darem -nos  os  selvagens  exemplo  de  adereços  muito  incommo- 
dos,  o  que  também  se  observa  no  uso  das  arrecadas  de  ouro  nas  mulheres  de 
Entre-Douro  e*Minho,  este  adereço,  como  coUar,  seria  extremamente  molesto; 
para  a  parte  superior  do  braço  esperar- se-hia  antes  uma  armilla  mais  de  aspecto 
eylindrico  do  que  cónico,  como  este  adereço  é.  Apesar  do  que  digo,  sujeito  a  mi- 
nha opinião  á  de  pessoas  mais  competentes  do  que  eu». 

Ainda  bem,  que  o  Sr.  Severo  não  alheou  de  si  a  competência  scien- 
tifica  para  que  eu  appellava! 

c)  Sobrevivência  da  primitiva  roda  de  oleiro  em  Portugal,  por  Ro- 
cha Peixoto,  com  cinco  gravuras  no  texto. — Interessante  descripção  de 
práticas  tradicionaes  no  fabrico  da  louça,  acompanhada  de  muitos  ter- 
mos technicos  populares. 

d)  tPrisZes^  de  gado,  por  Rocha  Peixoto,  cora  três  figuras  no  tex- 
to.— Havendo  Martins  Sarmento  dito  que  varias  argolas  de  pedra  que 
se  encontram  na  Citania,  embutidas  nas  paredes  de  certas  construcçSes, 
poderiam  servir  para  nellas  se  prenderem  animaes,  o  Sr.  Peixoto  cita 
exemplos  modernos  do  uso  de  argolas  semelhantes,  para  tal  fim,  em 
aldeias  sertanejas  de  Trás-os-Montes  e  da  Beira,  e  termina:  «Vê-se, 
pois,  que  Martins  Sarmento,  ainda  em  qualquer  minúsculo  pormenor, 
denunciava  sempre  a  sua  penetração  admirável t.  Esta  hypothese,  que 
o  Sr.  Peixoto,  com  manifesto  exaggero,  desculpável  em  quem  se  es- 
panta com  pouco,  e  do  qual  o  próprio  Sarmento  se  riria,  eleva  até  as 
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nuvens,  é  muita  acceitavelj  mas  comezinha.  Também,  de  modo  sem^ 
Ihante  ao  que  Bea  indicado  a  cima,  o  povo  costuma  embutir  nas  paredes 
ferraduras  velhas  a  que  prende  os  animaes.  Todavia  será  útil  aceres- 
centar  que  em  muitas  localidades,  por  todo  o  pais,  se  empregam  ar- 
golas semelhantes  ianjola  nâo  direi  bem;  melhor  seria  dizer  pedra 
achatada,  provida  de  nm  orificio  na  extremidade),  iguahnente  me t tidas 
nas  paredes,  á  entrada  dos  campos,  etc,  para  ahi  girar  *>  concinho  das 
portas  (cancíUúSj  can€éUa$}  * ;  por  isso,  quando  numas  minas  archeolo- 
gicas  apparecercm  objectos  d  estes  typos,  é  necessário  ver  a  qual  das 
duas  classes  pertencem*. 

e)  As  chaminés  aiemtejanas,  por  Mello  de  Mattos,  com  treze  gravuras 
no  texto. — Na  Rfv.  Lmítana,  iii,  226,  havia-se  escrito:  lEm  chaminés 
ha  grande  variedade:  no  Alemtejo  parecem  timiulos  (por  exemplo,  Ponte 
do  S^ôr),  no  Algarve  semelham  elegantes  zimbórios  e  minaretes;  com 
alguns  tijolos  o  um  pouco  de  cal,  o  Algarvio  edifica  sobre  o  telhado 
ia  vezes  verdadeiras  obras  de  arte,  que  é  um  gosto  ver*.  Ko  seu  ar* 
tigo  o  Sr*  Mello  de  ilattos  teve  a  feliz  lembrança  de  estudar  esses 
typos  de  chaminés  eom  relação  ao  Alemtejo;  os  bellos  desenhos  que 
o  acompanham  dão  exeellenteiuente  ideia  de  tal  costume.  No  Museu 
Ethnologico  ha  uma  collecção  de  desenhos  semelhantes  (do  Alemtejo 
6  do  Algarve)* 

/}  ÈthnograpMa  amarantma:  a  caça,  por  José  Pinho,  com  qua- 
renta figuras  no  texto,  —  O  autor  estuda  os  processos  populares  da  caça: 
a)  sem  intervenção  directa  do  homem:  armadilhas  com  en^'"odo  e  sem 
engodo ;  b)  com  intervenção  immediata  do  homem :  espera  (com  ou  sem 
reclamo),  busca  (com  furão  c  cão),  batida  (montaria).  Todos  estes  pro- 
cessos sao  descritos  com  muita  clareza  e  conhecimento  do  assunto,  e 
elucidados  com  bons  desenhos. — Nas  Trad.  Pop,  de  Portugal,  Porto 
1882,  pp.  191-1^4^  havia- se  dito  já  alguma  cousa  sobre  este  assunto; 
mas  o  artigo  do  8r-  Pinho  deixa  isso  a  perder  de  vista.  No  Museu 
Ethnologico  existem  vários  aprestos  de  caça  (e  pesca). 

g)  Ethiiograpkia  mirandeêa:  o  casamento,  por  Carlos  Alves. — ^Pte- 
Itminares  do  casamento,  acto  e  festas  correlativas. 

h)  Oã  tremedore»  em  Portugal,  no  século  XVI,  por  Pedro  A*  de 
Azevedo. — Trauscripção  de  dois  documentos  do  sec.  xvi,  importantes 
para  a  historia  daa  epidemias  nervosas.  O  Sr.  Azevedo  precedeu- os 
de  sensatas  considerações  sobre  a  superstição  social,  e  de  um  resumo 
dos  documentos, 

i)  Folklore  transmontano,  por  Tavares  Teixeira. — Continuação  do 
assunto  já  tratado  noutros  números  (vid.  supra):  romances  e  cançíSes, 

j)  Folklore  beirão:  oraç5es  e  poesias  religiosas,  por  Pedro  Fer- 
nandes Thomás* — ^0  mais  curioso  são  as  denominações  de  pequenina 
e  pequenino  dadas  á  salve-raiuha  e  ao  credo.  A  respeito  ào  padre-nosso 


^  Em  vez  de  coi^itJio^  diz-ec  noutras  terras  coucinheiro  e  couciUto.  Cliatna*ae 
assim  a  cada  uma  das  extremidades  da  couceira. 

3  Os  orifidos  para  preuder  os  animaes  são  de  uns  O ",04  de  diauitítrOf  e  nao 
tâo  poidos  como  os  dos  coudnho&  \  os  orifícios  doestes  tem  maior  díametTO.  Com 
estes  eríterios  poderão  diatmgulr-se  as  duas  classes  de  orifícios. 
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pequenino  e  da  andomnha  gloriosa,  y\à,  Rev.  Lusitana,  vi,  284;  á  ul- 
tima allude  já  D.  Francisco  Manoel  (sec.  xvii)  na  Feira  dos  anexins, 
Lisboa  1875,  pp.  94  e  155. 

Noticias  (pp.  109-123): 

Sob  esta  designação  comprehende-se :  descripçfio  de  mais  três  xor- 
cas:  de  Serrazes  (S.  Pedro  do  Sul),  deTell6es  (Villa  Pouca  de  Aguiar) 
e  da  Cortinha  (S.  Mamede  de  Riba-Tua);  thesouro  de  machados  de 
bronze  deViatodos  (Barcellos);  descriçSo  do  cemitério  romano  do  Monte 
do  Penouço  (Rio  Tinto)  e  dos  restos  de  uma  villa  lusitano-romana  da 
Povoa  de  Varzim ;  elementos  para  a  resolução  do  problema  da  authen- 
ticidade  dos  objectos  de  Alvão  (em  francês);  noticia  do  Museu  muni- 
cipal de  Gaia  («Azuaga»),  do  de  Bragança  e  do  de  Vich;  noticia  de 
varias  excavaçSes. 

A  propósito  do  thesouro  de  Viatodos  notarei  que  no  Museu  Ethno- 
logico  existem  vários  instrumentos  da  época  do  bronze,  provenientes 
do  mesmo  concelho  de  Barcellos;  nesse  concelho  foi  também  achado 
ha  muito  tempo  um  espolio  funerário  composto  de  um  diadema  de  ouro 
e  de  vários  objectos  de  cobre,  espolio  descrito  por  Estacio  da  Veiga 
nas  Antiguid,  Monum,,  iv,  46:  vê-se  que  Barcellos  não  contribue  com 
pouco  para  o  conhecimento  da  época  do  bronze  entre  nós. 

Análogos  ao  forques  de  prata  das  Certinhas,  de  que  falia  o  Sr. 
Dr.  Fortes  a  p.  119,  possue  o  Museu  Ethnologico  uns  poucos,  um  de 
ouro,  e  outros  de  prata,  provenientes  da  Beira.  Não  ha  dúvida  que 
estes  torques,  embora  possam  ser  de  origem  pre-romana,  estiveram 
em  uso  na  época  romana,  porque  com  alguns  dos  do  Museu  Ethno- 
logico appareceram  denarios  dos  sec.  iii-i  a.  de  C*.  Na  Hespanha 
vi  oito  torques  de  prata  semelhantes,  em  poder  do  Sr.  D.  António 
Vives ;  provém  de  Lebisosa  (Lezuza),  e  appareceu  com  elles  um  vaso 
com  uma  inscripção  romana,  uma  fivela  de  prata,  e  dois  ou  três  cen- 
tos de  denarios  consulares,  o  que  estabelece  correlação  de  datas  com 
os  nossos.  Alem  d^isso  em  França,  em  1889,  descobriu-se  na  aldeia 
de  Planche,  antiga  baronia  de  Frementes  (Ain),  um  thesouro  em  que 
entravara  duas  xorcas  de  ouro,  de  fios  torcidos  (quatro),  parecidas  com 
as  nossas;  com  ellas  appareceram  moedas  imperiaes  romanas  dos  sec. 

III-IV*. 

Com  o  artigo  sobre  o  Museu  de  Bragança,  publicado  por  Rocha 
Peixoto  a  p.  120,  cf.  o  que  saiu  n-0  Arch.  Port,,  iii,  48-58.  A  res- 
peito do  museu  organizado  pelo  arcebispo  Cenáculo,  de  que  o  mesmo 
Sr.  fala  a  p.  121,  cf.  O  Arch.  Port.,  iv,  283-287,  onde  se  extracta  um 
curioso  discurso  proferido  por  occasião  da  inauguração  doesse  museu. 


^  Os  torques  de  prata  de  Museu  Ethnologico  são  de  fios  torcidos,  como  os 
das  Cortinhas;uin  de  ouro  é  entrançado  (e  bello  exemplar).  Como  os  de  prata, 
ha  no  Museu  Ethnologico  também  um  rico  torques  de  ouro,  de  fios  torcidos  (em 
numero  de  quatro);  esta  jóia,  porém,  aue  comprei  em  Lisboa,  não  sei  d*onde 
procede,  embora  fosse  certamente  achada  em  Portugal. 

2  Vid.  Poncet,  «Le  trésor  de  Planche»,  in  Rev.  Numismatiqtte^  3.*  ser.,  t.  iii 
<1889),  p.  530  sqq. 
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No  artigo  de  pp.  122-123,  também  de  Rocha  Peixoto,  diz  este, 
depois  de  se  referir  aos  trabalhos  emprehendidos  pela  Sociedade  At- 
cheologica  Lusitana  nos  meados  do  século  Xíx:  «Tirante  isto,  a  que 
•se  reduzem  os  grandes  trabalhos  de  exploração  archeologica  ôntre 
»nós?  Officialmente  é  ainda  a  Commissão  dos  Trabalhos  Geológicos 
»quem  tem  as  palmas  na  extensão,  precisão,  methodo  e  alcaiite  dos 
>seus  magníficos  serviços  á  prehistoria  do  pais.  E  fora  da  sita  òene- 
3 fica  alçada,  da  sua  tradição  excelsa  e  do  seu  perdurável  exemplo,  sé 
^na  iniciativa  individual  encontramos  os  impulsos  de  mais  vrlevanU  des- 
^taque9,  E  passa  depois  a  ennumerar  summariamente  o  que  a  archeo- 
logia  deve  ás  bolsas  de  Martins  Sarmento  e  Santos  Rocha,  Sem  dú* 
vida  são  grandes,  são  brilhantíssimos,  os  serviços  prestados  á  prehis- 
toria portuguesa  pela  Commissão  Geológica;  e  não  serei  í^u  quem  os 
negue,  pois  já  os  assinalei  nas  Religiões  da  Lusitânia,  i,  B-11.  Tam- 
bém não  regatearei  louvores  aos  dois  archeologos  citados,  senão  es- 
taria em  contradição  com  o  que  a  respeito  do  valor  geral  dos  seus 
trabalhos  escrevi  na  mesma  obra,  i,  10,  n-0  Arch.  Poi-t.,  vt,  HO,  e 
também  (a  respeito  do  primeiro)  num  opúsculo  intitulado  Borges  de 
Figv^redo  e  archeologia  portuguesa,  Lisboa  1890,  p.  lU,  Todavia  o 
Sr.  Rocha  Peixoto,  que,  no  que  escreve,  nem  sempre  expõe  reflexões 
devidas  a  recto  pensar,  mas  se  assemelha  a  um  catavento,  procede 
agora,  como  muitas  outras  vezes,  com  flagrante  injustiça,  pois,  que- 
rendo fazer  sobresair  uns,  que  já  sobresaem  por  si  próprios,  deixa 
outros  no  esquecimento.  Não  mereceria  menção  honrosa  Possidonio 
da  Silva,  que,  fosse  qual  fosse  a  sua  orientação  e  o  st^u  saber,  fez 
bastantes  excavaçSes  archeologicas,  deu  impulso  a  estes  estudos  em 
Portugal,  manteve,  quasi  sozinho,  o  facho  da  archeologia  diirantt?  muito 
tempo,  e  fundou  o  Boletim,  o  Museu  e  a  Associação  do  Carmo?  Esta 
ultima  constituo  ainda  hoje,  na  capital,  embora  modestameuto,  um 
apreciável  centro  de  estudos,  ao  qual  até  ás  vezes  recorrem,  para  con* 
sulta,  as  próprias  entidades  officiaes.  E  que  direi  do  silencio  do  Sr. 
Peixoto  para  com  Estacio  da  Veiga  (o  mesmo  a  quem  elle^  a  p.  13t>, 
pretende  vingar  de  supposta  afronta  minha!)?  Não  percorreu  este  be- 
nemérito todo  o  Algarve,  cujas  cartas  archeologicas  organizou,  e  cujo 
solo  antigo  revolveu,  para  constituir  com  o  producto  das  suas  pesquisas 
methodicas  uma  importante  collecção  ethnologica,  que  em  parte  descrê- 
veu  nas  Ant,  Afonumentaes?  Não  effectuou  elle  igualmente  extavações 
em  Mertola  e  Mafra,  como  consta  dos  seus  livros?  Também  jio  artigo 
a  que  me  estou  referindo  não  se  falia  das  excavaçoes  emprehendidas 
meritoriamente  pelos  Srs.  Natividade  e  Bellino,  omissão  tanto  mais  es- 
tranhavel  nessa  resenha,  quanto  é  certo  que  já  noutros  fascieuJos  a 
Portugália  se  referiu  a  ellas.  E  omittem-se  muitas  outras  (do  Instituto, 
do  Dr.  Aragão,  do  Dr.  H.  Botelho,  do  Dr.  Mattos  Silva,  dos  FF," 
Brenha  &  Rodrigues,  do  Capitão  Marques  da  Costa,  do  Dr.  Félix  Pe- 
reira, antes  de  ser  Official  do  Museu,  etc).  Dos  traballios  executados 
em  todo  o  país  pelo  pessoal  do  Museu  Etimológico,  e  que  neste  estão 
expostos  em  numerosos  mostradores,  não  me  compete  aqui  fallar;  de 
mais  a  mais  eu  irritaria  fortemente  os  nervos  do  Sr.  Peixoto,  já  de  si 
tão  irritáveis,  se  lhe  abrisse  as  portas  dos  Jeronymos,  visto  que  ellcj 
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ao  que  me  parece,  olha  para  o  Museu  como  para  uma  sombra,  para  um 
pesadelo  continuado:  cdiorum  felicitatem  aegria  oculia  intróapicit! — Ao 
referir-se  á  grandeza  de  alma  de  Martins  Sarmento,  cita  o  desassosse- 
gado chronista  como  exemplo  d'ella  as  facilidades  que  aqtielle  archeologo 
me  proporcionou  por  occasião  da  minha  excursSo  ao  Soajo  em  1882. 
O  Sr.  Rocha  Peixoto  fez  de  um  argueiro  um  cavalleiro,  pois  as  facili- 
dades que  me  proporcionou  Sarmento  consistiram  em  ter-me  convidado 
para  ir  com  elle,  e  em  ter-me  apresentado  a 
outros  Srs.,  o  que  tudo  relato  no  meu  opúsculo 
Uma  excursão  ao  Soajo,  Barcellos  1882,  p.  37. 
As  despesas  da  viagem  (e  a  pouco  montaram 
ellas !)  foram  pagas  por  cabeça. 

Noticias  epigraphicas,  por  J.  Fortes, 
Ricardo  Severo  e  P.  Lopo  (pp.  124-127): 

a)  A  1.*  das  inscripç5es  do  artigo  de  José 
Fortes  é:  lovi  OPT  ||  iMO  Mx  ||  vcar  ||  po  ||  . 
A  3.*  linha  é  bastante  obscura  *.  A  propósito 
de  ser  ara  ou  cippus  o  monumento  em  que 
está  essa  inscripção,  diz  o  Sr.  Fortes,  cer- 
tamente baseado  no  que  vem  em  Rich':  «A 
duvida  procede  á  mingoa  de  vestigios  eviden- 
tes do  focvlum  normal  da  ara» .  £  sem  razão 
que  supp6e  que  o  foculus  ^  é  normal  na  ara. 
Em  um  monumento  funerário  que  vi  no  Museu 
de  Latrâo,  em  Roma,  monumento  que  é  abaulado  na  sua  parte  superior, 
como  se  mostra  da  fig.  11.*  aqui  junta  (corte  vertical),  lê-se  a  seguinte 
inscripç^o:  D  •  M  ||  L  •  mettivs  er  ||  os  m  •  senti  ||  o  felicissi  |(  mo 
ARAM  II  FECIT  ||.  Se  pois  um  Romano  chama  «ara»  (aram  fecit)  a  um 
monumento  sem  foculus,  é  que  o  foculus  não  é  indispensável  para  que 


C 


h 


Fig.  11.* 


^  Fortes  Buppõe  que  cab  são  iniciaes  do  nome  do  dedicante,  o  que  me  parece 
pouco  provável.  Mais  natural  seria  considerar  car  começo  de  um  nome  bárbaro, 
Car-^  ou  interpretar  as  duas  linhas  finaes  assim:  v{ott)  c{ompos)  ar(am)  po(8uit), 
sem  nome  de  dedicante.  InscripçÒes  sem  nome  de  dedicante  não  são  raras,  yid. 
por  ex.  o  Corpus,  n,  ^)4,  tí07, 1«^,  2186,  etc,  embora  ahi  não  haja  verbo.  As  si- 
glas V .  o  =  v{<>ti)  c{ompo8)  não  as  vejo  notadas  no  Índex  do  Corpus,  pp.  1178- 
1179,  mas  interpreto  d'es8e  modo  as  que  se  lêem  nas  pedras  de  Panoias,  Corpus, 
n.^  2395.  Em  todo  o  caso,  seja  qual  for  a  explicação,  é  tentador  interpretar  ab 
como  um  caso  de  ara,  por  estar  antes  de  po,  inicial  de  uma  flexão  de  ponere, 

2  Diet.  des  atUiq.  rom.  et  grecques,  s.  v.  «ara». 

5  O  Dr.  Fortes  denomina  foculum  a  cavidade  que  se  observa  na  parte  supe- 
rior da  ara.  Outros,  o  que  supponho  ser  o  mais  geral,  denominam  foculus  essa 
cavidade.  Freund,  no  Dicc.  Ijot.,  nem  mesmo  considera  em  separado  o  vocábulo 
foculum,  e  considera  foeúLa  como  plural  heteróclito  de  foculus;  Oeorges,  La^- 
Deufsches  Handwb,,  diz  porém:  «rõcnLuii  (fovto),  e.  Wãrmemittel:  a)  im  allg. 
nam  iam  intus  ventris  fumant  focula,  Plaut.,  Pcra.  104;  h)  ein  Geschirr  znm 
Wftrmen  der  Speisen..»;  e  a  Georges  seguem  outros  diccionaristas. — A  cavi- 
dade das  aras  é  propriamente  uma  patera  para  libações ;  assim  a  consideram 
alguns  archeoloeos  allemães,  e  tenho  visto  aras  em  que  ha  cavidades  semelhan- 
tes, com  um  orificio,  como  para  passar  o  liquido  que  se  libava  (por  exemplo  no 
Museu  Civico  de  Bolonha). 
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na  linguagem  epigraphica  se  empregue  a  palavra  ara  em  vez  de  cippus, 
Não  seria  diflicil  juntar  outros  exemplos.  Taes  monumentos  eram  mera- 
mente symbolicosj  e  mesmo  quando  tinham  verdadeira  forma  de  aras, 
estas  não  eram,  como  creio,  destinadas  a  sacrificios,  nem  a  libações. 

A  inseri pção  2/,  que  já  tinha  sido  publicada  no  Cor^ntftj  ii,  6338/, 
está  gravada  em  um  cippo  de  granito,  encontrado  nas  abas  do  castro 
de  Al  vare  lhos,  concelho  de  Santo  Tirso,  e  depositado  agura  no  Museu 
Ethnologico  pelo  Bev.  Sousa  Maia,  Abbade  de  Canidello,  a  cuja  in- 
telligencia  e  franqueza  o  referido  Museu  deve  muito  auxilio.  O  texto  é 
este:  génio  ]|  satvr  ||  xinvs  jj  catvr  ||  onis  f  ||  vsla  ||,  isto  é.  aSatur- 
nino,  filho  de  Caturão,  cumpriu  de  boa  mente  o  voto  que  fizera  ao 
Génio*-  Este  Saturnino  era  ura  Lusitano  romanizado,  como  se  deduz 
do  nome  do  pae,  CatHro{n-)^,—0  cippo  está  fendido  na  parte  media, 
mas  a  fenda  não  estorva  a  leitura.  Na  parte  superior  do  monumento^ 
ao  centro,  ha  uma  saliência  cónica*. 

Na  inscripçâo  5,*:  D  -  M  ■  >  ||  fla  ■  vs  •  b  ||  ra  •  f  ■  an  j|  xsxx  || 
H  ■  8  KST  II ,  com  quanto  os  pontos  separativos  estejam  á  primeira  \"ista 
dispostos  regularmente,  eu  indino-me  antes  a  considerar  as  cinco  pri- 
meiras letras  da  2/^  Unha  como  FLAVS,  do  que  como  Fl,A[vim)  -^  um 
nome  gentilicio  que  começasse  por  F«-;  mais  vulgar  é  fl  do  que  fla 
como  abreviatura  de  Fhtvius;  alem  d'is80  ha  numerosos  exemplos  de 
Flaii^ — vid,  Corp.  Insc7\  Lai.,  ii,  p.  1083.  Os  pontos  nem  sempre  de- 
notam separai^Ho;  umas  vezes  são  enfeite,  e  noutras  pôde  o  lapicida  en- 
ganar-se:  por  exemplo,  na  nova  Tabula  Metalli  Vípascpjms^  L  25,  a 
palavra  SOUs  está  aBsim  partida  em  duas  partes  por  uma  separação 
triangular:  sol  a  is.  Na  propna  Portugália,  li,  290,  vemoutros  exem- 
plos de  palavras  divididas  por  pontos. 

Na  6.*  inscripçâo  a  palavra  Turohii,  genetivo  de  Titrobuis,  parece 
derivada,  pois  que,  por  um  lado,  ha,  como  no  mesmo  artigo  ííe  diz, 
TuTQj  2\tramej  Tuveus,  que  apresentam  base  commum,  e  por  outro^  ella 
tem  o  suffixo  oh-^  apparen  tem  ente  pelo  menos,  como  em  Vtjiohia,  Qt^a- 
hií^  Coroòuêj  RudiobiiSf  etc:  vid.  Holder,  Altcelt.  Sprachschatz,  s.  v.,  e 
Zeuss.  Grammatlea  Celtkãj  2.^  ed.,  p.  789.  A  Tiirai  (genetivo  de  Tti* 
raius)  me  referi  n-0  Arck,  Port,,  viii,  255,  a  propósito  de  uma  íns- 
cripção  publicada  ali  pelo  Sr.  Albino  Pereira  Lopo. 

Inscripçao  IJ^  {signacitlum  aereum):  parece-me  de  duvidosa  authen- 
ticidade  (visni  com  dois  bb,  e  sobretudo  com  pontos  não  mediaes). 

b)  InscripçSo  L*  do  artigo  de  Ricardo  Severo:  cf.  Rufoma  no  Corp, 
IfíBC.  Lat.j  u,  2565,  numa  inscripção  (embora  incompleta)  da  Galliza. 
A  penúltima  sigla  deve  ser  transcrita  por  Pi{u8)  e  não  por  P((us)^  por- 
que o  P  tem  ura  prolongamento  superior  que  significa  I,  como  noutras 
palavras  da  mesma  inscripção. — As  três  lapides  figuradas  no  artigo 


1  Ch.Edigiões,  ii,m. 

*  Seria  comparável  á  pMa  preiíestinaj  &e  esta  nào  appareceftííe  em  mon.  fuue- 
rarios  :  cf  SchrSílrr  uns*  Hontirr  Jahrbilcher,  n.^*  108-109,  p.  70  sqq.j  e  Marmi  scrilti 
de  MilâOf  1ÍM)1^  pp.  71  o  líJii.  Talvrz  o  cone  reproduza  toBcamente  uma  cabeoa  de 
cobra-,  imagem  do  Génio;  conhecem- se  varias  aras  com  figuras  de  serpenteia.  1'aru- 
b<'m  porlcria  peuear^ec  na  iniíigem  da  chamma  do  sacrificio. 


M 


o  Archeologo  Português  359 

tem  particular  o  symbolismo  constituído  por  uma  estrella  de  seis  raios 
dentro  de  um  crescente.  Este  symbolismo  encontra-se  também  em 
sepulturas  do  Norte  de  Africa,  onde  é  o  emblema  de  Tanit ;  a  elle  me 
refiro  no  vol.  Iil  das  ReligiZes  da  Lusitânia,  que  está  no  prelo. 

c)  A  inscripçâo  1.*  do  artigo  do  Pereira  Lopo  deve  interpretar-se : 
. . . . «  (genetivo)  í{xlia)  vel  f{íliae)^  a(nnorMwj)  xxx ;  Aemiliu[8]  Hispa- 
nus  uxor[i].  Falta  o  nome  da  falleeida. 

Os  Mortos  (p.  128). — Noticia  necrologica  de  Pereira  Caldas,  por 
Manoel  Monteiro,  que  nada  adeanta  ao  que  se  escreveu  sobre  o  mes- 
mo assunto  n-0  Arch.  Port.,  ix,  132-134,  a  não  ser  na  menção  de 
um  folheto  (Programma  das  conferencias . .  sobre  monum.  arch..  Braga 
1872,  15  pag.);  em  compensação,  porém,  omitte  outros  que  n-O  Archeo- 
logo se  citam,  e  repete  por  diversas  palavras  o  juizo  geral  que  ali  se 
havia  formulado  acerca  do  profossor  bracarense. 

Bibliographia  (pp.  129-136): 

a)  EssAi  SUR  l'art  et  l  industrie  de  l'E8pagne  primitive  de 
Pierre  Paris  (2  volumes,  1903-1904),  por  Ricardo  Severo. — Elogio 
caloroso  da  obra,  com  algumas  restricç3es  de  caracter  geral. — E  no- 
tável que  o  critico,  que  se  mostra,  e  com  razão,  tão  bom  patriota,  não 
clamasse  contra  a  expressão  Espagne  primitive  que  se  lê  no  titulo  d'esta 
importante  obra,  visto  que  o  Sr.  P.  Paris  se  occupa  também  do  Poi^u- 
gol  primitif;  e  nós,  Portugueses,  não  devemos,  sem  reparo,  acceitar 
que  assim  se  englobe  Portugal  na  Hespanha,  quando  existem  em  fran- 
cês vocábulos  que  evitariam  toda  a  duvida,  como  Hispanie  e  Ibérie. 

b)  Antiguidades,  i,  de  F.  Tavares  Proença  (Coimbra  1903),  por 
José  Fortes.— Breve  noticia.— Cf.  O  Arch,  Port.,  viii,  317-318. 

c)  Catalogo  do  Museu  de  Evora  de  A.  F.  Barata  (Lisboa 
1903),  por  Rocha  Peixoto. — O  critico,  que  com  outros  costuma  ser  tão 
azedo,  mostrou-se  aqui,  a  propósito  de  uma  imperfeitíssima  obra,  ex- 
tremamente doce.  Cf.  a  apreciação  que  da  mesma  obra  se  fez  n-0 
Arch.  Port.,  ix,  43,  258. 

d)  Historia  de  um  fogo-morto  de  José  Caldas  (Porto  1904), 
por  Rocha  Peixoto. — Pela  critica  não  se  faz  bem  ideia  do  livro,  mas 
adivinha-se.  O  critico  adoptou  nella  a  sua  querida  forma  de  folhetim, 
a  qual  não  se  coaduna  bem  com  a  severidade  que  um  periódico  como 
a  Portugália  pretende  e  deve  ter. 

e)  Ensaios  Ethnographicos,  de  J.  L.  de  V.  (Esposende  1891- 
1896  e  1903),  por  Rocha  Peixoto. — Nesta  critica  que  o  travesso  fo- 
lhetinista faz  ao  meu  trabalho  ha  duas  partes:  uma,  que  se  refere 
pessoalmente  a  mim;  outra,  que  se  refere  a  três  asserçSes  minhas. 
Com  relação  á  primeira  parte,  não  responderei,  porque  nada  tem  os 
leitores  d-0  Archeologo  com  a  má  vontade  (aegris  oculis..  .)  que  o 
Sr.  Peixoto  mostra  para  com  o  que  faço  e  para  com  o  que  escrevo.  As 
três  asserçSes  que  o  citado  critico  me  combate  são:  1)  chamar  eu  á 
província  do  Minho  a  terra  clássica  das  nossas  superstições  e  antigos 
costumes ;  2)  o  ser  succinta  a  descripção  do  casamento  de  Barroso ; 
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3)  o  dizer  eu  que  os  pescadores  da  Povoa  de  Varzim  quebram  as  vi- 
draças dos  santos,  quando  estes  não  fazem  o  que  se  lhes  pede.— Es* 
miucemos  cada  uma  doestas  asserçSes. 

Primeira.  Para  me  mostrar  que  o  Minho  nâo  é  a  terra  clássica 
das  nossas  tradições  e  antigos  costumes  (mera  frase  minha,  dita  de 
f agida  nos  Ensaios  Eihnographicos,  i,  38,  e  não  dissertação  especial), 
cita-me  o  critico  a  Beira  e  Trás-os-Montes.  Eu,  que  sou  da  Beira  e 
que  a  tenho  corrido  quasi  toda,  para  lhe  estudar  a  lingoagem,  os  costu- 
mes e  a  archeologia,  como  o  provam  os  trabalhos  que  sobre  isso  tenho 
publicado,  e  que  também  tenho  corrido  a  maior  parte  da  provincia  de 
Trás-os-Montes  com  o  mesmo  intuito,  o  que  igualmente  consta  de  li- 
vros, opúsculos  e  artigos  meus,  não  encontro  nas  explanações  do  meu 
critico,  como  é  natural,  nenhuma  novidade.  Que  o  Minho  é  a  terra 
clássica  da  nossa  ethnographia,  é;  note  o  critico  que  eu  disse  clássica. 
Já  no  sec.  xvi,  Fr.  João  dos  Santos,  escreveu:  «tão  própria  he  a  en- 
xada nas  mãos  das  Cafras,  como  a  roca  na  cinta  das  molheres  de  Entre 
Douro  e  Minho»*;  comquanto  em  todas  as  provincias  se  fie  na  roca, 
Fr.  João  dos  Santos  lá  achou  que  era  o  Minho  aquella  que,  pelo  seu  ca- 
racter clássico,  melhor  explicava  o  que  elle  queria  dizer*.  No  mesmo 
século  João  de  Barros,  referindo-se  á  vernaculidade  da  lingoagem, 
disse:  «Antre^Douro  e  Minho,  conservador  da  semente  por- 
tuguesa»^. Á  preexcellencia  da  falia  do  Minho  a  todas  as  outras 
falias  provincianas  allude  também  Faria  y  Sousa,  sec.  xvii*.  Castilho, 
sec*  XIX,  chama  á  lingoagem  do  Minho  «português-português»,  como 
quem  dissesse:  lingoagem  portuguesissima^ ,  Reportando-se  ás  provin- 
cias do  Norte,  mas  evidentemente  com  especial  allusão  ao  Minho,  pois 
é  de  um  Minhoto  que  elle  está  tratando,  nota  Camillo  Castello  Branco 
que  apresigo  «é  boa  palavra,  porque  tem  a  chancela  do  mais  clássico 
povo  de  Portugal»^.  Finalmente,  para  não  alongar  demasiado  este 
artigo,  lê-se  numa  obra  de  José  Augusto  Vieira:  «Berço,  onde  se  em- 
balou a  nacionalidade  portuguesa,  o  Minho  tem  sido  o  tabernáculo 
sagrado  das  nossas  tradiçSes  ethnicas»'.  Aqui  está  o  sentido 
em  que  empreguei  o  termo  clássica  no  passo  alludido;  te^^a  clássica, 
isto  é,  terra  que  todos  (com  razão  ou  sem  ella,  isso  é  problema 
diíFe rente)  consideram  sempre,  quer  fallando,  quer  escrevendo, 
cheia  de  tradições  typicas  e  de  costumeiras  avoengas,  e  servida  por 


*  Ethiopia  Oríentalf  liv.  I,  cap.  xii. 

2  Uma  velha  minhota  a  íiar  na  roca,  tem  até  sido  thema  predilecto  de  piu- 
tores  e  de  romancistas.  O  cap.  ii  á-As  PupiUas  do  Sr.  Beitoi-  de  Júlio  Dinis, 
por  exemplo,  romance  cuja  acçSo  se  passa  no  Minho,  começa  precisamente  com 
um  dialogo  entre  duas  mulheres,  uma  das  quaes  fia  e  a  outra  doba.  Eoque  Ga- 
meiro acompanha  de  soberbo  quadro  este  dialogo  numa  edição  que  do  romance 
se  está  ifazendo  agora  em  Lisboa  («A  Editora»). 

3  CopUaçào  de  varias  obras,  ed.  de  1785,  p.  226. 

*  Europa  Portuguesa,  iii,  p.  158. 

s  Apud  08  meus  Ensaios  Èthnographicos,  i,  229. 

*  Bruxa  de  Monte- Córdova,  parte  I,  cap.  i  (p.  12  da  2."  ed.),  nota. — Devo  ao 
meu  prezado  amigo  o  Dr.  António  de  Pinho  a  indicação  doeste  passo. 

^  Minho  Pittoresco,  I,  Lisboa  1886,  p.  iii. 
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lingoagem  castiça  e  como  que  privilegiada, — o  que  não  impede  que 
outras  provincias  sejam  também  a  este  respeito  bem  dotadas,  como  o 
crítico  pôde  verificar  nas  minhas  publicações.  Nos  demais  paises  sue- 
cedem  cousas  semelhantes :  a  Grécia  antiga,  por  exemplo^  especializava 
a  Arcádia;  a  França  especializa  a  Bretanha. 

Segunda  asserção.  O  que  digo  do  casamento  no  Barroso  {Ensaios 
Eihnographicos,  ii,  199)  é  por  incidente,  como  commentario,  com  outras 
noticias,  a  uns  versos  do  Èoinancero  dei  Cid,  Das  palavras  do  meu  crí- 
tico julgar-se-ha  que  eu  nada  mais  sabia  dos  usos  do  casamento  em 
Portugal,  senão  o  pouco  que  ali  lhe  consagrei.  Veja-se  porém  o  que, 
com  algum  desenvolvimento,  eu  tinha  exposto  sobre  o  assunto,  em  1882, 
nas  Trad.  Pop.  de  Portugal,  pp.  218-227.  Se  o  meu  critico  andasse 
de  boa  fá,  notaria  que  eu  nesse  livro,  p.  223,  baseado  numa  noticia  do 
Almanach  de  Lembranças,  digo  precisamente  sobre  o  casamento  de  Bar- 
roso mais  alguma  cousa,  no  sentido  que  elle  queria  que  eu  dissesse! 
Cf.  também  Rev.  Ltisitana^  VI,  244-246. 

Passemos  á  terceira  asserção,  com  que  o  meu  critico  tanto  se  so- 
bresaltou :  o  desacato  feito  pela  gente  da  Povoa  ás  imagens  dos  santos 
(Ensaios  Ethnographicos,  ii,  49).  Ora  no  dia  24  de  Setembro  de  1905, 
fui  de  propósito  á  Povoa  de  Varzim  para  colher  informações  directas 
sobre  isto.  Teve  a  bondade  de  me  acompanhar  o  meu  illustrado  amigo 
o  Rev.  Oliveira  Guimarães,'  Abbade  de  Tàgilde,  que  assistiu  a  todo 
o  inquérito  que  fiz,  e  que  não  me  deixaria  mentir,  se  alguém  du- 
vidasse das  minhas  palavras.  Diz  o  irrequieto  critico:  «nunca  se  verifi- 
cou tal  costume  na  Povoa  de  Varzim,  nem  memoria  ha,  entre  os  mais 
velhos,  de  um  só  caso  isolado  que  chegasse  até  nós».  Em  contraste 
formal  com  isto,  copio  aqui  os  apontamentos  que  tomei  na  Povoa, 
na  presença  do  Sr.  Abbade  de  Tàgilde,  e  que  me  foram  ministrados 
por  alguns  pescadores  velhos.  De  um  dos  pescadores:  «Consta  que 
«d^antes,  quando  o  mar  estava  bravo,  e  andavam  os  pescadores  a 
•pescar,  as  mulheres  se  apegavam  a  rezar  na  capella  de  S.  José, 
96  que,  se  o  barco  se  voltava,  ellas  atiravam  com  areias  e  pe- 
vdras  contra  a  capella».  De  outro  pescador:  «Punham  na  areia, 
»á  beira-mar,  um  S.  José  pequenino,  que  hoje  está  na  tribuna,  e  diziam: 
»/Sr.  guiai-nos!  S.  José  govei^nai!  S,  José  ponde-vos  ao  leme!  O  barco 
3 que  venha  a  salvamento!  F,  se  tal  não  succedia,  algumas  mulheres 
•atiravam  areia  para  riba  do  santo,  zangadas»^  Nesse  tempo 
a  capella  era  muito  modesta,  e  não,  como  agora,  relativamente  as- 
seada. Se  o  costume  já  não  existe  hoje,  existiu  outr'ora,  o  que  para 
a  ethnographia  vale  o  mesmo.  Elle  alem  d'isso,  não  tem  nada  especial: 


^  Posterionneiite  á  data  em  que  colhi  estas  noticias,  deu-me  pessoa  de  toda 
a  respeitabilidade  mais  as  seguintes :  diz-se  que  antigamente  atiravam  com  areia 
ás  portas  da  igreja  e  capella  do  santo  (S.  José),  e  que  batiam  nellas  com  pedras. 
A  interpretação  que  se  dava  d'e8te  facto  era  que  se  tinha  em  mira  despertar  o 
santo,  para  acudir  aos  pescadores  (cfr.,  quanto  á  Beleica,  Biilltt.  de  Folklore,  ii, 
.%).  A  mesma  pessoa  me  informa  de  que,  quando  esta  o  mar  bravo,  e  lá  andam 
barcos,  as  mulheres  da  Povoa  clamam  ainda  hoje  assim:  O  mar,  obedece  a  Je- 
sus, I  como  o  Senhor  obedeceu  á  Cruz  —  fórmula  de  caracter  magico. 
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já  nos  Eiísaios  Ethnographtcos,  ii,  49,  citei  um  parallelo  estrangeiro; 
aqui  citarei  outros.  Um  imperador  chinês,  do  sec.  iii  a.  C,  cpunit  le 
dieu  du  vent  de  la  montagne  Siang,  en  la  faisant  déboiser  et  ))eindre 
en  rouge,  parce  qu'il  avait  été  assailli  en  ces  lieux  par  un  oragev^ 
Nos  povos  das  Costas  da  Guiné:  cgare  aux  fetiches  s'ils  ne  se  com- 
portent  pas  bien;  le  jour  oii  ils  laissent  noyer  ou  manger  un  des 
leurs. . .  vlan!  à  Teau!**.  Numa  das  suas  fabulas,  conta  Esopo  que  um 
individuo  que  fazia  supplicas  a  um  idolo,  o  derribara,  por  este  o  não 
attender:  Icpi^]^  eiç  tò  fáaçoç^.  Suetonio,  na  biographia  de  Augusto,  diz 
que  o  imperador,  para  se  vingar  de  lhe  Neptuno  ter  destruído  uma 
armada  com  uma  tempestade,  não  fizera  figurar  a  estátua  do  deus  num 
espectáculo  do  Circo:  die  Circensium  próximo  aollenni  pompae  si  mu  la- 
cram dei  detraxerit^.  Le  Blant,  que  cita  este  passo  no  seu  Catafogue  do 
Museu  de  Marselha,  junta  análogos  exemplos  medievaes:  opproLrios 
contra  S.  Félix,  violências  para  com  S.  Demétrio,  ameaças  a  S.  Marti- 
nho, etc*.  Tratando  dos  homens-deuses,  cujo  culto  existe  em  vários 
pontos  do  globo,  menciona  Frazer  muitos  casos  em  que  elles  são  pu- 
nidos quando  ha  mau  tempo  e  as  colheitas  são  pobres^.  O  nosso  S.^*^  An- 
tónio também  não  fica  sem  punição,  se  não  protege  devidamente  os  devo- 
tos: a  La  nuit,  nous  eúmes  un  calme^  à  trois  lieues  environ  de  Liv^ourne. 
On  accusa  saint  Antoine  de  ce  contre-temps,  et  on  Ten  punit  en  efligíe*  ^ 
Um  autor  do  sec.  xvii  conta  um  caso  semelhante,  que  por  brevidade 
não  transcrevo^.  Por  ser  bastante  pittoresca  e  instructiva,  copio  porém 
na  integra  a  seguinte  narração:  «Lorsqu'il  fait  calme,  les  pêibeurs 
italiens,  surtout  ceux  de  Naples,  prennent  leur  bonnet  et  Tavant  ou- 
vert,  ils  le  tiennent  d'une  main,  ils  crient  alors:  San  António  di  Ffidua, 
venite  qui!  et  avec  Tautre  main  ils  font  le  geste  de  mettre  quclque 
chose  dans  le  bonnet  Ils  crient,  en  faisant  les  mêmes  gestes:  San 
Gennaro,  venite  qui.  Puis,  quand  ils  ont  appelé  une  douzaine  des  saints 
les  plus  révérés,  ils  ferment  le  bonnet  en  lui  donnant  la  forme  d' une 
sorte  de  sac,  et  le  frappent  de  toute  leur  force  avec  un  bois  quelconque 
sur  le  bordage  du  bateau.  Quand  ils  ont  suffisamment  cogné  les  saínts 
qu'ils  ont  enfermes  dans  le  bonnet,  ils  jettent  celui-ci  à  la  mer  en  criant: 
Andate  ai  diavolo!^^.  Não  se  limitam  a  isto  as  irreverências  dos  Napo- 
litanos  para  com  os  santos.  Cidade  muito  sujeita  a  tremores  de  terra, 
Nápoles  soccorre-se  da  protecção  de  S.  Francisco  contra  elles;  todavia 


>  Mémoires  de  SemaUieiíy  trad.  de  Chavannes,  t.  ii,  p.  156,  apud  Bf.K.  Arch  , 
t.  VI,  1905,  p.  7,  nota,  artigo  de  S.  Reinach,  que  porém  tenta  explicá-la  por  outro 
modo;  seja  porém  qual  for  a  explicação,  o  facto  supersticioso  ahi  está. 

2  H.  Gaidoz,  in  Mãusiue,  viii,  278. 

5  Vid.  a  fabula  do  "AvâMiwro^  xaraôpaúaoç  «YaXua  {Aesopicae  Fabulae,  ed.  de  Leip* 
zig,  Tauchnitz,  1850,  n.°  21). — Não  interessa  referir  o  resto  da  anecdota. 

*  Angustf  cap.  xvi. 

*  06.  cit,  Paris  1894,  p.  12. 

«  Le  rameau  d'or,  t.  i,  Paris  1903,  p.  162  sqq. 

^  H.  Gaidoz  in  Méluiine,  iii,  282.  Segue-se  a  descripySo  da  punição,  n  qual^ 
para  evitar  delongas,  deixo  de  reproduzir. 

8  H.  Gaidoz  &  E.  Rolland,  in  Mélmine,  ii,  187. 

3  V.  Bogisic,  in  Bevue  dea  Trad.  Pop.,  ix,  383. 
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«Henri  Belle  vit  des  femmes  insulter  sa  statue,  parce  qu^il  n^avait  pas 
erapêché  une  secousse  qui  ébrania  la  ville»*. — E  basta  de  exemplos*. 

Fica,  portanto,  não  só  confutada  serenamente  a  critica  que,  em 
estilo  desmanchado,  me  faz  o  Sr.  Rocha  Peixoto,  cuja  vaidade  é  uma 
delicia  para  os  outros, — mas  justificado  que  o  antigo  costume  povoense 
se  enfileira  em  uma  rica  serie  de  casos  ^. 

/)  Geographia  histórica  e  ethnographica  de  Hespanha  e  Por- 
tugal, de  F.  Adolfo  Coelho  (artigo  critico  no  Jahresbeinckt  de  Vollmõl- 
ler), — por  Rocha  Peixoto.  Rasgado  elogio,  sem  restricçSes.  Cf.  porém 
o  que  sobre  aquelle  artigo  se  disse  nas  Religiões  da  Luèitania,  ii, 
350-359. 

Tomo  II,  fasoiculo  2.^ 

Las  pinturas  y  grabados  de  las  cavernas  prehistóri- 
cas  de  la  provincia  de  Santander,  por  Hermilio  Alcaide  dei 
Rio  (pp.  137-138),  com  três  gravuras  no  texto  e  dez  estampas. — As 
grutas  estudadas  são  as  seguintes:  Altamira,  Covalanas,  Hornos  de  la 
PeBa  e  Castillo.  O  A.  trata  o  seu  assunto  com  enthusiasrao,  e  entra 
em  muitos  pormenores. — Por  importante  que  seja,  e  apesar  do  que 
dizem  os  redactores  da  PoHugalia  em  nota,  o  artigo  acho-o  deslocado 
nesta  revista,  que,  por  causa  do  seu  titulo  e  do  seu  programma,  só  em 
circunstancias  especiaes  deve  occupar-se  de  assuntos  estrangeiros.  Em 
todo  o  caso,  pode  aqui  dizer-se  que  quoã  abundai  non  nocet. 

Castro  Laboreiro  (ensaio  anthropologico) ,  por  Fonseca  Cardoso 
(pp.  179-186). — Este  artigo  contém  nove  gravuras  no  texto.  O  A.  obser- 
vou vários  individues,  e  em  especial  mediu  anthropometricamente  22 
homens  e  16  mulheres,  do  que  conclue  (p.  185)  que  o  Crastejo^  é 
de  estatura  inferior  á  média,  moreno,  mesaticephalo-dolichoide,  de  rosto 
comprido  e  com  os  zygomas  avolumados  e  divergentes,  fronte  quasi 
sempre  fugidia,  glabella  saliente,  nariz  rectilineo,  proeminente  e  de 
base  larga,  e  mento  retrahido.  No  estado  rudimentar  em  que  estXo 
ainda  entre  nós  os  estudos  anthropologicos,  é  de  observações  exactas 
e  numerosas  que  principalmente  precisamos;  por  isso  este  artigo  é 


í  P.  Sébillot,  in  Rtvue  des  Trad.  Pop.,  ii,  103. 

2  Não  me  refiro  ao  costume  português  de  metter  sautos  em  agua  para  vir 
chuva  (vid.  Trcid.  Pop.  de  Portugal j  §  130),  porque  esta  superstição  pertence  a 
outra  categoria. — Com  relação  ás  superstições  de  que  me  aqui  occupo,  não  trato 
agora  de  averiguar  se  todas  ellas  são  na  origem  propriamente  castigos,  se  se  fun- 
dam noutras  concepções  (religiosas  ou  magicas),  modificadas  no  andar  dos  tempos; 
considero- as  apenas  no  seu  estado  actual,  com  a  significação  que  tem  para 
o  povo  que  as  possue. 

'  O  Sr.  Rocha  Peixoto,  como  Poveiro  que  é,  pugna  pro  d^mo  síia,  e  ataca  o 
que  elle  suppde  deslustrar  a  historia  dos  seus  conterrâneos.  £  porém  sem  razão 
que  suppde  isso.  O  campo  das  superstições  é  latissimo :  tudo  lá  cabe.  £  não  fica 
mal  aos  da  Povoa  cultivarem  ou  terem  cultivado  nelle  também  um  recanto,  de 
mais  a  mais  em  tão  boa  companhia,  como  mostrei. 

*  Crastejo  é  o  nome  que  tem  os  habitantes  de  Castro  Laboreiro.  Cf.  o  meu 
opúsculo  Uma  excursão  ao  Soajo,  Barcellos  1882,  p.  34,  e  Religiões  da  Lusitânia^ 
II,  91,  nota  1. 
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bem  vindo.  Só  me  parecem  prematuras  as  conclusões  ethnologicas,  e 
não  me  cansarei  de  repetir:  la  modeatie,  qui  convient  à  tous  les penseurs, 
convient  swtout  aux  paléontologistes,  exposés  à  s'égarer  dans  un  do- 
maine  immense,  souvent  un  peu  ténéhreux  *. 

A  pag.  185  diz  o  A.  que  no  Alto-Minho  existem  designações  espe- 
ciaes  para  differençar  o  habitante  das  grandes  altitudes  do  dos  baixos 
valles:  áquelle  chamam  da  Serra  (ou  Cra8tgo,vià.  supra);  a  este,  da 
Ribeira.  A  mesma  nomenclatura  se  usa  noutras  regiões:  vid.  o  que  em 
relação  á  Beira- Alta  escrevi  nos  Ensaios  Etknographicos,  ii,  154  e 
187-188.  Na  mesma  província  (logar  de  Barro — Lamego)  canta-se  & 
seguinte  canção  tradicional,  que,  a  este  respeito,  é  muito  interessante: 

Sou  da  serra,  sou  serrano,        1      Tenho  tanta  cortesia 
Moro  de  trás  da  urgueira' :      |      Como  qualquer  da  ribeira. 

Noutras  provincias  ha  designações  semelhantes:  os  de  Grândola,  por 
exemplo,  chamam  Ribeirinhos  aos  habitantes  das  margems  do  Sado, 
quer  pertençam  àquelle  concelho,  quer  ao  de  Alcácer,  e  chamam  Jarê- 
gos  e  Sagôrros  respectivamente  aos  habitantes  da  charneca  e  da  serra'. 
Na  citada  p.  185  lê-se  que  sempre  que  Fonseca  Cardoso,  na  sua 
excursão  anthropologica  a  Castro  Laboreiro  encontrava  um  homem 
que  reunia  em  si  certos  caracteres  a  que  o  A.  antes  se  refere,  excla- 
mava para  o  seu  guia:  Aquelle  é  Crastejof  e  recebia  em  resposta  sem- 
pre: É,  sim  senhor,  é  da  Serra.  Proceder  assim,  é  ser  pouco  cauto, 
porque  o  povo,  como  as  crianças,  tem  tendência  para  responder  aflSr- 
mativamente  a  todas  as  perguntas,  ainda  ás  mais  simples,  e  por  tanto 
o  investigador  que  não  usa  de  rodeios  arrisca-se  a  ser  enganado.  Já  em 
1882,  nas  Trad.  Pop.  de  Portugal,  p.  xv,  fiz  a  este  propósito  algumas 
considerações.  Não  é  pois  Aquelle  é  Crast^oí  que  Cardoso  devia  per- 
guntar, mas  sim:  D' onde  é  aqiiellef  E  esperasse  tranquillo  a  resposta. 

Tabulae  votivae,  por  Rocha  Peixoto  (pp.  187-212),  com  onze 
gravuras  no  texto. — Começa  o  artigo  com  algumas  generalidades  so- 
bre as  tabulae  votivae,  seu  uso  e  seus  assuntos.  Segue-se  a  descripçâo 
de  muitos  exemplares  portugueses,  dos  sec.  xviii  e  xix,  principalmente 
do  Minho,  acompanhada,  ás  vezes,  de  estampas  suggestivas.  O  A.  trans- 
creve na  integra,  com  toda  a  fidelidade,  as  inscripçÕes  contidas  nos 
quadros;  de  modo  que  o  dialectologo  encontra  ahi  alguma  cousa  que 
respigar.  A  p.  191  diz  o  Sr.  Peixoto:  «a  inscripção,  concisa  ou  prolixa, 
é  de  ordinário  um  risonho  depoimento  cacographico  *,  onde  os  vícios 
dialectaes,  as  corruptelas  populares  e  as  abreviaturas  incongruentes 
se  alinham. .  ».  O  A.,  que,  quando  escreve,  deturpa  a  lingoa  portu- 
guesa com  o  emprego  de  vocábulos  monstruosos,  ou  estrangeiros,  como 


^  Palavras  de  A.  Gaudry,  in  TJAnthropologit,  xiv,  13-14. 

'  Nome  beirão  da  «urze». 

3  Informação  que  devo  á  amabilidade  do  Dr.  Manoel  Matheus. 

*  risonho?  Um  ethnographo  não  deve  rir-se  dos  casos  que  estuda! 
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iíMLgetica  (p.  187)*,  Cnide  (p.  209)*,  etc;  que  nem  mesmo  é  seguro 
na  orthographia  (estellas,  p.  209,  do  lat.  st  ela,  gr.  (Trrilrij  sons  com 
um  Z),  não  tem  realmente  grande  direito  de  censurar  as  corruptelas  po- 
pulares,  nas  quaes,  pelo  menos,  não  se  encontrarão  os  erros  de  syntaxe 
que  no  texto  d'elle  eu  poderia  apontar. — O  trabalho  do  Sr.  Peixoto  não 
é  inteiramente  novo,  pois  já  na  Rev.  Lusitana^  iii,  204-205,  se  haviam 
tocado  alguns  pontos  essenciaes,  e  na  Independência  (jornal  de  Povoa 
de  Varzim,  da  própria  naturalidade  d'elle),  n.*'  447  e  448,  de  1890, 
haviam  sido  publicadas  muitas  inscripç5es;  todavia  aquelle  trabalho  é 
mais  amplo  que  os  anteriores. 

As  Póvoas  maritimas  do  Norte  de  Portugal,  por  Al- 
berto Sampaio  (pp.  213-232). — Importante  artigo  que  porém  ainda 
continua.  Segundo  diz  o  autor,  fundado  numa  explicação  do  Sr.  José 
Fortes,  a  origem  de  Abreniar,  nome  de  uma  aldeia  do  concelho  da 
Póvoa  de  Varzim,  é  abra  do  mar.  Esta  etymologia,  apesar  de  incluida 
pelo  Sr.  Gonçalves  Vianna  nas  suas  preciosas  Apostilas  aos  diccion, 
portug,,  t.  I,  Lisboa  1906,  p.  545,  não  pôde  acceitar-se,  porque  as 
formas  antigas  da  palavra  são:  abonemar  (sec.  xiv)^,  avelomar  e 
AVELLOMAR  (sec.  xvii)*,  AVELOMAR  (sec.  xviii)'.  Modernamente  es- 
creve-se  AveVo  mar,  Avelomar  e  Aver  o  mar  ®.  O  povo  pronuncia  Ahre- 


^  Na  expresB&o  «illustração  imagetican.  Com  imagetica  quer  o  A.  empregar 
um  adjectivo  derivado  de  imagem.  Mas  em  casos  doestes  o  thema  é  imagin-^  o  que 
se  vê  em  imaginar,  etc.  Dizer  imagetico,  é  commetter  grandíssimo  desconcerto,  c 
ir  de  encontro  á  missão  reinvindicadora  tSo  preconizada  pela  Portugália. 

*  O  A.  queria  dizer  Cnido  ou  Gnido:  gr.  Kví^oí,  lat.  Gnidus  ou  Gnidos 
(ou  com  C7);  mas  regulou-se  pelo  francês  Õnide.  Nos  nossos  antigos  A  A.  acha- 
se  geralmente  Gnido,  mas  também  por  vezes  Cnido.  Por  ex.  nos  Lusíadas,  v,  5, 
a  respeito  da  ilha  da  Madeira: 

Mas  nem  por  Rer  tio  inundo  a  derradeira, 
Se  lhe  avant^io  quantas  Vcnns  ama : 
Antes,  sendo  esta  sua,  se  esquecera 
De  Cypro,  QmDO,  Pafos  e  Cythera. 

Na  Lyrica  de  Horácio,  de  Elpino  Dnriense,  t.  i,  Lisboa  1807,  p.  117: 

Vénus,  de  Ghido  e  Paphos  soberana. 

Na  Prosódia,  de  Bento  Pereira  (sec.  xvii) :  «Gnidus,  -i,  f.  g.  Gnido,  cidade  de  Ly- 
cia».  No  Vocabulário,  de  Bluteau:  Gnido.  No  Diccionario  abreviado  da  fabula,  á^ 
Chompré,  traduzido  por  Pedro  José  da  Fonseca,  ed.  de  1818  (Lisboa),  p.  59: 
«Cnido  ou  Gnido,  promontório  da  Caria,  onde  Vénus  tinha  um  templo  famoso». 

O  Sr.  Rocha  Peixoto,  não  obstante  dedicar-se  ao  estudo  da  ethnographia,  e 
ser  a  lingoa  poderoso  elemento  ethnico,  é  pouco  amante  do  classicismo  idiomá- 
tico; todavia  aq^ui  tem  de  submetter-se  á  evidencia  dos  factos. 

5  Nas  Inquirições  de  D.  Affonso  IV,  na  Torre  do  Tombo,  fl.  167  (informação 
do  Sr.  Pedro  de  Azevedo) ;  e  nos  Port.  Mon.  Hisi.^  Scriptores,  p.  3(>0  (cf.  também 
Cortesão,  «Onomástico  medieval»,  n-0  Arch.  Port.,  viii,  189). 

*  No  Livro  de  notais,  n.°  1,  fls.  70  v.  e  71  r.,  manuscrito  que  consultei  no  car- 
tório do  notário  o  Sr.  Fiúza  da  Silva,  na  Povoa  de  Varzim. 

5  No  Dicc.  Geogr.,  do  P.«  Luis  Cardoso,  Lisboa  1747. 

*  Por  ex. :  no  Port.  Ant.  e  Mod.,  de  Pinho  Leal ;  na  Encyclopedia  Portuguesa ; 
na  Chorographifl,  de  Batista;  nos  Cantos  Matutinos,  de  Gomes  de  Amorim,  2.*  ed. 

Í1866),  p.  16.  A  entrada  da  povoação  ha  um  posto  fiscal  sobre  cuja  porta  se  lê: 
^OSTO  FISCAL  DE  AVER-O-lIÁR. 
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Tnar  (o  mais  ^eral)  \  Abriimar^^  Aventmar  (=  a-vêr-o-mar),  Averumar 
(leitura  rápida  de  Aver  o  mar)^  Avelmar  (ouvi  a  um  velho)  e  AbUmor, 
Partindo  de  aboxemak,  que  é  a  maÍ5  antiga  forma  a  que  podemos  as- 
cender,  temos,  como  me  parece,  a  se^niinte  serie  phouetica:  Abone- 
uiar  >  ^Ahojwmar'^  >  *^ Aben ornar  ^  >  Abeloniar^  =  Avelomar*.  Em 
vez  de  ^Abonomar  e  *^Abenomarj  podia  admittir-se  *Abolomar  e  Abe- 
loniary  suppondo-se  que  a  mudança  dt^  n-^u  em  i-w  se  deu  cedo,  ou 
admittir-s<á  simples  metathese  de  Aboncmar  em  *Abenomar;  mas  o  re- 
sultado íinal  ó  o  raesnio,  em  qualquer  das  hypotheses.  As  formas  Abre^ 
mar  e  Averomar  explicam-se  perfeitamente  por  etymologia  popular  (ahre^ 
mar^  a  ver  o  mar,  por  isso  que  a  povoação  fica  á  beira  do  oceano); 
as  outras  formas  populares  são  aecidentes  d'estas  e  de  Avel&mar,  Sem 
tentar  descobrir  o  etymo  da  palavra  Ahonemar,  ou  germânico,  coma 
os  de  outras  muitas  palavras  acabadas  em  •mar'^^  ou  arábico^,  deixo 
porém  assente  :  1)  que  Abremar  é  forma  puramente  popular  e  moderna; 
2)  que  Avelomar  é  a  verdadeira  forma  tradicional,  pelo  menos  ha  três 
séculos.  Quem,  poía,  escrever  Avefomm-^  escreverá  muito  bem. 

Varia; 

a)  O  Mercúrio  de  Casal-Comba^  por  Ricardo  Severo  (pp.  23^-241 ), 
com  uma  estampa  e  duas  gravuras. — Estudo  circunstanciado  da  esta- 
tueta de  Morcurio  que  foi  figurada  n-O  Arch.  Port.^  I,  24-25.  A  es- 
tampa que  o  acompanha  é  magnifica, 

ò)  A  sepultura  da  Quinta  da  Água  Branca,  por  José  Fortes  (pp.  241— 
252),  artigo  acompanhado  de  nove  gravuras. — Na  Quinta  da  Agua 


'  Eis  algumas  canções  populares  em  que  entra  esta  palavra,  o  que  me  foram 
ditadas  na  própria  povoação : 

KApáriKiiJi  ú^ Af*rtmttrt  j      S^jÍ'  Ia»  que  ponde'  lo  ramo 

Vou  noV  laji  q\i«  tirtUiAutac^f     |     Adonde  quer  que  chegacs. 

£lra'  dcrv  horai  a  niDla^  k     Npnt'»  me  metero*  medo 

Quuido  eqtrci  cm  B&lojftr:       |     Ou  f<irreiros  d'Ahrtmar. 

*  Pnr  ex.  nesta  eançílc : 

BainríH  d'4QUi  p'r*  jl^rumar,      1     Yfkf  nm  nossa  companbia 
Lcvjttuoti  festas  nloj^res:  |      Noh^a  Senhora  das  Noves. 

'  O  ^  mudoii-ae  cm  o  por  "mflueucía  do  m,  como  em  rometido  <^remejidõ. 

*  Dissimilaçíto  de  o-o  em  f^>,  como  em  KcdeçosO'^  CodtçoMO. 

^  Dtãaimtlaçilo  de  n-m  cm  l-m^  como  om  alimal  <^animalj  Jerúlmo  <!iJerony* 
moj  lomear  <^nfimeíir. 

*  NcBta  região  i-oufuudc-se  b  com  v. 

'^  Cf.  Gondomarj  Lumar^  Viúd^mar^  etc.  Em  alto  ali.  ant.  marh  *cavaUode 
guerra-- 

*  Ahnntfiiar  por  aben-Omar  «fillio  de  Qjnar».  A  par  de  Ihtn-j  Ehffn-f  Bm*f 
que  se  lêem  na  Chronica  Gúihúrum  (vi d.  PorL  Mon,  Hist,  Scriptoree,  [jp.  10-11), 

o  árabe  i^fí .  deu  Abtn-j  como  pode  ver-se  no  «Onomástico  medicvíil*»  do  Dr,  A, 

Cortesão^  publicado  ii-O  Arçh.  Port.^  viii^  188;  cfr.  ibidem  também  Abonw^^r  e 
Ãhonazat.  A  actual  palavra  Viegas  \em  da  arehaica  Benegas^=  bon-Egas  rfilbo 
de  Egas  •-—No  romanceiro  h  espanhol  é  eorreote  o  typo  Abenamar:  yid.  a  Roman- 
ces dt^  Aheifamar»  no  Bomanctro  Gtfiiraí  de  Duran,  i,  5. 
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Branca,  sita  no  logar  de  Breia,  concelho  de  Cerveira,  appareceu  uma 
sepultura,  mais  ou  menos  rectangular,  formada  de  lages  postas  de 
cutello.  Dentro  doesta  sepultura  havia  os  restos  de  um  esqueleto,  e  im- 
portante espolio  metallico,  não  tanto  pelo  numero,  como  pela  qualidade. 
Infelizmente  á  exploração  do  monumento,  feita  por  camponios,  não 
presidiu  critério  scientifico,  e  quando  o  Dr.  Fortes  chegou,  já  elle 
estava  profanado  e  os  objectos  extrahidos,  e  até  em  parte  damniíi- 
cados.  Ainda  assim,  quer  por  informaçSes  colhidas,  quer  pelo  estudo 
do  local,  o  Dr.  Fortes,  no  seu  minucioso  e  bem  elaborado  artigo,  chega 
ás  seguintes  conclusões:  1)  a  sepultura  era  de  inhumação;  2)  nella 
praticou-se  qualquer  cerimonia  funerária,  pois  que  se  encontraram  ahi 
manchas  de  carvão;  3)  ao  pé  estava  uma  lage  provida  de  covinhas. 
O  espolio  consistia  em  um  diadema,  dois  aros,  dois  anéis  espiralifor- 
mes,  tudo  de  ouro,  e  uma  adaga  sub-triangular  de  cobre. 

Este  achado  faz  que  se  estabeleça  mais  um  capitulo  na  prehistoria 
do  Minho,  onde  um  espolio  fúnebre  constante  de  objectos  de  ouro  e 
cobre  não  é  já  o  primeiro:  cf.  Estaoio  da  Veiga,  Antig,  monum,  do 
Algarve,  IV,  45-46,  est.  iv,  a  respeito  de  Balugães  (Barcellos), — 
passo  que  José  Fortes  também  cita^  O  espolio  de  Balugães  compunha- 
se  de  um  diadema  de  ouro  (diíFerente  porém  do  da  Breia)  e  de  quatro 
frechas  de  cobre:  o  diadema  foi  fundido  por  um  ourivez  do  Porto, 
depois  de  em  vão  ter  tentado  vendê-lo*;  uma  das  frechas  levou  des- 
caminho^; as  três  restantes  estão  no  Museu  Ethnologico,  e  foi  o  próprio 
Estacio  quem  as  salvou. 

O  achado  de  Breia  é  importante,  de  mais  a  mais,  porque  juntamente 
com  o  de  Balugães  contribue  para  que  se  datem  certos  objectos  de 
ouro,  de  caracter  semelhante,  que  apparecerem  desacompanhados  de 
instrumentos  de  cobre. 

c)  Necropole  luêitano-romana  da  Lomba,  por  José  Fortes  (pp.  252- 
262),  com  uma  estampa  e  4  gravuras  no  texto. — Noticia  de  um  cemitério 
lusitano- romano  do  sitio  dos  Prazos,  logar  da  Quebrada,  freguesia  de 
S.  Pedro  da  Lomba,  concelho  de  Amarante.  As  sepulturas  eram  meras 
covas  abertas  no  chão^  pertencentes  a  dois  typos :  um  rectangular  (du- 
vidoso), outro  circular  (positivo).  O  A.  explorou  uma  sepultura  circular 
intacta,  e  encontrou  ahi  sete  vasos  de  barro,  dentro  dos  quaes,  do 
maior  especialmente,  havia  cinzas  e  terra  negra,  porque  o  cadáver 
tinha  sido  incinerado.  O  cemitério  datará,  segundo  infere  o  A.,  do 
sec.  IV  da  era  christã. — Á  parte  uma  ou  outra  imperfeição  estilistica, 
o  artigo  é  instructivo,  e  lê-se  com  agrado. 

Podem  comparar-se  com  o  cemitério  da  Lomba  os  da  Feira-Nova 
(Marco  de  Canaveses),  explorados  por  pessoal  do  Museu  Ethnologico: 
o  rito  ahi  era  também  de  incineração,  e  a  cerâmica  em  parte  é  aná- 
loga á  do  d^aquelle;  as  sepulturas  porém  consistiam  em  caixas  feitas 
de  pedras,  como  se  pôde  ver  de  uma  que  se  reconstruiu  no  Museu, 


*  Cf.  Bupra,  p.  355. 

*  Informado  (jue  colhi  particularmente. 

3  £stacio,  Antig.  Monum,  do  Algarve,  xr,  46. 
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onde  estão  os  respectivos  espólios.  Nas  excavaçSes  appareceu  uma 
moeda  de  cobre  do  sec.  iv. — Parece-me  importante  ir  fixando  esta» 
datas  para  que  um  dia  possa  escrever-se  a  historia  dos  ritos  funerários 
romanos  no  nosso  pais.  Na  Gallia,  pelo  menos  em  algumas  Localidades, 
também  no  sec.  iv  se  praticava  ainda  a  incineração  dos  cadáveres, 
demonstrada  pelo  apparecimento  de  moedas  romanas  d'esse  século  em 
covaes  cinerarios*. 

d)  O  castro  de  Villarviho  de  Cottas,  por  Ricardo  Severo  ípp,  265— 
269),  com  11  gravuras  no  texto. —Noticia  das  pesquisas  feitas  pelo  A, 
no  castro  de  Villarinho  de  Cotas  (Alto-Douro),  onde  appareceram  vá- 
rios objectos,  e  entre  elles  um  de  bronze,  de  bastante  valor,  consis- 
tente em  um  leão  que  pousa  as  garras  num  disco  com  uma  cara.  O  A. 
diz  que  este  objecto  poderia  ser  uma  allusào  á  conquista  dos  territórios 
transalpinos  pelos  Romanos;  mas  tal  hypothese,  para  ser  admissível, 
devia  vir  documentada. 

e)  Uma  ornamentação  cerâmica  actual  de  caracter  archíiico,  por 
Rocha  Peixoto  fpp.  270-272),  oom  uma  gravura  no  texto. — ^A  propósito 
de  uma  bilha  de  barro  fabrioada  em  Guimarães. 

/)  Froãujios  de  8.  Bernardo  em  azulejo,  por  M.  Monteiro  (pp.  272— 
274),  com  duas  gravuras  no  texto. — Neste  artigo,  que  não  se  recom- 
menda,  nem  pelo  estilo*,  nem  pela  orthographia ^,  trata-se  de  duas 
lendas  attribuidas  a  S.  Bernardo  e  figuradas  em  azulejos  do  convento 
de  Bouro.  Uraa  d'eltas  (pelo  menos),  a  em  que  o  Diabo  estorva  a  via- 
gem do  santo,  que  ia  num  carro,  tenho-a  visto  figurada,  também  em 
aziílfjos,  noutros  conventos, 

g)  A  olaria  em  Elva»^  por  A,  Thomás  Pires  (pp.  274-277). ^No- 
ticia das  olarias  de  Elvas,  já  testemunhada  em  um  documento  do 
sec»  XV,  qut*  o  A,  transcreve,  com  outros  de  datas  posteriores, 

h)  Ethnographm  mirandesa^  por  Carlos  Alves  (pp.  277-280). — Des- 
cripção  da  matança  do  porco,  seus  preparativos  e  costumes  correspon- 
dentes. 

/)  Folklfjve  iniíiêmontaw},  por  Tavares  Teixeira  (p.  280).^ — Trans- 
cripção  de  romances  e  canções. 

/)  FoUc-lore  helrcto^  por  Fedro  Fernandes  Thomás  (pp.  281-282). — 
Transe  ri  pçílo  das  musicas  quf*  acompanham  os  romances  populares  e  o 
descante  dos  noivos.  A  p.  281  falia  o  A.  d- «os  romances  populares. 
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'  Viíl>  liidUt.  dt  Numístnaiiquef  xrii  (1906),  74. —  Sobre  inhumaçito  noB  bbc,  v- 
vít,  ctc.  vífL  o  tneumo  Bufletiii^  p.  74.  Comtudo  ainda  no  sec.  ix  Carlos  Jlapno  nora- 
batia  a  prática  da  incineração :  víd  Mémoir.  de  la  Soe.  Arch.  de  Monipeílierf  181*9, 
jK  373.  —  A  Rubstituíção  da  incituTíiçào  pela  inhumação  não  se  fez  d*^  um  jacto. 
Afifítm,  ao  pa*so  que*  no  N.  do  nosso  pais  temos  o  rito  da  incineração  ainda  no 
ííGc.  IV ^  —  temos  uo  Aleintejo  a  iuliumação  no  mesmo  século,  como  limite  a  quo 
(vid.  Dn  Felis  Alves  Pennra^  n-O  Arch.  Port,,  x,  17). 

*  . .  n*ujna  tarja  rena«ceiiça  (p.  212),  n^uma  anatomia  p^orativa  (ie  írúneo  hn- 
manú  (p.  274).  Etc. 

^  Sachristia  (com  hl)^  p,  272.  —  A  nossa  orthographia  está  num  cahoa;  cada^ 
estcriptor  CEcreve  de  seu  modo,  e  um  iiK^smo  escreve  de  muitos.  Mae  í*c  é  licito  es- 
crever descri pção  e  descrição  (porque  op  não  se  pronuncia),  pAra^í  v^  frase  (por- 
que ph  =^f)  etc,,  nilo  é  porérn  licito  eserever  h  em  sachristia,  porque  esta  palavra 
V4^m  do  lat.  mediev.  âacristia,  do  Cbema  de  sacer,  onde  não  ba  A. 
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ainda  hoje  tão  vulgarizados  entre  os  habitantes  das  povoações 
ruraes».  Ora  o  contrário  é  que  é  verdade:  exceptuando  a  raia  trans- 
montana, e  porventura  um  ou  outro  ponto  da  Beira-Baixa,  os  romances 
estão  já  em  grande  decadência. 


Noticias  (pp.  283-288): 

O  bracelete  de  ouro  de  Tellões  (Trás-os-Montes);  Outros  achados  de 
Tellòes;  A  cividade  de  Riodouro  (Minho);  Sepulturas  romanas  de  Con- 
deixa-a- Velha  (antiga  Coninibriga)\  Sepxdturas  abertas  em  rocha.  Ar- 
tigos firmados  por  R(ocha)  P(eixoto),  R(icardo)  S(evero)  e  A.  G(on- 
çalves). 

O  penúltimo  doestes  artigos  contém  uma  lista  de  localidades  em  que 
ha  sepulturas  abertas  em  rocha.  Diz  o  seu  autor  o  Sr.  Rocha 
Peixoto:  «A  epocha  a  que  pertencem  as  sepulturas 
abertas  em  pedra,  avulsas  ou  na  rocha  natural,  tem 
sido  e  continuará  a  ser,  matéria  em  debate,  mercê 
do  mutismo  epigraphico  ou  figurativo  em  que  se  ex- 
hibem».  Convém  aqui  fazer  algumas  observações  so- 
bre estas  duas  espécies  de  sepulturas. 

a)  Com  relação  ás  sepulturas  avulsas  (sarcopha- 
gos),  notarei  que  no  Museu  Ethnologico  ha  uma, 
provinda  de  uma  serra  do  concelho  de  Villa  Pouca 
de  Aguiar,  e  obtida  por  intermédio  do  Rev.  Raphael 
Rodrigues,  na  qual  se  vê  gravada  interiormente  (no 
fundo)  uma  inscripção  que  certamente  não  é  ro- 
mana: vid.  a  fig.  12.**. 

b)  Com  relação  ás  sepulturas  abertas  na  rocha 
natural,  posso  apresentar  as  seguintes  informaçSes. 
Em  1905  o  Rev.  Abb.®  José  Augusto  Tavares,  devo- 
tado investigador  da  archeologia  trasmontana,  deu- 
me  noticia  de  que  no  concelho  de  Moncorvo  havia 
encontrado  uma  sepultura  .d'esta  espécie  com  uma 
inscripção  que  dizia  vivi,  e  convidou-me  a  ir  eu  pró- 
prio com  elle  ao  local  ver  a  pedra,  prazer  que  só  pude  ter  em  1906. 
O  local  chama-se  Zambulheira,  e  fica  próximo  da  ribeira  da  Villa- 
riça,  na  freguesia  de  Cabeça-Boa.  Ha  ahi  actualmente  nove  sepulturas 
abertas  em  rocha  (granito);  infelizmente  começaram  já  a  despedaçá-las. 
Estão  voltadas  para  o  NE.  e  apresentam  diversos  typos:  vid.  fig.  13.' 
A  inscripção  de  que  se  trata  está  gravada  no  encosto  da  cabeceira  da 
sepultura  a,  exteriormente.  Esta  sepultura  tem  de  maior  comprimento: 
1"»,82;  de  largura  0™,53;  de  profundidade  0",40.  Altura  do  maior  i  (isto 


Fig.  12.« 


*  Este  sarcophago  tem  as  seguintes  letras :  PB  P.  R.  R.,  no  seu  lado  es- 
Querdo,  estando  as  duas  primeiras  um  pouco  afastadas  das  últimas.  Estas  signi- 
ficam  Píadre)  R(aphael)  K(odrigues),  de  quem  a  cima  fallo.  Quanto  ao  PB,  vê-se 
que  o  pedreiro,  que  teve  o  mau  gosto  de  profanar  assim  o  sarcophago,  queria 
escrever  PRR,  mas  se  enganou  escrevendo  B  por  R,  e  repetiu  adeante  as  ini* 
ciaes;  pelo  menos  é  o  que  me  parece. 
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é,  do  primeiro):  O™,  16.  As  três  primeiras  letras  não  offerecem  dúvida  ne* 
nhuma.  Quanto  ao  i  final,  notarei  que  está  mais  inclinado  que  o  primeiro; 
todavia  é  certo  que  nâo  fez  parte  de  outra  letra,  e  que  é  realmente  L 
Nem  antes  da  primeira  letra  da  inscripção,  nem  depois  da  ultima,  ha 
ou  houve  letras.  Esta  sepultura,  se  é  mais  importante  que  as  outras, 
por  causa  da  epigraphe,  distingue-se  também  d'ellas,  por  estar  cercada 
por  uma  excavaçâo  na  pedra*.  Em  volta  d'este  monumento  encontram- 
se  restos  de  cerâmica  antiga  e  mós  grosseiras  como  as  dos  castros: 
vestígios  evidentes  de  épocas  remotas.  Comquanto  a  inscripçXo  seja 
bem  lacónica,  parece-me  que  tem  alguma  importância,  e  que  o  Rev. 
Abbade  Tavares  prestou  bom  serviço  á  nossa  archeologia,  tomando 


KJ 


W 


a^ 


Vy/v/. 


Fig.  13.* 


nota  da  sepultura-  No  meu  entender,  vivi  não  é  a  1.*  pess,  do  pret. 
do  verbo  português  viver^  mas  a  2.*  pess.  do  prés.  do  imperativo  do 
verbo  latino  vivere^  e  está  em  vez  de  vive,  com  mudança  de  e  atono 
em  ij  como  em  deci(m)  =  dece{m)'^;  pôde  corresponder  ao  conjunctivo 
das  seguintes  expressões  usadas  na  epigraphia  christâ:  vivas  in  Deó^, 
vivatis  in  Deo^^  vivai  in  Deo^,  vivas  in  (Christoy.  A  ultima  expressão 
lê-se  em  uma  tegula*  Também  em  uma  tegula  hispânica  se  lê  unica- 
mente VIVAS  ^ 

Doeste  modo  o  problema  das  sepulturas  abertas  em  rocha  e  o  dos 
sarcophagos  de  pedra  tosca  dão  um  passo  para  a  solução^. 


1  Pertenceria  acRso  a  uuia  pessoa  grada  da  terra. 

*  No  Corp.  líígcr.  Ijat.^  xri,  942  (inscripção  christã). 

5  Le  Blant,  Manuel  dépigraphie  chrétienne,  pp.  43  e  45. 

*  Lc  Blaut^  Inêcripíiom  chrétiennes  de  la  Gaule,  vol.  ii,  p.  zxvii. 

*  Le  Blant^    Mnnutl  d'épi(fr.  chrét.,  p.  53. 

5  Inêcripiiones  Hiapaniae  chinstianae,  de  Htibner,  n.*  203. 
^  Imcr.  Hixp.  christ.f  n**  196. 

*  Os  sarcophaf^os  cbristUas  tem  o  seu  modelo  immediato  nos  sarcophagos  ro- 
manoB.  Ab  sepulturas  abertas  om  rocha  assemelham>se  a  muitas  de  differentes 
idafles  e  povoa;  parece-me  porém  que  as  que  mais  legitimamente  em  data  podem 
eomparar-se-lhes  sSo  as  das  Catacumbas  de  Roma. 
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Noticias  epigraphicas  (pp.  289-290): 

a)  Lapide  de  Giiídõea, — Noticia  de  uma  ara  romana  com  inscripçâo 
bem  difficil  de  ler.  Farei  a  seguinte  correcção  á  noticia:  esta  ara  não 
appareceu  em  Guidões,  como  se  diz  na  Portugália,  mas  perto  do  logar 
de  VUla-Boa,  freguesia  de  Guilhabreu,  concelho  de  Villa  do  Conde,  em 
um  campo,  ao  plantarem  uma  oliveira.  Mais  notarei  que  com  ella  ap- 
pareceram  duas  outras  aras  anepigraphas,  e  que  todas  três  pertencem 
hoje  ao  Museu  Ethnologico  Português,  por  acquisição  realizada  pelo 
Dr.  Félix  Alves  Pereira.  Com  as  aras  não 
se  encontrou  mais  nada;  junto,  porém,  do 
campo  em  que  ellas  estavam  enterradas  fi- 
cava um  cemitério  romano  de  incineração, 
cujo  espolio  o  Rev.  Sousa  Maia,  Abbade  de 
Canidello,  ofFereceu  liberalmente  ao  Dr.  Fé- 
lix Alves  Pereira  para  o  Museu  Ethnologico. 

Na  úg.  14.*  represento  a  ara  de  que  se  trata. 
Hiibner  tinha  dado  na  Ephemeris  Epigraphica,  viu, 
398,  o  seguinte  texto  da  respectiva  inscripçâo: 
EX7U  II  LIAIN  II  CALA^  ||  ASUS  ||  MEbSI  || 
EX7FA  II  .VLXX  II ,  e  tinha-a  interpretado  dubita- 
tivamente assim:  ex  O  (centúria)  Ulia  hica;  Lava- 
su^  Mehêi  ex  D  centúria  Fa(biaf)\  an{norum)  LXX. 
Os  redactores  da  Portugália  transcrevem,  sem  an- 
notação  nem  explicação  nenhuma,  um  bilhete  de 
Hubner  em  que  se  lê  o  meemo  que  vem  na  Ephe- 
meris. No  meu  entender,  e  salvo  o  devido  respeito 
4  memoria  de  tão  consummado  epigraphista  como 
era  Hiibner,  só  a  7.*  linha  (a  idade)  esta  bem  inter- 
pretada ;  tudo  o  mais  necessita  de  modificação,  como 
vou  mostrar  em  face  da  gravura  que  apresento,  e 
em  resultado  do  exame  a  que  procedi  na  própria 
pedra. 

Já  Martins  Sarmento  achou  também  grande  dif- 
iculdade na  leitura  da  inscripçâo,  e  tanto  assim 
que  disse  d'ella :  «ainda  está  para  nascer  a  Sphinge 
que  decifre  o  enigma,  salvo  o  erro»^. 

Depois  d  esta  sentença  de  Sarmento  e  das  he- 
sitações de  Hubner,  comprehcnde-se  que  não  é  sem  certo  receio  que  trago  a  rai- 
nha intepretacão  do  monumento ;  mas  agenda  res  est  audendaque. 

Esta  inscripçâo  é  paleographica  e  ethnologicamente  muito  importante.  O  que 
respeita  á  ethnologia,  vê-lo-hemos  infra.  No  que  toca  á  paleographia,  notarei 
desde  já  não  serem  do  mesmo  typo  todas  as  letras :  umas  são  cursivas  e  unciaes, 
outras  são  capitães, — mistura  porém  que  não  é  rara  na  epigraphia^. 


Fig.  u.* 


1  Carta  de  3  de  Dezembro  de  1894,  dirigida,  como  penso,  ao  Sr.  David  Ramos, 
antiffo  prcmrietario  da  lapide.  Tenho  cópia  da  carta,  que  me  foi  offerecida  pelo 
Sr.  Adães  Bermudes.  Nesta  carta  reproduz  Sarmento  a  mencionada  interpretação 
de  Habner,  e  ainda  outra  que  o  mesmo  epigraphista  propusera  antes  de  ver  a 
photographia  da  inscripçâo.  Sarmento  não  se  conforma  com  nenhuma  d'ellas,  e 
julga  que  o  principio  da  inscripçâo  é :  Ex  Juli  ou  Ex  Júlia.  Também  antes  de 
obter  photographia  da  inscripçâo,  Sarmento  apresentara  outra  hypothesc  com- 
pletamente diversa.  Mas  não  julgo  necessário  dizer  mais  do  que  o  que  digo,  por 
isso  que  a  carta  está  inédita,  e  as  referidas  hypotheses  são  inaceitáveis. 

2  Cf  R.  Cagnat,  Cours  d*épigraphie  latine,  3.*  ed.,  p.  6  sqq.,  onde  trata  das 
letras  cursivas  e  unciaes. 
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1.  A  !.•  letra  é  E  uncial  =  €  ;  a  3.*  letra,  que  HUbner  tomou  por  abreviatura 
ou  symbolo  de  centúria,  0  1=1,  como  alguns  II  cursivos  de  Alburnus  1^1  aior^  ua 
Dacia  (sec.  iii)  ^  ^  a  ultima  letra  é  V  uncial  =  V. 

2.  Al.*  letra  é  L  uncial  =  \ ,  ou  como  alguns  dos  LL  cursivos  de  Alburuuà 
Maior.  A  2.*  e  4.*  letras  são  II  do  typo  já  citado.  A  3.*  foi  por  Hfibner  totnadA 
como  A;  para  ser  A,  porém,  destoaria  de  todos  os  outros  A  A  da  inseri  i^çilo;  ee, 
pelo  contrario,  notarmos  que  parte  da  liaste  da  esquerda  é  uma  falha  da  podra,  por 
queda  de  gráos  de  quartzo,  e  compararmos  esta  letra  a  um  dosTT  de  Alburnu:» 
Maior,  concluiremos  que  ella  não  p6de  ser  senão  T,  embora  muito  inclinadr>  para 
a  direita,  como  a  ultima  letra  da  linha  5.*,  e  os  XX  da  ultima  linha,  que  parecem 
duas  cruzes. 

3.  Depois  de  CA  ha  um  ponto.  A  3.*  letra  é  L  do  typo  já  descrito.  O  nexo 
do  fim  foi  interpretado  AV  por  Htibner,  mas  eu  inclino-me  mais  a  que  é  AN,  já 

por  causa  do  nexo  inicial  da  7.*  linha,  que  se  resolve  manifestamente  em 
\  AN  =  AN  (norwm),  já  por  causa  da  interpretação  philologica  que  adeaote 

K  dou  da  palavra  a  que  ella  pertence. 

^  4.  Os  SS  são  como  alguns  dos  SS  cursivos  de  Pompeios  e  de  Albiirnua 

e         Maior,  ou  como  os  unciaes :  o  1.°,  comtudo,  diíFerença-se  do  2.°,  em  não 
ter  a  volta  inferior.  O  V  é  uncial. 

5.  A  3.*  letra  é  B  uncial  ^  >> .  O  S  tem  os  caracteres  do  ultimo  da 
1^  linha  4.*,  e  desce  um  pouco  da  linha.  A  ultima  letra  é  I  bastante  incLí- 
I  nado :  a  cima  do  meio  ha  uma  falha  na  pedra,  que  o  pode  fuer  errada- 

U  mente  tomar  por  parte  de  um  A. 
6-7.  As  letras  3.*  e  4.*  da  linha  6.*  descem  na  direcção  da  linha  7> 
A  3.*  letra  foi  tida  por  Hubner  como  outra  abreviatura  de  ceiífurifir  ma» 
^é  I,  análogo  aos  da  1.*  e  2.*  linha,  mas  com  menor  curva.  A  ultima  letra 
da  linha  6.*,  que  Hubner  julgou  ser  A,  é  também  I  (como  um  de  l'om- 
peios),  cm  cuja  parte  superior  está  falha  a  pedra,  o  que  lhe  dá  aspeeto 
Kde  curva. 
Para  commodidade  dos  leitores,  dou-lhes  na  úg.  15.*  uma  lista  ám 
caracteres  cursivos  e  unciaes  usados  nesta  inscripçâo. 

^Em  vista  da  discussão  precedente,  leio  doeste  modo  a  inscripçâo; 
EXIULITINCA  LaKASUS,  MeSSIEXI' FI(liU8),  AK(NORLlf)  LXX. 
Isto  é :  Exiulitinca  Lanaao,  filho  de  MthsitxOj  de  idade  de  70  annoê 
V{e8tá  aqui  sepultado). 
Provavelmente  Lanaso  nao  é  cognome,  mas  nome  ethnico-geographi* 
CO,  designativo  da  gens,  tribu  ou  povoação  a  que  Exiulitinca  perú^íucía  r 

+  cf.  Cabedua  Sicculus  no  Corp.,  ii,  2863;  Amoata  Paesica  Aryamomcaf 
ib.  2856;  Septumius  Argilicua,  ib.  5615;  Coemea  B{a)etuniay  ib.  27íí8; 
Fig.  15.*  Atlondus  Maquiaesus,  ib.  4980;  Proculus  PeUicus,  ib.  3166;  e  vid.  as  lis- 
tas de  Hubner  a  p.  1161. 

Se  tivermos  presente  o  que  os  AA.  antigos  disseram  da  pouca  sonoridade 
(para  os  ouvidos  d'elles!)  dos  nomes  da  Península  Ibérica*,  não  acharemos  muito 
estranhos  os  da  nossa  inscripçâo;  ainda  assim,  a  estranheza  não  é  tanta  e&mo 
pôde  parecer.  Senão  vejamos. 

Exiulitinca.  Sem  procurar  explicar  esta  palavra,  notarei  que  no  Th^ouro  de 
Holder^  se  encontram  muitas  que  começam  por  ex-,  como  Exapia,  Exapila^  Ex- 
cinguê,  Exohnua,  Exociua,  Eccomniua,  nomes  de  pessoas;  na  inscripçâo  céltica  de 
Novara  lê-se,  em  caracteres  etruscos,  Eaanekoti,  onde  «on  croit  devoir  reeounai- 
tre  le  génitif  gaulois  Ex-ande-cottin*.  No  Thesouro  de  Holder  eucontram-se  tam- 
bém muitas  palavras  terminadas  em  -inca  e  'incum,  por  ex.  Deminca,  Jovinca; 
sobre  -inca  vid.  Philipon  in  Romania,  xxxv,  14-16,  com  as  observ.  de  A.  Thomaa 
ih.j  19,  e  de  Meyer-Líibke  in  Za.  f.  rom,  Philol.,  xxx,  750.  Mas  não  desejo  envolver- 
me  em  hjpotheses  num  campo  de  estudos  que  não  é  especialmente  o  meu. — 


*  Cf.  Cagnat,  loc.  cit.,  p.  8. 

*  Vid.  Belwiões,  ii,  89. — Aos  textos  que  ahi  juntei,  accrescentarei  este  de  Mar* 
ciai,  que  era  Hispano :  noatrae  nomina  duriora  terrae,  nos  Epigram.,  iv^  55,  v.  ^^ 

'  Alt'celt.  SprachachatZf  vol.  i  e  ii  (este  último  ainda  em  publicação),  s.  vv- 

*  D*Arbois  de  Jubainville,  Gramm.  celtique,  Paris  1903,  p.  19. 
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O  nome  ExiidUinca,  apesar  de  acabado  em  -a,  é  evidentemente  masculino,  como 
se  vê  da  terminação  -us  do  epitheto;  sâo  frequentes  em  céltico  os  nomes  próprios 
de  homem  que  terminam  em  -a,  por  ez.  Bonita,  Mogeiissa,  Mogituma,  TaiUisaa^. 
Lamabus.  Esta  palavra  n&o  a  encontro  no  onomástico  antigo,  mas  a  terminac&o 
-astiê  encontra-se  em  Cocccuus^f  Sarasus^,  onde  ella  é  plausivelmente  suílíxo, 
ou  elemento  componente,  pois  que  por  outro  lado  temos  Cocc-iacuê,  Cocc-illua, 
Sar-anus,  com  os  mesmos  themas.  Assim  Lanaeus  corresponderá  a  Lan-aaus,  e 
Lan-,  por  •Lan(o)-,  pôde  ser  elemento  céltico  correspondente  ao  lat.pZant/«,  visto 
que  uma  das  leis  melhor  estabelecidas  da  phonologia  céltica  é  a  qnéaa  do  p  origi- 
nário; cf.  o  nome  Mediolanum  =  medio-lano-n,  onde  médio-  corresponde  ao  irlandês 
ant.  tnedon  e  ao  lat.  medius.  De  poder  ser  céltico  o  thema  Lan^j  e  portanto  a  palavra 
Lanasuê,  não  se  segue  forçosamente  que  o  elemento  -asus  o  seja,  pois  também  em 
português  temos,  por  ez.,  mo9trengo,  christengo  ^judengo,  onde  o  sufiixo  germânico 
-evi^o  se  juntou  a  palavras  de  origem  latina  (mon  st  rum),  grega  (xptor^)  e  hebraica 
iyV\Ty^ ,  por  intermédio  do  lat.  ludfieus).  Sendo  justa  a  explicação  que  apresento 

de  Lanaaus,  conviria  muito  bem  a  esta  palavra  o  caracter  de  epitheto  ethnico- 
geographico  que  acima  lhe  attribui. 

Mebsiezi.  Já  Hubner  tinha  lido  Mebei,  embora  acrescentasse  ex  c(enturia),  ao 
passo  que  nós  vimos  ^ue  aquellas  três  letras  fazem  parte  do  gene  ti  vo  Mthaiexi. 
Com  o  elemento  Mehai-  tinha  HUbner  comparado  o  Mehdi  (genetivo)  que  se  lê  no 
Corpus^.  Pela  minha  parte  notarei  que  a  terminação  -iexi  (genetivo)  é  compará- 
vel á  de  Anderexms  (nominativo)  citado  por  Holaer,  i,  1487;  com  outra  desmen- 
cia  cita  elle  ArheUxsia,  Attexêis,  Bombelex,  etc. 

Para  terminar,  acrescentarei  que  a  inscripcão  é  provavelmente  do  sec.  iv  da 
era  christâ,  pois  os  espécimes  que  possuímos  ae  epigraphia  uncial  datam  pouco 
mais  ou  menos  de  então ^. 

b)  Inacrípçào  de  Miranda  do  Douro,  por  A.  Pereira  Lopo. — Com- 
p5e-se  de  três  linhas:  uma,  que  consta  de  um  nome  que  parece  estar  no 
dativo  feminino;  outra,  que  consta  de  um  nome  masculino  em  genetivo, 
seguido  de  F  )talvez  Filiae)]  outro,  em  que  se  indica  a  idade,  talvez 
AN(norum)  L.  Não  sei  se  as  duas  primeiras  palavras  estão  bem  copiadas. 

c)  Analecta  epigraphica,  por  José  Fortes. — Transcripção  de  duas 
inscripçÕes  achadas  em  Aacede  (Baião).  Uma  d^ellas  é  notável  pelos 
ornatos  que  tem  na  parte  superior. 

Bibliographia  (pp.  291-3(X)): 

Artigos  a  respeito  de  obras  de  José  Fortes,  Nery  Delgado,  Adolí 
Schulten,  Costa  Ferreira,  D.  Carolina  Michaêlis,  A.  Thomás  Pires, 
C.  Boulanger,  Santos  Rocha,  etc,  assinados  por  R(ocha)  P(eixoto), 
R(icardo)  S(evero)  e  Alberto  Sampaio. 

Entre  esses  artigos  vem  também  um  de  Ricardo  Severo  a  respeito 
do  vol.  II  das  minhas  Religiões  da  Lusitânia,  ao  qual  tenho  de  fazer 
algumas  observações. 

Quem  ler  desprèoccupadamente  essa  critica,  notará  logo  dois  factos: 
primeiro,  que  o  autor  d^ella,  á  maneira  do  collega  Rocha  Peixoto  (vid. 
supra),  virua  acerhitatis  auae  evomuit  in  me,  e  que,  se  não  disse  peor 
do  livro,  foi  por  uns  remordimentos  da  consciência;  segundo,  que  on 


1  Vid.  D*Arbois  de  Jubainville,  Gramm.  cdtique,  p.  12. 

*  Holder,  ob.  cit.,  s.  v. 
'  Holder,  ob.  cit.y  s.  v. 

*  Vol.  11,  n.o-  5556  e  5580. 

^  Cagnat,  Cours  d*épigraphie,  3."  ed.,  p. 
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stnt  tm  peu  trop,  çà  et  lã^  ãans  son  exposé,  quil  a  pu  ísé  ãans  récrit 
qií^il  anal y se  toute  sa  sctence  íi'u  sujet^. 

Dix  o  Sr.  Sev^ero  que  eu  fiz  a  a  restituição  da  geograpliia  da  Lusi- 
tânia prot  o -histórica  j  fundamentada  principalmente  sobre  os  A  A.  clás- 
sicos». Repete  o  que  se  lê  a  p.  T,  nota,  do  meu  livro:  j?ara  a  elaboração 
doeste  capitulo  sirvo-me  quasi  exclusivamente  das  informaçdes  dadas  pe- 
los proptios  A  A.  clássico»^  E  DOS  resultados  obtidos  pela  AliCHKO- 

LOGIA,  Severo  supprímiu  a  última  parte  para  depreci:ir  o  trabalho. 
Continija:  «os  resultados  da  interpretação  . .  permanecerão  . .  em  grande 
parte  incertos».  Se  especifica  em  rjrande parte,  é  que  ao  DiewQ^ pequena 
parte  ficou  averiguada,  e  convinha  em  tal  caso  assinalá-la.  Ora  não  so 
o  methodo  que  se  adoptou,  ao  esboçar-se  a  geographia  da  Lusitânia, 
diífere  do  que  entre  nós  até  então  se  tinha  adoptado,  mas  discutem -se 
ahi  alguns  pontos  que  supponho  mereciam  attençXo,  por  ex.:  o  texto 
em  que  Avieno  falia  de  Agonl»  (pp.  9-10  do  meu  livro);  o  Cunetts  ager 
de  Pomponio  Mela,  que  níLo  pode  corresponder  ao  cabo  de  Santa  Ma- 
ria, como  se  tem  dito  (pp,  12-13);  as  ilhas  Poetanion  e  Aí^hcJe  (pp.  17- 
18);  o  mons  Sactr^  que  ficou  identificado  com  a  serra  de  Jlonsanto 
(p.  30);  Eburohrittium^  cuja  localização  no  concelho  de  Óbidos  se  jus- 
tificou com  uma  inseripção  descoberta  ultimíimente  (p.  31);  Lamjo- 
briga  representado  por  iMugroiva-Longroiva  (p.  34,  nota  3).  Se  o 
Sr-  Severo  acceita  estes  factos,  devia,  sendo  critico  sinecrOj  indicá-los  j 
se  03  nao  acceita,  devia,  possuiniiu  para  isso  conhecimentos,  refutá-los. 
O  valor  dos  textos  clássicos,  como  auxiliares  da  ethnologia,  merece- 
Ihe  apenas  esta  fanfarronada :  «é  já  em  demasia  a  litteratura  rhotorica 
e  aíiademiea  d 'esta  nosaa  ethnogenia,  edificada  theoricaniente  sobre 
quantos  autores  greg^os  e  romanos  dissertaram  acerca  da  Península. 
Pois  que  de  tanta  philosopliia  em  tamanhos  tratados,  a  conclusão  é 
ainda  de  uma  deficiência  desconcertante».  Ora  nas  Relitjides  ihi  Ltm- 
tania  trata-se  sobríameute  do  assunto,  expondo-se  lá  as  ideias  gcraes 
que,  baseados  no  conhecimento  dos  autores  antigos  e  nos  resultados 
da  glottologia,  podemos  ter  acerca  de  Iberos,  Phenicios,  Lígurcs,  Gre- 
gos, Celtas  e  Africanos.  Parece  que  Severo  não  quer  nada  com  os 
textos.  Todavia  diz-se  bem  claro  no  meu  livro,  p.  4:  sem  n  lifUiratura 
clássica  a  archfologia  nãb  2}óãe.  progredir  convenientemente;  por  otitni 
ladOf  sem  as  luzes  da  archvologia^  muitos  passos  dos  A  A.  Jicarao  obs- 
curos f  ou  serão  incomjjletamente  apreciados.  O  maior  deaideratum  dos 
archeologos  é  até  pôr  de  acordo  a  archeologia  com  os  testos,  e  subs- 
tituir expressões  vagas,  como  por  exemplo,  «época  de  Ilfthtattb^  por 
datas  e  designações  ethnicas,  que  provenham  principalmente  dos  textos. 
Como  exemplo  da  importância  da  litteratura  clássica  para  a  compre- 
hensão  doa  monumentos  archeologicos,  podem  citar-se  as  laminas  de 
ouro  de  Cáceres,  em  que  ha  umas  figuras  com  pennachos  na  cabeça; 
a  denominação  de  pennachos  resulta  do  que  dizem  Estrabão  c  Diodoro^ 
como  mostrei  n-O  Arch.  PoH.,  xi,  231-233.  Não  é  também  tão  inte- 


1  Palavras  de  Graston  Paria  a  praposito  de  certo  livro  de  phllologia:  Euma- 
nia^  I,  237, 
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ressante  applicarmos  á  descripção  do  escudo  dos  guerreiros  lusitanos 
(estatuas  eallaicas)  palavras  de  Estrabão,  Geogr.,  III,  m,  6,  como  já 
Martins  Sarmento  fizera*?  O  mesmo  geographo  nos  diz,  Geogr.,  III, 
III,  7,  que  os  Lusitanos  se  serviam  de  uma  espécie  de  pão  feito  de 
lande  de  carvalho,  ápuoêaXóvw,  depois  de  moida;  esta  noticia  esclarece 
o  encontrarem-se  nas  ruínas  dos  castros,  já  landes  carbonizadas,  já 
mòzinhas^,  que  porém  não  serviam  só  para  isso.  A  fama  que  tinha  para 
os  antigos  A  A.  a  riqueza  áurea  do  solo  da  Península^  confírma-se  hoje 
com  os  continues  achados  de  objectos  de  ouro  que  estavam  enterrados*. 

Reportando-me  ao  caso  especial,  pergunto  que  direito  tem  Ricardo 
Severo  de  arguir  de  insuíHciencia  os  textos  clássicos,  quando  elle,  como 
tenho  mostrado  por  vários  exemplos  no  decurso  doeste  artigo,  não  está 
no  caso  de  os  compulsar  no  original,  e  por  tanto  de  lhes  apreciar  e 
sentir  o  verdadeiro  valor?  Outro  exemplo  d^essa  incapacidade  está 
na  própria  critica  que  me  faz,  onde,  a  p.  293,  ao  fallar  das  instituiçSes 
dos  Lusitanos,  escreve:  •popuU  independentes  com  regulus  e  suas 
civitates,  com  grupos  de  gentUitatesit,  devendo  escrever  reguli,  *para 
ir  de  acordo  com  os  outros  nominativos,  popuii,  civitates  e  gentUUates. 
Vêem  os  leitores  que,  na  apreciação  do  uso  dos  textos,  nada  significam 
as  censuras  de  um  ethnologo  que  é  de  tão  apoucado  saber  humanístico, 
que  nem  o  nominativo  plural  de  regulus  se  atreve  a  formar!  Estudar 
uma  obra  só  pela  traducção,  é  como  querer  apreciar  uma  boa  opera 
ouvindo  as  roufenhas  notas  de  um  phonographo.  O  traductor  de  uma 
obra  extensa,  como  as  de  Estrabfio  e  Plinio,  não  pode  muitas  vezes  des- 
cer a  exegeses  miúdas  como  um  especialista  que  analysa  o  original. 
Ora  os  textos  antigos  que  se  referem  á  Lusitânia,  por  serem  escassos, 
e  ás  vezes  discordantes  entre  si,  devem  ser  pesados  como  se  fossem 
ouro;  e  isto  não  se  pode  executar  perante  uma  traducção,  porque  ha 
palavras  que,  sendo  traduzidas,  perdem  da  sua  significação  própria. 

A  p.  293  diz  Severo  do  meu  capitulo  sobre  os  caracteres  dos  Lu- 
sitanos: «muitos  d'estes  caracteres  ethnographicos  são,  na  suaapplica- 
ção  genérica  ás  sociedades  lusitanicas,  meramente  phantasiosos  e  por 
vezes  incaracteristicos».  Deixando  de  lado  a  impropriedade  da  expres- 
são caracteres  .  .  incaracterísticos,  notarei  que  era  melhor  que,  em  vez 


i  Na  Rev.  Académica,  1879,  n.*  3,  p.  12  sqq. 

>  Não  me  consta  que  hoje  se  utilizem  as  landes  de  carvalho  como  comestível. 
No  Alemtejo  porém  comem-se  (cruas,  cozidas  ou  assadas)  as  landes  do  sobreiro, 
que  são  adocicadas,  e  as  boletas  doces  da  azinheira;  no  Sul  d^essa  provincia  cons- 
tituem mesmo  umas  e  outras  base  de  alimentação.  Dão-nas  também  aos  porcos, 
tanto  as  amargas,  como  as  doces.—  Com  os  pães  de  landes  de  carvalho  mencio- 
nados por  Estrabão  compararei  as  falachas  da  Beira,  espécie  de  pães  achatados, 
feitos  de  farinha  de  castanhas  piladas  ou  picadasy  e  que  costumam  vender-se  nas 
feiras  cobertos  de  folhas  de  castanheiro.  Substituindo  as  landes  pelas  castanhas, 
temos  aqui  um  caso  de  bem  remota  supervi vencia. 

5  Cf.  Rdigiòes  da  Lusitânia,  ii,  24  e  104. 

^  Só  o  Museu  Ethnologico,  e  mais  é  de  fímdação  recente,  possue  á  sua  parte 
bastantes  objectos  doestes. — Não  é  pois  sem  algum  motivo  que  a  gente  das  al- 
deias pensa  que  os  Mouros  deixaram  grandes  riquezas  escondidas,  e  diz  que,  sem 
o  saber,  atira  com  ouro  ao  gado  (i.  é,  com  ouro  «encantado  em  pedras»).  Mouros 
é  designação  vaga  e  genérica  que  significa — povos  de  remotas  eras. 
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de  uma  aíiirmação  vaga,  citasse  factos.  Se  não  cita  factos,  como  hei- 
de  responder- lhe? 

Tendo  eu  escrito,  com  relação  á  religião  dos  Lusitanos,  p.  99:  visto 
conhecermos  a  época  protohistortca  qudsí  só  por  documentos  provenientes 
de  épocas  propriamente  históricas,  torna-se  necessário  fazer  trabalho  re- 
constructivOj  apreciando  cada  deus  e  cada  culto  por  testemunhos  posterio- 
res aos  tempos  a  que  elles  originariamente  pertencem,  commenta  Ricardo 
Severo:  teste  é  um  dos  desacertos  . .  do  estudo  presente».  Mas  então, 
se  nós,  por  exemplo,  só  sabemos  da  existência  de  Endovdlicus,  Bor- 
manicus,  Tongoenabiagus,  Nabia,  Ategina,  Durbedicus,  Aemus,  Ban- 
dius,  Brigus,  Cerenaeci,  e  outros  deuses  da  época  preromana,  pelas 
inscripçÕes  da  época  romana,  como  havemos  de  tratar  d'aquella  época, 
sem  tomarmos  estas  inscripç3es  por  base?  Neste  ponto.  Severo  não 
se  mostra  apenas  falho,  mas  aliquid  inconsulte  dicit. 

Continua:  «Não  nos  sobra  o  tempo  e  o  espaço  para  seguir  biblio- 
graphicamente  o  A.  nesta  parte  do  seu  programma».  £  commodo  para 
quem  não  tem  que  dizer.  Mais  adeante  acrescenta  que  eu  submetto 
á  analyse  céltica  todas  as  etymologias  que  não  entram  em  moldes  la- 
tinos. Isto  é  inexacto,  pois  que  deixo  muitos  nomes  sem  explicação, 
por  exemplo  Aemus,  p.  340,  de  que  digo  «a  investigação  philologica 
do  nome  é  muito  diíBcib,  afastando-me  de  Adolfo  Coelho,  que  na 
Rev,  Lusitana,  i,  352-353,  se  tinha  precisamente  inclinado  á  origem 
céltica;  outros  nomes  que  apresento  sem  explicação  céltica  são  Amei- 
picri,  p.  333,  A^-us,  pp.  314-315,  Erredid,  pp.  182-183,  etc.  Já  vê 
Ricardo  Severo  que  não  sou  tão  celtóphilo,  como  elle  artificiosamente 
faz  crer  aos  seus  leitores.  Mas,  já  que  o  ignora,  notar-lhe-hei  que  não 
admira  que  nas  inscripçSes  romanas  se  encontrem  tantos  vestigios  cél- 
ticos como  08  que  frequentemente  se  encontram,  porque,  tendo  tido  cá 
os  Romanos  grande  contacto  com  os  Celtas,  ^  natural  que  nos  textos 
escritos  na  lingoa  d'aquelle8  appareçam  muitos  nomes  doestes,  quer  tra- 
tando-se  de  pessoas,  quer  tratando-se  de  terras, — como,  de  maneira 
semelhante,  succedia  na  idade-media  nos  nossos  documentos,  que  estão 
cheios  de  nomes  germânicos,  por  elles  terem  sido  redigidos  em  plena 
época  neo-visigotica.  Numa  inscripção  romana  de  Alcântara  (Hespa- 
nha)  lê-se:  Aleba  Celti  ji(Ua)^:  isto  é,  Aleba  filha  de  um  Celta;  numa 
da  Beira  lê-se  em  nominativo  Celtius^,  isto  é,  outro  individuo  da  fa- 
milia  dos  Celtas;  GaUus,  i.  é,  «Gaulês»  ou  «Celta»,  figura  em  varias 
inscripçSes*.  Por  outro  lado,  com  estes  nomes,  cuja  celticidade  se  affirma 


1  Corp.  Inscr,  Lat,  ii,  755. 

«  Rdlgiòesy  ii,  316. 

3  Pôde  algaem  suppôr  que  o  chamar- se  Cdtiuê  ou  GaUus  um  individuo  não 
é  suficiente  razão  para  que  se  diga  que  elle  é  Celta,  do  mesmo  modo  que  não 
se  pôde  hoje  dizer  de  um  individuo  chamado  Gabriel,  em  hebraico  7^'''1pJ,  que 
elle  é  Hebreu,  ou  de  um  individuo  chamado  Theodoro,  em  grego  esd^upoc,  que  elle 
é  Hellenico,  ou,  finalmente,  de  um  chamado  Adolfo,  em  allemão  Adolf,  aue  elle 
é  Germano.  A  isto  objectai*ei  (]ue  os  nomes  bárbaros  antigos  tinham  o  valor  que 
hoje  tem  geralmente  os  appellidos  (quando  estes  não  são  constituídos  por  nomes 
próprios) :  se  um  individuo  se  chama,  por  ez.,  Fonseca  <  fonte- seca,  é  porque 
algum  seu  antepassado  provém  de  uma  localidade  assim  denominada. 
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tão  claramente  nos  textos  epigraphicos,  concorrem  ás  vezes  na  mesma 
pedra  nomes  que  a  philologia  mostra  serem  célticos  ^  KXo  temos  aqui 
pois  elementos  etimológicos  de  valor?  Na  inscripção  de  Tongoenahiagus, 
de  Braga,  deus  cujo  aspecto  é  céltico,  dá-se,  por  exemplo,  o  facto  de 
a  um  nome  geograpbico,  innegavelmente  céltico,  Arcobrigensis  (de  Arco- 
brigà)^^  vir  annexo  um  nome  ethnico,  Ambimogidus,  que  a  philologia 
também  explica  pela  mesma  lingoa^.  Na  inscripção  de  Èunesocesiusj  de 
Évora,  ha  igualmente  elementos  célticos,  como  se  diz  no  meu  livro,  pp. 
303-304.  Se  Ricardo  Severo  não  se  satisfaz  com  isto,  apresente  razões, 
e  não  só  declamações.  Aos  argumentos  tirados  da  epigraphia  servem 
de  admirável  commentario  as  seguintes  palavras  plinianas,  que  cito  aqui 
para  mais  uma  vez  mostrar  ao  meu  critico  que  anda  muito  erradamente, 
e  com  extrema  leviandade,  quando  mofa  dos  textos:  Célticos  a  Celtiheris 
ex  Lusitânia  advenisse  manifestum  est  sacris,  lingua^  oppidorum  voca- 
bulis ^j — as  quaes  eu  lhe  interpreto,  pois  que  assim  é  necessário:  o 
parentesco  entre  os  Célticos  da  Beturia  (da  qual  Plinio  está  faltando) 
e  os  da  Lusitânia  manifesta-se  na  semelhança  das  instituições  religiosas, 
na  da  lingoa  corrente  e  na  dos  vocábulos  geographicos.  Logo,  se  de 
um  lado  a  epigraphia  e  a  analyse  glottologica,  e  do  outro  o  testemunho 
dos  autores,  nos  mostram  Celtas  na  Lusitânia,  —  Celtas  que  formavam 
mesmo  um  ramo  especial,  pois  os  antigos  lhes  chamavam  Celtici — , 
porque  é  esta  insistência  em  deprimir,  sem  provas  de  qualidade  nenhu- 
ma, os  elementos  célticos  da  etbnologia  dos  Lusitanos?  Como  que  para 
me  desvanecer  doeste  celtismo,  cita-me  paternalmente  Ricardo  Severo  o 
Manuel  de  Vantiquité  cdtique  de  Dottin,  suppondo  talvez  que  eu  não 
o  conhecia:  ora  o  primeiro  exemplar  que  se  vendeu  doeste  livro  foi  exac- 
tamente o  meu*!  Conheço,  por  isso  muito  bem  o  assunto  que  ahi  se 
trata. 

Ao  fallar  da  primeira  secção  do  meu  livro,  diz  Severo:  «são  notó- 
rios pelo  seu  desenvolvimento  alguns  dos  capitules,  como  por  exemplo, 
a  propósito  dos  deuses:  Endovellicus,  Atégina,  TongoenabiaguSj  Bor- 
manicus,  etc. » .  Francamente  não  sei  o  que  elle  quis  inculcar  com  a  pa- 
lavra notórios,  que  significa  «patentes»,  «conhecidos»,  como  se  vê  doeste 
passo  dos  Lusiadas,  v,  50,  a  respeito  do  Cabo  da  Boa  Esperança: 

Que  nanca  a  Ptolomeu,  Poinjponio,  Estrabo, 
Plinio,  e  quantos  passarão,  fui  notório. 


í  Vid.  o  meu  citado  livro,  pp.  60-67. 

2  O  Sr.  Camille  Jullian  pretendeu  provar  na  Bevue  dea  Études  Anciennesy  viu, 
47  sqq.,  em  uma  carta  que  me  deíi  a  honra  de  me  dirigir,  que  briga,  nfto  era  cél- 
tico; mas  o  Sr.  O^Arbois  de  Jubainville  refutou  os  seus  argumentos  na  Bevue  Cel- 
tique,  zxvii,  192  sqq.  Pela  minha  parte  também  espero  tratar  do  assunto,  o  que 
ainda  nSo  fiz  por  absoluta  falta  de  tempo. 

'  Vid.  Beligioes  da  LuHtania,  ii,  251. 

<  Nat,  Historia,  iii,  §  13. 

*  Pelo  menos  o  Sr.  H.  Champion,  editor  da  obra,  e  que  é  ao  mesmo  tempo  o 
livreiro  que  me  provê  de  obras  francesas,  diz-me  em  carta  de  23  de  Dezembro  de 
190Õ :  «Le  Dottin,  Manuel  de  Vantiquité  cdtique,  m'arrive  à  Tinstant  de  Timpri- 
merie,  et  je  m'empre8se  de  vous  en  envoyer  le  premier  exemplaire». 
— Por  esta  é  que  Ricardo  Severo  de  certo  nfio  esperava ! 
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Quereria  Severo  dizer  anotáveis  pelo  desenvolvimento»?  Mas  a  palavra 
escaldou-lhe  os  dedos,  e  preferiu  commetter  iim  desacerto,  empregando 
um  parónymo  d'ella! 

Nilo  me  detenho  a  esmiuçar  a  iniquidade  com  que  falia  dos  meus 
capitules  sobre  aquelles  deuses  *,  e  me  accusa  de  que  os  factos  que  apre- 
sentei são  trasladados  na  quasi  totalidade,  do  COBPUS^.  Estas  cousas 
não  importarão  aos  leitores;  e  se  algum  tivesse  curiosidade  d'ellas, 
poderia  facilmente  consultar  o  meu  livro  para  julgar  da  verdade  ou 
falsidade  da  critica.  Por  mim  contento-me  com  recordar  a  Severo  uma 
sentença  da  Aulegrafia  de  Jorge  Ferreira,  Lisboa  1619,  fl.  156:  muyto 
mais  vos  cansa  o  bem  que  vedes  a  outrem,  que  o  que  vos  falta. 

Remata  o  critico  a  coroa  de  espinhos,  dizendo  que  eu  intercalei  nos 
meus  commentarios  «extensas  e  engenhosas  especulações  de  álgebra 


^  O  capitulo  sobre  EndoveUicus  é  o  mais  desenvolvido  de  todos ;  só  a  biblio- 
graphia,  e  vae  em  resumo,  oecupa  10  pagiuas;  a  p.  129  dá-se  pela  primeira  vez 
a  gravura  de  uma  estela,  que,  pela  sua  raridade,  faria  inveja  a  qualquer  museu 
do  mundo,  apesar  de  quebrada. — No  capitulo  de  Atégina,  igualmente  muito  desen- 
volvido,  pois  oecupa  29  paginas,  publica-se  um  mappa  da  área  do  culto;  ezplica-se 
devidamente  uma  inscripção  do  Museu  de  Évora,  que  havia  sido  mal  interpre- 
tada, mesmo  por  Hubner ;  e  comparam-se  entre  si  vários  monumentos  archeolo- 
gicos  (de  bronze)  de  Hespanha  e  de  Portugal. — No  capitulo  sobre  Tongoenabiagus, 
também  muito  extenso,  descreve-se  miudamente  e  figura- se  um  importantíssimo 
santuário  lusitano-romano  de  Bracara;  apresenta-se  a  leitura  exacta  de  uma  ina- 
cripçâo,  corrigindo-se  assim  os  textos  daaos  por  Argote  e  Hilbner,  o  que  facilitou 
a  explicação  dos  attributos  da  divindade  do  santuário;  e  publica-se  uma  inscripção 
nova. — No  capitulo  sobre  Bomnanicus,  de  umas  11  paginas,  prop5e-se  nova  lei- 
tura de  parte  de  uma  das  inscripções;  fazem-sc  algumas  considerações  sobre 
pbilologia  céltica  e  ligurica,  discutindo-se  na  nota  l  da  p.  273  uma  affirmaçSo 
de  Martins  Sarmento;  e  defíne-se,  a  p.  275,  o  caracter  naturalistico  do  deus. 

Bem  sei  que  R.  Severo  era  capaz  de  fazer  mais  e  melhor,  e  que,  se  o  não 
diz,  e  não  me  rebate,  é  por  modéstia;  mas  em  quanto  as  suas  desejadas  lucubra- 
ções  permanecerem  inéditas,  vamo-nos  nós  contentando  com  este  pouco  que  já  ha. 

2  Aqui  não  podem  ser  excedidas  a  temeridade  e  a  inexactidão  do  meu  critico, 
pois  não  só  ha  no  livro  capitulos  inteiros  que  não  se  baseiam  na  epigraphia,  mas 
publico  nelle  muitas  inscripções  inéditas, — e  algumas  mesmo  das  que  transcrevo 
do  CorpiiÃ  foram  para  lá  enviadas  por  mim ! 

Com  relação  ás  ultimas,  vid.  por  exemplo,  no  meu  livro:  pp.  133,  135,  136, 
156  (duas),  lo7,  296,  299,  303,  318.  Eram  inéditas,  por  exemplo,  as  de  pp.  132, 
133  (a  segunda  e  terceira),  234,  314,  316,  322.  Algumas  das  já  publicadas  por 
outros  foram  aqui  corrigidas, — vid.,  por  exemplo:  pp.  136, 152,  246,  266. 

Quanto  aos  capitulos  que  não  se  baseiam  na  epigraphia,  temos,  por  exemplo: 
o  cap.  I,  onde  se  falia  da  superstição  do  augmento  do  sol,  contada  por  Artemidoro, 
Estrabão  e  L.  Floro ;  o  cap.  ii,  onde  se  falia  dos  montes  sagrados,  e  em  especial 
se  explica  um  importante  passo  de  Justino;  o  cap.  iii,  em  parte  baseado  na  nu- 
mismática ;  o  cap.  iXy  onde,  entre  outros  assuntos,  se  estudam  deseuvohidamente 
as  lendas  do  Sacro  Promontório,  que  tanto  haviam  trabalhado  a  imaginação  dos 
antigos  e  dos  modernos,  e  se  comparam  com  crenças  hoje  mesmo  lá  vigentes;  a 
secção  A  do  cap.  x,  em  que  se  trata  do  rio  Lima,  e  se  interpreta,  á  luz  da  hiero- 
logia,  e  de  encontro  ás  pueris  explicações  que  até  então  se  tinham  dado  d^ella, 
a  significação  da  palavra  Lethes  applicada  ao  rio;  o  cap.  xiu,  que  versa  sobre 
animaes  sagrados,  e  onde  se  publicam  algumas  figuras  que  estavam  inéditas; 
08  §8  1  e  3  do  cap.  xvi,  que  se  fundam  em  Estrabão,  Silio  Itálico,  Tito  Livio  e 
Diodoro  Siculo. 

Vê -se  que  para  Ricardo  Severo  a  lux  veritatis,  de  que  falia  Cicero,  tem  tantos 
attr activos  como  a  cruz  para  o  Diabo. 
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PHILOLOGICA  que  desordenam  o  texto».  Quem  escreve  doesse  modo, 
desautoriza-se,  pois  não  é  com  gracejos  que  se  refutam  os  trabalhos 
scientificos.  O  critico  acoima  de  álgebra  philólogica  as  explicações  ety- 
mologicas,  e  diz  que  desordenam  o  texto,  porque  as  não  entende,  porque 
este  campo  lhe  é  estranho,  porque  não  está  no  caso  de  apreciar  se  sSo 
boas,  se  são  más:  portanto  calasse-se  a  tal  respeito,  e  não  viesse  aonde 
não  era  chamado. 

Alonguei-me  na  minha  resposta  a  Ricardo  Severo,  menos  por  me 
defender  a  mim  próprio,  do  que  por  discutir,  como  discuti,  vários  pon- 
tos de  caracter  geral,  pois  eram  estes  os  únicos  que  poderiam  despertar 
algum  interesse.  Como  observação  meramente  pessoal,  desejo  só  apre- 
sentar esta  a  Ricardo  Severo,  e  muito  á  puridade:  se  a  minha  obra, 
em  vez  de  ser  escrita  por  mim,  o  fosse,  tal  como  está,  por  algum  dos 
amigos  da  Portugália^  escreveria  porventura  Ricardo  Severo  a  critica 
que  escreveu?  Metta  a  mão  na  consciência  e  responda.  As  criticas  só 
honram  quem  as  faz,  quando  são  sinceras  e  concretas. 

Com  a  resposta  a  Ricardo  Severo  termina  também  a  minha  critica 
dos  seis  primeiros  fasciculos  da  Portugália, 

Se  todos  os  leitores  vêem  que  a  escrevi  com  plena  independência, 
pois  discuti  e  annotei  o  que  me  pareceu  precisar  de  discussão  e  nota, 
vêem  também  que  não  poupei  elogios  ao  que,  no  meu  entender,  os  me- 
recia. Na  própria  ennumeração  dos  artigos  e  indicação  dos  assuntos, 
deixei  implicitamente  manifesto  quanta  importância  attribuo  á  Por- 
tugalia,  e  quanto  supponho  que  ella  concorre  para  o  conhecimento  da 
historia  do  nosso  país, — o  que  é  de  mais  a  mais  realçado  pelo  desin- 
teresse com  que  Ricardo  Severo  faz  esta  publicação,  que  lhe  acarreta 
enormes  despesas  não  compensadas  pecuniariamente  pelo  publico,  por- 
que em  Portugal  poucas  pessoas  compram  livros,  e  as  que  os  dese- 
jam ter,  embora  raras  vezes  os  leiam,  querem-nos  geralmente ...  de 
graça.  Todavia,  ainda  que  evitei  censuras  acrimoniosas,  e  procurei 
circunscrever-me  no  dominio  dos  factos,  documentando  sempre  as  mi- 
nhas affirmaçSes,  é  de  esperar  que,  em  vista  da  Índole  ciosa,  arreba- 
tada, septen trienal  (caracter  etnnico!)  de  alguns  dos  redactores  da 
Portugália,  elles  me  repliquem.  Vindo  a  réplica  para  a  serena  liça  das 
doutrinas,  cá  me  encontrarão  pronto  a  attendê-los;  do  contrário  não, 
porque  tenho  mais  que  fazer  do  que  estar  a  esgrimir  com  estilistas  que 
dão  quasi  sempre  maior  apreço  a  uma  frase  extravagantemente  tor- 
neada, ou  a  um  adjectivo  sonoroso,  do  que  a  um  syllogismo.  Np  inte- 
resse dos  nossos  próprios  estudos,  convém  que  as  discussões  sejam 
puramente  scientificas,  sem  azedumes,  nem  retaliações  de  caracter 
pessoal. 

J.  L.  DE  V. 
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Iidice  dos  as8ont08  discatidos  oa  crítica  precedente 


Ábbade  de  Canldello  (Rev.  SoaeaMaia) 
Sua  generosidade  para  com  o  Museu 
Ethnologico:  358  e  371. 

Ábbade  de  Car? içaes  (Rcv.  J.  Augusto 
Tavares).  Descobriu  uma  sepultura 
aberta  em  rocha  em  que  se  lê  uma 
inscripçâo:  369-370. 

Adolfo  Coelho*  Começa  obras  que  rara- 
mente acaba :  328-329,  nota. 

AUen  (Edaardo  Aug:ii§to).  Importante 
trabalho  que  escreveu  sobre  Numis- 
mática: 337. 

AlUtteraçao  nos  adágios:  345. 

Anthropologia.  Convém  mais  fazer  es- 
tudos e  observações  exactas  do  que  ar- 
chitectar  theorías :  327, 331  e  363-^64. 

Ara  e  clppo:  357-358. 

.«Arcainlia»9  nome  geographico,  e  não 
nome  commum :  3z5. 

Archeologla.  Estudos  archeologicos  em 
Portugal:  356. 

« Aveloiiiar»  c  formas  congéneres :  365- 
366. 

B 

Brutas.  Prenome  e  nome  doeste  gene- 
ral romano :  327. 


«Candea»  em  port.  arch.  significava 
«vela»:  335. 

Canldello.  Vid.  Âhbade. 

CarTlçaes.  Vid.  Ábbade. 

Casamento.  Costumes  populares:  361. 

«Castrnui»  «  oppidum:  335. 

«T^aates  Sacra».  Este  nome  não  pôde 
convir  ao  Cabo  de  Santa  Maria,  que 
é  um  areal:  330-331. 

Celtas*  Ao  Norte  do  Douro :  324.  Impor- 
tância do  elemento  céltico  na  nossa 
etimologia,  revelado  pelo  onomástico: 
376-Ô77. 

Cemitérios.  De  incineração  no  sec.  iv : 
367-368  e  nota  1. 

a  Cuido»  •  Vid.  Gnido. 

Cossoiros  (fxisaíoltê  dos  Franceses).  Só 
se  tem  encontrado  entre  nós  em  esta- 
ção da  época  do  ferro :  342-343. 

Concinbo»  coucinheiro  e  coucllho: 
354  e  nota. 


Decimo  Junio  Bruto,  e  não  Decio  Juno: 
327. 


Egjrpto.  Analogias  da  archeologia  pre  - 
histórica  do  Egypto  com  a  da  Ibéria : 
342,  nota. 
Elbora  e  Elvonif  nomes  latino-littera* 
rios  de  Évora:  326,  nota.  Se  foram 
nomes  de  cidade  hespanhola:  ibidem. 
Esculptnra  de  osso  antiga,  representa- 
tiva de  figura  humana :  343. 
«Espolio».  Assim  se  deve  dizer,  tra- 
tando-se  de  objectos  archeologicos, 
e  não  mobiliário:  338,  nota  2. 
Ethnographia.    Designações    ethnicas 
usadas  pelo  nosso  povo:  364.  Nomes 
ethnico-geographicos  nas  iuscripçoes 
lusitano-romanas :  372. 
Etymologias  de  vários  vocábulos : 
ATelomar:  365-366. 
endereçar;  332. 
GuUhafonxe:  333,  nota. 
Lanasus:  373. 
manilha:  337,  nota  2. 
Maunaria:  326,  nota. 
sarrabal:  347,  nota  1. 
voltarete:  337. 


Falaehagy  bolos  de  castanhas  usados  na 

Beira :  375,  nota  2. 
Fibnlas:  350. 
Foenlus  ou  patera  nas  aras  romanas 

357-358  e  nota  3. 
« Fonxe » .  Vid.  Guilhafonxe. 

Geographfa  lusitana:  374. 

Germanos.  Sua  influencia  no  Sul  de  Por- 
tugal revelada  pela  Anthropologia  (?) , 
pela  Archeologia,  pela  Numismática 
e  pelo  Onomástico :  325-326  e  nota  2. 
Sua  influencia  no  Norte  revelada  pelo 
Onomástico:  327,  nota  1,  e  333,  nota. 

«Gnido»  ou  «Cnido»,  e  não  Cnide:  365, 
nota  2. 

GraTuras  na  litteratura  de  cordel :  346- 
347. 

«GroTios».  Assim  se  deve  dizer,  e  não 
Gronios:  827.— Cf.  O  Arch,  Port.,  x, 
292,  e  XI,  202. 

Grutas  de  Aleobaça.  Importantes  pro- 
blemas que  provocam :  338  sqq. 

«GuUhafonxe»  ou  «Tillafonxe»  deve  ter 
X  e  não  eh:  833,  nota. 
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Henrique  Botelho  (Dr.).  Offereceu  ob- 
jectos de  bronze  ao  Museu  Ethnolo- 
gico :  349. 


Illaminaçfto  popular:  350-351. 
Inscripçfto  romana  de  Yllla«Boa.  Sua 

interpretação:  371-373. 


Landes  na  alimentação  do  Alemtejo: 

375,  nota  2. 
Latinizaçao  de  nomes  geographioos: 

323  e  nota  7. 
Lima.  Referencia  histórica:  327-328. 

m: 

Marfim  nas  nossas  estações  prehistori- 
cas:  342. 

Minho*  A  terra  clássica  das  nossas  tra- 
dições populares:  360-361. 

Mouros  nas  tradiçOes  populares :  375. 
nota  4. 

N 

Nóbrega  (António  Pereira  da).  OíFere- 
ceu  uma  placa  de  lousa  prehistorica 
ao  Museu  Ethnologico :  339. 


Orthograpbia.  Incongruências  da  nos- 
sa :  368,  nota  3. 

Ouro  nas  nossas  estaçOes  areheologi- 
cas:  375  e  nota  4. 


Paleogrftphia  epigraphiea.  Caracteres 
unciaes  e  cursivos:  372. 

Pedra  dos  Namorados:  348. 

Pesos  de  tear  modernos.  Com  a  forma 
dos  pondera  romanos:  335.  De  louca, 
etc:  336.  Designação  popular:  336. 
Pesos  ad  hoc:  3^6,  nota. 

Pintura  prehistorica  (em  doimens): 
324  e  348. 

Piaoas  de  lousa  prehistoricas.  Zoomor- 
phicas:  339-340  (com  estampas).  Dis- 
tribuição geographica:  339-341  (com 
um  mappa).  Na  Hespanha:  339-340 
(com  estampas).  Iriam  do  Sul  ou 
Sueste  para  o  Norte:  340.  Pertence- 
riam á  época  do  bronze:  341.  Seme- 
lhantes as  paletas  prehistoricas  do 
Egjpto:  342,  nota. 


«Portnoale»»  nome  da  cidade  do  Por- 
to, já  no  sec.  v:  322.  Uso  doesta  pa- 
lavra, concorrentemente  com  Por- 
tugale,  nos  séculos  seguintes :  322- 
323.  Extensão  territorial  de  ambas: 
322-323. 

Portugal-Velho:  332. 

«Portugale^.Yid.  Portucale. 

«Portugália»,  palavra  do  latim  maçor- 
ral  ou  macarronico :  321-323.  Seu  uso 
nos  doce. :  322-323. 

VéfOtL  de  Yarsim.  Costumes  dos  pesca- 
dores :  361-363. 

Provérbios.  Collecções  portuguesas : 
344.  Denominações  dos  nossos  provér- 
bios :  344-845.  Provérbios  geoçraphi- 
cos:  345-346.  Influencia  da  rima  na 
forma  d^elles:  345-346. 

R 

KeliglSo  dos  Lusitanos:  378  e  notas. 
Necessidade  de  a  estudar  nos  textos 
da  época  romana:  376. 

Ricardo  Severo.  Zomba  indevidamente 
dos  textos  clássicos:  329-331,  333, 
374-375  e  379.  Seu  patriotismo  na 
publicação  da  Portugália:  379. 

Roeha  Peixoto.  Escarnece  da  lingoa- 
gem  popular:  364-365.  Escreve  com 
incorrecção  grammatical:  365  e  notas. 
Insufficiencia  das  suas  criticas:  356 
e  359-363. 

Santa  Comba.  Sua  lenda:  334. 
Santos.  Desacatos  feitos  pelo  povo  aos 

santos  que  o  não  attendem :  361-^63 

e  notas. 
Sepulturas  de  pedra.  Avulsas  (sarco- 

phagos) :  369.  Abertas  em  rocha :  369- 

370.  Sua  origem :  370  e  nota  8. 
Symbolos  de  Portugal  e  da  Lusitânia 

nas  medalhas;  321  e  323. 


Têxtil.  Assim  convém  pronunciar,  e  não 

têxtil:  335,  nota  1. 
Textos  clássicos.  Importância  d^elles 

como  auxiliares  da  Archeologia :  374- 

375. 

V 

«YÍUa«Boa».yid.  Inscripçâo  romana. 


Xoreas.  De  ouro:  349-350,  351-^53  e 
355.  Da  época  do  ferro:  349  e  352.  De 
prata,  da  época  romana :  355  e  notas. 
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iHAcripclDiies  gricirait*  latinas .  .  (litoral  dei  Cabo  de  Patos)) — ar* 
tigíi  du  Rev,  Fidel  Fita  in  Boletm  de  la  Real  Academia  de  la  Hv^oHaf  t.  XLVin, 
n:'  2,  Miidrid  190t5, 

O  Rev.  Fidel  Fita  estuda  com  muita  erudição  neste  artigo  umas  inecripçôes 
gregas  e  latinas  que  se  lêem  em  an coras  de  chumbo  apparecidas  nas  agruas  do 
Cabo  de  Paios, 

Comera  o  H4iv,  Fideí  Fita  por  lembrar  um  teito  em  que  D i odoro  Siotdo, 
BibL  lltHp.^  liv-  V,  t,  358,  da  ed.  de  Didot^  Paris  1877^  diz  que  os  Phenicios 
substituiram  u  cburabo  das  aneomâ  por  prata  iberiea;  em  seguida  refere-se  ao 
texto  em  que  Avieiío,  Ora  Marítima,  452-460,  dá  como  habitada  de  Phenicios 
a  costa  do  golfo  de  Alicante ;  por  fim  nota:  «asi  no  se  hace  eitrano  el  bailar  en 
cKtos  parajes,  aun  en  ti  empo  dê  los  três  primeros  siglos  de  la  duminación  roma^ 
na,  semej antes  andas  de  piorno  o. 

Uma  das  inseri  pç  oes  gregas  de  uma  ancora  inteq^reta-a  sagazmente  assim 
o  erudito  aeademico:  Iau;  Kérn^  otiC^v  t Júpiter  Casio  (es  el)  que  salva**  Depois 
de  se  referir  ao  cult"}  de  Zeus  o\i  Juppiter  Casio  no  Mediterrâneo,  acrescenta 
que  nâo  se  deve  esquecer  que  Avieno,  na  obra  citada,  menciona  um  monte  Cati' 
sins  abundante  de  estanho,  e  que  o  autor  arábico  Almakkari  diz:  ■¥  en  Oxoso* 
itoha  hay  una  mina  de  estafm,  qne  no  tiene  semejante  en  superior  cahdad,  el  cnal 
parece  plata* , 

Hemata  o  ^v*  Fidel  Fita  o  respectivo  capitulo,  aventando  que  talvez  a  an- 
cora de  que  se  trata  provenha  de  Faro,  onde^  segundo  o  Corjnís,  ii,  8,  se  des- 
cobria uma  inscripção  consagrada  a  Juppiter,  e  que  com  tudo  isto  se  relacionara, 
o  figurar  um  navio  e  peixes  nas  moedas  autónomas  de  Oseonoba. 

Quanto  á  relação  das  inscripçÕes  gregas  e  latinas  das  ancoras  de  chumbo 
com  o  ter  havido  Phenicios  nas  costas  da  Ibéria,  nSo  a  explica  sufEcien temente 
o  Hev.  Fidel  Fita.  Melhor  se  comprehenderia  que  houvesse  tal  relação,  se  as- 
iíiscrip^oes  fossem  plienicias  ou  púnicas. 

Jttppífer  CasiitJí  ou  Ca^Ftíujit  era  divindade  deílmda:  vid.  Plinio,  A^aí,  Ilíst.^ 
IV,  52.  O  próprio  Sr.  Fidel  Fita  cita  o  Corpus ^  tu,  576-567,  onde  vem  a  se- 
guinte inscripção  de  Corfii:  P  ■  HETEREIVS  RYFIO  loYI  ■  CASIo  ^  8 AC  ■ 
Ha  pois  mera  coincidência  entre  esse  appelJido  de  Juppiter  ou  Zeus  e  o  rttojis 
Cassiiis  de  Avieno,  e  não  se  deve  concluir  que  o  Zí-jc  Ká^r-íc  da  ancora  plúmbea 
fosse  uma  divindade  adorada  no  monte  Cassino  de  Avieno,  o  que  me  parece  ser 
a  ideia  do  Sr*  Fidel  Fita,  em  reforço  da  qual  traa  o  texto  arábico  e  a  inscripQão 
de  Faru. 

Propriamente  a  ineeripção  nâo  é  de  Faro»  mas  de  S.  Bartholomeu  de  Mes- 

sines»  liada  também  pode  esta  inscripção  ter  com  Juppiter  Casins,  pois  o  culto 

de  Juppiter  era  muito  vulgar.  Nem  isso,  nein  o  figurar  ura  navio  e  peixes  nas- 

moedas  de  Ossonoba  ^  é  motivo  sufficiente  para  que  se  supponha  que  as  ancoras 

de  chumbo  provém  de  Faro.  Sabe  o  Sr.  Fidel  Fita  perfeitamente  que  nâo  sSo 

estas  as  únicas  moedas  em  que  taes  emblemas  ap parecem. 

J.  L.  nEV. 

'  Víd*  O  Ârrh.  Pvri.j  vi,  87  e  estampa  iii. 
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O  Archeologo  Português— 1906 
Registe  bU^lk^rsi^M  «ta»  penutes 

Gontiniiaçao.  Vid.  o  Areh.  Port.,  ti,  256 

Boletin  de  la  Sociedad  Castellana  de  Ezcnrsiones ;  fascículos  de  Abril  a  Novem- 
bro de  1905.  Contém  importantes  elementos  para  o  estudo  da  arcbitectura 
medieval,  tanto  religiosa  como  militar,  e  da  arte  christã  bespanhola  da  meia 
idade  e  do  renascimento.  Tudo  vem  illustrado  de  photogra varas. 

Boletin  de  la  R.  Academia  de  la  Historia;  tomo  zlvi,  Junbo  1905.  Inclue  archeo- 
logicamente  um  estudo  de  El  cerro  dei  Bú,  que  é  um  castro  marginal  do  Tejo 
e  provido  de  muralhas  que  circuitam  dois  recintos  tangentes ;  e  outros  inti- 
tulados :  Barcelona  prehistorica,  Fra^entoa  de  inseripcián  árabe  e  Lapides 
eoctremékaa  de  la  Edad  romana  y  visigótica. 

Tomo  xLvii,  Julho- Setembro  1905.  Artigos  sobre  assuntos  de  epigrafia 
romana  e  hebraica  e  um  notável  estudo  do  Sr.  M.  Gomez  Moreno  sobre  Ar- 
quitectura Tartesia :  la  Necropoli  de  Antequera  em  que  explana,  por  entre  as- 
pectos da  questão  prehistorica  muito  verosimeis,  esta  doutrina  para  a  penín- 
sula ibérica:  1.°  período,  o  paleolítico  ou  ligustico ;  2.^  o  neolítico  ou  tartesico ; 
S.^  o  do  ferro  ou  gr  eco -fenício,  antes  da  invasão  romana.  O  1.^  é  verdadeira- 
mente prehistorico,  mas  o  2.*,  diz  o  A.,  é  tão  prehistorico  como  o  dos  Faraós 
antes  de  Champollion.  Quer  que  se  generalize  a  Hespanha  a  technologia 
portuguesa  de  antas  e  reivindica  para  a  península  o  papel  de  centro  Occi- 
dental de  diffusão  da  architectui*a  dolmenica.  Algumas  aproximações  apre- 
sentadas neste  artigo  já  tinham  sido  feitas  (e  vem  citadas)  no  nosso  Archeo- 
logo Português;  é  palpável  a  relação  que  ha  entre  certas  criptas  funerárias 
do  occidente  e  as  dos  países  orientaes ;  estes  confrontos  vem  fartamente  do- 
cumentados com  plantas  e  esboços. 

Os  fascículos  de  Outubro,  Novembro  e  Dezembro  occnpam-se  ainda,  entre 
outros  assuntos  de  epigrafia  romana,  visigótica  e  hebraica;  alguma  doesta, 
transcrita  do  Archeologo. 

ReTista  de  Archivos,  Bibliotecas  y  Museos ;  números  de  Maio  a  Dezembro. 

No  de  Junho :  regista  uma  noticia,  com  bellas  illustrações,  sobre  as  Ca- 
marás Sepulcrales  descubiertas  en  término  de  Antequera,  por  D.  R.  V.  Bosco. 
No  de  Julho :  Ixis  esculturas  dd  Cerro  de  los  Santos,  por  D.  J.  B.  M elida.  No 
de  Setembro-Outubro :  Descubrimiento  de  una  aiitigua  necropoli  en  San  Félix 
de  GuixolSf  por  D.  E.  G.  Hurtebise.  No  de  Novembro-Dezembro :  Epigrafia 
arabigo-espaholas  (piedras  prismáticas  tumulares  de  Almeria),  por  D.  K.  Ama-  ' 
dor  de  los  Rios;  El  tesoro  ibérico  de  Jávea,  por  D.  J.  K.  Mélida;  Algunas  notas 
sobre  medcUlones  , .  e  Notas  arqueológicas  de  la  diocesis  de  Tarragona,  etc» 

F.  A.  P. 

M onatsblatt  der  namismatischen  Gesellschaít  in  Wien  (Jornal  mensal  da  So- 
ciedade viennense  de  Numismática).  Cada  numero  contém  artigos  doutriná- 
rios, resumos  das  actas  das  sessões  da  Sociedade,  secção  bibliographíca  (cri- 
ticas de  livros,  summulas  de  periódicos),  noticias  varias  (achados  de  moedas, 
vendas,  etc),  e  ás  vezes  também  biographias  de  numismatas  £allecidos.  Mui- 
tos artigos  são  illustrados. 
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Na  impossibilidade  de  aqui  dar  conta  de  todo  o  material  publicado  pelo 
MonatêblaU,  limitar-me-hei  a  indicar,  de  um  lado,  alguns  artigos  importantei» 
de  caracter  geral,  e  do  outro  as  noticias  que  directa  ou  indirectameutt^  res- 
peitarem ao  nosso  pais.  Começarei  no  anno  de  1895,  que  foi  qnaudo  começou 
a  permuta  com  o  Archeologo. 

1896.  P.  149,  etc,  Da  esêcncia  e  evolução  das  bracteafas,  por  von  H(>f- 
ken. — P.  152,  etc..  As  medalhas,  por  Kenner. — P.  172,  menção  d*^  um  artigo 
de  «E.  S.»  sobre  medalhas  e  moedas  da  ilba  da  Madeira  publicado 
nos  Berliner  MunzUâtter  de  Adolf  Weyl,  anno  xvr,  n."  173. — P  205,  etc.  Da 
reforma  monetária  de  Sólon,  por  Kubitschek. — P.  213,  mençSo  de  um  artigo 
de  R.  F.  Malabarwala  intitulado  Uma  moeda  indo-portuguesa,  inédi- 
ta, de  cobre,  publicado  no  Monthly  Nvmismatic  Circular  de  Spink  &  Sous, 
vol.  III  (1895),  n.®  28. — P.  253,  etc.,  Das  moedas  romanas  cunharias  em  AjUíO' 
chia,  por  Voetter. — P.  295,  Discussão  das  hf/potheses  mais  recentes  sobre  os  me- 
dalhões contorneados,  por  Emst,  Scholz  e  Voetter. 

1896.  P.  317,  Nova  hypothese  sobre  os  medalhões  contomeadoà^  por  Erost. 
— P.  829,  etc.  Moedas  célticas  da  Baioca- Áustria,  por  Kenner. — P-  389,  ete. 
Das  fontet  do  symbolismo  christão  antigo,  por  Wôber  (T  ou  crfix  comTnfítsa, 
X  ou  crux  dissimulata  ou  decussata,  ancora,  peixe,  etc.,  —  tudo  na  origem 
symbolos  pagãos,  só  com  esta  differença:  que  o  paganismo  entendia  que  a 
virtude  que  elles  tinham  lhes  era  innata,  ao  passo  que  o  christiaaiemo  a  julga 
distincta  da  matéria  em  que  são  representados). 

1897.  Pp.  13  e  25,  Medalhas  de  metaes  raros  Jóra  do  comnwnu  por  Eruí^t. 
— P.  27,  etc..  Para  a  historia  das  medalhas,  por  Renuer. — P.  14 1,  ett-.^  Jfe- 
daUiões  contomeados,  por  Scholz. — P.  151,  noticia  bibliographica  do  lirro  de 
Eduard  Fiala,  Collection  Ernst  Pri)iz  zu  Windischgrãtz  (-Collecçilo  dn  Prín- 
cipe de  Windischgrãtz»),  vol.  ii,  moedas  e  medalhas  de  Itália,  Hcspanhai 
Portugal,  França,  Bélgica  e  Hollauda,  Praga  1897,  A.  Hase;  — rdi^iVi  á 
parte,  de  iv-}-407  paginas,  in  8.®,  com  duas  estampas.  Portugal  íigura  ahi 
com  120  exemplares;  as  moedas  portuguesa.s  começam  em  D.  Affouíio  II  (?). 

1898.  P.  157,  Medalhões  contomeados,  por  Scholz  (conclusào|.  —  P.  IBS^ 
etc,  Moedas  das  imperatrizes  romanas  Fausta  e  Helena;  data  dn  fundação  de 
Constantinopla. — P.  221,  Noticia  do  projecto  de  um  Corpus  Num&ntrn  Ilatim- 
rum. — P.  255,  cita-se  a  Anfiquitâten  Zeitung,  Stuttgart  1898,  n.«  18-83,  onde 
vem  um  artigo  sobre  a  moeda  de  X  réis  de  Portugal,  de  1  782. 

1899.  P.  293,  Moedas  e  medalhas  de  anno  bom,  por  G.  Budiuriky  ípara  o 
costume,  que  já  data  dos  Romanos,  de  dar  presentes  èm  dia  d('  auno  boi», 
cunharam-se  nos  séculos  passados  moedas  e  medalhas  especiaes:  Áustria, 
sec.  xviii;  Allemanha,  sec.  xvi;  doges  de  Veneza,  sec.  xv;  outros  paises)*— 
P.  305,  noticia  de  uma,  plaquette  de  anno  bom,  offerecida  por  A.  Baaehotten 
aos  seus  amigos. — P.  322,  etc,  Alexandre  Severo:  classificação  das  suas  moe* 
das  não  datadas,  por  O.  Voetter. — P.  383,  Modernas  falsificaçòf a  de  moedas f 
por  Ernst. — P.  403,  Moedas  romanas  com  xxisis  e  outras  siglas,  por  Voetter 
(continua). 

1900.  P.  37,  Noticia. de  um  trabalho  de  G.  Cumon  sobre  o  cemitério 
franco  de  Anderlecht  (Bélgica),  que  durou  do  sec.  vi  ao  viii,  e  onde  appare* 
ceram  algumas  moedas  romanas. — P.  43,  continuação  do  trabalho  de  Voetler 
a  respeito  de  xxisis  nas  moedas  romanas. 
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Materiaes  para  o  estudo  das  moedas  arabico-hispanicas 

em  Portugal 

Da  minha  coUecção  monetária  fazem  parte  alguns  exemplares  de 
moedas  árabes,  que  nâo  dispertam  a  attenção  nem  pela  quantidade, 
nem  pela  qualidade.  São  poucos  e  communs. 

No  entanto  parece-me  de  alguma  utilidade  publicar  a  sua  descri- 
ção, não  só  porque  a  numismatograpliia  arabico-hispanica  é  pobríssima 
em  Portugal,  contrastando  singularmente  com  a  da  vizinha  Hespanha, 
mas  ainda  porque  o  estudo  e  conhecimento  das  moedas  árabes,  cunha- 
das na  peninsula,  ou  que  nella  tiveram  curso,  é  interessantíssimo  sob 
todos  os  aspectos,  principalmente  por  nellas  se  encontrarem,  por  vezes, 
indicações  e  dados,  que  muito  podem  contribuir  para  esclarecer  alguns 
capitules  da  historia  do  dominio  muçulmano  no  occidente,  ainda  infe- 
lizmente bastante  obscuros.  Não  julgo  por  isso  tempo  perdido  o  que 
se  empregar  em  recolher,  e  tornar  conhecidas,  moedas  doesta  serie, 
ainda  as  que  pareçam  de  somenos  valor  numismático. 

Demais,  é  possivel  que  o  exemplo  frutifique,  e  que  os  coUecciona- 
dores  portugueses  comecem  a  dedicar  ás  moedas  árabes  a  attenção  de 
que  ellas  são  dignas,  chegando  ao  convencimento  da  sem  razão  com 
que  allegam,  para  justificar  o  abandono  a  que  as  tem  votado,  que  uma 
collecçlo  de  taes  numismas  é  pouco  interessante  pela  sua  monotonia, 
e  que  o  desconhecimento  da  lingoa  lhes  não  permitte  classificá-las  e 
descrevê-las  convenientemente.  E  a  príori  da  improcedência  do  alle- 
gado  se  convencerão,  reflectindo  que,  se  uma  collecção  de  moedas 
árabes  é  monótona,  como  aliás  o  são  todas  as  coUecçSes  de  objectos, 
qualquer  que  seja  a  sua  fórraa  e  natureza,  não  o  é  mais  do  que  a  de 
algumas  secç5es  da  serie  monetária  portuguesa — cruzados  novos,  ma- 
ciitas,  patacas,  etc,  etc,  com  seus  múltiplos  e  sub-mvltiplos ;  e  que, 
se  não  é  necessário  o  conhecimento,  que  ninguém  possue,  da  lingoa 
ou  lingoas,  que  antigamente  se  fallaram  e  escreveram  na  peninsula, 
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para  ^classificar  e  descrever  as  moedas  ibéricas,  da  mesma  forma  não 
é  indispensável  saber  árabe  para  seriar  e  descrever  as  moedas  árabes. 
Por  isso  me  abalancei  a  descrever  em  breves  e  despretensiosas  noti- 
cias, que  successiva  e  desordenadamente  irio  apparecendo  n-0  Archeo- 
logo Português,  graças  á  benevolência  do  seu  sábio  Director,  as  poucas 
moedas  árabes,  que  possuo,  demonstrando  assim  praticamente  que  a 
serie  das  moedas  arabico-hispanicas  é  mais  variada  do  que  geralmente 
se  pensa  e  diz,  e  que  ellas  podem  ser  classificadas  e  descritas  sabendo- 
se  da  lingoa  árabe  apenas  o  que  se  pôde  aprender  no  clássico  Tratado 
de  Numismática  Arábigo- Espa^ola,  do  venerando  professor  e  académico 
Sr.  D.  Francisco  Codera,  e  no  excellente  livro  Monedas  de  las  Dinas- 
tias Aráòigo-Espafíolas,  do  entendido  numismata  Sr.  D.  António  Vives. 
Com  tão  seguros  guias  e  com  trabalho  algo  se  consegue. 


Moedas  de  Al-Háquem  II 

Fallecido,  depois  de  um  reinado  de  50  annos,  7  meses  e  3  dias,  em 
Novembro  de  961  de  Christo — ramadhan  de  350  da  Hégira,    >L»^ 

^^yí\  j^\  *\5l  ^^  ^LJI  j^vaísmJI  J^,  o  soberano  Abd  Arrahman, 
protector  da  religião  de  Deus,  príncipe  dos  crentes,  succedeu-lhe  seu 
filho  ^Cs^l,  Al'Háquemy  que  por  então  contava  47  a  48  annos  de  idade, 
e  cuja  ascensão  ao  throno  foi  festejada  com  deslumbrante  pompa,  a  que 
nem  sequer  faltaram  os  cânticos  dos  poetas  celebrando-lhe  as  virtudes 
e  exalçando-lhe  os  méritos,  e  os  vaticinios  dos  astrólogos  profetizando- 
lhe  a  continuação  do  glorioso  reinado  de  seu  pae.  E,  contra  o  que 
geralmente  succede,  nem  estes  se  enganaram  nas  suas  profecias,  nem 
aquelles  foram  mentirosamente  lisonjeiros  nos  seus  louvores. 

Al-Háquem  appellidou-se  *  JJb  ^.<.íi;ix^t,  o  que  implora  o  auxilio 
de  Deus,  e  continuou  a  usar  os  títulos  sultanicos  de  soberano  e  príncipe 
dos  crentes, ''({XkQ  Abd  Arrahman  se  arrogara;  appellido  e  titules  que  fi- 
guram nas  suas  moedas,  nas  quaes  foi  conservado  o  typo  geral  adop- 
tado por  seu  pae  depois  de  316  da  H.  — 25  de  Fevereiro  de  928  a 
14  de  Fevereiro  de  929  de  C. — ,  quando  se  proclamou  ^^^^\  ^', 

1  D.  Modesto  Lafuente,  Hist.  Gen.  de  Espaha,  parte  ii,  libr.  i,  cap.  xvi,  diz, 
transcrevendo  da  Chronica  muçulmana,  qae  Al-Háquem  II  se  appellidou  Almos- 
tancerBillah  no  seu  regresso  a  Córdova  em  963  de  C.  (351-352  daH.),  depois  de 
terminadas  com  êxito  as  operações  militares,  que  nesse  anno  emprehendera,  contra 
o  Conde  de  Castella,  Feruan  González.  As  inscripçòes  das  moedas  contradizem  po- 
rém formalmente  esta  asserção,  pois  já  nas  de  350  da  H.  (961-962  de  C),  primeiro 
anno  do  seu  reinado,  apparece  o  seu  nome  com  o  lacab  de —  à^u  ^aoJLjUmòJI  . 
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príncipe  dos  crentes;  isto  é,  no  campo  do  anverso:  a  profissão  de  fé; 
e  no  do  reverso:  o  seu  nome,  appellido  e  títulos;  nas  orlas:  numa  a 
indicarão  da  oíHcina  monetária  e  o  anno  da  cunhagem,  e  na  outra  a 
missão  profética.  Em  quasi  todas  ainda  figura,  ora  no  anverso,  ora  no 
reverso — um  nwne  próprio:  já  o  do  primeiro  ministro  com  designação 
do  cargo;  já,  sem  essa  indicação  o  de  outras  personagens,  cujas  func- 
çSes  offioiaes,  e  razão  por  que  apparecem  nas  moedas,  só  pelos  dados 
históricos,  e  muitas  vezes  só  por  meras  hypotheses,  se  podem  determinar 
com  maior  ou  menor  grau  de  certeza;  suppondo-se,  todavia,  com  funda- 
mento, que  se  trata  na  maioria  dos  casos  dos  superintendentes  ou  di- 
rectores da  casa  da  moeda. 

Os  nomes  que  se  encontram  nas  moedas  de  Al-Háquem  II  constam 
do  seguinte  quadro: 


Anverso 

Reverso 

Annos 

350  e  351  da  Hégira. 

^^- 

,\,-, 

351  a  356  da  Hégira. 

"       ^?^ 

356  da  Hégira. 

^^ 

356  a  361  da  Hégira. 

r^ 

w^L^I 

357  a  359  dn  Hégira. 

^L 

>- 

360  e  361;  363  a  365  da  Hégira. 

^U 

360  a  363  da  Hégira. 

j^ 

j^ 

361  da  Hégira. 

363  da  Hégira. 

,^~ 

Observações.  —  Os  traços  horizontaes  do  interior  de  cada  rectângulo,  na  1.* 
e  2.*  columnas,  representam  respectivamente,  as  legendas  nos  cajapos  do  anverso, 
e  do  reverso  das  moedas. 
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Só  nas  moedas  de  357  a  359  da  H.  appareee  o  nome  de  j 
^-á3r*^1  e/*^'  </«/<ír  Ben  Oíman  Al-Mashafit  general  conceituado, 
e  homem  poderoso  que*  lo^o  ao  assumir  o  poder,  em  3õO  da  H.,  Al- 
Háquem  II  nomeara  .^^.^LsrJI,  primeiro  miniêtru.  Os  nomes  de  c^., 
Tahitij  .  ^J !  A*£  j  A hd-  A  r rah man^  '^^ri^  ^  "^  '^^ ^'^^  ®  J^ ^ í  -^  ^* * **J  ^^^^' 
raam  porém  serie  seguida,  e  sem  penetração  de  350  a  361  da  H», 
serie  que,  interrompida  em  362  da  lí-,  era  que  as  moedas  contém 
apenas  o  nome  do  imperante  ^,  continua  com  o  nome  de  y  1^,  Amir 
de  363  a  365  da  H*  E  porém  de  notar  que  na  serie  se  intercallam  os 
nomes  de  J-^,  Mohammed,  j^,  Xasrf  e  ^r^^  Yahia,  respecti- 
vamente em  360  o  363;  361;  e  363  da  H.,  anomalia  que  nSo  tem 
sido  explicada  satisfatoriamente;  e  que  de  361  e  363  da  H,  existem  tam- 
bem  moedas  tendo  apenas,  com  exclusXo  de  qualquer  onlrr»,  o  nome 
do  soberano*;  e  ainda  que  o  Sr.  Cod»^ra  (oh,  nV,,  p.  306)  dá  conta  de 
duas  moedas,  nas  mesmas  circunstancias,  dos  ânuos  353  e  365  da  H,, 
de  que  aliás  o  Sr*  Vives  não  faz  mençlo. 


Não  se  conhecem  moedas  de  cobre,  JLi — ffiluSf  doeste  período; 
3Uppondo-se  por  isso  que  AMláqucm  II  cunbara  apenas  moeda  de 
prata  í    ^j^?   ãlrhemes^  e  de  ouro:    ^^-3,   dinar es^. 

Continuou  neste  reinado  a  funeciouar  a  casa  da  moeda  em  L-*J^ 
f  j»'^^^  Cidade  de  Azzalira^  onde  Abd  Arrahman  III  a  installara  em  336 
áa  H.  —23  de  Julho  de  947  a  14  de  Julho  de  i>48  de  C— ,  reappa- 
recendo  no  entanto  no  ultimo  anno  do  reinado  de  Al-Háquem  II  a  in- 
dicação t|«  cunhagem  em  Alandaltís,      -*.íjj^bp 


Simplesmente  para  facilidade  do  estudo  e  da  descrição  podem  as 
moedas  de  Al-Háquem  II  dividi r-se  nestes  grupos,  typos  e  sub-typos: 


1  O  Sr*  Codera,  TraL  de  Num.  Áráhigo-Espanola^  p.  í>0^  dlí  que  o  DOme  de 
j^lx|  no  reverno^  tigur;^  uaâ  maedas  dç  3450  a  365  da  H' ;  e  a  p.  BQ5  dá  conta  di? 
duas  moedaSf  e  dubitativamente  de  mais  outra  do  uh^bdio  typo,  do  anuo  de  302 
da  H-T  íjue  cniihí^cia  de  vlsn  oh  juda  descrição. 

O  Sr.  Vivcs,  Moiu  de  la^  Din.  Aráhitfn-E^jiahúlnSj  p.  xrnij  tanibetn  dia  que  o 
nome  do  w»U,  ao  reverão  das  nioedan,  appBrtce  de  360  a  3Cd,  Nilo  obstante  de  pp*  54 
a  61  da  ob-  cit.,  n."  447  a  497^  ii5o  se  eocootram  do  aurio  de  362  da  H.  maia  do 
que  um  ãinar  (n."  484)  e  um  dirkertie  (n.°  485),  e  em  nenhum  d'el1i*s  figura  aome 
alg^um,  quer  uo  anveri^o,  quer  no  reverso,  a  não  ser  o  de  AMIáquem  IL 

*  F.  Codijra  e  A.  Vives,  ob.  e  loc,  cil. 
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Notas 


(a)  Profíssilo  de  fé:  Não  ha  mais  do  que — um  só  Deus — e  sem  com.panheiro, 

(6)   Missão  profética:    ^issr^l     ^^^     v_í^^l-J     áJLj!    JJI    J^^j    J^ 

,\SjJ1^  iS  Jj  aJT  ,.y«.5J!      Ac   x.^t^  t^    Mohammed  é  o  enviado  de  Deus; 

enrnou-o  com  a  bça  direcção  e  a  religião  da  verdade  para  que  elle  a  fizesse  preva-^ 

lecer  sobre  todas  as  outras,  ainda  que  os  polytkeislas  a  detestem. 

(c)    O  soberano  Ál-Háquem — príncipe  dos  crentes— o  que  implora  o  auxilio 
de  Deus. 


LjJ^^  JJy^l        iJjfc       .^iy<0 


(d)  Data: Llw    \ytjí\ 

nome  de  Deus.  Foi  cunhado  este  dinar  na  cidade  de  Azzahra  no  anno 

(e)  Tahia. 
(/)  Amir. 
(g)  Nasrf 

O  primeiro  ministro 


iJJ!    A^,    Em 


w 


Jafar 


(i)    Profissão  de  fé:  Não  —  ha  mais  do  que — um  só  Deus — e  sem  companheiro. 

(j)    O  sobe rano  — Al-Háquem,  principe — dos  crentes  — o  que  implora  o  auxilio — 
de  Deus. 

{k)   Data: Lw    LôJ!    'Líô>^     **jJJ!    i3j&    s^^j^    ^i    a**J>   Em 

nome  de  Deus,  Foi  cunhado  este  dirheme  na  cidade  de  Ázzahra,  no  anno 

{l)    Xohaid. 

(m)  Mohammed. 

A 


(o) 
ip) 


m ir. 

Abd 


Arrahman. 
A 


(q)    Não  ha  mais  do  que — um  só  Deus  —  e  sem  companheiro  —  Amir. 

(r)    O  soberano  — Al-Háquetn  — principe  dos  crentes — o  que  implora  o  auxilio — 
de  Deus, 

(s)    Não  ha  mais  do  que — um  só  Deus — c  sem  companheiro. 

(t)     O  soberano  — Al- Háquem,  principe — dos  crentes —  o  que  implora  o  auxilio — 
de  Deus, 


(u)   Data: 


»JjJV!j   a»jJJ!  iJ>.»  N*^»^ 


íjji 


de  Deus,  Foi  cunhado  este  dirheme  em  Alandalús  no  anno. 


S 


Em  nome 
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Nos  typos  e  sub-typos,  pormenorizados  nos  quadros  antecedentes, 
ainda  se  distinguem  variedades,  resultantes :  já  de  sinaes  de  adorno, 
que  se  observam  quer  nos  campos  das  moedas,  quer  acompanhando 
as  legendas  das  orlas;  já  provenientes  da  diversidade  das  datas,  e  do 
mais  ou  menos  completas,  que  se  apresentam  as  legendas  das  orlas 
pela  melhor  ou  peor  distribuição  das  letras;  e  ainda  pelos  differentes 
typos  doestas. 


Devido  decerto  á  paz  interna  que,  durante  os  dezaseis  annos  do 
«eu  reinado,  se  manteve  na  parte  peninsular  do  Califado  do  Occidente, 
e  á  prosperidade  publica,  fomentada  por  um  governo  illustrado,  e  pro- 
tector desvelado  das  artes  e  das  letras,  e  deveras  empenhado  no  de- 
senvolvimento e  progresso  da  agricultura  e  das  industrias,  que  tanto 
floresceram  no  tempo  de  Al-Háquem  II,  as  moedas  doeste  monarcha 
âão  bastante  communs. 

Do  exame  do  quadro  de  pp.  484-485  das  Mon,  de  loa  Din,  Arábigo- 
Espwlíolas,  do  Sr.  Vives,  conclue-se  que  em  1893  eram  por  elle  conhe- 
cidas 89  moedas  de  ouro  e  1003  de  prata  de  Al-Háquem  II,  fazendo 
parte  de  51  coUecçÕes  hespanholas  e  estrangeiras, — moedas  que  se 
distribuiam  pela  forma  seguinte: 


1)  Classifleadas  por  typos  e  sub-typos 

A)  Moedas  de  ouro  (89) 


Typo  n.M  . . . 
Typo  n.«  2-1) 
Typo  n.^  2-2) 
Typo  n.*^  2-3) 


10 
3 

12 
20 


Typo  n.«  2-4) 
Typo  n.«  3  . . . 
Typo  n.M . . . 


7 

35 

2 


D)  Moedas  de  prata  (1:003) 


Typo  n.«  8-1) 
Typo  n.«  8-2) 
Typo  n.*>  9  . . . 
Typo  n.«  10 . . 
Typo  n.«  11 . . 
Typo  n.«  12-1) 
Typo  n.«  12-2) 


Typo  n."  5 . . . . 

.  50 

Typo  n.°  6-1)  . 

.  16 

Typo  n.o  6-2)  . 

.  276 

Typo  n.»  6-3)  . 

.   2 

Typo  n.»  7-1)  . 

..  69 

Typo  n."  7-2)  . 

.  34 

Typo  n.»  7-3)  . 

1 

520 
5 
4 
1 
6 

12 
7 
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2)  Classifleadas  por  annos 


Ânuos 

Moe 
ur 

das 
Prata 

i 

Ânuos 

Moedas 
Ouro          Prata 

350 

11 

15 

34 
100 

90 
105 

99 
79 
95 
81 
35 

359 

9 

13 
16 

2 
21 

2 

32 

351 

360 

90 

352 

361 

52 

353 

362 

23 

354 

1  363 

39 

355 

1  364 

30 

356 

357 

'  3651  

! 

1 

19 

358 

89 

1:003 

Apesar  doestes  quadros  se  referirem  a  1893,  ainda  assim,  d'elles 
se  deduz,  com  relativa  segurança,  qual  a  raridade  absoluta  e  relativa 
das  moedas  de  Al-Háquem  II. 

As  mais  communs  de  ouro  sâo  os  dinares  do  typo  n.®  2-3)  do  anno 
de  360  da  H.,  e  os  do  typo  n.°  3  do  anno  358  da  H.,  dos  quaes  eram 
conhecidos  13  e  11  respectivamente;  e  as  mais  raras  os  dinares  do  typo 
n.®  3  do  anno  361  da  H.  de  que  era  apenas  conhecido  um  exemplar 
existente  na  collecção  do  Sr.  Vives. 

De  prata  sâo  mais  abundantes  as  do  typo  n."  8-1)  dos  annos  de 
353  e  354  da  H.,  de  que  eram  conhecidos  105  e  99  exemplares  res- 
pectivamente; e  as  que  em  menor  numero  existiam  eram  dirhemes  do 
typo  n.®  6-3)  dos  annos  de  360  e  361  da  H.  de  que  eram  conhecidos 
apenas  dois  exemplares,  um  de  cada  anno,  existentes  na  collecção  do 
Sr.  Vives,  e  as  dos  typos  n.^  7-3)  do  anno  364  da  H.,  e  n.°  10  do 
anno  361  da  H.,  de  que  também  eram  conhecidos  apenas  dois  exem- 
plares, um  de  cada  typo,  e  pertencentes  á  collecção  de  P.  Gayangos,  e 
finalmente  um  dirheme  do  typo  n.^  11  e  de  361  da  H.  existente  no 
Museu  Archeologico  de  Hespanha. 


^  Delgado,  CaL  dta  Man.  et  des  Méd.  AtU.  de  M.  G.  D.  de  Lorichs,  e  Lavoix, 
Cat.  des  Mon.  Musulmaties  de  la  Bibliothhque  Kationale,  citados  por  Vives,  des- 
crevem respectivamente  um  dirheme  de  366  da  H.,  cunhado  em  Alandalús  e  ou- 
tro da  mesma  data  da  cidade  de  Azzahra. 
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Moedas  de  Âl-Háquem  11^  existentes  na  coUecçfto  de  M.  F.  de  Y» 


h 


es 

00 


Dirheme 


Dirheme 


& 


A 


Dirheme 


Dirheme 


JB, 


JBL 


N.o  7-1. 


N.o  8-1. 


N.o  8-1. 


N.«  8-1. 


g  i^ 


24 


25 


25 


23 


li 


2,75 


2,65 


2,92 


2,25 


Diffcrenças  entre  o  typo  de  comparaçio 
e  o  exemplar  comparado 


Anv. — Data:  L-*iLj  w%««.»â  L— », 
awno  trezentos  t  cincoenta.  Aa  pala- 
vras :   s^^j^   òSj  I   ^**<^ ,  Em  nome  de 

Deus.  Foi  cunhado,  em  linha  recta; 
o  resto  da  legenda  da  orla,  ligeira- 
mente polygonal. 
Rcv. — Missão  profética:  até  Jo,  todas, 
faltando,  por  não  caber  na  moeda,  o 
resto  da  legenda :  t^  JL^I  í^^j, 
ainda  que  a  detestem  os  polytheista^. 
Sinaes  particulares :  Fig.  1. 

Anv. — Data  em  legenda  circular:  h^ 
L*áLj  ^^j**.^ckj  ^ò^\,anno trezen- 
tos e  cincoenta  e  um. 

Rev. — Missão  profética  completa.  Si- 
naes particulares:  O  »  da  palavra 
s^^jt,  muito  floreado  *,  Fig.  2. 

Auv.  —  Data  em  legenda  circular:  íLw 
s^iJLij  ^j^M.*^j  ^òa\^  amio  trtz- 
[entos]  e  cincoenta  e  um;  faltando  o 
final  iuL»,  centos,  por  não  caber  na 

moeda. 
Rev. — Missão  profética  completa.  Si- 
naes particulares :   O    *  de  >^>j  jJi, 
floreado;  Fig.  3. 

Anv. — Data  em  legenda  circular:  íjLw 
L*il?j  ^<^,^.^ii.j  ^j^\^anno  trezen- 
tos e  cincoenta  e  dois. 

Rev. — Missão  profética  faltando,  por 
não  caber  na  moeda,  o  .  da  ultima 
palavra  [  .]jS\i^l,  polytlieistas, 
Sinaes  particulares :  O  i  de  n^nj  J;» 


/de 


Fig.  4. 


cr:**-^ 


muito  floreados; 
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Differençns  entre  o  typo  de  comparação 
o  o  exemplar  comparado 


Dirheme    iB 'N.«  8-1.1  22,5    2,25 


7     Dirheme  i  JBL 


8     Dirheme 


Dirheme 


N.o  8-1. 


22,5    2,93 


N.«  8-1.     23 


N.o  8-1. 


2,13 


2,G0 


Anv.  —  Data  em  legenda  circular:  Lw 
áL^ilíj  ^....ó-^j  ^-jujl,  atino  tre- 
zentos e  cincoenta  e  dois. 

Rev. — MissSo  profética  completa.  Si- 
naes  particulares:  O  .  final  de 
^^'1  algum  tanto,  o  »  de  v^Cj-i, 
e  o  .  de  ^^-c»4*Â  bastante  floreados ; 
Fig.  5. 

Anv. — Data  em  legenda  circular:  iLu- 
íL^ilíj  ^^^^**.^j  ^^y^^i  cinno  trezen- 
tos e  cincoenta  e  dois. 

Rev. — MissSo  profética,  faltando,  por 
não  caber  na  moeda,  o  .4  da  ultima 
palavra     fjj]jS\iUJI,     polytheistas. 


Sinaes  particulares: 


O     ..  final  de 


.^^1  bastante,  o  j  de  sjX)j^  e  o 
^  do  ^^^*.*^À.  muito  floreados;  Fig.  6. 

Anv. — Data  em  legenda  circular:  Ix^ 
LaíI? j  ^--•••^o.j  /^t^ t,  anfio  trezen- 
tos e  cincoenta  e  dois. 

Rev. — Missão  profética  completa.  Si- 
naes particulares:  O  .  de  oX»^ 
muito,  c  o  »  de  j...^^  muito  pouco 
floreados;  Fig.  7. 


Anv. — Data  em  legenda  circular:  iiw 
iL^iljj  ^,....6r\j  /. »^^  I í  anno  trezeji" 
tos  e  cincoenta  e  dois, 

Rev. — Missão  profética,  faltando,  por 
não  caber  na  moeda  as  syllabas  fi- 
naes  sS  de  [jj^jyuJt,  polytheis- 
tas.  Sinaes  particulares:  O  •  final 
de  ..yp^\  um  tanto,  e  o  de  \  è'^ 
bastante  floreados ;  Fig.  8. 

Anv.  —  Data  em  legenda  circular:  L^ 
L^ilíj  ij:r'^'^^  v-i^S  ««wo  dt  tre- 
zentos e  cincoenta  e  três. 
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ai 


10 


11 


12 


13 


es 
& 


Dirheme 


Dirheme 


Dirheme 


Dirheme 


& 


JSi 


JB, 


N.«  8-1. 


N.°  8-1. 


N.»  8-1. 


N.o  8-1, 


2     2 
a  I  s 


22 


21 


22 


21 


2,46 


2,60 


2,45 


2,12 


Differeoças  ontr©  o  typo  de  coniparaçio 
e  o  exoinplar  comparado 


Rev. — Missão  profética  até  ò^,  todcu, 

faltando,  por  não  caber  Da  moeda, 

o    resto    da    legenda:    »•— T   _5— 1> 

ijTji-J!,  ainda  que  a  detestem  os 

polt/theistas.  Sinaes  particulares :  O    ,y 


de 


(JT^-*^ 


um  tanto  floreado ;  Fig.  9. 


Anv.  —  Data  em  legenda  circular:  iLw 
iudjJLjj  ^-w*^*âj  yj>iji  anno  trezen- 
tos e  cincoerUa  e  três. 

Rev. — Missão  profética  até  íS^  a  de- 
testem^ faltando,  por  não  caber  na 
moeda,  o  final  ^|^  JuJI,  polytheis" 
tas.  Sinaes  particulares:  O  «  de 
sJX>j^  muito  floreado;  Fig.  10. 

Adt.  —  Data  em  legenda  circular:  L*^ 
L^j  ^^^..^í^j  wJj ,  cínno  trezen- 
tos e  dncoenta  e  três. 

Rev.— Missão  profética,  faltando  o  » 
da  ultima  palavra  l^]jíyL^\,  poly- 
theistas,  por  não  caber  na  moeda.  Si- 
naes particulares:  O  .  de 
um  tanto,  e 
floreados-,  Fig.  11 


o    .  de  v^C  jJl»  muito 


Anv. — Data  em  legenda  circular:  íL^ 
L^iljj  ^^j*4»^^j  w-i?»  a»íwo  trezen- 
tos e  dncoenta  e  três. 

Rev. — Missão  profética  completa.  Si- 
naes particulares:  O  »  de  ^^t>Oyt, 
muito  floreado ;  Fig.  12. 

Anv. — Data  em  legenda  circular;  jL.« 

tos  t  ctncoenta  e  três. 
Rev. — Missão  profética,  baBíautc  apa- 
gada, mas  parecendo  completa^   Si* 
naes  particulares:  O    ^  d<í   oX  *-i. 
muito  floreado ;  Fig.  13. 


o  Abcheologo  Português 


15 


^  a 

14 


& 

« 

Dirheme 


3 


hí 


N.o  8-1. 


15 


Dirheme 


A 


N.»  a-1. 


16 


Dirheme 


N.«  8-1. 


17 


Dirheme 


i& 


N.«a-i 


18 


Dirheme 


N.*  8-1. 


2    I 
S  IS 


28 


23,5 


23. 


23 


22 


3,02 


2,93 


2,40 


2,25 


2,47 


DlfferençAS  entre  o  typo  do  eomparaçSo 
V  o  exemplar  comparado 


Anv. — Data  em  legenda  circular :  i:^ 

trezentos  e  eincoenta  e  quatro  (a). 
Rev.— Missão  profética  até  JT,  todas, 
faltando,  por  não  caber  na  moeda: 
^SjL^y  isS  Jj^  ainda  que  a  de- 
testem os  polytheistas.  Sinaes  par- 
ticulares :  Fig.  14. 

Anv.  —  Data  em  legenda  circular:  l^^^ 
L^jJjj  ^**M^à.j  /^J'»  ^**"^  trezen- 
tos €  eincoenta  e  quatro. 

Rev. — Missão  profética  até  4.3^,  todas, 
faltando,  por  não  caber  na  moeda: 
^jS\iUJl  tS  jjj,  ainda  que  a  de- 
testem os  polytheista».  Sinaes  par- 
ticulares: Fig.  15. 

Anv. — Data  em  legenda  circular:  iJjLw 


^j 


J,  anno  trezen- 


tos  e  eincoenta  e  quatro. 
Rev. — Missão  profética  até  áJS',  todas, 
faltando,  por  não  caber  na  moeda : 
^^^TjuJI  hS  Jj,  ainda  que  a  de- 
testem  os  polyiheistoê.  Sinaes  par- 
ticulares: Fig.  16. 

Anv.  —  Data  em  legenda  circular:  II^ 
jj   ^MMó-^j    /^J'»  ^^^^  trezen- 


^5  ^j'- 

e  quatro. 


tos  e  eincoenta  e  quat\ 
Rev. — Missão  profética  até  Jl^,  todas, 
citando,  por  não  caber  na  moeda: 
^^JL^\  \sS  ^y  ainda  que  a  de- 
testem os  polytheistas,  Sinaes  par- 
ticulares: O  j  de  sjXijt,  e  o  •  de 
â^,  muito  floreados;  Fig.  17. 


Anv. — Data  em  legenda  circular:  iu* 
tos  e  eincoenta  e  cinco. 


í 
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22 


19 


•2.   2  2! 


^'1 


Differeuças  entre  o  typo  de  eomparaçio 
e  o  exemplar  comparado 


Rev. — Missão  profética  até  áj^,  todas, 
faltando,  por  não  caber  na  moeda: 
)^j^\  zS  ^y  ainda  que  a  de- 
testem 08  polytheistuB,  Sinaes  par- 
ticulares : 
reado;  Fig.  18. 


O.  de 


^C  *i-  muito  flo- 


I 


Dirheme  !  A  I  N.°  G-2.    21,5    2,41     Anv.— Data : 


err- 


^J   ^ 


20 


21 


s,^L*  «,  anno  trez[ento8]  e  cincoenta  t 
sete.  Não  coube  na  moeda  o  final 
LL»,   centos.   As   palavras   òi)i    a*«o 

,^^^,  Em  nome  de  Deus.  Foi  cunha- 
do, em  linha  recta ;  o  resto  da  legenda 
da  orla  ligeiramente  polygonal. 
Rev. — Missão  profética  até  áJS',  todas, 
faltando,  por  não  caber  na  moeda: 
,ySjy^\  nS  Jj,  ainda  que  a  de- 
testem   os  polytheistas.    Sinaos  par- 


ticulares:   O 


de 


d  -  d 

mente  floreado;  Fig.  19. 


leve- 


i    1         : 

Dirheme  ,.«  iN.°  6-2.'    22 

i 


Dirheme 


A  IN.»  6-2.!    21 


2,71     Anv. — Data  em  legenda  circular:  3Llw 
I       L^iUj    ^j-M^o^j     ».^,  anno  trezen- 
tos e  cincoenta  e  sete. 
1  Rev. — Missão  profética  até     ojJI,  a 
religião,  faltando,  por  não  caber  na 
moeda:   ^)j^j^^\    ^J^  ^J  ^'  "* 
I       outras   todas,   ainda   que  a  detestem 
I       os  polytheistas.  Sinaes  particulares: 
'       Fig.  20. 


2,12     Anv.— Data: 


J  ij- 


^J  J' 


u 


anno  [trezentos]  e  cincoenta  t  oito.  Não 
coube  na  moeda:  juUi^i  trezentos. 
As  palavras  ,^^m.^  ô\3I  a*^,  Em 
nome  de  Deus.  Foi  cunhado^  em  linha 
recta;  o  resto  da  legenda  da  orla  li 
geiramente  polygonal. 


È; 
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o» 

m 

& 

m 
9 

Q 


22 


Dirfaeme 


M 


N.»  6-2. 


Dirheme 


N.»  6-2. 


24 


Dirheme 


A 


N.»  6-2. 


25 


Dirheme 


M 


N.»  6-2. 


I    I 


22 


23 


22 


S  I  I 


3^2 


2,50 


3,40 


2,55 


DUferençafl  entre  o  typo  de  eomparaçSo 
e  o  exemplar  comparado 


Rev. — MissSo  profética  até  J.,  ainda 
que,  faltando,  por  n&o  caber  na 
moeda:  ^^j^\  í^»  «  detestem 
os  polt/theista^.  Sinaes  particulares : 
O  .  de  1^  um  pouco  floreado; 
Fig.  21. 

Anv. — Data  em  legenda  circular: 
L*ilíj  ^^nr^i  (^^**  *  palavra  ii^, 
armo)  trezentos  e  sessenta  (ò). 

Rev. — Missão  profética  a  que  falta 
JLj),  envúm-o.  Sinaes  particulares : 
Fig.  22. 

Anv. — Data  em  legenda  circular:  Jjl- 
anno  trezentos  e  ses- 


senta, 
Rev. — Missão  profética  até  Já',  todas, 
faltando,  por  não  caber  na  moeda: 
^^y^j^^  ^S  y^y  oinda  que  a 
detestem  os  polyiheistas,  Sinaes  par- 
ticulares :  Fig.  23. 

Anv. — Data  em  legenda  circular,  bas- 
tante apagada,  parecendo  todavia 
ser:  L*Jtl?j  tj^  i^>  «**"^  ^^«- 
zentos  e  sessenta. 

Rev. — Missão  profética,  bastante  apa- 
gada no  final,  mas  parecendo  concluir 
em  J^,  todas,  faltando,  por  não  ca- 
ber na  moeda:  ,tSjL^\  ^S  òs^ 
ainda  que  a  detestem  os  polyiheistas, 
Sinaes  particulares :  Fig.  24. 

Anv. — Data:  j  j^ktt'  ^'  ****"®  P***' 
zentos"]  e  sessenta.  Não  coube  na 
moeda :  LUíU,  trezentos.  As  palavras 
s^^yo  a\]  !  amO  ,  ^m  nome  de  Deus, 
Foi  cunhado,  em  linha  recta;  o  resto 
da  legenda  da  orla  circular. 
9 
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is 

Is 


Q 


âtí 


Dirhemc 


27    Dirheme    A 


M 


%.9  i 
^•O  a. 


N.<»  6-2. 


22 


N.»  7-1. 


2,20 


23 


Dlfferonças  entre  o  typo  de  eomparaçio 
e  o  exemplar  comparado 


2,98 


J^v. — Missão  profética  até    Jx,  sohre, 
faltando,  por  nSo  caber  na  moeda: 

j/r^'   »/  Jj  ^  ^^1. 

todas  oê  outras  ainda  que  á  detestem 
os  polytheistas.  Sinaes  particulares: 
Fig.  25. 


Anv. — Data: 


J 


anno  [trezentos]  e  sessenta  e  um,  Ido 
coube  na  moeda:  IjUíU,  trezentos. 
As  palavras  y..^^^^  ò^\  »ié»^,  Em 
nome  de  Deus,  Foi  cunhado,  em  ^ÊmksL 
recta;  o  resto  da  legenda  da  orla 
sensivelmente  circular. 
Rev. — Missão  profética  até  X^  sobre, 
faltando^  por  não  caber  na  moeda: 
j^jiuj\  ZjS  jJj  òJ^  fji^^^ 
todas  as  outras,  ainda  que  a  detestem 
os  polfftheistas,  Sinaes  partâadares: 
Fig.  26. 

Anv.  — Data:  j  íJt^^J  s^J»?  ii^, 
anno  [trezentos]  e  sessenta  e  três.  Não 
coube  na  moeda:  IfUiU,  trezentos. 
As  palavras  wm^  *iií  /W»  ^^ 
nome  de  Deus.  Foi  cunhado,  em  linha 
recta;  o  resto  da  legenda  da  orla  le- 
vemente polygonal. 

Rev.  — Missão  profética  até  J^,  todas, 

faltando,  por  não  caber  na  moeda : 
%jSj~jLéi\    9jS   %-Jj»  oinda  que  a 
detestem  os  polytheistas.  Sinaes  par- 
ticulares :  Fig.  27. 


(a)  A.  Vives,  Mon.  de  las  Din.  Arábigo-Espaholas,  p.  55,  n.«  453,  dá  conta 
de  um  dirheme  úo  mesmo  typo,  sub-typo  e  anno,  em  que  as  unidades  da  era  estão 

aaaim :    ^  m- 

{6)  A.  Vives^  Mon.  de  las  Din,  Arábigo-Espaholas,  p.  56,  n.«  462,  dá  conta 
de  um  dirhepie.  doeste  typo  e  sub-typo,  a  que  também  falta  L.w,  mas  de  361  da  H. 
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É  impossível,  por  falta  de  dados,  fazer  o  inventario  das  moedas  de 
Al-Háquem  II  existentes  nas  coUecçSes  portuguesas.  O  illustre  pro- 
fessor Sr.  David  Lopes  dá,  n-O  Archeologo  Português,  i,  4,  um  sue- 
cinto  exame  de  18  moedas  árabes  pertencentes  á  familia  Sousa  Rocha, 
de  Castro  Marim  (Algarve),  das  quaes  7  (n.®*  9  a  15)  sSo  dirhemes  de 
Al-Háquem  II. 

A  n.^  9  é  do  typo  n.®  8-1)  e  de  355  da  H.; 

As  n.^«  10  e  11  sâo  do  typo  n.^  6-2)  e  de  357  da  H. ; 

As  n.<^'  14  e  15  do  typo  n.^  7-1)  e  de  363  da  H.;  e  finalmente: 

As  n.^'  12  e  13  são,  respectivamente,  de  360  e  361  da  H.;  e  se, 
como  é  de  suppor,  não  se  tratando  de  dinares,  que  então  pertenceriam 
ao  typo  n.^  2-3),  não  houve  lapso  ou  equivoco  na  descrição,  são  dirhe- 
mes  do  typo  n.^  7-2),  e  constituem  duas  variedades  desconhecidas, 
pela  data,  ao  Sr.  A.  Vives,  oh.  dt.,  que  só  apresenta,  assinadas  com 
yU  no  reverso,  dinares  de  360,  361,  363  e  364  da  H.,  e  dirhemes, 
nas  mesmas  circunstancias,  de  363  e  364  da  H. 

— No  Museu  Municipal  do  Porto  não  existia  em  1882  moeda  alguma 
de  Al-Háquem  II  (Catalogo  das  moedas  árabes  existentes  no  Museu  Mu- 
nicipal Portuense,  descritas,  classificadas  e  ordenadas  chronologicamente 
por  José  Pereira  Leite  Netto,  Lisboa  1882). 

— A  riquíssima  collecção  monetária  do  Sr.  Júdice  dos  Santos,  infe- 
lizmente perdida  para  Portugal,  tinha,  como  se  vê  do  catalogo  para 
a  venda  no  leilão,  que  se  effectuou  em  Amsterdam  em  princípios  de 
Junho  de  1906,  alem  de  11  dirhemes  (lote  n.^  3:031)  que  não  vem 
descritos,  mais  os  seguintes: 

Typo  n.^  7-1)— 1  de  350  da  H.  e  1  de  363  da  H. 

T^po  n.^  8-1)— 2  de  361  da  H.;  3  de  353  da  H.;  4  de  364  da 
H.;  3  de  356  da  H.;  e  1  de  356  da  H. 

Typo  n.«  6-1)— 1  de  356  da  H. 

Typo  n.^  6-2)— 1  de  366  da  H.;  5  de  367  da  H.;  1  de  359  da 
H.  e  3  de  361  da  H. 

Typo  n.«  12-1)— 1  de  365  da  H. 

E  ainda  os  dois  interessantíssimos  numismas: 

a)  Dirheme  de  363  da  H.,  variedade  única  do  sub- typo  1) 


•*-»Lc 
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ou  do  sub-typo  2) 


do  typo  n.^  12,  o  que  nSo  se  pode  determinar  por  insuffioíencia  da 
descrição,  e  que  vem  demonstrar  que  já  anteriormente  a  365  da  H.^ 
contrariamente  ao  que  era  admittido  pelos  numismatas,  apparece  nas 
moedas  de  AI-Háquem  a  ceca  ^jJ^T. 

h)  Dirheme  de  365  daH.,  constituindo  um  novo  sub-typo  do  typo 
n.^  12  de  qualquer  das  três  formas : 


ò^\  J^ 


òiit  J^ 


ou 


r' 


*15I  x^ 


o  que  n£o  é  possivel  precisar  por  deficiência  da  descrição ;  exemplar 
também  único,  e  que  aos  nomes  próprios,  que  figuram  naa  moedas 
de  Al-Háquem  II,  vem  juntar  mais  o  de  «^t  «X^,  Abdallah. 

Em  resumo:  da  coUecção,  que  antigamente  pertenceu  ao  Sr.  Júdice 
dos  Santos,  faziam  parte,  pelo  menos,  40  dirhemes  de  Al-H&quem  11^ 
entre  os  quaes  dois  extremamente  raros. 

Faz  pena  ver  como  tem  saido,  e  vae  saindo,  para  fora  do  pais, 
tanta  preciosidade,  que  religiosamente  devia  ser  conservada. 

— De  outras  coUecçSes  publicas  e  particulares  não  possuo  esclareci- 
mentos alguns,  em  parte  por  culpa  minha,  visto  que  ao  Sr.  Dr.  José 
Leite  de  Vasconcellos,  meu  prezadíssimo  amigo.  Director  do  Museu 
Etimológico  Português  e  Conservador  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa, devo  o  gentil  favor,  que  mais  uma  vez  lhe  agradeço  e  que  infe- 
lizmente ainda  me  nSo  foi  possivel  utilizar,  de  poder  examinar  e  des- 
crever as  moedas  de  Al-Háquem  II  que,  com  outras,  existem  naquelles 
estabelecimentos  públicos,  encontradas  em  diSerentes  localidades  do 
nosso  país. 
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Fig.  1.- 


Fig.    9.» 


c/ff:. 


'tí^K^ 


Fig.  2.' 


Fig.  IO.» 


Fig.  3.- 


-<^. 


Fig.  11.- 


>íí3^ 


Fig.  4.- 


U®P 


Fig.  12.- 


t/nfJS^ 


Fig.  5.« 


^^(íh 


Fig.  13.» 


cT^, 


zr 


<H^ 


Fig.  6.» 


Fig.  14.- 


Fig.  7.- 


/í9s^ 


nu 


Fig.  15.» 


OAk» 


Fig.  8." 


Fig.  16.' 


■>AÍ>> 


3z: 
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Píg.  17.. 


ttd 


Fig.22.' 


"     I 


r,g.  18,' 


00^ 


Fig.  23.' 


Fig.  19.' 


Fig.  24.' 


^*«- 


Fig.  20.» 


Fig.  25.» 


U 


r 


Fig.  21.- 


Fig.  26.' 


Fig.  27.* 


N.B.  Em  cada  figura  o  traço  horizontal  continuo  representa  a  legenda  das  moe- 
das: na  1.*  e  3/  coluinnas  as  dos  campos  do  anverso  e  do  reverso,  respectivamente^  da 
2.*  e  4.*  columnas  as  das  orlas  do  anverso  e  reverso,  respectivamente.  O  que  no  desenho 
está  acima  ou  abaixo  d*esse  traço  é  o  que  se  vê  nas  moedas  — sobre  ou  sab  as  legendas 
dos  campos — ,  ou  circundando  as  legendas  das  orlas,  ou  é  por  ellas  circuudado. 


Lisboa,  Abril  de  1907. 


M.  F.  DE  Vargas. 


í 
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Numismática  e  Archeoloeria 


MoedM  roBUUiAs  eoloiilAes  (hisiMiiiioas)  âehâdai  em  Trás-os-Montei  e  Beirã 

É  apenas  de  seis  a  minha  coliecção. 

Foram  obtidas  ao  acaso,  e  na  sua  descrição  e  classificaçto  sigo 
o  Tratado  de  MedaUas  de  las  Colonicu,  Municipios  y  Pvsblos  Antiguos 
de  Espaiía,  por  Fr.  Henriquez  Flores,  Madrid  1757,  e  o  Catalogo  das 
Moedas  e  Medalhas  antigas  do  Museu  Lorichs,  redigido  por  D.  António 
Delgado,  1857. 

A  propósito  de  cada  uma  indicarei  a  sua  proveniência. 

A)  Calagrurris  Júlia 

1.»— H.  Flores,  t.»  xm,  e  D.  A.  Delgado,  n.^  694. 
Anv.— mP.  CAESAR  AVG VST VS.— Cabeça  de  Augusto,  lau- 
reada, voltada  para  a  direita.  No  ezergo  PP ....  P 

n 
^. — Boi  para  a  direita.  Deante  do  boi  VIR.  Por  baixo  á  esquerda 

Q EELAVO.— Diâmetro  (^,028. 

Anverso,  bom.  Reverso,  mediocre. 

Foi-me  dada  pelo  Rev.^®  P.®  Adriano  Guerra,  de  Moncorvo. 

2.*— H.  Flores,  t.*  xiii,  n.«  8  (?),  e  A.  Delgado,  n.«  702  (?). 

Anv.— T.  CAESAR  DIVI  AVG  F  A V GVSTV. .  .—Cabeça 
laureada  de  Augusto  para  a  direita.  Contramarca  no  coUo:  a  cabeça 
de  uma  águia.  ^^ 

^. — Boi  voltado  para  a  direita.  Sobre  o  boi  CCERE.  Adeante  VIIR. 
Atrás  M Por  baixo  CRECT.— Diâmetro  0">,029. 

Bom  exemplar. 

Differe  das  moedas  descritas  por  Flores  em  ter  por  contramarca 
a  cabeça  da  águia  e  nSo  um  C,  e  da  do  Museu  Lorichs  em  ter  contra- 
niarca. 

Esta  moeda  foi  encontrada  em  Rio  Torto,  concelho  de  Valpaços, 
com  uma  moeda  romana  de  cobre  e  com  uma  avela  também  de  cobre 
e  um  alfinete,  por  um  lavrador  que  numa  pequena  propriedade,  que 
possue  perto  d'essa  povoação,  tem  achado  muitas  vezes  moedas  e  outros 
objectos. 

Obtive  a  moeda,  assim  como  a  fivela  e  o  alfinete,  por  intervenção 
de  um  empreiteiro  das  Obras  Publicas,  Joaquim  Martins,  doesta. villa. 
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B)  Celsa  Augusta 

L* — H.  Flores,  t;*  xviii,  n.**  10.  Falta  no  catalogo  Larichs. 
Aiiv.— AVCVSTVS  DIVI. — Cabeça  nua  de  Augusto  para  a  direita, 
ft. — Boi  voltado  para  a  direita.  +  Sobre  o  boi  L  •  SVRA.  Á  es- 
querda C  ■  V-  ICEL.  Deante  . . .  R.  Debaixo  L  •  BVCCO— Diâmetro 

Exemplar  bom. 

Foi  obtido  em  Lamego,  numa  collecção  que  lá  comprei  ha  seis 
annos. 

2.'*— H.  Flores,  t.*  xix,  fig.  1  e  A.  Delgado,  n.^  805. 

Anv,— AVCVSTVS  DIVIF.— Cabeça  laureada  de  Augusto  á  di- 
reita* 

ft-. — Touro  de  cauda  levantada  voltada  para  o  lado  direito.  Nâo 
se  distingue  nesta  face  senão,  por  baixo  do  touro, . . .  FEST. — Diâ- 
metro 0"^,027. 

Esta  medalha  está  em  muito  mau  estado,  por  ter  sido  atacada 
pelas  aguas  sulphurosas  do  Moledo,  como  muitas  outras,  todas  mais 
ou  menos  deterioradas.  Algumas  apresentam-se  com  o  aspecto  de  uma 
esponja. 

Estas  moedas  pertencem  á  casa  da  Ferreirinha,  no  Porto. 

3/— H.  Flores,  t.*  xxix,  fig.  1 

Anv.— AVCVSTVS  (á  direita),  DIVIF  (á  esquerda).  Cabeça  lau- 
reada de  Augusto  voltada  para  a  direita. 

ít. — Touro  de  cauda  levantada  e  voltada  para  a  direita.  Por  cima  do 

II 
touro  L  BACCIO.  Adeante  VIR.  Por  baixo  . .  FEST. .  Atrás  C — 

Diâmetro  U",028. 

Medíocre. 

Esta  moeda,  ao  contrario  da  do  n.®  2,  tem  o  reverso  em  melhor 
estado  do  que  o  anverso,  que  estragaram  para  a  limparem. 

Foi  obtida  em  Lamego,  na  mesma  collecção  da  1.*  de  Celsa. 

C)  Clunia 

1.*— IL  Flores,  t.*  xix,  fig.  11,  e  A.  Delgado,  n.«  824. 

Anv.— TI  CÃES  AR  AVGF-  AVGVSTVIMP.— Cabeça  laureada 
de  Tibério  para  a  direita. 

^. — Touro  á  esquerda.  Em  cima  Clunia.  Em  volta  CNPOlsP. 
A^MOTAN  . .  RANimVIR.   Sem  contramarca.— Diâmetro  0"^,027. 

Exemplar  bom. 
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Ha  dififerenças  entre  Flores  e  Delgado  no  reverso,  na  palavra  A''0, 
que  em  Delgado  é  interpretada  AVO,  e  em  Flores  ANTO. 

^. — Boi  á  direita.  Em  cima  Clunia.  No  exergo  . . .  TGON  . . .  Em 
volta  ....  ANO  . . .  IIIIVIR. 

Anverso,  bom.  Reverso,  mediocre. 

Quando,  ha  annos,  foi  explorada  a  nascente  do  rio  Douro,  appareceu 
grande  quantidade  de  moedas  coloniaes  romanas,  mais  ou  menos  dete- 
rioradas, no  Moledo,  cujas  thermas  são  bem  conhecidas.  D'esta8  algumas 
foram  entregues  aos  empregados  da  casa  da  Ferreirinha,  que  as  leva- 
ram para  o  Porto,  onde  m'as  mostraram  no  escritório  que,  nesse  tempo, 
era  na  Rua  dos  Ingleses. 

No  Moledo  foram  vendidas  pelos  trabalhadores  muitas  aos  banhistas, 
e  entre  ellas,  com  todas  as  probabilidades,  as  que  comprei  em  Lamego 
e  a  que  me  foi  offerecida  pelo  meu  bom  amigo  P.*  Guerra. 

E  de  presumir  que  todas  as  moedas,  menos  a  de  Rio  Torto,  fossem 
encontradas  no  Moledo,  junto  ao  Rio  Douro,  no  local  da  nascente. 

II 
Objectos  prehistoricos  do  eoneelho  de  11^6 

Por  um  meu  amigo  de  Villa  Verde,  o  Sr.  Joaquim  Alves  Rodrigues, 
foram-me  dados  três  objectos  de  pedra  prehistoricos  que  oflFereci,  com 
outros  da  mesma  proveniência,  ao  Sr.  Dr.  Leite  de  Vasconcellos. 

São  os  seguintes: 

1.®)  Um  objecto  de  forma  elíptica  de  O",!  15  de  comprimento,  de 
0",05  de  largura,  de  0",03  de  espessura. 


Fig.  1.* 


É  de  ardósia,  polido  nos  bordos,  convergentes  para  as  extremidades 
d'estes,  assim  como  nas  de  uma  das  faces. 

Parece  de  schisto  ardosiano  e  tem  configuração  differente  das  de 
todos  os  outros  que  temos  visto.  Fig.  1.* 
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2.'')  Uma  Buda  eiucó  de  pedra  de  cor  marmoreada,  e  perfeitamente 
polida  nas  faces,  desengrossadas  symetrícamente  para  a  base  e  vértice 

de  modo  que  forma  dois  gmnes, 
um  no  vértice  e  outro  na  base. 
Os  bordos  são  rombos.  O  com- 
primento é  de  0°,05 ;  a  largura 
na  base  é  de  0°,035  e  no  vértice 
de  0^,012.  A  maior  espessura 
é  de  (Tfil.  Fig.  2.* 

3.®)  É  um  instrumento  per- 
feitamente polido,  de  quartzo 
marmoreado,  cortante  apenas  no 
gume,  que  é  convexo  e  formado 
pelo  desengrossamento  de  uma 
í^í«-«'  ««.».'     das  faces.  Fig.  3.* 

O  seu  comprimeato  é  de  0",045,  a  sua  largura  de  0",015  e  a  maior 
espessura  de  Cf  jOL 

III 

Lapide«  com  ínftfrtp^es  romanai  do  distrieto  deYllla  Real 

I.  Couoeltio  de  Villa  Pouca  de  Aguiar 

L  No  concelho  de  Yilla  Pouca,  na  freguesia  das  Tres-Minas,  em 
voUa  das  explorações  do  tempo  dos  Romanos,  conhecidas  pelos  nomes 
de  Lagos  de  Covas  e  Ribeirinha,  appareceram  três  lapides  que  pude 
obter,  duas  ha  mais  de  vinte  annos,  e  uma  ha  três. 

As  duas  primeiras^  de  ftSrma  prismática,  de  secção  quasi  quadrada 
e  de  0"'^j80  de  altura  aproximadamente,  cedi-as  ao  illustradissimo  ar- 
cheologo  F.  Martius  àSarmento  para  o  Museu  a  que  tão  justamente 
deram  a  nome  de  Martins  Sfmnento,  e  lá  foram  recolhidas  com  grande 
satisfação  d'aquelle  homem  de  bem  que  nâo  possuia  nesse  tempo  la- 
pides dedicadas  a  Júpiter. 

X^ma  das  lapides  foi  desenterrada  e  conduzida  logo  para  minha  casa, 
e  encontrava-se  em  muito  bom  estado;  a  outra  serviu  muitos  annos  para 
maçarem  linho  nella,  e  tinha  parte  das  letras  bastante  gastas,  o  que 
não  obstou  a  que  Jlartins  Sarmento  as  decifrasse  da  maneira  seguinte : 

I.    O.   M. 

VOT... 

MIL.    LEG. 

VII   GEM. 

PVLLIN.... 
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Jovi  Óptimo  Máximo.  Votam  \8Ólverunt\  milites  Legionis  Septimae 
Oeminae  PuUin[u8]  (posuitf). 

L    O.    M. 

MIL-CH. 
I.   GALLI 
CAE.   EQ. 

C.   RV.   S 
L.   M. 

Jovi  Óptimo  Máximo»  Milites  cohortis  primae  Gallicae  equitatae 
civium  Bomanorum  solverunt  libentes  mérito. 

A  inscrípçSo  dá  primeira  foi  interpretada  pelo  mesmo  distinctissimo 
archeologo  na  Rev.  de  Guimarães,  vol.  xi,  n.®  4,  Outubro  1894,  p.  205. 

A  terceira  lapide  tem  forma  muito  differente  das  outras  duas.  È 
uma  grande  pedra  de  granito,  de  grão  miúdo.  Tem  de  comprimento  1™,1 
e  de  largura  (f^Jô;  a  espessura  é  desigual,  mas  grande  em  quasi  toda 
a  sua  extensão.  A  lapide  tem  as  extremidades  quebradas,  muito  bem 
lavrada  na  frente,  o  que  não  se  dá  nas  costas  e  lados.  A  inscripção  está 
dentro  de  uma  moldura  de  forma  polygonal,  cavada  na  pedra,  de  alguns 
centimetros  de  largura  e  de  profundidade.  Por  cima  da  inscripção  vêem- 
se  uma  folha  de  hera  dentro  de  uma  meia-lua.  Fig.  n.®  1. 

A  inscripção,  cuja  decifração  está  confiada  ao  Sr.  Dr.  J.  Leite  de 
Vasconcellos,  a  quem  tive  o  prazer  de  ofFerecer  a  lapide,  vae  copiada 
na  fig.  1.* 

Esta  lapide,  em  razão  do  seu  grande  peso,  foi  difficil  de  transportar 
para  o  Museu  Ethnologico,  mas  lá  está  collocada  e  em  condiçSes  de 
ser  estudada  ^. 


*  [A  inscripção  diz:  Prima  L(ucii)  luli  Dextri  ltb{erta)^  Amanda  [L]{iic%i) 
Jídi  Dextr[i]  \l]ib(erta)  h(%c)  [8\{itae).  .Talvez  que  no  fim  houvesse  primitivamente 
mais  letras,  mas  não  se  pôde  saber  isso,  por  estar  quebrada  a  pedra.  Traducção : 
«Prima  e  Amanda,  libertas  de  Júlio  Dextro,  estão  aqui  sepultadas».  Amanda,  que 
na  origem  é  participio  do  verbo  amare,  não  está  ainda  registado  no  Corpus  das 
inscripções  da  Hispânia,  somente  o  masculino  Amandus,  Do  cognome  Dexter  re- 
gistam-se  lá  mais  exemplos.  Ivli  por  luUi  é  corrente. — Esta  lapide  toma-se  no- 
tável pelo  symbolismo  que  apresenta  na  parte  superior :  um  crescente  com  uma 
folha  de  hera  dentro  d'elle, — e  é  a  primeira  vez  que  o  encontro  (do  crescente  com 
uma  estrella  ha  exemplos :  cf.  Portugália,  ii,  12G~127,  artigo  de  R.  Severo ;  e  co- 
nheço outros).  Altura  da  pedra  (granito)  I^^IS;  largura  0",80.  Altura  das  letras  : 
0",07  a  0",09. — Mais  uma  vez  agradeço  ao  Sr.  Dr.  Henrique  Botelho  a  sua  da- 
diva. £  já  avultado  o  número  de  objectos  que  o  Museu  deve  á  generosidade  de 
tão  prestante  e  illustrado  cavalheiro. —J.  L.  deY.]. 
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2.  Na  mesma  freguesia  das  Três  Minas,  no  logar  de  Villarelho,  ha- 
via parte  de  uma  lapide  de  pedra  que  estava  a  formar  o  peitoril  de  uma 
janella  e  ainda  tem  as  letras  que  se  lêem  no  desenho  junto  (altura  da 
lapide,  granito,  1",05,  largura,  0",60;  altura  das  letras,  (Tfil.  (Fig.  2.*). 

Não  se  vê  o  resto  da  inscripção  por  faltar  parte  da  pedra,  a  qual 
foi  encontrada  por  um  lavrador  da  povoação,  quando  lavrava  um  souto. 
Estava  a  cobrir  uma  sepultura  vazia,  cujas  pedras  lá  deixaram  enter- 
radas. 


LI  DEXTRl^ 


rcovKE 


rvso  F  cLv 
^civ 


Fig.  1.» 


Fig.  2.* 


A  pedra  é  de  granito,  de  forma  elliptica,  com  uma  faixa  em  alto 
relevo  em  toda  a  peripheria,  menos  na  parte  quebrada;  tem  na  parte 
superior  uma  espécie  de  tympano,  com  uma  figura  circular  provida  de 
um  ponto  central. 

Comparando  estas  letras  com  as  que  vem  a  p.  480  das  Memorías 
para  a  Historia  Ecciesiastica  do  Arcebispado  de  Braga,  pelo  contador 
de  Argote,  parece  poder  affirmar-se  que  é  a  lapide  a  que  elle  se  refere. 

A  outra  metade,  a  despeito  de  todos  os  esforços  do  meu  bom  amigo 
Hermenegildo  dos  Reis  Teixeira,  a  quem  devo  muitos  obséquios  no  que 
diz  respeito  a  antiguidades  da  freguesia  das  Três  Minas,  e  entre  elles 
esta  lapide  que  offereci  ao  Sr.  Leite  de  Vasconcellos,  não  foi  encontrada. 
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A  inscripçao,  como  vem  nas  Memorias,  de  Argote,  copiada  depois 
de  lhe  juntarem  a  parte  da  pedra,  que  lhe  disseram  servia  de  lado  a 
um  forno,  é  a  seguinte: 

c.  covm:. 

ANCVS 

FVSCIECLU 

N   XL 

LA<  CIV 


vsc 

XXXHSE 
n.  Oonoelho  deVilla  Real 


Na  parede  de  um  palheiro  de  Sangunhedo,  e  freguesia  de  Mouçós, 
pude  descobrir  uma  pedra  com  uma  inscripçSo,  de  que  fiz  acquisiçSo, 
mandando  substituir  a  pedra  por  outra. 

É  de  forma  rectangular,  de  grão  grosseiro,  a  pico  miúdo  na  face 
em  que  está  a  inscripçSo,  e  mal  e  grosseiramente  desbastada  na  face 
opposta  á  outra,  assim  como  nos  bordos. 

No  alto  da  pedra,  acima  da  inscripção,  vê-se  uma  espécie  de  tym- 
pano  (?)  arredondado  muito  irregularmente.  Fig.  n.°  3. 

A  decifração  da  inscripção  é  pouco  fácil. 

A  lapide  foi,  como  as  outras,  para  o  Museu  Etimológico. 

Tal  como  nós  a  pudemos  ler,  e  com  as  nossas  duvidas,  apresenta- 
mo-la ao  leitor,  que  pôde  ir  estudá-la  no  Museu: 

DMS 

ANIAVITO 

AN   XLCOC 

ETPIPO   ALB 

ALBINAAVI 

AVITiEF.AN 

XIIGET^PIPGt 

Numa  vinha  de  Mateus,  pertencente  á  casa  Paulo,  appareceu  uma 
lapide  com  uma  inscripção,  alem  de  outros  objectos  de  que  tenho  feito 
menç&o  noutras  noticias  para  O  Archeologo, 
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Ã  lapide  foi  mandada  pelo  Sr.  Conde  de  Villa  Real  para  uma 
propriedade  sua,  e  lá  esteve  durante  muitos 
meses.  Nos  fins  do  anno  de  1905  foi  recolhida 
no  Museu  Etimológico,  a  pedido  do  Sr.  Dr. 
Leite  de  Vasconcellos,  a  quem  o  Sr.  Conde  a 
offereceu  gostosamente.  É  de  granito  de  grão 
miúdo,  e  com  molduras  simples;  apresenta  al- 
gumas fracturas  de  pequenas  dimensões.  Nas 
faces  anterior  e  lateral  esquerda  encontram-se 
duas  excavaçSes  rectangulares,  que  não  vi 
ainda  nas  outras  lapides  de  que  tenho  conhe- 
cimento; devem  ser  accidentaes. 

A  altura  da  lapide  é  de  0™,6õ,  a  largura 
0'",lõ  e  a  espessura  de  0°*,30. 

Na  base  e  na  parte  superior  ha  três  mol- 
duras muito  perfeitas. 

A  inscripção,  cujas  letras  estão  muito  dis- 
tiuctas  e  bem  conservadas,  vae  representada  na  fig.  3  (altura  da  pedra, 
O' ',71;  largura,  0",30;  altura  das  letras,  0™,05). 


rig^  8.* 


m.  Novas  lapides  funerárias  do  Concellio 
de  Villa  Pouca  de  Aguiar 

1,  Ultimamente  pude  obter  para  o  Museu  Etimológico  Português 
(para  onde  irá  brevemente)  mais  uma  lapide  funerária,  apparecida  em 
Campo,  freguesia  da  Vereia  de  Jalles,  concelho  de  Villa  Pouca. 

Ao  lavrar-se  um  campo  de  milho  deu  o  arado  com  ella,  ao  pé  de 
outras  lapides,  que  os  donos  extraviaram. 

Tem  uma  inscripção,  que,  ao  que  nos  parece,  diz  o  seguinte: 

D. MS 

F  ORTYkj 

NATA   FILI 

A   MATRI 

AVNIAE 

PIAP   FT 

PATRI^M 

•OAA[?] 


É  de  granito,  de  grão  grosso,  a  lapide,  de  forma  de  pyramide  ir- 
regular, de  secção  triangular,  sem  molduras  de  espécie  alguma,  com 
algumas  quebraduras  na  face  anterior  junto  á  face  lateral  esquerda. 
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e  no  lado  direito  e  esquerdo  da  parte  inferior  da  face  anterior.  Disto 
tudo  resultou  estarem  destruidas  algumas  letras. 

Muito  perto  de  Campo  ha  um  castello  e  trabalhos  importantes 
dos  Romanos,  a  que  se  refere  Argote  nas  suas  Memorias  Ecclesiastícas 
do  arcebispado  de  Braga,  t.  II.  Diz  a  tradição  que  numa  das  grandes 
valas  mencionadas  por  Argote,  e  que  se  conservam  muito  distinctas, 
apparecera,  em  tempos  remotos,  uma  grande  barra  de  ouro  com  a 
forma  de  um  pedal  de  tear  antigo. 

Não  longe  de  Campo,  em  Moreira,  encontrou-se  ha  muito  uma  la- 
pide com  uma  inscrípção,  em  que  figura  um  Reburrtis,  a  qual  se  perdeu, 
e  de  que  não  pude  obter  a  menor  noticia.  Faz  d'ella  menção  Argote. 
Alem  de  vestígios  importantes  de  archeologia  romana,  ha  perto  de 
Campo  alguns  dolmens,  todos  devassados  já. 

Do  castello  conhecido  pelo  nome  de  Castello  de  Cidadelha,  tenho 
uma  noticia  que  o  meu  amigo  Hermenegildo  dos  Reis  Teixeira,  a  quem 
devo  o  descobrimento  doesta  lapide,  assim  como  das  de  Villarelhos, 
me  enviou  ha  alguns  meses,  e  que  se  publicará  logo  que  haja  oppor- 
tunidade. 

2.  Outra  lapide  de  Villarelho,  freguesia  de  Três  Minas,  concelho 
de  Villa  Pouca. 

Depois  de  perdidas  as  esperanças  de  descobrir  o  resto  da  lapide 
de  Villarelho,  descrita  supra,  pp.  28-29,  um  lavrador  de  Villarelho  veio 
offerecer  outra  lapide  com  algumas  letras,  as  quaes  são  as  mesmas 
que  vem  na  inscripção  copiada  nas  Memorias  de  Argote,  t.  ii,  p.  480, 
e  que  são  as  seguintes: 

vsc 

XXXHSE 

A  pedra  tem  de  comprimento  0™,56,  de  largura  0™,40  e  de  espes- 
sura O™,  20,  é  de  granito  de  grão  meudo,  e  não  parece  ser  da  mesma 
constituição  da  mencionada  acima;  pelo  contrario  parece  fazer  parte 
de  outra  diversa  doesta. 

Encontra-se  actualmente  no  Museu,  para  onde  a  enviei  com  a  outra. 

Villa  Real  de  Trás-os-Montes,  1905-1906. 

H.  Botelho. 


•  Le  vrai  patriotisme . .  veut  avant  tout  s'appuyer  sur  la  vérité, 
écarte  les  illusions,  et  cherche  à  fonder  la  conscience  du  présent  et 
Tespérance  de  Tavenir  sur  la  connaissance  exacte  et  le  sentiment  juste 
du  passe». 

Gastoh  Pábis,  La  LiUérature  Ncrmande,  Paris  18^9,  pp.  4-6 
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Projecto  de  organização  dos  arcliivos 
e  museus  da  índia 

Pela  portaria  de  6  de  fevereiro  de  1906  foi  encarregado  o  Sr.  Dr. 
Alberto  Osório  de  Castro,  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda,  e  Vogal 
da  CommissSo  de  Archeologia,  no  Estado  da  índia,  dos  serviços  e  es- 
tudos relativos  a  algumas  sciencias  auxiliares  da  Historia.  SSo  estas 
a  archivistica,  a  archeologia  e  a  ethnographia. 

Como  é  sabido,  a  organização  dos  archivos  é  extremamente  rudi- 
mentar em  todo  o  território  português,  e  por  isso  tanto  mais  louvável 
se  torna  qualquer  disposição  attinente  a  conservar  e  inventariar  a 
classe  dos  monumentos  escritos  em  papel  e  pergaminho,  tSo  facilmente 
sujeitos  á  destruição.  Os  archivos  da  índia  mencionados  na  portaria 
são  os  da  Repartição  Superior  de  Fazenda,  os  municipaes  das  Ilhas, 
Salsete  e  Bardez,  e  os  ecclesiasticos  hospitalares  da  Misericórdia,  con- 
frarias, fabricas  e  cômmunidades.  O  intuito  que  se  tem  em  vista  é  col- 
ligir  e  catalogar  cos  documentos  que  interessam  á  historia  da  sociedade 
luso-indiana  em  todos  os  seus  complexos  aspectos  e  principalmente  das 
instituiçSes  jurídicas  e  económicas  da  índia  Portuguesa».  Os  documen- 
tos coUigidos  são  destinados  cpara  a  formação  de  imi  tombo  especial». 
A  palavra  tombo  aqui  empregada  revela  bem  a  influencia  de  um  ju- 
risperito  na  redacção  da  citada  portaria. 

Simples  como  parece  este  progranmia,  é  todavia  na  essência  cheio 
de  difiiculdades,  e  só  definitivamente  realizável  por  uma  ou  mais  ge- 
raç5es  de  individues  applicados.  A  tentativa,  porém,  de  separar  num 
montão  de  documentos  aquelles  que  são  importantes  e  unicamente  de 
valor  histórico  já  deu  as  suas  provas,  e  taes  ellas  foram,  que  hoje 
disso  se  lamenta  a  sciencia  histórica  em  França  *.  Todos  os  documen- 
tos desnecessários  para  os  negócios  correntes  são  hoje  considerado  his* 
toricos.  Em  logar,  porém,  de  notar  os  inconvenientes  trazidos  pelo 
cumprimento  literal  da  portaria  nesta  parte,  mencionarei,  applicando-o 
á  índia,  o  sistema  mais  radical  usiado  nos  paises  adiantados  da  Europa, 
não  obstante  certas  divergências  secundarias. 

Num  edifício  isolado,  bem  protegido  dos  incêndios  e  das  intempé- 
ries, situado  em  Nova-Goa  reunir-se-hiam  todos  os  archivos  das  diver- 
sas repartições  e  tribunaes  de  que  se  compSe  o  Estado  da  índia  Por- 


1 


1  Não  me  refiro  a  Portugal  por  brevidade,  sendo  aliás  bem  de  suppor  as  or- 
gias de  desorganização  que  entre  nós  se  praticaram. 


V 


o  Abcheologo  Português  33 

tugassa,  que  não  fossem  necessários  para  os  negócios  correntes,  para 
o  qu3  se  escolheria  uma  data  extrema  de  recolhimento,  por  exemplo, 
1834.  Os  documentos  posteriores  a  este  anno  continuariam  a  guardar- 
se  nos  estabelecimentos  respectivos.  Os  livros  e  documentos  recolhidos 
ficariam  dispostos  de  tal  forma  que  continuassem  a  conservar  a  ordem 
que  tinham  no  estabelecimento  d'onde  provieram,  evitando-se  que  se 
misturassem  para  dispô-los  chronologicamente  ou  por  outra  qualquer 
forma. 

Todas  as  outras  autoridades  administrativas  e  ecclesiasticas  (catho- 
licas  e  acatholicas),  corporaçSes  municipaes,  religiosas  e  beneficentes 
seriam  obrigadas  a  ter  em  boa  ordem  os  seus  archivos  ou  cartórios, 
devendo  remetter  dentro  de  certo  prazo  ao  Governo  do  Estado  da 
índia  um  inventario  de  todos  os  livros  e  documentos  de  que  estives- 
sem de  posse.  Toda  a  autoridade  ou  corporação  que  se  provasse  ter 
ao  abandono  o  seu  cartório  e  não  cumprisse  a  disposição  acima,  deve* 
ria  ser  desapossada  da  parte  delle,  anterior  a  1834,  a  qual  se  encor- 
poraria  no  Archivo  Geral  da  índia. 

Assim  que  fosse  possível,  o  Governo  mandaria  publicar  os  inven- 
tários dos  livros  e  documentos,  devidamente  numerados,  que  se  hou- 
vessem completado,  para  facilitar  as  investigaçSes  históricas  e  admi- 
nistrativas. 

Por  forma  igual  ou  semelhante  se  olharia  pelos  cartórios  notariaes. 

Concluirei  esta  leve  nota  sobre  os  archivos  indianos  recommen- 
dando  a  leitura  de  uma  obra  que  poderá  servir  de  guia  útil,  posto  se 
refira  a  França,  ás  pessoas  que  o  tomarem  a  peito.  Intitula-se  Le  Ser- 
vice des  Archives  Départementcães,  Conférences  faites  aux  élèves  de 
VÉcóle  des  Chartes  les  10,  18,  26  e  30  juin  1890  par  Gustave  Dee- 
jardina,  Chef  du  bureau  des  Archives  au  Miniatère  de  Vlnstruction  Pu- 
blique et  des  Beaux-Arts  E.  Bourlston,  Paris,  1890,  104  pp.  in-8.® 

A  segunda  disposição  da  portaria  versa  sobre  as  escavações  que 
possam  fazer-se  nas  ruinas  da  Velha  Goa,  a  Goa  de  Afifonso  de  Albu- 
querque, da  cidade  inolvidável  para  todos  os  portugueses,  e  que  hoje 
jaz  por  terra  como  o  poderio  e  quasi  a  independência  de  Portugal. 
O  estudo  doestas  ruinas,  a  desobstrucção  das  ruas,  a  coUocação,  em 
museu  especial,  dos  objectos  encontrados,  farão  reviver  nos  tempos  pre- 
sentes a  cidade  luso-indiana  dos  tempos  heróicos  da  conquista  portu- 
guesa. Teríamos  então  na  nossa  frente  uma  Pompeies  dos  sec.  xvi 
e  xvn. 

A  terceira  disposição,  relativa  a  um  museu  ethnographico  em  que 
sejam  representados  exemplares  da  cultura  e  da  arte  indiana  no  pas- 
sado e  no  presente,  e  que  sirva  de  modelo  de  estudo,  é  de  absoluta  e 
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inadiável  necessidade  para  conservar  e  registar  objectos  muitas  vezes 
únicos,  que,  se  assim  não  se  proceder,  desapparecerão  com  perda  mani- 
festa da  sciencia.  Para  a  parte  archeolo^ca  e  ethnographica  os  perió- 
dicos Revista  Lusitana,  O  Archeologo  Português,  a  Portugália  e  o 
Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  poderSo  offerecer  mo- 
delos para  classificações  adaptadas  ás  circunstancias  asiáticas.  Os  ob- 
jectos duplicados  poderiam  ser  removidos  para  a  metrópole. 

A  tarefa  imposta  ao  Sr.  Dr,  Osório  de  Castro  não  é  de  pequena 
monta,  por  isso  que  se  offerece  á  sua  comprovada  competência,  dedica- 
ção e  reconhecimento  pelo  valor  dos  estudos  históricos,  vastos  campos 
de  actividade.  Mas,  alem  da  exploração  e  do  recolhimento,  ainda  com- 
pete olhar  por  um  outro  assunto  a  que  geralmente  se  não  presta  at- 
tenção.  E  necessário  implantar  a  semente  dos  estudos  históricos,  obter 
auxiliares  e  fazer  proselytos,  de  forma  que  se  continue  no  futuro  e 
alargue  no  presente  a  exploração  dos  terrenos  por  desbravar.  E  ne- 
cessário que  o  obtido  com  tanto  esforço  se  conserve  para  o  futuro 
dando-se-lhe  o  devido  valor.  A  verdadeira  civilização  consiste  no  apro- 
veitamento da  sabedoria  do  passado,  aperfeiçoando  o  útil  e  eliminando 
o  supérfluo.  Nós  os  portugueses  pecamos  extremamente  nesta  parte, 
por  isso  que  raras  vezes  aproveitamos  a  experiência  já  feita,  sendo  o 
resultado  o  procedermos  sempre  revolucionariamente  e  sem  contacto 
com  o  pretérito.  A  nossa  individualidade  e  independência  perdem-se 
sempre  em  tentativas  que,  quando  chegam  a  resultados  proficuos,  não 
duram  mais  do  que  a  vida  do  inventor.  Vem  a  talho  de  foice  referir 
que  o  que  a  portaria  de  6  de  fevereiro  pretende  criar  no  ramo  de  ar- 
chivos,  já  existiu  na  índia,  porquanto  também  ahi  houve  no  sec.  xvii 
uma  Torre  do  Tombo.  / 

É,  porém,  de  suppor  que  a  intelligencia  e  a  tenacidade  da  pessoa 
em  quem  recaiu  a  nomeação  d'estes  serviços  logre  estabelecer  de  vez 
na  nossa  colónia,  minúscula  na  superfície,  mas  grande  na  historia, 
os  estudos  históricos,  quer  indianos  quer  portugueses,  no  pais  em  que 
tanta  actividade  Portugal  desenvolveu.  No  logar  eminente  que  occupa, 
e  tendo  á  mão  agentes  expeditos  e  hábeis,  poderá  o  Dr.  Osório  de 
Castro  deixar  um  monumento  importante  da  sua  passagem. 

É  necessário,  porém,  ter  a  franqueza  de  confessar  que,  tirando  o 
pequeno  numero  de  iniciados,  de  neophytos  e  de  amadores,  que,  apesar 
de  todos  reunidos,  dispSem  de  pouca  influencia  a  totalidade  do  nosso 
povo  se  não  é  hostil  pelo  menos  é  cordialmente  indifferente  a  todas 
e  quaesquer  investigações  scientificas.  Entre  nós,  a  sciencia  que  brilha 
com  mais  intensidade  e  mais  bem  cuidada  é,  limita-se  á  medicina  pra- 
tica. O  povo  que  ha  séculos  multiplicava  os  estabelecimentos  religiosos 
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com  o  fim  de  ser  agradável  a  Deus,  a  quem  deixava  o  encargo  de  evitar 
as  pestes  e  de  lhe  prolongar  a  vida,  é  o  mesmo  que  reconhece  hoje  na 
medicina  o  mesmo  fim,  não  recusando,  portanto,  aos  modernos  sacer- 
dotes, os  meios  de  trazerem  sempre  em  dia  a  sciencia  respectiva.  Sendo 
o  medo  da  morte  o  que  faz  com  que  tragamos  a  sciencia  medica  a  par  dos 
progressos  realizados,  e  não  tendo  as  outras  sciencias  a  mesma  arma, 
segue-se  que  o  progresso  d'ellas  muito  se  assemelha  entre  nós  a  retro- 
cesso. Urge,  portanto,  incutir  nas  classes  pudentes,  não  com  formas 
poéticas,  sentimentaes  e  eclamatorias,  mas  com  modos  correctos  e  posi- 
tivos, a  necessidade  de  conhecer  todas  as  manifestações  do  passado. 
Neste  ponto,  a  única  arma,  o  único  recurso  é  a  demonstração  quoti- 
dianamente exemplificada  de  que  os  negócios  correntes  do  Estado  e  o 
bem-estar  dos  cidadãos  perdem-se  e  são  mal  encaminhados  pela  ignorân- 
cia do  passado.  Quasi  a  cada  passo,  a  cada  disposição  das  leis,  vemos 
erros  flagrantes,  que  se  não  praticariam,  se  disposições  anteriores  fossem 
conhecidas.  Precisamos  manter  constantemente  a  uniSo  com  o  passado, 
como  Bismarck  dizia  que  era  politicamente  um  mal  e  um  perigo,  quando 
a  nação  perdia  o  sentimento  de  contacto  com  o  seu  passado  histórico, 
sentimento  que  só  era  mantido  com  frescura  pela  historiographia  ba- 
seada em  fontes  autenticas  *. 

Pedro  A.  de  Azevedo. 


cA  folha  official  de  antehontem  publicou  a  seguinte  portaria,  que 
damos  na  integra  pela  importância  do  assunto: 

«Considerando  a  urgência  de  se  proceder  a  um  estudo  regular  e 
methodico  dos  ricos  archivos  da  Repartição  Superior  de  Fazenda,  mal 
conhecidos  ainda,  e  também  dos  das  municipalidades  das  Ilhas,  Sal- 
sete  e  Bardez,  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  confrarias,  fabricas  e 
conununidades,  colligindose  e  catalogando-se  para  a  formação  de  um 
tombo  especial,  os  documentos  que  interessem  á  historia  da  sociedade 
luso-indiana,  em  todos  os  seus  complexos  aspectos,  e  principalmente 
das  instituições  jurídicas  e  económicas  da  índia  Portuguesa; 

Considerando  ainda  o  alto  interesse  scientifico  de  se  proceder,  sob 
uma  direcção  própria  e  especializada,  ao  serviço  de  escavações  archeo- 
logicas  de  desobstrucção  da  antiga  rede  de  arruamentos  da  Velha  Ci- 


*  Apud  Dr.  Koser,  director  geral  dos  archivos  da  Prússia,  líber  den  gegcri' 
toârtigm  Stand  der  archivalUchen  Forschung  in  Preusêen^  1900,  p.  29. 
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dade  em  minas,  mandando-se,  para  tanto,  instaurar  todos  os  pleitos 
de  revindicação,  que  sejam  rigorosamente  necessários  para  esse  fim, 
ou  propor  superiormente  a  conveniência  de  expropriaçSes  a  fazer,  e 
outrosim  fiscalizar  a  conservação  dos  monumentos  que  forem  classifi- 
cados como  nacionaes,  ou  dignos  de  perdurar  como  testemunhos  de  his- 
toria, ficando,  quanto  ao  serviço  de  escavações  e  classificações  de 
monumentos,  como  corpo  consultivo  a  ConmiissSo  de  Archeologia  da 
índia  Portuguesa,  criada  pela  portaria  provincial  n.^  133  de  25  de 
maio  de  1903; 

Sendo  indispensável  fazer-se  um  estudo  sobre  a  historia  da  cidade 
de  Goa,  e  seus  habitantes,  e,  como  parte  importante  doesse  ensaio,  o 
estudo  de  todas  as  industrias  artisticas  ou  de  luxo  das  populações  de 
Ooa,  tanto  sob  o  ponto  de  vista  da  historia  da  arte  indiana  e  suas 
influencias  estrangeiras,  e  da  educaç&o  esthetica  do  povo,  pela  expo- 
sição methodica  no  Museu  Real  de  S.  Caetano  de  todos  os  espécimes 
representativos  de  uma  corrente  tradicional  ou  merecedores  de  fixação 
ou  adaptação,  como  sob  o  ponto  de  vista  económico  de  um  conunercio 
de  exportação  e  concorrência,  devendo  como  consequência  doeste  tra- 
balho e  como  elemento  primeiro  de  inquérito  para  um  estudo  de  reor- 
ganização do  ensino  industrial,  recolher-se  de  todos  os  edificios  do 
Estado,  ou  mesmo  adquirirem-se  dos  particulares  os  exemplares  dignos 
de  entrar  numa  exposição  de  arte  decorativa  ou  industrial: 

Hei  por  conveniente,  attendendo  ás  circunstancias  que  concorrem 
no  bacharel  Alberto  Osório  de  Castro,  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda 
e  Vogal  da  Commissão  de  Archeologia,  incumbi-lo  de  todos  os  servi- 
ços e  estudos  acima  designados,  do  que  apresentará  periodicamente 
relatórios  que  officialmente  serão  publicados». 

(O  Heraldo^  de  Nova  Goa,  de  6  de  fevereiro  de  1906). 


Ara  celtiberica  da  epooa  romana 

(Um  DOTO  «Génio») 


Nas  sciencias  históricas,  evocar  do  passado  um  facto  desconhecido 
constitue,  como  verdadeira  criação  que  é,  uma  das  mais  appetecidas 
colheitas  para  quem  lavra  nesta  penosa  messe  da  antiguidade,  e  re- 
dunda num  dos  melhores  gozos  intellectuaes  para  quem  vive  na  pes- 
quisa do  homem  que  passou. 
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O  caso  que  enseja  esta  consideração  é  o  descobrimento  de  uma 
ara  de  granito,  votada  a  uma  divindade  tutelar  inédita  do  olympo 
iberico-romano  *. 

Um  dedicado  amigo  meu*  escrevia-me  num  dos  primeiros  meses 
de  1905  que,  haveria  três  annos,  ao  fazerem-se  obras  no  altar-mór  da 
igreja  parochial  de  Estorãos,  a  um  palmo  do  pavimento,  e  nas  subs- 
trucçSes  do  mesmo  altar,  apparecera  uma  pedra  escrita  que,  depois 
de  transferida  para  o  adro,  servia  de  «pé»  a  uma  mesa  de  pedra. 

A  freguesia  de  Estorãos  (de  « Asturianos  t,  Arch.  Port,,  iv,  149) 
fica  a  duas  léguas  de  Ponte  de  Lima,  pela  estrada  de  Vianna,  nas  raizes 
orientaes  da  serra  de  Arga.  O  Lima,  quieto  e 
manso,  passa  ahi,  ao  longo  de  grandes  e  fecun- 
das várzeas  que  devem  ter  sido  irresistivel  prisão 
das  migrações,  ao  surgirem  na  crista  das  ásperas 
serras,  que  guiam  ao  mar  o  fiumen  oblivionis  de 
L.  Floro.  Estorãos  quasi  margina  a  via  militar 
no  troço  de  Braga  a  Tuy;  miliarios  com  a  nu- 
meração xviii  e  XXI  mp.  conservam-se  ainda 
naquelles  legares  («Milliarios»,  por  M.  Capella, 
p.  54).  O  Museu  Ethnologico  possue  um,  dividido 
ao  alto  em  dois,  com  a  numeração  de  xxi  mp. ; 
o  qual  veio  da  Correlhã,  freguesia  fronteira  de 
Estorãos,  na  margem  esquerda  do  Lima^. 

Colheu-se  Agora  ahi,  em  plena  era  lusitano- 
romana,  um  estádio  de  uma  civilização  pre-roma- 
na;  amanhã  hão  de  encontrar-se  os  das  civiliza- 
ções que  ainda  precederam  aquella.  Assim  se  avança  no  presente,  re- 
cuando cada  vez  mais  no  passado. 

A  ara  de  Estorãos  está  hoje  no  Museu  Ethnologico  Português;  é 
uma  das  suas  mais  bellas  acquisiçÕes,  avultada  no  tamanho  e  na  valia. 
Por  solicitação  do  Rev.*^°  P.®  Cunha  Brito,  conseguiu-se  que  o  Rev."^® 
Parocho  da  freguesia,  abbade  José  Fiúza  da  Rocha,  resolvesse  pron- 
tamente a  sua  cedência  ao  Museu,  ficando  na  igreja  uma  copia  de  gesso. 


Ara  ccitiberica 
da  época  romana 


1  Em  16  de  novembro  de  1906  era  publicada  na  Palavra,  do  Porto,  uma  lei- 
tura feita  sobre  o  calco  de  gesso,  que  ficou  em  Estorãos,  na  igreja,  por  memoria 
da  remessa  da  ara  para  o  Museu  Ethnologico.  Essa  leitura  porém  diífere  um 
pouco  da  minha,  que  é  feita  directamente  sobre  a  pedra. 

2  P.e  Manoel  J.  da  Cunha  Brito,  então  professor  no  lyceu  de  Ponte  de  Lima. 
Não  pouco  lhe  deve  a  archeologia  do  Alto-Minho. 

3  Mercê  da  interferência  d'este  mesmo  meu  amigo. 


38  O  Archeoloqo  Poetugdês 

da  inscripção.  Honrosissimo  procedimento^  que  deu  causa  a  que  se  nSo 
extraviasse  um  monumento  do  mais  alto  valor  archeologico. 

O  cippo  é  o  maior  que  possue  o  referido  Museu.  A  altura  total  é  de 
1",07,  e  a  largura  a  meio  do  corpo,  é  de  0",44.  A  epigraphe  occupa 
um  campo  de  0"',62  X  0™,44  e  os  caracteres  tem  de  alto  a  média  de 
O'",065.  As  molduras,  espessas,  estão  por  assim  dizer  esboçadas,  e  a 
base,  muito  volumosa,  grosseiramente  desbastada,  aíigura-se  ter  tido 
o  destino  primitivo  de  ficar  enterrada  no  solo,  coUocado  o  monumento 
no  logar  próprio.  Na  face  superior  da  ara  ha  uma  cavidade,  que  mede 
nos  lados  O™,  10  e  de  fundo  0°*,06.  Creio  não  ser  focultis,  mas  encaixe 
adequado  a  segurar  a  base  de  qualquer  remate  que  o  cippo  suppor* 
tasse:  uma  estatua  ou  busto  do  Génio.  Ha  no  Museu  Ethnologico  mais 
exemplos  d*este  facto.  Nas  faces  lateraes  da  ara  não  ha  nenhum  sim- 
bolo  ou  emblema. 

A  leitura  do  texto  faz-se  sem  difficuldades,  mas  as  letras  são  um 
pouco  toscas  e  desiguaes.  As  palavras  tem  pontuação. 

Lê-se : 

1         C  M  L  A  •  A  R 

QVI • F • TAL 

A  B  R  I  G  E  N 

SIS  •  GÉNIO -T 
5        lÃVRiVCEAI 

CO  V-  S    L    M 

Isto  corresponde  aos  seguintes  dizeres:  Camála  Arqui  Jilia  Tala- 
hrigensis  Génio  Tiauranceaico  (ou  Tiaurauceaico)  votum  solvit  libe^iis 
mérito. 

Traduzindo:  Camala  Talabidgense,  filha  de  Arquio,  cumpi^e  de  boa- 
mente  um  voto  ao  Génio  Tiauranceaico  (ou  Tiaurauceaico), 

E  uma  lapide  dedicatória  ou  votiva  a  uma  divindade  ignota,  o 
Génio  Tiauranceaico. 

A  analy^e  propriamente  epigraphica  doeste  titulo  tem  secundaria 
importância  deante  dos  inesperados  elementos  de  estudo  que  nesta 
/Curta  formula  se  encontram.  Pelo  menos  assim  me  pareceu. 

Na  1.*  linha  ha  3  letras  conjuntas:  AMA  de  Camala.  Era,  por 
rassim  dizer,  uma  forma  estéreo typada  nesta  palavra;  tão  commum  é  o 
seu  emprego. 

Na  5.*  linha  o  abridor  gravou  um  A.  Esta  feição  de  A  encoíitra- 
se  em  algumas  epigraphes  do  Corpus  de  caracter  mais  rude  e  attri- 
huidas,  as  que  o  podem  ser,  ao  sec.  ii  ou  iii.  Mas  nSo  se  pôde  localizar 
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em  nenhuma  região  especial  da  Hispânia  (Vid.  Corp.  Inscr.  Lat.,  ii, 
Õ148,  5431,  6163,  6191  e  índices). 

Na  mesma  linha  apparecem  duas  outras  letras  conjuntas,  e  essas 
são  discutiveis.  Serão  A  V  ou  AN?  Precisamente  são  parte  da  palavra 
mais  interessante  da  epigraphe. 

Querendo  ser  rigoroso  com  a  paleographia  do  monumento,  a  forma 
d'este  digamma  correspoíide  a  AN  e  não  a  A  V;  é  ler  a  p.  Lxvm  dos 
Exempla  Script.  epigraph.,  de  Húbner. 

Na  4/  linha  ha  um  N,  que  se  pôde  considerar  importante  elemento 
para  a  capitulação  chronologica  da  ara.  Diz  Húbner  {ob,  cit,,  p.  Lxni) 
que  esta  forma  do  N  é  característica  do  fim  do  sec.  iii  ou  iv  (Vid. 
Corp.  Inscr.  Lat.,  ii,  512);  e  nos  epitáfios  christãos  do  sec.  vi  vemo-la 
muito  empregada  {Inscr,  Hisp,  Christ,,  Húbner;  passim). 

Segue-se,  pois,  que  é  um  sinal  de  época  de  decadência  e  trans- 
formação epigraphica,  e  que,  por  isso  e  pelo  facto  de  ser  a  letra  de 
emprego  mais  tardo  na  presente  inscripção,  é  ella  que  serve  especial- 
mente para  datar  a  ara  de  Estorãos  do  sec.  lu  ou  iv,  o  que  únda 
assim  a  agrupa  na  serie  menos  numerosa  da  epigraphia  lusitano-romana 
{Exempla  Script.  epigraph.,  p.  269). 

II 

A  quem  tiver  noticia  das  circunstancias  do  apparecimento  d'esta 
e  de  outras  aras  votivas  da  época  lusitano-romana,  uma  reflexão  logo 
acode  ao  perpassá-las:  é  a  persistência  dos  achados  d'esta  natureza 
em  templos  christãos.  Esta  ara  de  Estorãos  procede  das  substrucçSes 
de  um  altar,  o  altar-mór  da  igreja  parochial. 

A  lapide  votiva  de  Villa-Mou,  ha  pouco  estudada,  provém  dos  es- 
combros de  uma  igreja  parochial.  O  cippo  de  Santa  Vaia,  relatado  nas 
Eeligioes  da  Lusitânia,  ii,  appareceu  nas  paredes  de  uma  capella  cas- 
treja, por  sinal  com  o  titulo  de  S.  Cipriano*. 

Em  S.  Miguel  da  Mota  (Terena),  o  exemplo  é  estrondoso;  as  pe- 
dras votivas  a  Endovellico  appareceram  lá  nas  mesmas  condiçSes  em 
grande  copia,  como  se  pôde  ver  na  obra  citada,  p.  111. 

Neste  mesmo  livro  referem-se  varias  outras  inscripçcHes  consagra- 
das a  divindades  indigenas,  cujos  monumentos  foram  exautorados  e 
derribados  nas  fundaçSes  dos  novos  templos  de  um  Deus  único,  como 
vencidas  que  eram  e  proscritas.  Parece-me  presumível  existir  sobre 


^  Esta  informação  estava  inédita,  mas  asseguro  a  sua  autenticidade  por 
a  ter  recebido  sem  intermediários. 
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estes  factos,  repetidos  e  generalizados,  uma  intençXo  constante.  Os  le- 
gares do  culto  antigo  conservaram-se ;  os  fana  tiveram  de  ser  arra- 
sados, c  por  sobre  os  seus  destroços  e  á  custa  dos  seus  mais  privile- 
giados matcriaes,  emergiu  a  igreja  christã,  deante  da  qual  se  viram 
desfilar  os  mesmos  romeiros  e  as  mesmas  romagens,  inalteravelmente 
eivadas  do  antigo  sentimento  pagão,  da  antiga  concepção  naturalistica, 
e  da  tradição  ethnographica  *. 

São  muitas  vezes  referidos  os  cânones  da  Igreja  na  luta  contra  o 
aspecto  persistente  e  contumaz  da  religião  popular,  que  ainda  hoje 
conserva  inconscientemente  muito  do  seu  ritual  ethnographico*.  O  phe- 
nomeno  fjeral,  pois,  é  já  do  dominio  dos  publicistas  (cfr.  v.  g.  Revista 
de  Guimarães,  i,  167);  este  aspecto  especial  que  tenho  desenvolvido  é 
que  me  parece  não  ter  ainda  vindo  a  terreiro. 

Complementarmente,  emquanto  não  são  raras  nestas  condições  as 
lápides  votivas,  as  funerárias  faltam  por  completo. 

O  seu  diverso  caracter,  a  sua  innocuidade  religiosa  não  as  faziam 
aproveitáveis  para  a  affirmação  de  um  triunfo,  e  talvez  fossem  consi- 
deradas jmpuras  para  material  constructivo  de  uma  igreja  christã. 

Respondem  a  estas  reflexões  nas  Religides  da  Lusitânia,  vol.  Ii, 
as  lápides  dos  Lares  Cusicelenses  (p.  181)^  dos  Erredicos  (p.  183), 
dos  Ccírenaecos  (p.  183),  do  Tutela  Viriense  (p.  197),  das  deusas  Ga- 
bar... (p*  317),  do  deusTuriaco  (p.  324)  e  do  Durberico  (p.  329). 

Mas  são  exemplos  mais  frisantes  aquellas  outras  aras  a  que  pri- 
meiro me  refiro. 

III 

Esta  ara,  como  aliás  todos  os  monumentos  doesta  espécie,  tem  uma 
parte  ethoologica  e  uma  parte  hagiographica ;  como  quem  dissesse: 
uma  partp  humana  e  uma  parte  divina.  Primeiro  a  pessoa  dedicante, 
depois  o  deus  aclamado. 


^  SSo  muito  curiosos,  pelo  seu  sabor  tradicional,  os  factos  narrados  em  uma 
monograpliia  do  Sr.  Fed.  Mancineira  y  Pardo  sobre  El  Santuário  de  S.  Andréa 
do  Telxido  (1907). 

2  Para  fiemplificar  referirei  apenas  o  que  se  faz  com  aquelle  S.  Cipriano  de 
qno  falo  no  texto.  Quando  o  povo  de  Santa  Vaia  de  Rio  de  Múinhos  (Valdevez) 
sente  a  sócio  de  agua  dos  seus  campos,  a  imagem  do  Santo  é  levada  a  uma  fonte 
do  úa»íro  e  lúú  mergulhada.  Quando  é  o  sol  que  é  reclamado :  ao  mesmo  logar  vae 
o  Santo  tím  procissão,  e  d*esta  vez  afFrontam-lhe  o  astro  escondido.  Ai  do  clérigo 
que  uíTo  cumpre  cUe  próprio,  com  vestes  rituaes,  esta  liturgia,  toda  pagã ! 

No  lõgar  deTibo,  freguesia  da  Gavieira  (mesmo  concelho),  quando  alguém 
morre,  mettetn-lhe  numa  algibeira  da  mortalha  um  bocado  de  broa  «para  a  viagem». 
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Quanto  áquella: 

a)  Temos  a  ethnicidade  e  a  diffosão  geographica.  Camala  era  de 
um  sangue  muito  abimdante  na  Callaecia  em  particular  (Citania,  Viseu, 
Braga...).  A  lapidaria  lusitano-romana  frequentemente  o  declinou* 
Escusado  é  comprová-lo. 

Camala  é  em  Holder  (Alt-CeU.  SprachschcUz)  o  feminino  do  nome 
céltico  CamalO'8  *. 

li)  Vamos  a  Arquius,  Pertence  ao  espolio  céltico,  na  opinião  de 
Holder. 

Este  nome  vê-se  na  legenda  da  celebre  pátera  de  Alvarelhos,  em 
que,  segundo  a  interpretação  de  Hubner  e  Mommsen,  se  deve  ler 
S{extu8)  Arqui(us),  nome  do  dedicante.  Diz  o  Sr.  Dr.  Leite  deVas- 
concellos  que  Arqui{p)  podia  naquella  legenda  ser  um  nome  de  divin- 
dade por  estar  depois  de  um  hipothetico  S(acrum)^  mas  que  por  outro 
lado  Arqui(u8)  também  occorre  varias  vezes  como  cognome.  Na  ara  de 
EstorSos,  Arquius  é  mais  uma  vez  nome  pessoal. 

Temos  pois,  em  região  de  Grovios,  nova  lapide  com  onomástico 
pessoal  de  tronco  céltico;  uma  observação  porém  devo  fazer:  é  que 
não  eram  oriundos  d'essa  região  os  dedicantes  nella  residentes,  senão 
da  Lusitânia. 

Nos  Monum,  Ling.  Ibericae  encontraremos  Arquius  no  indice  dos  no- 
mes ibéricos  da  Hespanha  (p.  255),  e  ao  mesmo  tempo  Hubner  (p.  cxxiv) 
o  inclue  em  o  numero  dos  que  se  transformaram  por  influencia  das  ter- 
minaç5es  latinas;  de  Arquio  procede  Arquius,  visto  que  o  suíBxo  -ius 
é  romano. 

c)  De  Talabriga,  se  dizia  a  dedicante  de  Estorãos.  No  Itinerário 
de  Antonino  ha  menção  de  um  oppidum  assim  denominado.  Quem  lhe 
chama  oppidum  é  Plinio,  texto  mais  antigo  que  o  Itinerário  (Nat,  Hist,, 
rV,  xxxv).  Também  chama  oppidum  a  Conimbriga  e  bem  sabemos  a 
que  condições  estratégicas  correspondem  as  ruínas  de  Condeixa-a- Velha 
e  de  todos  os  outros  oppida. 

Alem  d*isto,  o  elemento  br^ga  é  considerado  céltico  e  significa:  •  al- 
tura, castello»  (Alt-Celt.  Sprachschatz,  A.  Holder,  s.  v.  briga).  Isto 


*  Httbner,  cuja  obra  MonumetUa  Lingtiae  Ibericae  é  anterior  a  Holder,  duvida 
da  celticidade  d'este  nome.  Veja-se  oh,  cit.,  pp.  cxx,  cxxiii  e  257.  Na  Revue  Celti- 
que,  XXXIII,  no  artigo  «Les  celtes  de  la  Lusitanie  portugaise»  do  8r.  Dr.  Leite 
de  Vasconcellos,  p.  78,  lê-se :  Camalus  =  Cam-al-us,  oò.  entre  le  sufiixe  -al- 
(Zeuss,  Gram,  Celt.,  p.  776)  et  Télément  cam-,  qui  est  en  rapport  avec  Tirlandais 
camb,  cumacIUa  «potestas».  O  celtismo  d'esta  palavra  está  hoje  autenticado  na  ara 
de  Bandoga,  onde  um  Celtiua  era  filho  de  Camalus  {Relig,  da  Lusit.,  ii,  p.  317). 
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demonstra  que  Talabriga  deverá  ser  povoação  de  origem  preromana 
e  situada  numa  eminência,  acaso  provida  de  cintura  de  muralhas  ou 
equivalente  sistema  de  defesa.  A  Talabriga  do  Itinerário,  na  via  ro- 
mana Lisboa-Braga,  não  está  ainda  identificada.  Suppôs-se  que  seria 
Aveiro  ou  junto  doesta  cidade.  O  que  porém  acabo  de  dizer  é  suffi- 
ciente,  creio  eu,  para  enfraquecer  esta  opinião;  as  minas  de  Talabriga 
não  terão  de  encontrar-se  em  terrenos  planos  e  sem  cabeços  apropria 
dos,  como  são  as  cercanias  de  Aveiro. 

É  plausivel  acreditar  que  a  pátria  do  dedicante  da  ara  de  Estorãos 
seja  a  Talabriga  do  Itinerário,  como  a  mais  proidma  e  conhecida  do 
logar  habitado  por  Camala. 

JEminium  está  hoje  provado,  por  uma  inscripção  romana,  ser  a 
actual  Coimbra  (A.  Filipe  Simões,  oh.  cit,,  pp.  24  sqq.,  e  Borges  de  Fi- 
gueiredo, «Oppida  Restitutai  in  Boi.  da  Soe.  de  Geographia^n.^  2, 1884 
e  Rev.  Arch.  e  Hist,  ii,  66  e  Inscr.  Hisp.  LaL,  suppl.  n.**  5239). 

Talabriga  distanciava-se  18  milhas  para  o  sul  aproximadamente 
de  Langobríga  (sic  no  Itinerário)  e  31,  na  mesma  orientação,  de  Calem, 
que  corresponde  a  uma  cidade  marginal  do  Douro,  perto  da  foz  d'este 
(Religides  da  Lusitânia,  ii,  29,  n.  7). 

Langobriga  seria,  no  pensar  do  Sr.  Dr.  Leite  de  Vasconcellos 
(Relig.  da  Lusit,  ii,  34),  a  povoação  de  Longroiva,  entre  Marialva 
e  Freixo  de  Numão,  no  concelho  de  Meda.  Langobriga,  computada  a 
milha  romana  em  1:481  metros  *,  dista  26:658  m.  de  Talabriga  e 
19:253  m.  de  Calem.  A  situação  d'aquella  Longroiva  não  corresponde 
á  distancia  marcada  no  Itinerário  com  respeito  a  Gaia;  em  linha  recta, 
seriam  169  kilometros  para  leste.  Havia  pois  mais  que  uma  Langobriga, 
reconhecendo-se  que  aquelle  vocábulo  deve  ser  etymo  de  Longroiva. 

Só  de  JEminium  e  de  Calem  do  Itinerário,  por  serem  pontos  incon- 
troversos, principalmente  o  primeiro,  é  que  podemos  partir  para  veri- 
ficar a  situação  de  Talabriga.  E  á  identificação  doesta  cidade  com  Aveiro 
ou  arredores  obstam,  alem  do  que  já  expus,  as  medições  do  Itinerário 
e  outros  considerandos,  que  mais  categoricamente  desenvolvo  em  espe- 
cial artigo,  que  fica  no  prelo. 

Depois  de  registada  a  conclusão  a  que  chego,  embora  conclusão  de 
gabinete,  restará  pesquisar  in  loco  as  ruinas  ou  os  vestigios  que  possam 
confirmar  ou  enjeitar  o  alvitre  apresentado.  Ora  segundo  as  medições 
do  Itinerário,  que,  nesta  parte,  concordam  com  a  realidade,  como  de- 


*  Veja-se  Dict.  dee  antiq.  grecq,  et  rom.,  por  Saglio  &  Daremberg,  8.  v.  AífV- 
liarmm,  A  milha  exacta  era  1481,50  metros. 
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monstrarei,  Talahinga  distava  59*^™,240  ou  XL  mpm.  de  Eminio,  para 
norte;  este  afastamento  nao  se  concilia  com  o  de  Aveiro^  mas  obriga 
a  coUocar  o  velho  oppido  ao  norte  de  Vouga  e  não  muito  longe  de  Al- 
bergaria-a- Velha. 

Plinio  (Nat.  Hist,  IV,  xxxv)  dá-nos  Talahriga  como  cidade  dos 
Turduli  veteres,  situada  entre  o  Tejo  e  o  Douro,  na  região  do  Vouga 
e  do  Mondego.  Alem  d'este  escritor  antigo,  também  Ptolemeu  e  Appiano 
referem  Tcdabriga.  Aquelle  inclue-a  na  lista  das  cidades  dos  lusitanos 
(Cl.  Ptolemaei  Geographia,  ed.  de  Car.  MuUer,  i,  137).  Este  narra 
um  episodio  da  campanha  de  Decimo  J.  Bruto  passado  com  esta  cidade, 
uma  das  menos  resignadas,  a  principio,  ao  dominio  romano  {Appiani 
Alex.  Rom.  HiaL  q.  s.  Didot,  1840). 

Parece  que  na  Hispânia  não  era  uma  só  a  povoação  com  este  nome. 
o  que  aliás  succedia,  como  acabo  de  mostrar,  com  Langobriga  e,  alem 
doestes,  com  outros  nomes.  Hiibner  chega  a  dizer  que,  talvez  em  ne- 
nhuma outra  região  como  na  península  ibérica,  se  encontrem  repetidos 
três  e  quatro  vezes  os  mesmos  nomes  de  rios,  montes,  povos  e  oppidos 
(Mon.  Ling.  Iher.,  p.  ic)  *.  Ainda  succede  o  mesmo. 

IV 

d)  GÉNIO  TIAVRA^^CEAICO. 

E  esta  a  parte  mais  interessante  da  presente  ara  da  Gallaecia  e  o 
extravagante  appellido  um  dos  motivos  do  titulo  com  que  individuei 
este  escrito.  Estamos  em  dominios  do  idioma  ibérico  pela  divindade 
proclamada;  como  nos  achávamos  entre  célticos  pela  prosápia  dos  de- 
dicantes  e  porventura  pelo  seu  habitáculo. 

Devemos  recordar,  o  leitor  e  eu,  que  este  monumento  é  do  final 
do  século  III  ou  iv,  época  em  que  a  romanização  da  Hispânia  era  com- 
pleta. Comtudo  ainda  os  descendentes  da  raça  céltica  não  tinham  es- 
quecido os  seus  patronímicos,  nem  a  hagiographia  nacional  tinha  sido 
completamente  transformada  ou  supplantada  pela  mithologia  romana. 


1  Esta  repetição  do  onomástico  local  pode  explicar-sc,  ou  porque  alguns  no- 
mes tenham  sido  outr'ora  appellativos,  ou  porque  as  migrações  os  tenham  trans- 
portado de  uns  a  outros  logares ;  em  todo  o  caso  indicam  que  a  mesma  lingua 
estava  espalhada  por  largo  espaço.  Quanto  a  Talahriga,  já  referi  que  o  segundo 
elemento  é  céltico;  o  primeiro  não  o  é.  Entre  as  trinta  palavras  que  trazem  o 
componente  briga,  só  três,  na  opinião  de  Gluck,  é  que  parecem  ter  também  a  raiz 
céltica,  e  são  — Nemetobriga,  Nertobriga,  Segobriga.  As  outras  raízes  são  mais 
semelhantes  ás  ibéricas  {Mon.  Ling,  Iber.,  p.  zcviii).  Sendo  assim  a  duplicação 
das  Talahrigas,  devia  dar-se  depois  de  assim  constituida  a  palavra  debaixo  da 
influencia  da  civilização  céltica,  e  portanto  também  na  área  respectiva. 
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Um  genius  naturalizava-se  cá  e  tomava  nome  de  origem  aatentica- 
mente  ibérica:  Tiauranceaicuê  (ou  Tiauratuieaictu). 

Sem  ter  a  pretensão  de  profundar  o  assunto,  voo  em  todo  o  caso, 
com  mão  prudente,  encadear  certo  numero  de  considerações  tendentes 
a  pesquisar  a  procedência  d'aquella  invocação. 

Em  primeiro  logar,  ninguém  duvidará  de  que  Génio  Tiauraneeaico 
está  em  dativo,  sendo  o  primeiro  termo  do  grupo  um  substantivo  la- 
tino em  concordância  com  o  segundo,  que  é  forma  adjectival  terminada 
pelo  suífixo  -aicoj  cujo  nominativo  latino  seria  -ateus. 

Tiauraneeaico  (ou  Tiaurauceaico)  é  uma  palavra  genuinamente  ibé- 
rica. O  thema  está  por  assim  dizer  autenticado  por  uma  das  myste- 
riosas  lapides  ibéricas  ou  turdetanicas.  Não  pode  ter  melhor  abonação. 
Os  romanos  interpretaram  a  seu  modo,  talvez  até  para  os  tomar  mais 
accessiveis  á  loquela  do  Làcio  {Mon,  Ling.  Iber.,  p.  Lxxxix),  os  nome» 
ibéricos  (ignobiles  et  barbarae  appelationis  populus,  no  dizer  de  Plinio)  * ; 
este  phenomeno  reconhece-se  nas  moedas  e  nas  inscripçSes  em  latim 
(Mon.  Ling.  Iber.,  cxxi,  cxxxviii).  Ahi  pois  não  os  vemos  puros;  o  que 
representa  a  genuina  lingua  ibérica  são  as  epigraphes  escritas  em  ca- 
racteres próprios  (Ibid.,  cxx  e  cxxxix).  Podemos  não  comprehender 
a  lingua  que  representam,  mas  é  esse  o  único  enigma  que  espera  o  seu 
Édipo;  ao  resto,  a  separação  das  palavras  já  é  algumas  vezes  possível. 
Por  isso  apparecer  interpretada,  pela  vez  primeira,  numa  inscripçâo 
latina,  uma  palavra  de  que  se  encontra  por  assim  dizer  o  correspon- 
dente, o  original  traçado  com  caracteres  ibéricos,  parece-me  facto  digno 
de  nota,  e  até  mais  importante  do  que  se  o  termo  fosse  apenas  um  iné- 
dito latino-iberico. 

A  primeira  parte  da  palavra  ibérica  em  estudo  é  precisamente  a 
mesma  que  Hiibner  interpretou  e  insulou  na  lapide  Lxiv  dos  seus  Mo- 
numenta,  procedente  de  Ourique: 

|[...o]kqri   |   ara  i   hth 

I  AqA^nHB 

(Estorãos)...  ARVAI     T 


O  thema  pois  doesta  palavra  vem  confirmar  e  consagrar  a  leitura 
feita  por  aqucUe  grande  epigraphista  e  ratificar  a  correcção  que  elle 


*  A  interpretação  ou  adaptação  romana  pode,  neste  caso,  visto  como  a  dc# 
dicante  era  de  estirpe  céltica,  ter  sido  ainda  precedida  de  uma  adaptação  phone- 
tica  céltica,  pelo  que  pensa  Hiibner,  ob.  cit,  pp.  cxx  e  cxxi.  Todavia,  através  da 
possibilidade  d'estas  transformações,  o  radical  surge  intacto,  como  se  pôde  ver. 
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entendeu  que  devia  fazer  na  folha  ou  copia  de  Cenáculo,  pela  qual  é 
conhecida  a  inscrípçâo  de  Ourique.  Esta  circunstancia  dá  ao  monumento 
galleco  peculiar  valor. 

Mas  não  é  só  isto^ 

Na  inscripção  Lxv  dos  mesmos  Monumenta,  Huhner  leu  (ponho 
agora  em  escrita  para  a  direita): 

th  [h  i]         r  a|     [s]  e  a  s  a  [h]  k  p  í  |1  etc. 
T      lAVRANCEA 


Aqui  temos  a  mais  do  que  no  precedente  titulo,  e  em  mais  com- 
pleta correspondência  ou  equivalência  com  a  palavra  de  EstorãoS;  duas 
ou  três  letras,  pois  que  esta  se  continua  com  tiaurancea  (ou  tiau- 
raucea),  embora  lhe  falte  o  digamma  au  do  radical;  o  que  pôde  ser 
incidente  de  antiga  interpretação.  Esta  differença  não  impedirá  nin- 
guém de  ver  numa  e  noutra  palavra  a  mesma  raiz  ^. 

Cotejemos  ainda  o  titulo  LXi  de  Alcalá  dei  Rio  (margens  do  Gua- 
dalquibir).  Híibner  leu  nesta  inscripção: 

th  i  r  a  e  a  c  a 

Na  epigraphe  que  primeiro  adduzi,  viu-se  que  o  1.^  a  de  thiara 
correspondia  a  au  na  leitura  de  Estorãos;  e  agora  pôde  também 
notar-se  que  ao  2.®  a  de  ihiareaca  talvez  corresponda  um  au  na  mesma 
lapide,  se  se  dever  interpretar  o  N  por  AV  e  não  por  AN,  como 
aliás  presumi.  Este  relacionamento  dependeria  em  todo  o  caso  do  va- 
lor phonico  do  c  (. .  .ceai, . .)  de  Estorãos,  correspondente  ao  s  hipo- 
thetico  da  epigraphe  lxv  de  Híibner  (.  .  .a[«]ea. . .)  e  ao  c  da  epigra- 
phe n.®  LXi  em  . .  .aca"^. 

Estas  duvidas  porém  não  invalidam  a  identidade  do  thema  do  nome 
da  divindade  agora  estudada  e  da  palavra  das  lapides  referidas. 


^  Htibner  fez  uma  separação  de  palavra  antes  do  [«].  Apesar  d'isto,  competia- 
me  notar  a  correspondência  ou  sobreposição  de  elementos  até  onde  era  possivel. 

2  Na  epigraphe  bilingue  dos  Mim.  Ling.  Iber.,  n.*»  xlv  (Cfr.  Corp,  Inscr.  Lat. 
II,  3294)  ha  um  nome  ibérico  escrito  em  latim:  CASTLOSAIC(om)  (ou  us?)  que 
parece  corresponder  a  Ccutidonen^s.  Em  Tiatiranoeaico  o  suffixo  é  o  mesmo,  e  o 
ce  parece  corresponder  ao  s  da  inscripção  bilingue.  Haverá  idêntica  correspon- 
dência nas  epigrapbes  lxv  e  lzi  a  que  me  refiro  no  texto?  Poder-se-ha  perguntar 
se  os  romanos  interpretaram  sempre  com  o  mesmo  sinal  cada  som  da  linguagem 
indígena . . . 
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Conseguimos  assim  chegar  a  este  quadro: 

di^';::^:.  itiavranc... 

Lapides  ibericaa  j  T  H  I  A  R  A  (Mofi.  Ling.  Iber.,  LXIV). 
de  Ourique      j  T  H  [H  I]  R  A  (Idem,  LXV). 

Lapide  alcalaenue  [THIRAEAC.    (Idem,  LXl). 

Em  Hiibner  estas  interpretações  trazem  indicação  dubitativa;  uma 
primeira  illação  da  epigraphe  de  EstorSos  é  tomar  certo  o  que  para 
aquelle  seguro  espirito  ainda  era  incerto  (Mon.  Ling.  Iber.,  índice  i, 
p.  219);  o  thema  apparece-nos  escrito  e  trasladado  pelos  caracteres 
romanos  contemporâneos  em  coincidência  suggestiva  com  a  interpre- 
tação moderna  dos  sinaes  ibéricos. 

No  estudo  dos  elementos  que  compSem  as  palavras  que  nos  restam 
do  idioma  escrito  nas  lapides  ibéricas,  Húbner  ministra-nos  alguns  ar- 
gumentos que  nos  interessam.  Assim  o  digamma  ea  (-ia)  deve  consi- 
derar-se  caracteristicamente  ibérico,  e  o  exemplo  é  precisamente  Tear 
(Tiar)^  nome  de  povo  ou  logar  (Mon.  Ling.  Iber.,  proleg.  §  38,  p.  cvi). 

O  ditongo  au  (Tiaura..)  é  frequente  nas  formas  antigas,  como 
em  Itaraugatae,  Bauda,  etc.  Os  exemplos  de  Húbner  são  todos  da 
Gallecia,  onde  também  estamos  (Ibid.,  p.  cv,  CXI  e  cxxvi).  De  Holder 
colhe-se  a  mesma  indicação. 

Em  ibérico,  o  a  pôde  juntar-se  a  u  para  ditongo,  como  vimos  (e 
ainda  mais  a  p.  LXiil),  mas  também  pode  o  mesmo  ditongo  vir  antes 
de  r  para  formar  aur,  o  que  encontramos  na  nossa  ara  em  Tiaxir.* 
(Ibid,,  p.  LXV).  Não  só  esta  raiz  é  um  nome  geographico  *,  mas  para 
Húbner  as  três  palavras  das  lapides  ibéricas  que  acima  recordei,  pa- 
lavras terminadas  em  a,  correspondem  a  nomes  de  oppidos  (Mon. 
Ling.  Iber,,  p.  cxxxix),  como  idênticos  vocábulos  inscritos  nas  moedas 
(Ibid.,  p.  cxxiv).  Aqui  temos  pois  um  caso  de  toponimia  ibérica,  no 
oeste  da  peninsula. 


1  Holder,  s.  v.  Tiar,  Tear,  reporta-se  a  HUbner,  que  cita  Plínio,  Nat  Hist.,  ii, 
23  {Teari  qui  Julienseê)  no  Convent.  Tarrac.  Alem  de  Plínio,  Ptolemeu,  ii,  6,  63. 
Consultando  a  edição  de  C.  Muller  (Cl.  PtoUmaei  Geographia,  i,  p.  187),  encon- 
tra-se  entre  os  oppida  mediterrânea  dos  Ilercavones :  Tiariulia.  E,  em  uma  nota, 
refere  o  editor  o  que  traz  Plínio  e  accrescenta  que  ha  outro  Tiar  entre  Ilici 
e  Carthaginem,  hoje  no  castello  de  Tiar,  campo  de  Salinas,  junto  a  San  Gines. 
Este  é  pois  do  Convent.  Carthagin. 

Holder,  s.  y.  Thiar,  diz  que  é  nome  de  logar,  na  Hespanha  (Oríhucla). 

O  Dicc.  Endcl,  hesp,  amer,  regista  Thiar  e  Thiar  Júlia  ou  Thiarulia  (nap 
IcuXta  de  Ptolemeu)  -,  mas  na  Argélia  ha  também  uma  Tiaret,  em  Oran,  onde  res- 
tam ruínas  romanas. 
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D'esta  forma  podemos  desde  já  concluir  que  a  expressão  adjectival 
Tiauranceaico  (ou  Tiaurauceaico)  em  concordância  com  Génio  se  re- 
porta ao  nome  de  um  oppido  do  qual  se  invocava  o  Génio  protector, 
como  na  epigraphe  do  Corpus,  ii,  3294  (Cfr.  Man.  Ling.  Iber.,  XLV), 
o  termo  Casãosai-c  (om  ou  -us)  é  um  adjectivo  concordante  com  Diphi' 
lu8,  indicativo  da  sua  pátria. 

Mais  difficultoso  é  certamente  o  exame  dos  elementos  consecutivos 
ao  radical  e  intermédios  da  palavra  de  origem  ibérica,  que  estou  apre- 
ciando nas  consideraçSes  já  expostas. 

O  terreno  nesta  parte  sinto-o  menos  chão,  e  demandaria  estudos 
mais  especiaes  de  glottologia  antiga.  Direi  em  'todo  o  caso  o  que  pode 
ter  confronto  com  Húbner. 

Na  epigraphe  de  Estorãos  pareceu-me  mais  harmónico  com  a  pa- 
leografia latina  desfazer  o  ^  em  AN  do  que  em  A V,  lendo  assim  Tiau- 
ranceaico e  não  Tiaurauceaico.  Creio  que  pelos  exemplos  Huberianos, 
se  a  alguma  copulaçSo  se  pôde  dar  preferencia,  será  á  de  auj  como  já 
vimos.  Ne  vem  porém  exemplificada  na  p.  Lxx  e  uc  veja-se  a  p.  Lxv. 

Confesso-me  porém  mal  documentado  nesta  parte  do  vocábulo  de 
que  me  occupo  e  por  isso  passarei  ao  suífixo  -aico. 

Diz  o  sábio  epigraphista  allemfto  que,  entre  os  testemunhos  do 
idioma  ibérico,  avultam  com  especial  importância  os  oitenta  nomes  de 
deuses  e  deusas,  com  as  suas  denominações  tiradas  das  dos  legares  oa 
iguaes  a  estas  {Mon.  Ling.  Iber.,  339,  p.  cvui  e  índice,  III,  l,  a).  Na 
nomenclatura  doeste  olympo  refere-se  Húbner,  entre  outros,  aos  nomes 
que  terminam  em  aicits,  etc,  e  que  abundam  nas  regiões  setentrionaes 
dá  Callecia  e  Astúrias,  onde  existem  muitas  memorias  da  antiga  reli- 
gifto  e  «aediculas  sanctorum  ex  fanis  paganorum  ortasi  (Ibid..  p.  cx), 

O  rigor  do  parallelo  ninguém  m'o  contestará.  Não  só  o  suí&xo 
-aicu^  (Tiauranceaicus)  no  nome  da  divindade,  como  a  natureza  e  ori- 
gem d'esta  (nome  de  logar),  como  a  proveniência  da  ara  (templo  chris- 
tão  successor  de  um  fanum  pagão)  tudo  concorre  para  o  bom  cabi- 
mento da  minha  citação. 

Diz  o  Sr.  Adolfo  Coelho  (Revista  de  Guimarães,  iil,  169)  que  este 
suffixo  é  ao  mesmo  tempo  dos  mais  frequentes  e  dos  mais  característicos 
do  antigo  onomástico  peninsular,  sendo  a  Callecia  que  offerece  o  maior 
numero  de  nomes  em  -aico  (ou  -aeco).  Fora  da  Hespanha  é  raríssimo  ^ 


^  Este  Buffizo  não  o  regista  Holder;  mas  ama  das  palavras  apontadas  por 
Habner  com  o  saffizo  -oictM  é  Cerenaiei,  o  Holder  considera-a  céltica.  Quanto  ao 
suffixo  -aigus,  que  é  idêntico,  Holder  cita  Ceceaigus  ou  Ceceaecus^  c  pergunta  se 
será  vocábulo  ibérico. 
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Acrescenta  o  Sr.  A.  Coelho  que,  debaixo  do  aspecto  geographico, 
é  provável  qne  os  nomes  em  aico,  de  que  apresenta  uma  lista  haurida 
no  Corpus  e  nos  AA.  gregos  e  latinos,  pertençam  a  uma  mesma  lingua 
ou  dialectos  affins,  e  mais  abaixo  que  para  explicar  estas  formações 
em  aico,  será  preciso  proceder  ao  estudo  dos  themas  de  que  os  nomes 
respectivos  derivam,  e  dos  outros  elementos  do  antigo  onomástico. 
Parte  das  bases  d'este8  nomes,  entende  o  illustre  professor,  pôde  pro- 
vir de  linguas  diversas  d'aqiiella  do  suffixo.  No  nosso  caso  o  thema 
era  já  conhecido  por  varias  epigraphes  gravadas  em  caracteres  ibéricos, 
o  que,  só  por  si  e  quanto  á  lingua,  pouco  ou  nada  diz,  porquanto  os 
mesmos  caracteres  podiam  reproduzir  uma  ou  mais  linguas,  que  nos 
ficam  desconhecidas. 

Húbner  insiste  na  frequência  de  certas  formações  em  determinadas 
regiSes  da  peninsula,  mas  para  não  sair  d'esta  conclusão :  ibérico  ou 
celtiberico  (Mon.  Ling.  Iber.,  p.  Cili),  acreditando  porém  que  uma  só 
seria  a  lingua  falada  na  Ibéria.  (Ibid.j  §  39). 

No  que  em  todo  o  caso  do  céltico  é  conhecido,  não  se  encontra  o 
suffixo  -aico  e  para  os  que,  como  o  signatário  doeste  estudo,  estes  as- 
suntos especializados  offerecem,  por  falta  de  preparação,  dificuldades 
insuperáveis,  o  meio  de  o  averiguar  é  a  consulta  do  diccionario  céltico 
de  Holder,  onde  não  se  encontra  o  suffixo  -aico,  o  que  confere  com 
a  supradita  observação  do  Sr.  A.  Coelho  de  que,  fora  de  Hespanha, 
estas  formações  são  c raríssimas»  (Cfr.  Húbner,  Monumenta  Linguae 
Ibericae,  p.  CXil)  *. 

Do  que  já  deixo  escrito  poderei,  com  segurança,  deduzir  que  o 
Génio,  invocado  com  forma  adjectival  na  ara  de  Estorãos,  era  a  divin- 
dade protectora  de  um  oppido,  cujo  nome,  escrito  por  caracteres  ibé- 
ricos em  monumentos  lapidares  contemporâneos  entre  si  e  interpretado 
pelo  idioma  latino  igualmente  em  monumento  lapidar  da  época  romana, 
correspondia  a  Tiaura. . .  ou  Tiauran ...  ou  Tiaurance, . . 

Se  percorrermos  nas  Religiões  da  Lusitânia,  ii,  324,  as  divindades 
dos  Grovios  e  as  conjecturas  do  A.  sobre  a  sua  natureza  ethnica,  vere- 
mos que,  ou  são  consideradas  célticas  (umas  segundo  o  Sr.  Dr.  Leite 
de  Yasconcellos,  outras  segundo  o  Sr.  A.  Coelho  in  Rev.  Lusitana^  i,  35) 
ou  duvidosas  e  obscuras;  e  se  as  compararmos  com  o  que  acerca  do 
Génio  de  Estorãos  temos  estudado,  parece  que  a  esta  não  pode  caber 


1  Desunt  igitur  omnino  (nomina  Gallica  deorum),  quae  in  Hispânia  tom  frt- 
quentia  sufit,  in  -aicus,  ^aegus,  -icns^  formata . . .  Veja -se  tambein  Mev,  Lusitanay 
I,  278,  e  Rtv,  Afcheologica,  iii,  5. 
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a  classificação  de  cdtica,  mas  de  ibérica,  senão  pela  formação  adjecti- 
val, ao  menos  pelo  radical  ^ 

V 

D'aqui  se  pôde,  julgo  eu,  tirar  alguma  lição  para  o  estudo  ethnico 
d'aquelles  antigos  habitadores  de  Alem-Douro,  tão  suggestivamente 
lembrados  pelo  Sr.  Dr.  Leite  de  Vasconcellos  no  Arch.  Port.,  x,  287, 

Esta  lição  pretendi  eu  aventurá-la  com  o  confronto  das  duas  cartas 
abaixo  apresentadas.  A  carta  A  é  decalcada  sobre  a  que  illustra  o  ar- 
tigo referido.  São  os  logares,  onde  o  onomástico  revela  ainda  hoje 
revivescências  do  ethnico  Grovio,  logares  que  estão  inscritos  no  perí- 
metro d'aquelles  povos,  deduzido  dos  textos.  A  carta  B  é  estrezida 
sobre  uma  parte  da  que  Hiibner  traçou,  localizando  a  distribuição  dos 
monumentos  ibéricos  na  peninsula;  essa  parte,  nitidamente  confinada 
e  insulada,  abrange  a  região  de  Alem-DoiirOj  onde  se  demonstrou  o 
habitáculo  dos  Grovios.  As  alludidas  epigraphes  doesta  região  não  ap- 
pareceram  gravadas  em  caracteres  ibéricos,  como  as  da  Lusitânia  me- 
ridional; apesar  d'isso,  o  sábio  allemão  inseríu-as  na  sua  carta,  porque 
o  ibérico  que  ellas  contém  não  deixou  de  o  ser,  pelo  facto  de  estar 
exarado  em  caracteres  latinos.  Demonstrada  a  absoluta  identidade  da 
palavra  TIAVRANCEAICO  ás  outras  que  se  lêem  nas  lapides  ibéricas 
do  sul  da.  peninsula,  julguei-me  autorizado  a  ampliar  este  mappa  de 
Hubner  com  a  notação  do  sitio  de  Estorãos. 

E  assim  vemos  que  na  região  dos  Grovios,  delimitada  como  está 
das  que  a  circundam,  se  accumularam  inscripçSes  de  lingua  ibérica, 
insulando-se  da  inteira  escassez  que,  nesta  espécie  de  monumentos, 
caracteriza  as  regiòes  circumjacentes,  como  se  pode  verificar  no  mappa 
completo  de  Hubner  (Mon.  Ling.  Iber.  in  fine). 

Este  confronto  faz-me  ir  mais  longe  do  que  fui  no  meu  artigo  «Um 
Grovio  autentico»  {Arch.  Port.,  xi,  202).  Poder-se-ha  deduzir  da  com- 
paração dos  dois  mappas  que  as  minhas  reservas  acerca  do  celtismo 
fundamental  dos  Grovios,  esboçadas  naquelle  meu  escrito,  tem  agora 
mais  um  fundamento,  que  não  é  fácil  anniquilar  ou  esquecer.  Vê-se  que 


<  Para,  a  exemplo  de  Hiibner,  lhe  chamar  ceUiberico,  confesso  que  na  pala- 
vra em  estudo  não  me  dizem  os  AÂ.  citados  nenhum  elemento  definidamente  cél- 
tico. Aquelle  grande  epigraphista  escreve  porém:  «Itaque  etiam  deorum  nomina 
haec,  etiamsi  Céltica  quaedum  insunt — nam  snos  sibi  deos  secum  tulisse  Celtas, 
cnm  in  paeninsulam  immigraverint,  atque  ibi  coluisse  non  mirabimur — própria 
tamen  eunt  Iberorum  pleraque  vereque  dici  possnnt  Celtiberica»  (Man.  Ling. 
Iher.j  p.  cxi).  Vid.  Rev.  Archeologica,  iii,  5. 
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a  lingua  ibérica  tinha  grossas  raizes  em  região  de  Grovios.  Mais  alem 
d^isto,  é  que  também  não  irei,  por  emquanto^ 


VI 

Onde  localizar  a  povoação  tutelada  por  este  Génio?  E  verosimil 
acreditar  que,  embora  proviesse  de  região  estranha  (Turdtdi  veteres) 
a  dedicante  da  ara,  o  Génio  invocado  sê-Io-bia  do  próprio  logar  em 


Carta  A — Área  geographica  das  palavras  Qrovia,  etc, 
Boguudo  o  Sr.  Dr.  Leite  de  Vasconccllos.  {Arch.  Port.j  x,  287). 

que  a  Camala  habitava;  a  especial  Índole  doestas  divindades  impede- 
me  de  julgar  importado*  o  próprio  onomástico  d'ella^. 


^  Tratando  da  epigraphe  xlviii  (Mon.  Ling,  Rer.),  Hubner  diz  que  a  palavra 
Crougintoudadigoe,  nome  provável  de  divindade,  é  semelhante  ao  vocábulo  Grovii, 
Assim,  este  parentesco  philologico  nâo  parece  indiflferente  ás  minhas  reservas. 
Holder,  (oh.  cit.)  s.  v.  Grovij  não  affirma  que  seja  céltica  esta  palavra  ou  relacio- 
navel  com  o  céltico^  mas  simplesmente  lhe  junta  esta  interrogação:  iberischf 

*  O  suffico  -aico  em  Castlosaicu8  (vid.  supra)  parece  corresponder  ao  -enais 
latino  (Casitdonerms).  Talvez  o  -aaicus  tenha  sido  aqui  interpretado  por  -ceatco  e 
então  teríamos  um  ethnico  Tiaurancensis  e  um  tópico  Tiauran. . .  Algumas  porém 
das  derivações  em  -aico  são  patronímicas  (Vid.  A.  Coelho,  loco  ciL). 

3  Próximo  de  £storãos  ha  um  castro ;  é  o  castello  da  Formiga  {Arch.  Port..^ 
IV,  1^9).  Será  este  o  oppido? 
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Esta  nova  inscripção  votiva  veio:  a) — comprovar  a  existência  no 
norte  de  Portugal  do  mesmo  elemento  ibérico  do  sal  ^,  particularmente 
affirmado  pelas  lapides  chamadas  também  turdetanicas;  b) — dar>nos 
pela  primeira  vez,  em  monumento  lapidar  autentico,  uma  referencia  ao 
oppido  preromano  Talabriga,  conhecido  pela  literatura  antiga  e  pelo  Iti- 
nerário; c) — offerecer-nos  mais  um  Génio  de  nome  indígena  (Vid.  Rei. 
da  Lti8.,  pp.  194  e  312),  o  que  é  um  phenomeno  de  romanização  cultual; 
d) — revelar-nos  uma  palavra  inédita  de  origem  autenticamente  ibérica. 
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Carta  B  —  Mappa  dos  Mn/numada  lÀngwu  Ibtrieae 

segando  E.  Híibner.  (Fragmento  com  as  inscripçòos 

do  noroeste  da  península  ou  Alom*Douro) 


Na  época  doeste  monumento,  a  escrita  ibérica  estava  já  decerto 
abandonada  e  substituída  pela  latina;  ainda  assim  a  tenacidade  da  lín- 
gua indigena  mantinha-se  na  interpretação  romana. 
O  facto  a  que  esta  ara  corresponde  é  o  seguinte: 
Uma  dona  de  estirpe  céltica,  e  pessoa  de  qualidade,  pois  que, 
mulher,  podia  mandar  lavrar  e  erigir  a  expensas  próprias  um  monu- 
mento de  grandes  dimensões,  veio  da  Lusitânia  no  sec.  Ili  ou  rv  d.  C. 


1  A  lenda  narrada  por  Estrabâo  é,  como  em  muitos  outros  casos,  o  vestígio 
de  um  facto  histórico,  qual,  neste  caso,  a  immigração  de  Celtas  e  Turdulos  no 
noroeste  da  península.  Nâo  está  longe  de  o  pensar  também  o  Sr.  Dr.  Leite  de 
Vasconcellos  nas  Béíigiòe^  da  Lusitânia,  ii,  65. 
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habitar  na  Gallecia  um  logar  a  coja  protectora  divindade  de  caracter 

ibérico  dedicou  um  altar,  e,  por  isso  que  a  regifto  estava  romanizada, 

na  lingua  de  Roma  foi  lavrada  a  inscripção.  É  um  facto  de  celtibexismo 

passado  ainda  nos  últimos  séculos  da  época  Insitano-romana.  £  a  raz2o 

do  titulo  d'esta  notícia. 

Agosto  de  1906.    . 

Feux  Alves  Pereira. 


Medalha  oommemorativa  da  institniQão 
da  Academia  Real  da  Historia  Portaguesa 

Si].iiiiiia.irio 

Noticia  acerca  da  instituição  da  Academia. — Origens^  no  seio  d^ella,  do  estudo 
da  Medalhistica  em  Portugal. — Conferencia  Académica  de  22  de  Outubro 
de  1721,  em  que  se  fez  a  entrega  de  uma  medalha  a  D.  Jofio  V.— DescriçãLo 
da  medalha. — Considerações  a  respeito  d'el]a,  e  referencias  a  um  projecto 
de  Vieira  Lusitano. — Appendice:  breve  noticia  de  umas  medalhas  que  a 
Academia  projectou  para  commemorar  os  casamentos  do  Príncipe  do  Bra- 
sil, D.  José,  com  D.  Mariana  Victoria,  e  da  Infanta  D.  Maria  Barbara  com 
o  Princípe  das  Astúrias. — Outros  projectos  de  Vieira  Lusitano. 

No  dia  4  de  Novembro  de  1720  communieou  D.  João  V  a  D.  Ma- 
noel Caetano  de  Sousa  a  ideia  que  tivera  de  fundar  em  Lisboa  uma 
associação  literária^  com  o  fim  de  escrever  a  Historia  de  Portugal. 
Poucos  dias  depois  o  P.°  D.  Manoel  Caetano  de  Sousa  apresentou  ao 
mouarcha  o  seu  parecer,  por  escrito,  no  qual  desenvolvidamente  mos- 
trava a  utilidade  da  ideia,  e  indicava  a  forma  de  a  pôr  em  pratica. 
Em  vista  doesse  parecer  encarregou-o  D.  João  V  de  proceder  aos  tra- 
balhos preliminares  e  de  estudar  as  bases  em  que  deveria  assentar 
a  futura  Academia. 

O  incansável  organizador  da  associação,  tratando  de  dar  cumpri- 
mento a  esta  ordem,  reuniu,  em  19  de  Novembro  do  mesmo  anuo,  no 
seu  próprio  quarto,  que  era  na  Casa  de  N.*  Sr.*  da  Divina  Provi- 
dencia, alguns  personagens  illustres :  o  Marquês  de  Alegrete,  o  Conde 
da  Ericeira,  Martinho  de  Mendonça  de  Pina  e  de  Proença,  e  o  Conde 
deVilla  Maior.  Nesta  assembleia  preparatória  tomaram-se  deliberaçSes 
importantes,  que  o  monarcha  approvou. 

Com  a  mesma  actividade  com  que  caminhavam  estes  trabalhos, 
procedia-se  ao  arranjo  de  uma  das  salas  do  antigo  Palácio  dos  Duques 
de  Bragança,  pois  que  era  alli  que,  no  dia  de  N.*  Sr.*  da  Conceição, 
a  8  de  Dezembro,  se  deveria  realizar  a  primeira  sessão  inaugural. 
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Na  conferencia  preparatória  de  3  de  Dezembro  declarou  o  director 
que  D.  João  V  havia  conferido  o  titulo  de  Academia  Real  da  Historia 
Portuguesa  á  nova  instituição,  da  qual  se  constitnia  protector,  e  na 
de  6  de  Dezembro  tomaram  parte,  pela  primeira  vez,  os  Marqueses 
de  Abrantes  e  de  Fronteira. 

Com  a  assistência  de  34  sócios,  conforme  o  desejo  do  soberanO; 
realizou-se  no  dia  8  de  Dezembro  de  1720  a  sessão  solemne  de  inau- 
guração da  nova  Academia. 

Fez-se  esta  cerimonia  começando  o  director  pela  leitura  do  decreto 
que  fundava  a  instituição,  datado  do  mesmo  dia.  Ordenava  o  monarcha 
que  esse  decreto  fosse  registado  *,  e  nelle  declarava  que  a  escolha  do  dia 
de  N.*  Sr.*  da  Conceição  fora  intencional. 

Terminada  a  leitura,  D.  Manoel  Caetano  de  Sousa,  que  tinha  sido 
eleito  director  na  ultima  conferencia  preparatória,  proferiu  um  desen- 
volvido discurso,  e,  por  fim,  elegeram-se  os  sócios  encarregados  de  ela- 
borar os  estatutos,  sendo  eleitos,  o  director,  o  Marquês  de  Alegrete, 
o  Conde  da  Ericeira  e  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes.  O  projecto 
que  esta  commissão  apresentou  na  sessão  de  21  de  Dezembro  foi  appro- 
vado,  e  veio  a  receber  a  sancção  real  em  4  de  Janeiro  de  1721.. 

Nos  dez  paragraphos  de  que  se  compunham,  determinavam  os  esta- 
tutos, entre  outros  assuntos:  que  os  académicos  seriam  em  numero 
de  50,  cuja  eleição  ficaria  sempre  dependente  da  confirmação  regia; 
que  o  fim  da  Academia  era  escrever  a  Historia  de  Portugal,  devendo 
começar  pela  ecclesiastica;  que  todos  os  annos,  a  9  de  Dezembro, 
haveria  eleiçSes  dos  cargos  de  director  e  de  censores;  que  o  logar  de 
secretario,  cujas  amplas  attribuições  eram  definidas  no  §  v,  seria  per- 
petuo. Foi  este  cargo  por  largos  annos  desempenhado  pelo  Conde 
de  Villa  Maior,  depois  Marquês  de  Alegrete,  D.  Manoel  Telles  da  Silva. 

Desde  o  1.^  de  Maio  até  o  fim  de  Setembro,  aos  domingos,  de  quinze 
em  quinze  dias,  pelas  quatro  horas  da  tarde,  haveria  sessSes  geraes,  po- 
dendo, alem  d'essas,  os  censores  terem  as  que  quisessem  com  o  director. 

Para  auxiliarem  os  académicos  haveria  officiaes  e  escreventes  em 
numero  suíHciente.  Nos  dias  dos  anniversarios  do  Rei  e  da  Rainha 
as  conferencias  realizar-se-hiam  no  Paço,  onde  os  académicos  deveriam 
ler  producções  literárias. 


1  A  Academia  Real  da  Historia  tinha  diversos  livros  para  registos,  que  hoje 
estão  na  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa.  O  primeiro  intitula-se :  Livro  Primeyro 
em  que  se  hão  de  lançar  o  Decreto  de  Sua  Magestade  da  instituição  da  Academia, 
os  seus  estatutos,  etc,  etc.  Biblioteca  Nacional.  Ms.  n.^  684. 
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A  Academia  adoptou  para  empresa  co  simulachro  da  Verdade^ 
como  a  representam  os  antigos  com  esta  letra :  RESTITUET  OMKIA» . 
O  sêllo  compunha-se  do  escudo  das  armas  reaes,  estando  debaixo  d'elle 
a  figura  do  Tempo,  preso  com  cadeias;  em  volta  tinha  uma  legenda, 
cuja  redacção,  porém,  nXo  agradou,  e  fez  levantar  graves  discussSes, 
que  terminaram  com  a  intervenção  do  monarcha,  a  quem  foram  apre- 
sentadas nada  menos  de  três  legendas.  D.  João  V  mandou  adoptar 
a  seguinte*:  SIGILLVM  REGIAE  ACADEMIAE  HISTORIAE 
LVSITANIAE. 

O  cargo  de  protector  que  o  monarcha  a  si  próprio  se  impôs  não 
foi  apenas  honorifico.  Dotou  a  Academia  com  uma  renda  annual  de  um 
conto  de  réis*;  mandou  vir  do  estrangeiro  typographos  e  gravadores; 
isentou  as  suas  producçoes  da  licença  do  desembargo  do  Paço,  desde 
que  fossem  approvadas  pelos  censores;  assistiu  a  muitas  conferencias; 
pôs  ao  dispor  da  instituição  todos  os  archivos  do  reino ;  e,  por  decreto 
de  14  de  Agosto  de  1721,  prohibiu  que  se  destruissem  quaesquer  mo- 
numentos antigos,  que  servissem  para  documentar  a  Historia,  não  sendo 
esquecidas  as  moedas  e  as  medalhas,  as  quaes  mandava  que  se  conser- 
vassem^. 

Esta  Academia,  se  não  cumpriu  á  risca  o  seu  programma,  não  dei- 
xou por  isso  de  prestar  serviços  relevantes  á  Historia  do  nosso  país. 
Produziu  numerosas  obras  de  vulto,  que  occupam  logar  de  honra  na 
bibliographia  portuguesa,  sendo  esta  fecundidade  devida  á  illustração 
e  boa  vontade  dos  seus  sócios  e  ao  methodo  e  disciplina,  verdadeira- 
mente notáveis  e  dignos  de  serem  imitados. 

Por  isso,  tanto  a  memoría  de  D.  João  V,  que  assinalou  o  seu  rei- 
nado com  a  instituição  d'e8ta  Academia,  como  a  das  illustres  indivi- 
dualidades que  nella  floresceram,  são  credoras  da  nossa  mais  viva 
admiração  e  respeito. 


1  Vid.  Historia  da  Academia  Real  da  Historia,  p.  84  sqq. 

Tanto  a  empresa  como  o  sêllo  foram  compostos  pelo  Marquês  de  Abrantes, 
segundo  o  que  elle  próprio  disse  na  8.*  conferencia,  que  se  realizou  a  18  de  Março 
de  1721.  Vid.  o  liv.  n  dos  registos  das  conferencias,  do  anno  de  1721,  a  fl.  26  v. 
Biblioteca  Nacional.  Ms.  n.»  685. 

^  Por  decreto  de  6  de  Janeiro  de  1721.  Esta  quantia  era  paga  aos  quartéis 
pela  thesouraria  da  Casa  da  Moeda  ao  thesoureiro-mór  do  reino,  que  a  despendia 
por  ordens  da  Academia.  O  decreto  está  registado  no  liv.  ii  do  Registo  Geral 
da  Casa  da  Moeda,  a  fl.  287  (no  archivo  respectivo),  e  no  liv.  i  dos  regais  tos 
da  Academia,  a  fls.  34  e  34  v.  Biblioteca  Nacional .  Ms.  n.^  684. 

3  £ste  decreto  também  está  registado  no  ultimo  livro  citado  na  nota  antece- 
dente, a  fls.  83  e  84. 
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Depois  da  morte  do  monarcha  perdeu  a  Academia,  pouco  a  pouco, 
a  sua  primitiva  actividade  até  que,  por  fim,  cedeu  o  seu  logar  á  Aca- 
demia Real  das  Sciencias. 


Cumpre-nos  agora  accentuar  um  facto:  É  ao  seio  da  Academia 
Real  da  Historia  que  se  vae  buscar  a  origem  do  estudo  methodico 
da  Medalhistica  em  Portugal,  pois  que  foi  um  dos  seus  mais  illustres 
membros,  o  Marquês  de  Abrantes,  D.  Rodrigo  Annes  de  Sá  Menezes 
e  Almeida,  quem  o  iniciou. 

Até  então,  afora  uma  ou  outra  indicação  avulsa*,  ainda  nenhum 
português  tinha  feito  estudos  especiaes  sobre  este  assunto,  não  obstante 
alguns  escritores  terem  já  tratado  de  Numismática. 

Foi  o  próprio  Marquês  que,  por  sua  livre  vontade,  quis  esse  en- 
cargo. Na  oitava  conferencia,  realizada  em  18  de  Março  de  1721, 
de  que  foi  director,  fallando  da  obrigação  que  cada  um  dos  académicos 
tinha  de  apresentar  o  estado  de  adeantamento  dos  seus  trabalhos, 
disse  que  de  si  t pouco  podia  dizer,  pois  se  lhe  não  encarregara  mais, 
que  a  compoziçâo  da  empreza,  e  do  sêllo  da  Academia,  ao  que  logo 
obedecera;  porém  que  para  demonstrar  que  sacrificava  de  boa  vontade 
a  sua  inhabilidade  ao  commum  interesse  d'esta  grande  obra,  se  encar- 
regava de  reduzir  a  dous  volumes  a  descripção  de  todas  as  medalhas*, 
e  moedas  que  desde  que  se  introduzio  no  mundo  esta  espécie  até 
o  presente,  se  tem  publicado  neste  Reyno,  e  a  coUecção  das  mais  dignas 
inscripçoens  antigas,  e  modernas,  que  nos  pertencem,  pois  que  humas, 
e  outras  contem  noticias,  que  estampadas,  e  manuscriptas  era  metaes, 
e  em  mármores  conservão  apezar  das  injurias  do  tempo  a  gloriosa  fama 
da  nossa  Nação  no  templo  da  immortalidade»^. 


^  Por  exemploi  Manoel  Severim  de  Faria  descreveu  uma  medalha  nas  suas 
Noticias  de  Portugal,  discurso  viii,  no  final  da  biographia  do  Cardeal  D.  Jorje 
da  Costa,  p.  262  da  edição  de  1740,  que  temos  á  mao.  A  l.«  é  de  1655. 

'  A  palavra  medalhas  empregada  neste  discurso  do  Marquês  abrange,  evi- 
dentemente, não  só  as  antigas,  como,  por  exemplo,  as  romanas,  mas  também  as 
modernas,  portuguesas,  pois  que  o  fim  que  elle  tinha  em  vista  era  publicar  em 
dois  volumes  a  descripção  de  todas  as  medalhas  e  moedas,  que  desde  que  se  in- 
troduziu no  mundo  esta  espécie,  até  o  presente,  se  tinha  publicado  neste  reino 
Os  seus  trabalhos  confirmam  o  que  dizemos. 

3  Biblioteca  Nacional.  Ms.  n.°  685,  fl.  26  i?.  Este  discurso  foi  mandado  im- 
primir, segundo  consta  do  mesmo  livro  a  fl.  30  v.  Em  conformidade  com  o  plano 
traçado,  começou  o  Marquês  os  seus  trabalhos  pelas  moedas,  e  na  conferencia 
de  13  de  Agosto  de  1722  disse  o  seguinte :  «agora  desejava  mostrar  que  se  nao 
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lufelizmente,  o  Marqaês  de  Abrantes  não  chegou  a  publicar  a  sua 
obra^  que,  segundo  parece,  estava  bastante  adeantada;  mas,  graças 
a  um  sinal  que  D.  António  Caetano  de  Sousa  adoptou,  podemos  hoje 
aprnciá-la.  As  estampas  das  medalhas,  que  no  tomo  iv  da  Historia 
GiiHifdogica  da  Casa  Real  apparecem  com  ausência  de  filete,  foram 
mandadas  gravar  pelo  Marquês,  que  as  destinava  ao  seu  trabalho.  SEo 
aponas  sete;  nisto  se  resume  a  sua  obra  sobre  Medalhistica.  Quem 
ha,  porém,  que  lhe  negue  o  devido  valor?  Se  á  primeira  vista  o  nu- 
mero parece  diminuto,  nao  se  deve  esquecer  que  nada  mais  poderia 
fa^er-se  numa  época  em  que  as  medalhas  nfto  abundavam.  Demais, 
uma  d'elias,  a  de  D.  Affonso  VI*,  teria  ficado  desconhecida,  pois  que 
nem  mesmo  D.  António  Caetano  de  Sousa  a  viu. 

Algumas  eram  tilo  raras  que  já  em  1795,  Bouch,  no  seu  prospecto, 
dizia*:  «Em  Inglaterra  um  ourives  irlandez,  Daniel  Coningham,  já  fal- 
[ecido,  fez  passar  as  medalhas  portuguezas  summamente  raras  dos  Se- 
nhores D.  João  IV,  D.  Affonso  VI  e  D.  Pedro  II,  cujos  exemplares 
debalde  nos  cansariamos  para  os  acharmos  hoje  em  Lisboa,  pois  que 
os  dos  referidos  monarchas  provém  da  mobilia  do  defuncto  marquez 
de  Abrantes,  Rodrigo  Annes  de  Sá». 

Porém,  todo  o  trabalho  do  Marquês  de  Abrantes  acerca  de  Me- 
daliiistica  ter-se-hia  irremediavelmente  perdido  se,  dentro  da  mesma 
Academia,  não  houvesse  outro  homem,  não  menos  illustre,  que  o  apro- 
veitasse. D.  António  Caetano  de  Sousa,  o  celebre  autor  da  Historia 
Genealógica  da  Casa  Real,  querendo  continuar  o  trabalho  encetado  pelo 
seu  ooUega,  dedicou  um  capitulo  especial  ás  medalhas  portuguesas  no 
tomo  IV  doesta  sua  monumental  obra,  e,  muito  honradamente,  como 
era  próprio  do  seu  caracter,  declarou  que  publicamente  confessava,  no 
grande  theatro  do  mundo,  que  lhe  haviam  servido  de  base  os  trabalhos 
do  primeiro^. 


ile»cuidava  das  moedas  Portuguezas  dando  á  Academia  á  imitação  dos  catálogos 
huiiia  synopesis  de  mais  de  cento  *  vinte  moedas  dos  nossos  Reys,  cunhadas  nos 
tree  inetaes,  e  que  a  muitos  dos  Académicos  era  notório  que  a  improvisa  ausen- 
eia  <1e  hum  artifice  lhe  difficultara  a  execução  deste  intento,  mas  que  já  outro 
tralialha,  e  (esperava  que  poderia  conseguir  o  que  desejava  de  sorte,  que  satisfaça 
a  Liiriosidade  publica».  Biblioteca  Nacional.  Ms.  n.°  686,  fl.  231. 

*  Historia  Genealógica,  tomo  iv,  fl.  ee,  n."  2.  Lopes  Fernandes,  n.*»  16. 

^  Ainda  não  conseguimos  ver  este  prospecto  de  Bouch,  nem  as  reproducções 
de  medalhas  por  elle  feitas,  de  que  falia  Lopes  Fernandes  na  sua  Memoria  das 
mtfkríhas,  a  p.  2.  Transcrevemos,  por  isso,  este  passo  do  livro  de  Aragão,  tomo  i, 
p.  1111. 

^  Vid.  Historia  Genealógica,  tomo  iv,  pp.  103  e  104. 
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Pelos  referidos  frisos,  que  estão  coUocados  em  volta  das  estampas  ^, 
facilmente  se  distinguem  as  que  D.  António  Caetano  de  Sousa  addi- 
cionou  ás  do  Marquês  de  Abrantes. 

As  sete  medalhas  que  este  tinha  deixado  gravadas  juntou  mais 
treze;  dando  assim  á  publicidade  um  total  de  vinte.  Para  maior  cla- 
reza fez  as  suas  descrições  que,  por  vezes,  são  acompanhadas  de  im- 
portantes noticias  bibliographicas. 

Se  é,  pois,  digno  de  elogio  o  trabalho  do  Marquês  de  Abrantes, 
não  o  é  menos  o  de  D.  António  Caetano  de  Sousa. 

Muitas  das  medalhas  que  vêem  estampadas  na  Historia  Genealógica 
sSo  hoje  quasi  lendárias!  Os  coUeccionadores  fixam  nellas  olhares  ga- 
nanciosos, com  esperança  de  as  poderem  alcançar!  Mas  é  tempo  per- 
dido. Quando  muito,  poderão  obter  uma  ou  outra,  em  algum  leilão  no 
estrangeiro. . .  mas  falsa! 

Ainda  que  com  estas  considerações  alongássemos  demais  este  ar- 
tigo, julgamos  ser  desculpados  d'essa  falta,  pois  que  seriamos  bastante 
injustos,  se,  ao  fallarmos  da  Academia  Real  da  Historia,  não  prestás- 
semos justa  homenagem  á  memoria  d'aquelles  dois  illustres  académicos, 
que  tanto  a  honraram,  e  que  criaram  entre  nós  o  estudo  da  Medalhis- 
tica, — o  Marquês  de  Abrantes  e  D.  António  Caetano  de  Sousa,  o  pri- 
meiro como  fundador  e  o  segundo  como  continuador,  não  menos  illustre. 


Em  obediência  aos  preceitos  dos  estatutos,  a  Academia  realizou  a 
sua  conferencia  no  Paço  Real  em  22  de  Outubro  de  1721,  dia  do  anni- 
versario  de  D.  João  V. 

Fez-se  esta  solemnidade  com  a  magnificência  própria  da  época. 
A  Familia  Real  sentou-se  em  rico  throno,  coberto  com  docel,  e  as  damas, 
08  officiaes  e  o  resto  da  corte  accommodaram-se  nos  seus  respectivos 
legares.  Para  os  académicos  havia  um  recinto  reservado,  dentro  da  teia. 

Findo  o  beija-mão,  o  Marquês  de  Abrantes,  na  sua  qualidade  de 
director,  em  discurso  laudatorio,  dirigiu  ao  monarcha  felicitações  pelo 
seu  anniversario  natalício,  6  em  seguida,  pela  ordem  alfabética  dos 
nomes,  vários  académicos  leram  os  seus  trabalhos.  Coube  o  primeiro 
logar  a  Martinho  de  Mendonça  de  Pina  e  de  Proença,  seguindo-se-lhe 
depois  o  P.®  Fr.  Miguel  de  S.^*  Maria,  Fr.  Pedro  Monteiro  e  o  P.'' 
D.  Rafael  Bluteau. 


*  Vid.  o  livro  citado  na  nota  antecedente,  p.  106. 
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Por  ultimo^  como  académico,  tomou  a  failar  o  Marquês  de  Abrantes, 
qne  começou  o  seu  discurso  por  offerecer  a  D.  João  V  uma  medalha, 
mmmemorativa  da  instituição  da  Academia,  dizendo:  cOfferece  Senhor 
a  V.  iíag.*^''  esta  Real  Academia  a  sua  primeira  Medalha,  é  nella  da 
parte  principal  figurado  o  decorozo  aspecto  de  V.  Mag.*^®  com  o  glo- 
rioso titulo  do  seu  Augusto  nome  nestes  termos:  Joannes  VLusitano^ 
Titm  Rex, 

Da  outra  parte  da  Medalha  se  reprezenta  V.  Mag/^  em  pé  reves- 
tido da  Real  purpura,  dando  a  mão  ao  simulacro,  ou  figura  da  Historia, 
para  que  se  levante,  com  tão  soberano  arrimo  do  abatido  estado,  em 
que  de  muitos  tempos  a  esta  parte  jazia,  dizendo-lhe  a  inscripção:  His- 
to  ria  Eesurges, 

E  na  parte  inferior  se  lê  notado  o  tempo,  em  q.  V.  Mag.^*  creou 
esta  Academia:  Regia  Academia  Historiae  Lusitanae  instituía  VI  Idus 
decenvbría  CIJIDCCXX. 

Medalha  semelhante  publicou  o  senado  Romano  em  tempo  do  Empe- 
rador  Vespasiano,  com  a  differença  porém,  que  a  figura,  a  quem  o  Empe- 
rador  dava  a  mão,  era  a  de  Roma,  tanto  inferiores  huma  e  outra,  quanto 
são  mais  estimáveis  o  simulacro  da  Historia,  que  o  symbolo  de  Roma, 
a  iTiiagem  de  V.  Mag.****  que  o  retrato  de  hum  Emperador  dos  Roma- 
nos. *  .»*. 

Depois  de  entregue  a  El-Rei  o  exemplar,  de  ouro,  distribuiram-se 
muitos  outros,  de  ouro  e  de  prata,  pela  Familia  Real,  pelos  académicos 
e  pessoas  da  corte. 


Temos  uma  doestas  medalhas.  Vid.  a  fig,  1.* 

Anv. — Busto  de  D.  João  V,  laureado  e  com  grande  cabelleira, 
voltado  á  esquerda.  O  monarcha  está  vestido  com  armadura  ornamen- 
tada, sobre  a  qual  tem  lançado  um  manto  de  arminho,  que  dá  volta 


i  Vid.  a  descrição  da  solemnidade,  bem  como  este  discurso,  no  livro  dos  re- 
gUtiís  (las  conferencias  da  Academia  Real  da  Historia  do  anno  de  1721.  Biblio- 
teca Nacional.  Ms.  n.<»  68õ,  fl.  119  v  e  sqq.  O  discurso  vem  na  p.  124,  e  é  curioso 
que  tintes  do  começo  deixaram  um  espaço  em  branco,  precisamente  o  necessário 
pura  nelle  ser  desenhada  a  medalha,  em  tamanho  natural,  o  que  infelizmente  não 
li  ;£  eram. 

Vid.  também  a  Collecçam  dos  documentos,  estatutos  e  memorias  da  Academia 
Utal  fia  Historia^  ordenadas  pelo  Conde  de  Villa  Maior,  tomo  i,  no  capitulo  que 
traz  aG  noticias  da  Academia  Real  da  Historia  de  22  de  Outubro  de  1721.  (As  pa- 
ginas d'este  livro  nao  tem  numeração-,  como  porém  no  exemplar  da  Biblioteca 
hiuive  o  cuidado  de  fazer  esse  trabalho,  a  lápis,  podemos  citar  a  p.  206). 
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pelo  peito  e  se  prende  sobre  o  hombro  esquerdo  com  Um  broche  de 
pedras  preciosas.  Neste  mesmo  hombro,  ornamentando  a  armadura, 
ha  uma  cabeça  de  leão.  £m  volta  do  pescoço  tem  collarinho  de  cam- 
braia encanudado,  e  no  exergo,  escrita  com  caracteres  bem  legiveis, 
a  assinatura  do  gravador:  Á.  MENGIK. 

No  arco  superior  da  orla,  a  legenda:  IOANNES*V*LUSITA- 
NORUM*REX* 

5r. — Sobre  o  friso  que  separa  o  exergo,  do  lado  direito,  D.  João  V, 
de  pé,  offerece  a  mão  direita  á  c Historia»,  personificada  em  figura  de 
mulher,  que  na  sua  frente  está  semi-ajoelhada. 

D.  João  V  tem  grande  cabelleira  e  coroa  de  louro ;  está  vestido  com 
armadura  e  coberto  com  grande  manto  de  arminho.  Uma  ponta  d'este 
fica  suspensa  do  braço  que  o  monarcha  tem  estendido.  Com  alguns  dedos 
da  mão  esquerda  apanha  uma  outra  parte  do  manto,  de  modo  que  este 
fica  com  uma  curva  graciosa,  junto  da  cintura.  Com  o  dedo  indicador 
d'essa  mesma  mão  segura  o  sceptro,  que  está  encostado  ao  hombro 
e  ao  longo  do  tronco. 

Do  lado  direito  vê-se  a  ponta  da  espada,  em  posição  obliqua. 

A  figura  da  mulher,  que  personifica  a  tHistoria»,  está  descalça, 
tem  vestuário  leve  e  simples  e  os  braços  nus.  Apoia  o  joelho  direito 
em  terra  tendo  o  outro  erguido.  Na  mão  direita  segura  uma  penna, 
com  a  qual  pretende  escrever  num  papel  que  está  no  chão,  por  detrás 
do  seu  pé.  A  situação  do  papel  obriga-a  a  ficar  com  o  braço  estendido, 
em  posição  forçada.  Com  a  mão  esquerda  segura  a  que  o  Rei  lhe  es- 
tende. . .  para  se  èrgiter  com  este  soberano  arrimo. 

No  arco  superior  da  orla  ha  a  legenda  :#  HISTORIA  *RESUR- 
0£S  *  e  no  exergo,  em  três  linhas,  a  data  da  instituição  da  Academia, 
nestes  termos: 

REG.  ACAD.  HIST.  LVSIT. 

INSTIT.  VI.  ID.  DEC. 
CIOIOCCXX 

Esta  medalha  é  de  prata;  pesa  õ9^'',20;  tem  de  diâmetro  49,5  mil- 
limetros  e  de  espessura  3,õ.  E  muito  rara. 

Está  bem  conservada,  não  obstante  ter  um  furo  na  parte  superior, 
que  a  atravessa  de  um  a  outro  lado,  feito  como  intuito  de  a  suspende- 
rem, e  estar  levemente  ameigada  na  face  do  busto  do  anverso  e  por  cima 
da  figura  da  «Historia».  Estes  defeitos,  porém,  pouco  a  prejudicam. 

Nunca  vimos  medalhas  iguaes  de  cobre. 

Vem  estampada  e  descrita  nas  seguintes  obras :  CoUecçam  dos  Do- 
cumentos, estatutos  e  memorias  da  Academia  Real  da  Historia,  tomo  i. 
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p.  209  V  *  (o  reverso  também  vem  estampado  no  frontispício  de  todos  os 
outros  volumes  doesta  mesma  obra);  Hist.  Gen.,  tomo  iv,  fl.  gg,  n.**  1 
e  p.  492;  Memoria  das  Medalhas,  de  Lopes  Fernandes,  n.®  31  e  p.  25. 
Vem  somente  descrita:  na  Historia  da  Academia  Real  da  Historia, 
tomo  I,  pp.  372-373;  no  Elogio  Fúnebre  e  Histórico  de  D.  João  F,  por 
Francisco  Xavier  da  Silva,  p.  229;  na  Histoire  du  Travail,  de  Ara- 
gão, p.  102,  n®  1376;  no  Catalogo  da  Collecção  do  Sr.  Eduardo  Carmo, 
feito  pelo  Sr.  Dr.  Pedro  Augusto  Dias,  p.  161,  n.®  5;  no  Panorama 
de  1840,  tomo  iv^  pp.  20-31,  que  dá  uma  noticia  acerca  da  Acade- 
mia; e  DO  catalogo  intitulado:  Medalhas  do  Museu  Municipal  do  Porto, 
feito  por  Manoel  Joaquim  Pereira,  guarda  do  mesmo  museu,  sob  o  n.°  5. 


Esta^  medalhas  foram  cunhadas  na  Casa  da  Moeda,  com  autori- 
zação de  I>.  João  Vj  como  consta  da  seguinte  nota,  que  transcrevemos: 

*  Ueg.^**  de  hum  AvÍbo  do  Secretario  de  Estado  e  ordem  do  Vedor  da  faz.**», 
e  deep."  ileata  Caza  )j.*  q.  ucllti  se  lavrem  medalhas  de  ouro  e  prata  com  o  retrato 
de  S.  Mag,'"'  q.  Ds.  g.*"' 

tí.  Mag.^"  q.  Ds,  gj'*  lie  bervido  q.  V.  Ex.  mande  cunhar  na  Caza  da  moeda  * 
hnma  mecíalha  feita  cfim  o  retrato  de  S.  Mag.**«  por  occaziâo  da  instituição  da 
Atatleniia  Ht  ai  da  Historia  Portugueza,  e  que  se  lavrem  de  ouro  doze,  e  de  prata 
eento  e  vinte  q,  se  fntrojrarao  a  An.®  Rebello  da  Fonseca  das  quais  nos  dará 
conta  c  afisim  a  de^pi^za  úim  metais,  e  do  lavor  como  a  dos  cunhos,  e  do  ofiiçial 
q.  os  esculpe  aí*.'""  conforme  o  seu  ajuste  se  deve  pagar  o  trabalho  de  os  gravar 
ttido  BC  satÍBfa^-a  pello  thrzrK*'  da  Caza  ficando  nella  os  cunhos  p/  se  puderem 
lavrar  mai^  medalliari  priníObantes  quando  S.  Mag.***  assim  o  ordenar,  e  conser- 
vara também  n  thezr."  algumas  medalhas  já  feitas  p.*  o  cazo  em  q.  S.  Mag.'** 
a»  queira  cm  breve  tempo,  e  quando  estas  se  gastarem  se  fabricarão  logo  outras 
p.*  q,  sempre  se  acliein  proniptas  quando  S.  Mag.  as  quizer.  Ds.  g.**^  a  V.  Ex.» 
Paço  a  três  de  outubro  dt*  ijiil  sette  centos  e  vinte  e  hnm. 

P.'  Marquei?  de  Froutr.*  Diogo  de  Mendonsa  Corte  Real».  (Seguem-se  os  des- 
pachos* do  Vedor  da  Fazeuda  e  do  Provedor)^. 


'  As  paginas  doeste  livro  não  são  numeradas,  como  já  dissemos;  porém  um 
dos  excíQiptares  da  Bibli'jteca  Nacional  tem  numeração  a  lápis.  Noutro  exemplar, 
do  mesmo  éstabeleeimeuto,  uào  vem  a  gravura. 

1  Vid.  no  Archivo  da  Caísa  da  Moeda  o  liv.  ii  do  Registo  Geral  (anno  de  1687 
a  1723),  a  fl.  264  v. 

Aragào  nílo  trauserev  f/u  este  registo  no  seu  livro,  como  fez  com  vários  outros 
regifitúB  refíTentes  a  medaJhas,  mas  citou  o  logar  onde  elle  existe,  em  uma  nota 
por  clle  posta  no  exemplar  da  obra  de  Lopes  Fernandes  que  lhe  pertencia,  o  qual 
hoje  está  em  poder  do  m^t^^o  bom  amigo  o  Sr.  D.  Fernando  de  Almeida.  Guiados 
por  eeea  citação  ibmos  eopiá-lo  á  Casa  da  Moeda. 

A  propósito  direnioB  que  nos  é  sempre  agradável  termos  ensejo  de  paten- 
tear at>  publico  a  nosea  gratidão  para  com  as  pessoas  que  amavelmente  se  pron- 
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A  determinação  regia  foi  cumprida,  pois  que  ainda  hoje  existem 
na  Casa  da  Moeda  os  seguintes  ferros: 

1)  Punção  com  o  retrato  de  D.  João  V,  que  serviu  para  o  cunho 
do  anverso. 

2)  Cunho  do  anverso,  no  qual  se  lê  a  assinatura  do  gravador. 

3)  Punção  com  as  figuras  do  lado  do  reverso,  levemente  variadas 
das  que  estão  na  medalha.  A  variante  mais  notável  é  a  ausência  do  scep- 
tro  na  mão  do  Rei.  (Comp.  com  a  figura  da  medalha). 

4)  Outro  punção  com  as  figuras  do  reverso,  no  qual  está  o  sceptro 
mas  falta  a  parte  do  manto  que  fica  pendente  do  braço  que  o  monar- 
cha  tem  estendido.  Não  obstante  esta  circunstancia,  parece  que  foi  este 
o  que  serviu,  pois  que,  alem  de  se  ajustar  no  cunho  com  que  se  ba-» 
teu  a  medalha,  era  costume  antigamente,  segundo  me  informou  pessoa 
competente,  deixarem  os  punçSes  incompletos  e  depois  gravarem  no 
próprio  cunho  o  que  faltasse. 

5)  Uma  matriz  d'este  ultimo  punção. 

6)  Um  cunho  do  reverso  em  bom  estado;  nelle  se  adapta  a  nossa 
medalha. 

7)  Outro  cunho  do  reverso,  quebrado,  que  varia  do  antecedente 
nas  dimensSes  das  letras  das  legendas.  Cremos  que  fosse  inutilizado 
intencionalmente,  porque  continha  uma  imperfeição  notável:  a  data 
que  se  lê  no  exergo  não  se  ajustava  ao  centro  da  linha,  ficando  mais 
desviada  para  o  lado  da  figura  da  Historia,  de  modo  que,  para  se 
corrigir  esse  defeito,  foi  preciso  preencher  um  pequeno  espaço,  que 
restava  á  direita,  com  dois  arabescos,  sem  graça  nem  symetria^ 

Os  cunhos  que  serviram  para  bater  a  medalha  devem,  pois,  ser 
os  que  vão  indicados  sob  os  n.°^  2  e  6. 

Foi  seu  autor  António  Mengin,  gravador  francês  que  viveu  du- 
rante bastantes  annos  em  Lisboa.  Nasceu  em  1690.  Foi  nomeado  abri- 
dor de  cunhos  para  a  Casa  da  Moeda  em  26  de  Maio  de  1721.  Fal- 
leceu  em  1772  deixando  dois  filhos,  Paulo  Aureliano  Mengin  e  Pedro 


tifícam  a  auxiliar  os  dossob  trabalhos.  Estão  nesse  caso  o  Sr.  Casimiro  José  de 
Lima,  muito  digno  Director  da  Casa  da  Moeda,  e  o  Sr.  Júlio  Vigon  Ibatlez :  o  pri- 
meiro, alem  de  importantes  informações  que  nos  forneceu,  conccdeu-nos  autori- 
zação para  consultarmos  documentos  e  vermos  os  ferros;  c  o  segundo,  que  com 
muita  intelligencia  dirige  o  archivo  d'aquelle  estabelecimento,  prontifícou-se  a 
attender-noB  com  toda  a  benevolência. 

Aqui  lhes  tributamos,  pois,  o  nosso  reconhecimento. 

1  Todos  estes  ferros  estão  no  gabinete  do  Director  da  Casa  da  Moeda,  guar- 
dados em  estantes. 
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António  Mengin,  que  foram  seus  discípulos  e  que  também  se  dedi- 
caram á  mesma  arte  ^. 

Continuando  a  compulsar  os  livros  de  registos  da  Academia,  averi- 
guámos que  a  ideia  de  se  cunhar  a  medalha  partiu  do  Marquês  de  Abran- 
tes. Assim,  na  junta  dos  censores,  que  teve  logar  em  20  de  Agosto 
de  1721,  disse  elle  o  seguinte:  cComo  lhe  tocava  fazer  as  medalhas 
achava  preciso  que  se  fizesse  huma  para  se  publicar  na  Academia^ 
dos  annos  de  El-Rey  visto  que  o  tempo  nfto  permitia  que  fosse  na  de 
sette  de  setembro,  e  que  El-Rey  se  agradava  muito  disto  e  que  se 
fizesse  de  prata  para  os  Académicos,  e  de  ouro  para  El-Rey,  e  que 
elle  Marquês  daria  conta  do  que  ella  havia  conter  que  devia  ser  sobre 
a  instituição  da  Academia»  ^. 

Vê-se  doesta  acta  que  havia  intenção  de  entregar  a  medalha  a  El- 
Rei  na  sessão  de  7  de  Setembro,  a  qual  deveria  realizar-se  no  Paço 
por  ser  o  dia  do  anniversario  da  Rainha.  A  falta  de  tempo  determinou 
o  adiamento  da  entrega,  que  se  fez  na  conferencia  do  dia  dos  annos 
do  soberano,  como  vimos. 

Quis  o  próprio  Marquês  encarregar-se  da  escolha  do  typo  da  me- 
dalha, mas  para  levar  a  effeito  este  desejo  viu-se  obrigado  a  destruir 
certas  observações,  que  alguns  dos  seus  coUegas  lhe  fizeram  quando 
apresentou  o  projecto:  da  acta  da  junta  dos  censores,  de  8  de  Ou- 
tubro de  1721,  consta  que  «o  Marquês  de  Abrantes  leo  hum  discurço 
em  que  convencia  de  pouco  efficazes  as  duvidas  que  dous  Académicos 
pozerão  á  medalha  que  estava  feita,  e  sogeitando-se  a  censura  da  con- 
ferencia se  assentou  que  na  medalha  proposta  se  não  devia  mudar  nada 
por  estar  composta  com  toda  a  felicidade  e  acerto  »\ 

De  facto  assim  era.  A  medalha  continha  um  bonito  pensamento, 
que,  embora  não  original,  se  impunha  pela  felicidade  da  adaptação. 

Do  discurso  que  o  Marquês  de  Abrantes  proferiu  na  presença  de 
D.  João  V  vê-se  que  o  illustre  académico  se  inspirou  em  uma  medalha 
romana,  a  qual  nos  não  foi  difiícil  conhecer,  em  virtude  dos  elementos 
de  que  dispomos.  Assim,  da  segunda  parte  doesse  discurso  deduz-se: 

1)  que  a  medalha  era  do  tempo  do  Imperador  Vespasiano ; 

2)  que  este  dava  a  mão  á  figura  de  Roma  para  a  ajudar  a  levantar-se; 

3)  que  era  semelhante  áquella  de  que  nos  occupamos; 


*  Vid.  as  respectivas  biographias  no  livro  de  Aragão,  Descripçào  Geral  e  fíi»^ 
torica,  elc.f  tomo  i,  pp.  76,  80  e  81. 

2  Isto  é,  sessáo  académica. 

3  Biblioteca  Nacional.  Ms.  n.**  685,  fl.  85. 

4  Biblioteca  Nacional.  Mb.  n.°  685,  fl.  111  v. 
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4)  que  foi  dedicada  ao  Imperador  peio  Senado  Romano. 

Ora,  procurando  no  livro  de  Cohen*  as  descrições  das  medalhas 
referentes  a  Vespasiano,  ahi  encontramos  uma  que  contém  todos  os  re- 
quisitos acima  expostos;  foi,  por  conseguinte,  essa  a  que  inspirou  o 
Marquês. 

Cohen  descreve-a  da  seguinte  forma:  IMP.  CAESAR  VESPA- 
SIANVS  AVG.  P.  M.  T.  P.  P.  P.  COS.  II.  Sa  tête  laurée  à  droite. 

Çr.  ROMA  RESVRGES.  Vespasien  lauré  debout,  donnant  la  main 
à  Rome  agenouillée  qui  lui  est  présentée  par  un  soldat.  F.  G.  B^. 

A  semelhança  das  legendas  do  reverso  ainda  mais  corrobora  o  nosso 
parecer. 

Na  medalha  da  Academia  foi  eliminado  o  soldado  (Marte?),  que 
ekià  na*  romana,  porque  nella  não  convinha  representar  senão  os  dois 
personagens  que  lá  figuram:  o  monarcha  e  a  Historia. 

Como  na  coUecçâo  da  Biblioteca  Nacional  ha  algumas  reproducçSes^ 
d'esta  medalha  romana,  fizemos  estampar  uma  d'ellas,  para  que  melhor 
se  possa  fazer  o'  confronto.  Vid.  a  fig.  2.* 

Na  figura  3.*  apresentamos  o  reverso  da  mesma,  ao  qual  mandá- 
mos eliminar  o  soldado;  a  semelhança  é  completa.  (Comp.  com  a  figura 
da  medalha  da  Academia). 

Pelo  estudo  que  fizemos  de  uma  interessante  coUecção  de  desenhos 
de  Vieira  Lusitano,  que  existe  na  Biblioteca  de  Évora,  nos  convence- 
mos de  que  este  artista  não  foi  estranho  á  execução  da  medalha  de 
que  tratamos,  pois  que  entre  elles  apparece  o  seguinte  projecto  (Vid. 
a  fig.  4.*,  onde  vae  representado  em  tamanho  natural): 

A  direita  ha  um  anjo,  que  sustenta  com  a  mSo  esquerda  um  livro 
e  colloca  com  a  outra  uma  coroa  de  louro  sobre  a  cabeça  de  D.  João  V, 
que  está  de  pé  sobre  os  degraus  de  um  throno,  coberto  com  docel. 
O  monarcha  traja  de  Imperador  romano  e  tem  grande  manto.  A  seus 
pés  está  ajoelhada  a  «Historiai,  personificada,  sobre  cuja  cabeça  elle 
estende  o  manto  com  o  braço  direito.  A  Historia  segura  flores  com 
a  mão  direita  e  a  seus  pés  ha  vários  livros.  Leg.:  MERCÊS  VIR- 
TVTVM.  No  exergo  •  outra  legenda,  em  três  linhas :  ACADEMIA 
HISTORIiE— PROTECTIONE  SVSCE— PTA  1720. 


>  Description  hisiorique  des  monnaies  frappées  80U8  Vempire  romain,  tome  i, 
p.  317,  n°391. 

2  Cohen  nâo  menciona  as  duas  letras  S  C  que  se  lêem  na  medalha. 

3  Ha  também  um  exemplar  na  Biblioteca  da  Universidade,  que  vem  descrito 
no  Catalogo  da^  moedas  romanas,  feito  pelo  Sr.  Dr.  Mendes  dos  Remédios,  ]4.  59, 
D.»  79. 
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Nota-se  que  esta  legenda  alterou  outra  que  primitivamente  existiu, 
da  qual  ainda  se  vêem  vestígios. 

Este  desenho  a  sanguina,  apenas  esboçado,  contém  em  parte  o  pen- 
samento da  medalha  adoptada:  o  rei,  de  pé,  estende  a  mão  sobre  a  ca- 
beça  da  Historia  que  na  sua  frente  está  ajoelhada, 

Conclue-se,  assim,  que  o  Marquês  de  Abrantes,  ao  pretender  adap- 
tar á  medalha  da  Academia. a  ideia  contida  na  romana,  se  dirigiu  a  um 
artista  de  valor,  como  era  Vieira  Lusitano  *.  Este  projecto  representa 
certamente  o  primeiro  ensaio,  que  depois  soffreu  modificação. 

Faz  parte  de  uin  quadro  que  contém  cinco  desenhos,  coliados  em 
cartão,  dispostos  com  symetria  e  adornados  de  filetes. 

Na  parte  superior  está  ornamentado  com  os  emblemas  da  pintura, 
que  sâo  atravessados  por  uma  fita  onde  se  lê:  PENSAMENTOS  ORI- 
GINAIS DO  INSINGNE  VIEIRA  {sic). 

Tanto  a  disposição  dos  desenhos  como  a  parte  ornamental  são  obra 
de  um  antigo  collecionador,  que  também  era  artista  de  merecimento. 

Na  fig.  5.*  fizemos  reproduzir  o  referido  quadro,  que  tem  o  n.**  221, 
para  que  o  leitor  possa  ver  o  logar  que  nelle  occupa  o  projecto*. 

No  dia  22  de  Outubro  de  1722,  pelo  motivo  do  anniversario  de 
D.  João  V,  realizou-se  nova  conferencia  no  Paço,  e,  cantes  que  prin- 
cipiasse este  acto  mandou  o  Director,  que  foi  o  Marquês  de  Abrantes, 


^  Como  se  sabe,  Vieira  Lusitano  foi  muito  protegido  pelo  Mai-qués  de  Abran- 
tes, qne  o  levou  na  sua  companhia  para  Roma  quando  para  lá  foi  como  embai- 
xador. Havia,  pois,  entre  ambos  intimas  relações  de  amizade.  Este  facto  corrobora 
a  nossa  conclusão. 

Vid.  o  interessante  poema :  Pintor  insiffne,  leal  esposo,  pelo  próprio  Vieira 
e  Amores  de  Vieira  LusitanOf  por  Júlio  de  Castilho  ( Visconde  de  Castilho).  Este 
esplendido  livro  contém  preciosas  noticias  biographicas  d^aquelle  pintor  c  fixa 
varias  datas  que  só  puderam  ser  determinadas  á  custa  de  laboriosas  investiga- 
ções. A  época  em  que  este  projecto  foi  feito  coincide  com  a  estada  de  Vieira  em 
Lisboa.  Acerca  do  ordenado  de  Vieira,  vid.  Biblioteca  Nacional.  Ms.  716,  fl.  7. 

2  Com  autorizaçSo  do  Sr.  Gabriel  Pereira,  muito  digno  e  illustre  Inspector 
dos  archivos  do  reino,  que  teve  a  extrema  benevolência  de  attender  o  nosso  pe- 
dido, o  que  muito  reconhecidamente  agradecemos,  fomos  k  Biblioteca  de  Évora 
mandar  tirar  as  photographias  d^esses  desenhos,  e  ali  nos  recebeu,  attenciosa 
e  muito  amavelmente,  o  seu  illustrado  director,  o  Sr.  António  Joaquim  Lopes  da 
Silva  Júnior,  o  que  em  extremo  nos  captivou  e  a  quem  ficámos  altamente  re- 
conhecidos. 

Tivemos  conhecimento  da  existência  d*estes  desenhos  por  dois  livros  do  Sr. 
Gabriel  Pereira;  o  primeiro  intitulado:  Estudos  Eborenses,  fasciculo  que  trata 
de  Exposi^kê  de  Arte  Ornamental,  p.  20;  e  o  segundo:  A  colleeção  de  desenhos 
e  pinturas  da  Biblioteca  de  Évora  em  1884. 

A  numeração  actual  dos  desenhos  já  não  corresponde  á  doeste  ultimo  folheto. 
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que  o  Porteiro  da  Academia  distribuisse  pelos  Académicos  a  medalha 
que  tinha  composto  na  instituição  da  Academia»  ^ 

Em  um  dos  citados  livros  de  registos^  encontra-se  uma  outra  nota^ 
muito  vaga,  que  diz:  «sobre  se  se  hão  de  dar  as  estampas  da  medalha 
se  mandou  que  se  publiquem  sem  ordem t.  Ter-se-hiam  publicado  as 
medalhas  em  estampa? 

No  livro  das  despesas'  também  figura  a  seguinte  verba:  «0600:— 
Por  dourar  huas  medalhas». 

8e  esta  nota  se  refere  ás  medalhas  que  estudamos,  certamente  al- 
gumas foram  douradas  por  ordem  da  Academia. 

O  facto  de  ter  havido  o  cuidado  de  distribuir  medalhas  aos  acadé- 
micos, antes  de  entrarem  para  a  sala  do  Paço,  e  de  a  nossa  medalha 
estar  furadaijia  parte  superior,  leva-nos  a  admittir,  como  possivel,  que 
elles  as  tivessem  usado  como  insígnia,  pendentes  do  pescoço.  Não  te- 
mos, porém,  dados  que  confirmem  esta  supposição. 

Parece-nos  ocioso  perder  tempo  em  apontar  defeitos  nas  estampas 
que  reproduzem  as  medalhas,  pois  que  os  estudiosos  já  lhes  conhiscem 
as  causas ;  comtudo  sempre  diremos  que  em  todas  as  obras  que  citámos, 
onde  vem  estampada  a  presente  medalha,  houve,  entre  muitos  outros 
descuidos,  o  de  não  ser  mencionada  a  assinatura  do  gravador. 

Dá-se  um  facto  curioso:  alguns  escritores^,  e  por  sinal  os  mais 
importantes,  descreveram  doeste  modo  a  legenda  do  reverso:  HIS- 
TORIA RESURGENS.  Ora  esta  observação  passaria  sem  reparo,  pois 
que  podia  tomar-se  como  simples  descuido,  análogo  a  tantos  outros  que 
a  cada  passo  escapam  a  quem  se  dedica  a  estes  trabalhos,  se  o  erro 
não  fosse  antigo. 

Vaillant^,  ao  descrever  a  medalha  romana  que  serviu  de  modelo 
a  esta,  escreveu  ROMA  RESURGENS,  e  igual  erro  commetteu  Bel- 
lorius^. 

Num  livro  que  pertence  ao  illustrado  numismata  o  Sr.  Ferreira 
Braga,  onde  a  referida  medalha  vem  estampada,  algum  possuidor  an- 


1  Biblioteca  NacioDal.  Ms.  n.«  686,  fl.  306,  in  fine. 

2  Biblioteca  Nacional.  Ms.  n.«  685,  fl.  119  v. 

3  Biblioteca  Nacional.  Ms.  n.«  714,  fl.  9. 

*  Aragão,  Eutoirt  du  Travail,  n»  1376.  Lopes  Fernandes,  Memoria  das 
Medalhas,  p.  25,  e  CaUdogo  da  eollecção  pertencente  a  Eduardo  Carmo,  p.  161,  n.^  5. 

&  Numismata  Imperatorum  Romanorum  Praestantiora  a  Júlio  Caesare  adpos- 
tumum  usque,  etc.,  edição  de  Roma,  1743,  tomo  i,  p.  32.  Biblioteca  Nacional,  n.**  205 

^  Adnotaiiones  nunc  primum  evulgata^  in  XIT  priorum  Caesarum  numismata 
aò  aenea  vIco  parmensi,  olim  edita. . .  p.  62,  n.®  17.  Biblioteca  Nacional,  n.«  502 
(secção  de  Numismática). 
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tigo  coUocou  um  til  sobre  o  segundo  E  da  palavra  resurges,  para  que 
esta  ficasse  com  o  som  de  resurgensl  * 

Mas,  depois  de  percorrermos  todos  os  autores  citados,  tivemos  ainda 
a  surpresa  de  encontrar  a  referida  legenda  escrita  da  seguinte  forma 
no  livro  de  Jacobus  Musellius^,  que  é  escrito  (o  que  é  mais  grave),  em 
latim:  a  ROMA  RESURGES  (8Íc)s !  Isto  é,  o  autor  coUocou  a  palavra 
8Íc  por  achar  a  legenda  mal  redigida! 

Em  vista  pois  da  insistência  que  tem  havido  em  alterar  estas  le- 
gendas, não  deve  tomar-se  esse  propósito  como  simples  descuido.  Aos 
autores  citados  soava  melhor  a  expressão  resurgens  do  que  resurges, 
mas  sem  razão,  pois  que  tanto  na  medalha  romana,  como  na  da  Aca- 
demia se  lê,  respectivamente:  ROMA  RESURGES  e  HISTORIA 
RESURGES,  e  estas  palavras  cuja  traducção  é  «Roma,  resurgirás», 
«Historia,  resurgirás»,  exprimem,  por  modo  bastante  elevado,  o  pen- 
samento que  nellas  se  contém. 

Appendioe 

Em  um  dos  livros  da  Academia  Real  da  Historia^  está  registada 
a  seguinte  carta: 

«Do  Marq."  de  Abrantes 

Meu  irmão  e  meu  s/;  dias  ha  q.  sou  devedor  a  v.  e.  não  de  amizade,  por  q. 
pontualm.®  lhe  pago,  mas  de  hua  carta  e  de  hua  advertência.  Na  carta  me  favore- 
cia V.  e.  por  ocazião  das  minhas  funções  com  tão  encarecidos  termos  q.  só  lhes 
acho  comparação  na  generozid.*^  do  animo  de  v.  e.  e  no  meu  reconhecido  agra- 
decim." ;  a  advertência  me  fez  v.  e.  como  secret.**  da  Acad.*  p."  q.  nesta  ocazião 
se  estampassem  algíías  medalhas :  confesso  q.  o  assumpto  he  daquelles  que  dizem 
mais  no  tit.®  em  q.  se  propõem,  do  q.  deixão  p.»  os  tercetos  em  q.  se  declara  o 
conceito. 


^  O  livro  é  de  Antonius  Zantanius,  e  intitula-se :  Primor  XII  Caesarvm  ve- 
rissimae  imagines  ex  antiquia  numismcUib*.  dessvmptae,  editio  tertia,  1614,  n.<»  17 
das  medalhas  de  Vespasiano. 

2  Numismata  antiqua  a  Jacobo  Musellio,  collecta  et  edita  Yeronae,  anno 
MoccLi,  tomo  I,  p.  79.  Biblioteca  Nacional,  n.*  390  (secção  de  Numismática). 

3  Biblioteca  Nacional.  Ms.  n.^  712,  íls.  137  e  138.  Muito  antes  de  procedermos 
á  nossa  busca  nestes  livros  já  nos  tinha  sido  communicada  a  existência  d'e8te 
passo  pelo  Sr.  Manoel  Joaquim  de  Campos,  que  o  encontrou  quando  procedia  a 
trabalho  idêntico.  Como  bom  amigo,  entregou-nos  a  citação  do  livro,  dispensando- 
se  assim  de  publicar  esta  curiosa  noticia,  o  que  agradecemos. 

Algum  tempo  depois,  foi-nos  de  novo  indicado  o  noesmo  passo  pelo  Sr.  José 
António  Moniz,  illustrado  conservador  da  Biblioteca  Nacional,  a  quem  nunca  nos 
cansaremos  de  agradecer  muito  proveitosas  indicações  que  por  vezes  nos  fornece. 
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Já  se  sabe,  que  o  corpo  das  medalhas  hande  ser  os  retratos  dos  noivos,  não 
só  porq.  assy  se  costuma  em  semelhantes  cazos,  mas  porq.  ainda  q.  muito  se  pro- 
cure  se  náo  acharão  milhores  corpos.  Sendo  dous  os  casam.'***  devem  ser  duas 
as  medalhas;  e  sendo  elles  tão  iguaes,  não  podem  ellas  ser  m.^®  diferentes  porq. 
se  o  fossem,  escandalizariamos  a  hua  das  partes,  quando  com  ambas  nos  achamos 
igualm.*^  empenhados;  e  assy  me  parece  q.  a  face  principal  da  medalha  ha  de 
representar  o  retrato  dei  Rey  na  forma,  e  com  o  tit.**  costumado,  ao  q.  acrescen- 
tará O.  M.  ou  P.  F.  dizendo =JoanneB  Quintus  Lusitanorum  Rez,  Optimus  Ma- 
zimus,  ou  Pius  Feliz ;  e  que  na  outra  face  se  aprezentem  os  retratos  dos  noivos, 
em  forma  mais  pequena  p.*  bem  poderem  caber  com  as  suas  epigraphes,  como 
vão  apontadas  na  folha  induza ;  em  baizo  de  cada  busto  o  seu  nome ;  em  cima 
á  roda  da  face  da  medalha  a  sua  legenda  e  na  parte  inferior,  a  que  os  franceses 
chamam  ezerg^e,  a  sua  data. 

Tudo  vay  sogcito  a  deliberação  dos  s.**  censores  e  á  critica  de  v.  e.  ainda 
q.  seja  rigoroza  como  a  do  Conde  de  Assumar  e  não  benigna  como  a  do  nosso 
amável  companhr.*' ;  que  bom  chasco  me  deu  não  só  no  publico  dessa  Acad.*  mas 
ainda  no  desta  corte,  em  q.  o  seu  Panegirico  tem  sido  admirado.  Fico  á  obed.* 
de  V.  e.«  q.  Deos  g.«;  Madrid  24  de  Fev.<»  de  1728». 

A  folha  inclusa,  a  qne  esta  carta  se  refere,  também  está  registada 
no  mesmo  Hvro,  e  contém  o  seguinte: 

«Publicam  hilaritatem  reciprocant. 

Josephus  Maria  Anna 

Princ.  Lusit.  Hisp.  Reg.  F. 

Coi^ugali  fíde 

YIII  Kal.  Jan.  anno 

dOIOCCXXVII 

Aecepta 

Mutuam  tranquilitatem  firmant 

Ferdinandus  Maria 

Princ.  Hisp.  Lusit.  Reg.  F. 

Connubiali  Foederc 

III  Idus  Januarii 

MDCCXXVIII 

Saneito». 

Relacionando-se  com  o  mesmo  assunto  encontrámos  mais  os  se- 
guintes registos: 

1)  Na  reunião  dos  censores  de  10  de  Março  de  1728;  «Em  primeiro  lugar 
leo  o  Secretario  a  carta  que  tinha  recebido  do  Marquês  de  Abrantes  em  resposta 
da  que  se  lhe  tinha  escrito  para  dispor  a  medalha  que  se  hade  formar  pela  occa- 
zião  dos  casamentos  de  suas  Altezas,  na  qual  dá  a  forma  da  medalha,  e  mandando 
também  os  retratos  dos  Principea  das  Astúrias,  e  da  Princessa  do  Brazil  e  as  Epi- 
grafes e  legendas  q.®  hão  de  ter  as  duas  medalhas,  q.  tantas  parecem  ao  Marquês 
que  devem  ser,  e  votando-se  se  duvidou  se  se  havia  de  aprovar  logo,  ou  se  se 
devia  communicar  a  mais  alguma  pessoa,  e  se  assentou  que  se  mandasse  abrir 
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ao  buril  para  que  aproyandosse  e  dandose  conta  a  S.  Mg.***  se  mande  cunbar  nos 
metais  que  S.  Mg.^'^  ordenar»  K 

2)  Na  junta  dos  censores  de  27  de  Abril  de  1728:  «Disse  mais  o  Director 
(que  era  o  Conde  da  Ericeira)  q.  £1  Rej  tinba  visto  a  idéa  para  a  medalha  q.  se 
detremina  fazer  quando  chegar  a  Princessa  do  Brazil,  e  q.  detreminaría  o  q.  se 
devia  executar»  *. 

Em  vista  doestes  documentos  faremos  algumas  considerações,  que 
elles  naturalmente  suggerem. 

Mallogrado  o  projecto  de  casamento  da  Infanta  de  Hespanha,  D.  Ma- 
riana Victoria,  filha  de  Filipe V,  com  Luis  XV,  Rei  de  França^,  mos- 
trou aquelle  monarcha  desejos  de  que  a  mão  da  joven  Infanta  fosse 
dada  ao  herdeiro  da  coroa  de  Portugal,  D.  José,  pedindo  em  troca, 
para  o  Príncipe  das  Asturías,  a  Infanta  portuguesa  D.  Maria  Barbara*. 

Assim  foi  communicado  ao  nosso  embaixador,  António  Guedes  Pe- 
reira. 

D.  João  V,  acceitando  a  proposta  com  agrado,  mandou  a  Madrid, 
como  enviado  extraordinário  para  tratar  doeste  negocio,  José  da  Cunha 
Brochado,  que,  pouco  tempo  depois  de  ali  chegar,  assinou,  com  o  seu 
collega  Guedes  Pereira,  em  7  de  Outubro  de  1725,  os  preliminares  do 
tratado  de  casamento.  Ratificados  estes  pelos  respectivos  soberanos, 
houve  troca  de  embaixadores  extraordinários,  a  quem  foram  dados  ple- 
nos poderes  para  tratarem  dos  contratos  definitivos. 

Para  Lisboa  veio  o  Marquêâ  de  Belvazes  e  para  Madrid  foi  o  Mar- 
quês de  Abrantes,  que  ali  chegou  em  3  de  Setembro  de  1727. 

Ambos  estes  embaixadores  fizeram  entradas  publicas  solemnissimas 
nas  respectivas  cortes. 


1  Biblioteca  Nacional.  Ms.  n.»  692,  fls.  27  e  28. 

2  Vid.  o  mesmo  livro  citado  na  nota  antecedente,  fi.  44. 

3  Tinha  a  Infanta  apenas  3  annos  de  idade  quando  foi  aju8tado  o  sen  casa- 
mento com  o  Bei  de  França,  que  contava  11.  D.  Mariana  Victori a  esteve  em  Paris 
durante  bastante  tempo.  Fez  a  sua  entrada  solemne  naqnella  corte  onde  foi  apre- 
sentada como  a  futura  esposa  do  Rei !  Por  conveniências  politicas,  foi  posto  de 
parte  o  projecto  doeste  casamento  quando  Luis  XV  attingin  a  idade  de  14  annos, 
dando-se  como  pretexto  a  pouca  idade  da  Infanta,  que  entSo  tinha  6  annos.  Com- 
memorando  estes  projectos  matrimoniaes,  cnnharam-se  algumas  medalhas,  uma 
das  quaes  figura  no  catalogo  das  MédaUleê  françaists  dont  Uê  coins  sont  conaervéê 
au  Muêée  Monetairty  edição  de  1892,  p.  216,  n.*  31. 

^  Acerca  doestes  casamentos  vid.  o  livro  intitulado:  Fasto  de  Hymeneo,  ou 
hiêtoria  pantgyrica  dos  desposorios  dos  Fidelissimos  reys  de  Portugal^  nossos  senho- 
res, D.  José  le  D,  Maria  Anna  Victoria  de  Borbon,  etc.,  por  Fr.  Joseph  da  Nati- 
vidade, etc.  Lisboa  1752. 
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Na  occasião  em  que  o  Marquês  de  Abrantes  estava  em  Madrid, 
por  este  motivo,  recebeu  uma  carta  do  secretario  da  Academia,  o 
Conde  de  Villa  Maior,  em  que  o  advertia  da  conveniência  de  serem 
cunhadas  medalhas  oommemorativas  de  tão  faustuoso  acontecimento. 
O  Marquês,  apaixonado  amador  da  Medalhistica,  abraçou  a  ideia  com 
enthusiasmo  e  escreveu  então  a  carta  que  publicámos,  na  qiial  indicava 
o  typo  que  ellas  deveriam  conter  e,  diplomaticamente,  aconselhava 
que  se  cunhassem  duas  semelhantes  para  não  escandalizar  nenhuma 
das  partes. 

Teve  igualmente  o  cuidado  de  remetter  os  retratos  dos  príncipes 
hespanhoes. 

Do  final  da  carta  parece  deprehender-se  que  o  Marquês,  ao  es- 
crevê-la, adivinhava  algum  dissabor.  Se  assim  é,  não  se  enganava. 

Na  junta  dos  censores  de  10  de  Março  (cuja  acta  transcrevemos), 
á  qual  assistiu  o  Conde  de  Assumar,  levantaram-se  duvidas,  resolvendo- 
se,  por  fim,  mandar  abrir  as  medalhas  a  buril  e  dar  conta  a  El-Hei  ^ 

Porém,  alguma  cousa  de  mysterioso  envolvia  este  plano,  pois  que 
El-Rei  viu  o  projecto,  jicando  de  determinar  o  que  havia  de  executar^se . . . 

O  facto  é  que  o  tempo  foi  passando ;  os  dois  monarchas  com  suas 
familias  fizeram  magnificentissimas  jornadas  através  dos  seus  territó- 
rios, para  se  encontrarem  nas  fronteiras  em  um  palácio  expressamente 


^  £  possivel  que  um  outro  desenho  de  Vieira  Lusitano,  que  tainbem  faz  parte 
da  collecção  da  Biblioteca  de  Évora,  onde  tem  o  n.*  137,  seja  um  projecto  para 
alguma  doestas  medalhas.  Parece  que  se  relaciona  com  os  casamentos  que  então 
se  effectuaram,  mas  não  temos  provas  para  affirmar  que  fosse  feito  para  as  me- 
dalhas que  a  Academia  projectou. 

Na  duvida,  não  obstante  não  condizer  com  as  indicações  enviadas  pelo  Mar- 
quês de  Abrantes  de  Madrid,  fizemos  reproduzi-lo  na  estampa  supplementar  n.<>  i, 
fig.  A. 

Descrição: 

A  esquerda  estão  duas  rainhas,  que  se  abraçam,  sentadas  num  banco  de  pe- 
dra, e  á  direita  Mercúrio  e  o  Hymeneu,  de  pé,  abraçando-se  também.  Junto  de 
mna  das  rainhas  está  encostado  um  escudo.  Leg. :  FELICITAS  DVPLEX. 

Visto  que  se  offerece  o  ensejo,  é  opportuno  fazermos  referencia  a  mais  dois 
projectos  de  medalhas,  do  mesmo  artista,  e  que  Xambem  fazem  parte  da  referida 
collecção.  O  primeiro,  que  vae  reproduzido  na  estampa  supplementar  n.<*  i,  fig.  B, 
é  um  projecto  para  uma  medalha  commemorativa  da  chegada  dos  reis  e  princi- . 
pes  a  Lisboa,  em  1729,  que  tinham  ido  á  fronteira  trocar  as  princesas,  como  dis- 
semos. 

Bepresenta  uma  quadriga,  guiada  pelo  Hymeneu,  sobre  a  qual  vae  sentada 
uma  figura  symbolica  (talvez  a  Concórdia),  que  sustenta  um  escudo  bipartido 
onde  estão  as  armas  de  Portugal  e  de  Hespanba.  Leg. :  CONCORDIíE  TRIVM- 
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construído  sobre  o  rio  Caia;  trocaram  as  princesas^  realizaram  se  os 

cAsamentos,. . .  mas  as  medalhas,  pelo  menos  que  nos  conste,  não  se 

cunharam.  Porquê?  Ter-se-hia  opposto  o  Conde  de  Assumar  com  a  sua 

crítica  rigorosa  f 

Junqueira,  Fevereiro  de  1907. 

Arthur  Lamas. 


Lapide  romana  de  Ferreira  do  Alemtejo 

Faz  parte  da  coUecçJo  lapidar  do  Museu  Etimológico  Português, 
aonde  entrou  ha  pouco,  por  generosa  dadiva  de  S.  Ex.*  o  Sr.  Vis- 
conde de  Ferreira  do  Alemtejo,o  monumento  que  se  representa 
na  figura  junta. 

Este  monumento  constitue  a  parte  inferior  de  um  cippo  funerário  da 
epoea  romana.  E  de  mármore  e  tem  as  seguintes  dimens5es:  altura 
0^,6(jj  largura  0",50;  espessura  0",38.  Na  parte  anterior  lê-se,  em 
duas  linhas,  um  fragmento  de  inscripção,  cujos  elementos  vou  discutir. 

L.  h*  A  primeira  letra,  comquanto  á  primeira  vista  pareça  o,  é  sem  du- 
vida Q,  seguido  de  um  ponto.  Adeante  está  ivmvs,  mas  o  segundo  i  é  muito  me- 
nor que  ás  restantes  letras.  Depois  a  pedra  acha-se  nm  tanto  delida;  em  todo 
o  Qas(>  parece-me  ahi  distinguir  p,  que  pôde  estar  seguido  de  a.  A  última  letra 
que  se  distingue  é  claramente  f.  Adeante  d'ella  devia  haver  a  letra  i,  mas  nem 
a  vinta^  nem  o  tacto  a  reconhecem. 

L.  2,'  Não  offerece  difficaldade  a  leitura  doesta  linha.  A  última  letra  é  muito 
menor  que  as  restantes,  e  está  collocada  no  alto  da  linha.  Cf.  o  i  da  linha  ante- 
cedente. 


PHVM  :  e  no  exergo:  ADVENTVS  REGVM  PRINCIPVM  —  QVE  VLISIPO- 
NI--  MDCCXXIX. 

No  Qampo,  escritas  com  letra  do  scc.  xviir,  estão  as  seguintes  palavras  ita- 
lianas i  U  earateri  piu  picinini  (?). 

Cremos  que  este  projecto  não  tem  nenhuma  relação  com  os  projectos  da  Aca- 
demia. 

Este  desenho,  que  reproduzimos  em  tamanho  natural,  está  contido  no  mesmo 
quadra  que  vae  representado  na  fig.  5.*    v 

Na  estampa  supplementar  n.*  ii,  fig.  C,  vae  estampado  o  segundo  projecto. 
Kefercse  este  ao  nascimento  da  princesa  da  Beira,  depois  D.  Maria  I,  primeiro 
fruto  d<i  casamento  de  D.  José  com  D.  Mariana  Victoria. 

A  { esquerda,  de  pé,  está  a  figura  de  Juno,  que  tem  junto  de  si  o  competente 
pavào,  Begurando  nos  braços  a  princesa  para  a  apresentar  ao  deus  Pan,  que  na 
sua  frente  está  sentado,  empunhando  a  flauta  e  espargindo  flores.  Leg. :  SPES 
ALTERA;  e  no  exergo,  em  três  linhas:  NATALIS  PRINCIPIS  BERI^— • 
XVI  KAL  lANVARI  ANNO— MDCCXXXIV. 
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Em  vista  d'isto  leio :  Q{uintu8)  lunius  pa{ter)  f\V^io  pientissimo, 
isto  é  f  . .  Quinto  Junio,  seu  pai,  dedicou  este  monumento  ao  piedosis- 
simo  filho».  O  nome  do  fallecido  estava  na  parte  que  falta  na  pedra. 

Nas  inscripç5es  peninsulares  nâo  é  vulgar  vir  apenas  o  prftfmomen 
com  o  nomen  gentílicium,  sem  cognome,  como  aqui;  todavia  ha  Q.  Vi- 
lim  no  Corp.  Inscr.  Lat.,  u,  1913,  L.  lulius  na  mesma  obra,  5308,  ete. 
Comquanto  nas  inscripçòes  romanas  se  encontre  frequentemente  jilio 
pienti$8Ímo,  ou  jUio  acompanhado  de  outro  adjectivo,  sem  que  o  epi* 
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theto  pater  preceda  esta  formula,  pois  elle  é  pleonastico,  le-se  porém 
paier  filio. .  -issimo  no  Corp,  Inscr.  Lat,,  u,  2741,  e  pater  Jílio  píiV 
sinw  na  mesma  obra,  n.**  3177.  Pelo  contrário,  o  epitheto  mattr  é 
muito  usado:  íbid.  319,  330,  348,  534.  Outros  epithetos:  fil(iuê)  patri 
piissimOj  989;  filia  mater  pientissiTnae,  357;  filii  matri  kanusímaf^j 
3700. — No  Índex  das  abreviaturas  do  vol.  ii  do  Corpus  nao  vem 
PA  =  PA(ter),  só  ha  M  =  MA(ter);  no  Cours  d'Epigraphie  de  Ccagnat, 


m^^-r" 
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no  respectivo  index,  vem  com  tudo  PA  =  PA(ter).  Por  isso  jiisti6ca-se 
a  explicação  qne  a  cima  dei. 

Segundo  me  informou  o  Sr.  Visconde,  esta  lapide  appareceu,  em 
1898,  numa  courella  de  terra  de  semeadura  de  cereaes  chamada  dos 
Alpendres,  annexa  á  herdade  da  Fonte^Boa,  que  pertence  a  S.  Ex.^^ 
e  fica  na  freguesia  e  concelho  de  Ferreira  do  Alemtejo.  Com  ella  havia 
outras,  que,  numa  occasiâo  em  que  o  Sr.  Visconde  estava  ausente, 
uns  pedreiros  metteram  nos  alicerces  de  um  t  casão  t  que  andavam 
construindo  na  Fonte-Boa;  a  única  a  que  o  mesmo  Sr.  pôde  acudir, 
quando  voltou,  foi  a  que  com  tanta  amabilidade  offereceu  ao  Museu 
Ethnologico. 

Provavelmente  no  local  do  apparecimento  houve  outr'ora  uma  vUla 
romana,  como  as  lapides  o  dão  a  entender.  Consta  que  d'antes  se  en- 
contravam também  por  ali  restos  de  construcçSes  e  grandes  tijolos, 
o  que  mais  confirma  o  que  digo.  O  povo,  conforme  o  costume,  dizia 
que  tudo  isto  era  do  tempo  dos  Moiros. 

O  pequeno  monumento,  na  sua  modéstia,  vem  preencher  uma  la- 
cuna no  Museu  Ethnologico,  onde  ainda  não  havia  nenhuma  lapide 
romana  d^aquella  localidade,  e  é  ao  mesmo  tempo  padrão  histórico 
que,  nobilitando  o  concelho  em  que  appareceu,  enaltece  também  ipso 
facto  08  pergaminhos  do  illustre  fidalgo  que  tem  no  seu  titulo  heráldico 
o  nome  de  Ferreira  do  Alemtejo. 

J.  L.  DE  V. 


Protecção  dada  pelos  Oovemos,  corporações  offldaes 
e  Institutos  scientifloos  á  Archeologia 

26,  EzcavAçOes  archeologricas  em  Nnmaiicla 

a  Madrid,  10  de  outubro. — Prometti  ir  dando  conta  dos  interessan- 
tissimos  trabalhos  de  excavação  que  realizam  actualmente  as  duas  com- 
missÕes  hespanhola  e  allemã  nas  ruinas  da  Numancia. 


Todas  as  pessoas  medianamente  instruidas  sabem  o  que  representa 
nos  annaes  da  Peninsula  Ibérica  esse  feito  verdadeiramente  homérico 
— a  defesa  de  Numancia  contra  o  cerco  apertado,  crudelissimo,  posto 
á  modesta  povoação  por  Scipião  Emiliano,  o  férreo  destruidor  de  Car- 
thago  [sec.  ii  a.  C.]. 
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E  tem  sob  este  aspecto  valor  excepcional  a  reconstituição  histórica 
que,  decorridos  dois  mil  annos,  se  está  fazendo  por  iniciativa  da 
Allemanha  primeiro,  e  do  governo  hespanhol  depois,  em 
terrenos  próximos  da  actual  povoação  de  Qarray,  a  curta  distancia  de 
Soria,  os  quaes  abrangem  não  só  o  território  da  velha  e  nobre  Numan- 
cia,  como  o  comprehendido  pelas  varias  fortificações  romanas  dispostas 
e  governadas  por  Scipiâo  no  memorável  cerco. 

Nas  ruinas  de  Nnmancia  trabalha  este  anno  a  commíssâo  de  peritos 
nomeada  pelo  governo  hespanhol.  Nos  terrenos  exteriores,  fazendo  a 
euríosissima  investigação  dos  acampamentos  romanos,  trabalham  actual- 
mente os  dois  sábios  allemães,  Sr.  Schulten,  cathedratico  da  Univer- 
sidade de  Goettingen,  e  Sr.  Hofmann,  cathedratico  da  de  Heidelberg, 
estando  este  ultimo  especialmente  encarregado  de  mediçSes,  alçados 
e  desenhos. 

O  professor  Schulten  tem  já  publicado  um  livro  intitulado  Numantia, 
e  tem  em  via  de  publicação  outro  que  naturalmente  abrange  os  estudos 
e  investigações  realizados  este  ultimo  anno  no  terreno  circumjacente. 
o  dos  acampamentos  romanos.  Com  Schulten  tem  trabalhado  este  anno 
cerca  de  quarenta  operários.  Considera  o  sábio  professor  allemão  como 
a  primeira  autoridade  na  historia  de  Numancia  o  romano  Appiano. 
porque  referiu  o  depoimento  de  uma  testemunha  presencial,  Polybio, 
companheiro  de  Scipião  na  conquista  da  heróica  povoação.  Segundo 
esse  depoimento,  os  Romanos  organizaram  o  primeiro  cerco  sobre  a 
base  de  dois  grandes  acampamentos  que  deviam  ter-se  estabelecido 
aos  dois  lados  do  cerro  de  La  Abuela.  Suppõe  Schulten  que  um  d^esses 
acampamentos  demorasse  no  hoje  chamado  t Cerro  dei  Castillejo»,  numa 
excellente  posição  estratégica  sobre  o  t Cerro  de  la  Muela»  onde  se 
estendia  Numancia.  Mas  ainda  não  colheu  elementos  sufficientes  para 
confirmar  esta  supposição. 

Depois  d^esses  dois  acampamentos  principaes,  parece  que  as  tropas 
de  Scipião  apertaram  mais  o  cerco  com  uma  linha  de  circumvalação. 
a  uns  300  metros  da  povoação  sitiada,  e  nella  estabeleceram  mais  sete 
acampamentos.  Um  doestes  está  já  completamente  a  descoberto,  a  su- 
deste de  Numancia,  num  sitio  conhecido  por  Penaredondo.  Este  acam- 
pamento, tal  como  está  a  descoberto,  considera-se  capaz  para  três  ou 
quatro  mil  homens. 

Schulten  está  tSo  satisfeito  com  estes  seus  trabalhos  do  presente 
anno  como  com  os  anteriores  realizados  no  recinto  numantino. 

O  descobrimento  dos  acampamentos  confirma  a  existência  de  Nu- 
mancia, já  antes  demonstrada. 

Schulten  tenciona  agora  dedicar-se  repousadamente  a  escrever  a 
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sua  obra  definitiva  sobre  Numancia,  a  qual  permittirá  que  seja  livre- 
mente traduzida  em  castelhano* 

Os  visitantes  da  parte  ji  descoberta  das  ruinas,  onde  s2o  admittidos 
por  bilhete,  estão  encantados  do  trato  affavel  doeste  sábio,  que  se 
levanta  com  o  sol  e  está  em  toda  a  parte,  acompanhando 
os  operários  e  trabalhando  com  elles,  feliz  ante  o  descobri- 
mento de  um  muro  completo  ou  de  qualquer  objecto  digno  de  figurar 
no  Museu  Numantino  que  em  Garray  se  está  organizando. 

O  achado  dos  projecteis  de  pedra  despertou  vivissimo  interesse. 
SuppSe  Schulten  que  naquelle  sitio  deviam  estar  as  catapultas.  Rece- 
bendo commuuicação  do  facto,  o  imperador  da  AUemanha,  que  acom- 
panha com  o  maior  interesse  os  actuaes  trabalhos  de  reconstituição 
histórica,  pôs  ao  dispor  de  Schulten  doze  mil  marcos  para 
a  investigação  exclusiva  do  alcance  da  «artilharia»  romana,  construindo- 
se  uma  catapulta  com  que  pôde  arremessar-se  a  trezentos  e  vinte  me- 
tros um  projéctil  de  onze  libras  hespanholas. 

Os  trabalhos  realizados  no  recinto  propriamente  numantino  peia 
commissão  hespanhola  despertam  também  interesse  vivissimo.  O  que 
importa  muito  é  que  a  commissão  disponha  de  mais  largos  meios  ma- 
teriaes  para  a  delicada  empresa  a  que  metteu  hombros. 

Crêem  alguns  historiadores  que,  após  a  espantosa  tragedia  numan- 
tina,  Scipião  devia  ter  destruido  a  parte  da  cidade  respeitada  pelas 
chammas,  vendendo  depois  as  terras  aos  habitantes  das  povoaçSes  vi- 
zinhas já  submet tidas  ao  jugo  romano. 

Das  investigações  praticadas  agora,  conclue-se  que  houve  uma  ci- 
dade celtibero-romana  sobreposta  á  destruida  Numancia,  na  construcção 
da  qual  se  respeitou  a  antiga  disposição,  até  no  traçado  das  ruas, 
tendo  estas  em  geral  a  largura  de  três  a  quatro  metros  e,  por  excep- 
ção, cinco. 

As  casas  d'esta  povoação  celtibero-romana  deviam  estar  assentes 
sobre  as  numantinas,  sendo  apenas  a  sua  construcção  mais  simples  e 
mais  modesta.  Os  restos  de  cerâmica,  encontrados  em  abundância,  e  que 
devem  attribuir-se  a  essa  época,  tem  todos  os  attributos  característicos 
dos  romanos,  feitos  de  barro  vermelho  lustroso.  Encontram-se  mistu- 
rados com  outros  de  procedência  ibérica. 

Suppòe  a  commissão  hespanhola  que  dirige  estas  excavações  que 
a  cidade  romana  duraria  até  a  invasão  dos  Bárbaros. 

Todos  os  dias  se  vae  enriquecendo  o  nascente  Museu  Numantino 
de  Garray,  um  dos  maiores  attractivos,  sem  duvida,  ofFerecidos  aos 
olhos  dos  visitantes  amadores  da  reconstrucção  histórica,  que  dentro 
de  pouco  tempo  acudirão  interessadíssimos  a  esta  espécie  de  Pompeies 
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hespanbola,  que  o  governo  hespanhol  emfim  se  resolveu  a 
patrocinar  depois  que  o  impulso  veio  com  força  das  sa- 
bias terras  da  Allemanha». 

(Correspondência  assinada  por  •  Caiei «,  e  publicada  no  Diário  de  Noticias 
de  15  de  Outubro  de  1906). 


Como  appendice  a  esta  noticia,  pôde  accrescentar  se  que  o  Prof. 
Schulten,  com  o  fim  de  se  inteirar  do  conhecimento  da  archeologia  lu- 
sitana, esteve  ultimamente  no  nosso  pais,  onde  visitou  vários  monu- 
mentos archeologicos  e  museus.  Também  esteve  no  Museu  Ethnologico 
por  varias  vezes,  cujas  ricas  collecções  muito  interesse  despertaram 
nelle. 

27.  Monetário  Berllnés 

fBerlin,  26  Setiembre.  —  El  monetário  berlinés,  cuya  organización 
actual  data  solo  dei  síglo  xix,  estaba  aún  hasta  ahora  muy  por  bajo 
de  los  monetários  dei  British  Museum  e  de  la  Bibliothèque  Nationale, 
yendo  á  la  zaga  de  estos  en  comparíia  de  todos  los  monetários  dei 
mundo,  pues  ambos  gozaban  la  fama  de  insuperables.  Merced  á  una 
nueva  extraordinária  adquisición,  el  monetário  nuestro  no  solo  ha  Ue- 
gado  á  competir  con  aquellos,  sino  que  en  vários  conceptos  hasta  los  ha 
superado.  Un  coleccionista  particular,  Arturo  Lòbbecke,  de  Brunswick, 
ha  reunido  en  treinta  aSos,  guiado  por  sus  conocimientos  estéticos  y 
científicos,  una  colección  muy  célebre  y  casi  única,  que  cuenta  nada 
menos  que  27.904  ejemplares,  entre  ellos  341  piezas  de  oro  ó  telectron» 
y  8.444  monedas  de  plata  ó  «potin».  Esta  colección  la  ha  podido 
comprar  el  monetário  berlinés  por  575.500  marcos,  ad- 
quiriendo  asi  gran  número  de  rarezas  y  acufiaciones  curiosas.  Es  rica 
especialmente  en  magníficos  ejemplares  de  arte  monetário  griego,  dis- 
poniendo  ahora  el  monetário  berlinés  de  más  100.000  monedas  griegas 
en  junto». 

(Esta  noticia,  impressa  em  papel  avulso,  foi  enviada  á  redacçáo  d- O  Archeo- 
logo  Português  pelo  Sr.  D.  Pedro  de  Mugica,  professor  em  Berlim). 

28.  Foailles  en  Égjpte 

Nous  lisons,  dans  Nature  de  Londres,  d'intéressants  détails  sur 
des  fouilles  faites  récemment  en  Egypte  par  le  Dr.  Reisner  pour  le 
compte  de  TUniversité  de  Californie.  II  s^agit  d'une  vaste  nécropole 
renfermant  des  sépultures  partant  des  époques  préhistoriques  et  allant 
jusqu'aux  époques  coptes  et  ptolémaíques.  A  Girga,  dans  la  Haute- 
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Égypte,  on  a  explore  des  tombes  remontant  à  8.000  ans  au  moios  et 
qui  renfermaient  des  eorps  admirablement  conserves,  grâce  probaUe- 
ment  à  Textrême  sécheresse  de  l'atmosphère  et  à  la  perfection  des 
moyens  employés  pour  Tembaument.  Le  Dr.  Elliot  Smith,  professeur 
d^anatomie  à  TÉcoIe  de  médecine  du  Caire,  les  a  étadiés.  Les  cheveux, 
les  ongles,  les  ligaments,  les  muscles  et  les  nerfs  eux-mêmes  sont  en 
excellent  état.  Parfois  même  le  eerveau  et  les  yeux  munis  de  leur 
cristallin  ont  été  observes.  Enfin  le  Dr.  E.  Smith  a  pu  faire  plusieurs 
fois  Tanatomie  des  plexus  nerveux  des  membre8.=it/.  B. 

(  De  VAniropologity  vol.  xiii,  pp.  414-415). 


A  matriz  de  Villa  do  Conde 


Quando,  ao  percorrer  o  ultimo  fasciculo  d- O  Archeologo,  se  me  de- 
parou o  excellente  artigo  de  Monsenhor  Ferreira,  acerca  da  linda  rai- 
nha do  Ave,  toda  a  minha  pena  me  não  foi  bastante  para  me  lamentar 
de  não  terem  sido  reproduzidas  então  duas  photographias,  que  ha  annos 
eu  tomara  em  Villa  do  Conde  e  precisamente  do  pórtico  e  do  arco  do 
coro  da  igreja  a  que  o  esclarecido  ecclesiastico  se  refere. 

Retrotraiam  porém  os  leitores  as  minhas  illustraç5es  ás  palavras 
enthusiasticas  de  Monsenhor  Ferreira  e  verão  que,  aparte  a  difFerença 
de  méritos,  lhes  parece  que  umas  foram  feitas  para  as  outras,  tanto 
se  completam. 

Não  quero  pôr  de  minha  casa  prata  de  mau  quilate,  e  por  isso 
selecciono  de  três  escritores  algumas  linhas  que  não  permittirão  que 
as  photographias  vão  assim  muito  nuas  de  commentario  autorizado. 

O  primeiro  escritor  é  estrangeiro  e  parece  que,  por  nXo  ser  dos 
nossos  dias,  anda  agora  um  pouco  esquecido.  Pois  viu  muito  no  nosso 
pais  e  a  sua  penna  não  nos  fere.  Diz,  falando  da  «... .  architectura 
de  D.  Manoel:  estilo  participante  do  gótico  e  que  serve  de  passagem 
para  o  renascimento,  estilo  tão  variado,  que  produziu  tantos  fragmentos 
curiosos  de  architectura  entre  1480  e  1550.  Em  todos  estes  géneros 
de  architectura  ha  alguma  cousa  de  particular  que  pertence  somente 
a  Portugal».  (Les  arts  en  PoHugal,  par  le  Com  te  A.  de  Raczinski, 
p.  410). 

E  uma  apologia  da  arte  nacional  d^aquelle  período,  embora  escrita 
com  economia  de  palavras. 

Agora  de  um  escritor  português,  tratando  mesmo  de  Villa  do  Conde : 

«A  sua  bella  igreja  parochial,  da  invocação  de  S.  João  Baptista, 
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é  obra  do  sec.  xvi.  O  seu  estilo,  posto  qne  já  muito  deturpado  pelas 
suocessivas  restaurações,  pode  definir-se  como  pertencendo  ao  chamado 
impropriamente  de  decadência — a  evoluçfto  do  estilo  gótico  em  Por- 
tugal, que  o  torna  gótico  florido  porventura  menos  severo  e  menos 
contemplativo  e  que  entre  nós  se  generaliza  desde  os  dias  de  D.  Ma- 
noel até  D.  Sebastião».  (A  Arte  e  a  Natureza  em  Portugal:  II.  «Villa 
do  Conde»,  por  J.  Caldas). 

O  terceiro  e  ultimo  escritor  é  o  Sr.  Ramalho  Ortigão  no  Culto  da 
arte  em  Portugal,  Desde  p.  142  por  deante  o  brilhante  critico  investe 
contra  o  dogmatismo  que  pretende  ver  na  igreja  da  Batalha  o  ultimo 
e  inaccessivel  modelo  de  architectura  em  Portugal,  appellidando  de 
decadência  quanto  se  lhe  seguiu  mas  que  para  aquelle  claro  espirito 
cé  a  modificação  portuguesa  doesse  estilo  (o  gótico),  é  a  sua  naciona- 
lização, é  a  originalidade  local,  imposta  pelos  architectos  portugueses 
do  sec.  XVI,  a  um  sistema  geral  de  construcção,  commum  a  toda  a  Eu- 
ropa». (P.  146). 

O  Sr.  Ramalho  Ortigão  não  traz  nenhuma  referencia  particular 
ao  monumento  de  Villa  do  Conde,  mas  faz  o  encarecimento  do  estilo 
manoelino  e  do  que  elle  vale  e  significa  como  producto  do  trabalho 
nacional.  Por  isso  o  chamo  para  aqui. 

€Em  Portugal  tem  sido  accusados  os  architectos  manoelinos  de  in- 
vadirem pelo  vegetabilismo  ornamental  todos  os  perfis  da  construcção, 
submettendo  assim  as  formas  constructivas  á  ornamentação  escultural. 
Os  grandes  críticos  da  Inglaterra,  que  tão  considerável  impulso  teem 
dado  ás  ideias  estheticas  e  á  moderna  evolução  artistíca,  entendem 
porém,  ao  contrario  dos  nossos,  que  a  sciencia  de  edificar  e  de  dispor 
linhas  é  na  construcção  de  um  monumento  um  ramo  secundário  da  arte 
de  esculpir.  Esta  affirmativa  envolve  a  consagração  da  escola  manoe- 
lina  pela  critica  que  neste  século  mais  minuciosamente  e  mais  profun- 
damente tem  estudado  a  arte  gótica  e  a  arte  da  renascença».  (P.  14õ). 

Ainda  esta  ironia:  «E  á  decadência  do  gótico  da  Batalha  que  nós 
devemos  o  incomparável  claustro  dos  Jerónimos,  segundo  Haupt  o  mais 
hdlo  clauêtro  de  todo  o  mundo,  bem  como  a  fachada  da  igreja  de  Christo, 
em  Thomar,  onde  a  flammejante  janela  da  sala  do  capitulo  é  a  obra  mais 
eloquente,  mais  convicta,  mais  poética,  mais  enthusiasticamente  patrió- 
tica, mais  estremecidamente  portuguesa,  que  jamais  realizou  em  nossa 
raça  o  talento  de  esculpir  e  de  fazer  cantar  a  pedra».  (P.  147). 

A  matriz  de  Villa  do  Conde  é  um  d^esses  monumentos,  gerado  na 
idade  áurea  da  nossa  historia,  numlt  villa  que  tinha  a  seus  pés  aquelle 
mar  invio,  mas  que  para  nós  foi  a  senda  illuminada  do  engrandecimento. 
Bastará  encarar  a  sincera  majestade  e  graça  d'esse  pórtico  para  ex- 
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pubar  do  nosso  critério  essa  ideia  de  decadência,  com  que  se  pretende 
apoucar  a  escola  manoelina.  A  inexpressfto  fria  e  despótica  do  Renasci- 
mento como  que  foi  obrigada  a  vir  sorrir-se  em  Portugal  nos  edifícios  ma- 
noelinoB. 

As  obras  doesta  época  no  nosso  país  dâo-me  a  ideia  de  uma  cons- 
trucção  mais  ou  menos  riscada  pelas  linhas  e  formas  do  RenascimerUo, 
mas  transparentemente  colgada  de  uma  renda  tecida  na  ornamentação 


Pórtico  da  igreja  matriz  de  VUla  do  Conde 


gótica  por  mJos  de  portugueses  que  se  criavam  e  viviam  pelo  mar. 
O  gosto  architectonico  que  edificava  estas  estrophes  de  pedra  era  como 
uma  saudade  do  estilo  ogival  que  passava,  sentida  e  enviada  pelo  novo 
estilo,  que  no  incessante  rodar  do  tempo  e  da  arte  surgia  algemado 
á  immutabilidade  do  classicismo. 

Seria  um  serviço  prestado  á  historia  da  arte  nacional  o  publica* 
rem-se  todos  os  espécimes  desta  nossa  architectura;  ainda  os  mais  sin 
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gelos,  que  poderão  esconder-se  inesperadamente  nos  recantos  das  pro- 
víncias. Em  aldeias  humildes  da  Beira-Baixa  tenho  eu  visto  numerosos, 
embora  modestos,  exemplares  do  gosto  manoelino  em  portas,  em  janelas 


Arco  do  coro  da  Igreja  matriz  do  ViUa  do  Conde 


de  edifícios  simples,  mas  cheios  do  encanto  português.  Estudemos  o  que 
La  e  é  nosso  para  sabermos  o  que  devemos  ser  e  não  somos. 

F.  ALVES  Pereira. 


Catalogo  dos  pergaminlios  existentes 
no  arcMvo  da  Insigne  e  Real  Collegiada  de  Quimarfies 

(Contlnuaç&o.  Vid.  o  Arch.  Porl.,  xi,  219) 

CCXLI 

24  de  novembro  de  1429 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Leonor  Domingues^  pela 
qual  lega  aos  clérigos  coreiros  40  soldos  annualmente  com  obrigação 
de  uma  missa  cantada  e  duas  rezadas. 


80  O  AucíiEOLOCO  Português 

O  testamento  foi  apresentado  pelo  testamenteiro  Joyam  (?)  de  Sou- 
sa,  abbade  de  Santa  Christina,  do  termo  do  mosteiro  e  couto  de  Tra- 
vanca, estando  presente  Fernando  Affonso,  abbade  de  Cortegaça  e 
procurador  dos  coreiros;  e  o  traslado  foi  passado  em  Fonte  Marteya 
(talvez  Murteira,  pois  existe  hoje  um  casal  com  esta  denominação),  lo- 
gar  da  dita  freguesia,  por  Âffonso  Annes,  tabellião  do  julgado  de  Santa 
Cruz  de  Riba  Tâmega. 

CCXLII 
12  de  fevereiro  de  1430 

Posse  da  igreja  de  Santo  Estevam  de  Urgeses,  que  os  procuradores 
do  cabido  de  Guimarães,  em  virtude  da  carta  de  annexaçXo  referida 
sob  n/  CCXL,  tomaram  quando  se  celebrava  a  missa  do  dia. 

Foi  feito  o  inventario  dos  ornamentos  que  nelia  havia,  a  saber: 
c cinco  livros,  hum  missal  mistico  e  outro  santal  de  quanto  e  outro  oo- 
Iheytanho  e  outro  santal  de  resar  e  hum  salteiro  e  hum  quademo  de 
officio  de  Corpore  Xpi  e  de  Santa  Maria  das  Neves  e  huma  ara  e  hum 
calez  destanho  e  duas  vestimentas  e  dous  pichos  e  huma  caldcyrinha 
e  duas  campaynhas  britadas  e  huma  cruz  darame». 

Escrito  o  instrumento  pelo  tabellião  de  Guimarães  João  Annes, 
que  pelo  caminho  contou  xxx  reaes. 

CCXLIII 

õ  de  julho  de  1430 

Escambo  entre  o  cabido  de  Guimarães  (sendo  cónego  que  tem  o 
carrego  de  chantre  Martim  AflFonso,  e  thesoureiro  Pedro  Annes)  e  Pe- 
dro Domingues,  mercador,  e  mulher  Catalina  de  Freitas,  ficando  estes 
com  umas  casas  do  cabido  sitas  na  rua  de  Vai  de  Donas  e  o  cabido 
com  herdades  fora  da  villa,  que  receberia  annualmente  3  libras  da 
moeda  antiga  emquanto  não  fosse  entregue  das  herdades. 

Escrito  pelo  tabellião  Nicolau  de  Freitas,  sendo  testemunhas  o  al- 
moxarife Diogo  Martins,  e  João  Martins,  abbade  de  S.  Lourenço  de 
Riba  de  Selho. 

CCXLIV 
29  de  julho  de  1430 

Emprazamento,  em  três  vidaS;  de  umas  casas  sitas  a  par  de  S.  Paio 
conjuntas  com  a  albergaria  da  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria, 
feito  por  esta  confraria  a  Álvaro  Gonçalves,  çapateiro,  e  mulher  Leo- 
nor Gil,  com  o  foro  de  1  maravidi. 

Escrito  na  Clasta  de  Santa  Maria  pelo  tabellião  Vasco  Affonso. 
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CCXLV 

18  de  ftgosto  de  1430 

Doação  das  casas,  qne  chamam  Torneiro,  e  dos  campos  de  Lamas^ 
Sitos  na  freguesia  de  S.  Pedro  de  Escudeiros,  e  da  vinha  da  bouça 
da  devesa  com  seu  campo  na  freguesia  de  S.  Vicente  de  Penço,  feita 
ao  cabido  de  Guimarães  (sendo  thesoureiro  Pedro  Annes,  e  cónegos 
Gervaz  Gonçalves,  abbade  de  S.  Gens  de  Montelongo;  João  Gonçal- 
ves, abbade  de  Cerzedo;  Affonso  Rodrigues,  abbade  de  S.  Martinho 
de  Candoso);  por  João  da  Porta  e  mulher  Maria  Lourenço,  da  dita 
freguesia  de  Escudeiros,  com  obrigação  de  uma  missa  ofBciada  annual- 
mente  na  sexta  feira  anterior  ao  dia  de  Natal. 

Escrito  em  Guimarães  pelo  tabellião  Álvaro  Annes,  sendo  uma  das 
testemunhas  um  criado  de  João  Fogaça,  cavalleiro. 

CCXLVI 

12  de  outubro  de  1480 

Snb-emprazamento,  em  três  vidas,  do  casal  de  Ansede,  sito  no 
Couto  de  Moreira,  feito  por  Gil  Lourenço,  cavalleiro,  alcaide  de  Mi- 
randa, e  mulher  Joanna  Gonçalves,  que  o  possuíam  por  prazo  do  ca- 
bido de  Guimarães,  a  Gonçalo  Lourenço  e  mulher  Mana  Pires,  com 
a  renda  annual  de  13  Yt  teigas  de  pão  meado,  marra,  regueifas,  cabaça 
de  vinho,  uma  dúzia  de  colmo,  5  homens  para  cavar,  7  homens  com 
bois,  um  par  de  gallinhas. 

Escrito  no  dito  Couto  nas  casas  dos  referidos  emphyteutas,  pelo 
tabellião  de  Guimarães  João  Vasques,  vassallo  de  el-rei. 

CCXLVII 

12  de  outubro  de  1430 

Sub-emprazamento,  em  três  vidas,  do  casal  da  Carreira,  sito  no  Couto 

de  Moreira,  feito  pelos  emphyteutas  referidos  no  numero  antecedente  a 

Fernando  Affonso  e  mulher  Domingas  Domingues,  com  a  renda  annual 

de  12  maravidis  da  moeda^antiga,  geira  cada  doma,  marra,  regueifas, 

cabaça  de  vinho,  4  homens  para  cavar,  2  homens  com  bois. 

Escrito  no  mesmo  logar  do  antecedente  e  pelo  mesmo  tabellião, 

sendo  uma  das  testemunhas  Fernando  Ayres,  sobrinho  do  dito  Gil 

Lourenço. 

CCXLVIII 

12  de  outubro  de  1430 

Sub-emprazamento,  em  três  vidas,  do  casal  do  Outeiro,  sito  no  Covto 

de  Moreira,  feko  pek»  mesmos  emphyteutas  referidos  no  nwnero  an* 
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tecedente  a  Affonso  Domingnes  e  mulher  Maigarída  Domingaes,  com 
a  renda  annaal  de  13  maravidis  da  moeda  antiga,  geira  cada  doma, 
4  homens,  2  com  bois,  marra,  regnei£as,  cabaça  de  vinho,  e  com  re- 
serva para  os  sub-emprazantes  de  4  soldos  qne  adquiriram  no  mesmo 
casal  dos  filhos  de  Hartim  Annes. 

Escrito  no  mesmo  logar  referido  e  pelo  mesmo  tabellião. 

CCXLIX 
29  de  junho  de  1431 

Doação  do  direito,  que  tinha  no  moinho  da  Bouça,  sito  em  Riba 
de  Selho,  freguesia  de  Santa  Maria  de  Silvares,  feita  por  Constança 
Annes,  viuva  de  João  Garcia,  mestre  de  obras,  ou  da  obra,  a  Lopo 
Martins,  alfaiate,  e  mulher  Maria  Gonçalves,  sobrinha  da  doadora. 

Escrito  em  Guimarães,  nas  casas  da  morada  da  doadora,  pelo  ta- 
bellião João  Vasques,  sendo  testemunhas,  entre  outros,  dois  cusiureiros 
de  Affonso  Gil,  alfaiate. 

CCL 

15  de  janeiro  de  1452 

Sentença  proferida  em  Braga  por  Gil  Affonso  Leitão,  arcediago  do 
Couto,  por  João  Fernandes,  bacharel  em  degredos  e  cónego  de  Braga, 
e  por  Fernando  Affonso,  bacharel  em  leis,  vigários  geraes  do  arcebispo 
D.  Fernando,  julgando  que  o  prior  do  Convento  de  S.Torquato  tinham 
direito  a  receber  annualmente  40  soldos  por  umas  herdades  sitas  na 
freguesia  de  S.  Romão  de  Sisto. 

Conserva  pendente  o  sêllo  da  corte  da  igreja  de  Braga,  um  baixo 
relevo  verde,  redondo,  em  cera  branca,  tendo  no  centro  a  imagem  da 
Virgem  sentada  com  o  Menino  no  regaço. 

Na  orla:  +  SELLO Braga.  ' 

É  o  que  julgo  ler. 

CCLI 

8  de  fevereiro  de.  1432 

Posse  da  igreja  de  S.  Cosmade  da  Lobéira',  vaga  pela  transferen- 
cia para  outra  de  João  Annes  Albernaz,  tomada  pelo  prior  de  S.Tor- 
quato Álvaro  Martins,  em  virtude  da  sentença  de  annexação  de  24 
de  abril  de  1425  (doe.  n.®  ccxxiv),  estando  presente  Bemaldo  Annes, 
cónego  de  S.  Torquato  e  capellão  dá  dita  igreja,  que  se  empossou  dos 
objectos  a  ella  pertencentes,  a  saber:  um  livro  de  missas  de  festas, 
um  dito  de  baptisar  e  encommendar,  duas  vestimentas  velhas  rotas, 
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um  cálix  de  estanho^  um  thuribulo  de-^rame,  dois  pichos  de  estanho, 
uma  cruz  de  pau  coberta  de  leniogenes,  uma  caideirinha  de  cobre  de 
benzer  a  agua,  uma  cuba  de  7  palmos  de  ter  vinho,  duas  de  pão  velhas, 
outra  de  . . .  moio  velha,  uma  arca  velha  sem  cobertoira,  outra  cuba 
velha. 

O  instrumento  foi  lavrado  pelo  tabelliSo  de  Guimarães  João  Annes. 

CCLII 

28  de  abril  de  1432 

Doação  do  casal  de  Riba,  sito  na  freguesia  de  S.  João  de  Semelhe, 
couto  de  Braga,  feita  ao*  cabido  de  Guimarães  por  Vasco  Gonçalves, 
dito  Meyrim,  e  mulher  Joana  Domingues j  por  serviço  de  Deus  e  da 
imagem  de  Santa  Maria  da  Oliveiía,  com  obrigação  annual  de  anni- 
versariàs  rezadas  e  uma  missa. 

Escrito  no  dito  casal  pelo  notário  apostólico  Pêro  Lourenço,  cónego 
de  Braga. 

CCLIII 

19  de  agosto  de  1433 

Carta  de  confirmação  e  instituição  canónica,  dada  no  mosteiro  de 
Mancellos  pelo  arcebispo  D.  Fernando,  de  João  Annes,  clérigo  de 
missa,  con^o  capellão  perpetuo  da  igreja  de  Santo  Estevam  de  Urgezes, 
assinando-lhe  para  seu  salário  e.sustentamento  40  libras  da  moeda  an- 
tiga, que  o  cabido  de  Guimarães,  apresentante,  lhe  pagaria,  e  o  pé 
de  altar. 

P  arcebispo  conferiu-lhe  a  cpUação  «nom  embargante  a  constitui- 
çom  da  nossa  egreja  de  Braga  na  quall  se  contem  que  nenhum  nom 
possa  seer  provido  das  egrejas  parochiaes  ou  capellas  senom  aquelle 
que  souber  leer  e  cantar  e  entender  ao  menos  quanto  ao  pee  da  lettra 
pêra  elle  poder  teer  e  receber  licitamente  a  dita  egreja  ou  capella  nom 
embargante  a  dita  constituiçom  como  dito  he  porque  nós  achamos  o 
dito  Johane  Annes  por  delligente  inquiriçom  elle  seer  de  honesta  e  lau- 
davil  conversaçom  e  boa  fama  e  assaz  bem  responder  dos  sacramentos 
ecclesiasticos». 

CCLIV 

28  de  dezembro  de  1434 

Carta  de  el-rei  D.  Duarte  confirmando  ao  abbade  de  Toll5es  todas 
as  graças  e  privilégios,  que  lhe  tinham  sido  concedidas  pelos  seus  an- 
tecessores. 
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Dada  em  Santarém  por  Affonso  Geraldes  e  Luis  Martins,  vassallos 
de  el-rei  e  do  seu  desembargo. 

Conserta  pendente  o  sêllo  real  em  cera,  mas  já  partido. 

CCLV 

i 

S  de  março  de  1435 

Posse  de  metade  de  uma  casa  sita  na  rua  da  Enfesta  em  virtude 
da  sentença  proferida  a  7  do  mesmo  mês,  no  Paço  do  concelho,  pelo 
juiz  ordinário  de  Guimarães,  Pedro  Alvares,  mercador,  a  qual  foi  to- 
mada  pelo  procurador  dos  clérigos  coreiros  João  Martins,  abbade  de 
S.  Lourenço  de  Riba  de  Selho. 

Esta  casa  foi  legada  aos  referidos  clérigos  pela  clausula  testamen- 
tária de  Fernando  Affonso,  abbade  de  S.  Lourenço  de  Calvos,  com 
obrigação  de  uma  vigilia  e  missa  por  sua  alma  e  de  sua  mãe  e  irmã. 

Escrito  pelo  tabellião  Pêro  Annes. 

CCLVI 
Itj  de  novembro  de  1436 

Nota  de  einprazaniento,  em  três  vidas,  do  casal  tio  Outeiro,  fregtie- 
sia  de  S.  Torqiiato,  que  se  obriga  a  fazer  na  forma  legal,  pela  corte 
de  Braga,  o  prior  do  mosteiro  de  S.  Torcade,  Álvaro  Martins,  a  AíTonso 
Gonçalves  e  mulher  Catalina  Gonçalves,  com  o  foro  de  5  raaravidis  da 
moeda  antiga,  pagos  a  700  por  um  como  agora  el-rei  manda;  5  homens 
para  cavar  no  dito  mosteiro,  em  cima  de  fevereiro  ou  á  entrada  de 
março;  o  dizimo  do  que  Deus  der;  ura  carneiro  ou  uma  marra,  á  es- 
colha do  prior;  e  obrigação  de  ir  ao  prado  tirar  a  agua  como  é  de 
costume. 

Escrito  em  Guimarães  pelo  tabellião  João  Annes. 

CCLVII 

?  de  março  de  1437 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  uma  vinha  com  suas  divesas,  sita 
no  Jogar  de  Aldeia,  termo  de  Guimarães,  feito  pela  confraria  do  Ser- 
viço de  Santa  Maria  com  o  foro  de  3  maravidis. 

Escrito  na  crasta  de  8anta  Maria,  na  capella  de  Álvaro  Gonçalves 
de  Freitas,  pelo  tabellião  Vasco  Annes. 
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CCLVIII 

31  de  janeiro  de  1438 

Confirmação  e  institaiçâo  canónica  de  João  Vicente,  cónego  de  Gui- 
marães, em  uma  ração,  da  igreja  de  S.  Gens  de  Montelongo,  vaga  por 
morte  de  Martim  Esteves,  conferida  por  Áffonso  André,  cónego  de  Gui- 
marães e  abbade  da  referida  igreja. 

O  coUator,  sentado  junto  dos  paços  do  Conde  D.  Áffonso,  impôs  o 
barrete  sobre  a  cabeça  dò  raçoeiro,  que  estava  ajoelhado  ante  elle. 

Escrito  pelo  tabellião  João  Annes,  sendo  uma  das  testemunhas  Gon- 
çalo Martins,  escudeiro  de  Martim  Vasques  da  Cunha. 

CCLIX 

25  de  maio  de  1439 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  uma  casa  sita  a  cerca  da  porta  da 
villa,  que  chamam  de  Vai  de  Donas,  feito  pelos  clérigos  do  coro,  sendo 
prioste  Vasco  Áffonso,  a  Vasco  Annes,  pregoeiro  da  villa,  com  o  foro 
de  2  maravidis  da  moeda  antiga,  pagos  a  700  por  um. 

Escrito  pelo  tabellião  João  Annes. 

CCLX 
9  de  janeiro  1440 

Emprazamento,  em  três  vidas,  do  casal  de  Aldão,  feito  pelo  cabido, 
sendo  chantre  Pedro  Áffonso,  a  Álvaro  Annes  e  mulher  Leonor  Fer- 
nandes, com  a  renda  de  õ  maravidis  de  moeda  antiga,  a  700  por  um. 

Escrito  no  coro  pelo  tabellião  João  Annes,  sendo  uma  das  teste- 
munhas João  Martins,  abbade  de  S.  Lourenço  de  Riba  de  Selho. 

CCLXI 

10  de  janeiro  de  1440 

Doação  de  metade  de  umas  casas,  sitas  na  rua  Nova  do  Muro,  feita 
por  Domingos  Gonçalves,  sapateiro,  i  confraria  do  Serviço  de  Santa 
Maria,  com  obrigação  de  o  admittir  por  confrade  e  de  celebrar,  por 
sua  morte,  uma  missa  annual  por  sua  alma. 

Escrito  na  capella  de  S.  Brás,  onde  se  dizem  as  missas  da  confraria, 
pelo  tabellião  Rodrigo  Annes. 

CCLXII 

10  de  fevereiro  de  1440 

Emprazamento  perpetuo  do  terço  de  uma  casa,  sita  dentro  da  cerca 
velha  do  Castello  na  rua  direita,  feito  pela  confraria  do  Serviço  de 
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Santa  Maria  a  AfFonso  Lourenço,  prior  do  mosteiro  de  Souto,  e  ao  seu 
convento,  com  o  foro  de  20  soldos. 

Escrito  na  eras  ta  de  Santa  Maria,  a  par  da  capella  de  S.  Brás, 
onde  se  dizem  as  missas  da  confraria,  pelo  tabelliSo  Rodrigo  Annes, 
sendo  uma  das  testemunhas  o  confrade  Affonso  Yasques  Peixoto. 

CCLXIII 

10  dç  fevereiro  de  1440 

Posse  de  metade  das  casas  da  rua  Nova  do  Muro,  em  que  mora 
Gonçalo  Annes,  pintor,  doadas  á  confraria  do  Serviço  pelo  documento 
n.®  CCLXI. 

Escrito  pelo  tabellião  Rodrigo  Annes,  criado  da  Rainha. 

CCLXIV 

14  de  março  de  1442 

Sentença  proferida  no  paço  do  concelho  por  Affonso  Vasques  Pei- 
xoto,-vassallo  de  el-rei  e  juiz  de  Guimarães,  lavrada  pelo  tabellião  Fer- 
nando Affonso,  sendo  testemunhas  os  tabelliâes  João  Vasques,  Vasco 
Annes,  Luiz  de  Amaral,  Nuno  de  Avis,  Affonso  Pires  e  João  Affonso, 
e  o  juiz  dos  reguengos  Vasco  Martins,  julgando  deserto  o  aggravo 
interposto  pelos  réus  contra  a  sentença  proferida  a  29  de  novembro 
de  1441  pelo  juiz  de  Guimarães  Pedro  Alvares,  mercador. 

A  acção  foi  intentada  a  22  de  novembro  do  mesmo  anno  perante 
Lopo  de  Castro,  vassallo  de  el-rei  e  juiz  de  Guimarães,  por  Álvaro 
Martins,  prior  do  mosteiro  de  S.  Torquato,  contra  diversos  lavradores 
que,  fazendo  moinhos  e  presas,  impediam  a  correnteza  da  agua  da  foz 
de  Rial  e  de  Requeixo  no  rio  de  Selho  para  as  terras  do  mosteiro. 
O  prior  apresentou  em  publica  forma  os  seguintes  documentos: 

1.**  Sentença  proferida  em  Guimarães,  a  16  de  julho  da  era  de  1441 
(Ch.  1403),  por  Payo  Rodrigues,  vassallo  de  el-rei  e  juiz  de  Guimarães, 
em  acção  intentada  por  Affonso  Martins,  prior  crasteiro,  por  então  não 
haver  prior  maior,  mantendo  a  este  e  ao  mosteiro  o  direito  e  posse 
da  referida  agua. 

2.^  Sentença  proferida  em  Guimarães,  a  20  de  janeiro  da  era  de 
14Õ0  (Ch.  1412),  por  Gil  Domingues  e  Álvaro  Annes,  juizes  de  Gui- 
marães, mandando  cumprir  a  sentença  antecedente. 

3.®  Sentença  proferida  no  paço  do  concelho,  a  29  dè  julho  da  era 
de  1451  (Ch.  1413),  por  Alvai^o  Annes,  inquiridor  e  ouvidor  em  lugar 
de  Diogo  Martins,  almoxarife  de  el-rei  em  Guimarães,  julgando  que 
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A£fbnso  da  Batoca  regue  as  suas  propriedades  reguengas,  sem  embargo 
do  prior  de  S.  Torquato,  mas  não  faça  presas,  nem  as  ajude  a  fazer, 
no  rio  de  Selho,  desde  o  moinho  de  Vasco  de  Figueiras  até  a  veiga 
de  Freitas,  e  fazendo-as,  ou  qualquer  ojitro,  o  prior  as  poderia  des- 
fazer. 

A  sentença,  proferida  a  29  de  novembro  de  1441,  manda  cumprir 
e  guardar  esta  ultima. 

No  verso:  Sentença  proferida  no  paço  do  concelho  a  4  de  julho 
de  1492  por  Álvaro  Pinto,  escudeiro  fidalgo  e  juiz  de  Guimarães, 
isentando  da  multa  em  que  incorrera  Pêro  Gonçalves,  de  Reboredo, 
por  impedir  a  correnteza  da  mesma  agua,  porque  provou  não  ter  conhe- 
cimento d'esta  sentença. 

CCLXV 

13  de  dezembro  de  1443 

Posse  de  umas  casas,  sitas  na  rua  Çapateira,  que  tomaram  os  clé- 
rigos do  coro,  representados  pelo  prioste  João  Affonso  e  pelo  seu 
procurador  João  Martins,  abbade  de  S.  Lourenço,  em  virtude  da  dí- 
mição  e  encampamento  que  d^ellas  lhes  fez  Joanna  Annes. 

Escrito  por  João  Annes,  tabellião  por  elrei  em  Guimarães. 

CCLXVI 

1  de  dezembro  de  1445 

Emprazamento  de  herdade,  sita  na  freguesia  de  S.  Romão  de  Mei- 
gomfrio,  feito  por  Luiz  Alvares  e  mulher  a  Vasco  Lourenço  e  mulher 
Constança  Gil,  com  o  foro  de  40  soldos  da  moeda  antiga. 

Escrito,  em  Guimarães,  pelo  tabellião  João  de  Sousa. 

Falta  a  primeira  parte  do  documento,  que  foi  cortada. 

CCLXVII 
18  de  outubro  de  . . . 

Sentença  proferida  por  Luiz  Alvares  e  Lopo  de  Castro,  vassallos 
de  el-rei  e  juizes  de  Guimarães,  mandando  dar  traslado  das  clausulas 
testamentárias  de  Pêro  Vasques,  que  foi  casado  com  Maria  Affonso, 
já  finada,  a  requerimento  da  confraria  do  Serviço,  que  antigamente 
se  chamava  dos  tabelliães,  pelas  quaes  elle  deixara  3  maravidis  im- 
postos em  casas  da  rua  de  Santa  Maria. 

Oppunha-se  a  este  requerimento  o  tutor  dos  filhos  menores  do  fal- 
lecido,  Gil,  Inês  e  Fernando. 
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O  documento  nio  tem  a  indicaçio  do  anno  em  que  foi  lavrado  por 
Bodrígo  Amies,  criado  da  Rainha  e  tabelliio  de  el-rei  em  Gnimarles; 
mas,  pelo  que  se  lê  no  doe.  ccLXix,  foi  escrito  antes  de  1446. 

CCLXVm 
23  de  maio  de  1446 

Emprazamento,  em  uma  vida,  do  Couto  de  Moreira,  feito  pelo  ca- 
bido, a  que  pertenciam  Diogo  Áffonso,  thesoureiro,  Joio  de  Resende, 
mestre-escola,  e  Lopo  Affonso,  abbade  de  Brito,  a  Diogo  Affonso 
Malheiro,  contador  de  el-rei  nos  almozm&dos  de  Guimarães  e  de 
Ponte  de  Lima,  com  a  renda  annual  de  250  libras  de  moeda  antiga. 

Escrito  no  coro  da  CoUegiada  pelo  tabelliio  Joio  Vasqnes,  esca- 
deíro,  vassallo  de  el-rei,  sendo  uma  das  testemunhas  o  senhor  Ruy 
da  Cunha,  prior  da  igreja  de  Santa  Maria. 

CCLXIX 
16  de  junho  de  1446 

Traslado  das  clausulas  testamentárias  de  Rodrigo  Ánnes,  tabellião, 
pelas  quaes  deixa  todos  os  seus  bens  á  confraria  do  Serviço  de  Santa 
Maria,  com  reserva  do  usufruto  para  a  mulher  e  irmãos  d'elle,  com 
obrigação  de  dez  missas  resadas  e  uma  officiada  annualmente. 

Passado  pelo  tabellião  João  Annes,  por  mandado  do  juiz  ordinário 
de  Guimarães  Lopo  de  Castro,  vassallo  de  el-rei,  que  era  casado  com 
Constança  Martins,  mulher  que  fora  do  dito  Rodrigo  Annes. 

CCLXX 

15dejunhodel447  (?) 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas,  sitas  na  rua  Nova  do 
Muro,  feito  pela  confraria  do  Serviço,  de  que  é  confrade  Diogo  Mar- 
tins, almoxarife  de  Guimarães,  a  Vasco  Martins,  ferreiro,  e  mulher 
Branca  Affonso. 

Escrito  na  capella  de  Álvaro  Gonçalves  de  Freitas,  pelo  tabellião 
Affonso  Pires. 

CCLXXI 

15  de  setembro  de  1447 

Alvará  do  Infante  D.  Pedro,  curador  e  regedor  do  reino,  dado 
em  Cintra,  dirigido  aos  juizes,  vereadores  e  homens  bons  de  Guima- 
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rães,  em  virtude  de  aggravo  do  prior  e  cabido  por  se  haver  lançado 
4  reis  aos  seus  caseiros  e  lavradores  para  pagamento  dos  salários  aos 
procuradores  das  ultimas  cortes,  mandando  guardar  os  privilégios  da 
CoUegiada,  que  a  isentam  de  contribuir  para  as  fintas,  talhas  e  pedidos. 
No  verso:  Apresentação  d'este  alvará  á  camará  de  Guimarães, 
estando  presentes  o  juiz  Pêro  Alvares,  os  vereadores  Lopo  Machado, 
João  de  Évora  e  João  de  Monte-Rey,  o  procurador  do  concelho  Álvaro 
Vasques,  feita  pelo  prior  Ruy  da  Cunha  a  20  de  outubro  do  mesmo 
anno,  de  que  se  lavrou  instrumento  pelo  escrivão  da  camará  João 
Vasques,  sendo  uma  das  testemunhas  Gonçalo  Peixoto,  irmão  do  com- 
mendador  da  Faya. 

CCLXXII 
15  de  agosto  de  1448 

Emprazamento  de  um  chão,  sito  na  rua  Çapateira,  feito  peia  con- 
fraria do  Serviço  de  Santa  Maria  a  Álvaro  Gomes,  sapateiro. 

Escrito  na  capella  de  Álvaro  Gonçalves  de  Freitas  pelo  tabellião 
João  de  Sou^a,  sendo  uma  das  testemunhas  Gonçalo  Rodrigues  de 
Barros,  tabellião. 

CCLXXIII 
20  de  agosto  de  1448 

Sentença  proferida  no  paço  do  concelho  pelo  juiz  ordinário  de  Gui- 
marães João  Pires,  mercador,  á  cerca  do  foro  annual  que  devia  pagar 
aos  clérigos  do  coro  o  possuidor  de  umas  casas  sitas  á  esquina  da  rua 
Çapateira,  que  tinham  sido  emprazadas,  sendo  pardieiro,  em  1  de  abril 
da  era  de  1424  (Ch.  1386)  por  um  instrumento  lavrado  pelo  tabellião 
AíFonso  Fernandes,  no  qual  se  diz  que  ellas  confrontavam  com  casas 
de  Gonçalo  Domingues,  que  foi  almoxarife. 

Escrito  pelo  tabellião  João  Vasques. 

CCLXXIV 

29  de  março  de  1449 

Posse  da  terça  parte  de  umas  casas,  sitas  na  Judaria,  nas  quaes 
moravam  os  judeus  Salomom  Querido  e  David  Alies,  tomada  pela 
confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria,  á  qual  foram  doadas  neste  dia 
por  Lopo  Affonso,  vassallo  de  el-Rei,  escrivão  das  sisas  em  Guimarães, 
como  testamenteiro  de  Constança  Annes,  viuva  de  João  Garcia,  mestre 
de  pedraria,  com  obrigação  de  uma  missa  oíBciada  por ^  alma  d'esta 
e  do  testamenteiro  e  de  sua  mulher  Catalinha  Paios. 

Escrito  pelo  tabellião  João  de  Sousa. 
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CCLXXV 

30  de  janho  de  1449 

Traslado  da  seguinte  clausula  testamentária  de  Álvaro  Gonçalves 
de  Freitas,  vedor  da  fazenda  de  el-Rei,  cujo  testamento  estava  em 
poder  de  João  Gonçalves  Vieira,  morador  em  Guimarães: 

«Rogo  a  Diego  Martinz  a  quem  dou  carrego  de  faser  a  capella  àé 
Sam  Braas  que  a  nom  faça  baixa  e  se  guarde  das  janellas  descontra 
o  vandavall  e  qne  faça  faser  by  bum  boo  altar  e  pintar  toda  a  parede 
do  altar  be  poer  by  buma  Jmagem  de  Sam  Braas  e  outra  de  Santa 
Maria  e  que  ponbam  by  bum  qualez  de  prata  de  bum  marco  e  meo 
e  bumas  galbetas  com  as  minhas  vestimentas  e  que  se  ponbam  em 
buma  arca  fecbada  pêra  quantarem  com  ellas  nos  sábados  e  nas  missas 
do  Syrviço  de  Santa  Maria  e  nas  missas  que  se  disem  por  minba  alma 
e  da  dita  Beringeira  Gil  e  que  quatem  boos  pedreiros  e  boo  pyntor 
que  saibam  bem  obraar  todo  que  se  nom  perca  o  que  se  by  despender». 

Passado,  a  requerimento  do  mordomo  da  confraria,  por  mandado 
de  Estevam  Rodrigues,  vassallo  de  el-Rei  e  juiz  ordinário  da  villa 
de  Guimarães,  no  paço  do  concelbo,  por  Vasco  AfiFonso,  vassallo  de 
el-Rei  e  seu  tabellião  na  dita  villa. 

CCLXXVI 

24  de  janeiro  de  1450 

Composição  sobre  a  renda  de  16  libras,  que  foram  deixadas  á  con- 
fraria do  Serviço  de  Santa  Maria  por  Pálios  Domingues,  feita  entre 
esta  e  Leonor  Gonçalves,  ficando  propriedade  da  confraria  o  casal  de 
Ferreiros,  sito  na  freguesia  de  Polvoreira. 

Um  dos  confrades  da  confraria  era  João  Estevez  de  Ponte,  almo- 
xarife de  Guimarães. 

Escrito  na  crasta  de  Santa  Maria,  á  entrada  da  capella  de  Álvaro 
Gonçalves  de  Freitas,  por  João  de  Sousa,  «publico  tabellião  por  o  snr. 
Duque  de  Bragança  do  paço  na  dita  villa». 

CCLXXVII 

11  de  julho  de  1450 

Emprazamento,  em  três  vidas,  do  casal  de  Ferreiros,  sito  na  fre- 
guesia de  Polvoreira,  feito  pela  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria 
a  Pedro  Annes,  lavrador,  e  mulber  Senhorinba  AfiFonso,  moradores 
no  logar  do  Telhado  da  mesma  freguesia,  ©om  o  foro  de  44  e  meia 
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libras  da  moeda  antiga,  de  700  por  uma,  e  mais  dois  alqueires  de  pão 
pagos  a  el-Rei. 

Escrito  na  praça  da  villa  de  Guimarães  por  Gonçalo  Rodrigues, 
tabelliSo  do  paço  da  mesma  villa  pelo  Sr.  Duque  de  Bragança,  sendo 
uma  das  testemunhas  um  cónego  de  Santa  Maria  de  Oliveira. 

CCLXXVIII 

22  de  setembro  de  1450 

Traslado  do  emprazamento,  em  três  vidas,  de  três  leiras,  que  foram 
vinhas  e  ora  jazem  em  monte,  sitas  atrás  o  castello  no  logo  que  chamam 
Golpilhaes,  feito  pela  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria,  sendo  juiz 
Diogo  Pires,  ahnoxarife  de  Guimarães,  a  Gonçalo  Affonso,  ferreiro, 
«  mulher  Caterina  Estevez,  com  o  foro  de  20  soldos. 

Escrito  o  emprazamento  na  capella  de  Álvaro  Gonçalves  de  Freitas, 
onde  se  dizem  as  missas  da  confraria,  pelo  tabeiUão  João  Vasques, 
escudeiro. 

CCLXXIX 

30  de  setembro  de  1450 

Ratificação  de  doação  de  um  maravidil,  feita  por  Senhorinha  Paes, 
moradora  na  rua  de  Gatos,  á  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria, 
<}om  obrigação  de  uma  missa  annual. 

Escrito  pelo  tabellião  Gonçalo  Rodrigues. 

CCLXXX 

2  de  outubro  de  1450 

Acórdão  tomado  pelo  prior  D.  Affonso  Gomes  de  Lemos  e  Cabido, 
«endo  chantre  Pedro  Affonso  e  thesoureiro  Affonso  Pires,  pelo  qual, 
attendendo  ao  desfalque  das  rendas,  se  resolveu  conceder  sepultura 
no  corpo  da  igreja  e  capellas,  principal  e  coUateraes,  a  quaesquer  pes- 
soas que  julgassem  dignas  d'isso  e  se  estas  por  esta  concessão  dotassem 
a  igreja  de  ornamentos,  privilégios,  honras,  liberdades,  terras,  herda- 
mentos,  censos,  anniversarios  ou  outras  quaesquer  rendas  perpetuas, 
as  quaes  seriam  repartidas  igualmente  entre  o  prior  e  cabido.  Foram 
exceptuados  doeste  encargo  os  cónegos,  que  teriam  livremente  sepultura 
no  logar  por  elles  assinado,  entre  os  altares  da  Trindade  e  do  Santo 
Oonde,  infra  cancellos  trás  de  Santa  Maria  do  Parto. 

Escrito  pelo  tabellião  João  Vasques^  escudeiro,  criado  do  Duque 
de  Bragança  e  Conde  de  Barcellos. 

(Continua), 

O  abbade  J.  G.  de  Oliveira  Guimarães. 
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Misoellanea 
I 

Noticias  ^a.i*ia.s 

1.  O  InTentarlo  dos  bens  nacionaes 

«Existe  na  bibliotheca  da  Universidade  de  Coimbra  nm  pequeno 
volume  lindamente  calligraphado  em  pergaminho,  com  letras  capitães 
realçadas  de  ouro  e  adornado  primitivamente  de  14  estampas  em  folha 
solta,  outras  tantas  miniaturas  ou  quadrinhos  sacros,  devidos  ao  pincel 
subtil  de  um  pintor  anonymo.  São  umas  Horas  de  Nossa  Senhora, 
um  d^esses  preciosos  devocionários  que  faziam  o  encanto  espiritual  das 
damas  galantes  e  religiosas  dos  séculos  medievaes  e  ainda  dos  primei- 
ros annos  depois  da  invençilo  de  Fausto  e  Guttenberg. 

Mão  profana  cortou  vandalicamente  oito  d^essas  estampas,  com  in- 
tuito por  certo  ganancioso.  De  quatro  d^ellas  sabia-se  a  existência  em 
posse  de  particulares,  e  á  custa  de  laboriosa  campanha  e  até  de  sacri- 
ficios  conseguiu  o  illustre  director  d^aquella  bibliotheca  que  as  pombas 
extraviadas  voltassem  ao  ninho  materno,  d^onde  nunca  deveriam  ter 
saido. 

As  vicissitudes  d'este  episodio  acham-se  delicadamente  narradas^ 
para  não  ferir  susceptibilidades  pessoaes,  num  dos  últimos  números 
do  Archivo  Bibliographico  da  Bibliotheca  da  Universidade  de  Coimbra. 
Ahi  se  fazem,  com  o  mais  levantado  patriotismo,  com  o  mais  puro 
amor  pela  sciencia,  pela  arte  e  pela  litteratura,  judiciosas  considera- 
çSes  sobre  a  necessidade  de  inventariar  methodicamente  e  com  o  mais 
criterioso  escrúpulo  os  objectos  dignos  de  apreço  que  existem  no  nosso 
país  e  que  devem  ser  transmittidos  á  posteridade,  com  piedoso  respeito, 
como  thesouro  inviolável,  que,  longe  de  ser  defraudado,  se  deve  ir 
aumentando  de  dia  para  dia. 

Estamos  de  perfeito  accordo  com  estas  ideias  e  gostosamente  as 
reforçaremos,  sentindo  não  ter  mais  autoridade  para  fazer  com  ella 
pender  o  prato  da  balança  em  favor  de  uma  questão  tão  momentosa. 

Em  todos  os  paises  cultos  se  tem  comprehendido  e  considerado 
como  principio  axiomático  que  o  meio  mais  efficaz  de  occorrer  á  perda, 
ruina  e  extravio  dos  objectos  preciosos,  de  caracter  mais  ou  menos 
monumental,  é  proceder  ao  seu  cadastro,  já  por  meio  das  estações 
officiaes,  já  por  meio  das  corporaçSes  de  qualquer  natureza,  seculares 
e  religiosas. 
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Em  França  deu-se  começo  a  um  trabalho  doesta  ordem  no  anno 
de  1878,  em  que  se  publicou  o  1.^  volume  com  o  titulo  de  Inventaire 
general  de$  richesses  d'art  de  la  France.  O  ultimo,  isto  é,  o  16.°  da 
serie,  sendo  o  3.°  dos  monumentos  religiosos,  saiu  em  1901. 

Nfto  só  debaixo  do  ponto  de  vista  artístico  e  archeologíco,  ma9 
também  debaixo  do  comesinho  ponto  de  vista  económico  e  regulamen- 
tar, a  feitura  e  generalização  d'estes  inventários  toma-se  urgente,  im- 
prescindivel,  inadiável.  Sabemos  de  algumas  repartições  onde  se  não 
faz  registo  dos  objectos  entrados,  de  modo  que  é  difficil,  senão  impos- 
sível, exercer-se  rigorosa  fiscalização.  O  que  vale  é  que  a  honradez 
proverbial  dos  seus  directores  tem  obstado,  senão  em  absoluto,  pelo 
menos  quanto  possível,  a  que  haja  depredações  e  extravios  de  maior 
vulto. 

Na  Academia  de  Bellas  Artes  e  no  museu  respectivo  por  muito 
tempo  se  deixaram  de  inventariar  os  objectos  entrados,  de  sorte  que  é 
hoje  muito  difficultoso  catalogá-los,  ^ndicando  a  sua  procedência. 

Se  o  desleixo  e  a  incúria  reinam  em  grande  parte,  é  gostoso  con- 
fessar que  não  faltam  louváveis  excepçSes  á  regra,  e  neste  caso  está 
o  archivo  do  Tribunal  de  Contas,  que  nos  dizem  ser  um  perfeito  modelo. 

Oxalá  que  as  demais  repartições  o  imitassem! 

E  sabido  que  quasi  todos  os  ministérios  publicam  obras  por  conta 
própria  ou  adquirem  exemplares  de  edições  estranhas.  Essas  obras 
parece  que  não  são  arrecadadas  nem  distribuídas  conscienciosamente. 
Ao  passo  que  se  contempla  o  primeiro  adventício  que  as  solícita,  dei- 
xam de  ser  enviadas  para  os  estabelecimentos  de  ensino  a  cargo  do 
Estado.  Vão,  por  exemplo,  á  Torre  do  Tombo  e,  vejam  quantas  obras 
existem  lá  de  semelhante  procedência  official!  Em  compensação  appa- 
recem  nos  alfarrabistas  e  nas  tendas. 

A  Imprensa  Nacional  foi  parar  esporadicamente,  não  sabemos  a 
que  título,  e  sob  que  pretexto,  o  livro  das  Horas  da  rainha  D.  Leonor, 
procedente,  se  não  estamos  em  erro,  do  extineto  mosteiro  da  Madre  de 
Deus.  Este  preciuso  manuscrito,  de  grande  originalidade  e  de  execução 
primorosa,  é  dos  mais  notáveis  que  possuímos,  e  devera  ser  recolhido, 
junto  dos  seus  congéneres,  ou  na  Torre  do  Tombo,  ou  na  Biblíotheca 
Nacional.  Ali  é  que  é  o  seu  logar  próprio. 

Para  se  mostrar  quanto  certos  an^hivos  estão  longe  de  correspon- 
der ao  seu  fim,  citaremos  as  fadigas  e  diligencias,  tantas  vezes  infru- 
tuosas,  que  teem  custado*  ao  illustre  engenheiro  Sr.  Adolfo  Loureiro 
o  óoUeecionar  pl^at:is  e  outros  el0mçntos,  aliás  modernos  e  contem- 
porâneos, para  a  elaboração-  da  ^ua  monumental,  memoria  descritiva 
dos  nossos  portos  marítimos,  sobretudo  o  de  Lisboa.. 
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Por  todos  os  factos  que  vamos  apontando,  pelas  breves  considera- 
ções que  nos  suggeriram  e  que  poderíamos  ampliar  indefinidamente, 
vê-se  de  relance,  e  sem  grande  esforço,  qual  é  a  vantagem  e  a  conve- 
niência do  Governo  realizar  desde  já  algumas  medidas  que  ponham 
termo  ae  estado  de  desordem  q=ue  domina  em  alguns  estabelecimentos, 
reservando-se  para  apresentar  ás  Cortes  uma  lei  que  resolva  definiti- 
v;imente  o  problema,  satisfazendo  as  aspiraçSes  de  todos  os  que  dese- 
jam e  fazem  votos  pela  integridade  do  património  nacional». 

(Do  Diário  de  Noticias,  de  31  de  Julho  de  1906). 

2*  Os  mannseritos  da  Real  Biblioteea  da  AJada 

«A  Biblioteca  Real  da  Ajuda  é  uma  das  nossas  bibliotecas  que 
poKsuem  maiot*  somma  de  manuscritos,  alguns  dos  quaes  de  singular 
importância,  já  sob  o  aspecto  litterario  é  histórico,  já  sob  o  aspecto 
artisticò.  •'       •  •' 

Os  que  se  iViteréssam  pelo  desenvolvimento  intdlectu-al  do  nosso 
país  lastimavam  que  essas  preciosas  coUecçÕes  nãò  estivessem  devida- 
mente catalogadas  de  ínaneiraque  satisfizessem  de  pronto  sobre  qual- 
quer assunto  a  curiosidade  dòs  estudiosos,  quer  nacionaes  quer  estran- 
geiros,'sendò  indttbitaviel,  como  é,  que  "a  Biblioteca  Real  da  Ajuda  goza 
de  merecida  fatna,  como  repositório  bibliographico,  tanto  em  Portugal 
eoitiòlâ  fora.   '■'•  <  .       ;    . 

A  lacuna,  p'orém,'  vâe  brevemente  ser  preenchida,  porquanto  a 
organização  do  catalogo  em  bases' sei entificas  está  incumbida  a  uma 
pessoacoínpeteritissima,  com  larga  erudição  e  conhecimentos  de  lin- 
guas;  a'qúat,  desde  outubro  a  esta  parte,  não  tèm  descansado  da  sua 
árdua  missão,  espinhosa  sobretudo  pelos  escassos  subsidies  de  consulta 
e  de*  confronto  que  existe  no  nossO' pais  para  semelhantes  estudos. 

Abtúalmehte  já  se  acham  inventariados  quatro  mil  números,  que 
coinjlnehendem  os  manuscritos  autónomos  e  os  volumes  que  contém 
diversas  peçasj''algamás  d^eitas  de  pequenas  dimensões.  Todas  são 
deáòritás  por*  fórriía  que  se  fióa  sabendo  a  matéria  exacta  do  seu  con- 
tetldôl''"''   ■•■   '■'■'  .  •'•^J'-"  ■•  >    •  •;•:'•   .'..-.   ^      ■-.     . 

Estas  descrições  referem-^se*  não  só  á  parte  intrínseca  da  obra,  mas 
aos  sétis  cáraòtères  éXtrinSe<5bs,  ou  parte  material  propríamente  dita. 
Assim  se  mencionam:* a  nàaJteria  príma,  pergaminho  ou  papel  e  neste 
ultimo-  caso  a  niarca  de  agua,  -o  fbrmato  com  a  medida  das  linhas; 
se  o  tnanuscrito  é  original  ou  copia;  quem  o  executou  calligraphica 
ou  artistioanfíente ;  descrição  dos  desenhos  e  miniaturas;  o  mesmo  com 
respeito  ás  encadernações  ou  outra  circunstancia  congénere,  indicação 
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dos  ex-libris  e  lista  chronologica  das  livrarias  e  pessoas  a  que  a  obra 
pertenceu,  etc. 

Por  esta  breve  resenha  se  ficará  fazendo  ideia  aproximada  da 
perfeição  bibliographica  do  catalogo^  que,  oxalá,  se  conclua  o  mais 
breve  possivel,  sendo  depois  divulgado  pela  imprensa,  para  que  os 
seus  resultados  benéficos  mais  facilmente  sejam  attingidos  por  todos 
os  que  mourejam  neste  campo  das  letras. 

Sua  Majestade  o  Sr.  D.  Carlos,  por  indicaçSo  do  Sr.  Ramalho 
Ortigão,  foi  quem  ordenou  que  se  procedesse,  ainda  que  dispendiosa- 
mente, a  este  util  e  proficientissimo  trabalho,  que  £1-Rei  vae  seguindo 
com  o  máximo  interesse. 

Tem  sido  postas  em  evidencia  muitas  obras  de  alto  merecimento, 
que  jaziam  ignoradas  ou  esquecidas.  Entre  ellas  citaremos  uma  tra- 
ducçâo  hespanhola  da  Biblia,  feita  no  sec.  xv  para  uso  dos  Judeus. 

É  com  prazer  que  registamos  estes  pormenores,  esperançados  de 
dar  noticia,  em  não  longinquo  prazo,  de  se  haver  ultimado,  com  extra- 
ordinário proveito  e  não*  pequena  gloria  para  o  seu  autor,  a  empresa 
que  lhe  foi  incumbida  e  que  muito  realçará  o  seu  nome,  que  por  agora, 
para  nSo  offendermos  a  sua  modéstia,  nos  vemos  obrigados  a  omittir». 
■      ( Do  Diário  de  Noticias,  de  1  de  Agosto  de  ISÒè). 

3.  Portugal  e  a  Catalunha  (EscoUg  de  pintura) 

€Meu  caro  Dr.  Alfredo  da  Cwwfea.^— Num  artigo  intitulado  «Portugal 
e  a  Catalunha»,  accentuava  ha  dias  o  seu  excellente  jornal,  a  propó- 
sito da  criação,  em  Barcelona,  de  duas 'cadeiras  para  o  estudo  da 
Itngtia,  da  litteratura  e  da  historia  do  nosso  paisy  que,  já  pelas  tradi- 
ções históricas,  já  pela  affinidáde  de  ideias  e  de  tendências,  a  Catalu- 
nha é,  para  nós,  uma  das  regiões  mais-sjmpathicas  de  Hespanha. 

A  leitura  doesse  artigo  suggett*iu-me  o  pensamento  de  divulgar  um 
facto  revelado  pelo  erudito  escritor  hespanhol  Sanpere  y  Miquel,  num 
livro  recentissimo,  Los  cuatrocentistas  C^o^íane^,  lacto  que;  sendo  do 
mais  alto  interesse  sob  o  poaío  4e  vista  da  génese  da  aos^- antiga 
escola  de  pintura,  constitue,  ao  mesmo  tempo,  mais  uma  prova  das 
relações  que  outr^ora  lig^rajpa.  o  ejctrç^o-occidente  e  o  extremo-oriente 
da  Peninsula. 

Befiro-me  á  presençay  dóctímentálmeiíte  provada,  dos  pintores  por- 
tugueses Vasco  Fernandes  ^e  João  Paiva  em  Tortosae*  Barcelona,  res- 
pectivamente, em  1459.        »    •  »  ••  ;   .  >. 

Este  Vasco  Fernandes  n&)  é,  decerto^  o  autor  do  famoso  S.  Pedro,, 
da  Sé  de  Viseu,  o  artista  vlsi^enséque  uma  escritura  descoberta  e  im- 
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pressa  pelo  Sr.  General  Brito  Rebello  nos  apresenta  em  Lisboa,  na 
ofEeina  do  pintor  Jorge  Affonso,  em  1515,  e  que,  segundo  documentos 
publicados  pelo  Sr.  Dr.  Maximiano  de  Aragão,  foi,  desde  1512  até  1541, 
emphyteuta  de  uma  casa  em  Viseu,  sendo  já  £idlecido  em  13  de  setem- 
bro de  1543. 

Será,  porém,  o  Vasco,  «illnminadori  da  corte  de  D.  Affonso  V,  a 
quem  se  refere  um  documento,  muitas  vezes  citado,  de  1455?  Pendo 
a  crer  que  não. 

Seja  como  for,  é  inquestionável  que,  perante  o  facto  apontado  pelo 
sr.  Sanpere  y  Miquel,  corre-nos  o  dever  de  estndar  com  attençSo  os 
«primitivos»  catalães,  e  determinar  a  influencia  que  acaso  tenham  exer- 
cido na  formação  da  nossa  antiga  escola  de  pintura,  até  agora  exclu- 
ãtvamente  filiada  pela  critica  na  arte  flamenga. 

Mais  uma  vez  se  prova  a  impossibilidade  de  estudar  a  nossa  arte 
sem  estudar  simultaneamente  a  arte  hespanhola,  e  mais  uma  ves  fica 
evidenciada  a  necessidade  de  reunir  numa  exposição  os  numerosos 
quadros  anteriores  á  influencia  da  Renascença  italiana  que  se  encon- 
trem no  pais, — a  exemplo  da  exposição  dos  «primitivos»  flamengos 
realizada  em  Bruges  em  1902;  da  exposição  de  arte  antiga  nesse  mesmo 
auno  organizada  pela  commissão  municipal  de  bellas-artes  de  Barcelona^ 
e  que  determinou  a  elaboração  do  bello  estudo  do  Sr.  Sanpere  y  Miquel ; 
da  exposição  simultaneamente  eíFectuada  no  Louvre  e  na  Bibliotheca 
Nacional  de  Paris  em  1904,  e  que  teve  por  objecto  a  arte  francesa 
durante  o  governo  dos  principes  da  casa  de  Valois  (1328-1589);  etc. 

Já  em  1895  ou  1896  propus  á  grande  commissão  do  centenário 
da  índia,  de  que  tive  a  honra  de  fazer  parte,  que,  por  occasião  das 
festas,  se  levasse  a  effeito  em  Lisboa  uma  exposição  que  permittisse 
o  estudo  da  nossa  antiga  pintura — a  determinação  das  influencias  que 
nella  actuaram,  a  evidenciação  do  que  nella  haja  de  typico  e  original, 
a  formação  de  grupos  ou  series,  e,  tanto  quanto  possivel,  attríbuições 
seguras,  pelo  estudo  conjugado  de  fontes  piciorias  e  fontes  documen- 
taes. — D.  José  Pessanha». 

( Do  Diário  de  Noticias^  de  16  de  Agosto  de  1906). 

é.  MoTimento  artístico 

«Quando  ha  pouco  se  inaugurou  no  Porto  uma  exposição  comme- 
morativa  do  (fentenario  do  eminente  pintor  Vieira  Portuense^  assim  co- 
gnominado para  se  distinguir  de  outro  artista  que  o  precedera,'  o  não^ 
menos  afamado  Vieira  Lusitano,  pronunciaram-se  diversos  discursos, 
em  que  se  accentuou  mais  uma  vez  a  nota  deprimente  da  nossa  deca- 
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dencia  artística,  e  se  accusaram  os  nossos  governos  de  terem  deixado 
ao  abandono  as  cousas  das  bellas-artes,  e  nSo  terem  protegido  conve- 
nientemente os  seus  cultores. 

Esta  critica,  em  absoluto,  é  injusta,  porque  é  menos  verdadeira. 
Não  pretendemos  absolver  e  muito  menos  fazer  a  apologia  da  acção 
governativa;  desejamos  apenas  evidenciar  que  os  factos  não  corroboram 
a  censura,  mormente  quando  esta  se  manifesta  com  singular  exaggêro. 

A  prova  mais  convincente  de  que  o  antigo  regimen  não  descurou 
o  ensino  e  boa  pratica  do  sentimento  estbetico,  encontra-se  ahi  a  cada 
passo  nos  innumeros  monumentos  de  toda  a  espécie  que  ainda  nos 
restam,  e  alguns  dos  quaes  fazem  a  admiração  do  estrangeiro. 

Apesar  de  mais  sujeitos  ás  diversas  causas  destruidoras  do  que 
a  architectura  e  a  escultura,  os  thesouros  da  antiga  pintura  portuguesa 
ainda  são  preciosos,  sendo  bastantes  as  povoações  do  reino,  do  norte 
ao  sul,  que  se  podem  orgulhar  da  posse  d'essas  inestimáveis  jóias. 

As  cathedraes,  igrejas  e  outras  corporações  de  Évora,  Setúbal, 
Lisboa,  Thomar,  Coimbra,  Viseu,  S.  João  de  Tarouca,  Porto,  conser- 
vam nos  seus  recintos  coUecçoes  mais  ou  menos  avultadas,  que  formam 
galerias,  e  podem  servir  ao  mesmo  tempo  de  regalo  á  vista  e  de  con- 
solo ao  espirito,  porque  são  outras  tantas  paginas  históricas  e  outras 
tantas  miniaturas  do  livro  do  bello. 

Está  hoje  provado  que  no  tempo  de  D.  Manoel  houve  em  Lisboa 
uma  importante  escola  de  pintura,  ou  antes,  para  melhor  dizer,  um 
grande  centro  de  faina  artistica,  do  qual  saíam  diversos  mestres  a 
disseminar-se  por  outras  terras  do  reino,  onde  iam  exercer  mais  ou 
menos  temporariamente  a  sua  actividade. 

Entre  elles  conta-se  Vasco  Fernandes,  conhecido  vulgarmente  por 
Gran  Vasco,  o  sublime  autor  do  S.  Pedro,  da  Sé  de  Viseu. 

O  movimento,  porém,  já  vinha  de  longe,  sendo  não  poucos  os  artistas 
que  trabalharam  no  reinado  de  D.  AíFonso  V  e  dos  quaes  chegaram  até 
nós  alguns  apreciáveis  vestigios. 

Nos  reinados  a  seguir  ao  de  D.  Manoel  a  corrente  não  se  partiu, 
embora  ficasse  estacionaria  no  periodo  filipino  até  que  D.  João  IV 
que  prezava  sobre  tudo  a  musica,  lhe  deu  novo  impulso. 

O  numero  de  artistas  portugueses  que  em  todos  os  tempo»,  por 
conta  do  rei  ou  do  governo  português,  foram  estudar  lá  fora  é  bastante 
avultado,  e  pena  é  que  se  não  tenha  organizado  uma  lista,  por  épocas 
e  por  especialidades,  pela  qual  se  pudesse  formar  ideia  aproximada 
da  influencia  que  tem  exercido  as  escolas  estranhas  sobre  os  nossos 
artistas.  A  Flandres,  a  Itália,  a  Hespanha  e  a  França  são  os  paises 
que  elles  mais  tem  frequentado. 
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Nos  tempos  modernos  os  nossos  artistas  mais  em  voga  tem  sido 
pensionistas  do  Estado  no  estrangeiro,  e  por  isso  não  se  pôde  dizer  que 
á  mingua  de  protecção  official  é  que  os  seus  talentos  não  se  tem  ex- 
pandido, de  modo  que  formem  reputações  universalmente  conhecidas» - 
(Do  Diário  de  Noticias,  de  21  de  Agosto  de  1906). 

5.  Cerâmica  Portugoesa 

aK  cerâmica  é,  sem  dúvida,  uma  das  industrias  artisticas  que  mais 
tem  prendido  a  attenção  de  quantos  se  interessam  pela  arte. 

Que  em  Portugal  foi  larga  e  brilhantemente  cultivada^  provam-no 
as  bollas  faianças  que  na  segunda  metade  do  sec.  xviii  e  nos  primeiros 
annos  do  século  passado  se  fabricaram  em  Lisboa  (Rato,  Bica  do  Sa- 
pato, etc),  no  Porto,  em  Coimbra,  em  Vianna  do  Castello,  em  Estremoz, 
etc,  as  características  faianças  decorativas  das  Caldas  da  Rainha,  os 
formosíssimos  azulejos,  de  diversos  géneros  e  de  diflferentes  épocas,  que 
revestem  as  paredes  de  muitas  das  nossas  igrejas,  capellas,  conventos 
e  palácios,  e  até  de  não  pequeno  numero  de  modestas  residências. 

Nos  últimos  annos,  tem  os  productos  da  cerâmica  nacional  sido 
collecionados  e  estudados  com  certo  enthusiasmo,  devendo  citar-se, 
como  das  mais  evidentes  manifestações  doesse  interesse,  a  exposição 
levada  a  eíFeito,  no  Porto,  em  1882,  pela  benemérita  Sociedade  de 
Instrucção,  os  eruditos  estudos  do  Sr.  Joaquim  de  Vasconcellos  por 
essa  oocasião  publicados,  e  a  constituição  de  numerosas  colleçSes  par- 
ticulares, formadas,  por  vezes,  á  custa  de  avultado  dispêndio. 

Faltava,  porém,  uma  historia  geral,  quanto  possivel  completa  e 
documentada,  da  nossa  actividade  nesse  ramo  das  industrias  de  arte. 
e  um  diccionario  de  marcas,  que  servisse  de  guia  ao  amador. 

Esse  trabalho,  acaba  de  realizá-lo  um  artista  distincto,  o  Sr.  José 
Queiroz,  que  a  elle  consagrou,  com  rara  perseverança,  mais  de  dez 
annos  de  estudo  sobre  alguns  milhares  de  peças,  umas  de  collecçSes 
offíeiaes  e  particulares,  outras  dispersas,  e  sobre  as  fontes  documen- 
taes  de  que  pôde  haver  noticia. 

O  livro,  em  que  o  Sr.  Queiroz  vae  apresentar-nos  o  resultado  das 
suas  longas  e  trabalhosas  investigações,  deve  ser  publicado  no  pró- 
ximo inverno.  Comprehende  um  esboço  histórico  da  cerâmica  em  Por- 
tugal, noticias  documentadas  acerca  das  principaes  fabricas,  um  dic- 
cionario de  marcas  para  o  qual  o  autor  colligiu  mais  de  650,  quasi 
todaâ  inéditas,  outro  dos  nossos  ceramistas,  um  estudo  sobre  o  azulejo 
e  outro  sobre  a  escultura  cerâmica,  etc. 

Forma,  ao  que  nos  consta,  um  bello  volume  de  cerca  de  400  pa- 
ginaS|  amplamente  illustrado.  As  gravuras  são  do  atelier  do  Sr.  Tho- 
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más  Bordallo  Pinheiro,  e  a  parte  typographica  foi  confiada  ás  officinas 
do  Anmcario  Commercialj  de  que  é  proprietário  o  Sr.  Manoel  José  da 
Silva,  e  que,  decerto,  hSo  de  pôr  o  mais  acurado  esmero  na  execução 
d^essa  obra,  destinada,  pela  sua  natureza,  a  um  publico  selecto,  aqui 
e  no  estrangeiro,  onde,  felizmente,  a  nossa  historia,  a  nossa  litteratura 
e  a  nossa  arte  vão  despertando  interesse». 

(Do  Diário  de  Noticias,  de  29  de  Agosto  de  1906). 

6.  Almoçagreme 

«Foi  neste  pittoresco  logar,  pertencente  ao  concelho  de  Cintra,  onde, 
conforme  nos  noticiou  o  nosso  dedicado  correspondente,  se  realizou  no 
domingo  a  festa  annual  a  Nossa  Senhora  das  Q raças. 


Almovageine  —  Uma  casa  antiga 


As  nossas  gravuras  representam:  uma  casa  antiga,  que  achamos 
curioso  publicar,  e  a  outra,  o  largo  principal  onde  se  effectuou  q arraial». 
{Diário  de  Noticias,  de  10  de  Outubro  de  1906). 

Nota.  —  Fora  dos  estudos  do  Sr.  Rocha  Peixoto,  publicados  na  Portugália, 
pouco  mais  ha  sobre  as  habitações  rústicas  em  Portugal,  o  que  é  devido  á  falta  de 
inclinação  d*aquellcs  a  quem  mais  competia  esse  trabalho  para  tudo  quanto  ha  tra- 
dicional entre  nós.  Todavia  nós  não  podemos  bem  conhecer  o  desenvolvimento 
da  civilização  em  Portugal  sem  irmos  ás  aldeias  mais  recônditas  do  país,  para  ahi 
apanharmos  em  flagrante  as  manifestações  diversas  da  antiguidade  que  ainda 
hoje  sobrevivem.  Especialmente  a  habitação  oflFerece-nos  com  facilidade  o  auto- 
matismo ethnico  e  os  effeitos  das  conquistas  em  grau  de  subida  pureza. 

Quanto  mais  subirmos  na  antiguidade^  tanto  mais  facilmente  podemos  com- 
prehender  os  productos  modernos  que  tendem  a  unificar-se.  É  o  que  succede  nos 
individues  que,  á  medida  que  vão  envelhecendo,  vao  perdendo  cada  vez  mais  a 
espontaneidade  da  manifestação  dos  sentimentos. 
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7.  Um  cemitério  I 

«Cintra,  13. — Na  Praia  das  Maçãs,  na  encosta  sobranceira  á  praia, 
para  o  lado  do  nascente,  ou  seja  na  margem  direita  do  rio,  por  vir« 
tude  de  umas  escavaçSes  que  ali  se  tem  feito  ha  dias,  para  arrancar 
hurneira, — areia  petrificada,  empregada  nas  constmcções,  em  substi- 
tuição do  tijolo, — tem  apparecido  muitas  ossadas  humanaa,  que  dão 
ideia  de  ter  sido  aquelle  local  algum  cemitério  antiquissimo. 

Os  trabalhadores  empregados  naquella  exploração,  tinham  até  hon- 
tem  destruido  quatro  sepulturas,  que  são  abertas  na  bumeira,  e  de 
onde  extrahiram  muitos  ossos,  alguns  dos  quaes  se  desfizeram  por 
completo. 

Recommendámos-lhe  com  empenho,  attendendo  ao  interesse  que 
d'ali  poderia  vir  aos  estudiosos,  que  de  futuro  se  limitassem  a  descobrir 
as  sepulturas,  deixando-as  intactas,  e  as  ossadas  que  contivessem. 

Chega-nos  a  noticia  de  que  estão  descobertas  nove  sepulturas,  que 
só  amanhã  poderemos  examinar,  visto  que  os  nossos  trabalhos  nos 
não  permittiram  ir  hoje  ali. 

Trata-se,  ao  que  parece,  de  um  antigo  cemitério.  De  que  época? 
Ninguém  nos  sabe  explicar,  pois  ninguém  conserva  memoria  de  ter 
havido  ali  qualquer  povoação.  O  que  é  certo,  porém,  é  que  aquellas 
sepulturas  estão  na  mesma  linha  em  que  se  encontram  as  ruinas  ro- 
manas no  anno  passado  descobertas  próximo  de  Almoçageme. 

A  noticia  ahi  fica  para  que  competentes  ali  vão  ver  do  que  se  trata, 
limitando-nos  nós  a  dar  a  noticia  do  que  vimos,  se  por  ventura  tive- 
rem sido  attendidos  os  nossos  conselhos  para  que  não  se  destrua  tudo». 

(D- O  Stculoy  de  14  de  Outubro  de  1906). 

8«  Apparecimento  de  ossada»  na  Praia  das  Maçãs 

«Cintra,  13.  —  C. — Na  Praia  das  Maçãs,  próximo  do  local  terminus 
dos  carros  eléctricos,  foram  abertos  uns  caboucos  para  exploração  de 
pedra.  Agora  appareceram  nove  sepulturas,  e  numa  d'el]as  uma  ca- 
veira em  bom  estado  de  conservação.- 

O  caso  produziu  bastante  sensação,  tendo  já  hoje  ido  ali  grande 
numero  de  pessoas  examinar  estes  sepulcros. 

Sabemos  que  o  Sr.  Visconde  de  Idanha,  digno  administrador  do 
concelho,  vae  ali  amanhã,  não  consentindo  que  naquellas  escavações 
se  façam  quaesquer  trabalhos  que  possam  destruir  ou  prejudicar  a  es- 
tructura  das  mencionadas  sepulturas». 

( Do  Diário  de  Noticias,  de  14  de  Outubro  de  1906). 
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9.  Ah  sepaltnras  na  Praia  das  Maçfts 

«Tem  sido  grande  o  numero  de  pessoas  que,  attrahidas  pela  nossa 
noticia  de  hontem,  foram  hoje  á  praia  das  Maçãs  ver  as  sepulturas 
ali  descobertas.  Infelizmente  pouco  tem  para  ver,  pois  que  o  espirito 
destruidor  d'aquella  gente,  e  talvez  que  o  desejo  ou  a  esperança  de 
descobrirem  alguns  objectos  de  valor,  tem  destruido  os  vestigios  de 
todas  as  sepulturas  descobertas,  em  numero  superior  a  dez.  Hoje 
só  uma  sepultura  existia  intacta,  mas  a  sepultura  só,  porque  a  ossada 
foi  tirada  de  lá  em  grande  parte,  e  o  crânio,  que  ainda  estava  inteiro, 
partido  de  encontro  a  uma  pedra. 

As  sepulturas,  porém,  parece  prolongarem-se  para  a  estrada,  e 
talvez  que  fosse  possivel  alguém  ter  força  naquella  gente  para  conse- 
guir que  algumas  deixem  intactas,  a  fim  de  se  poder  melhor  averiguar 
a  época  a  que  pertencem. 

As  sepulturas  que  hoje  ali  vimos,  e  que  é,  como  já  dissemos,  ca- 
vada na  bumeira^  não  tem  dois  metros  de  comprido,  e  mede  só  dois 
palmos  de  largo.  A  ossada  que  ali  se  encontra  apresenta-se  completa, 
tanto  quanto  o  podia  estar  attendendo  á  sua  antiguidade ;  estava  como 
todas  as  que  se  tem  encontrado,  com  a  cabeça  para  o  lado  do  rio  e 
os  pés  para  o  nordeste. 

Sobre  as  covas  ha  uma  camada  de  terra  negra,  de  pouco  mais  de 
um  palmo  de  espessura,  e,  por  sobre  esta,  areia  na  altura  mais  de  um 
metro. 

Temos  procurado  investigar  se  tem  apparecido  e  sido  recolhidos 
alguns  fragmentos  de  cerâmica,  armas  ou  moedas,  e  tem-nos  affir- 
mado  que  nada  tem  apparecido. 

Nada  ha,  pois,  que  nos  possa  dar  a  certeza  se  ali  foi  cemitério, 
e  em  que  época,  ou  se,  segundo  alguns  dizem,  serão  cadáveres  arro- 
jados á  praia  que  ali  tinham  sido  enterrados,  o  que  nos  não  parece 
provável  por  serem  em  tão  grande  numero». 

(Do  Diário  de  NoticiaSy  de  15  de  Outubro  de  1906). 

10.  Descobrimento  de  seis  sepulturas  e  ossadas 

«Covilhã,  13. — C. — Os  jornaleiros  empregados  na  plantação  do 
pinhal  do  Sr.  José  Maria  de  Mello,  no  sitio  do  Cabeço  do  Senhor  Jesus, 
acabam  de  descobrir  seis  sepulturas  e  respectivas  ossadas,  que  pare- 
cem datar  de  longa  época.  O  chefe  dá  policia  foi  visitar  o  local  e  co- 
lher informações,  constando  que  ha  ainda  mais  sepulturas,  feitas  todas 
em  saibro  ou  fraga,  com  vãos  para  os  pés  e  cabeça,  ficando  esta  in- 
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variavelmente  para  o  nascente.  Vae  ser  ouvido  o  sub-delegado  de  saúde 
e  levantado  o  competente  auto». 

(D-0  Século,  de  15.de  Outubro  de  1906). 

11.  Dom  laseripçOefl  rumaaas  na  praia  de  Santa  Cri» 

«De  Santa  Cruz  pouco  se  pode  adeantar  com  respeito  á  sua  origem. 
Apenas  da  Deecripção  Histórica  e  Económica  da  VxUa  e  Termo  de  Tor- 
res Vedras  se  pôde  concluir  que  fora  uma  grande  povoação  no  tempo 
dos  romanos.  Com  o  correr  dos  séculos  decaiu  da  sua  grandeza,  che- 
gando a  ter  uns  7  a  8  fogos  e  uns  28  a  30  moradores,  sendo  o  ter- 
reno árido  e  coberto  pela  maior  parte  de  areias,  que  os  ventos  tem 
acarretado  para  terra. 

£m  18G1  já  ali  se  via  maior  numero  de  casas,  e  de  então  para  cá 
tem  aumentado  bastante,  sendo  aquella  a  praia  predilecta  dos  mora- 
dores da  villa  e  termo  de  Torres  Vedras. 

£  tradição  que  fora  parochia  de  Atouguia. 

A  attestar  a  antiguidade  de  Santa  Cruz  existem  várias  sepulturas, 
de  Romanos  bem  abastados  ou  illustres,  uma  das  quaes  foi  levada  em 
tempos  para  o  extincto  convento  de  Penafirme;  outra  ainda  se  vê  em 
Santa  Cruz,  junto  ás  casas  do  illustre  viticultor  torreense  Sr.  Manoel 
Francisco  da  Veiga,  e  é  um  caixão  de  pedra  lioz,  com  seu  ornato  de 
relevo  dos  lados  da  parte  de  baixo,  e  tem  numa  das  cabeceiras  um 
epitaphio  que  só  em  setembro  de  1858  se  descobriu  e  leu,  porque  até 
ahi  estavam  as  letras  quasi  todas  soterradas.  Muitas  das  letras  estavam 
em  parte  gastas,  e  em  parte  quebradas  por  mão  rústica  quando  para  ali 
a  conduziram;  mas  as  que  se  descobrem  são  muito  bem  abertas  e  com 
pontuação  exacta  de  pontos. 

O  que  ainda  se  lê,  segundo  pessoas  competentes,  é  o  seguinte: 

«Caio. .  .filho  de  Quinto.  . .  de  idade  2õ  annos,  está  aqui  sepultado. 
Valério  e  Júlia. . .  o  mandaram  fazer.  Seja-te  a  terra  leve». 

Esta  sepultura  foi  achada  nos  alicerces  da  primitiva  ermida  de 
Santa  Helena,  ha  150  annos,  a  qual  se  desmoronou  por  estar  já  a 
cair  no  mar». 

(Do  Diário  de  Noticias,  de  16  de  Outubro  de  1906). 

12.  O  theatro  romano  de  Lisboa,  segundo  um  antigo  Tif^ante  sueco 

ftCom  os  mais  desencontrados  sentimentos  foi-me  dado  hoje  contem- 
plar um  notável  monumento  archeologico,  que  no  outomno  passado  se 
<lescobriu  casualmente  na  Rua  de  S.  Mamede. 

Tendo  previamente  tomado  as  necessárias  informaçSes,  dirigi-me 
para  esse  logar.  Chegado  a  uma  das  mais  altas  coUinas  da  cidade, 
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de  onde  se  goza  uma  linda  vista  dos  bairros  baixos  e  do  rio,  desci 
por  um  caminho  muito  sinuoso,  entre  terrenos  estratificados,  até  que 
fui  dar  a  uma  pequena  praça,  onde  muros  de  terra  limitavam  o  hori- 
zonte por  todos  os  lados. 

Coluipnas  abatidas,  umas  inteiras,  outras  em  pedaços,  architraves 
e  capiteis  jaziam  espalhados  aqui  e  acolá.  Era  o  sitio  onde  se  erguia 
outr'ora  um  theatro  romano. 

No  amphitheatro,  de  mármore  de  cores,  mais  ou  menos  conservado, 
havia  uma  inscripção  que  permittia  fazer  ascender  a  sua  antiguidade 
ao  anno  57  do  nascimento  de  Christo.  Era  consagrada  a  Nero  por 
um  sacerdote  augustano,  chamado  Caius  Heius  Primus,  e  continha 
uma  enumeração  dos  titules  adoptados  pelo  imperador*.  Sob  um  silen- 
cio de  abandono,  achava-me  pois  numa  praça  onde  em  tempos  remotos, 
súbditos  da  nação,  que  era  soberana  no  mundo,  se  davam  reuniões 
para  gozar  os  bellos  prazeres  da  arte!  Mas  era  apenas  a  sombra  de 
antigas  pompas  o  que  se  via  nessas  ruinas,  que,  depois  de  tantos  sé- 
culos occultas  do  olhar  dos  homens,  começavam  agora  a  surgir  de 
novo  numa  luz  duvidosa.  A  adulação  em  louvor  do  mais  abominável 
tyranno  da  terra,  estava  ali  orgulhosamente  perpetuada  naquella  lisonja 
lapidar.  A  inscripção  comtudo  era  mais  simples  do  que  muitas  outras 
de  séculos  posteriores  em  honra  de  príncipes  fracos  ou  tyrannos,  e  que 
celebravam  virtudes  que  elles  não  tinham,  em  contraste  flagrante  com 
os  vicios,  que  formavam  o  traço  principal  do  seu  caracter». 

(Diário  dt  Noticias,  de  29  de  Novembro  de  1906.  Traducção  do  sueco  por 
António  Feijó  das  Viagens  em  Portugal,  1798-1802,  de  C.  J.  Ruders). 

Pedro  A.  de  Azevedo. 

II 

Sepulturas  de  Alforada 

Segundo  uma  informação  do  Sr.  Cayeux,  funccionario  do  Jardim  da 
Escola  Polytechnica,  transmittida  ao  Museu  Etimológico  pelo  Sr.  Paul 
ChoíFat,  consta  que  numa  propriedade  do  Sr.  Conde  da  Ervedeira, 
junto  á  estrada  de  Reguengos,  perto  da  Vendinha,  monte  de  Alforada, 
a  exploração  de  uma  pedreira  occasionou  o  acharem-se,  ha  quatro  ou 
cinco  annos,  algumas  sepulturas  formadas  por  lousas,  e  com  esqueletos 
dentro.  Podem  ver-se  ainda  no  logar  algumas  lousas.  Não  se  encontrou 
objecto  algum.  Parece  que  também  se  encontraram  galerias  de  esque- 
letos qua  se  consideram  romanos.  (1906). 

F.  A.  P. 


í  [Cf.  Corp.  Inscr.  LaL,  ii,  183]. 
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III 
Asslaar  de  enu 

Era  costame  outr'ora  assinarem  de  cruz  nos  documentos  officiaes 
os  indíviduos  que  não  sabiam  escrever.  Hoje  esse  costame  está  em 
decadência,  posto  que  eu  o  tenho  observado  bastantes  vezes.  D'ahi 
vem  o  que  se  lê  em  Moraes,  Dicc.  da  Ling.  Port,,  s.  v.:  ^assinar  de 
9cruz  dizemos  que  o  faz  o  membro  de  alguma  corporação,  ou  contrato, 
»que  por  ignorante,  ou  deferente  e  subserviente,  faz  quanto  querem 
•d'elle,  e  não  tem  voto  seui. 

A  regra  hoje  é  quem  escreve  o  documento  fazer  nm  traço  horizontal 
entre  os  dois  nomes  da  pessoa  que  assina,  por  ex. :  Manoel  —  Dias; 
e  esta  depois  completar  a  cruz :  Manod  -}-  Dia^. 

Num  manuscrito  de  1582-1583,  muito  roto  e  estragado,  perten- 
cente á  Misericórdia  de  Guimarães,  encontram-se  os  seguintes  sinaes 
no  meio  dos  nomes  de  pessoas  que  não  sabiam  escrever: 

^® 

No  primeiro  exemplo  vemos  simplesmente  cruzes,  embora  cada 
uma  de  sua  forma.  No  segundo  está  uma  cruz  inscrita  em  um  circulo. 
No  terceiro  figura  um  signum-Salomonis,  que  para  o  povo  tem  pouco 
mais  ou  menos  o  mesmo  valor  religioso  que  a  cruz  *. 

J.  L.  DE  V. 
IV 

Novo  additameHto  á  noticia  necrologica  do  Dr.  Teixeira  de  Aragão 

(Vid.  O  Areh,  PorU,  xi,  253) 

Por  indicação  do  Sr.  Annibal  Fernandes  Thomás,  encontrei  no  Al- 
manach  Arsejas  mais  os  seguintes  artigos  do  Dr.  Teixeira  de  Aragão : 

a)  O  Diabo  e  a  sua  corte:  Almanach  de  1877,  p.  49  sqq. ; 

b)  Tyi)os  históricos:  Almanach  de  1878,  p.  51  sqq. 


^  Isto  que  digo  pôde  tãmbem  verifícar-se  nos  amuletos,  onde  a  cruz  altenia 
com  o  sino-saimão. 
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Estes  dois  artigos  foram,  como  verifiquei,  aproveitados  depois  por 
Aragão  no  seu  livro  Diabruras,  Santidades  e  Prophecias,  Lisboa  1894, 
pp.  11  sqq.  e  42  sqq,  e  pp.  133  sqq.  e  147  sqq.  Tratam  de  supersti- 
ções populares,  e  dos  prophetas  do  sec.  xvi,  Bandarra  e  Simão  Gomes. 

J.  L.  DE  V. 


AoquisiQões  do  Museu  Etimológico  Português 

Fevereiro  de  1906 

O  Sr.  Pedro  Ferreira  offereceu  vinte  e  três  moedas  indo-portu- 
gnesas  e  um  pataco  de  louça. 

A  Sr.*  D.  Maria  Guilhermina  de  Jesus  oíFereceu  nove  moedas 
bysantinas,  de  cobre. 

O  Sr.  Pedro  de  Azevedo  offereceu  dois  machados  de  pedra  da  fre- 
guesia de  Lousa,  concelho  de  Loures,  e  outro  da  freguesia  de  S.  Ma- 
mede da  Ventosa,  concelho  de  Torres  Vedras. 

O  Sr.  J.  Gualdino  Pires  offereceu  um  machadinho  de  serpentina. 

O  Sr.  Francisco  Simões  offereceu  uma  tegula,  quasi  inteira. 

O  Sr.  Diouisio  Augusto  offereceu  um  machado  de  pedra  de  Cida- 
delhe,  concelho  de  Pinhel. 

O  Rev.**®  Manoel  Soares  da  Silva  offereceu  duas  lapides  romanas. 

O  Sr.  Director  do  Museu  adquiriu  os  seguintes  objectos: 

Duas  moedas  de  prata  do  continente  do  reino  e  uma  rupia  da 
índia  portuguesa;  116  pergaminhos,  soltos,  dos  sec.  Xiv,  xv  e  xvi; 
20  documentos,  escritos  em  papel,  dos  sec.  xvi  e  xvii;  cinco  livros  ma- 
nuscritos, dos  mesmos  séculos;  um  maço  de  documentos  do  sec.  xvi; 
e  três  machados  de  pedra  e  um  de  bronze,  por  intervenção  do  Sr.  Jaime 
Leite  de  Vasconcellos  Pereira  de  Mello. 

O  Sr.  Dr.  Félix  Alves  Pereira,  official  do  Museu,  adquiriu  os  se- 
guintes objectos,  de  Arcos  de  Vai  de  Vez: 

Modelos  de  talão,  de  tear,  de  lagar,  de  espigueiro  e  de  arado  sem 
rodas  (cabrita) ;  um  modelo  de  armário  de  cozinha  minhota,  e  uma  car- 
ranca de  pedra  de  época  portuguesa. 

Obtive  em  um  leilão  quinze  moedas  indo-portuguesas  de  prata  e  co- 
bre, uma  das  quaes,  aiíd  de  Diu,  do  tempo  de  D.  Pedro  11,  é  muito  rara. 

Março  de  1906 

O  Sr.  Mário  Abreu  Marques  offereceu  dois  machados  de  pedra. 
O  Sr.  Manoel  Fernandes  Júnior  offereceu  uma  lança  de  bronze. 


106  O  Aecheologo  Portogdês 

O  Sr.  António  Thomás  Pires  ofFereceu  uma  ronca  alemtejaoa. 

O  Sr.  Dr.  Aptup  Lamas  oíFereceu  duas  dobadouras  antigas,  diffe- 
rentes  uma  da  outra. 

O  Sr.  José  Benedito  de  Almeida  Pessanha  oíFereceu  uma  ara  de- 
dicada a  Júpiter  {Corp.  Inscr.  Lat.,  ii,  2476). 

O  Sr.  Dr.  António  Pereira  de  Sonsa  oíFereceu  um  jarro  de  ma- 
deira, antigo. 

O  Sr.  José  Augusto  Coelho  Flor  offereceu  uma  lapide  com  Ins- 
cripção  latina. 

O  Sr.  Director  do  Museu  obteve  varias  gravuras  antigas  e  um 
objecto  cordiforme  de  bronze. 

Obtive,  por  compra,  uma  serie  de  pesos  de  ferro,  antigos,  e  um 
peso  de  10  taeis,  de  Macau,  com  duas  marcas  chinesas. 

Abril  de  190C 

O  Sr.  Joaquim  Correia  Baptista  oíFereceu  dois  palmitos  e  uma 
boi  jaca,  para  trazer  o  podão. 

O  Sr.  Fernando  de  Assis  Pacheco  oflfereceu  as  seguintes  armas 
gentílicas  do  interior  de  Benguela:  duas  azagaias;  um  pente  orna- 
mentado; dois  amuletos  de  chifre;  uma  boceta  para  rapé  com  o  moi- 
che  e  um  punhal,  objectos  de  trazer  á  cinta. 

O  Sr.  António  Bernardo  da  Costa  oíFereceu  uma  cruz  com  embu- 
tidos de  madrepérola  e  quatro  facas  africanas,  de  pau,  com  as  respec- 
tivas bainhas. 

O  Sr.  Dr.  Manoel  Mateus  e  o  Sr.  Ilarris  oífereceram  uma  fibula 
romana  e  um  simjmlum  de  bronze,  um  vaso  de  barro  com  mâmillos 
e  outro  com  duas  asas,  também  romanos. 

O  Sr.  Pedro  Ferreira  oflfereceu  uma  moeda  romana  imperatoria, 
de  prata, 

A  Sr.*  D.  Maria  Guilhermina  de  Jesus  oíFereceu:  dez  medalhas 
portuguesas  de  cobre;  trinta  e  uma  moedas  de  prata,  quarenta  e  duas 
de  bolhão  e  três  de  cobre,  portuguesas. 

O  Sr.  César  Pires  oflfereceu  varias  lascas  de  silex  e  um  fragmento 
de  pintura  a  ocre,  que  provieram  da  gruta  de  Altamira  de  Santilhana 
(Htíspanha). 

O  Sr,  Conselheiro  Maiioel  F.  de  Vargas  oflfereceu  um  machado  de 
broDxe,  cuja  litliographia  foi  publicada  n  O  Ar  eh.  Port.,  viii,  136, 

O  Sr,  Dr,  Tito  de  Noronha  oíFereceu  um  machado  e  imi  martelo 
de  pedra, 

O  Sr,  Alberto  Collaço  offorectju  os  três  volumes  da  obra  numiâma- 
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tica  de  Teixeira  de  Aragão,  três  mocas  africanas  e  um  ganSz  de  ma- 
deira, da  índia  portuguesa. 

O  Sr.  Leão  de  Meyrelles  oíFereceu  dois  vasos  e  uma  lança  de  cobre. 

O  Sr.  António  Thomás  Pires  offereceu  uma  medalha,  de  latão,  com 
a  cruz  de  Avis. 

O  Sr.  Ghristovam  Brochado  offereceu  um  machado  de  pedra,  da 
Beira,  um  instrumento  de  ferro,  antigo,  duas  moedas  romanas  e  vá- 
rios instrumentos  de  musica  e  brinquedos  infantis. 

O  Sr.  Director  do  Museu  obteve  numa  excursão  os  seguintes  ob- 
jectos: Um  Manual  dos  confessores,  do  sec.  xvi;  um  manuscrito  do 
Conde  de  Castello  Melhor;  uma  folhinha  bracarense;  duas  águias  de 
metal;  um  par  de  castanholas  de  buxo;  dois  apitos  de  chavelho;  dois 
piões  e  um  rapa,  de  buxo;  alguns  centenares  de  pequenos  bronzes 
romanos,  bem  conservados  na  maior  parte;  dois  anéis  de  ferro;  um 
lencinho  com  versos;  uma  cruz  metallica,  em  forma  de  cruz  de  Avis, 
do  sec.  XV,  ou  do  xvi;  cinco  moedas  Aq  pataco  e  uma  de  vintém;  uma 
tigelinha  ou  escudela,  de  pau;  petrechos  para  caça  aos  pombos;  duas 
teimosas  (brinquedos)  e  uma  taramela. 

De  diversas  proveniências  obteve  o  mesmo  senhor:  uma  lapide  ro- 
mana; um  copo  de  chifre;  um  amuleto;  um  bacamarte  antigo;  dois 
livros  com  encadernações  antigas;  cinco  lapides  romanas,  do  Norte; 
dois  pondera  de  barro;  uma  chapa  de  aguadeiro,  de  Lisboa;  treze 
machados  de  pedra,  da  Estremadura ;  três  pesos  de  barro  prehistoricos 
«  um  caco  ornamentado,  também  prehistorico;  um  objecto  de  marcar 
doce;  nove  figurinhas  de  barro,  que  representam  trajos  portugueses; 
uma  estampa  pintada  em  pergaminho;  duas  figurinhas  de  marfim,  an- 
tigas, e  setenta  armas  dos  indígenas  da  Africa  portuguesa:  azagaias, 
lanças,  punhaes,  espadas,  travesseiros  e  um  tambor.  Por  compra  ad- 
quiriu também  os  vinte  braceletes  de  ouro,  cuja  photographia  vem  in 
Portugália,  II,  63-71. 

O  Sr.  Jaime  Leite  enviou  os  seguintes  objectos:  um  escopro  e  uma 
cunha  de  bronze;  quatro  machados  e  duas  lanças  de  bronze;  uma  fi- 
gurinha de  chumbo,  colorida;  sete  machados  de  pedra;  um  ceitil  de 
D.  Affonso  V  e  um  meio-real  de  10  soldos  de  D.  João  I. 

Obteve-se  uma  figura  marmórea  romana,  que  representa  Hercules 
deitado  sobre  a  pelle  de  leão  (provém  da  antiga  Olisipo). 

Maio  de  1906 

O  Sr.  Domingos  de  Mendonça  e  Silva  offereceu  uma  insígnia  de 
bronze;  uma  lança  romana  e  quatro  machados  de  pedra. 
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O  Sr.  José  Júlio  de  Mascarenhas  oíFereceu  um  machado  de  pedra. 

O  Sr.  José  Francisco  Villaça  oflfereceu  um  machadinho  (raspador); 
um  cajado  e  um  pau  de  cavalleiro. 

O  Sr.  José  Pauk)  oflfereceu  um  tinteiro  de  louça. 

O  Sr.  Jaime  Leite  de  Vasconcellos  Pereira  de  Mello  oflferecea  iima 
medida  de  oitava,  de  pau,  e  um  peso  antigo,  de  bronze. 

O  Sr.  José  Serafim  dos  Reis  oíFereceu  um  machado  de  pedra. 

O  Sr.  António  Maria  Garcia  oflfereceu  dois  machados  de  pedra  e 
um  cossoiro  de  barro. 

O  Sr.  Conselheiro  Augusto  José  da  Cunha  oflfereceu  um  exem{>lar 
da  medalha  de  cobre,  que  os  empregados  da  Casa  da  Moeda  lhe  dedi- 
caram. 

O  Sr.  Mário  Abreu  Marques  oflfereceu  um  machado  de  pedra, 

O  Sr.  Adelino  Bahia  oflfereceu  dois  machados  de  pedra. 

Oflfereci  uma  pataca  cunhada  em  1751  no  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Director  do  Museu  obteve  em  uma  excursão  os  seguintes 
objectos:  oito  machados  de  pedra;  uma  imagem  de  pau  e  outra  de 
barro,  pintadas;  um  qitartilho  de  barro;  varias  moedas,  verónicas  e 
amuletos;  três  bicos  de  escamisar;  um  agulheiro  lavrado;  eincoenta 
e  um  instrumentos  da  idade  da  pedra. 

Da  varias  proveniências  adquiriu  o  mesmo  senhor  os  segui  nÉes  ob- 
jectos: wai  pondxis  de  barro;  vários  objectos  ethnographicos  da  actuali- 
dade; dois  machados  prehistoricos  de  pedra,  do  concelho  de  Alcobaça; 
um  quadro  de  vidro  que  representa  um  santo;  um  vaso  de  vidro; 
vários  azulejos  hispano-arabicos ;  uma  moeda  de  ouro  visigótica  da 
rei  Leovigildo;  oito  azulejos  portugueses,  antigos;  duas  medalhas  e 
uma  moeda  de  cobre,  portuguesas;  vários  manuscritos  e  musluas  an- 
tigas; uma  bengala  antiga;  uma  moca  e  uma  verdasca;  uma  caixa 
de  chavelho,  antiga;  três  moedas  imperiaes  romanas,  de  cobre,  e  uma 
cuia  africana. 

Junho  de  1906 

O  Sr.  Francisco  Maximiano  Freire  oflfereceu  um  bule,  um  traves- 
seiro e  um  polvorinho,  de  madeira,  dos  indígenas  da  Africa  portuguesa- 

O  Sr.  Joaquim  António  Rosado  oflfereceu  uma  azeitoneira  alem- 
tejana. 

O  Sr.  Dr.  Sonsa  Viterbo  oflfereceu  um  machado  de  pedra,  achado 
no  Sanatório  da  Covilhã. 

Obtiveram-se  os  seguintes  objectos:  uma  fibula  de  arco,  de  bronze; 
uma  espada  de  antenas;  um  ferro  de  lança,  vergado,  e  um  freio  de 
ferro. 
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O  Sr.  Director  do  Museu  adquiriu,  por  compra,  os  seguintes  ob- 
jectos: um  par  de  oastiçaes  de  folha  de  ferro,  antigos;  um  anel  de 
unha  da  gran-besta,  amuleto  de  cobre;  um  sinete  de  cabo  de  marfim 
com  arma&  episcopaes;  dois  botões,  antigos,  com  pintura  de  paisagens 
e  caçadores;  uma  verónica  de  Nossa  Senhora  da  Conceição;  a  imagem 
de  Santo  Amaro  dentro  de  moldura  com  fundo  vermelho  resguardada 
por  um  vidro,  para  ser  suspensa;  o  busto  de  D.  Miguel  calcado  em 
chapa  de  latão,  o  qual  parece  ter  ornamentado  a  tampa  de  uma  caixa 
de  rapé ;  um  real  preto  de  D.  AíFonos  V  e  uma  moeda  de  40  réis  (pa- 
taco) de  1826;  um  livro,  manuscrito,  com  capa  de  pergaminho,  que 
trata  de  assuntos  religiosos,  principalmente  confissões,  cujo  encerra- 
mento foi  feito  era  1603;  um  catalogo  de  músicos  portugueses  com  letra 
manuscrita  do  sec.  xvui,  ou  primeiro  quartel  do  seguinte,  encadernado; 
um  jogo  do  gamão  com  tabulas,  copos  e  dados  de  marfim,  completo; 
duas  medidas  de  barro  e  um  machado  de  pedra  do  concelho  de  Óbidos ; 
três  fusos  de  fiar  e  dois  de  torcer;  um  machado  de  bronze  do  concelho  de 
Caldas  da  Rainha;  um  varapau  ferrado  (cacete);  uma  roca  de  fiar  com 
inscripção  amorosa;  dois  quadros  religiosos  de  pendurar  na  parede; 
três  sereias,  um  Zé  Povinho  e  outros  objectos  de  barro  (rouxinoes); 
um  pifano  de  barro;  uma  forquilha  para  trazer  na  mão;  um  perfumador 
de  barro  vermelho,  um  barril  e  uma  bilha  de  barro,  vidrados  (louça 
moderna  de  Mafra);  papeis  com  sortes  do  S.  João  e  S.  Pedro  (orá- 
culos); figuras  de  barro  (gaiteiro,  mulher  que  toca  pandeiro);  coração 
de  Santo  António;  brinquedo  infantil  do  moinho  de  vento;  flores  de 
papel  com  sortes  (oráculos);  gaitas  de  barro  e  lata;  uma  boquilha  de 
âmbar,  com  caixa;  um  pião. 

O  Sr.  Dr.  Félix  Alves  Pereira  obteve  os  seguintes  objectos:  três 
grandes  livros  de  cantochão  encadernados  em  coiro  com  ferragens 
(dois  de  pergaminho  e  um  de  papel,  que  eram  de  estantes  de  coro 
conventual);  um  livro  com  ephemerides  de  óbitos,  encadernado;  um 
barrete  que  os  frades  deixaram  na  sacristia  de  um  convento  em  1833 
e  que  ali  se  conservou  occulto  num  gavetão;  uma  quartela  de  madeira 
para  serviço  de  uma  confraria. 

O  Sr.  Director  do  Museu,  numa  excursão,  obteve  os  objectos  se- 
guintes: uma  telha  com  a  data  de  1700;  um  amuleto,  semi-lunar,  feito 
de  uma  moeda  de  cobre;  uma  moeda  romana  e  um  conto  para  contar, 
com  furos  (amuletos);  outro  conto  para  contar,  sem  furo;  um  sinete 
de  marfim,  com  figuras,  e  outro  de  metal;  um  botão  de  prata  e  varias 
meudezas  metallicas;  uma  figurinha  de  marfim  com  as  mãos  postas; 
um  sêllo  de  chumbo  com  cruz  e  espada;  uma  medalhinha  encastoada 
era  prata;  uraa  medalha  com  a  inscripção  ao  mérito;  uma  medida 
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para  líquidos  (canada?);  uma  chocolateira  de  barro  com  tampa;  um 
espelho  de  porta,  antigo;  dois  testos  de  barro,  antigos,  côncavos,  com 
botão  central  para  pega;  um  azulejo  com  a  data  de  1640  (data  bem 
memorável);  treze  machados  de  pedra  polida  e  dois  fragmentos  de 
outros;  um  frasco  antigo;  um  tacho  de  rabeta,  do  Redondo,  e  dois 
pesos  antigos  de  bronze,  portugueses. 

Julho  de  1906  '' 

O  Sr.  Joaquim  Correia  Baptista  ofFereceu  uma  ronca  (brinquedo 
infantil),  um  chocalho  e  materiaes  para  o  fabrico  dos  mesmos. 

O  Sr.  Dr.  Félix  Alves  Pereira,  oíHcial  do  Museu,  oflFereceu  o  manus- 
crito de  um  vocabulário,  escrito  pelo  seu  parente  o  Sr.  Joaquim  Alves 
Pereira,  que  foi  Deão  da  Sé  de  Coimbra,  e  o  manifesto  imperial  de 
Maulei  Abdallah,  manuscrito  árabe  do  anno  de  Jumadi  Tani  de  1183. 

O  Sr.  Dr.  Max  Verworn  ofFereceu  cinco  machados  de  pedra  e  três 
fragmentos  de  vasos  de  barro  da  civilização  a  que  os  allemães  chamam 
Bandkeramik,  isto  é,  cerâmica  com  ornatos  em  forma  de  faxas. 

O  Sr.  Miguel  Gomes  ofFereceu  um  tintei ro-areeiro  de  louça  antiga 
de  Caldas  da  Rainha. 

O  Rev.****  P.®  Leal  ofFereceu  um  sêllo  de  chumbo  com  a  cruz  de 
Avis;  um  dedal  de  bronze,  antigo;  ura  anel  de  ferro;  um  amuleto  de 
chumbo  com  o  sino-saimão  gravado;  treze  ceitis  e  outras  moedas  an- 
tigas de  cobre;  e  uma  placa  prehistorica  de  lousa. 

O  Sr.  Tiago  Floriano  ofFereceu  três  machados  prehistoricos  de  pedra. 

O  Sr.  Joaquim  \uues  da  Cunha  ofFereceu  um  anel,  que  parece  ser 
do  sec.  XIV  ou  xv. 

O  Sr.  Capitão  Marques  da  Costa  ofFereceu  o  modelo  de  um  vaso 
prehistorico  do  castro  da  Rotura. 

O  Sr.  Director  do  Museu  adquiriu  numa  excursão  os  seguintes 
objectos:  uma  imagem  de  marfim,  que  representa  a  Virgem;  uma  pla- 
quinha  de  chumbo  rectangular,  prehistorica,  com  um  furo  em  cada 
extremidade,  encontrada  entre  a  Roliça  e  a  Columbeira;  dezasete  ma- 
chados de  pedra,  inteiros;  duas  placas  de  lousa;  placa  e  meia  de  pi- 
çarra e  uma  faca  de  silex,  provenientes  da  gruta  da  Amoreira;  dez 
machados  de  pedra  de  diversos  logares;  dois  pergaminhos  do  sec.  xviii 
(carta  de  bacharel  e  de  familiar  do  Santo  OfBcio),  e  uma  fita  de  ouro 
(diadema  prerománo?). 

O  mesmo  Sr.  Director  obteve  em  Setúbal  um  conto  para  contar, 
do  tempo  de  D.  João  III;  uma  tabaqueira  de  lata;  uma  cafeteira  de 
barro  preto  e  um  cestinho  rendado. 
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De  diversas  proveniências  também  obteve,  por  compra,  o  seguinte: 
três  manuscritos  e  vários  livros  avulsos;  uma  haste  metaliica;  um  bi- 
lhete de  visita,  antigo,  que  tem  impresso  o  nome  de  a  António  Ignacio 
Coelho  de  Moraes»;  um  sêllo  antigo  de  latão;  uma  moeda  de  bronze 
de  Aelius  Verus;  uma  medalha  escolar,  de  latfto;  um  conto  para  con- 
tar, do  tempo  de  D.  João  I,  cunhado  no  Porto,  extremamente  raro 
e  muito  bem  conservado,  e  outro  de  D.  João  III;  um  pergaminho  por- 
tuguês e  vários  papeis  mss.;  um  ritual  de  cantochão,  antigo,  manus- 
crito; noventa  azulejos  árabes  e  mosarabes;  treze  instrumentos  de  pe- 
dra polida,  prehistoricos,  do  concelho  de  Elvas;  um  botão  antigo  com 
o  carro  do  sol ;  um  brasão  de  armas  de  casa  fidalga  portuguesa,  de 
mármore;  quatro  livrinhos  com  encadernações  antigas;  vários  folhetos 
de  litteratura  de  cordel;  uma  suspensão  para  candieiros,  três  mocas ^ 
uma  bengala,  um  banco  de  cortiça  e  um  copeiro;  um  capacete  de  aço 
do  sec.  XVII ;  dois  jogos  indianos,  e  os  seguintes  objectos  da  Africa 
portuguesa,  fabricados  de  madeira:  uma  grande  caneca  com  asa;  um 
travesseiro;  duas  banquinhas,  do  Bailundo;  uma  concha  para  tirar 
agua;  doispratinhos;  um  prato  com  asa;  uma  colher  grande,  enfei- 
tada; um  copo  com  colher  junta;  quatro  pentes;  um  cachimbo;  um 
coUar  de  dentes  de  macaco,  de  S.  Thomé;  uma  terrina;  uma  cabaça 
grande,  enfeitada;  uma  colherinha;  dois  pentes  de  tartaruga;  uma  ca- 
bacinha;  seis  milongos  (bentinhos  do  pescoço),  e  um  agulheiro,  de 
S. Thomé;  duas  cabaças  e  dois  manipanços. 

O  Sr.  Bernardo  António  de  Sá,  na  exploração  que  fez  a  S.  Ma- 
mede de  Óbidos,  obteve  muitos  objectos  prehistoricos  de  pedra,  barro 
e  alguns  de  bronze,  e  crânios  da  gruta  da  Amieira. 

O  Sr.  José  de  Almeida  Garvalhaes,  coUector-preparador  do  Museu, 
obteve  da  região  de  Marvão  o  seguinte:  dois  objectos  de  barro  ponde- 
riformes  com  quatro  furos,  prehistoricos;  um  fragmento  de  objecto  de 
barro,  curvo,  com  furo;  uma  esferazinha  de  pedra  e  duas  placas  de 
lousa,  ornamentadas,  e  metade  de  outra. 

Manoel  Joaquim  de  Campos.     . 


Onomástico  medieval  português 

(Coiititiuaçâo.  Vid.  o  ArcTt.  PorL.-tx,  308) 

Lucidius,  n.  h.,  922.  L.  Preto.  Dipl.  16.— Id.  195. 
Lucídiz;  app.  h.,  919.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  lõ,  n."  22. 
Lúcido,  n.  h.,  922.  L.  Preto.  Dipl.  16.— Id.  67. 
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Lucidus,  n.  h.,  911.  Dipl.  12,  n.<>  17.— Id.  190. 

Lucifel,  app.  h.,  1258.  Inq.  392,  1.*  cl. 

Lúcifer,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  344. — Inq.  386,  1.*  cl. 

Luciti,  app.  h.,  924.  L.  Preto.  Dipl.  18.— Id.  181. 

Laco,  n.  h.,  1064.  Doe.  most.  VairSo.  Dipl.  275.— Id.  62. 

Lucricia  (Sancta),  geogr.,  1220.  Inq.  14,  2.*  cl. 

Lucudus,  n.  h.,  1040.  Dipl.  190. 

Ludeiro,  geogr.,  1258.  Inq.  690,  2.*  cl. 

Ludelroo,  geogr.,  1220.  Inq.  144,  1.*  cl. 

Lugerges,  geogr.,  1258.  Inq.  594,  2.*  cl. 

Lugrice  (Sancta),  geogr.,  1258.  Inq.  323,  1.*  cl. 

Lugricia.  Vide  Logricia. 

Luifrei  e  Loifrei,  geogr.,  1220.  Inq.  152,  2.*  cl. 

Luifrey,  geogr.,  1258.  Inq.  628,  2.*  cl. 

Lailas  (casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  669,  2.*  cl. 

Luipiz,  geogr.  (?),  1220.  Inq.  39,  1.*  cl. 

Luís,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  288.— Id.  359. 

Lula,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  644,  2.*  cl. 

Lumbela,  geogr.,  1258.  Inq.  734,  2.*  cl. 

Luuibello  (mamola  de),  geogr.,  1047.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  216. 

Lumbu,  geogr.,  1258.  Inq.  312,  1.*  cl. 

Lumece,  app.  m.,  1089.  L.  Preto.  Dipl.  430. 

Lumeeiras  (Boiízas  das),  geogr.,  1258.  Inq.  330,  2.*  cl. 

Luneta,  castro,  1072.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  309. — Inq.  519. 

Luou  (cortinai  de),  geogr.,  1258.  Inq.  405,  2.*  cl. 

Lupa,  n.  m.,  1089.  L.  Preto.  Dipl.  434,  n.*»  725.— Id.  240. 

Luparia,  geogr.,  1014.  L.  D.  Miim.  Dipl.  138.— Inq.  727. 

Lupario,  n.  h.,  1039.  L.  Preto.  Dipl.  186. 

Lupeiis,  app.  h.,  1033.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  170. 

Lupelliz,  app.  h.,  1041.  L.  Preto.  Dipl.  195. 

Lupon,  n.  h.,  906.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9. 

Luppe,  n.  h.  (?),  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  249,  I.  27. 

Luriz,  geogr.^  1220.  Inq.  39,  l.*  cl. 

Lurzana,  villa,  1097.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  503. 

Lusencias,  geogr.,  1258.  Inq.  679,  2.*  cl. 

Luseuza,  geogr.,  1258.  Inq.  641,  1.*  cl. 

Lusidio,  n.  h.,  995.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  109. 

Lusiis,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  538,  1.*  cl. 

Lusio,  geogr.,  1258.  Inq.  373,  2.*  cl.— Id.  375. 

Luso,  villa,  Era  1102.  L.  Preto.  Dipl.  277. 

Lustrl,  n.  h.  (?),  867-912.  L.  Prelo.  Dipl.  3. 
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Lusy,  geogr.  1258.  Inq.  583,  1.*  cl. 

Lutreda,  geogr.,  1084.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  377. 

Luz,  app.  h.,  995.  L.  Preto.  Dipl.  107.— Id.  216. 

Luzellos,  geogr.,  1193.  Doe.  do  Elucid.  de  Vit.,  2.%  p.  28,  1.*  cl. 

Luzi,  app.  h.,  1074.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  318.— Id.  407. 

Luzido,  n.  h.,  1034.  Tombo  S-  S.  J.  Dipl.  174.— Id.  205. 

Luzo,  app.  h.,  1220.  Inq.  193,  2.»  cl.— Id.  48. 

Luzrici,  geogr.,  1080.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  350. 

Luzso,  n.  h.,  1085.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  387. 

Luza,  app.  h.,  1087.  Dipl.  407,  L  3. 

Lvcidus,  n.  h.  915.  L.  Preto.  Dipl.  14. 

Lynarelo,  geogr.,  1258.  Inq,  438,  2.*  cl. 

Maa,  app.  m.,  1258.  Inq.  294,  2.*  cl. 

Maadiuo  e  Maadio,  app.  h.,  1220.  Inq.  115,  1.^  cl. 

Maado,  geogr.,  1258.  Inq.  361,  1.*  cl. 

Maadoes  e  Madoes,  geogr.,  1258.  Inq.  563,  1.^  cl. 

Maagoyra,  geogr.,  1257.  For.  Codessaes.  Leg.  675. 

Maagoza,  geogr.,  1220.  Inq.  40,  2.^  cl. 

Maaguiroos,  rio,  1212.  For.  Canedo.  Leg.  561. 

Maaldi,  geogr.,  1258.  Inq.  429,  2.*  cl. 

Mãaos,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  303. 

Maaosedas,  geogr.,  1258.  Inq.  738,  1.*  cl. 

Maarda,  app.  h.,  1258.  Inq.  308,  2.*  cl. 

Maarigas,  geogr.,  1258.  Inq.  698,  2.*  cl. 

Maariz,  geogr.,  1220.  Inq.  328,  1.*  cl.— Id.  27  e  104. 

Maauuia,  app.  h.,  1018  (?).  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  149. 

Maazedo,  geogr.,  1258.  Inq.  369,  1.*  cl. 

Maazos  (Portela  de),  geogr.,  1258.  Inq.  343,  2.*  cl. 

Maçada,  geogr.,  sec.  xv.  S.  346. 

Macadi,  geogr.,  1258.  Inq.  340,  1.*  cl. 

Macaeira,  geogr.,  sec.  xiii.  For.  Mós.  Leg.  391,  1.  25. 

Maça-madeira,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  183, — Id.  340. 

Maçanede,  app.  h.,  sec.  xiii  (?).  Figaniere,  Mem.  das  R.  de  Portugal, 

p.  247, 
Maçanedo,  geogr.,  sec.  xv.  S.  272. 

Macaneira,  villa,  1079  (?).  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  343. 
Maceeira(S.^**  Leocadia  de),  geogr.,  1220.  Inq.  195,  2.*  cl.  — Id.  305. 
Maceeiro,  geogr.,  1258.  Inq.  412,  2.*  cl. 
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Mapeeyra^  app.  h.,  sec.  XV.  S.  284. 

Macenaria,  g^ofT^.,  1080.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  349.  —  Inq. 
723, 

llacevras,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  284. 

Maebados,  app.  h.,  1258.  Inq.  375,  1.*  cl. —Rio,  1258.  Leg.  679. 

MachanaHa  c  Machenaria,  geogr.,  1055-1065.  For.  Paredes.  Leg. 
347,  I 

llachido,  ribeiro,  1258.  Inq.  512,  1.*  cl. 

Machoo,  n,  h.^  1258.  Inq.  482,  1>  cl. 

.Machos  (Semedeyro  de),  geogr.,  1270.  For.  Villa  Viçosa.  Leg.  717. 

Macia,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  210. 

.Macia,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  303. — Id.  350. 

Maciel,  n.  h-,  1258.  Inq.  359,  1.*  cl. 

Macofínig,  geogr.,  1258.  Inq.  459,  1.*  cl. 

Macota,  app.  m,,  1258.  Inq.  678,  1.*  cl. 

Madauena,  n.  ra,,  sec.  xv.  S.  323. 

Madema,  geogr.,  1258.  Inq.  428,  2.*  cl. 

Madia,  app.  h.,  1258.  Inq.  593,  2.*  cl.— Id.  480. 

Madim,  Matidim  e  Mondim,  geogr.,  1220.  Inq.  35,  1.*  e  2.*  cl. 

Mactoeis.  Vide  Maadoes. 

Madorro  de  Spíido.  Vide  Spiido. 

Madreboiía  e  JMadre  Bona,  n.  m.,  1037. Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  179.— 
Id.  215. 

Madrecella,  app.  m.,  1078.  Doe.  mòst.  Moreira.  Dipl.  337. 

Madredona,  app.  ra.,  1078.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  337. 

Madreonai,  app,  m,,  1092.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  462. 

Madrona,  n.  ra.,  1041.  L.  Preto.  Dipl.  194.  — Id.  532.— Inq.  710. 

Madriam^  geogr,,  1258.  Inq.  312,  1.*  cl. 

Maduffo  (Agm  de),  geogr.,  1258.  Inq.  690,  1.*  cl. 

Mae  boa,  geogr.  {?),  1258.  Inq.  333,  2.*  cl. 

Maede,  serra,  1142.  For.  Leiria.  Leg.  377,  1.  6. 

Maelí,  geogr..  1258.  Inq.  563,  1.*  cl. 

Mães,  geogr.,  1258,  Inq.  356,  2.*  cl. 

Matada  (sancta),  %^iila  (?),  897.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  7,  1.  19. 

Mafalda,  rainha,  1151.  For.  Lousã.  Leg.  378. 

Mafalde,  rainha,  1186.  For.  Covilhã.  Leg.  456. 

Mafaldo,  app-  h.,  1258.  Inq.  347,  2.*  cl.— Id.  396.— S.  145. 

Mafara  (couto  de),  geogr.,  sec.  XV.  S.  253. 

Mafarraie  ^  Meffarraie,  app.  h.,  983.  Dipl.  85. 

Maferrig,  n,  h,,  101)0.  L.  Preto.  Dipl.  436. 

Maffaldaj  n.  ra.,  1258.  Inq.  480,  1.*  cl.— Id.  543. 
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MaflTomade,  geogr.,  1258.  Inq.  723,  2.*  eh 

Mafumuti,  castro,  944.  L.  Preto.  Dipl.  31. 

Magaljaes,  geogr.,  1258.  Inq.  412^  2.*  cl. 

Magana,  geogr.,  1258.  Inq.  499,  l.*  cl. 

Maganos,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  259,  1.  2. 

Magarafez,  app.  h.,  1258.  Inq.  738,  1.*  cl. 

Magareffe,  app.  h.,  1258.  Inq.  720,  2.»  cl. 

Magaria,  geogr.,  1258.  Inq.  570,  1.*  cl. 

Magarím,  geogr.,  1258.  Inq.  372,  1.*  cl. 

Magartido,  geogr.,  1258.  Inq.  334,  2.*  cl.— Id.  398. 

Magarza,  app.  h.,  1258.  Inq.  357,  1.*  cl. 

Magas,  app.  h.,  1115.  Concilio  Ovet.  Leg.  140,  2.^  cl. 

Magide,  app.  h.,  1258.  Inq.  731,  2.*  cl. 

Magiom,  app.  h.,  1258.  Inq.  378,  1.*  cl. 

Magnedo,  geogr.,  1258.  Inq.  593,  1.*  cl. 

Magnente,  geogr.,  1258.  Inq.  303,  2.*  cl. 

Magrelos  (Portellà  de),  geogr,  1068.  Doe,  most.  Pendurada.  Dipl. 

296. 
Magro,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  162. 
Magrom,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  339. 
Magudi,  app.  h.,  1258.  Inq.  550,  2.*  cl, 
Magudo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  177. 

Magueja,  geogr.,  1346.  Doe.  do  Elucid.  de  Vit.,  1.%  p.  130,  1.*  cl. 
MaguiTÍ,  geogr.,  1258.  Inq.  730,  1.*  o\. 
Mahalda,  rainha,  1151.  For.  Lousa.  Leg.  378. 
Mahaldi,  geogr.,  1258.  Inq.  Õ02j  2.*  cl. 
Mahalta.  Vide  Mahauta. 

Mahamudi,  app.  h.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  74,  n.*^  117. 
Mahamudi,  villa,  922.  L.  Preto.  Dipl.  16.— Monte.  Id.  97. 
Mahamut,  monte,  990.  L.  Preto.  Dipl.  99. 
Mahauta  e  Mahalta,  rainha,  1151.  For.  Lousã.  Leg.  377. 
Mahaute.  Vide  Mafalde. 

Mahmutis,  villa,  946.  Doe.  nH)st.  Moreira.  Dipl.  32. 
Mahomad,  n.  h.,  1018  (?).  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  149. 
Mahomat,  n.  h.,  968.  Doe.  ap.  sec.  xili.  Dipl.  60.— Id.  143. 
'Maia,  geogr:,  1097.  Doe.  most.Vairão.  Dipl.  512.— Inq.  512. 
Mainedo,  geogr.,  1258.  Inq.  543,  2.*  cl. 
Maino,  n.  h.,  1038.  L.  D.  Mura.  Dipl.  185. 
Maiop,  n.  m.,  1258.  Inq.  497,  1.*  cl. 
Maioreles,  geogr.,  1258.  Inq.  597,  1.*  cl. 
Maiorelle,  n.  h.,  927.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  20. 
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Maiorina,  n.  m.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  74,  n.**  118. 

Maioplnu,  n.  h.,  1013  (?).  Dipl.  137. 

Maiorinus,  n.  h.,  9Õ1.  Doe.  most.  Árouea.  Dipl.  36. 

Maioriz,  app.  h.,  974.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  72. 

Malado,  app.  h.,  1258.  Inq.  347,  2.*  el. 

Maladoira  ou  Malhadoira  (Petra),  geogr.,  1220.  Inq.  13,  1.*  cl. 

Maladon^  n.  h.,  973.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  67. 

Maladoria,  geogr.,  1258.  Inq.  690,  2.*  cl. 

Malafala,  app.  h.,  sec.  XV.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.**,  p.  1.*,  C.  120. 

Mal  burguete,  app.  h,  (?),  1258.  Inq.  367,  1.*  cl. 

Mal  christiauo  (casal  de),  1258.  Inq.  352,  2.*  cl. 

Maldoado,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  226. 

Mal  dorme,  app.  h.,  sec.  XV.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.%  p.  2.%  C.  19. 

Maldrada,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  155. 

Malecomedisti,  geogr.,  1270.  For.Villa  Viçosa.  Leg.  717. 

Maledicte,  app.  m.,  1258.  Inq.  706,  2.*  cl. 

MaJespinba,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  361. 

Malfadada,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  ? 

Malfadado  e  Mafaldo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  145. 

Malfado,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.'*,  p.  1.*,  C,  43. 

Malho,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  169. 

Malhóo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  349. 

Malic,  n.  h.,  1016.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  143. 

Maliete,  app.  h.,  1258.  Inq.  386,  2.*  cl. 

Malio,  app.  h.,  1258.  Inq.  376,  2.*  cl. 

Maliatones,  geogr.,  985.  Doe."  most.  Lorvão.  Dipl.  93.-^Id.  96. 

MaUio,  app.  h.,  1258.  Inq.  160,  1.*  cl.— Id.  255. 

Mallis,  villa,  897.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  8,  1.  8. 

Maloo,  geogr.,  1258.  Inq.  730,  1.*  cl. 

Maloquinici,  app.  h.,  965.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57* 

Malrrique,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  274. 

Mameda,  n.  m.,  1258.  Inq.  321,  1.*  cl. 

Mamede  e  Momede,  app.  h.,  1220.  Inq.  25,  2.*  cl. — Id.  315. 

Mamedus,  n.  h.,  1258.  Inq.  315,  1.*  cl. 

Maraelas,  geogr.,  1220.' Inq.  78,  2.*  cl. 

Mamoa,  geogr.,  1258.  Inq.  338,  2.*  cl.— Id.  440,  1.*  cl. 

Mamoa   negra,  geogr.,  1298.  Doe.  do  Elucid.  de  Vit.,  2.%  p.  109, 

1.-^  cl. 
Mamoa  rasa,  geogr.,  1020.  L.  Preto.  Dipl.  152. 
Mamoas,  geogr.,  1258.  Inq.  440,  1.*  cl. 
Mamodona,  n.  m.,  981.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  80. 
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Mamoella  e  Mamouella,  geogr.,  1097.  Dipl.  Õ13. — Inq.  469. 

Alamola  (Agro  de),  geogr.,  965.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 

Mamola  cavata,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2.*  cl. 

Mamola  terreuia,  geogr.,  907^  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  10. 

Mamona  (Coutam  de),  geogr.,  1258.  Inq.  646,  1.*  cl. 

Mamona  de  bichi,  geogr.,  1258,  Inq.  484,  1.*  cl. 

Mamona  petrosa,  geogr.,  1258.  Inq.  488,  1.*  cl. 

Mamona  Sancti  Romani  de  Cornado,  vill a,  1258.  Inq.  511,  1.*  cl. 

Mamonellam,  geogr.,  1098.  Dipl.  518,  1.  18. 

Mamula,  geogr.,  1088.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  422. 

Manancos,  geogr.,  950.  Doe.  ap.  sec.  Xlli.  Dipl.  35. 

Manareta  (Casal  da),  1258.  Inq.  418,  2.'^  cl. 

Manariz,  villa,  1258.  Inq.  523,  1.*  cl. 

Mancarche  e  Mancarchino,  geogr.,  1272.  Doe.  do  Elucid.  de  Vit.,  2.**, 

p.  371,  2.*  el. 
Mancebo,  app.  h.,  1258.  Inq.  375,  2.*  cl. 
Mançellus,.  geogr.,  sec.  XV.  S.  376. 

.Mancelos,  geogr.,  1258.  Inq.  200,  1.*  cl.  — Id.  61  e  243. 
Manei  e  Manzí,  geogr.  (?),  906.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9,  1.  17 

e  31. 
Maneias,  n.  h.,  1159.  For.  Redinha.  Leg.  386. 
Manco,  app.  h.,  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  230. 
Manco,  n.  h.,  sec.  xv  (?).  For.  Tomar.  Leg.  401,  2.*  cl. 
Mandamento,  geogr.,  1258.  Inq.  683,  2.*  cl. 
Mandan,  n.  h.,  1077.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  334. 
Mandazoes,  geogr.,  1258.  Inq.  399,  1.*  cl. 
Mandezom  e  Mandaçom,  geogr.,  1220.  Inq.  11,  2.*  cl. 
Mandim,  geogr.,  1220.  Inq.  243,  2.*  cl.— Id.  115. 
Mandin,  villa,  1067.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  284.— Id.  330. 
Mandinaz,  app.  h.,  1097.  L.  Preto.  Dipl.  506. 
Mandini,  villa,  1013  (?).  Dipl.  136,  1.  37. 

Mandiniz,  app.  h.,  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  230.  — Id.  479. 
Mandinu,  n.  h.,  sec.  XI.  L.  D.  Mum.  Dipl.  564. 
Mandinus,  villa,  1258.  Inq.  496,  2.*  cl. 
Mandones,  rio,  960.  L.  D.  Mum,  Dipl.  50,  ult.  1. 
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Mandraes,  Mondraes  e  Mondiaes,  geogr.,  1220.  Inq. 


Manelli,  app.  h.,  1115.  Concilio  Ovet.  Leg.  141,  1 

Manent,  geogr.,  sec.  XV.  S.  359. 

Manenti  (Cauto  de),  geogr.,  1220.  Inq.  18,  1.*  cl. 

Manfredi,  n.  h.,  1250.  Leg.  185. 

Manga,  geogr.,  1258.  Inq.  710,  1.*  cl.— Id.  316  e  343 
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Mangas,  geogr.,  1258.  Inq.  407,  1.*  cl. 

Ilangas  de  Moeseudi,  geogr.,  1258.  Inq.  370,  1.*  cl. 

Maugíooa,  app.  h.,  1258.  Inq.  324,  2.*  cl. 

Ilaiigoeiro,  geogr.,  1258.  Inq.  373,  1.*  cl. 

Alaiigpis,  app.  h/,  1220.  Inq.  83,  2.*  cl. 

llaiigudas,  geogr.,  1258.  Inq.  514,  1.*  cl. 

Ihinguuario,  geogr.  (?),  950.  Doe.  ap.  sec.  xiii.  Dipl.  35. 

Manhaldi,  villa,  1258.  Inq.  484,  2.*  cl.  — Id.  505. 

Maiiliente,  geogr.,  sec.  xv.  S.  168. 

MaiLho,  n.  h.,  sec.  XV.  S.  269. 

ilaiiicius,  n.  h.,  1174.  For.  Tomar.  Leg.  401,  1.*  cl. 

Maiiico  (Cortina  de),  geogr.,  1258.  Inq.  587,  1.*  cl. 

Muiiidiz,  app.  b.,  1220.  Inq.  147,  1.*  cl. 

Almiiedo,  geogr.,  1258.  Inq.  608,  1.*  cl. 

Mauíla,  n.  h.,  927.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  21. 

Manilani,  n.  h.,  951.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  36. — Id.  52. 

MajiilJa,  n.  h.,  964.  L.  D.  Mum.  Dipl.  56.— Id.  135. 

Maiàlli,  n.  m.,  1076.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  326. 

Ãluíiio,  app.  h.,  1258.  Inq.  354,  1.*  cl. 

Maiijocco,  fonte  (?),  1054.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  239. 

llaiiioi,  n.  b.,  964.  L.  Preto.  Dipl.  55.— Id.  111. 

Maiiiom,  app.  b.,  1258.  Inq.  367,  1.»  cl. 

Uariioucellos,  villa,  1070.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  304. 

Alaniozellos,  villa,  1066.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  283. 

Maiiiozi,  villa,  1053  (?)T  L.  Preto.  Dipl.  235. 

.\1aiiialfiz,  app.  b.,  1056.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  243. — Id.  285, 

Mariiulfizi,  app.  b.,  1047.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  219,  n.**  358. 

Maiiidlfo,  n.  b.,  1013,  Dipl.  136.— Id.  160. 

Munkara,  geogr.  (?),  1044.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  204. 

:ilaimo,  n.  b.,  990.  L.  Preto.  Dipl.  99. 

ilaiiola  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  653,  2.*  cl. 

ílaiios  d^Aguia,  app,  b.,  sec.  xv.  S.  326. 

Alaiirrique,  n.  b.,  sec.  XV.  S.  254. 

.MaiiiTÍquez,  app.  b.,  sec.  xv.  S.  254. 

.Mausara,  geogr.,  1258.  Inq.  333,  2.^  cl. 

Maiísardega  (Nevioo  de),  geogr.,  1258.  Inq.  320,  2.*  cl. 

Alarisila,  n.  b.  (?),  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  55. 

.Maiísion  frigido,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261. 

Manso,  app.  b.,  1220.  Inq.  5,  2.*  cl.— Id.  196. 

Haijsura,  n.  m.,  967.  L.  Preto.  Dipl.  58. 

Maiileiga,  app.  m.,  1258.  Inq.  720,  2.*  cl.— S.  156. 
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Mauteigue,  app.  m.,  1258.  Inq.  711,  1.*  cl. 

Mautel,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  1.*  cl. 

Mantelina,  geogr.,  1162.  For,  Covas.  Leg.  387. 

Mauteyga,  app.  m.,  1258.  Inq.  713,  2.*  cl. 

Mantila,  n.  h.,  927,  Doe.  most.  LorvXo.  Dipl.  21.— Id.  28. 

Manualdi,  villa,  994.  L.  Preto.  Dipl.  106.— Id.  124. 

Manualdiz,  app.  h.,  1019.  L.  Preto.  Dipl.  190.— Id.  177. 

Manualdus,  n.  h.,  906.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9. — Id.  25. 

Manuel,  n.  h.,  984.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  89. — Id.  101. 

Manuffos,  geogr.,  1258.  Inq.  686,  2.*  cl. 

Manula  (Agro  de),  geogr.,  906,  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9,  1.  16, 

Manulfu,  n.  h.,  937.  Dipl.  26,  n.«  43. 

Manxoes  e  Moixoes.  geogr.,  1220.  Inq.  51,  1.*  cl. 

Manzi.Vide  Manei. 

Manzor,  n.  h.,  1056.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  243. 

Manzopes,  villa,  1068.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  293.— Id.  381, 

Manzoriz,  app.  h.,  1087.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  410. 

Maoel,  geogr.,  1258.  Inq.  305,  1.*  cl. 

Maoudo.  Vide  Menendío. 

Maop,  n.  m.,  1258.  Inq.  347,  1.*  cl.— Id.  423. 

Máos-d^aguia,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  165. 

Maostina  e  Mayostina,  n.  m.,  1258.  Inq.  355,  1.^  cl. 

Maquia,  app.  h.,  1258.  Inq.  705,  1.*  cl. 

Maquias,  geogr.,  1258.  Inq.  205,  2.*  cl. 

Maram,  geogr.,  1258.  Inq.  540,  1.*  cl. 

Maraniz,  app.  h.,  1258.  Inq.  630,  2.*  cl. 

Marano,  geogr.  (?),  sec.  xv.  S.  182. 

Maranho,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  254. 

Maranos  (Casal  de),  geogr.,  1220.  Inq.  130,  1.*  cl. 

Maraon,  monte.  Era  1154.  Dissert.  chron.,  t.  3.^,  p.  68. 

Maranilha,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  351. 

Maravila,  app.  h.,  1258.  Inq.  632,  1.*  cl.— Id.  634. 

Maravilas,  geogr.,  1258.  Inq.  632,  1.*  cl. 

Mapavilia,  app.  h.,  1258.  Inq.  617,  2.*  cl. 

Maravipala,  app.  h.,  1258.  Inq.  423,  2.*  cl. 

Marcela,  n.  m.,  1043.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  200. 

Mapchão,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.%  p.  2.%  (J.  21. 

Mapcichol,  n.  h.,  1258.  Inq.  467,  1.*  cl. 

Mapcii,  app.  h.,  1089  (?).  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  433. 

Mapcum  de  Ruafgeogr.,  1258.  Inq.  732,  1.*  cl. 

Marcus,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  Lorvio.  Dipl.  74. 
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Marecos  e  Mereces,  geogr.,  1220.  Inq.  112,  1.*  cl. — Id.  163  e  186. 

Marecns,  n.  h.,  951.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  36. 

Marequiz,  app.  h.,  1087.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  413. — Id.  417. 

Maretaes,  geogr.,  1258.  Inq.  323,  2.*  cl. 

Marezes,  g^ogr.,  1258.  Inq.  310,  1.*  cl. 

Marezos,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262,  1.  9. 

Margaríde,  geogr.,  1258.  Inq.  735,  2.*  cl. 

Margaridi,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  260,  1.  26. 

Margarita,  n.  m.,  1258.  Inq.  458,  2.*  cl. 

Margariti,  villa,  1021.  L.  D.  Mum.  Dipl.  153.— Id.  203. 

Margaida,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  298.— Id.  382. 

Margayda,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  265. 

Margednb,  villa,  1087.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  409. 

Maria,  geogr.,  1258.  Inq.  699,  2.*  cl. — Santa  Maria  de  Lamas,  geogr., 

961.  Dipl.  53. 
Mariacha,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  174. 
Marialba,  castello,  1145.  Ehicid.,  1.%  p>  188,  1.*  cl. 
Marialva,  villa.  For.  Marialva.  Leg.  440. 
Mariame,  n.  m.,  908.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  11. 
Mariameii,  n.  m.,  907.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  10. 
Mariana,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  152. 
Mariaues,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  165. 

Maria  Vilida,  geogr.,  sec.  xii  (?).  EIncid.,  2.^  p.  30,  2.*  cl. 
Marie  (Sancte),  geogr.,  ^70.  L.  D.  Mum.  Dipl.  3.— Id.  4  e  13. 
Mango,  n.  h.,  1008.  L.  Preto.  Dipl.  125,  n.*»  204. 
Marim  e  Maxim,  app.  h.,  1220.  Inq.  28,  1.*  cl.— Id.  106. 
Marina,  n.  m.,  922.  L.  Preto.  Dipl.  16. 
Marinas,  geogr.,  1258.  Inq.  459,  2.*  cl. 
Marinha,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  212. 
Marinho,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  passim. 
Mariola  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  361,  1.*  cl. 
Markiz,  app.  h.,  1100.  L.  Preto.  Dipl.  560. 
Marmam,  app.  h.,  1258.  Inq.  355,  2.*  cl. 

Marmedeira  e  Marmeleira,  geogr.,  1151.  For.  LouzS.  Leg,  377. 
Marmelar,  geogr.,  sec.  xv.  S.  319. — Leg.  489. 
Marmeleira,  geogr.,  1018  (?).  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  149. — Id.  67. 
Mamei,  geogr.,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  279.  — Inq.  306. 
Marnel,  rio,  sec.  xv.  S.  201,  1.  2. 

Marnele,  cidade,  1095.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  488,  n.°  819. 
Marnelle,  geogr.,  961.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  53. — Id.  444. 
Mamoti,  app.  h.,  1220.  Inq.  80,  1.*  cl. 
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Marnoto,  app.  h.,  1220.  Inq.  36,  1/  cl.  — Id.  109  e  345. 

Marnotos,  villa,  1070.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  304. 

Marnotos  (Marco  dos),  geogr.,  1258.  Inq.  345,  2.*  cl. 

Marqaes,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  285. 

Marquesa,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  150.  | 

Marqueza,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  176.  \ 

Mapquiz,  app.  h.,  1083.  L.  Preto.  Dipl.  374.— Id.  157.  \ 

Marquizi,  app.  h.,  1068.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  292. 

Marra,  geogr.,  1098.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  527. — App.  h., 

1220.  Inq.  17,  2.*  cl.— Id.  90.  -i 

Marrafes  e  Marretes,  n.  h.  (?),  1220.  Inq.  109,  1.*  cl. 
Marrancos,  geogr.,  1220.  Inq.  100,  2.*  cl.— Id.  181. 
Marrão  e  Marrano,  app.  h.,  1220.  Inq.  130,  2.*  cl.— Id.  346. 
Marroa,  app.  m.,  1258.  Inq.  346. 
Marrocos,  g^ogr.,  1258.  Inq.  316,  1.*  cl. 

Marrondos  (porto  de),  geogr.,  1083.  L.  Preto.  Dipl.  374.  — Id.  523. 
Marrandos  (porto  de),  geogr.,  1100.  L.  Preto.  Dipl.  562. 
Martelus,  n.  h.,  1220.  Inq.  223,  l.''  cl. 
Martiingos  (Casaes  dos),  geogr.,  1258.  Inq.  361,  1.*  cl. 
Martiiz,  app.  h.,  1272.  Leg.  727. 

Martilom  (Castellum  de),  geogr!,  1258.  Inq.  723,  2.*  cl. 
Martim  (Casale  de),  geogr.,  1220.  Inq.  9,  1.*  cl.— Id.  88. 
Martim  Corrêa,  villa,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.**,  p.  1.*,  C.  79. 
Martin,  n.  h.,  992.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  102.— Id.  110. 
Martina,  n.  m.,  989.  Dipl.  98,  n.«  157. 
Martinaes,  villa,  1258.  Inq.  485,  1.*  cl. 
Martiueiros,  geogr.,  1258.  Inq.  682,  2.'  cl. 
Martinel,  n.  h.,  1220.  Inq.  54,  2.*  cl.  — Id.  112  e  579. 
Martinici,  app.  h.,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  181. 
Martiniz,  app.  h.,  1025.  L.  Preto.  Dipl.  160.— Id.  307. 
Marnau,  n.  h.,  998.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  110. — Id.  114. 
Maruanlz,  app.  h.,  1076.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  328. 
Maruffi  e  Marufi,  geogr.,  1258.  Inq.  333,  2.*  cl. 
Maruuauiz,  app.  h.,  1092.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  469. 
Marzal  (Piga),  geogr.,  1258.  Inq.  382,  2.*  cl. 
Marzeli,  app.  h.,  1258.  Inq.  634,  2.*  cl.  — Id.  629. 
Mascauio,  rio,  1224.  For.  Murça.  Leg.  600. 
Mascotelhos  e  Mazcotelis,  geogr.,  1220.  Inq.  11,  2.^  cl. 
Mascutellis,  geogr.,  1258.  Inq.  705,  2.*  cl. 
Maskinata,  villa.  1066.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  282. 
Masouto,  geogr.,  sec.  xiii.  For.  Mós.  Leg.  391,  1.  19. 
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Maspeayo,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  2.*  cl. 

MassaiidiuQiii,  g^ogr.,  1258.  Inq.  594,  1.*  cl. 

Masteiros,  geogr.,  1258.  Inq.  431,  2.*  cl. 

Mastrolios  e  Mastrulios,  geogr.,  1258.  Inq.  400. 

M astudo,  villa,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  1.  18. 

Maszanarie,  geogr.,  1258.  Inq.  481,  2.*  cl. 

Mata,  geogr.,  sec.  xv.  S.  348. 

Mata  Boi,  geogr.,  1258.  Inq.  116,  1.*  cl. 

xMatados,  rio  (?),  1224.  For.  Cidadelhe.  Leg.  599. 

Matamaa,  geogr.,  1220.  Inq.  4,  2.*  cl. 

Mataniála,  villa,  1050.  L.  D.  Mum.  Dipl.  229.— Id.  252. 

Matan,  n.  h.  (?),  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  230. 

Matancia,  app.  h.,  1220.  Inq.  43,  l."  cl.  — Id.  191. 

Mata  palombas,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.   1.**,  p.   1.*, 

C.  131. 
Mata  vacas,  geogr.,  1258.  Inq.  420,  1.*  cl. 
Mateira  (Sancto  ioanne  de),  villa,  1088.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl, 

241. 
Matelo,  geogr.,  1258.  Inq.  317,  2.*  cL 
Materna,  n.  m.,  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 
Matesinis,  geogr.,  1258.  Inq.  525,  2.*  cl. 
Matesiuus,  villa,  1032.  L.  Preto.  Dipl.  167. 
Matheo,  geogr.,  1220.  Inq.  8,  1.*^  cl. 
Matheus,  n.  h.,  964.  L.  Preto,  Dipl.  55.  — Id.  48,  I.  8.  — Geogr. 

Inq.  238. 
Matilha,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.**,  p.  2.%  C.  105. 
MatilJi,  n.  m.,  1019.  L.  Preto.  Dipl.  149. 
Matinhata,  geogr.,  sec.  xv.  S.  344. 

Mato  (Saneta  Maria  de),  geogr.,  1092-1098.  L.  Preto.  Dipl.  531. 
Matoes,  geogr.,  1258.  Inq.  582,  2.*  cl. 
Mato  maio,  geogr.,  1073.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  313. 
Matos,  geogr.,  1258.  Inq.  584,  2.*  cl. 
Matraza,  geogr.  (?),  sec.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  563,  1.  44. 
Matrebona,  n.  m.,  1028.  Tombo  S.  S.  J,  Dipl.  163.— Id.  178. 
Matreodoiia  e  Matreona,  n.  m.,  1093.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  473. 
Matrioue^  n,  m.  (?),  1018.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  147. 
Matrona^  u.  m.,  1083.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  372. 
Malto  (Saneta  Jlaria  de),  geogr.,  1085.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  382. 
Matucas  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  677,  2.*  cl. 
Matul  (pena),  geogr.,  1070.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  301. — 

Id.  õ:í6. 
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Matum  unee,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  2.*  cl. 

Matus,  villa,  1258.  Inq.  527,  2.*  cl. 

Matuslni,  villa,  1258.  Inq.  467,  1.*  cl. 

Maucos,  geogr.,  1220.  Inq.  81,  2.*. cl. 

Maudalena,  n.  m.,  sec.  xiii.  Doe.  do  Archeologo  port.,  t.  ix,  p.  67. 

Maugadiz,  app.  h.,  985.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  92. 

Maumadomua,  n.  m.,  1050.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  230. 

Maupã,  app.  h.,  1220.  Inq.  27,  2.*  cl. 

Mauraiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  26,  2.^  cl.— Id,  104. 

Mauram,  n.  h.,  1008.  L.  Preto.  Dipl.  125. 

Maura  morta,  geogr.,  1258.  Inq.  498,  1.*  cl. 

Maurane,  geogr.,  1042  (?).  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  196. 

Maupaniz,  app.  h.,  1040.  L.  Preto.  Dipl.  190.— Id.  296. 

Mauraz,  monte,  981.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  80. 

Maurecatus,  n.  h.,  935.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  25. 

Mauregado,  n.  h.,  1005.  L.  Preto.  Dipl.  119. 

Maureli,  geogr.,  1220.  Inq.  115,  1.*  cl. 

Maurelici,  app.  h.,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  280. 

Maurelio,  Maurilio  e  Monrelio,  app.  h.,  1220.  Inq.  104,  1.*  cl. 

MaupeUz,  app.  h.,  1016.  L.  Preto.  Dipl.  141.— Id.  194, 

Maurelle,  n.  h.,  946.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  32. 

Maurelli,  geogr.  (?),  1008.  L.  D.  Miim.  Dipl.  123.— Id.  249. 

Maurenti,  monte,  1080.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  355. — Id.  391, 

Maurgado,  n.  h.,  991.  Doe.  inost.  Vairão.  Dipl.  101.  —  Id.  246. 

Maurgayde,  geogr.,  1258.  Inq.  582,  2.*  cl. 

Hauri,  villa,*  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261,  1.  5.— Id.  46  e  548. 

Mauricado,  n.  h.,  965.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 

Mauricius,  bispo  conimbr.,  1002.  L.  Preto.  Dipl.  114. — Id.  411. 

Mauricos,  campo,  967.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  59. 

Maurigo,  n.  h.,  1002.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  115.  — Id.  122. 

Maupiguiz,  app.  h.,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  280. 

Maurilino,  n.  h.,  1258.  Inq.  306,  2.*  cl. 

Maupíni,  n.  h.,  773  (?).  L.  Preto.  Dipl.  1. 

Mauriniz,  app.  h.,  773.  L.  Preto.  Dipl.  1. 

Maurisca  (carraria),  geogr.,  953.  Doe.  coUeg.  Quim.  Dipl.  39,  1.  8, 

Maupiz  e  Moupiz  (Quintana  de),  geogr.,  1220.  Inq.  18,  2.*  cl. 

Maurize  (Kasalle  de),  geogr.,  907.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  10. 

Maupone,  n.  h.,  922.  L.  Preto.  Dipl.  16. 

Maupontani,  villa,  1013  (?).  Dipl.  137,  1.  3. 

Mauselus,  Maupelus,  Mauselo  e  Mauuelo,  n.  h.,  1059.  Dipl.  263. 

Mausi,  geogr.,  1258.  Inq.  582,  1.*  cl. 
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Mauzoos  e  Moucoos,  villa,  1220.  Inq.  40,  1.*  cl. 

Mavaldi,  app.  h.,  1220.  Inq.  160,  1.*  cl. 

Maxim.  Vide  Marim. 

Maxitus,  n.  h.,  951.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  36. — Id.  410. 

Mayareles,  geogr.,  1258.  Inq.  596,  2.*  cl. 

Mayor,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  273. 

Mayoraez,  geogr.,  1258.  Inq.  373,  2.*  cl. 

Mayostina.  Vide  Maostina. 

Mayqui,  geogr.,  1258.  Inq.  437,  2.*  cl. 

Maza,  app.  h.,  1220.  Inq.  17,  2.»  cl.— Id.  372.— Leg.  673. 

Mazaas,  geogr.,  1258.  Inq.  666,  1.*  cl. 

Mazada,  geogr.,  1002.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  116,  1.  2. — Inq.  42 

e  123. 
Mazadoria,  geogr.,  944.  L.  Preto.  Dipl.  31. 
Mazaedo,  app.  h.,  1220.  Inq.  91,  1.*  cl.— Geogr.,  1220.  Inq.  18, 

1.*  cl. 
Mazaeira,  Mazeira  e  Mazeeira,  geogr.,  1220.  Inq.  114,  1.*  e' 2.*  cl. 
Mazaes,  geogr.,  1258.  Inq.  589,  2.*  cl. 

Mazanaria,  villa,  991.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  99. — Id.  70  e  106. 
Mazanario  corozario,  geogr.,  sec.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  562,  1.  42. 
Mazaneda,  villa,  1013  (?).  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  134.— Id.  18 

e  235. 
Mazanedo  e  Mazaedo,  geogr.,  1258.  Inq.  300,  2.*  cl. 
Mazaueira,  villa,  1072.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  310. — Id.  196. 
Mazaneta,  geogr.,  1055.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  241. 
Mazaref  e  Mazaraf,  app.  h.,  1220.  Inq.  137,  2.*  cl. 
Mazarefes,  geogr.,  1258.  Inq.  315,  2.*  cl. 
Mazaria,  geogr.,  1077.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  334. 
MazatTOs  e  Mozarros,  geogr.  (?),  L.  Preto.  Dissert.  chr.,  4.^,  pp.  175 

e  176. 
Mazas,  villa,  1258.  Inq.  609,  2.*  cl. 
Mazcotelis.  Vide  Mascotelhos. 

Mazegio,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  37. 
Mazenaria,  villa,  1066.  Doe.  most.  Pendorada.-Dipl.  283. 
Mazinata,  geogr.,  994.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  106. — Id.  304  e  334, 
Mazocos^  geogr.,  1258.  Inq.  584,  2.*  cl. 
Mazorra  (quintana  de),  geogr.,  1258.  Inq.  645,  2.*  cl. 
Mazugilzi,  app.  h.,  sec.  xii.  L.  D.  Mum.  Dipl.  7. 
Mealha,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  í.%  p.  2.*,  C.  47. 

A.  A.  CORTESXO. 
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Clironica 

Nas  vésperas  da  abertura  do  Congresso  de  Medicina  (1906)  recebeu 
o  Museu  Ethnologico  a  visita  oíficial  de  S.  Ex/  o  Ministro  das  Obras 
Publicas,  Sr.  Conselheiro  Pereira  dos  Santos,  que  veio  acompanhado 
dos  Srs.  Conselheiros  Severiano  Monteiro,  Director  Geral  Interino  das 
Obras  Publicas  e  Minas,  e  Costa  Couraça,  Chefe  da  1.*  Repartição  da 
Direcção  Geral. 

0  Museu  esteve  patente  aos  Membros  do  Congresso  de  Medicina, 
que  o  visitaram  em  grande  número  (nacionaes  e  estrangeiros).  A  secção 
de  Physiologia  do  mesmo  Congresso  visitou-o  officialmente. 

# 

Durante  as  festas  que  em  Junho  de  1906  se  realizaram  em  Lisboa 
foi  o  Museu  aberto  ao  publico,  e  muito  concorrido.  Por  essa  oceasião 
publicou-se,  em  folheto  de  quatro  paginas,  o  seguinte: 

Plano  SDiumario  do  Museu  Ethnologico  Português 

Este  Museu,  onde  se  expõem  metbodicamente  elementos  materiaes  para  que 
se  estude  e  conheça  a  vida  do  povo  português,  consta  de  três  secções  principaes: 
^rcheologia,  Ethnographia  e  Anthropologia ;  e  de  duas  subsidiarias :  secção  co- 
lonial portuguesa  (Ethnographia)  e  secçfio  estrangeira  (Archeologia).  O  Museu 
occupa  uma  ala  do  mosteiro  dos  Jeronymos  (com  três  pavimentos)  e  um  bar- 
racão annexo. 

1  — Archeologia: 

A  nossa  Historia  admitte  três  grandes  divisões : 

tempos  prehistoricos,  que  só  conhecemos  pelos  objectos  que  restam  de  então 
(utensílios,  armas,  construcções,  ossadas,  etc.),  pois  não  ha  a  seu  respeito  no- 
ticias escritas : 

tempos  protohistoricos,  de  que  já  ha  algumas  noticias  escritas,  quer  em  ins- 
cripções,  quer  em  obras  de  autores  antigos  (é  a  época  dos  Celtas,  dos  Phenicios, 
— dos  Lusitanos,  etc. ;  chega  at^  o  sec.  iii-i  antes  de  Christo); 

tempos  histo7'icos,  que  começam  com  os  Romanos  (do  sec.  um  antes  de 
Christo,  em  deante. 

Todas  estas  divisões  estão,  mais  ou  menos,  representadas  no  Museu : 

p  í  A)  idade  eolithica?  ]     -, 

,        ,     I    I  ^)  idade  paleolithica  ou  da  pedra  lascada  >      i,-  ^    • 

(  C)  idade  neolithica  ou  da  pedra  polida  ) 


^  Assim  chamada,  porque  os  utcnsilios  e  armas,  que  depois  se  fabricaram 
de  metal,  crão  então  feitas  de  pedra.  (Os  mctaes  nao  se  haviam  ainda  descoberto). 


126  O  AkCHEOLOGO  POETUGUÉS 

'  D)  idade  do  bronze : 

a)  período  chalcolithico  (uso  da  pedra  con- 

„  I  comitantemente  com  o  cobre)  /      Tempos 

,      ^      ,  /  b)  período  do  bronze  >  protohisto- 

íjos  metaes  M  „    . ,   /    ,    ^        ,    ,  ,^  .  i  . 

E)  idade  do  ferro  (até  o  sec.  iii-i  a.  C.)  l        ncos 

a)  período  de  Halstatt^ 

b)  período  de  LaTène' 

F)  época  lusitano-romana  (do  sec.  iii-i  a.  C.  ao  \ 

sec.  v) 
Gj  época  lusitano-germanica  (do  sec.  v  ao  sec.  vin)  I      Tempos 
H)  época  lusitano-arabica  (do  sec.  viii  ao  sec.  xi)  /    historícos 
J)  época  portugaesa  propríamente  dita  (do  sec. 
XI  em  deante). 

A,  B,  C  e  parte  de  D,  bem  como  as  suas  secções  lapidares  e  as  de  E,  F^ 
(f  e  H  estão  no  rés-do-châo  ou  pavimento  1." 

O  resto  de  D,  e  os  objectos  meudos  de  E,  de  F,  de  G  e  de  H  est&o  no  an- 
elar nobre,  ou  pavimento  2,° 

A  parte  menda  de  J  está  no  pavimento  3.",  junta  com  a  Ethnographia ;  a  sua 
t^icçao  lapidar  está  num  barracão  annexo  ao  Museu;  a  collecção  das  moedas 
e  intídalhas  portuguesas  está  num  gabinete  do  rés-dõ-châo. 

Os  objectos  de  ouro  e  os  manuscrítos  estão  num  gabinete  especial. 

II — Ethnographia  : 

Esta  secção  está  no  pavimento  3.°  Por  ora  acham-se  esboçados  os  seguin- 
tes grupos : 

1.  bordões 

2.  vestuaríos  e  adereços  (exemplares  reaes  e  modelos) 

3.  industria  dos  pastores  (alentejanos ,  etc.) 

4.  louças  antigas 

5.  azulejos 

6.  heráldica  e  brasões  das  cidades  portuguesas 

7.  pinturas  antigas 

8.  utensilios  de  fumar  e  cheirar  tabaco 

9.  vida  agraría  (Minho,  etc.) 

10.  armas  e  armaduras 

11.  industrias  caseiras  (tear,  pesos  de  tear,  fusos,  dqbadoiras,  etc.) 

12.  arte  da  escríta  (tinteiros,  pergaminhos,  etc.) 

13.  historía  do  correio 

14.  brínquedos  infantis,  espectáculos  e  jogos 

15.  musica  popular  e  infantil,  e  antiga 


1  Assim  cliamada,  do  predomínio  dos  metaes  no  fabrico  dos  instrumentos 
de  trabalho  e  guerra.  Primeiro  descobriu-se  o  cobre,  e  os  instrumentos  eram 
*le  «obre  c  bronze  (liga) ;  depois  o  ferro. 

*-3  Estes  nomes  prov(^m  dos  de  estacões  typicas  da  Áustria  e  Suiça. 
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16.  gravuras  porttignesas  antigas 

17.  <rregÍ8tos>  de  romagens  (lendas  religiosas) 

18.  livros  concernentes  á  Igreja  lusitana 

19.  ex- votos 

20.  vários  objectos  religiosos 

21.  amuletos  e  verónicas 

22.  uma  maquineta  armada 

23.  historia  do  jornalismo 

24.  historia  da  encadernação 

25.  historia  da  typographia 

26.  collecçSo  de  ex-libris  antigos  e  modernos 

27.  utensilios  para  caçar  e  pescar 

28.  objectos  correlacionados  com  a  alimentação 

29.  utensilios  caseiros 

30.  pesos,  medidas  e  relógios 

31.  industrias  tradicionaes  (louça,  etc.) 

32.  ferragens  (espelhos  de  porta,  etc.) 

33.  typo  de  uma  sala  alemtejana 

34.  aspecto  de  uma  casa  estremenha 

35.  curiosidades  e  cousas  varias. 

III — Anthropologia  : 

Também  no  3."  pavimento.  Consta  apenas  de  três  grupos: 

1.  raças  da  Lusitânia  (crânios) 

2.  varias  ossadas  antigas 

3.  crânios  portugueses  modernos. 

Tem  junta  uma  collecçâo  de  bibliographia  portuguesa. 

A  secção  colonial  portuguesa  occupa  uma  saleta  no  2.**  pavimento.  A  secção 
estrangeira  occupa  a  escadaria  que  vae  do  rés-do-chão  para  esse  pavimento. 

J.  L.  drV. 

Bibliographia 

Bolefín  do  la  Heal  Acsademia  cie  la  Hiiitoria,  t.  l,  fase.  1."*, 
Janeiro  de  1907. 

Entre  os  artigos  contidos  neste  fasciculo,  conta-se  o  do  Sr.  Dr.  Nicola  Fe- 
liciani,  intitulado  Lefonti  per  la  IP  guerra  púnica  nella  Spagna,  e  publicado 
de  p.  5  a  32.  Não  é  esta  a  primeira  vez  que  o  Sr.  Feliciani  se  occupa  da  Penín- 
sula Ibérica.  Alem  de  outro  trabalho  que  elle  cita  no  referido  artigo,  e  que  não 
conheço  directamente,  publicou  estes,  que  conheço:  UEspagne  hl^fin  dum* 
siecle  no  Boletín  de  la  R,  Academia  de  la  Historia,  t.  xlvi,  e  Contributi  alia 
Geogr.  ant.  delia  Spagna  na  Eiv.  di  Storia  Ântica,  x,  3  sqq. 

O  presente  artigo  compõe-se  de  duas  secções.  "Na  primeira  expõe  e  discute 
o  A.  as  fontes  históricas  que  podemos  utilizar  para  o  conhecimento  da  2."  guerra 
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púnica,  que,  tendo  começado  com  a  tomada  de  Sagimto  por  Han]iibal(219  a.  C.) 
e  terminado  na  batalha  de  Zama  (202),  em  que  P.  Comelio  Scipião,  o  1.®  A£n- 
cano,  derrotou  aquelle  general  carthaginês,  se  passou  em  grande  parte  na  His* 
pania.  A  segunda  secção  trata  das  fontes  geraes  da  geographia  ibérica. 

Ao  A.  é  familiar  a  litteratura  do  assunto,  sobretudo  allemS.  Por  isso  o  sen 
trabalho  constitue  útil  supplemento  ao  já  raro  livro  de  Hiibner,  La  Arqueòlagia 
de  Espana  [y  Portugal],  Barcelona  1888,  que  Feliciani  porém  mio  cita.  OuIstob 
trabalhos  húbnerianos  sobre  a  Ibéria,  igualmente  omittidos,  sSo:  Die  Rdmiscke 
Herschaft  in  Westeuropa  (1890}*  e  IHe  Nordwest-  u.  d,  Sudwestgpitze  von  HU- 
panien  (1898)^.  Quanto  a  Portugal,  o  Sr.  Feliciani,  embora  no  seu  interessante 
estudo  abranja  toda  a  Península,  não  &z  uma  única  allus&o  ao  que  no  nosso  pais 
se  tem  publicado.  Notarei  um  equivoco  a  p.  24:  o  A.,  fatiando  da  Ora  marítima 
de  Avieno,  considera  no  plural  este  titulo,  quando  elle  está  no  singular  {ora, 
•ae,  «praia»,  «costa»). 

J.    L.  DE  V. 


o  Archeologo  Português— lft07 
BegUto  blbliographteo  das  permatas 

(Continuaç&o.  Vid.  o  Areh.  Port,,  xi,  S8S) 

Atti  delia  R.  Accademia  dei  Lincei;  1905,  fascículos  7  a  12.  Acham-se  descritos 
nestes  fascículos  recentes  achados,  principalmente  sepulcrologicos,  da  Itália, 
quer  arcaicos,  quer  romanos  e  até  bárbaros;  muitas  inscripçAes,  cerâmica 
italiana,  criptas  funerárias,  antiguidades  recentes  de  Pompeios,  ricos  sarco- 
phagos,  etc. 

Bnllettino  dl  Paletnologia  Italiana;  anno  xxzi,  n."" 712  (1905).  Summario:  Tombe 
eneolUkhe  di  Viterbo  (Roma),  por  L.  Pemier;  são  covaes  ovóides  de  inhuma- 
ção.  Un  sepulcro  primitivo  ad  Andria  e  Ventolitico  nelV  Apúlia  Bareae,  por 
A.  Jotta;  rito  da  inhumação,  curiosa  cerâmica  análoga  a  alguma  que  appa- 
rece  em  Portugal  e  que  atravessou  também  o  período  anterior.  NecropoH 
àgrotte  artifieiali  acop.  dal  Prof,  A.  Taramelli,  por  A.  Colini  (Sardenha);  são 
criptas  communicantes  em  que  eram  depositados  os  cadáveres,  e  que  se  re- 
lacionam com  a  architectura  prehiatorica  do  sul  da  França  e  da  Hespanba 
(e  exemplos  ha  em  Portugal).  O  espolio  constava  de  objectos  de  .pedra  polida 
e  retocada,  armas  metallicas,  enfeites  de  origem  mineral  e  animal  (conchas, 
dentes),  cerâmica  análoga  também  a  alguma  nossa^  Abbon  di  a«cte  metalliche 
n.  neW  Isola  Virginia  {Lago  di  Varese)^  por  P.  Castelfranco ;  é  o  estudo  de  um 
ripostiglio  de  cunhas  de  bronze,  muito  pouco  ligado,  pertencente  a  palafitti- 
colas.  Oggetti  enei  delia  príma  età  dei  ftrro  seoperti  à  Poggibonsi  in  Vai 
d'Elsa  (Sienna),  por  A.  Colini;  artigo  em  que  se  descreve  o  provável  espo- 
lio de  bronze  de  uma  sepultura  da  primeira  idade  do  ferro,  espolio  especial- 
mente constante  das  curiosas  rodelas,  de  fibula,  etc. — Società  Archeologica 
Italiana — Beeensioni — Notizie —  Necrologie. 

F.  A.  P. 


i  Cf.  O  Arch,  Port.,  vi,  55. 
2  Cf.  O  Arch.  Porí.,  VI,  57. 
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Oeographia  protohistorioa  da  Lusitânia 
SituaçiEo  conjectural  de  Talabriga 


Snmmario 

Estado  da  questão — 2.  Autores  antigos— 3.  Itinerário — 4.  Exame  do  mappa 
— 5.  Topographia  e  onomástico  da  região — 6.  Os  castros  do  trajecto  da  Via. 
— 7.  BegiSo  mineira — 8.  Localização  de  Talabriga — 9.  Opinião  de  Gaspar 
Barreiros — 10.  Geographia  arábica — 11.  Stratamauriêca — 12.  Hiade  Aveiro 
e  o  Vouga — 13.  Historia  de  Talabriga. 


Algum  tanto  sem  o  presentir,  ao  fazer  o  estudo  da  ara  de  Estorãos, 
(Arch.  PoH.,  xii,  36)  encontrei-me  no  limiar  de  um  problema  que,  de 
modo  definitivo,  não  se  resolverá  senão  com  a  verificação  in  loco  de 
vestígios  archeologicos  ineontrastaveis. 

E  o  problema  da  trajectória  exacta  da  via  romana  entre  Aemi- 
nium  e  Calem,  da  qual  não  se  conhecem  milliarios  decisivos  e  suffi- 
cientes,  especiahnente  da  sua  passagem  por  Talabriga. 

O  assunto,  parcialmente  considerado,  tem  sido  alvo  das  principaes 
referencias  na  pugna  litteraria  em  que  os  paladinos  de  Águeda,  de  Aveiro 
e  de  Coimbra  patrioticamente  articulavam  preeminências  genealógicas, 
que  é  da  praxe  mencionarem-se  em  monographias  locaes,  mas  que  hoje, 
quanto  a  Coimbra  (e  Condeixa-a- Velha)  estão  sentenciadas,  em  pre- 
juízo até  heráldico  de  Águeda  ^ 


^  O  brasão  de  Águeda  ostenta  num  lemnisco  o  mote  Aeniinium.  Mas  Coimbra 
tem  hoje  uma  lapide,  que  lhe  dÀ  irrecusavelmente  o  foro  de  civitas  aenUntenn». 
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Propositadamente,  porém,  o  problema  não  foi  ainda  estudado  debaixo 
do  seu  aspecto  geral;  apenas  por  incidente  tem  sido  versada  a  localízaçSo 
d  e  Talabriga.  Não  venho  com  o  propósito  de  o  dar  como  resolvido,  é  certo ; 
mas  desejo  englobar  neste  estudo  um  certo  numero  de  considerações, 
que  podem  preparar  o  desenlace  doeste  ponto  controvertido  da  geogra- 
phia  protohistorica  da  Lusitânia,  no  campo  adequado,  e  quiçá  orientar 
pesquisas. 

Onde  foi  Talabriga?  Até  hoje  nenhum  d'estes  Índices  peremptórios 
que  marcam  inilludivelmente  a  situação  das  antigas  cidades,  como  para 
Conimbriga  (Condeixa-a- Velha),  Aeminium  (Coimbra),  Brcuxira  Au- 
gusta (Braga),  Olisippo  (Lisboa),  Pax  Júlia  (Beja),  etc,  se  nos  antolha 
para  dar  resposta  nitida  áquella  pergunta. 

Guiados  pelas  indicações  geographicas  do  Itinerário  e  de  Plinio, 
os  nossos  escritores  teem  querido  alternadamente  que  Aveiro,  Cacia, 
Esgueira  occupem  hoje  o  logar  que  outrora  se  chamou  Talabriga.  De 
facto,  o  Itinerário,  ao  contar  as  milhas  que  de  Aeminium  vão  a  Calem 
(Gaia  ou  Porto?)  pela  via  militar,  devia  ter  especial  valor  para  este 
problema;  mas  a  comprehensão  da  necessidade  de  verificar  rigorosa- 
mente as  indicações  d'aquelle  documento,  a  consulta  de  edições  criticas, 
tomando-se  por  base  a  decisão  do  problema  de  Aeminium,  e  talvez  o  de- 
saffecto  de  uma  ou  outra  solução  é  que  teem,  no  meu  humilde  entender, 
faltado  a  todos  os  autores  que  mais  modernamente  do  assunto  se  teem 
abeirado  *. 

II 

A  geographia  clássica  não  é  de  todo  omissa  a  respeito  d'esta  antiga 
povoação.  O  testimunho  de  Plinio,  que  é  o  A.  mais  expresso,  vem  a  ser 
o  seguinte:  A  Durio  Lusitânia  incipit,  Turduli  veteres^  Paesurí,Jlu7nen 
Vagia^j  Oppidum  Tálahrica^  Oppidum  et  jlumen  Aeminium,  Oppida  Co- 


^  Um  dos  autores  que  se  destacam  por  tentar  a  determinaçílo  de  Talabriga 
e  Langobriga  (e  ainda  outras  estações  da  via  ah  Olisipone  Brocaram  AngusUm) 
por  nm  processo  exacto  é  o  Sr.  J.  Henriques  Pinheiro,  fallecido  professor  do  Ljceo 
de  Bragança.  Mas  talvez  em  consequência  de  trabalhar  sobre  uma  carta  (a  de 
Folque)  muito  reduzida  e  de  se  servir  da  reducção  de  milhas  a  léguas,  localiza  Ta- 
labriga em  Aveiro  e  Langobriga  na  Feira,  Em  todo  o  caso,  nSo  podendo  conciliaras 
distancias  relativas  a  Langobriga,  conclue  que  ha  erro  nos  Códices  (EHiuio  da 
Estrada  Militar  Rmnana  de  Braga  a  Âstorga,  por  J.  Henriques  Pinheiro,  Porto, 
1896,  p.  129). 

*  O  Sr.  A.  Coelho  diz  que  a  forma  verdadeira  é  a  de  Estrabão,  como  o  prova 
a  moderna  Vouga  e  Vauga  dos  documentos  em  baixo  latim  anteriores  ao  sec.  xu 
(MUofiges  Qratix,  1882).  Yid.  BeligiÔes  de  Lusitanta,  ii,  28. 
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niumhHca,  ColUppo,  Ehurobritium.  (C.  Plinii  Secundi,  Nat.  Hist.,  ed. 
de  Detlefsen,  iiii,  113).  Isto  tem  o  ar  de  uma  seca  enumeração  choro- 
graphica,  que  se  desdoba  do  norte  para  o  sul,  a  contar  do  Douro,  e  que, 
restringida  ao  nosso  caso,  nos  dá  esta  sequencia: 

a)  rio  Vouga; 

b)  cidade  de  Talabrica; 

c)  cidade  e  rio  de  Aeminio  (Coimbra); 

d)  e  as  cidades  de  Conimbrica  (Condeixa), 

e)  Collippo  (Leiria)  e 

/)  Eburobricio  (Óbidos,  Vejam-se  Rdig.  da  Lusit.,  ii,  31). 

Se  não  fôr  certo,  como  não  me  parece,  que  Vouga  é  ao  norte  de 
Talabriga  e  este  oppido  ao  sul  do  mesmo  rio,  pelo  menos  conclue-se  que 
Talabriga  vizinha  de  um  lado  ou  outro  aquelle  estuário. 

Não  trago  nenhum  outro  autor  antigo,  porque  elles  não  adeantam  o 
problema  chorographico.  Na  Cosmografia  de  Ravennate  (ed.  de  Pinder 
&  Parthey,  p.  307)  Talahrica  apparece  transformada  em  Terebrica  e  fica 
na  seguinte  localização  relativa: OZiiipona — Terebrica — Langobrica — 
Cenoopido — Calo  . .  . 

III 

Vamos  pois  ao  Itinerário  ^  e  á  discussão  das  suas  indicaçSes.  En- 
contra-se  nelle,  que  nos  sirva: 

Eminio mp.  x. 

Talabriga mp.  xl      (==  59:240  metros) 

Langobriga  . . .  mp.  xviii  (=  26:658        »     ) 
Calem mp.  xiii    (=  19:253        »     ) 

105:151        » 


A  equivalência  que  sigo  é  a  de  1  milha  =  1:481  metros  (Saglio  &  Da- 
remberg,  s.  v.  MUliarium). 

A  trajectória  d'esta  via  desde  Coimbra  (Aeminium)  a  Gaia  (Calem) 
deixaria  de  ser  ponto  controverso  se,  como  succede  noutras  estradas 
romanas,  alguns  milliarios  sobreviventes  escalonassem  os  seus  vestigios. 


^  Nas  Noticias  Archeólogicas  de  Portugal^  de  Iliibner,  trad.  do  Visconde  de 
Jiiromenha^  vem  um  extracto  do  Itinerário  segundo  a  -ed.  de  Parthey  &  Pinder 
(1848).  Prefiro  a  lição  briga  a  hrica  de  Wesseling,  ed.  dos  Vetera  romanorum  Itine- 
rária, MDCCXXXV. 
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Não  ha  porém,  neste  particular,  mais  que  isto: 

1.®  Um  fragmento  de  milliario  com  2™,04  de  alto  X  l'",40  de  circuito, 
que  apparcceu  na  Mealhada  ao  norte  de  Coimbra  e  só  tem  m.xií. 

2.^  Outro  que  foi  encontrado  mesmo  em  Coimbra  e  aponta  m.iiií. 

Nem  aquelle  nem  muito  menos  este  servem  ao  meu  intento;  o  tra- 
çado litigioso  no  nosso  caso  é  para  norte  da  Mealhada  e  Anadia,  e  nSo 
entre  Mealhada  e  Coimbra.  (Vid.  Borges  de  Figueiredo,  Oppida  resti- 
tuía, p.  82;  Húbner,  Notas  archeologicas  sobre  Portugal,  p.  67,  trad. 
cit.;  Catalogo  dos  objectos  existentes  no  Museu  de  Archeologia  do  Insti- 
tuto de  Coimbra,  p.  G;  A.  Filipe  Sim5es,  Escriios  diversos,  1888). 

3.**  Um  pretenso  milliario  descrito  por  Fr.  Bernardo  de  Brito  na  Ma- 
nar chia  LuMtana,  II,  v,  p.  3.  Este  vicio  de  origem  obriga-me  a  pôr 
ainda  de  parte  este  monumento  como  comprobativo  da  directriz;  Hii- 
hner  fulmina-o  com  a  sua  desconfiança  (Corpus,  ii,  55  a*)  dizendo  que 
Brito  queria  demonstrar  com  elle  a  existência  de  V^acua.  Não  lhe  darei 
porém  eu  maior  valor  que  o  próprio  monge,  que,  como  por  prevenção, 
confessa  que  as  letras  da  pedra  eram  «mal  distinctas  e  muy  quebradas». 
Assim  a  sua  interpretação  deve  desinteressar-nos,  visto  que  não  ha  meio 
de  contraprovar  a  leitura  de  Fr.  Bernardo  de  Brito,  duvidosa  para  elle 
próprio.  Para  este,  a  lapide  era  porém  um  padrão  de  estrada,  o  que 
pouco  vale  por  entretanto  para  nós;  mas  provinha  do  Castello  de  S.  Gião, 
ao  que  parece,  castro  rico  em  ruinas  de  muros,  etc.  Isto,  cuja  impor- 
tância só  modernamente  se  aprecia,  é  que  não  se  inventa  e  dá  visos 
de  que  com  effeito  alguma  cousa  lá  pudera  ter  apparecido.  Mas  Brito, 
com  o  dizer  que  a  lapide  era  padrão  de  estrada,  contrariava  sem  o  ad- 
vertir a  própria  crença  de  que  a  via  romana  seguia  pela  beiramar  e  Ta- 
lahnga  era  em  Aveiro.  {Mon.  Lusit.,  id.,  p.  130). 

Não  obst«inte,  ponha-se  de  parte  a  exactidão  da  epigraphe  do  sup- 
posto,  mas  rehabilitavel,  milliario  do  castro  de  S.  Gião,  e  fique,  pro- 
visoriamente, apenas  um  facto — o  achado  de  um  padrão  de  via  romana 
num  castro  das  margens  do  Caima. 

A  opinião  de  que  Aveiro  fSra  o  assento  da  antiga  estação  do  Itine- 
rário tinha  ainda  por  si,  alem  do  mappa  de  Abr.*°  Ortelius  (Theatrum 
orbis  terrarum,  Antuérpia,  CliJ  ■  lí)  •  CHI)  o  pensar  de  Florez  (Es- 
pafía  Sagrada,  tomo  xiv,  p.  73),  que  lera  Plinio  e  uma  edição  antiga 
do  Itinerário  romano.  E  pôde  dizer-se  que  foi  essa  a  corrente  que  do- 
minou até  hoje,  se  com  Aveiro  abrangermos  o  aro  circunjacente.  (Vejam- 
se  Adolfo  Loureiro,  Os  portos  marítimos  de  Portugal,  ii,  p.  3;  Marques 
Gomes,  Districto  de  Aveiro,  onde  restringe  *  a  Cacia  o  ubi  de  Talabriga; 


Não  pude  haver  á  mão  as  Memoriae  d'este  mesmo  senhor. 
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Borges  de  Figueiredo,  Oppida  restituía,  1885;  Pinho  Leal,  Portugal 
Antigo  e  Moderno,  s.  v.  Aveiro;  Gaspar  Barreiros,  Chorographia  de 
algum  logares;  D.  Nunes  de  Leão,  Descripção  do  reino  de  Portugal; 
Francisco  do  Nascimento  Silveira,  Mappa  breve  da  Lusitânia  antiga, 
ctc.)  *. 

Regressemos  porém  ao  Itinerarío,  e  vejamos  se  será  possivel  con- 
cluir algo  que  um  dia  a  pesquisa  e  exploraçSo  persistente  do  archeologo 
possa  contraprovar.  E  o  meu  sonho. 

Que  a  medição  total  do  Itinerário  relativa  á  via  ab  Aeminio  Calem 
está  notavelmente  exacta,  demonstra-o  esta  verificação  fácil:  a  somma 
das  milhas  que  se  contaram  de  Eminio  a  Qaia,  reduzida  a  kilómetros, 
(unidade  mais  pratica  e  mais  exacta  que  a  de  léguas,  até  agora  adop- 
tada) era  de  105:151  metros,  como  vimos;  a  distancia  computada 
actualmente  na  Carta  de  Estado  Maior  d'esta  região  pela  directriz  da 
estrada  real  é  de  105:100  metros*.  Não  podendo  ser  mais  breve  a  dis- 
tancia d'esta  estrada,  como  se  verifica  olhando  os  traçados  rectificados 
ao  lado  do  mappa  junto,  em  que  a  distancia  em  linha  recta  e  a  recti- 
ficação exacta  da  extensão  effectiva  da  estrada  fazem  pequena  diffe- 
rença,  o  que  mostra  que  os  desníveis  ou  as  inflexões  do  traçado  são* 
assaz  reduzidos,  conclue-se  que  avia  romana,  desde  que  marca  igual 
extensão  kilometrica,  não  poderia  seguir  caminho  mais  longo  que  ella, 
nem  portanto  muito  distanciado  dVIla. 

Esta  coincidência  de  medições  é  suggestiva  e  não  permittiria,  só 
por  si,  que  a  trajectória  da  via  romana  e  da  actual  estrada  real  diver- 


*  Como  preciosidade  estrangeira,  desejo  referir  que  o  aliás  emiueDte  celtista 
D*ArboÍ8  de  Jabainyille,  num  estudo  erudito  sobre  «Lea  Celtes  en  Espagne»  (Eeviie 
Celtiqne,  xiv,  §  8)  diz,  de  passagem,  ser  Talabriga  a  actual  povoação  de  Sousa, 
cone.  de  Alenquer!  Presumo  que  esta  incongruência  é  proveniente  do  que  es- 
creveu C,  Míiller  em  uma  nota  da  Cl.  Ptolen^ad  Geographia  (i,  137)  a  respeito 
de  Talabriga :  Oppidum  haud  Ipnge  a  Vouga  fluvio  circa  hod.  Souza  alicuhi  eteterit. 
Accuratius  locum  definire  non  licet.  Como  ha  mais  Marias  na  terra,  d'ahi  proveio 
a  confusão.  Veja- se  Sousa  a  O.  de  Vagos. 

2  Por  partes  temos : 

De  Gaia  á  Feira 21:900  metros 

Da  Feira  a  Oliveira  de  Azeméis 10:900  » 

De  Oliveira  de  Azeméis  a  Albergaria 18:000  » 

De  Albergaria  ao  rio  Vouga (5:800  » 

Do  rio  Vouga  a  Águeda 9:000  » 

De  Águeda  á  Mealhada 22:000  » 

Da  Mealhada  a  Coimbra 16:500  u 

105:100      « 
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gissem  muito.  Se  esta  desenhasse  uma  inflexão  pronunciada  no  seu 
trajecto  de  Coimbra  a  Gaia,  claro  é  que  era  possivel,  sem  exceder 
a  mesma  extensão,  encontrar  outra  curva  symetrica  que  tocasse  em 
pontos  intermédios  diversos  e  afastados,  e  coincidisse  apenas  nos  respe- 
ctivos extremos,  o  que  nada  útil  me  seria;  mas  nas  circunstancias  que 
se  dão  e  já  salientei,  e  que  me  permittiram  estudar  sobre  uma  carta 
este  problema,  a  coincidência  effectiva  das  duas  vias  de  communicação 
deve  em  grande  parte  quasi  corresponder  á  coincidência  theorica, 
agora  expendida. 

Isto  opp5e-se  a  que  a  via  romana  passasse  em  Aveiro,  ponto  mnito 
afastado  e  divergente  do  trajecto  theorico*. 

IV 

Vou  porém  demonstrar  por  partes  como  isto  assim  deve  ser.  E  pre- 
ciso partir  do  principio  já  demonstrado,  embora  para  o  total  da  distan- 
cia, que  as  mediçSes  do  Itinerário  não  contém  erro.  Qualquer  inexacti- 
dão nas  milhas  marcadas  para  cada  uma  das  secções  da  via  militar 
alteraria  a  somma,  desde  que,  por  um  acaso  único,  não  fosse  compen- 
sada por  outra  inexactidão. 

Ora  a  via  romana  de  Eminio  contém  três  troços  ou  secções;  o  1.**  de 
Eminio  a  Talabriga;  o  2.°  de  Talabriga  a  Langobriga;  o  3.®  de  Lan- 
gobriga  a  Cale.  Se  uma  sequer  das  distancias  correspondentes  do  Iti- 
nerário contivesse  erro,  a  somma  total  accusá-lo-hia;  mas  nós  já  vimos 
que  a  distancia  dè  105  kilometros  corresponde  a  uma  realidade.  Come- 
cemos pelo  extremo  norte  da  via.  Isto  conduz  mais  claramente  ao  meu 
fim ;  e  descobre  mais  prontamente  o  erro  em  que  até  agora  me  parece 
que  tem  laborado  os  escritores.  Tomemos  o  mappa^. 

Se  traçarmos  um  arco  de  circulo,  cujo  centro  seja  Gaia  e  o  raio 
igual  á  distancia  de  Cale  a  Langobriga,  isto  é,  a  19  kilometros  (veja-se 


*  Escreveu  o  autor  do  Portugal  Antigo  e  Moderno  que  avia  romana  seguiria 
pouco  mais  ou  menos  o  trajecto  da  linha  férrea.  Assim  era  preciso,  se  Talabriga 
fosse  Aveiro,  quer  no  troço  ao  norte,  quer  no  troço  para  sul,  em  attençSo  ás  con- 
dições topographicas.  Neste  caso,  porém,  a  distancia  de  Coimbra  a  Gaia  seria  ne- 
cessariamente pelo  menos  a  que  hoje  é  por  aquelle  caminho;  nada  menos  de  115 
kilometros,  o  que  está  bem  longe  dos  105  kilometros  da  via  romana  e  da  estrada 
real.  Num  diagramma  da  carta  Indico  a  diíFerença  das  distancias  entre  Cale  e 
Talabriga  e  Gaia  e  Aveiro  pela  via  férrea  (45:800  metros  e  59:000  metros). 

2  No  mappa  com  que  documento  este  estudo,  lancei  só  os  elementos  que  me 
eram  úteis.  Tudo  o  mais  ficou  no  oríginal,  a  que  até  accresci  alguma  cousa  a  mais, 
por  assim  convir  á  minha  demonstrarão. 
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a  escala),  teremos  obtido  uma  curva  theorica  (LL  no  mappa)  que  no 
terreno  representa  uma  faixa  de  tolerância,  mais  ou  menos  larga,  dentro 
da  qual  e  numa  zona  d'ella  que  seja  compatível  com  um  trajecto  inin- 
terrupto da  via,  cuja  extensSo  já  definida  se  nao  pôde  exceder,  o  archeo- 
logo  deverá  procurar  os  vestígios  de  Lancobriga. 

Esta  zona,  ou  este  segmento,  nfto  poderá  pois,  em  principio,  afastar-^ 
se  consideravelmente  da  directriz  da  estrada  real. 

Consultemos  de  novo  o  Itinerário.  Entre  Langobriga  e  Talabriga 
medeiam  26:600  metros.  Ignorando  ainda  qual  o  ponto  preciso  que 
na  curva  LL  marca  o  primeiro  d'aquelles  oppidos,  deveremos  traçar 
um  arco  de  circulo  parallelo  ao  antecedente  e  á  distancia  que  a  escala 
indica.  Como  o  terreno  não  é  propriamente  uma  carta  celeste  *  em  que 
os  pontos  podem  ser  rigorosamente  indicados,  a  nova  curva  deixada 
pelo  compasso  é  representativa  de  uma  segunda  faixa  de  tolerância, 
susceptível  de  maior  ou  menor  elasticidade,  mas  confinada,  quanto 
á  sua  extensão,  pela  continuidade  do  trajecto  viário  em  direcção  a  Áe« 
minium,  trajecto  cujo  comprimento  tem  limite  determinado  de  milhas, 

E  assim  temos  o  arco  TT. 

Nesta  curva,  que  não  é  mais  que  uma  zona  media,  deverão  sur- 
gir ao  appellido  do  archeologo  as  ruínas  do  que  outrora  foi  Talabriga. 
Esta  conclusão  emerge  logicamente  das  bases  que  tomei:  o  acerto  evi- 
dente do  Itinerário  no  total  e  muito  provável  nas  secções;  a  coincidên- 
cia das  extensões  da  via  antiga  e  da  estrada  moderna. 

Se  agora,  por  contraprova,  apontarmos  o  compasso  a  Eminio  e  gi- 
rarmos com  um  raio  de  59  kilometros,  verificado  segundo  a  escala, 
obteremos  outra  curva,  a  terceira,  tangente  á  segunda  e  que  tem  a 
missão  de  indicar  a  zona  útil,  o  segmento  dos  arcos,  correspondente 
á  área  provável  da  situação  de  Talabriga.  Porque  o  que  não  pôde 
haver,  é  um  hiato,  uma  interrupção  de  trajecto  de  Cale  a  Aeminium^ 

Esta  primeira  phase  da  minha  demonstração,  porém,  já  torna  in- 
compatível a  actual  situação  de  Aveiro  com  vestígios  de  Talabriga. 
E  mais  do  que  isto;  vem  levantar  um  equivoco  de  Plínio,  que  parece 


^  É  força  porém  attentar  na  exígua  diíferença  que  do  caso  presente  existe  entre 
a  recta,  que  unisse  os  dois  pontos  extremos  (Coimbra  e  Gaia),  e  o  desenvolvimento 
da  distancia  effectiva  pela  estrada  real,  entre  os  mesmos  pontos.  Bem  sei  que  difFe- 
rentes  parcellas  podem  dar  a  mesma  somma,  mas  dificultoso  seria  crer  que,  acer- 
tando o  Itinerário  na  distancia  total  entre  Aeminium  e  Cale,  delinquisse  nas 
parcellas,  que  vem  a  ser  as  três  secções  da  via  militar.  Yeja-se  o  diagramma. 

2  Pela  linha  férrea  de  Coimbra  a  Aveiro  são  56  kilometros;  pelo  caminho 
romano  de  Coimbra  a  Talabriga  eram  59  kilometros.   • 
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suppôr  aquelle  oppido  ao  sul  do  Vouga;  se  assim  fosse,  não  seria  possí- 
vel encontrar  o  ponto  de  reuniXo  do  caminho  que  descia  de  Cale  a  en- 
contrar Lancobriga  aos  19  kilometros  e  se  prolongava  na  direcção  do 
sul  até  mais  26  kilometros,  onde  devia  beijar  a  Talabríga  do  Itinerário 
sem  encontrar  a  de  Plinio  ^  O  hiato  resultante  fica,  parece-me,  fechado 
e  annuUado,  desviando  Talabriga  de  Aveiro  e  aproximando-a  de  Alber- 
garia, ao  norte  do  Vouga;  isto  é,  a  hipothese  que  proponho  é  a  que  se 
concilia  em  todos  os  pontos  com  o  Itinerário. 


Mas  não  se  concilia  só  com  esta  fonte  documental:  é  a  mais  plau- 
sível em  face  das  condições  topographicas  e  históricas  da  região  de 
Entre- Vouga-e-Douro. 

A  actual  directriz  da  estrada  real  é  a  que  mais  ou  menos  devia 
ter  seguido  a  via  romana  que  procurasse  unir  Eminio  a  Cale,  dado  o 
traçado  que  ella  já  trazia  desde  Lisboa. 

Em  primeiro  logar:  as  condiçSes  topographicas  d'aquelle  grande 
delta  do  Vouga  não  eram  senão  de  molde  para  diíRcultar  a  abertura 
de  uma  estrada  na  época  romana,  em  concorrência  com  traçado  mais 
firme  e  duradouro,  mais  económico,  mais  útil  e  mais  commercial. 
Aquellas  planuras  deviam  existir  já  então,  como  um  presente  do  Vouga, 
segundo  se  tem  dito,  creio,  do  Nilo. 

Se  eram  naquelle  tempo  pântanos,  ou  bosques  intransitáveis^  ou 
veigas  retalhadas,  como  hoje,  por  um  dédalo  de  canaes  e  esteiros,  não 
me  cabe  a  mim  dcfíni-lo.  De  qualquer  doestas  formas,  uma  via  romana 
não  iria  atravessar  uma  região  em  que  a  falta  de  pedra  é  quasi  abso- 
luta, e  a  multiplicidade  de  trabalhos  do  architectura  civil  ou  de  obras 


^  Nada  mais  poseivcl  do  que  um  erro  de  informação  de  Plinio.  Mas  poderia 
também  haver  aqui  uma  confusão  entro  a  Talabriga  do  roteiro  romano  e  a  Vácua, 
de  que  parece  existirem  ruinas  no  Cabeço  de  Vouga  (Cit.  Oppida  rentUuta,  1885). 
Mas  o  Itinerário  omitte-a,  o  que  é  apenas  argumento  negativo.  Ainda  se  poderia 
dar  o  caso  de  Vácua  não  ser  vMiimo  do  caminho  romano.  Havia  nm  códice  do  Plí- 
nio que  nomeava  Talabriga  c  Vacca  c  uma  cosmographia  antiga  que  refere  Faota 
(sic)  e  não  Talabriga,  que  aliás  deveria  ter  conhecido  pelos  ÂA. 

Jorge  Cardoso,  no  Agiologio,  ii,  65,  quer  que  Vácua  tenha  sido  em  Viscn.  Peor ! 

2  Nos  PorL  Mon.  HUt^  «Diplom.  &  Chart.»,  vem  um  documento  (n.®  815  do 
anno  de  1095)  cujo  teor  nos  não  prende,  mas  onde  se  lê : ... .  Ista  igitur  auctori- 
iate  confissv^  ingreseus  num  et  ego  denaiêsimam  êUliam  (silvam)  çue  ah  antiqnis 
tfimporibm  habifaculum  erat  bcatiarnm ....  Trata-se  de  arredores  de  Ílhavo. 
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de  arte  uma  consequência  inevitável.  Era  preciso  combater  por  um 
lado  a  pouca  firmeza  do  terreno,  por  outro  contar  com  o  custo  da  em- 
presa ^  ou  os  impecilhos  da  viagem. 

Por  isso  os  mesmos  motivos  que  na  idade  media  afastaram  a  cons- 
trucção,  ou  melhor,  a  conservaçSio  de  uma  estrada  velha  para  longe  da 
costa,  obrigando-a  a  passar  nas  pontes  que  ainda  existem,  devem  ter 
sido  os  mesmos  que  desviaram  os  engenheiros  romanos  de  lançarem 
a  via  militar  através  de  campinas  encharcadas,  só  para  irem  buscar 
a  embocadura  do  Vouga,  antes  de  attingir  Calem. 

Depois  preciso  é  notar  que  havia  outra  directriz  ao  alcance  da 
administração  do  Império,  directriz  que  não  podia  admittir  confrontos 
com  a  traçada  através  do  delta  do  Vouga.  Essa  directriz  levava  a 
estrada  romana  pela  orla  fora  do  terreno  firme  e  accidentado  e  da 
região  povoada  de  castros  e  abundosa  de  minérios,  região  que  ainda 
hoje  podemos  ver  acompanhada  pelo  trajecto  da  estrada  real.  As  vias 
de  communicação  teem  muitas  vezes  uma  directriz  fatal  e  tradicional 
através  de  longos  tempos  e  povoadores  successivos*. 

Pode  soffrer  destruição  o  caminho,  sem  estancar  a  artéria  de  com- 
municação. 

'A  actual  estrada  real  ou  de  macadám  foi  ainda,  por  assim  dizer, 
decalcada  pela  anterior,  a  medieval,  cujos  restos  subsistem  nas  pontes 
antigas  de  que  os  ehorographos  faliam.  Esta  orientou-se  pela  compre- 
hensão  das  conveniências,  e  afastou-se  da  embocadura  do  Vouga,  se- 
guindo a  directriz  mais  económica  e  mais  utíl;  não  direi  ainda  a  di- 
rectriz romana  porque  é  o  que  pretendo  demonstrar,  mas  a  que  era 
directriz  tradicional,  como  vou  explicar. 


*  Nos  arredores  de  Aveiro  ha  pontos  com  as  cotas  de  15,  27,  46,  57,  48,  38, 
23,  16,  24  6  10  que  correspondem  a  relevos  suaves.  Todos  estes  pontos  estão  si- 
tuados na  margem  esquerda  do  Vouga.  Mas  na  hipothose  de  Talabriga,  a  estação 
do  Itinerário,  ser  Aveiro  ou  proximidades,  a  estrada  romana,  chegada  ahi,  ver- 
se-hia  Yorçada  a  atravessar  o  Vouga  desde  E^ixo  para  baixo^  em  direcção  ao  Norte. 
E  digam-me  se  todo  esse  trato  de  terreno,  comprehendido  entre  a  margem  di- 
reita do  Vouga,  desdo  a  ponte  de  S.  João  de  Loure,  como  vértice  meridional,  e 
os  sitios  de  Frocos,  Angeja,  Formelã,  Canellas  e  Salreu,  não  eram  de  fazer  recuar 
o  engenheiro  romano  que  por  ahi  tentasse  obter  saida  para  o  norte,  em  direcção 
a  Cale,  tendo  outra  incomparavelmente  melhor? 

2  Tenho  sempre  especial  satisfação  quando  vejo  que  conceitos  meus  foram 
já  formulados  por  escritores  de  outro  cunho.  Assim  na  Revuc  dea  Études  Anciermes 
(ld05,  p.  389),  Cam.  Jullian,  referindo-se  a  caminhos  de  épocas  prehistoricas, 

diz:  Et  il  resulte  bien que  beaueoup  des  grandes  lignes  de  circulation  actuelle 

ne  satU  que  lea  héritiers  des  pistes  (racées  il  y  a  de»  milliers  d^années. 
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VI 

Os  castros  ou  montes  habitados  encontram-s'e  precisamente  no  se- 
guimento da  via  romana;  os  oppidos  referidos  pelos  ÂÁ.  antigos,  as 
hrigae,  e  as  cidades  romanizadas  não  são  mais  que  uma  evolução 
d'aquella8  estancias,  consoante  as  denominações  que  lhes  applicaram*; 
era  por  essa  corda  alem,  que  o  terreno  baixo  e  plano  da  zona  marítima 
começava  de  elevar-se.  A  estrada  romana  desenrolava-se  por  entre 
esses  centros  da  habitação,  abandonando  ao  lado  um  pais  chato,  pouco 
firme  e  talvez  quasi  invio. 

Do  sul  para  o  norte  Anadia  está  situada  nas  abas  de  um  monte 
de  Crasto  (Pinho  Leal  e  M.  Gomes). 

Águeda  está  também  perto  de  um  Crasto  (Pinho  Leal). 


^  Para  08  leitores  habituaes  do  Archeologo  Português^  seria  ociosa  esta  nota ; 
para  os  que  porventura  o  assunto  do  presente  estudo  desperte  de-novo,  é  uma 
prevenção  necessária.  Quando  se  falia  em  castros  com  supposta  referencia  á  época 
romana,  não  se  trata  dos  castra,  acampamentos  ou  abarracamentos  (Saglio  &  Da- 
remberg)  fortificados  que  as  forças  militares  de  Roma  construiam  em  campanha: 
nunca  vi  ruinas  de  nenhum  doestes  castra,  nem  me  consta  que  as  haja  verificadas 
no  pais.  E  comtudo  os  castros,  ou  crastos  no  fallar  do  povo,  são  abundantíssimos 
entre  nós . . .  porque  são  cousas  muito  diffcrentes.  Estes  castros  são  apenas  uns 
montes  com  vestígios  de  habitação  ante-romana  e' quasi  sempre  de  obras  de  for- 
tificação de  terra  ou  de  muralha.  Assim  os  castros  são  outeiros,  cabeços  habitados 
e  fortificados,  não  pelos  romanos,  mas  contra  os  romanos,  pelo  menos,  e  pertencen- 
tes aos  antigos  habitadores  do  pais.  Os  castros  devem  pois  aos  romanos,  não  o  seu 
principio,  mas  a  sua  decadência  e  o  seu  fim,  porque  foi  a  conquista  e  foi  a  civili- 
zação romana  que  os  tornou  desnecessários  naquelle  tempo.  Como  se  lhes  dá  então 
este  epitheto  que  não  vem  senão  causar  confusões?  O  epitheto  encontramo-lo 
na  toponimia  local ;  foi  o  povo  que  conservou  até  hoje  esta  designação  que  nós 
vamos  encontrar  com  frequente  emprego  nos  documentos  da  idade  media.  É  que 
no  singular  castruin  significou  secundariamente  um  castc^llo,  uma  fortaleza;  cita 
Rich  o  capitulo  vi  da  Eneida,  onde  se  lê  (w.  771  a  776) : 

Qni  juvenes  quantas  ostentant,  aspice,  vires  f 
At  qui  umbrata  gerunt  civili  têmpora  quercn, 
Hi  tibi  Nomentum,  et  Gabios,  urbemque  Pidenam, 
Hl  Collatinas  imponent  montibus  arces, 
775  Pometios,  Castrumque  Inui,  Bolamque,  Coramque : 
Haec  tum  nomina  erunt,  nunc  sunt  sine  nomine  terrae. 

[(Etivrti  de  VlrgiUf  par  E.  Bonoist;  vol.  i,  Hachctto,  1882). 

(Trad.)  Contempla  como  são  grandes  cu  forças  que  aqiielles  mancebos  ostentam  ! 
Pois  d^entre  os  qíie  trazem  a  fronte  sombreada  pelo  carvalho  eivioo,  uns  cotistruir- 
te-hão  Nomento,  Oabios  e  a  cidade  de  Fidena^  outros  assentarão  em  montanhas  a$ 
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Nas  marpens  do  Vouga,  naquelle  logar  onde  subsiste  ainde  a  ponte 
medieval  (Pinho  Leal),  encontra-se  na  aldeia  de  Vouga  um  morro  que 
foi  castro  (Brito  e  P."  Carvalho,  ii,  161);  explica  Francisco  do  Nasci- 
mento Silveira  (Mappa  breve  da  Lusitânia,  p.  239)  que  Vacca  existia 
em  sitio  forte  por  natureza,  entre  as  pontes  de  Vouga  e  Mamei,  por- 
que alli  se  vêem  vestígios  de  muros  antigos  e  sinaes  de  uma  majestosa 
grandeza;  existem  ainda  tijolos,  cantarias,  muralhas  em  Lamas  de 
Vouga  (Arch.  PorU,  v,  ÕO  e  vii,  191)  *,  e  havia  ahl  a  civitas  Mamde 
(Port.  Mon.  Hist,,  «Diplom.  de  Chart.»,  n.®  819)*,  cuja  origem  deve 
ter  sido  outro  castro. 


fortaleza»  Collatinas,  Pometios,  o  caatello  de  Inuo,  Bola  t  Cora  (antigas  povoações 
do  Lacio) :  eites  serão  os  nomes  d*aquelles  logares,  que  estão  agora  na  terra  sem  nome. 

Foi  certamente  d'esta  accepçáo  que  derivou  para  o  latim  corrente,  e  em  se- 
guida  para  o  fallar  medieval  das  nossas  populações,  a  denominação  de  castro  ou 
crasto. 

Na  Revue  des  Études  Anciemies  (iv,  p.  43,  1902)  vem  uma  serie  de  citações 
para  demonstrar  que  no  fim  do  Império  pela  palavra  castram  se  designavam  fre- 
quentemente as  cidades  fortificadas ;  de  entre  todas  extraio  a  seguinte  de  Isidoro 
{Origines,  zv,  2,  13):  Castrum  antiqui  dicebant  oppidum  loco  aUissimo  situm.  Com 
referencia  a  sities  nossos,  temos,  bibliographicamente,  o  conhecido  PortumcaU 
castrum,  de  Idacio. 

Mas  a  par  d'aquella,  outras  se  formaram,  como  castellOf  cristêlOf  crastêlo  e  cas- 
trêlo.  Castellum  (ch\  cit.  Rev.  des  Et.  Anc.)  na  lingua  latina,  era  um  deminutivo 
de  castrum  e  applicava-se  tanto  a  um  reducto  transitório,  como  a  um  forte  per- 
manente, quasi  sempre  situado  em  logar  elevado  (Saglio  &  Daremberg,  s.  v. 
Castellum).  Depois,  é  explicável  que  a  linguagem  popular  prescindisse  da  origem 
não  romana  doestes  pontos  estratégicos,  e  applicasse  o  termo  a  alguns  castros, 
talvez  aos  mais  deminutos.  Aos  mesmos  montes  se  vêem  também  applicadas  as 
designações  de  cividade  roais  ou  menos  pura,  cidadêlhe,  coroa  e  outras  ainda.  Os 
autores  antigos  usam  o  termo  oppidum  appUcado  a  alguns  doestes  centros  de 
população  (oppidum  Aeminium),  E  ainda  se  encontra  junto  ao  nome  originário 
da  povoação,  a  modo  de  suffizo,  o  termo  de  origem  céltica  briga,  que  também  quer 
dizer  castello,  altura  fortificada  ( Talabriga), 

Os  romanos,  no  nosso  caso,  traçando  a  via  militar  através  doestes  montes 
habitados,  não  fariam  mais  do  que  seguir  um  caminho  histórico  e  uma  directriz 
frequentada. 

^  O  parocho  de  Segadães  (1758)  informava  que  a  antiga  cidade  de  Vaca  (sic) 
fora  assolada  pelos  mouros.  Os  leitores  conhecem  estes  mouros,,,  (Arch,  Port., 
VII,  191). 

2  Vários  outros  documentos  d'e8ta  região  de  Entre-Vouga-e-Donro  compulsei 
eu  itesta  collecção,  que  se  reportavam  a  castros,  mas  não  pude  localizar  as  refe- 
rencias com  a  presteza  que  era  necessária.  Até  se  me  deparou  a  forma  rara  cresto 
(cresto  ualanes,  doe.  dxlix  do  anno  1077),  da  qual  conheço  outra  actual  no  conce- 
lho de  Valdevez. 
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Na  carta  geodésica  vê-se,  junto  ao  rio,  um  Castello  (111).  Isto  é 
ainda  do  concelho  de  Águeda*. 

Na  freguesia  de  Serem,  também  concelho  de  Águeda,  outra  cim- 
teu  (Viterbo,  s.  v.  Cidade)]  ha  lá  sitios  elevados  a  norte  e  a  sul  (Cfr. 
M.  Gomes). 

Na  freguesia  da  Branca  ha  um  logar  de  CristeUos  (M.  Gomes  e 
Arch.  Port.,  ii,  313). 

Na  serra  de  S.  Julião,  mesma  freguesia,  onde  passa  a  estrada  real, 
diz  o  Sr.  M.  Gomes  que  ha  ruinas  de  muralhas  e'  fossos ;  acreditava- 
se  {Arch.  Port,,  loc.  cit.)  que  ahi  era  a  antiga  Langobria  (sic).  Não 
sei  se  é  precisamente  o  mesmo  local  a  que  Brito  (Mon,  Lusit.,  II,  v, 
p.  3)  chama  castello  de  S,  Gião,  onde  havia  ruinas  de  muros  e  elle  en- 
controu o  tal  padrão  suspeito  e  onde  presume  Lancobriga,  não  na  Feira, 
diz,  mas  entre  Albergaria  e  Bemposta,  defronte  de  Pinheiro.  Significa- 
tiva confusão !  Aquelle  logar  de  Cinstello  vem  na  carta  geodésica  entre 
Estarreja  e  a  estrada  reaP. 

Na  freguesia  de  Ul  ha  outro  castro  {aldeia  do  crasto),  de  que  porém 
não  conheço  o  ubi.  Tem  uma  cintura  de  muralha  de  pedra  solta  ou 
cousa  que  o  valha.  (Pinho  Leal,  s.  v.  Í/Z). 

Nas  proximidades  de  Azeméis  parece  que  não  são  escassos  estes 
monumentos  {Quatro  Dias  na  Serra  da  Estrella,  por  E.  Navarro, 
Porto  1884,  p.  174). 

Em  Ossella  ha  um  castro  com  ruinas  de  muralhas  (Brito,  loc.  cit.). 

Entre  S.  Martinho  e  S.  Tiago  vê-se  na  carta  geodésica  um  crasto, 
a  O.  da  estrada  real;  isto  é  no  parallelo  de  Ovar.  Será  aquelle  a  que 
Pinho  Leal  chama  Castro  Troncal  ou  Francal  (s.  v.  C.  de  Cuctffães)? 

No  Arch.  Port.,  vi,  68,  diz-se  que  ha  em  Oliveira  de  Azeméis  um 
logar  de  Loções,  onde  foi  a  antiga  Lancobriga  («ic),  porque  ahi  se 
ajustam  as  medidas  do  Itinerário  e  nXo  na  Feira  ou  Bemposta.  Este 
sitio  é  elevado  e  estratégico ;  a  sua  cota  é  de  287  metros  e  fica  na 
fronte  de  um  promontório  fechado  por  duas  ribeiras  e  no  extremo  de 
uma  chapada  em  cujo  prolongamento  se  conta  ainda  a  altitude  de  274 
metros.  Ê,  pelo  que  se  vê,  um  castro.  Lancobriga  é  que  não. 


^  Na  fé  do  Nascimento  Silveira  (Mappa  hreve  da  Lusitânia,  p.  226),  em  Man- 
cinhata,  noB  cruzeiros  ha  inscripçõcp  que  ainda  ningncni  entendeu. 

*  Nos  Port.  Mon.  Hist.,  «Dipl.  et  Chart»^  n.**  ccccLxxr,  vem  iim  documento 
que  diz:  Cesari. . .  subtus  monte  castro  caibo. . .  Cf  o  n.°  cccclxx.  NIo  pude  ave- 
riguar se  é  um  Monte  Calvo  que  vejo  perto  de  Romariz.  Cesári  (gen.  de  Cesarius, 
-ii)  deu  Cesár,  como  Severi  {Port.  3fon. íTí^í., «Dipl.  et  Ch.n, passinij  c  Arch.  Porl.y 
II,  2Õ2,  art.  do  Sr.  P.  de  Azevedo)  deu  Sever. 
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Em  Macieira  de  Cambra  ha  um  castro  (Arch.  Port.j  vii,  54)*. 

Em  Romariz  informa  o  Sr.  M.  Gomes  que  ha  um  Crasto^  onde 
appareceram  antigualhas  da  época  romana;  o  que  é  presumível  e  prova 
ter  recebido  a  influencia  dos  seus  conquistadores. 

Os  antigos  chorographos  portugueses  não  teem  dado  valor  aos  ca- 
beços elevados,  onde  se  encontram  os  veatigios  do  que  pôde  ter  sido 
um  castro,  uma  citania,  emfim  uma  estaç&o  archeologica  pre-romana, 
e  isso  não  admira;  mas  o  facto  é  esse  e  constitue  uma  deficiência  na 
descrição  dos  legares,  que  actualmente  seria  imperdoável,  e  que,  num 
caso  como  o  que  estou  versando,  sonega  lamentavelmente  elementos 
aproveitáveis  de  estudo. 

Junto  ao  mar,  e  bastante  para  o  norte,  em  Esmoriz,  encontro 
menção  de  um  castro,  especializado  hoje  pelo  erudito  estudo  que  d^elle 
fez  documentalmente  o  meu  erudito  amigo  Sr.  Pedro  de  Azevedo  (Arch. 
Pryrt,,  III,  137).  Era  o  castro  de  Aville,  Ouvil,  Ubile  e  ObU,  denominaçSes 
que  se  applicavam  á  lagoa  que  ^nda  existe,  e  que  elle  dominava. 
Crê  o  distincto  publicista  que  aquelle  castro  é  o  mesmo  outeiro  a  que 
o  parocho  depoente  de  1758  chamou  Monte  do  Murado j  pertencente  á 
freguesia  de  S.  Martinho  de  Mozellos.  Fico  porém  em  duvida,  pois  que 
estando  o  castro  prope  litore  maris  (Does.  de  1055,  1076)  bem  como  a 
lagoa  (Does.  de  1057  e  1090),  Mozellos  parece  um  pouco  afastado  para 
o  interior.  Confessando  que,  sem  a  inspecção  dos  legares,  a  base  é 
instável,  em  todo  o  caso  aíHguram-se-me  aqui  dois  castros  distinctos. 

Em  S.**  Maria  de  Fiàes  apparece  outro  castro  ou  •  povoação  de  Mou- 
ros» (Arch.  Port.,  iv,  250). 

E  d^ahi  para  o  norte,  são  frequentes  na  faixa  atravessada  pelo 
caminho  romano.  Será  algum  d'estes  castros  o  jazigo  de  Langobriga? 

Este  inventario,  tendo  origem,  como  tem,  exclusivamente  bibliogra- 
phica,  não  pode  deixar  de  ser  omisso.  A  averiguação  local  e  a  infor- 
mação competente  accrescentá-lo-hiam,  se  eu  doestes  dois  factores  me 
tivesse  soccorrido.  Para  o  meu  intento,  o  pouco  que  joeirei,  era  co- 
lheita bastante. 

VII 

Alem  doestas  averiguadas  condições  de  habitabilidade  que  se  en- 
contravam no  trajecto  da  via  romana  e  que,  em  meu  entender,  con- 
jugadas com  as  da  elevação  e  relevos  de  terreno,  que  para  as  popu- 


*  Virá  de  CcUambriaf  pergunta  A.  Herculano  (Historia  de  Portugal,  iir,  423). 
Cfr.  Arch.  Port.,  art.  do  8r.  A.  Cortesão,  ix,  232.  Teremos  aqui  alguma  Calam- 
hrigaf  Um  thesouro  de  16  argolas  de  ouro  é  de  lá.  {Arch.  Port.,  ii,  87). 
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lações  ante-historicas  constitiiiam  uma  necesBÍdade  vital,  concorreria 
também,  não  sem  ligação  com  ellas,  a  existência  de  jazigos  metalliferos. 

Nem  todas  as  minas  que  enumero  seriam  conhecidas  na  antigui- 
dade, mas  em  algumas  ha  vestigios  da  remota  laboração  e  o  que  tudo 
attesta  é  que  a  região  era  mineira  e  portanto  centrípeta  de  populações. 

Os  locaes  explorados  são  Telhadella,  Albergaria,  Falhai,  Milheiros, 
Cucujães,  Nogueira,  Ossella,  Palmas,  Carvalhal,  Pindello,  Silva  Es- 
cura, Ul,  Talhadas,  Braçal,  Coval  da  Mó,  Malhada. 

Os  minérios  são  cobre,  tão  procurado  na  antiguidade^  chumbo, 
prata,  etc. 

Doestes  jazigos,  aquelle  em  que  são  mais  importantes  os  vestigios 
de  antiga  lavra,  é  o  da  Malhada,  uma  das  concessões  das  chamadas 
Minas  do  Braçal.  Ás  madeiras  de  entivação,  que  foram  encontradas 
dentro  da  mina,  denotam  tal  antiguidade  que  parecem  fossilizadas,  em 
consequência  da  cor  negra  que  adquiriram.  Os  trabalhos  antigos  at- 
tingem  a  profundidade  de  45  metros  {Catalogo  Descriptivo  da  Secção 
de  Minas,  pelos  Srs.  Severiano  Monteiro  e  J.  Augusto  Barata,  p.  188). 

A  respeito  dos  outros,  a  noticia  de  antiga  exploração  é  muito  vaga 
para  que  me  seja  licito  insistir.  Nas  minas  de  Palhal  também  ha  ves- 
tigios antigos.  (Cfr.  Marques  Gomes,  Districto  de  Aveiro). 

VIII 

Que  se  pôde  concluir  das  considerações  que  até  aqui  tenho  enca- 
deado? 

Por  um  lado,  o  estudo  do  Itinerário  levou-me  a  aventurar  na  carta 
geographica,  largamente  circunscritas,  as  zonas  em  que  o  calculo  faz 
presumir  que  se  devem  encontrar  as  ruinas  de  Talabriga ;  por  outro 
lado,  a  inquirição  topographica  e  onomástica  da  região,  tanto  quanto 
era  possivel  com  a  escassez  de  elementos,  indicou-me  alguns  logares 
de  archaicas  estações  archeologicas  do  género  da  que  deve  ter  sido 
Talabriga,  como  castro  ou  oppido  submettido  ao  poder  de  Roma. 

Quero  lembrar  que  briga  só  pode  corresponder  a  uma  posição  ele- 
vada, a  um  outeiro  ou  cabeço  fortificado;  por  onde  Talabriga  nunca 
pudera  ser  Aveiro  ou  arredores  (Vid.  Arch.  Port,,  xii,  42). 

Relançando  novamente  o  olhar  ao  mappa,  poder-se-há  notar  que  a 
zona  attribuivel  á  situação  de  Talabriga*  não  está  erma  de  castros, 


1  £u  não  me  occapo  especialmente  da  Langobriga  do  Itinerário,  mas  é  fácil 
ver  que  identicoB  raciocínios  lhe  são  applicaveis  e  em  consequência,  a  situação 
doeste  segundo  oppido  deveria  ser  na  faixa  de  terreno  vagamente  indicada  pela 
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antes  nella  se  dão  varias  circunstancias  que  não  posso  deixar  de  apro- 
veitar para  a  minha  tliese  conjectural. 

Branca  é  uma  freguesia  cuja  sede  fica  na  margem  direita  de  Caima 
e  que  é  cortada  pela  estrada  real;  ha  nella  um  logar  de  Cristdlosj 
que  só  pelo  topónimo  demonstra  a  existência  de  um  castro  ou  oppido. 
Mas  alem  d'este,  infere- se  do  Sr.  Marques  Gomes,  de  Fr.  Bernardo 
de  Brito  {loc.  cit.)  e  d-0  Arch.  Part.  (ii,  313,  iMem.  Parochiaes») 
que  ha  um  local  sito  na  serra  de  S.  Julião,  atravessado  pela  estrada 
real  e  que  Brito  mais  claramente  chama  castello  de  S.  Gião  (casteUo 
por  castro)^  no  qual,  segundo  aquelles  três  testimnnhos,  ha  ruinas  de 
muralhas  e  fossos,  que  o  Sr.  M.  Gomes  presume  serem  ruinas  de  uma 
atalaia  e  que  o  parocho  das  Memgriaa  também  capitula  de  vestigios  ro- 
manos, acrescentando  muito  singularmente  (note-se  bem  o  que  isto 
pôde  significar)  que  ahi  esteve. . .  Langohria  (sic).  Foi  aqui  que  Brito 
diz  ter  encontrado  a  tal  pedra  de  letras  mal  disttnctas  de  que  não  aíEança 
a  leitura,  mas  que  lhe  pareceu  padrão  de  estrada. 

E  aqui  tem  cabimento  o  que  já  atrás  deixo  dito,  para  absolver  de 
fraude  consciente  a  noticia  archivada  em  Fr.  Bernardo  de  Brito. 

Parece-me  pois  ser  neste  aro,  se  não  neste  mesmo  ponto,  que  se  de- 
verá procurar  o  jazigo,  não  de  Langobriga,  mas  da  nossa  Talabriga, 
e  é  precisamente  a  estas  immediaçoes  que  o  compasso  me  levou  ao  me- 
dir sobre  a  carta  a  primeira  secção  da  via  romana  de  Coimbra  a  Gaia  ^. 


curva  LL,  um  pouco  ao  norte  da  Feira.  No  meu  estudo  da  ara  de  Estorãos,  as- 
sentei que  esta  não  é  a  actual  Longroiva,  cuja  forma  medieval  era  Langohriaj 
{Port,  Mon.  HUt.,  «Dipl.  et  Cbart.»  ccccxx).  Do  que  deponho  a  p.  141,  parece  que 
é  a  algum  dos  castros  de  Obil  ou  do  Mw\lt  do  Murado  que  deverá  convir  a  locali- 
zação de  Langobriga.  Este  fíca  a  6:000  metros  para  leste  da  lagoa. 

Para  longo-  e  lango-  como  para  brica  e  briga,  não  encontram  dificuldade  os 
celtistas.  {ÉUm,  cdt.  dana  tes  nome  de  personnts  des  itiscr.  d^Esp.,  por  A.  Carnoy. 
Luvaina  1907). 

1  A  legitimidade  do  processo  que  segui,  empregando  o  compasso  e  a  escala 
para  determinar  a  zona  em  que,  segundo  as  indicações  do  roteiro  romano,  deve 
encontrar-se  o  jazigo  de  Talabriga,  tem  uma  averiguação  fácil,  apesar  da  estra- 
nheza que  possa  causar.  Se  eu,  collocado  em  Eminio,  quisesse  determinar  a  situa- 
ção de  Cale,  cujo  anorteamento  já  conhecia  previamente,  e  para  isso  adoptasse 
idêntico  systema,  o  compasso  levar-me-hia  a  uma  zona  de  terreno,  onde  não  me 
seria  impossivel  encontrar  localizações  compativeis  com  uma  estação  d*aquella 
natureza. 

Creio  todavia  que  nem  com  todos  os  terrenos  assim  se  pôde  proceder. 

Comprova  também  a  plausibilidade  do  resultado  a  circunstancia  de  fazerem 
pequena  differença  a  distancia  em  linha  recta  entre  Coimbra  e  Gaia  e  a  rectifica- 
ção da  estrada  entre  os  mesmos  pontos. 
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Não  desconheço  quanto  de  problemático  isto  tem  antes  de  serem 
perguntados  pelo  archeologo  os  logares,  as  ruinas,  os  vestígios  c  os 
montes  e  as  vozes  da  região,  mas  nem  por  isso  o  meu  espirito  deixa 
de  ficar  demonstrado,  até  o  possível,  que  as  cinzas  de  Talabriga  nunca 
podem  estar  guardadas  em  Aveiro.  As  coincidências  que  acabo  de  no- 
tar, não  são  bases  frívolas. 

Só  pois  a  inspecção  directa  do  terreno,  nas  immediaçSes  da  Branca, 
poderá  concorrer  para  confirmar  ou  destruir  a  minha  conjectura. 

Doesta  região  para  o  norte,  a  via  romana  seguiria  até  Cale,  mais 
ou  menos  próxima  do  actual  leito  da  estrada  real;  só  alguns  vestígios 
ou  referencias  de  documentos,  como  os  de  Qrijó,  e  a  inquirição  dos  lo- 
gares e  tradições  poderão  concorrer  pya  precisar  a  trajectória  d'aquella 
antiga  via  de  communicação ;  o  caso  em  si,  porém,  é  indifferente  para 
a  questão  primacial  que  motivou  este  estudo.  O  que  é  certo,  é  que  a 
estrada  romana  sulcava  a  faixa  comprehendida  entre  a  estrada  real  e 
a  linha  férrea  até  o  vértice  de  Gaia. 

Ao  sul  de  Branca  e  Albergaria,  a  directriz  da  via  militar  sente-se 
escalonada  nos  vestígios  medievaes  que  deixei  explanados  nas  paginas 
anteriores.  Albergaria  denota  bem  que  o  sitio  era  de  assiduo  e  antigo 
transito  (Viterbo,  Elucidário  de  palavras^  etc,  s.  v.  Albergaria)  ponto 
necessário  de  passagem  para  quem  do  sul  buscava  o  norte  do  pais. 
As  mansiones  tinham  o  caracter  de  pousadas. 

Em  tempos  de  lazer  para  obras  de  piedade,  é  que  a  instituição  cari- 
tativa se  fundou,  como  implemento  de  uma  necessidade  que  já  existia. 

As  pontes  de  Vouga  e  Mamei  são  indicies  bem  importantes  da 
frequência  das  viagens  através  doesta  parte  da  região,  afastada  da 
costa  baixa  e  paludosa.  São  decerto  obras  da  idade  media,  dos  mouros, 
diz  Pinho  Leal  (s.  v.  Mamei  e  Vouga).  Mas  os  indicies  pre-romanos 
6  romanos  soletram-se  nessas  ruinas  de  muralhas,  pedras  lavradas, 
vestígios  de  edificios  e  toponymia,  que  os  cabeços  de  Vouga  e  Mamei 
nos  conservam,  segundo  descrevem  Brito,  Pinho  Leal  e  os  parochos  do 
sec.  XVIII  nos  extractos  publicados  pelo  Archeologo  Português, 

IX 

O  sentimento  de  Gaspar  Barreiros  {Chorographia  de  alguns  loga- 
res, MDLXi,  p.  48  sgs.)  era  que  a  situação  de  Talabriga  devia  ser  a 
actual  Cacia,  especialmente  na  igreja  de  S.  Julião,  onde  apparecem 
vestígios  antigos.  Vários  autores  o  seguem. 

As  razSes  doeste  illustre  escritor  do  sec.  xvi  merecem  alguma  dis- 
cussão. 
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Barreiros  funda-se  no  Itinerário  e  conta,  no  sentido  doeste  roteiro, 
as  milhas  de  Conimbriga  para  o  norte.  E  por  coniirmaçâo  doeste  ar- 
gumento, traz  o  passo  de  Plinio  que  eu  já  transportei  a  este  estudo, 
mas  com  uma  differença  que  elle  tomou  de  um  archetypo  Toletano 
(p.  51),  declarando  porém  que  alguns  exemplares  de  Plinio  n2o  são 
accordes  com  aquelle.  Â  lição  citada  é  pois  esta:  A  Duria  Luêitania 
incipit,  Tarduli  veteres^  Pesuri,  Jlumen  Vacca,  oppidum  Vacca,  oppi- 
dum  Talabrica,  oppidum  et  jlumen  Miniwn,  etc.  Esta  variante  demons- 
tra a  existência  de  uma  cidade  Vouga,  que  G.  Barreiros  coUoca  na 
Ponte  de  Vouga  (p,  50  v).  Algumas  cartas  antigas  reflectem  esta  in- 
dicação. Isto  posto,  G.  Barreiros  leva  a  contagem  de  Conimbriga  para 
Talabriga  por  espaço  de  50  milhas,  o  que  é  exacto,  espaço  que  elle 
computa  equivalente  a  12,5  léguas  e  enumerar 

De  Condeixa  a  Coimbrar. 2,5  léguas 

De  Coinibra  á  Mealhada 3,5      » 

Da  Mealhada  a  Avellãs 2  > 

De  Avellãs  a  Águeda 2  » 

De  Águeda  á  Ponte  de  Vouga 1,5  *     » 

De  Ponte  de  Vouga  a  Cacia 1  > 

12,5 

«Na  qual  villa  &  igreja  de  sanct.  Juliã  nas  ribeiras  de  Vouga  situa- 
das, se  acham  vestigios  antigos,  s.  os  fundametoa  de  hua  torre  que  na 
memoria  dos  homes  inda  staua  quasi  inteira,  onde  em  outro  ttpo  se- 
gundo ficou  fama  de  hus  em  outros  chegauam  nauios  da  foz  do  mar, 
porque  inda  ali  se  acharam  pedaços  d'elles  &  anchoras  iuncto  da  dieta 
torre  em  hua  lagoa  Afora  muitos  vestigios  &  ruinas  d^argamassa  que 
dentro  em  seu  âmbito  cSprehende  hua  milha  pouco  mais  ou  menos» 
(p.  50). 

A  não  ser  que  tenhamos  de  recorrer  a  uma  mudança  da  primitiva 
situação,  nós  temos  de  procurar  em  Talabriga  a  cidade  preromana, 
que  no  sec.  ii  a.  C.  Decimo  Junio  Bruto  reduziu  á  misária  e  á  impo- 
tência, segundo  narra  Appiano.  E  esse  oppidum  teria  que  possuir  con- 
dições estratégicas  idênticas  ás  dos  outros  castros  preromanos,  taes 
como  elles  nos  acenam  que  foram  escolhidos  pelas  populações  proto- 


*  . . .  .por  ser  tam  grande  como  todos  sabt?,  de  q  á  prouerbio  no  pouo.  (Ibid. 
p.  ÕO).  Já  nSo  é  só  pois  grande  a  légua  da  Povoa! 

10 
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históricas;  teria  que  justificar  o  próprio  designativo  de  caracter  cél- 
tico hriga — altura  fortificada. 

Creio  poder  aíHrmar  que  nada  d'isto  se  encontra  em  Cacia.  Alem 
d'Í8to  o  próprio  G.  Barreiros,  no  dizer  que,  entre  os  vestígios  antigos, 
sobresaia  uma  torre,  que  ainda  andava  lembrada,  e  se  topavam  cruinas 
de  argamassa»,  quasi  estabelece  uma  chronologia,  porque  taes  vestí- 
gios n2k)  podem  ser  anteriores  aos  romanos;  poderão  attribuir-se  me- 
nos á  sua  época  que  ás  posteriores.  Para  a  contemporaneidade,  teríamos 
que  admittir  e  demonstrar  uma  deslocação  do  primitivo  assento  de  op- 
pidum^  como  vimos ;  se  esses  vestígios  se  affectam  ás  épocas  successoras 
dos  romanos,  o  facto  sae  para  fora  do  problema  e  d'elle  me  não 
posso  occupar. 

O  principal  estorvD,  porém,  que  a  opinião  de  Barreiros  encontra, 
é  aquelle  que  eu  quis  descobrir  e  evitar,  quando  ajustei  a  medição  do 
Itínerario  a  contar  de  Cale  para  o  Sul  e  não  de  Aemimium  para  o 
Norte.  Evitei  assim  o  erro  de  cair  em  Aveiro,  em  Esgueira  e  agora 
em  Cacia,  onde  muito  bem  podia  ir  passar  com  o  roteiro  romano  nas 
mãos. 

Isto  illumina-se  á  luz  da  carta.  Barreiros  vem  seguindo,  com  os 
ouvidos  na  tradição  do  seu  tempo,  o  leito  do  caminho  romano  (dito 
mourisco)  pela  Mealhada,  Águeda,  até  á  ponte  de  Vouga,  e  até  aqui 
bem  elle  vem;  chegado  porém  a  esta  altura,  desnorteia-se  e  infiecte 
para  Oeste  para  fazer  a  primeira  estação  de  Itinerário  em  Cacia,  imagi- 
nando-se  em  Talabríga.  Eilometricamente,  creio  não  haver  que  lhe 
.  objectar.  A  distancia  da  ponte  de  Vouga  a  Cacia  é  proximamente  igual 
á  que  entre  o  mesmo  ponto  se  nota  e  a  linha-zona  TT^  que  eu  deter- 
minei. Portanto  não  falseava  o  illustre  chorographo  quinhentista  a 
tabeliã  do  Itinerário,  isto  é,  as  õO  milhas  desde  Condeixa  (Conimbriga). 

Mas  a  precaução  de  começar  a  contagem  de  Cale  para  Talabríga, 
obsta  ou  impede  aquella  inflexão  e  obriga  a  trazer  o  caminho  numa 
directriz  mais  desempenada  para  a  ponte  de  Vouga.  Volvendo  os  olhos 
&  curva  7^7"  do  mappa,  ver-se-ha  que  Cacia  lhe  fica  a  distancia  grande 
porque,  com  este  desvio  da  trajectória  normal,  a  medição  romana  per- 
deu espaço,  atrasando-se. 

Se  não  fosse  este  meio  de  verificar  o  erro,  era  possivel  a  desorien- 
tação. 

Creio,  pois,  ter  demonstrado  pela  ethnographia  e  pela  geometria 
topographica  queTalabriga  não  pôde  ser  coUocada  em  Cacia,  quer  se 
olhe  á  Talabriga  preromana  ou  protohistorica,  quer  á  romana  ou  his- 
tórica; áTalabriga  de  Appiano  e  D.  J.  Bruto  ou  á  da  época  imperial 
e  do  Itinerário. 
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Como,  segundo  se  infere  de  Appiano  (vid.  adeante),  o  oppidum 
de  Talabriga  continuou  a  ser  habitado  depois  da  sua  rendição  no 
sec.  II  a.  C.  e  emfim  ainda  existia  no  sec.  iv  d.  C,  poderia  succe- 
der  que  elle  conseguisse  resistir  á  vinda  dos  bárbaros,  e  chegar  ao 
domínio  dos  árabes.  Convinha  pois  consultar  a  geographia  arábica, 
e  o  nome  de  Edrisi,  geographo  do  sec.  xii,  impunha-se-me  logo. 

O  que  das  suas  differentes  traducçSes  se  conclue,  não  é  nada  claro 
para  mim  que  ignoro  o  árabe,  mas  poderá  auxiliar  o  estudo  da  questão 
por  parte  dos  arabistas. 

Ha  uma  edição  de  1619  (Paris)  com  o  titulo  de  Geographia  Nu- 
biensisj  que  quero  pôr  em  confronto  com  a  traducção  de  Amédée 
Jaubert  (Géographie  d/Edrisi,  Paris  1840). 

Edrisi  descreve  dois  caminhos  de  Coimbra  a  Santiago  de  Compos- 
tella:  um  por  terra,  outro  por  mar. 


Caminho  por  terra 


Ed.  dt  J619  (trad.  lat.) 


Ed.  de  1840  (trad.  fr.) 


«O  itinerário  por  terra  de  Colomria 
(Coimbra)  a  S.  Tiago  é  como  segue : 
de  Coimbra  a  Abah  (Ribadavia)  (í)  al- 
deia, uma  jornada.  De  Abah  a  Veta- 
ria (Huetaria)  (?)  aldeia,  uma  jornada. 
D'ahi  á  fronteira  de  Portugal,  úma  jor- 
nada. O  caminho  vae  através  das  ter- 
ras de  Portugal  durante  uma  jornada, 
ko  fim  da  qual  se  chega  a  fíuna-Car, 
aldeiasinha  nas  margens  do  Douro,  que 
é  o  rio  de  Zamora.  Passa- se  o  rio  em 
barcos  próprios  para  isto.  Doeste  logar 
ao  rio  Minho  ou  antes  ao  forte  Abraça 
(insua  de  Caminha)  (?)  60  milhas  ou 
duas  jornadas.  Depois  Tuia  (Tuy)  ci- 

dade  pouco  notável,  mas  bella  e  numa 

região  fcrtil,  duas  jornadas»  (ii,  p.  232) 
O  editor  de  1619  diz  que  não  ha  me- 
dida certa  para  as  stationes,  expressão 
que  se  referia  a  pousada  dos  viandan- 
tes. As  etatiofiee  justas  eram  de  25 
milhas,  mas  algumas  tinham  mais,  ou- 
tras menos.  Parece  que  seria  o  espaço 
que  se  poderia  percorrer  em  um  dia. 

Temos  aqui  duas  traducç3es  do  texto  árabe,  uma  em  frente  da  outra, 
e  a  verdade  é  que  sufficientemente  se  correspondem.  O  principal  para 


«Iter  autem  terrestre  a  Colimria  ad 
S.  Jacobum  est  hujusmodi :  a  Colimbria 
ad  oppidum  Aba  stationis  habetnr  in- 
tervallum.  Ah  Aba  ad  oppidum  Vatira 
statio.  Ab  hoc  ad  primos  términos  re- 
gionum  Portugalliae,  statio,  pergit  que 
iter  secans  terram  Portugalliae  spatio 
diei,  ibique  conspicitur  oppidum  Bona- 
car  ad  ripam  fluminis  Durii,  quod  est 
flumen  Samorac,  atque  illic  trajicien- 
dum  cymbis  ad  hoc  paratis.  Ab  oppido 
ad  amuem  Minio,  indeque  ad  castellum 
Abraça  LX  M.  P.  duae  videlicet  sta- 
tiones.  A  castello  Abraça  ad  castel- 
lum Tui  stationes  duae». 


No  texto  francês,  ao  vocábulo  staiio 
corresponde^oiimiíe,  que  eu  traduzi  por 
jornada  (de  um  dia). 
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o  meu  fim  seria  a  localização  das  estações  de  Edrísi;  neste  poDto  o  tra- 
ductor  francês  apenas  conserva  intemeratamente  as  tradições  dos  es- 
trangeiros quando^  fallando  ou  escrevendo,  debicam  na  nossa  geographia. 

Nem  ao  diabo  lembra  que  a  Coimbra  se  siga. . .  Ribadavia! 

A  primeira  estação  ao  deixar  Coimbra  é  Aba  (ed.  1619)  ou  Abah 
(ed.  1840).  Poderá  corresponder  a  Aguedaf  Jaubert  desejaria  falar  cm 
Ríba-d' Águeda  f  E  provável. 

A  segunda  estação  foi  interpretada  por  Vatira  (ed.  1619)  e  Vetaria 
(ed.  1840).  Não  sei  identificar  esta  localidade,  assim  desfigurada. 

Em  seguida  a  isto,  se  na  versão  latina  parece  haver  uma  incon- 
gruência, ella  desapparece  na  traducção  francesa.  Através  das  terras  de 
Portugal,  chega-se  com  um  dia  de  viagem  ás  margens  do  Douro.  Isto 
parece  ser  bem  o  tradicional  caminho  que  entesta  na  foz  do  Douro. 

Não  diz  o  geographo  árabe  em  que  ponto  da  margem  do  Douro 
ficava  Bona  ou  Buna-car,  expressão  que  não  sei  reconhecer,  mas  pa- 
rece-me  que  deve  ser  a  embocadura  d*este  rio,  e  é  a  seguinte  a  razão. 
Diz  Edrísi  que  de  Bona-car  ao  rio  Minho  são  60  milhas;  ora,  numa 
pagina  anterior  (p.  227)  elle  conta  da  foz  do  Douro  á  do  Minho  as 
mesmas  60  milhas.  Portanto  creio  que  Buna-car  era  aproximadamente 
em  Gaia,  onde  depois  o  no  se  atravessava  em  barcos  ^ 

Descrevendo  o  mesmo  caminho  por  mar,  isto  é,  a  viagem  de  Coim- 
bra a  Santiago,  o  primeiro  ponto  onde  diz  que  se  abica,  é  a  foz  de 
nahr-Buãhu  (rio  Vadeo,  traduz  A.  Jaubert!)  que  corresponde  ao  Vouga, 
rio,  acrescenta,  considerável,  onde  entram  embarcações  grandes  e  pe- 
quenas (ii,  227).  Esta  aclaração  parece  indicar  que  naquelle  tempo  á  foz 
do  Vouga  e  o  lago  interno  serviam  a  uma  navegação  bastante  activa. 
Quanto  ao  relacionamento  da  antiga  Talabriga  com  alguma  das  estações 
do  caminho  medieval  descrito  por  Edrísi,  nenhuma  conclusão  posso  tirar 
com  segurança. 

Com  muita  probalidade  porém  se  infere  d'isto  que  o  caminho  fre- 
quentado então  devia  ser  o  que  hoje  corresponde  á  estrada  real  com 
a  passagem  nas  pontes  medievaes  de  Vouga,  mas  emquanto  não  se  fixa- 


1  O  escritor  cspauliol  Eduardo  Saavedra,  num  artigo  intitulado  «La  geografia 
árabe  de  Portugal»  in  Btvista  Archeologica  e  Histórica,  i,  49,  suppÒe  que  o  ti*a- 
jocto  descrito  por  £drÍHÍ  vae  de  Coimbra  a  Viseu  e  Braga  «por  um  caminho 
muito  frequentado»,  fazendo  o  primeiro  descanso  em  Avô,  45  kil.  a  NE.  de  Coim- 
bra; o  segundo  em  S.  Miguel  do  Outeiro,  10  kil.  a  O.  de  Viseu  no  caminho  de 
S.  Pedro  do  Sul ;  depois  chega-sc  ao  Douro,  que  se  passa  em  embarcações  defronte 
de  uma  aldeia,  que  é  Villaboa  de  Quires,  a  E.  de  Penafiel.  D'aqui  duas  jornadas 
a  Braga  e  outras  duas  a  Tuy. 

Salvo  o  devido  respeito,  isto  parece  uma  viagem  . . .  à  vol  d^oiseau! 
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rom  estes  dois  pontoa  duvidosos,  localização  muito  verosimil  de  Aba 
ou  Abcíh  em  Águeda  e  incerta  de  Vatira  ou  Uetaria,  o  testemunho  do 
geographo  árabe  apenas  serve  seguramente  para  localizar  as  testas  doeste 
eaminho;  estabelecer  com  grande  plausibilidade  a  tradição  do  caminho 
histórico  pela  orla  das  montanhas  e  revelar-nos  o  movimento  commer- 
cial  da  foz  do  Vouga. 

XI 

Tratando-se  pesquisa  dos  vestígios  da  via  romana  ab  Aeminio  ad 
Calem,  o  testemunho  de  Viterbo  (Elucidário^  s.  V.  Estrada  moiiriscà) 
devia  ser  ponderado.  Diz  este  illustre  antiquário  que,  nos  documentos 
de  Grijó,  se  fazia  larga  menção  de  propriedades  que  ficavam  umas  da 
parte  de  cima,  outras  da  parte  de  baixo  da  estrada  mourisca.  No  anno 
de  1148,  Trutesindo  doa  ao  celebre  mosteiro  o  que  possuía  em  Bran- 
tâes  e  em  S.  Félix  siíbter  illam  Stratam  Mauriscam,  discurrente  riuulo 
Cerzedo, 

Acrescenta  o  sábio  antiquário  que  a  estrada  era  mourisca  por  ter 
sido  aberta  pelos  Mouros,  que  abandonaram  a  romana  que  vinha  ali 
a  passar  entre  Lancobriga  e  o  mar,  pois  que  com  o  rodar  dos  annos 
a  costa  se  entupira  e  alteara  por  causa  das  areias  e  os  rios  estagnados 
não  só  esterilizaram  os  campos,  mas  fecharam  a  passagem  dos  cami- 
nhos. E  ínais  dep8e  Viterbo  que  a  estrada  mourisca  ia  do  Porto  a  Águeda 
por  Azeméis,  Albergaria,  Vouga,  etc. 

Antes  de  mais:  notemos  esta  opinião  corrente,  esta  tradição,  tão 
concordante  com  o  que  eu  já  procurei  accentuar,  de  que  a  tal  estrada 
mourisca  descia  do  Porto  a  Águeda  precisamente  por  Azeméis,  por 
Albergaria  e  por  Vouga. 

Que  Viterbo  lhe  chamasse  mourisca  não  é  de  espantar;  era  a  voz 
popular  que  ainda  hoje  nos  falia  de  Mouros  sempre  que  tem  de  refe- 
rir-se  a  povos  muito  antigos,  preromanos,  romanos,  bárbaros,  etc*. 

Mas  o  documento  de  1148  já  tratava  de  mourisca  uma  obra  que 


*  Nos  Port,  Man,  Hiat,  «Diplom.  de  Chart»,  apparecem  mais  documentos  em 
que  se  encontra  esta  mesma  designação.  Estes  por  exemplo : 

N.*»  67  do  anno  953 :, . ,  et  inde  per  caixaria  mourisca . . .  (Isto  era  nas  vizi- 
nhanças de  Yilla  do  Conde)*. 

N.»  614  do  anno  1083:. . .  et  inde  per  via  mauriscai. . .  (território  de  Arouca). 

Pode  nSo  se  tratar  nestes  dois  documentos  de  vias  militares  romanas,  como 
não  se  trata ;  mas  nem  por  isso  a  designação  deixa  de  ser  inexacta  no  seu  sentido 
próprio.  Eram  antigos  caminhos,  anteriores  aos  árabes.  Aliás  teriamos  que  admit- 
tir  que  os  filhos  do  Islam  andaram  por  terras  de  Yilla  do  Conde  e  de  Arouca  a 
abrir  estradas  em  forma,  por  serem  invios  os  territorioB. 
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não  podia  ser  dos  Sarracenos,  a  esse  tempo  ainda  no  sul  de  Portugal. 
Creio  nSo  se  poder  sustentar  que  a  estrada  que  passava  em  Cerzedo 
era  construida  por  árabes;  aproveitada  sim,  porque  sendo  o  caminho 
que  elles  ainda  encontravam  á  sua  disposição,  devia  ser  aquelle  que 
inundavam  do  terror  das  suas  algaras. 

Em  que  elementos  se  estribava  Viterbo  para  dizer  ainda  que  a  mesma 
estrada  mourisca  tocava  em  Oliveira  de  Azeméis,  Albei^aria,  Vouga 
e  Águeda?  Confesso  que  não  os  conheço,  a  não  ser  que  a  memoria 
e  o  uso  d'este  caminho  tradicional  se  perpetuassem  através  de  tantos 
séculos  e  tão  profundas  transformações  sociaes. 

Informa  Pinho  Leal  que  na  freguesia  da  Trofa  (concelho  de  Águeda) 
ha  ainda  o  ogar  de  Mourisca,  á  margem  da  estrada,  e  que  o  nome  lhe 
veio  doesta.  Traduzindo  mourisco  em  romano,  pôde  ser  acertada  a  sup- 
posição.  Isto  transcreveu-o  elle  de  Viterbo,  s.  v.  Estrada, 

Mais  expressivo  é  o  tópico  de  um  sitio,  perto  de  Lamas  e  junto 
da  estrada  real;  chama-se  elle  Fundo  da  rua.  Tal  rua  não  é  outra  senão 
a  via  romana.  Esta  explicação  affere  pela  que  dá  o  Corjms  (ii,  p.  363) 
com  referencia  a  uma  freguesia  de  Santo  Estevam  da  Rua,  onde  pas- 
sava uma  estrada  romana  (oppido  quod  a  via  romana  nomen  duxit). 
A  3:500  para  O.  da  Feira  ha  um  sitio  chamado  Rua  Nova.  Aqui  é 
que  só  a  inspecção  dos  legares  poderia  indicar-me  o  significado  d'este 
tópico. 

Num  escritor  estrangeiro  do  sec.  xviii,  lê-se  uma  descrição  litte- 
raria  do  caminho  através  do  campo  de  Aveiro,  que  só  se  entende  se 
o  suppusermos  encostado  ás  montanhas  de  leste,  permittindo  que  se 
descortine  para  a  banda  do  mar  toda  aquella  immensidade  de  terras 
feracissimas  que  aquelle  autor  olhava  como  planicie  encantadora  (An- 
nales  de  VEspagne  et  du  Portugal,  Alvares  de  Colmenar,  Amsterdam 
1741,  p.  253). 

Isto  demonstra  que  a  estrada  real  de  hoje  é  um  caminho  velho  e 
tradicionalmente  batido  para  ligar  Coimbra  ao  Porto. 


Demonstra  isto  que  os  amanuenses  do  secs.  z  e  xi  já  não  sabiam  estremar  roma- 
nos (e  visigodos)  de  serracenos.  Era  pois,  como  hoje,  o  fallar  do  povo. 

E  também  este  o  sentimento  do  Sr.  Pedro  de  Azevedo  {Ar eh.  Port.,  iii,  137 
sgs.).  Este  facto  é  bastante  expressivo.  Não  passara  um  século  ainda  depois  da 
expulsão  dos  árabes  naquella  região,  e  a  interrupção  de  tradições  locaes  tinha 
sido  tão  intensa  que  a  mera  conjectura  tomara  o  logar  d^aquellas,  attribuindo 
aos  muçulmanos  as  obras  de  viação  de  que  elles  apenas  tiveram  a  utilidade 
(Veja-se  Hist,  de  Portugal,  por  A.  Herculano,  iii,  421).  Em  França  nao  se  dava 
isto.  Ruy  de  Pina  na  Chronica  do  sr.  rty  D.  ÁffonBO  V  (p.  Õ69)  diz :  «E  na  cidade 
de  Nimis  leixou  El-rey  a  utrada  romam,  que  vay  a  Avinham». 
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Nos  Port.  Mon.  Hist.  não  se  encontram  referencias  mais  claras 
do  que  esta  de  Viterbo  e  as  que  adduzi  em  nota,  á  antiga  via  romana. 
Compulsei  bastantes  documentos  d'aquella  publicação  e  nella  encon- 
trei variadas  referencias  a  caminhos,  mas  em  termos  d'onde  não  se 
podia  concluir  cousa  alguma  que  indicasse  o  conhecimento  da  existên- 
cia de  uma  estrada  da  época  romana,  considerada  como  taH. 

XII 

Um  esclarecimento  dá  Viterbo  que  é  exacto  e  tem  importância 
para  a  historia  d'esta  região  tributaria  dos  esteiros  vacuenses. 

Refiro-me  ao  «entupimento»  da  costa  que  com  o  rodar  dos  annos  se 
foi  alteando  e  ao  «estagnamento»  dos  rios  que  esterilizava  os  campos  e 
fechava  os  caminhos.  Esta  acção  do  mar  na  costa  de  Aveiro  t2m  sido 
um  problema  technioo  e  administrativo  extremamente  complicado  para  os 
governos  portugueses,  não  só  pelas  condições  oommerciaes  de  Aveiro, 
mas  pelo  estado  sanitário  de  toda  esta  região.  O  coração  d'este  problema 
é  a  barra  do  Vouga. 

£  diíHcultoso  dizer  o  estado  doesta  embocadura  nos  tempos  que 
interessam  ao  presente  estudo.  Tenho  lido  que,  na  época  romana,  en- 


^  Seria  longo  transcrever  ca  trechos  respectivos  d^esses  documentos ;  e  nem 
sempre  é  possivel  acertar  a  que  espécie  de  caminhos  se  referem  as  expressões 
usadas  nos  documentos.  É  commum  o  termo  strada,  strata;  algumas  vezes  adjec- 
tivada êtrata  ueredaria  ( Dipl.  et  Chart.,  n.»  174)  em  oppoçição  a  eUia  carrale  (id.) ; 
eeircUa  de  uereda  (id.  n.»  13) ;  in  estrada  qui  disairrU  uia  de  nereda  (id.  n.»  24)  ou 
atraia  maiore  (id.  d.^'  Õ63,  378  e  549).  Também  se  encontra  a  expressão  carreira 
antiqua  (id.  n.««  620  e  639),  karraria  antiqua  (id.  n.<»«  888),  carraria  antiqua 
(n.«*  639  e  287),  carera  antiqua  (id.  n.*"  366).  Via  de  eirada  e  eirada  de  uiminaria 
lêem-se  no  doe.  n.®  817  [oh.  cii.)  Ainda  hoje  se  pôde  dizer  caminho  de  estrada. 
Carreira  é  termo  agora  quasi  só  locativo,  mas  ainda  se  ouve  no  norte  applic^do 
ás  largas  entradas  de  algumas  casas  antigas,  precedidas  de  uma  alameda  plana; 
certamente  carreira  inclue  a  ideia  de  carro,  como  carrale.  Outra  denominaçí(o 
que  encontrei  foi  a  de  via  publica  (ob,  cii.,  n."  676),  que  parece  corresponder 
a  caminho  publico. 

Karraria  antiqua  era  certamente  uma  estrada  carreteira  antiga  já  naquella 
época  e  portanto  tradicional,  mas  d^aqui  não  se  pôde  concluir  que  essa  estrada 
fosse  rta  militar  romana.  Assim  o  doe  n..®  570  do  anno  1079  refere^se  á  fregue- 
sia moderna  de  Paço,  no  concelho  de  Valdevez  (uilla  Palatiolo),  onde  nunca  pas- 
sou via  militar  e  onde  a  carreira  antiqua  poderia  bem  attingir  a  época  romana* 

Alguns  doestes  documentos  foram  indicados  pelo  erudito  conservador  do  Ar- 
chivo  Nacional  e  meu  amigo  o  Sr.  Pedro  de  Azevedo;  outros  rebusquei-os  propo- 
sitamente  com  o  auxilio  do  valioso  trabalho  do  Sr.  Gama  Barros,  A  administração 
Publica  em  Portugal,  entre  os  que  pertencem  á  regiSo  de  Entre-Vouga-e-Douro. 
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travam  a  foz  do  Vácua  embarcações  de  grande  arqueamento  {Os  por- 
tos  maritimos  de  Portugal,  pelo  Sr.  Adolfo  Loureiro,  ii,  3).  Não  sei  que 
fundamentos  pode  ter  esta  asserção,  que  em  todo  o  caso  é  relativa  á 
tonelagem  dos  antigos  navios. 

Os  geographos  antigos  que  se  referem  a  este  rio  lusitanico,  não 
dizem  cousa  d'onde  se  possa  inferir  a  sua  capacidade  para  grandes  em- 
barcações, como  aliás  se  tem  escrito. 

O  mais  explicito  é  Estrabão  {Geographia,  liv.  Ill,  m),  que  ver- 
tido a  latim,  diz:  Deinceps  postTagum  nobilissima  flumina  sunt  Mu- 
liadas,  parvas  habens  navigationes.  Itidem  Vácua  fiutfias,  post  quos 
Durius  longo  fiuens  cursu,  etc.  O  geographo  grego  iguala  o  Mondego 
(Muliadas)^  rio  de  navegação  diminuta,  ao  Vouga,  da  mesma  forma 
(itidevi)  estuário  de  diminuta  navegação.  E  tanto  mais  é  esta  a  natural 
hermenêutica,  que  o  contraste  é  frisante  com  a  importância  do  Douro, 
longo  fiuens  cursu,  Estrabão  escreveu  no  sec.  i  a.  e  d.  de  C. ;  como  pode 
affirmar-se  que  no  tempo  dos  romanos  entravam  o  Vouga  embarcações 
de  longo  curso  e  a  sua  foz  era  um  porto  de  grande  commercio  e  muita 
prosperidade? 

Ora  isto  vem  ao  intento  de  eu  pretender  que  no  surgidouro  do  Vouga 
não  havia  nos  primeiros  séculos,  pelo  menos  da  época  romana,  povoação 
de  vulto  que  determinasse  uma  passagem  forçada  na  via  militar  e  um 
desvio  da  natural  directriz  ab  Aeminio  Calem,  E  para  um  porto  de 
tamanho  trafego,  era  pouco  um  simples  vicus. 

Temos  pois  a  affirmação  estraboniana*.  E  antes? 

Menos  ainda.  Dizse  que  em  algumas  minas  da  região  metallifera 
de  Entre-Vouga-e-Caima  tem  apparecido  vestigios  de  antigas  labo- 
rações. Apesar  da  falta  de  precisão  chronologica  nesta  noticia^  pôde 
presumir-se  o  facto  até  para  a  época  preromana.  E  neste  caso,  a  via 
fluvial  seria  a  mais  pronta  saída  do  mineiro  para  o  commercio  externo. 

Mas  um  óbice  encontro  agora.  Seria  consequente  que  este  trafico 
determinasse  a  formação  de  um  povoado  á  beira-mar  ou  na  enseada 
interior.  A  essa  gente  faltaria,  porém,  uma  cousa,  que  se  lhes  tornara 
tão  indispensável,  como  o  pão  para  a  boca :  era  a  segurança  pessoal,  era 
o  ninho  de  águia.  Com  as  planuras  não  se  queriam  elles.  A  não  ser  que 
deroguemos  os  conhecimentos  adquiridos  no  que  até  agora  se  tem 
encontrado. 


^  No  mesmo  pennar  enconti^o-me  com  o  Sr.  Alberto  Sampaio  na  Portugália, 
II,  216  {Aèjyovoas  maritimos  do  norte  de  Portugal),  Assim  se  exprime:  «As  únicas 
poTonçdes,  vizinhas  do  mar,  existentes  ontâo  (no  tempo  doB  romanos),  eram  Calem 
e  Portuealc». 


j 
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Alem  d'isto,  que  motivos  ha  para  tirar  effeito  também  retroactivo 
i  noticia  de  Estrabão? 

Um  primorosissimo  escritor  *,  filho  de  Aveiro,  evita,  com  exemplar 
abnegação  patriótica,  o  problema  archeologico  da  origem  preromana 
da  sua  terra  natal,  mas  propende  á  presumpçâo  de  que  algum  povoado 
assentaria  antigamente  na  foz  do  Vouga  os  seus  lares.  E  enfeixa  o 
illustre  homem  de  letras  duas  razSes:  1.*,  a  geographica;  2.*,  a  da  ex- 
ploração do  sal.  Aquella  parece-me  menos  conciliável  com  a  ethno- 
graphia  dos  povos  a  que  se  deseja  alludir,  como  notei.  E  esta?  Para 
o  commercio,  quer  interno  quer  externo,  temos  ainda  o  mesmo  senão. 
Os  marnôtos  d*aquelle  tempo  onde  se  acoitariam*? 

Que,  posteriormente  a  Estrabão,  as  parvae  navigationes  crescessem 
em  numero  e  tonelagem  não  é  impossível,  porque  a  vida  social  co- 
meçava já  a  fervilhar  nas  planicies. 

E  a  industria  do  sal,  cuja  utilização  aliás  já  data  dos  tempos  neo- 
lithicos,  poderia  commercializar-se  (perdão  para  o  neologismo)  d'essa 
época  em  deante,  se  tomarmos  por  base  da  hypothese  o  caracter  latino 
da  technologia  ^  e  o  que  sabemos  por  aquelle  geographo  da  importância 
das  salgas  (Geographie  de  Strahon,  por  Am.  Tardieu,  1886;  III-iv-2). 
Mas  então  já  a  via  militar  ah  Aeminio  ad  Calem  lá  estaria  antes  de 
ser  necessária,  se  necessária  se  pudesse  considerar  por  motivo  do  com- 
mercio externo,  num  porto  afastado  da  linha  natural  de  communicação 
e  posto  em  duvida  pelo  silencio  dos  textos,  como  vimos. 

Do  que  o  Vouga  seria  na  idade  media  possuimos  o  testemunho  do 
geographo  arábico  Edrisi  {Geographie  d'EdrÍ8Í,  trad.  de  P.  Amédée 
Jaubert,  Paris  1840  ii,  227). 


^  £  o  Sr.  Conselheiro  Luis  de  Magalhães,  em  A  arte  e  a  natureza  em  Portugal, 
yol.  IV.  A  descrição  da  ria  iinmcnsa  de  Aveiro,  com  as  salinas  espelhadas  que  a 
cobrem,  com  os  seus  cones  alvissimos  de  sal^  que  marchetam  a  planície  sem  fim, 
é  um  d*estc8  primores  de  prosa  gracil  e  diaphana,  que  mais  ninguém  poderia 
escrever  com  igual  coração  e  com  puho  comparável.  Parece  que  a  sedncção 
d'cs8c  panorama  não  me  será  mais  intensa,  quando  com  os  olhos  o  vir,  do  que 
quando  o  adivinhei  naquellas  tão  poupadas  paginas. 

2  A  grandissima  maioria  das  povoações  doestas  épocas  era  nos  altos;  ahi 
tem  sido  encontrados  os  seus  vestígios.  Para  a  alguma  se  attríbuir  situação 
aberta  como  a  de  Aveiro,  necessário  seria  documentar  a  excepção. 

Não  repugna  absolutamente  admitti-Ia  no  nosso  caso,  mas  é  hypothese  pura. 
£  depois,  lá  temos  o  distinctivo  briga.  O  nome  da  cidade  comsigo  traz  a  natureza 
do  seu  assento.  No  Algarve,  Ossonoba  e  Balsa,  não  demoravam  em  outeiros.  (Vide 
Beligioes  da  Lusitana  it,  85). 

•*  Portugália,  ir,  220,  «As  póvoas  marítimas  do  norte  de  Portugal»,  pelo  Sr. 
Alberto  Sampaio. 
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O  nosso  rio  foi  transposto  para  aquella  lingoa  por  uma  palavra 
que  A.  Jaubert  representa  na  graphia  francesa  por  BoudJiou  (ou=u); 
e  assim  conforme  o  texto  arábico  vemos  que  o  nahr-Budku  é  um  rio 
considerável  onde  navegam  embarcações  grandes  e  pequenas,  e  a  na- 
vegação se  estende  a  70  milhas  da  sua  foz.  Agora  já  começamos  a  en- 
trever uma  população  occupada  no  trafego  marítimo. 

A  diplomática  também  proporciona  alguns  elementos  de  estudo 
relacionáveis  com  este,  mas  propriamente  esta  época  já  não  interessa 
á  questão  posta. 

Ha,  porém,  uma  cousa  que  não  posso  omittir. 

E  o  documento  n.®  LXXVI  dos  Port.  Mon.  Híst,  tDipl.  et  Chartae», 
onde  se  lê  a  forma  medievica  de  Aveiro,  a  qual  é  almtarío,  o  que  só  por 
si  desmorona  as  hypotheses  etymologicas  a  que  vários  chorographos  se 
tem  apegado,  mas  revela  pela  primeira  vez  a  existência  de  uma  povoação 
onde  hoje  é  Aveiro  (assim  também  Talabasio  e  Tdveiro,  Doe.  cxxvni). 

0  trabalho  do  mar  e  das  aguas  na  desintegração  de  um  subsolo 
brando  e  a  força  do  vento  nos  areaes  movediços  devem  ter  sido  cansa 
perenne  e  inflexivel  dos  açoreamentos  e  obstrucção  da  navigabilidade  *. 
O  factor  é  antigo,  tão  antigo  quanto  o  pôde  ser,  por  maneira  que  aquella 
região  nunca  teve,  fora  das  épocas  geológicas,  outra  face  topographica 
muito  diversa  da  dos  nossos  dias  *.  É  presumivel  que  elevadas  florestas 
forrassem  com  sombras  impenetráveis  toda  essa  immensa  orla  limitada 


*  Explicação  geológica  doestes  pheDomenos:  «Cest  après  avoir  traversé  les 
marécages  du  Vouga,  que  Ton  entre  dans  les  terrains  anciens;  ce  sont  d*abord 
des  schistes  luisants,  généralemeDt  caches  par  des  dépots  superficiels:  sables 
des  dunes,  graviers  pliocènes  et  graviers  haoliniques  appartenant  au  Crétacique. 
Ces  derniers  ne  montent  pas  plus  haut  qu^Estarreja  et  le  Pliocène  est  rarement 
visiblc  depuis  la  veie  ferrée.  Parfois  ce  soabassemeDt  de  roches  solides  n'existe 
pas,  ou  da  moins  ne  se  trouve  qu'à  une  certaine  profondeur  au-dessous  du  niveau 
de  la  mer;  dans  ce  cas,  la  cote  subit  des  alternances  d^accroissement  et  de  dé- 
croissement  qui  peuvent  être  funestes  à  Thomme  trop  empressé  de  s^approprier 
le  terrain  que  les  sables  ont  gagné  sur  la  mer ;  tel  est  le  cas  à  Espinho».  Pro- 
mencuU  au  Gerez  (Souvcnirs  d*un  giologut),  por  Paul  Choffat,  1895,  p.  1. 

'  Poderia  aqui  investigar-se  das  alterações  da  costa  que  possam  ter  modifi- 
cado o  aspecto  do  surgidouro  do  Vouga.  Um  apello,  publicado  no  Ârch.  Fort.f  ii,301, 
teve  em  resposta  o  silencio.  NSo  tratando  dos  factos  de  períodos  geológicos  ou 
indeterminados  {Arch.  Pori.y  vii,  274  e  x,  193)  pouco  é  o  que  se  tem  recolhido  e  ás 
vezes  antagónico.  Açoreamentos  em  épocas  históricas  foram  notados  na  Povoa 
de  Varzim,  Villa  do  Conde,  Fâo,  Esposende,  Vianna,  em  Setúbal,  no  Algarve  (Por- 
tugalia,  i  e  ii,  poêsim),  e  eu  mostro  que  na  faixa  de  Esmoriz  a  Mira  elles  se  deram 
também  em  época  que  nilo  posso  precisar.  Num  mappa  que  illustraoffMp.  étPort. 
Itinerarium  de  Martin  Zeiler  (1656)  Aveiro  é  situada  ao  norte  do  Vouga.  E  nâo  é 
o  único  mesmo  de  datas  mais  recentes. 
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pelo  mar  a  Oeste  e  pelas  montanhas  a  E.,  na  região  e  na  época  de  que 
me  occupo*  como  em  outros  pontos  suppSe  o  Sr.  Alberto  Sampaio 
[Portugália^  ii,  215,  art.  cit,);  mas  isso  não  importa  acreditar  a  pos- 
sibilidade da  via  romana  por  terrenos  de  tal  espécie. 

Informou-me  o  distincto  engenheiro  Sr.  Mello  de  Matos,  que,  ao 
proceder-se  aos  trabalhos  de  construcção  de  uma  ponte  nas  proximidades 
de  Vagos,  se  encontrou  encastoado  nas  ardias  o  cavername  de  um  navio, 
que  infelizmente  não  foi  estudado.  Na  Esgueira,  achara-se  outro. 

Narra  Pinho  Leal  que  ha  annos  em  Vagos  se  descobriu  uma  ponte 
sobre  um  ribeiro  que  a  areia  das  dunas  entupiu  completamente.  Es- 
cusado é  acrescentar  que  a  ponte  foi  logo  capitulada  de  romana,  nada 
menos. 

Estes  factos  não  tem  sido  apenas  recentemente  verificados.  Já  vimos 
num  trecho,  que  desatei  do  nosso  Gaspar  Barreiros  (p.  50)  que  pelas 
alturas  de  Cacia  se  tem  encontrado,  submersos  na  terra,  cascos  de 
navios  e  ancoras,  o  que  radicou  a  crença  de  que  as  embarcações  che- 
gavam até  ahi  em  tempos  antigos.  Esta  apreciação  já  é  do  sec.  xvi. 

Doeste  millenario  ha  um  mappa,  publicado  por  Abrahão  Ortelius, 
onde  se  reconhece  nitidamente  a  bacia  de  Aveiro.  (Vide  Theatrum 
orbis  terrarum,  já  citado  a  pag.  132). 

Estes  factos  esclarecem  o  assunto  e  reatam  a  tradição  de  que  os 
fundos  da  ria  se  vão  alteando  com  a  obstrucção  nos  esgotos  das  cor- 
rentes fluviaes.  Fr.  Bernardo  de  Brito  (Monarchia  Lusitana,  ii,  v, 
p.  130)  diz  que,  do  tempo  d'elle,  Aveiro,  muito  concorrida  de  gente 
de  mar  e  pescarias,  era  cidade  florescente*. 

O  Sr.  Cons.°  Luis  de  Magalhães  também  entende  que,  tendo  ahi 
embarcado  para  uma  jornada  de  Africa  os  terços  da  Beira,  é  porque 
o  porto  consentia  a  arqueação  das  caravelas. 


1  Ha  um  documento  do  sec.  xi  que  faz  uma  referencia  aproveitável  debaixo 
doeste  aspecto:  é  o  n,^  dcocxv  do  anno  1095  (doaçSo  á  sé  de  Coimbra  da  igreja  de 
S.  Christovam,  junto  a  Ílhavo) . . .  lêta  igitur  auctoritute  conJUsus  ingresaus  mm  et 
ego  densiêêimam  silliam  (silvam)  que  ab  antiquis  iemporibus  habitaculum  erat  bestia- 
rum. . . 

2  Entre  as  cartas  antigas  que  folheei,  desejo  destacar  uma  do  sec.  xvii,  assi" 
nada  por  N.  Sanson,  christ  Gall.  regia  geógrafo  (Hispaniae  antiquae  tabulae,  1641). 
O  mappa  de  Portugal  antigo  individua,  na  região  que  andei  estudando,  Conim- 
brica  em  Condeixa,  Aeminium  na  margem  norte  do  Mondego ;  Talabriga  ao  N* 
do  Vouga,  um  pouco  afastada  do  estuário,  a  20  ou  25  miUiaria  da  foz  do  Vouga 
(isto  é,  na  altura  onde  eu  localizo  esta  povoação) ;  e,  seguindo  no  mesmo  rumo, 
Ijangóbriga.  E  na  Bibliotheca  Nacional,  um  grosso  volume  in-folio,  recentemente 
encadernado  com  o  distico  — Mappas —  e  sem  frontispício. 
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D'esta  época  ha  mais  elementos  concordantes  no  movimento  eom- 
mercial  de  Aveiro  e  portanto  no  estado  da  sua  barra.  (Vid.  Os  p(yrto» 
niaritimos  de  Portugal,  pelo  Sr.  A.  Loureiro,  u,  3). 

O  que  Barreiros  conta  relativamente  a  Oacia,  encontra-se  reper- 
cutido num  local  situado  muito  mais  acima  sobre  o  Vouga.  No  sec.  xviii 
corria  que  em  eras  passadas  ainda  os  navios  subiam  aquelle  estuário 
até  a  antiga  cidade  de  Vácua  *^  onde  depois  foi  a  villa  de  Vouga  e  agora 
mero  cabeço  de  Vouga  {Arch.  PorL,  vil,  191),  que  aliás  tende  a  desap- 
parecer,  como  desappareceu  a  de  Mamei  pelo  impaludismo  (Pinho  Leal, 
Port,  Ant,  e  Mod,,  .s.  v.  Vouga), 

Esta  noticia,  porém,  deve  interpretar-se  com  uma  informação  mais 
minuciosa  que  encontro  em  uma  obra  de  1741  {Annales  de  VEapagne 
et  du  Portugal,  por  Alvares  de  Colmenar,  Amsterdam).  Diz  este  A. 
que  Aveiro  é  uma  cidade  bastante  considerável,  situada  na  testa  de 
um  pequeno  golfo  que  a  maré  estabelece  na  embocadura  do  Vouga. 
Este  rio  forma  um  porto  de  limitadas  dimensSes,  onde  os  navios  me- 
diocres,  que  não  demandam  senão  8  ou  9  pés  de  agua,  podem  entrar 
na  preamar,  com  a  direcção  de  pilotos  do  sitio.  Este  A.  já  falia  na 
grande  producção  de  sal  e  nas  fortificações  constantes  apenas  de  uma 
muralha  flanqueada  de  algumas  torres. 

Na  lagoa  de  Esmoriz,  de  que  falia  um  doe.  do  sec.  ix,  {Port. 
Mon.  Hist,,  «Dipl.  et  Chart.»,  n.**  xii),  havia  uma  barra  por  onde  en- 
travam as  caravelas  em  antigos  tempos  e  depois  se  entupiu  (Arch. 
Port.,  IV,  144). 

O  caso  do  cavername  encontrado  perto  de  Vagos  liga-se  com  a 
noticia  do  sec.  xviii,  transmittida  pelas  Memorias  Parochiaes,  segundo 
as  quaes  o  braço  da  ria  que  existe  entre  Aveir.0  e  Ílhavo  dava  anti- 
gamente fundo  para  caravelas  e  agora  é  vadeavel  (Arch,  Port.,  iv, 
329). 

Em  Mira,  numa  lagoa  de  agua  doce,  conta  um  informador  que 
nella  se  encontram  vestigios  de  casas,  moedas  e  alicerces  de  uma  pa- 
rede ou  caminho  que  a  atravessou  pelo  meio.  Alem  d'isto,  pelo  norte 
e  poente,  tem-se  acoreado  {Arch.  Port.,Yy  297). 

Quanto  se  pôde  deduzir  d  estas  noticias,  o  extenso  delta  vacuense 
tem  sido  invadido  com  trabalho  successivo  pelas  areias  que  causam 
a  obstrucção  dos  esteiros  e  a  diminuição  da  navegabilidade.  De  ne- 
nhuma noticia,  porém,  se  pôde  concluir  que  na  época  romana  o  aspecto 
topographico  e  a  constituição  orographica  da  região  fosse  tão  diverso 


*  Esta  lenda  porém  rcproduz-ao  em  mais  localidades,  fura  d'eí*ta  regiSo. 
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do  que  é  actualmente,  que  a  via  romana  lá  pudesse  passar  preferente- 
mente ao  trajecto  mais  interno,  na  base  da  montanha,  através  dos  cas- 
tros c  das  minas. 

XIII 

DeTalabriga  temos  uma  das  paginas  da  sua  historia  escrita  por 
um  autor  do  meio  do  sec.  ii  d.  C,  Appiano  de  Alexandria. 

E  certamente  este  um  caso  particular,  mas  não  deverá  deixar  de 
ser  considerado  como  uma  amostra  de  dramas  análogos  que  succede- 
ram  com  os  oppidos  lusitanos,  no  embate  das  cohortes  romanas. 

Talabriga,  escreve  Appiano,  era  uma  das  cidades  (da  Lusitânia) 
que  mais  frequentemente  se  revoltava.  Esta  falta  de  resignação,  este, 
direi  eu,  gérmen  de  patriotismo  ou  melhor  de  municipalismo,  nâo  podia 
tranquillizar  Decimo  Junio  Bruto,  que  julgou  que  o  caso  era  de  recla- 
mar a  sua  presença  no  local  da  cidade.  Partiu  com  numerosa  gente, 
e  ao  seu  apparecimento  responderam  os  irrequietos  Talabrigenses  com 
supplicas  e  o  seu  incondicional  abandono  á  discriçSo  do  conquistador. 
Então  J.  Bruto  foi  enérgico  e  insaciável,  mas  ao  mesmo  tempo  teve 
um  lanço  inesperado  de  generosidade.  Quis  fazer-lhes  sentir  primeiro 
a  dureza  cruel  do  seu  braço  de  gueiTeiro,  e  para  isso  impôs-lhe  a  im- 
mediata  entrega  dos  transfugas  das  hostes  d'elle,  certamente  alliados 
dos  romanos,  a  dos  prisioneiros,  a  de  todo  o  armamento  e  ainda  por 
cima  exigiu  reféns.  Depois  chegou  a  ordenar-lhes  que  abandonassem 
a  cidade  com  suas  mulheres  e  filhos.  Parece  que  o  prestígio  militar 
de  J.  Bruto  não  valia  menos  que  seu  tino  de  politico  e  conquistador. 
Os  Talabrigenses  aprontaram-se  para  obedecer  alli  mesmo.  Mas  o  ca- 
gitão  romano  queria  compôr-lhes  um  quadro  que  lhes  impressionasse 
perduravelmcnte  a  imaginação.  E  ia  espreitar  o  effeito  produzido. 

Desdobrou  em  circulo  as  suas  tropas  e,  agglomerando  dentro  a  chus- 
ma dos  habitantes  humilhados,  arengou-lhes.  Fez-lhes  perceber  que  não 
receava  a  sua  turbulência  indómita,  porque  quantas  vezes  desertassem, 
outras  tantas  elle  viria  combatê-los  e  reduzi-los  com  a  necessária  fir- 
meza. Incutido  assim  o  receio  e  a  convicção  de  que  no  momento  ade- 
quado, J.  Bruto  cairia  sobre  elles  com  toda  a  energia,  o  general  ro- 
mano quebrantou  a  sua  ira,  satisfeito  com  estas  objurgatorías.  Mas 
não  sem  que  lhes  tomasse  os  cavallos,  os  mantimentos,  os  dinheiros 
da  cidade  com  todo  o  outro  material  publico*.  Isto  era  claramente 


^  . .  .ptcuniis  publicis,  cutn  rdiquo  publico  apparatv,  adtmtis.  Isto  dá  bem  a 
entender  que  havia  uma  perfeita  organização  politica,  e  nella  se  estribava  a  or- 
ganização de  uma  defesa  militar  contra  a  invasão  romana. 
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deixá-los  na  impotência  e  até  na  penúria.  E  por  ãm  J.  Bruto,  contra 
tudo  quanto  os  Talabrigenses  podiam  já  esperar  (praeter  spein)^  resti- 
tuiu-Ihes  a  cidade  para  nella  continuarem  a  habitar.  Isto  passava-se  já 
meado  o  sec.  ii,  antes  de  Christo  (138  a.  C). 

Feito  isto,  o  conquistador  regressou  a  Roma. 

Esta  pagina  da  conquista  da  Lusitânia  é  tanto  mais  importante  quanto 
é,  com  igual  individuação,  a  única  que  nos  resta  de  historia  escrita  dos 
oppidos  lusitanos,  e,  embora  narre  um  só  episodio  da  guerra  da  con- 
quista, não  deixa  de  ser  elucidativa. 

Quando  li  este  trecho  de  Appiano  (Appiani  Alexandrini  Ram.  His- 
toriarum  quae  siipersunt.  Parisiis.  F.  Didot.  MDCCCXL),  confesso 
que  kenti  amargura  por  não  podermos  ainda  ir  conversar  na  região 
do  Vouga  com  as  ruinas  da  cidade  onde  estes  successos  cruéis  se 
desfiaram,  e  segredar  ás  cinzas  d^aquelle  abrasado  patriotismo  que 
o  mesmo  sentimento,  que  chammejou  nesses  lusitanos  insoffridos,  ainda 
se  não  arrefentára  com  o  soprar  sobre  ellas  de  vinte  vezes  cem  invernos, 
e  em  mais  de  um  dia,  já  da  nossa  existência  nacional,  elle  se  tem  ateado 
em  protestos  bem  túmidos  de  calor. 

Talabriga  continuou  a  existir  e  refazer-se,  atravessando  a  época 
imperatoria,  como  nos  attesta:  1.^,  a  data  a  que  pertence  a  ara  de 
Estorãos,  sec.  iii-iv;  2.®,  a  sua  inscripção  no  Itinerário  (sec.  iv). 

Que  séculos  lhe  trouxeram  o  ultimo  acto  das  suas  tragedias?  Os  do 
mal  afamado  frankisk  bárbaro  ou  os  do  pavor  sarraceno  mais  verda- 
deiro e  real  que  aquelle,  sobretudo  no  território  portugalense? 

Entrevejo  pois  para  a  archeologia  portuguesa  este  problema:  sondar 
o  jazigo  de  Talabriga,  verdadeiro  simbolo  do  nosso  sentimento  de 
independência  territorial  e  figura-se-me  que  mostrei  onde  com  toda  a 
probabilidade  elle  se  deve  encontrar.  Espero  ter  eu  mesmo  ensejo  de 
averiguar  se  o  simples  e  frio  raciocinio  me  guiou,  sem  desvio,  até  as 
trincheiras  históricas,  que  occultam  os  miserandos  restos  de  Talabriga. 

Conservar-se-ha  ainda  evolucionado  este  topónimo?  Responderá  o 
onomástico,  paternalmente  assistido  pela  philologia,  não  se  dando  o 
caso  mais  provável  do  verso  susodito  de  Ver^lio: 

fíaec  lum  itomhia  erunt,  nnnc  sunt  siiie  nomine  ttrrael 

Março  de  1907. 

F.  Alves  Pereira. 

P,  S.  No  mappa  do  Ch^teliui,  de  que  me  soccorri  a  pp.  132  e  15õ,  vejo  nova 
Lancobriga,  pelo  sul  de  Scalabis;  teremos  três?  (Ver  OArch»  PoH.,  zii,  42). 
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Hedallia  de  D.  Oarlos  I,  commemorativa  da  acolamação, 
para  galardoar  servlçaes 

Por  occasiSo  das  suas  visitas  officiaes  ás  cortes  estrangeiras  cos- 
tumam os  soberanos  conceder  mercês  honoríficas  a  certos  e  determi- 
nados personagens  que  o  protocoUo  indica.  Segundo  o  uso  geralmente 
adoptado,  essas  mercês  consistem  em  condecorações  de  antigas  ordens 
militares  e  religiosas  ou  de  outras  semelhantes  de  caracter  civil. 

Apesar  das  distancias  de  categoria  social  que  naturalmente  existem 
entre  as  pessoas  que  recebem  a  graça,  ha  sempre  meio  de  regularizar 
essas  concessões  de  modo  que  o  grau  da  mercê  que  se  confere  deixe 
bem  claramente  manifestada  a  distincção :  para  uns  ha  as  gran-cruzes, 
para  outros  os  simples  hábitos  de  cavalleiros,  bem  como  as  commen- 
das  e  os  officialatos.  As  próprias  ordens  tem  categorias;  umas  são 
mais  nobres  do  que  outras. 

Mas  estas  condecorações,  afora  casos  excepcionaes  de  relevantes 
serviços,  nâo  se  conferem  senão  a  pessoas  de  certa  posição  social. 
Tal  restricção  embaraçava  os  soberanos  por  não  lhes  ser  fácil  conde- 
corar, por  forma  equivalente,  individues  de  classe  inferior,  como,  por 
exemplo,  os  criados  que,  nos  paços  onde  se  alojam,  lhes  prestam  ser- 
viços. 

As  gratificações  pecuniárias,  pelo  seu  pouco  valor  moral,  não  bas- 
tavam. A  recompensa  honorifica,  recebida  das  próprias  mãos  do  mo- 
narcha,  teria  maior  significação. 

Parece  que  se  resolveu  este  problema,  modernamente,  desde  que 
os  soberanos  adoptaram  o  systema  de  repetir  amiudadas  vezes  as  suas 
visitas  ás  cortes  estrangeiras,  com  o  fim  de  estreitarem  os  laços  de 
amizade  que  entre  si  devem  manter. 

Críaram-se  medalhas  destinadas  a  serem  conferidas  aos  serviçaes  ^. 

Hão  sabemos  de  onde  partiu  a  ideia,  mas  vê-se  que  foi  geralmente 
acceita,  porque  grande  numero  de  soberanos  a  adoptaram.  Assim  é 
que,  por  occasião  das  suas  recentes  visitas  a  Portugal,  os  monarchas 
da  Allemanha,  da  Hespanha,  da  Inglaterra,  da  Saxonia  e  de  Sião, 
bem  como  o  Presidente  da  Republica  Francesa,  distribuíram  larga- 
mente d^essas  medalhas  pelo  pessoal  que  esteve  ao  seu  serviço. 


1  £m  regra,  estas  medalhas  sâo  independentes;  mas,  segundo  nos  consta, 
várias  nações  annexaram-nas  a  algumas  das  suas  ordens  militares,  das  quaes  fica- 
ram constituindo  um  grau  inferior. 
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Sua  Majestade  El-Rei  o  Senhor  D.  Carlos  criou  também  uma  me- 
dalha idêntica,  que  ainda  é  pouco  conhecida  em  Portugal,  e  que,  segundo 
cremos,  está  inédita.  Vid.  a  estampa  i. 

Tem  no  anverso  o  busto  do  Monarcha,-  em  cabello,  fardado,  vol- 
tado á  esquerda,  em  cujo  peito  se  vêem  três  condecorações.  Por  baixo 
da  dragona  lê-se  a  assinatura  do  gravador:  V.  ALVES;  e  no  exergo ha 
um  pequeno  florão.  Leg.:  D.  CARLOS  I  REI  DE  PORTUGAL. 

Qr.  Ho  campo,  dentro  de  uma  coroa  formada  por  dois  ramos  de 
carvalho,  atados  em  baixo  com  um  nó  e  soltos  nas  extremidades,  em 
cinco  linhas  horizontaes,  a  seguinte  inscripçâo: 

28 

DE 

DEZEMBRO 

DE 

1889 

data  em  que  Sua  Majestade  foi  acclamado  Rei. 

As  medalhas  são  circulares.  O  seu  diâmetro  é  de  33  millimetros. 

Como  se  destinam  a  ser  suspensas,  tem  argola  na  parte  superior. 

São  umas  de  prata  e  outras  de  cobre.  Com  a  concessão  de  umas 
ou  de  outras  se  differencia  a  importância  dos  serviços  e  a  categoria 
das  pessoas. 

Até  hoje  ainda  se  não  cunhou  nenhum  exemplar  de  ouro,  mas  ex- 
cepcionalmente concederam-se  duas  medalhas  de  prata  dourada,  a  dois 
moços  do  Presidente  da  Republica  Francesa. 

Consta-nos  que  o  seu  typo  foi  indicado  pelo  próprio  Soberano. 

A  primeira  vez  que  serviram  foi  na  viagem  de  Sua  Majestade  a 
França  e  Inglaterra,  em  1904,  como  averiguámos.  E,  pois,  no  logar  cor- 
respondente a  esta  data  que  tem  de  ser  collocadas  nas  collecçoes  que 
estão  dispostas  por  ordem  chronologica,  e  não  no  logar  correspondente 
ao  anno  de  1889,  como  poderia  suppor-se. 

A  escolha  da  data  de  1889  foi  na  verdade  muito  feliz,  pois  que, 
por  esta  forma,  se  evita  o  ter  de  alterar  repetidas  vezes  os  cunhos, 
como  succederia,  se,  para  cada  viagem,  se  gravasse  na  medalha  data 
differente.    • 

A  sua  designação  official  c  de:  Medalha  commemoratimi  da  alceia* 
mação  de  S.  M.  El-Eei  D.  Carlos  I,  ou  simplesmente.  Medalha  de 
D.  Carlos  /.Tem  eíla  pois  o  tríplice  caracter  de — commemorativa, 
de  galardão  e  condecorativa. 


\ 
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A  primeira  cunhagem  realizou-se  no  mesmo  anno  em  que  começa- 
ram a  servir,  isto  é,  em  1904.  Parte  d'esta  emissão  cremos  que  foi 
levada  para  Londres  pela  comitiva  de  El-Rei,  e  a  outra  parte  remet- 
teu-se  para  Paris,  onde  aguardou  em  casa  do  Ministro  português  o 
regresso  do  Soberano  a  essa  cidade. 

.  Houve  nova  cunhagem  em  1905,  pouco  tempo  antes  das  visitas  da 
Rainha'  de  Inglaterra  e  do  Imperador  da  AUemanha. 

O  numero  dos  exemplares  doesta  emissão  era  igual  ao  que  se  ti- 
nha cunhado  anteriormente. 

Distribuiram-se  alguns  doestes  pelos  criados  d^aquelles  dois  sobe- 
ranos. 

Em  11  de  Dezembro  de  1905  foram  requisitadas  á  Casa  da  Moeda 
as  medalhas  destinadas  para  a  viagem  de  El-Rei  a  Madrid,  que  se 
realizou  em  Março  de  1906. 

A  medalha  usa-se  do  lado  esquerdo  do  peito,  suspensa  de  uma  fita 
azul-clara  orlada  de  branco*. 

A  principio  concedia-se  mais  como  brinde  ou  lembrança  do  que 
como  mercê  honorifica,  por  isso  os  nomes  dos  condecorados  não  se  re- 
gistavam. Hoje  que  a  medalha  tem  caracter  definido  de  condecoração, 
ainda  que  particular,  pois  que  não  foi  estabelecida  por  decreto,  o  ex- 
pediente relativo  á  sua  concessão  corre  cgm  toda  a  regularidade  pela 
Mordomia-Mór  da  Casa  Real,  onde  existe  um  livro  para  registo  dos  no- 
mes dos  agraciados,  iniciado  em  Março  de  1905. 

Acompanha  a  medalha  um  diploma,  passado  pelo  Conde  Mordomo- 
Mór,  cujo  modelo,  reduzido,  vae  figurado  na  estampa  ii*. 

São  muito  poucos  os  portugueses  condecorados  com  esta  medalha, 
que  na  sua  origem  se  destinava  especialmente  a  estrangeiros. 

É  por  isso  louvável  a  ideia  de  se  ter  encarregado  da  sua  fabrica- 
ção a  Casa  da  Moeda  de  Lisboa,  onde  um  artista  de  valor,  o  Sr.  Ve- 
nâncio Pedro  de  Macedo  Alves  ^,  soube  produzir  um  trabalho  de  mérito, 
que  vae  honrar  no  estrangeiro  a  arte  da  gravura  no  nosso  país. 

A  medalha  é  simples,  elegante  e  de  bom  effeito. 

Por  uma  ordevii  particular  de  Sua  Majestade,  datada  de  20  de 
Abril  de  1907*,  a  sua  concessão  tomou-se  extensiva  aos  criados  do 


'  As  primeiras  que  se  distribuiram,  porém,  tinham  fita  bipartida,  verde  e 
branca  (cores  da  Casa  de  Bragança). 

^  No  original  as  armas  e  respectiva  legenda  são  douradas. 

3  Alguns  apontamentos  biographicos  d'e8tc  artista  encontram-se  no  Biogra- 
pkical  Diciionary  of  Medallista,  de  Forrer,  s.  v.  «Alves»,  e  no  periódico  O  Occidente, 
n.»  683,  de  20  de  Dezembro  de  1897,  pp.  274  e  280. 

*  No  archivo  da  Mordomia-Mór  da  Casa  Real. 

li 
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Paço  que,  pela  assiduidade,  bom  procedimento  e  fiel  cumprimento 
das  suas  obrigaçdes,  sejam  dignos  de  a  obter. 

Tornam-se  necessárias  as  seguintes  condiçSes: 

Dez  annos  de  serviço,  sem  nota  e  mediante  a  informação  favorá- 
vel que  do  postulante  der  o  chefe  de  serviço,  para  poderem  obter  a 
medalha  de  cobre. 

Vinte  annos  de  serviço,  nas  condiçSes  supra,  para  habilitarem  a 
receber  a  medalha  de  prata. 

Ao  agraciado  com  a  medalha  de  cobre,  o  qual,  durante  mais  dez 
annos  merecer  a  benevolência  de  Sua  Majestade,  poderá  ser  trocada 
a  sua  medalha  por  outra  de  prata. 

Excepcionalmente  poderá  ser  conferida  a  medalha  de  prata  dou- 
rada, quando  os  serviços  prestados  forem  taes  que  mereçam  essa  dis- 
tincção;  e  só  será  dada  a  quem  contar  pelo  menos  trinta  annos  de  ser- 
viço bom  e  activo. 

As  pessoas  que  se  julguem  com  direito  a  essas  medalhas  dirigem 
o  seu  requerimento  a  Sua  Majestade,  entregando-o  ao  Mordomo-Mór, 
que  por  sua  vez  o  entrega  a  El-Rei,  devidamente  informado. 

Caso  Sua  Majestade  conceda  a  graça,  será  registado  o  nome  do 
agraciado  em  livro  especial,  e  o  mesmo  Mordomo-Mór  lhe  passará 
um  diploma. 

Foi  este  regulamento  elaborado  pelo  actual  illustre  Mordomo-Mór, 
o  Sr.  Conde  de  Sabugosa,  a  quem  devemos  muitas  informações  que 
nos  serviram  para  este  estudo,  e  que  muito  reconhecidamente  agrade- 
cemos *. 

Junqueira,  Junho  de  1907. 

Arthur  Lamas. 


Dois  miliarios  inéditos 

Tri^ecto»  em  território  portugrnês,  de  uma  Tia  romana  de  Chares  a  Astorg^a 

N-0  Arch.  Port,  vi,  146,  a  propósito  da  noticia  que  ahi  dei  de  um 
miliario  encontrado  na  igreja  de  S.  Cláudio  de  Gostei,  próximo  do 
Castro  de  Avell3te,  apresentei  varias  considerações  sobre  a  probabi- 
lidade que  de  Chaves  partissem  diflferéntes  vias  romanas,  devendo 
talvez  uma,  attentos  os  vestigios   que  se  encontram  d'essa  época, 


*  Também  temos  de  agradecer  ao  Sr.  Augusto  Ladislau  Gerschey,  funccio- 
nario  superior  d*aquella  repartição,  a  benévola  paciência  com  que  nos  attendeu. 
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seguir  por  Valle  Telhas,  Torre  de  D.  Chama,  Melhe,  RebordSos  e  Cas- 
tro de  Avellãs,  e  d'aqui  por  Gimonde  a  Babe  em  direcção  a  Astorga. 

Vejo  felizmente  hoje  confirmada  esta  minha  conjectura,  pois  que 
acabo  de  estudar  em  Lamalonga,  povoação  a  seis  kilometros  a  nor- 
deste da  Torre  de  D.  Chama,  a  que  já  me  tenho  referido  por  mais 
de  uma  vez  no  Archeologo,  dois  padrões  ou  miliarios  ultimamente 
desenterrados  no  adro  de  uma  capellinha  de  S.  João,  que  lhe  fica 
junta  e  a  noroeste,  e  por  onde  passava  a  antiga  estrada  de  Braga  a 
Bragança.  A  capella  é  de  construcção  moderna,  mas  ha  no  povo  a  vaga 
tradição  de  ter  existido  ali  um  edificio  antigo  (templo  romano?)  de 
que  se  não  vêem  vestigios  nem  se  encontraram  agora  quando  se  pro- 
cedeu ás  obras  da  sua  reparação. 

Os  padrSes  estavam  enterrados  a  SE.  da  capella,  junto  um  do 
outro,  e  são  dois  cipos  quasi  cylindricos,  de  granito  grosseiro,  que 


Pig.  !.• 


Fig.  2.* 


medem:  um  (fig.*  1.*)  1™,72  de  alto  por  r",73  de  circunferência  na 
parte  mais  grossa;  e  o  outro  (fig.  2.*)  1"',66  de  alto  por  1*",5  de  cir- 
cunferência. Este  está  tão  deteriorado,  que  não  se  lhe  vêem  indicies 
de  ter  tido  qualquer  inscripção;  naquelle,  porém,  posto  que  esteja 
também  bastante  estragado,  pôde  ainda  ler-se  o  que  se  vê  na  fig.  1.* 
Al.*  linha  está  completa  e  bem  clara,  não  admittindo  duvidas, 
isto  é :  Imp,  Flávio  Vallerio,  esta  ultima  palavra  com  Uj  em  vez  de  Va- 
lério. Na  2.*  lê-se  só,  mas  distinctamente,  costantio.  A  3.*  está  tão 
mal  perceptível,  que  só  depois  de  longo  e  aturado  estudo  é  que  se 
poderão  reconstituir  algumas  letras:  talvez  os  ou  B  em  vez  de  o; 
e  L  em  vez  de  s.  Na  4.*  vêem-se  só  distinctamente  as  letras  que 
vão  indicadas.  Não  vi  sinaes  de  outra  linha.  A  inscripção  julgo-a  fiel- 
mente copiada,  regulando  a  grandeza  das  letras  por  0",07. 
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Pena  é  que  a  4.*  linha  não  esteja  toda  ella  bem  legivel,  pois 
estou  convencido  que  indicava  os  passos  (M  •  P  •)  que  o  local  distava 
de  Aquae  Flaviae, 

Ainda  assim  estes  dois  padrSes,  e  muito  especialmente  o  dafig.  1.^, 
constituem  um  achado  archeologico  preciosissimo  e  de  grande  valor, 
porque  com  os  que  já  se  conheciam  permittem  marcar,  em  território 
português,  o  trajecto,  sem  solução  de  continuidade,  de  uma  das  vias 
romanas  que  de  Chaves  se  dirigiam  a  Astorga,  conforme  indicamos 
no  mappa  ou  graphico  junto.  E  ao  mesmo  tempo,  se  esta  estrada  não 
fez  parte,  como  sou  de  parecer  que  fez,  do  Itinerário  de  Antonino, 
vae  facilitar  muitissimo  a  fixação  das  suas  estações  ou  cidades  tão  ar- 
dentemente procuradas.  Quem  conhecer  a  natureza  do  terreno  d'esta 
região,  todo  montanhoso  e  cortado  de  caudelosas  linhas  de  agua,  verá 
que  o  seguimento  doesta  via  é  o  mais  natural,  pois  encurtava  as  dis- 
tancias entre  as  principaes  estações  que  ella  ligava. 

E  de  toda  a  justiça  que  mencione  aqui  os  nomes  dos  Ex."^***  Srs. 
General  António  Augusto  de  Miranda,  Rev.  Abbade  Domingos  Lopes 
da  Silva  e  Diogo  Pinto  da  Silva :  aquelles,  porque  providenciaram  para 
que  estes  dois  monumentos  não  fossem  destruidos  e  com  o  maior  inte- 
resse e  a  mais  decidida  vontade  me  coadjuvaram  e  auxiliaram  no  seu  es- 
tudo ;  este,  porque  é  um  verdadeiro  benemérito,  sendo  quasi  a  expensas 
suas  que  se  fizeram  as  reparações  da  capella,  que  importaram  ainda  em 
bastante  dinheiro,  contribuindo  o  povo  apenas  com  diminuta  quantia. 
E  assim  se  salvou  o  templozinho  de  desapparecer  dentro  em  pouco, 
por  causa  do  estado  de  ruina  em  que  se  encontrava,  e  se  tiraram  de 
debaixo  da  terra  estes  dois  monumentos  que  lançam  tanta  luz  sobre 
a  historia  do  passado,  já  tão  distante,  d'esta  região. 

Bragança  Janeiro  de  1907. 

Albino  Peueira  Lopo. 
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o  real  preto 

Em  um  estudo  que  fizemos  sobre  a  origem  do  ceitil  de  cobre^  pu- 
blicado no  Arch,  Port.,  viii,  24,  pretendemos  demonstrar  que  a  pri- 
meira emissão  d'aquella  moeda  se  deveria  attribuir  ao  reinado  de 
D.  Affonso  V  e  não  ao  de  D.  João  1,  como  em  diflferentes  publicações 
tinha  sido  affirmado  pelos  escritores  que  por  essa  occasião  citámos. 


Ta   carta  itinerária  do  Corpo  do 
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As  proposições  a  que  avançámos,  e  as  provas  que  adduzimos  em 
defesa  da  nossa  ideia,  eram  justificadas  por  citações  extrahidas  de 
varias  obras  antigas  e  modernas,  muito  particularmente  das  Ordenações 
Affonsinas  e  Manoelinas,  provas  que  até  hoje  nâo  foram  contraditadas, 
nem  a  conclusão  que  d'ahi  tirámos  foi  impugnada,  parecendo,  por- 
tanto, estar  a  razão  do  nosso  lado. 

Comtudo,  alguma  cousa  de  importante  deixámos  por  dizer,  ficando, 
por  esse  facto,  incompleto  aquelle  trabalho. 

Muito  naturalmente,  ao  espirito  das  pessoas  que  se  dedicam  ao 
estudo  da  Numismática,  e  que  leram  aquella  monographia,  occorreu 
decerto  a  seguinte  objecçXo-: 

Se  a  moeda  que  Teixeira  de  Aragão  apresenta  como  ceitil  na  est.  IX 
do  vol.  I  da  sua  obra*  sob  o  n.®  35,  talvez  na  intenção  de  authenticar 
a  noticia  que  doesse  numisma  nos  dá  Severim  de  Faria*,  (aliás  sem 
fundamento  algum),  não  é  realmente  o  ceitil  de  cobre,  que  moeda  é  então? 

Foi  este  também  o  pensamento  que  mais  tarde  nos  assaltou,  quando 
nos  convencemos  de  que  a  cunhagem  de  uma  moeda  de  cobre  não  podia 
ser  em  resultado  de  medida  económica,  como  julgámos,  quando  pela 
primeira  vez  tratámos  este  assunto,  mas  sim  uma  necessidade  que  se 
impunha,  e  por  isso,  procedendo  a  varias  investigações,  obtivemos 
o  resultado  que  vamos  expor. 


Não  ha  duvida  alguma  de  que  a  moeda  de  que  se  trata  é  de  cobre, 
(fig.  1.*),  e,  como  tal,  a  primeira  que  se  cunhou  no  reino,  sem  liga  de 
qualquer  outro  metal. 


Mas,  a  circumstancia  de  serem  depois,  nos  reinados  de  D.  AffonsoV 
e  seus  successores,  lavrados  os  verdadeiros  ceitis  naquelle  metal,  não 


^  Deêcripção  geral  t  histórica  doe  moedas  cunhadas  em  nome  dos  reis,  regentes 
e  governadores  de  Portugal,  1874. 

*  Noticias  de  Portugal,  discurso  iv,  §  27.»,  l.«  ed.,  1653,  pp.  180  e  181. 
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é,  como  cremos,  razfto  safficiente,  nem  base  segura,  para  se  dar  tal 
classificação  áquella  moeda,  que  é  manifestamente  uma  copia,  reduzida, 
do  real  de  3  '/a  libras  *. 

Portanto  a  denominaç^  de  ceitil,  dada  por  Teixeira  de  Arag2o  a  esta 
moeda,  que  nenhuma  relação  de  peso,  typo  e  valor  tem,  que  a  possa 
assimilar  ao  legitimo  ceitil  dos  reinados  subsequentes,  parece-nos  im- 
própria e  inaceeitavel,  visto  que,  sendo  de  cobre  puro,  como  está  pro- 
vado pelas  analyses  feitas,  tomando-se  por  isso  distincta  das  suas 
predecessoras,  e  não  podendo  ser  recebida  pelo  povo  com  valor  idên- 
tico ao  primitivo  real  de  3  '/t  libras,  foi-lhe  dado,  como  veremos,  um 
outro  mais  inferior,  com  o  qual  teve  curso,  não  só  nos  últimos  annoB 
do  reinado  de  D.  João  I,  mas  também  no  de  D.  Duarte,  o  que  se 
verifica  no  exemplar  desenhado  na  fig.  2/,  cuja  semelhança  é  indis- 
cutivel,  e  á  qual  Teixeira  de  Aragão,  por  coherencia,  teve  de  denomi- 
nar ceitil. 


Também  se  não  pode  considerar  quebra  de  moeda,  porque  nesse 
caso,  deveria  ella  conter  uma  liga  qualquer  de  prata  ou  estanho,  por 
pequena  que  fosse. 

Se  attendermos  ainda  a  que  naquella  época*  se  achavam  em  cir- 
culação, alem  dos  reaes  brancos,  outras  moedas  chamadas  grossa», 
e  que  escasseavam  no  mercado  as  de  pouco  valor  para  as  pequenas 
despesas,  como  se  vê  de  um  documento  de  que  adeante  muito  teremos 
de  nos  servir,  no  qual  se  diz:  c que  a  dita  moeda ^  he  logo  tam  pouco 
9 quanto  necessareo  he  para  vzo  comum,  a  saber  pêra  esmolla  e  pêra 
•compra  de  cousas  meudas»,  temos  de  concluir  que  a  moeda  represen- 
tada na  fig.  1.^  foi  destinada  a  ter  um  valor  minimo,  devendo  conside- 
rar-se,  com  muita  probabilidade,  o  primeiro  real  chamado  preto  para  se 
distinguir  dos  reaes  brancos» 

Esta  distincção  entre  o  real  preto  e  o  branco  consistia  apenas  na 
relação  de  valor  entre  as  duas  moedas,  mas  não  no  seu  typo,  pois  que 


í  Teixeira  de  Aragão,  oh.  cit.j  t.  i,  est.  viii,  n.<»*  12  a  17. 
2  Transição  do  reinado  de  D.  João  I,  para  o  de  seu  filho  D.  Duarte,  1432 
a  1434. 

'  Btal  preto  de  3  Ví  libras. 
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são  bastante  semelhantes;  e  essa  semelhança  accentua-se  mais  no  rei- 
nado de  D.  Duarte,  nomeadamente  na  cunhagem  feita  na  casa  mone- 
tária do  Porto,  onde  o  real  preto,  na  sua  disposição  geral,  parece  quasi 
uma  copia  do  real  branco,  guardadas  as  proporções  devidas  a  cada  uma 
das  referidas  moedas  (Figs.  3.*  e  4.*). 


O  facto  de  encontrarmos  nos  reinados  de  D.  Duarte  e  D.  AffonsoV 
uma  outra  moeda,  de  pequeno  modulo,  com  a  denominação  de  realp^eío, 
(figs.  5.^  e  6.*),  longe  de  destruir  a  nossa  conjectura,  vem  confirmá-la? 


Fi^.  5.* 


porque  essa  pequenez  de  modulo  é  devida,  natfirabnente,  a  ter  a  moeda 
soffrido  uma  reducção  qualquer,  obedecendo  assim  á  regra  geral  a  que 
as  moedas  anteriores  foram  mais  ou  menos  submettidas  desde  o  reinado 
de  D.  Fernando  e  muito  particularmente  no  de  D.  João  I,  que,  como 
se  sabe,  consistia  na  successiva  diminuição  de  modulo,  toque  e  peso, 
e  augmento  de  valor. 

Poucos  escritos  encontrámos  elucidativos  do  assunto  que  nos  inte- 
ressa, e,  esses  mesmos  acham-se  publicados  e  por  diversas  vezes  citados 
no  vol.  I  da  obra  de  Teixeira  de  Aragão,  onde  se  nos  deparam  muitos 
elementos  de  estudo  bastante  valiosos. 

Analysando  cuidadosamente  um  documento  comprovativo  que  se 
vê  a  p.  374  do  referido  vol.  i,  e  cujo  original  existe  no  Archivo  Na- 
cional,  Sala  da  Livraria,  n.°  15-A,  Remessa  de  Santarém  n.®  16*, 


^  Em  uma  folha  de  papel  collada  no  interior  de  uma  das  capas  doeste  códice, 
encontra-se  a  seguinte  nota. = Na  remessa  de  documentos,  que  a  Camará  de  San- 
tarém fez  para  o  Real  Archivo,  veio  um  livro  com  capa  de  pergaminho  e  com 
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nelle  achamos  vários  esclarecimentos  de  subida  importância  que  vamos 
extractar. 

Em  1470,  D.  Affonso  V  fez  expedir  para  a  Camará  Municipal  do 
Porto  e  outras,  uma  carta  regia  ^,  consultando-as  sobre  a  forma  de  se 
remediarem  es  males  que  ao  commercio  cansavam  as  moedas  de  Cas- 
tella,  e  o  documento  a  que  acima  nos  referimos,  parece  constituir  a  res- 
posta dada  pela  Camará  Municipal  de  Saatarem. 

Prescindindo  da  maior  parte  dos  assuntos  que  essa  resposta  contém, 
por  serem  estranhos  ao  nosso  propósito,  vamos  colher  o  que  ali  se 
diz  com  respeito  a  moedas  de  cobre,  e  que  muito  nos  esclarece. 

Não  tem  este  importante  documento  data  nem  principio,  mas 
abrange  épocas  diversas,  parecendo  ser  uma  compilação  de  anteriores 
consultas,  ou  resenha  de  opiniões  económicas,  expostas  em  períodos 
distanciados  sendo  a  mais  notável  justamente  a  que  respeita  ao  reinado 
de  D.  Duarte. 


õ  n.<>  16,  todo  desencadernado,  já  truncado  e  sem  priucipio.  No  verso  da  capa  da 
frente  trazia  a  declaração  seguinte — Pertence  á  5.*  estante,  volnme  IO.*  Tem  o 
mesmo  107  folhas,  principia  em  folhas  51 ;  falta  a  folha  54,  folha  60  até  63  e  folba 
96.  Foi  recolhido  no  Archivo  separadamente  no  Armário  36.  Cumpre  advertir  qae 
Josó  Anastácio  de  Figueiredo,  na  Sinopsis  Chronologtca,  cita  o  mesmo  livro  da 
maneira  seguinte:  «Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo  Liv.**  N.®  16  da  Remessa 

de  Santarém.  Estante  5,  vol.  10."  foi »  como  se  pode  ver  no  1. 1  p.  147,  ou  «Real 

Archivo  da  Torre  do  Tombo  Liv.  n.*  16,  da  Remessa  de  Santarém  foi —  •  como 
se  verá  no  dito  tomo  i  p.  151.  As  noticias  mai?  circunstanciadas  serão  expendidas 
no  Inventario  do  Archivo,  quando  do  mesmo  livro  se  tratar,  (a)  Frandaco  Nunes 
Franklin. 

^  A  carta  regia  encontra-se  na  Collecção  de  Cortes,  da  Academia  Real  daa 
Sciencias,  t.  iv,  p.  57,  e  é  do  teor  seguinte :  «Juizes,  vereadores,  procurador  e  ho- 
«meeus  boõs  da  cidade  do  Porto  nos  el  Rey  vos  envyamos  muito  saudar,  fazemo» 
•saber  que  consyramdo  nos  ho  gramde  damno  que  recebem  nossos  rregnnos  pelo 
«gramde  danificamento  das  moedas  dos  rregnnos  de  Castella  veendo  que  sse  a  ello 
•não  posermos  cedo  alguum  rremedio  que  cada  vez  o  rreceberam  mayor,  orde- 
»namos  de  proveer  sobello  e  fazer  alguíia  moeda  tal  que  seja  nosso  serviço  e  pro- 
»veito  do  nosso  poboo,  e  porem  vos  encomendamos  que  vos  ajnntees  com  pessoas. 
»que  nello  entemdam  e  ávido  vosso  sobrello  nos  escrepuee  o  que  vos  acerqua 
•dello  parece  e  se  moedo  vos  parecer  que  he  necessário  de  se  fazer  nos  escrepuee 
«e  que  jamda  e  de  que  ley  e  talha  vos  parece  que  he  bem  de  a  fazeimos,  e  esto 
•seja  o  mais  em  breve  que  vos  poderdes,  por  que  loguo  com  nosso  conselho  e  o  que 
«parecer  a  lizboa  e  a  vos  e  aas  outras  villas  e  luguares  de  nossos  regnnos  orde-  ' 
suaremos  como  se  a  ello  de  rremedio  o  melhor  que  podermos.  Escripta  em  San- 
«tarem  9  dias  de  dezembro.  G.^  Eoiz  a  fez  anno  1470. =REY... .» 
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Começa  elle  por  historiar  o  systema  monetário  de  D.  Diniz  e  o  dos 
reinados  seguintes  até  D.  AfFonSo  V,  e  acha-se  dividido  em  paragraphos. 

O  assunto  que  nos  interessa  trata-se  nos  §§  5.°,  9.®  e  10.**,  dizendo-se, 
no  segundo  d'elles,  o  seguinte:  fE  quanto  he  este  presente  tempo  em 
i>que  somos  desta  era  presente  do  nascimento  de  nosso  senhor  Ihu  xp5 
»de  1435  annos  se  correm  reaes  de  10  reaes  peça  dos  quaees  som  os 
»de  mais  delles  de  ley  de  um  dinheiro -E  em  836  delles  ha  huum  marco 
»de  prata  de  ley  de  1 1  dinheiros  estes  sobredictos  reaes  de  10  em  peça 
»som  reaes  brancos  dos  de  35  libras  E  em  cada  huum  destes  reaes 
9  brancos  ha  10  reaes  pretos  que  som  de  8  libras  mea  cada  hua  peça 
9d'elles9.^ 

Esta  noticia  dada  com  relação  ao  anno  de  1435  assegura-nos  que, 
tudo  quanto  d'aqui  se  extractar,  deve  considerar-se  argumento  indis- 
cutivel,  para  comprovar  a  existência  do  real  preto,  chamado  ainda,  e  sem- 
pre, de  3  Vi  libras,  por  ter  sido  esta  a  sua  primitiva  designação,  e,  tanto 
mais  esta  citação  nos  aproveita,  quanto  é  certo  que  se  estava  no  ter- 
ceiro anno  do  reinado  de  D.  Duarte,  attingindo,  sem  duvida,  as  refe- 
rencias d'aquelles  paragraphos  os  últimos  annos  do  reinado  do  Mestre 
de  Aviz  e  os  primeiros  de  seu  filho,  que  é  precisamente  o  período  em 
que  incidem  as  nossas  pesquisas. 

Cumpre-nos  agora  mostrar  como  o  real  de  3  Vj  libras  ou  70  soldos 
que  tinha  sido  lavrado  nos  annos  de  1398  a  1408,  foi  reduzido  no  seu 
modulo,  peso,  toque  e  valor,  passando  a  chamar-se  real  preto  dos  que 
eram  precisos  dez  para  perfazer  um  real  branco,  facto  que  se  devia 
ter  dado  no  período  que  decorre  d'aquella  data  até  1433,  em  que 
D.  João  I  falleceu. 

Encontra-se  a  prova  cabal  no  mesmo  documento*,  onde  se  lêem 
os  seguintes  períodos:  «E  porem  declarando  estes  reaes  de  10  reaes 
•peça,  sabede  que  sam  dos  de  dez  reaes  pretos  em  os  quaes  10  delles 
»ha  huum  reair  branco:  E  contando  em  cada  huum  doestes  reaees 
•pretos  3  libras  Ya  por  cada  hua  peça  d'elles,  seriam  em  o  reall  branco 
»35  libras  por  que  no  real  branco  som  10  reaes  destes  pretos,  etc. 
e  ainda  na  mesma  resposta  da  Camará  Municipal  de  Santarém,  quando 
diz  3:  cE  em  rezam  dos  reaes  pretos  de  3  libras  mea  que  se  ora  lauram 
tque  sam  sem  nenhuma  liga  de  prata  e  dez  delles  valem  hum  reall 
•branco,  he  muito  grande  torvaçam  ao  Reyno  porque  as  pessoas  que 


1  Eemessa  de  Santarém,  fl.  52,  lin.  17. 

<  Documento  cit^  â.  51  v,  lin.  14. 

3  Documento  cit.,  folhas  52,  linha  38  e  folhas  52  v. 
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»tem  os  reaes  brancos  guardam  nos  e  non  nos  querem  trazer  a  vzo  co- 
)»mum  porque  segundo  o  valor  do  cobre  de  que  elles  sam  feitos  30  delles 
»deviam  de  valler  huum  Real  branco  e  mais  nam  e  esto  porque  nom 
»tem  liga  nenhua  de  prata  ca  sam  de  cobre». 

Fica,  portanto,  claramente  demonstrado: 

1.®  Que  o  primitivo  real  de  Sy^  libras  ou  70  soldos  foi  reduzido 
no  modulo,  como  se  vê  dos  exemplares  que  representamos  nas  figs. 
I.*2.»e4.* 

2."  Que  foi  reduzido  no  peso,  pois  que,  tendo  sido  de  bolhão  e  pe- 
sando na  sua  origem  õl  a  55  grãos,  os  de  cobre  apenas  variam  entre 
24  e  38. 

3.®  Que  também  foi  reduzido  no  seu  valor,  visto  que  eram  precisos 
dez  para  perfazer  um  real  branco,  quando  este,  anteriormente^  lhe  era 
inferior,  não  só  no  toque  como  em  valor. 

Ainda  mais:  no  documento  que  vimos  extractando^  encontra-se 
mais  uma  prova  indiscutível  de  que  o  n.^  35  de  Aragão,  representado 
na  nossa  fig.  1.^  é  o  real  preto ,  pois  diz  que,  em  1345,  um  marco 
de  prata  da  lei  de  11  dinheiros,  produzia  8:360  reaes  pretos,  lavrados 
a  razão  de  120  peyas  por  marco,  o  que  devia  dar  de  peso  a  cada 
uma  d'ellas  pouco  mais  ou  menos  38  grãos,  que  é  o  que  effectivamente 
se  encontra  nos  de  D.  João  I  e  de  D.  Duarte,  portanto  impossível 
de  se  confundir  com  as  moedas  de  D.  Duarte  e  D.  Affonso  V  que  damos 
nas  figs.  5.*  e  6.*,  que  apenas  tem  de  peso  15  a  18  grãos,  e  com  os 
quaes  poderia  haver  ideia  de  confundir  pela  analogia  do  nome,  o  que 
seria  sem  fundamento,  visto  que  estas  pequenas  moedas,  se  assim 
se  denominam  e  o  typo  é  semelhante  ás  outras,  o  seu  peso  indica  cla- 
ramente serem  uma  reducção,  como  acima  se  diz. 

Alem  d'isto,  não  havendo  duvida  alguma  de  que,  tanto  no  reinado 
de  D.  João  I,  como  no  de  D.  Duarte,  os  reaes  pretos  tiveram  curso, 
não  encontramos  entre  as  moedas  conhecidas  e  cunhadas  por  estes  dois 
monarchas,  nenhuma  outra,  a  não  ser  aquella  de  que  vimos  tratando, 
que  pudesse  ter  essa  denominação. 


Á  falta  de  legislação  monetária,  e,  em  vista  dos  elementos  que 
temos  apresentado,  não  nos  parece  infundada  a  conjectura  que  fa- 


I 


^  Documento  cit,  fl.  56  r,  liu.  28. 
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zemos  de  que,  por  motivo  da  expedição  a  Ceuta,  ao  lavrar-se  em  1415 
a  moeda  que  vae  desenhada  na  íig.  7.^,  e  á  qual  foi  depois  dado  o  nome 


de  real  branco^  D.  João  I  ordenasse  a  cunhagem,  em  cobre,  do  real 
preto^,  ou  esta  moeda,  por  ser  muito  baixa,  viesse  a  ter  esse  nome, 
como  era  uso  em  outros  paises  naquella  época*. 

Como  ceitil  é  que  ella  nunca  deveria  ter  sido  considerada,  por  isso 
que  essa  designação  não  era  conhecida  ao  tempo,  nem  como  tal  apparece 
citada  em  documento  algum  authentico^. 

Pelo  contrario,  Viterbo^  dá-nos  noticia  de  um  titulo  pertencente 
a  Santo  Tirso  com  data  de  1419,  isto  é,  quatro  annos  depois  da  lavra- 
gem  dos  reaes  de  35  libras  (ou  reaes  brancos)  a  que  acima  alludimos, 
no  qual  se  acha  escrito,  mil  e  duzentos  reaes  brancos  de  dez  reaes  cada  um. 

Não  se  pôde  duvidar  que  os  dez  reaes^  a  que  o  titulo  de  Santo 
Tirso  allude,  deviam  ser  os  reaes  pretos,  porque,  segundo  o  que  se 
deduz  do  que  temos  apresentado,  eram  dez  d'elles  que  perfaziam  o 
real  branco  de  35  libras,  e,  esse  valor  de  decima  parte,  era  ainda 
assim  tido  pela  Camará  Municipal  de  Santarém  como  exagerado,  pois 
diz  na  sua  consulta,  como  acima  se  vê,  que  o  real  branco  deveria  va- 
ler trinta  reaes  pretos^  e  não  dez,  tal  era  a  diíFerença  que  se  dava 
entre  uma  e  outra  moeda. 

Por  ultimo,  em  1422,  fazendo-se  uma  notável  remodelação  de  va- 
ores  em  todo  o  systema  monetário  de  D.  João  I,  o  real  de  3  Ya  libras. 


1  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  João  /,  parte  i,  cap.  l,  e  Historia  da  Sociedade 
em  Portugal  no  see.  xv,  por  Costa  Lobo,  cap.  iv,  p.  291. 

2  Na  idade  media  a  moeda  denominava- se  bicanca  onpreia,  segundo  continha 
liga  de  prata  ou  era  só  de  cobre,  argentum  nigrum. 

3  A  pag.  221  do  vol.  i  da  ob,  cit.,  de  Teixeira  de  Aragão,  diz  o  autor,  tra- 
tando das  moedas  que  na  sua  es^.  x  tem  os  n.<>*  5  e  6  de  D.  Duarte  (figs.  2.*  e  4.*)^ 
que  no  reinado  seguinte  deixaram  ellas  de  ter  as  iniciaes  do  rei,  passando  a  ter 
as  torres  de  Ceuta,  e  que  etUão  tomaram  o  nome  de  ceitil, 

*  Elucidário,  t.  ii,  p.  269. 
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com  a  indicação  de  antigo,  e  conservando  sempre  a  sua  primeira  de- 
signação, passou  a  ter  o  valor  do  real  branco^. 

Esta  é  a  prova  decisiva  de  que  o  real  de  3  Ys  libras,  da  liga  de 
3  e  1  Yí  dinheiros  *,  teve  em  todo  o  tempo  um  subido  valor,  apesar  do 
constante  envilecimento  da  moeda,  ao  passo  que  o  seu  derivado  valeu 
sempre  dez  vezes  menos,  por  ser  de  cobre  puro,  e,  por  isso,  conhecido 
pelo  nome  de  real  preto. 

Lisboa,  Junho  de  1907. 

Ferreira  Braga. 


1 


InscripQões  romanas  de  Castello  Branco 

Áo  apreciar  com  a  sua  habitual  benevolência  de  sincero  amigo 
umas  paginas  por  mim  publicadas  em  1903  a  propósito  de  algumas 
antigualhas  dos  arredores  de  Castello  Branco,  referiu-se  o  Sr.  Dr. 
Leite  de  Vasconcellos  a  uma  tegvla  que  encontrei  e  descrevi  e  na  qual 
se  via,  marcada  com  carimbo  na  pasta  ainda  moUe,  a  seguinte  inscri- 
pçâo: 

«  Temos  aqui,  diz,  a  primeira  inscripção  romana  registada  no  aro  de 
Castello  Branco,  Pelo  menos  o  Corpus^  não  menciona  ahi  nenhumaB^. 
Não  teve  comtudo  a  primazia  essa  inscrípção.  Uma  existia  publicada 
desde  1891  ^.  É  a  seguinte : 

LVCANO.  AN.  XXX 
AMCENA."  AN.  XVL  MAXI 
M^.  AN.  XIIL  CILIVS 
BOVTE.  PATER.  ET  SVNVA       • 
APANONIS.  F.  MATER 


^  £  com  essa  designação  e  equivalência  de  valor  se  conservou  por  mitito 
tempo,  como  se  vê  de  um  artigo  do  Sr.  Anselmo  Braacamp,  intitulado  «A  honra 
de  Resende»,  publicado  no  Archivo  Histórico,  iv,  30,  no  qual,  tratando-se  de  um 
contrato  antenupcial,  celebrado  em  1450,  isto  é,  52  annos  depois  da  primeira 
emissão  dos  reaes  de  3  ^/j  libras,  se  estipula  uma  tença  de  20:000  reaes,  ou 
700:000  libras. 

2  Documento  cit.,  fl.  52,  lins.  7  a  9,  Ifemessa  de  Santarém. 

3  Corpus  Insfírtptionum  Latinarum,  por  Emilio  HQbner. 

4  Vid.  O  Arch.  Port.,  viii  (1003),  p.  318.       • 

*  Vid.  A.  Roxo,  Monographia  de  Castello  Branco  (Elvas  1891),  p.  10.  Embora 
esta  copia  me  pareça  errada,  reproduzo-a  sem  alteração,  c  tal  qual  se  encontra 
na  obra  citada  a  cima. 
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Perdeu-se  quando  foi  demolida  a  parte  da  muralha  da  cidade,  onde 
estava  mettida,  como  material,  junto  da  Porta  da  Traição. 

A  não  ser  em  trabalhos  manuscritos  ainda  inéditos  *,  nenhuma 
outra  copia  existe,  que  eu  saiba,  de  inscripçSes  apparecidas  no  aro 
doesta  cidade.  Apenas  um  autor  affirma  ter  visto  adentro  da  villa^  e 
nos  campos  vizinhos,  algumas  inscripçdes^,  e  d^ellas  prometteu  dar  no- 
ticia na  segunda  parte  das  suas  Memorias^.  Mas  essa  segunda  parte 
não  chegou  a  ser  publicada,  (ktcdvez  em  razão  da  morte  do  autor»,  como 
diz  Innocencio*. 

Em  uma  folha  local ',  noticiei  o  apparecimento  de  duas  inscripçoes 
romanas  dentro  dos  muros  da  cidade  de  Castello  Branco*.  Motivos  di- 
versos levaram-me  a  publicá-las  precipitadamente  e  antes  de  comple- 
tamente realizada  a  tentativa  de  reconstituição  do  seu  contexto. 

Facto  ó  esse,  que  me  induz  agora  a  publicá-las  novamente  e  a  apro- 
veitar o  ensejo  para  tornar  conhecidas  outras,  que  desde  então  encontrei 
e  recolhi  na  faxa  de  território  que  me  propus  estudar,  sem  me  desvia- 
rem d'is80  as  diffieuldades  do  assunto. 


A  primeira  inscripção  encontrada  estava  ha  tempos  immemoriaes 
fazendo  parte  de  uma  umbreira  de  portal  na  parte  mais  alta  do  burgo. 


1  Dois  s.  u.  pertencentes  á  minha  coUecçào  e  um  pertencente  hoje  ao  Sr. 
A.  P.  Correia  d*esta  cidade. 

2  Castello  Branco  é  cidade  desde  1771. 

3  Memorias  para  a -historia  ecclesiastica  do  bispado  da  Guarda j  por  Manoel 
Pereira  da  Silva  Leal,  (Lisboa  1729),  parte  i  e  única,  p.  334. 

*  Vid.  Diccionario  bibliographico  portvguêsj  vi,  81. 

^  Vid.  Districto  de  Castello  Branco,  n.®  756  de  1  de  Dezembro  de  1904. 

^  O  local  onde  hoje  se  vê  a  cidade  de  Castello  Branco  parece  ter  sido  pri- 
mitivamente um  castro,  como  o  foi  o  Monte  de  S.  Martinho,  que  lhe  fica  fronteiro. 
A  propósito  doeste  ultimo  e  de  dois  curiosos  monumentos  nelle  encontrados,  podem 
ver-se  algumas  referencias  nos  meus  opúsculos: 

a)  Notiee  sur  deux  monuments  épigraphiques  (Coimbra  1905). 

b)  O  Dl-,  Capitan  e  a  •Notiee  sur  deux  momnnents,  ete.»  (Coimbra  1906). 

c)  O  Congresso prehiêtorico  de  França,  artigo  na  revista  do  Instituto  de  Coim- 
bra, vol.  V,  de  que  depois  se  fez  separata  (Coimbra  1906). 

£  ainda  as  seguintes : 

a)  Compte-rendu  du  Congrhs  préhistorique  de  France  (sessão  de  Perigueux, 
1905),  (Paris  1906),^  p.  281  e  sgs. 

6)  Bevue  de  VÉcole  d'Anthropologie  de  Paris  («O  disparate  do  Dr.  Capitan»), 
Novembro  de  1905,  p.  384. 

c)  UHmnme  préhistorique,  iii  (1905),  pp.  345,  351  e  352,  e  principalmente 
p.  379. 

d)  O  Arch.  Port,  x  (1905),  403,  e  xi  (1906),  128. 
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£  uma  inscripçâo  tumular,  gravada  em  um  pedaço  de  granito  de 
grão  fino  (0™,83  X  0",43  X  0",24).  As  letras  bastante  apagadas,  em 
virtude  da  deterioração  da  superfície  da  pedra  pelo  tempo  e  pelo 
vandalismo  das  populações  que  por  aqui  germinaram  durante  tSo  laigos 
annos,  lêem-se  a  custo.  Dizem  o  seguinte:  < 

CILIAE  FILAE 

SVAE  ET  SVNVAE  FLA 

VI  XERTI  SVAE 
SVNVA  DSFC 

Na  primeira  linha  ha  restos  de  mais  7  letras.  As  minhas  tentativas 
de  restituição  dão,  umas  vezes: 

LVBAECI 

outras : 

LVPARCI 

e  ainda: 

IVBAECI 

Na  4.^  linha  ha  também  mais  seis  ou  sete  letras  bastante  apagadas. 
Parece-me  ler  o  seguinte: 

ETSIBIF 


A  segunda  inscripção  está  gravada  na  parte  central  de  uma  ara  de- 
dicada a  uma  divindade  qualquer,  cujo  nome  ainda  não  consegui  re- 
constituir. £ncontra-se  em  péssimo  estado  e  as  letras  quasi  apagadas 
por  completo.  Reproduzo  apenas  as  que  consigo  ler: 

ARAT  B 
ROVIR 

V  \  Cvl  \  S 
L  \  I  B 
1LB»RI 

Esta  inscripção  estava  mettida,  como  material,  na  parede  de  uma 
casa  nos  arrabaldes  da  cidade.  A  parte  superior  e  a  inferior  da  ara 
foram  desbastadas.  Em  todo  o  caso,  a  parte  em  que  estava  gravada 


o  Archeologo  Português  175 

a  inscripçâo,  está  completa  (0'",47X0"\30X0'",22);  a  difficuldade  da 
leitura  resulta  unicamente  da  deterioração  da  superfície  da  pedra. 


A  terceira  inscripçSlo  foi  marcada  com  carimbo  na  pasta  ainda 
molle  de  uma  tegula.  As  suas  letras  mostram-nos  o  nome  do  oleiro^ 
ou  da  officina  onde  a  tegula  foi  fabricada.  Na' lista  de  algumas  cen- 
tenas de  nomes  de  oleiros  e  officinas  romanas,  conhecidas  hoje  pelas 
cerâmicas  marcadas  ou  carimbadas  dos  museus  da  Europa  ^,  nenhum 
encontrei  que  se  assemelhe  ao  da  tegula  da  collecçâo  albicastrense. 
Esta  tegula  foi  encontrada  durante  as  pesquisas  a  que  procedi  em 
S.  Martinho  em  1905^,  e  é  hoje  publicada  pela  primeira  vez. 

Embora  apparecesse  em  um  local  habitado  ao  tempo  da  dominaçilo 
romana,  pode  dar-se  o  caso  de  conter  o  nome  de  qualquer  artista  ou 
officina  medieval,  visto  ser  provado  que  o  uso  das  tegulas  continuou 
depois  do  período  luso-romano.  Prefiro  comtudo  attribui-la  a  um  ar- 
tista romano. 

O  resultado  dos  esforços  empregados  para  a  sua  leitura  é  o  se« 
guinte : 

DIVOI 

umas  vezes;  e  outras  (intervindo-a) : 

lONCI 


Alem  doestas  inscripçoes  provenientes  da  cidade  de  Castello  Branco^ 
ou  das  suas  immediaçSes,  outras  deram  entrada  na  minha  collecçâo. 
Devo-as  á  amável  generosidade  de  alguns  amigos. 

São  as  seguintes: 

1.*  Uma  pequena  ara  (0™,31X0",14X0,07)  dedicada  a  Jt^ppiíer 
Conservador,  encontrada  juntamente  com  outros  vestígios  archaicos 
entre  Escallos-de-Címa^  e  Lousã,  a  15  kilometros  de  Castello  Branco. 


*  Cf  La  poterie  antique  parlante,  de  Théophile  Habert,  p.  177  e  sgs.,  e  Le» 
vases  céramiques  améa  de  la  GatUe  Romainey  por  Joseph  Dechelette,  i,  p.  245  e 
8gs.,  e  II,  p.  353  e  sgs. 

2  A  três  kilometroB  de  Castello  Branco  (vid.  nota  9). 

3  Em  £scallos-de-Cima,  alem  dos  restos  do  edificações  romanas  que  se  en> 
contram  a  pouco  mais  de  um  kilometro,  ha  uma  anta  quasi  destruída.  Occupar< 
me-hei  d*ella  noutra  occasião. 
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Foi  amavelmente  offerecida  para  a  minha  collecçlo  pelo  Sr.  Vis- 
conde de  Castello  Novo,  em  1904.  Diz  o  seguinte^: 

JOVI   OPTI 
MO    M    CO 
NS    IvL    RVF« 
NA    ANI    L 
P0NIT*3 

2/  Metade  de  uma  ioscripçSlo  tumular  encontrada  ha  poucos  annos 
entre  Sarnadas  e  Villa-Velha-de-R6dam,  num  local  que  eu  tenciono 
explorar  em  occasião  opportnna.  Foi  g^enerosamente  offerecida  para 
esta  coUecção  pelo  dono  da  propriedade,  o  meu  prezado  primo  Luis 
de  Sampaio  Torres  Fevereiro,  em  1905.  Apesar  do  péssimo  estado 
da  superfície  da  pedra  (0™,45X0",36X0'",21)  consigo  ler  o  seguinte: 

....ISI    F    CON 
....lENSI    ANIX 
....RA    PATERNI    F 
....RITO    F    C    * 

A  fractura  d'esta  pedra  separou  (e  quem  sabe  se  para  sempre!), 
da  metade  que  eu  possuo,  a  primeira  parte  da  inscripçâo  que,  pela 
designação  locativa  que  continha  (lin.  2)  podia  ser  talvez  de  grande 
valor  para  o  estudo  das  antiguidades  doesta  região. 

3.*  Metade  de  uma  ara  dedicada  á  deusa  Arencia  e  ao  deus  Aren- 
cio'.  A  parte  que  possuo  doesta  inscripção  está  nitidamente  gravada 


1  De  todas  estas  iuscripções,  copio  apenas  os  sinaes  oa  letras  nSo  duvidosos. 

2  RVFNA  ou  RVHNA? 

3  No  mesmo  local  apparecea  ha  annos  outra  ara,  igualmente  dedicada  a 
Júpiter  Conservador,  na  qual  o  nome  da  divindade  está  escrito  com  todas  as  le- 
tras. Referir-se-ha  opportunamente  a  ella  o  meu  amigo  e  sábio  coUega  Dr.  Félix 
Alves  Pereira. 

4  No  começo  da  1.*  e  da  2.*  linha  nSo  figura  nenhuma  letra  completa,  porque 
o  traço  que  existe  visivel  tanto  pode  ter  pertencido  a  um  M,  como  a  um  N,  como 
a  um  I.  Também,  no  íinal  da  2.*  linha  parece  que  nunca  houve  ponto  entre  o  X 
e  o  I  de  IX.  É  pois  arriscado  affirmar  se  a  leitura  deve  ser  A  N  I  •  X  ou  se 
AN- IX. 

5  Vid.  Dr.  J.  Leite  de  Vasconcellos,  Religiões  da  Lwitaniaj  vol.  ii,  p.  312 
e  Bgs.,  e  especialmente  p.  322. 
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em  um  bloco  de  granito  (0"\45X0"\26X0"',23)  muito  micaceo,  e  ad- 
miravelmente conservada.  É  possivel  que  a  parte  inferior  da  inscripçâo 
(duas  ou  três  linhas)  seja  encontrada  quando  eu  realizar  umas  pesquisas, 
já  planeadas,  no  local  em  que  esta  ara  foi  encontrada,  próximo  da  po- 
voação Ninho-doAçor,  onde  teem  apparecido  outras  antigualhas. 

Faz  parte  da  minha  collecçâo  desde  Janeiro  de  1906,  mercê  da 
amabilidade  do  meu  muito  prezado  amigo  Padre  Manoel  Martins,  dis- 
tincto  professor  no  coUegio  de  S.  Fiel.  Diz  o  seguinte: 


AREKtAEÍ; 

AREINÍ 

MO^A 

NVS 
TAN®« 


TA^ífí^, 


4.*  Finalmente,  em  16  de  Janeiro  doeste  anno,  adquiri  por  compra 
em  Condeixa-a- Velha,  entre  outros  objectos*,  um  fragmento  da  parte 


*  [O  deus  Arentivê  figura  na  inscripçâo  como  páredro  da  deusa  Arentía.  Cfr. 
Fantanuê  et  Fontana  em  ama  inscripçâo  romana  de  Bencatel,  hoje  perdida.  O  as- 
pecto adjectival  da  terminação  de  Artntivs  e  de  Arcnlia  íslz  crer  que  o  caracter 
das  divindades  estava  muito  próximo  da  sua  origem  primitiva,  porque  ellas  eram 
mais  consideradas  como  qualidades  do  que  como  êubstancias;  quem  proferia  essas 
palavras,  subentendia  mentalmente  ainda  deus  e  dea.  No  Museu  Ethnologico  ha 
uma  ara  consagrada  a  Arejxtiua,  A  respectiva  inscripçâo  foi  publicada  nas  Heli- 
giõet  da  Lusitânia,  ii,  322 ;  como  porém  saiu  com'  algumas  inexactidões,  reprodu- 
zo-a  aqui :  AREíTlO  |i  SVNVA  ||  CAIALI  •  F  ||  Vé  SLM  || .  Tanto  na  !.•  linha, 
como  na  3.*,  ha  letras  enlaçadas  ou  nexos;  a  ultima  letra  da  3.'  linha  é  F,  mas 
a  pedra  tem  uma  falha,  o  que  faz  parecer  P  ao  repente  (e  assim  pareceu  ao  gra- 
vador da  fig.  71.*  do  meu  livro) ;  depois  do  V  da  4.*  linha  ha  uma  depressão  na 
pedra,  semelhante  a  ponto,  embora  não  se  percebam  pontos  depois  das  letras 
seguintes  (o  único  ponto  claro  na  inscripçâo  é  o  que  está  na  3.*  linha). — J.  L. 

DE  V.]. 

2  Alem  de  algumas  dezenas  de  moedas  romanas,  de  prata  e  de  cobre,  os  se- 
guintes objectos:  2  camapheus,  1  fivela  de  bronze  inteira  (typo  commum  de 
Conimbrifra  e  Briteiros ;  vid.  J.  Fortes,  Fihulas  e  fivelas,  pp.  9  e  10  ou  O  Arch. 
Port.,  vol.  IX  (1904),  pp.  7  e  8),  uns  15  machados  de  pedra  polida  (um  de  fibolite), 
metade  de  uma  bacia  de  0°',40  de  diâmetro,  com  a  marca  SABINI  traçada  com 
ponteiro  no  rebordo,  quando  o  barro  ainda  estava  moUe,  etc. 

12 
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central  de  uma  inscripçâo  romana  nitidamente  gravada  em  rocha  cal- 
carea.  Contém  apenas  duas  letras:  AR,  cujas  dimensões  me  impedem 
de  as  attribuir  ás  inscripçSes  fragmentadas  da  mesma  proveniência, 
hoje  guardadas  no  museu  do  Instituto  de  Coimbra.  Tenho  assim  um 
elemento  para  affirmar  a  existência,  em  épocas  remotas,  de  mais  uma 
inscripçâo  romana  no  conhecido  oppidum  de  Condeixa-a- Velha,  ao  qual 
me  prendem  gratas  recordações  dos  meus  primeiros  ensaios  de  cavou- 
queiro nesta  encantadora  sciencia  das  coiAêas-vdhas. 

5.*  Uma  inscripçâo  tumular  romana,  encontrada  ha  15  annos  em 
uma  quinta  que  a  Sr.*  D.  Maria  da  Piedade  Ordaz  possue  a  pequena 
distancia  de  Castello  Novo.  A  S.  Ex.*  se  deve  o  existir  ainda  hoje 
esta  lapide,  que  durante  muitos  annos  serviu  de  amoladêira  de  facas. 
Felizmente  os  bárbaros  amoladores  respeitaram  a  face  gravada,  e  ne- 
nhuma letra  foi  destruida.  Á  Ex."*  Sr.*  D.  Maria  da  Piedade  agra- 
deço eu  hoje  o  ter  salvado  esta  lapide  da  destruição  que  a  esperava, 
e  o  offerecimento  que  d'ella  fez  á  minha  coUecçao.  A  inscripçllo  dia 
o  seguinte: 

CAIO    CAENONIS 

F    ET    CL   CMINAE* 

CL    SEVERVS 

PATRI    ETMATRI 
FC 

Castello  Branco,  18  de  Março  de  1907. 

F.  Tavares  de  Proença  Júnior. 


Os  pergaminlios  da  Gamara  de  Ponte  de  Lima 

Com  o  duplo  fim  de  exercitação  paleographica  e  de  ver  se  encon- 
trava algumas  noticias  que  fossem  úteis  ao  meu  vizinho  concelho  dos 
Arcos  de  Valdevez,  emprehendi  a  leitura  dos  pergaminhos  do  archivo 
municipal  de  Ponte  de  Lima. 

Depois,  no  decurso  d^essa  leitura,  vendo  a  desordem  em  que  esta- 
vam e  notando  que  a  sua  numeração  era  completamente  arbitraria, 
e  não  respeitava  ordem  chronologica  nem  qualidade  de  assuntos,  o  que 
tornava  demorada  a  sua  consulta,  apesar  de  o  numero  não  passar 
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muito  de  setenta, — resolvi  fazer  d'elles  breve  indiculo,  ou  resumido 
catalogo,  dispondo-os  pela  ordem  chronologica  e  snbstituindo-lhes  a 
numeração  antiga,  a  fim  de  poupar  a  quem  de  novo  os  quisesse  com- 
pulsar tanto  tempo  como  eu  gastei, — embora  com  a  compensação,  pelo 
menos,  de  travar  conhecimento  directo  com  o  português  arcaico  a 
partir  do  primeiro  quartel  do  sec.  xiv. 

Conversando  eu  um  dia  com  o  meu  amigo  e  compatrício,  o  Sr.  Dr. 
Félix  Alves  Pereira,  a  respeito  doestes  pergaminhos  e  do  meu  in- 
tento de  os  catalogar  para  uso  da  Camará  e  commodidade  dos  estu- 
diosos, lembrou-me  elle  a  conveniência  de  publicar  este  catalogo  n-0 
Archeolçgo  Português,  a  exemplo  do  que  aqui  tem  feito  o  douto  Abbade 
de  Tàgilde  a  respeito  dos  pergaminhos  que  ainda  restam  na  CoUegiada 
de  Guimarães. 

Para  me  auxiliar  a  leitura,  que  eu  ia  fazendo  sem  guia  nenhum, 
teve  o  Sr.  Dr.  Alves  Pereira  a  amabilidade  de  me  emprestar  um  livro 
de  paleographia,  e,  para  me  convencer  de  que  não  eram  sem  impor- 
tância os  pergaminhos  do  archivo  municipal  de  Ponte  de  Lima,  e  bem 
assim  da  conveniência  de  os  tomar  conhecidos  dos  leitores  d-  O  Archeo- 
logo  Português,  citou-me  o  seguinte  passo  das  Obsej^vaçdes  históricas 
e  criticas,  de  João  Pedro  Ribeiro,  parte  i,  p.  11: 

cA  camará  de  Ponte  de  Lima  tem  ainda  muitos  documentos  inte- 
ressantes de  Pergaminho  desde  D.  AfFonso  IV,  algumas  Cartas  Regias 
em  papel  e  outras  registadas  em  um  Livro,  desde  o  reinado  do  Senhor 
D.  Sebastião.  Entre  os  Pergaminhos  se  acha  original  uma  Provisão 
da  Infanta  Dona  Branca,  filha  do  Infante  D.  Pedro  e  neta  de  El-Rei 
D.  Sancho  de  Castella,  Esposa  destinada  ao  Senhor  D.  Pedro  I  quando 
príncipe;  datada  de  Santarém*  a  9  de  Fevereiro  da  era  de  1370.  Tudo 
porém  se  acha  em  confusão,  como  nos  outros  archivos  de  Camarás». 
Em  vista  d'isto  decidi-me  á  publicação  do  presente  catalogo,  mas 
muito  mais  desenvolvido  do  que  a  principio  o  planeara,  e  dando  de 
cada  documento  uma  reducção  quanto  possível  completa,  até  onde  o 
permittir  o  estado  de  conservação  dos  pergaminhos,  que  em  muitos 
d^elles  deixa  bastante  a  desejar. 

Devo  aqui  deixar  registado  o  meu  agradecimento  ao  Sr.  Casimiro 
Alves  Pereira,  zeloso  e  intelligente  escrivão  da  Camará  de  Ponte  de 
Lima,  por  me  ter  confiado  e  posto  á  minha  disposição  os  valiosos  do- 
cumentos do  archivo  da  mesma  Camará. 


1  [Em  vez  de  Santarém  eu  leio  no  documento  original  Estremoz,  e  creio  ser 
esta  a  leitura  exacta]. 
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Além  do  citado  JoSo  Pedro  Ribeiro,  tiveram  eonhedinento  d'estes 
documentos  Viterbo,  o  autor  do  Elucidário,  como  se  pôde  ver  dos 
vocábulos  Pendençal  e  Tenceiro,  e  o  antiquaria  pontelimense  e  paciente 
pesquisador  de  cartórios  e  archivos,  Miguel  Roque  dos  Reis  Lemos, 
ha  annos  íallecido,  o  qual  a  elles  se  referiu  por  vezes  em  vários  peque- 
nos escritos  que  espalhou  pela  imprensa  periódica. 

Por  serem  breves  e  nos  seus  dizeres  quasi  idênticos  a  outros  poste- 
riores da  mesma  natureza,  dou  na  integra  os  dois  primeiros  e  mais 
antigos  oríginaes  ^,  resolvendo  a  maior  parte  das  abre\iaturas. 


(17  de  Kaio  de  1326) 

Dom  Affonsso  pela  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  do  Algarue 
A  quantos  esta  carta  virem  faço  saber  que  eu  querendo  fazer  graça 
e  merçee  ao  Concelho  de  Ponte  de  Limha,  Otorgolhj  e  coníHnno  seu 
foro  que  ham  feito,  e  seos  b5os  usos  e  custumes,  assy  como  os  ouue* 
rom  en  tenpo  dos  Reys  que  ante  mi  foorom. 

£n  testemonho  desto  dej  ao  dito  Concelho  esta  mha  carta  DSte 
en  SantarS  dez  e  sete  dias  de  mayo.  El-Rey  omãdou  martim  stenez 
affez  Era  de  mill  trezentos  sas&eenta  e  quatro  Anos. 

ElRey  auiu. 

II 

(9  de  Fevereiro  de  1332) 

DemJ  Ifante  dona  brSca  filha  do  mujto  onrrado  Ifante  dom  P.* 
filho  do  muj  nobre  Rey  dom  Sancho  de  Castela  Aquantos  esta  carta 
uirem  faço  saber  que  Eu  querendo  fazer  graça  e  merçee  ao  Concelho 
de  Ponte  de  Limha  Outorgolhj  e  c5firmolhj  seu  foro  e  seus  hnsos  e 
bSos  custumes  como  en  eles  som  cSteudos  e  como  os  auyam  outorga- 
dos e  c5firmados  per  ElRey  meu  padre.  Por  que  mâdo  e  de£Pendo  que 
nom  seia  nehuu  ousado  que  Ihjs  c8tra  eles  vãan  En  testemuho  desto 
Ihys  dey  esta  carta.  Date  en  Stremoz  noue  dias  de  feureiro  a  Ifante 
o  mãdou  per  Gomez  loureço  seu  chanceler  Gonçalo  martjnz  a  ffez 
Era  de  mill  e  trezentos  e  sateeta  Anos. 

Gomez  loureço  ••• 

^  Ha  alguns  documentos  mais  antigos,  de  D.  Affonso  III  e  de  D.  Denis,  mas 
esses  vem  transcritos  em  documentos  posteriores,  e  d^elles  será  dada  noticia 
na  altura  competente. 
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III 
(80  de  Maio  de  1360) 

Carta  de  sentença  d'el-rei  D.  Pedro  I  a  favor  do  concelho  de  Ponte 
de  Lima  contra  os  moradores  da  Terra  de  S.  Martinho  de  Riba  de 
Lima  (hoje  S.  Martinho  da  Grandra),  que  se  queriam  escusar  de  con- 
tribuir em  fintas  e  talhas  postas  pelo  dito  concelho. 

Allegam  os  moradores  da  Terra  de  S.  Martinho  em  sua  defesa: 

Que  tiveram  sempre  e  teem  sua  terra  e  termo  estremados  dos  da 
villa  de  Ponte  e  seu  termo  com  que  partem  por  legares  assinalados. 

Que  «de  huu  Anno  e  dois  e  dez  e  trynta  e  quarenta  e  Cento  e 
duzentos  Annos  e  mays  per  tanto  tempo  que  a  memoria  dos  homSes 
nS  he  en  contrairoi  houveram  sempre  seus  foros,  jurisdições  e  liber- 
dades em  seu  cabo  e  estremados  dos  da  dita  villa. 

Que  todos  os  annos,  quando  se  deviam  fazer  juizes  para  ouvirem  os 
feitos,  elles  faziam  seu  juiz,  sem  que  nunca  os  da  villa  o  lá  fossem  fazer. 

Que  os  do  dito  concelho  faziam  si\a,s  justiças,  convém  a  saber:  dous 
homens  bons  que  entre  si  escolhiam  para  prenderem  os  que  mal  fizes- 
sem na  villa  e  termo  d'ella,  aos  quaes  ouviam  e  lhes  applicavam  as 
penas:  e  que  o  referido  juiz,  que  os  de  S.  Martinho  elegiam,  também 
ouvia  todos  os  feitos  «civys  e  cremynaaes  que  tangem  a  morte  e  a 
peas  corporaaes». 

Que  sempre  fizeram  seus  procuradores  para  os  regerem  e  fazerem 
aquellas  cousas  que  aos  procuradores  pertencem. 

Que  sempre  fizeram  e  fazem  seu  meirinho,  que  prende  e  guarda 
aquelles  que  devem  ser  presos,  o  qual  meirinho  lhes  fora  concedido 
por  el-rei  D.  AfFonso  IV. 

Que,  quando  havia  guerra  e  os  reis  mandavam  pelos  concelhos  para 
lhes  fazerem  serviço  e  defendimento  dos  seus  reinos,  os  de  S.  Martinho 
sempre  foram  e  vão  em  seu  cabo,  estremados  dos  da  dita  villa  e  seu 
termo. 

Que,  quando  cumpria  lançarem  talhas,  sempre  as  lançaram  e  lan- 
çam entre  si  em  seu  cabo. 

Que,  quando  os  reis  mandavam  dar  a  alguns  fronteiros  alguns  con- 
celhos e  povos  que  com  elles  estivessem,  o  dito  concelho  ia  com  sua 
ff  signa»  e  com  suas  Justiças  em  seu  cabo,  e  os  de  S.  Martinho  iam 
com  seu  juiz  em  seu  cabo. 

Que,  tendo  os  da  dita  villa  lançado  a  postura  de  quinze  soldos  de 
portugueses  sobre  cada  moio  de  vinho  que  os  moradores  de  fora  do 
termo  colhessem  na  dita  villa,  sempre  exigiram  esse  imposto  aos  de 
S.  ^Martinho,  do  mesmo  modo  que  aos  de  outras  comarcas  e  julgados. 
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e  lhes  tomavam  penhores  quando  não  pag^avam :  d  onde  se  via  que  os 
não  haviam  tper  seus  vezíhos  ne  desseu  termho,  mays  que  eran 
poboo  stremado  sobressy  como  dito  he». 

Que,  quando  algum  rei  ou  infante  fazia  alguma  cpedidat  aos  con- 
celhos e  povos  do  seu  Senhorio  para  algumas  cousas  que  lhe  convinha, 
08  da  villa  e  seu  termo  lançavam  para  esse  fim  suas  talhas  em  seu 
cabo,  e  os  de  S.  Martinho  lançavam  entre  si  em  seu  cabo  as  suas 
fintas  e  talhas  para  os  ditos  serviços,  e  os  jurados  da  sua  terra  as  ti- 
ravam e  davam  aos  seus  procuradores,  que  as  entregavam  ao  rei  ou 
infante  que  as  pedia. 

Que  os  da  dita  villa,  não  tendo  os  da  Terra  de  S.  Martinho  por 
de  seu  termo  nem  seus  vizinhos,  fizeram  entre  si  postura  e  vereação 
que  nenhum  dos  «alugueiros»  moradores  da  dita  villa  e  seu  termo  fosse 
fazer  serviço  «por  dinheiros»  fora  da  mesma  villa  e  termo  —  «E  se  Alo  * 
fossen  que  pagassen  peas» —  prohibindo-llies  particularmente  que  fos- 
sem fazer  serviço  a  alguém  da  dita  Terra  de  S.  Martinho. 

Concluiam  os  de  S.  Martinho  o  seu  libello  dizendo  que,  como  os 
de  Ponte  achassem  que  precisavam  de  lançar  sisa,  pediram  a  el-rei 
lhes  concedesse  poderem  lançá-la  na  sua  villa  e  termo  nas  cousas  que 
se  ali  compravam  e  vendiam;  que  el-rei  lhes  outorgara,  por  carta  sua, 
que  assim  fizesssem  na  dita  villa  e  termo,  não  lhes  dando  licença  nem 
mandando  que  em  outro  logar  a  pusessem.  E  que  os  da  dita  villa  «fa- 
zendo força  e  sen  rrazan  aos  moradores  da  dita  terra  poseron  Sysa  ora 
nouamente  na  dita  terra  nas  cousas  que  sse  Alo  conprauam  e  vendyan 
e  conpran  e  vende  n5  a  auendo  de  poer  segudo  no  sson  seu  termho 
ne  Ihys  sseendo  mãdado  per  mym  que  a  Alo  posessen».  E  tomaram 
penhores  e  prenderam  algumas  pessoas,  as  quaes  tiveram  presas  até 
que  pagaram  o  que  lhes  exigiam;  e  outros^  com  medo  de  serem  pra- 
sos,  também  pagaram  quanto  lhes  pediam. 

Por  tudo  isto  pediam  os  moradores  da  Terra  de  S.  Martinho  a  el- 
rei  que  «alçasse  força»  dos  da  villa  de  Ponte  de  Lima,  mandasse  que 
os  não  constrangessem  a  pagar  a  dita  sisa,  e  que  lhes  entregassem 
os  penhores  que  tinham  tomado  por  causa  d'ella  e  os  dinheiros  que 
tinham  levado  e  que  calculavam  em  cincoenta  libras  de  portugueses. 

Em  contrariedade  a  este  libello  allegam  os  de  Ponte  o  seguinte, 
entre  outras  cousas  que  não  pude  apurar  por  causa  das  manchas  e  fa- 
lhas do  pergaminho  que  está  muito  deteriorado: 


*  =  lá.  No  Elucidário,  de  Viterbo,  vem  a  forma  alio.  Cf.  acô,  também  are, 
na  Rtv.  Luêit.y  ix,  6. 
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Que  a  villa  de  Ponte  de  Lima  era  cabeça  da  dita  Terra  de  S.  Mar- 
tinho. 

Que  o  juiz  da  dita  villa  ouvia  todos  os  feitos,  tanto  eiveis  como 
criminaes,  da  Terra  de  S.  Martinho,  como  em  seu  julgado  e  termo. 

Que  os  tabelliães  da  dita  villa  escreviam  e  davam  fé  tanto  na  villa 
como  na  Terra  de  S.  Martinho  como  seu  termo. 

Que  alguns  moradores  de  S.  Martinho  teem  sido  citados  por  cartas 
de  el-rei,  e  nessas  cartas  manda-se  que  sejam  citados  como  mora- 
dores do  termo  de  Ponte;  e  que  o  concelho  e  juiz  da  dita  villa  de  Ponte 
de  Lima  faziam  no  1."  de  Janeiro  meirinho  na  dita  Terra  de  S.  Mar- 
tinho como  seu  termo  e  julgado,  o  qual  meirinho  prendia  e  guardava 
todos  os  da  villa  e  seu  julgado  que  lhe  o  juiz  mandava  prender. 

Que,  quando  acontecia  que  na  dita  Terra  de  S.  Martinho  faziam 
alguns  feitos  que  fossem  por  appellação  da  parte  da  justiça,  os  do  con- 
celho da  villa  os  pagavam  como  em  seu  julgado  e  termo  que  era;  e  que 
assim  levavam  os  presos  da  dita  villa  e  t«rra  «aa  ssa  custa  dhuu  lugar 
pêra  outro  quando  conpria  sen  dando  dello  encarrego  aos  da  dita  terra 
de  Sâ  Martynho». 

Que,  quando  acontecia  guerra  entre  os  reis,  o  juiz  da  villa  levava 
e  mandava  levar  os  da  dita  villa  e  terra,  os  quaes  todos  iam  cmes- 
turados»  ou  estremados,  conforme  convinha,  não  tendo  o  juiz  mais 
poder  sobre  uns  que  sobre  os  outros  f  per  que  todos  sson  juntos  e  nS 
departidos». 

Que,  quando  os  de  S.  Martinho  lançavam  algumas  talhas,  ou  os 
da  villa,  isso  se  fazia  por  mandado  do  juiz  da  dita  villa^  e  d'ellas  lhe 
dão  contas  tanto  uns  como  outros. 

Que  o  juiz  e  vereadores  da  dita  villa,  por  mandado  dos  Correge- 
dores, «per  que  na  dita  villa  auyS  mujtos  encarregos  e  n3  auya  prol 
dos  moradores  de  Penella  e  de  Reffoyos  e  de  Sauto*  que  son  julgados 
stremados  sobressy»  e  não  davam  nenhum  rendimento  á  villa,  e  esta 
tinha  vinhos  de  seu  em  abundância,  tanto  da  villa  como  da  Terra  de 
S.  Martinho,  fizeram  vereaçSo  para  que  os  não  colhessem  ali,  mas 
colhessem  os  de  S.  Martinho  quanto  quisessem;  e  porque  lhes  não 
lançaram  talha  para  as  despesas  da  justiça  e  por  o  concelho  e  a  dita 
terra  não  terem  rendas  que  fossem  do  commum,  mandaram  que  pa- 
gassem quinze  soldos  de  cada  moio,  ou  então  pagassem  talhas  pela 
mesma  forma  que  as  pagavam  os  vizinhos  da  dita  villa.  Que  não  havia 
outra  distincçSo  entre  uns  e  outros  senão  esta. 


[Hoje  Souto  de  BebordÒes]. 
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Que  el-rei  mandara  fazer  cerca  na  dita  villa  e  pôr  sisa  nella  e  em 
seu  termo,  e  o  Corregedor  (Álvaro  Paez),  vendo  o  que  el-rei  lhe  man- 
dava dizer  a  tal  respeito,  pusera  a  dita  sisa  na  villa  de  Ponte  e  dji 
Terra  de  S.  Martinho,  porque  era  termo  da  dita  villa,  não  a  pondo 
maior  numa  parte  do  que  noutra. 

Que^  finalmente,  de  todas  estas  cousas  e  de  cada  uma  d'ellas  cera 
voz  e  ffama  e  creença». 

O  corregedor  julgou  apor  contrairos»  os  precedentes  artigos  dados 
por  parte  do  concelho  de  Ponte  de  Lima  e  mandou  que  se  inquirissem 
dez  testemunhas  de  cada  lado.  Enviado  o  feito  e  as  inquirições  a  el-rei, 
este,  presente  Rodrigo  Anes,  procurador  dos  moradores  da  Terra  de 
S.  Mai^tinho,  e  Gonçalo  Martinz^  procurador  do  concelho  de  Ponte, 
julgou  que  aquelles  não  provavam  bastante  e  que  provava  melhor 
o  concelho  de  Ponte  de  Lima,  e  absolveu  este  da  demanda. 

A  carta  de  sentença  é  datada  de  «Leirea»  a  30  de  Maio  da  era 
de  1398. 

N.B.  —  Alarguei-me  no  extracto  doeste  documento,  e  ainda  no  do 
seguinte,  não  só  por  ser  interessante  a  renhidíssima  questão  entre  os 
moradores  da  Terra  de  S.  Martinho  e  a  Gamara  de  Ponte  de  Lima^ 
mas  também  por  ser  oceasionada  pela  construcção  das  muralhas  que 
cercaram  a  villa  até  meados  do  século  passado,  e  de  que  restam  apenas 
a  torre  de  S.  Paulo  ou  da  Expectação,  no  começo  do  Passeio  de  D.  Fer- 
nando, a  torre  que  está  servindo  de  cadeia,  ao  fira  do  dito  passeio, 
e  uma  porta  a  seguir  a.  esta  ultima  torre.  Existe  outrosim  o  lanço  de 
muralha  entre  as  duas  referidas  torres,  mas  está  completamente  enco- 
berto por  casas  encostadas  a  elle  de  um  e  outro  lado. 

IV 

(12  de  Setembro  de  1368) 

Cerca  de  sete  annos  depois  da  sentença  constante  do  documento 
precedente,  os  moradores  da  Terra  de  S.  Martinho  intentam  nova  de- 
manda perante  o  corregedor  de  então  contra  o  concelho  da  villa  de 
Ponte  de  Lima,  sendo-lhes  dada  sentença  contraria. 

Em  vista  d'is80  aggravam  para  el-rei  D.  Fernando,  o  qual,  depois 
da  contestação  apresentada  pelo  dito  concelho  *  e  inquiridas  testemunhas, 


^  Emprego  a  palavra  concelho  no  sentido  que  geralmente  então  tinha  e  teve 
durante  os  séculos  seguintes,  isto  é,  de  camará  municipal.  A  palavra  «camará» 
(camera)j  também  se  usava  então,  mas  quasi  sempre  no  sentido  de  sessão;  disia- 
se  pois :  fazer  camera,  etc,  como  hoje  se  diz :  fazer  sessão,  reuuir-se  para  deliberar. 
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confirma  a  sentença  do  corregedor,  em  data  de  12  de  setembro  da  era 
de  1406. 

Diziam  os  de  S.  Martinho  no  seu  libello  contra  o  concelho  de  Ponte 
de  Lima  (aLjmha»): 

Que  sempre  estiveraiíi  e  estão  «en  posse  e  liuredoe  de  n5  sseerem 
tehudos  nS  costrãgudos  de  pagarem  e  talhas  ne  En  ffyntas  que  o  dito 
Concelho  ponha  ne  lance  na  dita  yilla». 

Que  nessa  posse  e  isenção  estavam  desde  tempos  immemoriaes, 
e  que  só  quando  el-rei  punha  juiz  no  dito  concelho  <e  Ihjs  dauã  cãtya 
de  dinheiros  que  os  do  dito  concelho  Auyã  de  dar  Ao  dito  juiz»,  então 
elles  haviam  de  pagar  as  duas  partes  e  o  dito  concelho  uma  terça; 
o  que  nunca  se  recusaram  a  pagar. 

Que,  estando  assim  na  dita  posse,  e  os  moradores  de  Ponte  t  vedoo 
e  cSsentyndoo  e  n3  o  cStradizSdo  nS  refertando» — só  agora  novamente, 
no  mês  de  dezembro  da  era  de  1404,  Rui  Lourenço,  e  Vasco  Lourenço, 
tabelião,  e  Martim  da  Cabrita,  meirinho  da  dita  villa,  foram  á  Terra 
de  S.  Martinho,  cAo  logo  que  chama  fontaao,  e  que  per  sua  força 
e  Autoridade  e  contra  suas  voStades»  tomaram  a  vários  moradores 
doesse  logar  em  penhor  «sayas  e  pelotes  de  raolheres  e  ssauãas  e  mâ- 
téés  e  outras  cousas  per  Eazò  de  talhas  que  deziã  que  o  dito  Conçe^ 
lho  lançara  Antresy». 

Que  eram  «isentos  e  escusados  de  nS  pagarem  nõ  seedo  Ante 
chamados  ne  ouuydos  como  o  dereito  quer,  fazendo  em  elo  força  e 
esbulho». 

Que  por  muitas  vezes  depois  pediram  que  lhes  entregassem  seus' 
penhores,  e  o  não  quiseram  fazer. 

Por  isso  pediam  que  lhes  alçassem  a  dita  força  e  esbulho,  lhes  en- 
tregassem seus  penhores  ou  o  que  se  achasse  que  elles  valiam. 

O  concelho  da  villa  de  Ponte  contestou  dizendo: 

Que  no  anno  da  era  de  1397  (1359  P.  C),  «quando  se  começara  a 
cercar  a  dita  villa  de  Ponte  de  Ljmha»,  por  motivo  dos  encargos  que 
d'essa  obra  lhe  advinham,  acordara  o  concelho  pôr  sisa  na  dita  villa  e  seu 
termo  sobre  todas  as  cousas  que  se  compravam  e  vendiam,  salvo  pão. 

Que  pedira  por  mercê  a  el-rei  D.  Pedro  autorização  para  poder 
pôr  a  dita  sisa  na  villa  e  seu  termo,  e  que  el-rei  assim  o  outorgara. 

Que  pusera  a  dita  sisa  na  villa  e  na  Terra  de  S.  Martinho  como 
seu  termo,  e  que  os  moradores  da  dita  Terra  não  queriam  «pagar 
na  dita  sisa»,  dizendo  que  não  eram  termo  da  dita  villa  nem  isso  se 
entendia  da  carta  d'el-rei. 

Que,  emfim,  em  razão  d'Í8so  os  moradores  de  S.  Martinho  deman- 
daram o  concelho  de  Ponte  de  Lima  perante  o  Corregedor  de  Entre- 
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Douro-e-Minho,  Álvaro  Paez,  sendo  o  concelho  da  dita  \nlla  absolvido 
da  demanda. 

A  sentença  que  consta  do  documento  n.^  m  faz  parte  da  defesa 
do  concelho  de  Ponte  de  Lima,  e  transcreve-se  em  resumo  grande  parte 
dos  dizeres  d'ella. 

Nas  costas  doeste  pergaminho  lêem-se  três  documentos  relativos  á 
execução  da  sentença  d^elle  constante,  os  quaes  tem  a  data  respecti- 
vamente de  2,  6  e  8  de  Outubro  de  1368.  Para  o  dito  fim  reanem-se 
na  mamôa  quintãa  de  João  Lourenço  Buual,  meirinho-mór  de  Entre- 
Douro-e-Minho,  sita  no  julgado  de  Ponte,  os  procuradores  de  am  e 
de  outro  lado,  a  saber:  Gil  Estevez,  pelo  concelho  de  Ponte,  e  Este- 
vão Martinz,  dos  Casaes,  pela  terra  de  S.  Martinho.  No  terceiro  dos 
três  escritos  diz-se  só  na  viamoa:  São  feitos  por  Mestre  Gonçalo,  ta- 
bellião  de  el-rei. 

V 

(8  de  Novembro  de  1369) 

O  concelho  e  homens  bons  da  villa  de  Ponte  de  Lima  enviaram 
dizer  a  el-rei  D.  Fernando  que  a  dita  villa  cauya  pequeno  termho, 
E  era  de  pouca  companha,  e  nS  Era  pobrada  Como  conprija,  E  que 
outrossy  o  termho  que  auya  Era  de  pouco  pam».  Por  isso  pediam-lhe 
que  c  desse  móór  termho  Aa  dita  uylla  per  que  sse  a  dita  uylla  po- 
desse  melhor  pobrar». 

El  rei,  querendo  fazer  graça  e  mercê  aos  moradores  e  cpobradores» 
d'ella,  e  tper  que  en  auer  b5o  termho  a  dita  uylla  he  per  hy  mais  on- 
rrada  e  mais  auSdada  das  Cousas  que  aos  moradores  delia  faz  mester 
e  des  hy  melhor  guardada  e  deifesa  em  tenpo  de  mester,  ueedo  e  oons- 
syrando  todo» — e  tendo  isso  por  seu  serviço,  deu  por  termo  á  dita 
villa  «o  julgado  de  Penella,  que  he  juto  co  a  uylla  e  o  de  uai  de  uez 
como  parte  pello  barco  de  Soeiro  (?)  e  des  hy  Aa  Egreia  de  Sam  pêro 
do  Souto  e  Seija  a  Egreia  do  julgado  da  dita  uylla  e  dhy  Como  parte 
per  mSte  Redondo  e  dhy  Aa  deuesa  do  porto  do  juiz  e  pella  Carreira  * 
Como  sse  uaij  Ao  spynheiro  do  Couto  Como  parte  c<5  o  julgado  de 
frayam. 

Outrossy  Ihy  dou  por  termho  o  julgado  dagyar  (?)  de  neuha(  Neiva)», 

Manda  el-rei  que  d'ali  em  deante  o  concelho  da  villa  de  Ponte  de 
Lima  use  sobre  os  ditos  julgados  de  toda  a  jurisdição  como  em  seu 


^  São  conhecidos  ainda  hoje  os  sítios  de  Porto- Juiz,  na  freguesia  de  Monte 
Redondo,  e  da  Carreiray  na  Miranda,  concelho  de  Arcos  de  Valdevez. 
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termo,  e  que  esses  julgados  não  tenham  outros  juizes,  nem  vereadores, 
nem  procuradores,  nem  meirinhos,  nem  outros  officiaes  senão  os  da 
dita  villa,  ou  os  que  pelos  juizes  e  vereadores  do  referido  concelho 
lhes  forem  dados. 

A  carta  que  contém  esta  mercê  foi  dada  na  cidade  de  Viseu  a  8 
de  Novembro  da  era  de  1407. 

VI 

(7  de  Abril  de  1383) 

El-rei  D,  Fernando  manda  aos  juizes  e  justiças  de  Ponte  de  Lima 
que  cumpram  a  sentença  dada  pelo  corregedor  Affonso  Martins  Alva- 
rez numa  demanda  entre  Martim  Pirez,  carniceiro,  morador  na  dita 
villa,  de  uma  parte,  e  da  outra  o  concelho  da  villa  de  Ponte  de  Lima, 
representado  por  seu  procurador  Gonçalo  Anes,  tabellião. 

Dizia  Martim  Pirez  que  tinha  e  era  seu  dentro  dos  muros  da  villa 
um  pedaço  de  terreno,  campo,  ou  chão,  «que  dezia  que  forom  casas», 
o  qual  ficava  na  rua  da  Çapataria,  entestando  na  dita  rua  por  mna 
parte,  por  outra  a  contra  cima  na  rua  que  chama  da  Brancaria»  e  par- 
tindo das  outras  partes  com  casas  de  Lopo  AflFonso,  alfaiate,  e  de 
João  Estevez  e  Pêro  Lourenço,  çapateiros,  todos  da  dita  villa.  Que  o 
concelho  da  villa  lhe  tomara  o  dito  terreno  e  fizera  d^elle  rua  por 
onde  se  vai  para  a  rua  nova  das  Pereiras  e  a  dita  da  Brancaria. 

Requeria  pois  o  autor  ao  corregedor  que  mandasse  que  o  concelho 
desembargasse  o  dito  terreno  e  não  fizesse  nelle  a  dita  rua,  pois  d'elle 
queria  tfazer  sua  prol». 

O  procurador  do  concelho  confessa  que  o  terreno  em  questão  era 
do  autor,  mas  que  o  concelho  o  não  podia  escusar  para  rua  e  «servi- 
mento»  da  villa;  que  se  visse  quanto  elle  valia  e  o  concelho  o  pagaria 
por  essa  avaliação.  Nisto  consentiu  o  autor. 

O  corregedor  sentenciou  que  o  concelho  pagasse  a  Martim  Pirez 
a  quantia  de  100  libras  em  dinheiros,  e  lhe  desse  dentro  da  cerca  da 
villa  outro  tanto  terreno  para  nelle  fazer  outra  casa,  ou  para  d'elle  se 
utilizar. 

A  presente  decisão  é  datada  em  Ponte  de  Lima  em  7  de  Abril 
da  era  de  1421. 

Nas  costas  do  pergaminho  estão  escritos  dois  documentos,  da  era 
de  1428  um,  e  outro  da  de  1430,  dos  quaes  parece  deduzir-se  que, 
apesar  de  os  juizes  intimarem  o  procurador  do  concelho  a  pagar  a 
Martim  Pirez  a  quantia  constante  da  sentença  supra,  este  ainda  não 
estava  embolsado  do  seu  dinheiro. 
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VII 
(10  de  Setembro  de  1386) 

O  concelho  e  homens  bons  de  Ponte  de  Lima  enviam  dizer  a  el- 
rei  D.  Joio  I  que  recebem  aggravamento  com  a  doaç&o  que  elle  fizera 
a  Mem  Rodriguez  de  Vaseoncellos  da  terra  de  S.  Martinho,  Lavraja 
e  Lavrujó,  que  foram  sempre  termo  da  villa  de  Ponte  em  tempo  de 
D.  AfFonso  IV,  D.  Pedro  e  D.  Fernando,  «Aos  quaes  Deus  perdom»^ 
e  dos  outros  reis  que  antes  d^elles  foram. 

El-rei,  pois  que  lhe  não  fora  dito  nem  declarado  que  aquellas  terras 
eram  termo  da  dita  villa,  não  embargando  a  doação  que  d'ellas  h&^na 
feito  a  Mem  Rodriguez,  ha  por  bem  e  manda  aos  juizes  de  Ponte  de 
Lima  que,  se  ellas  foram  sempre,  como  dizem,  termo  da  dita  villa^ 
deixem  usar  o  dito  concelho,  homens  bons  e  officiaes  da  mesma  \âlla 
da  jurisdição  das  referidas  terras  e  havê-las  por  termo,  como  sempre 
usaram  e  houveram;  e  que  os  juizes  e  officiaes  nellas  postos  por  Mem 
Rodriguez  não  usem  d'alli  em  deante  de  nenhuma  jurisdição,  pois  não 
fora  tenção  de  el-rei  tolher  á  villa  de  Ponte  o  seu  termo  nem  jurisdição 
que  sempre  houvera. 

Dada  esta  carta  na  cidade  do  Porto  em  10  de  Setembro  da  era 
de  1424. 

VIII 

(8  de  Dezembro  de  1387) 

O  concelho  e  homens  bons  da  villa  de  Ponte  de  Lima  mandaram 
dizer  a  el-rei  D.  João  I,  nas  cortes  que  acabavam  de  reunir  na  cidade 
de  Braga: 

1.**  Que  alguns  senhores  e  pessoas  poderosas,  quando  chegam  á 
villa  e  seu  termo,  tomam  pão,  vinho,  carnes  e  outras  cousas  sem  man- 
dado das  justiças  e  sem  nada  pagarem  aos  donos  d^ellas. 

El-rei  manda  ás  suas  justiças  que  a  todos  aqnelles,  sejam  de  que 
condição  forem,  que  taes  cousas  tomarem  sem  mandado  e  contra  von- 
tade de  seus  donos,  façam  entregá-las  ou  pagá-las  no  dobro  do  que 
valerem;  que,  quando  essas  pessoas  poderosas,  ou  os  homens  de  el-rei, 
precisarem  de  mantimentos,  lhes  os  mandem  dar  por  seus  justos  valo- 
res; e,  finalmente,  que  não  consintam  que  essas  pessoas  lancem  peitas 
nem  talhas  aos  moradores  das  terras  que  de  el-rei  tiverem,  nem  lhes 
tomem  nenhuma  cousa  de  seu  contra  sua  vontade. 

2.®  Que  alguns  fidalgos,  quando  chegam  á  dita  villa  e  legares, 
quando  el-rei  alli  não  está,  tomam  pousadas  e  «barras»,  havendo  esta- 
lagens onde  pousar  e  não  querendo  pousar  nellas. 
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£l-rei  manda  ás  suas  justiças  que  não  consintam  que  esses  fidal- 
gos tomem  as  ditas  pousadas  e  barras,  se  taes  estalagens  houver. 

3.^  c . . .  que  os  copeiros  nossos  e  da  Raynha  minha  molher  e  dos 
Condes  e  mestres  e  outros  senhores  tomam  adegas  em  os  logares  en 
que  nos  e  eles  somos  e  en  outros  logares  e  defendem  aos  donos  delias 
que  nom  vendam  ende  delias  nehuu  vinho  auedo  nos  ditos  logares  bõos 
vinhos  atauernados  de  que  tomar,  por  leuarem  dos  sobreditos,  a  que 
-asi  defendem  que  nom  vendam,  peitas  e  algos  porende». 

Manda  el-rei  que  não  consintam  que  taes  cousas  se  façam  e  que 
se  nesses  logares  não  houver  vinhos  que  sirvam,  que  os  façam  dar  por 
seu  dinheiro  ou  penhores  que  os  valham;  e  prohibe  aos  copeiros  faze- 
rem taes  cousas  por  sua  autoridade,  sob  pena  da  real  mercê. 

4.^  Que  os  condes  e  mestres  e  outros  senhores  tomavam  á  força 
«em  suas  terras,  que  teem  de  *el-rei,  as  bestas  e  armas  que  os  morado- 
res d^ellas  teem  para  seu  serviço. 

Manda  el-rei  que  isso  se  não  consinta  e  que  se  alce  força  aos  que 
taes  cousas  tomarem. 

5.®  Que  entre  el-rei  D.  Fernando  e  o  povo  fora  feito  um  compro- 
miso  cem  razão  das  armações  do  mar»,  em  virtude  do  qual  as  Justiças 
das  terras  deviam  constranger  e  prender  os  homens  para  as  galés,  e 
que  agora  o  almirante,  capitão  e  alcaides  do  mar  fazem  meirinhos 
que  prendem  aquelles  para  d^elles  levarem  peitas  e  algos. 

Ordena  el-rei  que  taes  cousas  se  não  consintam,  e  que  cada  um  em 
seu  cabo  cumpra  o  dito  conipromisso. 

O  documento  presente  é  datado  de  Braga  em  8  de  Dezembro  da 
<íra  de  1425. 

IX 

(Ultimo  de  Fevereiro  de  1390) 

O  concelho  e  homens  bons  de  Ponte  de  Lima  representam  a  el-rei 
D.  João  I  que  algumas  pessoas  houveram  d^elle,  assinados  por  sua 
mão,  alvarás  para  não  servirem,  nem  pagarem,  nem  contribuírem  nos 
encargos  do  concelho;  pelo  que  recebem  grande  aggravamento,  perda 
•e  damno. 

£l-rei,  porquanto  havia  ordenado  que  se  não  guardassem  nenhuns 
alvarás,  salvo  as  cartas  selladas  com  o  seu  sêllo  redondo  ou  pendente, 
ha  por  bem  e  manda  que  aquelles  alvarás  não  sejam  acatados,  e  que 
aquelles  que  os  tiverem  sejam  constrangidos  a  servir  e  contribuir 
como  os  outros  moradores  igualmente  em  todos  os  encargos,  como 
se  taes  alvarás  não  tivessem. 

Dada  em  Coimbra  no  postrimeiro  dia  de  Fevereiro  da  era  de  1428. 
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X 

(14  de  Fevereiro  de  1391) 

Nas  cortes  de  Évora  foram  apresentados  a  D.  João  I,  por  "parte 
do  concelho  de  Ponte  de  Lima,  capítulos  especiaes,  entre  os  qtiaes  um 
que  dizia  que  o  dito  concelho  costumava  enviar  ás  cortes  os  seus 
procuradores,  a  quem  os  vereadores  e  Homens  bons  do  concelho  man- 
davam dar  das  rendas  do  mesmo  concelho  o  dinheiro  necessário  para 
suas  despesas  e  mantimento;  e  que,  quando  á  villa  chegavam  moços 
com  cartas  e  mandados  de  el-rei,  lhes  mandavam  dar  sua  gorgeta  dos 
dinheiros  do  concelho:  os  quaes  dinheiros  lhes  não  querem  «receber 
em  conto»,  sendo  elles  vereadores  e  homens  bons  obrigados  a  pagar 
de  suas  casas. 

El-rei  ordena  ao  meirinho-mór,  corregedores  e  mais  justiças,  a 
quem  a  presente  carta  dever  ser  apresentada,  que  sem  nenhum  outro 
embargo  recebam  em  conto  ao  dito  concelho,  vereadores  e  procurador 
todos  os  dinheiros  que  foram  ou  houverem  de  ser  dados  aos  procura- 
dores enviados  ás  cortes,  e  não  os  que  forem  dados  aos  moços  man- 
dados por  el-rei. 

O  documento  de  onde  isto  consta  tem  a  data  de  14  de  Fevereiro 
da  era  de  1429,  e  foi  passado  na  cidade  de  Évora. 

XI 

(20  de  Dezembro  de  1301) 

Oito  capitulos  geraes  apresentados  nas  cortes  que  acabavam  de 
reunir-se  em  Viseu,  e  respectivas  respostas. 

Datado  de  Viseu  em  20  de  Dezembro  da  era  de  1429. 

1.®  Os  procuradores  dos  concelhos  do  reino  dizem  a  el-rei  que 
elle  bem  sabia  que  os  reis  seus  antecessores  ordenaram  que  fossem 
tcostrãjudos  os  seruidores  e  dados  aaquellas  pessoas  que  os  mereçesem 
e  mays  teuesem  de  fazer»  e  que  todavia  el-rei  mandara  o  contrario, 
isto  é,  que  nSo  fossem  constrangidos  a  servir:  do  que  se  seguia  grande 
damno  para  os  povos,  pois  havia  muitos  que  tinham  encargo  de  cavalios 
e  grandes  fazendas,  e  de  aproveitar  muitos  bens  e  honradas  fazendas 
que  teem,  de  que  el-rei  tem  de  haver  seus  direitos  e  tributos  para  pro- 
veito do  seu  reino,  e  muitos  nestas  condições  não  podiam  lavrar  nem 
taproveitar»  os  seus  bens.  Pediam  portanto  a  el-rei  que  mandasse  que 
08  ditos  servidores  sirvam  e  morem  como  no  tempo  dos  outros  reis. 

El-rei  responde  que  se  alguns  tiverem  filhos  ou  filhas,  c quantos 
quer  que  selam»,  que  taes  filhos  ou  filhas,  «em  mente  esteuerem  e  mo- 
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rarerri  com  seus  padres  e  madres  nom  seiam  obrigados  morar  com 
outros».  Item,  que  se  alguns  ou  algumas  morarem  com  alguém  por 
suas  vontades,  não  sejam  tirados  áquelles  com  quem  morarem,  nem 
obrigados  a  morar  com  outrem.  E  tirados  estes  casos,  aos  que  forem 
taaes  pesoas  que  seiam  pêra  seruir  outrem,  que  seiam  a  ello  costrãjudas» 
pelas  justiças  da  terra,  ctaixandolhes  asoldadas»  pela  forma  como  el-rei 
acordar  com  o  seu  conselho. 

2.®  Outrosim  dizem  que  el-rei  mandara  que  não  houvesse  almota- 
caria  no  reino  em  nenhuma  cousa,  e  que  d^sso  se  seguia  grande  pre- 
juízo para  os  seus  povos,  porque  as  cousas  não  são  dadas  por  seus 
preços,  e  aquillo  que  custa  um  dinheiro  é  vendido  por  vinte,  e  por 
esta  razão  as  cousas  são  postas  em  grande  carestia  por  falta  da  dita 
almotaçaria,  porque  os  que  hão  de  manter  fazenda  de  ricos  tornam-se 
em  pobres  e  os  regatões  enriquecem. 

Concede  el-rei  o  que  é  pedido,  cSaluo  que  se  ante  soya  dauer  al- 
motaçarias  em  sellas  e  freos  e  em  nas  armas  de  qnall  quer  maneira  que 
seiam  e  em  çapatos  desfrolados  (?)  e  em  todo  lauor  de  polayna  de  capa- 
teiros  ou  em  çapateiros  que  husarem  deste  mester  e  em  tapetes  e  vidros 
e  borilamentos  (?)  que  queremos  que  em  estas  coussas  as  nom  aja». 

O  outorgado  nestes  dois  capitules  não  se  entende  com  a  cidade  de 
Lisboa^  onde  el-rei  tinha  promettido  nada  mudar  emquanto  outra  não 
fosse  a  vontade  dos  moradores  e  dos  que  nelia  tinham  mesteres. 

3.®  Que  ordenação  fôra  posta  pelos  reis  passados  para  que  nenhuma 
pessoa  fosse  presa  por  «carta  de  malldizer,  nem  por  libellos  famosos 
ne  por  querellas  nem  denuçiaçÕes  que  delia  forem  dadas  por  pessoas 
a  que  os  ffeitos  nS  perteençam».  Pedem  pois  que  el-rei  mande  que  isso 
se  cumpra  e  ninguém  seja  preso  por  taes  «enfamaçSes»  ou  accusaçSes, 
fca  muytos  forom  por  ellas  presos  e  danados  do  que  auyã», — e  se 
guarde  o  que  el-rei  D.  Aífonso  IV  mandou:  t  que  nenhuu  seja  preso 
saluo  se  deli  for  querelado  e  jurar  e  nomear  testemunhas». 

Praz  a  el-rei  que  se  guarde  a  dita  ordenação. 

4.®  Pedem  a  el-rei  que  faça  guardar  a  ordenação  que  prohibe  aos 
corregedores  tomarem  conhecimento  dos  feitos  de  que  os  juizes  das 
terras  dissessem  poder  fazer  direito,  pois  isso  se  não  observava,  apesar 
de  por  el-rei  já  ter  sido  mandado  em  cortes;  e  que  os  corregedores 
«leuam  comsygo  os  presos  e  que  degastam  o  que  ham». 

El-rei  manda  que  se  guardem  as  ordenações,  como  nellas  é  contido, 
e  que,  se  os  corregedores  forem  contra  isto,  lhes  o  estranhará. 

5.®  Que  algumas  pessoas  «trajem  Rendadas  E  aforadas  herdades 
E  outras  posyssSes  digreias  E  moesteiros  e  doutras  pessoas»  por  certos 
preços,  e  acontece  que  as  ditas  pessoas  teem  «os  nouos  e  fruytos  em 
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seus  agros  e  pousadas  as  quaees  lhe  som  acontjadas  nas  peitas  e  pe- 
didos t,  nXo  descontando  as  rendas  qae  por  ellas  dâo  nem  as  despesas 
que  com  ellas  fazem.  Pedem  pois  que  só  seja  f  acontyadoí  a  cada  um 
o  que  for  seu  («o  que  ham  em  saluo»). 

A  isto  responde  el-rei  que  se  estimem  estes  emprazamentos  no  valor 
que  teriam  com  todos  os  seus  encargos,  e  que  só  sejam  tributados  nesse 
valor. 

6.®  Pedem  a  el-rei  que,  no  caso  de  haver  guerra,  aquelles  que 
tiverem  propriedades  em  logar  em  que  nXo  as  possam  lavrar,  com  re- 
ceio dos  inimigos,  não  paguem  nos  ditos  pedidos  por  essas  propriedades, 
«porque  nom  ham  delias  proU». 

El-rei  responde  que  pedem  bem  e  que  lhes  agradece  muito  tal 
c  petitório». 

7.^  Que  el-rei  bem  sabia  já  lhe  terem  pedido  que  nestes  avalia- 
mentos,  que  se  haviam  de  fazer  por  todo  o  reino  para  o  dito  pedido 
que  se  vae  arrecadar,  não  entrassem  cavallos  nem  armas  d'aquelles 
«que  som  contyosos  de  as  terem»,  nem  suas  casas  de  morada,  nem 
cavallariças,  nem  roupas  de  cama  nem  de  vestir,  porque  d^isso  lhes 
não  provém  rendimento  algum  e  por  el-rei  «lhes  foy  outorgado  parte 
dello».  Pediam  pois  «que  lhes  desse  em  ello  liuramento  para  hauerem 
suas  cartas». 

Resposta  de  el-rei:  «que  nos  praz  que  se  nom  contyem  cauallos  nem 
armas,  mays  do  ali,  que  dízetn,  que  nos  nom  parece  Razom  £  a  quanto 
meos  dos  bSes  contarem  tanto  mays  pagarem  o  que  he  peyor  pêra 
elles». 

8.®  Pediam  mais  os  procuradores  dos  concelhos  que  nenhuma  pes- 
soa fosse  escusada  neste  pedido  por  carta,  ou  alvará,  ou  privilegio 
que  tivesse,  «saluo  se  for  donas  e  caualeiros  E  todos  aquelles  que  con- 
tynuadamente  seruirom  na  guerra  ataa  o  cerco  de  tuy  E  os  creligos 
daquello  que  ham  dos  seus  benafiçios  e  se  ouuerem  bees  patrimonyaaes 
que  paguem  delles  come  cada  huu  dos  leygos». 

Ao  que  responde  el-rei  que  lhe  praz,  «Saluo  dos  creligos  beneficiados 
os  quaees  n5  he  aguisado  pagarem  de  seus  b?es  poys  em  sua  parte 
paganfi  dos  benefícios  que  teem». 

XII 

(1  de  Janeiro  de  1394) 

Alguns  capítulos  especiaes  apresentados  a  D.  João  I  pelos  procura- 
dores de  Ponte  de  Lima  nas  cortes  ultimamente  reunidas  na  cidade 
de  Coimbra. 


o  Archeologo  Português  193 

1 .®  Dizem  os  procuradores  do  concelho  e  homens  bons  da  villa  de 
Ponte  de  Lima  que  na  dita  villa  ha  almocreves  e  que  parte  d'elles  se 
tornaram  em  pessoas  poderosas  e  obtiveram  cartas  de  el-rei  que  os 
escusam  de  todos  os  encargos,  sendo  poucos  os  outros  que  ficam  ser- 
vindo o  seu  oflScio;  e  que,  quando  é  lançado  algum  encargo  do  con- 
celho, lhes  é  demasiadamente  pesado,  resultando  de  afai  grandes  custas 
e  perdas. 

El-rei  responde  que  os  ditos  almocreves  sirvam  o  concelho  no  dito 
ofRcio  de  almocrevaria,  emquanto  d^elle  usarem,  não  embargando  as 
ditas  cartas. 

2.^  Que  na  dita  villa  estão  os  escudeiros  de  el-rei  ha  três  annos, 
e  por  carta  de  el-rei  lhes  dão  pousadas  e  camas  sem  dinheiro;  o  que 
é  grande  aggravamento  aos  donos  das  casas  e  roupas. 

Responde  el-rei  que  dêem  aos  ditos  escudeiros  algumas  pousadas 
escusadas  por  algum  tempo,  até  que  se  possam  alugar  em  alguma 
parte,  e  que  os  ditos  escudeiros  busquem  roupas  em  que  adormãt. 

3.°  Que  no  termo  da  dita  villa  tem  a  Ordem  do  Hospital  e  de 
Christo  certos  casaes,  e  que  alguns  d^esses  casaes  «se  espedeçã  em 
partes,  per  gisa  que  o  que  auja  de  seer  pobrado  por  hua  pessoa 
repartesse  per  mujtas»  e  as  ditas  pessoas  lavram  e  aproveitam  ou- 
tros bens  que  teem  seus  ou  de  outras  pessoas,  e,  pelo  que  assim 
teem  das  ditas  Ordens,  escusam-se  de  servir  e  pagar  nos  encargos 
do  concelho. 

Em  resposta  a  isto  manda  el-rei  que  paguem  das  outras  herdades 
suas  e  alheias,  que  lavrarem,  e  sejam  escusados  de  pagar  das  que 
trouxerem  das  ditas  Ordens. 

4.**  Que  el-rei  confirmara  por  sua  carta  ao  dito  concelho  os  seus 
privilégios,  usos  e  costumes  que  sempre  houveram;  que  sempre  os  de 
Ponte  levaram  suas  mercadorias  a  Viana  e  pela  foz  d'alli  para  Lisboa 
e  para  outras  quaesquer  parte»,  sem  encargo  nem  embargo  nenhum; 
e  que  agora  novamente  os  alcaides,  moradores  e  homens  bons  da  dita 
villa  de  Viana  puseram  postura  e  ordenação  que  qualquer  que  i  mesma 
villa  trouxer  vinhos,  ou  pelo  rio  os  passar  pela  foz,  pague  cinco  libras 
para  o  concelho,  sendo  certo  que  os  do  concelho  de  Ponte  de  Lima 
teem  privilegio  de  não  pagarem  portagem,  nem  passagem  nem  costu- 
magem. 

Resposta: 

Que  se  assim  é  que  os  da  villa  de  Viana  puseram  a  dita  postura, 
ella  lhes  não  seja  guardada,  e  que  os  de  Ponte  de  Lima  sejam  escu- 
sados d'ella,  como  pedem. 

Dada  na  cidade  de  Coimbra  no  1.®  dia  de  Janeiro  da  era  de  1432, 
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y^Tz:**^  L..l%  Vav»  d^  Tar*:-.a*  trs-^Ããr  *  ocT>i:-r  oa  cijct^íÇí»."  dr 
K:::r»:'I»-,r>-í:-Miii. V.  por  D.  Fre:  Alvam*  íi.nçalrrz  Caorll-.--  Privr 
^o  H'/«pIui  ^  Mar^:?.^  da  L•>^^c;  dtr  Ei-B^:  e  sea  Meirinb-i^Mvr  «ctr^ 
I>/or'>-e'Mir.í.o  <:TráA-o5-Mo::Ur».  appare>rrazi  Afonso  Martinx  e  Esce- 
\5»  Goi^çalr^fz,  hviE^::.*  l--:i5  e  moradirTs  da  vilia  dr  P«:»at-e  de  Uma, 
e  díjM^nun  ao  díu>  ouríi^/r  qa*?  o  coa:-^Iiió  e  bjinens  1x*!is  da  «fita  \zZi 
án  PonUr.  porq'jai:to  recebiam  alguns  aggravr»*  do  eoaoelbo  e  kofnezs 
borji  da  villa  de  VíazLa.  e  porque  sabiam  que  elie  ouTÍdor  estava  nesu 
meAiua  vllia  fazendo  correição,  os  mandaram  á  presença  d'elle  ««avidor 
para  lhe  dízer<^m  aqaelles  af:grav<^  e  semrazoes  qae  recefaianL.  para 
o  dito  ooridor  os  fazer  ch>^gar  ao  conhecimento  dos  homens  boas  do 
ctfUfjiXiih  de  Viana. 

O  ouvidor  mandoQ  entio  chamar  á  saa  presença  os  juizes,  verea- 
dores, procurador  e  homens  bons  da  dita  villa,  expô»-Ihes  as  queixas 
aoe  acabava  de  ouvir,  e  ordenou-lhes  que  dissessem  o  que  a  tal  res- 
peito Wihiii  parecei^se.  Os  de  Viana  pediram  que  os  ditos  aggravos  lhes 
{(fsn^sm  apresentados  por  escrito,  que  em  segada  responderiam.  £  logo 
os  dit^iS  Affonso  ^íartinz  e  Estevão  Gonçalves  tderom  huoa  çedoUa 
i  encrípto  de  q  o  thor  tal  he  ouuvdor  estes  som  os  agrauos  q  Entende 
os  homSs  bSos  e  cSçelho  de  ponte  de  Ijmha  rreçebem»,  etc. 

1.^  Queizam-se  os  «peizeteirosv  de  Ponte  de  que  os  peixeiros  de 
Viana  lhes  não  deixam  comprar  nenhum  pescado  antes  que  elles  com- 
prem; e  que  ás  vezes  acontece  que  os  peixeiros  de  Ponte  compram 
um  barco  de  pescado,  ou  outra  porção  do  mesmo,  e  as  reg-ateiras  e 
peixeiros  de  Viana  lhes  «demãdam  e  pedem  q  Ihys  dem  quinham  £  o 
Almoadom  cS  eiles  íFazendo  esto  por  lenarem  ganças  do  pescado  mais 
q  por  o  elles  quererem  cSprar  e  auendo  em  a  dita  nilU  outros  pesca- 
dos— outrosy  Acontece  q  os  nossos  peixeiros  cSprom  as  uezes  o  pes- 
cado e  t&nho  cSprado  e  pagado  e  tomolho  os  de  vianat. 

2.®  «Outrosy  os  vezinhos  de  Ponte  Am  de  trager  e  tirar  per  a  foz 
em  fora  sal  e  pescado  e  vinhos  e  outras  mercadorias  E  as  lenarem 
pêra  a  dita  uilla  e  os  de  viana  os  enbargon  e  Ihys  nS  querem  leixar 
husar  dello  Auendo  nos  dusar  com  elles  come  vezinhos». 

3.^  Alguns  habitantes  de  Viana,  para  causarem  prejuizo  aos  de 
Ponte,  «rendem  a  mal  tosta  E  cStrangam  os  moradores  de  ponte  q  pa- 
gem hílu  marauedi  velho  de  cada  tonel  de  vinho  q  tirareni  peila  dita 
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íFoz  em  fora  ssendo  certos  e  sabedores  q  os  de  ponte  ssom  Eixentos 
de  n<5  pagar  as  ditas  cousas  E  como  quer  q  este  trabuto  é  delrrey 
Segudo  elles  dizem  os  de  viana  sa  apertom  mais  a  esto  q  elrreyt. 

E  expostos  assim  os  referidos  aggravos,  os  de  Viana  respondem: 

Áo  1.°  capitulo  dizem  aq  a  elles  praz  q  quando  se  acontecer  q  os 
peixeteiros  da  dita  uilla  de  ponte  de  Ijmha  mercarem  pescado  na  dita 
uilla  de  viana  com  os  peixeteiros  e  rregateiras  da  dita  uilla  de  viana 
e  fFezerem  almoeda  q  os  de  ponte  aiam  quinham  do  dito  pescado  come 
nossos  vezinhos». 

Ao  2.®  capitulo  dizem  que  lhes  praz  de  usarem  com  elles  como 
sempre  usaram  e  lhes  não  embargam  trazerem  ou  tirarem  sal,  nem 
vinhos,  nem  outras  mercadorias,  pagando  a  el-rei  os  seus  direitos,  e 
ao  concelho  os  seus. 

Ao  3.®,  que  não  embargam  nem  constrangem  os  vizinhos  de  Ponte 
pelas  cousas  cconthudas»  no  dito  capitulo. 

D'isto  tudo  pediram  os  de  Ponte  de  Lima  esta  carta  testemunha- 
vel,  sob  o  sêllo  de  el-rei  que  anda  na  dita  correição,  e  o  ouvidor  lhes 
a  mandou  dar  na  dita  villa  de  Viana  em  14  do  dito  mês  de  Junho. 

Gonçalo  Lourenço  a  fez. 

a  Concertada  esta  carta  pellas  rrespostas  e  capitólios  delias  pellas 
ditas  partes». 

P.*'  Cunha  Brito. 


Projecto  de  moeda  de  20  réis  para  Angola 


D.  LUIZ  oJoREIo  DE  «PORTUGAL.  Busto  á  esquerda  dentro 
de  iim  circuito  de  glóbulos.  No  exergo  <>  1886  «.  Na  orla  circulo  de 
granitos. 

5f.  PROVINoIAoDEoANGOLA.  No  campo  20  (indicaçSo  de 
valor)  dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho.  No  exergo  a  palavra 
o  ULTRAMAR  o.  Na  orla  circuito  de  granitos.  Cobre.  Peso  11*'",95. 
Diâmetro  de  32  millimetros. 
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Uma  questão  de  interesse  geral  na  cidade  de  Loanda,  a  falta  de 
agua  potável,  foi  o  motivo  que  originou  a  cunhagem  do  ensaio  mone- 
tário que  acabámos  de  descrever. 

A  associação  intima  que  neste  caso  ha  entre  a  moeda  e  a  agua 
parecerá  suspeita,  ou  de  fraca  evidencia,  a  quem  ignore  as  conside- 
raçSes  que  precedem  o  decreto  de  12  de  Dezembro  de  1885  e  o  teor 
geral  d'elle,  publicado  no  Diário  do  Governo  n.®  290  de  23  do  mesmo 
mês  e  anno. 

Neste  diploma  o  Ministro  da  Marinha  e  Ultramar,  Manoel  Pinheiro 
Chagas,  disse:  <A  mais  importante  cidade  da  AMca  Portuguesa  não 
podia  ter  importante  desenvolvimento  de  população  por  falta  de  agua 
aos  moradores  e  para  aguada  dos  navios.  Desde  o  sec.  x\lli  datam 
as  tentativas  para  trazer  á  cidade  as  aguas  do  rio  Quanza.  No  sec.  xix 
chegou  a  formular-se  um  contrato  em  que  uma  sociedade  particular 
se  compromettia  a  trazer  a  Loanda  as  aguas  do  rio  Bengo  canalizadas. 
O  contrato  não  teve  effeito  e  a  cidade,  entre  dois  rios,  este  ao  norte 
e  o  Quanza  ao  sul,  por  falta  de  meios,  que  não  de  iniciativa,  como 
vemos,  continuou  a  lutar  com  a  falta  de  um  género  tão  necessário  á  vida. 
Em  1885  a  agua  do  rio  Bengo  vinha  á  cidade  em  pipas,  em  barcos, 
e  era  vendida  por  preços  exorbitantes.  Tratava-se  da  eonstrucção  do 
caminho  de  ferro  (do  Ambaca)  e  comprehendia-se  que  durante  a  eons- 
trucção e  ainda  depois  d'elle  concluido,  pela  aíHuencia  de  forasteiros, 
a  falta  seria  enormemente  sentida». 

Ultimamente  outras  propostas  tinham  sido  apresentadas.  Newton 
e  Eduardo  Ayala  dos  Prazeres  propunham-se  organizar  úma  companhia 
com  o  capital  de  675:OOOí3iOOO  réis.  O  Governo  da  metrópole  autori- 
zaria a  emissão  de  540:000^000  réis  em  papel  moeda  e  asseguraria 
o  consumo  diário  de  50  metros  cúbicos  de  agua  ao  preço  de  1^000  réis 
por  cada  metro  cubico. 

Esta  proposta  não  foi  acceite.  O  Governo  teria  de  pagar  91:OOOi5000 
réis  pelo  consumo  annual  sem  que  o  Thesouro  auferisse  lucros,  e  era  pro- 
vável que  o  aumento  da  circulação  fiduciária  na  provincia  angolense 
desagradasse  ao  commercio  em  geral. 

A  firma  Silva  Sanches  &  Bouvret  fixava  no  seu  projecto  de  con- 
trato o  preço  da  agua  em  500  réis  por  metro  cubico  e  pedia  ao  Estado 
a  garantia  de  500  metros  cúbicos  diários  e  não  lhe  offerecia  vantagens. 
Nesta  malfadada  situação  de  projectos  irrealizáveis,  Alexandre  Pe- 
res, concessionário  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca,  propôs  a  emissão  de 
550:OOOí51000  réis  em  moeda  de  cobre  para  a  circulação  na  provincia, 
fornecendo  elle  o  metal  para  a  cunhagem  e  pagando  as  despesas  d^ella. 
O  Estado  lucrava  a  senhoreagem  da  emissão  e  o  juro  de  6  por  cento 
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ao  anno,  pago  pelo  proponente  sobre  as  quantias  que  recebesse  a  titulo 
de  empréstimo,  as  quaes  pagaria  em  qualquer  espécie  de  moeda  cor- 
rente. 

As  aguas  do  rio  Bengo,  captadas  em  Quifangonde,  entrariam  em 
Loanda  e  seriam  vendidas  ao  preço  de  500  réis  por  cada  metro  cubico. 

O  Estado  acceitou  a  proposta,  vantajosa  como  era,  e  o  contrato 
foi  fechado  em  12  de  Dezembro  de  1885. 

A  importância  de  550:OOOf5000  réis  em  moeda  de  cobre  não^^era 
excessiva,  como  parecerá  á  primeira  vista,  pois  que  d*ella  sempre  havia 
grande  falta  na  província.  Um  curioso  motivo  da  escassez  é  narrado  no 
seguinte  trecho  de  informação,  dada  pelo  Governador  Geral  de  Angola  * : 
«O  dinheiro  em  cobre  é  uma  mercadoria  como  outra  qualquer,  um  meio 
de  permutação  indispensável,  e  o  gentio  tem  por  costume  enterrá-lo, 
não  dizendo  onde,  para  não  ser  roubado,  e  assim  succede  que  de  cen- 
tenas de  contos  de  réis  doeste  género,  que  tem  sido  importados  na 
provincia,  quasi  se  não  conservam  em  circulação  nem  5  por  cento». 

Alexandre  Peres  carecia  de  muito  abundantes  sommas  de  dinheiro, 
o  infimamente  subsidiário,  para  distribuir  aos  seus  trabalhadores  já 
occupados  na  construcção  da  via  férrea  e  áquelles  que  convidaria  para 
a  realização  do  novo  emprehendimento.  Centenares  de  indígenas  afflui- 
riam  a  Loanda,  ávidos  do  metal  amoedado  que  melhor  lhes  convinha 
para  opulentar  thesouros  escondidos.  Já  não  havia  macutas;  a  moeda 
continental,  importada  outrora,  era  enterrada  em  vida!  e  perdia-se  na 
memoria  o  tempo  em  que  o  Angolense  recebia  de  bom  grado  o  insi- 
gnificante cauri  (Cyprea  caurica,  de  Lamarck),  denominado  zumbo  em 
Angola.  Vemos,  pois,  que  a  somma  de  550:000^1000  réis  não  era  de- 
masiada para  figurar  nas  compras  diárias  do  indígena,  sem  prejuizo 
do  estranho  modo  pelo  qual  arrecadava  as  suas  magras  economias. 

A  Direcção  da  Casa  da  Moeda  foi  consultada  acerca  do  typo  com 
que  devia  ser  emittida  a  projectada  moeda,  como  sempre  succede  em 
casos  análogos. 

A  informação  não  se  fez  esperar*.  Seria  conveniente  que  a  moeda 
não  tivesse  o  typo  igual  ao  da  metrópole,  a  fim  de  que  não  voltasse  aqui. 
O  regresso  importaria  prejuizo  para  o  Thesouro,  que  não  auferiria 
lucros  da  amoedação  que  estava  autorizado  a  efFectuar  para  o  curso 
no  continente  do  reino,  por  disposição  do  Parlamento.  A  Direcção  pon- 
derava que  desde  1871  até  1879  mais  de  100:000(5000  réis  de  moeda 
de  cobre,  typo  da  do  reino,  enviados  para  Angola  já  não  existiam  ali 


*  Vide  o  decreto  de  12  de  Dezembro  de  1885,  já  referido. 

*  Livros  25  B  e  C  do  Archivo  da  Casa  da  Moeda. 
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na  circulação.  Muitos  caixotes  idos  num  vapor  voltavam  intactos  para 
a  metrópole  no  regresso  do  mesmo.  Exemplificava  que  a  Inglaterra 
adoptou  typos  especiaes  de  mc^eda  para  cada  uma  das  suas  colónias, 
a  fim  de  que  não  abunde  ou  falte  em  qualquer  d'ellas,  viajando,  com 
prejuizo  no  bom  andamento  das  transacçSes  do  pequeno  commercio. 
Em  consequência  doestas  considerações  convinha  adoptar-se  um  typo 
especial  e  de  certa  novidade. 

Tinha  razão  o  illustre  Director  da  Casa  da  Moeda,  o  Conselheiro 
Augusto  José  da  Cunha.  E  certo  que  a  moeda  de  XX,  X  eV  de  1867, 
mandada  para  Angola  por  decreto  de  26  de  Junho  do  mesmo  anno, 
typo  dos  n.®*  10,  11  e  12  da  estampa  Lix  do  vol.  2.°  de  Teixeira  de 
Aragão,  e  bem  assim  a  de  1874,  enviada  para  as  ilhas  de  S.  Thomé 
e  Príncipe,  circularam  livremente  no  reino. 

Para  a  apreciação  do  Ministro  da  Marinha  e  Ultramar,  que  se  con- 
formara com  as  consideraç5es  supra  referidas,  a  Casa  da  Moeda  enviou 
um  modelo  ou  projecto  para  o  anverso  da  moeda  de  20  réis,  conforme 
o  desenho  aqui  figurado,  com  a  modificação  constante  de  dois  florões, 
em  vez  de  dois  pontos,  que  acompanhassem  a  data,  e  dois  modelos 
para  o  reverso  da  mesma  moeda.  O  primeiro,  o  approvado,  é  o  que 
apresentamos;  o  segundo,  que  apenas  differia  d'aquelle  por  conter  na 
orla  superior  as  palavras  AFRICA  «  PORTUGUEZA,  que  substituiam 
a  legenda  PROVÍNCIA  <>  DE  <>  ANGOLA,  foi  o  rejeitado. 

Os  padrões  de  10  e  de  5  réis  teriam  typos  absolutamente  ig-uaes 
aos  desenhos  da  moeda  de  20  réis  que  fosse  approvada.  Os  pesos  e  diâ- 
metros regular-se-hiam  pelo  modo  seguinte: 


PadrôcH 

Pesos 

Diâmetros 

Moeda  de  20  réis 

0^,012 
0S006 
0S003 

0-,032 
0-,025 
0-,021 

Moeda  de  10  réis 

Moeda  de    5  réis 

Em  consequência  de  o  Governo  ter  recommendado  brevidade  na 
prontificação  dos  punções  e  matrizes,  foram  aproveitados  trabalhos  de 
gravura  que  estavam  em  uso;  assim,  o  punção  do  retrato  de  El-rei 
é  o  que  foi  dado  á  moeda  de  XX  réis  do  reino,  cunhada  desde  1882, 
e  a  coroa  de  louro  e  carv^^alho  do  reverso  não  se  difFerença  da  que  serviu 
na  moeda  de  X  réis  da  mesma  época. 

Nota-se  que  na  legenda  do  reverso  falta  a  letra  C,  substituida  por 
uma  arruela  na  palavra  PROVIN  <>  IA.  A  falta  explica-se  pela  seguinte 
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theoria  de  convençXo  no  fabrico  de  ensaios  monetários.  Quando  ha  duas 
provas  referentes  a  projecto  novo,  é  costume  deixar  bem  visivel  numa 
d'ellas  a  falta  de  letra,  ou  letras,  ou  outro  sinal  qualquer,  a  fim  de  que 
a  prova  escolhida  facilmente  se  distinga  da  rejeitada. 

Infelizmente  os  Srs.  numismatas  nunca  obterão  exemplares  de 
moedas  cujos  desenhos  sejam  conformes  com  o  ensaio  aqui  figurado, 
porque  não  existem.  A  prova  é  única.  Existia  na  coUecção  monetária 
que  foi  organizada  pelo  fallecido  numismata  José  Lamas.  No  catalogo 
respectivo  teve  o  n.®  1:141  de  ordem.  As  provas  ou  desenhos  dos  pa- 
drões de  10  e  de  5  réis  não  foram  executadas. 

Em  2  de  Dezembro  de  1887  foi  ordenado  q  embarque  da  primeira 
remessa  de  numerário  por  conta  de  550:0(X)íJ000  réis  destinada  ao 
concessionário  Alexandre  Peres.  Foi  para  Angola  no  vapor  S.  Thomé, 
que  seguiu  viagem  a  6  do  mesmo  mês.  Constou  de  40:000^51000  réis 
no  padrão  de  20  réis,  de  14:000^5000  no  de  10  réis  e  de  1:000^1000 
no  de  5  réis.  Teve  o  typo  da  moeda  do  reino.  Ignora-se  por  que  mo- 
tivo caducou  o  projecto  especial,  approvado  como  fora  com  as  forma- 
lidades devidas.  No  reino  tem  circulado  moedas  d^aquelles  padrões  com 
o  millesimo  1887.  Serão  parte  das  que  viajaram  até  Loanda,  para  ali 
promoverem  um  emprehendimento  de  interesse  geral  e  absolutamente 
necessário? 

Lisboa,  Janeiro  de  1907. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Antiguallias  de  Bujões 

Depois  de  escrita  a  pequena  noticia  que  publicámos  n-0  Arch. 
Port.,  IX,  53-54,  tivemos  occasião  de  ir  ver  a  vinha  em  que  appare- 
ceram  os  objectos  de  que  se  faz  menção  nella,  e  adquirimos:  dois  dena- 
rios  dos  seis  achados  pelos  cavadores,  os  dois  objectos  de  cobre  descritos 
no  4.®  fascículo  da  Portugália,  p.  827,  um  moinho  romano  com  as  duas 
pedras  que  cedemos  ao  Museu  Ethnologico,  assim  como  três  pesos  de 
barro  e  quatro  fragmentos  de  vasos  de  argilla.  Passamos  a  descrever 
rapidamente  tudo  isto. 

A)  Pesos 

1)  Um  peso  de  barro  avermelhado,  de  forma  prismática,  de  sec- 
ção sub-quadrada,  de  O™,  12  de  altura,  furado  no  vértice;  pesa  450 
grammas. 
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2)  Um  peso  de  barro,  igual  ao  do  n.^  1,  de  forma  prismática,  de 
secção  quadrada,  de  O",  115  de  altura,  furado  no  vértice;  pes*  200 
grammas. 

3)  Um  peso  de  barro,  igual  ao  dos  outros  dois,  de  forma  prisma- 

lica,  de  secçSo  rectangular,  de  0^,22  de  altura,  furado  no  vértice  como 

os  outros. 

B)  Fragmentos  de  Tasos  de  barro 

1)  Um  fragmento  de  vaso  (?)  de  grande  diâmetro,  de  barro  de  côr 
acizentada,  com  um  cordão  de  0'",01  de  largura  e  outro  tanto  de  al- 
tura, situado  a  0'",08  da  parte  superior  da  boca,  a  qual,  assim  como 
o  de  outro  fragmento  da  Cumieira,  n.^  12,  não  é  botízontal  mas  curva, 
a  ponto  de  parecer  constituir  a  abertura  de  um  forno  de  pequenas  di- 
mensSes,  semelhante  a  alguns  actualmente  usados  e  que  se  podem 
deslocar  de  um  ponto  para  outro. 
I  Este  fragmento  é  muito  liso,  ennegrecido  pelo  fogo  ou  por  canrão 

F  na  face  interna  toda  e  parte  do  bordo. 

l  2)  Um  pedaço  de  vaso  de  grande  diâmetro,  de  barro  avermelhado, 

I  de  boca  horizontal,  sem  ornamentação,  com  um  grande  rebordo  sepa- 

I  rado  apenas  do  ventre  do  vaso  por  um  sulco  bem  pronunciado,  liso  e  de 

^-  massa  bastante  gosseira,  sem  vidrado  de  espécie  alguma. 

^  3)  Um  pedaço  de  outro  vaso  de  grandes  dimensões,  grosseiro,  com 

uma  forte  asa  transversal,  de  côr  acinzentada,  sem  ornamentação  de 
i  espécie  alguma. 

4)  Parte  de  uma  asa  de  um  vaso  de  barro,  em  que  se  observam 
na  constituição  da  parte  três  camadas,  duas  das  quaes,  a  externa  e  a 
interna,  de  côr  vermelha  e  a  media  cinzenta,  muito  liso,  com  um  sulco 
em  meia  cana  ao  longo  da  asa.  Dos  quatro  fragmentos  é  este  o  de 
mais  acurado  fabrico. 

Por  occasião  da  visita  soubemos  dos  donos  da  vinha:  1.®,  que  ha 
annos  appareceram  alguns  caixões  de  tijolos  (sepulturas  de  tijolos 
íguaes  ás  de  Athey — Arch.  Port.,  ii,  298);  2.®,  uma  pedra  com  uma 
inscripção  latina,  que  descreveremos  noutra  noticia;  3.^,  um  subterrâneo 
pouco  alto  com  o  pavimento  formado  de  tijolos  e  as  paredes  de  can- 
taria; 4.®,  uma  pedra,  como  uma  caixa  de  rufo,  de  0™,2õ  de  diâmetro 
e  0^,30  de  altura,  a  pico  miúdo  e  com  uma  falha  num  quarto  da  cir- 
cunferência; 5.^,  limalha  de  ferro  em  grande  quantidade;  6.^,  grande 
numero  de  pedaços  de  tijolos  e  de  vasos  de  barro  de  differentes  diâ- 
metros, sendo  doestes  últimos  os  que  nos  pareceram  mais  de  nota  os 
quatro  acima  descritos. 

Villa  Real,  1  de  Janeiro  de  1906. 

Henrique  Botelho. 
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Conselho  dos  Monumentos  Naoionaes 

I 
'    Sessfio  em  17  d«  Janeiro  de  1907 

tO  Conselho  dos  Monumentos  Nacionaes  reuniu,  como  dissemos, 
ante-hontem  á  noite,  sob  a  presidência  do  8r.  Luciano  de  Carvalho, 
achando-se  presentes  os  Srs.  José  de  Figueiredo,  Cordeiro  de  Sousa, 
Pinto  da  Veiga,  Fernando  de  Serpa,  Salgado,  Ventura  Terra,  Mardel 
e  Leite  de  Vasconcellos,  etc. 

O  Sr.  Luciano  de  Carvalho  apresentou  o  projecto  de  classifica- 
ção dos  monumentos  nacionaes  do  pais,  precedido  de  um  substancioso 
relatório  e  acompanhado  de  notas  historico-descritivas,  relativas  aos 
diversos  monumentos.  São  mais  de  400,  e  comprehendem  antas,  marcos 
miliarios,  thermas  romanas,  estatuas,  pontes  antigas,  castellos,  igrejas, 
túmulos,  cruzeiros,  cathedraes  e  palácios  (cuja  edificação  é  anterior 
ao  anno  de  1800),  etc. 

O  conselho  lançou  na  acta  um  voto  de  congratulação  e  de  agrade- 
cimento ao  Sr.  Luciano  pelo  seu  excellente  trabalho  e  deliberou  que 
fosse  impresso,  para  ser  apreciado  nas  próximas  sessSes. 

Sobre  o  assunto,  o  Sr.  Ramalho  Ortigão  mandou  uma  proposta, 
escrita,  que  se  refere  a  vários  monumentos. 

Também  se  votou  uma  congratulação  á  Camará  Municipal  do  Fun- 
dão, pela  restauração,  a  que  mandou  proceder,  do  seu  pelourinho». 

(Do  Diário  de  Notieicu,  de  18  de  Janeiro  de  1907). 

II 
Lista  dos  monumentos  apresentados  pelo  Sr*  Ramalho  Ortlgfto 

«Na  ultima  sessão  d'este  Conselho,  realizada  na  quarta  feira  próxima 
passada,  foi  submettido  á  discussão  o  quadro  da  classificação  dos  monu- 
mentos nacionaes  apresentado  pela  commissão  nomeada  pelo  Conselho 
para  o  elaborar. 

Resolveu-se  que  este  quadro  fosse  impresso  e  distribuido  pelos  vo- 
gaes  do  Conselho  para  mais  ampla  discussão. 

O  vogal  Sr.  Ramalho  Ortigão  sustentou  por  escrito  a  classificação 
de  difFerentes  monumentos  pelo  seguinte  modo: 

S.  £x.^  entende  que,  para  os  eíFeitos  da  classificação  a  que  se  está 
procedendo,  a  importância  de  um  monumento  architectonico  se  deve 
menos  deduzir  da  magnitude  das  suas  proporções  materiaes  que  da  sua 
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especial  accentuação  esthetica.  Nas  grandes  obras  architeetonicas  pre- 
domina geralmente  o  gosto  e  o  critério  internacional  em  voga  no  tempo 
em  que  se  fizeram,  e  nellas  mais  que  na  humilde  construcçâo  dos  pe- 
quenos edificios,  se  attenua,  se  desvigora  ou  inteiramente  se  diloe 
a  expressão  ethnica  do  talento  local,  o  espirito  provincial  da  regilo, 
a  sua  particular  e  característica  maneira  de  sentir,  de  pensar  e  de  trans- 
mittir  no  lavor  da  pedra,  como  a  qualquer  outra  transformação  da 
matería,  a  aífirmação  de  um  ideal. 

Convém  advertir  ainda  que  a  missão  do  Conselho  dos  Monomentas 
Nacionaes  é  proteger  e  defender  dos  estragos  calamitosos  do  tempo^ 
das  destructivas  injurias  da  desgovernada  estupidez  do  homem^  para 
bem  da  comprehensão  histórica  do  nosso  passado,  da  civilização  da 
nossa  raça  e  da  religião  da  nacionalidade  a  que  pertencemos,  os  har- 
moniosos vestigios  de  amor,  de  poesia  e  de  arte,  com  que  os  antepas- 
sados tão  liberalmente  ennobreceram  o  solo  da  nossa  pátria. 

Ora  é  evidente  que  as  grandes  fabricas  architecturaes  mais  facil- 
mente por  si  mesmas  se  defendem  que  as  não  menos  preciosas  edificações 
obscuras,  que  tão  saudosos  sorrisos  de  arte  espalham  ainda  pelos  mais 
deslembrados  recantos  das  doces  \âllas  e  aldeias  de  Portugal. 

Parece-lhe  duvidoso  que,  por  emquanto,  alguém  ouse  arrasar  a  Ba- 
talha, Alcobaça  ou  os  Jeronymos  para  fazer  mais  uma  avenida,  um 
mercado,  uma  estação  de  caminho  de  ferro,  ou  uma  tgarage»  de  auto- 
móveis. 

£  bem  tragicamente  certo  que  sob  pretextos  ainda  os  mais  frívolos 
todos  os  dias  temos  visto  e  continuamos  a  ver  destruir  importantes 
monumentos  provinciaes  unicamente  accusados  da  culpa  de  existirem. 

O  que  a  esta  mesma  hora  se  está  fazendo  em  Évora,  em  Braga 
e  em  Aveiro  é  a  mais  espantosa  affronta  de  arte  á  presumida  civilização 
dos  nossos  dias  e  á  hypothetica  acção  fiscal  do  Conselho. 

Em  vista  das  consideraçSes  expostas,  e  para  que  se  não  cuide  que 
pela  algidez  do  seu  contacto  pretende  arrefecer  a  fé  dos  seus  coUegas 
na  efficacia  dos  seus  meios  de  acção  sobre  os  destinos  dos  monumentos 
nacionaes,  prop5e  que  no  rol  dos  edificios  que  o  Conselho  tem  a  obri- 
gação de  proteger  se  incluam  os  seguintes: 

1.  Góes:  igreja  matriz.  Contém  o  bello  jazigo  do  Conde  de  Sortelha, 
estatua  orante,  sec.  xvi. 

2.  Trofa,  perto  de  Águeda,  igreja  do  Salvador,  sec.  xvi*  Bello 
pantheon  dos  Lemos. 

3.  Igreja  de  S.**  Maria  de  Almacave,  em  Lamego,  sec.  xn. 

4.  Paço  de  Sousa,  igreja  do  Salvador,  sec.  xii.  Contém  o  tumulo 
de  Egas  Moniz. 
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5.  Igreja  de  S.  Pedro  de  Rates,  na  Povoa  de  Varzim,  see.  xii. 

6.  Igreja  matriz  de  Fonte  Arcada,  Povoa  de  Lanhoso,  sec.  xi.. 

7.  Igreja  de  S.  Christovam  de  Rio  Mau,Villa  do  Conde.  Tem  a  data 
do  sec.  XI. 

8.  Igreja  de  S.'*  Maria  do  Castello,  em  Torres  Vedras.  Bellos  qua- 
dros portugueses  do  sec.  xvi,  bem  conservados. 

9.  Paços  dos  Duques  de  Bragança,  ruinas,  em  Guimarães. 

10.  Convento  de  S.  Francisco,  em  Serpa,  sec.  xv,  typo  análogo 
ao  da  Ermida  de  S.  Brás,  em  Évora,  e  de  Santo  André  em  Beja. 

11.  Ermida  de  Santo  André,  em  Beja.  Construcção  gothica  em 
tijolo,  sec.  XV. 

12.  Villar  de  Frades,  Barcellos.  Bellissima  portada  românica  do 
sec.  XII. 

13.  Ermida  de  S.  Brás,  em  Évora,  sec.  xv. 

14.  Igreja  de  S.  Salvador  de  Arnoso.  Ruina  românica. 

15.  Cantanhede.  Capella  de  Narziella,  bellas  esculturas  da  Renas- 
cença, escola  de  Coimbra,  sec.  xvi. 

16.  Thomar.  Igreja  de  S.'*  Maria  do  Olival,  sec.  xii. 

17.  Mosteiro  de  Pombeiro. 

18.  Igreja  matriz  de  Villa  do  Conde,  secs.  xv  e  xvi. 

19.  Igreja  matriz  de  Miranda  do  Douro,  antiga  Sé,  sec.  xvi.  De 
Tioralva. 

20.  Mosteiro  de  Arouca. 

21.  Guimarães.  Igreja  de  S.  Miguel  do  Castello,  onde  foi  baptizado 
D.  Affonso  Henriques. 

22.  Santarém.  Igreja  de  S.  João  de  Alporão,  sec.  xii. 

23.  Lisboa.  Ermida  de  Santo  Amaro,  a  mais  importante  coUecção 
de  azulejos  polychromicos  do  sec.  xvi. 

24.  Coimbra.  Palácio  de  Sub-Ripas,  manoelino. 

25.  Évora.  Casa  Pia. 

26.  Évora.  Mosteiro  do  Espinheiro.  Tumulo  de  Garcia  de  Resende. 

27.  Torres  Vedras.  Igreja  de  S.  Pedro,  sec,  xvi. 

28.  Igreja  de  S.  João  de  Tarouca.  Deposito  de  pintura  do  sec.  xvi, 
tão  preciosa  como  a  de  Viseu,  Coimbra,  Setúbal  ou  Évora. 

29.  Convento  de  Santo  Tirso. 

30.  Convento  e  igreja  do  Varatojo. 

31.  Gollegã.  Igreja  matriz,  manoelina. 

32.  Ermida  de  S.  Jorge  no  Campo  de  Aljubarrota,  fundação  de 
D.  Nuno  Alvares  Pereira. 

33.  Igreja  de  Leça  do  Balio,  sec.  xiv. 

34.  Azurara.  Igreja  matriz,  manoelina. 
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3õ.  Povoa  de  Mirleu.  Capella  de  S.  Vicente,  sec.  xii. 

36.  Villa  Real.  Capella  de  S.  Brás,  sec.  xiii. 

37.  Villa  Real.  Igreja  de  S.  Domingos,  fundação  de  D.  Joio  I. 

38.  Guimarães.  Igreja  matriz  de  S.  Martinho  de  Candoso.  Data 
do  sec.  XII. 

39.  Vianna  do  Âlemtejo.  Igreja  matriz  (restauração  de  D.  JoSo  U 
e  de  D.  Manoel). 

40w  Igreja  de  S.  Quintino.  Sobral  de  Monte  Ágraço,  manoelina. 

41.  Torre  de  Quintella.  Villa  Marim. 

42.  Igreja  de  S.**  Maria  do  Castello,  em  Abrantes.  Pantheon  dos 
Abrantes. 

43.  Montemor-o-Velho.  Igreja  matriz  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos. 
Bellos  túmulos  de  Renascença  francesa  de  Coimbra. 

44.  Seminário  de  Portalegre.  Esculturas  da  Renascença,  sec.  xvi. 

45.  Claustro  de  Chellas.  Coimbra. 

46.  Coimbra.  Convento  de  S.  Domingos. 

47.  Coimbra.  Igreja  de  SanfAnna.  Renascença. 

48.  Coimbra.  Convento  de  S.  Marcos». 

(Do  Diário  de  Noticicts,  de  19  de  Janeiro  de  1907). 


A  maior  parte  doestes  monumentos  figura  também  na  lista  apresen- 
tada ao  Conselho  pelo  Sr.  Luciano  de  Carvalho.  A  igreja  de  S.  João 
de  Tarouca  fora  já  proposta  como  monumento  nacional  n-0  Arch.  Port,, 

X,  40. 

J.  L.  DE  V. 


ProteoQao  dada  pelos  Governos,  corporações  offlciaes 
e  Institutos  soientifleos  á  Arolieologia 

29*  Protecçfio  á  archeologla 

Na  Revue  des  Études  Anciennes  (1906,  vm,  n.®  3)  Émile  Cartailhac 
escreveu  um  artigo  biographico  do  grande  palethnologo  francês  Eduardo 
Piette,  fallecido  com  81  annos.  Era  um  emérito  pesquisador,  que  tra- 
balhava á  custa  da  sua  bolsa.  Pagou  elevadas  contas  de  exploraçSes, 
como  esta  de  12:000  francos  (2:160^000  réis).  Pois  este  benemérito  fez 
presente  das  suas  coUecçòes  inestimáveis  ao  museu  de  Saint-Germain, 
estabelecendo  apenas  que  a  não  queria  fraccionada. 

Aqui  está  um  exemplo.  Tamanho  era  o  valor  doeste  espolio  qae 
aquelle  illustre  homem  de  sciencia  comprehendeu  que  lhe  nXo  perten- 
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cia,  mas  á  nação  francesa.  Acrescenta  Cartailhac  que  a  familía  do 
eminente  patriota  via  com  boa  sombra  os  trabalhos  e  as  grandes  des- 
pesas archeologicas  do  seu  chefe. 

E  que  monotonia  de  aspecto  devem  ter  para  o  publico  as  nume- 
rosas coUecçSes  legadas  por  este  benemérito  á  França? 

Não  obstante  valem  ouro! 

F.  Alves  Pereira. 

80»  A  respeito  do  Norte  de  Africa 

cSi,  en  son  temps,  Toccupation  militaire  a  cause  un  grave  préjudice 
aux  monuments,  de  nos  jours  les  officiers  français,  principalement  par 
les  leves  topographiques  du  pays  et  Ia  recherche  activement  poussée 
des  ruiries  dans  ce  pays,  sont  devenus  les  coUaborateurs  indispensables 
de  ceux  qui  recherchent  les  antiquités  africaines.  Le  gouverne- 
ment  a  fait  composer  pour  les  officiers  une  instruction 
relativo  aux  antiquités,  et  Tlnstruction  rédigée  par  la  Commis- 
sion  d^Afrique  pour  la  recherche  et  Ia  description  des  monuments 
an tiques  est  tout  spécialement  destinée  aux  militairesi. 

A.  ScHULTEN,  U Afrique  Eomaitie^  Paris  1904,  pp.  11-12 

81.  La  protection  des  monnments  préliistoriques 

Sur  la  proposition  de  M.  Seger,  directeur  du  Musée  de  Breslau, 
le  Congrès  allemand  d'Anthropologie  de  1903  a  nommé  une  commis- 
sion  composée  de  MM.  Ranke,  Sçhumacher,  Seger,  Soldan  et  Voss, 
qui  a  pour  but  d^étudier  les  mesures  à  prendre  pour  obtenir  des  divers 
gouvemements  une  protection  effective  des  monuments  préhistoriques. 
En  effet,  depuis  que  la  science  préhistorique  a  été  popularisée,  le  nom- 
bre  des  amateurs  et  des  simples  collectionneurs  a  augmenté  dans  des 
proportions  formidables,  en  même  temps  que  des  gens  du  vulgaire  font 
des  fouilles  dans  le  but  de  revendre  les  objects  trouvés,  la  plupart  du 
temps  sans  indication  exacte  d'origine.  On  conçoit  que  dans  ces  con- 
ditions  les  objects  les  plus  intéressants  risquent  d'être  à  jamais  perdus 
pour  Ia  science,  et  que  les  gisements  les  plus  riches  sont  rapidement 
épuisés  sans  profit  réel. 

La  situation  parait  être  encore  plus  défavorable  en  Allemagne  que 
chez  nous,  grâce,  sans  doute,  à  ce  que  le  tourisme  j  est  davantage 
pratique.  M.  Seger  estime  en  effet  que  le  cinquième  &  peine  des  objets 
trouvés  arrive  dans  les  coUections  publiques.  Quant  aux  monuments 
proprement  dits,  tumuli,  fortifications,  sépultures  de  pierre,  etc.,  ils 
diminuent  avec  une  rapidité  efirayante,  non  seulement  du  fait  des  fouil- 
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leurs,  mais  sourtout  grâce  à  Textension  des  travanx  de  culture,  des 
routes  et  des  chemins  de  fer.  Ces  monuments  peuvent  être  proteges 
d'une  façon  efficace  si  lon  admet  qu'ils  peuvent  être  classes,  comme  cela 
existe  en  France,  en  Angleterre  et  en  Hesse. 

Pour  les  objects  mobiles,  M.  Seger  propose  qu'on  établisse  Tobli- 
gation  de  déclarer  chaque  trouvaille  et  que  TÉtat  ait  nn  droit  de  pré- 
emption,  mais  en  payant  à  Tinventeur  une  somme  sufSsante ;  ce  sys- 
tème  fonctionne  en  Danemark.  Les  fouilles  ne  devraient  être  faltes 
que  sous  Ia  surveillance  d'un  spécialistê.  La  loi  hessoise  est  três  bien 
comprise  à  ce  sujet.  Tout  individu  qui  désire  faire  une  fouille,  doit  en 
prevenir  Tautoríté  competente  et  obéir  à  toutes  les  indications  que 
donne  celle-ci  sur  Texécution  de  la  fouille  et  sur  le  traitement  des  ob- 
jets  trouvés.  Cela  permet  toujours  de  rendre  la  présence  d'un  spécia- 
listê obligatoire. 

II  y  aurait  beaucoup  à  faire  dans  cette  voie  en  France.  Cest  ainsi 
que  dans  un  récent  voyage  aux  Eyzies,  j'ai  constate  que  le  gisement 
de  la  Micoque  avait  été  loué  par  un  industriei  dépourvu  de  toate  ins- 
truction,  qui  y  fait  des  fouilles  sur  une  grande  échelle  et  revend  les 
objets  trouvés,  pêle-mêle  avec  des  débris  néolithiques,  du  moyen  âge 
et  même  modernes.  II  est  absolument  interdit  de  pénétrer  sur  le  ter- 
rain  du  gisement.  Si  de  pareilles  spéculations  avident  lieu  sur  des  sta- 
tions  plus  interessantes,  c'en  serait  fait  à  tout  jamais  de  la  science  pré- 
historique,  sa  matière  même  venant  en  três  peu  de  temps  á  lui  faire 
défaut. 

Dr.  L.  Laloy. 


Estações  preMstoiioas  dos  arredores  de  Setúbal 

YiTendas  dispersas 

(Continuação.  Vid.  O  Âreh,  Port.,  Zl,  40) 

Os  valles  da  peninsula  da  Arrábida,  apesar  de  não  serem  muito 
ricos  em  mananciaes  de  agua  para  a  sua  irrigação,  cobrem-se  durante 
grande  parte  do  anno  de  uma  vegetação  vicejante,  sinal  indicativo  de 
que  deveriam  em  todos  os  tempos  remunerar  a  sua  agricultura  por 
mais  rudimentar  que  tivesse  sido.  Mesmo  que  as  terras  doestes  valles 
não  fossem  amanhadas  poderiam  apascentar  numerosos  rebanhos  de 
gado  lanígero,  suino  e  bovino. 

As  montanhas  e  serras  doesta  peninsula,  revestidas  de  centenares 
de  espécies  de  arbustos,  a  maior  parte  de  folha  persistente,  fornecem 
durante  todo  o  anno  abundante  pasto  aos  rebanhos  de  gado  caprino. 
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Estas  riquezas  do  solo  não  foram  desprezadas  pelos  seus  mais  an- 
tigos habitantes  e  uma  das  provas  d'esta  asserção  é  o  grande  numero 
de  ossos  de  ovelhas,  porcos,  bois  e  cabras 
achados  no  castro  da  Rotura,  que  é  exclu- 
sivamente prehistorico. 

A  abundância  de  pastagens  para  a  cria- 
ção do  gado  e  a  proximidade  do  mar,  tor- 
nando fácil  a  colheita  de  peixe  e  mariscos, 
deviam  favorecer  o  desenvolvimento  da  po- 
pulação na  peninsula  e  a  sua  dissiminação 
pelos  campos  e  costa  marítima. 

Effectivamente  em  diversos  pontos  alem 
dos  castros,  que  já  descrevemos,  e  de  ordi- 
nário em  eminências  de  fácil  defensa,  veem- 
se  vestigios  da  actividade  dos  mais  antigos 
habitadores,  que  ahi  tinham  as  suas  viven- 
das, preludiando  as  que,  no  tempo  dos  Ro- 
manos com  o  nome  de  villas,  estavam  espa- 
lhadas pelos  campos,  que  formam  hoje  os 
arredores  de  Setúbal. 

Das  villas  rústicas  romanas  tenho  encon- 
trado vestigios  bem  accentuados  na  Quinta 
das  Machadas  de  Baixo,  na  Boa- Vista,  Ca- 
beço Gordo,  Torres  Altas,  Cruz  da  Légua, 
Esteval  ^  e  Painel  das  Almas  em  Azeitão. 
Em  todos  estes  legares  encontram-se  entu- 
lhos formados  de  fragmentos  de  imlrices, 
tegulas,  amphoras,  pedaços  de  argamassa 
signína,  etc.  Em  alguns  legares  o  nome  la- 
tino de  mlla,  que  lhes  é  applicado,  ainda 
attesta  a  antiga  existência  das  vivendas  ro- 
manas com  aquelle  nome.  Assim  no  Esteval 
ha  sobre  a  ribeira  da  Ajuda  uma  passagem, 
a  que  se  dá  o  nome  de  Porto  da  Villa;  no  Rego  d' Agua  um  pequeno 
valle  chama-se  Valle  da  Villa  Velha;  finalmente  em  Azeitão,  alem  de 


Fig.  275.«  e  276.«  ('/») 


^  Ao  norte  do  Esteval,  na  vertente  meridional  da  serra  de  S.  Luis  e  próxima 
do  seu  cume,  encontrei,  quasi  todo  coberto  pelas  terras  e  pedras  que  tem  desa- 
bado da  serra,  um  ediculo  de  construcção  romana,  incrustado  na  rocha  e  rebocado 
interiormente  com  opus  Signinum,  onde  para  ornamentação  se  traçaram  desenho* 
geométricos  muito  simples.  £  tradição  que  foi  neste  ediculo  que  primeiro  appa- 
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outro  Porto  da  Villa  Velha  sobre  a  ribeira  de  Caimbras,  ha  a  Villa 
Fresca,  nome  que  primitivamente  foi  applicado  á  quinta  da  Bacalhôa, 
tendo  a  localidade  com  aqueile  nome  a  designação  de  Aldeia  de  Villa 
Fresca,  que  revela  assim  ter  significado  na  sua  origem  apenas  o  conr 

junto  de  officinas  e  habitações  do  pessoal  de- 
pendente da  quintal 

Das  vivendas  prehistoricas  ha  vestígios 
nos  logares  seguintes*: 

a)  No  alto  do  Queimada,  que  fica  na  crista 
da  serra  do  Louro  uns  500  metros  a  W.  de 
alto  de  Chibanes,  onde  já  o  fallecido  Carlos 
Ribeiro  tinha  encontrado  restos  de  louça  pre- 
historíca  e  romana,  os  quaes  se  encontram 
hoje  na  prateleira  inferior  do  armário  34  do 
Museu  dos  Serviços  Geológicos  de  Portugal. 
Também  ahi  encontrei  muitos  fragmentos 
de  louça  prehistorica  e  romana. 

ò)  Na  parte  oriental  da  crista  da  serra 
das  Terras  Altas  encontrei  dispersos  pelo  solo 
alguns  fragmentos  de  louça  e  um  triturador 
de  grés,  com  os  caracteres  dos  que  tenho 
achado  noutras  estações  prehistoricas  dos  ar- 
redores de  Setúbal. 
Também  possuo  um  instrumento  de  rocha  amphibolica,  bem  po- 
lido, que  foi  encontrado  neste  logar  e  que  está  representado  na  fig.  275.* 
Este  instrumento  tem  de  comprimento  0",22  e  nas  extremidades 
foram  feitos  gumes  quasi  rectilineos,  bem  afiados.  Julgo  ser  um  for- 
mão. 


Fig.  277.«  (V.) 


receu  a  imagem  de  S.  Luis  a  uns  pastores  da  serra.  Esta  imagem,  qne  talvez  íbsse 
de  algum  deus  pagão,  foi  tomada  pelos  pastores  como  da  do  santo  advogado  da 
saúde  do  gado.  Junto  do  ediculo  foi  construida  uma  pequena  ermida  de  que  restam 
vestigios  e  que  ainda  se  chama  de  S.  Luis  Velho,  para  a  distinguir  da  ermida 
de  S.  Luis,  que  fica  a  uns  700  metros  a  S£.  do  ediculo  a  que  já  nos  referimos. 

'  No  anno  de  1759  foi  criado  o  concelho  de  Azeitão,  tendo  por  sede  a  aldeia 
de  Villa  Fresca,  assim  elevada  á  categoria  de  villa.  Desde  então,  para  não  se  di- 
zer —  villa  de  Villa  Fresca — ,  indicava-se  a  categoria  da  povoação  com  o  próprio 
nome.  £m  1786  a  sede  do  concelho  de  Azeitão  foi  transferida  para  Aldeia  No- 
gueira, que  passou  a  chamar-se  Villa  Nogueira,  conservando  tanto  eata  como  a 
Villa  Fresca  o  nome  de  villas  mesmo  depois  da  extincção  do  concelho  de  Azeitão 
em  1855. 

*  Vid.  Esboço  da  carta  archeologica  dos  arredores  de  Setvbal^  úg,  274.« 
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Também  neste  logar  foi  encontrada  paiiie  de  um  instrumento  de 
quartzo,  muito  bem  polido  (fig.  277.*),  que  pela  sua  forma  muito  se 
parece  com  a  folha  de  uma  espátula. 

Este  objecto  é  muito  semelhante  a  outro  encontrado  no  Monte 
Abrahâo  por  Carlos  Ribeiro*  que  lhe  attribuiu  a  serventia  de  insignia 
ou  distinctivo  *. 

c)  Na  parte  occidental  da  fragosa  crista  da  serra  anteriormente, 
referida,  próximo  do  Moinho  da  Fonte  do  Sol,  encontrei,  entre  as  es- 
cabrosidades da  rocha,  restos  de  construcç5e«  feitas  de  pedra  e  terra 
e  dispersos  pelo  solo  diversos  fragmentos  de  louça,  algims  dos  quaes 
com  ornamentação. 

d)  No  alto  de  S.  Francisco,  na  serra  do  mesmo  nome  e  próximo 
do  marco  da  triangulação  geodésica,  encontrei  algims  pedaços  de  louça, 
que,  por  ser  de  barro  muito  mal  escolhido  e  afeiçoado  apenas  corti  as 
mãos,  sem  o  auxilio  da  roda  de  oleiro,  julgo  ser  de  proveniência  pre- 
histórica. 

e)  Á  distancia  de  1:100  metros  para  NE.  do  castro  da  Rotura  fica 
o  casal  da  Fazendinha,  junto  do  qual,  numa  anfractuosidade  da  rocha 
jurássica,  foi  encontrada  á  flor  da  terra  uma  malga  sem  ornamentação 
e  semelhante  ás  que  tenho  encontrado  na  Rotura  e  Chibanes. 

O  Sr;  Arronches  Junqueiro  explorou  esta  pequena  estação  e  nella 
encontrou  um  triturador  de  pedra,  um  machado  também  de  pedra, 
alguns  pedaços  de  louça  e  fragmentos  de  ossos  humanos,  entre  os  quaes 
08  de  um  crânio,  que  em  parte  o  Sr.  Junqueiro  reconstituiu.  O  indice 
cephalico  d'este  crânio  devia  ser  proximamente  de  76  e  portanto  rfo- 
licocephalo, 

f)  Nó  Pedrógão,  rochedo  que  fica  a  E.  da  serra  de  S.  Luis  e  a  que' 
o  povo  attribue  habitação  de  mouras  encantadas*,  também  se  encon- 
trara restos  de  louça  que  parece  de  origem  préhistorica. 

g)  Uns  400  metros  a  NW.  da  Arca  de  Agua,  na  trincheira  do  ca- 
minho que  d'este  logar  conduz  a  S.  Paulo,  vêem-se  restos  de  molluscos 
e  de  louça  grosseira  com  caracteres  da  industria  neolithica. 

h)  No  sopé  da  rocha  da  Murteira,  que  forma  um  dos  picos  da  s^erra 
da  Arrábida,  entre  o  casal  do  mesmo  nome  e  o  Jogo  da  Petisca,  ha 
vestígios  de  uma  vivenda  dos  tempos  prehistoricos. 

Entre  os  alludidos  vestígios  encontrei  alguns  restos  de  vasos,  um 
dos  quaes  devia  ser  muito  achatado  como  os  actuaes  testos  e  com  ori- 


*  Vid.  Estudos  prehistoricos  de  Portugal j  p.  41  e  fig.  45.» 

*  Vid.  Memo}'ia  sobre  a  historia  e  administração  do  Mnnicipio  dt  Setnbali  por 
Alberto  Pimeutel,  p.  13,  nota.. 

14 
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íicios  no  fundo,  martelos  de  pedra  e  muitas  valvas  de  moUascos  ma- 
rinhos. Segundo  ouvi  a  uns  trabalhadores,  que  ahi  andavam  a  metter 
baeello,  encontraram  elles,  a  profundidade  excedente  a  meio  metro, 
diversas  mós  de  pedra  da  forma  e  grandeza  dos  actaaes  queijos  fres- 
cos (com  aproximadamente  CP,Otí  de  diâmetro). 

i)  No  cume  da  serra  de  Cella,  no  sopé  da  qual  fica  o  forte  da  Ar- 
rábida, próximo  do  Portinho  do  mesmo  nome,  encontrou  o  distincto 
geólogo,  o  Sr.  Paul  Choffat,  alguns  pedaços  de  louça  de  barro  maito 
grosseiro  e  mal  escolhido  como  aquelle  de  que  era  feita  a  louça  pre- 
histórica. 

Percorri  o  cume  da  dita  serra  e  na  sua  parte  mais  oriental,  sobran- 
ceira ao  forte  da  Arrábida,  dei  com  uma  pequena  chft  fortificada  na- 
turahnente  pelas  camadas  de  rocha,  que  ahi  se  levantam  a  prumo 
como  a  servirem  de  muralha. 

Nesta  chã,  apesar  de  não  mandar  fazer  sondagens,  encontrei  pelo 
solo  muitos  dos  fragmentos  de  louça  acima  referidos. 

Julgo  que  tanto  nos  legares  que  deixo  apontados  como  noutros, 
em  que  os  vestígios  da  primitiva  industria  humana  se  apagaram  de 
todo  ou  se  apresentam  mal  definidos,  estava  disseminada  grande  parte 
da  população  prehistorica. 

Nos  redutos  ou  castros  (como  o  da  Rotura  e  o  de  Chibanes),  cuja 
coUocação  obedecia  principalmente  ás  condições  de  defensa  e  cuja  área 
era  relativamente  pequena,  estariam  armazenados  os  productos  das  co- 
lheitas e  havereç  de  maior  importância,  bem  como  a  população  industrial 
e  aristocratico-militar  a  quem  se  confiava  a  guarda  doestes  productos. 

Disseminada  pela  costa  maritima  e  pelos  campos  e  serras,  ficaria 
a  população  piscatória,  agricola  e  pastoril,  que  só  recolheria  com  os 
gados  e  mais  valiosos  instrumentos  moveis  de  trabalho  aos  castros  por 
occasião  de  guerra  ou  invasão  de  algum  inimigo  mais  poderoso. 

Gratas  sepuloraes  da  Qolntâ  do  Á^Jo 

Seguindo  a  estrada  a  macadam  de  Palmella  para  Azeitão,  a  uns 
três  kilometros  de  distancia  d'aquella  villa  para  o  lado  SW.,  encontra- 
se  a  povoação  da  Quinta  do  Anjo^,  formada  por  três  grupos  de  casaes 


1  Esta  povoação  tem  o  seu  nome  derivado  da  Quinta  e  Fonte  do  Aijo,  que, 
tendo  coustitaido  um  morgado  fundado  por  Pedro  Coelho,  secretario  do  mestre 
da  Ordem  de  S.  Tiago  D.  Jorge  de  Lencastre,  pertence  hoje  á  casa  dos  Duques 
de  Palmella. 

A  dita  fonte  é  resguardada  por  uma  rotunda  dentro  da  qual  se  vé  a  estatua 
marmórea  de  um  anjo,  que,  segundo  uma  iuscripção  lapidar  em  latim  embutida 
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que  se  estendem  pela  encosta  setentrional  da  serrania  qne  de  Palmella 
86  dirige  a  Azeitão,  e  a  que  já  me  referi  qnando  tratei  do  castro  de  Chi- 
banes. 

O  grupo  de  casaes  mais  ao  sul  fica  em  uma  pequena  coUina  muito 
alongada  ou  cerro  de  calcareo  miocenico,  parallelo  ás  serras  do  Louro 

ESBOÇO  DO  TERRENO  ONDE  SE  ACHAM  AS  GRUTAS  DA  QUINTA  DO^AUJO 


Flg.  278.* 


ESCALA 


1:000 


e  Torres  Altas,  e  tem  o  nome  de  Aldeia  de  Cima  de  que  faz  parte  o 
casal  do  Pardo,  o  mais  oriental  da  aldeia. 

A  partir  doeste  casal  o  cerro  prolonga-se  ainda  uns  100  metros  para 
leste.  Neste  prolongamento  a  mesma  eollina  tem  a  cumieira  em  forma 


na  parede  do  fundo  da  rotunda,  «foi  dado  para  guarda  d*esta  fonte,  que  os  antigos 
denominaram  do  anjo  para  que  não  tenham  perigo  os  que  beberem  das  suas 
aguas». 

A  inscripção  tem  a  data  de  1568. 

Este  facto  dá-nos  um  exemplo  bem  frisante  do  tradicional  costume  de  col- 
locar  as  fontes  sob  a  protecção  das  divindades.  (Cf.  Religiões  da  Luêitania,  por 
J.  Leite  de  Yaseoncellos,  yol.  ii,  p.  237). 
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de  faixa  com  uns  10  metros  de  largura,  a  vertente  do  lado  do  norte 
a  configurarão  de  rampa  e  a  do  lado  do  sul,  em  consequência  da  ex- 
ploração do  calcareo,  apresenta  uma  escarpa  abrupta  cuja  altura  varia 
entre  2  a  6  metros. 

E  no  âmago  d'esta  pequena  collina  e  numa  linha,  que  segue  uma 
direcção  parallela  á  sua  crista,  que  foram  cavadas  quatro  grutas,  todas 
independentes  umas  das  outras,  a  que  o  povo  chama  as  Covas  dos 
Moiros,  e  cuja  disposição  relativa  se  encontra  no  esboço  representado 
na  fig.  278.* 

Comquanto  estas  construcçoes  sejam  subterrâneas,  foram  cavadas 
na  espessura  calcarea  do  cerro,  a  fim  de  que  as  suas  entradas  lateraes 
ficassem  nos  primitivos  taludes  d'este  e  os  pavimentos  em  nivel  que 
não  diíFerisse  muito  do  antigo  solo  adjacente. 

D'esta  forma  se  transformou  o  cerro  numa  espécie  de  monumento, 
que,  comquanto  no  seu  exterior  fosse  exclusivamente  obra  da  natureza, 
era  no  seu  interior  formado  por  cavidades  artisticamente  feitas  pelo 
homem. 

Em  todas  estas  grutas  se  nota  grande  regularidade  geométrica  e 
lisura  nas  suas  paredes.  Por  isso  julgo  que,  apesar  da  rocha  em  que 
foram  formadas  apresentar  pouca  resistência,  principalmente  quando 
ainda  não  tem  soffrido  a  acção  dos  agentes  atmosphericos,  devia  a  sua 
oonstrucção  ser  muito  laboriosa  e  representar  um  grande  dispêndio  de 
actividade  e  instrumentos  de  trabalho. 

Attendendo  a  esta  circunstancia,  á  da  proximidade  d'estas  grutas 
do  castro  de  Chibanes  e  mais  estações  prehistoricas  nas  cristas  das 
serras  do  Louro  e  Torres  Altas,  aos  restos  humanos  ahi  encontrados 
e  ainda  á  natureza  e  luxo  relativo  dos  objectos  que  os  acompanhavam, 
supponho  que  taes  construcçoes  eram  destinadas  ao  jazigo  de  altos 
personagens  que  habitavam  nesse  castro  e  proximidades.  Seriam  uma 
espécie  de  pantheon,  onde  se  recolhiam  os  restos  mortaes  das  failiilias 
de  mais  distincçEo  entre  o  povo,  que  habitava  o  casti:o  e  os  legares 
próximos  nos  tempos  prehistoricos. 

1)  A  primeira  gruta  a  partir  de  este  (figs.  279.*  e  280.*)  constava 
de  dois  compartimentos  desiguaes,  communicando  directamente  entre 
si  por  meio  de  um  portal  interior  e  o  menor  com  o  exterior  pela  en- 
trada da  gruta,  feita  no  primitivo  talude  n^ridional  do  cerro  e  voltada 
para  S.  60«  E. 

O  primeiro  e  menor  compartimento  ou  vestíbulo  tinha  a  forma  de 
pêra  ou  balão,  com  o  eixo  horizontal  e  sendo  cortado  parallelamente 
a  este  eixo  por  um  plano  também  horizontal,  que  corresponde  ao  .solo 
doeste  compartimento. 
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A  parte  oblonga  doeste  vestíbulo  estava  voltada  para  a  entrada  da 
grata  e  a  parte  hemispherica  opposta  era  contigua  ao  compartimento 
maior  ou  camará,  onde,  em  logar  fronteiro  á  primeira  entrada,  se  abre 
um  portal  interior,  de  communicação  entre  os  dois  compartimentos, 
em  forma  de  ferradura  e  tendo  dimensões  taes  que  não  deixa  passar 
um  homem  senão  de  joelhos. 

Na  soleira  da  entrada  do  vestibulo  e  da  gruta  ha  um  resalto  (íig. 
280.*)  em  forma  de  cordão  transversal. 

Junto  da  soleira  do  portal  de  communicação  do  vestibulo  para  a 
camará  está  cavada  uma  goteira  em  forma  de  arco  de  circulo..  As  ex- 
tremidades d'esta  goteira  ajustam-se  nos  humbraes  do  referido  portal, 
onde  foram  cavados  rebaixes  semelhantes  aos  dos  humbraes,  que  sç 
usam  actualmente  nas  nossas  habitações. 

Tanto  estes  rebaixes  como  a  goteira  podiam  bem  servir  para  nelles 
ajustar  uma  grande  lapide,  que,  á  maneira  de  porta,  fechasse  a  en- 
trada da  camará.  A  forma  da  goteira  indica  que  essa  lapide,  no  caso 
de  existir,  devia  ter  uma  configuração  semelhante  á  das  actuaes  telhas, 
sendo  voltadas  a  face  convexa  para  o  vestibulo  e  a  concava  para  a 
camará. 

Em  analogia  com  esta  supposta  porta,  encontrei  na  2.*  gruta  uma 
grande  lage  com  a  forma  de  telha,  que  talvez  ahi  servisse  para  fechar 
a  entrada  da  camará. 

A  exploração  da  pedreira,  em  que  foram  cavadas  as  grutas,  des- 
truiu o  antigo  talude  meridional  da  collina  e  com  elle  grande  parte 
não  só  do  vestibulo  de  que  estou  tratando,  mas  também  dos  que  per- 
tenciam ás  3.*  e  4.*  grutas,  ficando  a  marcar  o  limite  da  exploração 
a  actual  escarpa  já  referida  ao  sul  do  cerro. 

Esta  escarpa  corta  quasi  a  prumo  e  ao  meio  o  vestibulo,  separando 
a  sua  parte  hemispherica,.  que  ainda  se  conserva  toda  no  interior  da 
pedreira,  da  parte  oblonga,  de  que  já  não  restam  senão  o  pavimento 
e  parte  das  paredes  lateraes. 

Estes  restos  do  primeiro  compartimento  acham-se  actualmente  cOr 
bertos  pelo  leito  de  uma  carreteira,  que  passa  junto  á  escarpa  do  cerro, 
de  maneira  que  o  aspecto  que  tem  hoje  as  ruinas  do  vestibulo  da  1.* 
gruta,  apparentemente  reduzido  á  sua  parte  hemispherica  com  um  por- 
tal ao  fundo,  dá-nos  em  miniatura  uma  ideia  semelhante  á  d^aquella 
espécie  de  alpendres,  que  se  vêem  nos  pórticos  dos  templos  construidos 
no  estilo  românico.  (Vid.  fig.  281.*). 

O  segundo  compartimento  ou  camará  tem  a  forma  de  um  hemis- 
pherio  com  a  base  horizontal.  Nesta  cavidade,  que  se  parece  com  os 
actuaes  fornos  de  cozer  pão,  ha  duas  aberturas,  sendo  uma  constituida 
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pelo  portal  já  referido,  correspondente  á  boca  do  forno,  o  qual  cominu* 
nica  com  o  vestíbulo,  e  a  outra  formada  á  maneira  de  claraboút  no 
tecto  da  camará  para  nella  permittir  o  ingresso  do  ar  e  da  luz  do  dia. 

Esta  ultima  abertura,  que  é  circular,  parece  á  primeira  vbta  muito 
irregular;  porém,  um  exame  mais  attento  mostra  que  os  seus  bordos 
do  lado  interior  foram  arredondados,  o  que  prova  que  foram  feitos 
pelos  primitivos  constructores. 

Os  bordos  do  portal,  que  communica  o  vestíbulo  com  a  camará, 
são  salientes  e  voltados  para  o  lado  interior  doesta,  o  que  julgo  devido 
a  um  alargamento  que  se  fez  no  segundo  compartimento  em  época 
prehistorica,  mas  posterior  á  sua  primitiva  construcção.  D'esta  forma 
se  conseguiu  aumentar  a  área  do  círculo  que  formava  o  pavimento  da 
camará,  sem  deslocar  o  seu  centro,  que  convinha  continuar  a  corres- 
ponder ao  centro  da  clarabóia,  a  fim  de  manter  a  symetria  e  melhor 
distribuição  de  luz*. 

O  conjunto  da  camará,  do  vestíbulo  e  do  portal,  que  á  maneira  de 
garganta  communica  os  dois  compartimentos,  dá  internamente  á  gruta 
um  aspecto  geral,  que  a  faz  parecer  com  monstruosa  cabaça,  que  ti- 
vesse sido  cortada  por  um  plano  parallelo  ao  eixo  e  que  se  ajustasse 
horizontalmente  no  solo  por  esse  plano  (vid.  a  planta  e  perfil:  figs.  279.* 
è  280.*). 

O  mesmo  aspecto  se  reproduz  nas  2.*  e  3.*  grutas  como  adeante 
se  verá. 

Esta  primeira  gruta  é  depois  da  2.*  a  mais  bem  conservada,  tendo 
apenas  destruída  a  parte  oblonga  do  vestíbulo,  como  já  ficou  dito. 

2)  A  2.*  gruta  (vid.  planta  e  perfil:  figs.  282.*  e  283.*)  também 
consta  de  dois  compartimentos  análogos  aos  da  primeira,  sendo  porém 
o  vestíbulo  mais  alongado  e  precedido  de  uma  galeria  descoberta  em 
forma  de  fosso,  que  dá  accesso  ao  vestíbulo  pela  rampa  septentrional 
do  cerro  na  direcção  N.  50®  E. 

Esta  galeria  tem  as  paredes  lateraes  talhadas  a  prumo  na  rocha 
e  o  seu  pavimento,  que  é  plano,  inclina-se  ligeiramente,  descendo  um 


*  O  Sr.  Cartailhac  (vid.  Les  ages  préhistorique»  de  VEspagnt  et  du  Poriugaly 
p.  121)  é  de  opinião  que  as  referidas  saliências  tinham  por  fim  aumentar  a  resis- 
tência na  parte  da  gruta  mais  exposta  aos  attrictos.  Na  minha  opiniSo,  para  con- 
seguir tal  fim  as  saliências  seriam  contraproducentes ;  pois  que,  sendo  ellas  pela 
sua  pequena  espessura  muito  sujeitas  a  degradações  e  fazendo  parte  integrante 
da  construcçfto,  ficava  esta  por  este  motivo  também  sujeita  a  ser  alterada  na  sua 
integridade  e  symetria,  com  que  o  architecto  a  men  ver  procurou  attrahir  a  atten- 
çâo  do  espectador. 
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pouco  desde  o  talude  do  cerro  até  a  entrada  do  vestíbulo  ou  portal 
exterior  da  gruta. 

Junto  aos  humbraes  doeste  portal  e  nas  paredes  aprumadas  da  ga- 
leria, vêem-se  dois  profundos  entalhes  verticaes,  que  julgo  serem  desti- 
nados a  servirem  de  encaixes  ás  couceiras  de  uma  porta,  que  prova- 
velmente seria  uma  grande  lage  rectangular.  O  encaixe  do  lado  esquerdo 
é  semicilindrico  e  era  certamente  sobre  elle  que  girava  a  lage  que  servia 
de  porta.  O  encaixe  do  lado  direito  é  um  rebaixo  com  duas  faces:  uma 
na  parede  exterior  do  portal,  sobre  a  qual  batia  a  lage  quando  fechava 
a  entrada  principal  da  gruta;  a  outra  face  era  uma  porçfto  de  super- 
fície cilindrica  cujo  eixo  se  confundia  com  o  do  encaixe  do  lado  es- 
querdo a  fim  de  permittir  que  a  lage  rodasse  sobre  elle  no  movimento, 
que  se  lhe  dava,  de  abrir  e  fechar  a  entrada  do  vestíbulo.  Junto  a  esta 
entrada,  no  pavimento  da  galeria,  ha  também  uma  depressão  indica- 
tiva de  ser  destinada  a  receber  a  supposta  lage.  Esta,  em  vista  da 
depressão  ser  rectilínea,  julgo  que  devia  ser  plana  e  não  em  forma  de 
telha  como  a  supposta  porta  da  1.^  gruta. 

D'este  portal  exterior  da  gruta  só  restam  a  soleira,  que  era  de- 
primida em  forma  de  arco  concavo,  e  parte  dos  humbraes. 

D'esta  soleira  desce-se  para  o  pavimento  horizontal  do  vestíbulo 
por  uma  pequena  rampa,  constituída  por  parte  da  superficie  curva  que 
forma  as  paredes  lateraes  e  abobada  do  primeiro  compartimento. 

O  vestíbulo  é  uma  cavidade  com  a  forma  geral  de  um  ovo,  cor- 
tado por  um  plano  parallelo  ao  eixo  e  ajustado  no  pavimento  horizontal 
por  esse  plano. 

Nesta  cavidade  abrem-se  dois  portaes  de  desigual  grandeza:  o 
maior,  já  referido,  na  extremidade  oblonga  do  ovóide  dando  commu- 
nicaçSo  para  a  galeria  exterior;  o  menor  na  parte  hemispheríca  op- 
posta  dando  entrada  para  a  camará  interior. 

Seguindo  a  linha  que  transversalmente  divide  a  superficie  do  ovóide 
nas  suas  partes  hemispheríca  e  oblonga,  vê-se  em  cada  uma  das  pare- 
des lateraes  uma  saliência  como  a  que  é  formada  pelas  superficies  in- 
teriores de  duas  espheras  que  se  interceptara. 

Estes  relevos  começam  no  pavimento  com  uma  saliência  de  proxi- 
mamente 0^,15  e  vão  decrescendo  á  medida  que  sobem  pelas  paredes 
lateraes  até  desapparecerem  a  meia  altura  doestas. 

No  pavimento  a  continuidade  d'estas  saliências  é  estabelecida  não 
como  nas  paredes  lateraes,  onde  os  relevos  são  produzidos  pela  rocha 
na  zona  em  que  houve  o  cuidado  de  fazer  a  exeavação  menos  profunda, 
mas  com  um  addicionamento  de  um  cordão  de  perfil  semicircular  de 
quasi  0"',1  de  raio,  o  qual  assenta  no  plano  horizontal  do  pavimento. 
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£ste  eordâo  é  constituído  por  uma  espécie  de  cimento,  que,  com 
quanto  tenha  o  aspecto  de  calcareo  estalagmitico,  se  vê  ser  obtido  ar- 
tificialmente com  o  pó  proveniente  da  pedra  calcarea,  que  se  encontra 
na  localidade. 

Tanto  os  relevos  nas  paredes  como  o  cordão  no  pavimento  parecem 
indicar  que  no  vestíbulo  a  .parte  hemispherica  e  a  oblonga,  comqaanto 
n2o  fossem  separadas  por  um  septo  completo,  tinham  diversos  destinos. 

O  portal,  que  dá  communicação  do  vestíbulo  para  a  camará,  differe 
do  análogo  na  primeira  gruta  em  ser  muito  menor  e  com  a  forma  de 
menisco  convexo.  Também  é  relativamente  mais  baixo,  e  tanto  qae  nSo 
permitte  a  passagem  de  um  homem  senão  deitado. 

No  vestíbulo  encontrei  uma  lage,  a  que  já  me  referi,  com  a  forma 
de  telha  e  que  podia  servir  para  fechar  o  portal  interior  que  dá  para 
a  camará. 

D'este  portal  'desce-se  por  um  pequeno  degrau  para  o  pavimento 
da  camará,  que,  como  o  análogo  compartimento  na  primeira  gruta,  é 
hemispherico,  com  o  pavimento  horizontal  e  clarabóia  circular  no  tecto. 
Tem  porém  menores  dimensões  e  os  humbraes  da  entrada  não  são  vol- 
tados para  o  interior  da  camará,  provavelmente  por  não  se  ter  feito 
nesta  nenhum  alargamento. 

Esta  gruta  é  de  todas  a  mais  bem  conservada.  A  camará  como  a 
da  primeira  griíta  está  inteira.  O  vestíbulo  conserva  todas  as  paredes 
lateraes  e  a  abobada  correspondente  á  parte  hemispherica;  porém  da 
abobada,  correspondente  á  parte  oblonga  do  vestíbulo,  só  restam  ves- 
tígios nas  superfíces  curvas  das  paredes,  que  a  partir  de  meia  altara 
se  tornam  cada  vez  mais  convergentes  á  medida  que  se  elevam.  Estas 
superfícies,  porém,  por  estarem  destruídas  na  sua  parte  mais  elevada, 
não  chegam  actualmente  a  fechar,  nem  talvez  fechassem  de  todo  para 
darem  logar  a  uma  clarabóia.  Por  este  motivo  a  parte  do  vestíbulo, 
cujo  tecto  se  acha  roto,  parece  á  primeira  vista  a  continuação  da  g-a- 
leria  com  a  forma  de  fosso. 

3)  A  terceira  gruta  também  constava  de  vestíbulo  e  camará  inte- 
rior ou  principal,  ambos  semelhantes  aos  compartimentos  correspon- 
dentes das  duas  primeiras  grutas  (tigs.  284.*  e  28o.*). 

Do  vestíbulo  só  restam  o  pavimento  e  pequena  parte  das  paredes 
lateraes.  O  portal  d'este  vestíbulo  era  voltado  para  SW.  A  forma  do 
pavimento  era  ellipsoídal,  descendo  desde  a  entrada  até  o  portal  da 
camará  em  rampa  muito  suave. 

Este  pavimento  também  era  dividido  em  duas  partes  por  um  cor- 
dão de  cimento  de  natureza  igual  ao  que  transversalmente  divide  o 
pavimento  do  vestíbulo  da  segunda  gruta;  no  vestil^ulo  da  terceira 
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gruta  porém  este  cordão  era  disposto  longitudinalmente,  partindo  em 
viés  do  pé  do  humbral  esquerdo  da  entrada  da  gruta  para  o  pé  do  hum- 
bral  direito  da  entrada  da  camará. 

Da  camará  restam  também  todo  o  pavimento  e  parte  da  abobada. 
A  sua  forma  geral  é  semelhante  á  dos  compartimentos  análogos  nas 
duas  primeiras  grutas;  tem  porém*  maiores  dimensões,  que  vão  indi- 
cadas na  planta  e  perfil  representados  nas  figs.  284.^  e  285/ 

O  portal  doesta  camará  estava  aberto  no  eixo  da  gruta  que  seguia 
a  direcção  SW.  Os  bordos  d'este  portal  apresentavam-se  voltados  para 
o  interior  da  camará,  como  na  primeira  gruta. 

Sobre  o  pavimento  foram  dispostos  diversos  cordSes  construidos 
com  um  cimento  igual  ao  que  foi  empregado  nos  cordoes  que  dividem 
os  pavimentos  dos  vestibulos  tanto  doesta  gruta  como  da  segunda  em 
duas  partes. 

Os  cordoes  doesta  camará  dividem  o  seu  pavimento  em  quatro 
taboleiros  desiguaes  tanto  na  grandeza  como  na  forma.  Dois  d'elles 
partem  dos  pés  dos  humbraes  da  entrada  da  camará  e  seguem  parai- 
lelamente  até  a  distancia  de  l^^lb  onde  convergem  reunindo  num  só 
cordão,  que  segue  numa  direcção  sensivelmente  parallela  ás  anteriores 
até  o  pé  da  parede  lateral  da  camará,  subindo  d'ahi  verticalmente  por 
essa  parede  até  a  altura  de  1  metro. 

Do  cordão,  que  tem  origem  no  pé  do  humbral  direito,  parte  um 
pequeno  ramal,  que  vae  terminar  na  circumferencia  que  limita  o  pavi- 
mento. 

Como  nos  vestibulos,  tanto  d'esta  gruta  como  da  segunda,  estes 
cordSes  parecem  indicar  que  a  camará  era  dividida  em  partes  talvez 
destinadas  a  distinguir  os  jazigos  dos  personagens  que  ahi  eram  inhu- 
mados. 

A  forma  e  dimensSes  d'esta  cavidade  estão  representadas  nas  figs. 
284.»  e  285.* 

( Continua). 

A.  I.  Marques  da  Costa. 


Acqulsições  do  Museu  Etimológico  Português 

Agosto  de  1906 

O  Sr.  Affouso  Nunes  Branco  offereceu: 
três  pequenas  verónicas; 
uma  medalhinha; 
a  figura  do  Espirito  Santo,  de  chumbo. 
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O  Sr.  Pedro  de  Azevedo  offerecea  estampas  de  dois  sellos  antigos. 
O  Sr.  António  José  de  Sousa  Ribeiro  offereceu  um  manuscrito 
poético  do  see.  XVlii,  em  hespanhol,  intitulado  Jardim  de  ApoUo,  1724, 
com  desenhos  á  penna. 

O  Sr.  Herculano  Pinto,  guarda  do  Museu,  oíFereceu  duas  farpas 
africanas. 

O  Sr.  Guilherme  Clodomiro  Gameiro,  desenhador  do  Museu,  offe- 
receu um  pergaminho  do  sec.  xv  e  um  crânio  antigo. 

O  Sr.  José  de  Almeida  Carvalhaes,  preparador  do  Museu,  offere- 
ceu um  machado  de  pedra,  de  Mora. 

O  Sr.  Dr.  Francisco  Cordovil  de  Barahona  offereceu  três  mós  ma- 

nuaes,  romanas,  dois  tijolos  e  fragmentos  de  outros,  provenientes  da  sua 

propriedade  denominada  Couto  dos  Guerreiros,  concelho  do  Grato. 

O  Sr.  Joaquim  dos  Santos  Coelho  offereceu  uin  chocalho  de  cobre 

(ethnographia  moderna). 

O  Sr.  Director  do  Museu  adquiriu,  por  compras  em  Lisboa  e  nas 
provincias,  os  seguintes  objectos: 
sete  jornaes  antigos; 

uma  medalha  que  tem  gravada  a  cabeça  de  Santo  Anas- 
tácio; 

um  folheto  antigo  com  a  vista  de  uma  praça  de  touros; 
um  auto  de  Diogo  Bernardes,  impresso  em  1760; 
quatro  estampas  religiosas; 

Ásia,  de  João  de  Barros  (traducção  italiana),  de  1562; 
o  opúsculo  intitulado  Sigiies  graves y  de  Possidonio  da  Silva; 
várias  roscas  de  ouro  preromanas  provenientes  de  Serpa; 
uma  palma  de  ouro  preromana,.que  appareceu  próximo  de 
Beja; 

um  vaso  de  barro  antigo,  com  pinturas,  que  appareceu  no 
districto  de  Évora; 

um  anel  de  ouro  com  pedras  (ou  vidros?)  engastadas; 
uma  espada  prehistorica  de  bronze; 

uma  condecoração  {vera  ejffigíe)  de  D.  Miguel,  pintada  em 
papel  dentro  de  um  aro,  protegida  com  vidro; 
uma  senha  de  cobre  com  o  numero  39; 
uma  antiga  maquineta  com  um  presépio; 
duas  medalhas  religiosas,  de  latão; 
dois  castiçaes  de  estanho  antigo; 
um  chocalho  alemtejano  (espécime  ethnographico); 
um   livro   manuscrito,   intitulado   Regimento  do  ftritor  da 
casa  de  Guiné,  com  capa  de  pergaminho; 
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outro  manuscrito,  intitulado  Regra  privilegio  testamento  e 
bensão  de  Santa  Clara; 

outro  manuscrito,  intitulado  Noticia  histórica  da  Irmandade 
de  Nossa  8enkora  das  Dores; 

vários  papeis  avulsos  dos  secs.  xvi,  xvii  e  xviii; 

uma  grande  collecçSo  de  jornaes  ingleses  de  archeologia; 

um  livro  com  encadernação  antiga; 

três  manuscritos  do  sec.  xviii,  e  trinta  e  nove  peças  de 
louça  de  Mafra; 

duas  cadeiras  de  pau  (espécimes  ethnographicos); 

cinco  antigas  medidas  de  madeira  para  secos,  em  forma 
de  caixa; 

dois  alqueirdes  de  lata; 

duas  garrafas  de  vidro,  antigas; 

uma  jarra  de  mão  antiga; 

dois  antigos  castiçaes  de  barro,  que  representam  frades  de 
Alcobaça; 

um  candieiro  de  latão,  antigo; 

uma  lanterna  de  cabana  (ethnographia  alemtejana); 

uma  jarrinba  de  louça,  antiga; 

um  antigo  ferro  de  engommar  com  o  descanso  cordiforme; 

um  livro  com  encadernação  antiga; 

uma  folhinba  de  1822  dentro  da  respectiva  caixa  artistica; 

um  livro  antigo; 

uma  espingarda  com  fechos  para  pederneira; 

duas  esteirinhas  coloridas  (ethnographia  meridional) ; 

um  pote  de  barro  (ethnographia  meridional); 

três  quadros  antigos; 

um  cabanejo  de  verga  (cestinho); 

uma  tela  antiga; 

uma  nómina  antiga; 

uma  barrileira  de  esteira; 

uma  pingadeira  de  barro; 

um  tinteiro  de  estanho  antigo; 

um  areeiro  de  louça  antiga; 

uma  collecção  de  antigos  pesos  de  ferro; 

duas  tijelinhas  antigas  de  lata  para  doce; 

três  machados  de  pedra,  dos  arredores  de  Évora; 

cinco  cães  de  ferro  para  as  lareiras; 

um  rico  sarcophago  de  mármore  romano-christiano,  com  es- 
culturas ; 
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uma  terrina  de  louça  portuguesa  antiga; 

um  antigo  peso  (trinta  kilogrammas),  de  ferro. 
A  Ex."'^  Direcção  Gerai  de  Oíiras  Pubiieas  e  Minas  remetteu  ao 
Museu  uma  tabula  de  bronze,  com  inscripçâo,  e  duas  escadas  de  ina> 
deira,  vários  telhÕes  e  tubos  de  chumbo,  tudo  proveniente  da  mina 
iusitano-romano  de  Aljustrel  (nietallum  Vipascensé), 

Setembro  de  11106 

O  Sr.  Director  do  Museu  obteve  em  Lisboa  e  numa  excursão: 
uma  estatueta  de  mármore; 
um  pote  de  barro,  ornamentado; 
uma  boneca  de  ferro  (sec.xvi)', 
um  murãho; 
um  encosto  de  ferro; 
uma  pá  de  ferro; 
um  tropeqo  de  cortiça; 
um  copeiro  alemtejano; 
sete  candeias  de  lata  al.emtejanas; 
uma  lanterna  de  lata; 
um  mancebo  para  pendurar  candeias; 
quatro  machados  de  pedra. 

Outubro  de  ItfOC 

O  Sr.  P.'  José  Augusto  Tavares  offereceu: 
dois  machados  de  pedra; 
três  instrumentos  prehistoricos,  de  pedra; 
um  canhão  com  que  as  mulheres  fazem  meia; 
uma  antiga  caixa  de  rapé; 
três  fivelas  romanas  de  Numâo; 
três  cilicies  de  ferro; 

um  fragmento  de  vaso  preromano,  ornamentado; 
um  cossorio,  de  Ligares. 
O  Sr.  Simão  Monteiro  Levy,  estudante,  offereceu  uma  collecção 
de  brasSes  de  armas  das  cidades  de  Portugal,  pintados  em  cartSes. 
O   Sr.  Filipe  Celorico  Drago  offereceu  69  moedas  arábicas,  de 
prata,  e  um  pingente  do  mesmo  metal  apparecido  com  ellas. 

O  signatário  doeste  artigo  offereceu  uma  moeda  celtiberica  de  prata. 
O  Sr.  Director  do  Museu  comprou  no  Norte  do  reino  as  seguin- 
tes moedas:  3  denarios  ibéricos,  7  denarios  romanos,  2  quinarios,  14 
moedas  arábigas  de  prata. 
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O  mesmo  Sr.  adquiriu  no  Alemtejo  e  em  Lisboa  os  seguintes  ob- 
jectos: 

amostras  de  papel  dos  secs.  xviii  e  começo  do  Xix; 
amostras  de  papel  sellado  antigo; 
um  livro  impresso  em  Lisboa  em  1602; 
uma  edição  antiga  de  Homero; 
um  livro  do  sec.  xvi; 

dezoito  registos  de  santos  de  papel  e  de  pergaminho,  na« 
cionaes  e  estrangeiros; 
duas  pinturinhas  a  óleo; 
O  mesmo  Sr.  adquiriu  em  Lisboa  os  livros  seguintes: 
um  manuscrito  de  chiromancia,  do  sec.  xvii: 
um  livro,  impresso  em  Coimbra,  do  sec.  xvi; 
três  folhetos  de  litteratura  de  cordel,  dos  secs.  xvii,  xvm 
e  XIX ;  e  mais  estes  volumes :  Homeri  Opera;  Juizio  Univer$al 
y  Parto  Singular  de  conceptos  occultos;  Ch*do  msitandi  ecclesias,  ma^- 
nuscrito  do  sec.  xviii. 

No? embro  de  1906 

O  Sr.  Abb.*  José  Augusto  Tavares  oflfereceu: 

Uma  candeia  de  ferro,  antiga,  com  uma  cruz; 

três  machados  de  pedra; 

uma  ara  (publicada  n-0  Arch.  Port.); 

uma  cara  de  pedra,  antiga; 

uma  cocharra^  de  buxo; 

uma  colher  para  moer  e  extrahir  tabaco  (antiga); 

um  estribo  de  pau  com  ferragens,  antigo; 

outro  de  ferro,  antigo ; 

uma  parafusa,  de  pau ; 

uma  berroa  trasmontana  de  pedra,  do  typo  dá  Porca  de 
Murça  (chamada  pelo  povo  a  Mulher  de  pedra). 
O  Sr.  Augusto  Teixeira  de  Aragão  offereceu: 

duas  lucernas  romanas; 

um  vaso  prehistorico,  de  barro  com  quatro  asas. 
O  Sr.  Engenheiro  Arthur  de  Sousa  Raul  enviou  oficialmente  para 
o  Museu  os  seguintes  objectos  romanos,  achados  na  trincheira  da  La- 
deira de  S.  Sebastião,  de  Setúbal,  nos  trabalhos  para  o  assentamento 
da  linha  férrea  do  valle  do  Sado: 

uma  lucerna  de  barro; 

um  púcaro  com  duas  asas; 

outro  com  duas  asas  e  bico; 
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uma  taça  de  barro  com  rebordo; 
uma  vasilha  de  barro; 
Alem  d*isso  offereceu: 

duas  verónicas  modernas; 
O  Sr.  António  José  de  Sousa  Ribeiro  o£fereceu  nma  casaca  de  sedA 
antiga. 

O  Sr.  Dr.  Félix  Alves  Pereira,  official  do  Mosen,  obteve  o  seguinte, 
em  uma  excursão  que  fez  pelo  Alto-Minho: 

um  cortiço  com  espadelas, — o£ferta  do  Sr.  José  Saraiva  de  Mi- 
randa; duas  capas  de  encadernação  antiga,  com  fechos  metallicos,  e  om 
pergaminho  com  o  «tombo  do  Casal  de  Paranhos», — offerta  do  Sr.  Dr. 
José  Alves  Pereira;  uma  lapide  de  sec.  Xii,  com  epitaphio  e  lavores, 
— por  compra;  uma  lapide  medieval  e  uma  vinagreira  de  barro  an- 
tiga,— offerta  do  Rev.  Abbade  de  Gemiieira;  uma  lapide  com  escul- 
turas protohistoricas,  do  estilo  da  Citania, — offerta  da  Junta  de  Pa- 
roehia  de  Cendufe;  outra  lapide  análoga,  da  mesma  época  (em  dois 
fragmentos), — offerta  do  Sr.  Dr.  Joio  Teixeira  de  Queirós  Vaz  Guedes. 
O  Sr.  Álvaro  de  Lemos  offereceu: 

uma  coUecção  de  bilhetes  de  visita,  antigos; 
grande  porção  de  marcas  artísticas  de  livros  religiosos  an- 
tigos; 

vários  papeis  reli^osos  antigos; 
estampilhas  antigas. 
O  antiquário  Sr.  Villas  offereceu  um  capitel  arábico. 
O  Sr.  Visconde  de  Ferreira  do  Alemtejo  offereceu  um  fragmento 
de  ara,  que  foi  encontrado  na  Herdade  dos  Alpendres,  arredores  de 
Ferreira  do  Alemtejo.  Cfr.  O  Arch.  Port,,  xn,  70. 

O  Sr.  Director  do  Museu  adquiriu  em  Lisboa  e  numa  excursSo 
em  Trás-os-Montes  os  seguintes  objectos: 
um  saleiro  de  pau; 

uma  lanterna  de  lata  (para  procissSes) ; 
uma  antiga  certa  de  ferro; 
um  tresfogueiro  de  ferro; 
um  hadU,  de  ferro; 
um  calço  de  ferro  para  panela; 
seis  candeias  de  lata,  de  differentes  formas  artísticas; 
dois  calços  de  pau,  ornamentados; 
um  machado  de  bronze; 
seis  instrumentos  de  pedra; 

uma  forma  de  bronze,  da  época  portuguesa  (antiga),  para 
fundir  colheres; 
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um  talho,  ou  assento  de  cofi*tiça; 

uma  faca  de  cozinha; 

uma  calagotLça  ou  roçadeira; 

oito  vasilhas  e  dois  testos,  de  fabrico  moderno; 

uma  candeia  de  folha  com  o  deposito,  em  forma  de  barco ; 

uma  bacia  de  lata  para  fazer  a  barba; 

uma  bacia  antiga  de  lavar  o  rosto; 

uma  tijelinha  de  lata  onde  as  crianças  comem; 

dois  lanpeòes  de  lata,  differentes  na  forma; 

uma  lanterna  procissional,  artistica; 

uma  travinha  (verruma); 

uma  esquia  (verruma) 

um  tropeço  de  cortiça; 

um  copeiro  de  pau ; 

um  mancebo,  de  pau; 

duas  mós,  primitivas,  de  lun  castro  próximo  do  Valle  da 
Villariça; 

dois  livros  com  encadernações  do  sec.  xviii; 

um  livro  latino,  de  15õO,  impresso  em  Paris; 

três  manuscritos,  inéditos,  de  Frei  António  das  Chagas 
(sec.  xvii); 

cinco  cédulas  de  papel  moeda,  antigas; 
O  Sr.  Dr.  Félix  Alves  Peixeira,  official  do  Musen,  adquiriu  os  se- 
guintes objectos: 

um  copinho  de  Jata; 

quatro  decalques  de  gesso,  de  inscripções  da  capella  da 
Commenda: 

um  modelo  de  azenha,  do  rio  Vez ; 

um  modelo  de  barco,  do  mesmo  rio; 

uma  pedrinha  triangular  de  antiga  mó  manual; 

d^ois  pentes  antigos*, 

papeis  vários  (testamentos,  bilhetes  de  visita,  annuncios,  etc.) ; 

uma  viola; 

um  fragmento  de  ara  com  foculus,  das  immediaçSes  do  crato 
de  Cendufe; 

uma  pedra  cónica,  do  mesmo  castro; 

uma  coUecçSo  de  louça  do  Prado; 

uma  espingarda  carabina  com  baioneta  calada; 

e  os  seguintes  livros:  Jornal  para  rir;  Nouv.  Dict.  Franc. 
Port.,  par  le  capt.  Emmanuel  de  Sousa,  1784;  Fios  santorum,. 
de  1706;  Perigrinaqões  de  Fernão  Mendes  Pinto,  1762;  His- 
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toria  da  América  Poft^^ntesa^  por  Sebastião  da  Bocha  lítta, 
1730;  De  jure  lusitano,  1x45 ;  Promptuarium  theologiae  moralvf, 
^  por  Benedicto  Pereira,  1707 ;  Barco  da  carreira  dos  tolos,  1820 ; 
La  Mytkologie  enseigiiée  par  tableaux;  Nobãiarchia  Portuguesa, 
•1676;  Botica  preciosa,  1104^  .Historia  do  Imperador  Carlos 
Magno,  1704;  Thesouro  carmditano,  1705;  Fysionomia  e  vários 
segredos  da  natureza,  1706;  Ojfficium,  1612;  Cultos  de  devoção 
e  obséquios  a  S.*^  António  de  Lisboa,  1767;  Palavras  santíssi- 
mas, 1791;  Methodo  da  Liturgia  Bracarense,  1837;  Diumum 
monasticon,  1761. 

Deiembro  de  IIKM 

As  Ex."**  herdeiras  do  Sr.  Conde  de  Leiria  offereceram,  por  in- 
termédio do  Sr.  Conselheiro  Alexandre  Cabral  Paes  de  Amaral,  um 
machado  de  pedra,  americano. 

O  Sr.  Pedro  Ferreira  offereceu  um  grande  bronze  do  Imperador 
Antonino. 

O  Sr.  Visconde  de.  Ferreira  do  Alemtejo  offereceu: 

uma  lapide  antiga  com  a  figura  do  signo-saimSo; 
uma  base  de  mármore  romana;. 
O  Sr.  Abb.®  Manoel  Domingues  de  Sousa  Maia  offereceu  um  arrdá 
de  madeira  e  outro  de  chifre. 

O  Sr.  D.  José  Pessanha  offereceu  um  fragmento  de  tapete  de 
Arraiolos. 

O  Sr.  César  de  Azevedo  Píres  offereceu  sessenta  e  três  objectos  afri- 
canos, a  saber: 

um  machado  de  ferro,  encabado  em  madeira,  ornamentado 
com  missanga  de  três  cores; 

um  punhal  de  ferro  com  cabo  de  madeira  ornamentada; 
uma  espada  de  ferro  com  bainha  de  coiro; 
um  punhal  com  cabo  de  madeira  enleado  com  fio  de  metal; 
duas  azagaias  encabadas  em  madeira; 
três  armas  de  ferro  com  lamina  serpentiforme  e  cabo  de 
madeira,  enleado  .em  fio  de  latão; 

seis  lanças  de  ferro  dupla8,  com  cabo  enleado  em  fio  de 
metal; 

três  lanças  com  cabos  de  madeira,  simples; 

cinco  setas  encabadas; 

um  pequeno  manipanço,  de  Cabinda; 

três  dentes  de  cavallo  marinho; 

uma  faixa  de  algodão  tecido  a  cores; 
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dois  travesseiros  de  madeira^  ornamentados;  feitos  de  uma 
só  peça,  sendo  um  de  Moçambique  e  outro  de  Inhaesengo  (Zam- 
bezia) ; 

um  travesseiro  de  madeira^  ornamentado  a  fogo; 

um  galheteiro  de  madeira; 

dois  chapéus  para  homem,  tecidos  com  fibra  vegetal ; 

duas  vaquetas  de  tambor; 

um  cabaço  com  cabo,  ornamentado; 

um  copo  de  madeira  com  asa,  ornamentado; 

um  cálice  de  madeira  ornamentado  a  fogo: 

dois  botões  de  osso; 

dois  anéis  de  fibra  vegetal; 

uma  cabaçinha  de  palha; 

dois  amuletos  de  coiro; 

sete  anilhas  de  latão,  ornamentadas; 

três  anilhas  de  arame; 

uma  anilha  vegetal ; 

uma  tanga  feita  de  missanga  branca  e  amarella,  com  franja; 

uma  caixa  de  papelão,  bordada,  com  ramagem  a  cores; 

dois  objectos  piriformes,  canellados,  um  de  chifre  e  outro 
de  madeira  (para  jogos?) 

um  transelim  de  fio  de  latão  com  passadeiras; 

uma  caixa  com  forma  animal,  olhos,  boca  e  quatro  pernas, 
com  tampa  na  parte  superior,  toda  ornamentada; 
O  Sr.  Directop  do  Museu  obteve  os  seguintes  objectos,  de  varias 
proveniências: 

cinco  braceletes  de  ouro  (quatro  lisos  e  delgados,  e  um  ca- 
nellado  exteriormente),  da  época  do  ferro,  que  consta  terem 
apparecido  em  CoUa  (Alemtejo); 

três  livros  encadernados  com  luxo,  do  sec.  xviii; 

um  documento  manuscrito  do  sec.  xvi; 

um  livro  de  versos,  manuscrito,  de  1834; 

um  livro  encadernado  em  pergaminho  do  sec.  xviii; 
O  signatário  doeste  artigo  offereceu  uma  coUecção  de  pesos  de  ou- 
rivezaria  antigos. 

Janeiro  de  1907 

O  Sr.  Guilherme  Clodomiro  Gameiro,  desenhador  do  Museu,  offe- 
receu uma  moeda  de  seis  vinténs,  de  D.  Maria  I. 

O  Sr.  António  Lamas  offereceu  um  exemplar  de  papel  moeda  de 
1799. 

45 
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O  Sr.  J.  Joaquim  Nunes  offereceu  uma  asa  de  ampbora  romana 
com  a  marca  figaliua:  levoen. 

O  Sr.  J.  Saraiva  de  Miranda  offereceu  fragmentos  cerâmicos  da 
Chã  de  Arcas. 

O  Sr.  Pio  Rosado  offereceu  um  machado  de  pedra  do  concelho  de 
Porto  de  Mós. 

O  Sr.  Júlio  Mardel  offereceu  uma  candeia  de  barro  antiga  cordi- 
forme. 

O  Director  do  Museu  adquiriu,  por  compra,  os  seguintes  objectos : 
vários  livros  manuscritos  do  sec.  xv; 
um  pergaminho  latino; 

uma  coUecçâo  de  muitos  manuscritos  dos  secs.  xvi-xvui, 
de  papel  e  pergaminho; 

quatro  folhinhas  do  primeiro  quartel  do  sec.  xix^ 
um  precioso  livro  de  horas  manuscrito  (incompleto),  de  per- 
gaminho, parte  em  latim  e  parte  em  português,  do  sec.  xvi. 
com  letras  maiúsculas  lindamente  illuminadas; 
O  signatário  d^^este  artigo  offereceu  um  folheto  impresso:  Sexta  e 
uhima  rdaçam  da  festividade  de  touros,  1752;  e  um  livro  impresso: 
Tratado  de  arithmetica  e  álgebra,  por  António  Pereira. 

O  Sr.  Dr.  Félix  Alves  Pereira,  official  do  Museu,  adquiriu  em  ex- 
cavações  árcheologicas  a  que  procedeu :  fragmentos  ceramicoS;  uns  orna- 
mentados, outros  singelos,  do  Castello  da  Pena;  do  Coto  da  Cividade; 
e  do  Coto  da  Lama. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Onomástico  medieval  português 

(ContiDuaç&o.  Vid.  o  Ardt.  Port.,  xil,  111) 

Mearaudo  (Casal  de),  geogr.,  1098.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  520. 

Mecal,  app.  h.,  1258.  Inq.  367,  2.*  cl. 

Mechicfaa,  app.  h.,  sec.  xiv.  Dissert.  chr.,  3.**,  2.*  p,^*,  p.  89. 

Mecia,  n.  m.,  sec.  xv.  S,  210. 

Meçia  e  Micia,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  303. — Id.  330. 

Meda,  monte,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261,  1.  43. 

Medãaes,  geogr.,  sec.  xv.  S.  371.   . 

Medâas,  geogr.,  sec.  xv.  S.  330. — Id.  369. 

Medadus  e  Medatus,  villa,  1097.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  507. 

Medanhos  e  Medaos,  geogr.,  1220.  Inq.  115,  2.*  cl.  — Id.  366, 

Medanis,  geogr.,  1258.  Inq.  521,  2.*  cl. 
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Medeiro  (Casale  de),  geogr.,  1258.  Inq.  731,  1.*  cl. 

Medeia,  monte,  1258.  Inq.  294,  1.*  cl. 

Medelim,  geogr.,  sec.  xv.  S.  277. 

Medendiz,  app.  h.,  1090.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  437. 

Mediana  (villa),  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  257. 

Mediano,  rio,  1013  (?).  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  134. 

Medima,  n.  h.,  998.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  111.— Id.  321. 

Medeias,  geogr.,  1059.  L.  D.  Miim.  Dipl.  261,  1.  45. 

Medoma,  n.  h.,  951.  Doe.  ap.  most.  Arouca.  Dipl.  36. 

Medoncelli,  geogr.,  1258.  Inq.  524,  L*  cl.— Id.  505. 

Medroes  e  Medrones,  geogr.,  1202.  For.  Tavoadello.  Leg.  524,  1.  10. 

Medugalos,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262,  1.  5. 

Medyoterreno,  mar,  sec.  xv.  Azur.,  Chr.  da  Guiné,  p.  33. 

Meen,  n.  h.,  1258.  Inq.  297,  1.*  cl.— Id.  304.^ Leg.  358.— S.  192. 

Meendal.Vidè  MenendoL 

Meende,  n.  h.,  sec.  xni.  For.  Mós.  Leg.  391. 

Meendeipus,  n.  h.,  1258.  Inq.  308,  1.*  cl. 

Meendet,  app.  h.,  1199.  For.  Guarda.  Leg.  511. 

Meendino  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  368,  2.*  cl.— Id.  89. 

Meendio,  n.  h.,  1258.  Inq.  219,  1.*  cl. 

Meendiz,  app.  h.,  1074.  Doe.  most.  Graça.  Dipl.  317. 

Meendo,  n.  h.,  1057.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  247.— Id.  317. 

Meezelos,  geogr.,  sec.  xv.  S.  203. 

Meffarraie  e  Malarraie,  app.  h.,  983.  Dipl.  85. 

Mega,  geogr.,  1258.  Inq.  363,  2.*  cl. 

Megido,  n.  h.,  990.  L.  Preto.  Dipl.  99. 

Megitu,  n.  h.,  1013  (?).  Dipl.  136,  1.  43. 

Megionírio  e  Meigionfrlo,  villa,  1152.  For.  Mesão-frio.  Leg.  381. — 

Id.  632. 
Megni,  n.  h.,  1258.  Inq.  335,  2.*  cl. 
Meheb  e  Moheb,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  74. 
Meiana  (villa),  geogr.,  1258.  Inq.  333. 
Meiana  e  Miana  (Casal  de),  geogr.,  1220.  Inq.  146,  2.*  cl. 
Meigiouirio.  Vide  Megionfrio. 
Meijoadelam,  geogr.,  1258.  Inq.  527,  2.^  cl. 
Meijonada,  geogr.,  1258.  Inq.  607,  2.*  cl. 
Meimoa,  geogr.,  1228.  Leg.  610. — Id.  511. 
Meimus,  app.  h.  (?),  967.  L.  Preto.  Dipl.  59. 
Meínha,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  253. 

Meira,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.®,  p.  1.*,  C.  154. 
Meiraes,  app.  h.,  1258.  Inq.  294,  2.*  cl.— Geogr.,  id.  297. 
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Meirim,  app.  h.,  1258.  Inq.  369,  1.*  cl. 

Meiro,  geogr.  (?j,  sec.  xv.  S.  173. 

Meisitu,  n.  h.,  939.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  29. 

Meison  frido,  monte,  981.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  81. 

MeitiUi,  n.  h.  (?),  1026.  Doe.  moat.  Pedroso.  Dipl.  161. 

Meitinus,  n.  h.  (?),  1046.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  213. 

Meitiriz^  villa,  1096.  Doe.  most.  AroDea.  Dipl.  494. 

Meitom  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Liq.  386,  2.*  cl. 

Meixida,  geogr.,  1258.  Inq.  438,  2.*  el. 

Mebdde,  geogr.,  1258.  Inq.  323,  2.»  el. 

Meiximiuhos  e  Mexemios,  geogr.,  1220.  Inq.  258,  1.^  cl. 

Meiximinos  e  Meximios,  geogr.,  1220.  Inq.  162. 

Mejão  frio,  geogr.,  see.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.®,  p.  1.*,  C.  135. 

Melam,  geogr.  (?),  1093.  Doe.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  473. 

Melão,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.®,  p.  1.*,  C.  45. 

Melariiz,  geogr.,  1258.  Inq.  617,  2.*  cl. 

Melec,  n.  h.,  998.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  111. 

Melendiz,  app.  h.,  1055-1065.  For.  Anciães.  Leg.  347. 

Melendo,  n.  h.,  1055-1065.  For.  Anciães.  Leg.  347.— Id.  387. 

Meleo,  app.  h.,  1258.  Inq.  397,  2.*  el. 

Meleres,  geogr.,  1258.  Inq.  626,  2.*  el. 

Meleza,  geogr.,  946.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  32. — Id.  37. 

Melezizi,  app.  h.,  991.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  99. 

Melgacio,  villa,  1181.  For.  Melgaço.  Leg.  422. 

Melgazo,  app.  h.,  1258.  Inq.  330,  2.*  el. 

Melia,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  173. 

Meliaos  (Rial  dos),  geogr.,  1258.  Inq.  307,  2.*  cl. 

Meliazar,  n.  h.,  981.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  82. 

Melieií-olos,  villa,  1083.  Doe.  sé  de  Viseu.  Dipl.  370. 

Melic,  n.  h.,  973.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  67. 

Melilia,  n.  m.,  1047.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  216. 

Melior,  n.  h.,  978.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  76,  n.**  122. 

Meliopada,  n.  m.,  1258.  Inq.  321.  2.*  cl. 

Mellares,  villa,  931-950.  L.  D.  Mmn.  Dipl.  22.— Id.  261. 

Mellia,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  265. 

Mellida,  n.  m.,  1031.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  166. 

Melo  e  Merlo,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  158. 

Melop,  n.  m.,  1258.  Inq.  367,  l.*el. 

Melquici,  app.  h.,  924.  L.  Preto.  Dipl.  19. 

Melva,  gôogr.,  1153.  Doe.  da  Alcobaça  illustr.,  p.  10. 

Memcorvo  (Torre  de),  geogr.,  1295.  Elucid.,  1.%  p.  423,  1.*  cl. 
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Meminha,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  165. 

Men,  n.  h.,  1059.  Dipl.  263. 

Mena^  geogr.,  1258.  Inq.  347,  1.*  cl. 

Menamcorea,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  377. 

Menani  (Fonte  de),  geogr.,  1095.  Tombo  D.  Maior  Martínz.  Dipl.  490. 

Menay,  geogr.,  1258.  Inq.  438,  2.*  cl. 

Menaya,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  257. 

Meneia,  rainha,  1257.  Figanière,  Mem.  das  R.  de  Port.,  p.  245. 

Menderígu,  n.  h.,  1034.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  175,  1.  9. 

Mendet,  app.  h.,  1199.  For.  Gruarda.  Leg.  512. 

Mendica,  villa,  1088.  L.  Preto.  Dipl.  420.— Id.  470  e  493. 

Mendino,  n.  h.,  1258.  Inq.  309,  2.*  cl. 

Mendiz,  app.  h.,  850-866.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  2.— Id.  23. 

Mendizi,  app.  h.,  1088.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  424. 

Mendo,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  74.— Id.  158  e  170. 

Mendoça,  geogr.  (?),  sec.  XV.  S.  179. 

Mendonça,  geogr.  (?),  sec.  xv.  S.  173. 

Mendoluz,  geogr.,  1258.  Inq.  317,  1.*  cl. 

Menedam,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2.*  cl. 

Menellas,  n.  h.,  1115.  Concilio  Ovet.  Leg.  141,  1.*  cl. 

Menendiei  e  Menendiciz,  app.  h.,  1021.  Doe.  most.  Vairão.  Dipl.  155. — 

Id.  370. 
Menendinus,  n.  h.,  1220.  Inq.  7,  2.*  cl.— Id.  214. 
Menendio  e  Maondo,  n.  h.,  1220.  Inq.  17,  1.^  cl. 
Menendit,  app.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  259,  1.  17. 
Menendiz,  app.  h.,  897.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  8. — Id.  56. 
Menendizi,  app.  h.,  1068.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  291. — Id.  318. 
Menendo  Curvo.  Vide  Turre  de. 
Menendol  e  Meendal,  n.  h.,  1220.  Inq.  23,  2.*  cl. 
Meneses,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  156. — Id.  157. 
Menia,  app.  h.,  1258.  Inq.  346,  1.*  cl. 
MenideUo,  villa,  1069.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  300. 
Menina,  n.  m.  (?),  1258.  Inq.  335,  2.*  cl. 
Menindit,  app.  h.,  Dipl.  ?. 

Menindiz,  app.  h.,  1045.  Dipl.  211. 

Menindo,  n.  h.,  973.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  69. — Id.  97. 
Meninha,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  289. 
Menino  (Quintana  de),  geogr.,  1258.  Inq.  393,  1.*  cl. 
Menio,  app.  h.,  1258.  Inq.  355,  1.*  cl.— Id.  392. 
Menizius,  n.  h.,  943.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  30,  n.*^  50. 
Menno^  n.  h.,  953.  Doe.  coUeg.  Gruimarães.  Dipl.  39. 
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Meuo  (Bouzas  de),  geogr.,  1258.  Inq.  305,  2.'  cl. 

Menoreça  e  llinoreta,  app.  m.,  sec.  XV.  S.  160. 

Meusa,  monte,  1092.  Tombo  D.  Maior  Martínz.  Dipl.  464. 

Meusurria,  geogr.,  1258.  Inq.  466,  2.*  cl. 

Mentei,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  2.*  cl. 

Mentira,  app.  h.,  1220.  Inq.  260,  2.»  cl.  — Id.  71.— Leg.  141. 

Mentonizi,  app.  h.,  1077.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  334. 

Mentrastido,  gôcgr.,  1258.  Inq.  355,  2.*  cl. 

Meoma,  geogr.,  1270.  Doe.  da  Rev.  Lusit.,  8.®,  p.  40. 

Mercham,  app.  h.,  1220.  Inq.  79,  2.*  cl.— Id.  375. 

Mercoy,  geogr.,  1258.  Inq.  431,  2.*  cl. 

Merda-assada,  app.  h.,  sec.  XV.  8.154. 

Iferdeses,  geogr.,  1042.  L.  B.  Perr.  Dipl.  196. 

Mereces.  Vide  Marecos. 

Mereli  (Agro),  geogr.,  1258.  Inq.  404,  2.*  cl. 

Merinus,  n.  h.,  1028.  L.  D.  Mum.  Dipl.  163. 

Merla,  geogr.,  1258.  Inq.  701,  2.»  cl. 

Meriim,  geogr.,  1220.  Inq.  69,  1.*  d.-Id.  161  e  205. 

Merlo,  app.  h.,  1258.  Inq.  592,  2.*  cl. 

Merloa,  geogr.,  1258.  Inq.  393,  2.*  cl. 

Merloo,  app.  b.,  1258.  Inq.  554,  1.*  cl.  — Leg.  347.— S.  225. 

Merluanes,  geogr.,  1013  (?).  Dipl.  136,  1.  36. 

Merlus,  app.  h.,  1220.  Inq.  242,  1.*  cl.— Id.  133. 

Meroncili,  geogr.,  Í258.  Inq.  404,  2.*  cl. 

Mertoes  (Fonte  de),  geogr.,  1258.  Inq.  334,  2.*  cl. 

Mernle,  geogr.,  sec.  xv.  S.  367. 

Meruffi,  geogr.,  1258.  Inq.  372,  2.*  cl.— Id.  375. 

Mesendo,  n.  b.,  983.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  84. 

Meson  (Fonte  de),  geogr.,  1258.  Inq.  347,  1.*  cl. 

Mestalio,  n.  b.,  980.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  80.— Id.  90. 

Mestaliz,  app.  b.,  1011.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  132. 

Mestaiizi,  app.  b.,  991.  Doe.  most.Vairão.  Dipl.  101. 

Mestallio,  n.  b.,  908.  Doe.  most.  S.Vicente.  Dipl.  11. 

Mestas.  Vide  Eiradelas. 

Mestulius,  n.  b.,  927.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  21. — Id.  23. 

Metal,  app.  b.,  1258.  Inq.  366,  2.*  cl. 

Metatus,  villa,  1088.  Doe.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  426. 

Meurando,  n.  b.  (?),  1095.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  488. 

Mevoadelas.,  geogr.,  1258.  Inq.  586,  2.*  cl. 

Mexias,  app.  b.,  sec.  xv.  F.  López,  Cbr.  D.  J.  1.*,  p.  1.%  C.  149. 

Mexedi,  geogr.,  1096.  Doe.  ap.  sec.  xii.  Dipl.  500,  1.  12. 
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Mexido,  n.  h.  (?),  973.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  70. 

Mexilhaeira,  geogr.,  sec.  xv.  Azur.,  Chr.  da  Guiné,  p.  435. 

Mexiniinis  e  Meximinos,  geogr.,  1220.  Inq.  69. 

Mexiti  (Portella  de),  geogr.,  1087.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  412* 

Mexz  («ic),  geogr.,  1258.  Inq.  599,  2.*  cl. 

Meyadela  e  Meydela,  villa,  sec.  xiii.  For.Vianna.  Leg.  691,  1.  5. 

Meyaldi,  geogr.,  sec.  xiii.  For.Vianna.  Leg.  691,  1.  5. 

Meyanos,  geogr.,  1258.  Inq.  384,  1.*  cl. 

Mey  (S.  Martino  de),  geogr.,  1258.  Inq.  384,  2.*  cl.— Id.  419. 

Meyjoni  Frio,  geogr.,  1258.  Inq.  730,  2.*  cl. 

Meyioadoii*o,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  1.^  cl. 

Meyniona,  geogr.,  1199.  For.  Guarda.  Leg.  51 1. 

Meyra,  geogr.,  sec.  xv.  S.  217. 

Meypaes,  app.  h.,  1258.  Inq.  293,  2.*  cl. 

Meypo  (Planum  de),  geogr.,  1258.  Inq.  651,  1.'  cl. 

Miana  e  Meiana  (Casale  de),  geogr.,  1258.  Inq.  146,  2.*  cl. 

Miane,  n.  m.,  1258.  Inq.  525,  1.*  cl. 

Miane  de  Palmaria,  geogr.,  1258.  Inq.  622,  2.""  cl. 

Micael,  n.  h.,  1098.  L.  Preto.  Dipl.  523. 

Micalis,  n.  h.,  1094.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  477. 

Michaelii,  app.  h.,  1089.  L.  Preto.  Dipl.  431.— Id.  561.— Inq.  340 

e  352. 
Micho,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  330. 
Michoa,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  349. 
Miçia  e  Méçia,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  303. — Id.  256. 
Mides  e  Midoes,  geogr.,  1220.  Inq.  111,  1.^  cl. 
Midici,  app.  h.,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  280. 
Midit,  app.  h.,  1258.  Inq.  322.— Id.  367. 
Midiz,  app.  h.,  964.  L.  D.  Mum.  Dipl.  56.— Id.  107. 
Mido,  n.  h.,  882.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  6. — Id.  17. 
Midões,  geogr.,  1220.  Inq.  186,  1.*  cl.— Leg.  673. 
Midon,  n.  h.,  883.  Doe.  ap.  sec.  xi.  Dipl.  7.  —  Id.  133. 
Midone,  n.  m.  (?),  1100.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  557. 
Midoiies,  villa,  1257.  For.  Midões.  Leg.  671. 
Midus,  app.  h.,  1258.  Inq.  356,  1.*  cl. 
Mier,  geogr.,  sec.  xv.  S.  182. 

Migael,  n.  h.,  1047.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  218.— Id.  221. 
Migafael,  n.  h.,  1083.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  367. 
Migale,  app.  h.,  1258.  Inq.  706,  2.*  cl. 

Migalhó  (Reguengo  de),  geogr.,  1199.  Elucid.,  2.%  p.  278,  1.*  cl. 
Migeet  e  Migaeez,  app.  h.,  1272.  For.  de  Azambuja.  Leg.  727. 


232  O  ÂHCHEOLoeo  Português 

Migido,  n.  b.,  989.  L.  Preto.  Dipl.  97. 

Migiti,  app.  h.,  911.  Dipl.  11. 

Migueez,  app.  h.,  1220.  Inq.  188,  2.*  cl.— Leg.  727.— Id.  383. 

Migueiz,  app.  h.,  1220.  loq.  192,  1.*  cl. 

Miíçom,  geogr.,  sec.  xv.  S.  383. 

Miidelo,  geogr.,  1258.  Inq.  612,  2.*  cl.— Id.  479,  2.*  cl. 

Mija  Velhas,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Oir.  D.  J.  1.%  p.  1.*,  C.  120. 

Milagiido,  geogr.,  1258.  Inq.  323,  1.»  cl. 

Milão  e  Milhio  (Sancto),  geogr.,  1220.  Inq.  197,  1.*  cl. 

Milaradela,  geogr.,  1258.  Inq.  388,  1.*  cl. 

Milarazes  e  Milazes,  geogr.,  1220.  Inq.  116,  1.^  cl. — Id.  32. 

Milaricia,  villa,  1089.  L.  Preto.  Dipl.  431,  I.  3. 

Milazes.Vidè  Milarazes. 

Miieireuga.  Vide  Portolla  da. 

Mileiroos  (Santo  de),  geogr.,  1220.  Inq.  132,  1.*  cl.— Id.  345. 

Milheiróos,  geogr.,  sec.  xv.  S.  345. 

Milia  e  Emília,  n.  m:,  sec.  xv.  S.  151. 

MUiani,  n.  h.,  1018.  L.  Preto.  Dipl.  145,  n.^*  233. 

MUiani  (Sancti),  geogr.,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  538. 

Miliano  e  Milião  (Sancto),  geogr.,  1220.  Inq.  144,  2.^  cl. 

Miliarata  e  Miliasada,  geogr.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  46,  1.  33. 

Ifilina,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  268. 

Milit  e  Millit,  app.  li.,  1033.  Dipl.  171,  n.^  278. 

Milíuni  alvarinum,  geogr.,  1258.  Inq.  651,  1.^  cl. 

Millagre,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  268. 

Milleirolos,  villa,  1081.  Doe.  sé  de  Viseu.  Dipl.  359. 

Milmanda,  castello,  1258.  Inq.  43H,  1/  cl. 

Minelas,  n.  m.,  1258.  Inq.  367,  2.*  cl. 

Minianos,  villa,  1085.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  381. 

Miuiua,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  346,  1.*  cl. 

Minino,  app.  h.,  1220.  Inq.  130,  2.*  cl. 

MiniieUo,  villa,  964.  L.  D.  Mnm.  Dipl.  56. 

Minizus,  n.  h.,  906.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9,  1.  3. 

Minoreta.  Vide  Meiíoreça. 

Minadal,  geogr.,  937.  Dipl.  26,  n.«  43. 

Mio  vardeira,  geogr.,  1258.  Inq.  713,  2.*  cl. 

Mioes,  rio,  1258.  Inq.  339,  2.*  cl. 

Miotaes,  geogr.,  1220.  Inq.  35,  2.*  cl.— Id.  188. 

Mioleira,  geogr.,  1258.  Inq.  686,  2.*  cl.— Id.  662. 

Mioteiro  e  Mioteyro  (Casal),  geogr.,  1258.  Inq.  296,  ?.*  cl. 

Mioto,  monte,  1151.  For.  de  Lousft.  Leg.  377. 
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Mipaes,  villa,  1258.  Inq.  541,  2.*  cl. 

Miragaya  e  Miregaye,  geogr.,  1258.  Inq.  472,  1.*  cl. 

Miraucel;,  geogr.,  1125.  For.  de  Ponte  de  Lima.  Leg.  365. 

Mipanci,  villa,  1258.  Inq.  485,  1.*  cl.  < 

Miranda,  geogr.,  980.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  79. — Id.  110. 

Mirauade  (Petra),  1085.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  381. 

Mipazi,  app.  h.,  989.  Dipl.  98,  n.^  157.— Id.  338.— Geogr.  Id.  172. 

Mirelle,  app.  h.,  966.  Doe.  most.  Lorvio.  Dipl.  58. 

Mirelo,  geogr.,  1258.  Inq.  372,  1.*  cl.  — Id.  596. 

Mirleos,  geogr.,  1087.  L.  Preto.  Dipl.  404.— Id.  471. 

Miro,'  n.  h.,  915.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  14. — Inq.  429. 

Miroa,  n.  h.,  1018.  L.  Preto.  Dipl.  148. 

Mipoez,  app.  h.,  1220.  Inq.  108,  1.*  cl. 

Mirom,  n.  h.,  1077.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  329,  n."  541.— Inq.  99. 

Mirouciuis,  geogr.,  1258.  Inq.  541,  2.*  cl. 

Mirone,  n.  h.,  982.  L.  Preto.  Dipl.  83. 

Mironiz,  app.  h.,  1043.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  198. 

Mironizi,  app.  h.,  1068.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  295. 

Mironus,  n.  h.,  987.  L.  Preto,  Dipl.  96. 

Mirteti,  villa,  1094.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  478. 

Miraaldo,  n.  h.,  978.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  76. 

Miserela,  campo,  1258.  Inq.  709,  2.*  cl. 

Miserere,  geogr.,  1082.  L.  Preto.  Dipl.  365.  — Id.  424. 

Mitit,  app.  h.,  1050.  L.  D.  Mum.  Dipl.  229. 

Mitiz,  app.  h.,  999.  L.  D.  Mum.  Dipl.  113.— Id.  123. 

Mito.  n.  h.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  46.— Id.  71. 

Mitom,  n.  h.,  1055.  L.  Preto.  Dipl.  241. 

Mitonaelli,  geogr. ^  1021.  L.  Preto.  Dipl.  154. 

Mitoncelli,  geogr.,  1013  (?).  Dipl.  136,  1.  48. 

Mitto,  n.  h.,  1014.  L.  D.  Mum.  Dipl.  140.— Id.  185  e  227. 

Mixia,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  278. 

Mizael,  n.  h.,  1028.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  163. 

Moabap,  n.  h.,  875.  Dipl.  6,  n.^  8. 

Moabita,  n.  h.,  983.  Dipl.  85,  1.  25. 

Moachino,  app.  h.,  1258.  Inq.  339,  2.*  cl. 

Moas,  villa,  sec.  xiii.  For.  de  Mós.  Leg.  390. 

Moazares,  geogr.,  1049.  Dipl.  227,  n.«  373.— Inq.  591. 

Moazelus,  villa,  1097.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  515.— Id.  126. 

Moazino  e  Moazio,  app.  h.,  1220.  Inq.  233,  2.^  cl. 

Moazio  e  Moozinfao,  app.  h.,  1220.  Inq.  113,  1.*  cl.— Id.  33  e  186. 

Moceio  (Castello),  geogr.,  1258.  Inq.  709,  J.*  cl. 
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MoceUus,  n.  h.,  Era  1185.  Elucid.,  2.%  p.  354,  1.*  cl. 

Mocho,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  152. — Id.  288. 

Moço,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  162. 

Moeoromi,  geogr.,  1220.  Inq.  18,  1.*  cl. 

Mocromi,  villa,  1258.  Inq.  294,  2.»  cl. 

Modaria  e  Mudario,  n.  h.,  968.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  62. 

Modarra,  geogr.,  1258.  Inq.  548,  1.^  cl. 

Modeiro,  n.  h.,  1008.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  124,  n.*  202. 

Modericos,  n.  h.,  979.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  78. 

Moderigu,  n.  h.,  978.  Doe.  raost.  Lorvão.  Dipl.  78.  —  Id.  455 

Moderno,  geogr.,  1258.  Inq.  630,  2.*  cl. 

Modorra,  geogr.,  1258.  Inq.  414,  1.*  cl. 

Moeiro,  geogr.  (?),  sec.  xv.  S,  172. 

Moelha^  app.  h.,  sec.  xv.  S.  361. 

Moella,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  374. 

Moer  (Muel),  geogr.,  1153.  Doe.  da  Alcobaya  illustr.,  p.  11. 

Moes  de  susao,  geogr.,  1258.  Inq.  422,  2.^  cl. 

Moeseudi,  geogr.,  1258.  Inq.  370,  1.*  cl. 

Moezellos,  geogr.,  sec.  xv.  S.  378. 

Moezelos  (S.  Pelagio  de),  geogr.,  1258.  Inq.  357,  2.'  cl. 

Mofarig,  n.  h.,  1083.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  370. 

Mofaro,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  334. 

Mofarráge,  n.  h.,  Dipl.? 

Mofarrigin,  n.  h.,  1082.  L.  Preto.  Dipl.  363. 

Moffarra,  app.  m.,  1258.  Inq.  494,  2.*  cl. 

Moffrarii,  app.  h.,  1258.  Inq.  570,  2.»  cl. 

Moiras  (erdade  dos),  geogr.,  1258.  Inq.  298,  1.*  cl. 

Mogadoyro,  villa,  1273.  Leg.  731. 

Mogaime,  n.  h.,  1087.  Doe.  raost.  Arouca.  Dipl.  412. 

Mogaria,  app.  h.,  933.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  23.— Id.  26  e  28. 

Mogeime,  n.  h.,  1087.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  415. 

Mogudo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  272. 

Mogueime,  n.  h.,  1010.  L.  Preto.  Dipl.  131. 

Mogaeimes,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  704,  1.*  cl. 

Mogaeira,  geogr.,  1258.  Inq.  570,  1.*  cl. 

Mogueyme,  villa,  1258.  Inq.  672,  2.*  cl. 

Mogaimiz,  app.  h.,  1258.  Inq.  705,  2.*  cl. 

Mofaamed,  n.  h.,  1018  (?).  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  149. 

Moheb,  n.  h.,  1018.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  147. 

Moheibe,  n.  h.,  993.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  103. 

Moheibiz,  app.  h.,  1068.  Dipl.  294,  n.M71. 
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Moheide,  n.  h.  (?),  1088.  Dipl.  426. 

Mohepe,  n.  h.,  937,  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  27. — Id.  36 

Mofaomat,  n.  h.,  1016.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 

Moimenta,  geogr.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  46,  1.  2õ.    * 

Moirí  e  Mouri,  geogr.,  1220.  Inq.  62,  1.^  el. 

Moisen,  n.  h.,  950.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  36.  —  Id.  30. 

Moita,  app.  h.,  1258.  Liq.  567,  1.*  el. 

Moixoes.Vidè  Manxoes. 

Mokeime  (Agro  de),  geogr.,  1074.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  315, 

Mola  Olivapum,  villa,  1258.  Inq.  486,  1.*  el.— Id.  490. 

Mola  de  olibas,  geogr.,  1033.  Dipl.  172,  n.^  281. 

Melado,  app.  h.,  1220.  Inq.  130,  2.*  cl. 

Melam,  geogr.,  1258.  Inq.  527,  2.*  el. 

Molar,  geogr.,  1258.  Inq.  366,  2.»  el,  — Id.  367. 

Molares,  geogr.,  1220.  Inq.  195,  1.*  el. 

Molas,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  11.— Id.  260. 

Moldes,  geogi\,  1077.  Doe.  most.  Arouea.  Dipl.  332,  n.«  546.— Id. 

341. 
Moleda,  geogr.,  1258.  Inq.  319,  2.*  el. 

Moledo  (Pessegario),  geogr.,  960.  L.  D.  Mam.  Dipl.  51,  1.  11. 
Moledus,  app.  h.,  1258.  Inq.  308,  1.*  el. 

Molelos  (Outarium  de),  geogr.,  1258.  Inq.  615,  2.*  cl.  — Id.  727. 
Molendino  deripatum,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  1.^  el. 
Molendinus,  geogr.,  1258.  Inq.  674,  2.^  cl. 
Molhes,  geogr.,  see.  xv.  S.  338. 
Melides,  rio,  951.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  36. 
Molino  e  Monilo  sicco,  geogr.,  906.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9, 1.  26. 
Molinos,  rio,  1014.  L.  D.  Mum.  Dipl.  138. 
Molis  Clivaram,  geogr.,  1258.  Inq.  480,  2.*  el. 
MoU,  geogr.,  see.  xv.  S.  301. 

Mollens,  rio,  1070.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  304. 
MoUes,  geogr.,  see.  xv.  S.  280— Id.  300. 

MoUides,  rio,  1054.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  239.— Id.  286. 
Mollites,  rio,  1070.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  301.— Id.  341. 
Molneiptts,  app.  h.,  1220.  Inq.  82,  l.'*  el. 
Moines,  rio,  1066.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  283.— Id.  301.— 

Inq.  114,  2.»  el. 
Molola,  geogr.,  1258.  Inq.  332,  2.*  el. 
Momenta,  villa,  1258.  Inq.  667,  2.*  cl. 
Momona  de  bichi,  geogr.,  1258.  Inq.  484,  1.*  el. 
Momona  petrosa,  geogr. ^  1258.  Inq.  484,  1.^  cl. 
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Mompirle,  geogr.,  1258.  Inq.  321,  1.*  cl. 

Ifomreal,  geogr.,  Era  1396.  Doo.  da  Alcobaça  illustr.;  p.  181. 

Mona,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  175.— Id.  288. 

Monachinus,  app.  h.,  1258.  Inq.  460,  1.'  cl. 

Mónaco,  app.  h,  1258.  Inq.  386,  1.»  cl. 

Monasteriplo,  villa,  1059.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  255,  n.®  415. —  < 

Inq.  500. 
Monchique,  geogr.,  Era  1386,  Dissert.  chr.,  5.®,  p.  296. 
Monçom,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.",  p.  2.*,  C.  61. 
Monda,  geogr.,  1258.  Inq.  560,  L*  cl. 
Mondanhedo,  geogr.,  sec.  xv.  S.  386. 
Mondeco,  rio,  850-866.  Doe.  most.  Lorvio.  Dipl.  2,  n.*^  2.— Id.  14 

e21. 
Mondego,  rio,  897.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  8,  1.  20. 
Mòndegom,  rio,  1186.  For.  de  Gouveia.  Leg.  455. 
Mondei,  geogr.,  1258.  Inq.  319,  2.»  cl. 

Mondelo  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  326,  1.*  cl.— Id..437. 
Monderieo,  n.  h.,  870.  L.  D.  Mum.  Dipl.  4. 
Monderigo,  n.  h.,  1001.  L.  Preto.  Dipl.  114. 
Mondiaes.  Vide  Mandraes. 

Mondim,  geogr.,  1220.  Inq.  51,  1.*  cl.— Id.  192. 

Moudini,  app.  h.,  924.  L.  D.  Mum.  Dipl.  19.  I 

Mondiniz,  app.  h.,  1009.  L.  Preto.  Dipl.  127.  ^ 

Mondinu,  n.  h.,  925.  Dipl.  20,  n.^  30. 
Mondo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  298. 

Mondom,  app.  h.,  1258.  Inq.  321,  1.*  cl.  j 

Mondonis,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  1.*  cl. 
Mondoroes  e  Mundoroes,  geogr.,  1258.  Inq.  644,  2.*  cl. 
Mondraes.  Vide  Mandraes. 

Mondroes,  geogr.,  1220.  Inq.  53,  2.*  cl. — Id.  140. 
Monecalem,  geogr.,  1258.  Inq.  597,  1.^  cl. 
Moneffiolii  (Saxeum),  geogr.,  1258.  Inq.  626,  2.*  cl. 
Moneonis,  app.  h.,  850-866.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  2. 
Moneoniz,  app.  h.,  985.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  92. — Id.  218. 
Monforte,  geogr.,  1130.  For.  de  Numão.  Leg.  368. 
Monhoz,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  273. 

Moniaceo  (Fontano),  geogr.,  1088. Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  420. 
Monigo,  n.  h.,  sec.  XV.  S.  163. 
Moniha,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  282. 
Moniho,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  281. 
Moniizi,  app.  h.,  1091.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  450. 
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Monimenta  e  Moimenta,  geogr.,  9Õ9.  L.  D.  Mum.  Dipl.  46,  1.  25. — 

Id.  35  e  327. 
Moninha,  n.  m.,  sec.  XV.  S.  254. 

Moninho,  n.  h.,  sec.  xiv.  For.  de  Soure.  Leg.  358,  2.*  cl. 
Moninoz,  app.  h.,  1049,  L.  D.  Mum.  Dipl.  227. 
Meninas,  n.  h.,  1094.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  483. 
Monio,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  175. 

Monionoz  e  Mnnionoz,  app.  h.,  1049.  L.  D.  Mum.  Dipl.  227. 
Moninz,  Muniuz,  Muniat  e  Munioz,  app.  h.,  999.  L.  D.  Mum.  Dipl. 

112  e  113. 
Moniz,  app.  h.,  922.  L.  Preto.  Dipl.  17.— Id.  38  e  92. 
Monizi,  app.  h.,  1048.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  223.— Id.  282. 
Monje,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  266. 
Monneo,  n.  h.  (?),  1037.  L.  Preto.  Dipl.  181. 

Monniuiz  e  Muniniz,  app.  h.,  1066.  Doe.  most  .'Pendorada.  Dipl.  283. 
Monnino  e  Munino,  n.  h.,  1070.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  304. 
Monnio,  n.  h.,  1013  (?).  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  134.  — Id.  278. 
Monniaz,  app.  h.,  946.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  33. 
Monniz,  app.  h.,  1053.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  234. — Id.  412. 
Monobreda,  n.  m.,  1070.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  301. — Id. 

526. 
Monrando,  n.  h.,  984.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  89. 
Mons,  geogr.,  1258.  Inq.  510,  2.*  cl. 
Mons  Altus,  geogr.,  1258.  Inq.  674,  1.*  cl. 
Mons  aluarelios.  Vide  Aluarelios. 

Mons  aratos,  geogr.,  1077.  Doe.  môst.  Pendorada.  Dipl.  331. 
Mons  aratros,  territ.  portug.,  1086.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  396. 
Monsaraz,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López.  Chr.  D.  J.  1.®,  p.  1.*,  C.  162. — 

Leg.  721. 
Mons  asperonis.  Vide  Asperonis. 
Mons  antino.Vidè  Autino. 

Mons  candoosa,  geogr.,  1100  (?).  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  552. 
Mons  cauallus,  geogr.,  870.  L.  D.  Mum.  Dipl.  3. 
Mons  cosoirado,  geogr.,  1070.  Doe.  ap.  sec.  xn.  Dipl.  301. 
Mons  custodias,  geogr.,  1035.  L.  Preto.  Dipl.  176. 
Mons  de  a  mula,  geogr.,  1070.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  301. 
Mons  de  eanallus,  geogr.,  968.  L.  D.  Mum.  Dipl.  62. 
Mons  eiras,  territ.  portug.,  1099.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  540. 
Mons  inste.  Vide  Fuste. 
Mons  gundemari,  994.  L.  Preto.  Dipl.  105. 
Mons  maiore,  villa,  954.  Doe.  most.  Lorv2o.  Dipl.  39. 
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Mous  ordines,  geogr.,  1079.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  346. 
Mons  ordinis,  geogr.,  1086.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  396. 
Mous  parata,  geogr.,  1083.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  366. 
Mons  petras  ranias,  geogr.,  1086.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  396. — 

Id.  286,  n.*»  458. 
Mons  qnifiones.  Vide  Qnifiones., 

Mons  sagiitela,  g^ogr.,  1025.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  158. 
Mons  santo  rodondo,  geogr.,  773  (?).  L.  Preto.  Dipl.  1. 
Mons  seiso.Vidè  Seiso. 

Mons  triticí,  geogr.,  1086.  L.  Preto.  Dipl.  399. 
Montagna,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  357,  2.*  cl. 
Montagneime,  n.  h.  Era  1102.  L.  Preto.  Dipl.  277. 
Montana,  geogr.,  1258.  Inq.  616,  1.^  el. 
Montão,  app.  h.,  1258.  Inq.  306,  2.*  cl. 
Montaqueimiz,  app.  h.^,  1009.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  128. 
Montarius,  app.  h.,  1258.  Inq.  723,  1.'  cl. 
Monte  acuto  e  agndo,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261,  1.  41 

e  46.— Id.  94. 
Monte  alio  sici,  geogr.,  1087.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  415. 
Monte  anniam,  geogr.,  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  250,  1.  10. 
Monte  caluelo,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  260,  1.  37  e  54. 
Monte  Calvo,  geogr.,  1097.  Dipl.  513.— Id.  397. 
Monte  Castro  caibo,  geogr.,  1068.  Dipl.  294.  n.^  471. 
MontecelJo,  geogr.,  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  252,  n.«  410. 
Monte  clauso,  geogr.,  1097.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  508. 
Monte  Córdova  e  corduba,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261. — 

Id.  46.— Inq.  528  e  541. 
Monte  curto,  geogr.,  1258.  Inq.  527,  2.*  cl. 
Monte  da  I^ova,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  1.*  cl. 
Monte  de  Bico.  Vide  Bico. 

Monte  de  cauallus,  geogr.,  961.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51. — Id.  70. 
Monte  de  celeiroo,  geogr.,  1258.  Inq.  322,  1.*  cl.— Id.  128. 
Monte  decocto,  geogr.,  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  250,  1.  4. 
Monte  de  Espineiro,  geogr.,  1258.  Inq.  356,  2.^  cl. 
Monte  de  Fervida,  geogr.,  1258.  Inq.  361,  1.*  cl. 
Monte  de  Fonte  Cova,  geogr.,  1258.  Inq.  405,  1.*  cl. 
Monte  de  frades,  geogr.,  1258.  Inq.  385,  1.*  cl. 
Monte  de  Francos,  geogr.,  1258.  Inq.  399,  2.*  cl. 
Monte  de  Gateira.Vidè  Gateira. 
Monte  de  Gatom,  geogr.,  1258.  Inq.  585,  1.*  cl. 
Monte  de  mane,  geogr.,  1258.  Inq.  593,  1.  cl. 
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Moute  de  meda.  Vide  Meda. 

Monte  de  Moos,  geogr.,  1258.  Inq.  369,  1.*  cl. 

Monte  de  moucos,  g^ogr.,  1258.  Inq.  710,  2.^  cl. 

Monte  de  OUal,  geogr.,  1220.  Inq.  40,  1.*  cl. 

Monte  de  Paacioo,  geogr.,  1258.  Inq.  414,  2.*  cl. 

Monte  de  pena,  geogr..  1091.  L.  B.  Ferr.  Dipi.  451. 

Monte  de  Penela,  geogr.,  1258.  Inq.  397.  1.*  cl. 

Monte  de  petra  taliada.Vidè  Petra  taliada. 

Monte  de  Poombeiro,  geogr.,  1268.  Inq.  369,  1.^  cl. 

Monte  de  Pradaoso,  geogr  ,  1258.  Inq.  417,  1.^  cl. 

Monte  de  Sancto  Jacobo,  geogr.,  1258.  Inq.  363,  2.*  cl. 

Monte  de  Tagio.  Vide  Tagio. 

Monte  de  Taxo,  geogr.,  1258,  Inq.  409.  1.*  cl. 

Monte  de  vinoo,  geogr.,  1258.  Inq.  404,  1.*  cl. 

Monte  do  carregai,  geogr.,  1258.  Inq.  356,  2.*  cl. 

Monte  d  onoor.Vidè  Onoor. 

Monte  faro,  geogr.,  1030.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  164. 

Monte  lorti,  villa,  1257.  For.  de  Monforte.  Leg.  670. 

Monte  furado,  geogr.,  1055-1065.  For.  de  Penella.  Leg.  347. 

Monte  grande,  geogr.,  1079.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  342. 

Monteiro,  app.  h.,  1096.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  193. — Id.  45. 

Monteiros,  geogr.,  1220.  Inq.  126,  2.*  cl. 

Monte  latito.  Vide  Latito. 

Moutelios,  geogr.,  911.  Dipl.  12,  1.  14.— Id.  273. 

Moutell,  geogr.,  sec.  XV.  S.  278. 

Montelongo,  geogr.,  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  249,  1.  23.— Id.  379. 

Monte  Lovigildi,  geogr.,  1220.  Inq.  142,  2.*  cl. 

Montemaior,  cidade,  1091.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  454. 

Montemaqueime,  n.  h.,  965.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 

Montem  de  Arrancada.  Vide  Arrancada. 

Monte  metano,  geogr.,  1223.  For.  de  Sanguinhedo.  Leg.  598. 

Monte  mioto,  geogr.,  1151.  For.  de  Lousã.  Leg.  377. 

Monte  molinus,  geogr.,  1091.  L.  Preto.  Dipl.  454. 

Montem  porcum,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2.*  cl. 

Montem  rubium,  geogr.,  1088.  L.  Preto.  Dipl.  418,  1.  4. 

Montem  rubium  (Montarroio),  geogr.,  1088.  L.  Preto.  Dipl.  418,  1.  4.. 

Montem  sartaginis,  geogr.,  1258.  Inq.  626,  2.^  cl. 

Monte  Negrelos,  geogr.,  1220.  Inq.  126. 

Montenegro,  geogr.,  sec.  xv.  S.  365. — Id.  384. 

Monte  nigro,  geogr.,  1220.  Inq.  14,  2.^  cl. 

Monte  quodal.Vidè  Qnoddal. 
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Monte  raso,  geogr.,  1223.  For.  de  Sanguinhedo.  Leg.  598. 

Monte  redondo,  geogr.,  10r)9.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  431. 

MonteroM,  geogr.,  1258.  Inq.  403,  1.*  cl.— Id.  591. 

Monte  royo,  geogr.,  sec.  xv.  Azor.,  Ined.  de  l£st.  Port.,  3.**,  p.  175. 

Monte  8aiteUa.Vidè  SaiteUa. 

Monte  Sancto,  geogr.,  1174.  For.  de  Monsanto.  Leg.  397. 

Monte  sancto  romano,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mam.  Dipl.  259,  I.  9. 

Monte  Sarax,  geogr.,  1270.  For.  de  Villa  Viçosa.  Leg.  717. 

Monte  serpente,  geogr.,  1079.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  342. 

Montesino,  app.  h.,  1258.  Inq.  399,  2.*  cl. 

Montesinos,  villa,  999.  Dipl.  113,  n."  184.  — Inq.  386. 

Monte  Soo.  Vide  Soo. 

Monte  soon.Vidè  Soon. 

Monte  terroso.  Viaè  Terroso. 

Monteyro,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  377. 

Montezelo,  geogr.,  1258.  Inq.  346,  1.*  cl.— Id.  634. 

Montezelos,  geogr.,  1220.  Inq.  43,  1.*  cl. 

Montis  de  arroyo,  geogr.,  1258.  Inq.  504,  1.*  cl. 

Montis  lanntus.Vidè  Lanutus. 

Montis  maloris,  cidade,  1091.  L.  Preto.  Dipl.  454. 

Montom,  geogr.,  1258.  Inq.  498,  2.*  cl. 

Montor,  geogr.,  sec.  xv,  S.  168. 

Montokem,  app.  h.,  976.  Doe.  most.  Lor\'ão.  Dipl.  74. 

Montnrelo,  geogr.,  1096.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  501. 

Monado,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  200. 

Monninenta,  villa,  1065.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  282. 

Monzom,  geogr.,  1258.  Inq.  369,  1.*  cl. — Leg.  696. 

Moo,  geogr.,  1258.  Inq.  295,  2.*  cl. 

Moohomat,  n.  h.,  998.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  110. 

Mooquim  (S.  Jacobo  de),  geogr.,  1220.  Inq.  63,  2.*  cl.— Id.  154. 

Moor,  n.  m.,  sec.  XV.  S.  passim, 

Moorigo,  n.  h.,  1258.  Inq.  417,  2.*  cl. 

Mooyracos,  geogr.,  «ec.  xv.  S.  360. 

Moozares  e  Moazares,  geogr.,  1258.  Inq.  591,  2.*  cl. 

Moozinho.  Vide  Moazio. 

Moozino  e  Moozio,  app.  h.,  1220.  Inq.  31,  2.^  cl. 

Moqneime,  n.  h.,  1082.  Dipl.  365,  n.«  608. 

Moquina,  n.  m.  (?),  1044.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  205. 

Mòr,  n.  m.,  sec,  xv.  S.  passim. 

Moraaes,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  229. 

Moracio  (Fonte  de),  geogr.,  1018.  Dipl.  147,  n.»  237. 
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Moraes,  app.  li.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1.**,  p.  l.*^,  C.  159. 

Morancia  (Casale  de),  geogr.,  1258.  Inq.  617,  2.*  cl. 

Morantinas,  geogr.,  1258.  Inq.  362,  1.*  cl. 

Moraria,  villa,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51.  — Id.  56  e  77. 

Moraríolo,  geogr.,  1258.  Inq.  483,  1.*  cl. 

Morauzo  e  Morozo,  geogr.,  986.  Doe.  raost.  Pedroso.  Dipl.  94. 

Moravitil,  app.  h.,  1220.  Inq.  146,  2-*  cl. -Id.  198. 

Moreirola,   geogr.,   1091.   Doe.    most.   Pendorada.   Dipl.   450.  —  Id, 

172.  — S.  165. 
Moreriola,  villa,  1068.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  289. 
Morerola,  villa,  1079.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  345. 
Moreyra,  geogr.,  sec.  xv.  S.  303. 
Moreyroho,  villa,  1258.  Inq.  479. 
Morga  (Porto  de),  geogr.,  1258.  Inq.  359,  2.*  cl. 
Morgotus,  n.  h.  (?),  sec.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  563,  1.  8. 
Morico,  n.  h.,  1049.  Dipl.  226. 
Mormoralia,  geogr.,  1258.  Inq.  651,  I.*  cl. 
Mormoriale,  geogr.,  1258.  Inq.  592,  2.*  cl. 
Mormorialia  de  Ansaroy,  geogr.,  1258.  Inq.  525,  2.*^  cl. 
Moro,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  182. 
Moronganos,  villa.  Era  1102.  L.  Preto.  Dipl.  277. 
Morouco,  geogr.,  1258.  Inq.  322,  1.*  cl. 
Moroucos,  geogr.,  1258.  Inq.  592,  2.*  cl.  — Leg.  561. 
Morouzom,  geogr.,  1258.  Inq.  713,  1.^  cl. 
Morouzos,  geogr.,  1258.  Inq.  473,  1.''  cl.— Id.  641. 
Morouzus,  geogr.,  1258.  Inq.  362,  1.*  cl. 
Moroza,  villa,  1258.  Inq.  470.— Id.  474. 
Morozo.  Vide  Morauzo. 

Morraceses,  geogr.,  1075.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  320. 
Morsdoma,  monte  (?),  1048.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  225. 
Morta,  app.  h.,  1258.  Inq.  574,  l.*^  cl. 
Mortaagua,  geogr.,  1192.  Leg.  482. 

Mortalaga  (Castro  de),  geogr.,  988.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  96. 
Mortalago,  rio,  985.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  93. — Id.  96. 
Mortalazelío,  geogr.,  985.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  93. — Inq.  97. 
Mortaria,  geogr.,  1008.  L.  D.  Mum.  Dipl.  121.— Id.  46. 
Mortarum  e  Mortoruni,  geogr.,  1258.  Inq.  597,  1.*  e  2.*  cl. 
Mortede,  villa,  950.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  36,  1.  5.— Id.  277. 
Morteira,  villa,  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  252. 
Morzelo,  app.  li.  (?),  1220.  Inq.  140,  1.»  cl. 
Mosautiz,  app.  h.  (?),  995.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  108,  1.  2. 
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Moscariis  (Vinea  de),  geogr.,  1258.  Inq.  589,  2.*  cL 

Mosegáes,  geogr.,  1258.  Inq.  376,  2.*  cl. 

Mosezi,viUa.  1258.  Inq.  728,  1.^  cl. 

Mosqueiro,  geogr..  1220.  Inq.  137,  2.*  cl.— Id.  138. 

MoU,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  179.— Id.  369. 

Motakar,  n.  h.,  9(37.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  60. 

Motoqne,  app.  h.,  1258.  Inq.  346,  2.^  cl. 

Moa  íViU),  geogr.,  1258.  Inq.  337,  2.*  cl.— Id.  374. 

Moacho,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  194. — Id.  267. 

Mooeho  (Petra  de),  geogr.,  1258.  Inq.  592,  2.*  cl. 

Moaeoos.Vidè  Mauzoos. 

Moucos,  geogr.,  1258.  Inq.  710,  2.*  cl. 

Moagidí,  geogr.,  1258.  Inq.  429,  2.*  cl. 

Mouram,  n.  h.,  1258.  Inq.  399,  2.  cl. 

Monran,  geogr.,  1008.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  121. — Id.  365. 

Mouranlz,  app.  h.,  1085.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  384. 

Mourão,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  163. 

Mouratanes,  geogr.,  1258.  Inq.  518,  1.*  cl. — Id.  521. 

Mouratio,  monte,  1152.  Elucid.,  1.°,  p.  77. 

Moureli  e  Mauríli,  geogr.,  1220.  Inq.  35,  1.*  e  2.*  cl.— Id.  115. 

Mourelio,  Maurelío  e  Maurilio,  app.  h.,  1220.  Inq.  104,  1.^  cl. 

Mouri.  Vide  Moiri. 

Mouricoo,  geogr.,  1220.  Inq.  170,  2.*  cl. 

Mourigo,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  538,  1.*  cl.— Id.  675. 

(^■''^^^^<^y  A.  A  CORTESXO. 


Ara  consagrrada  a  Juppiter 

N-0  Arch,  Port.,  XII,  106,  na  secção  das  cAcqaisiçSes  do  Maseu», 
figura  um  monumento  consagrado  a  Juppiter  como  offerecido  ao  Mn- 
seu  pelo  Sr.  José  Benedicto  de  Almeida  Pessanha.  Por  equivoco 
deixou  de  se  declarar  que  para  esta  acquisiçâo  contribuiu  também 
eíiieazmente  o  Sr.  Celestino  Beça,  major  reformado,  e  coUaborador 
d- O  Archeologo  Português, 

A  ambos  estes  meus  prestimosos  amigos  deve  o  Museu  o  ter  en- 
riquecido a  secção  epigraphica  com  mais  uma  jóia,  pois  outro  nome 
não  posso  dar  ao  monumento. 

Este  é  em  forma  de  ara,  eA  cujo  frontão  se  vê  a  meia-lua  la- 
deada por  duas  estrellas  de  seis  raios  cada  uma;  em  baixo  ha  uma 
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inscripção  que  transcrevo  ao  lado.  A  inscripção  vem  já  no  Corpus,  n, 

2466  (e  não  2476,  como  também  por  equívoco  se 

■p  V  n  T   1  \r  ~«       ^^^^^  ^'^  Archeologo):  na  linha  4.*  porém  restituiu- 

se  hypotheticamente /,  que  de  facto  está  no  texto; 

as  letras  da  1.*  e  õ.*  linha  estão  separadas  por 

pontos  triangulares,  o  que  no  Corpus  não  se  diz; 

^      ^       ^  os  A  A  da  3.*  e  4.*  linha  não  tem  traços  horizon- 

taes. — Tenciono  reproduzir  em  gravura  o  monumento  no  vol.  iii  das 

ReUgides  da  Lusitânia,  que  estou  imprimindo.  Por  agora  basta  esta 

descripção. 

O  Sr.  Celestino  Beça  já  de  outras  vezes  favoreceu  o  Museu  Etimo- 
lógico com  importantes  dadivas,  como  n-0  Archeologo  se  tem  decla- 
rado; entre  ellas  conta-se  mais  um  importante  monumento  epigraphico, 
que  será  igualmente  figurado  no  vol.  lu  das  Religiões.  Ao  Sr.  José 
Benedicto  de  Almeida  Pessanha  sou  também  credor  de  valiosas  noti- 
cias archeologicas,  que  em  occasião  opportuna  aproveitarei. 

Bem  hajam  aquelles  que  tomam  a  peito  a  archeologia  nacional,  e 
por  qualquer  modo  concorrem  para  o  progresso  d'ella! 

J.  L.DE  V. 


Observações  a-«0  Archeologo  Portugnôs» 
I 

(Vitl.  vol.  XI,  n."  9-12) 

A  p.  344  disse  eu  que  havia  2.*  ed.  do  livro  de  Otto,  Die  Sprich- 
wõrter.  Foi  equivoco.  Por  ora  não  ha  outra  alem  da  citada. 

A  p.  365,  linha  2,  imprimiu-se  sons  em  vez  de  só, 

Pp.  365-366.  O  Sr.  Pedro  de  Azevedo  chama-me  a  attenção  para 
os  Port.  Mon.  Hist,  «Scriptores»,  p.  169,  onde  sele  «Abelamar»,  que 
é  mais  uma  forma  para  juntar  ás  que  coUigi  na  minha  nota  a  respeito 
de  Aveloniar.  O  editor  dos  Scriptores  diz  em  nota,  sem  motivo:  «tal- 
vez. . .  alem-marv. 

Ampliarei  a  noticia  dada  a  p.  375,  nota  2,  a  propósito  dasfalachas 
da  Beira,  dizendo  que  no  Alemtejo  se  usam  pelo  Entrudo  uns  bolos 
feitos  de  boleta  doce,  depois  de  cozida  e  de  moida  em  um  almofariz; 
os  bolos  são  envolvidos  em  uma  capa  de  massa  de  trigo.  Pode  também 
fazer-se  de  grão  de  bico,  igualmente  cozido  e  moido,  e  de  gila  cozida. 
Taes  bolos  chamam-se  azovias, — Colhi  esta  informação  no  Alandroal. 

J.  L.  deV. 
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II 

(Vitl.  Kupra,  pag.  178-I!>d> 

Já  depois  de  completo  o  trabalho  publicado  acima.  p.  178—195.  e 
de  composto  e  paginado  na  imprensa,  foi-me  chamada  a  attençZo  para 
um  artigo  intitulado  «Diplomática  portuguesa»,  que  o  fallecido  arebeo- 
logo  Possidonio  da  Silva  inseriu  no  Boletim  da  Real  Associação  das 
Arckitectos  Civis  e  Archeologos  Portugueses,  t.  II,  n.°  2,  p.  23  (1877). 
Esse  artigo  acompanha  duas  photolitographias  de  dois  dos  pergrammhois 
da  Camará  de  Ponte,  um  com  o  n.**  34  e  outro  com  o  n.**  19,  aos  qnaes 
no  presente  catalogo  correspondem  respectivamente  os  n.®*  1  e  39,  Diz 
o  autor  do  artigo  que  deve  a  Miguel  dos  Reis  Lemos  poder  publicar 
no  referido  Boletim  alguns  fac-similes  d'aquelles  pergaminhos,  e  dá  a 
noticia  de  que  são  em  numero  de  74  os  documentos  que  Reis  Lemos 
copiou  e  traduziu,  pertencentes  ao  mesmo  archivo. 

Não  foram  publicadas  no  mencionado  Boletim  mais  reproducções. 
nem  me  consta  que  o  fossem  noutra  parte.  Também  não  pude  saber 
ainda  onde  pára  um  volume  manuscrito,  da  mão  de  Reis  Lemos,  talvez 
com  a  cópia  a  que  Possidonio  se  refere,  e  cuja  existência  me  tem  sido 

^«^^^^^*^^-  P.-  Cunha  Brito. 


Bibliograpliia 


lia  Peinture  Corporelle  et  le  Talonage*  por  Joseph  Déchelet- 
te,  Paris  1907,  14  paginas,  com  gravuras  no  texto.  Extr.  dai?er.  Arch,,  1907, 
I,  38-50. 

Neste  trabalho  o  erudito  director  do  Museu  de  Roanne  (França)  estuda  vá- 
rios casos  de  tatuagem  e  pintura  corporal,  filiando  nellas  as  placas  de  lousa  pre- 
historicas  de  Portugal  que  foram  publicadas  nas  Religiões  da  Lusitânia ,  i,  164, 
e  n-0  Ardu  Port.,  xi,  339,  as  quaes  elle  compara  com  a  estatua  de  pedra  de 
Saint-Semin.  Segundo  o  Sr.  Déchelette,  os  traços  horizontaes  que  se  vêem  de- 
baixo dos  olhos  são  reproducção  de  tatuagem  ou  de  pintura  corporal,  explicação 
a  que  é  levado  pelo  exame  de  um  idolo  egeu  de  Seriphos  e  de  um  de  Amorgos^ 
cujas  caras  estão  realmente  sarapintadas. 

As  nossas  duas  placas  são  comparáveis  a  uma  figurinha  de  pedra  do  Museu 
de  Faro,  publicada  n-OArch.  Port.,  viii,  171 ;  ella  pelo  lado  externo  dos  olhos 
apresenta  duas  linhas  curvas,  que  alguém  poderia  considerar  representação 
das  orbitas,  ou  das  pálpebras. 
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Aqui  reproduzo  em  tamanho  natural,  de  frente  e  de  lado,  outra  figura  pare- 
cida com  esta,  e  da  mesma  procedência  (Moncarapacho,  —  Algarve),  existente 
no  Museu  Ethnologico,  á  qual  já  me  referi  n-0  ArcIí.Por-t.,  loc.  cit. 

Neste  objecto,  que  é 
de  calcareo,  e  tem  a  forma 
de  cilindro  achatado,  ha 
três  curvas  com  disposiç&o 
análoga  á  da  figura  prece- 
dente, mas  estas  curvas 
prolongam-se  na  parte  su- 
perior, em  forma  de  an- 
gulo, para  o  lado  de  fora. 

N-0  Arch,  Port.,  xi, 
340,  nota,  dei  o  desenho 
do  fragmento  de  uma  placa 
hespanhola,  da  provincia 
de  Cáceres,  em  que  debaixo 
de  um  dos  olhos  ha  traços 
horizontaes,  como  nas  pla- 
cas portuguesas  congéne- 
res. 

A  hypothese  do  Sr.  Dé- 
chelette  é  muito  engenhosa, 
e  coordena  entre  si  bas- 
tantes factos.  A  serem  real- 
mente tatuagens  ou  pintu- 
ras os  traços  dias  placas  por- 
tuguesas e  os  da  estatua 
de  Saint-Semin,  coincidem  com  isso  os  outros  ornatos  (collares)  que  se  notam 
na  estatua  de  Saint-Semin  e  em  uma  das  nossas  placas. 


(IHtenJío  de  O.  Gameiro) 


J.  L.  DE  V. 


II 


Resenha  das  noticias  areheologicas  eontidas  em  jomaes  portugueses 

Boletim  da  Real  Associação  dos  Architectos  Civis  e  Archeologos  Portugueses, 

4."  serie,  t.  x,  n.*»  7.  —A2nntura  no  reinado  de  D.  Affonso  F,  por  Sousa  Viterbo. 
Apresenta  uma  lista  exclusivamente  nominal  dos  pintores  d'aquelle  reinado, 
precedida  de  breves  considerações. 

Cruzeiros  notáveis  (cmitiuuaçãojf  por  Sousa  Viterbo.  Trata  dos  cruzeiros 
deVallongo,  N.  Sr.«  de  Oliveira  em  Guimarães  e  Alcanede.  Com  estampas. 

Noticias  de  Torres  Vedras,  por  Gabriel  Pereira.  Trata  de :  brasões  da  Villa; 
Archivos ;  No  Varatojo ;  Uma  iiiscripçao  moderna ;  Sinos. 

Azulejos  (continuação).  Excerptos  de  vários  autores. 
Idem,  n.«  8.  —  Um  brado  a  favor  dos  monumentos.  Parecer  apresentado  ao  Conse- 
lho Superior  dos  Monumentos  Nacionaes  acerca  da  projectada  destruição  do 
convento  das  Carmelitas  em  Aveiro,  por  Ramalho  Ortigão. 
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Ârekeoloffia  do  Thtairo  Portuguh,  por  J.  M.  Â.  Nogueira.  Cnriosas  notas 
descritivas  sobre  os  pateos  das  comedias,  antigos  theatroa  de  Lisboa  e  sobre 
o  privilegio  concedido  ao  Hospital  de  Todos  oa  Santos  pelo  qual  «se  nSo  po- 
diam representar  comedias  em  geral,  nem  em  particular,  senão  nos  logmres 
que  o  provedor  e  officiaee  do  hospital  assignalassem». 

Noticias  de  Torreê  Vedras,  por  Gabriel  Pereira,  em  que  falia  da  qainta 
das  Lapas. 

Cmzeiroê  notáveis  (eoníinuaçãoj,  por  Sousa  Viterbo.  Trata  dos  cmzeiros 
de  Vaqueiros  e  S.  Pedro  na  Ericeira.  Com  estampas. 

A  Infanta  D.  Maria  e  o  seu  hospital  da  Lies,  por  Victor  Ribeiro.  A  vida 
da  Infanta.  Testamento  e  suas  instituições  pias.  Com  estampas. 

Azulejos  (continuação),  Excerptos  de  vários  autores. 
Idem,  n.<*  9. — PelourifUios  e  cruzeiros.  Representação  dirigida  a  El-Rei  sobre 
a  conveniência  de  serem  considerados  monumentos  nacionaes  os  pelouri- 
nhos e  cmzeiros,  e  circular  dirigida 'ás  camarás  municipaes  a  pedir-lbes 
indicação  d^aquelles  e  de  outros  quaesquer  monumentos  históricos  e  archeo- 
logicos,  chamando-lhes  a  sua  attenção*para  a  conveniência  da  conservação 
e  restauração  d*e8ses  monumentos.  Respostas  de  algumas  camarás  mimici- 
pães  onde  se  vêem  apontados  muitos  monumentos  d'aquelle  gonero. 

Fonte  Romana  de  Bubiàes^  por  M.  J.  Cunha  Brandão.  Com  uma  estampa. 

Cruzeiros  notáveis  (continuação),  por  Sousa  Viterbo.  Trata  dos  crozeiros  de 
S.  Sebastião  em  Cascaes  e  de  Mujães.  Com  estampas. 

A  Infanta  D.  Maria  e  o  seu  hospital  da  Luz,  por  Victor  Ribeiro.  A  capella 
de  N.  S.*  da  Luz  e  a  sepultura  da  Infanta.  Com  uma  estampa  e  transcripçâo 
de  documentos. 

Azulejos  (continuação).  Excerptos  de  vários  autores. 
Idem,  n.*^  !{),—:- Extractos  das  respostas  á  circular  dirigida  pela  Mesa  da  H.  Amoc 
dos  Archit.  Civis  e  Archeol.  Portugueses  ás  Cornaras  Municipaes.  Continua- 
ção do  numero  antecedente. 

Catalogo  das  moedas  e  medalhas  do  Museu  do  Carmo,  por  Arthur  Tramas. 
Numas  breves  considerações  que  precedem  o  catalogo  reconhece  o  autor 
a  pobreza  da  collecção  de  moedas,  embora  nella  haja  algumas  raras,  e  a  falta 
de  methodo  na  organização  da  mesma,  o  qual  pôde  explicar-se  por  ser  col- 
lecção de  um  museu  que  tem  as  suas  portas  abertas  ao  publico  e  não  feita 
unicamente  para  os  eruditos.  Explica  também  a  falta  de  moedas  de  ouro  que 
figuraram  numa  succinta  relação  ha  annos  publicada,  e  apresenta  uma  lista 
dos  offerentes. 

Archeologia  do  Theatro  Português,  por  J.  M.  A.  Nogueira.  Concluído  do 
n.«8. 

A  Infanta  D.  Maria  e  o  seu  liospital  da  Luz,  por  Victor  Ribeiro.  Continua- 
ção do  numero  antecedente,  com  uma  estampa  e  transcripçâo  de  documentos. 
Idem,  n.<*  11. — Pelourinhos,  cruzeiros  e  outros  monumentos.  Nova  circular  com 
referencia  á  de  30  de  Dezembro  de  190õ,  dirigida  pelo  presidente  da  mesa 
da  R.  Assoe,  dos  Archit.  Civis  e  Archeol.  Portugueses  ás  Camarás  Munici- 
paes do  pais.  Extracto  das  respostas  de  algumas  camarás  onde  se  conteem 
valiosas  indicações  d*aquelles  monumentos. 

Museus  de  S.  Petershurgo  (transcripçâo  do  Primeiro  de  Janeiro,  n.*»"  41  e  45 
de  1905).  Resumida  descrição  dos  museus  do  Eremitério,  Academia  de  Bdla* 
Artes,  de  Alexandre  III,  Zoológico  e  de  Varruageíis,  por  José  Augusto  Correia. 
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Cruzeiros  notáveis,  por  Sousa  Viterbo.  Tratado  cruzeiro  de  Rio  Mouro,  Cintra. 
Com  uma  estampa. 

QueMionario  Archtologico,  por  Borges  de  Figueiredo.  Utilissimas  indica- 
ções que  devem  seguir  os  que  se  propõem  estudar  monumentos  archeologicos. 
Dividem-sc  em  cinco  classes :  I.  Monumentos  megalithicos.  II.  Templos  anti- 
gos, igrejas,  capellas;  mosteiros,  conventos;  castellos,  torres;  casas  antigas; 
amphitheatros,  thcatros;  banhos  antigos;  necropoles.  III.  Aqueductos, a]*cos; 
columnas,  estatuas;  túmulos;  cruzeiros,  padrões,  pelourinhos;  fontes,  cister- 
nas; pontes,  vias  romanas;  minas,  caminhos  subterrâneos.  IV.  Epigraphia. 
V.  Numismática.  Traz  também  umas  elucidativas  explicações  sobre  o  modo 
de  tirar  calcos  de  inscripções. 

A  Infanta  D.  Maria  e  o  seu  hospital  da  Luz,  por  Victor  Ribeiro.  (Conti- 
nuação). As  freiras  da  Luz  e  a  administração  do  hospital,  com  transcripçlo 
de  documentos. 

Catalogo  das  moedas  e  medalhas  do  Museu  do  Carmo,  por  Arthur  Lamas. 
(/Ontinuação  do  numero  antecedente. 
Idem,  n.®  12. — Pelourinhos,  cruzeiros  e  outros  monumentos.  Extracto  das  respostas 
das  Camarás  Municipaes.  (Continuação  do  numero  antecedente). 

Cruzeiros  notáveis  (continuação)^  por  Sousa  Viterbo.  Descreve  o  cruzeiro 
de  Ranhollas;  o  de  Valle  de  Milho;  o  da  Esperança,  na  quinta  do  Saldanha; 
o  do  Parque  da  Pena;  as  cruzes  de  S.  Martinho  e  S.  Sebastião;  o  cruzeiro 
do  Monte  das  Alviçaf  as,  na  quinta  da  Penha  Verde ;  o  do  Ramalhão ;  e  o  de 
CoUares ;  todos  em  Cintra.  Com  estampas. 

Pelourinho  de  Paredes  de  Coura,  por  M.  J.  Cunha  Brandão.  Com  uma  es- 
tampa. 

Catalogo  das  moedas  e  medalhas  dó  Museu  do  Carmo,  por  Arthur  Lamas. 
Continuação  do  numero  antecedente. 
Occidente,  revista  illustrada  de  Portugal  e  do  estrangeiro,  30.''  anno,  1907. — 
Extractos  dos  números  de  10  de  Janeiro  e  sqq.  até  10  de  Abril  inclusive. 

A  velha  Lisboa  (memorias  de  um  bairro),  por  G.  de  Matos  Sequeira.  Numa 
serie  de  artigos  occupa-se  de:  El* Rei  D.  João  V  e  do  fausto  lithurgico.  Erec- 
ção da  Capella  Real  em  Cathedral  Metropolitana  e  Patriarchal.  A  Sé  em 
S.  Francisco  da  Cidade.  O  primeiro  Patriarcha  de  Lisboa.  Sua  entrada  so- 
lemne  na  capital.  Construcção  de  uma  patriarchal  no  alto  da  Cotovia.  Sua 
descrição.  Fogo  posto  na  patriarchal.  Novo  incêndio.  Descoberta  e  condemna- 
ção  do  incendiário.  A  Patriarchal  Queimada. — Succede  á  Patriarchal  Quei- 
mada o  Largo  das  Pedras.  O  Erário  Novo  e  o  Marquês  de  Ponte  do  Lima^ 
O  Erário  Régio  na  Patriarchal  Queimada  e  o  Marquês  de  Pombal.  E  deixada 
a  construcção.  O  mercado  dos  porcos  na  Patriarchal  Queimada.  Terraplana- 
gens do  largo.  A  feira  das  Amoreiras.  —  O  Moinho  de  vento  (agora  chrismado 
em  Rua  de  D.  Pedro  V).  O  Arco  do  Avarista.  O  Alto  do  Longo.  Episodio  das 
lutas  liberaes.  A  mãe  de  agua.  A  feira  da  ladra  e  o  mercado  do  feno  na  Praça 
da  Alegria. — O  Palácio  Azul  na  Praça  da  Alegria.  A  carreira  para  Cintra. 
A  casa  do  Barão  de. Paulo  Cordeiro.  A  Rua  da  Procissão  do  Corpo  de  Deus. 
A  Praça  das  Flores.  A  rua  dos  Marcos  (hoje  de  S.  Marçal).  A  casa  do  novi- 
ciado dos  Padres  Jesuítas,  depois  collegio  dos  Nobres  e  hoje  Escola  Polyte- 
chnica.  Os  Jesaitas  em  S.  Roque. 

O  Gothico  no  principio  da  monarchia,  por  José  de  Arriaga.  Contesta  o  au- 
tor a  opinião  dominante  (fundada  em  Raczynscki)  de  que  o  gothico  só  appa- 


248  O  ÂKCHEOLOGO  POBTDGUÉS 

receu  em  Portugal  com  a  Batalha,  em  tempo  de  D.  JoSo  I.  Para  isao  apresenti 
vários  exemploB  de  monumentos  cujo  estilo  architcctonico  classifica  de  — go- 
thico  de  transiçuOf—  construídos  em  tempos  de  D.  Affonso  Henriq^ies  e 
D.  Sancho  I. 

Restauração  do  pelourinho  de  PcUmella. 

ManunietUos  de  Portugal.  Bosquejo  hUiorico  da  Igreja  Matriz  de  VUla  do 
Conde  e  sua  restauração,  por  Mgr.  Ferreira. 
IllilBtração  Portngaesa.  —  Edição  semanal  da  etnpresa  aO  Seculom.—  (Extractos 
dos  números  de  7  de  Janeiro  a  29  de  Abril  do  presente  anno  de  1907. 

Como  eram  os  Reis  Magos.  Com  estampas  em  que  são  reproduzidos  baiz<^ 
relevos,  pinturas  a  óleo,  frescos  e  desenhos  antigos. 

Os  elegantes  e  a«  elegâncias  do  sec.  xix,  em  PortngeU,  por  Júlio  Dantas.  Com 
estampas. 

Monstruosidade  que  ri.  Estudo  sobre  o  bobo,  acompanhado  de  estampas. 

A  tortura  e  o  combate  ao  serviço  da  justiça.  Com  estampas. 

A  Iconographia  funerária  €7n  Portugal,  por  Manoel  Monteiro.  Com  estam- 
pas, em  que  se  representam  e  descrevem  os  túmulos  do  Infante  D.  Affonso, 
filho  de  D.  JoííO  1,  na  8é  de  Braga,  e  o  tumulo  do  arcebispo  primaz  D.  Gon- 
çalo Pereira,  em  capella  própria  junto  da  8é  de  Braga. 

O  veneno,  arma  incisirel  e  mortal.  Com  estampas. 

A  lenda  cómica  e/atiiastica  do  diabo.  Com  estampas. 

Como  viajavam  e  passeavam  os  noss*ts  avós,  por  J.  D.  Com  estampas,  em 
que  se  representam  e  descrevem :  a  cadeirinha,  a  liteira,  a  vinaigrette^  o  co- 
che, a  berlinda,  os  carrinhos  de  arruar,  o  estufim,  o  carro  triunfal,  a  carrua- 
gem de  meia-gala,  a  mala-posta  e  a  sege  de  posta. 

Palácios,  castellos  e  solares  de  Portugal,  por  José  Machado.  Com  estampas. 
Descreve  a  casa  solar  dos  Pinheiros,  em  Barcellos.  £  o  numero  xiii  d'esU 
serie  de  artigos,  quasi  todos  devidos  á  penna  do  consciencioso  genealogista 
Dr.  José  Machado,  ex-secretario  da  camará  de  Braga.  São  verdadeiramente 
interessantes,  não  só  pela  descrição  dos  velhos  solares  de  famílias  nobres  por- 
tuguesas, mas  ainda  pela  notícia  resumida  que  dessas  famílias  nos  dã.o. 

A  casa  dos  Duques  de  Cadaval,  por  Francisco  Nogueira  de  Brito.  Com 
estampas. 

A  procissão  dos  fogaréus  (liraga  antiga),  por  Antero  de  Figueiredo.  Des- 
crição de  um  curiosissimo  costume  da  velha  cidade  dos  arcebispos. 

O  Almirante  Ruiler  e  Portugal,  por  Cardoso  de  Bethencourt. 
Serões,  revista  mensal  illnstrada. — Editada  pela  Livraria  Ferreira,  de  Lisboa. 
Extracto  dos  números  de  Janeiro,  Fevereiro,  Março  e  Abril  de  1907 : 

Évora  antiga.  Janelas  dos  sec.  xvi  e  xvii,  por  A.  F.  Barata.  Com  es- 
tampas. 

Pelourinhos,  por  Manoel  Monteiro.  Descreve  e  apresenta  cm  estampas  os 
pelourinhos  de  Ponte  da  Barca,  Freixo  de  Espada- á>Cin ta,  Villa  de  Bates 
(Povoa  de  Varzim),  Suajo,  Villa  do  Conde,  Robordãos,V  ília  Viçosa,  Villa  Nova 
de  Fozcôa,  Povoa  de  Varzim,  Couto  de  Noure,  Collares,  Barcellos,  Arcos  de 
Valdevez,  Ovelha  do  Marão,  Bragança  e  Lisboa. 

Mouraria,  i>or  Victor  Ribeiro.  Com  estampas. 

A  inquisição :  o  P.'  António  Vieira  julgado  por  ella,  por  António  Baiio. 
Com  estampas. 

Alvabo  de  Az£bez>o. 
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Regristo  bibliiHpraphico  das  permutas 

(Continnaçjlo.  V1<I.  o  Arck,  Pòrt.,  sii,  128) 

BoUeti  de  la  Societat  arqueológica  Lnliana  (Palma)  1905.— Janer:  Folk-lore 
Balear  (Antoni  Alcover),  etc.  Febrer,  Mars,  Abril,  Maig,  Juny,  Juliol :  rana. 
Agost  y  Septembre :  Bronces  aniiguoa hallados  en  Mallorca  (Bartolomé  Ferra). 
Octubre,  Noviembre,  Desembre :  varia. 
Boletin  de  la  Sociedad  Castellana  de  Excnrsiones,  1906,  Enero. — Visitas  y  pa- 
stos por  Valladolid  (Narciso  A.  A.  Cortês),  com  gravuras  de  architectura  c 
serralharia  do  sec.  xvi.  Postillo  (Ant.  de  Nicolás),  continuação. 

Febrcro. — Arquitectura  ehristiana  primitiva  de  Castilla  (Agapito  y  Re- 
villa).  PostillOf  contin.  La  Plazuela  de  Coláii  (Parga),  com  gravuras. 

Marzo. — Jja  antigtiedad  (C.  G.  G areia  Yalladolid).  Tem  duas  estampas 
com  uma  capella-mór  de  estilo  ogival,  e  com  um  pórtico  ílammejaDte,  ambas, 
as  peças  da  mesma  igreja  de  S.  Paulo  em  Yalladolid. 

Abril. — Excttrsion  à  Banos  de  Cerrato  y  pctseo  por  Valladolid  (Henrique 
Heoyo).  Com  abundantes  gravuras,  das  quaes  destaco  a  da  nave  central  da 
igreja  de  S.  Paulo,  acima  mencionada  e  a  da  Nuestra  Sehora  la  Antigua,. 
onde  se  vê  uma  torre  românica  talvez  de  5  pisos.  PosiUlo,  continuação. 

Mayo.  —  San  Pedro  de  la  Nave,  iglesia  visigoda  (Gómez-Moreno).  £  a 
descrição  minuciosa  e  erudita  de  uma  igreja  que  o  A.  capitula  do  sec.  vii 
e  VIII,  acompanhando-a  de  boas  photo;^ravuras.  £  um  verdadeiro  monumento 
esta  igreja  rural,  situada  próximo  de  Zamora;  mas  inexplicavelmente  ainda 
não  é  o  que  deve  ser  «monumento  nacional».  Esta  igreja,  a  sua  ornamen- 
tação c  alçados,  conservam  um  ar  verdadeiramente  archaico.  A  sua  robusta 
construcção  se  deve  existir  ainda  hoje,  decerto. 

Junio. — Postillo,  contin.  La  custodia  y  el  altar  de  plata  de  la  Caiedral 
de  Palencia  (D.  Matias  Vielva).  Traz  ainda  photogravuras  da  igreja  de  S. 
Pedro  da  Nave,  que  merecia  ser  fechada  a  sete  chaves  e  guardada  á  vista 
por  scntinellas  ferozes :  tal  é  o  sobresalto  de  que  um  exemplar  tão  maravi- 
lhosamente conservado  possa  vir  a  ser  deturpado  no  futuro !  Merece  um  es- 
tudo ainda  mais  particularizado,  com  photographias  minuciosas  de  todos  os 
capiteis,  das  impostas,  das  cornijas,  etc.  Paseos  por  la  provinda  de  Sala- 
ífianca  (D.  J.  P.  de  Parga  Mansilla);  com  gravuras  de  castellos  medievaes. 

Júlio. — hetahlo  de  la  iglesia  de  S.  Pedro  en  la  villa  de  Cisneros  (D.  J. 
Marte  y  Monsó).  La  ermita  dei  Cristo  (D.  Dário  Chicote).  Postillo,  contin. 
Este  numero  ainda  traz  uma  photogravura  de  capiteis  de  S.  Pedro  da  Nave. 

Agosto.  —  S.  Pedro  de  la  Nave  (D.  Fr.  Anton).  De  S.  Pedro  de  la  Nave 
(D.  J.  Agapito  y  Re  villa).  Postillo,  contin. 

Septembre. — Postillo,  contin. 

Octubre. — Excava^iones  en  las  Quintanas  (F.  Hernandez  y  Alejandro). 
Postillo,  conclusão. 

Noviembre.  —  El  acueducto  de  Segóvia  (D.  F.  Hernandez  y  Alejandro).. 

Diciembre.  —  Não  tem  matéria  archeologica. 
Boletín  de  la  Real  Academia  de  la  Historia.  Mayo,  1905.  ~ D.  Gaspar  de  Qui- 
roga  (A.  Herrera).  Z^a  Puerta  dei  Osario  en  Córdoba  (El  conde  de  Cedillo). 
La  Puerta  de  SeviUa  en  Carmona  (El  conde  de  Cedillo).  Spain  in  America- 
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hy  E.  Gaylord  (C.  F.  Duro).  UEtpagne  à  la  fin  dtt  m*  nède  arani.J.  C 
(D.  N.  Feliciani).  Kl  eabalUro  de  Olmedo  y  la  Ordem  de  Santiago  (F.  Fitai 
Ettudio  epigrafico,  Inserip.  rom.  de  Málaga^  púnica  de  VUlarieot  y  medierd^ 
Barcelona  (F.  Fita).  Esta  ultima  inscripção  constitue  uma  sio^olaridiík 
epigraphica,  pois  que,  pertencendo  ao  sec.  x,  os  caracteres  foram  gravado* 
como  os  da  boa  época  romana. 

Enero,  1906.— 5anto  Eulália  de  Âbamia  (Marquês  de  MonM&lud).  Éc 
parecer  acerca  de  ser  considerada  monumento  nacional  esta  igreja  que  f«  i 
primeira  jazida  de  Pelaio,  mas  de  que  o  actaal  aspenio  é  românico  com  sb 
timpano  na  portada  principal,  o  qual  representa  os  diabos,  sustentando  um 
caldeirão  d*onde  assoma  uma  cabeça  que  dizem  ser  a  de  D.  Opas.  Dm 
lapidas  visigodas  (Fidel  Fita) ;  eruditamente  suppridas  nas  muitas  falhas  pro- 
venientes do  mau  estado  das  inscripçòes.  A  1.*  é  um  epitaphio  de  nm  nao- 
frago  ou  desterrado  lavrado  pela  viuva  com  palavras  de  infinita  temiin: 
Â  2.*  é  uma  epigrapb»  commemorativa  do  sec.  vi,  na  qual  se  descreve  o  mo- 
numento anterior  á  restauração  executada. 

Febrero. — Andas  de  piorno  kalladas  ea  aguas  dei  Cabo  de  Paias  (D.  Ra- 
roón  Lajmond  e  D.  Diego  Jimenez).  Inseripciotfes  griegas,  latinas,  hét/rm 
(litoral  dei  cabo  de  Paios y  por  D.  Fidel  Fita).  Abrange  o  estudo  de  algomas 
das  400  ancoras  de  cbumbo  encontradas  por  motivo  da  exploração  da  es- 
ponja, do  que  o  A.  infere  a  importância  do  movimento  commercial  nas  costas 
mediterrâneas  da  Hespanba  no  sec.  iii,  a.  C.  (Vid.  Ardi.  Port.y  xu  382). 

Marzo. — Ixipidas  hebreas  y  romanas  (D.  Fidel  Fita).  Una  inscripeión 
romana  de  Ikidalona  (D.  Félix  T.  Amat). 

Abril. —  Limites  prob,  de  la  conquista  árabe  en  la  Cordillera  Pirenaicsf 
(D.  Franc.  Codera);  Inscripción  hebrea  de  Barcelona  (D.  Fidel  Fita). 

May  o. — Monumento  subterrâneo  descoberto  en  la  Necrópolis  Carmonemi 
(D.  Adolfo  F.  Casanova).  £  uma  cripta  cavada  na  rocba,  e  formada  de  mnt 
camará  central  de  planta  quasi  circular,  sobrepujada  por  uma  cupnla  subco- 
nica  Na  peripberia  abrem-se  três  recessos  de  planta  trapezoidal,  cujo  tecto 
é  curvo.  Tinha  restos  de  ornamentaçálo  polycbromica.  A  sua  altura  na  vertical 
do  centro  é  de  4",3õ  e  o  eixo  maior  da  camará  central  de  4",15  e  7*,60,  abran- 
gendo duas  absides  fronteiras.  Nenhum  testemunho  se  encontroa  de  destino 
fúnebre.  O  entulho  accusava  três  épocas :  ante- romana,  romana  e  inedievica. 
Presume-se  que  o  monumento  data  da  época  carthaginesa.  Variedades:  Be- 
cuerdo  dd  Madrid  Vifjo  (D.  Franc.  Vinals).  Descrevem -se  umas  galerias  sub- 
tcrranean  onde  se  fizeram  enterramentos  e  que  parecem  ter  pertencido  a  nina 
antiga  igreja.  Noticias,  em  que  se  dá  conta  de  um  cemitério  descoberto  eis 
Málaga  com  sarcophagos  e  sepulturas  enfileiradas  e  trapezoides,  que  contém 
alem  dos  esqueletos,  vasilhame  e  objectos  de  bronze,  um  d'elles  análogo  no 
desenho  ao  de  um  anel  isncontrado  por  Paula  e  Oliveira,  se  me  não  engano* 
e  que  consta  de  uma  estrella  de  oito  raios.  Por  estes  motivos  creio  que  o  cemi- 
tério será  visigótico,  o  que  bem  aconselharia  todo  o  cuidado  na  exploraçlo. 

Junio. — Gli  olcadi  e  gli  andosini,  due  j^opuli  sconosciuti  (Nicolas  Feli- 
ciani). Vascos j  iberos,  moros  e  bereberes  (D.  Ricardo  B.  y  Rozpide).  É  um 
summario  da  questão  conforme  o  livro  do  Sr.  Pereira  de  Lima  e  uma  com- 
municação  feita  á  Sociedade  Anthropologica  de  Paris  pelo  Sr.  Atgier.  Sdk 
con  inscripción  árabe  y  flor  de  Lis  (D.  Fr.  Codera).  De  la  paleographie  sémt- 
tique  (D.  MoYse  Schwab).  Nuevas  inscripciones  (El  Marquês  de  Monsalnd). 
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Júlio,  Septiembre. — Loê  jtulios  espa^olea  y  portugueses  en  el  siglo  xvii 
(D.  A.  R.Villa).  Antigua  basílica  de  Elche  (D.  Pedro  Ibarra  Ruiz).  Descu- 
hrimientos  arqueológicos  efectuados  en  la  dudad  de  Carmona  (D.  A.  F.  Casa- 
nova). Acompanham  este  artigo  as  phototypias  do  monumento  mouolithico 
descrito  no  fascículo  de  Maio  e  de  duas  estatuas  carmonenses.  Patrologia 
visigótica  (P.*  Fidel  Fita). 

Octubre. — Epigrafia  armentiense  (D.  Federico  Baráibar).  Abrange  ins- 
cripçdes  romanas,  visigóticas  e  do  sec.  zii.  La  oftalmologia  en  tiempo  de  los 
romanos  (D.  Rodolfo  dei  C.  y  Quartillers;  art.  bibliogr.  do  P.«  P.  Fita).  La 
puerta  nneva  de  Bisada  (Toledo)  es  de  ongen  árabe  (D.  M.  C.  j  Montijano). 

Noviembre. — Nuevas  inscripciones  de  Clunia  (D.  Franc.  Naval). 

Diciembre.—  Nuevas  inscripciones  (P*  F.  Fita);  Nuevos  ijemplares  de  la 
escritura  hemisférica  (P."  F.  Fita). 
Cultura  Espanola,  i,  1906. 

II,  Mayo.  —  Los  letreros  ornamentales  en  la  cerâmica  morisca  espauola  dei 
siglo  XV  (D.  G.  J.  de  Osma).  O  Museu  Etbnologico  Português  possue  muitos 
fragmentos  de  cerâmica  arábica  com  ornamentação  de  letras.  Im  escultura 
en  Galicia  ÍD.  E.  P.  y  Monzó). 

III,  Agosto. — Excursión  á  través  dei  arco  de  herradura  (M.  Gómez-Moreno, 
M.).  O  A.  contesta  a  origem  muçulmana  do  arco  de  ferradura,  e  uma  das  suas 
revelações  em  tempos  anteriores  aos  secs.  vii  e  viii  quer  o  A.  encontrá-la  em 
algumas  estellas  hispanico-romanas  do  sec.  ii.  O  arco  d'estas  lapides  é  pu- 
ramente ornamental;  mas,  para  a  sua  interpretação  como  membro  da  estirpe 
dos  arcos  de  ferradura,  conveniente  é  também  attentar  numa  lapide  da  re- 
gião trasmontana,  ha  pouco  recolhida  no  Museu  Etbnologico,  lapide  em  que 
as  figuras  circulares  que  constituem  o  pretendido  arco,  nas  dos  museus  de 
Madrid  e  Leão,  são  completas  e  independentes,  embora  occupem  a  mesma 
posição  relativamente  ao  rectângulo  inferior,  que  seriam  os  pés-direitos  ou 
umbraes  do  vão  ou  pórtico,  que  por  aquella  maneira  parece  figurado.  Não 
me  parece,  por  este  motivo,  muito  segura  a  interpretação  architectonica 
dada  pelo  8r.  Gomes  Moreno  aos  curiosos  ornatos  das  lapides  hispânico- 

.   romanas,  a  que  me  estou  referindo.  O  desenho  que  nitidamente  se  vê  na  es- 
tella  transmontana  do  nosso  Museu  é  o  seguinte,  três  vezes  repetido  a  par : 


O 


V 


O  lapidario,  que  gravou  o  arco  da  ornamental  lapide  de  L.  Emilio  e  os  três 
desenhos  da  estella  da  mulher  de  Flavo,  procederia  intencionalmente  e  de- 
baixo da  influencia  de  modelos  a rchi tectónicos  reaes  ou  por  mero  effeito  de- 
corativo? A  pedra  a  que  tenho  feito  referencia  é  que  me  snggere  esta  per- 
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gunta.  Da  mesma  região  trasmoDtaua  ha  mais  daas  estellas   no  Mmea 
Ethnologico  em  que  o  motivo  ornamental  assume  esta  outra  fórm& : 


r^ 


A  disposição  relativa  de  todas  estas  figuras  é  a  mesma  em  todos  oa  monu- 
mentos. A  lapide  visigótica  reproduzida  pelo  A.  a  p.  794  (fig.  5.')  existe 
hoje  no  nosso  Museu,  e  por  ella  se  pode  averiguar  que  a  linha  transversal 
que  uniria  os  capiteis  pela  parte  superior,  não  existe  na  pedra;  as  faixas  de 
riscos  parallelos  não  tem  traço  algum  horizontal  que  as  remate  oa  feche, 
a  não  ser  restrictamente  na  parte  que  incide  sobre  os  próprios  capiteis. 
Esta  pequena  circunstancia  não  parece  ser  tão  favorável  á  interpretação  do 
Sr.  Gomes-Moreno,  como  se  existisse  a  linha  representada  na  gravara  da 
bella  publicação  hespanhola.  Figura-se-me  apenas  o  chrUma  dentro  de  ama 
aureola  interceptada  pela  inscripção,  do  mesmo  modo  que  noutras  lapides  o 
referido  symbolo  se  encontra  dentro  de  um  circulo  perfeito.  Alem  doesta,  ha 
no  Museu  um  fragmento  de  outra  lapide  visigótica  a  que  parece  adaptar- 
se  a  mesma  explicação,  bem  como  ha  outras  em  que  o  arco  é  de  semicir- 
culo  perfeito.  Pôde  ainda  ver-se  Arch.  Port.,  v,  144,  onde  a  estella  de  Deocena 
parece  excluir  a  intenção  de  reproduzir  um  arco  de  ferradura.  Com  estas 
considerações  não  pretendo  enfraquecer  a  seductora  these,  propugnada  com 
tanta  competência  pelo  Sr.  Gomez-Moreno,  mas  apenas  introduzir  o  rigor  da 
exactidão  nos  elementos  de  estudo  colhidos  por  S.  Ex.*  e  do  mesmo  género 
dos  que  estão  ao  meu  alcance  no  Museu  Ethnologico.  Damian  Forment  en  la 
catedral  de  Barbastro  (M.  de  Parco).  Ixl  escultura  enGalicia  (Elias T.  y  Monzó). 
Occupa-se  das  magnificas  obras  de  talha  dos  coros  da  Galliza. 

IV,  Noviembre. — Loa  excavacioiies  de  Numancia  (J.  R.  Melida).  Curioso 
resumo  do  que  tem  sido  encontrado  no  local  doeste  antigo  oppido  da  Ceití- 
beria,  determinado  pelo  Sr.  E.  Saavedra  no  Cerro  de  la  Muela.  Como  na 
lendária  cidade  da  collina  de  Hirsalik,  três  civilizações  ficam  ahi  sobreposUs, 
a  prehistorica,  a  céltica  ou  preromana  e  a  romana.  As  casas  preromanas 
são  quadrangulares  e  não  circulares  como  as  dos  nossos  castros.  As  mós  ro- 
tatórias já  ahi  apparecem,  o  que  não  vem  senão  confirmar  a  opinião  do  Sr. 
Santos  Rocha  no  Boletim  da  Sociedade  Archeologica  Santos  Rocha,  i,  4.*»  (1907), 
e  o  que  mais  modestamente  também  escrevi  no  Archeologo  Português,  nii, 
108.  Isto  ao  lado  dos  trituradores  primitivos  e  de  armas  de  bronze  e  de  ferro'. 
La  moneda  eti  la  edad  de  bronce  (Ant.  V.  y  Escudera).  Com  gravuras. 

V,  Febrero,  1907. — Apuntes  de  geometria  decorativa.  Los  mosarabes  (A. 
P.  y  Vines). 

Boletin  de  la  Gomisión  provincial  de  monumentos  históricos  e  artisticos  de 
Orense,  1906. 


'  Na  conta  bibliographica  «juc  a  p.  1175  o  Sr.  J.  PJjoaii  dá  do  UVro  Numatitia,  porAdolf 
Scbulten,  Ic^sc  que  a«  habitações  eram  quadradati  on  circalarcR,  o  que  melhor  se  entende,  coo* 
Hiderando  que  Mumantia  era  um  castro  análogo,  por  ey amplo,  á  Gitania  do  Britelros. 
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Enero-Febrero. — Inscripción  romana  (M.  Macias).  Z/<7«  caminos  antiguos 
y  d  Itinerário  n.*  18  de  Antonino  en  la  prov.  de  Orense  (M.  D.  Sanjurjo),  em 
que  se  estuda  a  situação  de  Nemetobriga,  os  limites  das  Aeturia  et  Gallae 
cia,  etc. 

Marzo- Abril. — Im  epigrafia  latina  en  la  prov.  de  Orenae  (A.V.  Nuíiez) 
Cf.  Arch.  Port.,  xi,  9  a  12. 

Mayo- Junio. — Iglesias  românicas  (A.V.  NuHez).  Sâo  igrejas  ruraes  aná- 
logas ás  da  margem  esquerda  do  rio  Minho;  mesma  época,  mesma  escola; 
duas  photogravuras. 

Júlio -Agosto. — Ia)s  caminos  antig.  y  d  Itinerário,  etc,  cont.  (M.  D. 
Sanjuijo). 

Septiembre-Octubre.  — /»o«  caminoê  antig,  y  d  Itinerário,  etc,  cont. 
(M.  D.  Sanjurjo);  com  magnifica  carta  do  traçado  da  via  romana,  situação 
das  mansiones,  etc.  Neste  artigo  se  descreve  a  grandiosidade  da  exploração 
aurífera,  no  tempo  dos  Romanos,  de  Las  Medulas,  provincia  de  Leão. 

Noviembre-Diciembrc.  —  Productos  de  la  metalurgia  galega  en  tiempos 
remotos  (J.  Villamil  y  Castro).  Occupa-se  do  torques  de  ouro.  A  collecção 
que  hoje  possue  o  Museu  Ethnologico  Português,  tanto  em  collares  como  em 
braceletes,  é  muito  importante  também.  Não  está  porém  ainda  exposta,  por- 
que o  ouro  antigo  não  snggeátiona  só  os  archeologos.  Nnero  milliario  dd 
Bierxo  (M.  Gr.  Moreno  M.).  Pertence  á  via  de  Astorga  a  Braga.  Los  caminos 
antig.,  etc.  (appendice). 
Revista  de  Estremadnra,  1906. — Estudos  de  interesse  archeologico  encontramo- 
los  no  fase  de  Abril :  Besetia  hist.  de  Aldeanveva  dei  Camino  (M.  S.  Recio). 
com  noticias  de  uma  via  romana,  uma  epigraphe  funerária,  etc 

Mayo. — La  falsa  Ambracia  Vettona  (Ved  Persa). 

Agosto. —  Turmulus.  Antig.  descub.  y  atros  ya  conocidas  (J.  S.  y  Michel). 
Noticia  muito  variada,  em  que  se  falia  de  sepulturas,  de  uma  curiosa  lapide 
romana  encimada  por  uma  verdadeira  cruz  (Cf.  Arch.  Fort.,  ix,  74),  de  uma 
tegula  epigraphica  com  nomes  ethnicos,  de  castros,  de  um  pingente  lunar  de 
bronze,  etc. 

Septiembre. — Nuevas  inscriptiones  romanas  de  la  región  Xorbense  (M.  R. 
de  Luna),  cm  que  parece  verse  outra  lapide  com  um  emblema  cruciforme. 

Octubre. — Notas  arqueológicas  (M.  R.  de  Luna).  Noticia  de  varias  cita- 
nias  da  Estremadura  hespauhola.  A  propósito  do  vocábulo  Anta,  bom  é  re- 
cordar que  este  é  o  termo  perfeitamente  português  e  corrente  na  linguagem 
popular  com  que  se  designam  entre  nós  os  dolmens,  coir  as  suas  formas  de 
Antaj  Antella  e  Antinha,  sobre  o  que  se  pôde  ver  o  Elucidário  de  Fr.  J.  de 
Santa  Rosa  de  Viterbo  e  os  estudos  de  Martins  Sarmento  na  Rev.  de  Guima- 
rães, na  Bev,  de  Sciencias  Naturaes  e  Sociaes,  e  nas  Beligiòes  da  Lusitânia, 
do  Sr.  director  dVsta  publicação.  Xuevos  hallazgos  en  Turmuhts  (J.  Sanguino 
y  Michel).  Estellas  curiosas,  etc. 
Revista  de  la  Asociación  artistico-arqneologica  Barcelonesa,  1906. 

Enero-Marzo. — La  ex-collegiata  deS.  Félix  de  Gerona  (E.  G.  Hurtebize). 
Malaca — Descubrimientos  de  la  Alcabaza  (M.  B.  de  Berlanga).  Descrevem- 
se  antigualhas  encontradas  ao  derrubar-se  parte  das  muralhas  de  Málaga 
nos  fins  de  1904.  Romanas  eram  algumas,  como  as  inscripções  e  columnas 
mutiladas;  numerosas  piscinas,  que  o  A.  classifica  de  phenicias,  para  a  pre- 
paração da  purpura.  Os  restos  cerâmicos  também  capitulados  de  preromanos 
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pelo  A.  parecem-sc  tanto,  salyo  melhor  jaizo,  com  umas  lueemaB  de  longo 
bico  e  alguns  fragmentos  ricamente  ornamentados  e  esmaltados  que  no  Mn- 
seu  Etimológico  estão  classificados  de  arábicos,  que  duvidei  de  attribaiçlo 
tão  antiga.  Não  obstante,  neste  estudo,  o  A.  revela  um  vasto  conhecimento 
dos  textos  dos  geographos  e  historiadores  antigos,  e  estribaodo-fte  nelles, 
contesta  a  existência  de  uma  arte  propriamente  ibérica  (pp.  80  e  81),  repa- 
tando  incapazes  de  possuirem  povos  selvagens,  como  os  iberos,  com  excepelo 
de  turdetanos. 

Abril-Junio. — Malaca  (cont).  HaUazgos  arqueol.  en  AUnargen  (K.  D. 
de  Escovar).  Descreve -se  um  cemitério  de  covaes  e  sarcophagos  trapezoidcs 
que,  por  isso  e  pelos  achados,  se  poderá  considerar  visigodo.  De  agradecer 
seria  que  o  A.  publicasse  um  relatório  circunstanciado  e  acompanhado  de 
photogravuras  do  espolio ;  isto  contribuiria  para  se  chamar  a  attenção  dos 
archeologos  para  este  género  de  antiguidades  medie viças. 

Julio-Septiembre. — Malaca  (cont).  Aniigua»  attUuaê  de  hronct  kaUada» 
en  Mallorca  (Bart.  Ferra). 

Octubre-Diciembre. — Malaca  (final).  O  A.  avança  galhardamente  com 
a  sua  erudição  literária  contra  a  moderna  corrente  de  IbtrókUria,  procla- 
mando que  os  iberos  eram  incapazes  de  esculpir  o  busto  de  Elche.  Malaca: 
úLtimoê  deacubrimientos  de  la  Alcazaba  (M.R.  de  Berlanga).  Hierros  artMcm: 
€ddabones  valencianos  de  los  siglos  xv  e  xvi  (L.P.  Blasco). 
ReTÍsta  de  ArchÍTOS,  Bibliotecas  y  Museus,  1906.  Enero :  varia.  Febrero,  Maizo: 
varia.  Abril,  Mayo:  Monedoê  de  prata  y  devellon  cculellanas  (N.  Sentenach). 
Segado  o  A.,  houve  abundante  cunhagem  de  moeda  de  prata  visigoda  (o  »h 
lidus  argerUeus  de  S.  Isidoro  e  do  Fuero  Juzgo) ;  da  reconquista  é  que  nao 
ha  noticia  de  que  os  reis  christãos  a  emittissem.  Zjcyendoí  dei  tdtímo  reygodoj 
cont.  (J.  M.  Pidal).  Este  artigo  é  illustrado  com  uma  photogravura  da  igreja 
de  S.  Miguel  de  Fetal,  em  Viseu,  e  do  sarcophago  onde  uma  tradição  erudita 
coUoca  08  restos  de  D.  Rodrigo. 

Junio.-— 4l'*''>^  Pf'''^*''  ^^  ^9l'  de  las  instit.  jur.  de  la  Iglesia  de  Espcm 
desde  el  aiglo  viii  ai  xi  (F.  G.  dei  Campillo).  Not.  kist.  de  la  ií.  Divisa  é  igl. 
de  S,  Maria  de  la  Piscina  (N.  Hergueta).  Refere-se  a  algumas  igrejas  romã. 
nicas.  Com  boas  estampas. 

Júlio- Agosto. — Notas  sobre  un  ijumnahle  espanai  desconocido. . .  (J.  Col- 
lijn).  Refere-se  também  a  incunábulos  portugueses.  Grafitos  antiguos  dei  eu- 
tillo  de  Alcalá  de  Guadaira  (C.  S.  Arizmendi).  Apuntes,  etc.  (conclusão). 

Septiembre-Octubre.  —  De  arte  mahometana:  Las  muraUas  de  Nieòh 
(R.  Amador  de  los  Rios).  Legendas,  etc:  la  trcuiición  legendaria  en  Portugal 
(J.  M.  Pidal).  Epigrafia  caíalana  de  la  Edad  media  (A.  £.  de  Molins). 

Noviembre-Diciembre.  —  Epigrafia  ccUalana,  etc.  (A.  E.  de  Molins).  La 
miniatura  en  los  documentos  de  car.  adndn.  herald.,  etc.  (A.  P.y  M.).  Epigra- 
fia hisp.-maJiom.  (R..  A.  de  los  Rios).  Adiciones  ai  est.  sobre  un  incunable  esp.' 
(J.  Collijn). 
Revue  des  fitudes  ancieunes :  n.»  4. 

Octobre-Décembre,  1905. — Portefaix  sur  un  vase  d^époque  heUénisUqve 
(P.  Graindor).  Lespremiéres  explorations  phocéennes  dans  la  Medilerranée  oe»- 
dentale  (M.  Clerc).  Les  ^Puniques*  et  la  ^Thébaíde»  (L.  Legras).  Le  Dieu 
gaulois  au  sac  (G.  Gassies).  Les  Celtes  chez  Herodote  (C.  Jullian).  ChrcmqM 
gallo-romaine,  em  que  se  tocam  muitos  casos  instructivos  e  variados ;  refere- 
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se  também  ás  Religiões  da  Lusitânia,  vol.  ii,  e  ás  Fibulas  do  Noroeste  da  Pt- 
ninsulay  do  8r.  Dr.  J.  Fortes. 

Janvier-Mars,  1906. — Alem  de  outi-os  estudos,  contém  uma  nota  de  C. 
JuUian  sobre  o  termo  briga  em  resposta  ao  Sr.  Director  da  nossa  revista.  O 
erudito  professor  da  Escola  de  Bordéus  não  quer  a  celticidade  de  briga,  mas 
a  precelticidade,  porventura  o  ligurismo.  £  uma  disputa  entre  homens  de 
sciencia  numa  altitude  a  que  não  pôde  chegar  o  redactor  doestas  noticias  bi- 
bliographicas.  O  Sr.  Dottin  chega  a  dizer  que  outra  questão  é  saber  se  é  brica 
ou  briga.  Não  me  recordo  onde  li  que  os  romanos  diziam  briga  onde  os  AA. 
gregos  tinham  brica.  Como  se  pronunciaria  na  Hispânia?  Parece  que  a  phi- 
lologia  terá  de  ser  chamada  á  autoria.  Um  argumento  que  pesa  a  nós-outros 
superficiacs  do  assunto  é  o  de  C.  Jullian  quando  allega  que  ha  toponímicos 
em  briga  em  regiões  onde  se  não  falia  de  Celtas  nem  de  Celtiberos,  como  na 
Cantábria.  Aqui  briga  apparece  associado  a  nomes  latinos.  Entre  outros  fun- 
damentos allega  o  illustre  escritor  que  os  nomes  em  briga  são  extremamente 
raros  na  Gallia.  Aguardemos  a  voz  do  A.  das  Beligioes  da  Lusitânia,  Note  sur 
les  déessesmeres  (G.  Gassies).  Antiquités  du  Musée  de  Sault  (Am.  d'Agnel). 
Chronique  gallo-romaine;  entre  outros :  Cadavres  percés  de  dous,  carta  de  M. 
Déchelette.  Éolithes,  Les  poteries  íbériques  de  Narbonme.  Les  druides,  etc 

Avril- Juin. — Alem  de  outros :  Notes  gallo-romaines.  Stradonitz  et  la  Tine, 
etc.  (C.  Jullian).  Uastrologie  chez  les  gaUo-roniains  (H.  de  la  V.  de  Mirmont). 
Chronique  gallo-romain^:  Basques  et  Ibihres.  La  question  des  poteries  ibériques 
( . . .  En  tout  cíw,  fai  peur  que  le  mot  de  mycénien  ne  nous  égare  terriblement 
sur  la  date. . ,).  Enceinies  gallo-romaines ;  diíFerenças  entre  muralhas  do  sec.  i 
e  do  sec.  ui  etc.  (C.  Jullian). 

Juillot-Septembre.  —  Bas  reliefs  votifs  d' Asie Mineure  (E.  Michon).^ofe« 
gaZlo-romaines :  Sttrvivances  géographiques.  C.  Jullian  occupa-se  em  especial 
dos  toponímicos  que  lembram  o  domínio  dos  Ligures.  (Um  facto  curioso  de 
sobrevivência  geographica  é  o  estudado  pelo  Sr.  Director  da  nossa  revista 
acerca  dos  Grovii),  Deux  statuettes  galh-romaines.  La  chute  du  dei  sur  les  Gau- 
loisy  era  a  única  cousa  que  elles  temiam;  no  Minho  (Valdevez)  diz- se  de 
qualquer  grande  estrondo :  É  algum  pedaço  de  ceu  velho  (que  cae) !  Monuments 
.  gcUlo-ramains.  Sthles  du  pays  cantabriques  (são  também  vulgares  na  lapidaria 
lusit.-rom.  as  estrellas  de  seis  raios).  Autel  représentant  un  arbre.  Chronique 
gallo-r&maine :  Les  fouilles  d^Alesia,  Martins  Sarmento,  AppareU  gallo-romain, 
Poteries  ibériques,  Ligures  et  Ibcres,  etc. 

Octobre-Décembre.  —  Notes  gallo-rom.  Statuette  g,-rom.  de  Minerve.  Vn 
dispater  inédit,  Vid.  princeps  d^Avienus.  Chron.  g.-rom. :  Toponym.  ligure,  La 
langue  basque,  Alesia;  Le  castrum  romain  de  Tverdon  (antigamente  Eburodu- 
num).,  etc. 
Notes  d'Art  et  d'Archéologie,  1906. — Dos  n.<'"  1  a  5  destaca-se  a  noticia  acerca 
de  Les  Tapisseries  du  Cardinal  Wolsey,  uma  das  quaes  pertence  hoje  ao  te- 
souro da  catedral  de  Sens.  É  um  extraordinário  tapete  com  7",55X3'»,35, 
onde  se  represcutaram  scenas  bíblicas  e  que  deve  ter  sido  tecido  emTour- 
nay  ou  Bruxellas.  Pertence  á  categoria  dos  chamados  Panos  de  Rás,  a  que 
em  Itália  se  chama  arazzo.  O  cardeal  nasceu  em  1471  e  morreu  em  1530. 
A  noticia  é  acompanhada  de  uma  illustração  lithographica  (E.  Chartraii) 
e  E.  Muntz). 

N.*>'  6  e  8 :  varia. 
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N.<*  7:  erros  de  paginação;  eis  a  serie:  145  a  148;  lãS  a  lõ6;  outra  vez: 
153  a  160;  157  a  160;  165  a  168.  Apresentamos  a  nossa  reclamação. 

N.<*  9:  Sculptures  anciennes  à,Anvers  (sec.  xv)  (J.  de  Bosschère). 

N.*  10  (Décembre) :  Du  setUiment  rélig.  dans  Itê  (fuvreã  de  Varchitecture 
(L.  A.  de  Lassas). 
L'Aiiil  des  Monuments  et  des  Arts,  n.«  107.— Entre  outros:  La  Bibliothlque puhl 
de  Timgad  (Baliu).  Sao  opulentas  ruínas  de  uma  biblioteca  de  26  metros  de 
comprido  construída  á  custa  de  um  rico  donatário  na  Africa  romana.  Tal  ma- 
gnificência numa  obra  de  instrucçao,  com  vinte  séculos  de  distancia  de  nós, 
que  nos  embandeiramos  como  detentores  privilegiados  das  luzes  dos  secs.  xix 
e  XX,  e  edificada  numa  cidade  africana,  é  um  facto  digno  de  recolhida  meditação 
e  desengano.  Cm  um  artigo  immedíato,  Ch.  Normand,  refere  a  par  d*esta,  a 
de  Epheso,  a  da  acrópole  de  Pergamo  e  a  do  pórtico  de  Adriano  em  Athenas. 
Respeitemos  a  antiguidade  com  a  consciência  dos  nossos  mesquinhos  pro- 
gressos e  sejamos-lhe  agradecidos.  Les  clou9  de  bronze  du  Panihéon  de  Home 
(Caylus).  Le  premier  Congro  Intem,  d*Ârchéol.  tenu  à  Athhfies  (Ch.  Normand). 
Uégliêe  de  Monfort-TJAmaury  (photogr.). 

N.»  IQIò.  —  Les  fouiUeê  de  Timgad  (A.  Baliu).  Bellas  photographias.  Z^ 
premier  congrhs  archéol.y  etc, 

N.**  109. — nhiêtoire  du  Perigord  préhistor.  (E.  B^iyière) .  L'ancietine  église 
tSaini-Xazaire  (Perrault-Dabot).  Com  uma  pia  de  agua  benta  do  sec.  xii. 
La  représentation  d^AfUigone  au  premier  Cotigr.  Arch.  iCb.  Normand). 

N."  110-111  —Temple  antiqut  dit  d^Avguste  et  de  Livie  à  Vienne  (Ch. 
Normand).  Plan  de  V Ampkitiié.aire  de  Xeris,  d^aprèsTudot  Commun.f.  an  Cong. 
d*Athhnes  snr  la  reconstr.  du  trésor  des  Athéniens  à  Delphee  (Homolle).  Pé- 
riple  avx  villes  antiquea  (Ch.  Normand). 

N.**  112. — Jjfs  primitifê  françaiê  et  letirs  signatnres  (F.  de  Mély).  Sâo  as 
assinaturas  de  escultores,  architcctos,  ourives  e  cinzeladores  da  meia  idade; 
artigo  já  começado  no  fase.  107.  Tem  uma  bella  portada  românica  com  ferra- 
gens; uma  característica  cruz  com  o  Crucificado  vestido,  etc. 

N.*»  113.  —  Timgadf  mosaíque  d'une  tnaison.  Restaurer  ou  réparer  la  eaihé- 
drale  de  Prague  (C*«  Fr.  de  Schônborn).  Les  primitifs  françaiê  (F.  de  Mély). 
Vê-se  que  não  é  só  de  filhos  da  Gallia  que  se  trata;  entre  outras  photogra- 
vuras  vem  a  do  cálix  do  thesouro  da  Sé  ('onimbricense,  obra  lavrada  por  Geda 
Menendiz;  a  de  um  architecto  sobre  uma  imposta;  a  de  um  entalhador  do 
sec.  XII  numa  porta  de  madeira^  etc.  p    4    d 

Monatsblatt  der  numismatischen  Gesellschaft  in  Wien;  1901.  P.  161,  Reflexões 
de  Ernst  acerca  da  resoluçilo  tomada  em  1880  na  reunião  dos  Numismáticos 
Allemães  em  Leipzig,  de  que  por  direita  e  esquerda,  na  descripção  de  uma 
moeda,  se  dove  entender  o  lado  direito  e  o  esquerdo  da  própria  moeda  e  não 
08  do  observador. — P.  171,  -á  Numismática  na  Áustria  durante  o  sec.  xix,  por 
Erast  (a  propósito  cita-se  uma  conferencia  do  Dr.  Rigghauer  sobre  o  pro- 
gresso que  a  Numismática  e  as  collecçõos  numismáticas,  em  relação  á  anti- 
guidade e  á  idadc-modia,  tiveram  no  sec.  xix  ein  todos  os  pai  ses).  O.  A. 
divide  o  seu  trabalho  em  duas  secções:  1)  Littcratura  numismática;  2)  Col- 
lecçõos.— P.  245,  K ovas  falsificações  de  moedas  do  imperador  romano  Cláu- 
dio II,  por  Markl. 

J.  L.  DE  V. 
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ERRATA 

(Fase.  n."  9  a  12,  do  vol.  xu  ã-0  Arch.  Port.) 

Emende-se  a  pag.  276,  nota  3,  penúltima  linha,  nSo  em  são 

(para  se  ler  são  vulgares), 
Emende-se  a  pag.  281,  linha  2.»,  momento  em  monumento. 


Vlilft  Stai   lU   at?rcuAtavo    &vAc»a«M.  .  •  ^, . 

forarij  domini  regis  abbadant  ipsam  Ecclesiam  qui  sic  habent  de  con- 
suetudine*». 

O  Portugal  Antigo  e  Moderno,  guiado  pelo  Portugal  Sdcro-Profanoj 
diz  que  o  cura  de  Sacoias  em  1757  tinha  7f5iOOO  réis  de  côngrua  e  o 
pé  de  altar ;  mas  este  arbitramento  foi  posteriormente  alterado,  como 
se  vê  por  uma  sentença  dada  em  Bragança,  a  29  de  Junho  de  1799, 
pelo  Vigário  Geral  e  Juiz  dos  Residuos  e  Casamentos,  Dr.  Caetano 
José  Saraiva,  abbade  reservatario  de  Montou  to,  transcrita  nos  livros 
do  archivo  doesta  freguesia. 


^  InquieitioTies  de  D.  Affcnso  III,  livro  ii.  Livro  das  Inquirições  da  Beira 
c  Alem -Douro  mandadas  tirar  por  el-rei  D.  Dinis  cm  1290. 
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Segundo  essa  sentença  os  curas  de  Sacoias,  Varge  e  Avelleda,  to- 
dos da  apresentação  do  abbade  de  Meixedo,  foram  alfim,  depois  de 
muitas  reclamações,  attendidos  na  sua  pretensão  de  aumento  de  côn- 
grua, que  subiu  para  cada  um  a  10)$000  réis  em  dinheiro,  36  alqueires 
de  pio  e  4  Vt  almudes  de  vinho,  paga  uma  terça  pela  Real  Capella 
de  Villa  Viçosa  e  as  outras  duas  pelo  abbade  de  Meixedo. 

Não  devem  ter  razão  os  que  derivam  o  etymo  de  Sacoias  de  8cu:o 
ou  saque  ^,  pois,  ao  que  entendo,  deve  provir,  como  o  de  tantas  outras 
povoaç5es  d'estes  sitios,  do  nome  árabe  próprio  de  homem  Zacoi  ou 
Zacoy,  vulgar  no  sec.  x'.  Damião  de  Goes^  menciona  um  xeque  de 
Moçambique  com  o  nome  de  Çacoeia,  que  visitou  Vasco  da  Gama  quando 
ia  ao  descobrimento  da  índia.  Também  o  onomástico  local  dá  algo  que 
rescende  a  árabe,  como  Xará  e  Babão,  si  tios  do  seu  termo  ^. 

Sacoias  que  tão  nobilitaríos  pergaminhos  archeologicos  conta  em 
sua  cellula-mãe,  o  castro  romano  de  que  abaixo  fallaremos,  continuou 
ainda  durante  muitos  annos  de  monarchia  portuguesa  a  ostentar  do- 
cumentos da  sua  importância. 

Assim  numa  casa  particular  encontrei  uma  bulia  de  pergaminho, 
dada  em  Roma  aos  22  de  Junho  de  1663,  que  permittia  erigir  uma 
confraria  do  Santíssimo  Corpo  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  na  igreja 
de  S»  Sebastião  do  logar  de  Caquotas  ou  Quaquaiae,  que  com  esta  va- 
riedade de  graphia  o  menciona. 

É  de  saber  que  hoje  não  ha  memoria  de  tal  confraria  nem  igreja; 
presumo  que  esta  ficaria  no  meio  do  povo,  no  sitio  onde  está  agora 
o  tanque  de  cantaria  e  fonte  de  arco,  obras  feitas  em  1898  a  expensas 
do  povo,  que  conduziu  a  agua  de  uma  distancia  de  400  metros  por 
canalização  de  chumbo,  agora  em  via  de  substituição  por  outra  de  ferro 
ainoadO)  por  causa  do  irregular  funccionamento  d'aquella.  Pois  nesse 
sitio  appareceu  grande  quantidade  de  ossos  humanos,  de  cuja  inhuma^ 
ção  não  havia  memoria,  e  nelle  existia  uma  cruz  de  madeira;  como 
é  sabido,  os  cânones  mandam  levantar  esses  symbolos  nos  legares  das 
igrejas  e  oapellas  arrasadas. 

Esta  igreja  de  S.  Sebastião  seria  a  que  depois  um  documento  da 
Camará  Municipal  de  Bragança  chama  cdo  Santíssimo  Sacramentoi, 
talves  do  nome  da  confraria  nella  erecta.  Este  documento  é  de  Agosto 


1  José  HenriqueB  Pinheiro,  Estudo  da  eêtrada  mUUar  romana  de  Braga  a  A» 
torgaf  p.  72. 

s  Port  Mon.  Hist.,  documentos  40, 113,  290. 

I  ChrotUoa  dt  D.  Manoel^  parte  i,  cap.  zzxyn. 

4  Fr.  João  da  Ciui,  Ve$Hgiô8  da  lingtta  arábica  em  Portugal. 
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de  1697,  e  contém  o  registo  do  diploma  de  um  mariposteiro  nomeado 
para  essa  igreja  *. 

Também  na  mesma  camará  se  encontra  registado  o  seguinte  alvará: 
«Eu  o  princepe  como  regente  e  governador  dos  Reinos  de  Portugal 
e  Algarves.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  que  havendo  res- 
peito ao  que  por  sua  petição  me  representaram  os  moradores  do  logar 
de  Sacoias  termo  da  cidade  de  Bragança  pedindo-me  lhe  concedesse 
licença  para  se  fazer  livremente  feira  naquelle  logar  no  dia  que  se  ce- 
lebra a  festa  no  dia  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção  em  15  dias  do 
mez  de  Agosto  aonde  havia  grande  concurso  de  gente  assim  deste  reino 
como  de  Castella  e  Galliza  pelos  muitos  milagres  que  a  Senhora  tem 

feito  e  de  continuo  faz  e  visto  o  que  ellegam hei  por  bem  e  me 

praz  que  possam  fazer  feira  somente  no  dia  de  Nossa  Senhora  da 
Assumpção Lisboa  6  de  Março  de  1669»*. 

Quanto  aos  milagres,  ainda  hoje  entre  os  Sacoienses  vigora  firme 
a  crença  de  que  nos  partos  laboriosos  o  manto  da  Virgem  da  Assum- 
pção lançado  por  cima  das  parturientes  é  de  effeitos  rápidos,  crença 
que  porém  tem  diversas  ramificaçSes  ethnicas  e  origem  pre-christã. 

A  feira  caiu  em  desuso ;  hoje  não  ha  memoria  d*ella,  embora  a  festa 
da  padroeira  seja  muito  concorrida  ainda  no  seu  dia,  a  15  de  Agosto. 

A  lenda  referida  por  Pinho  Leal  relativa  a  tocarem-se  espontanea- 
mente os  sinos  da  igreja  de  Sacoias  no  1.**  de  Dezembro  de  1640, 
ainda  que  hajamos  de  a  despojar  de  toda  a  sua  importância  miraculosa^, 
mostra  pelo  menos  o  enthusiasmo  patriótico  com  que  esta  boa  gente 
acolheu  aquelie  fausto  acontecimento. 

Ao  norte,  e  a  500  metros  do  povo  de  Sacoias,  eleva-se  o  seu  castro, 
assaz  conhecido  na  litteratura  archeologica  ^  e  por  isso  nos  dispensa 
descrição  especial.  Aos  objectos  archeologicos  referentes  a  este  castro 
e  constantes  dos  legares  citados,  vamos  agora  juntar  mais  alguns. 


^  Registo  Maior  da  Camará  de  Bragança,  n.<*  1,  fl.  167. 

^  Registo  da  Camará  de  Bragança,  fl.  4  v. 

5  Vid.  Fr.  Benito  Feijó,  Suplemento  de  ti  Theatro  Cínico,  Madrid  1746,  t.  ix, 
p.  200,  onde  se  apontam  factos  idênticos,  que  a  judiciosa  critica  do  sábio  bene- 
ditino repulsou  para  o  país  das  lendas. 

<  Revista  Archeologica  e  Histórica,  1887,  p.  92;  Revista  de  Guimarães,  1889,  v, 
p.  88;  José  Henriques  Pinheiro,  Estudo  da  estrada  romana  de  Braga  a  Astorga, 
pp.  68  a  72  (as  três  lapides  ahi  apontadas,  e  descritas  depois  por  HUbner,  SuppU- 
mentum  7  H.  L.,  n.^'  903,  5619  e  5420,  foram  por  mim  indicadas  a  Pinheiro  e  por 
meu  intermédio  estão  hoje  no  Museu  de  Bragança) ;  Albino  dos  Santos  Pereira 
Lopo,  Bragança  e  Banqtierença,  p.  54;  O  Arch.  Port.,  i,  313;  ly,  47  e  155  e  v,  79; 
J.  Leite  de  Vasconcellos,  Religiõeê  da  lAtsitania,  n,  65  e  331. 
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Muitas  vezes,  ao  ficar-me  longas  horas  a  scismar  sobre  o  passado 
d'aquellas  ruinas,  a  reconstituir  na  mente  a  vida  do  povo  late  rex  que 
alli  deixou  tSo  abundantes  vestígios,  tinha  sentido  a  falta  de  algum 
symbolo  notável  do  culto  catholico  que  as  santificasse,  e  mais  de  uma 
vez  na  catechese  aos  meus  parochianos  de  Sacoias  os  tinha  exhortado 
a  levantarem,  ao  menos,  uma  modesta  capella  naquelle  local  venerável 
pelos  vestigios  e  tradições  dos  seus  maiores,  sempre  pensando  commigo 
que  a  christã  que  já  alli  existira  se  teria  assentado  orgulhosa,  vence- 
dora, sobre  o  fanum  proscrito,  como  é  sabido,  certo  que  algo  de  im- 
portante devia  encontrar,  como  me  succedeu  noutra  no  termo  de  Tra- 
vancas, concelho  de  Chaves,  quando  nos  aunos  que  fui  parocho  em 
Mairos  (1890-1896)  consegui  que  o  povo  levantasse,  numas  ruinas  cheias 
de  poéticas  lendas  e  tradições,  a  capellazinha  do  Senhor  dos  Âfflictos, 
desde  logo  muito  venerada  e  concorrida  de  romeiros  no  dia  da  sua 
festa;  tanto  revive  atavicamente  no  povo  o  sentimento  dos  hca  Bocra! 
Ahi,  por  essa  occasião,  nas  excavaçSes  encontrei  varias  relíquias  da 
civilização  romana  que  brevemente  descreverei. 

Em  1904,  ao  ler  e  explicar  aos  Sacoienses  a  notável  Exhortação 
Pa8to7'al  sobre  o  Juòãeu  da  Definição  do  Dogma  da  Conceição  Inima- 
culada  da  Virgem  Santíssima,  do  egrégio  Bispo  de  Bragança,  D.  José 
Alves  de  Mariz,  relembrei-lhes  o  que  tantas  vezes  tinha  dito,  animei-os 
a  commemorarem  aquelle  fausto  acontecimento  no  mundo  catholico  com 
a  erecção  de  um  templo  á  Virgem,  floram  alfim  attendidas  as  minhas 
pretensões,  e  para  logo  o  povo  se  deitou  a  trabalhar,  carreando  mate- 
riaes,  abrindo  valias  no  lombeiro  do  Castro:  o  templo  foi  construído, 
a  sua  inauguração  solemne  fez-se  a  4  de  Junho  de  1905,  e  com  tanta 
sorte  se  andou  que,  sem  haver  noticia  precisa  do  local  onde  fôra  o  pri- 
mitivo já  christão,  talvez  construído  sobre  as  ruinas  do  antigo  pagão 
que  alli  deve  ter  existido,  fomos  coUocá-lo  mesmo  em  cima  d^elle,  pois 
descobrimos  os  seus  alicerces  muito  abaixo  da  superfície  do  terreno 
que  andava  entregue  á  cultura  cerealífera. 

Estes  alicerces  deviam  pertencer  àquella  igreja  de  que  fala  Pinho 
LeaM,  que  diz,  baseado  na  tradição,  ser  antiquíssima,  ascendendo  a 
sua  construcção  aos  Godos,  e  sendo  depois  convertida  em  mesquita 
mourisca,  pois  a  mesma  tradição  refere  que  a  matriz  actual,  situada  no 
meio  do  povo,  foi  construída  haverá  dois  séculos,  com  os  materiaes  da 
do  Castro.  E  a  capella  onde,  segundo  o  mesmo  autor,  situada  no  povo, 
se  conservava  o  Santíssimo,  seria  a  de  S.  Sebastião,  já  mencionada. 


^  Portugal  Antigo  c  Moderno,  artigo  «bacoias». 


o  Archeologo  Português 


261 


É  porém  de  saber  que  a  matriz  actual  nada  contém  que  nos  faça 
ascender  a  tão  alta  antiguidade.  Apenas  apresenta  com  taes  ou  quaes 
visos  de  notabilidade  architetonica  o  portal  e  o  frontispicio :  este  é  todo 
de  granito  lavrado,  assente  á  fiada,  e  aquelle  de  verga  ou  padieira  di- 
reita, assentada  horizontalmente  sobre  as  hombreiras  desprovidas  de 
qualquer  ornato,  bem  como  a  verga  que  está  protegida  ou  encaixada 
numa  espécie  de  arco  tSo  abatido  que  parece  mesmo  horizontal,  apenas 
ao  longo  do  friso  corre  um  ornato  em  grosso  zigue-zague.  Ladeiam  o 
portal  (vid.  fig.  1.*)  quatro  columnas  de  granito,  duas  de  cada  lado, 
retorcidas  em  seis  espiraes,  encimadas  por  uns  capiteis  que  arremedam 
os  corinthios  apenas  nas  grandes 
volutas,  mas  nfto  tem  as  outras 
que  tanto  embellezam  esta  or- 
dem architetonica,  nem  os  ren- 
ques das  folhas  de  acantho  e 
respectivos  cauliculos,  nem  o  flo- 
rão, ou  melhor,  tem  um  ornato 
a  pretender  substitui-lo,  que  é 
uma  copia  das  grandes  volutas 
dos  ângulos.  O  ábaco  é  ornado 
por  dois  filetes.  Os  capiteis  as- 
sentam directamente  sobre  os 
fustes  desprovidos  de  colarete, 
o  que  lhes  dá  um  aspecto  aca- 
chapado  pouco  agradável.  Para 
fazerem  concordar  os  capiteis  de 
configuração  rectangular  com  o 
cylindrico  das  columnas,  chanfra- 
ram-os  junto  á  base,  que  adelga- 
çaram convenientemente,  cobrin- 

do-a  de  caneluras.  Encima  tudo  isto  um  largo  frontão  em  semicírculo, 
aberto  ao  alto,  no  meio  do  qual  um  nicho,  em  forma  de  concha,  con- 
tém a  imagem  de  pedra  da  padroeira,  N.  S.  da  Assumpção.  Na  verga 
doeste  portal  lê-se:  AN  1668  NOS  que  seria  quando  se  levantou  a 
igreja  com  os  materiaes  da  do  Castro,  como  refere  a  tradição;  depois, 
talvez  para  indicar  obra  posterior,  abriram  sobre  o  segundo  algarismo 
um  7  e  sobre  os  seguintes  respectivamente  9  e  1,  que  dá  1791.  Tam- 
bém nas  costas  do  retábulo  do  altar-mór,  atrás  do  camarim  da  pa- 
droeira, ha  este  letreiro: 


Fig.  1.*  — Frontispício  da  igreja  do  Sacolas  (1905) 


SENDO  ABADE  O  Rd.  FRANCISCO  GIL  ANNO  1724. 
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Este  abbade  não  o  foi  propriamente  de  Sacoias,  mas  sim  de  Mei- 
xedo,  a  cuja  fregaesia  pertencia  o  padroado  d'aquella,  e  por  isso  era 
obrigado  ás  obras  da  capella-mór.  D'elle  se  lembram  os  nossos  diccio- 
naristas  bio-bibliograpbicos  sem  indicarem  o  dia  e  anno  da  sna  morte, 
que  teve  logar  a  17  de  outubro  de  1739,  como  se  lê  na  sua  campa  na 
capella-mór  da  matriz  de  Meixedo  e  respectivo  assento  de  óbito  nos 
livros  do  registo  parochial,  e  até  protrahindo  o  anno  em  que  tomou 
posse  da  freguesia,  que  collocam  em  1730^  pois  desde  1717  pordeante 
consta  nos  livros  do  archivo  parochial  de  Meixedo,  a  sua  existência 
como  parocbo.  Cumpre-me  aqui  agradecer  ao  muito  illustrado  Manoel 
António  Rodrigues,  actual  abbade  de  Meixedo,  a  boa  vontade  com 
que  me  facilitou  nos  respectivos  livros  do  archivo  da  sua  igreja  estas 
investigaçSes,  que  auxiliou  com  o  seu  muito  saber  e  zelo  inexcedivel 
por  estas  cousas. 

A  igreja  tem  ainda  como  digno  de  menção  o  retábulo  do  altar-mór, 
de  alto  relevo,  de  madeira:  consta  de  quatro  columnas,  duas  de  cada 
lado,  retorcidas,  carregadas  de  folhagem  de  videira  com  uvas  e  aves 
depenicando  nellas.  Por  cima  doeste  corpo  de  construcção  quis-se  sobre- 
por outra  ordem  architetonica,  e,  para  abreviar  ou  antes  obedecer  ao 
estylo  da  época,  assentaram  sobre  as  architraves  que  ligam  as  colum- 
nas  as  taes  quartellas  características  das  construcçSes  dos  séculos  xvn 
e  xvni,  ditas  estilo  dos  jesuítas. 

Vemos,  pois,  que  a  actual  matriz  de  Sacoias,  construida  com  os 
materíaes  da  do  castro,  nada  conserva  que  mostre  a  antiguidade  que 
lhe  querem  dar.  Encontro  porém  nella  um-  ornato  que  muito  me  tem 
prendido  a  attençSo:  é  uma  forma  de  suástica  de  que  ha  quatro  exem- 
plares: dois  nas  bases  das  columnas  do  altar-mór,  e  outros  dois  ao 
meio  dos  fustes  das  de  um  altar  lateral,  á  esquerda  de  quem  entra. 
Estes  ornatos,  semelhantes  ao  tetrasceles  e  trísceles  da  Citania',  não 
sendo,  como  não  são  evidentemente,  adaptados  de  obra  anterior,  ex- 
cluem a  supposição  de  uma  alta  antiguidade;  e,  comquanto  a  sua  ge- 
.  nese  se  filie  numa  civilização  preponderante,  dita  mycenia,  como  depois 
foi  a  romana,  apenas  demonstram  a  supervivencia  d'este  symbolo  pelas 
idades  futuras^,  se  é  que  originariamente  o  suástica  não  traduz,  como 
parece,  os  liniamentos  principaes  de  uma  flor  a  desabrochar,  como 
o  cone  truncado  e  entumescido  em  que,  os  que  aqui  aponto,  estão  ins- 
culpidos, deixam  suppôr. 


1  Porttigal,  Diccionario  HistortcOf  artigo  «Gil». 

2  Portugália,  1. 1,  fase.  i,  p.  6  e  sgs. 

3  Revista  Ârcheologica,  ii,  63. 
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Baseados  nos  mésmòs  motivos  ornamentologicos,  encontrei  siml- 
milares  formas  de  suástica  nas  almofadas  da  porta  lateral  da  igreja 
de  Montezinho,  freguesia  de  França^  e  nos  fustes  das  columnas  de  um 
altar  lateral  á  esquerda  de  quem  entra,  na  igreja  de  Meixedo^  tudo 
no  concelho  de  Bragança. 


Já  atrás  nos  referimos  a  três  inscripçSes  lapidares  encontradas  no 
Castro  de  Sacolas,  cabendo  agora  aqui  advertir  que  as  divergências 
que  se  notam  no  texto  de  uma  d*ellas  dado  por  Pinheiro  e  Húbner, 
do  qual  a  verdadeira  liçSo  é  a  d- O  Arch,  Part.,  v,  79,  procedem  de 
não  se  poderem  ver  todas  as  letras,  quando  o  primeiro  a  copiou  ori- 
ginariamente e  a  divulgou,  por  estar  a  lapide  mettida  numa  parede, 
vindo  só  a  completar-se  o  texto  quando  ella  foi  para  o  Museu  de  Bra- 
gança. 

Accrescem  a  estas  mais  as  seguintes : 

BIF 
LXST 

Está  na  casa  de  José  Accacio  Vidal,  em  Sacolas,  e  serve  de  hom- 
breira  na  boca  de  um  forno.  Pedra  tosca,  de  granito  grosseiro,  apenas 
lavrada  na  pl^rte  da  inscripçSò,  contida  num  quadrilátero  rebaixado 
na  lapide.  A  parte  superior  da  lapide  foi  partida  para  a  adaptarem  i 
nova  serventia,  bem  como  a  direita  qu«  chanfraram  convexamente  para 
o  mesmo  fim.  Nem  abaixo  das  duas  carreiras  de  letras  que  apresento, 
nem  entre  ellas,  cabe  espaço  para  mais,  devendo  portanto  supp6r-se 
que  as  que  faltam  pa,ra  completar  as  fórmulas,  em  taes  casos  usadas, 
e  nomes  estavam  na^  partes  quebradas. 

Altura  da  lapide  0™,41,  largura  0™,2õ,  espessura  0,™13.  Letraà 
irregulares,  de  altura  variável,  em  media  0",04.  Estas  dimensSes  nSo 
serão  rigorosamente  exactas,  por  a  situação  da  pedra  não  consentir 
tirá-las  melhor.  ; 

Como  se  vê,  trata-se  de  uma  lapide  romana  funerária;  falta  nella, 
pelo  menos,  o  nome  do  defunto  cuja  memoria  perpetuava;  apenas  in- 
dica que  era  filho  (ou  filha)  ^  de  um  individuo  que  faria  o  genitivo  do 


'í(í«a). 
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seu  nome  em  RI,  o  qnal  tinha  60  annos  de  idade,  e  os  sobreviventes 
desejam-lhe  o  S(â)  Tiibi  terra  levis). 

Também  no  mesmo  castro  apparecen  ontra  lapide  de  granito,  qne 
fiz  transportar  para  o  Mnseu  Mnnicipal  de  Bragança;  diviaam-se-Ihe 
amda  vestígios  de  letras,  mas  tão  apagados,  qne  ainda  nSo  foi  possí- 
vel decifrá-la. 

Numa  parede  da  casa  de  Manoel  Gonçalves,  de  Sacoias,  encontra- 
se  a  parte  superior  de  ontra  lapide  de  granito,  também  funerária.  Con- 
tém por  baixo  de  um  ornato  rosáceo  as  letras 

D.  M. 

iniciaes  da  bem  conhecida  fórmula  da  epigraphia  romana  T>{iii)  M(ant- 
&tw).Veio  do  mesmo  castro,  bem  como  uma  que  serve  de  lareira  em 
casa  de  José  Vinhas  e  outra  na  de  Alexandrina  Knella,  que  apenas 
conservam  duas  letras  nas  extremidades,  havendo  sido  as  restantes 
comidas  pelo  fogo.  SSo  ambas  de  granito;  e  de  igual  matéria  era  ou- 
tra encontrada  no  mesmo  sitio  por  João  Pinello,  que  a  esmagou  para 
metter  no  lastro  de  um  forno,  sem  veneração  pelas  muitas  letras  que 
tinha!  Qne  os  deuses  manes  o  persigam,  bem  como  a  todos  os  selva- 
gens que  praticam  tão  horrendos  crimes! 


Vamos  agora  dar  uma  resumida  noticia  do  espolio  archeolog^co  mais 
importante  encontrado  no  Castro  de  Sacoias,  por  occasilo  das  escava- 
çSes  para  a  erecção  da  nova  igreja.  Consta  do  seguinte: 

Um  gancho  de  cobre  (fig.  2/)  que  teria  idêntico  uso  ao  dos  actuaes 
alfinetes  de  segurança.  Tem  de  comprimento  0",094.  A  cabeça  é  cons- 
tituida  por  delgada  laminazinha  em  cuja  base,  já  no  corpo  do  alfinete, 
existe  um  orificio,  o  que  gera  a  suspeita  de  haver  pertencido  tal  ob- 
jecto ao  fusilhão  de  alguma  fibula; 

Uma  conta  de  pedra,  em  forma  de  disco  espesso,  análoga  aos  cos- 
soiros  que  tem  apparecido  em  varias  estações  prehistoricas.  Tem  de 
diâmetro  proximamente  0",033; 

Uma  mola  manuaria,  a  tal  mó  castreja,  e  fragmentos  distinctos  de 
outras  cinco.  Também  já  ha  annos  mandei  para  o  Museu  de  Bragança 
outra  encontrada  neste  local.  O  catUlus  (ou  melhor  cahdadeirai,  pois 
aquelle  nome  não  corresponde  ao  objecto  similar  que  Rich  e  Cagnat 
nos  apontam  nos  respectivos  diccionarios),  de  que  só  appareceu  parte, 
tem  de  espessura  media  O" ,08  e  mostra  metade  do  orificio  por  onde 
cala  o  grão  e  outro  orificio,  junto  ao  disco,  onde  devia  entrar  a  mani- 
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vela  que  servia  para  lhe  imprimir  movimento  rotativo.  A  dormente 
tem  ainda  um  orifício  no  centro,  que  a  atravessa  toda^  d'onde  devia 
sair  o  eixo,  que  entraria  na  segurelha  adaptada  á  parte  debaixo  da 
andadeira,  e  serviria  para  a  conservar  a  igual  distancia  doesta,  nSo  a 
deixando  escapar  no  seu  movimento  giratório.  Fica  por  tanto  liquidado 
que  neste  systema  de  trituração,  usado  pelos  Sacoienses,  o  movimento 
^ratorio  era  imprimido  com  a  mão  sobre  o  pinasio  ou  manivela  que 
entrava  no  orificio  junto  á  face  do  disco. 

E  notável  a  sobrevivência  da  mola  castreja,  cujo  typo  se  desvia 
muito  do  clássico  romano  e  não  é  característica  da  civilização  doeste 
povo. 

Muitos  foraes  dados  por  eNrei  D.  Manoel,  como  os  de  Anciães, 
Bragança,  Moncorvo,  Mirandella  e  outros,  deixam  suppor  que  ella 
ainda  então  aqui  funccionava.  Assim  lemos,  por  exemplo,  no  de  Mi- 
randella dado  em  1512,  visto  com  elle  concordarem  os  mais,  debaixo 
da  rubrica  «moos»,  ao  tratar  dos  direitos  da  portagem:  «E  de  moos 
i>de  barbeiro  dous  reaes  e  das  de  moinhos  ou  atafonas  quatro  reaes 
9  6  de  casca  ou  azeite  seis  reaes.  E  por  mos  de  maão  pêra  paã  ou 
»mostarda  hum  realU. 

E  evidente,  pois,  que  coexistiu  nestes  sitios,  com  o  moinho  de 
maiores  proporçSes  ou  atafona,  talvez  similar  á  mola  romana  do  typo 
clássico  de  Bich,  a  pequena  mó  manuaria,  simples  modificação  para  fá- 
ceis e  commodos  usos  caseiros,  em  que  se  aproveitavam  até  as  forças 
das  crianças,  das  mulheres,  nas  intermittencias  do  labor  domestico,  e 
mesmo  as  dos  homens  nas  longas  noites  de  inverno. 

Visitando  ha  pouco  as  importantes  ruinas  da  villa  de  Anciães,  des- 
povoada no  sec.  xvni,  encontrei  alli  algumas  mós  do  typo  castrejo, 
que  denotavam  largo  uso,  e  outras  esboçadas  apenas  a  indicar  fabrica 
d^ellas. 

E  já  que  fallei  em  Anciães,  seja-me  licito  levantar  aqui  um  brado 
contra  o  desleixo  bem  caracteristicamente  português  que  alli  impera. 

Não  fallo  da  incúria  ou  ignorância  dos  chorographos,  ainda  os  mais 
recenteS;  que  nos  dão  aquella  antiga  villa  do  districto  de  Bragança 
como  povoada,  sendo  que  ha  mais  de  um  século  que  alli  não  vive  nin- 
guém^ mas  da  criminosa  indifferença  de  quem,  devendo  olhar  para  estas 
cousas,  deixa  aniquilar,  pela  selvajaria  do  nosso  povo,  aquella  vene- 
randa reliquia,  que  noutra  nação  que  tivesse  verdadeiras  noçSes  esthe- 
ticas,  culto  pela  arte,  ha  muito  teria  sido  declarada  monumento  na- 
cional. Ali  desfazem  o  tempo  e  o  homem,  ainda  mais  destruidor^  um 
templo  que  devia  ser  uma  belleza  architectonica.  As  suas  paredes 
cobertas  de  inscripçSes  em  typo  monachal  ou  allemão,  algumas  das 
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quaes  nos  dá  Cardoso,  mas  mal  copiadas,  e  siglas  dos  canteiros,  estSo 
ainda  em  pé,  graças  á  solidez  da  constracção  e  bom  apparelho  do  gra- 
nito, grande  cantaria,  assentado  á  fiada,  apesar  de  haver  muitos  annos 
que  o  telhado  as  desguarneceu  por  completo. 

Tem  esta  igreja  (refiro-me  á  que  está  dentro  do  recinto  das  mura- 
lhas, pois  fora  doestas  ha  outra)  duas  portas  lateraes  em  semicirculo, 
com  a  archivolta  muito  ornamentada,  e  em  cada  uma  d'ellas  um  tym- 
pano  com  um  ornato  completamente  vasado,  furado  de  lado  a  lado,  a 
imitar  a  cruz  dos  templários,  a  qual  encontrei  gravada  em  relevo  em 
varias  pedras  espalhadas  pelo  chão,  que  in^cavam  haverem  servido 
de  coruchéus. 

É  sabido  que  no  principio  a  cruz  de  Malta  e  a  dos  templários  se 
confundiam  no  feitio,  distinguindo-se  apenas  nas  cores  ^;  mas,  não  men- 
cionando este  diligente  investigador  nem  Frei  Lucas  de  Santa  Catha- 
rina*,  bens  alguns  pertencentes  na  própria  villa  de  ÂnciSes  á  ordem 
de  Malta,  que  os  possuia  perto  d^alli,  como  elles  apontam  e  o  onomástico 
ainda  hoje  indica,  — Mógo  de  Malta  ou  seja  Marco  de  Malta —  e,  di- 
zendo-nos  por  outro  lado  Carvalho  da  Costa,  na  sua  Chorographia  e  a 
lista  das  conmiendas  que  vem  no  fim  dos  Estatutos  dos  Cavalleiros  e 
Freires  da  Ordem  de  Christo,  que  esta  igreja  e  a  dos  extramuros  eram 
cabeças  de  duas  commendas  doesta  ordem,  á  qual  passaram  os  bens 
dos  templários,  n&o  será  despropositada  a  classificaç&o  que  damos  ás 
ditas  cruzes. 

Mas,  o  que  sobretudo  encanta  é  a  porta  principal,  soberbo  trecho 
de  estilo  românico,  como  haverá  poucos  em  Portugal,  dos  secs.  xn 
a  xui  e  posterior  sem  duvida  entre  nós,  dada  a  lentitude  com  que 
sempre  acompanhamos  as  evoluçSes  da  arte.  E  um  semicirculo  de  cinco 
archi-voltas  profusamente  ornamentadas  com  folhagens,  caras  grotes- 
cas e  animaes  symbolicos,  que  repousam  sobre  oito  columnas,  quatro 
por  cada  lado,  as  quaes  já  não  existem!  Que  os  que  velam  pelos  mo- 
numentos nacionaes  acudam  a  este,  pois  se  não 

correm 

Pôde  ser  que  não  achem  quem  soccorrem. 

O  tympano  d'esta  porta,  tudo  de  granito,  é  um  baixo  relevo  que 
representa  diversas  personagens  biblicas.  Por  dentro  da  igreja,  junto 


1  José  Anastácio  de  Figueiredo  Ribeiro,  Hitt.  da  Ordem  do  Hospital,  parte  i, 
zix  e  XX. 
>  Memorias  da  Ordem  Militar  de  S.  João  de  Malta. 
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ao  cimo  das  paredes,  corre  por  cada  lado  uma  larga  faixa,  constituida 
por  um  ornato  entrelaçado  deveras  elegante. 

Ha  junto  a  ella  um  recinto  vedado  por  alto  muro,  também  sem 
cobertura,  sarcophago  de  alguma  familia  illustre,  pois,  nos  quatro  ou 
cinco  arcos  em  ogiva  de  lanceta,  que  comporta,  mettidos  nas  paredes, 
vêem-se  compridas  pias  de  granito,  cavadas  trapezoidalmente,  com  a 
configuração  da  parte  superior  do  tronco  humano,  hombros  e  cabeça, 
na  orientação  nascente-poente,  e  para  este  lado  a  cabeça.  Idêntica 
a  estas  sepulturas  vi  mais  três  a  sul  e  perto  da  outra  igreja  extramuros, 
mas  são  cavadas  na  rocha  firme. 

Mas  deixemos  tantas  e  tão  poéticas  ruinas,  que  fazem  dó  e  estão 
clamando  pelos  olhos  de  ver  de  quem  tem  corregimento  doestas  cousas; 
ahi  fica  o  nosso  grito  de  rebate,  chamando  ao  mesmo  tempo  a  attenção 
para  ellas  dos  que  exploram  gananciosamente  a  photogravura  em  bi- 
lhetes postaes  illustrados,  o  que  seria  um  modo  fácil  de  as  vulgarizar, 
contribuindo  de  passo  para  educar  esthetica  e  civicamente  o  nosso  povo. 
Áh!  como  seria  interessante  uma  serie  de  postaes  que  comprehendes- 
sem  os  trechos  principaes  e  característicos  dos  variados  monumentos 
que  existem  desprezados  pelo  nosso  districto! 

Tomemos  ao  Castro  de  Sacoias. 

Âppareceu  mais  uma  figura  de  bronze  que  representa  um  cavatlo. 
E  de  diminutas  proporções  (0",03  de  comprimento)  e  de  estilo  rudimen- 
tar. Yid.  fig.  3.^  As  pernas  e  mãos  apresentam-se  compactas,  sem  ves- 
tido algum  que  figure  separadamente  estes  membros,  d'onde  vem  se- 
melhar a  parte  anterior  uma  cauda  de  peixe,  comquanto  a  posterior 
seja  bem  de  cavallo.  Falta-lhe  parte  do  focinho  e  da  cauda,  por  frac- 
tura na  occasião  de  ser  encontrado.  A  orelha  direita  não  mantém  pro- 
porção com  a  esquerda:  é  menor,  mas  parece  que  já  sairam  ambas 
assim  das  mãos  do  artista. 

Esta  figurinha  devemos  aproximá-la  do  bezerrinho  de  bronze  que 
está  na  Sociedade  Martins  Sariílento,  de  G^uimarães,  de  que  aqui  se  deu 
gravura  *,  e  teriam  ambas  destinos  idênticos  de  ex-votos  ou  symbolos 
cultuaes  *. 

Também  numa  sepultura  pertencente  á  classe  das  chamadas  cistos  ^ 
formada  por  pedras  schistosas  da  região,  sem  apparelho  algum,  postas 
de  cutelo,  orientada  nascente-poente,  ainda  intacta^  mas  tão  corroidos 
os  ossos  que  se  desfaziam  mal  se  lhe  tocava,  âppareceu  um  anel  de 


1  O  Arch.  Port,  i,  313. 

2  J.  L.  de  Yasconcellos,  Rdigiões  da  Ltmtania,  ii,  283  sgs. 

3  Id.,  Ibid.,  I,  308. 
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bronze  constítaido  por  delgada  e  singela  lamina  despida  de  ornatos. 
A  sna  secçSo  externa  convexa  é  internamente  apnrada  em  aresta  mnito 
pronunciada,  sem  dnvida  para  facilitar  a  segurança 
nos  dedos.  A  lamina  nÍo  apresenta  diâmetro  perfei- 
tamente igual,  talvez  devido  á  acção  do  tempo.  Fig.  4.^ 
£  de  notar  que  ossos  humanos,  mas  sem  condi- 
çSes  de  se  prestarem  a  estudos  anthropologicos,  por 
SC  desfazerem  mal  se  lhes  tocava,  appareceram  em  grande  quantidade 
em  vários  sítios  onde  se  fizeram  escavaçSes,  afastando  a  hypothesc 
de  seus  moradores  haverem  usado  a  incineração. 
Cerâmica: 

Fragmentos  de  louça  vermelha  do  typo  arretino,  também  chamado 
saguntinO;  vulgar  nas  estaçSes  archaicas  dos  primeiros  séculos  da  era 


Flg.  5.» 


PIg.  U.< 


Fig.  7.* 


Flg.  9. 


Flg.  8.* 


christfi,  notável  pela  finura  e  homogeneidade  das  pastas,  perfeição  do 
fabrico  c  superioridade  do  verniz  que  os  reveste,  ciyo  processo  da 
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composição  ainda  hoje  é  segredo,  a  despeito  das  tentativas  dos  chimicos 
feitas  para  o  descobrir.  Esta  louça  é  ainda  notável  pela  elegância  dos 
ornatos,  incisos  num  fragmento  de  bocal  de  vaso  grande,  e  em  relevo 
no  bojo  de  outros  menores,  infelizmente  todos  irreconstituiveis,  que 
apenas  nos  mostram  oito  typos  de  ornamentação  diversa;  figs.  5.^  a  9.^ 
Não  estando  ainda  bem  estudada  esta  unidade  íictil  entre  nós,  e  fal- 
tando a  estes  fragmentos  as  marcas  dos  oleiros,  apenas  os  motivos 
omamentologicos  trarão  alguns  elementos  para  determinar  a  proceden- 


Flg.  10.* 


FIff.  12.» 


Flg.  11.* 


PIff.  13.» 


cia  doeste  typo  cerâmico,  originário  de  Arretium,  d^onde  se  espalhou 
por  todo  o  império  romano  dois  séculos  antes  da  era  christã,  havendo 
até  outros  centros  de  producção  como  Tarraco  entre  nós. 

Typo  de  louça  cinzenta.  Fragmentos  de  vasos  notáveis  pela  sua 
pouca  espessura,  finura,  homogeneidade  e  dureza  das  pastas. 

Não  tem  ornatos, 

Typo  de  louça  vermelha.  E  enorme  a  quantidade  de  fragmentos 
d'esta  louça,  que  no  Castro  de  Sacoias  se  encontra  a  cada  passo  mesmo 
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á  superfície  da  terra,  grosseiros^  cheios  de  volumosos  grãos  de  quartzo, 
de  paredes  muito  espessas,  alguns  chegam  a  0'",026,  duros,  de  ornatos 
geométricos  incisos,  grosseira  e  irregularmente,  na  parte  superior  junto 
aos  booaes;  figs.  10.^  e  11.^  Infelizmenteoienhum  vaso  encontrámos 
completo,  se  bem  que  haja  noticia  de  haverem  apparecido  muitos 
quando  o  Castro  andou  entregue  á  cultura  vinicola,  porque  os  traba- 
lhadores os  quebravam  na  persuasSo  de  encontrar  o  ouro  nelles  en- 
cantado pelos  Mouros. 

Parte  notável  de  um  tejolo  (later)  ide  0",065  de  espessura  media, 
de  barro  vermelho,  cheio  de  grossos  grãos  de  quartzo,  cozido  a  fogo. 

Uma  das  suas  superfícies  é  omamj^ntada  com  sulcos  parallelos  no 
sentido  da  largura  e  altura  (10  naquella  por  5  nesta);  fig.  12.* 

O  todo  devia  ser  de  configuração  l^riangular,  ou  pelo  menos  trape 
zoidea,  a  julgar  pelos  traços  do  lado  que  resta,  pois  não  caem  vertical- 
mente, mas  de  modo  a  formar  com  os  correspondentes  angulo  agudo. 
Aos  vértices  dos  ângulos  assim  formados  pelos  sulcos  vêem  dar  outros 
que  ornamentam,  em  parallelismos  de  linhas  quebradas  e  curvas,  a  su- 
perfície do  tejolo. 

Muitos  fragmentos  de  telha  e  entre  elles  três  tegulas  bastante  gran- 
des, planas  com  rebordos  e  chanfros  nos  topos  extremos,  de  pastas 
grosseiras  com  quartzo  *.  Dois  d^elles  muito  bem  cozidos,  apresentam 
uniforme  cor  vermelha  viva  um  e  o  outro  amarella  desmaiada,^  e  duas 
camadas  de  c6r  variável  o  terceiro  na  áecção,  a  indicar  a  irregularidade 
da  cozedura. 

Seis  pesos  de  tear  de  pedra  schistosa. 


Como  o  Castro  de  Sacolas  tem  estado  entregue  actualmente  á  cul- 
tura cerealifica  e  ao  vinhedo  antes  da  invasão  phylloxerica,  sendo  por- 
tanto as  suas  camadas  intensamente  revolvidas  já  pelas  surribas  já 
pela  praga  dos  sonhadores  de  thesouros,  não  é  possível  precisar,  pela 
coUocação  dos  objectos  nas  camadas  réspec6vas,  a  ordem  chronologica 
das  civilizações  que  por  elle  passaram,  nem  mesmo  se  os  objectos,  que 
vamos  descrever,  ali  encontrados  pertenceram  a  seus  moradores,  o  que 
o  coUocaria  na  classe  dos  castros  mistos  ^^--ou  foram  posteriormente  para 
lá  importados. 


<  [Conviria  annotar  bo  sfto  trapezoidaes  ou  não — I^.  A.  P.]. 
*  J.  L.  de  VasconcelloB,  Rtligiòee  da  Luêitania,  i,  32. 
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Eis  esses  objectos,  pertencentes  i  civilização  prehistorica;  únicos 
documentos  d'ella  até  hoje  encontrados  no  Castro  de  Sacoias: 

Um  machadinho  muito  bem  polido,  de  fibrolithe,  com  manchas 
pretas,  de  secção  circular.  O  seu  todo  semelha  um  cone  no  qual  a  base 
foi  substituida  por  um  gume,  motivado  por  duas  chanfraduras  resultan- 
tes da  fricção  sobre  uma  pedra  de  amolar,  o  que  lhe  dá  um  achata- 
mento ligeiramente  convexo.  Tem  de  comprimento  0"\031,  de  largura 
na  base  0™,013  e  de  espessura  máxima  0°*,008;  fig.  13.* 

Outro  machado  de  pedra.  Tem  a  forma  rectangular  modificada 
convexamente  nos  dois  lados  que  produziram  o  gume  de 
secção  circular,  por  desbastamento  feito  anterior  e  pos- 
teriormente em  toda  a  sua  extensão.  No  outro  extremo 
opposto  ao  do  gume,  e  num  dos  lados,  notam-se-ihe  falhas 
produzidas  por  fractura  no  acto  de  ser  encontrado.  Tam- 
bém supponho  que  serão  devidas  ás  guinchas  do  operário      ^*«'^*- 
que  o  desenterrou  duas  estrias  ou  sulcos,  que  numa  das  faces  do 
gume  semelham  esta  figura;  fig.  14.* 

Tem  de  comprimento  O™,  13  e  de  largura  variável  entre  0'",034 
eO^Oál. 

Viria  agora  a  propósito  fallar  nas  covinhas  (fosêettesjy  da  grande  pe- 
dra schistosa  que  cobre  a  fonte  do  povo,  em  Baçal,  proveniente  também 
das  immediaçSes  do  Oastro  de  Sacoias,  mas  noutra  occasiXo  o  faremos. 

Baçal,  Julho  de  1907. 

P.®  Francisco  Manoel  Alvjes* 


Moeda  inédita  de  2  cruzados  de  1646 

Nos  dias  3  a  7  de  Setembro  de  1896  visitámos,  em  Zttrich,  os  me- 
dalheiros  de  Julius  Meili  ^. 

Sinceramente  confessamos  que  nos  cinco  dias,  apesar  de  bem  apro- 
veitados, nSo  pôde  ser  comprehendido  o  exame  attento  e  a  apreciaçfto 
completa  das  medalhas,  moedas,  condecorações,  e  notas  fiduciárias  do 
Brasil  e  das  moedas,  medalhas,  papel  moeda,  contos  para  contar,  se- 
nhas, pesos  e  verónicas  de  Portugal.  Maravilha  a  contemplaçfto  de  qual- 


^  Falleceu  a  26  de  Setembro  do  corrente  anuo.  Na  obra  que  temos  em  pre- 
paração, Iconographia  Monetária  de  Diu,  será  particularizada  a  biographia  do 
illustre  extincto  e  mencionada  a  resenha  dos  uotaveis  livros  que  publicou,  visto 
que  tal  obra  é  dedicada  á  memoria  d'elle. 
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quer  das  colleeç3es;  que  o  attestem,  entre  outros  visitantes,  os  Srs.  José 
Leite  de  Vasconcellos  e  António  Pedro  de  Andrade.  Parece-nos  que 
a  verba  de  60  contos  de  réis  nâo  corresponderia  hoje  ao  valor  com- 
mercial  de  todo  o  material  coUeccionado. 

Entre  vários  desenhos  de  moedas  portuguesas  inéditas,  que  então 
obtivemos,  sobresae  a  figura  de  um  exemplar  de  2  cruzados  de  D.  João 
IV,  a  qual  Frau  Nina  Meili-Schiffmann  se  dignou  executar.  Vae  aqui 
reproduzida. 


%•  lOANNES  IIII  D  G  REX  PORTUGA.  Armas  de  Portugal 
no  campo.  Na  orla  granitos.    . 

8^.  — ♦  IN  o  HOC  o  SIGNO  (o  V)INCES.  Cruz  de  S.  Jorge,  com 
um  ponto  no  centro,  cantonada  pelo  millesimo  1 .  -  6  •  -  4  •  -  6  •  den- 
tro de  um  circulo  de  granitos,  igual  ao  que  acompanha  a  orla.  Ouro  de 
22  quilates,  ou  916  millesimos.  Peso  escasso  de  5^^,95,  ou  119  grSos. 
Diametro  de  26  millimctros. 

Nota-se  que  está  collocado  um  ponto  á  direita  de  cada  algarismo. 
Esta  estranha  pontuação  que  significaria  naquella  época?  Hoje  hão  a 
comprehendemos.  Embaraça-nos  esta  novidade  ornamental,  ainda  não 
vista.  Nâo  se  relacicjna  com  o  caso  expresso  na  moeda  de  4  cruzados 
de  1642,  de  cujo  desenho  e  estudo  nos  occupámos  em  artigo  inserto 
n-0  Arch.  Port.,  ix,  102  a  110,  gravura  em  pleno  texto  de  p.  103. 
Para  presumir-se  a  existência  de  grupos  de  cinco  pontos  em  cada  an- 
gulo da  cruz,  primitivamente  gravados,  faltam  vestigios  de  quatro  uni- 
dades d*esses  grupos,  as  quaes  nSto  podiam  ser  occultas  pelos  corpos 
dos  algarismos.  Pode  ser  que  no  futuro  se  descubra  o  porquê  doesta 
novidade  fantástica. 

Pela  primeira  vez  se  exhibe,  como  julgamos,  uma  moeda  de  2  cru- 
zados de  D.  João  IV  com  a  feição  intacta,  isto  é,  não  sobrecarregada 
com  a  marca  da  contrastaria,  a  esfera  armillar  coroada,  ou  contra- 
marcas valorizadoras,  como  vemos  no  exemplar  figurado  no  n.®  2  da 
est.  XXX  de  Teixeira  de  Aragão. 

A  moeda  de  ouro  do  tempo  de  D.  João  IV  soffreu  modificaçSes 
no  valor.  Os  mappas  seguintes  demonstram  a  melhoria  que  competiu 
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ao  padrão  de  2  cruzados  desde  o  anno  de  1642  até  o  de  1668,  e  dizem 
como  se  desenvolveu  a  alta  do  preço  do  ouro  durante  o  mesmo  período, 
em  cujo  limite  a  veremos  elevada  até  75  ^/o 


Valores  da  moeda  de  2  cruzados 
com  o  peso  do  128  grftos 

Diplomas  roglos  (a) 

0  primitivo 
Soaos 

Os  posteriores 
Roaes 

Aumentos 
progressivos 

Roaes 

Alvará  de  27  de  Março  de  1641.. . . 
Decreto  de  29  de  Março  de  1642. . . . 
Alvará  de  19  de  Maio  de  1646.. . . 

Lei  de  20  de  Novembro  de  1662 

Alvará  de  12  de  Abril  de  1668.. . . 

800 

1^500 
1^250 
2i^000 
2^200 

700 
250 
2Õ0 
200 

Total  dos  aumentos 

Drofirressivos 

1^400 

Valores  do  marco  do  ouro  amoedado 

Diplomas  rcgios  (a) 

0  primitivo 

Ouro 

de  22  y.  quilates 

Rcacs 

Os  posteriores 

Ouro 
de  22  quilates 

Reaes 

Aumentos 
progressivos 

Roaes 

Alvará  de  27  de  Março  de  1641.. . . 
Decreto  de  29  de  Março  de  1642.. . . 
Alvará  de  19  de  Maio  de  1646.... 

Lei  de  20  de  Novembro  de  1662 

Alvará  de  12  de  Abril  de  1668.. . . 

30^000 

56!f250 
65ií!625 
75Í000 
82j;500 

26^250 
9^375 
9||37õ 
7Í600 

Total  dos  aumentos 

DrofirressivoB 

52i|500 

,         ,     (  Por  lei  de  20  de  Novembro  de  1662 2  =  2*000 

ContramarcaB  adoptadas  j  ^^^  ^^^^^  ^^  ^^  ^^  ^^^^  ^^^^ ^^^OO 


(a)   Documentos  n.^*  99, 106,  132,  l60  o  IdS  do  vol.  ii  de  Teixeira  de  Aragfto. 

Ainda  não  vimos  provas  demonstrativas  de  que  houvesse  emissSo 
de  ouro  em  1641.  Por  ventura  a  ideia  de  baixar  */«  iio  quilate  do  metal> 
e  de  elevar  o  preço  do  marco  amoedado  em  1642,  obstaria  á  execuçSo 
do  alvará  de  1641,  se  o  legislador  a  concebeu  depois  da  publicação  de 
tal  diploma?  E  possivel. 

A  percentagem  aumentativa  eflfectuou-se,  na  verdade,  com  surpre- 
hendente  largueza,  violenta,  sem  cambiantes  suaves  nas  transições! 
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E  o  povo  tolerou-a  patrioticamente.  KSo  ignorava  que  a  destinavam 
a  proteger  difficuldades  financeiras  do  thesouro,  assoberbado  comas 
despesas  que  multiplicava  para  reduzir  i  impotência  as  successivas 
provocações  guerreiras  da  Hespanha. 

Outra  conclusão  offerece  o  mappa:  a  que  devemos  considerar  acerca 
do  modesto  aumento  dado  por  lei  de  12  de  Abril  de  1668,  o  qual  re- 
sultou do  benéfico  influxo  da  paz,  que  fora  celebrada  com  os  nossos 
irrequietos  vizinhos  no  reinado  de  Carlos  II.  A  batalha  de  Montes- 
Claros  foi  a  causa  de  tal  effeito  pacifico.  Vê-se  que  o  poder  da  moeda 
acompanhou  épocas  aíHictivas  da  historia  de  um  povo,  contribuindo 
efficazmente  para  consolidar  a  independência  d'elle. 

A  lei  de  24  de  Março  de  1677,  decretada  por  D.  Pedro  11,  criou  a 
meia  moeda  de  ouro,  com  o  valor  fixo  de  2^000  réis,  para  substituir 
o  padrão  de  2  cruzados.  Esta  antiguidade  entrou  na  casa  da  moeda 
em  condições  de  britada,  ou  esquelética.  Na  Historia  Genealógica  à 
Casa  Real,  iv,  441,  diz-se  que  aquelle  rei  mandou  recolher  o  ouw 
velho,  que  circulava  embrulhado' em  papeis,  em  que  eram  inscritos 
valores  (arbitrários?)  e  pesos  que  a  balança  verificava  nas  compras 
e  vendas.  Esta  interessante  informação,  relativa  a  ouro  empapelado, 
traz  á  memoria  o  methodo  idêntico  de  comprar  e  vender,  relativa- 
mente ao  ouro  em  pó,  que  esteve  autorizado  nas  capitanias  mineiras 
do  Brasil,  durante  os  secs.  xvii  e  xviu*. 

A.  moeda  de  2  cruzados  de  D.  João  IV  é  excessivamente  rara 
não  contramarcada. 'No  medalheiro  do  Sr.  Dr.  Francisco  Cordovil  de 
Barahona  existe  a  de  1642  e  no  do  Sr.  Dr.  António  Augusto  de  Car- 
valho Monteiro  a  de  1647 ;  não  a  conhecemos  de  1648  a  16S2,  annos 
em  que  foram  batidos  padrões  de  4  cruzados.  São  menos  raros  os 
exemplares  contramarcados.  Existe  um,  de  1642,  na  collecção  da  Bi- 
blioteca Municipal  do  Porto,  outro,  da  mesma  data,  na  do  Sr.  Conde 
do  Ameal,  e  ainda  mais  três  noutros  medalheiros,  de  que  temos  noti- 
cias vagas  relativamente  ás  datas. 

Concluimos,  dizendo  que  a  moeda  de  Julius  Meili  está  em  óptimo 
estado  de  conservação.  Viveu  mais  de  dois  séculos  ignorada,  perdida. 
Não  suppunhamos  que  qualquer  avaro  a  occultasse  propositadamente, 
pois  que,  no  decorrer  dos  annos,  em  contradição  com  sentimentos  de 
previdência,  teria  perdido  o  beneficio  da  valorização. 

Lisboa,  Agosto  de  1907. 

IVIakoel  Joaquim  D£  Campos. 

i  Vid.  o  Arch.  Pari.,  ix,  264. 
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Estela  sepuloraJ.  aroaioa  do  Alto-Minho 

Junto  da  igreja  de  Faderne,  aldeia  do  concelho  de  Melgaço,  existia 
ha  annos  uma  notável  pedra  lusitano-romana,  com  uma  inscripçSo  e 
figuras  esculturadas,  a  qual  fazia  parte  do  lagedo  granítico  do  adro, 
e  estava  pois  sendo  constantemente  profanada  e  maltratada  por  quem 
lhe  passava  em  cima.  Por  diligencias  do  meu  amigo  o  Dr.  António 
José  de  Pinho  Júnior,  advogado  em  MonçSo,  e  moço  illustrado.a 
quem  os  estudos  da  archeologia  e  ethnographia  locaes  merecem  par- 
ticular estima,  a  pedra  occupa  hoje  logar  de  honra  no  Museu  Etimo- 
lógico Português:  SecçZo  lapidae, — Minho. 

Tem  de  altura  l^^jBl;  de  espessura  0",16;  de  largura  0",50i  É  pois 
uma  estela.  Com  quanto  lhe  falte  já  a  extremidade  superior,  pôde 
esta  lapide  considerar-se  dividida  na  superfície  anterior  em  quatro 
segmentos. 

O  segmento  superior,  que,  como  digo,  está  incompleto,  parece  que 
representa  um  busto  acephalo^;  duas  mSos  sustentam  adiante  do  peito, 
em  alto  relevo,  um  objecto  indeterminavel,  mas  muito  provavelmente 
vaso. 

O  segundo  segmento  é  constituído  por  um  nicho,  encurvado  em  cima. 
Nelle  se  vêem,  em  baíxo-relevo,  duas  toscas  figuras,  com  feiçSes  desi- 
guaes,  de  pé,  s^em  nada  na  cabeça, — uma,  a  da  direita,  apparente- 
mente  do  sexo  masculino,  vestida  de  roupagem  mais  curta  (simples 
túnica)]  a  outra,  a  da  esquerda,  apparentemente  do  sexo  feminino,  ves- 
tida de  roupagem  que  chega  até  quasi  aos  pés  (túnica  nmliebrÍ8)\  cada 
uma  das  figuras  tem  na  mSo  direita  um  objecto  indecifrável  e  dá  a 
esquerda  á  outra  figura. 

O  terceiro  segmento,  separado  do  antecedente  por  um  bordo,  con- 
tém uma  inscripçSo,  que  foi  gravada  no  campo  depois  de  um  pouco 
rebaixado.  Esta  inscrípção  contínua  no  segmento  seguinte,  cujo  campo 
não  foi  porém  rebaixado,  como  o  terceiro. 

O  resto  do  quarto  segmento  era  destinado  a  fixar  o  monumento 
no  solo. 

Os  lados  da  estela  sSo  irregulares,  e  estão  em  parte  quebrados} 
pelas  costas  a  lapide  foi  levemente  desbastada.  A  extremidade  inferior 
acha-se  também  falha. 


^  Nas  estatuas  antigas  e  monumentos  estatuifonnes,  é  frequente^  por  causa 
dos  estragos  do  tempo,  faltar  a  cabeça. 
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Veja-se  a  fíg.  1.^,  feita  com  toda  a  exactidão,  quer  quanto  ás  fi- 
guras, quer  quanto  ao  letreiro. 

Este  constava  primitivamente  de  sete  linhas.  A  primeira  está  in- 
'  completa,  pelo  gasto  das  letras ;  a  tdtima  occupa  o  quarto  segmento. 
As  letras  da  linha  7.^  sfto  mais  encorpadas  que  as  restantes. 

OC. .  I  . .  F DiscussSo  da  inscripção: 

"  1-2.  O  que  resta  nSo  mepermitte  propor  ne- 

3.ENI*F'A-  C-  ET  nhnma  exphcaçfio. 

C  O  M  P   V  A  li  V  S  4.  A  7.*  letra  pôde  ser  I  ou  L 

C  O  M  P   A  li  D  A  E  5.  A  6.'  letra  parece  ser  B. 

6    A     T     TT^^    PFlTv  6.  NeT  estão  juntos  (nexo). 

b.  A    L,llfefe    tHj^y  Na8Unha83e4oAnãotemtraçoaomeio; 

C  O  M  P   •  F  •   @   *  nas  outras  tem.  Alguns  dos  PP  são  abertos. 

Da  discussão  precedente  resulta  que  o  texto  poderá  interpretar-se 
assim:  .  . .  .eni  f(Uia)j  a{nnarum)  C.  et  Comp.  Vaiu8(}  Vàluêf)^  Comp. 
Ardae  (JUius)y  a{nn<ynm)  L,,  h(ic)  s{iti)  siunt).  PentuÇs)  C(mip.  /(acien- 
dum)  c(urauit).  Isto  é:  cFulana,  filha  de  um  indi\nduo  cujo  nome  no 
genetivo  termina  em  eni,  de  cem  annos  de  idade,  e  Comp.Vaio  (?  Va- 
lo?);  filho  de  Comp.  Arda,  de  õO  annos  de  idade,  estão  aqui  sepultados. 
Pento  Comp.  mandou  fazer  este  monumento». 

Interpretei  o  F  da  3.*  linha  por/(i7ía),  baseado  em  ser,  como  pa- 
rece, feminina  a  figura  da  esquerda. 

Commentarei  agora  rapidamente  o  monumento,  segumdo  a  mesma 
ordem  que  segui  até  aqui. 

Cippos  funerários  rematados  em  forma  de  cabeça  humana  nXo  sSo 
raridade  na  Peninsula:  em  Cárquere  (Beira),  por  exemplo,  ha  alguns  '; 
em  Lara  de  los  Infantes  (Hespanha)  também  se  conhece  um*.  Rema- 
tados, porém,  em  busto  não  me  acode  nenhum  á  lembrança;  apenas 
estou  no  caso  de  mencionar  aqui,  a  este  respeito,  um  sepulcro  (do 
tempo  de  Cláudio)  que  está  em  Roma  no  Museu  Capitolino,  e  em  cuja 
cobertura  apparece  entre  duas  volutas  o  busto  do  fallecido,  um  rapaz 
de  cinco  annos,  enfeitado  com  uma  hulla^.  Sendo  vaso  o  objecto  seg^uro 
pelas  duas  mãos,  poderei  comparar  o  nosso  monumento  com  as  figuras 


*  Vid.  Revista  Archeologica,  vol.  ii,  est.  v,  e  O  Archeolaffo  Português,  r,  210 
e211. 

2  Vid.  Corp.  Inscr.  Lat,  ii,  5803. 

'  Vid.  Walter  Áltmann,  Die  rõmische  Grahdltãrt  der  Kaiserzeit,  Berlim  1905, 
p.  221. — Tampas  de  sarcophagos  e  de  urnas  cinerarias  com  figuras  nfto  vulgares 
nos  Etruscos. 
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votivas  do  Cerro  de  los  Santos 
(Hespanha),  onde  esse  themaap- 
parece  frequentemente*:  o  vaso 
na  estela  symbolizará  libaçXo 
aos  deuses  manes  (ín/e)*ía6)*;  o 
busto  representará  o  sacerdote 
que  faz  a  libação,  ou  o  próprio 
dedicador  do  monumento. 

^Nichos  como  o  que  está  a 
baixo  do  busto  vêem-se  também 
nâo  raro  em  esteias,  ora  com 
uma,  ora  com  duas  figuras,  con- 
forme o  numero  de  defuntos  que 
se  desejam  ^ymbolizar.  Lem- 
brarei mais  uma  vez  os  monu- 
mentos de  Cárquere^.  O  figurar 
bustos  em  nichos  de  esteias  é 
corrente  nos  paises  de  civiliza- 
ção romana  e  grega;  não  vale 
a  pena  citar  casos. 

Passarei  á  inscripção. 

Ha  outros  exemplos  epigra- 
phicos  e  litterarios  de  idades 
provectas,  como  a  que  se  men- 
ciona na  linha  3.*  Cfr. :  O  Arch. 
Port.,  II,  127-128  e  nota;  e  A. 
Schulten,  U Afrique  Romaine, 
Paris  1904,  p.  65. 

Se  na  linha  4.*  a  leitura  Va- 
lus  é  justa,  temos  aqui  um  nome 


*  Vid.  Pierre  Paris,  Esêai  sur 
Vartj  I,  est.  vii,  etc.  Cfr.  alem  d*is80 
Pierre  Paris  &  A.  Engel,  Osuna,  p. 
425. 

^  Nos  monumentos  doesta  natu- 
reza esculpe-se  com  frequência  uma 
pcUera,  o  praefericulum  e  mesmo  fi- 
guras humanas  em  attitude  de  der- 
ramarem líquidos  libatorios. 

3  Vid.  Rev.  Archeologica,  vol.  ii, 
est.  VI,  e  O  Arch,  Port,  v,  210. 
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igual  ao  segundo  elemento  de  palavras  como  Ate-vcdus,  Cloto-valos, 
LanO'Valu8,  Nerto-vali  (genet.),  elemento  que  se  tem  por  céltico,  na 
accepçSo  de  apoderoso»  ou  c chefe»,  e  é  comparável  ao  lat.  validos  ^. 

Às  linhas  4.%  5/  e  7.*  ha  uma  palavra  commum,  comp-,  em  abre- 
viatura. A  repetição  faz-me  crer  que  represente,  não  um  nome  indi* 
vidúal,  mas  um  nome  ethnico,  que  para  os  contemporâneos  era  tSo 
conhecido  e  tão  fácil  de  entender,  que  bastava  indici-lo  pelas  suas 
iniciaes.  Não  posso  porém  identificá-lo  com  nenhum  conhecido.  A  po- 
sição do  nome  ethnico  numa  epigraphe  era  usualmente  depois  do  nome 
io  individuo,  como  nas  linhas  6.^-7.*;  o  apparecer  nas  linhas  4.*  e  5.* 
antes  d'elle,  não  seria  caso  estranho  em  pais  bárbaro,  onde  muitas 
vezes  se  sae  fora  das  normas  epigraphicas. 

De  Arda,  na  linha  5.*,  ha  outro  exemplo  no  AU-cdtischer  Sprach- 
schatz  de  Holder:  nome  de  homem  da  Gallia.  A  palavra  poderia  pois 
sfsr  céltica'.  São  frequentes  os  nomes  próprios  de  homens  gauleses 
terminados  em  -a,  como:  Atepa^  Ateuia,  Boutia,  Calaua,  Cantusa, 
Oarusèa,  Mapa,  Toutissa^. 

A  respeito  da  palavra  Pe7i^(«),  que  se  lê  na  6.^  linha,  notarei  que 
no  Corp.  Inscr,  Lat.,  ii,  2712  e  5719,  em  inscripçSes  asturícas,  ha 
peíTi  flavi  e  penti  balaesi.  HQbner,  na  lista  dos  cognomina,  p.  1089, 
diz:  cgen.  Penti  Balaesi  f.»,  e  €  Penti  flavi  §,  indicando  os  genetivos 
por  não  saber  se  os  nominativos  evamPentius  ou  PevUu»;  nos  Mon. 
Ling,  Iber.,  p«  257,  p8e  sem  hesitação  PenJtiuê  e  Penti(u8),  e  assim  o 
seguiu  Holder  no  Theeouro.  Mas  a  nossa  inscripção  mostra  que  mais 
prudente  foi  Húbner  no  Corpus  do  que  nos  Monumenta,  pois  nSo  ha 
duvida  que,  se  Pentius  era  possível  (assim  se  lê  em  uma  inscripção  de 
Basileia),  também  o  era  Pentus, 

Os  celtistas  haviam  já  deduzido  theorícamente  a  forma  ^Pentos 
(=Pentu8)  para  explicarem  Pentitis,  e  outros  derivados  (Pentãins, 
Pentinus,  etc.):  vid.  Holder,  ITiesouro,  s.  v.  O  Sr.  D'Arbois  de  Ju- 
bainville  fez  sobre  o  assunto  uma  prelecção,  a  que  assisti,  no  Collegio 
de  França,  em  Paris.  O  mesmo  illustre  professor  diz  na  sua  obra  in- 
titulada Les premiere  habitante  de  VEui^ope,  II,  289:  t*Pent0'S,  ponr 


í  Vid.  Holder,  Ált-eeltiacher  SprcuAschalz,  m,  97. 

2  Não  86  coniiinda  porém  com  as  palavras  derivadas  do  th.  ardu-,  que  se 
nota  em  Ardunntis:  vid.  O  Areh.  Port,  i,  227.  A  este  thema  corresponde  o  lat. 
arduus,  o  gaul.  Arduennãf  o  irl.  arth,  «alto» :  cfr.  Brugmann,  Ahrégé  de  la  Graim, 
Comparée,  Paris  1905,  p.  109. 

3  Vid.  D'ArboÍ8  de  Jubainville,  Grammairt  Cetttjtic,  Paris  1903,  p.  12. 
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ii*PemptoB,  est  une  forme  abrégée  du  nom  de  nombre  ordinal  corxes- 
•pondant  au  nom  de  nombre  cardinal  gaulois  pempe  «cinqi.  La  form« 
» latine  de  ce  nombre  ordinal  est  quintus,  pour  quenqtos,  correspondaat 
»à  quinqiLe  pour  *qenqeií.  A  esta  deducçâo  theorica  corresponde  admi- 
ravelmente o  Pentus  da  inscripção  do  Minho.  Idêntico  a  *  Perdoa  ==^Pen^ 
tus  é  a  forma  cretense  i^évroç,  que  está  para  a  grega  i?£//7rTo;  como 
*  Pento8= Pentus  está  para  *  Pemptos.  Em  todo  o  caso  não  occulta- 
rei  que,  se  Pentus  é  realidade  como  nome  de  homem,  n&o  passa  de 
hypothese  como  nome  de  número  céltico,  visto  que  nio  ha  texto  antigo 
que  conteiiha  tal  palavra  nesta  significação;  mas  é  hypothese  muito 
admissível. — Comprehende-se  que  Pentos,  a  significar  «quintoi,  se 
applicasse  como  designação  de  pessoa,  pois  é  sabido  que  osprenomes 
latinos  Quiivtus,  Sextus,  Decimus,  etc.  significavam  na  origem  ordem 
de  nascimento  (o  quinto  filho,  o  sexto,  etc).  Do  mesmo  modo  que  com 
Quintus  çe  correlacionava  Q^intínusJ  Quinctilius  e  Quinctius,  tambcm 
com  Pentus  se  correlacionam  Pentinus,  Pentilius  e  Pentiits.  Notável 
coincidência! 


A  tribu  romanizada  a  que  pertencia  o  monumento  era,  com  muita 
probabilidade,  aquella  que  tinha  o  seu  oppidum  num  monte  que  fica 
a  dois  paissos  da  igreja  parochial  de  Paderne,  e  que  ainda  hoje  se  chama 
A  Cividade,  do  latim  civitatem;  ahi  encontrei  uma  casa  redonda, 
do  tjpo  já  conhecido  noutros  castros  de  Entre-Douro-e-Minho,  e  vários 
objectos  de  pedra  (esculpturas)  e  restos  cerâmicos,  tudo  de  origem  pre- 
romana  ^  O  nome  d'esta  tribu  começ^^va  acaso  pela  enygmatica  syllaba 
Comp'  que  se  lê  três  vezes  na  inscripção. 

Appendice 

Por  se  parecerem  artisticamente  com  o  monumento  de  que  acabo 
de  fallar,  reproduzo  nas  figs.  2.*  e  3.^  (ainda,  segundo  penso,  inéditas) 
duas  pedras  graníticas  do  Museu  de  Guimarães,  em  cada  uma  das 
quaes  se  representa  um  nicho  com  seu  personagem.* Estes  vestem 
uma  espécie  de  túnica,  mais  comprida  na  fig.  3.*  que  na  2.'  O  persona- 
gem da  fig.  2.^  tem  na  mão  esquerda  um  objecto  triangular,  que  ao 
repente  lembra  uma  cabeça  de  boi. 


,    ^  Estes  objectos  ostSlo  no  Museu  Ethnologico  Português.  A  Cividade  andam  ■ 
ligadas  varias  lendas  populares,  que  colligi  e  conservo  inéditas.  .  ,.« 
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As  duas  lapides  s^  evidentemente  da  época  lusitanica  ou  lusitano* 
romana.  Appareceram  no  concelho  de  Barcellos,  na  encosta  do  monte 
da  Saia,  em  cujo  cume  existem  restos  de  um  castro;  Martins  Sarmento, 
que  diz  isto,  accrescenta  que  elias  faziam  parte  de  um  monumento 
que  elle  correlaciona  com  o  culto  das  aguas  ^ 


Pig.  2.' 


Fig.  3.* 


A  semelhança  entre  os  monumentos  da  Saia  e  o  de  Pademe  está 
no  nicho,  no  trajo  e  na  attitude  dos  personagens.  Se  aquelles,  como 
Sarmento  suppSc;  pertenciam  a  um  santuário,  a  semelhança  d'elles 
com  o  de  Paderne  é  meramente  exterior,  por  isso  que  o  de  Pademe 
é  funerário;  mas  nem  por  isso  fica  descabida  a  aproximação  que  faço^.* 


*  Vid.  Expedição  á  Serra  da  Estrdla  .(Relatório  de  Archeologia,  Lisboa  1883, 
p.  14  e  nota). 

'  O  mesmo  benemérito  archeologo  vimaranense  accrescenta  que  nas  faldas 
de  Sabroso  houve  um  monumento  idêntico  aos  da  Saia,  e  que  próximo  do  casteUo 
de  Yermoim,  estação  pre-romana,  ha  probabilidades  de  ter  existido  outro :  vid. 
Relatório  citado,  p.  14. 
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Visto  que  estou  a  fazer  comparaçSes,  chamarei  a  capitulo  mais 
um  momento:  a  Pedra  dos  Namorados,  que  appareceu  no  Alto-Minho 
e  hoje  está  no  Museu  Municipal  do  Porto.  E  de  granito,  e  tem  de  al- 
tura l^jSO,  de  largura  (na  base)  1*",  e  de  espessura  O^^jlõ  a  0'",21. 
Arredondada  na  parte  superior,  abriga,  também  em  uma  espécie  de 
nicho,  duas  figuras  vestidas  de  túnica,  as^  quaes  dão  a  mão  uma  á 
outra.  Uma  das  figuras  tem  na  mão  direita,  junto  do  peito,  um  objecto 
que  verosimilhante  era  discoide;  a  outra  tinha  na  mão  esquerda  um 
objecto  alongado*.  A  pittoresca  denominação  de  Pedra  dos  Namorados 
que  a  pedra  tem,  recebeu-a  do  povo  da  localidade  d'onde  ella  proveio. 
Já  n-0  Arch.  Port.,  XI,  348,  comparei  a  Pedra  dos  Namorados  aos 

monumentos  da  Saia^. 

J.  L.  DE  V. 


O  Couto  e  Mosteiro  de  Vairão 
Notas  bistoricas 

Na  região  interamnense  do  Ave  e  Douro,  chamada  ainda  hoje  3/rtia, 
a  dentro  do  concelho  de  Villa  do  Conde,  na  diocese  do  Porto,  próximo 
do  Castço  do  Boi,  e  não  longe  da  corrente  e  ponte  ^  do  Ave,  levanta-se 
com  apparencia  modesta  o  archaico  Mosteiro  do  Salvador  de  Vairão, 
de  monjas  da  Ordem  de  S.  Bento. 

Este  mosteiro,  que  não  se  impõe  pela  majestade  da  sua  igreja, 
nem  pela  grandeza  das  officinas,  é  comtudo  notável  pela  sua  grande 
antiguidade,  pelo  numero  avultado  de  freiras  que  frequentemente  o  ha- 
bitavam, pela  opulência  dos  seus  haveres,  e  pela  riqueza  do  seu  car- 
tório^ abundante  de  bellos  documentos,  muitos  dos  quaes  anteriores 
á  constituição  da  nacionalidade  portuguesa. 

Fr.  Leão  de  S.Thomás,  autor  à9,Chronica  Benediciina,  escrevendo, 
em  1651,  acerca  d'este  mosteiro,  não  se  baseou  na  consulta  directa 


1  Vid.  Portugália,  i,  808,  onde  se  publica  ama  gravura  do  monumento. 

2  No  meu  artigo  saiu  por  engano  ao  da  Saia,  em  vez  de  ao8  da  Saia. 

3  Esta  ponte  de  pedra,  que  se  compõe  de  oito  arcos,  e  parece  ser  do  principio 
da  monarchia,  é  chamada  nos  depoimentos  das  Inquirições  de  D.  Âjfonao  IT,de 
1220,  p.  31,  «Ponte  de  Dom  Zameiro»,  e  faz  commnnicar  as  duas  freguesias  de 
Bagunte  a  Macieira. 
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de  documentos  originaes,  testemunhas  fidedignas,  mas  pelo  contrario 
em  simples  informações  de  religiosas ;  e  por  isso  produziu  um  trabalho 
inferior,  incompleto,  e  cheio  de  inexactidões. 

Entre  as  diversas  notas,  que  as  freiras  lhe  mandaram,  avulta  a 
copia  da  inscripçSo  do  celleiro  do  convento  em  letras  conjuntas,  a  qual, 
photographada  pelo  meu  illustre  amigo  Conde  de  Azevedo,  gentilmente 
por  elle  me  foi  offerecida,  e  por  isso  a  dou  em  gravura.  Est.  I. 

Liçlo :  In  nomine  Domini  perfectum  est  templum  hunc  per  Manis 
PaUafm)  D{e)o  voía(m)  sub  die  xiiii  K.  AP.  EB.  2xxm  (1073)  regnants 
sereníssimo  Veremundu  re(ge),  (Bermudo  III,  rei  de  Lello  e  Galliza). 

Esta  inscrípção  está  entalhada  em  seis  pedras,  que  appareceram 
soterradas  no  celleiro  de  Vairão,  em  1608,  no  governo  de  D.  Anna 
de  Mendoça,  ultima  abbadessa  perpetua. 

Collocadas  depois  na  parede  do  mesmo  celleiro,  onde  estiveram 
durante  séculos,  foram  recentemente  removidas  para  a  casa  da  fabrica^ 
onde  se  encontram  na  parede,  carinhosamente  acauteladas  pelo  intel- 
ligente  professor  official  da  freguesia,  Sr.  Manoel  Gomes  da  Silva  Ri- 
beiro. 

A  inscripçSo,  como  se  vê  da  gravura,  tem  a  EB.  2xxin;  ora  par- 
tindo do  principio  de  que  naquella  época  são  vulgares  e  frequentes  as 
datas  incompletas  ou  abreviadas,  isto  é,  com  a  omissão  do  milhar  ou 
mUlesima,  e  sabendo-se  que  o  numero  setenta  se  exprimia  também  pela 
formula  LXX,  seria  fácil  construir  a  era  de  1073. 

Demais,  a  allusSo  ao  rei  Bermudo  ou  Veremundo,  e  a  circunstancia 
de  Bermudo  III  de  Leão  e  Galliza  ter  reinado  entre  as  eras  1065  e 
1075,  não  deixam  duvidas  quanto  á  era  de  1073. 

Foi  assim  que  discorreu  no  caso  João  Pedro  Ribeiro,  o  grande 
precursor  de  Alexandre  Herculano. 

As  freiras  de  Vairão,  porém,  leram  a  referida  data  doeste  modo  : 
EB.  DXXiu  (523),  e  assim  informaram  o  chronista. 

Fr.  Leão  de  S.Thomás,  sem  exame  e  sem  estudo,  mas  não  se. con- 
formando no  seu  espirito  com  tão  alta  antiguidade  dada  ao  mosteiro, 
o  que  certamente  iria  de  encontro  á  tradição  da  sua  Ordem,  lança-se 
Qm  explicações,  algumas  das  quaes  são  razoáveis,  como  a  de  não  se 
tratar  na  lapide  da  fundação  do  mosteiro,  mas  somente  de  um  templo, 
para  afinal  concluir  pela  suspeição  ou  probabilidade  de  erro  na  data, 
quando  poderia  concluir  pela  certeza  pelo  menos  de  erro  na  informação, 
visto  que  a  era  523  corresponde  ao  dominio  dos  Suevos,  onde  não  ha 
noticia  de  rei  algum  com  o  nome  de  Veremundo  ou  Bermudo. 

Assim  desnorteado,  o  chronista  benedictino  datou  a  fundação  do 
mosteiro  de  Vairão  do  sec.  xn,  pois  que  a  attribuiu  aTouris  Sarna,  na 
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era  de  1148  (anno  de  1110),  seguindo  o  Nohiliarío  do  Conde  D.  Pe- 
dro, tit.  41. 

Fazendo  justiça  a  Fr.  LeSo  de  S.  Thomás,  devo  dizer  que  ainda 
que  elle  tivesse  visitado  pessoalmente  o  cartório  do  mosteiro,  natural- 
mente nlo  encontraria  lá  o  documento  mais  antigo  *,  e  por  assim  dizer 
basilar,  do  convento;  porquanto,  sem  se  saber  por  que  motivo,  estava 
no  cartório  do  Cabido  da  Sé  de  Coimbra,  d*onde  foi  levado  para  o  Âr- 
chivo  Nacional. 

Este  documento  é  a  carta  de  doaçSo  da  Villa  Valeriani  e  de  duaS 
igrejas  com  as  respectivas  alfaias,  feita  no  anno  974  pelo  presbytero 
Romario  e  sua  irmã  Emilo  a  Domitria  e  ao  seu  duplex  mosteiro. 

O  texto  autentico,  escrito  na  linguagem  latino-barbara  da  época, 
encontra-se  integralmente  copiado  nos  Port,  Mon.  Hist,  <DipI.  et 
Ch.i,  n."  112,  de  que  dou  este  excerpto: 

Domniê  invictissimts  ac  triunfatoribus  CkiHêti  gloriosis  sanctis  que 
martvnbus  domini  scdbatoris  sancte  marie  semper  virginis  et  genetriciã 
domini  nostri  iheau  cAt*Í9f{  aanctí  migaeli  arcangeli  aanctorum  aposto- 
lorum  petri  et  pauli  êancti  andre  apostoli  sancti  martini  episcohi  et 
confessoris  domini.  ego  serbo  ckristi  RROMARIO  PRESBYTERO  ET  GER- 
MANA MEA  EMILO  deo  extiHt  devotionem  pro  remédio  anime  mee  vobis 
hoffero  et  concedimus  in  loco  predicto  viLLA  que  dicent  Valeriani  que 
est  justa  castellu  de  bove  rribulum  ave  inter  villa  mazanaria^  etfomellu^ 
obinde  ego  jam  dicto  rromario  hoffero  et  confirmo  vd  testamento  facio 
de  lloci  ipsius  sancti  salbatoris  vd  sociorum  yus  ut  ic  diximus  sacris 
sanctis  altainhus  et  tiòi  domitrie  velpotestatis  tue  etfratibus  et  sororibus 
tuis  qui  tecum  in  vita  sancta  perseveraverint  concedo  vel  adtesto  vobis  ipsa 
ecclesia  vocábulo  sancta  maria  et  sancto  migtzelum  et  sancto  martino  et 
adicimus  vobis  alia  ecclesia  vocábulo  sancto  migadum  arcangeli  et  sancti 
mameti  matíris  christi  cujus  basdiga  fumdata  est  in  villar  que  dicent 
fdgaria^, .  .?  cum  omnem  suos  intrinsegus,  etc,  etc,  etc. 

Este  documento  é  de  notável  importância  histórica,  pois  que  d'elle 
se  conolue: 

1.",  que  o  mosteiro  de  Vairão  existe  desde  o  sec.  x;  2.®,  que  este 
mosteiro  na  sua  origem  foi  duplex.  Os  frades  e  freiras  não  viviam  em 


^  João  Pedro  Ribeiro  diz  que  os  doctunentos  mais  antigos  que  nos  restam 
noB  nossos  cartórios  pertencem  ao  sec.  iz  e  são  muito  poucos.  Os  Portugaliae 
Monumenta  Histórica  publicam  apenas  doze  documentos  do  sec.  ix. 

^  Macieira. 

'  Felgar,  concelho  de  Moncorvo?  Yid.  Gama  Barros,  Historia  da  Adminis- 
tração publica^  II,  333. 
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commum,  mas  separados  uns  dos  outros  por  largas  paredes  ou  grossas 
grades  de  ferro;  3.**,  que  os  oragos  do  convento  eram  S.  Salvador, 
Santa  Maria  Virgem,  S.  Miguel  Archanjo,  os  Santos  Apóstolos  Pedro, 
Paulo  e  André,  e  S.  Martinho,  bispo  e  confessor;  4.®,  que  sendo  nesta 
data  feita  a  doação  da  Villa  Valeriani  e  do  logar  de  S.  Salvador  e  da 
igreja  chamada  de  Santa  Maria,  S.  Miguel  e  S.  Martinho  a  Domitria 
et  fratibus  et  sororibus  tuis  qui  tecum  in  vita  saneia  perseveraverint, 
parece  ter-se  encontrado  a  época  da  fundaçSo  d'este  mosteiro,  ficando 
portanto  a  inscripção  lapidar  acima  referida  reduzida  ao  seu  justo  valor; 
pois  que  apenas  attesta  a  existência  de  um  templo,  que  um  século 
depois  se  erigiu,  e  do  qual  certamente  não  existe  hoje  uma  única  pe- 
dra, a  nlk)  estar  ella  mettida  nas  paredes  das  posteriores  edificaçSes; 
5.°,  finalmente  que  o  nome  de  Vairão  deriva  da  VtUa  Valeriani,  como 
o  doesta  deriva  de  Valeriíis,  talvez  o  instituidor  do  prédio  romano*. 

Do  sec.  XI  existiam  no  cartório  de  Vairão  dois  documentos,  que 
se  referem  ao  mosteiro,  por  forma  inconfundível:  o  1.®,  é  a  carta  de 
doação  de  um  casal  chamado  Leneti,  sito  na  freguesia  de  Avellêda, 
feita  por  Gonçalo  Menendiz,  no  dia  9  de  Dezembro  do  anno  de  1021, 
a  favor  do  Asceterio  de  Vairão  (Acisterio  Valeri)^  fundado  em  honra 
de  S.  Salvador,  Santa  Maria  Virgem,  S.  Miguel  Archanjo  e  dos  Doze 
Apóstolos  stiòtus  Castro  de  Bove,  território  portugaiensis,  discurretite 
rivolo  Ave;  o  2.",  é  o  contrato  feito  entre  três  presbyteros  no  anno  de 
1064,  pelo  qual  dividiram  entre  si  as  rendas  da  igreja  de  S.  Martinho 
de  Vermoim*,  que  D.  Pala  e  o  Abbade  Mendo,  do  Asceterio  de  Vairão, 
lhes  haviam  doado,  e  combinaram  acerca  do  modo  como  se  haviam 
de  substituir  reciprocamente  nos  seus  impedimentos. 

Ambos  estes  documentos  se  encontram  publicados  nos  Port.  Mon. 
HisL,  «Dipl.  et  Ch.i,  n.^*  249  e  440. 

No  sec.  XII  deu  el-rei  D.  Affonso  Henriques  ao  Mosteiro  de  Vairão 
a  Carta  de  Couto  ^,  cujos  limites  não  iam  alem  da  freguesia  do  mesmo 
nome. 


í  Vid.  As  Villas  do  Norte  de  Portugal,  de  Alberto  Sampaio,  p.  42,  e  n-O 
Arch.  Port.y  n."»  9-12,  o  preambulo  do  artigo  «Villa  do  Conde»  sobre  villas  ro- 
manas. 

2  Hoje  S.  Martinho  da  Barca,  concelho  de  Maia? 

3  Coutar  uma  terra,  dizia  el-rei  D.  Denis,  era  escusar  os  seus  moradores 
do  serviço  militar  (de  hoste  e  de  fossado),  dos  outros  serviços  pessoaes,  e  de  tri- 
butos pecuniários  ou  em  géneros,  directos  ou  indirectos  (de  jf^o),  e  finalmente 
das  multas  applicadas  ao  fisco  (e  de  toda  a  peita).  Se  á  completa  isenção  de  en- 
cargos dos  moradores  da  terra  para  com  o  fisco  se  juntar  o  direito  jurisdiccional 
e  a  negação  de  entrada  aos  officiaes  régios,  obtem-se  a  verdadeira  summa  dos 
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Esta  carta  tem  a  data  de  iv  kal.  Apr.  da  era  1179  (anno  de  1141). 
(Ribeiro,  Dissert.  Chron.,  iii^  p.  122). 

O  mesmo  rei  Affonso  Henriques  doou,  ao  mosteiro  de  Vairão  e  á 
sua  abbadessa  D.  Gelvira  Toirei,  metade  da  igreja  dfe  S.'®  Estevam  de 
Gião,  aos  9  das  Kal.  de  Junho  da  era  1181  (anno  de  1143).  (Ribeiro, 
DisseH.  Chron.,  iil,  p.  124). 

Doestes  documentos,  onde  só  se  faz  menção  de  religiosas  no  mos- 
teiro, resulta  patente  que  nesta  data  se  havia  dado  já  cumprimento 
em  Vairão  ás  bulias  pontifícias  de  Gregório  VII  (1073-1085)  e  de  Pas- 
choal  II  de  1103,  que  extinguiram  as  duplas  communidades  de  frades 
e  freiras. 

Nesta  mesma  época  o  Papa  Calixto  II,  por  breve  do  anno  de  1120, 
sujeitou  o  mosteiro  de  Vairão,  assim  como  os  demais  da  diocese  do 
Porto,  á  jurisdicção  do  bispo  D.  Hugo.  (Cunha,  Cat.  dos  Bispos  do 
Porto,  part.  II,  cap.  i). 

No  sec.  xin,  J.  P.  Ribeiro,  nas  suas  Dissertações  Chronologicas, 
t.  I,  pp.  260  e  269  in  fine,  publica  o  instrumento  de  appellação  inter- 
posta para  a  Sé  Apostólica  pelo  Mosteiro  de  Vairão,  do  thesoureiro 
de  Braga,  sendo  abbadessa  D.  Sancha  Pires:  tem  a  data  de  lõ  kal. 
Aprilis,  era  1295  (anno  de  1257);  e  imia  doação  feita  na  era  1257 
(anno  de  1219),  pelo  mesmo  mosteiro  de  Vairão,  a  Romeu,  abbade  de 
S.  Martinho  de  Vermoim,  sendo  abbadessa  D.  Maior  Martins. 

No  anno  de  1285  o  Mosteiro  de  Vairão  emprazou  certos  casaes 
e  a  Hermida  ou  Hermitagio  de  Santa  Maria  Magdalena,  €qibe  est  in 
Castro  de  BoÍ9,  facultando  aos  emphiteutas  a  recepção  de  todos  os 
frutos,  proventos  e  offertas  ^qiuie  veneHnt  aã  ditam  Haeremitam  sive 
ad  dictum  Haeremitagium^,  com  amplo  direito  de  arrendamento.  (Doe. 
de  Vairão  citado  por  Viterbo  no  seu  Elucidiario). 
\ 


privilegies  dos  Coutos.  (Gama  Barros^  Historia  da  Administração  Publica,  t.  i 
pp.  440  e  441). 

Viterbo  no  seu  Elucidário  diz,  baseado  em  documentos  de  Vairão,  que  as 
freiras  d*este  convento  deram  a  Áffonso  Henriques  vinte  maravedis,  quando  este 
monarcha  lhes  fez  a  mercê  do  Couto. 

Para  isto  teve  a  abbadessa  de  vender  á  sua  criada  Maria  Pires  Deovota  ai 
guns  bens  do  mosteiro:  •pro  iUas  xx.*^  almoravidiles^  quos  misimus pro  tilo  Cautos 
Anno  1142. 

ttSvòtus  civitas  odharelios  et  castro  de  bove»  diz  outro  documento  medieval 
Port.  Mon,  HisL,  «Dipl.  et  Ch.»,  n.«  16).  O  Sr.  Alberto  Sampaio  pensa  que  o 
Castro  do  Boi  era  um  dun,  espécie  de  pequena  cidadella  ou  posto  avançado  do 
grande  oppido,'que  ficava  a  pouca  distancia,  chamado  cividade  de  Alvarelhos 
(Monte  de  S.  Marçal). 
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No  sec.  XIV,  el-rei  D.  Denis  expediu  uma  Provisão  Regia,  datada 
de  30  de  Agosto  da  era  1349  (anno  de  1311),  a  pedido  da  abbadessa 
do  Mosteiro  deVairão,  recommendando  ao  Meirinho-mór  d' Alem  Douro 
que  fizesse  reprimir  as  extorsSes  praticadas  no  mesmo  mosteiro  pelos 
ricos  honiena,  ricas  donas,  infafujões,  cavalleiros,  donas  e  escudeiros, 
que  eram  naturaes*  doeste  mosteiro.  (Ribeiro,  Dissert.  Chron.,  I,  p. 
2^1  in  fine). 

Para  melhor  intelligencia  das  razSes  da  queixa  das  freiras  e  dos 
motivos  d'esta  ProvisSo  Regia,  rapidamente,  tanto  quanto  o  comportam 
as  estreitezas  d'este  estudo,  vou  expor  a  génese  da  questão. 

As  igrejas  e  mosteiros  de  padroado  particular  deviam,  por  direito 
tradicional,  aos  seus  fundadores  e  descendentes  d'elles,  a  prestação  de 
serviços,  que  muitas  d'essas  corporaçSes  mal  podiam  supportar,  não 
tanto  pela  obrigação  em  si  mesma,  como  sobretudo  pelo  abuso  do  di* 
reito  correlativo. 

A  lei  de  Março  de  1261  elucida  os  leitores  sufficien temente,  mos> 
trando  os  direitos  de  que  os  padroeiros  gozavam  e  as  violências  com- 
mettidas  á  sombra  d^esses  direitos. 

Os  padroeiros  e  os  seus  ruxtwraes  ou  herdeiros,  sendo  legítimos, 
tinham  direito  a  aposentar-se  (pousadias)  nas  igrejas  e  mosteiros  do 
seu  padroado,  e  a  receber  ahi  alimento  {comedoria,  jantar). 

As  comedorias  e  pousadias  podiam  ser  também  exigidas  pelos  filhos 
illegitimos,  se  estavam  equiparados  aos  legitimes  na  successão  dos  bens 
dos  pães. 

Tinham  direito  alem  d'Í8so  os  padroeiros  a  cobrar  um  subsidio,  não 
só  para  casamento  das  filhas  {casamento)  mas  também  para  armar  ca- 
valleiros  os  filhos  (cavaUaria)  ou  tirá-los  do  cativeiro. 

Ora  bastava  a  circunstancia  de  se  estender  illimitadamente,  á  des- 
cendência dos  fundadores,  o  direito  de  aposentadoria  e  comedoria,  para 
que  este  privilegio  se  tornasse  insupportavel ;  mas  peor  ainda  era  o 
abuso,  exigindo-se  o  cumprimento  do  encargo  mais  vezes  do  que  eram 
devidas,  e  até  em  favor  de  estranhos,  que  acompanhavam  os  naturaes 
ou  se  lhes  aggregavam  depois. 

Doestes  vexames  se  queixaram,  por  isso,  as  religiosas  de  Vairão, 
e  d*ahi  o  diploma  expedido  por  el-rei  D.  Denis,  procurando  pôr-lhe 
cobro.  (Gama  Barros,  Historia  da  Administração  PtMica,  t.  I,  p.  342 
e  sgs). 

Do  sec.  XVI  ha  um  documento  histórico  de  alta  valia,  que  cita  o 
Couto  e  Mosteiro  das  freiras  de  Vairão,  no  julgado  da  Maia,  termo 


Filhos  ou  descendentes  dos  padroeiros  dos  mosteiros. 
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da  cidade  do  Porto.  É  o  censo  da  população  de  1527,  ordenado  por 
D.  João  III. 

Por  este  documento  vê-se  que  a  freguesia  de  Vairâo  tinha  á  data 
trinta  e  quatro  fogos. 

No  anno  de  1567  o  Papa  Pio  V,  a  pedido  do  Cardeal  D.  Henrique, 
em  nome  de  D.  Sebastião,  expediu  uma  bulia  autorizando  a  reforma 
dos  mosteiros  benedictinos,  sendo  uma  das  suas  bases  acabar  com  a 
jurisdicção  do  governo  perpetuo  dos  abbades,  passando  por  isso  a  ser 
triennal. 

Doesta  reforma  foi  encarregado  Fr.  Pedro  de  Chaves,  e  era  entlo 
arcebispo  de  Braga  D.  Fr.  Bartolomeu  dos  Martyres  e  bispo  do  Porto 
D.  Rodrigo  Pinheiro. 

O  papa  Gregório  XIII,  em  1574,  revogou  a  bulia  de  Pio  V  nos 
mosteiros  aonde  não  tivesse  sido  executada;  porém,  no  tempo  de  Fi- 
lipe I  de  Portugal,  Sixto  V  (1585-1590)  revalidou  a  mesma  bulia  de 
Pio  y,  e  d^ahi  por  deante  definitivamente  se  pôs  em  pratica  em  todos 
os  mosteiros  o  regimen  dos  abbades  e  abbadessas  triennaes. 

No  mosteiro  de  Vairão  executou-se  tarde  a  reforma;  de  modo  que 
a  ultima  abbadessa  perpetua  foi  D.  Anna  de  Mendoça,  da  illustre 
casa  da  Feira,  fallecida  em  1634,  começando  então  as  abbadessas 
triennaes  com  D.  Ánna  de  Sousa  e  Noronha  e  acabando  com  D.  Anna 
Clementina  do  Santíssimo  Coração  de  Jesus,  ultima  abbadessa,  fallecida 
em  9  de  Dezembro  de  1891,  extinguindo-se  assim  esta  casa  de  mais 
de  nove  séculos,  casa  de  grande  renome  nas  províncias  do  Douro  e 
Minho,  e  onde  com  muita  sinceridade  e  verdade  a  abbadessa  D.  Mi- 
chaela  Maria  e  Abreu  mandou  gravar  no  anno  de  1736,  no  portal  do 
átrio,  estes  versos  da  Benedictina  Lusitana: 

Stemata  Vayrani  rutilant  a  tempere  longo 
Sincera  fulgent  religione  magis. 

Este  mosteiro,  que  no  sec.  xvn  tinha  oitenta  freiras  e  possuia  um 
rendimento  superior  a  2:000^000  réis  annuaes,  apresentava  o  parocho 
da  freguesia  de  Vairão  (direito  que  evidentemente  lhe  provinha  da  doa- 
ção já  citada  do  anno  de  974)  e  tinha  mais  o  padroado  das  igrejas  de 
Fornello,  Alvarelhos,  Geão,  ModivaSjVillar  de  Porcos  ou  Villar  de  Pi- 
nheiro e  S.  Martinho  de  Vermoim.  (Cunha,  Cat.  dos  Bispos  do  Porto, 
parte  n,  p.  398  e  sgs.;  Inquiri^Zes  de  D.  Affonso  III,  de  1258,  p.  49, 
2.*  alçada). 

De  como  era  reformada  e  santa  a  vida  d'este  convento,  dá  tes- 
temunho exuberante  o  chronista,  quando  relata  que  d'elle  sairam  as 
primeiras  freiras,  que  povoaram  os  mosteiros  de  Santa  Escolástica,  de 
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Bragança,  e  de  S.  Bento,  de  Murça;  e  da  sua  hospitalidade  não  ha  que 
duvidar,  depois  da  leitura  do  capitulo  «Um  episodio  inédito  do  cerco 
do  Porto»,  contado  e  documentado  por  Lmo  de  Assumpção  nas  Ul- 
timas Freiras, 

As  religiosas  dominicanas  do  convento  de  Corpus  Christi,  de  Villa 
Nova  de  Gaia,  estiveram  com  toda  a  sua  communidade  no  Mosteiro 
de  VairSo,  durante  quinze  meses,  desde  fins  de  Dezembro  de  1832 
até  Março  de  1834,  e  apesar  da  differença  de  regra,  de  usos  e  cos- 
tumes, e  até  de  opiniões  politicas,  porque  as  freiras  de  Vairâo  eram 
migudistas,  nSo  houve  incidentes  notáveis,  que  mereçam  registo. 

A  igreja  e  o  edifício  conventual,  apesar  de  não  se  reconamendarem 
por  primores  de  arte  nem  por  bellezas  de  estilo,  e  serem  aliás  de 
construcçâo  ingénua  e  singela,  quando  outro  merecimento  não  tenham, 
servem  ao  menos  para  avaliar  o  esforço  do  espirito  humano  na  sua 
marcha  evolutiva. 

Com  excepção  do  coro,  Est.  II,  resto  venerando  de  uma  velha 
igreja  demolida,  e  de  dois  renques  de  columnas  e  arcos  da  crasta, 
tudo  o  mais  é  dos  secs.  xvi  e  xviii. 

A  igreja,  orientada  no  sentido  leste-oeste,  é  de  1794,  e  a  sua  fa- 
brica foi  mandada  levantar  pela  abbadessa  D.  Leonor  Maria  Ludovina 
Pinto  e  Azevedo. 

Aportaria  do  convento ,  de  1751,  é  edificação  da  abbadessa  D.  Fran- 
cisca Xavier  Raiam  de  Magalhães.  Est.  III. 

A  ala  direita  do  convento  é  construcção  mais  antiga,  pois  data 
de  1596,  e  foi  ordenada  pela  abbadessa  D.  Cecilia  de  Menezes,  e  pa- 
rece ser  uma  reconstrucção  ou  ampliação  da  obra  da  abbadessa  D.  Bea- 
triz de  Castro,  de  1558,  conforme  as  in8cripç8es,ou  letreiros  lá  gravadas 
numa  janela. 

A  ala  esquerda  ficou  incompleta  e  portanto  sem  inscripção. 

Adjacente  ao  coro  da  igreja  está  uma  pequena  capella  dedicada 
a  S.  João  Baptista,  e  revestida  interiormente  de  magnificos  azulejos 
polychromicos. 

Em  campa  brasonada  jazem  ali  os  restos  mortaes  de  D.  Francisca 
Luisa  Ferreira  Furtado  de  Mendoça* — 1707, 

E  aqui  termino  estas  despretensiosas  notas,  que  não  tem  outro 
mérito  alem  de  servirem  de  indiculo  ou  elemento  para  estudos  histó- 
ricos ulteriores,  embora  de  démarche  penosa  e  diíiicil;  pois  já  se  quei- 


*  O  Padre  Carvalho  da  Costa,  na  sua  Corographia,  i,  p.  324,  diz  que  esta 
nobre  senhora,  do  Morgado  dos  Ferreiras,  de  Canidello,  era  casada  com  D.  João 
Manoel. 
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xava  FernSo  Lopes:  c qusm  cuidaes,  dizia  elle,  que  se  não  enfade  de 
revolver  .cartórios  de  podres  escripturas,  cuja  velhice  e  defazimento 
negam  o  que  o  homem  queria  saber?*. 

E  realmente  é  assim^  commenta  o  Sr.  Costa  Lobo. 

O  primeiro  e  mais  absorvente  cuidado  de  todo  o  ilidividuo  e  cor- 
poração, ó  o  da  mantença  diária.  Documentos,  que  assegurem  a  sub- 
sistência e  o  bem-estar,  registam-se  escrupulosamente;  memorias  de 
outros  successos  deixam-se  á  ventura  da  tradição. 

Villa  do  Conde,  15  de  Junho  de  1907. 

Monsenhor  Ferreira. 


Medalha  commemorativa  do  casamento  do  Infante  D.  Jo&o, 
depois  D.  João  VI,  com  D.  Carlota  Joaquina  de  Bour- 
bon, e  do  da  Infanta  portu^esa  D.  Mariana  Victoria 
com  D.  Gabriel  de  Hespanha 

CoUecçflo  organizada  por  José  Lamas 

A  antiga  rivalidade  entre  Portugal  e  a  Hespanha,  que  tão  preju- 
dicial foi  a  estes  dois  paises,  ao  passo  que  originava,  de  quando  em 
quando,  sanguinolentas  lutas,  dava  também  logar  a  successivas  alliaiiças 
de  família,  por  meio  de  casamentos  de  soberanos  c  principes  das  res- 
pectivas cortes,  k  custa  doestas  allianças  se  pretendia,  por  vezes,  asse- 
gurar a  paz;  á  sombra  d^ellas  se  occultava,  também,  a  ideia  da  reali- 
zação do  sonho  de  conquista,  que  tanto  preoccupou  as  duas  naç5es ! . . . 
Foi  com  intuitos  pacificos  que  se  negociou  o  casamento  do  Infante 
D.  João,  depois  D.  João  VI,  com  D.  Carlota  Joaquina  de  Bourbon. 


A  execução  de  certas  disposições  de  alguns  artigos  do  tratado  de 
paz  assinado  em  Utrecht,  entre  Portugal  e  a  Hespanha,  no  anno  de 
1715,  e  outros  motivos,  haviam  provocado  tão  graves  dissidências  entre 
os  dois  reinos  vizinhos,  durante  o  reinado  de  D.  José,  que,  ao  subir 
ao  throno  sua  filha,  a  Rainha  D.  Maria  I,  a  guerra  parecia  inevitável. 

Não  correram  tão  satisfatoriamente,  como  era  para  desejar,  as  ne- 
gociações diplomáticas  que  se  emprehenderam  com  o  fim  de  evitar  esse 
desastre,  que  no  horizonte  se  delineava  com  sombrio  aspecto.  Iniciou- 
se,  é  certo,  a  discussão  de  um  tratado  preliminar  de  alliança  e  de  paz, 
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mas  as  imposiçòes  da  Hespanha  eram  de  tal  modo  desfavoráveis  a  Por- 
tugal, que  n&o  foi  possível  chegar-se  a  acordo  seguro.  i 

Julgou-se  então  que  só  com  a  presença  da  Rainha  viuva  em  Madrid 
se  poderia  resolver  a  contenda.  Irmã  de  Carlos  III,  Rei  de  Hespanha, 
e  Mãe  da  Soberana  de  Portugal,  era,  na  verdade,  D.  Mariana  Victoria 
a  melhor  medianeira  que  para  esta  questão  se  poderia  eleger. 

Realizou-se  a  viagem  da  Rainha  áquella  capital  em  1777  e  no  anno 
seguinte,  a  11  de  Março  de  1778,  assinava-se,  no  real  sítio  do  Pardo, 
um  tratado  entre  as  duas  nações.  Alguns  meses  depois  voltou  a  Rainha 
viuva  para  Portugal,  convencida  de  que  tinha  levado  a  bom  termo  a 
sua  difficil  missão. 

Não  se  contentou,  porém,  D.  Mariana  Victoria,  com  este  simples 
acordo.  Querendo  lançar  as  bases  para  uma  alliança  mais  intima  do 
que  aquella  que  ostensivamente  acabava  de  ser  estipulada,  aproveitou 
a  opportunidade  para  negociar  com  seu  irmão,  Carlos  III,  o  ajuste  do 
casamento  de  seu  neto,  o  Infante  D.  João,  com  uma  Infanta  hespa- 
nhola.  Para  que  a  alliança  ficasse  mais  estreita,  combinou-se  também 
que  a  Infanta  portuguesa  D.  Mariana  Victoria  casasse  com  um  prín- 
cipe hespanhol. 

Estes  enlaces  seriam  complemento,  e  ao  mesmo  tempo  penhor,  do 
tratado  do  Pardo;  mas  sobre  este  assunto  se  guardou  rigoroso  segredo, 
como  convinha,  emquanto  o  Infante  D.  João,  ainda  criança,  não  attin- 
gisse  a  idade  de  poder  contrahir  matrimonio. 

A  importância  que  se  ligava  a  estes  enlaces  não  admittia,  porém, 
grandes  delongas;  por  isso,  decorridos  apenas  dois  annos,  em  1780, 
iniciaram-se  as  negociações,  qnasi  officiaes,  para  os  projectados  casa- 
mentos. 

Tratou- se  então  da  escolha  de  consortes  para  os  Infantes  portu- 
gueses. Dirigiram-se  as  primeiras  tentativas  no  sentido  de  casar  o  In- 
fante D.  João  com  uma  filha,  do  Grão-Duque  da  Toscana,  a  qual  era 
neta  de  Carlos  III;  com  D.  Mariana  Victoria  casaria  um  filho  segundo 
do  mesmo  Grão-Duque. 

Mas  a  breve  trecho  todo  este  plano  se  modificou  em  consequência 
das  graves  questSes  que  sui^ram  entre  os  Grão-Duques  da  Toscana 
e  o  Rei  de  Hespanha,  e  que,  ainda  para  mais,  se  complicaram  com  a 
morte  da  Rainha  viuva,  principal  influente  na  realização  doeste  projecto. 

As  novas  negociações  que,  após  curta  interrupção,  se  entabolaram 
entre  D.  Maria  I  e  Carlos  III,  deram  por  fim  em  resultado  o  ajuste 
do  casamento  do  Infante  D.  João  com  D.  Carlota  Joaquina  de  Bour- 
bon, e  da  Infanta  D.  Mariana  Victoria  com  D.  Gabriel,  irmão  do  Prín- 
cipe das  Astúrias. 
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Era  D.  Carlota  Joaquina  neta  do  Rei  de  Hespanha  Carlos  III 
e  filha  do  Príncipe  das  Astúrias,  que  depois  foi  Carlos  IV,  e  de  sua 
mulher  D.  Maria  Luisa  de  Parma.  Nasceu  em  2õ  de  Abril  de  1775. 

O  Infante  D.  JoJo,  depois  Príncipe  Regente  e  Rei  de  Portugal,  era 
o  terceiro  filho  de  D.  Maria  I  e  de  D.  Pedro  III.  Nasceu  em  Queluz, 
em  13  de  Maio  de  1767. 

D.  Mariana  Victoria  era  irmã  de  D.  João.  Nasceu  a  15  de  Dezem- 
bro de  1768. 

Tratavam  d'este  negocio  em  Madrid,  como  embaixador  português 
o  Marquês  de  Louriçal,  e  como  plenipotenciário  hespanhol  o  Conde  de 
Florida  Blanca  *. 

Iniciou-se  a  serie  de  ostentosas  formalidades,  com  que  são  revestidos 
os  casamentos  de  pessoas  de  tão  elevada  gerarchia,  com  a  assinatura 
dos  artigos  preliminares  dos  tratados  matrimoniaes,  que  se  eifectuou 
em  Aranjuez  no  dia  2  de  Maio  de  1784. 

Serviram  estes  artigos  de  base  para  as  escrituras  definitivas,  que 
depois  se  assinaram*. 

No  dia  27  de  Março  do  anno  seguinte,  num  Domingo  de  Páscoa, 
fez  o  embaixador  português  a  sua  entrada  publica  em  Madrid,  para 
pedir  ofBcíalmente  a  mão  de  D.  Carlota  Joaquina.  Segundo  o  uso  da 
época,  realizou-se  esta  cerimonia  com  grande  apparato. 

Com  luzido  cortejo  se  dirigiu  o  Marquês  para  o  palácio  real,  saindo 
de  sua  casa,  por  lhe  ter  sido  dispensado  o  vir  de  fora  da  cidade,  como 
era  costume.  Grande  numero  de  pagens,  gentís-homens  e  lacaios,  so- 
berbos coches  de  gala  e  bellos  cavallos,  ricamente  ajaezados,  figuravam 
nesse  cortejo  de  deslumbrante  aspecto,  que  seguiu  em  muito  boa  ordem, 
por  entre  compacta  massa  de  povo,  pela  rua  da  Hortaleza,  onde  o  em- 
baixador residia,  Porta  do  Sol,  rua  Maior  e  por  fim  entrou  pelo  arco 
da  Armeria. 

O  estado  do  embaixador  compunha-se  de  seis  cavallos  e  quatro 
coches,  «muy  primorosos  y  de  exquísito  gusto»,  puxados  por  quatro 
cavallos  cada  um. 

Quando  chegou  ao  palácio,  foi  o  Marquês  de  Louriçal  conduzido 
á  presença  do  Rei,  que  na  sala  da  audiência  o  aguardava  rodeado  da 


*  Vid.  Latino  Coelho,  Historia  politica  e  militar  de  Portugal,  t.  ii,  p.  1  e  sgs., 
onde  vem  desenvolvida  e  proficientemente  estudado  o  assunto  até  aqui  tratado. 

2  Estes  artigos  preliminares  bem  como  diversos  oatros  diplomas  relativos 
aos  dois  casamentos,  taes  como:  procurações,  ratificações,  cartas  patentes,  escri- 
turas definitivas,  etc,  estão  no  Ârchivo  da  Torre  do  Tombo,  na  caixa  dos  tratados 
matrimoniaes.  Nas  escrituras  figuram  as  assinaturas  das  pessoas  das  duas  fami- 
lias  reaes,  hespanhola  e  portuguesa. 
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corte.  Desempenhou- se  o  Marques  da  sua  missão  proferindo  um  breve 
discurso.  Em  seguida  dirigiu-se  á  sala  do  Príncipe  das  Astúrias  e  de- 
pois á  da  Princesa,  onde  também  estava  a  noiva,  D.  Carlota  Joaquina. 
Por  íim,  depois  de  ter  cumprimentado  as  outras  pessoas  da  Família 
Real  nas  respectivas  salas,  retirou-se  para  casa  com  o  mesmo  cortejo. 

A  tarde  visitou,  cerimoniosamente,  Florida  Blanca,  que  a  segruir  lhe 
retribuiu  a  visita.  Ainda  no  mesmo  dia,  27  de  Março  de  1785,  se  assi- 
naram as  escrituras  e  se  celebraram  os  desposorios  de  D.  João  com 
D.  Carlota  Joaquina. 

A  solemne  outhorga  das  escrituras  realizou-se  no  Salão  dos  Reinos^ 
com  assistência  da  Familia  Real,  da  corte  e  de  muitas  pessoas  distinctas. 
Para  a  celebração  dos  desposorios  estava  preparado  um  altar  em  uma 
das  salas  do  palácio,  onde  o  Patriarcha  das  índias  recebeu  os  noivos. 

Representou  o  Infante  D.  João,  nesta  cerimonia,  o  Rei  Carlos  III- 
Foram  padrinhos  os  Principes  das  Astúrias  e  testemunhas  os  Infantes 
D.  Gabriel,  D.  António,  D.  Maria  Josefa  e  D.  Luis. 

Por  tão  faustuoso  acontecimento  recebeu  o  Rei  de  Hespanha  as  fe- 
licitações da  cidade  de  Madrid,  por  intermédio  dos  seus  representantes. 

A  noite  deu  o  Marquês  de  Louriçal  notável  festa,  para  a  qual  foram 
convidadas  cerca  de  duas  mil  pessoas.  Para  esse  fim  teve  o  embaixador 
de  ampliar  o  seu  palácio,  mandando  construir  no  jardim  um  grande 
salão,  que  estava  esplendidamente  ornamentado,  e  cujo  risco  era  do 
architecto  D.  Pedro  Arenal. 

Houve  refrescos,  serenata,  ceia,  que  foi  servida  em  pequenas  mesas 
distribuidas  pelas  salas,  e,  por  iim,  grande  baile  que  terminou  no  dia 
seguinte.  Igual  festa  se  repetiu  no  dia  29.  Nas  janelas  do  palácio  to- 
cava se  musica  e  cantavam-se  coros,  para  divertimento  do  publico. 

O  dia  28,  segundo  dos  festejos,  foi  destinado  para  o  beija-mão  geral, 
que  esteve  muito  concorrido. 

Em  29,  de  manhã,  deu-se  beija-mão  aos  conselhos;  á  tarde,  foi  a  Fa- 
milia Real,  com  solemne  cortejo,  ao  Santuário  de  Nossa  Senhora  da 
Atocha,  dar  graças  por  tão  feliz  acontecimento.  Quando  regressou 
ao  palácio  viu  as  soberbas  illuminaçÕes  da  cidade  *. 


1  Acerca  do  que  8C  passou  em  Madrid,  vid.  o  folheto  que  foi  publicado  em 
suppl emento  á  Gazeta  de  Madrid,  de  1  de  Abril  de  1785,  intitulado:  Noticia  de 
las  funciones  y  Fiestas  con  que  se  ha  celebrado  el  Desposorio  de  la  Serenissima  Sd^ra 
Infanta  Dona  Carlota  Joadiina,  nieta  dei  Bey,  hija  de  los  Principes  Ntras.  Sres. 
con  el  Serenissimo  SeTior  Infante  de  Portugal  Don  Juan,  Jiijo  de  la  Beyna  y  dei 
lity  Ficlelissimos.  Tem  11  paginas.  Bib.  Nac.  Historia  n.®  14868  (preto). 

D*estc  folheto  se  fez  uma  traducçâo  em  português :  Noticia  dasfunçoens,  e festas 
com  que  em  Madrid  se  celebrou  o  despozorio  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Car^ 
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Em  1  de  Abril  chegou  a  Lisboa  a  noticia  oíiicial  de  que  em  Ma- 
drid se  haviam  celebradoos  desposorios  do  Infante  D.  João  com  D.  Car- 
lota Joaquina.  Houve  por  esse  motivo  solemne  Te-Deum  na  (*apella 
Real  da  Ajuda  e  as  costumadas  demonstrações  de  regosijo,  durante 
três  dias,  que  foram  de  grande  gala.  Ulnminou-se  a  cidade,  os  sinos 
repicaram  e  as  fortalezas  e  navios  salvaram. 

No  dia  4  do  mesmo  mês  recebeu  a  Familia  Real  as  felicitações 
do  corpo  diplomático,  da  nobreza,  do  senado  da  Camará  e  das  Aca- 
demias, da  Historia  e  das  Sciencias*. 

Em  relação  aos  desposorios  da  Infanta  D.  Mariana  Victoria  com 
D.  Gabriel,  colebrou-se  em  Lisboa  cerimonia  idêntica  á  que  se  tinha 
realizado  em  Madrid  para  os  desposorios  de  D.  João  com  D.  Carlota. 

Foi  encarregado  pela  corte  de  Hespanha  da  missão  de  pedir  offi- 
cialmente  a  Infanta  portuguesa,  o  Conde  de  Fernão  Nunes,  D.  Carlos 
José  Gutierrez  de  los  Rios,  fidalgo  muito  illustre  e  da  primeira  nobreza. 

Em  11  de  Abril  de  1785  fez  este  embaixador  a  sua  entrada  publica 
em  Lisboa.  Saiu  do  palácio  do  Rocio,  que  lhe  foi  cedido,  e  de  ahi  se 
dirigiu  para  o  palácio  da  Praça  do  Commercio.  Teve  igualmente  dis- 
pensa de  vir  de  fora  da  cidade.  As  duas  horas  e  meia  da  tarde  começou 
a  desfilar  o  majestoso  cortejo  que  acompanhava  o  embaixador,  no  qual 
se  encorporaram  7õ  vistosos  coches  de  gala,  muitos  criados  e  lacaios 
com  librés,  soberbos  cavallos  bem  ajaezados,  etc.  Grande  concurso  de 
povo  admirava  a  magnificência  d'este  cortejo.  Na  Praça  do  Commercio 
alguns  regimentos,  commandados  pelo  Marquês  das  Minas,  faziam  a 
guarda  de  honra. 

Na  escada  do  palácio  foi  o  embaixador  recebido  por  três  fidalgos 
que  o  introduziram  na  sala  da  audiência,  onde  a  Rainha  o  aguardava 
sentada  no  trono  e  rodeada  da  sua  corte. 

Depois  de  entregues  as  cartas  credenciaes,  com  as  costumadas 
foiTOalidades,  em  um  breve  discurso  fez  o  Conde  de  Fernão  Nunes 
o  pedido  da  mão  da  Infanta;  logo  que  obteve  resposta  affirmativa  da 
Soberana,  dirigiu-se  aos  aposentos  do  Rei,  do  Príncipe,  da  Princesa 
e  das  Infantas,  cada  um  dos  quaes  estava  em  sala  separada.  Termi- 
nadas estas  audiências  voltou,  com  as  mesmas  formalidades,  para  o 


lota  Joaquiiia,  neta  dd  JRei  Catholieo,  filha  dos  Sereníssimos  Príncipes  das  Asturicu; 
com  o  Sereníssimo  Senhor  Infante  de  Portugal  D.  João,  filho  dos  Beis  Fidelíssimos, 
Fielmente  traduzida  do  seu  original  impresso  em  Madrid  para  satisfazer  ao  dezcjo 
dos  bons  portttgiiezeSf  que  se  interessão  pela  gloria  da  sua  Nação.  Lisboa  1785. 
23  paginas.  Temos  um  exemplar. 

1  Vid.  o  segundo  supplemento  da  Gazeta  de  Lisboa,  de  sabbado  9  de  Abril 
de  1785. 
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palácio  do  Rocio,  e  ahi  oflTereceu  um  refresco  ao  Marquês  de  Castello- 
Melhor,  fidalgo  que  nesta  cerimonia  desempenhava  as  funcçSes  de  con-r 
ductor. 

Em  seguida  foi  o  embaixador  visitar  o  Secretario  de  Estado,  Vis- 
conde de  Villa  Nova  da  Cerveira,  o  qual,  de  ahi  a  pouco  lhe  retri- 
buiu a  visita.  Tanto  um  como  outro  offereceram  refrescos. 

A  noite  houve  illuminação  geral  na  cidade,  descargas  de  artilharia 
e  repiques  de  sinos. 

No  dia  12,  pelas  11  horas  da  manhS,  assinaram-se  as  escrituras 
no  palácio  da  Ajuda.  Para  assistirem  a  este  acto  foram  avisados  os 
fidalgos,  titulares  e  grandes  do  reino,  bem  como  alguns  prelados  que 
se  encontravam  em  Lisboa.  Fez  de  notário  o  Visconde  de  Viila  Nova 
da  Cerveira,  por  estar  doente  o  ministro  competente,  Aires  de  Sá  e 
Mello. 

As  quatro  horas  da  tarde  do  mesmo  dia,  12  de  Abril  de  1785, 
realizaram-se  os  desposorios  de  D.  Mariana  Victoria  com  D.  Gabriel, 
na  Capella  Real  da  Ajuda.  Sairam  as  Pessoas  Reaes  do  palácio,  acom- 
panhadas pelo  embaixador  e  por  numeroso  séquito,  dirigindo-se  para 
a  Capella  por  uma  passagem  coberta,  A  noiva  era  conduzida  pela  mio 
da  Rainha. 

O  Patriarcha,  depois  de  ter  recebido  a  procuração  para  D.  Pedro  III 
representar  o  noivo,  e  a  dispensa  de  parentesco  concedida  pelo  Papa, 
fez  as  perguntas  do  estilo.  D.  Mariana  Victoria,  antes  de  responder, 
ajoelhou-se  e  beijou  as  mãos  de  seus  pães.  Foi  madrinha  a  Rainha 
D.  Maria  I. 

Cantou-se  em  seguida  um  Te-Deum  e  houve  benção  solemne. 

Quando  esta  festa  terminou  dirigiu-se  o  embaixador  aos  aposentos 
da  Infanta,  a  quem  entregou  o  retrato  do  noivo. 

A  noite  queimou- se  beUo  fogo  de  vistas  na  Praça  de  Belém,  que 
foi  presenceado  pela  Familia  Real,  pela  corte  e  por  muito  povo.  Toda 
a  cidade  se  illuminou. 

A  seguir  ao  fogo  houve  serenata  no  salão  de  musica  do  palácio 
da  Ajuda.  Cantou-se  um  drama  lyrico,  allegorico  aos  dois  casamentos, 
intitulado  Iminei  dei  Ddfi,  cuja  letra  era  de  Caetano  Martinelli  e  a 
musica  de  António  Leal  Moreira,  mestre  do  Seminário  de  Lisboa. 

O  dia  13  foi  destinado  á  recepção  official,  á  qual  foram  admittidas 
as  duas  Academias,  da  Historia  e  das  Sciencias. 

A  noite  o  Conde  de  Fernão  Nunes  offereceu  á  corte  sumptuosa 
festa  no  palácio  do  Rocio.  Representou-se  o  drama  lyrico  Os  despoêo- 
rios  de  Hercxães  e  Hebe,  do  qual  se  distribuiram  exemplares  impressos 
pelos  convidados.  A  letra  doeste  drama  foi  escrita  em  Roma;  a  musica 
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era  de  Jeronymo  Francisco  Lima;  também  mestre  do  Seminário  de 
Lisboa.  Serviu-se  lauta  ceia  e  houve  baile^  que  terminou  no  dia  se- 
guinte ás  sete  horas  da  manhã  ^. 

A  troca  das  Infantas,  conforme  se  combinara,  realizou-se  em  Villa 
Viçosa,  no  dia  8  de  Maio  de  1785.  Para  esse  fim  partiu  D.  Carlota 
Joaquina  de  Aranjuez  com  hizido  acompanhamento,  em  27  de  Abril, 
isto  é,  dois  dias  depois  de  ter  completado  dez  annos-de  idade.  A  22  do 
mesmo  mês  embarcou  a  Familia  Real  Portuguesa  no  Cães  de  Belém. 

A  7  de  Msúo  chegou  D.  Carlota  Joaquina  a  Badajoz,  onde  a  foram 
cumprimentar  alguns  fidalgos  portugueses,  bem  como  o  embaixador 
hespanhol.  No  dia  seguinte  de  manhã  seguiu  para  Villa  Viçosa,  onde 
já  estava  a  corte. 

O  Infante  D.  João  foi  esperar  a  sua  noiva  ao  caminho.  Quando  a 
avistou  apeou-se  e  com  ella  esteve  conversando,  durante  cinco  minu- 
tos, encostado  á  portinhola  do  coche. 

A  chegada  da  Infanta  a  Villa  Viçosa  foi  imponente.  O  largo  prin- 
cipal estava  repleto  de  povo.  Muitos  regimentos  faziam  guarda  de 
honra. 

Quando  parou  o  coche  que  conduzia  D.  Carlota  Joaquina,  o  Infante 
D.  João  abriu  a  portinhola  e  offereceu  o  braço  á  sua  esposa  para  a 
ajudar  a  subir  até  o  alto  da  escadaria  do  palácio,  onde  a  Familia  Real 
estava  reunida. 

A  meio  da  escada  veio  ao  encontro  dos  noivos  o  Príncipe  D.  José'. 

Depois  de  receber  muitos  abraços  e  muitas  provas  de  estima,  foi 
D.  Carlota  Joaquina  repousar  durante  alguns  instantes.  Em  seguida 
cantou-se  um  Te-Deum.  Quando  este  findou,  trocaram-se  as  Infantas 
com  o  seguinte  cerimonial:  em  uma  das  salas  do  palácio  juntaram-se 
o  Duque  de  Almodovar,  o  Conde  de  Valladares  e  muitos  outros  fidal* 
gos,  o  primeiro  como  representante  da  Hespanha,  o  segundo  como 


1  Âcêrca  do  que  se  passou  em  Lisboa  por  occasiâo  dos  desposorios  de  D.  Ma- 
riana com  D.  Gabriel,  vid.  o  folheto :  Notida  das  êolemnes,  e  magnificas  funçoens 
com  que  se  celebrou  na  sempre  Augusta  ddade  de  Lisboa  o  despozorio  da  Serenis9Íma 
Senhora  Infanta  Dona  Marianna  Victoria  com  o  Sereníssimo  Senhor  D.  Gabriel 
Infante  de  Hespanha^  nos  dias  11  12  e  18  dt  Abril  de  1186,  eaq^a  fielmente  para 
gosto  do  respeitável  publico,  com  a  demonstração  de  tão  pompoza  festividade.  Lisboa, 
uDccLxxv  (por  engano,  pois  deveria  ser,  1785).  Bib.  Nac.  Historia,  Cartas  e  Noti- 
cias, n.»  15:225. 

2  Vid.  Relação  da  chegada  da  Sereníssima  Senhora  D,  Carlota  Joaquina  a 
Villa  Viçosa  e  das  circumstancias  que  precederam  e  se  seguiram,  na  Gazeta  de  Lis- 
boa de  1785.  Figanière,  na  sua  Bibliographia  Histórica  Portuguesa,  p.  106,  n.®  563, 
cita  um  folheto  com  o  mesmo  titulo. 
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representante  de  Portugal.  Saiu  o  Duque  de  Almodovar  da  sala,  onde 
de  abi  a  instantes  voltou  trazendo  pela  mão  D.  Carlota  Joaquina.  Pro- 
ferido um  breve  discurso,  foi  a  Infanta  entregue  ao  Conde  de  Valla- 
dares  e  por  este  conduzida  aos  aposentos  que  lhe  estavam  destinados. 
Pouco  depois  voltou  o  Conde  acompanhado  de  D.  Mariana  Vietoria,  a 
qual  foi  entregue  ao  Duque,  com  idênticas  formalidades. 

Durante  alguns  dias  se  festejou  este  acontecimento.  A  Família  Real 
jantou  em  publico,  houve  picaina  em  que  tomaram  parte  o  Príncipe 
D.  José  e  o  Infante  D.  João,  montados  em  soberbos  cavallos  de  raça 
portuguesa,  etc. 

No  dia  10  fez-se  entrega  das  jóias  *  e  dos  enxovaes. 

No  dia  11,  que  coincidia  com  o  anniversario  de  D.  Gabriel,  a  Fa- 
milia  Real  deu  beija-mão  ás  pessoas  da  corte  e  houve  serenata,  na  qual 
tomou  parte  uma  das  Infantas,  que  cantou  duas  árias. 

Partiu  D.  Mariana  Victoria  para  Hespanha,  com  numeroso  acompa- 
nhamento, no  dia  12. 

Depois  de  ter  feito  viagem  triunfal,  chegou  a  Aranjuez  em  23  de 
Maio  (1785).  Nesse  mesmo  dia  se  ratificou  solemnemente  o  seu  casa- 
mento com  D.  Gabriel,  facto  que  foi  novamente  festejado^. 

Depois  da  partida  da  Infanta  para  Hespanha,  ainda  a  Familia  Real 
se  conservou  durante  alguns  dias  em  Villa  Viçosa,  dWde  se  retirou 
no  principio  de  Junho.  A  8  d  este  mês  veio  desembarcar  no  cães  de 
Belém,  onde  era  esperada  por  muito  povo.  No  dia  seguinte,  9  de  Junho 
de  1785,  foi  solemnemente  ratificado,  na  Capella  Real  da  Ajuda,  o  ca- 
samento do  Infante  D.  João  com  D.  Carlota  Joaquina.  Para  festejar 
este  acto  cantou-se  á  noite  no  Paço  uma  opera  nova,  intitulada  Neptuno 
ed  Egle,  cuja  musica,  admirável,  era  de  João  de  Sousa  Carvalho.  Ou- 
rante  três  dias  houve  illumiuação,  descargas  de  artilharia,  etc. 

O  Conde  de  Fernão  Nunes,  que  não  acompanhou  D.  Mariana  Vi- 
ctoria para  Hespanha,  quis  celebrar  este  acontecimento  em  Lisboa 


*  Por  curiosidade  apresentamos  a  lista  dos  priucípaes  presentes  que  D.  Car- 
lota Joaquina  recebeu :  De  D.  Maria  I,  um  par  de  brincos  com  pingentes  de  bri- 
lhantes, um  collar  de  brilhantes  c  um  ramo  de  pedras  preciosas ;  de  D.  Pedro  III, 
uma  grande  pluma  de  diamantes ;  do  Principo  do  Brasil,  D.  José,  dois  anneis  de 
brilhantes;  da  Princesa  do  Brasil,  uma  pluma  de  brilhantes;  da  Infanta  D.  Ma- 
riana, uma  pluma  de  esmeraldas  e  brilhantes;  da  outra  Infanta,  nm  relógio;  do 
noivo,  dois  braceletes  com  monogrammas. 

^  Vid.  Bdaçào  das  formalidades  da  despedida  da  Sereníssima  Senhora  Infanta 
D.  Marianna  Victoria :  das  particularidades  da  sua  jornada  desde  Villa  Viçosa  até 
Aranjtiez:  e  da  sua  chegada  e  recebimento  na  corte  d^Hespanha.  Lisboa  1785,  Fo- 
lheto de  8  paginas.  Bib.  Nac.  Historia,  Relações,  n.°  14:946. 


o  Archeologo  Português  297 

com  sumptuosas  festas  que  deu  no  palácio  do  Rocio,  nos  dias  15  c  18 
de  Junho  *. 

Todo  o  palácio  foi  ornamentado  por  fora  com  columnas,  estatuas, 
balaustres,  vasos,  etc,  e  por  dentro  com  ricos  tapetes^  bellas  pinturas 
e  muitas  flores.  A  illuminação  era  feita  com  3:878  velas  de  cera.  No 
largo  do  Rocio  armou  se  um  arco  de  triunfo,  aos  lados  do  qual  se 
construiram  dois  obeliscos. 

Começou  a  festa  do  dia  15,  logo  ao  anoitecer.  Desde  a  porta  de 
entrada  até  a  sala  onde  a  embaixatriz  aguardava  os  convidados,  es- 
tavam distribuídos,  por  differentes  pontos,  muitos  criados  de  libré, 
pagens  e  gentis-homens.  O  Conde  da  Ega,  D.  José  de  Meneses,  filho 
do  Conde  de  Marialva,  D.  Caetano  do  Noronha,  filho  do  Marquês  de 
Angeja  e  D.  Fernando  de  Lima,  filho  do  Visconde  de  Villa  Nova  da 
Cerveira,  bem  como  os  secretários  das  embaixadas  e  legações  estran- 
geiras, faziam  de  mestres  de  cerimonias  e  conduziam  as  senhoras  pelo 
braço. 

Cinco  cantores  executaram  magistralmente  o  drama  lyrico  allego- 
rico,  A  volta  de  Astrea  á  Terra.  Houve  refrescos  c  magnifica  ceia  que 
foi  servida  em  dez  mesas,  ricamente  enfeitadas,  que  comportavam  ao 
todo  370  logares.  Os  criados  graves  também  cearam  em  quarto  sepa- 
rado, onde  estava  armada  uma  mesa  de  60  talheres.  Nella  se  serviram, 
por  turnos,  500  pessoas. 

A  certas  horas  da  noite  o  embaixador  escolheu  a  Marquesa  das 
Minas  para  par,  e  rompeu  o  baile  que  só  terminou  no  dia  seguinte. 

No  largo  do  Rocio  mais  de  30:000  pessoas  estiveram  a  ouvir  mu- 
sica e  a  ver  as  illuminaçSes.  Tão  deslumbrantes  foram  estas  que,  na 
noite  seguinte,  até  a  Familia  Real  as  quis  ver. 

Foi  esta  festa  destinada  exclusivamente  ás  pessoas  da  corte.  A  ri- 
gorosa etiqueta,  que  então  dominava,  assim  o  exigia. 

Querendo,  porém,  o  embaixador  dar  uma  prova  de  especial  consi- 
deração a  muitas  pessoas  distinctas,  que  a  ella  não  puderam  assistir 
por  aquelle  motivo,  offereceu-lhes  um  baile  no  dia  18.  Fizeram-se  900 
convites  e  permittiu-se  a  entrada  a  quem  tinha  assistido  á  festa  no 
dia  15. 


^  Vid.  o  folheto  intitulado:  Relação  das  festividade»  eom  que  o  ExceUentissimo 
Cande  de  Feman  Nunes,  Embaixador  Extraordinário  de  S,  M.  CcUholica,  celebrou 
novamente  nesta  cidade  nos  dias  15  1 18  de  Junho  os  feliees  Desposorios  dos  Senho- 
res Infantes  de  Portugal  e  Hespanha,  e  com  especialidade  a  chegada  da  Sereníssima 
SenJiora  D.  Carlota  Joaquina  a  este  reino.  Lisboa,  178õ.Tcin  8  paginas.  Bib.  Nac. 
Historia,  Belaçoes,  n.»  14:94G. 
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Para,  até  certo  ponto,  se  estabelecer  relativa  igualdade  entre  todos 
os  convidados,  a  fim  de  se  evitarem  questões  de  precedências  e  de 
etiquetas,  resolveu  o  Conde  de  Fernão  Nunes  que  este  baile  fosse  de 
mascaras,  nSo  condo  comtudo  permittido  o  uso  de  mascara  na  cara. 

Houve  refrescos,  boa  ceia,  illuminaçÕes,  baile,  etc.  As  senhoras 
offereceu  o  embaixador,  gentilmente,  grande  profusão  de  ramos  de  flo- 
res artificiaes,  que,  expressamente  para  esse  fim  havia  encommendado 
em  Madrid.  Nas  salas  do  buffete  e  no  jardim  conservaram-se,  até  muito 
de  dia,  bastantes  mesas  com  magnifícos  manjares  e  boas  bebidas  ^. 

Algumas  poesias  se  fizeram  a  propósito  doestes  enlaces. 

António  da  Silva  e  Faria  compôs  um  epigramma  em  latim  ',  e  ou- 
tro poeta  escreveu  uma  écloga,  na  qual  figuram  quatro  interlocutores. 


1  Vem  desenvolvidamente  narrados  os  pormenores  relativos  aos  dois  casa- 
mentos de  que  temos  tratado,  nSo  só  nos  folhetos  ji  citados,  como  tamb^n  nas 
Gazetas  de  Liêboa  do  auno  de  1785,  passim.  Vid.  tambcm  o  interessante  livro  do 
Sr.  Francisco  da  Fonseca  Benevides,  UaiiUia»  de  Portugal,  tomo  ii,  p.  211  e  sgs 
bem  como  uns  folhetins,  publicados  no  n.^  73  (4  de  Abril  de  1877)  e  sgs.  do  jor- 
nal O  Progresso  (jornal  progressista  começado  a  publicar  em  Lisboa  no  mês 
de  Janeiro  de  1877)  que  têm  por  titulo:  «O  casamento  da  Senhora  D.  Carlota 
Joaquina».  £  este  trabalho  citado  pelo  Sr.  Benevides,  que  o  attribae  a  M.  £.  Lobo 
de  Bulhões. 

No  archivo  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  (Ministérios  antigo^ 
armário  n.*"  1,  caixa  n.*"  1,  maço  n.<^  3)  ha  umas  cartas  dirigidas  pelo  Visconde 
de  Yilla  Nova  da  Cerveira  a  Aires  de  Sá  e  Mello,  que  se  referem  tambena  aos 
mesmos  casamentos. 

Tratam  de  alguns  assuntos  interessantes,  como,  por  exemplo,  fixaçSo  de  da- 
tas para  a  celebraçílo  dos  desposorios,  forma  como  deveria  ser  tratada  a  embaixa- 
triz, esposa  de  Fernão  Nunes,  etc.  Doestas  cartas  colhemos  a  seguinte  curiosa 
noticia :  a  Infanta  D.  Mariana  Victoria,  no  dia  immediato  ao  da  sua  chegada  a 
Madrid,  devia  pentear-se  no  toucador  da  Princesa  das  Astúrias  e  esta  lhe  da- 
ria não  s6  tudo  o  que  trouxesse  na  cabeça  como  até  o  próprio  vestido.  Queria 
D.  Maria  1  saber  se  isto  era  etiqueta  e  costume  em  Hespanha^  ou  se  represen- 
tava simples  attençâo. 

O  Visconde  mandou  pedir  a  Aires  de  Sá  e  Mello  a  medida  da  altura  da  In- 
fanta para  enviar  para  Madrid. 

No  armário  u.*"  30,  caixa  n.<^  23,  maço  n.°  35,  do  mesmo  archivo  ha  mais  nm 
maço  de  documentos  com  a  seguinte  designação :  Ordens  e  disposições  que  prece- 
deram a  entrada  publica  e  audiência  de  formalidade  que  a  Bainha  concedeu  a,  ler- 
nam  Nunes.  Contóiu  minutas  de  avisos  que  se  expediram  aos  fidalgos  e  áa  smío- 
r idades,  listas  de  nomes  com  indicação  dos  tratamentos  a  que  tinham  direito, 
formulas  de  avisos  que  se  dirigiram  ao  embaixador,  ordem  do  cortejo,  etc. 

2  Augusí,  Principibuê  Seren.  Hispaniae  et  PortugaUiat  Infantibus,  Donânae 
D.  Carlotae,  pariterque  Begali  Sponso  Domino  D.  Joanni  in  eorum  nuptiis  feUcU- 
simis.  Epigramma.  Olisipone,  Í785,  Existe  na  livraria  do  Sr.  Conde  de  Sabugoaa. 
Vid.  o  Catalogo  methodico  da  livraria  dos  Marqueses  de  Sabugosa^  p.  201. 
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Patercalo,  Alvinia,  Galatea  e  Leonida,  intitulada:  A  consolação  das 

""        pastoras  do  Tejo  pela  vinda  a  Portugal  da  Sereníssima  Senhora  Infanta 
D,  Carlota  Joaquina  *,  cujo  sentido,  em  resumo,  é  este :  as  pastoras 

'        estavam  profundamente  tristes,  por  causa  da  saida  da  Infanta  D.  Maria 
(Anna);  ficaram^  porém,  consoladas  com  a  vinda  de  D.  Carlota. 

^  Um  inspirado  escritor  (J.  M.  N.  C.  B.  A.)  também  compôs  03 

^        Elogios  nos  feliciss imos  espozoHos  dos  Serinissimos  senhores  infantes  de 

'        Portugal  recitados  por  Hymeneo  no  Templo  da  Virtude^,  parte  em  prosa 

'        e  outra  parte  em  verso. 

Em  todo  o  reino  se  celebraram  os  desposorios  com  ruidosas  festas, 

í        cujas  descrições  foram  publicadas  nas  Gazetas  de  Lisboa,  no  anno  de 

i»        1785. 

Em  Coimbra,  por  exemplo,  subiu  um  balão  no  qual  iam  pintadas 

^        duas  medalhas  romanas :  uma  allusiva  á  Concórdia,  outra  á  Esperança. 

,        Sobre  a  torre  da  Universidade  coHocaram  uma  grande  coroa  real,  illu- 

i        minada.  Houve  Te-Deum,  ilIuminaçSes  e  outros  festejos. 

-  Tanto  o  Infante  D.  João  como  D.  Carlota  Joaquina  eram  ainda 

*        muito  novos  quando   casaram.   Elle   contava   18  annos   e  ella  ape- 

\        nas  10. 

I  Pôde  dizer-se  que  entre  ambos  nunca  reinou  boa  harmonia. 

Durante  as  negociações  para  o  casamento  o  Marquês  de  Louriçal, 

I.        embaixador  em  Madrid,  enalteceu,  tanto  a  belleza,  como  as  qualida- 
des da  joven  Infanta.  Segundo  elle,  Carlota  Joaquina  era  magra  e 

'        muito  bem  feita  de  corpo.  As  suas  feições  eram  perfeitas,  e  tinha  os 
dentes  muito  brancos.  Um  único  defeito  lhe  notava  (!),  os  sinaes  de 

,        bexigas  que  ainda  se  não  tinham  desvanecido.  A  sua  educação  era 
esmerada.  Nos  exames  que  fizera  em  publico,  tanto  de  linguas  como 

i         de  sciencias  e  de  dança,  havia  dado  provas  de  grande  talento^.  Sabia 
muito  de  latim. 

Cremos,  porém,  que  toda  aquella  viveza  de  espirito,  que  tão  pre- 
cocemente se  manifestava,  deveria  já  então  denunciar  o  caracter  irre- 
quieto, ambicioso  e  cruel  da  futura  Rainha,  que  tão  graves  discórdias 
provocou  entre  o  seu  povo  e  que  tanto  martyrizou  o  marido,  aquelle 


*  Folheto  impresso  em  Lisboa  no  anno  de  1785.  Ha  um  exemplar  na  Bibl. 
Nac.,  secção  de  literatura,  n.<^  1 :292. 

2  Possaimos  um  exemplar,  impresso  em  Lisboa  em  1785. 

3  Vid.  Latino  Coelho,  Historia  politica  e  militar  de  Portugal,  t.  11,  p.  89, 
nota  n.°  1,  onde  vem  citado  um  officio  do  Marquês  de  Louriçal,  de  15  dje  Novem- 
bro de  1783,  que  o  A.  encontroa  no  Archivo  do  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros. Vid.  também  a  nota  de  p.  90. 
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pobre  e  desgraçado  monarcha,  de  quem  a  Historia  só  tem  de  censurar 
a  excessiva  bondade. . .  e  alguma  fraqueza. 

Retrato  de  Carlota  Joaquina,  bem  diverso  d'aquelle  que  o  Marquês 
de  Louriçal  descreve,  nos  apresentam  alguns  historiadores  modernos. 
Mas  estes  retratam-na  na  época  em  que  ella,  na  força  da  vida,  empre- 
gava toda  a  sua  actividade  em  machinaç5es  e  intrigas  politicas,  com 
o  fim  de  alcançar  um  throno  só  para  si,  que  tanto  ambicionou  mas 
que  nunca  conseguiu. 

D.  Mariana  Victoria  e  D.  Gabriel  pouco  tempo  viveram  depois  do 
casamento.  Tiveram  um  filho,  o  Infante  D.  Pedro  Carlos,  que  foi  al- 
mirante da  marinha  portuguesa  e  presidente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa. 


Para  commemorar  o  casamento  do  Infante  D.  João  com  D-  Carlota 
Joaquina  e  o  de  D.  Mariana  Victoria  com  D.  Gabriel  de  Hespajiha, 
mandou  o  Conde  de  Fernão  Nunes,  D.  Carlos  José  Gutierrez  de  los 
Rios,  cunhar,  á  sua  custa,  a  seguinte  medalha,  vid.  fig.  1.^ 

Anv.  Dois  Génios,  de  pé,  junto  de  uma  ara  circular  ornamentada, 
seguram,  por  cima  do  fogo,  quatro  corações  em  chammas.  No  alto  paira. 
entre  nuvens,  a  figura  do  Hymineu,  o  qual  segura  o  competente  facho 
e  coUoca  uma  coroa  de  rosas  e  mirto  sobre  os  corações. 

Ao  fundo,  do  lado  esquerdo,  vêem-se  representados  o  edifício  da 
Praça  do  Commercio  e  a  estatua  equestre,  e  á  direita  o  Palácio  Keal 
de  Madrid. 

Junto  do  Génio  do  lado  esquerdo  ha  uma  ânfora  tombada,  que  der- 
rama agua,  sobre  a  qual  está  escrito  TAG.  Symboliza  o  rio  Tejo 
(em  latim  Tagus).  Junto  do  outro  Génio  ha  também  uma  ânfora,  que 
tem  escrito  MANZ.  Symboliza  o  rio  Manzanares.        -^ 

No  arco  superior  da  orla  tem  a  seguinte  legenda:  AUGUSTA - 
CONNUBIA  DIUTURNiE  •  FELICITATIS  •  PIGNORA.  Na  ara 
está  inscrita  a  data,  17-85,  e  no  exergo,  em  duas  linhas,  tem  mais 
o  seguinte: 

MATR-27MART 
0LISIP12    APRIL 

São  estas  as  datas  em  que,  como  dissemos,  se  celebraram  os  des- 
posorios,  por  procuração:  a  27  de  Março  de  1785  casou  em  Madrid, 
no  Palácio  Real,  D.  Carlota  com  D.  João;  em  12  de  Abril  do  mesmo 
anno  casou  em  Lisboa,  na  Capella  Real  da  Ajuda,  D.  Mariana  com 
D.  Gabriel. 
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^  No  campo,  dentro  de  uma  coroa  de  rosas  e  mirto,  que  é  atada 
em  baixo  com  um  laço  para  symbolizar  união,  em  cinco  linhas,  tem 
inscrito  o  seguinte: 

GEMINATAM 

POPULORUM 
LAETITIAM 
GRATULATUR 
C.  C.  F.  N.  L.  H. 

Estas  seis  ultimas  letras  são  as  iniciaes  do  nome^  titulo  e  cargo  do 
oflFerente  da  medalha:  C(arolus).  C(omes).  F(ernan)  N(unencis).  L(ega- 
tus)  H(ispaniae). 

Esta  medalha  da  nossa  coUecção  é  de  prata.  Pesa  37,1  grammas. 
Tem  de  diâmetro  42,5  mill.  e  de  espessura  3,õ  mill.  Está  muito  bem  con- 
servada. Cunharam-se,  segundo  parece,  exemplares  de  ouro,  de  prata, 
de  cobre  e  de  chumbo  ou  estanho.  Não  sendo  commum,  não  pode 
comtudo  considerar-se  muito  rara,  o  que  demonstra  que  a  cunhagem 
foi  grande. 

Vem  estampada  e  descrita  na  obra  de  Lopes  Fernandes,  Memoria 
das  Medalhas,  etc,  n.**  G3,  no  folheto  que  adeante  vae  reproduzido  em 
faC"SÍmile,  e  no  livro  a  que  nos  havemos  de  referir.  Memorias  históricas 
de  los  desposorios,  etc,  p.  247. 

Vem  somente  descrita:  no  Supplemento  extraordinário  d  Gazeta  de 
Lisboa,  de  sexta-feira  24  de  Junho  de  1785,  4.*  pagina;  no  folheto,  já  ci- 
tado. Relação  das  festividades .  . .  que  o  Conde  de  Femam  Nunes. . .  deu 
novamente. .  .nos  dias  15  e  18  de  Junho;  na  Histoire  du  Travail,  de 
Aragão,  n.^  1:405  (AE) ;  no  Catalogo  da  collecção  de  Eduardo  do  Carmo, 
n.**  35  (PL);  no  catalogo  Medalhas  do  Museu  Municipal  do  Porto,  n.°  35 
(PL)y  e  no  Catalogo  das  Moedas  e  Medalhas  do  Museu  do  Carmo,  1.*  serie, 
Medalhas  portuguesas,  n.**  14  (AE). 

Figurou  também  em  alguns  catálogos  de  venda  da  Casa  Liquida- 
dora, de  D.  Maria  Guilhermina  de  Jesus.  No  Catalogo  de  1891,  p.  81, 
n.®  1:092,  vem  indicado  um  exemplar  de  ouro,  que  pesava  35,5  grammas. 

Foi  já  reproduzida  pelo  processo  da  galvanoplastia. 

Era  esta  uma  das  29  medalhas  que  faziam  parte  de  um  dos  quadros 
feitos  por  Bouch  em  1795,  como  consta  do  prospecto  por  este  publicado  ^ 


'  Depois  de  muito  procurarmos  o  prospecto  e  os  doÍ8  quadros  de  medalhas 
feitos  por  Bouch,  de  cuja  existência  tínhamos  conhecimento  peio  livro  de  Lopes 
Fernandes,  Memoria  das  Medalhas,  p.  2,  conseguimos  finalmente  ler  o  prospecto, 
que  é  muito  interessante;  ainda  nos  falta,  porém,  ver  os  quadros.  O  prospecto 
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Nesse  quadro,  por  baixo  de  cada  medalha,  havia  um  letreiro.  Esta 
tinha  o  seguinte:  cEpoca  memorável  nos  Ânnaes  da  Hespanha  e  Por- 
tugal*». 

Segundo  consta  do  folheto  que  adeante  vae  reproduzido  em  fae- 
simile^  la  invencion  de  esta  medaUa  es  dei  Abate  Gamter. . .  Cumpre-nos. 
pois,  dar  breve  noticia  biographica  doeste  personagem*. 

O  P.^  Charles  François  Gamier,  doutor  emTheoiogia,  nascido  em 
França  (na  Lorena),  foi  o  primeiro  capellão  Francês  que  houve  na 
Igreja  de  S.  Luis^ 

Exerceu  o  seu  mister  durante  cerca  de  40  annos,  vindo  a  fallecer 
no  dia  14  de  Junho  de  1804. 

Foi  sepultado,  no  dia  seguinte,  na  própria  igreja  de  S.  Luis  *. 

Desempenhou  Gamier  importante  papel  na  alta  politica',  e  era  muito 
estimado  pela  sociedade. 

Foi  colleccionador  de  moedas  e  de  medalhas,  bem  como  de  outras 
antiguidades,  como  se  prova  com  as  referencias  que  ao  seu  notável 
museu  são  feitas  nos  almanaques  de  Lisboa,  desde  o  anno  de  1789  até 
o  anno  de  1803.  Bastante  tempo  depois  da  sua  morte,  diz  o  Dr.  Teixdra 
de  Aragão,  o  Cônsul  de  França  César  Famin,  também  numismata, 


que  vimos  pertenceu  ao  próprio  Lopes  Fernandes,  e  foi-nos  amavelmente  empres- 
tado pelo  seu  actual  possuidor,  o  illastrado  Tenente  de  Ârtilbaria  e  distincto 
amador  da  Mcdalhistica  Sr.  Henrique  de  Campos  Ferreira  Lima,  a  quem  esta- 
mos, por  isso,  muito  reconhecidos.  Juntamente  com  o  prospecto  possue  o  mesmo 
senhor  bastantes  papeis,  apontamentos,  notas,  etc,  de  Lopes  Fernandes. 

^  Esta  informação  já  a  colhemos  nos  apontamentos  de  Lopes  Femandea. 

2  Alcançámos  algumas  informações  para  a  biographia  de  Gamier  na  igrejt 
de  S.  Luis,  em  cujo  arcbivo  existe  um  livro  maniucrito  que  trata  do  assuatou  Ao 
actual  capcllao,  Mr.  Désirè  CauUet,  agradecemos  a  amabilidade  com  que  no» 
attendcu  e  o  auxilio  que  nos  prestou. 

3  A  igreja  e  confraria  de  S.  Luis,  Rei  de  França,  foram  instituídas  em  Lis- 
boa no  meado  do  século  xvi,  para  exercício  do  cnlto  e  protecção  aos  marinfaeircis 
Franceses  enfermos. 

Construin-se  a  igreja  junto,  mas  fora,  das  antigas  portas  de  Santo  AntSo. 

£m  1755  caiu  com  o  terremoto  e  dez  aunos  depois  começou  a  ser  recons- 
truída, devido  aos  esforços  que  para  esse  fim  empregou  o  embaixador  Francês 
em  Lisboa,  o  Conde  de  Saint  Priest,  que  deu  o  plano  para  o  novo  templo. 

Annexo  á  igreja  ha  um  edifício,  no  qual  esteve  ínstallado  o  hospitai  que  a 
confraria  mantém  para  tratamento  dos  Franceses.  Modernamente  foi  este  hospital 
transferido  para  a  Rua  de  Luz  Soriano. 

*  Víd.  no  arcbivo  da  igreja  o  livro  do  registo  dos  óbitos. 

&  Como  se  deprehende  das  cartas  que  elle  escreveu  sobre  assuntos  políti- 
cos, que  são  citadas  por  Latino  Coelho,  Historia  politica  e  milUar,  t  ii,  pp.  58, 61 
e  outras,  em  notas. 
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tratou  de  indagar  o  destino  que  havia  levado  aquelle  museu,  mas  nada 
conseguiu  saber. 

Das  medalhas  de  Gamier  se  serviu  Bouch  para  fazer  as  suas  re- 
producçòes  *. 

Com  extraordinário  zelo  empregou  o  antigo  eapellão  de  S.  Luis 
os  seus  esforços  para  conseguir  a  completa  restauração  da  igreja. 

Elle  mesmo  presidia  aos  trabalhos,  pagava  aos  operários,  e  por  seu 
próprio  punho  modificava  o  plano,  conforme  as  necessidades  de  momento. 

Tinha  especial  vocação  para  as  bellas- artes ;  pintava  e  desenhava. 
Crc-se  que  é  obra  sua  a  pintura  do  tecto  da  igreja. 

Vê-se  assim  que  Garnier  vivia  na  alta  sociedade,  colleccíonava  me- 
dalhas e  tinha  habilidade  para  o  desenho.  Fica,  pois,  explicada  a  sua 
interferência  na  execução  da  medalha. 

O  Conde  de  Fernão  Nunes  encarregou  o  gravador  José  Gaspard 
de  abrir  os  cunhos,  e  pediu  ao  governo  licença  para  que  a  medalha  fosse 
cunhada  na  Casa  da  Moeda  de  Lisboa,  bem  como  autorização  para 
que  esta  Casa  lhe  ministrasse  o  ouro  de  que  necessitava,  o  que  tudo 
consta  dos  seguintes  registos*: 

1.  Heg.^o  de  hum  Avizo  sobre  húa  medalha  do  Embayzador 
de  Hespanha 

Ao  Abridor  Gaspar  mandou  o  Embayxador  de  Hespanha  fazer  htia  medalha, 
o  qual  me  pede  lha  deixe  cunhar  nessa  Caza  da  Moeda;  o  q.  v.  m.®  lhe  facilitará, 
praticando  neste  cazo  o  mesmo  que  cm  outros  similhantes  se  tiver  observado* 
Deos  guarde  a  v.  m.®  Lumiar  6  de  Junho  de  1785.=s  Marquez  de  Anjeja  =  Sr.  José 
Gomes  Ribeiro = Cumprasse  e  registesse.  Lisboa  6  de  Junho  de  1785.=  Ribeiro  = 
António  Carvalho. 

2.  Avizo  para  nesta  Gaza  da  Moeda  se  vender  o  ouro 
de  q.  necessitar  o  Embaixador  de  Hespanha  p.*  hnmas  medalhas 

Vossa  mercê  mandará  dar  á  ordem  do  Embaixador  de  Hespanha  o  ouro  de 
que  necessitar  para  as  Medalhas  que  pertende  cunhar  nessa  Caza  da  Moeda; 
praticando  a  este  respeito  o  mesmo  que  se  custuma  praticar  com  as  mais  pessoas, 
a  quem  v.  m.^°  manda  dar  dessa  Caza  o  ouro  de  que  necessitâo.  Deos  guarde  a 
V.  m.<'«  Lumiar  17  de  Junho  de  1785.  =  Marquez  de  Angeja.  =  Sr.  José  Gomes 
Ribeiro. = António  Carvalho. 


*  Vid.  Dr.  Teixeira  de  AragSlo,  Descripção  geral  e  histórica  das  moedas,  etc., 
t.  r,  p.  110.  Note-se  que  o  appelido  é  Garnier  e  nâo  Granierf  como  vem  em  Ara- 
gão, que  assim  o  transcreveu  dos  almanaques. 

2  Vid.  no  archivo  da  Casa  da  Moeda  o  liv.  11  do  registo  geral,  fl.  d  e  4  r. 
Foram  estes  avisos  citados,  mas  nSo  transcritos,  por  AragSo,  no  t.  ii,  p.  122, 
da  sua  obra.  Com  estes  documentos  desvaneceu  este  numismata  as  duvidas,  que 
Lopes  Fernandes  tinha,  acerca  do  local  onde  a  medalha  havia  sido  cunhada. 
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No  final  do  folheto  que  vae  reproduzido  diz-se,  a  respeito  da  me- 
dalha: «la  grabó*  Don  Joseph  Gaspar,  primer  Grabador  de  la  Casa 
de  la  Moneda  de  Lisboa,  á  7  de  Junio  de  1785». 

Combinando  esta  data  com  as  datas  dos  avisos  — 6  e  17  de  Jg- 
nho —  deprehende-se  que  a  cunhagem  dos  exemplares  de  cobre  oi 
prata  é  que  começou  logo  no  dia  seguinte  ao  da  recepção,  na  Casa  da 
Moeda,  do  primeiro  aviso.  Os  exemplares  de  ouro  só  se  poderiam 
cunhar  depois  da  autorização  dada  no  segundo  aviso,  que  é  datado  de 
17  de  Junho. 

José  Gaspard  era  um  artista  flamengo  que  veio  para  Lisboa,  onde 
executou  muitos  trabalhos  de  gravura,  não.só  de  cunhos  para  meda- 
lhas, como  tíimbem  de  armas,  de  pedras  finas  e  de  sellos.  Por  alvará 
de  4  de  Setembro  de  1773  foi  nomeado  abridor  de  cunhos  da  Casa 
da  Moeda,  para  a  vaga  deixada  por  António  Mengin.  Era  artista  bas- 
tante habil,  como  o  attestam  as  medalh<as  que  gravou: — a  da  Fabrica 
das  Sedas  (L.  Fernandes,  n.®  73);  as  do  convento  do  Coração  de  Je- 
sus (L.  F.,  n.*^*  55,  56  e  57);  e  esta  de  que  temos  tratado.  Em  nt- 
nhuma  d'ellas,  porém,  figura  a  sua  assinatura. 

Falleceu  este  gravador,  de  idade  avançada,  no  anno  de  181 2-. 


Ha  uns  pequenos  quadros,  muito  interessantes,  que  tem  as  duas 
faces  da  medalha,  de  que  temos  tratado,  estampadas  em  folha  (?)  e 
colladas  a  par  sobre  um  chapa  de  madeira  forrada  de  papel  azul.  £m 
volta  tem  caixilho  de  madeira  preta,  no  qual  está  adaptada  uma  ar- 
gola, para  se  suspender.  Possuímos  um  d'esses  quadros,  que  vae  re- 
produzido, em  tamanho  natural,  na  fig.  2.*  e  temos  conhecimento  da 
existência  de  mais  dois:  um  está  na  collecç&o  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  o  outro  pertencia  a  um  irmão  nosso  que  o  offereceii  ao 
Museu  Ethnologico  Português. 


*  O  termo  ^raW  deve  significar  «cunliou»». 

2  Para  a  biographia  de  Gaspar,  Gaspard  ou  Gaspart  vejain-se  e  confrontem-^ 
08  seguintes  trabalhos :  CoUecçfio  de  Memorias  relativas  ás  vidas . . .  doe  grarcidores 
2)ortugues€s  e  dos  estrangeiros  que  estiveram  em  Portugal,  por  Cyrillo  Yolkixiar  Ma- 
chado, p.  280  (na  biographia  de  Simão  Francisco  dos  Santos);  Lista  de  alguuê 
artistas,  etc,  pelo  Bispo  Conde,  D.  Francisco,  p.  56.  Dictionnairehistorico-artisliqw 
du  Portugal,  pelo  Conde  de  Raczynski,  s.  v.  Joseph  (Gaspar),  p.  166  e  s.  v.  SatUos, 
p.  259,  in  fine.  Aragão,  obra  citada,  t.  i,  p.  83,  e  t.  iii,  p.  603. 
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Encontrámos,  por  acaso,  na  Biblioteca  Nacional,  um  curioso  fo- 
lheto explicativo  da  medalha  de  que  nos  temos  occupado,  o  qual  fize- 
mos reproduzir  pelo  processo  da  zincogravura,  para  ficar  appenso  a 
este  trabalho. 

Esse  folheto  está  contido  em  uma  Miscellanea,  em  cuja  tombada  se 
lê:  Ohras  varias,  e  que  figura  no  catalogo  com  o  n.®  14:868  (preto),  na 
secção  de  Historia. 

Tem  as  paginas  divididas  em  duas  cohnnnas;  a  columna  do  lado 
esquerdo  é  escrita  em  hespanhol  e  a  do  lado  direito  em  francês.  Para 
evitarmos  repetições  escusadas  diremos  o  seu  titulo  apenas  na  primeira 
doestas  linguas.  E  o  seguinte :  Lamina  que  represeitta  la  medalla  acuHada 
con  motivo  de  los  augustos  desposoidos  de  los  serenisimos  sehores  Infan* 
tes  de  Espada,  Doha  Carlota,  y  Don  Gabriel,  y  los  seiíores  Infantes 
de  Portugal  Don  Juan,  y  D  J"  Mariana  Victoi*ia,  celebrados  en  las  cortes 
de  Madrid  y  Lisboa  en  los  dias  27  de  Marzo,  y  12  de  Abril  dei  a?lo  de 
1786,  explicacion  y  circunstancias  de  dlos, 

Não  tem  data  nem  indicação  do  logar  onde  foi  impresso.  Tudo  leva 
a  crer,  que  foi  distribuido  juntamente  com  a  medalha.  A  estampa 
doesta  vem  no  alto  da  primeira  pagina.  Está  assinada  por  «Joaquim 
Pro...». 

Cremos  que  este  folheto  é  muito  raro,  pois  que  debalde  o  procurá- 
mos em  varias  bibliotecas,  tanto  publicas  como  particulares.  Como 
não  encontrámos  outro  exemplar,  vimo-nos  forçados  a  reproduzir  o 
da  Biblioteca  Nacional  *,  que,  por  fatalidade,  tem  um  grande  defeito. 
Um  inconsciente  encadernador  ao  cortar  lhe  as  margens,  aparou-as 
de  tal  modo  que  em  algumas  paginas  (1.*,  2.*.  e  5.*)  o  texto  ficou 
oflfendido! ! 

A  estampa  da  medalha  e  a  assinatura  que  lhe  está  junta  também 
foram  attingidas! 

No  fac-simile  nada  alterámos,  por  isso  o  leitor  terá  de  completar 
as  palavras  que  estão  cortadas,  o  que  felizmente  não  é  difficil. 

Em  algumas  paginas  ha  números  escritos  a  tinta,  alguns  dos  quaes 
estão  riscados.  Esta  numeração  deve  ser  antiga.  Por  baixo  do  L  ini- 


1  Ao  Sr!  Dr.  Xavier  da  Cunha,  iHustrc  director  da  Biblioteca  Nacional,  agra- 
decemos, muito  reconhecidos,  o  ter-nos  concedido  autorização  para  reproduzir- 
mos o  folheto. 
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ciai  do  frontispício  ha  um  traço  a  tinta,  e  ao  lado  esquerdo  da  mesma 
letra  um  ponto. 


Numa  sessSo  da  Academia  Real  da  Historia,  de  Madrid,  particípoa 
o  Duque  de  Almodovar  que  tinha  sido  nomeado  mordomo  da  Infanta 
D.  Mariana  Victoria,  e  despediu-se  dos  seus  consócios  por  ter  de  par- 
tir para  Portugal.  Lembraram-se  então  os  académicos  de  lhe  pedir 
que  redigisse  umas  me^)iof'ias  acerca  dos  casamentos  dos  Infantes  por- 
tugueses e  hespanhoes. 

Não  pôde  o  Duque  desempenhar-se  do  encargo  por  falta  de  tempo, 
mas  não  querendo  que  o  desejo  da  Academia  deixasse  de  se  cumprir, 
encarregou  o  seu  secretario,  D.  Bernardino  Herrera,  de  escrever  as 
referidas  memarÍ€L8.  Foram  estas  publicadas  com  o  seguinte  titulo: 
Memorias  históricas  de  los  desposonos,  viajes,  entregas  y  restpectivai 
funciones  de  las  Reales  Bodas  de  las  sereiíisimas  infantas  de  EspoAa 
y  de  Portugal  la  SeUíora  Doha  Carlota  Joachina,  y  la  s^ora  Doha  Ma- 
riana Victoria,  en  el  aho  de  1785:  escriptas  en  el  siguienie  de  1786 
por  D.  Bernardino  Herrera,  Madrid  1787.  Livro  de  250  paginas^. 

Contém  estas  memorias  a  historia  dos  dois  casamentos  (até  p.  86). 
e  um  appendice  de  documentos,  taes  como:  artigos  preliminares  dos 
contratos  matrimoniaes,  procurações,  listas  de  presentes,  decretos  de 
Carlos  III,  etc.  No  fim  do  livro,  figurando  como  documento  (n.®  xxin}. 
vem  a  transcripção,  somente  da  parte  escrita  em  hespanhol,  do  folheto 
que,  junto  ao  presente  trabalho,  vae  reproduzido  em  fac-simile.  A 
estampa  da  medalha^  a  qual  esta  assinada  por  cM.®  S.»,  também  fm 
copiada. 

Nota — Os  trabalhos  de  photogravura  e  zincogravura  que  acompanham  este 
artigo,  foram  executados  Das  officinas  do  Sr.  Thomás  Bordallo  Pinheiro. 

Depois  de  termos  concluido  este  trabalho  soubemos  que  o  Museu  de  Oamler 
foi  vendido  em  leilão.  Vid.  Gazeta  de  Lisboa  de  1805,  supp.  ao  n.®  39  e  n.**  47,  e 
Gaz.  de  1807,  supp.  ao  n.»  11.  Devemos  esta  informação  ao  Sr.  P.  A.  de  Azevedo. 

Junqueira,  Agosto  de  1907. 

Abthub  Lamas. 


^  Deu-nos  conhecimento  d'este  livro  o  illustrado  bibliophilo,  o  Sr.  Anmbal 
Fernandes  Thomás,  que  o  possue  na  sua  esplendida  biblioteca.  Muito  agradece- 
mos não  só  a  indicação  como  também  o  empréstimo. 

Dá-se  a  coincidência  de  ser  este  o  exemplar  que  pertenceu  ao  antigo  capellSo 
de  S.  Luis,  que  interveio  na  execução  da  medalha,  como  consta  do  auto^rapbo 
que  nelle  se  lê:  Ex  Librie  Caroli — Fraticisc  Gamier  et  Âmicorum  -], 
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JLAMINA  P  LANCHE/ 

QUB  REPRESENTA  JQUZ  REPRESENTE 

LA  MEDALLA  ACUÃADA  LA  MÉDjULLE  FRAPPÉE 

COK   MOTIVO 


DB  LOS  AUGUSTOS  DBSPOSORIOS 

BB  LOS  SBRBVÍSIMOt  SBSORBS 

INFANTES  DE  ESPAfíA, 
DOfÍA  CARLOTA, 


A  z'0CCASI01f 

DU    MA R  IA  G  E 
DE  DON  GABRIEL, 

L'iirrAirTS  ds  poxtuoal 

"^  DOÍ/A  MARIE-riCTOIRE, 

DON    GABRIEL, 

T  to»  tBftOBBt 

INFANTES  DE  PORTUGAL 
DON    JUAN, 

^  DONA    CHARLOTTB^ 

D/  MARIANA  VICTORIA,  ^^  ^^  ^^^^^^^, 

A  ÉTÉ   FAITE    JiSSPMCTJVSMXNT 
CELEBRADOS  IK  LAi  COKTES  ^MADRID 

DE  MADRID   Y   LISBOA    zm   a/    i>tr  móis   i>e    mars 
XN  LOS  DIAS  ET  A  LISBONNE 


ST 

DE     DON     f  EA  N^ 

lUrrAJUT    J>S    FORTUGALp 
ijUÍFANTS    JDÍBSPAOITB 


XM    12     J^XT    MÓIS    j/aVRIZ 
J>S    Z^ANNÉE     1785, 

OÚ     Z^ON     RMPRÉSSSTS 
TOXrrES  ZAS  circonstances 
PI  ELLOS.  J>E     CES    JOEíTX    ÉVEUEMENS. 


%y  PE   MA&ZO  9  T    12   PS  ABEIL 

PEL  ASO  PE  1785, 
SXPXICACION   T  GIJLCUNSTAKCIAS 


/  7^ 


S.M.C.elReyDon  CAR- 
LOS III.  y  SS.  MM.  FF.  la 
Reyna  Dona  Maria  I.  y  su 
Esposo  y  Tio  elRey  D.  Pe- 
dro III.  unanimes  en  sus  de- 
seos  de  estrechar  mas  y  mas 
los  vínculos  que  tan  feliz- 
mente los  unen,  y  de  perp&< 
tuar  en  sus  Reales  Famílias 
la  buena  correspondência  y 
harmonia  que  tienen ,  han 
considerado,  que  una  du- 
plicada alianza  entre  sus 
Augustos  Hijos  ,  seria  el 
mas  proporcionado  médio 
de  conseguir  un  bien  tan 


Sa  Majesté  Cathoíique 
Rcy  CHARLES  111,  6f  le 
Majestés    Tres-Fideles 
Reyne   Marte  I,    ^    j 
Epoux  ^    Oncle  le   B 
Pierre  III,  egalement  ai 
mées  du  desir  de  resserr 
les  noeuds  qui  les    unisse 
si  heureúsement ,  et  de  pi 
petuer  dans    leurs  Roya, 
Maisons  la    bonne    intel, 
gence  et  Vharmonie   qui 
súbsistent ,  mt  pense  qu'u 
double   alliance  entre  leu 
Augustes  Enfants    étmt 
que  la  prudence  pwwit  imi 
Ad 


tajoso   á    ambos   Esta-  giner  de  plus  propre  à  pro- 

duire  un  bien  si  avantageux 

aux  deux  Couronnes, 

IJoncIuidas  por  las  dos  Les  dispositions  de  Vime 

.  tes  las  disposiciones  pa-  et  Vautre  Cour  étant  fmtes 

a  celebridad  de  los  Rea-  pwr  la  celehration  des  imh 

Desposoríos ,  el  Serení-  riages  ,   S,  A  V  Infant  de 

o  Senor  Infante  de  Por-  Portugal  D.  Jean  ,  repré- 

ai  Don  Juan ,  represen-  sente  par  le  Roy  SEspagne^ 

3  por  el  Rey  de  Espana,  épmsa  à  Madrid  S,  A»  Ma* 

desposo  en  Madrid  á  27  ..  dame  V  Infante  d^  Espagne 

Marzo  de  1785  con  la  DonaCharloteJoaqidnefiUe 

enisíma  Senora   Infanta  du  Prince  et  de  la  Priíh 

Espana  Doãa   Carlota  cesse  des  Asturies ,  le  27 

quina , hija  de  los  Sere-  Mars  1785; e^  S.Al^Lh 

mos  Senores  Príncipes  de  fant  d'' Espagne  Dm  Ga- 

turias;  y  el  Serenísimo  hriel   Antoine  ,   represente 

\0T  Infante   de  Espana  par   le   Roy  de  Portugal,^ 

n  Gabriel  António  ,  re-  épousa  à   Lisbmne  le    1 2: 

isentado  por  el  Rey  de  Avril  suivant ,  S,  A.  Ma^ 

rtugal,  se  desposo  en  Lis-  dame  V  Infante  de  Portu^ 

1  á  1 2  de  Abril  dei  mis-  gal  Do^a   Marianne  Vic- 

)  ano  con  la  Serenísíma  toire, 

nora  Doiía  Mariana  Vio 

ia  Infanta  de  Portugal 

£1  Conde  de  Fernan-Nu»  Dons  la  vue  de  perpe^ 

z ,  nombrado  Embaxador  tuer  le  souvenir  de  cette  dou-* 

:traordinario  y  PJenipo-  ble  mion  ,  M  le  Comte  de 

iciario  por  S.  M.  C.  para  Feman-Nunez ,  nwnmé  Am* 


f 

pedir  la  Serenísima  Senora  bassadeur  Extrawdinaire  et 

Infanta  Dona  Mariana  Vic-  Ministre      Plenipotenciaire 

toria  para  Esposa  dei  Sere-  par  S,M,  C.  pour  faire  à 

jiísimo  Senor  Infante  D.  Ga-  leurs  Majestés  Tres-Fideles 

briel  en  la  Corte  de  Lisboa,  la  demande  de  Madame  la 

desea  perpetuar  en  una  me-  Serenissime   Infante   Dona 

dalla  la  memoria  de  estos  Marianne     Victoire     pour 

augustos  enlaces.  Epouse  du  Serenissime  In-- 

fant  Don  Gabriel,  a  fait 
graver  cette  médaille. 

Se  representa  en  ella  un  On  y  voit  m  autel  anti" 

altar  de  ia  antigiiedad ,  so-  que  ,surle  quel  deux  amours 

bre  el  qual  dos  Génios  están  forment  Funion  des    coeurs 

formando  la  union  de  los  que  r  Hyménée  couvre  d*une 

corazones,  sobre  los  quales  couronne  de  roses  et  de  myr-* 

Himeneo  coloca  una  corona  the ,  et  sur  la  base  répoque 

de  rosas  y  mirto  :  en  la  ba-  de  cet   heureux   évenement 

sa  se  leeia  época  de  tan  fe-  considere  avec  raison  comme 

]izsuceso,que  es  considerado  un  gage  précieux  de  la  du* 

conrazon  como  una  preciosa  rée  de  la  felicite  publique^ 

prenda  de  la  duracion  de  la  selon  Pexpression  de  la  légen- 

feUcidad  pública ,  expresada  de  AUGUSTA .  CONNU" 

por  el  lema  AUGUSTA .  BIA .  DIUTURNJE .  FE- 

CONNUBIA  .  DIUTUR-  LICITATIS .  PIGNORA 

N^.FELICITATIS.PIG-  On  apperpoit  dans  le  loin- 

NORA.  Aloléjossedescu-  tain  des  pays   arrosés  par 

bren  dos  Paises  regados  por  le   Mançanares   et  par   le 

los  rios  Manzanáres  y  Tajo,  Tage ;  et  les  vues  qi^on  y 

y  las  vistas  de  Madrid  y  remarque  sont  celles  de  Ma- 


Lisboa,  por  haberse  cele- 
brado en  estas  Cortes  los 
Reales  Desposorios  ,  como 
lo  maniíiesta  el  exêrgo 

MATR.    XXVn.    MART 
OLYSIP.  XIL  APR 


drid ,  et  de  lAsbonne ,  ró  ee 
mariages  wit.été  céléhrk 
cwnme  Vexergue  l*indifie 


MJTR.  XXriL   MABÍ 
OLTSIP,  Xa.  ulFR 


Una  corona  compuesta  de 
dos  ramas  de  rosal  y  de  mir- 
to, cuyas  extremidades  ter> 
minan  en  un  lazo,  dmbolo 
de  la  union  ,  ocupa  el  re» 
verso  de  la  medalla ,  y  ea 
medío  de  dicha  corona  se  lee 
la  inscripcion  ^guiente: 

GEMINATAM 
POPULORUM 
LJETITI  AM 
GRATULATUR 
C.  C.  F.  N.  L.  a 


Sur  le  revers  <m  lit ,  dm 
une  courmne  formée  de  deta 
brancbes  de  roster  et  èt 
tnyríbe  ,  V  inscriptiott  $»• 
vante. 


GEMINATAM 
POPULORUM 
LMTITIAM 
GRATULATUR 
C.  CF.N.L.  H, 


Las  letras  iniciales  de  la  íns« 
cripcion  ,  en  que  pudiera 
haber  alguna  duda ,  dicem 

CAROLUS  COUBS  TEBNAJSt 
MIINBNCIS  LBGATUS  HISPANIJB. 

La  invencion  de  esta  me* 


Les  lettres  mitiales  qm  se 
trouven  à  Vinscription  ítísent, 

CAROWS  COMES  FERNAS 
NUNSNCJS  LEGATUS  tOS- 
ÍANIJE, 

Uinventhn  de   la  M* 


10^ 

dalla  es  dei  Abate  Garnier,  daille  est  de  Mr.    VA 

'  Capellan  de  la  Real  Capilla  Garnier  ,  Aumonier  de 

de  San  Luis  perteneciente  Chapelle  Royale    de  Sa 

á  la  Nacion  Francesa  en  es-  Louis  apartenant  â  la  Nat 

'  ta  Corte.  Fratifoise  dans  cette  Cour 
'       La   grabó   Don  Joseph         Grave  par  Mr.  Gasp, 

Gaspar,  primer  Grabador  de  premier  Graveur  de  la  M» 

•  la  Casa  de  la  Moneda  de  Lis*  sonde  laMonnoie  de  Lisbon 

'  boa,á7deJuniodei785.  le  y  Juin  lyB ^, 
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Antigrualhas  trasmontanas 

1*  ÁnU  on  maaidfl  de  Donai 

Donai  é  um  pequeno  povoado  que  fica  a  7  kilometros  a  noroeste 
de  Bragança.  Entre  outros  vestígios  archeologicos  que  contém  *  avulta 
a  300  metros  proximamente^  ao  Poente,  no  meio  de  um  prado  na* 
tural  OU;  lameirO;  no  sitio  da  Devesa,  um  monticuio  de  terra  represen- 
tado nesta  photographia,  que  d'elle  tirei,  em  companhia  dos  meus  ca- 
maradas e  amigos,  majores  de  infantaria  n.^  10,  Castro,  e  Sousa. 


F!g.  l.*«  Mamd*  de  Donai— VUU  de  Leite 

Refere-se  já  a  elle  o  illustre  e  fallecido  professor  do  Lyceu  José 
Henriques  Pinheiro,  no  seu  Estudo  da  estrada  militar  romana  de  Braga 
<í  Astovga  (1893),  dizendo  a  p.  102:  «Peijcorri  varias  vezes  os  ter- 
renos que  pertencem  a  Donai,  Saboriz  e  a  Lagomar;  e  por  vezes  me 
•chamou  a  attenção  um  monticuio  que  existe  entre  Lagomar  e  Do- 
nai: é  onoMi  anta  que  nSo  era  conhecida  e  tem  o  nome  deTombeirí- 


1  Veja-ae  BoUtim  da  Soe,  d^  Geogr,  de  Luòaoy  u."^  3  e  4,  1898-1899  {Ura- 
^atiça  e  Bemquerença),  p.  48. 
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Fig.  2.*—  Castello  de  Robordíos  —  Vluto  de  LcBte  (Voja-*e  a  sua  lenda  n-0  Arch.  PorU,  iii,  1151 

nho.  Foi  por  mim  explorada,  e  encontrei  machados  de  pedra,  facas 
de  silex,  um  percutor,  etc,  que  existem  no  Museu  Martins  Sarmento. 
Este  monumento  é  propriedade  doesta  Sociedade t.  (Fig.  1.*). 


Fig.  3.*  — O  pcluurínlio  de  Robordios 
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Nota-se  bem,  e  soube-se  por  informações,  que  a  exploração  se  fez 
muito  superficialmente,  sendo  para  desejar  que  a  benemérita  Sociedade 
a  que  pertence  mande  proceder  a  novas  pesquisas,  porque  de  certo  ha 
de  colher  bons  resultados.  E  de  lamentar  é  S3  não  o  fizer,  e  deixar  este 
precioso  monumento,  único  conhecido  na  vasta  área  do  concelho  de  Bra- 
gança,— continuando  a  ficar  occultos  os  objectos  que  porventura  en- 
cerra pertencentes  a  remota  idade. 

2.  RobordáoA 

Já  me  referi  a  esta  povoação  n-0  Arck.  PorL,  in,  11?),  e  vi,  95; 
amplio  agora  essas  noticias  com  as  photog^raphias  que  tirei  do  seu  cas- 
tello  (fig.  2.*),  visto  do  lado  mais  accessivel,  do  seu  pelourinho  (fig.  3.*) 
e  da  janela  de  uma  casa  que  serve  de  palheiro  (fig.  4.*). 


Fig.  4.'  —  Umajauo^a  antiga  de  Ifuborílão* 

E  possivel  é  que  de  futuro  mais  algumas  informações  tenha  de 

acrescentar,  porque  tudo  indica  que  foi  importante  o  passado  d'esta 

povoação. 

8.  Senhora  da  Cabeça 

Esta  photographia  (fig.  5.*)  é  do  outeiro  onde  se  vê  a  ermida  de 
N.  S.*  da  Cabeça,  situado  no  termo  de  Nogueira  e  a  l  kilometro  a  sul 
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de  Gostei.  Nelle  se  encontram  minas  romanas,  telhas  de  rebordo,  \sm  \ 
grosseira,  etc. 


Fig.  5.*—  o  ttLtíro  de  N.  8.*  <U  CabeçA,  «m  Nogneir*—  YUto  de  Nordeste  | 

E  local  em  que  hoave  uma  povoação  ertincta,  do  mesmo  tempo  à 
que  existiu  no  Castro  de  Âvellls  que  lhe  fica  perto. 
Bragança,  Março  1907. 

ÁLBiHO  Pereira  Lopo. 


O  castello  de  Bragra  em  1642 

Senhor. — Diz  Costantino  da  Cunha  Sotto  Maior  Alcaide  Mordi 
cidade  de  Bragua,  que  o  Castello  da  ditta  sidade  esta  muito  desbara- 
tado e  em  rezio  do  concerto  delle  tem  elle  suplicante  avizado  ao  Reue- 
rendo  Cabido,  da  ditta  sidade  por  estar  obriguado  a  Mitara  Arcebis- 
pal  ao  conserto  delle  o  que  não  tem  feito  nem  acodido  dando  por 
desculpa  o  nÍo  poder  fazer  sem  licença  de  V.  Mg.***  e  porque  a  ditta 
sidade  a  defença  que  tem  he  o  dito  castello;  e  os  Muros  delia  estareo 
por  terra  e  muito  desbaratados  e  estar  a  dita  sidade  muito  convezinba 
das  fronteiras  de  gualiza,  e  por  lhe  o  Correr  por  obriguaç%o  do  Cs^go 
que  tem  dar  Conta  a  V.  Mag.^*  da  ditta  denefiquaçSo  dos  Muros  e 
Castello  que  estão  a  sua  conta. 
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Pede  a  V.  Mg.^*  que  a  Conta  do  Rendimento  do  Arcebispado  visto 

ter  por  obríguaçâo  sua  consertar  o  ditto  Castello  e  fortefíqaaçam  delle 

^^Mande  V.  Mg.^*  ao  dito  quabido  e  thezoureiro  da  Meza  Areebispal  dem 

todo  o  dinheiro  necessário  para  conserttos  do  ditto  Castello.  £  R.  M. 

Senhor. — Pressntousse  neste  Conselho  a  petição  inclusa  de  Costan- 
tino  da  Cunha  Sotto  Mayor  Alcajde  mor  da  cidade  de  Braga,  nella 
refere,  que  o  Castello  da  dita  cidade,  esta  muito  desbaratado,  sobre 
I  cujo  concerto  auisou  o  Reuerendo  Cabido  da  mesma  cidade  por  estar 
obrigado  a  Mitra  Areebispal  ao  concertar,  o  que  não  tem  feito  nem 
accodido,  dando  por  disculpa  que  o  não  poder  fazer  sem  licença  de 
V.  Mag.**®  E  porque  a  deflfensa  que  aquella  cidade  tem  he  o  dito  Cas- 
tello; e  os  muros  delia  estarem  por  terra,  e  muito  desbaratados,  es- 
tando muito  conuesinha  das  fronteiras  de  Galiza,  e  por  occorrer  a  elle 
Alcayde  Mor  por  obrigação  de  seu  cargo  dar  conta  aV.  Mag.***  da  dita 
deneficação  Pede  a  V.  Mag/®  mande  ao  Cabido,  e  Thezoureiro  da  Mesa 
Areebispal  dem  todo  o  dinheiro  necessário  para  concerto  do  dito  cas- 
tello, visto  ser  obrigação  sua  fazello. 

Ao  Conselho  parece,  que  V.  Mag.^^  deue  mandar  escreuer  ao  cabido 
da  see  de  Braga  encarregando  lhe  procure  reedificar  o  Castello  em 
forma  que  se  ponha  em  estado  deffensaael,  applicando  para  as  despe- 
sas o  dinheiro  necessário  dos  effeitos  que  lhe  parecer  que  poderá  sair 
mais  suavemente.  Lisboa  a  26  de  Setembro  de  642. — Rubricas  do 
Conde  de  Penaguião  e  Dom  Jorge  de  Meneseê. 

Escreuase  ao  Cabido  que  informe  do  daoificamento  que  tem  o  Cas- 
tello, do  reparo  que  ha  mister  e  quanto  custara.  £m  Lisboa  a  27  de 
setembro  de  642 — Rubrica  de  D.  João  IV. 

(ConMiltet  do  CoÊuéUk^  éê  Gmrrm,  lUrço,  2,  a.*  t86). 

Nota. — Braga,  que  se  orgulha  de  ser  a  Roma  portuguesa,  se  tomou 
os  vicies  da  capital  do  catholicismo,  não  lhe  tomou  as  virtudes.  Entre 
estas,  uma  das  primeiras  da  cidade  eterna  está  no  fervor  que  ali  se 
dedica  aos  estudos  archeologicos  e  históricos.  São  bem  conhecidos  os 
museus  de  Roma  e  as  suas  riquezas,  como  são  bem  conhecidas  as  pre- 
ciosidades dos  seus  archivos,  por  cima  das  quaes  brilham  as  do  Vati- 
cano, exploradas  pelos  diplomatistas  das  regiSes  que  antigamente  re- 
conheciam a  autoridade  do  Summo  Pontifico  com  mais  ardor  ainda  que 
pelos  das  naç5es  que  acatam  a  sua  palavra.  Ora  Braga,  que  pretende 
ser  a- terceira  cidade  de  Portugal,  não  possue  sequer  um  museu,  e  o 
archivo  da  Sé,  zelosamente  guardado  pelo  cabido,  goza  da  fama  de 
possuir  documentos  de  alta  importância,  posto  que  ainda  hoje  seja  um 
thesouro  de  Jasão. 
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Nâo  admira,  portanto,  que  o  castello  de  Braga  convertido  em  cadeia 
estivesse  recentemente  condenado  a  ser  demolido  totalmente,  o  que  se 
nSo  eflfectuou,  devido  aos  protestos  do  país,  protestos  que  nâo  puderam 
porém  evitar  o  mesmo  destino  ás  muralhas  d'eile.  Quanto  os  archeologos 
tiveram  no  seu  começo  de  lutar  pela  conservação  dos  monumentos,  até 
que  se  incutisse  no  publico  a  necessidade  da  conservaçSo  d'elles,  mos- 
tram as  biographias  dos  mais  notáveis  cultores  do  passado.  Na  noticia  que 
Charles  Joret  leu  na  Academia  das  inscripçSes  e  bellas-letras  em  março 
de  1902*  sobre  Arthur  de  La  Borderie  lê-seuAdmirateur  comme  il 
Tétait  de  ces  témoins  vénérables  du  passe,  on  comprend  la  douleur 
qy*éprouvait  votre  confrère  quand  il  les  voyait  détruire  ou  mutiler. 
Aussi,  durant  toute  sa  vie,  a-t-il  declare  une  guerre  inexorable  à  qui- 
conque  portait  sur  eux  une  main  sacrilège.  Dès  1851,  n'étant  encore 
qu^élève  de  TEcole  des  chartes,  il  poussa  un  premier  cri  d'alarme  cen- 
tre tia  destruction  des  monuments  historiques». 

Trente  ans  après  au  Congrès  de  Redon,  il  fit  entendre,  avec  Tau- 
torité  qui  s'attachait  maintenant  à  son  nom^  de  nouvelles  et  énergiques 
protestations.  Comme  Tceuvre  de  ruine  continuait,  il  résolut  d^opposer 
à  ce  qu  il  appelait  le  «vandalisme  municipal»  Taanti-vandalismei  d'un 
ami  de  Tart  et  du  passe  de  la  Bretagne.  Le  maire  de  Vannes  avait 
fait  ou  laissé  demolir,  malgré  des  souvenirs  historiques  qui  8'y  retta- 
chaient,  la  tour-prison  de  cette  ville;  aussitôt  votre  confrère  adressa 
au  Petit-Breton  une  lettre  oii,  avec  cette  indépendance  de  parole  qui  le 
caractérisait,  il  poursuivait  de  ses  sarcasmes  ce  magistrat  trop  indif- 
férent.  C*était  en  1886.  L'année  suivante,'  d^autres  mdnuments  mena- 
cés  lui  firent  reprendre  plus  ardente  encore  et  plus  impitoyable  sa 
«Chasse  aux  vandales.  II  faut  voir  avec  quel  dédain  il  traite  les  mj/- 
socryptes  de  Nantes,  qui  faisaient  bon  marche  de  la  chapelle  souterraine 
de  SaintPierre,  parce  que  saint  Gohard  n'y  avait  point  été  martyrísé. 
«Vraiment,  nous  nous  en  doutions,  répond-il;  la  crypte  datant  seulement 
de  la  fin  du  x^  siècle  et  la  mort  de  saint  Gohard  du  milieu  du  ix*. 
Mais  la  question  n'est  pas  là.  cEt  il  montre  comment,  depuis  sa  fon- 
dation,  la  crypte  de  la  cathédrale  nantaise  n'avait  point  cesse  d'être 
un  lieu  de  vénération  pour  toutes  les  générations  qui  s^étaient  succedé; 
comment  pouvait-on  songer  à  la  détruire?  EUe  fut  conservée. 

Moins  heureuse  fut  la  porte  de  Bécherel,  que  votre  confrère  ne  put 
défendre  à  temps,  mais  qu*il  tint  au  moins  à  venger.  «II  y  a  deux  móis 
à  peine,  écrivait-il  aussitôt,  à  Tentrée  de  Bécherel  se  dressait  fière- 
ment  une  tour  carrée,  de  bel  appareil,  flanquée  aux  angles  de  deux 


*  Bibliothhque  de  VEcole  dts  CluiHts,  1902,  p.  189. 
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contreforts,  entre  lesquels  s*ouvrait  une  porte  surmontée  de  deux  ele- 
gantes árcades  ogivales.  Du  Gueselin  jadis  éehona  contre  elle;  là  ou 
Du  Gueselin  a  échoué,  M.  le  maire  triomphe».  Triste  triomphe  et  sur- 
tout  pauvre  maire,  puisque  votre  confrère  Ta  voué  pour  toujours  au 
ridicule.  II  n'a  pas  traité  avec  une  ironie  moins  méprisante  le  premier 
magistrat  de  Malestroit,  coupable  non  d^avoir  détruit,  mais  d^avoir 
vendu  «une  des  plus  belles  verrières  de  la  Bretagne  pour  1.000  francs 
. . .  (ét)  à  un  Normand.  EUe  en  valait  bien  10.000».  «Ce  maire  éton- 
nant,  ajoute-til  avec  cette  familiarite  de  style  qu'il  affecte  souvent  dans 
la  polemique,  a  pu,  on  le  voit,  saecager  du  même  coup  les  gloires  et 
les  finances  de  sa  commune». 

A  própria  AUemanha,  onde  as  classes  superiores  são  dotadas  de 
instrucção  bem  diversa  da  das  nossas,  e  onde  o  sentimento  pela  an- 
tiguidade predomina,  ainda  ha  poucos  annos  esteve  em  risco  de  se 
perder  a  Porta-Nígra  de  Tréveros,  um  dos  mais  majestosos  monumen- 
tos do  império. 

Entre  nós  depois  de  demonstrado  o  valor  de  um  monumento,  ordena- 
se  a  demolição,  ao  passo  que  na  Europa  transpirenaica  os  argumen- 
tos calam  no  animo  dos  poderes  públicos,  que  protegem  in  continenti 
a  antiguidade. 

No  que  diz  respeito  a  Braga,  é  esta  cidade  muito  ciosa  dos  seus 
direitos,  como  experimentou  Augusto  Soromenho  quando,  ao  abrigo  da 
lei  de  2  de  outubro  de  1862,  pretendia  recolher  os  antigos  documen- 
tos da  Sé,  o  que  não  eflfectuou  em  virtude  dos  tumultos  que  se  levan- 
taram. Lá  se  conservam  completamente  desaproveitados  hoje,  tendo 
já  sido  destruídos  em  tempos  remotos  muitos  d'elles. 

Pedro  A.  de  Azevedo. 


A  sorte  dos  questionários  arclieologioos 

Como  facto  do  domínio  archeologico,  desejo  archivar  em  O  Archeo- 
logo Português  um  questionário  precedido  da  respectiva  circular,  que 
em  tempo  distribui  por  alguns  parochos  do  concelho  em  que  eu  habi- 
tava. Era  uma  tentativa  parcial  mas  que,  como  tantas  outras,  sossobrou 
em  presença  dos  gelos  que  immobilizam,  em  matéria  de  antiguidades, 
todas  as  iniciativas.  Se  algumas  respostas  obtive,  foi  isso  devido  a  ins- 
tancias directas  e  particulares ;  a  simples  circular,  desabonada  da  ami- 
zade pessoal,  não  conseguia,'  apesar  das  boas  razSes,  fundir  a  glacial 
indifferença  toda  portuguesa  dos  destinatários  da  circular.  A  moléstia 
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tem  a  pecha  de  constitucional  no  português.  £  aguardar  que  melhores 
tempos  traga  o  derramamento  da  instnicçlo,  um  de  cujos  resultados 
primários  deveria  ser  o  respeito  das  antiguidades  nacionaes. 

As  perguntas  do  questionário  não  são  vazadas  em  nenhum  molde 
scientifico ;  arranjadas  para  serem  comprehendidas  por  qualquer  pessoa, 
visavam  apenas  a  organizar  futuro  itinerário  de  reconhecimentos  ar- 
cheologicos. 

No  intuito  de  reunir  dados  e  materiaes  para  encetar  um  estudo 
acerca  doeste  concelho  dos  Arcos,  sob  o  ponto  de  vista  histórico,  publi- 
quei ha  alguns  annos,  num  dos  jornaes  da  villa,  um  appéllo  aos  Rev.** 
Parochos,  para  que  se  dignassem  fornecer-me  algumas  informações 
sobre  o  que  cada  um,  na  área  da  sua  freguesia,  conhecesse  de  antigo. 

Infelizmente  n%o  tirei  resultado  do  meu  pedido,  pois  que  nenhum 
Parocho  se  dignou  responder-me,  talvez  por  insuíHciencia  de  esclare- 
cimentos, ou  inopportunidade  do  convite. 

Resolvi-me  então  a  proceder  por  partes,  pesquisando  pessoalmente 
por  quasi  todo  o  concelho  o  que  nelle  houvesse  de  aproveitável  para 
o  meu  estudo. 

Dos  reverendos  coUegas  de  V.  Rev.™*,  a  cuja  porta  por  esse  motivo 
t3nho  batido,  não  recebi  até  hoje  senão  provas  de  uma  grande  attençlo 
e  extrema  bondade,  que  muito  me  tem  penhorado. 

Mas  o  estudo  que  me  propus  fazer,  e  que  encetei  methodicamente 
em  1893,  tem  sido  e  é  longo  e  demorado  de  si,  porque  não  só  precisa 
de  ser  feito  conscienciosamente,  como  os  seus  resultados  devem  ser 
submettidos  a  uma  meditação  demorada  e  a  um  minucioso  trabalho 
comparativo  com  o  que  em  outras  localidades  tem  sido  encontrado. 
De  outra  forma  conseguiria  eu  mais  rapidamente  o  meu  intento;  mas 
não  evitava  decerto  cair  nos  erros  e  graves  incongruências,  de  que 
estão  cheios  os  livros  antigos  que  se  referem  a  este  concelho  e  os  es- 
critos modernos  que  utilizaram  aquelles  sem  critério. 

Se  eu  tiver  porém  a  coadjuvação  franca  e  sincera  dos  Rev.®*  Pa- 
rochos, será  muito  menor  o  meu  trabalho  e  mais  certo  o  resultado. 

Bem  sei  que  de  nenhuma  forma  poderei  retribuir  os  obséquios  que 
ousadamente  tenho  de  solicitar;  mas  fio  tudo  da  alta  comprehensão  que 
Suas  Rev.*',  como  as  pessoas  mais  illustradas  que  são  das  suas  fire- 
guesias,  tem  do  interesse,  importância  e  utilidade  dos  estudos  históricos, 
quando  acompanhados  de  todo  o  escrúpulo  e  emprehendidos  com  cri- 
tério scientifico. 

Por  menos  lido  que  seja,  ninguém  ha  que  não  sinta  uma  grande 
curiosidade  natural  em  saber  quem  nos  deixou  e  o  que  significam  çssds 
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antigos  vestígios,  que  todos  vemos  ainda  pelos  campos  e  montes  e  nos 
estão  dizendo  que,  antes  de  nós,  outros  povos  habitaram  estás  mesmas 
terras. 

D'ahi,  o  nosso  desejo  de  conhecer  o  melhor  possivel  as  particula- 
ridades da  vida,  dos  costumes  e  da  religião  d'essas  gentes,  de  indagar 
a  sua  origem  ou  a  sua  proveniência. 

Ora  tudo  isto,  melhor  do  que  em  livros  cheios  de  inexactidões 
e  privados  de  critica,  se  pode  seguramente  estudar  nos  restos  das  po- 
voações antigas,  nas  ruínas  das  suas  sepulturas,  nos  objectos  que  possam 
ainda  existir  occultos  nas  entranhas  da  terra  desde  esse  tempo. 

Com  este  intento  realizei  já  algumas  excavaçSes  archeologicas,  com 
reconhecido  resultado  scientifico,  nomeadamente  no  castello  de  S.  Mi- 
guel-o-Anjo  de  Azere,  que  me  fica  mais  próximo  e  aonde  encontrei 
curiosas  provas  de  ter  sido  ali  uma  antiquissima  povoação  de  origem 
anterior  ao  christianismo  e  htje  conhecida  lá  fora  em  consequência 
da  exploração  a  que  lá  procedi. 

O  que  cu  desejo  pois,  e  para  o  que  solicito  a  cooperação  intelHgente 
e  desinteressada  de  V.  Rev.™*,  não  é  muito,  mas  vale  muito — saber 
aonde  existem  ainda  nessa  freguesia  vestigios  de  povos  antigos,  para 
se  poderem  examinar  esses  restos,  estudá-los  in  loco  e  compará-los 
entre  si  e  com  outros  de  differentes  regiões. 

Percorrendo  eu  mesmo  algumas  freguesias,  .tenho  encontrado  bas- 
tantes vestigios  que  eram  desconhecidos;  mas  comprehendo  que  muitos 
mais  me  podem  ficar  occultos,  por  ser  impossivel  demorar-me  em  todas 
as  freguesias  o  tempo  necessário  para  examinar  e  visitar  detidamente 
toda  a  sua  área,  tanto  nos  legares  habitados  como  no  monte. 

E  muito  simples  o  que  solicito  hoje  da  bondade  de  V.  Rev."* 

V.  Rev."**  verá,  pelo  questionário  que  tomo  a  liberdade  de  lhe  re- 
metter,  quaes  as  limitadas  noticias  que  lhe  peço  e  que  V.  Rev."*,  pelo 
conhecimento  que  tem  da  sua  freguesia  e  pela  cultura  intellectual  que 
adquiriu  nos  seus  estudos,  facilmente  saberá  coordenar.  Talvez  homens 
antígos  da  freguesia  possam  fazer  também  algumas  indicaçSes  apro- 
veitáveis. 

Emfim,  V.  Rev.™*  nSo  tem  mais  do  que  preencher  o  impresso  incluso, 
escrevendo  na  casa  das  respostas  apenas  o  nome  do  logar  ou  sitio  em 
questão  e  dignar-se  depois  mandar  entregar  o  mesmo  impresso  ao  si- 
gnatário d'esta  carta. 

Repito  a  V.  Rev.™*:  não  tenho  meio  de  corresponder  ao  obsequio 
e  alto  serviço  que  V.  Rev.™*  me  presta,  senão  com  a  sincera  declara- 
ção do  meu  reconhecimento.  E  por  isso  um  acto  que  muito  distingue 
y.  Rev.*"^,  mas  para  o  qual  não  ha  outra  condigna  retribuição  senão 
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a  que  pôde  vir  da  consciência  de  ter  contribuído  generosamente  para 
um  trabalho,  cujo  alcance  para  a  archeologia  portuguesa  será  V.  Rev."* 
o  primeiro  a  reconhecer. 

Não  ouso  pedir  a  V.  Rev."*  brevidade,  porque  a  sua  resposta  em 
qualquer  tempo  já  é  para  mim  obsequio;  mas  não  devo  occultar  que, 
para  o  seguimento  dos  meus  estudos,  é  de  maior  vantagem  uma  de- 
mora mais  reduzida  de  que  mais  dilatada.  V.  Rev."**,  porém,  procederá 
da'  forma  que  menos  o  moleste  no  meio  das  suas  occupAç3es  diárias, 
porque  o  meu  reconhecimento  será  sempre  profundo. 

Com  toda  a  consideração  me  subscrevo  —  De  V.  Rev."**,  ven.'**'' 
e  m.^  obg.^«= 

Arcos;  S.  Paio,  1899. 

(Questionário 

1.  Ha  na  freguesia  algum  monte,  «tio  ou  logar  a  que  se  dê  qual- 
quer doestes  nomes:  crasto  ou  castro,  castdlo  ou  castellinho,  cristello 
ou  cristellinho,  cedadelhe,  cividade,  cerca,  forte,  real  ou  arraial^  ou 
outros  quaesquer  semelhantes  que  o  povo  costuma  considerar  obra  dos 
mouros? 

2.  Existem  nos  altos  da  freguesia  umas  pequenas  elevações  ou  mon- 
ticulos  de  terra  ou  de  sarulho,  evidentemente  construidos  pelo  homem, 
alguns  dos  quaes  conservam  ainda  ao  meio  umas  pedras  ou  lages  postas 
em  pé,  algumas  vezes  meio  enterradas,  formando  um  pequeno  espaço 
ou  recinto  pouco  mais  ou  menos  circular,  e  por  vezes  com  outras  lages 
servindo  de  cobertoiras  áquellas,  e  collocadas  horizontalmente?  Muitos 
doestes  montículos  tem  já  apenas  uma  cavidade  no  centro,  de  onde 
se  conhece  que  foram  tiradas  as  pedras  próprias;  em  que  pontos  da 
freguesia  existem? 

3.  A  estes  monumentos  chama  aqui  o  povo  mottas,  casas  ou  covas 
de  mouros,  cdleiros  do  tempo  dos  mouros,  etc,  e  em  algumas  terras 
dâo-lhes  os  nomes  de  mamôas  ou  mámuas,  mamuinhas,  modorrots,  arcab, 
orcas,  antas,  antinhas,  antellas,  etc. ;  que  nome  dão  na  freguesia  a  estas 
obras  ou  construcçÕes? 

4.  Conhecem-se  na  freguesia  penedos,  pedras  ou  fragas,  em  que 
se  vejam  cavidades  grandes  ou  pequenas,  evidentemente  feitas  pela 
mão  do  homem,  ás  quaes  geralmente  chamam  pias,  sepulturas,  lagares 
ou  lagarinhos,  carneiros,  etc? 

5.  Ha  na  freguesia  algum  penedo,  fraga  ou  qualquer  outra  pedra 
lavrada,  ou  com  quasquer  letras  ou  sinaes  desconhecidos,  ou  covinhas, 
a  que  o  povo  dá  algumas  vezes  o  nome  de  phgadinhas,  pedras  pintas 
ou  quaesquer  outros,  etc? 
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6.  Ha  na  freguesia  algum  local  a  que  esteja  ligada,  na  boca  do 
povo,  tradição  de  alguma  antiga  povoação  ou  logar  habitado?  Em  que 
indicies  se  funda  essa  voz? 

7.  Quaes  sXo  os  sitios  ou  logares  da  freguesia,  se  os  ha,  aonde  appa- 
recem  á  tona  da  terra,  ou  então  ao  lavrar,  cavar,  etc,  tijolos,  pedaços 
de  telha  grossa  e  outros  cacos? 

8.  Ha  na  freguesia  alguma  fonte,  ribeiro,  furna,  gruta,  lapa,  penedo 
ou  qualquer  outro  local  ou  obra,  a  que  o  povo  ligue  a  falsa  ideia 
de  ser  do  tempo  dos  mouros,  ou  ter  moura  encantada,  ou  thesouro 
escondido? 

9.  Ha  na  freguesia  algum  sitio,  pedra,  ponte  ou  nascente,  a  que 
o  povo  ligue  virtudes  particulares,  como  para  curar  maleitas  ou  outras 
doenças,  para  dar  descendência  a  mulheres  estéreis,  para  facilitar  o  ca- 
samento, ou  qualquer  outra  superstição  ou  pretensão,  e  aonde  se  cos- 
tumem fazer  feitiçarias,  rezas  especiaes,  invocações  secretas,  palavri- 
nhas santas,  benzeduras  de  feiticeiras,  etc? 

F.  Alves  Pereira. 


O  vintém  de  tPMlippvs  I»,  Rei  de  Portugal 

Em  Agosto  de  1896,  tendo  percorrido  várias  localidades  da  pro- 
víncia do  Alemtejo,  por  motivos  de  caracter  particular,  entrámos  na 
cidade  de  Elvas.  Como  fieis  amigos  da  antiga  moeda  nacional,  adqui- 
rimos ali  alguns  exemplares  d*ella,  que  nos  foram  apresentados  e  ven- 
didos pelo  Sr.  António  Joaquim  Madeira  Furão  (firma  commercial  Fu- 
rão &  Irmão),  com  loja  de  quinquilharias  na  Rua  de  Pereira  de  Miranda. 

A  colheita,  escassa  pela  quantidade,  ficou  memorável  nos  fastos 
da  nossa  teimosia  collectora  pela  posse  do  exemplar,  inédito,  que  vae 
representado  na  fig.  1.* 


Fig.  !.■ 


[PHJILIPPVS  :  1 1  D(EI) :  G(RATIE)  l  REX.  O  escudo  de  armas 
do  reino,  com  a  coroa  fechada,  tem  um  só  ponto  em  cada  escudete. 
Divide  o  principio  e  o  fim  da  legenda,  que  tem  sequencia  immediata 
para  o  reverso,  em  cuja  orla  só  existem  as  letras  TVGALIE,  gravadas 
irregularmente.  Ler-se-hia:  PORTVGALIE  :ET:ALGARB(I0RUM), 
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se  o  resalto  casual  que  houve  no  acto  da  cunhagem  entre  o  cunho  e 
a  chapa  metallica  nSo  obstasse  á  impressio  das  letras  que  faltam.  No 
campo  o  valor  oX<»Xo.  Prata  11  dinheiros.  Diâmetro  de  O" ,019. 
Peso  1«S23  ou  24  */«  grãos. 

Esta  moeda  está  collocada  na  riquíssima  coUecçâo  do  Sr.  Robert 
A.  Shore,  por  cedência  nossa ^  E  provável  que  fosse  encontrada  no 
termo  de  Elvas,  por  algum  trabalhador  rural,  que  a  vendeu  a  peso, 
desconhecendo  quanto  é  alta  a  importância  que  ella  tem  para  a  sciencia. 
E  o  complemento  da  raríssima  serie  de  padrões  de  prata,  em  cujas 
legendas  o  algarismo  I  designa  o  primeiro  dos  Filippes  que  foi  rei  de 
Portugal,  conhecida  somente  pelos  n.®*  5  e  9  da  est.  xxiv  do  vol.  i  de 
Teixeira  de  Aragão.  A  moeda  do  Sr.  Shore,  produzida  com  várias  bar- 
baridades de  origem,  íilha  de  processos  artísticos,  herdados  de  longa 
data,  que  ainda  eram  as  melhores  manifestações  da  competência  dos 
nossos  moedeiros,  conserva  aquelle  algarismo,  bem  nitido;  os  acasos 
do  transito  de  mão  em  mão  respeitaram  a  única  prova  que  a  classifica 
em  logar  de  honra.  A  sua  existência,  e  bem  assim  a  das  moedas  em 
cuja  serie  está  filiada,  como  o  ultimo  elo  de  uma  cadeia  ideal,  parece- 
nos  que  derivou  do  mandado,  especial  (doe.  n.®  78  da  obra  supra  re- 
ferida), que  transcrevemos: 

Trellado  de  hu  mandado  do  8/  meyrinho  mór  veado r  da  fazenda, 
^obre  o  lauramento  da  moeda.  Dom  duarte  de  castelle  branquo,  meyri- 
nho mór  destes  reinos j  do  concelho  do  estado  dellrey  noso  5.*'*  e  veador 
de  sua  fazenda,  mando  a  uos  tisoureiro  e  officiaes  da  casa  da  moeda  •; 

desta  cidade  <[  lauréis  na  casa,  moeda  douro  e  jyrata  de  peso  e  contia 
que  se  lauraua  em  tempo  dellrey  dom  henmque  fj  Ds  tem  conforme  a 
prouisão  Cl  sobre  iso  se  pasou,  a  quall  Icmrareis  com  as  letras  do  crunho 
dellrey  noso  S,^^,  que  se  hora  fez  por  (f*  cumpre  a  seu  seruiço  laurarse 
a  dita  moeda  pola  dita  prouisão,  Joam  aUms  o  fez  em  Lix,^  a  xxvr 
de  janeiro  de  DLXXXI*. 

Com  este  documento  prova-se  que  o  Cardeal  Rei  assinou  uma  pro- 
visão, pelo  menos,  acerca  de  lavramento  de  dinheiro.  E  desconhe- 
cida. Não  foi  registada,  ou  foi  perdido  o  respectivo  livro  de  registo. 
Nas  cortes  de  Lisboa  e  de  Almeirim  não  foi  tratado  o  assunto  mo- 
netário. 


*  A  p.  23  da  nosso  trabalho  intitulado  Numismática  Indo- Por tiiguesa  dos  re- 
ferimos á  existência  d*esta  moeda.  Foi,  porém,  breve  a  noticia,  porque  não  devia 
eomprehender-se  ali  o  estudo  nem  a  representação  graphica  de  tão  importante 
raridade  monetária. 

*  Doe.  n.*  78  do  vol.  i  de  Aragão. 
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Com  aquelle  mandado,  quasi  majestático,  o  vedor  da  fazenda  real 
impôs  o  preceito  de  ser  gravado  o  nome  de  PHILIPPVS  (as  letras  do 
crunho  dellrey  noso  S.^^  que  se  hora  fez) ;  mas  como  as  moedas  a  la- 
vrar imitariam  os  tjpos  das  do  tempo  do  Cardeal,  nas  quaes  se  lia 
HENRIQVSoI°,  ou  HENRICVS  *>!<>,  o  gravador  em  1581  não  dis- 
pensou o  algarismo  primacial;  considerá-lo-bia  indispensável? 

Ás  moedas  de  prata  henriquinas  hoje  conhecidas  são :  o  tostão  n.^  3 
da  estampa  xxi  de  Aragão,  com  o  peso  de  167  grãos,  e  o  meio  tostão, 
n.®  5,  com  81  grãos  (cerceado).  O  vintém,  na  proporção  devida,  pesaria 
cerca  de  33  */«  grãos.  Devia  ter  idêntico  peso  o  vintém  de  D.  E'ilippe  I, 
reduzido  a  24  Yí  grãos.  Comparado  com  o  de  D.  Henrique,  fig.  2.% 
que  se  comprehende  na  collecção  do  Sr.  Conselheiro  Manoel  Francisco 
de  Vargas,  não  o  excede  em  importância  ponderal  mais  que  meio  grão  ^ 

Flg.  2.* 


Este  exemplar,  o  mais  bello  que  temos  visto,  pesa  24  grãos;  nós 
o  pesámos.  Outro  igual,  porém  muito  cerceado,  que  pertence  ao  Sr. 
António  Pedro  de  Andrade,  só  tem  22  y^  grãos,  conforme  a  informa- 
ção dada  pelo  possuidor. 

Porque  não  tem  estes  vinténs  e  o  de  D.  Filippe  o  peso  representa- 
tivo da  5.*  parte  do  tostão?  Pela  barbaridade  do  fabrico?  Não  parece 
acceitavel  este  motivo,  pelas  considerações  que  se  seguem,  tendentes 
a  demonstrar  que  qualquer  ordenação  henriquina  foi  alterada  e  que  o 
mandado  do  meirinho-mór  não  foi  respeitado  pelos  moedeiros  relati- 
vamente ao  fabrico  de  vinténs. 

A  ultima  ordenação  que  D.  Sebastião  mandou  para  a  Casa  da 
Moeda  de  Lisboa,  em  13  de  Janeiro  de  1578  (doe.  n.°  69  de  Aragão), 
dava  ao  tostão  170  grãos,  ao  meio  tostão  85  grãos  e  ao  vintém  34 
grãos,  desprezadas  as  fracçSes,  e  este  assim  se  manteve. 

Relativamente  á  lei  de  15  de  Novembro  de  1582  (doe.  n.®  81  de 
Aragão)  o  tostão  pesaria  172  grãos,  o  meio  tostão  86  e  o  vintém  34  y^ 


*  Não  alludimos  ao  vintém  n.°  96  do  vol.  iv  da  Historia  Genealógica,  por  ter 
a  gravura  beneficiada,  assim  como  sao  beneficiados  todos  os  desenhos  de  moedas 
naquella  obra,  innteis  para  darem  a  verdadeira  plástica  numismática,  e  carecem 
de  indicações  de  pesos. 
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grãos.  Estes  pesos  foram  respeitados.  A  mesma  lei  designava  legendas. 
No  tostão  ler-se-hia:  PHILIPPVS  DEI  GRACIE  REX  PORTVGA- 
LIE;  no  meio  tostão  PHILIPPV^.  D  .  G  .  RE  PORT  ET.  AL,  e  no 
vintém  PHILIPPVS  .  D  .  G.  REX  POR,  legenda  resumida,  como  con- 
vinha ao  diâmetro  da  moeda.  A  designação  de  PHI 1 1  foi  recommen- 
dada  somente  para  o  padrão  de  oitenta  reis  (lxxx),  que  não  foi  cunb âdo 
em  tal  conformidade,  ou  ainda  não  appareceu  entre  numismatas,  pois 
que  só  o  conhecemos  cora  a  letra  F(FILIPPVS)  no  campo  do  anvenso. 
Se  o  vintém  do  Sr.  Shore  fosse  originário  doesta  lei,  certamente  nSo 
mostraria  o  algarismo  I,  demasiadamente  significativo,  após  o  nome 
do  monarcha. 

Em  conclusão,  vemos  que  os  vinténs  de  D.  Sebastião  tiveram  o 
peso  devido,  e  bem  as&im  os  communs  de  D.  Filippe  I,  ao  passo  que 
os  de  D.  Henrique  e  o  especial  filippino  de  que  temos  tratado,  com 
pesos  quasi  idênticos,  nãó  representaram  em  absoluto  a  5.*  parte  do 
tostão.  Presumimos  que  houve  o  propósito  de  lesar  o  povo  com  as 
emiss5es  da  moeda  que  era  mais  abundante,  a  de  prata  menor,  cujo 
peso  elle  não  verificava,  por  ignorância.  Se  representa  um  absurdo 
este  pensamento,  ou  se  é  temerariamente  injusto,  que  outra  causa  actua- 
ria no  animo  dos  moedeiros,  ou  dos  seus  dirigentes,  para  que  tal  ir- 
regularidade fosse  permittida? 

As  moedas  de  prata  filippinas  apparecem  reduzidas.  Isto  filiou  se, 
talvez,  no  ódio  popular  contra  os  reis  intrusos  que  as  mandaram  cunhar. 
O  cerceio  desvalorizou-as.  Faltam  bons  exemplares  para  os  niedalhci- 
ros.  As  moedas  de  prata  desde  o  reinado  de  D.  João  II  alé  o  de 
D.  Sebastião  apparecem  geralmente  bem  conservadas  e  completas, 
talvez  porque  não  houve  ódios  que  as  attingissem. 

Lisboa,  Fevereiro  de  1907. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Estações  prehistoricas  dos  arredores  de  Setúbal 

Grutas  sepiílcraes  da  (Quinta  do  Ai^o 

(Continuação.  Vid.  O  Árch.  Port.,  xii,  206) 

4)  A  quarta  gruta  (figs.  28G.*  a  290.*),  que  também  está  muito 
arruinada,  era  constituída  por  dois  compartimentos  desiguaes  e  contí- 
guos, dispostos  na  direcção  N.  40®  W.,  sendo  o  menor,  que  é  alongado 
nesta  direcção,  um  vestíbulo,  que  communica  por  meio  de  aberturas^ 
do  lado  do  S.  40*^  E.  com  o  exterior  na  escarpa  do  cerro,  e  do  lado 
opposto  com  o  outro  compartimento  ou  camará  principal. 
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Do  vestíbulo  só  restam  uma  boa  parte  do  pavimento  e  pequenas 
porções  das  paredes  lateraes,  sendo  mais  considerável  a  parte  do  lado 
do  norte. 

Este  vestíbulo,  segundo  o  que  se  induz  da  observação  dos  seus 
restos,  devia,  quando  inteiro,  ter  a  forma  de  um  segmento  de  espheroide, 
cujo  equador  era  vertical  e  na  direcção  do  eixo  commum  dos  dois 
compartimentos  da  gruta. 

A  base  d  este  segmento  é  horizontal  e  íica  abaixo  do  eixo  menor 
da  ellipse,  que  pela  sua  revolução  em  torno  d  este  eixo  produziu  geome- 
tricamente o  espheroide  acima  referido.  A  mesma  base,  com  a  forma 
de  ellipse  de  pouca  excentricidade  e  com  o  eixo  maior  também  na 
direcção  N.  40**  W.,  constitue  o  pavimento  do  vestíbulo.  Era  sobre  as 
extremidades  d*este  eixo  maior  que  ficavam  as  duas  aberturas,  a  que 
me  referi,  de  communicação  da  camará  com  o  vestíbulo  e  d'estc  com 
o  exterior  da  gruta. 

Da  camará  existe  todo  o  pavimento  e  a  parte  lateral  da  abobada 
ou  cúpula,  que  devia  aíFectar  a  forma  de  calota  espherica,  mas  que 
foi  destruída  na  parte  superior,  não  se  podendo  saber,  por  este  mo-' 
tivo,  se  tinha  ou  não  clarabóia,  como  as  que  ainda  se  vêem  na  1.^  e  2.^ 
grutas. 

O  pavimento  da  camará  tem  o  contorno  em  forma  de  um  ovulo, 
resultante  da  combinação  de  uma  semi-circunferencia  de  2'",3  de  raio 
com  a  metade  de  uma  oval,  que  se  cortasse  na  direcção  do  seu  eixo 
maior,  com  4™,6  de  comprimento. 

Este  ovulo  tem  a  sua  parte  semi-oval  do  lado  da  entrada  da  gruta 
e  o  seu  eixo  no  prolongamento  do  eixo  maior  da  ellipse,  que  forma 
o  pavimento  do  vestíbulo. 

O  chão  da  camará  é  quasí  todo  horizontal;  da  parte,  porém,  que  fica 
á  entrada  e  á  direira  d*esta,  isto  é,  do  lado  de  NE.,  desce  em  rampa 
muito  suave  desde  o  rodapé  até  o  centro  do  pavimento  (fig.  287.*). 
A  abobada  da  mesma  camará  tinha  sensivelmente,  como  já  disse, 
a  forma  de  calote  espherica;  a  partir  porém  do  pavimento  e  corres- 
pondentemente a  um  arco  do  seu  contorno  com  3  metros  de  compri- 
mento do  lado  do  SW.,  a  parede  lateral  doesta  calote  é  interrompida 
pela  rocha,  que  ahí  forma  saliência  e  se  apresenta  com  pequenas  por- 
ções de  duas  outras  calotes  concêntricas  com  a  primeira  e  como  que 
constituindo  o  resto  de  outras  abobadas,  parallelas  á  anteriormente  re- 
ferida e  distantes  d^ella  cerca  de  0™,4  e  0'",6  (figs.  286.*,  287.*  e  288.*). 
Esta  saliência  da  rocha  occupa  na  camará  um  espaço  á  maneira 
de  banqueta,  que  assenta  no  pavimento  por  uma  base  em  forma  de  tra- 
pézio circular  e  que  se  eleva  apenas  á  altura  de  0'",õ  aproximadamente. 
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Esta  banqueta  parece,  pela  sua  forma  e  disposição,  indicar  que 
é  o  resto  de  uma  antiga  abobada,  de  que  se  eztrahiram  duas  camadas 
de  calcareo  de  0™,4  de  espessura,  para  se  fazer  uma  nova  e  mais  am- 
pla cúpula  em  correspondência  com  o  pavimento  actual,  também  maior 
do  que  o  primitivo,  e  assim  obter  mais  âmbito  em  todo  o  comparti- 
mento principal. 

Sobre  a  banqueta  abriam-se  três  canaes  sensivelmente  cilíndricos, 
que  na  direcção  vertical  atravessavam  a  rocha  até  a  cumiada  do  cerro. 
estabelecendo  assim  a  communicaçâo  da  camará  com  o  ar  exterior, 
á  maneira  das  actuaes  chaminés  (fig.  288.*). 

Estes  canaes  são  em  grande  parte  formados  por  pequenas  cavernas 
naturaes,  da  espécie  que  com  muita  frequência  se  encontra  nas  rochas 
miocenicas,  como  aquella  em  que  foram  cavadas  as  grutas. 

Á  posição  doestes  canaes  mostra  que  não  communicavam  com  a 
camará  antes  do  alargamento  d'esta. 

Em  vista  do  que  acabo  de  expor,  e  de  ter  nesta  gruta  achado  ossos 
humanos,  parece  que  a  camará  tendo  sido  primitivamente  de  menores 
dimensões  e  talvez  de  pavimento  circular,  foi,  depois  de  ter  ser\'ido 
algum  tempo  de  sepulcro,  ampliada,  excavando-se  para  isso  na  primi- 
tiva abobada  camadas  successivas  de  calcareo. 

Parece  também  que  as  camadas  extrahidas  da  abobada  iam  soe- 
cessivamente  aumentando  de  espessura  desde  a  entrada  até  a  parte 
opposta,  ficando  por  isso  o  pavimento  ovuloide  e  não  circular,  como 
talvez  fosse  primitivamente. 

Esta  forma  de  obter  o  alargamento  da  camará  differe,  pois,  da  que 
supponho  se  usou  nas  outras  grutas,  apenas  em  se  extrahirem  nesta 
camadas  successivas  de  crescente  espessura  a  partir  da  entrada,  não 
se  praticando  como  nas  1.*  e  3.*  grutas,  em  que  o  alargamento  se  fez 
igualmente  para  todos  os  lados,  poupando-se  somente  os  humbraes  das 
primitivas  entradas,  os  quaes  por  isso  ficaram  internados  nas  respectivas 
camarás. 

Nos  rodapés,  tanto  da  parede  lateral  da  camará  como  da  banqueta 
e  dos  canaes,  onde  o  calcareo  miocenico  da  gruta,  por  ser  mais  moUe, 
cedeu  á  acção  dos  instrumentos  de  excavação  sem  estalar  ^,  vêem-se 
até  a  altura  de  0"',5  os  vestigios  deixados  pelos  instrumentos  com  que 


1  O  calcareo  miocenico  doesta  localidade  é  constituido  pelo  que  os  franceses 
chamam  mollassef  que  é  formado  pela  mistura  de  calcite,  areia  e  fosseis. 

Quando  predomina  a  calei  te,  a  rocha  é  dura  e  resistente ;  quando,  porém,  ha 
maior  quantidade  de  argilla,  a  rocha  fica  molle,  a  ponto  de  deixar  ficar  patentes 
as  impressões  dos  instrumentos  com  que  seezcava. 
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foi  feita  â  obra  de  alargamento  da  gruta.  Estes  vestigios  consistem 
em  cortes  e  sulcos  successivos,  feitos  uns  com  o  gume,  outros  com  o 
bico  de  um  instrumento,  semelhante  ao  ferro  das  actuaes  picaretas 
e  que  talvez  fosse  um  machado  de  pedra  ou  encho,  como  uma  de  diorite, 
que  encontrei  no  vestíbulo  d'esta  mesma  gruta. 

O  resto  da  antiga  abobada  dentro  da  camará,  as  irregularidades, 
que  se  encontram  no  pavimento,  que  em  logar  de  ser  todo  horizontal, 
como  nas  outras  grutas,  desce  em  rampa  muito  suave  do  lado  de  NE. 
para  o  centro,  e  ainda  os  vestigios  dos  instrumentos  com  que  se  fize- 
ram obras  na  gruta,  que  não  se  apresenta  com  todas  as  paredes  bem 
alisadas  como  as  das  outras  cavidades,  levam-me  a  suppôr  que  o  tra- 
balho de  ampliação  não  foi  acabado.  Talvez  esta  obra  fosse  suspensa 
no  seu  decurso  por  nella  se  ter  deparado  com  as  três  pequenas  ca- 
vernas naturaes,  que  já  referi,  e  que  deixaram  a  gruta  rota  em  partes 
onde  ficou  alterado  o  plano  da  obra,  bem  como  a  sua  symetria  e  regu- 
laridade. 

Podia,  porém,  acontecer  que  assim  mesmo  defeituosa,  a  gruta  con- 
tinuasse a  servir  de  sepulcro  ás  personagens,  já  ahi  inhiimadas,  e  que 
até  fossem  aproveitadas  as  pequenas  cavernas  ou  canaes  acima  referidos 
para  nichos  e  o  resto  da  antiga  abobada  para  banqueta,  que  ficaria 
assim  disposta  ante  os  nichos,  que  sobre  ella  se  levantavam. 

A  abonar  esta  ultima  hypothese  ha  não  só  os  vestigios  de  escavaç(3es 
feitas  com  instrumentos  nas  partes  inferiores  dos  canaes,  o  que  prova 
que,  longe  doestes  serem  desprezados,  se  aumentou  a  sua  profundidade 
até  uns  0™,5  acima  do  pavimento  da  camará;  mas  também  uma  certa 
analogia  entre  estes  canaes  e  os  nichos  que  se  notam  nalgumas  grutas 
sepulcraes  prehistoricas,  como  as  indicadas  com  os  n.®*  3,  4  e  7  nas 
estampas  que  representam  as  necropoles  de  Alcalá  (concelho  de  Por- 
timão) insertas  a  pp.  158,  187  e  237  do  vol.  iii  das  Antiguidades  do 
Algarve^  por  E.  da  Veiga. 

Explorações  feitas  na  irrnta  da  Quinta  do  Ai^o 

As  quatro  cavidades,  que  anteriormente  deixei  descritas,  foram 
todas  exploradas  pela  primeira  vez  com  intuito  scientifico  em  Abril 
de  1876  pelo  Sr.  António  Mendes,  coUector,  que  trabalhava  sob  a  di- 
recção de  C.  Ribeiro. 

Este  sábio  archeologo  deu  muita  notariedade  a  estas  grutas  e  á  rica 
<3ollecção  de  objectos  que  nellas  mandou  colher,  fazendo-os  figurar  na 
Exposição  Anthropologica  de  Paris  em  1878. 

Ao  terminar  o  volume  ii  dos  Estudos  pi^ehistoricos  de  Portugal, 
C  Ribeiro  diz:  a  Findaremos  aqui  esta  parte  da  memoria  e  opportuna- 
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mente  descreveremos  as  cavernas  artificiaes  de  Palmella,  as  qna^  offe- 
recém  subido  interesse  debaixo  de  muitos  pontos  de  vistai. 

Infelizmente  C.  Ribeiro  morreu  antes  de  coordenar  o  seu  projectado 
trabalho.  Apenas  ficaram  d'elle  algumas  correcções  aos  apontamentos 
manuscritos,  que  o  Sr.  Mendes  tinha  tomado. 

Foram  estes  apontamentos,  acompanhados  das  figuras  das  grutas^ 
que  ÍJ.  Ribeiro  mostrou  ao  Sr.  Emilio  Cartaillaic. 

Este  archeologo,  impressionado  ao  mesmo  tempo  com  a  forma  das 
grutas,  revelada  pelos  desenhos,  e  com  a  exposição  do  precioso  espolio 
nellas  encontrado,  resolveu  visitar  estes  notáveis  monumentos,  o  que 
fez,  supponho  que  em  1883. 

Das  grutas  e  dos  objectos  nellas  encontrados  na  exploração  de  1878. 
dá-nos  o  Sr.  Cartaillac  conta  no  seu  bello  livro:  Les  ages prékistoriquei 
de  VEapagne  et  da  Portugal,  de  pp.  118  a  13õ. 

E  para  esta  obra  que  remetto  o  leitor  que  queira  tomar  conheci- 
mento dos  mais  importantes  objectos  encontrados  pela  primeira  explo- 
ração das  cavernas  da  Quinta  do  Anjo,  em  1876. 

Os  apontamentos  do  Sr.  António  Mendes  foram  parcialmente  pu- 
blicados pelo  Sr.  Dr.  José  Leite  de  Vasconcellos  nas  suas  Religwn 
da  Lusitânia,  vol.  i,  pp.  228  a  234,  onde  também  de  pp.  234  a  237  este 
senhor  transcreve  algumas  passagens  do  livro  do  Sr.  Cartaillac  e  faz 
a  respeito  d^ellas  algumas  judiciosas  observações. 

Os  ditos  apontamentos  também  foram  integralmente  publicados  no 
Boletim  da  Sociedade  Santos  Rocha,  1. 1,  n.®  3,  que  insere  de  pp.  87  a  98 
a  communicação  feita  á  mesma  sociedade  por  P.  Belchior  da  Cruz. 

Nesta  communicação  também  se  faz  a  descrição  de  todo  o  espolio 
colhido  nas  grutas  pelo  Sr.  Mendes,  em  1876,  e  que  se  acha  no  Museu 
da  Direcção  dos  Serviços  Geológicos  de  Portugal,  nos  armários  n.^*  33, 
34  e  35. 


A  noticia  que  dei  das  grutas  do  Casal  do  Pardo,  e  què  é  o  resul- 
tado de  uma  exploração  que  ahi  fiz  no  anno  findo,  difFere  em  muitos 
pontos  das  descrições  que  das  mesmas  fizeram  tanto  o  Sr.  António 
Mendes  como  o  notável  archeologo  o  Sr.  E.  Cartaillac.  Também  estas 
descrições  fazem  differenças  entre  si  como  vamos  notar. 

Com  effeito,  nos  perfis  e  plantas  que  acompanham  as  referidas  des- 
criç5es,  o  vestíbulo  da  primeira  gruta  tem  a  forma  de  um  hemispherio 
com  a  base  vertical  e  cortado  por  um  plano  inclinado  que  serve  de 
pavimento  ao  dito  vestíbulo.  Na  noticia,  que  dei  doeste  compartimento, 
descrevo-o  com  a  forma  de  areostato,  com  o  collo  bastante  alongado 
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e  cortado  por  um  piano  horizontal  que  serve  de  pavimento  abaixo  do 
eixo  do  mesmo  aerostato. 

Este  collo,  por  onde  se  faria  a  entrada  principal  da  gruta,  estava 
sob  a  terra  endurecida  do  leito  do  caminho,  onde  tive  de  mandar  abrir 
uma  trincheira  para  pôr  todo  o  vestibulo  a  descoberto. 

Creio  que  este  trabalho  não  tinha  sido  executado  pelo  Sr.  Mendes, 
talvez  por  suppor  que  o  vestibulo  se  limitava  á  parte  que  estava  á  vista, 
e  d'ahi  a  divergência  entre  a  minha  noticia  e  as  descriçSes  tanto  do 
Sr.  Mendes  como  do  Sr.  Cartaillac,  que  na  visita  que  fez  ás  grutas 
julga  que,  pelo  menos  na  1.^  gi*uta,  se  limitou  simplesmente  a  observar 
o  que  estava  descoberto. 

No  perfil  apresentado  pelo  Sr.  Mendes,  a  2.*  gruta  (a  que  o  Sr.  Car- 
taillac chama  4.*)  tem  a  sua  entrada  no  alto  da  cumieira  do  cerro, 
descendo-se  d^ahi  por  uma  galeria  em  declive  muito  áspero  ató  a  en- 
trada da  camará  principal,  galeria  que  não  apresenta  estrangulamento 
algum  no  seu  decurso. 

O  Sr.  Cartaillac  representa  a  gruta  com  a  camará  hemispherica 
e  um  longo  corredor  horizontal  de  entrada,  o  qual  tem  diversos  estran- 
gulamentos. 

Ás  figuras  da  2.^  gruta  apresentadas  pelo  Sr.  Cartaillac,  na  sua 
forma  geral,  assemelham-se  muito  mais  do  que  de  facto  se  pôde  obser- 
var e  de  que  dei  noticia,  do  que  a  descrição  do  Sr.  Mendes. 

O  Sr.  Cartaillac  diz  que  as  aberturas,  qué  ainda  existem  pratica- 
das nas  abobadas  da  1.^  e  2.^  grutas,  são  evidentemente  mais  ou  me- 
nos modernas,  e  é  de  opinião  que  se  produziram  naturalmente  em  con- 
sequência da  fragilidade  das  abobadas,  ou  as  fizeram  propositadamente 
os  violadores  no  intuito  de  facilitar  a  extracção  das  terras.  Por  isto, 
em  qualquer  dos  casos,  o  Sr.  Cartaillac  não  dá  importância  a  taes 
aberturas. 

O  facto  é  que  as  clarabóias,  que  ainda  restam  nas  cúpulas  das 
camarás  das  duas  primeiras  grutas,  teem  os  bordos  do  lado  interior 
arredondados  (figs.  280.*  e  283.*),  trabalho  a  que  decerto  se  não  da- 
vam os  violadores,  nem  se  produziria  naturalmente. 

Também  o  Sr.  Mendes  me  affirmou  que,  na  occasião  das  suas  pes- 
quisas, as  aberturas  que  observou  no  tecto  das  grutas  eram  circula- 
res, e  feitas  com  tal  regularidade  que  só  poderiam  ter  sido  executadas 
pelos  artistas  que  construiram  os  monumentos. 

Do  vestibulo  e  entrada  da  camará  da  3.*  gruta  não  faliam  o  Sr. 
Mendes  nem  o  Sr.  Cartaillac,  o  que  julgo  devido  a  não  se  ter  desob- 
struido  completamente  a  gruta  das  terras  e  entulhos  que  a  preen- 
chiam. 
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Com  respeito  á  4.*  gruta,  os  desenhos,  que  se  teem  publicado  d^ella, 
parecem  representá-la  com  dois  compartimentos,  não  contíguos,  muito 
irregulares  e  ligados  por  um  curto  corredor.  Estes  compartimentos 
são  o  vestibulo  e  a  camará,  cujos  vestígios  ainda  se  podem  observar; 
mas  são  contiguos,  fazendo-se  a  sua  communicação  reciproca  directa- 
mente por  uma  abertura,  de  que  ainda  resta  a  soleira  e  pequena  parte 
dos  humbraes,  e  não  por  intermédio  de  corredor.  Alem  d'isto,  apesar 
de  me  parecer  que  a  obra  de  ampliação  da  camará  não  ficou  completa, 
toda  a  gruta  tem  mais  regularidade  do  que  a  que  se  infere  dafi  des- 
crições e  desenhos  que  teem  sido  publicados. 

Parte  das  divergências,  entre  as  descrições  já  publicadas  das  gru- 
tas e  a  que  deixo  escrita,  podiam  inferir-se  do  que  estava  patente 
quando  pela  primeira  vez  visitei  estes  monumentos,  o  que  me  fez 
suppor  que  elles  não  tinham  sido  postos  completamente  a  descoberto 
nas  explorações  anteriores. 

Para  desvanecer  pois  qualquer  duvida  a  este  respeito,  mandei  le- 
vantar a  terra  junto  do  contorno  de  cada  gruta;  este  trabalho  nSo  s*> 
confirmou  as  minhas  suspeitas,  mas  deu  motivo  ao  encontro  de  algum 
objectos  archeologicos,  o  que  me  instigou  a  fazer  uma  nova  exploraçiio. 

Para  me  certificar  de  que  existiam  ou  não  dentro  das  gratas  um 
ou  mais  deposites  de  diversas  naturezas  sobrepostos,  mandei  cavar 
uma  trincheira  ao  longo  do  eixo  de  cada  cavidade,  a  fim  de  distinguir, 
nos  cortes  obtidos,  se  as  terras  estavam  ou  não  dispostas  em  diversas 
camadas. 

Esses  cortes  mostravam-me  que  em  cada  gruta  só  havia  um  depo- 
sito de  entulhos,  sem  ordem  estratigraphica,  decerto  por  terem  sido 
quasi  todos  revolvidos  nas  explorações  anteriores. 

Foram  então  extrahidos  todos  esses  entulhos  e  terra  que,  depois  de 
bem  secos,  foram  passados  pelas  joeiras  e  minuciosamente  escolhidos. 

Os  objectos  que  encontrei  nesta  nova  exploração  foram: 

Na  1.*  gruta 

A)  Objectos  de  pedra  lascada: 

a)  Muitos  fragmentos  de  facas  de  silex,  de  que  vão  representados 
três  exemplares  nas  figs.  291.%. 292.*  e  293.* 

b)  Sete  pontas  de  flecha  (figs.  294.*  a  300.*)  e  um  fragmento  de 
outra  (fig.  301.*). 

Comparando  estas  pontas  entre  si  e  com  outras,  de  que  adeante 
darei  noticia,  achadas  na  3.*  gruta,  e  classificadas  em  diversos  typos. 
vemos  que  as  três  primeiras  são  do  1.®  typo,  comprehendendo  as  que 
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team  a  fórma  de  folha,  que  a  quarta  é  do  3.®  typo,  isto  é,  das  de  base 
rectilínea,  e  as  três  ultimas  do  4.®  typo  ou  das  que  teem  a  base  concava. 

c)  Dois  núcleos  de  quartzo  hyalino. 

O  maior  doestes  núcleos  (fig.  302.*)  estava  adherente  ao  pavimento 
da  camará  da  gruta  por  meio  de  uma  porção  de  calcareo  estalagmitieo. 

B)  Objectos  de  pedra  polida: 

a)  Duas  enxós  (figs.  303.*  e  304.*)  de  rocha  amphibolica. 
Estes  instrumentos  teem  o  gume  muito  bem  afiado,  parecendo  que 

nunca  serviram. 

b)  Fragmento  de  um  instrumento  de  mármore  crystallino  branco, 
imitando  uma  enxó  encabada  (fig.  305.*). 

Este  objecto  é  semelhante  a  um  que  foi  achado  na  gruta  do  Poço 
Velho,  em  Cascaes  ^,  e  a  outro  encontrado  na  anta  da  Estria,  em  Bel- 
las',  os  quaes  foram  ambos  classificados  pelo  Sr.  E.  Cartaillac,  como 
symbolos  do  enxós. 

Na  fig.  305.*  a  porçSo  á  direita  da  linha  A  B  representa  o  fragmento 
tal  como  foi  achado,  a  porção  á  esquerda  da  mesma  linha  representa  a 
parte  restaurada  do  cabo  por  onde  se  pegava  no  instrumento,  do  mesmo 
modo  que  nos  objectos  similares  encontrados  em  Cascaes  e  Bellas. 

No  referido  fragmento  vê-se  o  relevo  que  representava  a  pedra  da 
enxó,  a  patilha  em  que  terminava  o  cabo  e  se  ajustava  a  pedra,  e 
ainda  uns  sulcos  traçados  em  tomo  tanto  da  parte  correspondente  á  pe- 
dra da  enxó  como  da  patilha  do  cabo.  Estes  sulcos  representariam 
o  liame,  que  ligava  as  duas  partes. 

Attendendo  á  fragilidade  do  mármore,  e  ainda  á  fórma  d'este  ob- 
jecto, acho  perfeitamente  acceitavel  a  interpretação  que  o  Sr.  Cartaillac 
deu  dos  objectos  semelhantes  a  este. 

c)  Duas  insígnias  de  mármore  branco,  representando  clavas  (figs. 
306.*,  307.*  e  308.*). 

Estes  dois  objectos  teem  a  fórma  da  porção  restante  de  um  ellipsoide 
de  revolução,  com  grande  excentricidade,  em  que  se  fizesse  a  ablação 
de  três  partes:  a  primeira  separada  por  meio  de  um  plano  parallelo  ao 
eixo  maior  do  ellipsoide,  e  as  outras  duas  por  secçSes  perpendiculares 
a  este  eixo  e  a  desigual  distancia  do  seu  centro. 

Um  d'elles  tem  a  superficie  curva  ellipsoidal  toda  ornamentada, 
como  se  vê  nas  figs.  306.*  e  307.*  Este  objecto  tem  0^,237  de  compri- 


*  y\á,.Leè  âgts préhistortques  de  VEêpagne  et  du  Portugal,  por  E.  Cartaillac, 
p.  108. 

*  Vid.  Estudos  prehistoricoê  em  Portugal,  por  C.  Bibeiro,  parte  u,  p.  66. 
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mento,  0"\05  na  maior  largura  correspondente  ao  eixo  menor  do  eli- 
psóide, 0",015  de  largura  na  extremidade  mais  delgada  e  0",04  de  lar- 
gura na  outra  extremidade. 

A  outra  insignia  (fig.  308.*)  tem  as  superfícies  todas  lisas,  apreseit 
tando  apenas  na  superfície  plana,  e  próximo  da  extremidade  mú 
grossa,  uma  pequena  depressão  em  forma  de  calote  espherica.  Tei 
0",20  de  comprimento  e  0™,055  de  maior  largura. 

Ambos  os  objectos  são  muito  semelhantes  a  outros  encontrados  n 
Folha  de  Barradas,  em  Cintra,  e  no  Monte  Abrahão,  em  Bellas,  p<r 
C.  Ribeiro,  que  os  tomou  como  insígnias  ou  symbolos  de  clavas  *. 

Igual  destino  supponho  terem  os  dois  objectos  de  que  estou  traUndo, 
pois  que,  sendo  a  sua  forma  perfeitamente  semelhante  á  das  verdadein* 
davas  de  rocha  amphibolica  muito  resistente,  as  qnaes  encontrei  u 
Rotura  e  Chibanes,  não  poderiam  comtudo,  pela  fragilidade  do  nur- 
more  de  que  sZo  formadas,  servir  para  armas  de  combate. 

d)  Um  fragmento  de  cylindro  de  mármore  branco,  com  O°',070i 
comprimento  e  O*" ,020  de  diâmetro  na  base  (fig.  309.*). 

Este  cylindro,  quando  esteve  em  uso,  devia  ter  maior  comprimentc 
e  a  superfície  toda  lisa,  achando-se  actualmente  partido  e  coberto  pff 
uma  fína  camada  de  concreção  caleareo-argillosa. 

Todos  os  objectos  indicados  na  precedente  alinea  B)  foram  achados 
sobre  o  pavimento  do  vestíbulo ,  na  parte  que  tinha  escapado  á  explo- 
ração de  1878.  I 

C)  AuTE  cerâmica: 

Muitos  fragmentos  de  louça  (malgas,  panelas,  potes  e  outros  va- 
sos), alguns  dos  quaes  são  ornamentados  com  chevrons, 

O  exemplar  representado  na  fig.  310.*  é  curioso,  não  só  pela  sm 
especial  ornamentação,  mas  também  pela  rara  forma  cylindrica  do  sen 
bojo.  Também  neste  mesmo  exemplar  apparecem  disseminadas  pelo 
barro  grande  numero  de  pequenas  palhetas,  creio  que  de  mica,  com  i 
côr  e  o  brilho  do  ouro,  algumas  das  quaes  se  vêem  na  superfície  or- 
namentada. 

O  fragmento  representado  na  fíg.  311.*  fazia  parte  do  bojo  denm 
pequeno  vaso  em  forma  de  tulipa. 

Os  dois  fragmentos  representados  na  fíg.  312.*  pertenciam  a  ama 
espécie  de  malga,  com  a  superfície  ornamentada  com  desenhos  feitos 
com  um  punção. 


^  Vid.  Estudas  prtkisioricos  em  Portugal,  parte  ii,  pp.  38,  40  e  83. 
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D)  Adornos  e  outros  objectos: 

a)  Oitenta  e  duas  contas  de  callaite,  tendo  umas  a  forma  de  tron- 
cos de  ellipsoides  (fig.  313.*,  a,  a),  outras  de  troncos  de  espheroides 
(fig.  314.*,  hy  6),  e  outras  cylindricas  ou  discoides  como  se  vêem  nas 
figs.  313.*  e  314.* 

A  cor  doestas  contas  é  na  maioria  d^ellas  vei*de  muito  clara,  nal- 
gumas amarella,  noutras  azul  escuro,  e  numa  negra  (fig.  314.*  ò'). 

h)  Quatro  botSes  plano-convexos,  de  osso,  com  vários  contornos 
e  grandezas,  como  estSo  indicados  nas  figs.  315.*  e  318.* 

Estes  botSes  apresentam  na  face  plana  e  inferior  os  dois  orifícios 
de  um  canal  ou  furo,  por  onde  devia  passar  o  liame  que  os  prendia 
ao  fato.  Este  canal  é  curto,  e  por  isto,  não  se  podendo  por  elle  enfiar 
uma  agulha  rectilínea,  nem  com  facilidade  passar  um  fio  ou  correia 
mais  de  uma  vez,  julgo  que  o  liame  era  constituído  por  um  único  fio, 
que  também  poderia  servir  de  aselha  ou  pé. 

c)  Uma  rodela  concavo-convexa  (fig.  319.*),  feita  da  valva  de  um 
mollusco.  Ao  centro  doesta  rodela  vê-se  um  orificio  circular. 

Comquanto  este  objecto  tenha  a  forma  dos  volantes  de  fusos  ou 
cossoiros,  não  me  parece,  em  vista  da  sua  pequenez  e  pouco  peso  es- 
pecifico, servir  para  o  mesmo  fim  que  taes  instrumentos.  Talvez  ser- 
visse também  de  botão. 

d)  Três  pequenos  rolos  de  folhas  rectangulares,  de  ouro  muito  fino. 

Estes  rolos  formavam  tubos,  como  se  deprehende  da  maneira  perfei- 
tamente regular  como  num  d'elles  uma  das  margens  maiores  da  folha  se 
sobrepSe  e  ajusta  na  margem  opposta,  sem  comtudo  estar  a  ella  soldada. 

Estes  tubos  de  ouro  fazem  lembrar  as  agulhetas  que  revestem  as 
extremidades  dos  cordSes  ou  fitas  dos  actuaes  atacadores,  e  poderiam 
ter  o  mesmo  fim.  Julgo  porém  mais  provável  que  servissem  de  contas 
tubulares,  de  modo  semelhante  ás  formadas  com  as  conchas  de  Denta- 
lias,  que  também  encontrei  nesta  gruta  e  de  que  adeante  iallarei. 

Dois  doestes  tubos  de  ouro  (figs.  320.*  e  321.*)  tem  de  calibre  0™,003 
e  de  comprimento  0°*,025. 

As  figs.  322.*  e  323.*  representam  a  lamina  do  terceiro  tubo  quasi 
toda  desenrolada  e  vista  pelas  duas  faces.  Neste  desenrolamento  sur- 
prehendi  o  trabalhador,  que  a  encontrou  no  crivo.  Esta  lamina  tem 
de  comprimento  0^,021,  de  largura  0",017  e  a  mesma  espessura  que 
as  laminas  dos  outros  tubos,  a  qual  é  de  0"*,00017. 

e)  Uma  pequena  serpentina  de  ouro  (fig.  324.*). 

Este  objecto,  cujo  peso  é  de  2  grammas,  é  formado  por  uma  fita 
de  secção  rectangular,  de  ouro  muito  fino,  com  a  largura  de  0"*,002,  e 
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enrolada  em  hélice  ou  espiral  eylindrico  com  quatro  voltas.  O  cvlindro. 
que  esta  hélice  podia  envolver,  tem  (V",008  de  calibre,  e  o  passo  i- 
cada  volta  da  hélice  é  de  (r,003. 

A  diminuta  grandeza  de  tal  calibre  exclne  a  supposiçâo  de  ({oe 
esta  serpentina  pudesse  servir  de  anel,  pois  que  não  poderia  caber 
em  nenhum  dedo  de  qualquer  pessoa,  por  mais  nova  que  fosse. 

A  conjectura,  que  acho  mais  acceitavel  sobre  o  destino  doeste  ob- 
jecto, é  a  de  ter  servido  de  instrumento  de  troca  e,  portanto,  de  per- 
cursor da  moeda.  Tal  hypothese  tem  sido  emittida,  para  objectos  seme- 
lhantes, por  vários  archeologos,  e  entre  elles  pelo  Sr.  Ricardo  Severo*. 

f)  Um  fragmento  de  placa  de  schisto  ardosiano,  ornamentado  numa 
das  faceé  com  triângulos  isosceles,  alternadamente  lisos  e  reticaladas 
com  linhas  parallelas,  como  indica  a  fig.  320/ 

g)  Conchas  de  moUuscos,  perfuradas. 

Uma  doestas  conchas  (figs.  326."  e  326.*  Aj  a,  a,  a,)  é  o  chamado 
caurim  {Cyprea  maneta),  que,  pela  notável  belleza  da  sua  forma,  côrí 
brilho,  tem  em  todos  os  tempos  sido  usada  como  adorno  pelos  povi«s 
barbares,  que  também  ainda  a  empregam  como  moeda.  Na  prúa  do 
Portinho  da  Arrábida  tenho  encontrado,  com  frequência,  esta  especi- 
de  conchas.  Os  exemplares  que  encontrei  dentro  da  1.*  gruta  estio 
todos  perfurados  junto  do  labro,  creio  que  para  servirem  de  cootas. 

Outras  conchas  (figs.  326.*  b,  ò.),  achadas  na  1.*  gruta,  são  em 
forma  de  pequenos  tubos,  e  pertenceram  a  moUuscos  da  familia  Dento- 
lidea. 

Na  gruta  de  Remouchamps  (Bélgica)  achou  o  Sr.  Van  den  Broeck 
exemplares  d'esta  espécie  de  dentalideos,  os  quaes  tomou  como  contas 
de  separação  de  outras  em  coUares  de  conchas^ 

Com  estas  duas  espécies  de  conchas  e  ainda  com  outras,  como  o 
cerithio  representado  na  fig.  326.*  c,  se  poderiam  formar  collares  se- 
melhantes ao  de  toda  a  fig.  326.* 

E)  Restos  humanos: 

Taes  como:  fragmentos  de  crânios,  de  ossos  compridos  e  muitos 
dentes  com  as  coroas  pouco  gastas. 

F)  Restos  de  animaes: 

a)  Fragmentos  de  ossos  e  dentes  de  cabra,  cavallo,  cXo,  porco  e  de 
tubarão. 


*  Vid.  Portugália,  tomo  ii,  p.  GS,  e  cf.  O  Arch.  PoH,,  vol.  xi,  p.  352. 
^  Vid.  Six  leçons  de  préJiistoire,  por  G.  Engerrand,  p.  168. 
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h)  Grande  numero  de  conchas  de  diversos  molluscos,  taes  como: 
amêijoas  da  cabeça  {Vénus  decussatà)^  bérbig&o  [Cardium  edulis)  e  di- 
versas vieiras  (da  familia  Pectenideà),  sendo  doestas  muito  abundantes 
as  valvas  da  espécie  representada  na  fig.  327.*  Estas  espécies  de  mol- 
luscos ainda  hoje  vivem  nas  aguas  e  margens  do  Sado,  sendo  as  vieiras 
um  manjar  delicioso. 

Além  dos  objectos  de  que  anteriormente  deixo  noticia,  encontrei 
na  1.*  gruta  uma  sovela  de  cobre,  que  descreverei  quando  tratar  da 
época  do  cobre. 

Na  2.*  gruta 

A)  Uma  enxó  (fig.  328.*),  de  rocha  amphibolica,  e  um  machado 
(fig.  329.*)  da  mesma  rocha,  ambos  polidos  ou  antes  amolados  sobre 
outras  pedras. 

B)  Fragmentos  de  vasos  de  barro,  sendo  alguns  ornamentados. 
A  fig.  330.*  representa  um  d'estes  fragmentos,  pertencente  a  um 

pequeno  vaso  era  fónna  de  tulipa,  como  indica  a  linha  pontuada  da 
mesma  figura. 

C)  Objectos  de  adorno: 

à)  Vinte  e  nove  contas  de  ribeirite,  àe  diversas  formas  e  grande- 
zas, representadas  na  fig.  331.* 

b)  Alguns  pequenos  fragmentos  de  placas  de  schisto  ardosiano, 
sendo  um  d'elles  (fig.  332.*)  ornamentado  com  triângulos. 

D)  Um  fragmento  de  lapide  em  forma  de  telha,  com  aproximada- 
mente 0™,06  de  espessura  e  0™,4  de  largura.  Esta  lapide  estava  trans- 
versalmente partida,  motivo  por  que  não  pude  saber  o  seu  comprimento, 
quando  inteira.  Julgo  que  servia  de  porta  para  fechar  a  communicação 
do  vestibulo  com  a  camará  principal. 

Na  3.*  grata 
A)  Objectos  de  pedra  lascada: 

a)  Innumeros  fragmentos  de  facas  de  silex,  como  os  representados 
nas  figs.  333.*  a  343.* 

Duas  doestas  facas  quasi  inteiras  (figs.  337.*  e  338.*)  sâo  de  quartzo 
hyalino,  completamente  diaphano  (crystal  de  rocha),  e  muito  pequenas. 
Julgo-as  destinadas  a  operações  muito  delicadas. 

b)  Parte  de  um  núcleo  de  quartzo  hyalino  (fig.  344.*)  d*onde  pode- 
riam ser  tiradas  as  duas  facas  anteriormente  referidas. 

Nesta  porçSlo  de  núcleo  falta  a  parte  correspondente  ao  plano  de 
percussão. 
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c)  Diversas  pontas  de  flecha,  que  se  podem  classificar  nos  seguintes 
typos: 

1.^  typo — Em  forma  de  folha.  Daas  pontas  de  flecha  de  silex  (fig^. 
345.*  e  346.*).  Segundo  Mortillet  *,  as  pontas  doeste  typo  sâo  sempre 
disseminadas  e  raras. 

2.**  typo — Em  forma  de  triangulo  isosceles,  de  base  tomada  con- 
vexa. Duas  pontas  de  flecha  de  silex  (figs.  347.*  e  348.*).  Segundo 
Mortillet^,  os  exemplares  doeste  typo  são  sempre  raros  e  excepcionaes. 

3.**  typo — Em  forma  de  triangulo  isosceles  perfeito,  isto  é,  com 
a  base  rectilinea.  Duas  pontas  de  flecha,  sendo  uma  de  silex  cinzento 
(fig.  349.*)  e  a  outra  (flg.  350.*)  de  silex  roxo  muito  escuro. 

4.®  typo — Em  forma  de  triangulo,  com  a  base  tornada  concava. 
Dezoito  pontas  de  flecha  de  silex  de  diversas  cores  (figs.  351.*  a  368.*j, 
sendo  uma  d'ellas  translúcida  (fig.  367.*)  e  com  uma  bonita  cor  acas- 
tanhada. 

5.**  Typo — Em  forma  de  folha,  com  entalhes  de  cada  lado  da  base. 
Duas  pontas  de  flecha  de  silex  cinzento  (figs.  369.*  e  370.*).  Segundo 
Mortillet,  os  exemplares  d'este  typo  são  excepcionaes  na  Europa  \ 

6.®  Typo — Em  forma  de  triangulo,  com  esboço  de  pedúnculo  na 
base.  Uma  ponta  de  flecha  de  silex  branco  (fig.  371.*). 

B)  Objectos  de  pedra  polida: 

a)  Duas  enxós  de  rocha  amphibolica  (figs.  372.*  e  373.*).  Estes 
instrumentos,  comquanto  estejam  partidos,  teem  os  gumes  muito  bem 
afiados,  parecendo  que  não  tiveram  uso  algum. 

b)  Quatro  cylindrOs  de  mármore  branco,  dois  dos  quaes  estão  re- 
presentados nas  figs.  274.*  e  275.*  Estes  objectos  acham-se  cobertos 
com  uma  pasta  concrecionada,  de  calcareo  e  argilla. 

C)  Ahte  ceeamica: 

Innumeros  fragmentos  de  diversos  vasos,  sendo  uns  lisos  e  outros 
ornamentados  com  chevrons. 

Os  vasos  representados  nas  figs.  376.*  a  378.*  foram  restaurados 
com  diversos  fragmentos,  que  se  vêem  nas  mesmas  figuras. 

O  vaso  representado  na  fig.  377.*  é  notável  pelos  desenhos,  que 
parecem  de  cervideos  e  se  vêem  abaixo  da  cercadura  feita  com  che- 
vrons. 


1  Vid.  Le  préhiêtoriqH€j  !.■  ed.,  p.  520. 
^  Vid.  ob,  cit.f  na  mesma  pagina. 
5  Vid.  ob,  cit.y  p.  522. 
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Estes  desenhos  são  os  mais  rudimentares  que  se  podem  imaginar, 
pois  que  tanto  a  cabeça,  como  o  tronco  do  animal  e  os  membros,  estão 
representados  por  simples  linhas  rectas.  E  assim  que  ainda  hoje  as 
'       crianças  costumam  representar  as  figuras  dos  animaes. 

A  fig.  379.*  é  de  um  fragmento  de  malga,  como  se  vê  indicada 
'       na  linha  pontuada. 

A  fig.  380/  é  de  outra  malga,  restaurada  por  meio  de  um  frag- 
^       mento. 

Todos  estes  vasos  tinham  o  bordo  superior  ornamentado  como  as 
^  malgas  que  encontrei  na  Rotura  e  Chibanes.  Na  malga  que  a  fig.  380.* 
f  representa  o  bordo  superior,  que  é  ornamentado,  ficava  muito  incli- 
í        nado  sobre  a  parede  interior. 

JJ)  Adornos,  amuletos  e  outros  objectos: 

a)  Cento  e  setenta  e  cinco  contas  inteiras  de  callaite  (figs.  381.*  a 
í        384.*)  e  alguns  fragmentos  de  outras,  como  o  representado  na  fig.  38õ.* 
A  maior  parte  doestas  contas  são  da  variedade  de  callaite,  a  que 
r        o  Sr.  Bensaude  deu  o  nome  de  ribeirite. 

i  Estas  contas  teem  grande  analogia  com  as  que  C.  Ribeiro  encon- 

trou no  dolmen  do  Monte  Abrahão,  em  Bellas  *,  e  que  Ricardo  Wittnich 
anaíysou. 

As  cores,  formas  e  grandezas  das  contas  achadas  na  3.*  gruta  são 
I        diversas. 

f  Emquanto  á  cor,  a  maior  parte  d'ellas  são  verdes  mais  ou  menos 

claras^  variando  também  a  dureza  proporcionalmente  á  intensidade  da 
s  cor.  Estas  variações  parecem  produzidas  pelos  agentes  externos,  pois 
que  a  substancia  das  contas  é  tanto  mais  moUe  e  apresenta  a  cor  tanto 
mais  clara  quanto  mais  próxima  está  da  superficie  exterior.  E  o  que 
pude  verificar  nalguns  fragmentos  das  poucas  contas  que^  por  acaso, 
se  partiram  no  acto  da  exploração. 

Muitas  contas,  especialmente  as  pequenas  e  discoides,  apresentam 
a  superficie  incrustada  de  óxidos  de  ferro,  com  a  cor  ocracea. 

Algumas  contas  não  teem  a  cor  verde,  mas  cinzenta  muito  escura, 
e  até  completamente  negra.  Tal  é  a  conta  indicada  na  fig.  381.*  com 
a  letra  a'. 

Emquanto  á  fórma^  a  maior  parte  das  contas,  que  nas  figuras  não 
tem  indicação  especial,  são  cylindricas,  mais  ou  menos  oblongas.  As 
menos  oblongas  ou  discoides  são  em  geral  as  de  menor  grandeza,  e 
parecem  cortadas  de  uma  peça  cylindrica.  Algumas  d'estas  contas  es- 


í  Vi  d.  Estudos  prehisjoricos  em  Portugal,  parte  ii,  pp.  53  e  55. 
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tavam  colladas  umas  ás  outras  peias  bases  cylindrícas.  formando  gn 
pos  de  tal  maneira  solidários  que  foi  preciso  algum  esforço  para  os  & 
solver.  Pareceria  até  que  as  contas  componentes  de  cada  grupo  nunca 
se  teriam  completamente  separado,  se  não  existissem  nalguns  grap>.H 
contas  diversamente  encrustadas  de  óxidos  de  ferro,  como  se  vê  n- 
grupo  de  três  contas  ainda  ligadas  que  está  indicado  na  fig.  384.*  coa 
a  letra  g,  facto  que  só  é  compativel  com  o  seu  desligamento  anterior. 

As  contas  designadas  com  as  letras  a,  a '  são  tronco-ellipsoidaes 
as  indicadas  com  as  letras  d  e  d'  tronco-espheroidaes,  parecendo  àf- 
ri  varem  aquellas  dos  cylindros  oblongos  e  estas  dos  discoides,  pek* 
desgasto  feito  nas  proximidades  das  bases  cylindricas. 

A  tíonta  designada  com  a  letra  b'  (fíg.  381.*)  é  um  ellipsoide  troo- 
cado,  com  a  superficie  toda  ornamentada  de  sulcos  circulares  perpen 
dicularmente  ao  eixo  maior  do  ellipsoide. 

As  contas  nem  sempre  eram  perfeitamente  alisadas,  appareeend 
algumas  com  facetas  irregularmente  espalhadas  pela  superficie,  o  qife 
me  faz  suppor  que  se  alisavam  pelo  movimento  de  vae-vem  sobre  os- 
tra pedra  e  não  ao  torno. 

Nas  contas  grandes  o  furo  era  cylindrico,  como  se  vè  no  fragmeDí 
de  conta  amygdaloide  representado  na  fig.  385.*;  nas  contas  peque 
nas,  porém,  tinha  a  forma  de  dois  troncos  de  cone,  mais  ou  menos  ajus- 
tados pelas  bases  menores,  o  que  parece  indicar  que  nest«  caso  í 
instrumento  com  que  se  faziam  os  furos  era  grosseiro,  podendo  mesnK 
ser  um  furador  de  silex. 

A  perfuração  era  feita  a  partir  das  extremidades  das  contas  pan 
o  centro,  e  nem  sempre  os  dois  furos  ficavam  perfeitamente  no  prolon- 
gamento um  do  outro,  como  se  vc  claramente  no  fragmento  da  grani 
conta  amygdaloide  de  ribeirite,  representado  na  fig.  380." 

b)  Uma  placa  de  ribeirite  em  forma  de  triangulo  isosceles  e  perfa- 
rada  proximamente  do  centro  da  base  do  triangulo,  para  andar  sus- 
pensa. Este  objecto,  que  talvez  servisse  de  amuleto,  está  indicado  ni 
sua  grandeza  natural,  na  fíg.  384.^,  com  a  letra  c. 

c)  Uma  grande  conta  de  azeviche  com  a  forma  de  dois  troncos  á^ 
cone,  ajustados  pelas  suas  bases  maiores.  Esta  conta,  que  está  indicada 
na  fíg.  383.''  com  a  letra  d^  tem  de  comprimento  0"',<.)32  e  de  diâme- 
tro na  base  commum  aos  dois  troncos  de  cone  que  a  formam,  0",02i)'- 


1  Carlos  RiJi)eIro  (oh,  cit.,  p.  52)  refere- se  a  contas  semelhantes  a  esta  acha- 
das em  Monte  Abrahão,  mas  tao  deterioradas  que  se  desfaziam  com  a  simpl^ 
preseâo  dos  dedos.  Também  nesta  3.»  gruta  do  Casal  Pardo  encontrei  uma  pequem 
conta  de  azeviche,  que  se  fragmentou  toda. 
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d)  Uma  grande  conta  de  marfim,  com  a  forma  e  grandeza  indica- 
das na  fig.  386.* 

Esta  conta  é  muito  semelhante  a  outra  achada  por  C.  Kibeiro  no 
Monte  Abrahão*. 

O  marfim,  de  que  é  formada,  está  pela  sua  grande  antiguidade  a 
separar-se  naturalmente  em  camadas  cylindricas  muito  regulares,  cujo 
eixo  commum  é  parallelo  ao  da  conta,  mas  nílo  se  confunde  com  elle. 

e)  Um  dente  canino  do  ramo  direito  do  maxillar  inferior  de  lobo, 
furado  transversalmente  próximo  da  raiz,  a  fim  de  poder  andar  sus- 
penso, talvez  como  amuleto. 

Este  objecto  está  indicado  com  a  letra  e  na  fig.  382.* 

f)  Uma  placa  rectangular  de  ouro  muito  fino  com  a  superficie  lisa,  as 
duas  margens  maiores  dobradas  em  angulo  recto  e  em  cada  uma  d'ellas 
dois  orificios,  que  reciprocamente  ficavam  fronteiros  e  poderiam  cor- 
responder a  dois  canaes  que  os  ligassem  (fig.  387.*). 

Julgo  que  esta  placa  era  destinada  a  guarnecer  uma  conta  acha- 
tada, de  qualquer  substancia,  que  era  atravessada  por  dois  furos  a  que 
correspondiam  os  referidos  orificios.  Ainda  actualmente  se  fazem  con- 
tas de  vidrilhos  semelhantes. 

Próximo  da  placa  acima  referida  foi  achada  outra  menor,  também 
da  mesma  quaUdade  de  ouro,  sem  furos  e  enrolada  para  formar  um 
pequeno  tubo  semelhante  aos  tubos  de  ouro  que  achei  na  1.*  gruta, 
sendo  porém  muito  mais  curto, 

E  provável  que  com  varias  peças  de  ouro,  como  as  achadas  nesta 
gruta,  se  obtivesse  um  arranjo,  hypotheticamente  disposto  como  repre- 
senta a  fig.  389.*,  e  que  poderia  servir  de  pulseira. 

De  modo  semelhante  foram  restaurados  dois  coUares  de  contas  de 
azeviche,  achadas  em  Assynt  (Rossshyre)  e  em  Fy  Mawer  (Holyhead), 
os  quaes  vêem  desenhados  na  obra  de  John  Evans,  Les  ages  de  la 
pierre,  pp.  453  e  45õ.  Na  mesma  obra,  p.  456,  se  refere  o  mesmo 
autor  a  umas  caixas  de  ouro,  não  perfuradas,  achadas  por  M.  Cunington 
cmUpton  Lovel,  as  quaes  crê  que  são  c placas  que  recobriam  pequenos 
pedaços  de  madeira  perfurados  horizontalmente,  constituindo  assim 
grandes  contas  achatadas  de  ouro». 

O  facto  de  se  achar  perfurada  a  placa  que  achei  na  3.*  gruta  da 
Quinta  do  Anjo,  vem  confirmar  a  opinião  de  John  Evans. 

g)  Três  botões  de  osso  plano-convexos,  isto  é,'  com  a  forma  de 
segmentos  espherícos. 


A  Vid.  ob.  cU,  parte  ii,  pp.  55  e  6L 
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Estes  três  botões  toem  cada  um  o  seu  canal  eurvo^  com  as  im 
aberturas*  na  base  plana,  para  a  passagem  do  fio  ou  correia  qoe  lhe 
servia  de  prisão,  como  nos  botões  de  osso  que  achei  na  1.^  gruta. 

As  figs.  399.'*  a  392."*  representam  estes  botões  na  sua  verdadein 
grandeza,  sendo  as  figs.  399.*  e  392.*  dos  botões  vistos  pela  face  m- 
ferior  e  plana,  onde  se  vêem  os  orificios,  e  a  391.*  do  maior  botão  visto 
pela  face  superior,  convexa  e  perfeitamente  polida. 

h)  Uma  cabeça  de  alfinete,  quasi  inteira  e  de  osso. 

Este  objecto  foi  fabricado  com  um  curto  pedaço  de  osso  longo  dê 
mammifero,  no  qual  se  alargou  o  canal  medullar  para  nelle  introduzira 
haste  do  alfinete.  A  sua  forma  é  cónica,  e  a  superficie  externa  é  toda  or- 
nada com  sulcos  circulares,  perpendiculares  ao  eixo  do  cone  (fig.  393.'). 

C.  Ribeiro  encontrou  um  objecto  semelhante  a  este  no  dolmendo 
Monte-Abrahão  *. 

i)  Dois  fragmentos  de  uma  placa  de  sehisto.  Um  dos  fragmentos 
(fig.  394.*)  tem  um  furo  e  parte  de  outro,  sendo  ambos  os  furos  des- 
tinados á  suspensão  da  placa;  o  outro  fragmento  (fig.  395.*),  está  or- 
namentado com  duas  series  de  triângulos  isosceles,  alternadamente 
lisos  e  reticulados  com  linhas  parallelas  á  base,  cruzando-se  com  outrai 
parallelas  a  um  dos  lados. 

?')  Um  pedaço  de  almagra,  que  supponho  destinado  á  pintura  sobre 
o  corpo  humano  ou  quaesquer  objectos. 

E)    Ossos  HUMANOS: 

Doestes  ossos  os  mais  dignos  de  nota  são  os  seguintes: 
a)  Grande  porção  de  um  crânio,  o  qual  comprehende  uma  pequena 
parte  do  frontal  do  lado  superior  e  direito,  ligada  ao  parietal  pela  su- 
tura coronal,  partes  dos  dois  parietaes  ligados  entre  si  pela  sutura  sa- 
gittal  e  outros  fragmentos,  que  não  posso  affirmar  se  são  do  mesm» 
crânio  ou  de  outros.  Com  estes  ossos  não  me  foi  possivel  fazer  qualquer 
reconstituição,  que  se  prestasse  a  cálculos  craniometricos  aproveitaveb. 
-  b)  Vários  fragmentos  de  maxillares  inferiores  com  a  apophyse  ge- 
niana  muito  desenvolvida.  Nestes  maxillares,  os  grandes  molares  con- 
servam as  tuberosidades  na  coroa  e  os  premolares  estão  pouco  gastos. 
Comtudo,  encontrei  dispersos  por  toda  a  gruta  grande  numero  de  dentes 
humanos,  alguns  dos  quaes  tinham  as  coroas  gastas  até  o  oollo. 

c)  Fragmentos  de  diversos  humeros,  tendo  uns  a  cavidade  olecra- 
niana  perfurada,  como  na  família  de  Cro-Magnon,  e  outros  com  * 
mesma  cavidade  não  perfurada. 


1  Vid.  Eòliidos  prehieloricos  em  Portugal,  parte  ii,  p.  4.6,  e  fig.  3."  da  cst  iv. 
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d)  Fragmentos  de  diversos  fémures. 

Como  é  sabido,  as  cristas  da  face  posterior  do  fémur,  onde  se  in- 
sere lateralmente  o  vasto-interno,  sSo  tanto  mais  salientes  e  unidas, 
<j^uanto  mais  esses  músculos  se  fortalecem  pelo  exercicio;  e  que  este 
i  tanto  maior  quanto  mais  o  animal  abandona  a  marcha  e  attitude  qua- 
drúpede, para  adoptar  a  posição  e  marcha  bipede  ^  Assim  nos  macacos 
anthropoides,  estas  cristas  ainda  não  existem^;  nas  raças  humanas 
ôxistem  sempre ;  porém  umas  vezes  ainda  separadas,  como  na  que  dei- 
xou os  seus  vestígios  em  Cro-Magnon,  outras  vezes  já  reunidas  nos 
dois  terços  médios  do  fémur  formando  a  Unha  áspera  ^,  como  na  maior 
parte  das  raças  actuaes. 

Num  fragmento  de  fémur,  que  encontrei  na  3.^  gruta,  existem  as 
duas  cristas,  acima  referidas,  separadas  e  formando  columna  em  todo 
o  terço  médio. 

Noutro  fragmento  do  fémur,  as  duas  cristas  estão  unidas  em  todo 
;    o  terço  médio,  formando  a  linha  áspera. 

Parece-me,  pois,  que  os  diversos  humeros  e  os  dois  fragmentos  de 
.  fémures  pertenciam  a  individues  que,  pelo  menos,  descendiam  de  raças 
i:    differentes,  uma  das  quaes  seria  affim  da  de  CroMagnom. 

(?)  Restos  de  animaes. 

a)  Maxilla  inferior  de  um  arvicola,  que  julgo  ser  da  mesma  espécie 
a  que  pertenceu  igual  maxilla  representada  na  fig.  2.*  da  est.  lu  da 
Noticia  das  grutas  de  Cesareda,  pelo  Sr.  Nery  Delgado. 

h)  Grandes  dentes  caninos  {navalhas)  de  javali,  um  fragmento  de 
maxillar  inferior  com   dentes  sectorios  de  canideo,  que   attendendo 
[j;    á  grandeza  da  maxilla  devia  ser  corpulento,  e  muitos  dentes  e  ossos 
,^    de  cavallos,  ovelhas  e  cabras. 
:  c)  Restos  de  peixes,  entre  os  quaes  muitos  dentes  de  tubarão. 

d)  Valvas  de  vieiras  (Pectens)^  amêijoas  de  cabeça  (Vénus  decussata) 
p  berbigões  [Cardium  edulis). 

Na  4.*  gruta  encontrei,  alem  de  algumas  vértebras  e  outros  cur- 
tos ossos  humanos,  alguns  ossos  compridos  de  vertebrados,  bem  como 
uma  enxó  de  diorite  muito  bem  afiada  e  sem  mossa  alguma,  creio 
que  por  falta  de  uso  (fig.  369.*).  Esta  enxó  foi  achada  no  pavimento 
,     do  vestíbulo. 

\à 

ffi'  »  Cf.  Buli.  de  la  Société  d*Anthropolojii  de  Paris,  1901,  pp.  153  e  154 ;  Dr.  Pau- 

velle,  Physico-Chimiej  p.  431,  P.  Topinard,  Anthropofogie,  p.  146. 

^  Vid.  P.  Topinard,  Anthropologie,  p.  309 

í  Vid.  P.  Topinard,  Anthropologie,  p.  309. 


í; 


^€ 
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Tanto  nesta  4/  gruta  como  em  todas  as  outras^  encontrei  muitos 
pequenos  seixos  naturalmente  polidos  e  discoides,  com  os  diâmetros 
de  0",01  a  (r,015. 

Estas  pequenas  pedras  nSo  se  encontram  nos  terrenos  adjacentes 
às  grutas ;  portanto  foram  aproveitadas  e  trazidas  para  as  grutas,  não 
sei  com  que  destino. 

Só  na  1.*  gruta  encontrei  um  objecto  (sovela)  de  cobre;  na  explo- 
ração, porém,  que  se  fez  em  1876,  foram  achadas:  nove  lanças  um 
alfinete  e  duas  sovelas  tudo  de  cobre.  Estes  objectos  metallicos  pro- 
vam que  os  sepulcros  da  Quinta  do  Anjo,  se  começaram  a  servir  na 
época  neolithica,  de  que  se  acharam  grande  numero  de  objectos,  con- 
tinuaram a  ter  uso  pelo  menos  até  o  principio  da  época  eo-metallica. 
(Cofttínàa). 

A.  I.  Marques  da  Costa. 


Exploitation  souterraine  du  silex  à  Oampolide, 
aux  temps  néolithiques 

L'agrandissement  des  voies  de  garage  entre  la  station  de  Campo- 
lide et  Tentrée  du  tunnel  vient  de  faire  disparaitre  les  demiers  vestiges 
des  carrières  préhistoriques  découvertes  em  1888,  lors  du  percement 
du  tunnel. 

L'ouvrage  dans  lequel  elles  ont  été  décrites^  étant  dii&cilement 
accessible,  il  m'a  parif  utile  de  reproduire  cette  description,  en  y  in- 
troduisant  quelques  légères  modifications. 

Lors  du  percement  du  tunnel  du  Rocio,  la  trancbée  d^accès  au  lieu 
dit  cRabicha»  (actuellement  entre  Ia  tête  du  tunnel  et  la  station  de 
Campolide)  traversa  deux  galeries,  ou  plutôt  deux  salles  superposées. 
La  galerie  inférieure,  beaucoup  plus  grande  que  Tautre,  s'étendait 
âur  une  cinquantaine  de  mètres,  aussi  bien  parallèlement  que  trans- 
versalement  á  la  voie. 

Les  Communications  avec  Textérieur  étaient  complètement  obstruées 
par  la  terre  végétale  et  par  des  débris  de  carrières. 


1  Paul  Cuoffat,  Etude  géólogiqut  du  Tunnel  du  Bócio,  contrihtUion  à  la  con- 
ncUsêance  du  souê^sol  de  Lishownty  in  (Mémoires  de  la  Commission  des  trayanx 
géologiques  du  Portugal),  Lisbonne  1889.  In  4.«  —  Abticle,  Industrit  prékistori' 
^ue,  pp.  60  et  Gl,  et  pi.  vii.  La  planche  contient  les  figures  reproduites  lei  sous 
les  números  2  à  4. — Cfr.  Leite  de  Vascojicellos,  Religiões  da  Lusitânia,  i,  47-48. 
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Deux  de  ces  voies  d'accès  ont  éié  mises  à  découveri  par  les  tra- 
vaux  d'excavation;  Tune,  latérale,  se  trouvait  dans  la  direction  de  la 
maison  du  garde-voie  (S.  W.?)  et  aboutissait  à  la  salle  inférieure, 
Tautre,  correspondant  à  la  salle  supérieure,  était  au  contraí re  verticale ; 
elle  était  probablement  destinée  a  Téclairage,  car  elle  se  troavait  à  un 
point  ou  le  plafond  de  la  galeríe  atteignait  presque  la  sur£ace  du  sol. 
Elle  était  prés  de  Textrémité  méridionale  de  la  tete  actuelle  du  tunnel. 

Cette  tranehée  était  ouverte  dans  des  calcaires  blancs,  appartenant 
à  la  partie  supérieure  des  terrains  crétaciques.  Ces  calcaires  sont  três 
durs  et  contiennent  des  rognons  de  silex  alignés  en  banes,  et  se  sou- 
dant  parfois  les  uns  aux  autres,  de  £açon  à  former  une  couche. 

Ces  banes  de  silex  ne  sont  separes  les  uns  des  autres  que  par  lõ 
à  30  centimètres  de  calcaire,  qui  se  brise  par  Textraction,  et  na  dono 
à  peu  prés  aucune  utilité.  D'un  autre  côté,  les  strates  du  Crétacique 
qui  leur  sont  superposées  en  ce  point  n^offrant  pás  non  plus  de  mate- 
ríaux  utilisables,  il  était  évident  que  ces  galeries  n'avaient  pas  ponr 
but  Texploitation  des  couches  snperposées,  en  les  faisant  ébouler  {solú 
nhar)^  système  qui  était  encore  en  usage  il  y  a  une  quinzaine  d^années. 

EUes  ne  pouvaient  viser  que  Texploitation  du  silex,  conclusion  qui 
fut  tirée  même  par  les  employés  à  la  constructíon  de  la  ligne,  n'ayant 
pas  connaissance  de  Tutilisation  préhistorique  du  silex,  et  qui  fíit  plei- 
nement  confirmée  par  la  découverte  des  instruments  d^exploitation. 

Ces  galeries  étaient  inclinées  suivant  la  stratification  des  banes 
de  silex,  et  eomme  eeux-ci  ne  sont  pas  parallèles,  il  s'en  suit  ^ue  Ia 
hauteur  des  galeries  était  variable,  le  maximum  étant  environ  de  1  mè- 
tre  et  le  minimum  de  QT/IQ. 

Des  piliers  pour  soutenir  la  voúte  avaient  été  ménagés  à  des  dis- 
tances  irrégulières,  et  on  avait  fait  en  outre  des  empierrements  de  gros 
moellons  qui  paraissaient  aussi  avoir  le  même  but. 

Ces  galeries  étaient  en  partie  remplies  jusque  vers  le  toit  par  de 
menus  dóbris  de  roehe  calcaire  et  de  silex,  cimentes  par  places  par 
un  dépôt  stalagmitique  abondant. 

Sur  un  point,  correspondant  au  milieu  de  la  voie,  on  trouva  des 
ossements  humains  complètement  encastrés  dans  ce  dépôt.  Ces  osse- 
ments  ont  été  disperses  avant  mon  arrivée,  mais  d'après  le  peu  que 
j'ai  pu  en  voir  ils  étaient  trop  brisés  pour  permettre  une  étude  anthro- 
pologique.  On  m'a  pourtant  parle  d'un  crâne,  sans  que  j'aie  pu  savoir 
k  qui  il  a  été  donné. 

Dès  que  j^eus  connaissance  de  eette  découverte,  je  chai^eai  un  col- 
lecteur  de  la  Commission  géologique  d'assister  au  travail  d^excavation 
de  la  tranehée,  mais,  par  suite  d'un  malentendu,  il  fut  rappelé  le  jour 
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même  ou  Ton  commençait  rélargissement  de  la  partie  qiii  avait  con- 
tenu  les  ossements. 

Ce  point  se  trouvait  à  peu  près  vers  la  milieu  de  la  salle  supérieure; 
les  débris  jonchant  le  sol  paraissaient  prevenir  excliisivement  des  si- 
lex  et  du  ealcaire  qui  les  encastrait,  mais  il  n'en  était  pas  de- même 
auprès  de  Tavancement  des  galeries.  On  y  trouvait  de  nombreux  mor- 
ceaux  de  basalte,  aussi  bien  dans  la  galerie  inférieure  que  dans  la 
galerie  supérieure.  J^insiste  sur  ce  fait,  parce  que  la  galerie  inférieure 
n^ayant  pas  de  communication  verticale  avec  la  surface  du  sol;  étant 
au  contraire  inelinée  vers  la  sortie,  il  est  clair  que  tous  les  fragments 
de  basalte,  travaillés  ou  non,  qu'elle  contenait  vers  sa  partie  supérieure, 
ont  du  y  être  introduits,  intentionnellement. 

Quelques  uns  de  ces  morceaux  de  basalte  étaient  partiellement  ou 
complètement  encastrés  dans  la  couche  stalagmitique,  d'antres  étaient 
libres  au  milieu  des  débris  couvrant  le  sol. 

Dans  la  publieation  sus-nientionnée,  j'ai  décrit  15  Instruments  re- 
cucillis  en  premier  lieu,  mais  j'en  ai  ensuite  recueilli  davantage  et 
après  la  publieation  de  mon  mémoire,  le  savant  archéologue  Estacio 
da  Veiga  visita  ces  galeries  et  y  recueillit  10  Instruments  de  basalte 
et  des  débris  de  silex  qui,  d'après  ses  instructions,  furent  remis  après 
sa  mort  aux  Collections  de  la  Commission  géologique,  ou  se  trouvaient 
déjà  21  exemplaires. 

Ces  instruments  sont  de  deux  catégories:  des  massettes  et  des 
coins.  II  est  cvident  que  les  mineurs  de  Tépoque  cboisissaient  des 
morceaux  de  basalte  s'approehant  naturellement  de  la  forme  désiróe, 
qui  leur  était  donnée  peu  à  peu  par  Tusage,  mais  il  est  pourtant  curieux 
de  constater  que  la  majeure  partie  des  massettes  ont  à  peu  près  Ia 
même  forme  et  les  mêmes  dimensions. 

Ce  sont  en  general  des  cylindres  plus  ou  moins  réguliers,  un  peu 
pius  gros  que  le  poing,  arrondis  sur  le  pourtour,  et  plans  sur  les  deux 
extréinités  qui  sont  le  pius  souvent  parallèles.  Leur  diamètre  varie  de 
80  à  100  millimètres,  et  leur  hauteur  de  60  à  70. 

Trois  écbantillons  de  même  diamètre  n*ont  qu'une  épaisseur  de  25 
à  50  mm.,  tandis  que  deux  autres,  également  discoídes,  ont  un  dia- 
mètre de  140  et  160  sur  une  épaisseur  de  60  et  de  65. 

Les  coins  sont  fort  irréguliers,  le  pius  grand  ayant  140  mm.  dans 
sa  plus  grande  dimension.  Rien  ne  permet  de  dire  s'ils  étaient  réelle- 
ment  employés  comme  ciseaux,  ainsi  que  le  supposait  Estacio  daVeiga^ 
ou  si  ces  derniers  étaient  de  bois  ou  d'os  et  n'ont  pas  laissé  de  vestiges. 

Ávec  ces  instruments  de  basalte  se  trouvait  une  petité  boule  de 
quartzite  ayant  deux  petites  facettes  planes,  opposées,  et  une  autre 
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atérale.  Son  diaraètre  est  de  51  mm.,  et  la  distance  entre  les  deux 
í.  aces  planes  opposées,  de  42  (fig.  4). 

.j         Des  massettes  analogues  à  celles  de  basalte  et  íi  celle  de.qnartzite 
- ..  )nt  été  trouvées  dans  de  nombreuses  stations  néoHthiques  des  envi- 

•  :ons  de  Lisbonne.  Dans  les  tas  de  débris  de  silex  se  trouvaient  des 
- .  Fragments  de  couteaux  et  de  racloirs  identiqnes  à  ceux  de  cette  même 

époque. 

II  est  incontestable  que  Ton  se  trouve  en  présence  de  carrières 

."  néolitbiques,  et  elles  devaient  être  três  nombreuses  dans  la  vallée 

d* Alcântara  et  au  Monsanto,  car  Textension  des  instruments«de  silex, 

à  cette  époque,  est  enorme  en  comparaison  de  Tétendue  relativement 

restreinte  des  contrées  ou  cette  matière  pouvait  être  exploitée. 

La  majeure  partie  de  ces  carrières  aura  été  détraite  par  les  ex- 
ploitations  de  calcaire,  mais  peut-être  en  existe-t-il  encore  d'autres 
dont  on  ne  connait  pas  Tentrée.. 

Pourquoi  les  hommes  néolitbiques  de  Campolide  exploitaient-ils  le 
^   silex  par  galeries  souterraines,  ce  qui,  à  cette  époque,  présentait  des 

•  difficultés  incomparablement  plus  grandes  qu^actuellement? 

-■  Doit-on  admettre  qu*ils  avaient  déjà  exploité  tout  le  matériel  pou- 

*"    vant  Têtre  à  ciei  ouvert,  ou  bien  était-ce  pour  se  procurer  une  matière 
-     première  se  travaillant  avec  plus  de  facilite,  par  suite  de  la  conserva- 

tion  de  son  eau  de  carrière? 

Cest  ici  le  cas  de  rappeler  qu'il  existe  encore,  prés  de  Rio  Maior, 
--     nn  liameau  dont  les  habitants  vivent  en  partie  de  la  taille  du  silex, 

qu*ils  sont  capables  de  travailler  avec  autant  de  perfection  que  les 
r  hommes  de  Tage  néolithiqne,  et  pourtant  leur  matière  première  ne 
t      consiste  qu'en  silex  prives  de  Teau  de  carrière,  ramassés  dans  une 

terre  probablement  alluvienne. 
i  II  semble  donc  probable  que  les  carriers  de  Campolide  ayant  épuisé 

í      les  banes  de  silex  exploitables  à  ciei  ouvert,  se  sont  peu  à  peu  enfon- 
7      cés  sous  le  sol,  raénageant  des  piliers  pour  éviter  les  efTondrements. 

Ce  serait  Torigine  de  Tart  du  mineur,  et  pent-êtie  celle  de  Texploita- 

tion  des  carrières  par  galeries  provoquant  des  effondrements  (solinhar) 
t       qui  s'est  maintenue  dans  les  mêmes  parages  jusqu'à  nos  jours. 

Avant  la  découverte  des  galeries  de  Campolide,  Texploitation  sou- 

terraine  du  silex  à  Tépoque  néolithique  était  déjà  connue  de  Belgique, 

d'Angleterre  et  de  France.  Ces  témoins  sont  cependant  encore  fort 

rares,  et  méritent  d'attirer  Tattention. 

Los  exploitations  dans  les  pays  précités  avaient  lieu  par  puits 

verticaux  aboutissant  à  des  galeries  étroites,  tandis  qu^ici  nous  avons 

aíFaire  à  de  vastes  galeries,  à  entrées  latérales. 
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D  me  reste  à  dire  nn  mot  sur  la  disparition  de  ces  gaJeries.  Uidr 
vement  de  la  ligne  fii  disparaitre  la  partie  des  gaieríes  «itnée  ao  M 
de  la  voie  et  il  ne  resta  que  qnelqaes  mètres  da  côté  nord. 

£n  1899,  M.  Luciano  de  Carvalho,  soos-directenr  de  la  Cansf^ 
royale,  montrant  une  fois  de  pias  Fintérêt  qa^il  porte  k  tout  ee  ^ 
touche  aox  qoestioDS  scientifiqaes,  fit  placer  un  grillag^  k  Tentrée  è; 
cette  excavation,  la  signalant  ainsi  á  rattention  des  voyag^eurs,  et  as- 
surant  sa  conservation.  Le  développement  qa'a  prís  demièreinein !: 
station  de  Campolide  obligea  á  élargir  consídérablement  le  cbamp  èr. 
maDocavres  et  à  niveier  le  terrain  bien  au-delà  de  la  galeiie  néér 
thiqae. 

II  ne  reste  pias  de  cette  station  qne  des  photographies  tirées  p» 
dant  la  constraction  de  la  ligne  et  les  instrnments  déposés  dans  h 
eoUections  da  Service  géologiqne,  aa  Musée  Ethnograpbíqae  et  peai- 
etre  aussi  chez  quelque  particulier.  De  nombreox  exemplaires  doÍTs) 
être  enfonis  dans  les  remblais  de  la  ligne. 

Paul  Choffat. 


Aoquisiçõea  do  Museu  Etimológico  Portusraôs 
FéTerelro  de  1907 

O  Sr.  Alberto  Collaço  offerecen  as  estampas  da  obra  numismatici 
de  Teixeira  de  Ára^U),  eolligidas  nnm  só  volome. 

A  Mesa  da  Misericórdia  de  Óbidos  offerecen  três  pergaminhos  k- 
tinos,  medievaes,  com  letras  coloridas. 

O  Sr.  José  de  Ascensio  Valdez  offerecen  nm  pergaminho  do  sec.  xir. 
O  Sr.  Jaime  Leite  offerecen  um  denario  ibérico  de  Osca^  dais 
moedas  romanas,  imperiaes,  de  cobre  e  dois  pesos  portngueses,  mam 
T.  S.  P.,  de  cobre. 

O  Sr.  Pedro  de  Azevedo  offerecen  amostras  de  papel  sellado  em 
uso  nos  annos  de  1801  e  1802. 

O  signatário  doeste  artigo  offerecen  três  exemplares  do  sen  ex-lWrii. 
O  Sr.  Director  do  Mnsen  adquiriu  para  o  Museu  os  segnintes  ob- 
jectos: 

nma  collecção  de  três  estampas  (antigas  e  modernas); 
nm  caderno  de  pergaminho  do  sec.  xv,  manuscrito,  e  ou- 
tro de  papel,  em  português,  do  reinado  de  D.  Sebastilo; 
nm  livro  de  receitas,  manuscrito,  do  sec.  xvii; 
Combate  de  Màrgão,  litteratura  de  cordel  do  sec.  xvm,  com 
uma  gravura; 
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Fig.  4  (a,  h)  —  Boule  de  quartsite  p«raÍM«iit  atoít  terrl  de  massele  pear  U  talUe  dn  illez. 
Orandeor  iiAtarelle. 
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dois  livro»  hespanhoes  (impressos),  um  do  sec.  xv  e  outro, 
sem  folha  de  rosto,  talvez  da  mesma  época; 

uma  campainha  metallica,  indiana; 

um  medalhão  camoniano  de  ferro  fundido ; 

uma  caixa  de  rapé,  antiga; 

duas  moedas  de  cobre  e  uma  medalha,  portuguesas; 

um  bilhete  da  lotaria  real  de  1801,  com  gravura,  e  outro, 
da  de  S.  Carlos,  de  1805; 

uma  cédula  de  50  réis,  emittida  pela  Camará  Municipal  do 
Porto  em  1891 ; 

Orositis,  edição  de  1499,  de  Veneza; 

um  sêllo  de  chumbo,  que  pertenceu  a  documento  diplomá- 
tico, do  reinado  de  D.  João  VI; 

Novena  de  Santa  Maria  Magdalena,  cópia  da  edição  de  1750, 
com  pinturas;- 

Oeographia  Universal,  manuscrito  com  appendices  históricos, 
do  sec.  xvm; 

Devoção  das  Estaçtíes,  manuscrito  do  mesmo  século,  com 
encadernação  dourada; 

Contos  de  Alexandre  de  Gusmão,  manuscrito  do  mesmo  sé- 
culo, cartonado; 

Tomo  n  dos  Discursos  Espirituais  de  D.  Maria  Magdalena 
de  Jesus  (vid.  Barbosa  Machado),  manuscrito  do  sec.  xvn. 

Historia  da  Congregação  da  Caridade  da' Sé,  manuscrito  de 
1818,  com  capa  de  pergaminho  atada  com  fita  de  carneira; 

Chorographia,  de  Barreiros,  impressa  em  1561,  e  Censuras, 
de  Gaspar  Barreiros,  da  mesma  data,  obras  que  estão  reunidas 
num  só  volume,  que,  como  nelle  se  declara,  pertenceu  a  Tho- 
más  Norton  e  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Março  de  11N)7 

Em  virtude  da  disposição  testamentária  com  que  falleceu  o  Rev.""** 
Monsenhor  Cónego  Pereira  Botto,  o  Sr.  Commendador  Francisco  Maria 
Botto  entregou  ao  Museu  os  seguintes  objectos: 

dois  quadros  photographicos,  que  representam  objectos  ar- 
cheologicos  preromanos,  romanos  e  postromanos; 

três  machados  neolithicos  e  um  cossoiro  romano,  de  barro, 
provavelmente  do  Sul  do  reino; 
vários  fosseis;     . 
O  Sr.  Dr.  Castro  Almeida  offereceu  um  alfinete  que  estava  pre- 
gado num  documento  do  sec.  XVi. 
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O  Sr.  Pedro  Ferreira  offereceu  três  moedas  antigas  de  Ceilid, 
duas  do  typo  elephante  e  uma  do  typo  balança,  de  cobre,  e  daas  outras, 
industanicas. 

O  Sr.  Rocha  Peixoto,  como  Director  do  Museu  Municipal  do 
Porto,  offereceu  dezaseis  cartSes  photographicos  respectivos  ao  mesmo 
Museu. 

O  Sr.  José  de  Almeida  Carralhaes,  preparador  do  Museu  Ethnolo- 
gico,  offereceu  três  moedas  imperiaes  romanas,  de  cobre,  achadas  na 
mina  de  prata  de  S.  Tiago,  do  concelho  do  Sardoal. 

O  Sr.  Affonso  Branco  offereceu  um  livro  encadernado  com  capa 
de  marroquim  dourado,  impresso  em  1804. 

O  Sr.  Alfredo  Bensaude  offereceu  uma  candeia  de  ferro  açoreana, 
da  Ribeira  Grande. 

O  Sr.  Pedro  de  Azevedo  offereceu  quatro  cautelas  da  lotaria  da 
Misericórdia  de  Lisboa,  duas  do  anno  de  1846  e  as  restantes  de  1849 
e  1862,  e  outra  da  Lotaria  Infernal,  de  1895;  três  cédulas  de  100  râs 
e  duas  de  50  réis,  papel,  da  Casa  da  Moeda  de  Lisboa,  e  outra,  d^ 
50  réis,  da  Camará  Municipal  do  Porto. 

O  Sr.  P.*  José  Augusto  Tavares  offereceu  uma  lapide  romana  do 
concelho  de  Moncorvo. 

O  Sr.  Dr.  Joaquim  da  Silveira  offereceu  cinco  machados  de  pedra. 
O  Sr.  Director  do  Museu  adquiriu,  por  compras,  os  seguintes  ob- 
jectos: 

duas  moedas  industanicas,  de  cobre; 
um  quadro  antigo  (pintura  em  tela); 
um  agulheiro  de  luxo; 

um  tinteiro,  fradesco,  análogo  aos  do  convento  de  Mafra; 
uma  lâmpada  de  metal,  que  serviu  em  capella; 
duas  Jarras  de  cerâmica  portuguesa,  antigas; 
um  medalhão  de  barro  com  o  busto  de  D.  Luis  I; 
a  Vida  de  S.  Gonzaga,  manuscrito; 
outro  manuscrito  que  trata  de  receitas; 
quatro  livros  encadernados  com  marroquim  dourado,  dos 
secs.  XVIII  e  xix; 

cinco  estampas  antigas,  portuguesas,  ethnographicas  e  ar- 
cheologicas; 

uma  Provisão  de  D.  Maria  I,  a  favor  de  Frei  Francisco  de 
Jesus  Maria  Sarmento,  em  que  lhe  concede  o  privilegio  exclu- 
sivo para  publicar  certas  obras  de  que  foi  autor; 
uma  poesia  de  litteratura  de  cordel; 
um  quadro  com  o  retrato  de  Brotero; 
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outro,   artistico,  de  Metrass,   e  dois  outros  pintados   em 
cobre. 
O  Sr.  José  de  Almeida  Carvalhaes,  preparador  do  Museu,  adqui- 
riu uma  lapide  romana  com  inscripção,  do  Álemtejo. 

Abril  de  11N)7 

A  Direcção  do  Caminho  de  Ferro  do  Sul,  por  intermédio  do  Sr.  En- 
genheiro Artur  Mendes,  enviou  para  o  Museu  um  machado  de  pedra, 
que  foi  encontrado  na  freguesia  de  Nossa  Senhora  dos  Martyres  junto 
á  trincheira  do  caminho  em  construcção  de  Évora  á  Ponte  do  Sor. 

O  Sr.  Pedro  Ferreira  oflfereceu  uma  caixa  metaltica,  de  forma  cir- 
cular, que  contém  a  impressão  em  lacre  de  um  sêllo  de  loja  maçónica, 
com  a  competente  fita,  duas  pequenas  cruzes  de  marfim  e  um  rosário 
com  cruz  e  borla. 

O  Sr.  Dr.  João  da  Gama  Lobo  Pimentel  offereceu  uma  bilha  de  barro, 
que  foi  achada  em  uma  sepultu1'a  romana. 

O  Sr.  José  Velladas  da' Silveira  Bello  offereceu: 
um  pratinho  de  estanho; 
uma  medida  antiga,  de  barro; 

um  cavaUo  de  pau,  para  os  moços  da  lavoura  se  sentarem 
na  cozinha  ou  no  campo. 
E  por  intermédio  do  mesmo  Sr.  entraram  no  Museu  outros  objectos 
ethnographicos  alemtejanos. 

O  Sr.  João  Victorluo  do  Silva  Carvalho  offereceu : 

um  mancebo  de  folha  pintada,  que  representa  uma  figura 
mythologica; 

apetrechos  de  fumar:  fusileiro  (tubo  da  isca),  fusil  e  peder- 
neira ; 

um  gancho  da  meia,  formado  de  dois  cestinhos  de  madeira, 
ligado  por  uma  argola,  trabalho  pastoril  feito  de  uma  só  peça; 
um  candeio,  de  ferro,  para  lagar; 

um  descanso  de  ferro  de  engommar  com  muitos  ornatos; 
um  cavaUo,  de  ferro,  chamado  gato,  para  encosto  de  espeto 
no  lar; 

uma  roca  de  pau; 

uma  garrafa  em  forma  de  vassoura,  cerâmica  da  fabrica  de 
Villa  Viçosa; 

uma  medida  de  barro,  antiga; 

um  fuso  com  cossoiro,  do  typo  antigo; 

uma  garfeira  de  madeira,  artistica. 
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O  Sr.  António  Pereira  da  Nóbrega  offereceu: 

um  machado  de  pedra  com  sulco  transversal,  proveniente 
de  uma  anta  de  Idanha-a-Nova ; 

uma  goiva  encontrada  nas  proximidades  de  Monsaraz; 
um  machado  de  pedra  da  Herdade  da  Faia,  concelho  de 
Villa  Viçosa; 

uma  mão  de  gral  de  pedra,  prehistorica,  da  mesma  locali- 
dade; 

um  machado  de  pedra  de  anta  de  Idanha-a-Nova; 
uma  esfera  de  pedra; 

um  percutor  de  pedra  e  outros  instrumentos  da  mesma  na- 
tureza, provenientes  da  Herdade  da  Faia; 
um  anel  de  metal  branco. 
A  Sr.*  D.  Bernarda  Velladas  offereceu  um  dente  de  lobo  encastoado 
em  prata,  que  faz  parte  das  arrelicas,  ou  amuletos  infantis. 

O  Sr.  Joaquim  Diogo  Monte  offereceu  uma  fechadura  de  ferro^ 
antiga,  e  duas  ferraduras  de  sapato  de  homem,  antigas. 

O  Sr.  José  Romão  Caeiro  offereoeu  uma  verónica  de  Santa  Teresa^ 
de  latão  (S.  MATER  •  TERES),  e  dois  fragmentos  de  uma  cruz,  acha- 
dos no  cemitério  da  villa. 

O  Rev.  P.*  Manoel  Esteves  offereceu  uma  moeda  consular  da  fa- 
milia  Afrania;  oito  papeis  manuscritos  com  varias  curiosidades  (sêllos. 
papel  sellado,  etc.)  e  nove  exemplares  de  cartas  e  sobrescritos  para 
a  historia  do  correio. 

O  Sr.  Mário  Abreu  Marques  offereceu  seis  machados  neolithicos. 
O  Sr.  Dr.  António  de  Pinho  offereceu  um  machado  neolithico,  en- 
contrado na  sua  quinta  da  Lomba  (Monção). 

O  Sr.  D.  Vicente  Paredes  y  Guillen  offereceu  três  placas  de  lousa^ 

prehistoricas,  vindas  de  Cáceres.  (Vid.  O  Arch.  Port,,  XI,  340  e  341). 

O  Sr.  Affonso  Nunes  Braneo  offereceu  uma  caixa  antiga  para  anel. 

O  Sr.  Director  do  Museu,  numa  excursão  que  fez  pelo  AlemtejOy 

adquiriu,  por  compras,  os  seguintes  objectos: 

Meio  busto  de  mármore  do  santuário  do  deus  Endovellico, 
com  inscripçâo.  (Vid.  RdigSks  da  Luntania^  l,  123; 

uma  estatueta  do  mesmo  santuário,  com  uma  ave  na  mSo 
esquerda.  (Vid.  ob.  ciL,  ii,  130)  e  um  cippo,  também  do  mesmo 
santuário.  (Vid.  ob.  cit.,  ii,  139); 

uma  tabeliã  de  pedra  com  inscripçâo  romana; 
uma  telha  romana  inteira  (imbrex) ; 
um  remate  de  pedra  de  uma  cruz  antiga; 
quatro  brasSes  de  armas; 
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uma  pedra,  portuguesa,  antiga  com  a  letra  M,  coroada,  que 
parece  relacionar-se  com  um  brasão; 

objectos  de  silex,  de  barro  e  placas  de  lousa,  que  são  es- 
polio de  uma  anta; 

um  cossoiro  de  barro; 

vinte  e  dois  machados  de  pedra  encontrados  em  diflferentes 
sitios ; 

uma  coUecção  de  amuletos  e  verónicas,  portuguesas  e  es- 
trangeiras ; 

quatro  moedas  de  prata,  a  saber :  vintém  da  regência  do  Prín- 
cipe D.  Pedro,  tostão  de  D.  Filipe  II,  meio  tostão  de  D.  João  III^ 
typo  primitivo,  e  pinto  de  1835; 

uma  garrafa  de  palha  embutida,  com  cores,  feita  por  presos : 

uma  beliscadeira,  de  ferro; 

um  medalhão,  de  metal,  com  a  imagem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição; 

mais  cinco  moedas  de  prata  portuguesas,  duas  de  cobre^ 
e  outra  de  cobre  imperial  romana; 

um  amuleto  semilunar,  feito  de  uma  moeda  de  5  réis  do 
D.  João  VI; 

um  açafate  de  cortiça  para  costura; 

um  relógio  de  sol,  antigo,  de  marfim; 

um  par  de  óculos  antigo,  de  metal,  e  a  respectiva  caixa; 

um  pendurador  de  candeias,  de  madeira; 

dois  copos  de  vidro  pintado; 

um  candil  de  metal  amarello,  próprio  para  trabalhos  em 
minas ; 

um  alicate  (tenaz  do  lume); 

um  tostão  de  D.  João  III; 

uma  conta  de  vidro  azul,  antiga,  achada  no  alicerce  de  uma 
casa; 

um  çapatinho  de  pau,  que  serve  de  caixa  para  meudezas  de 
açafate ; 

uma  matraca  infantil  para  a  semana  santa; 

outra,  cordiforme,  para  o  mesmo  fim; 

um  anel  metallico  com  cinco  carinhas  embutidas  (consta  que 
é  da  Africa); 

dois  amuletos  semilunares,  um  de  prata  e  outro  de  cobre, 
que  serrem  contra  a  bia  das  crianças; 

uma  pedra  esférica,  achatada,  com  um  sulco  que  a  abraça, 
e  outra  que  serviu  de  pilão; 
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quatro  pratinhos  pequenos,  antigos,  da  chamada  louça  à 
Coimbra; 

um  prato  grande  de  estanho; 

um  copo  de  vidro,  antigo,  com  ornamentações  em  forma  de  S: 

quatro  pratos  grandes,  de  louça  antiga; 

uma  peia  de  ferro"  para  cavallos ; 

um  almofariz  de  bronze,  antigo,  ornamentado  com  misulas 
acompanhado  da  respectiva  mão; 

uma  medida  para  quartilho,  de  barro,  muito  antiga; 

uma  caixa  para  chá,  de  porcelana  do  Japão,  pintada; 

um  berço  de  cortiça; 

o  modelo  de  uma  chaminé  alemtejana; 

um  frasco  encanastrado  com  palha  de  cores; 

o  modelo  de  uma  tábua  de  tender,  pão,  em  metade  do  tama- 
nho natural; 

um  pratinho  de  louça  amarella  com  duas  aves  e  outro  com 
nozes,  da  fabrica  de  Villa  Viçosa; 

duas  colheres  de  chifre,  trabalho  pastoril; 

um  gral  para  sal  e  pimenta,  de  madeira,  proveniente  de 
Portalegre ; 

um  bicado  para  deitar  vinho  nas  medidas,  de  louça  verde. 
vidrada,  de  Villa  Viçosa  (não  tem  medida  certa); 

outro  de  litro  e  outro  de  meio  litro,  de  louça  da  mesma  cor; 

um  açucareiro  vidrado  de  verde,  em  forma  de  pato,  com 
tampa,  cuja  pega  é  também  um  pato,  da  fabrica  supradita; 

um  prato  de  barro  para  agua,  leite,  etc,  e  uma  panelinha, 
ou  pexêro,  vidrada  interiormente,  da  fabrica  do  Redondo; 

um  barril  para  agua ; 

uma  cestinha  de  barro  vidrado,  que  contém  uma  gallinhi 
com  pintainhos,  e  uma  tigelinha  para  doce,  da  fabrica  de  Villa 
Viçosa; 

uma  tigelinha,  uma  tigela,  um  pratinho,  um  prato  e  ontra 
tigela,  vidrada  internamente,  da  fabrica  do  Redondo; 

um  alguidarinho,  vidrado  no  interior,  com  a  figura  do  sino 
saimão,  dobrado,  e  uma  chocolateira  vidrada,  da  mesma  fabrica; 

um  cavalleiro  de  barro  (apito),  brinquedo  infantil; 

um  cântaro  para  agua  fresca; 

um  púcaro  com  duas  asas; 

uma  cantar inha  e  uma  caldeiriíiha  para  agua,  e  um  pucar» 
de  bica  para  os  doentes  beberem,  tudo  de  louça  da  fabrica  de 
Estremoz ; 
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uma  figura  de  barro,  que  representa  um  trajo  iiheu,  da 
fabrica  de  Barcellos; 

uni  vaso  verde  de  typo  arábico,  que  consta  ter  vindo  de 
Hespanha; 

um  badalo  para  trazer  a  foice  á  cinta; 

wm  faim  e  uma  espada; 

um  berço  de  madeira; 

uma  coadeira  para  coar  o  leite,  e  uma  queíjeira  para  fazer 
queijos,  do  Alandroal; 

um  volume,  impresso,  com  estampa  e  capa  de  pergaminho, 
intitulado  Olivença  Illustrada,  edição  de  1747; 

um  manuscrito  pintado  e  encadernado,  Liber  Orationum, 
que  pertenceu  a  uma  freira  do  convento  de  Estremoz. 

uma  esquentadeira  de  metal  amarello,  ornamentada,  talvez 
trabalho  hespanhol; 

um  bulia  papal  romana,  manuscrito  de  pergaminho,   do 
sec.  XVII ; 

uma  caixa  de  latão,  hoUandesa,  com  figuras  e  palavras; 
.   um  polvorinho  de  latão; 

outro  de  metal,  artistico; 

uma  chumbeira  de  coiro  com  moUa  metallica; 

a  chapa  de  uma  colleira  de  cão; 

ê> 
outra  chapa  de  latão  com^^f; 


uma  imagem  de  Christo  de  metal  em  cruz  de  pau;  i 

um  tinteiro  de  pau  composto  de  prato  e  copos:  { 

uma  chávena  de  metal  com  o  escudo  de  armas  de  Portugal,  { 

em  cuja  base  ha  as  letras  D.  O.  P.  P. ;  í 

um  escudo  de  metal  com  cinco  machados;  | 

cinco  bot5es  de  fardas  militares,  antigos;  | 

um  sêllo  de  chumbo  com  a  esfera  e  as  armas  do  reino;  S 

uma  chapa  de  latão  (para  ralador?),  da  circunscrição  de  j 

Elvas : 

outra,  para  suspensão,  com  os  n.®*  1  e  11,  em  cada  face  j 

respectivamente ;  I 

duas  estampas  religiosas,  do  sec.  xviii,  obra  de  Figueiredo  1 

e  Godinho;  \ 
medalha  de  Noesa  Senhora  das  Dores  do  beaterio  de  Borba; 
condecoração  da  Divisão  Auxiliar  á  Hespanha  em  1837; 
um  machado  de  bronze,  chato; 
uma  alcofa  de  esteira. 


• 
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Resultado  das  compras  feitas  pelo  mesmo  Sr.  em  Lis^boa. : 
um  peso  de  10  patacas,  da  Alfandega  de  Macau ; 
uma  chatdaine  de  metal  amarello; 

cincoenta  medalhas  e  senhas  portuguesas,  de  prata,^  co 
estanho,  latSo  e  alumínio; 

um  torquês  de  ouro,  de  Serrazes  (S.  Pedro  do   Sul),  < 
gravura  vem  no  vol.  il  de  PorUigalia,  a  p.  109; 
duas  cadeiras  de  pau  em  forma  de  guitarra; 
três  moedas  árabes  e  varias  portuguesas; 
um  bracelete  de  ouro,  preromano,  achado  em   uma  se; 
tura  na  Quinta  da  Bouça,  concelho  de  Famalicão.  (  Vid.  Pof 
galía,  II,  413). 
Por  intermédio  do  Sr.  Dr.  Félix  Aires  Pereira,  official  do  Mnsi 
foi  adquirida  uma  bellissima  estatueta  de  bronze,  preromana,  acbã 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


ProtéoQão  dada  pelos  Oovernos,  oorporações  officiaes 
e  Institutos  soientiflcos  á  Archeologia 

32.  MisBflo  etlmogniphiea  na  Oeeaaia 

A  marinha  allemâ  tem  quasi  desde  o  seu  recente  começo  auxiliad 
a  sciencia. 

Em  Março  de  1907,  a  Administração  dos  Museus  Reaes  da  Prússia 
entregou  na  Repartição  da  Marinha  Imperial  um  plano  de  expedíçlo 
no  Oceano  Pacifico.  A  expedição  deve  constar  de  três  exploradores  e  de 
um  photographo  e  durará  dois  annos.  Para  as  despesas,  avaliadas  em 
60:000  marcos,  foram  ministrados  pelo  Ministério  dos  Negócios  Eccle- 
siasticos,  Medicinaes  e  de  Ensino  50:000  marcos.  O  campo  de  explo- 
ração é  o  archipelago  de  Bismarck.  Os  fins  da  expedição  são  os  que 
o  chefe  da  mesma,  o  Dr.  Stephan,  medico  da  armada,  conta  no  sen 
livro  Sudêeekunst: 

a  O  numero  dos  povos  primitivos,  especialmente  d^aquelles  que  ainda 
vivem  na  idade  da  pedra,  limita-se  ao  interior  da  America  do  Sn/ 
e  a  algumas  grandes  ilhas  do  Oceano  Pacifico.  E,  pois,  ui^ente  salvar 
o  que  ainda  se  pôde  salvar,  por  isso  que  com  a  investigação  das  tribus 
primitivas  não  succede  o  mesmo  que  com  uma  analjse  chimica,  em 
que  é  indifferente  que  ella  se  realize  agora  ou  d^aqoi  a  cem  annos, 
podendo-se  ter  a  certeza  que  ella  se  poderá  executar  melhor  e  mais 
facilmente  quanto  mais  tempo  se  espera.  Como  a  rapidez  do  desappa- 
recimento  da  pedra  é  cada  vez  maior,  por  isso  mesmo  caminham  os 
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"    povos  naturaes  cada  vez  mais  depressa  para  o  fim,  murchando  antes 
^*    -da  morte  corporal  da  raça  as  antigas  habilidades  e  conhecimentos, 
-como  se  a  nossa  cultura  do  ferro  lhe  enviasse  um  hálito  venenoso. 
^^'^:.    ^s  a  selvagens»  foram  insufficientemente  observados  pelos  primeiros 
-descobridores  e  pelos  viajantes  mais  antigos.  Aos  exploradores  mais 
'^'-     modernos  devemos  noticias  criticas  e  mais  exactas,  mas,  apesar  d^isso, 
^'  '''■      ainda  ha  muito  envolto  no  escuro,  e  a  historia  do  desenvolvimento  da 
^-       humanidade  está  ameaçada  de  perda  irreparável  se  nfto  for  esclare- 
*^í        -cida  nos  annos  próximos.  E  devido  ao  material  de  que  sio  feitos  a 
*loi:     maior  parte  dos  artefactos  doestas  culturas  primitivas  que  estes  são 
^é.'     sacrificados  rapidamente  pelas  influencias  do  clima,  e  mesmo,  se  mais 
tarde  se  quiser  pagar  a  peso  de  ouro  (como  fazemos  hoje  com  os  restos 
.aia:     <le  milhares  de  annos)  o  que  nós  agora  adquirimos  com  alguns  reaes, 
Dr^rtCL     será  esforço  baldado.  E  noâ  melhores  casos  alcançar-se-hia  algumas 
peças  mortas,  que  cada  investigador  interpretará  a  seu  modo.  Lá  fora 
reina  ainda  a  vida,  mas  para  salvar  isto  não  nos  devemos  limitar  a 
■comprar  objectos  ethnographicos  de  qualquer  região,  e  a  encher  os  ar- 
mários dos  nossos  museus  cada  vez  mais.  Os  eruditos  devem  viajar  e 
levantar  os  thesouros  no  próprio  local,  que  justamente  no  nosso  ter- 
^        ri  tório  colonial  existem  em  ê:rande  quantidade.  O  trabalho  allemão  está 
ainda  muito  atrás,  do  que,  por  exemplo,  os  ingleses  teem  feito  na  Nova 
Ottiné  e  os  americanos  nos  indios,  estando  imminentc  o  perigo  de  que 
a  posteridade  levante  graves  e  desgraçadamente  justas  accusaç8es  con- 
tra nós.  Possam  estas  palavras  fazer  o  effeito  de  chamar  a  attenção 
das  autoridades  e  dos  ricos,  amigos  da  sciencia,  para  uma  serie  de  re- 
,  ;.       soluçSes  de  problemas  ideaes  que  ainda  existem  no  archipelago  de  Bis- 
marck,  tendo  nós  contrahido  com  a  tomada  de  posse  d'aquelle  terri- 
tório, em  frente  do  futuro  uma  divida  de  honra  nacional  que  deve  ser^ 
rapidamente  paga,  para  que  não  seja  eternamente  protestada». 
/  "  O  artigo  da  Marine-Rundschau,  transcrito  por  Das  Echo,  xxxvi, 

3281,  ainda  dá  mais  pormenores;  mas  aquelles  são  sufficientes  para 
avaliar  que  a  sciencia  não  progride  só  pela  leitura,  ainda  que  em  Por- 
tugal já  seria  muito  que  todos  os  nossos  estabelecimentos  tivessem 
uma  livraria  que  contivesse  as  publicações,  da  especialidade  ali  culti- 
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^^         vada,  que  fossem  apparecendo. 

^  Pedro  A.  de  Azevedo 


lis.'. 


La  pire  ennemie  des  monuments  anciens,  c'est  la  civilisation^  car 
devant  le  nouveau  le  vieux  doit  se  retirer. 

A.  ScHULTEX,  VAfriqut  Eomaine,  Paris  1904,  p.  33. 
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Noticia  archeologíca 

A  distancia  de  trôs  léguas  da  cidíide  de  Évora,  na  freguesia  d^ 
S/*  Maria  de  Maehêde,  mas  próximo  da  aldeia  de  S.  Jlignel  de  Ma- 
chêde,  ha  um  grupo  de  herdades  que  pertencem  a  diversos  proprietá- 
rios, aonde  se  encontram  algims  montnnentos  aroheologicos,  cujo  es- 
tudo e  conhecimento  nâo  são  para  desprezar. 

Essas  herdades  são  as  seguintes:  Morgada,  Parede  Furada,  Barro- 
calinho,  Conde  e  Courella  das  Pias, 


FIff.  I.* 

1.  Na  Morgada  existem  vestigios  de  um  edifício  grande  da  época 
romana.  A  avaliar  pelo  que  se  vê,  alicerces,  —  restos  de  paredes,  etc., 
devia  ter  sido  vivenda  magnifica,  certamente  destinada  a  moradia  do 
proprietário  de  alguma  importante  vilia. 

Tinha  a  forma  quadrangular.  Em  uma  das  faces  ha  indicies  de  que 
por  alli  seria  a  entrada. 

Já  em  tempo  foram  estas  ruínas  escavadas  pelo  povo,  sem  direc- 
ção nem  methodo,  encontrando-se  apenas  alguns  mosaicos,  que  se  des- 
truiram.  Ura  pedaçO'  que  escapou  á  destruição  foi  aproveitado  por  ura 
lavrador  moderno  da  herdade,  que  o  col locou  em  um  dos  quartos  do 
monte. 
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A  área  abrangida  pelo  edifício  eslá  hoje  cultivada,  mas  para  se 
poder  lavrar  foi  necessário  limpá-la  dos  destroços  que  lá  existiam,  taes 
como:  bocados  de  mosaico,  telhas  e  tijolos  quebrados,  que  eram  em 
grande  quantidade  *. 

Muitos  d*esses  fragmentos  se  amontuaram  sobre  os  alicerces,  de 
modo  que  formam  paredo  solta,  a  qual,  por  conseguinte,  corresponde  á 
do  primitivo  edificio. 

Alguns  pedaços  de  mosaico  que  alli  vimos  indicam  que  este  era 
composto  apenas  de  tessellas  brancas  c  pretas.  A  estas  ruinas  chama 
o  povo:  a  mina  da  Morgada^, 


Flg.  2.» 

D^ellas  se  occupou  já  o  Sr.  Gabriel  Pereira  nos  seus  Estudos  Ebo- 
renses, no  fascículo  intitulado:  Antiguidades  romanas  em  Évora  e  seus 
arredores^  p.  13.  Para  ahi  remettemos  o  leitor. 

2.  Na  herdade  da  Parede  Furada,  que  confronta  com  a  da  Mor- 
gada, descobriu-se,  ha  dois  annos,  uma  sepultura,  deserta,  feita  no 


1  Com  alguns  doestes  materiacs  se  fez  um  marco  da  triaugulayao  geodésica, 
que  fica  junto  das  ruínas. 

2  O  povo,  naqucllcs  sítios,  considera  mina  qualquer  local  onde  presume  que 
haja  dinheiro  enterrado;  c  como  suj»pôe  que  elle  se  encontra  cm  quaesquer  ruí- 
nas, por  isso  lhes  chama  mina. 

23 
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chão,  cujas  paredes  bIo  fonnadas  de  pedras  e  tijolos;  estava  coberta 
com  lages. 

3.  Passando  d'esta  herdade  para  outra,  sua  vizinha,  a  Courella  das 
Pias,  num  caheqo  designado  por  Outeiro  da  mina^,  ahi  se  encontram 
novos  vestigios  importantes  de  alli  ter  existido  um  edifício  em  épocas 
remotas. 

Logo  que  se  começa  a  subir  a  collina,  appareeem  fragmentos  de 
pedras  e  de  tijolos  espalhados  pelo  chão;  no  alto  do  cabeço  nota- se 
grande  abundância  d'esses  materiaes. 

Parece  que  o  edifício  se  compunha  de  dois  corpos  circulares,  tan- 
gentes, um  doB  qnaes  era  muito  maior  do  que  o  outro. 

Ha  cerca  de  quarenta  annos,  o  lavrador  rendeiro  da  herdade  fez 
neste  local  algumas  ezcavaçSes,  e  então  appareceram  oito  sepulturas 
abertas  no  chão,  algumas  ainda  com  ossadas,  e  um  sarcophago  de  már- 
more, liso,  dentro  do  qual  havia  uma  espécie  de  almotolia  de  barro. 

O  sarcophago  foi  vendido  para  uma  herdade  da  Âzaruja,  onde  ainda 
hoje  está. . .  servindo  de  pia  de  agua  para  gado.  A  almotolia  perdeu-se. 

Ha  três  annos  alli  procedemos  também  a  leves  excavaçÕes  e  encon- 
trámos uns  objectos  de  pedra  com  lavores,  de  forma  indeterminada 
e  incompletos. 

4.  A  herdade  do  Barrocalinho  confronta  con\  a  da  Parede  Furada. 
Nella  achámos  este  anno  uma  pequena  anta  que  não  era  conhecida. 

Vae  representada  na  fig.  1.* 

Os  esteios  não  chegam  a  ter  a  altura  de  um  homem.  Tinha  dentro, 
semi-enterrada,  uma  pedra  que  nos  pareceu  trabalhada  rudemente,  na 
qual  se  quis  talvez  representar  uma  cabeça  humana.  E  comtudo  bastante 
duvidosa  esta  supposição. 

5.  Na  herdade  do  Conde,  junto  do  respectivo  monie,  ha  uma  bella 
anta,  grande,  que  vae  estampada  na  fígura  2.^  Está  em  parte  des- 
truída. Tem  a  tampa  caida  e  alguns  esteios  deslocados,  o  que  não 
admira,  pois  que  desde  ha  muitos  annos  que  no  meio  d'ella  vegetam 
livremente  dois  eucalyptos,  que  pouco  a  pouco  a  vão  desmanchando. 

Pelo  que  deixamos  exposto  se  pode  fazer  ideia  da  importância  dos 

monumentos  a  que  alludimos. 

Para  elles  chamamos,  pois,  a  attenção  dos  archeologos  portugueses. 

Junqueira,  Junho  de  1907.  .  t 

^        '  Arthur  Lamas. 


^  Apparece  aqui  de  novo  a  designação  de  m'na  a  indicar  minas. 
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Catalogo  dos  pergaminlios  existentes 
no  arcliivo  da  Insigrne  e  Real  OoUegiada  de  Guimarães 

(CoDtinnaçio.  Vid.  o  Areh,  Port.,  xn,  79) 

CCLXXXI 
3  de  janeiro  de  1452 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Affonso  Vasques  Peixoto ^ 
ha  pouco  finado,  pela  qual  deixa  dois  maravidis  á  confraria  do  Serviço 
de  Santa  Maria. 

Passado  no  paço  do  concelho  pelo  tabelli3o  JoXo  Vasques,  por  con- 
sentimento do  testamenteiro  AflFonso  Martins  de  Freitas  e  mandado 
de  Lopo  de  Castro,  escudeiro,  vassallo  de  el-rei,  juiz  ordinário  de  Gui- 
marães pelo  Duque  de  Bragança  e  Conde  de  Barcellos. 

CCLXXXII 

15  de  jnnho  de  1452 

Sentença  proferida  pelo  juiz  de  Guimarães  AflFonso  Lourenço,  es- 
cudeiro, vassallo  de  el-rei,  julgando  a  transacção  amigável  que,  acerca 
de  umas  casas  sitas  na  rua  Nova  do  Muro  fez  a  confraria  do  Serviço 
com  Leonor  Esteves,  viuva  de  Pedro  Alvares,  escudeiro,  morador  que 
foi  no  Torcifal,  representada  por  seu  sobrinho  Luiz  Martins,  escrivão 
dos  contos  na  cidade  de  Lisboa. 

As  casas  ficaram  propriedade  da  confraria,  e  esta  deu  á  outra  parte 
mil  reaes  brancos. 

Escrito  no  paço  do  concelho  pelo  tabellião  Vasco  AflFonso. 

CCLXXXIII 

15  de  jalho  de  1452 

Traslado  da  seguinte  clausula  testamentária  de  Álvaro  Gonçalves 
de  Freitas,  cuja  cédula  de  testamento  foi  feita  em  Lisboa  e  escrita 
por  seu  parente  Pêro  Gonçalves  e  por  elle  assinada  e  sete  testemunhas, 
e  approvada  a  22  de  outubro  da  era  de  1457  (Ch.  1419)  pelo  tabellião 
de  Lisboa  Gomes  Martins: 

tltem  leixo  por  meus  testamenteiros  e  compridores  deste  meu  tes- 
tamento Meestre  Ayres  fisico  delrey  e  Vicente  Vasques  filho  de  Vasco 
Esteves  meu  cunhado  que  see  casado  com  Beryngeira  Gill  minha  so- 
brinha moradores  em  Santarém  e  Diogo  Martins  meu  cunhado  almoxa- 
rife de  Guimarães  todos  três  em  sembra  e  que  a  condiçom  de  hum  nom 
seja  moor  que  a  do  outro  e  que  faça  por  my  comprir  o  dito  testamento 
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segundo  susso  he  escripto  e  decrarado.  Item  rogo  a  Diogo  Martins. .  . 
(segue-se  textualmente  o  que  fica  transcripto  no  doe.  n.®  CCLXXV). .  . 
E  que  pêra  as  despesas  da  dita  capella  tomem  a  meyatade  dos  dinheiros 
dos  meus  beens  e  a  meyatade  dos  de  raiz  de  Beryngeira  Gill  ca  os  man- 
dou despender  em  obra  de  spritnaiidade  e  sey  que  folgara  sua  alma 
quando  se  asy  feser  e  os  outros  dinheiros  que  sobegarem  que  se  dem  por 
sua  alma  como  dito  he.  E  despois  mando  que  tomem  delio  conta  os  tes- 
tamenteiros e  veedor  do  testamento  e  das  despesas  necessárias  que 
se  em  ella  feserem  e  rogo  ao  prioll  da  Costa  e  a  Diogo  Martins  e  ao 
abbade  de  Sam  Guyão  e  alguns  outros  meus  parentes  e  criados  e  ami- 
gos que  se  o  quiserem  fazer  que  depois  que  o  anno  for  comprido  e  en- 
tenderem que  a  carne  he  comesta  que  me  venham  a  Santarém  por  a  os- 
sada e  ma  leuem  a  enterrar  na  dita  capella  e  moimento  junto  com  a 
dita  Beryngeira  Gill  minha  mulher  segundo  dito  he  e  que  na  dita  ca- 
pella se  possam  lançar  algumas  pessoas  honradas  do  meo  linhagem 
e  do  seu  mas  que  nom  possam  aiier  os  jazigos  por  crança». 

Passado  na  crasta  de  Santa  Maria,  a  direito  da  capella  de  S.  Brás, 
por  mandado  do  Gonçalo  Eanes,  mercador,  escudeiro,  vassallo  de  el- 
rei,  juiz  ordinário  da  villa  de  Guimarães  peio  Duque  senhor  d'ella, 
a  requerimento  de  Gil  Lourenço  de  Miranda,  juiz  da  confraria  do 
Serviço,  pelo  tabellião  Joio  Vasques. 

CCLXXXIV 

22  de  julho  de  1152 

Traslado  da  seguinte  clausula  testamentária  de  Diogo  Martins,  que 
foi  almoxarife  de  Guimarães: 

«Primeiramente  E  porquanto  eu  sou  testamenteiro  da  alma  de  Ál- 
varo Gonçalves  e  de  Beryngeira  Gill  sua  molher  e  da  minha  e  de  (?) 
sua  irmã  Lyonor  Gonçalvez  de  se  diserem  algumas  missas  na  dita 
capella  de  Sam  Blas  pêra  sempre.  Item  lhe  ordeno  pêra  dita  capella 
corenta  sólidos  que  mandou  a  dita  Lyonor  Gonçalvez  aa  dita  capella 
por  seus  beens.  Item  hum  maravidill  que  Gil  Dominguiz  mandou  aa 
dita  capella  pollo  logar  que  traz  Fernam  Gonçalviz  çapateiro  que  esta 
acerca  de  Santa  Vera  Cruz.  Item  ordeno  mais  as  cassas  em  que  mora 
Martim  Vicente  que  forom  do  dito  Álvaro  Gonçalvez  que  rendem  seis 
maravidis.  Item  hordeno  mais  dous  maravidis  de  moeda  antiga  pollo 
logar  do  Souto  que  traz  Joham  Estevez  da  arca.  Item  lhe  ordeno  mais 
por  o  logar  de  Penagache  as  deuessas  e  soutos  do  dito  lugar  que  forom 
já  vynhas  .s.  que  as  duas  partes  delle  erom  de  Fernam  Eanes  coonigo 
e  de  seus  irmaaSs  e  huma  terça  parte  era  do  dito  Álvaro  Gonçalves 
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e  de  Joham  Azedo  e  de  Luis  Dominguiz  .s.  as  duas  partes  erom  do 
dito  Álvaro  Gonçalves  e  a  outra  terça  parte  era  dos  ditos  Joham  Azedo 
e  do  dito  Luiz  Dominguiz  segundo  mais  compridamente  era  contheudo 
em  huma  inquiriçom  que  tem  Poro  Annes  tabelliam.  Item  lhe  leixo 
e  ordeno  a  meyatade  do  lugar  de  Merllees  que  traz  BertoUameu  Fer- 
nandes tabelliam  da  cidade  do  Porto  que  Álvaro  Gonçalves  de  Freitas 
venceu  por  sentença  dei  Rey  e  nom  foi  tomada  ainda  a  posse  deUe. 
Item  lhe  ordeno  da  minha  parte  a  quintâa  de  Meixooees  com  o  lugar 
do  Outeiro  que  traz  Johanne  Annes  de  Vali  de  boyro  emprazada  por 
oito  libras.  Item  lhe  ordeno  hum  maravidill  pollo  lugar  do  Outeiro 
que  está  hy  junto  com  o  outro.  Item  lhe  ordeno  mais  polia  meyatade 
da  cassa  da  rua  Nova  que  traz  Joham  de  roças  de  mim  emprazada 
por  trez  maravidis  e  ordeno  que  os  dous  sejam  pêra  a  capella  e  hum 
pêra  o  Serviço  de  Santa  Maria.  Item  mando  que  se  cante  era  cada 
somana  aa  sesta  feira  huma  missa  polia  alma  do  dito  Álvaro  Gonçal- 
vez  ^  de  sua  molher  e  de  sua  irmãa  e  minha  e  que  este  carrego  dou 
*a  Beryngeira  Dias  minha  filha  que  faça  cantar  estas  missas  e  comprir 
esto  que  mando  faser  na  dita  capella  e  se  se  poder  auer  o  lugar  de 
Merlles  e  cobrar  a  posse  que  digam  huma  missa  aa  sesta  feira  segundo 
dito  he  e  outra  ao  sábado.  Item  leixou  e  fosse  aministrador  da  capella 
dAlvaro  Gonçalvez  de  Freitas  Beryngeira  Dias  sua  filha  ha  rega  e  mi- 
nistre segundo  que  a  elle  ministraua  e  regia  e  era  theudo  de  ha  reger 
e  ministrar  e  aa  ora  da  sua  morte  fique  ao  mais  chigado  do  linhagem 
e  assy  vaa  de  linhagem  em  linhagem.  E  que  ora  adendo  elle  e  decra- 
rando  mais  em  seu  testamento  por  modo  e  maneira  de  codicillo  que 
mandaua  e  decraraua  que  Beryngeira  Dias  sua  filha  ouuesse  outro 
tanto  como  seus  testamenteiros  e  fosse  veedor  do  dito  testamento  de 
como  se  comprisse  e  que  com  seu  a  todo  daua  fisessem  os  ditos  tes- 
tamenteiros as  coussas  que  elle  mandaua  faser  em  o  dito  seu  testa- 
mento e  que  assy  outorgaua». 

Foi  passado  o  traslado  na  crasta  de  Santa  Maria  pelo  tabellião 
Jo8o  Vasques,  por  mandado  de  AfFonso  Lourenço,  escudeiro,  vassallo 
de  el-rei,  juiz  ordinário  de  Guimarães,  sendo  o  testamento  apresentado 
por  João  Estevez  de  Ponte,  almoxarife  de  Guimarães. 

CCLXXXV 

9  de  setembro  de  1453 

Desistência  do  direito  que  aos  bens  de  Rodrigo  Annes  tinham  seus 
irmãos  Catalinha  da  Torre  e  Vasco  Annes,  feita  por  estes  a  favor  da 
confraria  do  Serviço. 

Escrito  pelo  tabellião  Vasco  Martins. 
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CCLXXXVI 

14  de  março  de  1454 

Venda  da  penslo  annual  de  44  soldos,  imposta  em  um  bacello  silo 
ao  Carvalho  de  Pêro  Chamiço,  a  qual  Payo  Rodrigues,  escrivão  dos 
contos,  adquirira  do  concelho  por  troca  de  uma  estrebaria  sita  alem 
da  porta  de  S.  Domingos  conde  fasem  o  curral»,  feita,  pelo  preço  de 
400  reaes  brancos  da  corrente  moeda  de  35  libras  o  real  e  qiie  fm 
pago,  em  dobras  de  ouro,  por  João  Rodrigues  e  Fernão  Rodrigues, 
filhos  d*elle,  a  Vasco  Martins,  tabelliâo,  e  sua  mulher  Leonor  Gh>n* 
çalves. 

Escrito,  em  Guimarães,  pelo  tabellião  João  de  Sousa. 

CCLXXXVII 

« • 

24  de  abril  de  1454 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas  sitas  na  rua  dos  For- 
nos, feito  pelos  clérigos  do  coro  a  Inês  Fernandes,  com  o  foro  de  dua^ 
libras. 

Escrito  na  crasta  de  Santa  Maria  pelo  tabellião  João  de  Sousa, 
sendo  uma  das  testemunhas  Vasco  Affonso,  abbade  de  S.  Tiag^o  de 
Sobradello,  termo  de  Guimarães. 

CCLXXXVIII 

7  de  julho  de  1454 

Traslado  do  instrumento  de  aforamento  perpetuo  de  umas  casas, 
sitas  na  rua  Çapateira,  feito  a  15  de  julho  de  1447  pela  confraria  do 
Serviço  a  Afifonso  Fernandes  com  o  foro  de  35  soldos. 

Passado  pelo  tabellião  João  Vasques,  por  mandado  do  juiz  ordiiiari«i> 
de  Guimarães  João  Pires,  mercador. 

CCLXXXIX 

8  de  junho  de  1454 

Alvará  régio,  datado  de  Lisboa,  concedendo  ao  Cabido  a  posst* 
e  direito  a  umas  casas,  que  lhe  foram  doadas  em  ViUa  do  Conde, 
não  obstante  ter  decorrido  o  prazo  legal  de  as  vender  ou  escambar^ 
o  que  devia  fazer  dentro  de  um  anno  a  contar  da  data  doeste  alvará. 
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CCXC 

27  de  ontubro  de  14Õ4 

Venda  de  umas  casas,  sitas  na  rua  Nova  do  Muro,  em  que  mora 
Pêro  Martins,  besteiro  do  conto,  pelo  preço  de  três  marcos  de  prata,^ 
que  foi  pago  com  três  taças  de  prata,  que  bem  podiam  pesar  os  ditos 
três  marcos. 

Escrito  pelo  tabellião  Jo&o  de  Sousa. 

Em  seguida:  Outorga  e  consentimento  do  genro  do  vendedor  ao 
contrato  supra,  lavrado  no  dia  5  de  abril  de  1457  pelo  referido  ta- 
belliâo,  sendo  uma  das  testemunhas  George  Annes,  francês,  tecelão. 

CCXCI 
22  de  julho  de  1456 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas  com  seu  eixido  e  ade- 
ga, sitas  na  rua  Caldeiroa,  feito  por  Lopo  de  Castro,  escudeiro,  e  mu- 
lher Constança  Martins,  a  João  Pires,  çapateiro,  com  o  foro  de  três 
libras  de  moeda  antiga. 

Escrito  pelo  tabellião  João  de  Sousa. 

CCXCII 

22  de  setembro  de  1456 

Carta  de  confirmação  e  instituição  canónica  de  Vasco  Annes,  ca- 
pellão  do  Duque  de  Bragança  e  Conde  de  Barcellos,  na  cadeira  de 
chantre  da  CoUegiada,  vaga  pela  renuncia  de  Pedro  AíFonso. 

A  collação  foi  conferida  pelo  mestre-escola  João  de  Resende,  por 
commissão  do  Cabido,  a  quem  pertencia  a  apresentação  e  collação, 
e  em  seguida  foi  dada  a  posse. 

Um  dos  cónegos  era  Lopo  Aífonso,  abbade  de  Brito. 

Escrito  pelo  tabellião  João  Vasques,  escudeiro,  vassallo  de  el-rei, 
sendo  testemunhas,  entre  outros,  o  doutor  Pêro  Esteves,  o  almoxarife 
Diogo  Pires  e  o  escrivão  dos  contos  João  Gonçalves. 

CCXCIII 

2  de  julho  de  1457 

Traslado  da  clausula  testamentária  de  Branca  Vieira,  pela  qual  lega 
á  confraria  do  Serviço  de  Santa  Maria  dois  e  meio  maravidis,  impostos 
numa  herdade  de  Fareja,  com  obrigação  de  uma  missa  de  requiem 
officiada. 
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Passada,  no  paço  do  concelho,  pelo  tabellião  João  Vasqnes,  por 
mandado  do  juiz  ordinário  de  Guimarães  Gonçalo  Annes,  escudeiro, 
vassallo  de  el-rei. 

CCXCIV 

28  de  março  de  1158 

Carta  de  confirmação,  instituição  canónica  e  posse  da  cadeira  de 
chantre  da  Collegiada,  conferida,  por  commissSo  do  Cabido,  pelo  the- 
soureiro  AfFonso  Pires  de  Freitas,  a  Pedro  Affonso,  abbade  de  S.  Gon- 
çalo de  Amarante  e  raçoeiro  na  igreja  de  8.  Tiago  de  Antas,  que 
adquiriu  por  permuta  doesta  ração  com  o  chantre  Vasco  Annes. 

Escrito  por  Nicolau  Eanes,  notário  na  dita  igreja  da  CoUeg-iada, 
sendo  uma  das  testemunhas  João  Annes,  abbade  de  S.  Tiago  de  Ronfe. 

Neste  documento  faz-se  menção  da  procuração  de  Vasco  Annes, 
nomeando  seus  procuradores  o  cónego  José  AfFonso  e  Jcão  de  Évora, 
escudeiro  do  Duque  de  Bragança,  morador  em  Guimarães,  e  da  pro- 
curação de  Álvaro  Giàes,  abbade  de  S.  Tiago  de  Antas,  ao  mestre- 
escola  João  de  Resende,  para  este  confirmar  o  referido  Vasco  Annes 
na  ração  da  sua  igreja. 

No  verso:  Posse  da  igreja  de  S.  Paio  de  Moreira  dos  Cónegos, 
annexa  á  dignidade  do  chantrado,  tomada  a  26  de  junho  do  mesmo 
anno  pelo  dito  chantre,  sendo  testemunhas,  entre  outros,  Diogo  Pires, 
abbade  de  Gandarella,  e  Gil  Vasques,  abbade  de  S.  Martinho  do  Campo. 

Este  documento  foi  escrito  por  Nuno  Gonçalves,  escudeiro  vassallo 
de  el-rei,  tabellião  de  Guimarães  pelo  duque  senhor  da  villa. 

CCXCV 
14  de  setembro  de  1458 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  umas  casas  com  seu  eixido  e  lata, 
sitas  na  rua  do  Sabugal,  feito  pelos  clérigos  coreiros  (sendo  prioste 
João  Vieira,  e  um  d*elles,  João  Alvares,  abbade  de  Enfias)  a  João  Mar- 
tins e  mulher  Frolença  Lopes,  com  o  foro  de  duas  libras. 

Escrito,  á  porta  principal  da  igreja  de  Santa  Maria,  pelo  tabellião 
João  Vasques,  escudeiro,  sendo  uma  das  testemunhas  Affonso  Annes 
cónego  da  dita  igreja,  criado  do  chantre  velho. 

CCXCVI      • 

13  de  janeiro  de  1459 

Obrigação  do  chantre  Fernão  da  Costa,  pela  qual  se  compromette 
a  satisfazer  todas  as  despesas  dos  pleitos,  que  por  ventura  surgissem 
acerca  do  seu  provimento  no  chantrado. 
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Faziam  parte  do  cabido  o  theaoureiro  Affonso  Pires  de  Freitas, 
criado  de  el-rei,  e  João  de  Resende,  mestre-eseola  e  arcediago  de  Neiva. 

Escrito  pelo  tabellião  João  Vasques,  escudeiro,  vassallo  de  el-rei, 

sendo  testemuhas  o  doutor  Pêro  Esteves,  cavalleiro  da  casa  do  duque 

e  desembargador  de  suas  terras,  e  Diogo  Pires,  almoxarife  de  el-rei 

em  Guimarães. 

CCXCVII 

25  de  julho  de  1459 

Venda  de  umas  leiras  sitas  na  Ribeira,  freguesia  de  S.  Romão  de 
Meyjomfrio,  feita  por  Gonçalo  Luiz  e  mulher  Inês  Martins,  mora- 
dores na  freguesia  de  Johanne,  do  julgado  da  terra  de  Vermohyin, 
e  por  João  Affonso  e  mulher  Luísa  Gill,  moradores  na  freguesia  de 
S.  Thomé  de  Travaços,  termo  de  Guimarães,  a  Vasco  Lourenço,  al- 
faiate e  mulher  Constança  Gill,  moradores  na  rua  da  Enfesta,  pela 
quantia,  preço  e  revora  de  mil  reaes  brancos  da  corrente  naoeda  de 
35  libras  o  real,  que  foram  pagos  com  uma  taça  de  prata  de  lavor. 

Escrito,  em  Guimarães,  pelo  tabellião  João  de  Sousa. 

Em  seguida:  Declaração  feita  pelos  compradores  de  que  esta  acqui- 
sição  fora  feita  com  o  dinheiro  de  seu  genro  João  Pires,  e  por  isso 
lhe  abriam  mão  d'ella. 

Escrito,  a  4  de  novembro  do  mesmo  anno,  pelo  mesmo  tabellião. 

CCXCVIII 

12  de  janeiro  de  1460 

Sentença  julgando  pertencer  á  confraria  do  Serviço  uma  lata  sita 
na  rua  de  Santa  Luzia,  que  pretendia  possuir  Gil  de  Freitas,  escudeiro 
do  prior  Affonso  Gomes,  filho  de  Beatriz  de  Freitas,  neto  de  Gonçalo 
de  Freitas  que  a  deixara  á  dita  confraria. 

Foi  proferida,  no  paço  do  concelho,  pelo  juiz  ordinário  de  Guima- 
rães Affonso  Lourenço,  mercador,  tendo  sido  proposta  a  acção  a  10 
de  setembro  do  anno  anterior  perante  Pêro  Domingues,  mercador,  ou- 
vidor dos  feitos  era  nome  dos  juizes. 

Escrita  pelo  tabellião  Nuno  Gonçalves,  escudeiro,  vassallo  de  el-rei, 
sendo  testemunhas  os  tabelliSes  Fernão  Annes,  Nuno  de  Avis,  Vasco 
Affonso,  Affonso  Pires  e  Diogo  Lopes. 

CCXCIX 

15  de  maio  de  1460 

Emprazamento  perpetuo  de  um  pardieiro,  sito  na  rua  Çapateira, 

confrontante  com  casas  de  Hysaque  Lyuj,  judeu,  feito  pelos  clérigos 

do  coro  (sendo  prioste  Pêro  Affonso,  e  coreiros  João  Alvares,  abbade 
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de  Enfias,  e  JoSo  Vasques,  abbade  de  Cabeçudos)  a  Diogo  Pires,  al- 
moxarife em  Guimarães,  escudeiro,  com  o  censo  annual  de  15  soldus- 
Escrito  na  capella  de  Álvaro  Gonçalves  de  Freitas,  em  cabido  dos 
clérigos  coreiros,  pelo  tabellião  João  de  Sousa,  sendo  uma  das  teste- 
munhas mestre  Antom,  de  pedraria. 

ccc 

12  de  setembro  de  UGO 

Emprazamento,  em  três  vidas,  de  uma  lata,  que  foi  de  mestre  Tomás 
e  mulher  Beatriz  de  Freitas,  sita  no  arrabalde  de  Santa  Luzia,  feito 
pela  confraria  do  Serviço  da  Senhora  Virgem  Maria  (sendo  confrade 
Pêro  Gonçalves,  abbade  de  Gondomar)  a  Álvaro  Pires,  tecelJo,  e  mu- 
lher Beatriz  Eannes,  com  o  foro  de  três  libras. 

Escrito  na  crasta  de  Santa  Maria,  a  direito  da  capella  de  Álvaro 
Gonçalves  de  Freitas,  onde  se  dizem  as  missas  da  confraria,  pelo  ta- 
bellião  João  Vasques. 

(Continua).  (j  abbade  J.  G.  DE  Oliveira  GuimarXes- 


Necrologia 
JiiUm  Meili 


Já  correu  mundo  a  triste  nova.  Não  vimos,  pois,  de  surpresa  an- 
nunciar  aos  leitores  d- O  Archeologo  Português  a  morte  do  eruditu 
numismata  Julius  Meili,  occorrida  em  Zurich  no  dia  26  do  pa^sadu 
mês  de  Setembro.  O  Archeologo  Português^  no  cumprimento  de  uni 
tristissimo  dever,  não  quer,  porém,  deixar  de  prestar  á  memoria  d^i 
illustre  homem  de  sciencia  a  devida  homenagem. 

Se  lá  fora  foi  profunda  a  mágoa  que  a  morte  de  Meili  causiiu, 
como  o  attestam  os  artigos  que  á  sua  memoria  se  publicaram  nas 
principaes  Revistas  de  Numismática,  foi  ainda  maior  em  Portugal 
e  no  Brasil,  porque  a  estes  dois  paises  dedicava  elle  especial  amizade « 

Nasceu  Julius  Meili  no  dia  13  de  Março  de  1839,  em  Hinwil  (Suiça), 
onde  frequentou  estudos  primários  e  secundários.  Seguindo  depois 
a  vida  commercial,  deixou  por  algum  tempo  o  país  que  lhe  foi  berço, 
e  esteve  successivamente  em  Trieste,  Tauris  (Pérsia),  Bahia  e  Rio  de 
Janeiro.  Na  Bahia  conservou-se  dez  annos  e  ali  desempenhou  as  hon- 
rosas funcçSes  de  cônsul  da  sua  nação. 

Durante  a  sua  permanência  no  Brasil  familiarizou-se  com  a  lingoa 
portuguesa,  que  fallava  e  escrevia  correntemente,  e  começou  a  dedicar* 
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se  á  Numismática  Luso-Brasileira,  coUigindo  moedas  e  medalhas.  Em 
1892  regressou  á  Suiça. 

A  sua  paixão  pela  Numismática  foi-se  sempre  desenvolvendo,  tí 
chegou  a  tal  ponto  que  a  sua  coUecção  attingiu  o  grau  mais  elevado 
de  que  até  hoje  ha  conhecimento. 

Não  era  Meili  um  simples  colleccionador.  Estudava  muito  e  man- 
tinha activa  correspondência  coin  os  numismatas  portugueses,  com  os 
quaes  discutia  os  mais  complicados  problemas  da  sciencia  que  elle, 
com  tanto  ardor,  cultivava. 

As  suas  cartas  eram  interessantissimas.  Impressionavam  nSo  só 
pelo  seu  conteúdo,  como  também  pela  forma  especial  como  eram 
escritas.  Nellas  se  reflectia  a  alma  sã  e  pura  do  autor,  com  o  qual 
irresistivelmente  se  sympathizava. 

E  quanto  não  era  lisonjeiro  para  nós,  Portugueses,  o  vermos  um 
estrangeiro  escrever  na  nossa  lingoa  e  tratar  de  um  assunto  mera- 
mente português,  com  tanto  enthusiasmo  e  saber!! 

Os  grandes  beneficies. que  Meili  prestou  á  Numismática,  e  a  sua 
amizade  para  com  Portugal  foram  oíficialmente  reconhecidos  por 
S.  M.  El-Rei,  que  em  tempo  o  agraciou  com  uma  commenda  de  uma 
das  nossas  Ordens  religiosas-militares.  A  Real  Associação  dos  Arcbi- 
tectos  Civis  e  Archeologos  Portugueses  honrava-se,  também,  em  o  con- 
tar no  numero  dos  seus  mais  illustres  sócios  correspondentes. 

Estava  Meili  sempre  pronto  para  acompanhar  os  dois  povos  irmãos, 
— Português  e  Brasileiro —  nas  suas  festivas  commemoraçSes  de  feitos 
históricos.  A  commemoração  do  centenário  do  descobrimento  do  Brasil 
prestou-se,  como  nenhuma  outra,  para  elle  mais  uma  vez  lhes  mani- 
festar a  sua  sympathia.  Mandou  para  esse  fim  cunhar  a  expensas 
próprias  uma  bella  medalha,  de  cuja  execução  encarregou  um  dos  me- 
lhores artistas,  e  dedicou-a  ao  povo  Luso-Brasileiro  *. 

HSl  cerca  de  17  annos  veio  a  Lisboa  e  aqui  tencionava  voltar 
brevemente.  Pena  é  que  não  chegasse  a  poder  realizar  este  intento, 
pois  que  teria  tido  ensejo  de,  mais  de  perto,  saber  quanto  era  estimado 
pelos  numismatas  portugueses,  que  lhe  teriam  feito  cordial  recepção! 

Nas  paginas  do  Archeologo  ficaram  archivados  alguns  dos  seus  tra- 
balhos, como  se  verá  da  nota  bibliographica  que  adiante  se  segue. 

Temos  conhecimento  das  seguintes  obras  de  Julius  Meili: 

1)  Die  auf  doB  Kaieerreich  Brasilien  beziiglichen  MedaiUen  (As 
medalhas  referentes  ao  Império  do  Brasil,  1822  até  1889).  Publicada 


*  Vid.  O  Arck.  Fort,,  v,  120  e  vi,  209. 
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em  1890.  Tem  37  estampas,  onde  estão  figuradas  229  medalhas  bra* 
sileiras,  algumas  das  quaes  se  referem  a  Portugal ; 

2)  Die  Miinzen  des  Kaiserreichs  Brasilien,  1822  bis  1889.  {As 
moedas  do  Império  do  Brasil,  1822  até  1889).  Publicada,  também,  em 
1890.  Não  tem  texto; 

3)  Portugiesische  Miinzen,  Varietaten  und  einige  unedirit  Siilcke* 
(Moedas  Portuguesas.  Variedades  e  alguns  exemplares  inedttos).  Ig^ual- 
mente  publicada  em  1890.  Tem  4  estampas,  39  figuras  de  moedas,  e 
algumas  indicações  det;criptivas  em  allemão  e  em  português" 

4)  iJas  Brasilianische  Geldwesen,  (O  meio  circulante  no  Brasil). 
E  a  obra  mais  importante  de  Meili  e  que  pode  considerar  se  monu- 
mental. Comprehende  três  grossos  volumes,  luxuosamente  imprejísos, 
com  magnificas  estampas,  o  que  ainda  maior  realce  dá  ao  seu  mérito 
scientifico. 

O  volume  I  d'esta  obra  respeita  directamente  a  Portugal^  por  hso 
que  trata  das  moedas  que  circularam  no  Brasil  anteriormente  á  inde- 
pendência d'esta  nossa  antiga  colónia.  Intitula-so:  Die  Mihizen  der 
Colonie  BrasUien,  164Õ  bis  1822.  {As  moedas  da  Colónia  do  Brasil^ 
164Õ  até  1822).  Publicado  em  1897; 

O  volume  ll  tem  por  titulo:  Die  Miinzen  des  unábhangujeti  Brasi- 
lien,  1822  bis  1900.  (As  moedas  do  Brasil  independente^  1822  até 
1900).  Impresso  em  1905.  E  escrito  em  allemão; 

O  volume  lll  intitula-se:  A  inoeda  fiduciária  no  Brasil,  1771  até 
1900.  Foi  publicado  em  1903*,  e  é  todo  elle  escrito  em  português. 

Ainda  ultimamente  (1906)  publicara  Meili  um  bello  folheto,  rica- 
mente illustrado,  com  a  biographia  do  gravador  H^ns  Frei,  de  Basileia. 
Tem  o  seguinte  titulo:  Die  Werke  des  MedaiUeurs  Hans  Frei  in  Ba- 
sel,  1894-190G. 

Na  Revista  inglesa,  Monthly  Numismatic  Circular,  da  Ca^a  Spmk 
and  Son,  no  numero  de  Agosto  de  1899,  publicou  um  artigo  acerca  de 
uma  meia  dohra  de  D.  José,  cravejada,  para  correr  nas  ilhas  Bermudas, 

N-0  Arckeologo  Português  publicou  os  seguintes  trabalhos: 

a)  Contos  para  contar  (Jetons).  Vol.  v,  n.®  2.  Este  artigo,  do  qual 
se  fez  tiragem  em  separata,  é  prefaciado  pelo  Director  dg  Museu 
Ethnologico ; 

b)  Moedas  Portuguesas  de  ouro  carimbadas  ou  cravejadas  nas  /»* 
'>s  Occidentaes  e  no  continente  americano,  \ 

1902.  Também  d'este  artigo  se  fez  separata. 


^  Saiu,  por  coDseguinte,  antes  do  volume  ii. 
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c)  Neste  mesmo  volume  vii  do  Archeologo  Português,  p.  143,  foi 
transcrita  da  Revue  Btlge  de  Numumatiqtie,  1.  viii,  1902,  p.  214, 
a  apreciação  feita  por  Meili  ao  livro  do  Sr.  Manoel  Joaquim  de  Cam- 
pos, intitulado:  Numismática  Indo-Portuguesa. 


Consta-nos  que  Julius  Mcili  tinha  em  preparaçSo  mais  os  seguintes 
trabalhos : 

1)  um  estudo  sobre  os  Porttigueses  de  D.  Manoel; 

2)  a  segunda  ediçSo  do  livro  das  Medalhas  Brasileiras,  Informaram- 
me  de  que  as  estampns  doesta  obra  estão  conchúdas,  faltando  porém 
o  texto; 

3)  um  artigo  que  destinava  para  o  Archeologo  PoHugues,  acerca 
das  moedas  e  medalhas  do  Conde  de  Lippo,  commandante  das  tropas 
portuguesas  no  reinado  de  D.  José.  Neste  trabalho  havia  referencias 
a  uma  medalha  rara  d'aquelle  Príncipe,  que  existe  na  CoUecção  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa; 

4)  ura  livro  de  Medalhas  Portuguesas,  obra  que  seria  grandiosa, 
para  a  qual  ha  muitos  annos  reunia  elementos ; 

5)  um  trabalho  sobre  as  moedas  das  possessões  asiatico-portu- 
guesas. 

Vê-se,  pois,  que  Meili  tendo  conciuido  a  sua  obra  referente  ao  Bra- 
sil, ia  começar  agora  a  occupar-se,  mais  detidamente,  da  Numismática 
Portuguesa ! 

Oxalá  que,  pelo  menos,  alguns  dos  trabalhos  que  deixou  preparados 
possam  ainda  ver  a  luz  da  publicidade,  para  glorificação  da  memoria 
do  seu  autor  e  beneficio  da  sciencia. 

O  Sr.  Julius  Mcili  era  casado  com  Frau  Nina  Meili  SchiíFmann, 
senhora  dotada  de  rara  illustração,  e  conhecedora  do  nosso  idioma, 
a  qual  muito  o  auxiliava  nos  seus  trabalhos. 

Arthur  Lamas. 

Monsenhor  Joaquim  Maria  Pereira  Botto 

Paga  uma  divida  de  reconhecimento  O  Archeologo  Português,  acom- 
panhando de  algumas  palavras  de  saudade  a  noticia  da  morte  de  Mon- 
senhor Joaquim  Maria  Pereira  Botto,  succedida  em  Lisboa  em  feve- 
reiro de  1907. 

O  llnado  era  um  verdadeiro  amigo  das  sciencias  archeologicas. 
Não  só  as  cultivava  com  sinceridade  e  ardor,  senão  que,  chegado  o 
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ensejo  de  s?i'  d'ellas  apostolo,  não  cruzava  os  braços.  Assim,  em  o  fas- 
cículo n.®  3  do  Arch.  Port,,  publicado  em  Março  de  1895,  dizia,  elle 
(p.  92),  emquanto  vice-reitor  do  Seminário  de  Faro,  que  na  cadeira 
de  Theologia  Fundamental,  que  professava,  instruia  os  seus  aliimnos, 
desde  1881,  com  noções  de  Paleoethnologia  e  Antropologia,  e   na  de 
Mathematica  também  tinha  modo  de  propinar-lhes  elementos  de  Ar- 
chitectura  e  Archeologia  histórica,  sacra  e  profana.  O  cónego  Pereira 
Botto  era  conservador  do  Museu  Archeologico  Lapidar  Infante  D.  Hen- 
rique, que  elle  tão  meritoriamente  fundara;  pois  trazia  lá  sempre  com- 
sigo,  como  ajudante,  um  seminarista,  e  aos  outros  ensinava  á  vista  o 
valor  e  significação  dos  objectos  archeologicos  que  recolhia.  Em  189õ 
enviava  elle  o  seu  segundo  escrito  para  a  nossa  revista,  sobre   uma 
Cabeça  de  estatua  luso-romana  de  Mih^en.  No  vol.  II,  de  1896,  o  dedi- 
cado e  generoso  archeologo   coUaborava  com  os  seguintes  artigos: 
1."  (p.  2ò)y  Noticias  do  Museu  Archeologico  de  Faro;  2.®  (p.  152),  Ar- 
cheologia  do  Algarve — aro  de  Tavira;  3.®  (p.  167),  Museu  de  Faro — 
Copia  do  officio;  4.°  (p.  296),  Progressos  do  Museu  Lapidar  de  Faro, 

Como  conservador  de  um  Museu  local.  Monsenhor  Botto,  respeitava 
e  reconhecia  a  sciencia  em  qualquer  ordem  de  factos  em  que  a  des- 
cobrisse; assim  pois,  nas  paginas  do  vol.  ili  (1897)  d- O  Arch.  Port. 
(p.  97),  exaltava  os  trabalhos  bem  orientados  da  moderna  Philatelia. 
No  vol.  IV  (1898),  a  p.  1Õ8,  publicava  a  sua  Ichnographia parcial  das 
comtrucçoes  luso-romanas  de  Milreu,  onde  explicava  minuciosamente 
a  planta  de  umas  thermas  romanas,  a  que  por  um  lado  votava  toda 
a  sua  admiração  e  por  outro  todo  o  seu  desgosto  pela  sorte  que  ellas 
iam  levando  no  seu  abandono.  Como  archeologo,  tinha  parte  primacial 
na  orientação  das  obras  com  que  se  está  restaurando  a  velha  basílica 
lisbonense. 

Das  honrarias  e  cargos,  com  que  os  poderes  superiores  e  as  agre- 
miaçSes  scientificas  o  tinham  distinguido,  disseram  os  jornaes  nos  ne- 
crológios ôm  seu  nome.  As  qualidades  de  caracter  e  honestidade  simples 
doeste  padre  foram  também  celebradas  pela  imprensa,  e  ninguém  Jul- 
gue que  taes  dotes  nos  são  indifferentes,  porque  pensamos  que  sempre 
o  valor  moral  do  homem  accende  e  illumina  o  brilho  do  seu  valor  in- 
tellectual. 

O  cónego  da  Sé  de  Lisboa  não  esqueceu  nos  derradeiros  movi- 
mentos da  sua  vontade  o  Museu  Ethnologico  Português,  de  Belém.  Por 
via  de  seu  irmão  o  Sr.  Conselheiro  Francisco  Maria  Pereira 
Botto,  a  quem  apresentamos  condolências  e  agradecimentos,  o  Sr.  Di- 
rector doeste  estabelecimento  recebeu  três  machados  de  pedra,  um  cos- 
soiro  de  barro^  dois  quadros  photographicos  de  objectos  archeologicos  e 
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alguns  fosseis,  legado  que  contribuirá  para  perpetuar  a  memoria  dVste 
prestante  archeologo,  tâo  cheio  de  dedicação  soientifica.  E,  depois 
dVstas  escassas  mas  sentidas  phrasos,  terminaremos  amorosamente, 
adoptando  uma  accIamaçãO;  decerto  conhecida  e  apreciada  do  finado, 
o  protochristao  vale  in  pace. 

Félix  Alves  Pereira. 


Sepultura  romana 

Segundo  amável  informação  do  Sr.  Dr.  SIarreiros  Keto  *,  appareceu 
ha  tempos  em  Benaíim,  freguesia  de  Alte^  concelho  de  Loulé,  uma 
sepultura  romana  em  que  havia  um  vasinho  de  barro,  uma  moeda  de 
ouro  e  os  restos  de  um  anel  sigillar  de  ouro  com  uma  pedra,  oii  anvlus 
f/emmatus. 

A  pedra,  que  parece  ser  de  cornalina  (lat.  sarda)  servia  de  sinete, 
pois  tem  umas  figuras  gravadas  nella,  como  se  vê  no  desenho  junto: 
Juppiter,  com  chlamyde,  a  qual  lhe  envolve  parte  do  corpo,  está  sen- 
tado no  throno,  e  olha  para  a  sua  direita,  encostado  com 
a  mão  esquerda  ao  sceptro,  e  com  o  feixe  dos  raios  na 
outra  mão;  aos  pés  a  águia  volta-se  para  elle;  a  pouca 
distancia  Marte,  de  capacete  na  cabeça,  armadura,  e  com 
a  mão  esquerda  apoiada  na  lança  e  a  direita  a  segurar  o  escudo  que 
pousa  no  chão,  está  também  voltado  para  Juppiter.  Estas  são  as  attitu- 
dos  ordinárias,  ou  clássicas,  dos  dois  deuses,  e  quer  um,  quer  o  outro, 
apparecem  com  frequência  figurados  nas  pedras  dos  anéis  romanos. 

O  vaso  parti ram-no  os  trabalhadores  que  descobriram  a  sepultura. 
A  pedra  do  anel  tem-na  o  Sr.  Dr.  Marreiros  Neto.  A  moeda  tem-na 
o  Sr.  José  de  Azevedo  Pacheco.  Do  resto  do  anel  não  sei  noticias. 

Foi  isto  o  que  pude  averiguar. 

J.  L.  de  V. 


Lembrame  que  ly  serem  entre  os  antigos  auidos  por  tam  famosos 
os  que  engrandecião  as  cousas  de  sua  pátria,  que  lhes  erg[u]ião  esta- 
tuas &  dedicauão  sacrifícios  como  a  Deoses,  a  fim  de  eternizarem  seus 
nomes.  jy  j,^^^  Amador  Arbaii,  Diálogos,  Coimbra  1604,  fl.  110. 


*  É  o  mesmo  illustre  cavalheiro  a  quem  se  fez  referencia  n-0  Arek.  Port., 
XI,  199.  Aproveita-se  a  occasião  para  se  notar  que  saiu  ahi  errado  o  nome: 
deve  emendar-8e  em  Dr.  Diogo  Jolto  Mascarenhas  Marreiros  Neto. 
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Onomástico  medieval  português 

(ContinuaçlD.  Vid.  o  Areh.  PorL,  xii,  iití) 

Mourili,  n.  h.,  924.  Dipl.  18,  n.«  27.— Inq.  719. 

Moariíio,  app.  h.,  1258.  Inq.  399,  1.»  cl. 

Mourisca,  geogr.,  1258.  Inq.  365,  2.*  cl. 

Moariscados,  g^ogr.,  1258.  Inq.  433,  2.*  cl. 

Mouriz,  geogr.,  1258.  Inq.  433,  1.*  d.— Id.  18.— Leg.  727. 

Mourouzo,  geogr.,  1258.  Inq.  338.— Id.  488. 

Mouta,  geogr.,  1258.  Inq.  511,  2>  cl.  — Id.  528. 

Mouta  carvalosa,  geogr.,  1258.  Inq.  502,  1.*  cl. 

Montara  de  Cerzarlis,  geogr.,  1258.  Inq.  723,  1.*  cl. 

Montas,  geogr.,  1258.  Inq.  388,  1.*  cl. 

Mouzaes  (Caput  de),  geogr.,  1258.  For.  Aguiar  da  Beira.  Leg.  687, 

Mouzoos,  villa,  1220.  Inq.  121,  1.*  cl.— Leg.  599. 

Moves,  geogr.,  1258.  Inq.  422,  1.*  e  2.*  cl. 

Moxiuus,  app.  h.,  1258.  Inq.  554,  1.*  cl. 

Moyll,  n.  in.,  1009.  L.  Preta.  Dipl.  128. 

Moymeutos,  geogr.,  1258.  Inq.  392,  1."  cl. 

Mozãrelos,  geogr.,  1258.  Inq.  459,  1.*  cl. 

Mozarros.  Vido  Mazarros. 

Mozarros  e  Miuarros,  geogr.,  1082.  L.  Preto.  Dipl.  363.  : 

Mozas,  n.  h.,  957.  L.  D.  Mum.  Dipl.  41. 

Mozaut,  n.  h.,  998.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  110,  n.«  178. 

Mozechi,  geogr.,  1220.  Inq.  80,  1.^  cl. 

Mozelani,  app.  h.,  968.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  60. 

Mozo,  app.  h.,  1220.  Inq.  96,  1.*  cl.— Id.  193  e  424. 

Mozoeme,  geogr.,  1193.  Elucid.,  2.%  p.  28,  1.*  cl. 

Mozomarrio,  n.  h.,  1220.  Inq.  197,  1.»  cl. 

Mozoopes,  vilar,  1182.  For.  de  Urros.  Leg.  424. 

Mozoud,  app.  h.,  1016.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 

Mueella,  villa,  946.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  32. 

Muchom,  geogr.,  1257.  For.  de  Lago  Mau.  Leg.  669. 

Muçun,  villa,  1085.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  381. 

Mudapafa,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2.*  cl. 

Mudarlis,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  708,  2.*  cl. 

Mudario.Vidè  Modario. 

Mudarra,  n.  h.,  sec.  XV.  S.  261. 

Mudelos,  geogr.,  1258.  Inq.  531,  1.*  cl. 

Mudilli,  n.  m.  {?),  995.  Doe.  most.  Moreira.  D.pl.  109. 
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Afudurafe,  n.  h.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  74. 

Mueiro,  n.  h.,  1098.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  Õ19. 

Mufapdo,  n.  h.,  1220.  Inq.  17,  1.^  cl.— Id.  89. 

Muíerrichi,  n.  h.,  1088.  L.  Preto.  Dipl.  420. 

Mugadi,  app.  h.,  1258.  Inq.  738,  2.*  cl. 

Mugadoiro,  geogr.,  sec.  xiii.  For.  Mós.  Leg.  391,  1.  20. 

Mugatópio,  geogr.,  1197.  Elucid.,  2.%  p.  12,  2.*  cl. 

Mugiaes,  geogr.,  Tnq.? 

Mugados,  geogr.,  1258.  Inq.  G82,  2.*^  cl. 

Muhia  (Villa  Nova  de),  geogr.,  sec.  xv.  167. 

Maia  (Villa  Nova  de),  geogr.,  1220.  Inq.  119,  1.*  cl.-Id.  38. 

Muilau  e  MaiJIaui,  geogr.,  1034.  Tombo  S.  S.  J.Dipl.  174. 

Muja,  geogr.,  sec,  xv.  F.  López,  Chr,  D.  J.  1.®,  p.  2.*,  (\  24. 

Mulierbo,  n.  h.  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

Mulue,  n.  h.,  977.  Doe.  most.  LoryEo.  Dipl.  76. 

Muludos,  geogr.,  1258.  Inq.  593,  2.'^  cl. 

Mumma,  n.  m.,  994.  L.  D.  Mum.  Dipl.  104. — Id.  550. 

Mummadoiuna,  n.  m.,  926.  L.  D.  Mum.  Dipl.  20.— Id.  21,  22  e  51. 

Muttdai- (Ardiam  de),  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2."  cl. 

Muiidar  (Marciim  d?),  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2.*  cl. 

Muudeci,  rio,  1057.  L.  Preto.  Dipl.  247. 

Mundoroes.  Vide  Moiidoroes. 

Muudiíiizi,  app.  h.,  1008.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  124. 

Mundíno,  n.  h.,  1031.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  165. 

Muudones,  villa,  1258.  Inq.  510,  2.*  cl. 

Muuedi,  app.  h.,  1115.  Concilio  Ovet.  Leg.  140,  2.^  cl. 

MuneouÍ8,  app.  h.,  928.  Doe.  most.  Lòrvâo.  Dipl.  21. 

Munha,  n.  m.,  séc.  XV.  S.  259. 

Muuho,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  145. 

Munia,  n.  m.,  919.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  14» — Id.  63. 

Muuiconis,  app.  h.,  1115.  Concilio  Ovet.  Leg.  140,  2.*  cl. 

Muniiz,  app.  h.,  1074.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  317. — Id.  527. 

Mauiuiz.  Vide  Moiiuiuíz.  ' 

Maninus,  bispo,  1061.  Doo.  ap.  aiith.  sec.  xiv.  Dipl.  269. — Id.  304. 

Muuiouoz.  Vide  Moiiionoz. 

Munioz,  Muiiiuz  e  Muuiut,  app.  h.,  999.  L.  D.  Mum.  Dipl.  113. 

Muuiuz  e  Muniuzi,  app.  h.,  983.  Dipl.  87. 

Muniz,  app.  h.,  974.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  72.— Id.  80. 

Maniia  e  Maiiiiia,  n.  h.,  928.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  21. — Id.  63. 

Mannio,  n.  li.,  1013  (?).  Dipl.  137. 

Muniiiniz,  app.  h.,  1070.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  304. 

Si 
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Mannioniz,  app.  h.,  985.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  92. 

Munuiu,  n.  h.,  985.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  92. — Id.  13. 

Munniuz,  app.  h.,  985.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  92. 

Munniz,  app.  h.,  985.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  92. — Id.  331. 

Munoz,  app.  h.,  1049.  L.  D.  Mum.  Dipl.  227. 

Muogos  (Bouza  de),  geogr.,  1258.  Inq.  315,  1.*  cl. 

Maradones,  geogr.,  1026.  Doe.  most.  Pedroso,  Dipl.  161.  . 

Muragal,  geogr.,  1258.  Inq.  641,  1.*  cl. 

Muraria,  villa,  968.  Doe.  most.  Moreira,  Dipl.  61. — Id.  62. 

Marido,  n.  h.,  1020.  L.  Preto.  Dipl.  152. 

Muro,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  300.— Monte,  1097.  Dipl.  509,  n,*>  858. 

Murofracto,  geogr.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  1.  11. 

Murolioes,  geogr.,  1258.  Inq.  382,  1.*  cl.— Id.  387. 

Murra  e  Murria,  app.  h.,  1258.  Inq.  425,  1.*  e  2.*  cl. 

Muptedo,  geogr.,  1258.  Inq.  334,  2.*  cl. 

Murteira,  geogr.,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  545,  1.  3. 

Murugia,  geogr.,  1220.  Inq.  53,  2.*  cl. 

Murvala,  geogr.,  1258.  Inq.  704,  1.»  cl. 

Mnrvial,  geogr.,  1258.  Inq.  641,  1.*  cl. 

Murzelus,  app.  h.,  1258.  Inq.  511,  1.»  cl.— Id.  502. 

Musa  (Murça?),  1224.  For.  Murça.  Leg.  600. 

Muscariis,  geogr.,  1258.  Inq.  628,  2.*  cl. 

Muscosio,  geogr.,  950.  Doe.  ap.  sec.  xiii,  Dipl.  35. 

Musguetes,  geogr,,  1258.  Inq.  345,  2.*  cl. 

Mutuu,  app.  h.,  1220.  Inq.  140,  2.»  cl. 

Muuia  (Villa  Nova  de),  geogr.,  1220.  Inq.  236,  1.»  cl. 

Muura,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  305,  2.*  cl. 

Muxagata,  geogr.,  1211.  Ehicid.,  2.**,  p.  405,  2.*  cl. 

Muxonis,  geogr.,  1258.  Inq.  655,  2.*  cl. 

Muyxoes,  geogr.,  1258.  Inq.  657,  1.**  cl. 

Muza  (Murça),  villa,  1224.  Leg.  601. 

Muza  (Casal  de),  geogr.,  1021  (?).  L.  Preto.  Dipl.  153,  1.  5.— Id.  43 

e  116. 
Muzacco  (Buçaco),  monte,  1086.  L.  Preto,  Dipl.  392,  1.  15. 
Muzaes,  geogr.,  1220.  Inq.  29,  1.»  cl.— Id.  102. 
Muzana,  app.  h.,  926.  L.  D.  Mum.  Dipl.  20. 
Muzara,  n.  h.,  882.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  6. 
Muzarra,  n.  h.,  998.  Doe.  most.  LorvSo.  Dipl.  110. 
Muzappos,  villa,  Era  1102.  L.  Preto.  Dipl.  277.— Id.  363. 
Muzas,  geogr.,  1258.  Inq.  510,  2.*  cl. 
Muzaudiz,  app.  h.,  995  (?).  Doe.  most.  Ponderada.  Dipl.  108. 
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Mazoes  (Sancta  Maria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  184,  2.*  cl. 
Mazoud,  n.  h.,  1016.  Doe.  most.  Lorvllo.  Dipl.  143,  n."  230. 
Muzar,  geogr.,  1220.  Inq.  148,  2.*  cl. 

isr 

Xaaça,  app.  h.,  45ec.  xv.  S.  153. 

Naaui  e  Naui,  n.  h.,  1016.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 

Nabaelios,  geogr.,  1258.  Inq.  377,  1.*  el. 

Nabeeli  (Pilas  de),  geogr.,  1258.  Inq.  652,  2.*  cl. 

Nabeelos,  geogr.,  1258.  Inq.  586,  2.*  cl. 

Nabeiros,  app.  m.,  1258.  Inq.  576,  2.*  cl. 

Nace,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262,  1.  29. 

Nadavls,  geogr.,  1176.  Elucid.,  2.*^,  p.  342,  2.*  cl. 

Nadia  (Anadia?),  geogr.,  1082.  L.  Preto.  Dipl.  363. 

Naes  e  Alães,  geogr.,  1220.  Inq.  123,  1.*  cl.— Id.  397,  2.*  cl. 

Nafarrus,  app.  h.,  1087.  L.  Preto.  Dipl.  402,  n.«  673. 

Xagia,  n.  h.,  1078.  Doe.  Univ.  de  Coimbra.  Dipl.  336. 

Xabor,  geogr.  (?),  1097.  Doe.  ap.  sec.  xiv.  Dipl.  515. 

Naltidus,  n.  h.,  951.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  36. 

Xamdulfa,  n.  h.,  1085.  Doe.  sec.  xviii.  Dipl.  384.  • 

Nanandlnit,  villa,  998  (?).  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  111. 

Xandim,  geogr.,  1220.  Inq.  204,  1.*  cl. 

Nandini,  villa,  991.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  100. — Id.  109. 

Nando  (Pomar  de),  geogr.,  1258.  Inq.  317,  2.*  cl. 

Xandulfo,  n.  h.,  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3.— Id.  28. 

Naneizi,  app.  h.,  1041.  L.  Preto.  Dipl.  192. 

Nania,  n.  m.  (?),  sec.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  564. 

Xanictíz,  app.  h.,  985.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  92. 

Xanizi,  app.  h.,  1060  (?).  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  264. 

Nanniz,  app.  h.,  1043.  L.  D.  Mum.  Dipl.  202. 

Nantidia,  n.  m.,  1039.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  186.— Id.  225. 

Nantildizi,  app.  h.,  991.  Doe.  most.  VairSo.  Dipl.  101. 

Xaiitildo,  n.  h.,  995  (?).  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  108.— Id.  207. 

Xantillízi,  app.  h.,  1081.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  361. 

Xantilo,  n.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  18. 

Nantimir,  gôogr.,  1258.  Inq.  499,  1.*  cl. 

Nantimirizi,  app.  h.,  1136.  For.  Seia.  Leg.  372,  1.  38. 

Xautiz,  app.  h.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  50. 

Nanlomari,  geogr.,  1079.  L.  D.  Mum.  Dipl.  345,  1.  4.  . 

Nao  (S.  Martino  de),  geogr.,  1220.  Inq.  60,  2.*  cl.— Id.  199. 


372  O  Archeologo  Português 

Naquera,  geogr.,  1061.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  268,  ult.  1. 

Nariz,  app.  h.,  1220.  Inq.  121,  2.*  cl. 

Narizes,  app.  h.,  1220.  Inq.  234,  2.*  cl.— Id.  35  e  520.— S.  182. 

Nasso,  n.  h.  (?),  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  16. 

Nastavos,  geogr.,  1258.  Inq.  397,  1.*  cl. 

Natalie  e  Nathalie,  n.  m.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  45. 

Natondo,  n.  h.  (?),  1034.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  173. 

Naui.Vidè  Naaui. 

Naumam,  castello,  9G0.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  1.  8.— Id.  262. 

Nausti,  bispo,  850-866.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  3. — Id.  14  e  65.- 

App.  h.,  1220.  Inq.  167. 
Naustiz,  app.  h.,  1048.  Dipl.  221,  n.^  362.— Id.  261. 
Naustizi,  app.  h.,  1033.  Dipl.  172,  n.^  281. 
Naustus,  bi$po,  883.  L.  Preto.  Dipl.  7.— Id.  9. 
Navaes  e  Novaes,  app.  h.,  1258.  Inq.  355,  1.*  cl. 
Navaloos,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  2.*  cl. 

Navarra,  app.  h.,  1220.  Inq.  155,  1.*  cl.  — Geogr.  Id.  69,  1.*  cl. 
Navidagoo,  geogr.,  1258.  Inq.  710,  2.*  cl. 
Naya,  geogr.,  1258.  Inq.  367,  1.*  cl.— Id.  369  e  732. 
Nazar,  n.  h.,  935.  Doe.  most. -Lorvão- Dipl.  25.— Id.  102. 
Nazari,«n.  h.,  938.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  28. 
Nazario,  geogr.,  1258.  Inq.  582,  l.*  cl. 
Naziuia,  geogr.,  sec.  xiii.  For.  Urros.  Leg.  424. 
Nehoaaniz,  app.  h.,  773  (?).  L.  Preto.  Dipl.  2. 
Nebocano,  n.  h.,  977.  Doe.  se  de  Coimbra.  Dipl.  76,  1.  5. 
Nebole,  app.  h.,  1258.  Inq.  570,  1.*  cl. 
Nebozanom,  n.  h.,  773  (?).  L.  Preto.  Dipl.  2. 
Nebozoiíiz,  app.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  1.  19. 
Nebridio,  n.  h.,  1006.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  120,  n.^  196.— Id. 

144  e  148. 
Nebriglo,  n.  h.,  1027.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  162. 
Nebusanus,  n.  h.,  1115.  Concilio  Ovet.  Leg.  141,  1.*  cl. 
Nebuzano,  n.  h.,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  537. 
Necariede,  villa,  1021.  L.  Preto.  Dipl.  134. 
Necbigi  e  Neichigi,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  190. — Id.  288. 
Necta,  n.  h.  (?),  1044.  Doe.  most.  da  Graça.  Dipl.  205. 
Nedrabuzad,  villa,  1085.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  386. 
Neeyre,  geogr.,  sec.  xv.  S.  296. 
Negosela,  villa,  981.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  80. 
Negraes,  geogr.,  1258.  Inq.  620,  2.»  cl. 
Negral,  geogr.,  1258.  Inq.  409,  1.»  cl.— Id.  613. 
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Negi-elis,  geogr.,  1220.  Inq.  172,  2.*  cl. 

Negrellos,  geogr.,  1014.  L.  D.  Mum.  Dipl.  138.— Id.  196.— Inq. 

538— S.  341. 
Negrone,  n.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  ult.  1. 
Nehobon,  n.  h.,  927.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  21,  n.®  33. 
Neichig.Vidè  Xechigi. 

Neiue,  rio,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262,  1.  23. 
Neixom  e  Xeixum,  app.  h.,  1220.  Inq.  101,  2.*  cl. 
NemaDcos,  geogr.,  897.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  8,  1.  8. 
Nenbozano,  n.  h.,  1049.  L.  D.  Mum.  Dipl.  227. 
Xeponanus,  n.  h.,  961.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  53,  n.°  83. 
Bíepozani,  app.  h.,  968.  L.  D.  Mum.  Dipl.  63. 
Nepozianas,  n.  h.,  968.  L.  D.  Mum.  Dipl.  63. 

Nepuzanas,  n.  h.,  850-866.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  2. — Id.  53, 
Bíesperaria,  villa,  973.  L.  D.  Mum.  Dipl.  73.— Id.  55. 
Nespereira,  villa,  952.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  37. 
Nesserosa.  Vide  Asserosa. 

Neto,  app.  h.,  1258.  Inq.  435,  2.»  cl.  — Id.  20  e  354. 
Neuha,  castello,  sec.  xv.  S.  255. 
Neuhóo,  geogr. ^  sec.  xv.  S.  346. 
Neuia,  rio,  1087.  Dipl.  406,  n.«  680.~Id.  301. 
Neuóo,  geogr.,  sec.  xv.  S.  333. 
Neuridius,  n.  h.,  954.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  40. 
Neuenhoom,  geogr.  (?),  sec.  xv.  S.  166. 
Nevioo,  geogr.,  1258.  Inq.  320,  2.*  cl. 
IVevioo  de  Mansardega.  Vide  Mansardega. 
Ney,  app.  h.,  1258.  Inq.  723,  1.»  cl.  . 
Nezar,  n.  h  ,  967.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  60. 
Xezerom,  n.  h.,  935.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  25. — Id.  54. 
Nezerone,  n.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261,  1.  13. 
Nhoronho,  geogr.,  sec.  xv.  S.  196. 
Nhouegra,  geogr.,  sec.  xv.  S.  203. 
Nichola,  app.  h.,  1258.  Inq.  391,  1.»  cl. 
Nicolao,  n.  h.,  1220.  Inq.  52,  1.*  cl. 
Nieolaus,  n.  h.,  1220.  Inq.  39,  2.^  cl. 
Niconiz,  app.  h.,  773  (?).  L.  Preto.  Dipl.  2. 
Mdriz,  app.  h.,  1016.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 
Nidum  Gordove,  geogr.,  1258.  Inq.  541,  2.*  cl. 
Nigio,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  354,  1.*  cl. 
NigreJlis,  geogr.,  1258.  Inq.  712,  2.*  cl. 
Nigrelos,  villa,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  279. 
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Xigritas  (Casal  da  grava  das),  geogr.,  1258.  Inq.  422,  2.*  cl- 

\im.Vidè  Rio  de. 

Ximenti,  n.  h.,  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

\ina,  n.  m.,  1028.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  163.— Id.  78  e  221. 

Xinães,  geogr.,  1258.  Inq.  618,  1.*  cl. 

Xini,  geogr.,  1220.  Inq.  185,  2.*  cl.— Id.  319. 

Ninna,  n.  m.  (?),  946.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  32. — Id.  148. 

Xinnas,  n.  h.,  1020.  L.  Preto.  Dipl.  152. 

Xino,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  159. 

Xiqui  (Casal  do),  geogr.,  1258.  Inq.  307,  2.*  cl. 

Xippu,  app.  h.,  967.  L.  Preto.  Dipl.  59. 

Xisa,  villa,  1232.  Leg.  624. 

Xisconi,  app.  m.,  1025.  L.  Preto.  Dipl.  159. 

Xivio,  geogr.,  1220.  Inq.  192,  2.*  cl. 

Xivioo,  geogr.,  1220.  Inq.  46,  2.»  d.— Id.  240. 

Xizola,  villa,  1059.  L.  D.  Mnm.  Dipl.  2ô8,  1.  49. 

Xizoo  e  Xuzoo,  geogr.,  1220.  Inq.  57,  1.*  cl. 

Xoallo,  geogr.  (?),  sec.  XV.  S.  385. 

Xobales,  geogr.,  976.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  74. 

Xocecho,  n.  h.  (?),  950.  Doe.  ap.  sec.  xiii.  Dipl.  35. 

Xocia,  n.  m.  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

Xocos  de  belali.Vidè  Belali. 

Xodares  e  Lodares,  geogr.,  907.  Doe,  most.  Lorvlo.  Dipl.  10. 

Xodario,  n.  h.,  985.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  94.— Id.  57  e  411. 

Xodeirus,  n.  h.,  1010.  Doe.  most.  Moreira.  IKpl.  131. 

Xodeqoiam,  geogr.,  1258.  Inq.  386,  2.*  cl. 

Xoeipo,  n.  h.,  1258.  Inq.  387,  2.*  cl. 

Xoemiz,  app.  h.,  978.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  78. 

Xogaria,  villa,  946.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  32,  n.^  56. — Id.  466. 

Xogeara  e  Xogeira,  geogr.,  1220.  Inq.  161,  1.*  cl. 

Xogeira,  villa,  1086.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  400.— Id.  535. 

Xogueiroo  e  Xokeiroda,  villa,  1088.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl. 

422.— Id.  519. 
Xogupam,  n.  h..  Era  1102.  L.  Preto.  Dipl.  277. 
Xokeíroda.  Vide  Xogueiroo. 

Xolinado,  n.  h.,  965.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  57,  1.  5. 
Xomaães,  geogr.,  sec.  XV.  S.  216. 
Xomaens,  geogr.,  sec.  XV.  S.  147. 
Xomaes,  app.  h.,  1258.  Inp,  558,  2.»  cl.— Id.  623. 
Xomam,  cidade,  1130.  For.  NumSo.  Leg.  368. 
Xona,  geogr.  (?),  sec.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  563,  1.  2. 
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Nonelo,  n.  h.,  943.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  31,  n.°  53, 

Nonnado,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  288. — Id.  190. 

Nonniuna,  n.  h.  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

Noquera,  geogr.,  10Õ5.  DoCi  most.  Moreira.  Dipl.  242. 

Noronha,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  172. 

Xona,  app.  h.,  1220.  Inq.  84,  1.»  cl.— Id.  173. 

Nopze,  app.  h.,  1258.  Inq.  720,  2.»  cl. 

Notário,  n.  h.,  946.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  33,  n.°  57. 

Notariz,  app.  h.,  908.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  11. 

Notarizi,  app.  h.,  985.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  90. 

Nouaes,  app.  h.,  1228-1229.  Leg.  610. 

Nouahes,  app.  h.,  1251.  Leg.  190. 

Noualelios,  geogr.,  sec.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  563,  1.  11. 

Nouales,  geogr.,  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  249,  1.  39.— Id.  381,     . 

Noudal,  geogr.,  sec.  xv.  P.  López,  Chr.  D.  J.  1.%  p.  2.*,  C.  202. 

Nouelios,  rio,  1100.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  546. 

Nouellas,  geogr.,  950.  Doe.  ap.  sec.  xiir.  Dipl.  35. — S.  190. 

Nouellitu,  geogr.,  1085.  Doe.  most.  Arouca.  Dipl.  388. 

Xonoa,  geogr.,  sec.  xv.  S.  164. — Id.  388. 

Xoura.yidè  Daila. 


( Cantinúá), 


A.  A  CORTESXO. 


BibliograpMa 


Boletim  da  Sociedade  Arelicologicn  ciíantos  lloclia»#  1. 1, 

n.»2,  Figueira  1904: 

Relatório  da  gerência  de  1900-1901..  Destaquemos  a  dedicaçíio 
scientifíca  dos  membros  d^aquella  Sociedade  qne  realizaram  uma  excursão 
ao  Algarve,  da  qual  se  publicam  os  substanciaes  relatórios,  sem  ónus  algum 
para  o  cofre  social,  saindo  todas  as  despesas  da  bolsa  dos  excursionistas. 

Communicações;  Dolmens  de  Alcalar. — O  Sr.  Dr.  Santos  Rocha  redigiu 
a  narração  das  explorações  de  dois  monumentos  da  conhecida  região  archeolo* 
gica  de  Alcalar,  inventariando-os  na  mesma  serie  dos  escavados  pelo  fallecido 
Estacio  da  Veiga;  íicam  assim  designados  por  8.^  e  9.*^  monumentos.  Este  po- 
lyandrío  dolmenico  é  dos  mais  importantes  que  temos  para  o  estudo  da  paleo- 
etimologia  nacional.  D^elle  se  fallará  por  muito  tempo.  O  actual  relatório  está 
feito  com  toda  a  minuciosidade,  tendo  merecido  cuidadoso  estudo  os  resultados 
doesta  exploração ;  só  assim  as  theorias  scientificas  encontram  base  solida  para 
86  desenvolverem.  O  espolio  dos  monumentos  n.**  1  a  7,  está  presentemente 
no  Museu  Ethnologico  Português. 
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Materiaes  para  o  estado  neolitliico  no  concelho  da  Figneira, 
em  que  o  Sr.  P/  Belchior  da  Cruz,  principalmente,  nos  dava  úteis  noticias  de 
uma  estaç&o  de  fundos  de  cahanas  no  Monte  Gordo. 

Materiaes  para  o  estudo  da  época  do  cobre  em  Portugal.  —  Con- 
tém o  relatório  da  exploração  de  cistas  nas  necropoles  algarvias  da  Baralha 
e  do  Cerro  de  Bartolomeu  Dias,  onde  foram  encontrados  aquelles  vanos  tão 
caracteristicos  de  fundo  convexo  e  gargalo  concavo.  O  Museu  Etimológico 
possue,  alem  de  outros,  os  dois  vasos  da  Donalda  mencionados  por  Estacio. 
O  fundo  é  internamente  plano  e  um  dos  vasos  tinha  quatro  mumillos  sobre  a 
aresta  do  bojo. 

Estudo  sobre  um  artefacto  pre-romano  de  ouro  descoberto 
no  Algarve. — O  Sr.  Dr.  Santos  fiocha  descreve  uma  notabilissima  peça 
de  ouro  rebatido,  com  ornamentações  de  estilo  micenense.  E  uma  verdadeira 
jóia  de  museu,  pagina  flagrante  da  historia  das  antigas  relações,  directas  ou 
indirectas,  entre  a  Ibéria  e  as  civilizações  orientaes.  O  Sr.  Director  do  Mueea 
Ethnologico  adquiriu,  no  Museu  de  Athenas,  algumas  reproducções  galvano- 
plasticas  de  artefactos  de  ouro,  do  mesmo  estilo,  procedentes  dos  túmulos  de 
Micenas.  E  patente  a  identidade. 

O  lagar  luso-romano  do  valle  de  Marinho  no  Algarve,  pe]o 
Sr.  P.*^  Belchior  da  Cruz;  análogas  obras  encontrei  na  Beira-Baixa;  também  do 
Minho  se  descreveram  já  algumas. 

Eestos  da  Figueira  antiga  e  seus  arredores,  pelo  Sr.  Ferreira 
Loureiro,  que  justos  prantos  solta  sobre  as  ruinas  architecturaes  e  ethnogra- 
phicas,  que  os  hábitos  de  hoje  irremediavelmente  deixam  em  tudo.  !Nada  mais 
antiestbetico,  com  eífeito,  do  que  esses  enfileiramentos  geométricos  dos  prédios 
modernos,  crivados  de  aberturas,  e  excogitados  não  por  um  critério  de  enge- 
nheiro, mas  pela  insaciedade  do  senhorio,  que  fez  estilo  neste  século.  Em  Lisboa 
ainda  restam  algumas  poucas  habitações  de  resaltos,  cuja  razSo  de  ser  me  parece, 
porém,  apreciarem-na  mais  os  moradoi*es  que  os  transeuntes,  como  propõe  o  es- 
clarecido autor  do  artigo. 

N.*»3,  Figueira  1906: 

Relatório  da  gerência  de  1901-1902,  pelo  Presidente  da  Direc- 
ção, António  dos  Santos  Rocha.  Neste  documento  o  incansável  archeologo 
compendia,  em  frase  calorosa,  os  resultados  das  suas  pacientes  excavações  e  re- 
constituições do  outeiro  de  Santa  Olaia,  onde,  com  singular  felicidade,  foi  encon- 
trar, sedimentados  por  camadas,  os  restos  de  populações  preromanas. 

As  Communicações  abrangem:  a)  Notcut  sobre  um  caso  de  microcepha- 
lia,  por  F.  Nogueira  de  Carvalho ;  h)  Estaçào^  neolithica  de  Santa  Olaia,  por 
A.  Santos  Rocha,  onde,  entre  vario  espolio,  se  encontrou  um  notável  alvéolo 
de  machado'  e  cabos  de  utensílios,  tudo  de  chifre  de  veado;  c)  As  grutas  de 


^  Bainha,  esUijo,  seria  a  traducçào  de  yaine.  Como  especializaóilo  technologica, 
talvez  se  pudesse  adoptar  o  termo  vagina.  Alem  doestes,  alvado,  boqtalhoy  casulo, 
caixa,  encaixe,  poderiam  ser  objecto  de  escolha.  Alem  doestes,  cachimbo,  nome 
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Pahnellay  pelo  P."  Belchior  da  Cruz  (f  1904):  é  a  publicação  do  relatório  res- 
pectivo,  que  se  conservava  na  Commiss&o  Geológica,  e  do  inventario  do  espolio 
doestas  grutas,  que  melhor  se  chamariam  da  Quinta  do  Anjo  ou  do  Casal  Pardo, 
illustrado  com  numerosos  desenhos-  No  Museu  Ethnologico  ha  um  objecto  de 
pedra  semelhante  ao  da  íig.  61,  procedente  de  Óbidos.  £  um  seixo  esférico  de- 
primido; o  sulco  porém  nao  é  polido.  Um  illustre  pi*ofessor  da  universidade  de 
Koenisberg,  o  Sr.  Bezzenberger,  que  veio  aqui  estudar  a  nossa  paleoethnolo- 
gia,  disse  que  tal  objecto  poderia  ser  de  um  jogo  d'aquella  época,  jogo  que  na 
Allemanha  ainda  estava  em  uso  com  idêntico  utensilio.  Victor  Gross  {Les Prato- 
helvetes,  p.  51),  descreve  um  análogo,  referíndo-se  á  mesma  attribuição.  Ainda 
de  Sines  temos  outro  calhau  sulcado  pelo  plano  do  seu  eixo  maior ;  todavia  este 
objecto  será  peso  de  rede ;  /)  Velho  bronze  dos  arredores  de  Breitha,  por  A.  San- 
tos Eocha.  Se  nos  é  permittido  corroborar  o  parecer  do  eximio  archeologo, 
acrescentaremos  que  a  placa  da  Oliveirinha  nâo  poderá  deixar  de  se  considerar 
trabalho  de  arte  visigótica ;  os  exemplos  d'e8te  género  de  representações  anima- 
lescas são  frequentes  Jias  placas  pertencentes  aos  cinturões  d'aquella  época,  nas 
fibulas  e  noutras  peças  accessorías  do  vestuário.  Attendendo  á  espessura  minima 
do  objecto,  a  classificação  que  mais  verosímil  se  afigura,  é  a  de  uma  chapa  de 
enfeite  do  cinturão  ou  da  correia  de  tiracoUo.  A  presença  de  anéis  ou  argolas 
pela  face  posterior  favorece  esta  interpretação.  Verdade  é  que  a  peça  se  acha 
incompleta  e  que  por  isso  não  se  deve  excluir  ainda  outra  hipothese:  a  de  ser 
fragmento  de  uma  d'aquellas  placas  características  do  vestuário  bárbaro,  quer  do 
homem  quer  da  mulher,  das  quaes  pendia  um  jogo  de  seis  ou  sete  pequenos  uten* 
silios  de  uso  mais  frequente  na  vida,  —  a  tesoura,  a  pinça,  o  pente,  a  bolsa, 
o  fusil,  etc.  Aquellas  taes  peças  eram  de  bronze  e  t  tinham  a  forma  redonda 
ou  rectangular,  com  grosseiras  representaçõeit  de  cruzes  ou  estrellas,  de  grifos, 
de  serpentes  enlaçadas  ou  outros  animaes  fantásticos».  Não  encontrei  debuxo 
igual  ao  da  chapa  de  Oliveirinha  nos  escritos  doesta  especialidade;  seria  uma 
exigência  documental  que  não  se  justificaria.  Para  a  capitulação  de  um  objecto 
de  arte,  basta  que  o  estilo  da  época  se  traduza  nelle ;  e  creio  que  naquelle  de 
que  me  occupo,  o  género  ornamental  é  accentuadamente  visigótico,  embora  de 
periodo  mais  recente,  em  que  se  revela  já  alguma  penetração  bizantina,  como 
expõem  os  A  A.  Também  nesta  feição  da  arte  barbara  se  encontram  figuras  de 
seres  «difficeis  de  determinar».  Propriamente  a  respeito  dos  artefactos  visigó- 
ticos, diz  Barrière-Flavy  que  algumas  doestas  figuras  tanto  podem  ser  de  cavai- 
los,  como  de  cães,  de  coelhos  como  de  porcos.  Feitas  estas  reflexões,  talvez 
provisoriamente  se  possa  aventurar  a  attribuição  aos  secs.  vi-vii,  d.  C,  da 
curiosa  e  rara  placa  da  Oliveirinha;  salvo  melhor  juizo.  Conviria  acaso  pes- 
quisar nas  proximidades  algum  cemitério  contemporâneo,  de  onde  a  peça  decerto 


que  se  dá  á  peça  fixa  e  furada  dos  gonzos  das  portadas,  etc.  Igualmente,  alvéolo 
parece  adoptavel.  Emfím,  são  incertezas  que  era  bom  que  acabassem  por  inicia- 
tiva dos  auctorizados,  para  pôr  de  parte  a  technologia  estrangeira  que  humilha 
o  nosso  idioma. 
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provém.  Nfio  é  de  esperar  que  em  Portugal  ainda  venham  a  ser  descobertas 
necropoles  dos  bárbaros,  tão  nutridas  de  bello  espolio  archeologioo,  como  iitt> 
Gallia  são  as  dos  francos  e  dos  visigodos.  £m  compensação,  talvez  a  eiiltiii& 
de  caracter  romano  tenha  cá  penetrado  muito  pela  época  dos  bárbaros,  deixaiid<» 
nesta  vestígios  geralmente  considerados  exclusivos  da  civilização  anterior,  coiim> 
por  exemplo  mosaicos,  mas  que,  na  minha  humilde  opinião,  pelo  motívo  orna- 
mental se  relacionam  intimamente  com  os  bronzes  visigóticos.  São  elementoB 
muito  fugazes  os  que  até  agora  nos  proporciona  a  archeologia  nacional,  mas 
conveniente  serÀ  ir  quebrando,  mesmo  com  hipotheses,  o  nosso  tradicionalismo 
clássico.  Beleve-me  o  generoso  archeologo  da  Figueira  esta  tirada  exceseáva 
para  ama  simples  noticia  bibliographica. 

A  necropole  da  Moirama,  nas  vizinhanças  de  Celorico,  por  A. 
Santos  Rocha.  £  a  descrição  de  um  curioso  cemitério  todo  de  sepulturas  ropes» 
três.  O  que  não  é  vulgar,  é  esta  totalidade;  ao  resto,  não  são  raras  taes 
campas  no  norte  e  centro  do  pais,  apparentemente  insuladas  ou  em  reduzidos 
grupos.  No  meu  apagado  sentir,  estes  polyandrios  são  medievaes  e  christãos ;  que 
a  forma  trapezoidal  exclne  a  época  romana  não  me  parece  difficil  prová-lo,  bem 
como  que  essa  configuração  nos  foi,  como  aliás  na  Hespanha  e  na  Grallia,  ina- 
plantada  pelos  bárbaros.  A  que  século  pertencem  estas  sepulturas  de  inha- 
mação  na  rocha  viva?  Este  agora  é  que  é  um  problema,  a  que  não  se  dá  entre 
n<^  resposta  precisa. 

Foi  decerto  uma  pratíca  determinada  por  certas  condiçSes  sociaes,  muna 
época  em  que  aliás  a  forma  anthropoide  das  sepultaras  já  existia  como  predo- 
minante e  era  acatada.  A  tegula,  o  dolio  ou  oUa  e  a  pasta  grosseira  da  cerâmica 
não  são  antagónicos  com  o  medievismo  bárbaro.  Em  todo  o  caso,  um  cemitério 
com  tão  numerosos  cofres  abertos  na  rocha  não  é  cousa  vulgar.  Nas  proximida- 
des não  terão  sido  encontradas  sepulturas  coevas  de  tíjolos  e  tegulas? 

Necropole  luso*romana  de  Molião,  pelo  mesmo.  Sepulturas  rectan- 
gulares, de  alvenaria  e  tegulas,  com  vasilhas.  Lembram  algumas  de  Vianna  do 
Alemtejo,  de  inhumação,  descritas  no  Arch,  Port,,  ix,  293.  Neste  estudo  se 
confirma  o  amor  e  escrúpulo  com  que  o  A.  realiza  as  suas  investigações,  ope- 
rando muitas  vezes  pelas  suas  próprias  mãos.  Honra  lhe  seja. 

Alguidar  de  typo  mudejar  encontrado  em  Buarcos,  por  A.  Goltz 
de  Carvalho.  No  Museu  Ethnologico  Português  ha  restos  de  análogos  alguida- 
res nos  mostradores  da  secção  arábica. 

As  barreiras  ou  trincheiras  no  casamento  beirão,  por  A.  Carlos 
Borges.  Descreve  S.  Ex.'  um  costume  beirão  de  que  encontra  similares  em  ou- 
tros paises,  e  filia-o  numa  espécie  de  commemoração  de  antigos  processos  da 
conquista  violenta  da  mulher  pelo  homem.  São  factos  que  os  espiritos  selectos 
sabem  destacar  pela  sua  significação,  de  entre  os  que  não  merecem  um  olhar 
sequer  de  observadores  communs. 

N.»  4,  Figueira  1907: 

Eelatorio  da  gerência  de  1902-1903.  Dá-se  conta  da  intensiva 
laboração  archeologica  do  Sr.  Dr.  Santos  Rocha,  principalmente  no  outeiro  de 
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Santa  Olaia,  onde  se  tem  exhnmado  os  vestigios  de  uma  civilização  protobistorica 
relacionavel  com  a  das  margens  do  Baetis  e  portanto  com  a  de  outras  afas- 
tadas regiões  onde  ella  pôde  já  ser  datada.  Alegramo-nos  com  estes  resultados 
tão  úteis  á  historia  ethnologica  do  português,  como  honrosos  para  a  sapiência 
nacional  ali  representada. 

As  grutas  da  Columbeira,  pelo  Sr.  Dr.  Santos  Bocha;  nan*ação  e 
estudo  de  algumas  grutas  do  concelho  de  Óbidos,  já  exploradas  por  Carlos  Ri- 
beiro, mas  de  que  infelizmente  não  ficou  relatório,  embora  devesse  constar  de 
notas  particulares  e  extraviadas  do  finado  geólogo. 

Restos  de  dolmens  em  Santa  Olaia,  pelo  mesmo.  Caso  curiosissimo 
do  achado  de  minas  de  duis  monumentos  megalithicos  entre  as  ruinas  do  povoado 
da  época  púnica.  A  larga  folha  de  explorações  já  realisadas  pelo  presidente  e 
dedicado  archeologo  da  Figueira,  permitte-lhe  fazer  constantes  comparações 
ethnographicas  dentro  do  próprio  fundo  archeologico  do  seu  museu. 

Material  para  o  estudo  da  idade  do  cobre  em  Portugal,  pelo 
mesmo.  É  ^ma  ponta  de  setta  de  cobre,  procedente  de  Soure,  de  provável  se- 
pultura de  inhumaçfto. 

Os  pequenos  moinhos  circulares  de  pedra  nas  estações  pre- 
romanas  doValle  do  Mondego,  pelo  mesmo.  São  perfeitamente  acertadas 
as  ponderações  do  Sr.  Dr.  Santos  Rocha ;  o  caracter  dos  pequenos  moinhos  é 
archaico  e  não  romano.  Nestas  mesmas  ideias  abundei  em  1903  n-OArch.  Pari,, 
vni,  108. 

Restos  da  Figueira  antiga,  pelo  Sr.  Ferreira  Loureiro.  São  notas 
curiosíssimas  acerca  de  architectura  civil,  militar  e  religiosa  da  Figueira. 

As  carpideiras  nos  funeraes  beirões,  pelo  Sr.  Carlos  Borges.  O  A., 
em  primorosa  dicção,  estampa  os  quadros  fúnebres  que  se  desenrolam  numa  terra 
da  Beira,  desde  a  exposição  de  um  cadáver  até  o  seu  descer  á  cova.  Certamente 
que  estas  formas  externas  de  sentimento  fazem  parte  de  uma  liturgia  ethnogra- 
phica  a  que  não  se  pôde  desobedecer  «porque  os  outros  podem  reparar»,  razão 
que  occulta  a  influencia  irresistivel  da  tradição  através  das  mais  variadas  épocas 
da  historia.  Não  são  estas  as  lagrimas  do  coração,  que  intimamente  experimen- 
tam os  confranglmentos  da  dor;  são  lagrimas  estipendiadas  por  mercancia  de 
valores  ou  de  conveniências ;  mas  para  o  ethnographo,  são  curiosos  e  frios  ele- 
mentos de  estudo,  desde  os  mais  primitivos  funeraes  até  aos  de  hoje. 

Fiação  popular  no  concelho  da  Figueira,  pelo  Sr.  Pedro  Fer- 
nandes Thomás.  Outro  attrahente  estudo  dos  processos  de  preparação  do  fio,  quer 
para  a  tecelagem,  quer  para  a  cordoaria,  ainda  empregados,  mas  decadentes  no 
concelho  da  Figueira.  A  roca  é  quasi  o  emblema  de  trabalho  da  mulher  rural 
portuguesa,  não  sendo  raro,  no  norte  dopais,  encontrarem-se mulheres,  andando 
seu  caminho,  de  roca  á  cinta.  As  suas  peças  constituintes  devem  ter  também, 
na  Figueira,  uma  technologia  própria  que  se  deveria  registar.  A  roca  do  Minho 
é  muito  ornamentada;  hoje  o  seu  fiibrico  é  quasi  especialidade  das  prisões.  Re- 
cordo-me  de  me  entristecer  com  nostalgia,  quando,  estudante  em  Coimbra,  con- 
templava a  roca  desenjorcada  das  mulheres  d^aquellas  cercanias. 

A.  P. 
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II 
BeseDlm  das  noticias  archeologricas  contidas  em  Jornaes  portuf  aesea 

Boletim  da  Real  ilssociação  dos  Architectos  Civis  e  Archeologos  Portugaeses, 

4.*  serie,  t  xi,  n.*  1. —  Casas  memoráveis.  Na  Qosa  de  Petrarca.  Precedida  de 
breves  palavras,  transcreve  do  ii.»  272  do  jornal  A  Lficta,  a  descrição  da 
casa  do  grande  poeta  italiano  do  sec.  xiv,  na  pequena  povoação  de  Arqaá, 
junto  de  Pádua,  descrição  esta  feita  em  correspondência  de  Bolonha  para 
aquelle  jornal,  por  Manoel  de  Sousa  Pinto. 

Cruzeiros  notáveis  (continuação),  por  Sousa  Viterbo.  Descreve  os  cruzeiros 
da  Labrugeira,  na  freguesia  de  Ventosa,  concelho  de  Alemquer,  de  Venade 
em  Caminha,  de  Bustello  junto  a  Penafiel,  de  Chellas  em  Lisboa  e  os  cru- 
zeiros dos  arredores  de  Évora.  Com  estampas. 

A  Infanta  D.  Maria  e  o  seu  hospital  dn  Lãtz  (continuação),  por  Victor  Ri- 
beiro. Com  estampas. 

Catalogo  da^  moedas  e  medalhas  do  Museu  do  Carmo,  pelo  sócio  efiFectivo 
Arthur  Lamas.  £  a  conclusão  dos  números  anteriores  e  comprchende: 

Medalhas  Portuguesas,  medalhas  Brasileiras,  medalhas  da  Santa  Sé,  In- 
glesas e  de  diversas  nações  ^ 

Idem,  n.°  2.  —  Parecer  da  Secção  de  Archeologia  com  respeito  á  conservação 
e  forma  Cf)mo  devem  assinalar-se  as  casas  memoráveis.  Depois  de  explicar 
a  dificuldade  que  ha  em  estabelecer  um  critério  a  que  fique  sobordinada  a 
apreciação  histórica  das  personalidades  illustres  que  assinalaram,  com  qual- 
quer acto  da  sua  vida,  casas  que,  por  esse  motivo,  convém  conservar  ou  as- 
sinalar, explica  a  maneira  como  se  organizaram  três  listas  ou  notas  de  casas, 
por  vários  titules  memoráveis.  Não  apresenta,  porém,  essas  listas  como  clas- 
sificação definitiva,  ou  como  desejo  ou  proposta  de  que  fiquem  sendo  con- 
sideradas como  dignas  de  serem  incluídas  na  relação  dos  monumentos  na- 
cionacs,  mas  tão  somente  como  simples  lembrauça  ou  apontamento  das  que 
occorreram  á  memoria  dos  sócios  da  respectiva  secção.  Seguem-se,  depois, 
as  listas  das  casas,  divididas,  como  se  disse,  em  três  grupos:  1.*  lista — Ca- 
sas memoráveis  já  assinaladas,  ou  não,  por  lapides,  e  que  merecem,  pela 
grandeza  das  entidades  a  cuja  memoria  se  prendem,  ser  consideradas  como 
monumentos  nacionaes;  2.*  lista — Casas  já  assinaladas  por  lapides  e  outras 
que  por  ventura  poderão  ser  incluídas  numa  lista  de  monumentos  de  mais 
secundaria  categoria;  3.*  lista — Casas  a  cuja  historia  anda  vinculada  a 
memoria  de  algum  português  illustre,  o  que  bem  merecem  ser  apontadas  e 
recommendadas  á  consideração  e  estima  da  nação  portuguesa.  Está  assinado 
este  parecer  por  Mrg.  Elviro  dos  Santos  e  por  Victor  Ribeiro,  Presidente 
e  Vice-Secretario  da  Secção  de  Archeologia. 

Pelourinhos  e  cruzeiros  notáveis  (continuação).  Extracto  dos  officios  das 
Camarás  Municipaes  que  responderam  ao  inquérito  feito  pela  Associação, 

Cruzeiros  notáveis  (continuação),  por  Sousa  Viterbo.  Com  estampas.  Des- 
creve 08  cruzeiros  da  Atalaia  em  Aldegallega,  de  Villa  Viçosa  e  de  S.  Mar- 
cos na  freguesia  de  S.  Silvestre,  concelho  de  Coimbra. 


*   Fcz-80  separata  com  o  titulo  de  Catalogo  deu  moeda»  e  medalha»  do  Mu»eu  do  Carmo,  Lisboa 
1907,  81  paga.  o  1  estampa. 
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Portugália,  fascículo  8.*»  do  tomo  ii. — Estações  pre-romanas  da  idade,  do  ferro 
nas  vizinhanças  da  Figueira,  por  Autouio  dos  Santos  Rocha  Com  estampas. 
No  preambulo,  comparando  os  descobrimentos  archeoloçicos  de  Portugal 
com  o  que  se  tem  escrito  sobre  as  descobertas  aualogas  de  Espanha,  Africa, 
Creta,  ctc,  conclue  que  houve  influencia  das  civilizavoes  fenícia  e  púnica  em 
o  nosso  território.  Entrando  depois  propriamente  no  assunto,  pôde  avaliar-se 
a  importância  doesta  sua  primeira  parte  pela  seguinte  indicação  dos  capítulos 
e  paragraphos  em  que  o  autor  dividiu  o  seu  estudo.  Parte  í.",  SJ"  Olaya, 

I.  Topographia  e  estatigraphia  archeologica.  Estação  medieval.  Estação 
luso-romana.  1.*  estacão  pre-romana  da  idade  do  ferro.  2.*  estação  pre-romana 
da  idade  do  ferro.  3.*  estação  pre-romana  da  idade  do  ferro.  Estação  ueoli- 
thica. — II.  Os  povoados  pre-romanos.  Disposição  e  architectura  dos  edifí- 
cios.— III.  Mobiliário  metallíco:  1.°,  O  ferro.  2.",  O  cobre  e  bronze.  3.<»,  O 
chumbo.  —  IV.  Cerâmica:  1.",  Cerâmica  indigcna.  2.°,  Cerâmica  exótica  tra- 
balhada á  roda.  3.^  Grandes  vasos  exóticos  trabalhados  ámão.  4.",  Modifica- 
ções na  cerâmica  de  fabrico  local  sob  a  influencia  dos  modelos  exóticos. 
5.®,  Confrontação  de  certos  exemplares  de  cerâmica  com  os  de  alguns  oppidos 
de  Entrc-Dcuro-c-Minho  e  de  outras  estações  de  Portugal.  G.<»,  Peças  de  col- 
lar.  7.»,  Fusaiolas.  8.",  Pesos  de  tear.  9.",  Pesos  de  rede. — V.  Mobiliário  de 
vidro,  osso  e  pedra,  e  restos  de  cozinha:  1.",  O  vidro.  2.»,  O  osso.  3.*»,  A  pedra. 
4.»,  Restos  de  cozinha. — VI.  A  necropole. — VII.  Nota  sobre  os  restos  hu- 
manos da  necropole  de  Ferrestello.  (Os  seis  primeiros  capítulos  d'esto  estudo 
estão  assinados,  como  se  disse,  por  Antooio  dos  Santos  Rocha;  o  ultimo  é 
subscrito  por  Ricardo  Severo  e  Fonseca  Cardoso). 

As  arrecadas  de  ouro  do  castro  de  Ijaundos,  por  Ricardo  Severo.  Com  es- 
tampas. Descrição  de  umas  arrecadas  de  ouro  encontradas  dentro  de  um 
vaso  de  b.irro  enterrado  no  alto  do  castro  de  Laundos^  freguesia  doesto  nome,  • 
concelho  de  Povoa  de  Varzim. 

Duas  jóias  arcliaicas,  por  José  Fortes :  I  Collar  de  Valle  da  Malhada, 

II.  Bracelete  do  Bairro,  Com  estampas.  Descrição  de  um  collar  de  ouro, 
achado  na  freguesia  de  Rocas  do  Vouga,  concelho  do  Sever  do  Vouga,  e  de 
um  bracelete  de  ouro  também,  achado  na  freguesia  do  Bairro,  concelho  de 
Villa  Nova  de  Famalicão.  Não  pôde  o  autor  determinar  a  época  a  que  per- 
tencem por  terem  sido  «recolhidos  accidental mente  por  imperitos». 

Necropoles  lusitano-romanas  de  inhumaçào,  por  Kicardo  Severo.  Com  es- 
tampas. Este  estudo  divide-se  pela  forma  seguinte:  I.  Cemitério  do  Bairral 
(freg.  de  S.''  Leocadia,  cone.  de  Baião).  A  necropole.  As  sepulturas.  O  espo- 
lio.— II.  Cemitério  de  Villa  Verde  (freg.  de  Bagunte,  cone.  de  Villa  do  Conde). 
O  espolio.  —  III.  Considerações  geraes. 

Esconderijo  morgeano  da  Carpinteira  (Melgaço),  por  José  Fortes.  Des- 
crição de  mais  um  apparccimeuto  de  machados  de  bronze  de  duplo  anel  e 
dupla  candura. 

Castros  do  conceUw  de  Amarante,  por  J.  de  Pinho.  Noticia  dos  castros  de- 
nominados: Monte  do  Crasto  (próximo  do  logar  de  Gião) ;  Ladarío  (logar  de 
Paredes);  Crasto  de  Villa- Garcia  (próximo  do  logar  da  Ponte  Nova). 

Casa  e  necropole  lusiíano-romana  de  Villorinlto  (Amarante),  por  José  For- 
tes. Restos  de  uma  casa  e  cerâmica  funerária  de  differentes  formas  c  por 
vezes  pintada. 

Achado  de  moedas  romanas  de  Braga,  por  J.  M.  Bronzes  do  sec.  iv 
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Noticia»  tpigraphicaê,  por  José  Fortes.  Fragmentos  lapidares,  com  ins- 

cripçôes,  de  Adaiife  (Braga)  e  Roncai  (Moneorvo),  e  ama  lapide  inteira  do 

concelho  de  Lousada,  que  diz :  d  •  m  •  s  |  biiptv  |  maitvb  |  posirr  [  maUu  |  . 

O  Occidente,  reTista  ilhistrada  de  Portagal  e  do  estrangeiro,  dO.«  asno,  1907.-> 

Extractos  dos  números  de  20  de  Abril  e  sqq.  até  30  de  Novembro  inclusive. 

A  velha  Lisboa  (memorias  de  t/m  bairro),  por  6.  de  Matos  Seqneira.  £  a 
continuação  dos  números  anteriores  e  occupa-se  de :  Fundação  do  noviciado 
dos  jesuitas  numa  quinta,  chamada  do  Monte  Olivete,  que  lhes  f5ra  doada  por 
Fernão  Telles  de  Menezes. — Lançamento  dá  primeira  pedra  em  26  de  Abiil 
de  1603. — Descrição  do  edifício. — O  noviciado. — A  igreja.  Prejuizoe  cansa- 
»  dos  pelo  terremoto  no  collegio  do  Monte  Olivete. — A  criação  do  eolle^o 
dos  Nobres  em  7  de  Março  de  1761. — O  grande  impulso  dado  á  instmcção 
pelo  Marquês  de  Pombal. — Os  rendimentos  do  CoUegio  dos  Nobres. — A  Aca- 
demia Real  de  Marinha,  criada  por  lei  de  5  de  Agosto  de  1775,  foi  provisoria- 
mente estabelecida  numa  dependência  do  collegio  dos  Nobres. — O  abandono 
a  que  está  reduzido  o  tumulo  do  fundador  do  noviciado  jesuítico  — Como 
acabou  o  Collegio  dos  Nobres.  Controvérsias  a  que  deu  causa  a  sua  extincçlo. 
Intervenção  de  Alexandre  Herculano  no  assunto,  etc,  ctc. 

£,  como  se  vé,  uma  serie  de  apontamentos,  com  indicações  documentacs, 
que  constituem  um  subsidio  para  a  historia  que  um  dia  se  tente  fazer  da  ci- 
dade de  Lisboa.  Ahi  encontra  igualmente  o  cthnologo  abundante  copia  de 
esclarecimentos  para  o  estudo  do  antigo  viver  da  sociedade  portuguesa, 
ninstraçáo  Poitagaesa. — Edição  semanal  da  empresa  «O  Século: — Extractos 
dos  números  63  a  88,  de  6  de  Maio  a  28  de  Outubro  de  1907. 

Velhas  biblicu  portuguesas.  Succinta  relação  das  primeiras  biblias  impres- 
sas em  língua  portuguesa.  Com  estampas. 

As  inêcripçoes  indianas  de  Cintra.  Reproduz  em  estampas  as  duas  lapides 
de  pedra  com  inscripçÕes  indianas  existentes  na  quinta  da  Penha  Verde  em 
Cintra,  dizendo  como  o  distincto  archeologo  e  official  de  marinha  J.  Her- 
culano de  Moura  conseguiu  a  transcrição  portuguesa  duma  dessas  inscripçdes. 

A  Madre  de  Deus,  um  dos  mais  ricos  museus  de  arte  de  Portugal  por  J. 
Com  estampas.  Rápida  descrição  da  igreja  doeste  convento,  indicando  muito 
summaríamente  as  preciosidades  artísticas  que  encerra. 

A  arte  egypeia.  Uma  conferencia  do  Sr.  Conde  de  Penha  Garcia.  Com 
estampas.  Interessantes  notas  sobre  a  escultura  egypeia. 

Uma  casa  de  Pompeia  [i.  é,  Pompeias].  Noticia,  acompanhada  de  bellas  es- 
tampas, de  um  recente  descobrimento  feito  na  celebre  cidade,  hoje  em  grande 
parte  desobstruida  das  lavas  do  Vesúvio  que  durante  tantos  séculos  a  tiveram 
soterrada. 
Serões,  revista  mensal  illnstrada. — Editada  pela  livraria  Ferreira  e  Oliveira 
Lt.*'*,  de  Lisboa.  Extracto  dos  números  de  Maio,  Junho,  Julho,  Agosto,  Se- 
tembro e  Outubro  de  1907 : 

Évora  antiga.  O  mosteiro  do  Calvário,  por  A.  F.  Barata.  Com  estampas. 

A  architeetura  da  Renascença  em  Portugal,  por  Albrecht  Haupt.  Parte  II. 
O  País.  I.  Alcobaça.  Descreve,  a  largos  traços,  a  igreja  e  annexos  do  mosteiro 
de  Alcobaça.  Com  estampas.  II.  A  Batalha.  Rápida  descrição  geral  do  mo- 
numento, e  mais  especificadamente  das  capellas  imperfeitas  que  classifica,  se 
tivessem  sido  concluídas,  como  a  primeira  igreja  tumular  da  península. 
III.  Leiria.  Mostra-nos,  em  estampa  e  em  breve  descrição,  um  dos  muitos 


o  Archeologo  Português  383 

palacetes  dos  séculos  xyi  e  xvii  de  que,  em  grande  parte,  é  formada  a  cidade; 
indicando-nos  depois,  como  principal  monumento  religioso,  a  igreja  de  S.*" 
Maria.  IV.  Thomar.  Resenha  histórica  da  fundação  e  transformações  da  cele- 
bre matriz  dos  Templários  portugueses  e  depois  da  Ordem  de  Christo.  Sua 
descrição.  (Todos  estes  artigos  sao  profusamente  acompanhados  de  estampas). 

A  mutica  no  Eg^io,  no  tempo  do»  Farció»,  por  D.  Josefina  deVasconcellos 
Abreu.  Com  estampas. 

A  fonte  dos  amoreê,  por  Mário  Monteiro.  Com  estampas.  Num  artigo,  do- 
cumentado, mostra-ee  a  sem-raz&o  dos  que  attnbuem  á  trágica  morte  de 
D.  Inês  de  Castro  a  origem  do  nome  dado  á  celebre  fonte  da  quinta  das  La- 
grimas, outrora  «Quinta  do  Pombal*.  Diz-nos  qual,  em  seu  entender,  é  a 

verdadeira  Ponte  dos  Amores 

Álvaro  db  Azebedo. 
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Continuaçio.  Yid.  o  Arck.  Port.,  xil  249 

Atti  deUa  R.  Accademia  dei  Lincei;  1906.  Fascículo  1. — Foro  romano.  Esplarazione 
dei  sepjlcreto,  por  G.  Boní.  Sepulturas  de  cremação  anteriores  ao  sec.  viii 
a.  C.y  com  características  cabaninhas  de  barro,  etc.  Crani  preistorici  trovati 
nel  Foro  romano,  por  A.  Mosso,  etc. 

Fascículo  2. — Entre  outros:  Scavi  nella  necropoli  di  Barano,  etc,  por 
Ettore  Gabrici ;  de  onde  se  retiraram  vasos  com  ornamentações  de  círculos 
concêntricos;  de  faixas  com  figurado  archaico,  etc,  muito  curiosos.  Descrê- 
vem-se  no  mesmo  artigo  as  ruinas  de  um  amphitheatro,  uma  ara-omphalos 
ou  sjmbolica,  etc. 

Fascículo  3. — Avulta  um  garrafão  ou  balSo  de  vidro,  procedente  de  uma 
sepultura  trapezoidal  mas  sem  sinal  christão;  no  Museu  ha  do  espolio  de 
Estacio  da  Veiga  um  recipiente  idêntico,  embora  mutilado  no  gargalo. 

Fascículo  4. — Noticia  das  escavações  em  Pompeies  desde  1902  (Dezem- 
bro) a  Março  de  1905.  São  curiosas  duas  fontes  com  o  respectivo  tanque; 
dir-se-hiam  feitas  nos  nossos  dias;  ínscrípções;  cerâmica  sarda,  etc. 

Fascículo  5. — Da  região  de  Veneza,  em  Este,  uma  lamínazinha  de  osso 
graduada  como  as  réguas  de  hoje;  da  Sicília  umas  catacumbas  pre-constan- 
tinianas,  com  arcosolíos  mono-  e  polysomos,  e  da  Sardenha  uma  ínscrípção  la- 
tina com  onomástico  indígena  e  o  nome  Bacoru que  o  A.  confronta  com 

Bacuriua,  de  procedência  ibérica  e  que  também  talvez  se  relacione  com  BoC' 
cAori,  referido  por  E.  Habner  (A/on.  Ling.  Iber.,  p.  247)  como  das  Baleares. 

Fascículo  6. — Descrevem -se  mais  catacumbas  na  Sicilia,  em  cuja  archi- 
tectura  o  Sr.  P.  Orsi  vê  influencias  orientaes;  uma  lâmpada  é  muito  seme- 
lhante a  um  exemplar  algarvio  que  existe  no  Museu  Etimológico;  do  estilo 
da  teia  que  dividia  o  recinto  em  duas.  secções,  também  possue  o  mesmo 
Museu  um  fragmento  de  placa  marmórea,  etc 

Fascículo  7. — Continuação  do  relatório  acerca  das  sepulturas  do  Foro 
romano,  com  bellas  e  minuciosas  illustrações. 

Fascículo  8. — Descobrimento  em  Koma  de  dois  notáveis  sarco&gos  do 
sec.  IV ;  um  com  a  frente  singularmente  ornamentada  com  volutas,  caulicolos 
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e  folhagens ;  o  outro  com  a  indicação  de  um  cargo  (êcriba  senattu)  que  eon- 
tinuou  a  existir  em  Roma  até  os  últimos  tempos  da  idade  media.  De  Pom- 
pelos,  as  photograpliias  de  uma  fonte  publica,  representando  a  ^rgala  uma 
cabeça  de  boi,  e  de  uma  rua  secundaria,  construída  como  os  nossos  antigos 
caminhos  do  norte,  lageados  de  granito  e  ladeados  de  banquetas  (a  que  na 
Beira  Baixa  ouvi  dar  o  nome  de  batord  («êc),  conhecendo-se  as  junta  gastas 
pelo  perpassar  das  rodas  de  yehiculos  pesados.  Alem  d'ÍBto,  uma  notável  anu 
cineraria  de  pedra,  da  época  da  decadência,  na  qual  a  rica  omamen tacão 
tem  motivos,  que  passaram  para  a  arte  dos  primeiros  tempos  ehristãos,  como 
a  cratera,  o  ramo  de  vinha,  a  espiga  de  trigo,  etc. 

Fascículo  9. — Resultados  de  escavações  na  Via  Appia,  em  Pompeios,  etc. 

Fascículo  10.  —  Achados  cm  Ostia  (formas  de  páo  para  os  ludi  publici)  e 
em  Pompeios. 

Fascículo  11.  —  Scavi  archeologtce  foUti  eêeguire  dalla  dirctione  dt-l  Museo 
cívico  de  Pado  ca  alie  falde  dei  MotUe  Rosêo.  Descrê  vem- se  restos  de  uma 
estação  da  época  dos  tcrramarcs  mais  antigos,  na  qual  appareceram  cacos 
ornamentados  a  cordões  ou  melhor  a  nervuras  (como  existem  no  3íasea 
Ethuologico),  fragmentos  de  madeira,  seudo  um  d*elles  antropomorpho  como 
algumas  das  nossas  placas  de  lousa.  Neste  numero  admira-se  uma  estatua 
fragmentada  de  um  Discobolo,  dom  do  rei  de  Itália  ao  Museu  Nacional. 
Emíim,  uma  inscripç&o  latina  relativa  a  israelitas. 

Fascículo  12.  —  Avulta  e  interessa-nos  uma  collecçAo  de  umas  cinerarias 
de  pedra  e  de  barro,  procedentes  da  re^iyo  ''e  Veneza.  Alem  d^isto  um  ma- 
chado de  bronze,  uma  estatua  de  niobite,  restos  de  muralhas  gregas  em 
Nápoles,  etc. 
BoUeti  de  la  Societat  Arqueológica  Laliana.  Números  de  Janer,  Fevrer,  Mars, 

Abril  e  Maig  de  190G. 
Bolletino  di  Paletnologia  italiana,  1906,  n.^*  1-5.  —  Materiali  paletnologici 
deir  Isola  di  Capri:  Ceriof  lielUni,  Pigorim.Tomhe  neolitiche  in  Taranto: 
Quagliati.  Nuove  riccrche  nelle  palafitte  Varesine :  Caêtdfranco,  Oggettidí 
rame  e  di  bronzo  nclla  Lomellina:  Paironi,  Incii«ioui  sopra  monumenti  prei^ 
torici  nel  Sulcis:  Taramdli,  etc. 

N."  G-9. — Vasi  deli'  Itália  e  deli'  estero,  con  figure  animali  ttéll'  interno 
e  sugli  orli :  Parabeni.  Le  scoperte  archeologiche  dei  dott.  C.  Ross  nella  Valle 
delia  Vibrata  e  la  civittà  primitiva  degli  Abruzzi  e  delle  Marche :  Coliniy  etc. 

N."  10-12. — Le  scoperte  archeologiche,  etc.  Dolmen  nel  commnne  di 
Birori:  TarameUi.  Paletta  primitiva  itálica:  Ghirardini,  etc. 
JUrista  Archeologica  Lombarda,  1906,  Gcnnaio-Giugno.  Varia. 

Luglio-Dicembre.— LaTorbiera  di  Coldrerio:  i».  Baragiola.  II  Lare  df 
Termine :  Luca  BeUrami.  Un  nuovo  Apophoretum  ovvero  tessera  conviviale 
in  bronzo  ageminato:  Giouanni  Pansa.  Frammento  d*iscrizione  romana  :3V 

^"'•"  F.  A.  P. 


Errata 


N-O  Ardi.  Port,  xii,  199,  em  vez  de  «Antignalhas  de  Bu/oe*»,  deve  Icrse 
«de  Matheus». 
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